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PREFÁCIO

NÓS PASSARINHOS, ELES PASSARÃO: 
ESPERANÇAR, AGIR E RESISTIR NA 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES.

A pandemia da COVID-19 se impôs ao mundo. Desde o início de 
2020, temos a cada dia um fato novo, uma nova realidade. Doença, 
mortes e pânico foram ceifando vidas, sonhos e trabalho. Perdas 

talvez seja a palavra que melhor expresse esse período!
Para a educação não foi diferente. Escolas fechadas, docentes e 

estudantes em atividades remotas. A maioria sem condições materiais 
e emocionais para enfrentar a nova situação. O prejuízo pedagógico é 
imenso com retrocessos inevitáveis frente às omissas políticas públicas e o 
genocídio do povo brasileiro. Demorou um tempo, mas a sociedade come-
çou a reagir e a enfrentar os problemas, embora a educação, mesmo sob 
as mais adversas condições, nunca ficou parada.

É nesse contexto de perdas de vidas e retrocessos sociais que o VIII 
ENALIC, o VII Seminário Nacional do PIBID e o II Seminário Nacional da 
Residência Pedagógica que são realizados de 07 a 11 de dezembro de 
2021, de modo online, após adiarmos sua realização inicialmente prevista 
para 2020. Mais do que nunca, o diálogo entre professores da educação 
básica e formadores, estudantes, pesquisadores, pós-graduandos e demais 
profissionais da educação é urgente para discutir estratégias de luta, socia-
lizar conhecimentos e vivências, que municie o enfrentamento das políticas 
neoliberais que se impuseram com maior força na educação. Não são pou-
cas as questões debatidas: a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a 
Base Nacional Curricular-Formação de Professores, a Reforma do Ensino 
Médio e seus “novos” itinerários, o corte no financiamento da educação 
com a EC nº 95/2016, bem como o impacto da pandemia, entre outros.

A partir de debate com embasamento teórico e de investigações recen-
tes e relevantes, promovendo reflexão atual e contextualizada de questões 
implicadas à formação inicial e continuada de professores da Educação 
Básica, que esses eventos mais uma vez contribuíram com a luta geral em 
defesa da educação pública, laica, gratuita, democrática e de qualidade 
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socialmente referenciada para todos, tendo em Paulo Freire, Patrono da 
Educação Brasileira, um pilar de resistência e inspiração. Assim, convida-
mos a tod@s a lerem ebook do evento como continuidade do processo 
desencadeado em dezembro. Sem dúvidas, estaremos junt@s daqui a 
pouco, de modo presencial, para que a nossa energia seja cada vez mais 
revertida em organização de luta dos docentes e licenciandos desse Brasil, 
que acreditam na educação pública, democrática, laica e de qualidade, 
socialmente referenciada para todos!

Boa leitura!

Nilson de Souza Cardoso
Sueli Guadelupe de Lima Mendonça
Cristiane Antonia Hauschild Johann
Jaqueline Rabelo de Lima
Maio de 2022.
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RESUMO
Cada vez mais aumenta a busca por estratégias didático-pedagógicas que 
ultrapassem ou minimizem as dificuldades enfrentadas no processo de ensino
-aprendizagem. Nesse tocante, além de estratégia alternativa para a mediação 
didático-pedagógica, as Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 
devem ser vistas e ressignificadas como recursos didáticos. Além do que, se 
deve ter um olhar atento para a Alfabetização Científica e Tecnológica tanto dos 
professores quanto dos estudantes, que demandam por olhares mais críticos e 
atentos, principalmente em decorrência das novas relações que ocorrem inteira-
mente mediadas por essas tecnologias. Esta revisão sistemática da literatura teve 
como objetivo identificar de que forma as séries televisivas têm sido utilizadas 
como subsídio para o Ensino de Ciências e/ou Biologia. A pesquisa abrangeu 
a busca por artigos científicos, dissertações e teses disponíveis nas bases de 
dados Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, Catálogo de Teses 
e Dissertações da CAPES e Google Acadêmico. Os termos de pesquisa foram: 
Série Televisiva, Série de TV, Série de Streaming, Narrativa Seriada, Ensino de 
Ciências e Ensino de Biologia. Os resultados evidenciaram que são escassos 
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os estudos que relacionam o ensino de Ciências e/ou Biologia com as séries 
televisivas. Dos quatro trabalhos encontrados, um analisou aprofundadamente a 
produção midiática sem, no entanto, aplicar o recurso em sala de aula; outro, faz 
a análise da série enquanto elemento de ensino, trazendo sugestões de estratégias 
de ensino-aprendizagem, porém sem fazer a aplicação do recurso; enquanto que 
os demais, tanto analisaram quanto aplicaram tal recurso no ambiente escolar.

Palavras-chave: Série televisiva, Ensino de Ciências, Ensino de Biologia.
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INTRODUÇÃO

A busca por estratégias didático-pedagógicas que ultrapassem ou 
minimizem as dificuldades enfrentadas no processo de ensino
-aprendizagem, é praticamente uma responsabilidade por parte de 

professores e demais profissionais na conjuntura educacional. A carência 
de aproximação com instrumentos que instiguem a um ensino articulado 
com as necessidades da comunidade escolar e com as novas diretri-
zes nacionais são aspectos fundamentais para as identidades docentes, 
progressivamente direcionadas a um mundo mais lúdico, intercultural e 
conectado (LOPES; ALVES, 2020).

Nesse sentido, as Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 
(TDIC ) trouxeram consigo a viabilidade de um novo cenário global. Por 
meio da internet tornou-se possível, mesmo à distância, que os cidadãos 
interagissem e compartilhassem conhecimentos e culturas (ANGOTI, 2015).

No contexto da educação, as escolas já vinham aderindo ao uso das 
mídias em sala de aula. No cenário inter/pós-pandêmico o uso das TDICs 
se torna cada vez mais presente, pela adoção destas no modelo remoto 
e híbrido de ensino. Nesse tocante, além de estratégia alternativa para a 
mediação didático-pedagógica, as TDICs devem ser vistas e ressignificadas 
como recursos didáticos no processo de ensino-aprendizagem.

Neste cenário, muitos olhares se voltaram para a Alfabetização Científica 
e Tecnológica (AULER; DELIZOICOV, 2001) tanto dos professores quanto 
dos estudantes, que demandam por olhares mais críticos e atentos, prin-
cipalmente em decorrência das novas relações que ocorrem inteiramente 
mediadas pelas tecnologias digitais (MARTINS; SANTOS, 2021).

Desse modo, ao utilizarem quaisquer recursos audiovisuais, os 
professores precisam de conhecimentos básicos ou essenciais para a 
manipulação e melhor aplicação destes (OLIVEIRA; GONÇALVES, 2018). 
Cunha e Giordan (2009) alertam para o papel da escola como mediadora 
crítica dos aspectos da cultura cotidiana no contexto escolar, no sentido 
de intervir positivamente na interpretação dos meios de comunicação. O 
desafio é formar o aluno um espectador crítico, seletivo e exigente quanto 
às suas escolhas e, portanto, quanto à sua posição de espectador.

A ligação estabelecida entre cinema e ciência não é recente. Atribui-se 
a Thomas Edson a primeira cinegrafia do curta Frankenstein, em 1910.Victor 
Frankenstein foi o primeiro cientista a fazer sucesso nas telas do cinema e 
no imaginário das pessoas (BARCA, 2005). Nesse sentido, a representação 
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pública da ciência proveniente dos ambientes virtuais orienta na formação 
do imaginário do telespectador, logo a partir do que é veiculado na mídia 
se delimita para o espectador o que é e o que não é ciência, se faz a 
divulgação do conhecimento, a contextualização do meio e do progresso 
científico (SILVA; SANTOS; CUNHA, 2017).

Quanto ao uso de filmes como recursos didáticos, segundo Oliveira e 
Gonçalves (2018), os mais variados tipos são utilizados por professores das 
mais variadas etapas e modalidades de ensino. Buscando identificar as cor-
relações entre cinema, ciência e ensino, principalmente no que tange aos 
desenhos animados e filmes de animação nos processos de ensino -apren-
diza ge m, Machado e Silveira (2020) realizaram uma revisão na literatura 
entre 2006 e 2017, e evidenciaram que são escassos os estudos que apli-
cam estes recursos no ambiente escolar. Outra lacuna que ficou evidente, 
referiu-se a forma que os filmes de ficção científica (FC) abordam questões 
do ensino das Ciências e o enfoque Ciência, Tecnologia e Sociedade 
(CTS), a qual foi explorada no estudo de Rocha, Silva e Heerdt (2021) 
evidenciando-se que a articulação dos três componentes da tríade CTS, 
raramente ocorre de forma coerente com os referencia is, prevalecendo 
o realce na ciência, ou em tecnologia e, majoritariamente, na sociedade, 
sobrelevando as questões socioambientais.

Desejando-se saber mais sobre o uso de outra modalidade midiática 
em sala de aula, como também discutir a sua abrangência e eficácia, che-
gou-se à pergunta de investigação: De que forma as séries televisivas têm 
sido utilizadas como subsídio para o Ensino de Ciências e/ou Biologia? 
Neste sentido, a presente pesquisa teve como intuito realizar uma revisão 
sistemática de literatura utilizando como objeto de estudo séries televisivas, 
analisando seu uso como meio para o Ensino de Ciências e/ou Biologia. 
Foram utilizados como termos para a pesquisa: Série Televisiva, Série de 
TV, Série de Streaming, Narrativa Seriada, Ensino de Ciências e Ensino de 
Biologia, os quais estão diretamente relacionados com a dissertação (em 
desenvolvimento) da primeira autora deste artigo.

METODOLOGIA

Este estudo caracteriza-se como uma revisão sistemática de literatura, 
pois segundo Sousa e Ribeiro (2009, p.241), “denomina-se revisão sis-
temática da literatura a revisão planejada da literatura científica, que usa 
métodos sistemáticos para identificar, selecionar e avaliar criticamente estu-
dos relevantes sobre uma questão claramente formulada”.
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De acordo com Sampaio e Mancini (2007), uma revisão sistemática 
requer cinco passos para sua elaboração: uma pergunta clara, a definição 
de uma estratégia de busca, o estabelecimento de critérios de inclusão e 
exclusão, uma análise criteriosa da qualidade da literatura selecionada e a 
apresentação dos resultados. Estes, serão os passos adotados nesta pes-
quisa (Quadro 1).

Quadro 1 – Passos para a elaboração de uma revisão sistemática de literatura

Passo 1: Definindo a pergunta
De que forma as séries televisivas têm sido utilizadas como subsídio para o Ensino de
Ciências e Biologia?
Passo 2: Buscando a evidência
Bases de dados: artigos científicos, dissertações e teses associados nas bases de 
dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), Catálogo de 
Teses e Dissertações da CAPES e Google Acadêmico.
Termos da pesquisa: Série Televisiva, Série de TV, Série de Streaming, Narrativa
Seriada, Ensino de Ciências e Ensino de Biologia.
Fez-se uso do operador booleano AND entre os termos ao pesquisá-los, obtendo-se as
seguintes combinações: Série Televisiva AND Ensino de Ciências; Série de TV AND 
Ensino de Ciências; Série de Streaming AND Ensino de Ciências; Narrativa Seriada 
AND Ensino de Ciências; Série Televisiva AND Ensino de Biologia; Série de TV AND 
Ensino de Biologia; Série de Streaming AND Ensino de Biologia; Narrativa Seriada 
AND Ensino de Biologia.
Passo 3 – Revisando e selecionando os estudos (critérios de inclusão e 
exclusão)
Critérios de inclusão: a) trabalhos nos formatos de artigo, dissertação ou tese com 
texto integral disponível em formato eletrônico e gratuito; b) trabalhos que abordam 
especificamente sobre o uso de séries televisivas no Ensino de Ciências e/o u Biologia; 
c) trabalhos publicados no período entre 2015 a setembro de 2021.
Critérios de exclusão: a) trabalhos de revisão da literatura; b) trabalhos que se 
apresentaram duplicados; c) trabalhos que abordam especificamente sobre o uso de 
séries de desenhos animados no ensino de Ciências e/ou Biologia.
Para a busca na BDTD aliaram-se as combinações de termos da pesquisa e obtiveram-
se respectivamente os seguintes resultados: 11 dissertações e nenhuma tese; 17 
dissertações e 6 teses; nenhuma dissertação e nenhuma tese; 81 dissertações e 26 teses; 
1 dissertação e nenhuma tese; 1 dissertação e nenhuma tese; nenhuma dissertação e
nenhuma tese; 1 dissertação e nenhuma tese.
Para a busca no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES aliaram-se as 
combinações de termos da pesquisa e obtiveram-se respectivamente os seguintes 
resultados: 34 dissertações e 6 teses; 127 dissertações e 29 teses; 7 dissertações e 1 
teses; 2 dissertações e nenhuma tese; 44 dissertações e 6 teses; 127 dissertações e 
29 teses; 7 dissertações e 1 tese; 25 dissertações e 2 teses.
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Para a busca no Google Acadêmico aliaram-se as combinações de termos da 
pesquisa e obtiveram-se respectivamente os seguintes resultados: 1 dissertação, 2 
artigos e nenhuma tese; 1 dissertação, nenhum artigo e nenhuma tese; 2 dissertações, 
1 artigo e nenhuma tese; 1 dissertação, nenhum artigo e nenhuma tese; 1 dissertação, 
1 artigo e nenhuma tese; 1 dissertação, nenhum artigo e nenhuma tese;1 dissertação, 1 
artigo e nenhuma tese; 1 dissertação, nenhum artigo e nenhuma tese.
A partir da leitura dos títulos e resumos foram excluídos trabalhos que não tratam da 
temática em foco, ou seja, que não relacionam as séries com o Ensino de Ciência e/
ou Biologia. Restaram:
BDTD: nenhuma dissertação e nenhuma tese.
Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES: 4 dissertações e nenhuma tese. Google 
Acadêmico: 5 dissertações e nenhuma tese
Excluíram-se seis trabalhos de dissertação duplicados. BDTD: nenhuma dissertação.
Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES: 2 dissertações. Google Acadêmico: 2 
dissertações.
Compuseram o corpus 4 dissertações.
Passo 4: Analisando a qualidade metodológica dos estudos
Nenhum trabalho foi excluído nesta etapa.
Passo 5: Apresentando os resultados
A inclusão dos trabalhos selecionados para essa revisão sistemática foi organizada 
primeiramente num quadro, com as características principais, identificando com título, 
autor(a), data, tipo de trabalho, instituição e série televisiva abordada. Na sequência, 
fez-se uma caracterização descritiva com intuito de refletir sobre os conteúdos 
abarcados e a discussões dos autores.

Fonte: As autoras (2021).

REFERENCIAL TEÓRICO

A programação televisual serializada é definida como uma “apresenta-
ção descontínua e fragmentada do sintagma televisual” (MACHADO, 2000, 
p.83). O mesmo autor esclarece que a forma seriada de narrativa não é 
invenção da televisão, pois a mesma já existia nas formas epistolares de 
literatura como as cartas e sermões, nas narrativas míticas, posteriormente 
teve um grande desenvolvimento com a técnica do folhetim, continuou 
com a tradição do radiodrama ou da radionovela e conheceu sua primeira 
versão audiovisual com os seriados do cinema, surgido por volta de 1913 
(MACHADO, 2000).

A cerca dos programas seriados, porém não se referindo especifi-
camente as séries, Machado (2000) distingue-os utilizando-se diferentes 
tipologias para a narrativa teleológica. Os três tipos principais são: capítulos, 
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episódios seriados e episódios unitários. Segundo o autor, o primeiro tipo 
compreende uma única narrativa ou várias entrelaçadas e paralelas, as 
quais evoluem de forma relativamente linear ao longo de vários capítulos. 
Já no segundo tipo de narrativa seriada, de episódios seriados, “cada emis-
são é uma história completa e autônoma, com começo, meio e fim, e o 
que se repete no episódio seguinte são apenas os mesmos personagens 
principais e uma mesma situação narrativa”, sendo que “um episódio, via 
de regra, não se recorda dos anteriores nem interfere nos posteriores” 
(MACHADO, 2000, p. 84).

Finalizando, a terceira tipologia, dos episódios unitários, é caracte-
rizada pela constância de uma temática principal no decorrer de toda a 
história. Embora um tema geral prevaleça, em cada unidade a história é 
completa, com personagens, com cenário, atores e diretores diferentes 
(MACHADO, 2000).

Conforme Machado (2000), um dos motivos para que a serialização 
tivesse significativa adesão na TV foi a estratégia de produção que já vigo-
rava em outras esferas industriais, permitindo-se agilizar a produção visto 
que o programa podia ir ao ar no mesmo tempo em que suas próximas 
partes estavam sendo gravadas. Outro, é de cunho econômico, pois havia 
a necessidade de alimentar uma programação contínua com produtos 
audiovisuais, para tanto requeria-se a adoção de produção em série de um 
mesmo modelo de programa, cuja exibição podia durar meses ou anos.

Mattos (2018) referindo-se as narrativas seriadas, observa como ino-
vações tecnológicas suscitam novos modos de narração, as quais acionam 
novas referencialidades, através da complexa triangulação que envolve pro-
dução, recepção e meio de transmissão. Assim as define suscintamente 
como elemento estético-cultural e ideológico, que incorpora os aportes 
dos gêneros primários, sensibilizados pelas transformações da vida social, 
e que tem um público que aguarda ansiosamente pelos próximos passos 
do enredo.

Na contemporaneidade, as mudanças sofridas pelas mídias afetaram 
a narrativa seriada e também sua espectatorialidade. O público, aficionado 
pelas séries, mudou a forma de consumo, ao aderir as entregas sem inter-
valos, em maratonas de exibição. Esse comportamento nomeado como 
binge watching tornou-se um fenômeno mundial. Ofertam-se duas formas 
de entrega, por um lado, canais de TV paga incluindo maratonas de séries 
em sua programação e, por outro, séries em curso restringindo o acesso 
digital a novas entregas a apenas uma vez por semana (MATTOS,2018).



25

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

As características dos seriados televisivos costumam ser formalmente 
organizadas de maneira similar entre si. Episódio é o nome dado a cada 
unidade de um seriado, assim como convencionou-se chamar de tempo-
rada o conjunto de episódios exibidos durante um ano. No sistema de 
produção estadunidense, uma temporada pode conter entre 10 e 24 epi-
sódios em média, e, após exibidos, a produção entra em recesso. Alguns 
meses depois reto ma-se para realização dos novos episódios que compo-
rão a nova temporada. (SANTOS, 2013).

O sucesso em torno das séries televisivas na contemporaneidade 
deve-se, principalmente pela exportação desses produtos (os americanos, 
reconhecidos mundialme nte pelo know how na produção e distribuição 
seriada), bem como por sua sua assistência facilitada por novas tecnolo-
gias de consumo, como serviços de video on demand (VOD) e por banda 
larga, como o Netflix, as quais contribuem para ampliar o sucesso desse 
formato (DANTAS, 2015).

Para Silva (2014), nos últimos anos houve um crescimento considerável 
no interesse acadêmico em torno das séries de televisão. Encontramo-nos 
em um cenário de ampliação das formas de produção e consumo audiovi-
sual, sendo que a imersão em uma cultura de séries foi possível devido ao 
contexto tecnológico em torno do digital e da internet, que impulsionou sua 
circulação em nível global, para além do modelo tradicional de circulação 
televisiva, graças a participação espectatorial do público, e crítica textual. 
Assim, as séries fomentam interesses que não são restritas apenas ao envol-
vimento de comunidades de fãs com obras específicas, além disso, indicam 
a formação de um repertório histórico em torno desses programas, de uma 
telefilia transnacional, de uma cultura das séries.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após aplicados os critérios de inclusão e exclusão foram obtidos ape-
nas quatro trabalhos que se enquadram com os propósitos desta revisão. 
Eles foram analisados quanto aos percursos metodológicos das pesquisas, 
no que se refere a abordagem do problema.

Verificou-se predominância de pesquisas qualitativas. A dissertação de 
Franco (2016, p.50, grifo do autor) utiliza-se da abordagem qualitativa, de 
cunho interpretativo para “interpretar as ações e falas dos sujeitos partici-
pantes, a fim de procurar desvelar suas concepções a respeito do olhar 
paradigmático e conceitual da pesquisa, conduzida nos moldes da pes-
quisa-ação prática”. Silva (2019), dentre as diversas metodologias qualitati 
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vas, caracterizou sua pesquisa como de intervenção, aplicando-a em aulas 
de uma disciplina eletiva da graduação por um semestre letivo inteiro. Ao 
passo que Franco (2020), decidiu pela abordagem qualitativa com dados 
predominantemente descritivos, a partir da leitura e análise de materiais 
relacionados à temática envolvida.

No entanto, Fary (2017, p.25) evitou qualquer método que determi-
nasse um caminho para sua pesquisa, assim não estabeleceu nenhuma 
metodologia a priori. Nesse sentido, o método foi produzido ao longo de 
todo trabalho, como argumentado pela autora, “experimentamos Breaking 
Bad a partir de flertes com a Filosofia da Diferença e a noção de aconte-
cimento, abordada no livro de Gilles Deleuze (2015) Lógica do Sentido”.

Os trabalhos que compõem o corpus estão identificados no Quadro 
2 quanto ao título, autor(a)/ano de publicação, base de dados que com-
põe, tipo de trabalho, instituição de ensino em que foram desenvolvidos, e 
quanto a série televisiva que abordam.
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Quadro 2 - Trabalhos que compõem o corpus documental da pesquisa

Título Autor
(Ano)

Base de
Dados

Tipo de
Trabalho Instituição

Série
Televisiva
Adotada

O olhar complexo do 
licenciando em Ciências 
Biológicas sobre o 
transplante cardíaco e 
a série médica House 
MD, como instrumento 
de potencialização do 
processo de ensino-
aprendizagem

FREITAS
(2016)

Google
Acadêmico Dissertação

Universidade
Federal 
Rural de 

Pernambuco

House

Devir da Química e 
vertigens da diferença: 
série Breaking Bad

FARY 
(2017)

Catálogo 
de teses e 

dissertações 
da Capes

Dissertação
Universidade 
Estadual de 
Londrina

Break ing
Bad

Contribuições da Ficção
Científica para a Educação 
CTS no contexto da 
formação inicial de 
professores de Ciências e 
Biologia

SILVA
(2019)

Catálogo de
teses e 

dissertações 
da Capes

Dissertação

Universidade
do Estado 
do Rio de 

Janeiro

The
Flash; 

Orphan 
Black ; 
Sense8; 
Black 

Mirror; The 
Rain

A série CSI e suas 
possibilidades como 
estratégia de ensino em 
Biologia

FRANCO 
(2020)

Google
Acadêmico Dissertação

Universidade 
Federal da 

Bahia
CSI

Fonte: As autoras (2021).

Os trabalhos incluídos na pesquisa encontram-se publicados entre os 
anos de 2016 e 2020, sendo todas dissertações e evidenciam discussões 
em torno do uso das séries de Ficção Científica (FC) como instrumen-
tos que potencializam o processo de ensino-aprendizagem no Ensino de 
Ciências e Biologia, bem como o enfoque CTS no contexto da formação 
inicial de professores de Ciências e Biologia.

Considerando o intervalo de tempo incluído na pesquisa, 2015 a 
setembro de 2021, poucas publicações com a temática explorada foram 
encontradas. O que pode conduzir a inferência de que há escassez de 
trabalhos nessa área, no delineamento dos estudos, no que se refere a 
determinação das palavras-chaves e mesmo em suas articulações. Nas bases 
de dados abrangidas pela pesquisa, apenas quatro, portanto um reduzido 
número de dissertações, as quais tratam do tema foram localizadas. Por 
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outro lado, artigos ou teses que relacionem o uso de séries televisivas ao 
Ensino de Ciências e/ou Biologia nos intervalos de anos pesquisados não 
foram encontrados.

No primeiro trabalho, Freitas (2016) traz como sugestão de uso de 
recursos e estratégias didáticas mais atrativas e dinâmicas para os estudan-
tes, por meio da série médica House MD. O autor, analisa a viabilidade 
de desenvolvimento de uma alternativa didático-pedagógica pelos licencia-
dos do 7º período do curso de Ciências Biológicas do Centro Acadêmico 
de Vitória (CAV), que é vinculado à Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE), visando o processo de ensino-aprendizagem de conceitos comple-
xos da Biologia a partir do tema transplante cardíaco.

Segundo Freitas (2016), as séries televisivas contribuem na construção 
de um conhecimento menos subjetivo sobre a realidade do aluno, além de 
oportunizar a construção de modelos mentais mais próximos dos modelos 
científicos, que podem ser trabalhados de forma mais concreta e clara 
ao entendimento. Desse modo, os professores podem utilizar no ensino
-aprendizagem as séries médicas como instrumento facilitador de conceitos 
abstratos.

A pesquisa ocupou-se em investigar as possibilidades de desenvolvi-
mento e a viabilidade pedagógica de uma Sequência Didática (SD) pautada 
na complexidade de pensamento e no uso do episódio Sexo Mata da série. 
Percebeu-se a presença de um nuance voltado para uma abordagem CTS, 
uma vez que ao iniciar a abordagem do tema começaram- se a inferir infor-
mações de importância social, principalmente voltadas à saúde pública. 
O episódio também acaba por aproximar o conteúdo vivenciado em sala 
de aula com a realidade fora da escola, no momento em que os alunos se 
deparam com a encenação de uma situação real da necessidade de um 
transplante cardíaco, relacionando o contexto médico com a esfera familiar, 
tanto do doador, quanto do receptor do órgão (FREITAS, 2016).

De acordo com Freitas (2016), também observou-se a presença de 
uma abordagem CTS, na inter-relação entre os procedimentos adotados 
pela equipe médica, assim como os equipamentos utilizados para o correto 
diagnóstico e tratamento da doença, e a repercussão que este processo 
possui no comportamento das famílias do doador e do receptor. A perspec-
tiva social volta-se para o tema ética envolvida em procedimentos similares 
à situação encenada no vídeo, uma vez que o foco central do episódio está 
nas interações humanas e emociona is envolvidas no processo de trans-
plante. O autor indica a abordagem temática como uma alternativa viável 
no processo de ensino-aprendizagem no ambiente escolar, e a SD como 
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uma alternativa que reforça a promoção da inovação/renovação da prática 
pedagógica no Ensino de Biologia no Ensino Médio.

No segundo trabalho, Fary (2017) escolhe a premiada série televi-
siva Breaking Bad a fim de olhar para a ciência de modo a desestabilizar 
os valores instituídos do saber científico. A escolha da série, segundo a 
autora, se deu por se tratar de uma mescla de drama e conhecimentos da 
Química, os quais atravessam fronteiras culturais, produzindo rico material 
para a compreensão dos movimentos contemporâneos em torno da produ-
ção dos significados científicos.

Algumas passagens do seriado televisivo Breaking Bad voltam o olhar 
para como ocorrem as relações e produções em torno da Química, que 
emergem em um episódio da série. Assim, o cenário de Breaking Bad, 
além de provocar o (re)pensar da ciência, incita curiosidades em torno de 
alguns elementos e em sua ambientação, como “teoria das cores”, em que 
as cores cientistas homens, e a representatividade da mulher na ciência é 
algo a ser discutido, uma vez que a cultura científica se impõe à mulher 
(FARY,2017).

Em sequência, no terceiro trabalho, Silva (2019) analisa as inter-re-
lações entre o ensino CTS e algumas séries televisivas de FC, além de 
discutir as potencialidades do uso desse gênero literário como recurso 
didático no ensino de Ciências. Nesse trabalho, os sujeitos da pesquisa, 
licenciandos do curso de Ciências Biológicas da Faculdade de Formação 
de Professores – UERJ, durante as aulas da disciplina eletiva CTS, selecio-
naram entre as séries televisivas, The Flash, Orphan Black , Sense8, Black 
Mirror e The Rain, com a finalidade de compor SD. Foram analisadas e dis-
cutidas as possibilidades didáticas presentes em cada uma delas, e em um 
segundo momento, discutidos os aspectos relacionados aos polos temáti-
cos, no intuíto de aprofundar suas possibilidades didáticas (SILVA, 2019).

O autor aponta que todas as séries apresentam características que 
contribuem para a Educação CTS e de forma bastante distintas, demos-
tram a versatilidade do gênero para discutir os aspectos relacionados à 
Ciência, Tecnologia e Sociedade, e como obras de alcance popular sugere 
que tenham fácil acesso na sala de aula. Além do que, faz uma síntese 
indicando que todas refletem anseios ou receios da sociedade, sejam aci-
dentes radioativos em The Flash, clonagem em Orphan Black , o próximo 
passo da evolução em Sense8, tecnologias de um possível futuro em Black 
Mirror e as catástrofes em The Rain (SILVA, 2019).

Em The Flash são mencionados termos científicos que podem consti-
tuir abordagens didáticas, tanto sobre a veracidade de existências desses 
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termos, ou se estão relacionados ao que é cientificamente aceito, com base 
na racionalidade científica, quanto aos aspectos da natureza da ciência e 
do cientista, ou se não existem e são errados em um contexto científico 
conhecido. Possibilita-se, ainda a discussão em torno do desenvolvimento 
tecnológico, tanto com o equipamento, que promete progresso mas traz 
como consequência um desastre, quanto pelo laboratório equipado com 
alta tecnologia (SILVA, 2019).

Segundo Silva (2019), Orphan Black se concentra na biologia sintética 
e na engenhar ia genética, em questões de bioética, mencionando a ilega-
lidade de clonar humanos, trazendo a possibilidade de discutir a ética da 
ciência, e sobre os possíveis benefícios e malefícios em clonar humanos 
para a ciência e a sociedade.

Sense8 é uma série que aborda o surgimento de uma ramificação de 
humanoides. Por meio dela é possível problematizar as relações sociais 
entre espécies diferentes de um mesmo gênero e a natureza da ciência e 
do cientista, abordar a relação entre o que a ciência faz e o que chega de 
fato à sociedade, como se estabelece um campo científico, bem como a 
relação entre

Black Mirror é uma série que tem como foco a tecnologia e as for-
mas como a sociedade é afetada por ela. O que se discute de fato não é 
se aquela tecnologia é ruim ou boa, mas sim para provocar uma reflexão 
sobre a sociedade atual. Todos os episódios de Black Mirror apresentam 
ao menos duas coisas em comum, uma sátira sobre sociedade e a demons-
tração do lado negro das tecnologias (SILVA, 2019).

The Rain é uma série de FC de origem dinamarquesa, em que a histó-
ria tem como foco uma sociedade que vive em um mundo pós-apocalíptico 
em que a chuva contém um vírus capaz de matar pessoas caso tenham con-
tato direto com ela. Nela, há um grande potencial para trabalhar a natureza 
da ciência de forma crítica, o caráter salvacionista da ciência, o desenvolvi-
mento tecnológico e a participação social, já que a sociedade não sabe os 
rumos da ciência e o quão frágil pode ser diante de quem detém o poder 
e domina a ciência e a tecnologia (SILVA, 2019).

Por fim, no quarto trabalho, Franco (2020) analisa a série CSI e propõe 
estratégias pedagógicas para mediação de processos de ensino-aprendiza-
gem de Biologia. A série foi escolhida por conta de seu caráter investigativo 
e de seu foco principal, voltado aos cientis tas forenses que mobilizam a 
ciência em prol da resolução de investigações criminais.

A série foi analisada sob a lente da Análise Fílmico-Compreensiva da 
Narrativa Seriada -AFNCS, entrelaçando os momentos que a compõem com 
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as habilidades específicas relacionadas à Biologia. Definiu-se um corpus, 
que foi demarcado pelos episódios três e quatro da temporada quinze, 
que primeiramente foram decupados e transcritos, e depois recompostos. 
Cada episódio foi delimitado em quatro momentos a serem analisados e 
recompostos, entrelaçando-os às competências e habilidades específicas 
constantes na BNCC. Nesse processo de análise foram propostas estraté-
gias de ensino-aprendizagem e de avaliação (FRANCO, 2020).

Nos episódios, os peritos forenses treinados para resolver casos crimi-
nais, invest iga m minuciosamente cenas de crimes. As provas encontradas 
e analisadas passam por processos que envolvem as Ciências Naturais; 
como a Biologia, com a demonstração de tecidos corporais, sangue, DNA, 
agentes patogênicos, dentre outros; a Química, onde são encontradas dro-
gas, substâncias químicas desconhecidas e armas químicas; e a Física, com 
análises de balística, acidentes de carro, gravidade agindo nos fluidos na 
cena do crime, etc. Em cena os equipamentos, procedimentos e termos 
técnicos ilustram o processo de um cientista forense no combate ao crime. 
Já em sala de aula, tal cenário conduz a várias estratégias de ensino - apren-
dizagem. Para a autora, a série não se encerra em si própria, ela necessita 
da intervenção do professor para que cumpra o objetivo de correlação 
com os conteúdos de Biologia (FRANCO, 2020).

Em suma, os trabalhos identificados se configura m como pesqui-
sas relativas à adoção das séries televisivas no Ensino de Ciências e/ou 
Biologia, e que servem como sugestões de estratégias didático-pedagógi-
cas que podem ser implementadas por aqueles professores que desejam 
tornar suas aulas mais dinâmicas, enriquecedoras e em torno de objetivos 
previamente traçados.

Fary (2017) em seu trabalho, ao analisar Breaking Bad, pensa o ensino 
de química sob o signo do acontecimento, sem defender que a ciência seja 
superior em relação a outras áreas de conhecimento, reconhecendo que 
ela é uma construção humana permeada por vários espaços que incluem 
instâncias políticas, culturais, econômicas e sociais. No entanto, não pro-
põe nenhuma aplicação didático-pedagógica para sua análise em torno da 
série, ocupando-se mais ao campo teórico.

Franco (2020) pondera sobre a utilização de conteúdos e habilida-
des específicas que devem auxiliar a maneira de utilizar a série com a 
turma em sala de aula. Nesse sentido, analisa CSI enquanto elemento de 
ensino, traz sugestões de estratégias a partir de suas análises, porém sem 
fazer a aplicação do recurso. Portanto, tem-se um recurso disponível para 
ser implementado, com um amplo espectro de momentos que podem ser 
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relacionados às competências e habilidades específicas capazes de apon-
tar estratégias de ensino-aprendiza ge m passíveis de serem exercitadas em 
sala de aula.

Freitas (2016) e Silva (2019) tanto analisaram quanto aplicaram tal 
recurso no ambiente escolar e suscitaram discussões em torno dos pres-
supostos CTS, os quais de acordo com Auler (2007) tem como finalidade 
estimular o interesse dos estudantes para que relacionem a ciência com 
aspectos tecnológicos e sociais, promover o debate sobre as implicações 
sociais e éticas quanto ao uso da ciência-tecnologia, chegar a compreen-
são da natureza da ciência e do trabalho científico, assim como formar 
cidadãos científica e tecnologicamente alfabetizados, que sejam capazes 
de tomar decisões informadas, com entendimento crítico e independência 
intelectual.

Contudo, Lopes e Alves (2020) consideram que a aproximação entre 
a prática de ensino e o uso de séries televisivas ainda é uma premissa não 
muito considerada em estudos na área da educação. Segundo os autores, 
ao poucos o Ensino de Ciências e de Biologia vem atentando - se para as 
potencialidades pedagógicas presentes nas narrativas seriadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base no que foi exposto, retorna-se à pergunta inicial desta revi-
são sistemática de literatura : de que forma as séries televisivas têm sido 
utilizadas como subsídio para o Ensino de Ciências e/ou Biologia?

Em síntese, os resultados das buscas nas bases de dados evidenciaram 
que são escassos os estudos que relacionam o ensino de Ciências e/ou 
Biologia com as séries televisivas, sendo encontrados apenas quatro traba-
lhos. Todos eles fazem a análise das séries, escolhendo episódios ou parte 
deles para compor seus estudos. Nesse sentido, tem-se a possibilidade 
da exploração de um amplo espectro de momentos que podem ser rela-
cionados às competências e habilidades específicas capazes de apontar 
estratégias de ensino-aprendizagem passíveis de serem exercitadas em sala 
de aula.

Além dos conteúdos essencialmente voltados para o âmbito das 
Ciências e/ou Biologia, os dois estudos aplicados em sala de aula suscita-
ram discussões em torno de questões do ensino de Ciências sob enfoque 
CTS, os quais abrangem questionamentos na esfera socioambient a l, quanto 
a natureza da ciência e do cientista, e nos levam a refletir sobre a cha-
mada neutralidade da ciência e da tecnologia, instigando discussões que 
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ultrapassam a corriqueira abordagem conteudista no Ensino de Ciências e/
ou Biologia.

Ressalta-se que o uso das séries televisivas enquanto dispositivos didá-
ticos-pedagógicos na potencialização de novos saberes, deve sempre 
passar pela mediação do professor, que deve antes de tudo fazer uma 
análise aprofundada do recurso, para que sejam esclarecidos, por exem-
plo, estereótipos dos personagens, ou ainda, se aquele material atende os 
objetivos propostos para aquela aula.

Diante da escassez de trabalhos encontrados, necessita-se que sejam 
ampliadas as investigações que relacionam as séries televisivas e o ensino 
de Ciências e/ou Biologia, com intuito de fomentar o potencial dessa abor-
dagem nos diferentes espaços formativos.
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A FORMAÇÃO CONTINUADA NO 
CONSTRUTO DE SENTIDOS PARA O 
TRABALHO DOCENTE1

Deise Ramos da Rocha
Professora do Instituto Federal de Brasília, deise.rocha@hotmail.com.

RESUMO
Este trabalho tem por objetivo traçar contribuições para o debate sobre a forma-
ção continuada. Nosso intuito é o de compreender os sentidos que a formação 
continuada estabelece para o trabalho docente. Justificando a pertinência deste 
trabalho, a proposta de investigação condiz com a preocupação com as relações 
e os trajetos de constituição da consciência político-pedagógica, identificação e 
pertencimento no caminho de constituir-se professor, incumbido da relevância 
científica por entender que a preocupação com a formação continuada e a for-
mação político-pedagógica parte de uma totalidade. Articulando as abordagens 
metodológicas quantitativas e qualitativas, esta pesquisa é de caráter amostral, utili-
zando de entrevistas realizadas com professores atuantes no Ensino Fundamental. 
No construto da fala dos professores, percebemos a importância do debate em 
torno de uma formação continuada que faça sentido em suas diversas dimensões 
para os sujeitos envolvidos nos processos. Assim, a formação continuada está 
preenchida de sentidos e significados constituídos na valorização da profissão e 
da carreira, na formação, no conhecimento, nas necessidades da auto-organiza-
ção dos trabalhadores da educação, com fins de superar limitações e contribuir 
no construto de ser professor. A formação continuada, no construto das disputas 
pelos sentidos do trabalho docente, é um fator, então, essencial para constituir 
sentido teórico e prático na atividade de educar.
Palavras-chave: Trabalho docente, Sentidos do Trabalho, Formação Continuada.

1 Fomento: CAPES.
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PARA INÍCIO DE CONVERSA

Este trabalho tem por objetivo traçar contribuições para o debate sobre 
a formação continuada no construto entre os espaços da escola e 
da universidade. Nosso intuito é, então, de compreender os sentidos 

que a formação continuada estabelece para o trabalho docente. Os dados 
atingidos compreende que a formação continuada atribuem sentidos para 
o trabalho docente em torno de diversas dimensões apresentadas pelos 
professores da Secretaria de Educação do Distrito Federal, percebidos 
aqui como valorização da pro fissão e da carreira, da própria formação, 
do conhecimento, da auto-organização dos trabalhadores da educação, 
com fins de superar limitações e contribuir no construto de ser professor. É 
importante salientar que este artigo se trata de um recorte de uma pesquisa 
maior que visou compreender os sentidos do trabalho docente em meio às 
disputas por um projeto de escola pública.

Justificando a pertinência deste trabalho e apresentando elementos de 
estímulo a esse estudo, a proposta de investigação condiz com a preo-
cupação com as relações e os trajetos de constituição da consciência 
político-pedagógica, identificação e pertencimento no caminho de cons-
tituir-se professor, incumbido da relevância científica por entender que a 
preocupação com a formação continuada e a formação político-pedagógica 
parte de uma totalidade. Estabelecemos aqui o princípio e a compreensão 
de que a Universidade é uma instância mediadora entre a produção de 
conhecimento compromissada e o empenho em propor ações transforma-
doras para a sociedade, o que gera também um sentido político.

Para tal, consideramos importante compreender que partimos dos 
estudos sobre trabalho docente, sob a ótica que visa captar os sujeitos e 
as relações contidas nas experiências, no cotidiano e no processo do tra-
balho. Em síntese, buscam entender a objetivação do trabalho de ensinar, 
em que, o que define o trabalho docente não é a formação específica, 
o estatuto profissional ou certificado, mas sim a experiência, o processo 
educativo e seu caráter formativo e instrutivo, do seu fazer cotidiano, da 
intimidade do processo de trabalho (OLIVEIRA, 2010; HYPOLITO, 1997; 
HYPOLITO; ET AL, 2003).

Por trabalho docente, localizando o conceito nos estudos de Hypolito 
(1997), compreendemos como prática social e expressão de um saber 
pedagógico, sendo todo ato de realização do processo educativo. Desta 
forma, o trabalho docente se realiza com a intenção de educar, contida por 
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uma idealização consciente, tendo em si um caráter e um domínio teórico 
sobre a idealização a que se pretende exercer o ato de educar.

Feita tais considerações, torna-se então importante compreender 
a formação continuada como parte do constituir-se professor ao longo 
da carreira, não como momento estanque, mas que ocorre no interior 
das escolas, e na relação com outros espaços viabilizados pela própria 
Secretaria de Educação, e em parceria com as Universidades refletindo as 
diversas necessidades formativas do trabalho docente não restrito apenas 
ao saber pedagógico, mas ao todo que o constitui o trabalho de educar 
do professor. Desta forma, neste debate é necessário considerar a indisso-
ciabilidade entre a formação e as condições de trabalho docente (salários 
dignos, maior autonomia profissional, dedicação exclusiva a uma única 
escola, pelo menos um terço da jornad a de trabalho para planejamento, 
reflexão e sistematização da prática, estudos individuais e coletivos, salas 
de aula com um número reduzido de alunos), assumindo uma posição que 
não condiciona o professor ao papel de vitima e nem de culpado pelos 
problemas enfrentados na escola (DINIZ-PEREIRA, 2010).

Compreendemos que produzir conhecimento neste campo requer 
olhar a totalidade do trabalho docente, envolvendo a formação e o entendi-
mento político do papel da escola na sociedade. Marx fala sobre os sentidos 
como uma das maiores riquezas da subjetividade na relação humana, e que 
“[…] não só os cinco sentidos, mas também os sentidos espirituais, os 
sentidos práticos (vontade, amor, etc.), numa palavra o sentido humano, a 
humanidade dos sentidos, vem a ser primeiramente pela existência do seu 
objeto, pela natureza humanizada” (2004, p. 110). O sentido da formação 
continuada para o trabalho docente não é e não está dado, mas em movi-
mento, requerendo a compreensão das multideterminantes que o medeiam 
e compõem, em uma conjuntura histórica de um tempo e espaço.

CAMINHOS METODOLÓGICOS

Articulando as abordagens metodológicas quantitativas e qualitativas, 
esta pesquisa é de caráter amostral, utilizando de entrevistas realizadas 
com professores atuantes no Ensino Fundamental. Para chegar aos sujeitos 
utilizamos da metodologia por amostragem Bola de Neve, em que esta téc-
nica conceituada como não probabilística, permite conceber uma rede de 
sujeitos, em que um participante indica outro conhecido, fundamentando 
uma rede social entre indivíduos, e nos foi necessária, na medida em que 
queremos compreender os sentidos do trabalho docente, de sujeitos que 
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vivenciam uma mesma rede pública de ensino (VINUTO, 2014). Para esta 
pesquisa, nossa amostra foi de tipo exponencial, em que cada indivíduo 
poderia indicar mais de uma pessoa.

As entrevistas permitem discutir os sentidos e significados, a partir dos 
fenômenos que se materializam nas falas, mas também na presença do 
outro (MOROZ; GIANFALDONI; 2006), mediados por multideterminantes 
econômicas, políticas, sociais e culturais e que o sentido é de constitu-
tivo subjetivo, reafirmando que a feitura é resultante da invenção humana, 
arraigado de intenções de um grupo que toma a frente do processo. Os 
significados podem ser entendidos como o conteúdo propriamente dito 
descrito no documento ou discorrido na fala dos sujeitos, que apresentam 
as apropriações destes conteúdos, constituindo a interação objetiva com 
as localidades em que a política estará sendo efetivada. Os sentidos se 
estabelecem na unidade dos significados concebidos socialmente e que 
dialeticamente são estabelecidas pela relação objetiva e subjetiva, interve-
tor na realidade, preenchidos de “um conjunto de noções e de conceitos 
determinados e não, simplesmente, de palavras gramaticalmente vazias de 
conteúdo” (GRAMSCI, 1986, p. 11).

Para análise dos dados, nos embasamos nos estudos de Vigotski 
(1993, 2000), e ainda utilizamos Bakhtin (2014), Gramsci (1995; 2006), 
e Marx e Engels (2009) para nos ajudar a entender a constituição do sen-
tido pelo sujeito, relacionando o processo histórico destes, e apreendendo 
os sentidos pautados no que os professores materializam por significados 
sociais e sentidos subjetivos (VIGOTSKI, 2000).

O roteiro da entrevista foi composto por 21 questões, buscando com-
preender quem são esses professores e os sentidos atribuídos ao trabalho 
docente a partir de temáticas envoltas do cotidiano da escola pública, sendo 
a formação continuada uma delas. Na amostragem, foi possível atingir um 
grupo de 25 professores, apresentados aqui sob anonimato, e identifica-
dos como Adriana, Alice, Amanda, Ana, Antonio, Artur, Bruna, Camila, 
Carlos, Francisco, Gabriela, Guilherme, Isabela, Jéssica, José, Julia, Juliana, 
Letícia, Lucas, Luiz, Maria, Mateus, Sandra, Sofia e Valentina.

Esta pesquisa se desenvolve no âmbito da Educação Básica da 
Secretaria de Educação do Distrito Federal (SEDF), que tem como estru-
tura político-administrativa organizada em 14 Coordenações Regionais de 
Ensino (CRES ). As CRE’s aglutinam as unidades es colares de acordo com 
a região geográfica e a proximidade das chamadas Regiões Administrativas 
(RA’s), e tem a função de coordenar, orientar e supervisionar as unidades 
escolares sob seu vínculo. A rede pública de ensino do DF atende 673 
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escolas entre as 14 regionais de ensino, da educação infantil ao ensino 
médio.

A carreira do magistério público na SEDF está regulamentada pela Lei 
n. 5.105/2013, que a reestrutura e dispõe de ações de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação do professor, prevendo forma de progressão 
horizontal e vertical e que interferem no valor do vencimento do salário dos 
professores. No capítulo III da Lei n. 5.105/2013, a seção I trata da quali-
ficação profissional, especificando nos artigos 11, 12 e 13 implementações 
que a SEDF deve realizar cursos de integração à carreira de Magistério 
Público e programas de acompanhamento e avaliação, para os servido-
res em estágio probatório, e incentiva a produção técnico-científico dos 
professores, e ainda do afastamento remunerado para estudos em lócus 
stricto sensu. A SEDF dispõe, então, do Centro de Aperfeiçoamento dos 
Profissionais da Educação (EAPE – antiga Escola de Aperfeiçoamento dos 
Profissionais da Educação).

SENTIDOS DO TRABALHO DOCENTE, FORMAÇÃO 
CONTINUADA, VALORIZAÇÃO DA CARREIRA, E 
RELAÇÃO UNIVERSIDADE E ESCOLA

Como já dito anteriormente, nossa amostragem atingiu 25 sujeitos, den-
tre os quais 16 são do sexo feminino e 9 (nove) do sexo masculino. Entre 
os entrevistados, 17 são formados em Pedagogia, 2 (dois) em História, 
2 (dois) em Matemática, 1 (uma) em Letras, 1 (uma) em Artes Cênicas, 1 
(um) em Educação Física, e 1 (um) em Geografia. Dos 25 professores, 13 
possuem ou estava cursando mestrado; 1 (um) possui e 1 (um) outro estava 
cursando doutorado, todos cursados em instituições públicas. Dentre os 
professores, 17 atuam nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 1 (um) 
com a modalidade de Educação Especial, e os demais nos anos finais 
da mesma etapa. Essas caracterizações estão sintetizadas no “Quadro 1: 
Caracterizações dos sujeitos entrevistados”.

Quadro 1: Caracterizações dos sujeitos entrevistados

Nome Área de 
formação PG-SS Etapas

de atuação
Adriana Pedagogia Mestrado F1
Alice Letras -- F2

Amanda Matemática Mestrado F2
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Quadro 1: Caracterizações dos sujeitos entrevistados

Nome Área de 
formação PG-SS Etapas

de atuação
Ana Pedagogia Mestrado F1

Antonio Pedagogia Mestrado F1
Artur História -- F2
Bruna Pedagogia Mestrado F1
Camila Pedagogia Mestrado F1
Carlos Pedagogia Mestrado F1

Francisco Geografia -- F2
Gabrie la Pedagogia -- F1

Guilherme História Mestrado F2
Isabela Pedagogia Mestrado F1
Jéssica Pedagogia -- F1
José Pedagogia Mestrado F1
Julia Pedagogia Mestrado F1

Juliana Pedagogia -- F1
Letícia Pedagogia Mestrado F1
Lucas Pedagogia doutorado EE
Luiz matemática -- F2

Maria Pedagogia -- F1
Mateus educação física doutorado F2
Sandra Pedagogia -- F1
Sofia Pedagogia Mestrado F1

Valentina Pedagogia -- F1
Legenda: PP-SS: Pós -Graduação Stricto Sensu

Fonte: Entrevis tas, 2019. Elaboração própria

Ao trazermos o perfil dos professores com quem conversamos, per-
cebemos que atingimos uma amostragem em que 15 possuem formação 
stricto sensu em lócus público, e que nos possibilitam qualificar a com-
preensão em torno dos sentidos que a formação continuada constitui para 
o trabalho docente. A formação continuada gera diferentes construtos em 
uma carreira que exige uma dedicação integral. Na SEDF, os professores 
podem contar com programas de formação continuada dentro da rede, 
com políticas que garantem o afastamento remunerado para cursos de 
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pós- graduação stricto sensu, com a progressão acontecendo por meio 
dos cursos realizados, mas que encontra limitações diversas.

Dentre esses sentidos, os professores têm elaborado opiniões que 
parecem diversas, no entanto, que se revelam singulares. A formação conti-
nuada parece estar integrada ao plano de carreira, mas não tem feito nexo 
concreto com a materialidade do trabalho. Isso se deve muito, também, 
à forma e ao conteúdo com que a carreira está organizada, e pensada. 
Vale ressaltar que o plano de carreira foi constituído pelas lutas históricas 
da categoria docente, e que, a época das pautas enquanto bandeiras, e 
de suas conquistas, poderiam fazer sentido e atender as demandas. Fator 
que não é tão condizente com as necessidades atuais – principalmente em 
tempos em que se enfrenta o esvaziamento do sentido do trabalho docente 
(MORAES; TORRIGLIA, 2003) de maneira densa. Tecer crítica quanto a 
isso tem exigido cuidado e um olhar cauteloso. Pois, as mudanças parciais 
não s uficientes, quando se mantém a produção da exploração da vida, 
somando-se o fato de que o professor é classe que vende sua força de 
trabalho ao estado, e lida diretamente com a classe dominada.

Níveis de consciência política coletiva das várias frações da 
classe trabalhadora, impuls iona seus inte lectuais coletivos a 
pautarem suas agendas políticas por demandas que, embora 
realizem mudanças parciais nas condições de trabalho e de 
vida das classes dominadas, mantêm praticamente ina lteradas 
as relações de exploração e de expropriação concernentes às 
relações sociais capitalistas (NEVES; MARTINS, 2010, p. 37)

Assim, no construto da fala dos professores, percebemos a impor-
tância do debate em torno de uma formação continuada que faça sentido 
em suas diversas dimensões para os sujeitos envolvidos nos processos, 
incluindo a dimensão da valorização profissional e da carreira docente.

[…] hoje por ser uma profissional que tem mestrado, eu 
recebo trezentos e vinte reais a mais no meu salário. Eu 
acho isso uma humilhação tão sem fim […] a dedicação 
que a gente tem numa pós-graduação ela é tão grande e 
eu fico pensando “cara, por isso as pessoas não fazem pós 
-graduação”. Eu fiz muito mais pelo conhecimento mesmo […] 
acho que precisa haver uma reestruturação da ca rreira 
muito direcionada para a formação continuada, para 
reestruturação desses ambientes de trabalho altamente 
precários […] (Adriana, Entrevista, 2019).
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[…] são eles (cursos rápidos) que são valorizados na 
secretaria e isso me desvaloriza enquanto tendo feito 
uma formação, que sei que é muito mais densa, que 
me traz uma transformação profissional e pessoal maior 
[…] (Antonio, Entrevista, 2019).

Dentre os professores entrevistados que possui formação stricto sensu, 
utilizamos aqui as falas de Adriana e Antonio para exemplificar a materia-
lidade e o valor com que esta formação tem sido tratada. Os professores 
trazem uma elaboração da desvalorização da formação continuada em 
nível de mestrado e doutorado, gerando disputas entre os pares, e que são 
reforçados no valor salarial e nas possibilidades no trabalho, como, por 
exemplo, na escolha de turma, obter um mestrado não recebe uma pontua-
ção tão valorosa quanto ao empenho investido no processo de formação, 
mas equiparável a cursos rápidos.

Em outros termos, a lógica gerencialista invade a opinião e a própria 
conduta dos professores em diferentes dimensões, a serem percebidas 
entre as questões do valor da formação continuada investida no nível stricto 
sensu, relacionado à carreira e aos tramites burocráticos do trabalho. Mas 
também na formação continuada investida nos cursos de aperfeiçoamento 
pedagógico realizado pela própria SEDF, em que uma das professoras se 
remete a Eape e à oferta disponível, e que o professor não se apropria 
desse espaço se não quer, como, por exemplo, podemos perceber na fala 
da professora Jéssica.

[…] tem a Eape, eles tem vários cursos […] o professor não 
faz se não quiser […] acho que contribuem muito para a 
escola (Jéssica, Entrevista, 2019).

[…] esses cursos que a gente às vezes é até obrigada a fazer, 
muitos não servem para nada, não tiram essas dúvidas 
(Francisco, Entrevista, 2019).

[…] Eu vou fazer porque eu preciso para pular barreira. 
Mas não que eu tenha motivação para fazer porque às 
vezes é muito cansativo […] vê umas discussões que não 
tem motivo […] (Maria, Entrevista, 2019).

A Eape é bastante valorizada nas falas entre os professores. No entanto, 
a condição de deslocamento para cursar algum programa tem limitações, 
devido à centralização da oferta ser maior na região do Plano Piloto. Na 
condição de deslocamento, professores que dependem de transporte 
público dificilmente conseguem realizar um curso na Eape, e aqueles que 
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possuem transporte próprio ou dispõem de caronas tem que utilizar seu 
horário de almoço para tal. Há de se observar a própria motivação pessoal 
e o sentido que se estabelece desses cursos com o trabalho de educar, e 
a centralidade ou esvaziamento do conhecimento. Outro fator é a lógica 
gerencialista na conduta do professor que tem interesse em fazer um curso 
para poder progredir na carreira – fazendo pesar aqui, também, os cons-
trutos das necessidades materiais dos sujeitos.

O gerencialismo é abordado como projeto entalhado pelo neolibera-
lismo e que caminha para práticas de (auto)responsabilização, tomando, 
inclusive, a autonomia como caminho individualizado. Essa perspectiva 
ocasiona um isolamento não só de professores na execução de seu tra-
balho, mas das escolas, no processo de fragmentação da organização do 
trabalho de educar, e na relação entre as escolas de uma mesma rede, e 
que condicionam sentidos para a própria formação continuada.

O neoliberalismo assume outras facetas, transfigura -se em modelos
aparentemente democráticos, que se hibridizam e formam o que se 

pode nomear como gerencia lismo, cujo critér io bás ico reside em tor nar 
a administração pública mais ef iciente, em harmonia com os interesses do 
mercado e a ele submetida (HYPOLITO, 2011, p. 07).

Considerando que a maior parte de nossos entrevistados passa pela 
formação stricto sensu, a relação com o conhecimento tem gerado uma 
necessidade de se organizar para gerar sentido íntimo com o que se pro-
duz no interior das escolas. Nas falas abaixo, Gabriela é a única que não 
tem uma formação stricto sensu, mas tem formação inicial em instit uição 
pública – e que são fatores que não podem ser negligenciados em nossa 
análise, sob a ótica histórico- materialista.

[…] acaba exercendo uma função sem preparo na questão 
social, não sabe lidar com aluno, não sabe lidar com os con-
teúdos. […] acho que conta muito numa escola o capital 
humano […] (Gabriela, Entrevista, 2019).

[…] procura lidar com o real o tempo todo, da escola, se 
fortaleça muito teoricamente […] não abra mão da teoria 
do real […] procure ter um fortalecimento epistemológico 
(Carlos, Entrevista, 2019).

[…] formação para ter uma consciência sobre qual é o 
meu referencial teórico condizente […] eu queria uma 
escola que atuasse nesse processo de formação, mas não é 
essas formações de “ah! Vamos fazer uma formação gené-
rica”, não. Qual é a contradição? Qual é a nossa dificuldade? 
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O que é a sociedade? Como funciona a sociedade? Como se 
organiza a sociedade? […] (Isabela, entrevista, 2019).

[…] a formação, a formal e a não formal ela é fundamental 
[…] se você quer ser professor você nunca vai poder 
parar de estudar […] procure a universidade, onde se pro-
duz e se renova. Esse é o movimento que eu busco desde que 
eu me formei […] não parei de estudar (Mateus, Entrevista, 
2019).

As disputas que atravessam e constituem a escola e as necessidades 
que são sentidas, principalmente quanto ao construto da organização do 
trabalho e da função da escola, tem sido uma singularidade entre os pro-
fessores compreender as dimensões do conhecimento e as relações que 
estabelecem com a sociedade. O lhando para as perspectivas de esvazia-
mento do sentido do trabalho docente, o movimento do real que acontece 
dentro da escola não se restringe ao espaço da escola, justamente pelas 
complexidades da estrutura e superestrutura da sociedade capitalista.

Ao se remeterem à necessidade de uma formação cultural e de um 
fortalecimento epistemológico, a serem constituídos em diferentes espa-
ços, os professores mostram que a atividade do trabalho de educar não se 
restringe ao conceito vulgar de experiência (MORAES; TORRIGLIA, 2003), 
provocadas pelo pragmatismo da lógica gerencialista e do “aprender a 
aprender”. Mas que o cotidiano tem exigido também dos professores, 
mesmo diante das condicionantes limitadoras, uma reação à passividade 
e aceitação das múltiplas disputas, dos conflitos e das contradições que 
constituem os sentidos do trabalho e um sentido de escola.

[…] a compreensão crítica de si mesmo é obtida, portanto, 
através de uma luta de hegemonias políticas, de direções 
contrastantes, primeiro no campo da ética, depois política, 
atingindo finalmente uma elaboração superior da própr ia 
concepção do real. A consciência de fazer parte de uma 
determinada força hegemônica (isto é, consciência política) 
é a prime ira fase de uma ulter ior e progressiva autocons-
ciênc ia, na qual a teor ia e prática fina lmente se unif icam 
(GRAMSCI, 1995, p. 211).

Neste movimento, a formação continuada também representa uma real 
proximidade com a possibilidade de superar as limitações e as crises cons-
tituídas pelos sentidos mórbidos que invadem o interior da escola. Julia, 
Camila e Antonio sintetizam esses sentimentos, ao se remeterem ao espaço 
da Universidade, por exemplo, como o lugar onde o conhecimento toma 
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sentido, não resolução imediata, mas como possibilidade de entender o 
que acontece e orientar os sujeitos, no construto do ser professor.

Graças a Deus que tem formação continuada! Acho que 
tem que ser pra sempre […] quando eu fui pra fazer a dis-
ciplina como aluna especial (na UnB) parece que o mundo 
se abriu pra mim, você começa a enxergar outras coisas […] 
dentro da escola, a gente fica muito no mundinho e a 
gente não percebe o todo […] (Julia, Entrevista, 2019).

Estar aqui hoje, fazendo um mestrado, é parte da minha frus-
tração […] eu vim buscar algo que a escola, nesse tempo 
todinho, me faltou […] (Camila, Entrevista, 2019).

É por meio da minha formação que eu consigo obter resposta 
e o conforto para aquilo que eu não consigo resolver, 
que me deixa em crise no meu processo de trabalho 
(Antonio, Entrevista, 2019).

A teoria é essencialmente, autoconsciência de uma direção, uma 
orientação, concreta pensada, que organiza as possibilidades de atuação, 
inclusive sobre o heterogêneo e o fragmento.

[…] Então, penso que o modelo ideal fosse aquele que a 
gente discute a partir da teoria dentro da escola, e que a 
gente unisse teoria e prática […] (Lucas, Entrevista, 2019).

[…] quando a gente vai se aperfeiçoando, com o tempo vai 
buscando mais informações, mais conhecimento, vai parti-
cipando dos programas de formação continuada da rede, 
eu sinto que essa prática vai fazendo mais sentido […] 
sinto uma sede ainda maior de querer fazer um traba-
lho diferente (Adriana, Entrevista, 2019).

ALGUMAS SÍNTESES

Em síntese, compreendemos que o conhecimento é motor que move 
o trabalho docente, na feitura das relações humanas que perfazem o inte-
rior da escola, gerando disputas e sentidos diversos. Assim, a formação 
continuada está preenchida de sentidos e significados constituídos na valo-
rização da profissão e da carreira, na formação, no conhecimento, nas 
necessidade s da auto-organização dos trabalhadores da educação, com 
fins de superar limitações e contribuir no construto de ser professor.
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A formação continuada, no construto das disputas pelos sentidos do 
trabalho docente, é um fator, então, essencial para constituir sentido teórico 
e prático na atividade de educar. O construto da unificação da objetividade 
e da cultura ocorre na medida em que a realidade humana é desvelada e 
compreendida na materialidade de seu processo histórico. A escola e a 
sociedade fomentam conteúdo para esta compreensão, que, no entanto, 
não podem ser isoladas em si. “[…] o homem conhece objetivamente, na 
medida em que o conhecimento é real para todo o gênero humano, histo-
ricamente unificado em um sistema cultural unitário” (GRAMSCI, 2013, p. 
135).

Como pode ser percebida na fala dos professores, aqui expressas de 
forma sintetizada, a relação da escola pública com a Universidade estabele-
cem sentidos essenciais para o fortalecimento do conhecimento intelectual 
dos professores, de forma a manter um sentido real do trabalho docente 
para os professores da educação básica, compreendida não como lócus 
que promete respostas, mas que as constroem nessa relação humana, 
dialética, trazendo os professores para o papel de sujeitos construtores do 
conhecimento que cerca a escola pública.

O conhecimento, portanto, é uma produção social, tal qual é o tra-
balho da escola pública, tal qual é a formação continuada, tal qual é a 
Universidade. Esta tem sido, então, no apanhado das falas de nossos sujei-
tos entrevistados, um sentido em disputa. A natureza do conhecimento 
– relação una entre a objetividade e a cultura – quando tomadas de forma 
fragmentada, conduzem então a outros sentidos, que condicionam a arma-
dilhas limitantes quanto às possibilidades e potencialidades de sua função 
social. Em síntese, o conjunto dos fatores da valorização, ou ainda, da des-
valorização profissional e intelectual do professor se constituem no âmago 
dos sentidos em disputa.
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RESUMO
Nosso objeto de estudo trata-se da análise dos depoimentos de residentes do sub-
projeto de alfabetização do Residência Pedagógica em um curso de pedagogia de 
uma IES pública estadual do interior de Minas Gerais. Três aspectos foram abarca-
dos no questionário: a) desafios vivenciados; b) pontos positivos dessa vivência; c) 
pontos negativos dessa vivência. A execução do subprojeto teve início em outubro 
de 2020 e os depoimentos foram realizados como finalização do segundo módulo 
(setembro de 2021), contemplando quase 1 ano de vivências. Tal pesquisa mos-
tra-se relevante quando consideramos como a emergência de uso de TDIC pelas 
escolas é uma questão ainda problemática, uma vez que a ubiquidade tecnológica 
não é algo ponderado pela maioria dos professores (ALMEIDA, 2018), bem como 
o preparo e a formação para o uso pedagógico são incipientes (RIBEIRO, 2020; 
PEIXOTO E VIEIRA, 2020). Os resultados analisados apontam para as seguintes 
perspectivas: a) os desafios relacionam -se à adaptação necessária ao virtual, seja 
para o estudo de textos teóricos na plataforma utilizada pela IES ou até mesmo 
para as aulas nas escolas, sem um contato presencial com os alunos; b) os pontos 
negativos relacionam-se à dificuldade de acompanhamento da evolução dos alu-
nos, juntamente com a falta de liberdade para um planejamento fora do previsto 
pelo PET (Plano de Estudo Tutorado), utilizado nas escolas estaduais; c) os pontos 
positivos referem-se aos textos selecionados para as leituras semanais, enfatizando 
a relação teoria - prática, a busca por novas formas de ensinar no ensino remoto, 
além da orientação das preceptoras e da docente orientadora.

Palavras-chave: Formação inicial de professores, Residência Pedagógica, Ensino 
remoto emergencial.
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INTRODUÇÃO

Um dos aspectos mais relevantes na formação inicial de professores 
diz respeito às contribuições de programas institucionais nessa for-
mação, como é o caso do Pibid e Residência Pedagógica. A edição 

vigente do Programa Residência Pedagógica apresenta - se marcada pelo 
ensino remoto emergencial, diretriz adotada na educação em âmbito nacio-
nal como medida de restrição sanitária diante da pandemia de Covid -19, 
seguida por resolução estadual (Resolução SEE/MG N°4.310/2020). Nesse 
contexto, o cronograma de atividades do subprojeto de Alfabetização (de 
um curso de Pedagogia em uma instituição de ensino superior pública esta-
dual do interior de Minas Gerais) precisou ser adaptado a essa realidade, 
para execução em três escolas-campo, duas da rede estadual e uma da 
rede municipal.

A emergência do ensino remoto trouxe um outro viés para a articula-
ção das atividades realizadas no âmbito do programa, principalmente no 
que diz respeito às especificidades de cada escola-campo, que se adaptou 
na medida do possível para tal formato de atividade escolar. Na realidade 
de uma instituição de ensino superior estadual de Minas Gerais, situada no 
interior (especificamente região do Campo das Vertentes), vivenciar essa 
adaptação trouxe um contexto inicial de incertezas e insegurança acerca 
da viabilidade de tais atividades, uma vez que não houve também, por 
parte da Capes, nenhum documento oficial que norteasse a execução do 
programa na perspectiva do ensino remoto emergencial. A partir das orien-
tações recebidas pela coordenação institucional da Universidade do Estado 
de Minas Gerais, fomos consolidando as diretrizes que norteariam tal pro-
cesso, em diálogo com os gestores das escolas-campo e as preceptoras.

Essa mobilização, obviamente, foi adotada em concordância também 
com os residentes, sujeitos fundamentais na execução do PRP e em pro-
cesso de formação relevante para seu desenvolvimento profissional. À 
medida que o cronograma para um primeiro módulo foi elaborado e as ati-
vidades começaram a acontecer, parte das preocupações foram dissipadas 
e outras questões tornaram-se necessárias, como a incorporação de práticas 
de uso de aplicativos e plataformas para elaboração de vídeos explicati-
vos de conteúdos e atividades, a adaptação de atividades à realidade do 
ensino remoto, a adequação comunicativa da linguagem direcionada aos 
responsáveis (para um melhor alcance), a seleção de textos teóricos que 
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pudessem ser vinculados a essa nova realidade pedagógica (voltados para 
uso de TDICs na alfabetização), dentre outras.

Vencido o primeiro módulo, pudemos, com alguma experiência já 
angariada, realizar um cronograma interdisciplinar para as atividades do 
segundo módulo, buscando atender às demandas de aprendizagem das 
escolas-campo e também às demandas de formação inicial dos licencian-
dos. Dentre as muitas perspectivas de letramentos tratadas, assim como 
o aporte a mais conteúdos sobre plataformas digitais e com um suporte 
mais aprimorado das escolas- campo (já também com alguma expertise 
na gestão do ensino remoto emergencial), realizamos muitas atividades 
e pudemos, ao final, elaborar um instrumento de coleta de dados que 
pudesse nos mostrar um pouco a avaliação dos residentes a respeito do 
percurso trilhado no Residência Pedagógica até o momento.

É desse ponto que partimos para a análise realizada neste trabalho.

REFERENCIAL TEÓRICO

Para apresentarmos os pressupostos teóricos que embasam este traba-
lho, vamos discorrer acerca dos seguintes aspectos: a) operacionalização 
do Programa Residência Pedagógica, a partir do Edital Capes 01/2020, 
bem como a Portaria Gab 259/19 (Regulamento do Programa Residência 
Pedagógica); b) estudos a respeito do ensino remoto emergencial, princi-
palmente relacionados ao uso das ferramentas tecnológicas e à formação 
docente.

Conforme o Edital CAPES 01/2020, o Programa Residência Pedagógica 
tem carga horária total de 414 horas, divididas em 3 módulos de 138 horas, 
com a seguinte composição:

i. 86 horas de preparação da equipe (estudos sobre os conteúdos 
e as metodologias da área, familiarização com a prática docente 
por meio da ambientação da escola e observação semiestruturada, 
elaboração de relatórios e avaliação da experiência;

ii. 12 horas de elaboração de planos de aula;
iii. 40 horas de regência com acompanhamento do preceptor.

O Regulamento do PRP (Portaria Gab 259/19) estabelece os seguintes 
objetivos para o programa:

I - incentivar a formação de docentes em nível superior para 
a educação básica, conduzindo o licenciando a exercitar de 
forma ativa a relação entre teoria e prática profissional docente;
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II - promover a adequação dos currículos e propostas peda-
gógicas dos cursos de licenciatura às orientações da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC); III - fortalecer e ampliar 
a relação entre as Instituições de Ensino Superior (IES) e as 
escolas públicas de educação básica para a formação inicial 
de professores da educação básica; e

IV - fortalecer o papel das redes de ensino na formação de 
futuros professores. (BRASIL, 2019, Art. 5º, incisos I a IV)

Cabe ressaltar que, desde o estabelecimento do formato de ensino 
remoto emergencial, não houve por parte da Capes nenhum comunicado 
oficial a respeito da operacionalização do programa, ficando a cargo de 
cada IES definir junto às redes de ensino como seriam realizadas as ati-
vidades. Na realidade da IES estadual de Barbacena, como Unidade da 
Universidade do Estado de Minas Gerais, a docente orientadora reuniu-se 
de forma remota com as diretoras das escolas-campo habilitadas para a 
execução das atividades, em outubro de2020.

Esse contato foi essencial para a compreensão das realidades de cada 
escola, em que se detectou duas realidades: havia atividades ocorrendo 
através do Meet nas escolas estaduais (uma vez por semana, inicialmente), 
além da oferta do Plano de Estudo Tutorado (PET), material didático dis-
ponível em site específico da Secretaria Estadual de Educação de Minas 
Gerais1; na escola municipal, a logística consistia no envio de atividades 
roteirizadas, preparadas pelos próprios professores, através de grupos do 
aplicativo WhatsApp, sem qualquer atividade síncrona durante a semana.

Nessa reunião também foi definido de que forma os residentes pode-
riam atuar para o auxílio nas diversas demandas. Ficou acordado que a 
função dos residentes estaria vinculada ao suporte às professoras precep-
toras, com elaboração de vídeos explicativos sobre conteúdos e atividades, 
participação nas atividades síncronas, atendimento remoto para reforço nos 

1 Sobre os PET, Leã o et al (2020, p. 3) dizem o seguinte: “Qua nto a o conteúdo dos PETs: EF(a nos 
inicia is), esses pla nos va ria m com rela çã o a a no do discente e os do ensino regula r e integra 
l vã o se torna ndo m ais com plexos no decorrer dos a nos. Esses, a presenta m desde a tividades 
com sepa ração silá bica , m uitos textos e im a gens, no prim eiro a no, a a tivida des m a is com 
plexa s com o interpreta çã o textua l e m ultiplica çã o e divisã o de núm eros ra ciona is, no quinto 
a no. Rela ciona do a os d ocum entos direciona dos à educação especia l, a s a tivida des a com 
panham a m odalida de regula r; contudo, conta m com a daptações necessárias ao entendim ento 
e progressã o de m uitos estuda ntes especia is. Por fim , os direciona dos à educa çã o indígena 
sã o escritos em língua na tiva , a presentam ativida des de a lfabetização, im a gens e textos; ainda, 
sã o divididos em dois volum es (REANP, 2020)”
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casos de alunos com dificuldades e participação nos projetos que surgis-
sem. Além dessas atividades, os residentes também teriam que acessar 
a plataforma Teams, para leitura e estudo de textos teóricos relacionados 
com as práticas de alfabetização, além das reuniões com as preceptoras e 
a docente orientadora.

O ensino remoto emergencial, estratégia adotada em todo o país para 
a realização das aulas desde a Educação Infantil até o Ensino Superior, 
nos termos de Leão et al (2020), é uma ferramenta de mitigação dos 
danos da distância entre professor e aluno, tendo sido aplicado com mui-
tas controvérsias, principalmente diante da dificuldade dos professores no 
manuseio de ferramentas tecnológicas – Peixoto e Vieira (2020) afirmam 
que uma pesquisa do GESTRADO/UFMG, feita em junho de 2020, mostra 
que somente 28,9% do professorado dizter facilidade para lidar com as 
TDIC e 53,6% afirmam não possuir preparo ou formação para ministrar 
aulas não presenciais.

Também observamos que os cursos de licenciatura não possuem uma 
grade curricular que abarque o uso pedagógico das TDICs de forma trans-
disciplinar – Almeida (2018, p. 111) afirma que “o cerne da questão sobre 
a apropriação das tecnologias nos processos educativos não se encontra 
centrado no uso e acesso às TDIC e, sim, na ubiquidade da tecnologia”, 
ou seja, na presença constante e direta das tecnologias no cotidiano das 
pessoas.

Na realidade de muitas escolas, as TDICs ainda se mostravam como fer-
ramenta afastada das práticas pedagógicas, seja pela falta de infraestrutura 
para uso mais amplo pelos alunos ou mesmo pela ausência de formação 
em serviço para os professores, que muitas vezes não sabiam como fazer 
uso de um aplicativo ou plataforma para construção de conhecimento. 
Ribeiro (2020, p. 452) apresenta esse quadro a partir da perspectiva da 
emergência do ensino remoto:

Na pandemia, professores/as de toda geração e estudantes de todos 
os níveis foram parar na mesma estaca zero. Pode ser que alguns e algu-
mas se aventurem mais, sintam maior familiaridade com certos ambientes 
digitais, mas, no geral, a crise é ampla. A insegurança e a sensação de 
recomeço estãoem todos/as, que se viram na situação de atuar por meio 
de plataformas que propiciam uma experiência completamente outra (para 
quem nunca a experimentou), que provocam a necessidade de repensar 
concepções envolvidas na educação, mas, destaco, aqui, as de aula, de 
ensino e a de avaliação.
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Mesmo atualmente, no momento em que muitas redes de ensino da 
educação básica estão fazendo o retorno para o presencial, em sua totali-
dade ou de forma híbrida, ainda resta a insegurança acerca do planejamento 
e das práticas pedagógicas que atendam às demandas de aprendizagem.

Ribeiro (2020) também aponta que a transposição das TDIC para o 
espaço escolar tornou-se emergente diante das restrições sanitárias de 
distanciamento social, com professores tendo que aprender práticas d 
e letramento digital/midiático/computacional na velocidade da luz, mas 
poderia ter sido um processo menos traumático se já houvesse por parte 
das redes de ensino um incentivo ao trabalho com as TDIC, como forma 
natural de acompanhamento dos adventos tecnológicos na sociedade.

Concordamos com a ideia de que o ensino remoto emergencial trouxe 
vários desafios para a educação e, nesse contexto, analisar os depoimen-
tos de residentes participantes de um núcleo do Programa Residência 
Pedagógica na área de alfabetização pode nos trazer elementos para 
compreensão dessa formação inicial. Além de ser uma estratégia que 
demonstre, de forma pontual, as percepções de um grupo de residentes 
que tiveram a experiência de formação inicial docente marcada por um 
formato de ensino completamente diverso e até mesmo surpreendente, 
esse relato pode servir para futuramente se delinear, de forma ampla, os 
aspectos mais enfatizados por licenciandos nessa formação, apontando 
para encaminhamentos que tornem essa formação mais consistente com as 
demandas educacionais contemporâneas.

METODOLOGIA

Nosso objeto de estudo trata-se da análise dos depoimentos de 
residentes do núcleo do Programa Residência Pedagógica do Curso de 
Pedagogida (UEMG/Barbacena), a partir de três aspectos: a) desafios 
vivenciados; b) pontos positivos dessa vivência; c) pontos negativos dessa 
vivência. A execução do subprojeto teve início em outubro de 2020 e 
os depoimentos foram realizados como finalização do segundo módulo 
(setembro de 2021), contemplando quase 1 ano de vivências.

O formulário foi feito no Google Forms, com a seguinte questão: 
“A partir das experiências vivenciadas durante o segundo módulo, faça 
uma avaliação apontando os seguintes aspectos: a) os desafios; b) pontos 
positivos; c) pontos negativos”. Os 24 bolsistas do PRP do subprojeto de 
Alfabetização do Curso de Pedagogia (UEMG/Barbacena) responderam a 
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ele e apresentamos aqui uma análise do conteúdo a partir dos três aspectos 
já apresentados.

A análise do conteúdo está dividida em duas etapas:
a. a primeira, fizemos uma análise dos depoimentos individuais dos 

residentes, buscando etiquetar as respostas que convergiam para 
um mesmo aspecto, dando enfoque em um depoimento que 
pudesse apresentar relevância sobre os pontos apresentados no 
questionário.

b. na segunda, o movimento realizado foi o de análise global, a partir 
da criação de uma nuvem de palavras, estratégia utilizada para 
mostrar a percepção total de um grupo de pessoas – no nosso 
caso, refinar aspectos que não foram contemplados pelos pontos 
apresentados nas questões, mas que surgiram nos depoimentos 
como pontos fundamentais para o entendimento do processo 
vivenciado pelos residentes.

Ressaltamos que a metodologia utilizada é exploratória, de viés qua-
litativo, buscando coletar, a partir dos discursos dos residentes, subsídios 
para nortear concepções acerca dos três aspectos já mencionados. A partir 
desses aspectos, apresentamos uma discussão sobre essas percepções e 
um horizonte para questões futuras de formação inicial docente, no que 
podemos considerar um período do retorno das atividades presenciais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Antes de apresentarmos a análise dos dados, cabe-nos ressaltar que 
nosso objetivo não foi realizar uma varredura exaustiva nos dados, mas 
captar os discursos que pudessem trazer, de forma explícita, as questões 
vivenciadas pelos residentes. Os 24 bolsistas responderam ao questionário 
e serão aqui nomeados de forma sequencial (R1, R2, R3...); enfocamos 
osdepoimentos a partir dos três aspectos abarcados no enunciado do 
questionário – desafios, pontos negativos e pontos positivos.

Sobre o primeiro aspecto, destacamos os seguintes trechos de 
depoimentos:

Um dos desafios encontrados foi se adaptar às tecnologias 
devido à pandemia e ensino remoto. Os alunos são interativos, 
participativos, alguns possuem necessidades educacionais 
como reconhecer as letras do alfabeto, ler e reconhecer síla-
bas. (R10)
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O maior desafio é a intervenção e diagnóstico das crianças no 
contexto do ensino remoto. (R12)

O maior desafio desse módulo foi a cooperação da família na 
participação das aulas on-line, tendo em vista que muitos pais 
trabalham e os alunosficam com pessoas de mais idades que 
não possuem um letramento digital. (R14)

Encontramos desafios de continuar lidando ainda com esse 
meio remoto, de às vezes não conseguir acesso às aulas e 
materiais, mas nada que não sirva de aprendizado para todos 
nos. (R1)

Percebemos claramente a questão de adaptação a uma sistemática de 
ensino completamente nova e inesperada. Também está explícito o desafio 
no manuseio das ferramentas tecnológicas, de acesso a materiais (seja por 
falta de conexão ou até mesmo letramento digital) e da cooperação da 
família no processo de ensino-aprendizagem.

Acerca dos pontos negativos das atividades do PRP no ensino remoto 
emergencial, temos alguns depoimentos:

Foi trabalhar com as crianças no ensino remoto, pois não 
podíamos perceber as reais dificuldades das crianças, por 
não ter a certeza d que as poucas devolutiva das atividades 
eram feitas realmente pelas crianças. (R22)

Desde o início do segundo módulo fui orientada a realizar 
intervenções baseadas no planejamento semanal para turma, 
ou seja, independente se os alunos iriam realizar atividades do 
PET ou do livro didático, minhas aulas deveriam ser baseadas 
no mesmo, pois devido algumas reclamações de pais as aulas 
online não poderiam oferecer conteúdos muito diferentes 
daqueles orientados aos alunos que não participam das aulas 
online. (...) um ponto negativo é que tenho uma certa falta de 
“liberdade” para planejar aulas, pois não posso dar aulas tão 
diversificadas e nem fazer projetos que levariam mais tempo 
para serem cumpridos. (R5)

Fica difícil de certa forma acompanhar a evolução dos alunos 
e fazer de fato a verificação da aprendizagem dos mesmos. 
Visto que essa verificação se torna superficial devido as cir-
cunstâncias do ensino remoto. (R2)

Nos depoimentos, podemos perceber a preocupação das residen-
tes com o progresso dos alunos, que no ensino remoto emergencial tem 
suas limitações de acompanhamento. Outra questão séria refere-se ao 
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alinhamento exclusivo das atividades complementares ao Plano de Estudo 
Tutorado, aqui demarcado como reivindicação dos responsáveis pelos alu-
nos; nesse aspecto, a intervenção da docente orientadora foi no sentido de 
minimizar essa questão paraos residentes, mas apontar que as demandas 
da escola-campo precisavam ser atendidas no momento, uma vez que havia 
cobrança de instância superior para o cumprimento do cronograma estabe-
lecidos para aplicação desses materiais didáticos.

Quanto aos pontos positivos das atividades do PRP no ensino remoto 
emergencial, elencamos o seguinte:

No entanto, independente das adversidades sempre procuro 
planejar aulas de qualidade, compensando algumas limitações 
do PET e complementando as atividades, também faço bas-
tante uso de elementos visuais e quando possível realizo a 
criação de jogos com fins didáticos e atividades digitais (algo 
que considero um benefício do ensino remoto, pois o cons-
tante contato com as tecnologias me fez ir em busca de novas 
ferramentas tecnológicas e aplicativos, aprendendo assim a 
usá-las). (...) Em relação ao ensino remoto em si, a maior difi-
culdade que tenho é nos dias em que a conexão da internet 
não está tão boa, podendo comprometer a qualidade das 
aulas. Ademais, considero que lecionar nesse período para 
mim que ainda não havia tido contato anterior com uma sala 
de aula tem sido uma experiência bastante enriquecedora, 
além de ser mais fácil e cômodo dar aulas em casa, pois 
independente do horário que a professora iniciar as aulas eu 
estarei deprontidão (R5)

A orientação sempre muito atenciosa da preceptora e da 
docente orientadora;A troca de experiência com as profes-
soras, preceptora e os residentes; A leitura de textos e as 
oficinas que trouxeram bastante aprendizado; O planejamento 
de atividades com a orientação da preceptora e das profes-
soras; A observação e participação nas atividades no grupo 
de WhatsApp foi muito importante para ter contato com os 
alunos, bem como ter acesso às atividades executadas por 
eles. (R18)

A experiência de participar do Residência Pedagógica nos 
agrega muitos conhecimentos, além dos momentos de regên-
cia, os textos e materiais disponibilizados na plataforma Teams 
nos proporciona inúmeras descobertas e possibilidades, o 
que enriquece nossa caminhada acadêmica e nossa prática. 
(R16)
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Nos aspectos positivos, destacamos o desenvolvimento relatado por 
um residente quanto ao letramento digital (desenvoltura para criar ativi-
dades dinâmicas e coerentes com o planejamento, usando ferramentas 
digitais), o aprimoramento a partir da vivência pedagógica diversificada 
e o fator colaborativo, a partir do compartilhamento de experiências entre 
professoras, preceptora e residentes, além da orientação da preceptora e 
d a docente orientadora.

Ao olharmos a análise do conteúdo dos depoimentos dos residentes 
a UEMG Barbacena, subprojeto Alfabetização/Pedagogia, nos deparamos 
com similaridades em relação a outra pesquisa, de Santos et al (2020). As 
autoras fizeram um levantamento a partir de um questionário semiestrutu-
rado, voltado para os residentes do curso de Pedagogia da Universidade 
Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS), Câmpus Três Lagoas. A questão 
envolvida era saber se as atividades do PRP apontavam para uma educação 
humanizadora e democrática.

Apresentamos os excertos dos relatos:
O programa possibilitou desenvolvermos projetos que aten-
dessem a realidade das crianças em um ano pandêmico, os 
planejamentos foram pensados cuidadosamente, favorecendo 
um ensino de qualidade, mesmo que remoto. As atividades 
encaminhadas foram organizadas em uma sequência didática, 
enfatizando sempre a realidade da criança (R1).

Quando a prefeitura anunciou o decreto informando que as 
crianças iriam ter aulas remotas, iniciamos o Programa Re 
sidência Pedagógica, em um cenário onde todos tiveram que 
se adaptar (R2).

Um trabalho intenso, mas conseguimos nos organizar mesmo 
que remotamente, vibrando com cada etapa concluída (R3).

Portanto, acredito que as atividades desenvolvidas tem con-
tribuído para uma educação humanizadora e democrática, 
pois, o planejamento é elaborado com base nos saberes das 
crianças e suas vivências, considerando o educando como um 
sujeito ativo e histórico (R1).

Mesmo passando por momentos difíceis, com perdas e difi-
culdades cada encontro foi de extrema aprendizagem, as 
professoras sempre nos apoiando, acolhendo e comparti-
lhando seus saberes. Tivemos que nos adaptar, vivenciar e 
participar da prática docente, o que considero como sendo 
uma educação humanizadora, pois as atividades são plane-
jadas sempre pensando no contexto ao qual o aluno está 
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inserido, e de acordo com suas experiências, principalmente 
em tempos difíceis (R2).

Sem dúvidas as atividades desenvolvidas contribuíram para 
uma educação humanizadora, democrática, já que todos 
puderam participar, tendo suas dificuldades respeitadas, cui-
dando um do outro (R3). (SANTOS ET AL, 2020, p. 5)

Mesmo com enfoque diferenciado na questão norteadora, percebe-
mos que as respostas dos residentes das duas IES se aproximam no quesito 
relacionado às adaptações necessárias para o desenvolvimento das ativida-
des, o cuidado no planejamento para atendimento das especificidades de 
cada realidade dos alunos e o comprometimento em executar as tarefas, 
apesar das restrições impostas pelo ensino remoto.

Outra ferramenta de análise utilizada para as respostas dos residentes 
foi a nuvem de palavras, recurso válido para o levantamento da com-
preensão mais ampla acerca de um determinado assunto, uma vez que tal 
ferramenta rastreia os discursos e enfoca as palavras mais citadas. No nosso 
caso, utilizamos o site https://classic.word cloud s.com/, que apresenta um 
layout muito acessível e rápido para a elaboração da nuvem de palavras. 
Fizemos o cadastro e, a seguir, submetemos um arquivo em formato txt 
com os depoimentos de todos os residentes; o site fez uma varredura no 
arquivo e gerou uma nuvem de palavras com todas as classes gramaticais. 
Como nosso objetivo era o de destacar palavras que estivessem ligadas ao 
pontos positivos, negativos e desafios, fizemos a exclusão de palavras que 
correspondiam a classes gramaticais opacas, que não transmitiam sentido, 
como preposições, conjunções ou advérbios; também retiramos verbos no 
gerúndio e alguns de ligação, por não configurarem uma força nocional, 
de ação.

A seguir, apresentamos o resultado da nuvem de palavras:

file:///Users/jffricardo/Documents/REALIZE_2022/ENALIC/drive-download-20220531T143634Z-001/ouds.com/ 
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Figura 1. Nuvem de palavras dos depoimentos dos residentes

Fonte: site https://classic.word cloud s.com/

As palavras que emergem dessa nuvem são aquelas que mais apare-
ceram em todos os depoimentos: atividades, alunos, ensino, remoto, aulas, 
desafio, experiênca, contato, módulo. Tais vocábulos estão relacionados 
ao enquadre das percepções dos residentes: as atividades adaptadas para 
o ensino remoto emergencial, que precisaram de um planejamento muito 
alinhado à realidade de cada escola-campo; os alunos envolvidos nesse 
processo, muitas vezes sem acesso adequado aos materiais por falta de 
infraestrutura das redes de ensino; o próprio ensino, que sofreu muitas 
alterações em pouco tempo, exigindo uma reinvenção d a docente orienta-
dora, das preceptoras e dos residentes; o remoto, que se tornou o formato 
válido para as aulas, uma vez que estava em questão a vida/saúde de 
todos/as; as aulas que foram transformadas, para que pudessem oferecer 
minimamente um ambiente adequado para os alunos – na escola- campo 
da rede municipal, houve pouquíssimos encontros e somente envio de 
atividades pelo WhatsApp, estratégia muito distanciada do que considera-
mos como aula.
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No último agrupamento de palavras, temos: o desafio da própria cir-
cunstância do ensino remoto emergencial; a experiência construída, apesar 
das dificuldades; o contato diferenciado, por meio das tecnologias, impe-
dindo uma relação mais interativa; o módulo, que se referiu a cada etapa 
de 6 meses do programa, sempre esperado com alguma expectativa de 
melhoria nas condições sanitárias para um retorno presencial seguro.

De forma resumida, pudemos destacar o seguinte:
a. os desafios relacionam-se à adaptação necessária a esse ambiente 

virtual, seja para o estudo de textos teóricos na plataforma Teams 
(utilizada pela IES como meio de comunicação com residentes, 
preceptoras e docente orientadora) ou até mesmo para as aulas 
nas escolas- campo, sem um contato presencial com os alunos das 
turmas de alfabetização;

b. os pontos negativos estão relacionados à dificuldade de acom-
panhamento da evolução dos alunos, juntamente com a falta de 
liberdade para um planejamento fora do previsto pelo PET (Plano 
de Estudo Tutorado), material utilizado nas escolas estaduais;

c. os pontos positivos destacados referem-se aos textos selecionados 
para as leituras semanais, que enfatizavam a relação teoria-prática, 
servindo como subsídio fundamental para o planejamento das ati-
vidades, a busca por novas formas de ensinar no ensino remoto, 
alémda orientação das preceptoras e da docente orientadora.

d. a nuvem de palavras permite-nos enxergar outros aspectos para 
além das questões colocadas, apresentando uma visão global das 
vivências no PRP ao longo dos 12 meses (importante ressaltar que 
o questionário foi feito no final do 2º módulo).

Com esse levantamento, pudemos pensar em estratégias para resolução 
das situações desafiadoras e dos pontos negativos, além da manutenção 
dos fatores que estão sendo enriquecedores para as vivências dos residen-
tes nesse programa de formação inicial de professores tão importante para 
a relação universidade-escola básica. Também pudemos olhar com clareza 
as limitações decorrentes do ensino remoto emergencial e como elas foram 
trabalhadas durante o programa.

Enfatizamos que não houve, por parte da Capes, uma orientação mais 
direcionada sobre a maneira como os núcleos dos programas deveriam 
se adaptar ao ensino remoto emergencial, decorrente até mesmo de uma 
diversificação gigantesca que se inst aurou nas realidades das redes de 
ensino, que buscaram, de formas diversas, fazer uma adaptação adequada, 
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de acordo com sua infraestrutura e capacidade de gestão em um momento 
educacional tão atípico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O PRP é um programa de formação inicial de professores considerado 
novo em relação ao Pibid, mas já vem demonstrando um enriquecimento 
nessa formação; a partir dos relatos coletados, pudemos observar também 
como a formação docente dos licenciandos está sendo influenciada por 
ele.

O ensino remoto emergencial mostrou-se um desafio para a formação 
desses licenciandos, até mesmo pela falta de infraestrutura nas redes de 
ensino ou pela falta de formação na área das TDIC. Entretanto, houve uma 
mobilização para construção de conhecimentos e práticas que pudessem 
dar conta desse formato.

Diante de tudo o que foi exposto pelos residentes, pudemos compreen-
der que as vivências envolveram momentos de insegurança, incertezas, 
expectativas para que houvesse um retorno presencial seguro, busca por 
formação extra nas áreas tecnológicas, para que pudessem levar aos alunos 
materiais com qualidade e que despertassem uma maior participação deles 
nas atividades.

A partir da pequena amostra de análise aqui apresentada, podemos 
pensar em estudos futuros que possam abarcar os discursos de mais resi-
dentes, demonstrando como o ensino remoto emergencial trouxe uma 
vivência pedagógica desafiadora e ao mesmo tempo instigou os licen-
ciandos para uma formação inicial mais consolidada, apropriando-se de 
conhecimentos no manuseio de ferramentas tecnológicas até então não 
previstos na grade curricular dos cursos de licenciatura.
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RESUMO
Considerando os cenários que vivemos cotidianamente e a velocidade de informa-
ções no qual os jovens e adolescentes estão inseridos, encontramos nas escolas, 
estudantes que já não mais possuem grande interesse em técnicas tradicionais de 
ensino que se limitam apenas à copiar e decorar conceitos em seu caderno. Os 
estudantes que vivem a contemporaneidade, necessitam de diferentes formas e 
linguagens para o estimulo de distintas abordagens nas propostas que envolvam 
os mais variados conteúdos geográficos. A presente pesquisa teve como foco 
investigar como essas populações migrantes se correlacionam, se justapõem e se 
interpelam em diferentes espaços a partir da visão e percepção de estudantes do 
ensino fundamental, expressas por meio das histórias em quadrinhos. A prática foi 
desenvolvida em um sétimo ano de uma escola pública de Blumenau/SC no ano 
de 2021. Foi discutido com os estudantes sobre o conceito de migrações, per-
guntamos a turma o significado dessa palavra e transcrevemos as principais ideias 
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no quadro, a fim de considerar os conhecimentos prévios dos estudantes. Os 
estudantes ficaram livres para representarem, através de histórias explicativas (que 
explicavam sobre o conceito de migração, ou mais especificamente migração 
interna, externa, êxodo rural ou migração temporária) ou exemplificativas (sando 
exemplos de migrações, relacionando os conceitos trabalhados com narrativas, 
assim como fizeram com os criadores de conteúdo). O trabalho buscou abordar o 
uso de uma linguagem no ensino de Geografia e suas diversas possibilidades de 
explorar os conceitos da ciência geográfica, além de propiciar uma nova forma 
de ver e perceber o espaço geográfico.

Palavras-chave: Ensino de Geografia, Migrações, Histórias em Quadrinhos, 
Múltiplas Linguagens
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INTRODUÇÃO

Considerando os cenários que vivemos cotidianamente e a velocidade 
de informações no qual os jovens e adolescentes estão inseridos, 
encontramos nas escolas, estudantes que já não mais possuem 

grande interesse em técnicas tradicionais de ensino que se limitam apenas 
à copiar e decorar conceitos em seu caderno. Os estudantes que vivem 
a contemporaneidade, necessitam de diferentes formas e linguagens para 
o estimulo de distintas abordagens nas propostas que envolvam os mais 
variados conteúdos geográficos.

O ensino de geografia, vem buscando diferentes linguagens metodo-
lógicas que, de acordo com DA CUNHA (2021) promovem a curiosidade 
e estimulem a construção do conhecimento. Entre as competências espe-
cíficas da Geografia dentro da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
encontramos a possibilidade de aliar a geografia com as linguagens car-
tográficas e iconográficas, a partir da concepção de diferentes gêneros 
textuais e até mesmo das geotecnologias.

De acordo com Melo, Medeiros e Silva (2013), os quadrinhos, por 
serem oriundos de duas artes, a escrita e o desenho, atraem um grande 
público entre os estudantes. Em ambas as artes, encontramos representa-
ções do espaço geográfico, sendo assim, proporcionam diferentes temas 
que podem ser abordados dentro do ensino de geografia, como é o caso 
dos conceitos que relacionam a migração no ensino de Geografia. A partir 
da problemática aqui anunciada, a presente pesquisa teve como foco inves-
tigar como essas populações migrantes se correlacionam, se justapõem 
e se interpelam em diferentes espaços a partir da visão e percepção de 
estudantes do ensino fundamental, expressas por meio das histórias em 
quadrinhos.

Segundo Nerys e Freitas (2018), através das histórias em quadrinhos, 
encontramos contextos sociais, políticos e culturais que expressão anseios 
e curiosidades em um mundo ficcional, porém, baseados no real, pro-
porcionando assim, uma aproximação entre seus possíveis leitores. Sendo 
assim, este trabalho traz uma prática que constituiu esta ponte entre a arte, 
através da literatura e do desenho, e a geografia através das histórias em 
quadrinhos, em uma turma de sétimo ano de uma escola da rede pública 
no município de Blumenau – SC.
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METODOLOGIA

A metodologia que proporcionou o andamento desse estudo se 
baseia, em uma perspectiva de cunho qualitativa centrada em aspectos que 
não podem ser quantificados, no entanto, necessitam da compreensão e 
explicação da dinâmica das relações sociais. Os procedimentos metodoló-
gicos que possibilitaram a compreensão da pesquisa se desenvolvem de 
forma bibliográfica, ao mesmo tempo em que foram realizadas pesquisas 
de campo, a partir de práticas escolares, direcionadas para as aulas de 
Geografia. A prática foi desenvolvida em um sétimo ano de uma escola 
pública de Blumenau/SC no ano de 2021.

REFERENCIAL TEÓRICO

Compreende-se então que os fluxos migratórios contemporâneos têm 
se dado principalmente pela relação entre o global e o local (BAUMAN, 
1999), nos quais a mobilidade espacial de produtos, bens, serviços e, 
também, de pessoas foi facilitada. A globalização ocasiona uma maior 
predisposição aos fluxos migratórios visto que acarreta uma nova forma 
de organização dos espaços em que os fluxos já citados se intensificam 
(ASSIS, 2012).

Os migrantes deste século experienciam esse fenômeno com maior 
intensidade e considerando a mobilidade espacial de pessoas, são cada 
vez mais constantes as manchetes de jornais que noticiam o trânsito de refu-
giados pelo mundo. Com a intensificação desses movimentos migratórios, 
seja pela escassez de recursos que provem o sustento até por conflitos polí-
ticos ou religiosos, pessoas são desafiadas a se arriscarem em diferentes 
fronteiras e continentes.

Compreende-se que os migrantes contemporâneos impactam dire-
tamente na organização e transformação do espaço geográfico e suas 
paisagens diversas, além de seus principais aspectos visíveis. Dessa forma 
entende-se as migrações como processos complexos que se destacam 
por serem um fenômeno multifacetado, o que o leva a ser considerado e 
abordado por diversas ciências, fomo a história e a geografia, por exem-
plo. A partir da percepção da ciência geográfica, mais especificamente da 
Geografia Escolar, percebemos a abordagem de temas que associam os 
movimentos populacionais, por meio de diferentes escalas espaciais, em 
diversos anos do ensino fundamental (CURCI, 2019).
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As temáticas que são exploradas nos anos finais do ensino funda-
mental exploram assuntos diversos como a globalização, a geopolítica, a 
formação socioespacial e até mesmo as migrações na contemporaneidade. 
Os conceitos e complexidades dos temas que relacionam as migrações 
na atualidade apresentam-se como fenômenos emergentes e que exigem 
práticas pedagógicas que correlacionem o cotidiano e a realidade no con-
texto escolar (CURCI, 2019). A partir disso, procura-se a compreensão de 
diferentes linguagens no ensino de Geografia que de conta de tratar de 
conteúdos e temáticas tão complexas e que exigem diferentes abordagens 
para o entendimento da geografia e do espaço geográfico.

Para tal, a partir das múltiplas linguagens da geografia, considera-se o 
potencial das histórias em quadrinhos ao tratarem da representação espa-
cial e dos sujeitos atuando neste espaço, além de se constituírem como um 
recurso didático capaz de atuar em diferentes contextos sociais, políticos 
e culturais, visto que aborda problemáticas e pontos de vista de diversos 
assuntos da ciência geográfica (NERYS; FREITAS, 2018).

Existem recursos didáticos que são ferramentas importantes 
para a construção e o aprimoramento do processo ensino
-aprendizagem escolar. Estes recursos levam em consideração 
o desenvolvimento e a participação ativa do aluno, como, por 
exemplo, as Histórias em Quadrinhos (HQs). Elas auxiliam na 
(re)construção do conhecimento e utilizam-se do lúdico para 
entreter os educandos, especialmente os da Educação Básica 
(Ensino Fundamental e Ensino Médio) (PIEROZAN; MANFIO, 
2020).

Sendo assim percebe-se a necessidade da Geografia em proporcionar 
diferentes situações em sala de aula que potencializem o processo de ensi-
no-aprendizagem a partir da ressignificação de temáticas, que por vezes 
podem se tornar maçantes, aos olhos dos estudantes. A partir dessa revisão 
bibliográfica pretendeu-se possibilitar e propor o uso de histórias em qua-
drinhos para a compreensão do conceito de migrações em uma turma de 
sétimo ano do ensino fundamental de escola da rede pública.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O desenvolvimento da prática se deu por meio, inicialmente, da dis-
cussão com os estudantes sobre o conceito de migrações, perguntamos a 
turma se sabiam o que significava essa palavra e transcrevemos as princi-
pais ideias no quadro, a fim de considerar os conhecimentos prévios dos 
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estudantes. Seguindo, trabalhamos o conceito de migração e exploramos o 
que são migrações internas, migrações externas, êxodo rural e migrações 
temporárias.

Um fato interessante a ser destacado, é a maneira com que os estudantes 
relacionavam estes conceitos com os influenciadores que acompanhavam 
na internet, os estudantes listaram nomes que foram de outros estados 
para São Paulo, e até mesmo, nomes que foram para os Estados Unidos 
produzir conteúdo para as redes sociais. Com os conceitos apropriados, 
foi proposto aos estudantes, que fizessem representações do conceito de 
migração através de uma história em quadrinhos (Figuras 01, 02, 03 e 04).

Figura 01: Representação dos estudantes em HQs sobre o conceito de migrações.

Fonte: Rosinski, 2021.

Os estudantes ficaram livres para representarem através de histórias 
explicativas (que explicavam sobre o conceito de migração, ou mais espe-
cificamente migração interna, externa,

êxodo rural ou migração temporária) ou exemplificativas (sando exem-
plos de migrações, relacionando os conceitos trabalhados com narrativas, 
assim como fizeram com os criadores de conteúdo). Visto que no processo 
de ensino-aprendizagem é preciso a percepção daquilo que desperta o 
interesse e a curiosidade dos/das estudantes, dessa forma vê-se a necessi-
dade de implementar novos meios que possibilitem a construção de novos 
saberes.
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Figura 02: Representação dos estudantes em HQs sobre o conceito de migrações

Fonte: Rosinski, 2021.

A proposta realizada no sétimo ano com HQs pode proporcionar o 
estimulo de criação de representação dos próprios estudantes, a partir 
de um tema que seja problematizador e que gere debates, instigando o 
pensamento critico dos estudantes em determinados assuntos e conteúdos 
geográficos. Este tipo de construção além de incitar a reflexão de temáticas 
complexas da Geografia também pode ser desafiante e imaginativo, ao 
passo que os estudantes procuram sair de sua zona de conforto em sala 
de aula para representar o espaço geográfico por meio de histórias em 
quadrinhos.

Figura 03: Representação dos estudantes em HQs sobre o conceito de migrações

Fonte: Rosinski, 2021.
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Ao optarmos por não utilizarmos uma linguagem escrita para a repre-
sentação de algum tema no ensino de Geografia tornamos o uso das 
múltiplas linguagens algo interessante que por vezes manifesta a criativi-
dade do estudante. Visto que, ao invés de propor uma intervenção em 
forma de escrita tradicional foi apresentado uma maneira de representação 
mais dinâmica, as quais os estudantes tinham acesso a múltiplas interpreta-
ções e representações de um conceito denso como o de migrações.

A partir disso percebe-se que as histórias em quadrinhos podem ser 
empregadas de distintas formas em sala de aula, podendo ser usadas como 
um recurso pedagógico que auxilia o docente ao ministrar suas aulas, ao 
passo em que pode ser utilizado como objeto de criação de representa-
ções pelos estudantes.

Figura 04: Representação dos estudantes em HQs sobre o conceito de migrações

Fonte: Rosinski, 2021.

Os estudantes participaram ativamente da atividade e demonstraram 
interesse durante sua realização. Por fim, fizemos um varal no qual expo-
mos os trabalhos realizados, tornando suas artes parte do espaço da sala 
de aula, espaço este, onde se constituem.

Com essa prática escolar foi possível perceber as potencialidades do 
uso de diferentes linguagens no ensino de Geografia, visto que as histó-
rias em quadrinhos proporcionam distintos espaços de reflexão a partir 
de contextos diversos, como políticos, sociais e culturais, promovendo a 
problematização de temáticas contemporâneas, como o conceito de migra-
ção, por meio da construção de histórias, por vezes fictícias, mas que são 
pautadas em dilemas e situações reais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

É a partir das múltiplas linguagens no ensino de Geografia e seus dis-
tintos contextos que o educador e a educadora têm o dever de promover 
práticas e propostas que instiguem e despertem ao estudante uma percep-
ção crítica da realidade, para que assim possa atuar de maneira reflexiva 
no espaço em que atua e modifica. O trabalho buscou abordar o uso de 
uma linguagem no ensino de Geografia, que é pouco explorada, inclusive 
nos anos iniciais do ensino fundamental, e suas diversas possibilidades de 
explorar os conceitos da ciência geográfica, além de propiciar uma nova 
forma de ver e perceber o espaço geográfico.

A intenção de elaborar um artigo socializando práticas pedagógicas 
que envolvam diferentes linguagens no ensino de Geografia é o de pro-
porcionar a movimentação entre as pesquisas e o contexto universitário 
e a comunidade escolar, promovendo aos estudantes de licenciatura e 
aos professores e professoras da Educação Básica a possibilidade de 
novas abordagens para trabalhar os conteúdos programáticos da ciência 
geográfica.

Como educadoras, da área da geografia principalmente, temos o dever 
de formar cidadãos que sejam capazes de atuar no espaço que atuam e 
produzem, possibilitando a problematização, o diálogo e até mesmo a 
produção do conhecimento. Sendo assim é necessário trazer diferentes 
contextos e abordagens que aliem a teoria a prática, evidenciando a práxis 
no ambiente escolar, uma vez que os distintos meios de representação, 
como é o caso do recurso didático das histórias em quadrinhos, comple-
mentam e potencializam a explicação das aulas de Geografia, além de 
despertar o interesse dos estudantes acerca de assuntos que não são muito 
bem recepcionados em algumas turmas e/ou faixa etária.

As histórias em quadrinhos proporcionam e desenvolvem ao edu-
cando a capacidade de criar e visualizar o espaço e as relações em que 
este está envolvido, compreendendo seu papel como cidadão crítico e 
atuante nesse espaço de uma maneira lúdica e criativa, instigando novos 
sentidos e percepções.
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RESUMO
Uma pesquisa, agora de junho de 2021, feita pela Associação Brasileira de 
Educação a Distância (ABED) e o CensoEAD.BR, mostrou que, durante a pande-
mia, houve um aumento de 50% no volume de matrículas no ensino a distância. 
Mesmo as estatísticas apontando para um crescimento nesse setor, principalmente 
em cursos de licenciatura; as universidades que preparam futuros professores 
ainda não estão se adequando à essa nova modalidade. Nesse contexto, esse tra-
balho procura responder à pergunta: de que modo uma disciplina de Educação 
a Distância no âmbito de um curso de licenciatura em matemática, em plena 
pandemia, pode contribuir para a formação dos futuros professores? Para isso, 
objetiva-se discutir o que pensam alguns acadêmicos de um curso de licenciatura 
em matemática que participaram da disciplina intitulada Educação a Distância no 
segundo semestre de 2020. Nesse contexto, foram realizados 17 questionamen-
tos ao final do curso, dos quais 4 desses questionamentos são trazidos para 
mostrar a importância dessa disciplina num curso de formação inicial de professo-
res. A análise utilizada, de caráter qualitativo, revelou que os estudantes: possuíam 
dificuldades em elaborar um curso ou atividades a distância; não sabiam de um 
possível mercado de trabalho na área ou das diferenças nos métodos de ensino 
presencial e a distância. Assim, foi possível verificar que a disciplina pode ajudar 
os futuros professores a conhecer as especificidades da modalidade de EaD, 
desenvolver uma postura crítica a respeito dos processos de ensino e aprendiza-
gem na EaD e refletir sobre o uso de tecnologias digitais no ensino à distância.

Palavras-chave: EaD, Formação de Professores, Pandemia.
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INTRODUÇÃO

No site1 da Revista Ensino Superior, os números em relação a 
Educação a Distância (EaD)2 até 2017, estavam aumentando, seja na 
quantidade de cursos que têm sido oferecidos, seja no número de 

estudantes que têm utilizado dessa modalidade para realizar seus estudos. 
Outra pesquisa, agora de junho de 2021, feita pela Associação Brasileira 
de Educação a Distância (ABED) e o CensoEAD.BR, mostrou que, durante a 
pandemia, houve um aumento de 50% no volume de matrículas no ensino 
a distância. Some-se a isso, a distância cada vez menor entre aquele que 
ensina e aquele que aprende a partir do advento de novas tecnologias de 
interação e comunicação.

Mesmo as estatísticas sobre a EaD apontando para um crescimento 
nesse setor, principalmente em cursos de licenciatura; conforme aponta 
a edição 235 da Revista Ensino Superior3 de dezembro de 2018, a qual 
diz que entre 2010 e 2017 houve uma queda de 9% nas matrículas de 
cursos presenciais de licenciaturas e um aumento de 74% no número das 
matrículas em cursos à distância; as universidades que preparam futuros 
professores ainda não estão se adequando à essa nova modalidade inse-
rindo disciplinas e atividades que possam formar esses futuros profissionais 
(MAIA, MATTAR, 2008, p. xiii). Por exemplo, no Paraná, de todos os cursos 
de licenciatura em Matemática que são oferecidos em universidades públi-
cas, apenas uma universidade oferece uma disciplina especificamente para 
tratar do assunto, contudo, em caráter de disciplina optativa.

Nesse contexto, esse trabalho procura responder à pergunta: de que 
modo uma disciplina de Educação a Distância no âmbito de um curso de 
licenciatura em matemática, em plena pandemia, pode contribuir para 
a formação dos futuros professores? Para isso, objetiva-se apresentar e 
discutir o que pensam alguns acadêmicos de um curso de licenciatura em 

1 Disponível em: <https://revistaensinosuperior.com.br/cursos-a-distancia-semesp/>. Acesso em: 10 
out. 2021.

2 Poder-se-ia aqui trazer um resgate histórico do termo Educação à Distância, mas não é o propósito 
desse relato. Será adotado, a definição de Maia e Mattar (2008, p. 6) que a “[…] EaD é uma moda-
lidade de educação em que professores e alunos estão separados, planejada por instituições e que 
utiliza diversas tecnologias de comunicação”.

3 Disponível em: <https://revistaensinosuperior.com.br/licenciaturas-ead/>. Acesso em: 10 out. 
2021.
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matemática que participaram da disciplina intitulada Educação a Distância 
no segundo semestre de 20204.

Na próxima seção é apresentado o contexto da disciplina de Educação 
à Distância, a qual essa pesquisa foi realizada. Na sequência, os procedi-
mentos metodológicos, depois, as análises das respostas dos alunos, são 
feitas a partir de uma perspectiva qualitativa. Por fim, são apresentadas as 
conclusões e referências.

A DISCIPLINA EM QUESTÃO

A disciplina de Educação a Distância se insere, no curso de licencia-
tura em matemática de uma Universidade Federal no estado do Paraná, 
como uma disciplina optativa no rol das disciplinas na área da educação. 
Ela possui 36 horas totais de carga horária (TT), sendo divididas em 10 
horas de atividades teóricas (AT), 24 horas de atividades práticas (AP) e 
2 horas de atividades práticas supervisionadas (APS). Por conta da pan-
demia, as aulas foram divididas em momentos síncronos e assíncronos. A 
ementa da mesma, segundo o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) (2018) 
apresenta alguns assuntos a serem abordados.

Ensino a distância no Brasil e outros países: conceitos e princí-
pios básicos; organização pedagógica do ensino a distância; 
níveis e modalidades do ensino a distância; procedimentos e 
instrumentos para o ensino a distância; tecnologias de comu-
nicação e informação (TOLEDO, 2018, p. 81).

A fim de abordar esses conteúdos, o Projeto Pedagógico do Curso 
(PPC) oficializa os seguintes objetivos:

[…] conhecer as especificidades da modalidade de educação 
à distância no contexto nacional e internacional. Compreender 
as possibilidades didáticas para o ensino e aprendizagem à 
distância. Desenvolver uma postura crítica, criativa e proposi-
tiva em relação aos processos de ensino e aprendizagem na 
educação a distância. Promover a análise crítica e comparativa 
dos principais aspectos conceituais, modalidades, modelos 
operacionais e modelos institucionais de educação à distân-
cia. Conhecer as aplicações pedagógicas das Tecnologias 

4 O semestre letivo é de 2020.2, mas por conta da pandemia, esse semestre aconteceu no primeiro 
semestre de 2021 (iniciando em 18 de fevereiro e finalizando em 25 de maio).
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da Informação e Comunicação (TICs) e refletir o seu uso no 
ensino à distância (TOLEDO, 2018, p. 82).

Pensando na carga horária, na ementa da disciplina, nos objetivos que 
estão presentes no PPC e na pandemia, professor à época da disciplina, a 
qual aconteceu no segundo semestre de 2020, propôs os seguintes pro-
cedimentos de ensino, conforme Quadro 1.

Quadro 1 - Procedimentos de Ensino

Aulas Teóricas
Aulas expositivo-dialogadas, seminários, estudo e discussão de textos.
Aulas Práticas
Utilização dos conceitos aprendidos para elaboração de uma disciplina/curso à 
Distância em algum Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), preferencialmente o 
Moodle ou o Google Classroom.
Atividades Práticas Supervisionadas
Elaboração de uma disciplina/curso à Distância no Ambiente Virtual de Aprendizagem 
(AVA).
Procedimentos de Avaliação
Para a avaliação dos alunos serão considerados os seguintes elementos:
•	 Participação nas Discussões (D – correção de 0 a 10) – representam 30% da nota 

semestral.
•	 Atividades Práticas Supervisionadas (APS - correção de 0 a 10) – representa 40% 

da nota semestral.
•	 Seminários (S – correção de 0 a 10) – representam 30% da nota semestral.
A nota semestral (NS) do aluno será composta realizando o cálculo:

NS = D.0,3 + APS.0,4 + S.0,3

O aluno que obtiver nota NS igual ou superior a 6,0 e tiver frequência igual ou superior 
a 75% será considerado aprovado na disciplina. Aquele aluno que obtiver nota inferior 
a 6,0 ou frequência inferior a 75% será considerado reprovado na disciplina. Ao longo 
do semestre, a avaliação se dará de forma contínua conjuntamente com o processo 
de recuperação (quando necessário). Se um aluno necessitar realizar a recuperação 
de alguma atividade, ele deverá comunicar o professor da disciplina com um prazo 
máximo de uma semana depois de realizada a atividade.

Fonte: Do autor

Em relação aos procedimentos de avaliação, cabe destacar que, a 
nota de participação nas discussões (D) e a nota dos seminários (S) foi feita 
em conjunto com os estudantes, onde cada um atribuía um valor para os 
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seus pares e, a nota final era a média dessas notas. No caso das ativida-
des práticas supervisionadas (APS), aos estudantes foi entregue uma lista 
com 8 critérios que seriam avaliados, a saber: 1) interface com o usuário 
(apresentação geral, estrutura, desempenho) (1,5)5, 2) funcionalidade do 
ambiente (1,0), 3) usabilidade (1,5), 4) mecanismos de comunicação (1,0), 
5) mecanismos de cooperação (1,0), 6) ferramentas de interação (síncrona 
e assíncrona) (1,5), 7) aspecto indutivo no uso (1,0) e 8) layout da tela (1,5). 
Todos esses critérios foram elaborados a partir de textos que discutem quais 
aspectos são importantes num ambiente virtual de aprendizagem (AVA).

Uma vez apresentados os procedimentos de ensino para os estudantes 
na primeira semana de aula e um possível planejamento da disciplina ao 
longo do semestre, foram discutidas mudanças e um novo planejamento 
foi feito. Vale destacar que os textos sugeridos constavam nas referências 
bibliográficas da ementa da disciplina. Além disso, todas as 24 aulas de 
atividades práticas (AP) foram realizadas de forma síncrona, utilizando o 
ZOOM como ferramenta de comunicação.

Assim, com os Procedimentos de Ensino e o Planejamento das ativi-
dades descritos, pode-se agora falar da pesquisa que foi realizada com 
os estudantes. Ao final da disciplina foram aplicadas perguntas online, no 
Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) Moodle com os estudantes. Essa 
pesquisa, que também era uma (auto6)avaliação foi realizada ao final da dis-
ciplina com os estudantes via plataforma Moodle, em que foi perguntado a 
cada um: 1) minha assiduidade (quantos encontros faltei)(0 - 10), 2) minha 
participação nas aulas e nas atividades em grupo, 3) meu desempenho na 
realização das tarefas, 4) meu envolvimento com a disciplina, 5) minhas 
maiores dificuldades na disciplina, 6) as leituras e/ou estudos que realizei 
para a disciplina, 7) pensando bem, minha nota em participação das dis-
cussões deve ser (0 - 10), 8) o espaço e o contexto que ela propiciou para 
o exercício da habilidade crítico- construtiva, 9) o espaço e contexto que 
ela propiciou para a interlocução com os colegas, 10) o espaço e contexto 
que ela propiciou para algum aprofundamento em relação à Educação 
Matemática, 11) a coerência entre o que foi proposto e o que foi realizado 
na disciplina, 12) as leituras e/ou estudos propiciados para o desenvolvi-
mento da disciplina, 13) a reflexão propiciada pela disciplina, 14) Assim, 

5 Esses valores entre parênteses são os pesos atribuídos a cada critério.
6 O termo “auto” está entre parênteses porque trata-se de uma avaliação da disciplina, mas também 

uma autoavaliação de cada estudante.
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para melhorar a disciplina sugiro e, 15) Pensando bem, a nota dessa disci-
plina deve ser (0 - 10).

Essas 15 questões foram pensadas como uma (auto)avaliação, na 
qual os estudantes pudessem refletir sobre suas atuações na disciplina, 
bem como servirem para o professor balizar a disciplina para os próximos 
semestres. Na seção seguinte, os resultados e as análises de algumas das 
questões são apresentados.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Assim, foram realizados 17 questionamentos ao final do curso, dos 
quais 4 desses questionamentos são trazidos para discutir a importância 
dessa disciplina num curso de formação inicial de professores; a saber: a) 
Em relação à elaboração do Curso no Moodle ou no Google Classroom, 
quão difícil foi essa atividade?, b) Em relação à pergunta anterior, quais 
foram os motivos da sua resposta? E o que poderia ser feito para diminuir 
tais dificuldades (ou aumentar as facilidades)?, c) Faça um resumo sobre 
sua participação ao longo do semestre, pontuando o que fez e o que 
deixou de fazer., d) Descreva suas impressões sobre como foram nossas 
aulas.

A análise utilizada, de caráter qualitativo, conforme Berg e Lune (2017, 
p. 12, tradução nossa), refere-se “[…] aos significados, conceitos, defini-
ções, características, metáforas, símbolos e descrições das coisas”. Além 
disso, parte-se de um paradigma construtivista, no qual se assume […] uma 
ontologia relativista (há muitas realidades), uma epistemologia subjetivista 
(entendimentos dos co-criadores conhecedores e respondentes) e um con-
junto naturalista (em um mundo natural) de procedimentos metodológicos 
(DENZIN, LINCOLN, 2005, p. 24, tradução nossa). Uma ontologia relati-
vista, pois parte-se do pressuposto que existem outras realidades, outras 
disciplinas, outros estudantes, outros contextos. Uma epistemologia subje-
tiva, pois o olhar é diferente para os diferentes atores, no caso em tela, a 
visão aqui é do pesquisador a partir das respostas dos estudantes; outro 
pesquisador teria um outro olhar, ou até mesmo o mesmo autor, em outro 
momento histórico- pessoal, teria um olhar diferente. Por fim, é um conjunto 
naturalista, uma vez que os procedimentos aqui adotados procuram seguir 
um ordenamento natural e baseado na realidade, não em modelos teóricos 
com a exclusão de variáveis.
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ANÁLISES E DISCUSSÃO

A partir das respostas dos 12 estudantes matriculados, verificou-se 
que eles: consideraram trabalhosa a construção de um curso à distância; 
perceberam a falta de conhecimento de algumas ferramentas para desen-
volverem o curso à distância (BEHAR,

2013), possuíam dificuldades em elaborar um curso ou atividades a 
distância; resistências em

manter as câmeras ligadas no início do curso (MÁXIMO, 2021), mas 
ao longo do semestre, a partir das discussões, foram sendo desfeitas, à 
medida que eles compreendiam às dificuldades do professor em interagir; 
dificuldades com as aulas síncronas, uma vez que a internet e o ambiente 
não favoreciam; acessavam as aulas síncronas, que eram gravadas, prin-
cipalmente por conta de problemas de conexão; interesse por um novo 
mercado de trabalho; diferenças entre métodos de ensino presencial e a 
distância (LENGLER, 2014; NEUENFELDT et al, 2021); preconceitos em 
relação a EaD, como por exemplo, que a educação a distância não é boa, 
que os alunos colam nas avaliações e que não se pode aprender matemá-
tica nesse formato. Esse preconceito que aparecerá em outros momentos, 
já foi relatado por outros autores (CORRÊA, SANTOS, 2009; SANTOS, 
2012; ALMEIDA, 2013; RICARDO, 2018).

Na primeira pergunta a) Em relação à elaboração do Curso no 
Moodle ou no Google Classroom, quão difícil foi essa atividade?, a res-
posta deveria ser dada numa escala de 0 a 10, onde 10 era muito difícil e 
0 fácil. A média das respostas ficou em 6,6. Daqueles que responderam 
ter mais dificuldades, o aluno A5, que deu nota 10 a essa questão, respon-
deu a segunda questão b) Em relação à pergunta anterior, quais foram 
os motivos da sua resposta? E o que poderia ser feito para diminuir tais 
dificuldades (ou aumentar as facilidades)?, que é a justificativa à primeira 
pergunta, da seguinte forma: “Pensar e acrescentar todos os tópicos para 
ser um minicurso EAD aceitável”. O estudante A4, que colocou 9 como 
grau de dificuldade nessa atividade, afirmou que: disse:

Acredito que não foi difícil a realização do curso, pois 
quando tínhamos dúvidas assistimos vídeos ou a aula que 
o professor deu sobre o moodle. Eu acredito que mais uma 
aula explicando seria ótimo. O mais difícil é saber o que é 
interessante de pôr [... no curso], artigos, vídeos.
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Já o estudante A2, atribuindo 8 ao grau de dificuldade da elaboração 
de um curso,

A dificuldade se refere ao iniciar com o curso, pois é tudo 
muito novo para nós, sendo assim até nos encontrarmos dá 
um trabalhinho, mas o que deveria ser feito para facilitar é 
o que o professor fez, ensinar utilizar o moodle, no nosso 
caso, com atividades na aula síncrona, foi uma maneira bem 
proveitosa para aprender.

A partir das respostas dos alunos, podemos verificar que o fato de ser 
algo novo a eles, e, que exige muitas habilidades e competências diferen-
tes na criação de um curso a distância, eles perceberam que a dificuldade 
estava em pensar atividades condizentes com aquelas já estudadas e a falta 
de tempo para realização desse trabalho por apenas uma pessoa. Ou seja, 
perceberam que na elaboração de um curso a distância, é importante uma 
equipe multidisciplinar, a qual, cada um tem seu papel. Assim, caso os 
alunos não sejam colocados em contato com esse tipo de ensino, haverá 
grande problemas na capacitação dos futuros professores, como pôde 
ser observado por Senter e Raymundo (2018), num estudo que objetivava 
investigar quais eram os desafios encontrados para a oferta de cursos a 
distância.

Os autores afirmam que os principais desafios são “[...] a falta de 
capacitação dos profissionais e a elaboração de materiais didáticos, além 
da falta de orientações claras para a estruturação de projetos pedagógicos 
de cursos para esse tipo de oferta” (SENTER; RAYMUNDO, 2018, p. 1). Foi 
verificado por eles que, apenas 26,9% dos entrevistados se sentiam aptos 
a desempenhar alguma função (como docente, tutor, pedagogo, técnico 
em informática, registro acadêmico ou de outra forma) em cursos em EaD.

Em relação a quarta questão d) Descreva suas impressões sobre como 
foram nossas aulas, o aluno A1, respondeu:

[...] a disciplina me proporcionou um novo olhar sobre a EAD, 
me despertou um enorme interesse para um possível local de 
trabalho. Aprendemos muitos pontos importantes sobre esse 
ambiente de aprendizagem e sobre trabalhar nele. As dis-
cussões na aula levantou [sic] várias pautas importantes. A 
elaboração do curso está sendo uma experiência incrível, e 
a partir dele poderemos quem sabe publicá-lo ou já teremos 
um norte quando se caso quisermos criar um outro.
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O aluno A5, afirmou que “As aulas foram boas e construtivas, aprendi 
várias coisas legais sobre a construção de cursos EaD, o Virbela7, moo-
dle”. Já o estudante A6 concluiu que: “Aprendi muito sobre Educação a 
Distância, gostei do formato das aulas como seminários, e achei inte-
ressante a ideia das atividades assíncronas, principalmente o curso que 
estamos criando”.

Nesse contexto, os estudantes conseguiram verificar que não tinham 
ideia de como funcionava o sistema de ensino à distância, mas que, ao 
experienciar esse sistema, puderam perceber o quão distante era o que 
eles pensavam um estudante de EaD de um de fato. Essa temática, já dis-
cutida em Vieira (2007), revela que estudantes que nunca participaram ou 
fizeram algum curso à distância possuem essa perspectiva, ou seja, sobre a

[…] facilidade dos cursos, como encurtamento do tempo 
necessário ao estudo ou à própria diminuição da carga horá-
ria das graduações nesta modalidade, características bastante 
exploradas pela mídia, nas propagandas que divulgam cursos 
e instituições que promovem a EAD (VIEIRA, 2007, p. 72).

Entretanto, Vieira (2007) afirma que, após ingressarem num curso à 
distância, eles mudam completamente de posicionamento, atribuindo mais 
valor à essa modalidade de ensino.

Também é possível verificar a satisfação deles em aprenderem sobre o 
tema, uma vez que, vivendo numa pandemia, onde o processo de ensino 
foi fortemente afetado, eles tiveram a chance de refletir e discutir sobre o 
papel do professor e das tecnologias necessárias para elaboração de um 
curso a distância. Isso pode ser visto em Silveira, Bertolini e Parreira (2020).

Para atuar na modalidade de EaD (e/ou no modelo híbrido) os 
professores precisam repensar o seu fazer pedagógico, bus-
cando metodologias de ensino diferenciadas. Utilizar as TDICs 
apenas para repetir o modelo tradicional de ensino, baseado 
em aulas expositivas, é desenvolver o ensino remoto e não a 
EaD. Neste contexto, os professores precisam estar prepara-
dos para assumirem novos papeis nos processos de ensino 
e de aprendizagem: conteudistas, formadores, mediadores, 
tutores e não mais os detentores do conhecimento (SILVEIRA; 
BERTOLINI; PARREIRA, 2020, p. 557).

7 Virbela é um ambiente imersivo virtual 3D que permite aos usuários trabalhar ou estudar de forma 
remota, além da possibilidade de realização de eventos online. Para maiores informações acesse: 
https://www.virbela.com/
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Outro tema abordado, esse na questão sobre c) Faça um resumo sobre 
sua participação ao longo do semestre, pontuando o que fez e o que dei-
xou de fazer, foi a manutenção das câmeras ligadas. O aluno A1 disse que 
“em relação as atividades síncronas, em todas as aulas permaneci com 
a câmera ligada”. O aluno A5, afirma que “sobre as aulas síncronas: em 
todas as aulas permaneci com a câmera ligada o tempo todo e falei algo 
participando da aula, especialmente sobre minhas perguntas da semana”. 
Sobre isso Máximo (2021) traz discussões muito pertinentes ao momento 
da pandemia. Inicialmente a autora traz a seguinte imagem (Figura 1).

Figura 1 – Campanha de Conscientização

Fonte: Máximo (2021, p. 236)

Para ela, essa imagem revela “[...] o apelo, a câmera ligada repre-
senta a presença – análoga à presença física – dos estudantes nas aulas 
on-line. O tom da mensagem é imperativo e soa quase como chantagem: 
com as câmeras desligadas, estudantes estariam deixando professores sozi-
nhos [...]” e que “[...] Ligar as câmeras, como metáfora do ‘estar junto’ 
participando das aulas, era uma necessidade para professores, mas não 
necessariamente dos estudantes” (MÁXIMO, p. 237).

Nesse contexto, vem as perguntas: “Afinal, por que estudantes desli-
gam as câmeras? Que situação é essa em que jovens tão afeitos aos selfies, 
stories, posts e tuítes – geralmente recheados de conteúdos pessoais, 
do cotidiano e da vida privada – desligam as câmeras evitando a expo-
sição?” (MÁXIMO, p. 239). Para a autora, o cerne dessas questões está 
na concepção de que o espaço doméstico altera as relações de ensino 
e aprendizagem. Para além disso, podemos ainda afirmar que a falta de 
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uma conexão de internet adequada, um ambiente muitas vezes formado 
por muitas pessoas da família, o barulho, as roupas, entre outros aspectos, 
também são importantes no “desligar as câmeras”.

Assim, essa disciplina, de Educação a Distância, propiciou aos estu-
dantes a discussão e reflexão sobre quais as razões de se ligar ou desligar 
as câmeras. Tal discussão repercutiu fortemente nas aulas seguintes, uma 
vez que os estudantes passaram a abrir as câmeras, como um sinal de que, 
eles eram solidários ao professor e, que muitos deles, em algum momento, 
poderiam passar pela mesma situação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O relato aqui apresentado se deu no âmbito de uma disciplina optativa 
de um curso de licenciatura em matemática e procurou responder à per-
gunta de que modo uma disciplina de Educação a Distância no âmbito 
de um curso de licenciatura em matemática, em plena pandemia, pode 
contribuir para a formação dos futuros professores?

Assim, comparando as respostas com os objetivos da disciplina e, 
buscando responder à pergunta de pesquisa, foi possível verificar que 
a disciplina pode ajudar os futuros professores a conhecer as especifici-
dades da modalidade de EaD, desenvolver uma postura crítica a respeito 
dos processos de ensino e aprendizagem na EaD e refletir sobre o uso de 
tecnologias digitais no ensino à distância.

Além disso, como apontam Lengler et al (2016), os futuros e atuais “[...] 
docentes devem potencializar suas competências técnicas relacionadas ao 
domínio pedagógico e domínio comunicativo; e as competências compor-
tamentais relacionadas ao domínio técnico e ao domínio pedagógico”.

Portanto, uma disciplina de Educação a Distância, no atual contexto 
tecnológico em que vivemos, é de extrema importância, uma vez que os 
estudantes não têm conhecimento dessa modalidade de ensino, incluindo 
aqui a possibilidade de inserção nesse nicho de trabalho, uma vez que 
estão sendo necessários profissionais para atuar como professores, tutores, 
produtores de material e gestores.
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RESUMO
Este artigo tem por objetivo apresentar os principais resultados da investigação de 
como está acontecendo a interação entre o professor e o aluno nas aulas no for-
mato remoto de uma escola estadual do ensino médio do município de Marabá/
PA. Como questão central que problematiza a pesquisa é entender como se dão 
as interações entre professor e alunos em aulas de matemática no formato remoto 
em uma escola de ensino médio? A pesquisa foi realizada em uma abordagem 
qualitativa, e o instrumento de produção de dados foi um questionário elabo-
rado e aplicado por meio do google forms. Contou com 9 participantes, sendo 
5 professores e 4 residentes de uma escola pública estadual de Marabá - Pará. 
Os resultados indicam que as interações entre professores e alunos em aulas 
remotas estão sendo mensuradas como regulares em comparação com as aulas 
presenciais e que os professores consideram bastante importante esta relação, 
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principalmente quando se dá com afetividade. Considera- se que o chat é a forma 
de participação preferida pelos alunos, entretanto, alguns deles enfrentam pro-
blemas com tecnologias que são essenciais para as aulas remotas, o que dificulta 
esta interação.

Palavras-chave: Ensino remoto, Interação professor-aluno, Programa Residência 
Pedagógica.
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INTRODUÇÃO

No ano de 2019 surgiu o novo vírus, causador da doença COVID-19, 
que provocou uma pandemia mundial. Uma das recomendações 
para conter a pandemia foram as medidas de isolamento social. 

Tais medidas afetaram diretamente as escolas no mundo. No Brasil, especi-
ficamente, as escolas suspenderam suas atividades presenciais a partir de 
março de 2020.

Com intuito de minimizar o impacto do afastamento dos alunos do 
ambiente escolar o Ministério de Educação, por meio da Portaria nº 343, 
de 17 de março de 2020, resolveu autorizar a substituição das disciplinas 
presenciais por atividades remotas, por meio de recursos digitais e tecno-
logias de informação, no sistema superior de ensino federal.

Inserida nesse contexto, a Universidade Federal do Sul e Sudeste do 
Pará (Unifesspa) suspendeu seu calendário acadêmico no início do ano de 
2020. Retomando suas atividades a partir de agosto daquele ano, por meio 
da Resolução nº 500 do Consepe/Unifesspa. A suspenção do calendário 
afetou também o andamento de diversos projetos e programas, entre eles 
o Programa Residência Pedagógica (PRP).

A Unifesspa havia participado de edital e sido selecionada para desen-
volver o programa em seus cursos de licenciatura. O programa é uma 
das ações que integram a Política Nacional de Formação de Professores 
e tem como finalidade aperfeiçoar a formação prática dos licenciandos 
através da “[...] imersão do licenciando na escola de educação básica 
[...]” (UNIFESSPA, 2020, p. 2). Nesse sentindo, o futuro professor poderá 
ter uma vivência mais abrangente no cotidiano na educação básica, que 
será essencial para a construção da sua identidade profissional (NÓVOA, 
2009).

Vale ressaltar, que em consonância com as exigências da CAPES, no 
edital da Unifesspa (2020a) constam as definições e condições para que 
o licenciando possa participar no programa, que pode ser resumidas con-
forme apresentaremos a seguir:

a. o aluno deve, obrigatoriamente, estar matriculado em um curso de 
licenciatura, contemplado pelo PRP;

b. as atividades do PRP devem ser desenvolvidas pelo aluno em uma 
escola de educação básica da rede pública, que será chamada de 
“escola-campo”;
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c. após ser selecionado e ser inserido no programa, o licenciando 
passará a ser chamado “bolsista residente”;

d. o PRP será organizado em 3 (três) módulos, devendo ter seis 
meses e 138 horas cada um deles, totalizando a carga horária de 
414 horas de atividades;

e. quando estiver atuando “na escola-campo, o residente será acom-
panhado por um professor da educação básica, denominado 
preceptor” (UNIFESSPA, 2020, p. 2). E terá “a orientação do resi-
dente será realizada por um docente da Unifesspa, denominado 
docente orientador” (UNIFESSPA, 2020, p. 2); e

f. cada módulo terá as 138 horas divididas em:
- 86 horas de preparação da equipe, estudo sobre os conteú-
dos da área e sobre metodologias de ensino, familiarização 
com a atividade docente por meio da ambientação na escola 
e da observação semiestruturada em sala de aula, elabora-
ção de relatório do residente juntamente com o preceptor e 
o docente orientador, avaliação da experiência, entre outras 
atividades;
- 12 horas de elaboração de planos de aula;
- 40 horas de regência com acompanhamento do preceptor 
(UNIFESSPA, 2020, p. 2).

Destacamos, que estas definições e condições estabelecidas pela 
Unifesspa são essenciais para nortear o funcionamento do PRP em todos 
os cursos de licenciatura que foram contemplados com as bolsas.

Nesse sentindo, no edital da Unifesspa (2020), consta, também, os 
requisitos necessários para atuação como bolsista ou voluntário para atuar 
no PRP, que são:

- Estar regularmente matriculado em curso de licenciatura da 
Unifesspa, vinculado a uma das áreas dos subprojetos contem-
plados pelo Programa RP.
- Ter cursado o mínimo de 50% do curso ou estar cursando a 
partir do 5º período.
- Inscrever-se e ser aprovado no processo seletivo para partici-
pação no programa.
- Declarar ter condições de dedicar pelo menos 25 horas men-
sais, [...], para o desenvolvimento das atividades do programa 
residência pedagógica.
- Possuir bom desempenho acadêmico, evidenciado pelo his-
tórico escolar.
- Cadastrar e manter atualizado currículo na Plataforma Capes 
de Educação Básica, [...] que será utilizado para fins de com-
provação dos requisitos para concessão das bolsas.
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- Após aprovação, firmar termo de compromisso com a Capes, 
cujo formulário será gerado no Sistema de controle de bolsas 
e auxílios utilizado pela Capes (Scba) [...].
- Se aprovado como bolsista residente no certame, ser titular 
de conta corrente ou conta corrente digital. [...].
- O discente que já participou da edição anterior do RP, deverá 
considerar o máximo de 18 meses de bolsas como limite para 
sua participação neste edital.
- Não estar usufruindo de qualquer outro tipo de bolsa ofere-
cida por programas executados pela Unifesspa, salvo os casos 
de bolsas advindas de recursos da Assistência Estudantil ou 
Programa Bolsa Permanência do MEC (UNIFESSPA, 2020, p. 
2-3).

O programa teve início na referida instituição após a CAPES, em 6 
de agosto de 2020, pela Portaria nº 114, estabelecer o cronograma esten-
dido e regras para o início das atividades do Programa de Residência 
Pedagógica (PRP), também no formato remoto. Assim, a partir da autoriza-
ção da CAPES, o PRP da Faculdade de Matemática (Famat) deu início às 
atividades em parceria com duas escolas públicas do município de Marabá, 
uma municipal e outra estadual.

Como no ano de 2020, em nosso município, somente as escolas esta-
duais estavam com atividades remotas com seus alunos, os alunos do PRP 
somente tiveram oportunidade de participar das aulas dos professores de 
matemática da escola estadual. É neste contexto que acontece esta pesquisa 
centrada na questão: como se dá as interações entre professor e alunos em 
aulas de matemática no formato remoto em uma escola de ensino médio?

Nessa investigação, parte-se do pressuposto de que a interação pro-
fessor e aluno é imprescindível para que ocorra o sucesso nos processos 
de ensino e aprendizagem. A partir dessa perspectiva, tem-se como obje-
tivo principal: analisar como está acontecendo a interação entre o professor 
e o aluno nas aulas no formato remoto de uma escola estadual de ensino 
médio do município de Marabá/PA.

Vale ressaltar, que a escola é o locus especial de troca de vivências, 
pois ela possibilita a conexão entre a realidade externa vivenciada pelos 
alunos com a realidade escolar, e por meio do afeto, principal componente 
no relacionamento humano, ocorre o estabelecimento da relação entre pro-
fessores e alunos nesse contexto. Sendo, segundo Silva e Navarro (2012), 
o “encontro” entre professor e aluno uma forma de relacionamento, esta 
interação possibilita e dá sentido ao processo educativo, ela é o cerne do 
processo pedagógico, pois é nesta relação coletiva que os sujeitos cons-
troem conhecimentos.
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Ainda segundo Silva e Navarro (2012), a relação professor-aluno está 
no centro e é condição fundamental para as mudanças no processo de 
aprendizagem. Neste sentido há que se estabelecer a premissa de que o 
aluno não é um ser passivo sobre o qual se deposita conhecimento, pelo 
contrário ele é um ser que pensa, reflete, discute, tem opiniões, parti-
cipa, decide. Desse modo, a interação professor-aluno deve ser permeada 
por trocas de experiências e de conhecimentos. Assim, tanto o professor 
quanto o aluno aprendem uns com as realidades do outro, ainda que de 
modo não intencional (SILVA; NAVARRO, 2012).

É importante o professor se atentar para o que sentem os discentes, 
pois estes se atentam para a capacidade do professor em contextualizar os 
conteúdos e disciplinas com a vida do estudante, como fatores de maior 
motivação. Afinal, a aproximação afetiva entre professor e alunos favore-
cem a satisfação com a experiência escolar e a interação de qualidade 
possibilita uma favorável adaptação acadêmica (OLIVEIRA et. al., 2012, p. 
245). Portanto, não interessa só a preocupação com a técnica pedagógica 
como fator de interesse pelas aulas. A falta de abertura do professor em 
relação aos alunos pode conduzir a um distanciamento desfavorável ao 
ensino e aprendizagem.

METODOLOGIA

Para alcançar o objetivo dessa pesquisa, adotou-se a perspectiva 
qualitativa com emprego de questionários para obtenção dos dados. Os 
questionários foram elaborados e preenchidos online, através da plata-
forma do google forms. Nota-se que dois questionários foram elaborados, 
onde um foi passado aos professores e outro foi respondido pelos residen-
tes, no entanto as perguntas eram semelhantes, feitas as adaptações para 
os professores e para os residentes. A produção dos dados ocorreu no 
período de abril a junho de 2021. Os dados, após tabulados, foram ana-
lisados com base em técnicas da análise de conteúdo (OLIVEIRA; MOTA 
NETO, 2011). Vale ressaltar, que a pesquisa qualitativa:

[...] responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, 
nas Ciências Sociais, com um nível de realidade que não pode 
ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de sig-
nificados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o 
que corresponde a um espaço mais profundo das relações, 
dos processos e dos fenômenos que não podem ser redu-
zidos à operacionalização de variáveis (MINAYO, 2007, p. 
21-22).
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Desse modo, o público participante desta pesquisa foram quatro dis-
centes (residentes) do curso de Licenciatura em matemática da Unifesspa 
e cinco professores de matemática da escola pública estadual de ensino 
médio do município de Marabá/PA, onde as atividades do PRP de mate-
mática estavam sendo realizadas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após a tabulação dos dados dos questionários passamos ao processo 
de análise e discussão. A seguir apresentamos os resultados e as análi-
ses realizadas a partir de cada pergunta presente nos questionários. Veja 
que após a primeira pergunta, as outras foram representadas por letras 
minúsculas, e ainda, em alguns itens foram anexados gráficos, destinados 
a respostas dos professores e outros as respostas dos residentes.

Primeiro indagamos quanto ao perfil e atuação dos participantes da 
pesquisa, onde todos os professores são graduados e alguns possuem 
especialização, são bem experientes, pois a maioria tem mais de 10 anos 
de profissão e todos atuam tanto no ensino fundamental quanto no ensino 
médio. Em relação aos residentes, todos já tiveram algum tipo de experiên-
cia em regência no ensino fundamental e médio e metade está cursando 
o quinto período do curso de licenciatura em matemática, como indicado 
nos gráficos 1, 2, 3 e 4 abaixo.

i) Professores:

Gráfico 1 – Tempo de atuação na docência Gráfico 2 – Nível de formação

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) Fonte: Elaborado pelo autor (2021)
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ii) Residentes:
Gráfico 3 – Período que está cursando

Fonte: Elaborado pelo autor (2021)

Gráfico 4 - Experiência em regência/docência dos residentes

Fonte: Elaborado pelo autor (2021)

Esses dados referentes a vida profissional e acadêmica dos participan-
tes, foram de suma importância para analisar e discutir as outras indagações 
presentes nos questionários, pois dependendo da experiência adquirida 
por eles ao longo do contato com a educação, podíamos inferir conclu-
sões diferentes.

a) Principais problemas que os alunos encontram para acom-
panhar as aulas remotas

Ao responderem acerca dos principais problemas que os alunos 
encontram para acompanhar as aulas remotas, a maioria dos professores 
afirmou que os alunos encontram maior problema com acesso à internet e 
que também possuem problemas com a falta de acesso a computador ou 
telefone celular (gráfico 5). Na mesma linha, os residentes, unanimemente, 
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disseram que o maior problema dos alunos é com a internet. Oliveira e 
Júnior (2020, afirmam que a oferta de educação remota é desigual nos 
sistemas escolares, pois é desigual também o acesso aos recursos tec-
nológicos, o apoio pedagógico, etc. Neste sentido, o contexto das aulas 
remotas nos remeteram a obrigatoriedade de usar ferramentas tecnológicas 
para acompanhar as aulas síncronas e assíncronas, e, as limitações citadas 
dificultam a comunicação entre o professor e o aluno.

Gráfico 5 - Problemas que os alunos encontram para acompanhar as aulas remotas

Fonte: Elaborado pelo autor (2021)

b) Metodologias ou técnicas empregadas pelos professo-
res para favorecer a interação com os alunos nas aulas 
síncronas

A respeito das metodologias ou técnicas empregadas pelos profes-
sores para favorecer a interação com os alunos nas aulas síncronas, os 
professores apresentaram algumas ferramentas que utilizam em suas aulas 
para tentar estabelecer esta interação, como o WhatsApp e o Youtube. No 
entanto encontram muitas dificuldades neste processo, como escreveu o 
Professor (A) (2021): “[...] procuro fazer aulas mais dinâmicas e atividades 
de interação, mas nem sempre é possível”.

De acordo com os residentes, os professores tentam estabelecer a 
interação com os alunos com uso de ferramentas digitais, mas utilizam 
uma forma de ensinar parecida com a tradicional. Destacamos a fala do 
Residente (A) (2021), na qual afirma que “as metodologias são rotineiras e 
comuns, mas são bem trabalhadas pelo professor, que é de expor o con-
teúdo das aulas e abrir uma sessão para debates e dúvidas sobre o assunto 
que está sendo tratado”.
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Santos (2020) afirma que para um ensino de forma significativa é 
imprescindível interação, pois a interação é que permite ao professor 
compreender o modo como o aluno constrói conhecimentos a partir dos 
conteúdos trabalhados. Inferimos, com base nas respostas de todos os 
professores, que eles tentam utilizar várias ferramentas para estabelecer 
esta relação, mas que nem sempre isso acontece. Segundo a percepção 
dos residentes esta forma de ensino dos professores é um pouco parecida 
com a tradicional, o que pode dificultar a interação.

c) Metodologias ou técnicas empregadas pelos professo-
res para favorecer a interação com os alunos nas aulas 
assíncronas

Já a respeito das metodologias ou técnicas empregadas pelos profes-
sores para favorecer a interação com os alunos nas aulas assíncronas, os 
professores afirmaram que sempre tentam, de alguma forma, estabelecer 
essa interação, seja pedindo para eles gravarem vídeos, usando às redes 
sociais e até mesmo selecionando vídeo aula. As respostas dos professores 
indicam que eles tentam fazer com que os alunos expressem suas dúvidas, 
procurem os professores. Eles esperam promover maior interação. O canal 
para estabelecimento desse contato seria, principalmente, o WhatsApp.

d) Participação dos alunos nas aulas remotas

Quando indagados sobre como os alunos participam nas aulas remo-
tas, os residentes afirmaram que eles participam usando o microfone ou o 
chat, gráfico 7. Mais da metade dos professores disseram que preferem 
que os alunos usem apenas o microfone, gráfico 6. Notamos aqui que a 
participação sempre é o mais importante, independentemente de como 
seja. Kronbauer (2020) alerta para a importância de se valorizar o diálogo, 
o debate participativo e saberes dos alunos. Isto faz os alunos se sentirem 
imersos na dinâmica da aula, mais encorajados, participativos, reflexivos, 
assimilando, assim, mais os conteúdos.
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Gráfico 6 – Preferência de forma de parti-
cipação dos alunos - Professores

Gráfico 7 – Forma de participação dos 
alunos - Residentes

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) Fonte: Elaborado pelo autor (2021)

e) Se os alunos ligam as câmeras

Quanto à interação visual, perguntamos se os alunos costumam ligar as 
câmeras, 60% dos professores disseram que às vezes, 20% asseguraram 
que sim, os alunos ligam as câmeras, enquanto que os outros 20% comen-
taram que não, como mostrado nos gráficos 8 e 9. No entanto, segundo 
alguns residentes, os alunos ligam às vezes as câmeras, mas, 50% afirma-
ram que os alunos nunca ligam as câmeras.

Gráfico 8 - Câmera ligada - Professores Gráfico 9 – Câmera ligada - Residentes

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) Fonte: Elaborado pelo autor (2021)

Esta questão é muito delicada, por vários fatores. Para Melo, Fabbro 
e Leite (2020), o ato de fechar a câmera pode ser motivado por proteção, 
não mostrar um espaço íntimo, se preservar. Entretanto, para este autor a 
câmera fechada desumaniza mais a relação conturbada pela virtualidade, 
pois não ver a outra pessoa nos distancia, e a troca se perde em um 
monólogo.
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Este fator é relevante para a pesquisa em curso. Se somarmos as res-
postas dos professores e residentes, uma porcentagem muito baixa indicará 
que os alunos ligam a câmara com frequência. No entanto, essa câmera 
desligada pode ser justificada por várias situações particulares do aluno, 
onde cabe ao professor buscar estratégias que possibilitem criar confiança 
no aluno, para que assim ele se sinta à vontade para ligar a câmera. Pois, os 
professores foram unânimes em dizer que as câmeras ligadas dos alunos, 
são de suma importância para eles. Vejamos algumas respostas: Professor 
(A): “Ligadas eu tenho a certeza que eles estão participando”; Professor 
(C): “Se aproxima da aula presencial” e Professor (E): “Com a câmera des-
ligada parece que estamos dando aula para o nada”. Os residentes também 
consideram muito importante que a câmera dos alunos esteja ligada.

Dessa forma, deduzimos que a câmera ligada é mais um fator que faci-
lita a interação, que pode estar relacionado ao fato do professor perceber 
o interesse do aluno através de suas reações, podendo assim tirar conclu-
sões, se estão ou não compreendendo o conteúdo proposto.

f) Relação entre o professor e seus alunos

No que tange a relação entre o professor e seus alunos, quase todos os 
professores afirmaram que já conheciam seus alunos nas aulas presenciais 
ou que passaram a conhecer nas aulas remotas, mas destes professores, 
alguns nunca viram seus alunos presencialmente e nem a distância. Isto é 
preocupante pois, como anotado por Francisco e Araújo (2014), a aprendi-
zagem se dá por meio das interações sociais as quais nascem dos vínculos 
que se estabelece com os outros, toda aprendizagem está impregnada de 
afetividade.

Gráfico 10 - Relação entre o professor e seus alunos

Fonte: Elaborado pelo autor (2021)
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Desse modo inferimos que a interação é prejudicada pelo ensino no 
formato remoto. As respostas dos professores evidenciam que há uma par-
cela de alunos, os quais os professores não conhecem, pois nunca os 
viram presencialmente e nem nas aulas remotas, conforme mostra o grá-
fico 10, o que dificulta o estabelecimento de uma relação afetiva, como 
destacado por Francisco e Araújo (2014), a relação professor e alunos é 
essencial para que se ocorra de maneira positiva o processo de ensino e 
aprendizagem.

g) Uso das aulas assíncronas

A respeito das aulas assíncronas, queríamos saber dos professores, 
se os alunos os procuram para tirarem dúvidas ou algo parecido, 80% 
disseram que às vezes isso acontece. Já os residentes não possuíam esta 
informação, o que é compreensível, pois eles acompanhavam as aulas de 
forma síncrona. E quanto ao principal meio que os alunos os procuram, 
destacaram o WhatsApp. Esta ferramenta proporciona ao aluno, momentos 
particulares dele com o professor, ou seja, o aplicativo contribui bastante 
para aquele aluno que não gosta de se expressar em público. Isso nos 
remete a Silva et al. (2020, p.3) quando afirma que o uso do WhatsApp 
contribui para a aproximação entre aluno e professor em situações exterio-
res à escola, facilitando o monitoramento do ensino e aprendizagem.

Gráfico 11 – Procura dos alunos aos pro-
fessores -Professores

Gráfico 12 – Procura dos alunos aos 
professores - Residentes

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) Fonte: Elaborado pelo autor (2021)
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h) Avaliação à participação dos alunos nas aulas remotas em 
comparação com as aulas presenciais

Sobre a avaliação à participação dos alunos nas aulas remotas em 
comparação com as aulas presenciais, 60% dos professores e 25% dos 
residentes avaliaram como regular, o restante dos residentes e 20% dos pro-
fessores classificaram como boa, e, o restante dos professores disserem que 
esta participação está sendo ruim. Ou seja, podemos deduzir que nas aulas 
presenciais esta participação é melhor que nas aulas remotas. No entanto, 
como já mencionado no presente texto, a falta de participação dos alunos 
pode estar relacionada a problemas com as ferramentas tecnológicas, o que 
deve ser levado em consideração antes de qualquer análise conclusiva.

Gráfico 13 - Avaliação à participação dos 
alunos – Professores

Gráfico 14 - Avaliação à participação dos 
alunos - Residentes

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) Fonte: Elaborado pelo autor (2021)

i) Importância da relação de afetividade entre professor-aluno

Sobre a importância da relação de afetividade entre professor-aluno 
para os processos de ensino e aprendizagem, todos os professores dis-
seram ser muito importante, enquanto metade dos residentes acham 
importante, mas a outra metade não acha tão importante assim. Francisco 
e Araújo (2014), destacam a afetividade como fator imprescindível nas 
relações humanas, reforça as potencialidades e é a energia que opera 
a estrutura cognitiva, além de influenciar a velocidade de construção do 
conhecimento e dar segurança, o que facilita a aprendizagem.
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Gráfico 15 - Afetividade entre  
professor-aluno

Gráfico 16 - Afetividade entre  
professor-aluno

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) Fonte: Elaborado pelo autor (2021)

A afetividade na educação envolve o acreditar que a criança é capaz 
de se tornar uma pessoa mais autônoma nas resoluções de problemas em 
sua vida e ser socialmente participativa ao interagir com o meio, podendo 
assim promover mais conhecimento. E como visto, todos os professores 
tem plena consciência disto, mas as aulas remotas tornaram esta relação 
mais difícil de acontecer, principalmente, por causa da falta do contato 
visual com os alunos e também por não conhecerem muitos destes alunos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Podemos concluir que alcançamos nosso objetivo de analisar como 
está acontecendo a interação entre o professor e o aluno nas aulas no 
formato remoto de uma escola estadual de ensino médio do município de 
Marabá/PA.

Vimos que muitos fatores intervêm na interação professor e aluno, 
sendo os principais o próprio formato remoto e as dificuldades de acesso 
a internet e aparelhos tecnológicos por parte dos alunos. Os respondentes 
de nossa pesquisa indicaram existir falta de acesso a recursos tecnológicos 
pelos alunos para acompanharem as aulas remotas, principalmente a difi-
culdade ao acesso à internet.

Ainda assim, vimos que para os professores a relação construída com 
seus alunos, seja na interação pelo chat ou microfone ou outros meios, é 
fundamental para que ocorra os processos de ensino e aprendizagem. No 
entanto, evidenciamos que 20% desses professores nunca viram seus alu-
nos e todos eles consideram que o nível de participação é regular ou ruim.

Outro aspecto relevante, é a pouca interação visual, os professores 
consideram muito importante que os alunos liguem as câmeras, a grande 
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preocupação deles é ter a certeza que os alunos fiquem atentos na aula, 
participando e interagindo. Mas os resultados indicaram que poucos alu-
nos ligam a câmera constantemente.

Consideramos que a realidade imposta pela pandemia, aspectos 
sociais e econômicos dos estudantes e até dos professores, impactaram no 
acesso e uso de recursos tecnológicos necessários para a participação das 
aulas em formato remoto, que por sua vez prejudica a interação efetiva e 
positiva entre professores e alunos.
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Resumo
O objetivo da referida pesquisa é defender o papel indispensável da escola, da 
educação presencial e do professor para o desenvolvimento do processo de alfa-
betização. O tempo e o espaço o trabalho docente, os materiais pedagógicos e 
as metodologias se transformaram para atender a necessidade de reclusão social 
nesses tempos de pandemia. As aulas referentes ao ano letivo de 2020 iniciaram 
em janeiro, e no início do mês de março, desde então, essas crianças que não 
tiveram oportunidade de explorar os espaços escolares estão “sem escola”. Diante 
desta situação é importante problematizar: em quais condições se desenvolveu 
o processo de alfabetização das crianças no contexto da educação remota em 
tempos de reclusão social como medida preventiva para conter a disseminação 
do Covid-19? A partir de uma abordagem qualitativa fundamentada em Ludke e 
André (1986), a metodologia utilizada para o desenvolvimento dessa pesquisa 
contou com a observação participante embasada em Yin (2001) e com entrevistas 
realizadas com as famílias das crianças. Comoembasamento teórico esta pesquisa 
conta com Vygosky (1995), Leontiev (1978), Luria (1981), Marsiglia (2011), Martins 
(2013) e Franco; Martins (2021). Os resultados desta pesquisa apresentam alunos 
que estão no segundo ano do processo de alfabetização, sem irem à escola, em 
um processo sofrido e cheio de limitações. Essa realidade que deveria ser ven-
cida com o fim da reclusão social é a bandeira do atual governo e vem como uma 
forte ameaça à educação escolar presencial.

Palavras-chave: Alfabetização, Ensino Remoto, Mediação, Educação Domiciliar 
e Escola.
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INTRODUÇÃO

Tentativas reiteradas de autorizar o ensino domiciliar na educação básica 
evidenciadas por projetos de leis que visam regulamentar a educação 
domiciliar em nível federal e estadual são realidades no cenário de 

retrocessos atual. A escola está em perigo, pois quando avaliamos como 
improvável que um projeto como este seja aprovado em nível nacional, 
temos um governador investindo na mesma proposta em nível estadual. No 
estado do Paraná, o governador Carlos Massa Ratinho Júnior sancionou no 
mês de outubro de 2021, lei que autoriza o ensino domiciliar para os pais 
como opção. Uma situação muito séria, porque se ele conseguir aprovar e 
desenvolver em nível estadual, pode minar a resistência em nível nacional 
influenciando estado por estado, até a educação domiciliar ser uma reali-
dade nacional.

A pesquisa foi desenvolvida a partir de uma abordagem qualitativa 
segundo Ludke e André (1986), cujas coletas de dados seu deu por meio 
de pesquisa bibliográfica e entrevista. Entrevistas realizadas com as famí-
lias responsáveis pelo processo de alfabetização dos alunos do 2º ano do 
Ensino Fundamental que por sua vez, desde o 1º ano, estão em educação 
remota, já que essas crianças estudaram apenas um mês presencialmente 
na escola onde se matricularam no Ensino Fundamental. A observação par-
ticipante, adotada e efetivada nesta pesquisa, é embasada em Yin (2001) 
que a defende como uma modalidade de observação em que o pesquisa-
dor não é apenas um observador passivo, mas assume um papel. Nessas 
condições, a pesquisa se desenvolveu com a presença da pesquisadora 
no contexto pesquisado, tendo em vista a sua atuação como professora 
alfabetizadora na turma cujas famílias foram entrevistadas.

Uma educação que se preocupe com alfabetização da criança e se 
comprometa com a qualidade desta educação para todos, na escola de 
forma presencial com professor bem qualificado que tem uma formação 
inicial e continuada de qualidade em um ambiente com condições de tra-
balho adequada tendo em vista o desenvolvimento de uma educação que 
compreenda às necessidades educacionais dos alfabetizandos é a defesa 
do referido trabalho.

Este trabalho está organizado em três tópicos. No primeiro discute-se 
o conceito de alfabetização na concepção da Pedagogia Histórico-crítica. 
Defende-se no segundo tópico a importância da escola como espaço de 
desenvolvimento educacional pontuando as ameaçasde uma educação 
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domiciliar. O último ponto aqui abordado, apresenta e discute as falas de 
algumas mães sobre as possibilidades e as dificuldades de um processo 
de alfabetização mediado pela tela.

1. O TRABALHO EDUCATIVO DA ALFABETIZAÇÃO

Os pesquisadores citados no contexto da referida pesquisa defendem 
uma alfabetização pautada em Vygotski (1995) que por sua vez, apresenta 
a palavra como a unidade do pensamento e da linguagem. Luria (1981, p 
287) contribui para a compreensão da alfabetização enquanto linguagem 
e por sua vez a relação entre o pensamento e a linguagem, tendo em vista 
que segundo estudioso “o significado das palavras é o instrumento funda-
mental do pensamento.”. A palavra como unidade mínima de análise da 
linguagem se contrapõe a processos de alfabetização centrado na memori-
zação das sílabas que por sua vez, enquanto fragmentos de palavras, não 
tem significado algum para a criança.

A concepção de alfabetização aqui defendida está embasada na PHC, 
pois “A pedagogia histórico-crítica está comprometida com um projeto edu-
cativo fundado em uma visão de ser humano e de sua relação com trabalho 
determinada pelo materialismo histórico dialético.” (MARSIGLIA, 2011, p. 
103). Segundo Saviani (1995) o trabalho educativo é o ato de produzir e 
cada indivíduo a humanidade que é produzida histórica e coletivamente. 
Educativo e intencional, pensado e repensado em todos os aspectos e 
não de forma desorganizada, sem formação sem um ambiente adequado. 
Nessas condições, é importante questionar, quais atividades, quais ações 
e em quais condições, as práticas educacionais e educativas de fato é um 
trabalho educativo direcionado à alfabetizar as crianças.

A alfabetização é um elemento fundamental para libertação e mudança 
social. Segundo Martins (2013, p. 167) a palavra, é “parte essencial da fala, 
meio especial de comunicação vocal e oral que usa linguagem para, fun-
damentalmente transmitir informações.” Assim “O domínio da linguagem 
escrita representa para criança domínio de umsistema simbólico altamente 
complexo e dependente, em alto grau, do desenvolvimento das funções 
psíquicas superiores do comportamento infantil.” (MARTINS, 2013, p. 
184). A alfabetização nessas condições, não é uma ação simplória e ao 
ser desenvolvida em um contexto sem conhecimentos específicos sobre as 
características desse processo é assim limitadora.

A escrita é uma construção social, que se modificou ao longo do 
tempo e que se estabeleceu na história humana por necessidade como o 
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registro, a transmissão de conhecimento e a comunicação. (MARSIGLIA, 
2011, p. 113). Segundo Leontiev (2004, p. 348) “A apropriação da lingua-
gem constitui a condição mais importante do seu desenvolvimento mental.”. 
A alfabetização é um rico elemento de desenvolvimento da criança, tanto 
na pespectiva cognitiva do indivídio quanto na perspectiva social.

Segundo essa autora, a linguagem é uma das ferramentas fundamen-
tais para o processo de humanização do ser humano. “Na perspectiva da 
pedagogia histórico-crítica a educação escolar é valorizada.” (MARSIGLIA, 
2011, p. 103). A escola como instituinção responsável pelo ensino e apren-
dizado dos alunos. Nesse papel, a escola preocupada com o aprendizado, 
se preocupa também com o ensino e com aquele que tem a competência 
para ensinar – o professor.

A escola é uma instituição social, cujo papel específico con-
siste em propiciar o acesso ao conhecimento sistematizado 
daquilo que a humanidade já produziu e que é necessário às 
novas gerações para possibilitar que avance a partir do que 
já foi construído historicamente. (MARSIGLIA, 2011b, p. 103)

A autora ainda completa que o professor é peça-chave na organização 
e sistematização do conhecimento. Segundo Franco; Martins (2021, p.161) 
“A partir dos anos iniciais do ensino fundamental, o sistema da língua será 
objeto de uma prática educativa aprofundada.”. De modo, a tarefa do pro-
fessor, destacam as autoras, é “fazer com que os alunos compreendam a 
palavra como unidade linguística, cuja significância é transmitida por meio 
de sons distintos e semanticamente indicativos, designados na escrita por 
meio das letras.” (p. 167). O contexto escolar é um local onde os conheci-
mentos e abrangência das especificidades da alfabetização enquanto parte 
da linguagem e do pensamento e elemento de interação social é consi-
derada tendo em vista os profissionais formado envolvido do processo 
diferente do processo de alfabetização que acontece nos lares.

Leontiev (2004, p. 337) enfatiza que crianças com atraso em seu desen-
volvimento intelectual em relação as outras crianças, que nas condições 
normais não tem tido avanços em seu aprendizado, podem se desenvolver 
em condições especiais de ensino de modo a “fazer consideráveis pro-
gressos e por vezes mesmo liquidar completamente o seu atraso.”. Nessas 
condições, precisamos melhorar a escola e não acabar com ela. Criar 
condições para que nossos alunos se desenvolvam com mais qualidade a 
cada dia e não transferir essas responsabilidades para as famílias. A ajuda 
“pedagógica especial” (p. 352) a qual o autor se refere como necessidade 
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para o desenvolvimento intelectual da criança, não se dá de forma aleató-
ria, necessita por sua vez de um sistema organizado e consciente que a 
educação domiciliar não dá conta nem sob a orientação da escola.

As famílias traduzem as tarefas escolares ao seu modo, e esse período 
de aulas remotas durante a Pandemia do Covid-19, demostraram o quanto 
essa tradução é prejudicada quando não há formação, nem ambiente pro-
pício para acontecer as aulas. Na avolta às aulas presenciais depois de dois 
anos sem aulas presenciais, as crianças demonstraram muitas dificuldades. 
Mesmo aquelas alfabetizadas, apresentaram dificuldades de interação, 
pouca automia e ritmo lento a atenção prejudicada na hora de realizar as 
atividades na escola.

A escola não é apenas um lugar de aprender conteúdos curriculares. 
É também um lugar de apropriação de vários conhecimentos acumulados 
pela humanidade. E isso se refere tanto aos conteúdos específicos das 
disciplinas, quando os elementos que envolve a vida em grupo entre ele 
a linguagem enquanto instrumento de comunicação e desenvolvimento 
intelectual.

A apropriação da linguagem na perscpectiva escolar vai além do 
conhecimento sobre o funcionamento da língua, mas a vivência de uma 
língua em uso.

A apropriação da linguagem constitui a condição mais impor-
tante do seu desenvolvimento mental, pois o conteúdo da 
experiência histórica dos homens, da sua prática sócio-histó-
rica não se fica, apenas, é evidente, sob a forma de coisas 
materiais: está presente como conceito e reflexo na palavra 
na linguagem. É sob esta forma que surge à criança a riqueza 
do saber acumulado pela humanidade: os conceitos sobre o 
mundo que a rodeia. (LEONTIEV, 2004, p. 348)

A escola está no mundo. É parte da sociedade e assim inicia a criança 
na convivência, nas relações, no conhecimento sobre as pessoas diferentes 
das pessoas que fazem parte de sua própria família. Assim, precisamos cui-
dar que a cultura produzida pelas gerações precedentes seja apropriada 
por nossas crianças da melhor forma possível, nas melhores condições que 
não inclui, por exemplo, a leitura e realização de atividades sob o som de 
programas de televisão e ruídos diversos ou sob a orientação de uma mãe 
que, atarefada com os afazeres domésticos, dispõe de pouca paciência 
para o ensino da sua criança e castica enquanto ensina.
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O que se chama de desenvolvimento histórico não é senão 
processo através do qual o homem produz a sua existência 
no tempo. Agindo sobre a natureza, ou seja, trabalhando, o 
homem vai construindo o mundo histórico, vai construindo o 
mundo da cultura, o mundo humano. (SAVIANI, 2021, p. 81)

A escola além de ser um local de desenvolvimento de aprendizagem 
é um espaço de produção de história e de cultura. Não podemos negar 
a criança o prazer e o direito de se levantar todos os dias, se arrumar e 
ir ao encontro de colegas, de se relacionar, de viver o cotidiano escolar. 
Na existência humana produzimos a escola, e projetos como a Educação 
Domiciliar querem aniquilar ou na melhor das hipóteses diminuí-la na vida 
das crianças e jovens brasileiros.

Luria (1981) destaca que o pensamento enquanto ato intelectual passa 
por estágios fundamentais. Com o objetivo de tornar a exposição escrita 
aqui mais didática, os estágios foram enumerados.

1. ações externas sucessivas (tentativas e erros
2. fala interna expandida, na qual se fazem as necessárias buscas,
3. contração e condensação dessas buscas externas e com a transi-

ção para um processo interno específico
4. solução real do problema ou a descoberta da resposta ao pro-

blema incorporado na tarefa.
5. comparação dos resultados obtidos com as condições originais 

da tarefa.

Segundo Luria (1981, p.290), no terceiro estágio do pensamento em 
que o indivíduo inicia a condensação da busca interna para um processo 
interno no caminho rumo à solução do problema e descoberta da resposta 
para o problema posto, o indivíduo acessa os códigos que ele aprendeu.

O indivíduo é capaz de obter auxílio a partir de sistemas já 
prontos de códigos (linguísticos e lógicos, no pensamento 
verbal - discursivo; numéricos, na solução de problemas 
aritméticos) que ele aprendeu. A existência desses códigos 
internos bem assimilados, que formam a base operante do 
“ato mental”. (LURIA, 1981, p. 290)

Nessas condições, o ato intelectual do pensamento é complexo e para 
avançar necessita de um acervo de elementos que fora acumulado his-
toricamente pelo homem e que está na base do trabalho desenvolvido 
pela escola desde a composição curricular, a organização do tempo e do 
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espaço e da formação de professores inicial e continuada. A defesa de 
uma educação domiciliar demonstra uma falta de compreensão sobre o 
papel da escola e do professor no processo de desenvolvimento educa-
cional do indivíduo.

Escrever é grafar ideias e, para tanto, será necessário que 
a criança seja capaz de abstrair o aspecto sensorial da fala 
e avançar na construção de uma linguagem que não usa a 
palavra oral, e sim sua representação. (FRANCO; MARTINS, 
2021, p.111)

Segundo Franco; Martins (2021, p.161) “A partir dos anos iniciais 
do ensino fundamental, o sistema da língua será objeto de uma prática 
educativa aprofundada.” De modo, a tarefa do professor, destacam as auto-
ras, é “fazer com que os alunos compreendam a palavra como unidade 
linguística, cuja significância é transmitida por meio de sons distintos e 
semanticamente indicativos, designados na escrita por meio das letras.” 
(p. 167). Para desenvolver essa função com qualidade, de modo a alcan-
çar o aluno e contribuir com a criança em seu processo de aquisição da 
linguagem escrita, o professor precisa compreender as particularidades 
que envolvem a palavra enquanto “experiência humana codificada” (LURIA, 
1986) e desenvolver ações planejadas a fim de que a criança se aproprie 
dessa experiência acumulada historicamente pela sociedade.

É importante destacar que a formação de professor precisa avançar 
nos aspectos relacionados à formação do professor alfabetizador. Sob 
esse viés, a terceirização da reponsabilidade de alfabetizar às famílias é 
no mínimo irreal para não dizer irresponsável. Se a escola e a formação 
de professores precisam melhorar e muito, o que dizer de uma educação 
domiciliar em que as famílias recebem os conteúdos dos professores e 
repassam para os seus filhos do modo que lhe convém. Nesse processo, 
a criança fica a mercê das condições financeiras e da experiência histó-
rico-social das suas famílias. Não há igualdade de condições e teremos 
desde crianças aprendendo sob à orientação carinhosa e cuidadosa de 
suas famílias até crianças fazendo tarefas debaixo de chicote. Voltaremos à 
palmatória, ao poder absoluto da família sobre a criança em um processo 
educativo?
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2. EDUCAÇÃO REMOTA E EDUCAÇÃO DOMICILIAR: 
PROJETOS MALÉFICOS

A educação domiciliar é a bandeira do Governo Bolsonaro que 
defende publicamente junto com seus ministros, como o da Educação e 
da pasta da Mulher, Família e Direitos Humanos, o direito de as famílias 
educarem as crianças em casa, sem considerar os direitos dessas crianças. 
Projeto de lei com a finalidade de aprovar o homeschooling insiste em 
tramitar na Câmara dos Deputados desde dezembro de 2019. Ora parado, 
ora em movimento, a proposta caminha para aprovação.

Um tipo de educação que é desenvolvida apenas com o objetivo de 
certificada pelo poder público é uma educação centrada em estudos de 
conteúdos específicos, que não se importa com o desenvolvimento integral 
do indivíduo e nem com a garantia de horas ou dias letivos, em um evi-
dente processo de estreitamento curricular centrado em avaliações como 
nos alerta FREITAS (2012) ao denunciar um processo educativo centrados 
principalmente nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática. Um 
fenômeno que prioriza conteúdos avaliados em detrimento a uma formação 
integral. O vale a pena ensinar é o que vai ser avaliado e a avaliação não 
consegue dá conta de todos os aspectos do desenvolvimento do aluno.

O parágrafo § 1º do Artigo 4º, do Projeto de Resolução que visa ins-
tituir as Diretrizes Gerais Nacionais para a Aprendizagem Híbrida traz o 
seguinte texto que faz referência ao modelo de práticas remotas e ativida-
des não presenciais.

As atividades educacionais híbridas podem contemplar a 
interação de atividades presenciais e não presenciais entre 
estudantes e docentes na própria instituição, bem como 
práticas remotas e diversificadas atividades de aprendizado 
vinculadas às respectivas Diretrizes Curriculares Nacionais. 
(BRASIL, 2021, p. 14)

É curioso que depois de um processo forçado de ensino remoto, o 
Conselho Nacional da Educação sem avaliar os impactos da Educação 
Remota na educação brasileira, se movimenta para aprovar tais diretrizes, 
usando o termo “remoto” como uma prática modelo de desenvolvimento 
educacional. Além disso, traz o termo “não presencial” para o contexto 
de educação que sofre com atividades não presenciais em um contexto 
pós- pandêmico. Se de um lado temos um país saindo de uma educação 
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mediada pelas telas que aconteceu forçadamente remota, por outro temos 
um governo que pressiona para que a Educação Domiciliar seja uma reali-
dade e um Conselho Nacional de Educação que traça um caminho para a 
Aprendizagem Híbrida.

A simples colocação da discussão em pauta do ensino domiciliar 
(homeschooling) no Brasil já se configura como uma afronta a educação 
brasileira. O confronto está cada vez mais encaminhada em um processo 
que aos poucos corrói à resistência com discursos tais como: a opção 
pelo ensino domiciliar é da família. A questão é que a família pode aceitar 
inicialmente sem ter consciência dos danos que esta forma de ensino pode 
trazer às crianças. Podem até optar para se livrar de situações que envol-
vem a compra de uniformes e materiais escolares mais específicos como 
mochilas, ou por não ter que preocupar com o transporte das crianças de 
casa à escola. Podem até aceitar influenciadas pelo discurso que assola a 
sociedade que os professores transformam os jovens com suas práticas 
ideológicas. Mas provavelmente não tem condições para avaliar os prejuí-
zos a médio e a longo prazo da situação.

Na justificativa o Projeto de Lei 3.262/19 que visa descriminalizar a 
educação domiciliar, de modo que não seja considerada como abandono 
intelectual, apresenta que a proposta “visa salvaguardar os pais e respon-
sáveis adeptos da educação domiciliar, a fim de que não sejam incursos 
no crime de abandono intelectual, eis que notadamente não configurada 
a hipótese de privação de instrução.”. Dos vinte e sete alunos pesquisa-
dos neste trabalho, três foram totalmente abandonados pelas famílias. As 
famílias por diversos motivos, não cuidaram da educação da criança nesse 
período de Pandemia de modo que esses alunos não aprenderam ler uma 
palavra. Pode até não ser considerado ilegal, mas é um crime quando não 
garantimos a educação à criança, quando a privamos do conhecimento.

As aulas remotas no contexto dessa pesquisa foram desenvolvidas com 
o apoio de vídeos e mensagens escritas e em áudio disponibilizadas por 
meio do grupo de WhatsApp e pela entrega de atividades impressas às 
famílias e muitas se negaram a mediar a educação entre professores e crian-
ças. A criança realizava as atividades quando e como as família podiam e a 
interação entre professor e aluno quando acontecia era precária.

Parte das orientações realizadas, foram focadas na explicação dos 
exercícios propostos pela professora e a resolução e entrega pelos alunos. 
A entrega poderia ser feita do material físico na escola ou a imagem por 
meio do WhatsApp. A três famílias citadas anteriormente nãoentregaram 
nenhuma atividade, não interagiram, não tentaram ajudar essas crianças de 
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fora alguma e quando eram instigadas pela ausência, tinham justificativas 
diferentes: Uma das mães disse que não tinha paciência, que o menino 
era “mucho” (termo usado para se referir a uma pessoa apática aqui no 
Nordeste Goiano) e que ela não ia ensiná- lo porque se não, judiaria da 
criança e esta ficaria traumatizada para os estudos.

As outras duas mães, quando procuradas, e conforme a professora 
e a escola insistiam na devolutiva das atividades das crianças, justificavam 
que estavam ensinando a criança e que enviariam as atividades depois, e 
depois, mas nunca enviavam. É difícil aceitar que uma situação dessas não 
seja considerada um abandono, que não seja um crime e uma violação 
ao direito da criança. Assim como outras que provavelmente aconteceu 
durante esta Pandemia, podemos considerar que o ensino sob a tutela da 
família não é garantia que a educação de fato vai acontecer.

Além dessas três famílias que abandonaram à educação de suas 
crianças, no contexto dessa pesquisa, outras três não se desenvolveram 
no que diz respeito à leitura e a escrita. As condições de aprendizagens 
oferecidas pelo ensino remoto não são favoráveis ao desenvolvimento da 
alfabetização. As famílias destas três crianças não abandonaram a educa-
ção dos seus filhos como as três primeiras situações citadas. No entanto, 
não tiveram didática, não tiveram conteúdo e nem condições para fazer a 
mediação necessária para o desenvolvimento das crianças. Não faziam a 
devolutiva das atividades com a frequência necessária e cerca de 70% das 
atividades dessas crianças deixaram de ser realizadas e entregues, porque 
segundo as mães, essas crianças não conseguiam resolver as atividades. 
Não podemos chegar à conclusão que essas famílias abandonaram a edu-
cação dessas crianças de forma intencional, mas o fato é que a educação 
de qualidade a qual elas têm direito lhes foram negadas.

Entre as vinte e sete, apenas quinze alunos foram alfabetizados ao nível 
de 2º ano do Ensino Fundamental, o que representa uma porcentagem 
de 55%, de modo que seis foram alfabetizadas, conseguem ler, mas tem 
dificuldade de entender o assunto do texto devido silabarem as palavras. 
Compreendem as palavras isoladas, mas não conseguem extrair os senti-
dos dos textos. E outras seis, como apresentado e discutido anteriormente, 
não conseguiram sequer aprender todas as letras do alfabeto.

A educação brasileira está passando por uma onda perversa cujo 
objetivo é instaurar a educação domiciliar no país. Faz parte de projeto 
a referência à educação à distância para a Educação Básica, a descrimi-
nalização da educação domiciliar, a apresentação de projeto de lei que 
visa regulamentar homeschooling em nível federal e em nível estadual e as 
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Diretrizes Gerais Sobre Aprendizagem Híbrida, lançadas pelo Conselho 
Nacional de Educação no dia dezesseis de novembro de 2021. Querem 
afastar o aluno da escola e colocá-lo dentro de casa de qualquer forma 
e diminuir o espaço do professor em seus processos de aprendizagens. 
Esses formatos de educação requer uma sociedade com um nível alto de 
conectividade, que depende de internet e aparelhos adequados a todas as 
crianças.

A educação remota mostra queo acesso à internet de qualidade é uma 
barreira para qualquer tipo de educação que necessite do uso das tecno-
logias, mas esses projetos não consideram essas especificidades. Além da 
falta de internet, as tentativas de regulamentação e disseminação dessas 
modalidades de educação não consideram a falta de condições físicas das 
resistências entre outras inúmeras vulnerabilidades presentes nos contextos 
familiares.

3. O PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO MEDIADO PELO 
WHATSAPP

No processo de alfabetização, na cidade pesquisada, o principal 
meio de acesso ao ensino foi o WhatsApp. Nessa tela, não se acessaram 
ambiente virtuais de aprendizagem, e- mails, YouTube, Google Meet, ou 
outro aplicativo de reunião e as aulas da Educação Básica não aconteceram 
de forma síncrona. O ambiente utilizado para as aulas foi o WhatsApp por 
meio de aulas assíncronas. A autora desse trabalho é professora na turma 
de alfabetização aqui analisada. Uma turma com vinte sete alunos cujas 
atividades de ensino e aprendizagem foram analisadas para a realização 
desse artigo juntamente com as entrevistas realizadas com as mães.

Todas as mães entrevistadas declararam serem contra a educação 
remota quando estivermos fora de risco contaminação do Covid-19. Mesmo 
as mães das crianças que foram alfabetizadas, percebem que as crianças 
sofreram um estreitamento curricular (FREITAS, 2012, p. 389), pois apren-
dera a ler, mas não conseguiram desenvolver outros conteúdos curriculares, 
como divisão em matemática, entre outros. Em seus depoimentos, as mães 
declararam que as crianças não tinham lugar certo para estudar, sendo que 
o ambiente mais comum foi a cozinha e a sala de televisão.

Em um dos vídeos enviados à professora, a criança estava no escuro 
no momento da gravação da leitura realizada pela criança em voz audível. 
A mãe da referida criança trabalhava como empregada doméstica e não 
gostava de acumular atividades. Assim, ela ensinava a criança sempre a 
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noite. No entanto, o ambiente não colaborava, pois era muito escuro e era 
perceptível o quanto a criança tinha que fazer um esforço herculéo para 
enxergar as palavras lidas. Os desafios da aprendizagem da língua escrita 
se somaram aos desafios do ambiente inapropiado para a criança aprender.

Umas das mães disse que estava desesperada com a falta de interesse 
do filho realizar as tarefas propostas pela professora e tentou reproduzir 
a cultura escolar em casa deixando a criança ter um intervalo recreativo. 
Segundo a mãe entrevistada, ela deixou a criança em um jogo no celular, 
mas depois de quinze minutos a criança não quis voltar a realizar a ativi-
dade de forma alguma.

Entre as atividades desenvolvidas no processo de alfabetização para 
a turma aqui pesquisada, está a tomada de leitura pela professora que 
consiste na gravação de uma leitura realizada pela criança e enviada pelo 
grupo ou no contato privado de WhatsApp da professora. Este tipo de 
atividade por sua vez, tinha a finalidade de favorecer uma rotina de leitura, 
bem como verificar o desenvolvimento da criança.

Nesta atividade foi possível observar a situação do ambiente em que 
essas crianças estudam em suas casas. Os vídeos vinham sempre com 
som ao fundo de uma televisão. Em algumas exceções, havia um ambiente 
calmo e claro. Por meio dessas gravações foi possível observar as condi-
ções nas quais as crianças realizavam atividades. Na maioria das situações, 
a mãe estava fazendo comida, lavando roupa ou louça enquanto ajudava 
criança fazer atividade. Uma das situações comuns também foi a realização 
das atividades de forma acumulada nos finais de semana ou à noite.

Nesta situação, algumas mães procuravam a professora muito nervosa 
e desestimulada com a situação de orientar às atividades das crianças de 
forma acumulada. Como não tinha tempo durante a semana, era comum 
deixar atividades para fazer todas de uma vez só. As crianças ficavam can-
sadas e começavam a fazer atividade em um ritmo muito lento. E a mãe, 
cansada de uma jornada de trabalho dupla e com a tarefa de ensinar os 
filhos, acabava por perder a paciência com a criança. Neste momento, ou 
a mãe interrompia a orientação para não bater na criança ou ela insistia e 
acabava castigando a criança. Coube a professora apenas ouvir e pedir 
para a mãe desistir e deixar atividade para o momento mais oportuno e 
calmo.

Nesse meio tempo, as atividades propostas pela professora para 
desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem, mais especifica-
mente de alfabetização, já haviam totalmente se desconfigurado. Além de 
haver um estreitamento curricular, evidenciado pelo



120

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

foco na alfabetização em língua portuguesa e matemática, as ativida-
des referentes à exposição e explicação do conteúdo realizadas por meio 
de vídeos não chegavam aos alunos, de modo que o que era ruim ficava 
pior.

Os vídeos explicativos postado no grupo de WhatsApp da turma com 
a finalidade de orientar o estudo do conteúdo proposto e realização das 
atividades, não refletem o trabalho do professor, não promovem intera-
ção e intervenção com dúvidas e ainda são embasados em uma prática 
“tarefeira”. Além de serem reduzidos e insuficientes enquanto mediação. A 
prática docente neste período foi centrada em propostas e realização de 
atividades, por isso, “tarefeira”.

Esses vídeos eram postados diariamente no grupo da turma, que por 
sua vez eram o meio mais democrático de se tentar uma interação diária 
entre professores e alunos. Mas muitas mães que trabalham fora levam 
seus celulares para o serviço e geralmente as crianças dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental não tinha celular. Para se ter uma ideia, de 27 alunos, 
apenas uma tinha celular. As demais crianças realizavam as atividades por 
meio dos celulares das mães. Nessas condições, sem ter como acompa-
nhar diariamente as crianças conforme às orientações da professora, pelo 
fato chegarem cansadas do serviço, sem condições também de fazer a 
orientação à noite, os vídeos eram inúteis, porque era impossível acessar 
todos os vídeos no final de semana. Essa situação era evidenciada por per-
guntas enviadas a professora, cujas respostas estavam claras nos vídeos. 
Desse modo, era fácil perceber que, as mães que deixavam para fazer as 
atividades à noite ou nos fins de semana, não acessavam aos vídeos expli-
cativos enviados pela professora.

Me refiro às mães, porque 90% das atividades nesse contexto de aula 
remota eram ensinadas pelas mães. Algumas, com mais condições finan-
ceiras e com menos paciência contratavam professora de reforço escolar, 
que acabam desempenhando o papel de professora principal e não de 
reforço. Apenas um pai, entre 27 crianças, tomou para si a responsabili-
dade de ensinar o filho. Nesta família, em que o pai assumiu a tarefa de 
ajudar o filho nas atividades escolares, foi realizado um contrato com a mãe 
em que ela ficaria com a responsabilidade do filho mais novo e o pai com 
o filho mais velho, já que havia duas crianças em idade escolar.

Se a educação domiciliar fosse aprovada, muitos pais que não tem a 
mínima condição de cuidar da educação do filho, aceitaria pela comodi-
dade, mas danificaria a educação do filho, retirando dele o direito à escola. 
A ideia de educação domiciliar é um perigo muito grande e por isso, é 
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preciso cortar esse mal pela raiz. Resistir e agir para impedir o governo 
investir em projetos de educação domiciliar. Diante de ações cujo principal 
objeto é atacar o conhecimento científico, desqualificar a escola e desva-
lorizar o professor, é imprescindível que saíamos em defesa da educação 
presencial na escola. Nos moldes da educação remota, o aluno que não 
tem celular, que ainda não sabe ler, ainda não consegue usar os meios 
tecnológicos, precisa da família ou de um responsável para completar a 
mediação iniciada pelo professor.

Nunca uma criança ficou tão dependente da família para ter acesso à 
educação. Muitas famílias, entendia o seu papel na educação da criança 
apenas levando-a para escola.Na sala de aula, o professor preparava os 
materiais, escolhia a metodologia, explicava e exemplificava e propunha as 
atividades, desenvolvendo assim, seu trabalho docente. Com a criança em 
casa é impossível o professor desenvolver o seu trabalho docente princi-
palmente no processo de alfabetização sem ajuda da família. Uma criança 
do 7º e 8º ano do Ensino Fundamental tem maiores condições de acessar 
videoaulas, ler determinado conteúdo, estudar para uma prova, no entanto 
o seu processo de aprendizagem é extremamente prejudicado pelas con-
dições adversas que vive maior parte da sociedade brasileira, com não 
acesso à internet, celulares e computadores, espaço e tempo para estudo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante de tudo que foi exposto e discutido neste trabalho, entende-
se que a educação formal deve acontecer de forma presencial em um 
ambiente apropriado de uma escola, sob a mediação de um profissional 
formado para a docência. Um professor, cujas ações são direcionadas 
por um currículo e uma proposta sistematicamente organizada é capaz de, 
a partir da sua formação inicial e continuada, identificar as necessidades 
educacionais das crianças em processo de alfabetização e atuar para que 
o aprendizado de fato aconteça.

Não se trata de ser contrário à reclusão social e a educação remota 
em tempos de pandemia. O que se refuta aqui é a educação domiciliar, 
mas especificamente a alfabetização. Este período de aulas não presenciais 
devem servir de amostra para combatermos qualquer iniciativa que pre-
tende trazer e regulamentar em nosso país a educação domiciliar. A escola 
e a educação que lá se desenvolva deve ser defendida como um direito 
da criança.
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Esta situação em que vivemos no ano de 2020 e 2021 não devem ser 
a regra, mas a exceção e ser considerada apenas em tempos que a vida 
esteja ameaçada. Em um mundo que chora por mortes, a reclusão social foi 
necessária. Nessas condições, muitas crianças foram privadas da escola, 
no entanto as características desta educação devem ser problematizada e 
socializada para que projetos de educação domiciliar sejam derrubados. 
Nossas ações devem se concentrar em defender a vida e ir em busca de 
ações educativas que possam promover uma recuperação para aquelas 
crianças que não conseguiram acessar e desenvolver conhecimentos pre-
vistos para o ano escolar no qual estavam matriculadas.

Devemos nos organizar para acolher essas crianças e trazê-la para o 
mundo escolar e experiências como a educação remota deve servir de 
embasamento para a melhoria da escola e não para a sua destruíção. Esta 
com os seus modos e culturas traz consigo a experiência acumulada pelas 
gerações passadas e nos compromete com o presente e futuro. É necessário 
restituir a relação aluno, escola e professor. Não se trata de pais assumindo 
a responsabilidade da escola, porque uma mãe ou família isolada não dá 
conta de tal compromisso. Trata-se de desenvolver ações educativas.

Essas crianças que estão no 2° ano do Ensino Fundamental tiveram a 
experiência de um mês e pouco na escola. De lá para cá vivenciou uma 
realidade inédita de participar de aulas mediada pela tela de um celular. 
Pouco ou quase nada se pensou para reverter a situação vivenciada por 
essas crianças nesse período. E ainda se fala de uma educação domiciliar 
que retira a criança do convívio social e da interação com outras crianças 
de sua idade.

Nós professores e pesquisadores da Educação precisamos nos com-
prometer com a defesa da escola presencial na vida das crianças. Pois é 
perigoso deixarmos avançar projetos e discursos que objetivam minar a efi-
ciência da escola, transferindo a educação formal para às famílias. Nessa 
realidade, nossas crianças ficarão à mercê de todo tipo de família e reclusa 
em suas casas. Sendo submetidas à tarefas e preparadas para exames em 
um total desrespeito ao desenvolvimento integral da criança e as especifici-
dades do processo de alfabetização. Serão “sem escola” e sofrerão todas 
as consequências negativas dessa condição.
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RESUMO
Devido ao crescimento do consumo no mundo, o meio ambiente vem sofrendo 
um colapso, por isso, medidas foram e estão sendo tomadas para reduzir as con-
sequências de séculos de uso exagerado dos recursos naturais. Uma das medidas 
mais importantes, foi a Educação Ambiental, que busca conscientizar a população 
sobre mudanças de atitudes no cotidiano que podem prevenir o aumento da 
degradação. Portanto, esse trabalho teve como objetivo principal fazer uma inves-
tigação sobre a consciência ambiental e o consumo sustentável dos acadêmicos 
de Licenciatura em Ciências Biológicas do Campus Araguatins, a fim de verificar 
a postura dos acadêmicos, em situações do dia a dia. A pesquisa foi realizada por 
meio de aplicação de questionários online para os acadêmicos. De acordo com 
os resultados pode-se afirmar que os acadêmicos são conscientes ambientalmente, 
porém possuem um potencial fraco de consumidor ecologicamente correto. Esse 
resultado demonstra que os acadêmicos possuem consciência das práticas como 
economia de água e energia, poluição e outros, mas isso ainda influência pouco 
na sua decisão de compra. Logo, o fato de ter consciência ecológica não necessa-
riamente faz ser um consumidor consciente, pois são necessárias várias mudanças 
no modo de pensar e consumir. Entretanto, o primeiro passo para se tornar um 
consumidor ecologicamente correto é ter consciência ambiental, para gradativa-
mente adotar um modo vida que prime pela responsabilidade socioambiental.
Palavras-chave: Consumo, Meio ambiente, Consciência ambiental, Prática 
sustentável.
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INTRODUÇÃO

“Nas últimas décadas, as preocupações com o meio ambiente têm 
aumentado” (GORNI et al., 2016, p. 3). Isso ocorreu após o aumento do 
aquecimento global e a alta divulgação do esgotamento de recursos natu-
rais no planeta.

Pela percepção dessa problemática ambiental, todos os países, de 
uma forma ou de outra, se reuniram para debates, troca de informação e 
elaboração de uma legislação ambiental que controlasse o consumo de 
recursos naturais e a destinação dos resíduos produzidos em todos os 
processos.

A educação ambiental do povo é reconhecida como o único caminho 
que pode provocar mudanças de atitudes. Assim, no Brasil a prática da 
Educação Ambiental (EA) foi regulamentada em 27 de Abril de 1999, pela 
Lei N° 9.795 – Lei da Educação Ambiental.

Por isso, acredita-se que a maioria dos estudantes que frequentaram 
escola, a partir ou durante o ano 2000 receberam algum tipo de educa-
ção ambiental no decorrer de sua formação. Apesar disso, ainda é muito 
comum, mesmo no meio acadêmico, uma noção equivocada quanto ao 
meio ambiente, consumo e poluição, o que é preocupante, principalmente 
para os acadêmicos de Licenciatura, que serão futuros professores.

Conforme Oliveira e Corona (2008, p. 55) “é fundamental a formação 
de profissionais que atendam com eficiência à resolução dos problemas 
ambientais e que evidenciem esforços no sentido de promover o desenvol-
vimento sustentável”.

Portanto, esse trabalho tem como objetivo mensurar o grau de cons-
ciência ambiental e consumo ecológico dos acadêmicos do Curso de 
Licenciatura em Ciências Biológicas do IFTO- Campus Araguatins.

METODOLOGIA

A pesquisa teve como público-alvo os acadêmicos do curso de 
Licenciatura em Ciências Biológicas do IFTO campus Araguatins. A coleta 
foi realizada nos meses de agosto e setembro de 2020 e nesse período 
havia 152 acadêmicos matriculados.

O questionário foi desenvolvido pelos autores Bertolini e Possamai 
(2005) que tem como objetivo mensurar o grau de consciência ambiental, 
consumo ecológico e critério de compra dos consumidores, sendo que a 
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última não foi utilizada nessa pesquisa, pois em vez de analisar o público 
como consumidores, foi avaliada a postura sustentável dos acadêmicos.

O questionário contém 20 questões, sendo todas objetivas. As per-
guntas de (1 a 8) tem como objetivo identificar a consciência ambiental dos 
acadêmicos e as questões de (9 a 16) buscou saber se os acadêmicos são 
consumidores ecologicamente corretos e por fim as questões de (17 a 20) 
foram para traçar o perfil dos entrevistados.

Foi entrado em contato com os discentes através de um aplicativo de 
comunicação, onde foi possível falar com grande parte dos alunos matricu-
lados. Pelo aplicativo foi enviada uma mensagem explicando a pesquisa e a 
importância da mesma, também foi enviado o link para cada aluno acessar 
o questionário na plataforma do Google Forms.

Os dados das questões (1 a 17) têm por base o modelo Escala de 
Likert. De acordo com Junior e Costa (2014) essa escala é usada para 
medir atitudes, percepções e interesses, isto é, medir a concordância das 
pessoas sobre determinados assuntos. Por isso foi distribuído um peso 
para cada alternativa, sendo a A= 4 pontos, B= 3 pontos, C= 2 pontos e 
D= 1 ponto. Depois que os acadêmicos responderam o questionário, foi 
utilizado o seguinte cálculo para mensurar o grau de conscientização eco-
lógica, questões (1 a 8):

Passo 1: Multiplicar (quantidade de resposta para cada alternativa x 
peso); 
Passo 2: Somar os resultados;
Passo 3: Dividir o resultado da soma pelo número de questões sobre 
o assunto.

Se o resultado fosse de 4 a 3,5 quer dizer que o entrevistado é cons-
ciente em relação ao meio ambiente; se for de 3,5 a 2,5 significa que tem 
potenciais traços de consciência ambiental; se for entre 2,5 a 1,5 apresenta 
poucos traços de consciência ambiental e se for de 1,5 a 1 considera-se 
que o entrevistado não possui consciência ambiental.

O mesmo processo foi aplicado para analisar o grau de consumo 
ecologicamente correto, questões (9 a 16). Deste modo, para obtenção da 
classificação do consumidor ecologicamente correto a pontuação é de 4 a 
3,5. De 3,5 a 2,5 seria considerado potencial consumidor ecologicamente 
correto; de 2,5 a 1,5 fraco consumidor ecologicamente correto e de 1,5 a 
1 consumidor não ecológico.
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Os dados da pesquisa foram tabulados e apresentado permitindo 
visualizar os resultados que posteriormente foram discutidos. A consoli-
dação das informações permitiu o vislumbre dos resultados do grupo total 
dos estudantes que possuem conscientização e consumo ecológico, além 
de reconhecer o perfil dos mesmos.

REFERENCIAL TEÓRICO

Segundo Veiga (2008, p.38) “a expressão ‘desenvolvimento sustentá-
vel’ foi publicamente empregada pela primeira vez em agosto de 1979, num 
simpósio das Nações Unidas sobre meio ambiente e desenvolvimento”. 
Conforme Soares et al. (2004, p.45):

A necessidade de conciliar desenvolvimento econômico e 
preservação ambiental, duas questões antes tratadas separa-
damente levaram à formação do conceito de desenvolvimento 
sustentável, que surge como alternativa para a comunidade 
internacional. A consciência de que é necessário tratar com 
racionalidade os recursos naturais, uma vez que estes podem 
se esgotar mobiliza a sociedade no sentido de se organizar 
para que o desenvolvimento econômico não seja predatório, 
mas sim, “sustentável”.

Conforme Barbosa (2008, p. 10) “as condições ambientais já estão 
bastante prejudicadas pelo padrão de desenvolvimento e consumo atual. 
Deste modo, o desenvolvimento sustentável pode ser uma resposta aos 
anseios da sociedade”.

A educação é uma das principais contribuições para o desenvolvimento 
sustentável. De acordo com Lima (2009, p.149) “a educação ambiental 
se constituiu no Brasil a partir das décadas de 1970 e 1980, como um 
campo complexo, plural e diverso”. A partir disso, leis, decretos e objetivos 
foram elaborados e executados na intenção de informar e orientar quanto 
à adoção, por toda a população de práticas sustentáveis. E por ser uma 
educação para a cidadania ela ocorre das mais variáveis formas, segundo 
Kitzmann (2007, p.555):

As ações de EA podem ocorrer em espaços tão diversos 
como numa sala de aula do ensino regular (EA formal), quanto 
na beira da praia ou de um córrego no âmbito de um projeto 
de uma organização não-governamental – ONG ambientalista 
(EA não- formal), ou através de um programa de televisão ou 
matéria de jornal (EA informal).
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Conforme, Carvalho (2008), a EA tem por objetivo sensibilizar a 
sociedade quanto à crise ambiental e a urgência de diminuir o padrão da 
utilização de bens ambientais, tendo um equilíbrio entre a necessidade 
social e ambiental. Por isso, ela se torna tão necessária em todas as moda-
lidades de ensino, pois a escola como uma formadora de pessoas críticas 
é capaz de desenvolver uma consciência ambiental de seus estudantes 
através do ensino.

De acordo com Bedante e Slongo (2004, p.3) “pode-se definir cons-
ciência ambiental como a tendência de um indivíduo em se posicionar frente 
aos assuntos relativos ao meio ambiente de uma maneira a favor ou contra”. 
Portanto, a consciência ambiental é voltada para pessoas que assumem que 
a natureza e seus recursos precisam ser respeitados e conservados.

Segundo Butzke et al. (2001, p.4):
Para que problemas ambientais possam ser minimizados e 
para que ocorra uma melhoria na qualidade ambiental e de 
vida, importante, se não fundamental, é a mudança de com-
portamento dos indivíduos e da sociedade como um todo, 
tanto em suas atividades como em todos os aspectos de suas 
vidas. É, essencialmente, uma questão que implica em um pro-
cesso educativo e de conscientização ambiental.

De acordo com Bertolini e Possamai (2005, p.19) “ser consciente 
ecologicamente não é vestir roupas com mensagens, mas reconhecer a 
parcela de responsabilidade nos problemas ambientais e possuir o desejo 
de encontrar as devidas soluções”.

Segundo Vicente et al. (2011):
Para cada indivíduo obter a consciência ambiental, são neces-
sários vários elementos como o próprio comportamento do 
consumidor que inclui a motivação, a percepção, o apren-
dizado, as atitudes e a personalidade do mesmo, elementos 
esses que no final de um processo interno faz com que o 
indivíduo tenha uma nova visão sobre determinado aspecto, 
como por exemplo, sobre um produto ecológico.

Essas mudanças se evidenciam quando o indivíduo se torna consu-
midor ecológico que seleciona o que compra e usa dando preferência a 
produtos que geram menos impactos ao meio ambiente. Pois, “o modelo 
econômico adotado atualmente pelas sociedades atuais proporciona e 
induz a um alto padrão de consumo, que, mesmo ao alcance de poucos, 
é insustentável pelos danos que acarreta para o meio ambiente” (GOMES, 
2006, p. 25).
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Apesar disso, há um crescente número de pessoas que estão 
preferindo consumir e comprar produtos ecologicamente corretos. “O con-
sumidor verde foi amplamente definido como aquele que, além da variável 
qualidade/preço, inclui em seu ‘poder de escolha’, a variável ambiental, 
preferindo produtos que não agridam ou sejam percebidos como não- 
agressivos ao meio ambiente” (PORTILHO, 2005, p.3).

Segundo Bedante (2004) o consumo sustentável pode ser descrito 
também como um termo abrangente que traz consigo uma série de fatores-
chave, tais como: o aumento do uso de fontes de energias renováveis, a 
minimização da produção de lixo, a adoção de uma perspectiva de ciclo 
de vida que leve em conta também a dimensão equitativa.

Portanto, o consumo sustentável, a consciência ambiental e o desenvol-
vimento sustentável são definições necessárias de serem compreendidas 
e buscadas em todas as sociedades, com vista a não ultrapassar a capaci-
dade suporte do planeta Terra.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

PERFIL DOS ESTUDANTES

Sobre o perfil dos acadêmicos é possível verificar que dos cento e 
vinte acadêmicos que responderam o questionário, 70% são do sexo femi-
nino. Quanto a idade, a maior parte dos acadêmicos tem menos de 24 
anos o que pode ser uma característica considerável quanto as práticas de 
consciência ambiental, pois a maioria desses alunos nasceram no ápice 
da implementação da EA então, o acesso à educação fez parte da vida da 
maioria desses acadêmicos. Sobre a escolaridade, 96% da amostra estão 
cursando a sua primeira graduação, o que é compreensível considerando 
a idade da maioria. Quanto ao perfil econômico, 65% dos acadêmicos 
possui renda familiar de até um salário mínimo o que pode dificultar as prá-
ticas de consumo ecológico, pois geralmente os produtos ecologicamente 
corretos possuem um preço mais elevado. O pouco poder de consumo 
pode levar as compras de objetos baratos, que possivelmente não são 
ambientalmente corretos e com a vida útil curta.

CONSCIENTIZAÇÃO AMBIENTAL

O debate acerca da consciência ambiental implica na busca e na con-
solidação de novos valores na forma de ver e viver no mundo. Na análise 
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da consciência ambiental, foram consideradas as perguntas de 1 a 8 (qua-
dro 1) que pergunta sobre o destino do lixo, a reciclagem, a queima de lixo 
e alguns hábitos do cotidiano das pessoas.

Quadro 1: Perguntas sobre consciência ambiental

1. Antes de jogar algo no lixo, você pensa em como poderia reutilizá-lo
2. Você separa o lixo que pode ser reciclado, como papel, plástico, alumínio, vidro 

ou metais ferrosos?
3. Evita queima de lixo doméstico (plástico, isopor, restos orgânicos)?
4. Procura não deixar a torneira aberta ao escovar os dentes ou fazer a barba?
5. Apaga as luzes e a TV quando sai do ambiente?
6. Utiliza máquinas de lavar roupa ou louças apenas quando estiverem com capacidade 

máxima preenchida?
7. Você se preocupa em não jogar lixo na rua?
8. Você utiliza os dois lados dos papéis, ou reutiliza rascunhos?

Fonte: Bertolini e Possamai (2005)

As respostas das perguntas 01 a 08 estão expostas no Gráfico 01, onde 
se percebe que os acadêmicos, em seu cotidiano, realizam práticas susten-
táveis constantes, isso quer dizer que eles conhecem quais atitudes devem 
tomar para a preservação do meio ambiente. Também é possível verificar 
no gráfico que as práticas mais comuns que comprovam a consciência 
ambiental dos acadêmicos foram sobre evitar a queima de lixo doméstico, 
fechar as torneiras enquanto as não utiliza, apagar as luzes quando sai do 
ambiente, evitar jogar lixo nas ruas e a utilização de rascunhos.

Gráfico 01: Consciência Ambiental

Fonte: Dados da pesquisa
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A reciclagem é uma prática sustentável, que reaproveita o lixo descar-
tado para dá origem a um novo produto ou uma nova matéria prima. De 
acordo com o Ministério do Meio Ambiente, “é umas das alternativas mais 
vantajosas, tanto do ponto de vista ambiental quanto do social: ela reduz 
o consumo de recursos naturais, poupa energia e água, diminui o volume 
de lixo e dá emprego a milhares de pessoas”. A reciclagem está inclusa na 
política dos 3R’s, no qual possui três pilares: reduzir, reutilizar e reciclar, 
que estão dispostos nessa hierarquia.

Quanto a reutilização percebe-se que alguns acadêmicos tem a prática 
constante, visto que quando foram perguntados sobre essa pratica, deu 
74% a soma dos acadêmicos que pensam em reutilizar algo antes de jogar 
no lixo todas as vezes ou algumas vezes.

A crescente produção de resíduos sólidos e o inadequado gerencia-
mento desses resíduos geram impactos imediatos no ambiente. O processo 
de destinação sanitária e ambientalmente adequada, deve iniciar com a cor-
reta separação. Quando perguntados sobre a separação do lixo que pode 
ser reciclado, as respostas não mostraram preocupação com essa questão, 
visto que 64% responderam que pouquíssimas vezes ou nunca separam o 
lixo doméstico.

Para Strieder e Tobaldini (2012, p. 18) “a correta separação residencial 
do lixo é uma atitude fundamental para que ocorra o encaminhamento de 
resíduos para a reciclagem ou compostagem”. Essa separação pode ser 
feita de maneira simples, separando os materiais secos como plásticos, 
vidros e latas, dos materiais úmidos como resto de alimentos e matéria 
orgânica. Seguindo com a questão da destinação adequada do lixo, per-
guntou-se aos alunos quanto a preocupação em não jogar lixo na rua, e 
82% afirmam que sempre tem esse cuidado, o que transparece um bom 
nível de sensibilização.

A queima de lixo doméstico é uma prática comumente observada na 
região, mas 68% dos alunos responderam que evitam a queima todas as 
vezes, o que já sinaliza uma mudança de cultura. A prática da queima do 
lixo doméstico é considerada uma forma de limpeza, sem refletir nas con-
sequências para o ambiente, muitas pessoas até desconhecem que é um 
crime ambiental, conforme Lei 9.605/98.

O uso racional da água é um passo decisivo para um consumo susten-
tável, seja em indústrias, em residências ou em ações corriqueiras, como o 
ato de fechar a torneira enquanto escova os dentes ou faz a barba, sobre 
isso, 84% dos estudantes responderam que todas às vezes se preocupam 
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em fechar a torneira, mostrando que já uma prática comum no cotidiano da 
maior parte dos acadêmicos.

Segundo Detoni e Dondoni (2008) o consumo irresponsável dos 
recursos hídricos são um dos fatores mais relevantes no efeito da redução 
da água, assim como a poluição de nascentes e rios.

De acordo, Bertolini e Possamai (2005, p. 20) o formato do questioná-
rio “tem por bases as adotadas no modelo Escala de Likert, sendo também 
adaptadas desse modelo as escalas de escolha para responder às pergun-
tas”, pois cada resposta recebe uma pontuação, onde será possível verificar 
o ponto de vista do público sobre o assunto. Portanto, foi analisado e 
tabulado os dados de acordo com as respostas da pesquisa realizada, com 
o propósito de analisar o nível de consciência ambiental dos acadêmicos, 
conforme segue na Tabela 1.

Tabela 1: Cálculo do grau de consciência ambiental
(A) N.° de respostas (B) Pontuação (C) Resultado

A= 526 4 2104
B= 274 3 822
C= 102 2 204
D= 58 1 58

(c) Soma dos resultado 3188
(d) N° de questões 960
(e = c/d) Resultado 3,3

Fonte: Dados da pesquisa

Segundo o estudo proposto por Bertolini e Possamai (2005), se pon-
tuação for de 2,5 a 3,5 (Tabela 02) é considerado que o público alvo possui 
potenciais traços de consciência ambiental. Dessa forma, pode-se classifi-
car que os discentes possuem esses traços, pois obtiveram o resultado de 
3,3. Zacarias e Higuchi (2017) sugerem que a relação pessoa- ambiente 
deve ocorrer de forma mais afetiva e efetiva, embasada em mudanças no 
modo de pensar e agir adotando um estilo de vida sustentável.

Durante a discussão, pode-se perceber que a maioria das respostas, 
os acadêmicos são conscientes ambientalmente. Acredita-se que maioria 
dos estudantes tiveram várias oportunidades de aprender e refletir sobre 
as práticas sustentáveis. Foram e são desenvolvidas com frequência várias 
ações em instituições educacionais para informar e sensibilizar os alunos, 
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com palestras, entrega de panfletos, gibis, e outros instrumentos para cha-
mar a atenção dos estudantes sobre esse assunto. A sustentabilidade, por 
exemplo, é um tema comumente escolhido para a realização de gincanas 
e feira de ciências.

É importante conscientizar os cidadãos a adotarem práticas responsá-
veis, isso é feito de diversas formas pela EA conscientizando ambientalmente 
a presente geração para que haja um equilíbrio ambiental através de ações 
sustentáveis (REIS et al., 2012). Apesar dos já tem promovido mudanças de 
comportamento.

CONSUMO ECOLÓGICO

O consumo ecológico será a prática natural do cidadão que tiver 
desenvolvido um bom nível de consciência ambiental. Para analisar o con-
sumo dos acadêmicos que participaram da pesquisa, foram direcionadas 
algumas perguntas, conforme quadro 02 e as respostas estão dispostas 
no gráfico 02, onde é possível perceber que os acadêmicos não realizam 
frequentemente as práticas de consumo ecológico.

Quadro 2: Perguntas sobre o consumo ecológico

9. Ao comprar, você tem a prática de procurar saber se o fabricante tem ações 
ambientais (leva em conta a postura ambiental do fabricante antes de comprar)?

10. Tem a prática de comprar produtos e embalagens fabricados com material reciclado 
ou que podem ser recicláveis?

11. Antes da compra, você tem a prática de verificar rótulos e embalagens e identificar 
um produto ambientalmente correto?

12. Você tem a prática de comprar produtos orgânicos?
13. Você tem a prática de comprar produtos de limpeza biodegradáveis?
14. Você tem prática de comprar lâmpadas e eletrodoméstico que gastam menos 

energia?
15. Você tem a prática de pagar mais por um produto que não polui o meio ambiente?
16. Nas compras, ao encontrar um produto com rótulo que informa que ele foi 

fabricado de maneira ambientalmente correta, você fica motivado em comprá-lo?

Fonte: Bertolini e Possamai (2005)
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Gráfico 02: Consumo Ecológico

Fonte: Dados da pesquisa

O interesse em adquirir produtos originados em fonte que demons-
trem ter responsabilidade socioambiental é a postura do cidadão que prima 
pela prática de atitudes sustentáveis. Entre os acadêmicos que responde-
ram à pesquisa, a maioria não tem essa preocupação. Todo processo de 
produção demanda o consumo de recursos naturais, como

água, energia e, geram resíduos, que se forem bem gerenciados, 
podem ser minimizados os impactos ao ambiente. “Sobre as ações de res-
ponsabilidade ambiental, pode-se dizer que estas tem ocorrido devido a 
uma maior conscientização dos consumidores sobre os impactos ao meio 
ambiente” (RODRIGUES e SILVA, 2011, p.63). O conhecimento e a sensibi-
lização para a questão ambiental, podem ser decisivos aos consumidores, 
na hora da compra.

A legislação vigente define que os rótulos dos produtos devem infor-
mar ao consumidor a composição do produto, bem como informações 
relevantes sobre o processo de produção e se são adotadas práticas 
ambientalmente corretas. Quando os acadêmicos foram questionados sobre 
a prática de verificar rótulos e embalagens, a maioria não tem essa preo-
cupação, visto que 33% responderam que praticam pouquíssimas vezes e 
34% disseram que nunca praticam. Muitas vezes o produto é ambiental-
mente correto, possui o mesmo preço e a mesma qualidade dos demais, 
mas como as pessoas não possuem o hábito de olhar as embalagens ou 
rótulos, não dão preferência a esses produtos.

Os produtos orgânicos são cultivados sem o uso de agrotóxicos, 
pesticidas e fertilizantes sintéticos, assim respeita o ciclo natural das plan-
tas e do solo, prioriza a diversificação de culturas, o que caracteriza um 
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processo de produção sustentável, impactando menos o ecossistema local. 
O hábito de consumo de produtos orgânicos está sendo desenvolvido 
nos acadêmicos da pesquisa, pois a maior parte 57% praticam sempre ou 
algumas vezes a compra desses produtos. A pratica dessa compra pode 
trazer diversos benefícios a saúde assim como reduzir o impacto ao meio 
ambiente. Principalmente porque a agricultura moderna tem como principal 
objetivo o crescimento de lucro, não se preocupando com a qualidade dos 
alimentos e a poluição ambiental causada por meio dos insumos químicos 
sobre a sustentabilidade dos ecossistemas (MARIANI e HENKES, 2015).

Se tratando da importância da economia de energia, pode-se afirmar 
que a crescente demanda por eletricidade se deu após a industrialização, 
são inúmeros aparelhos eletrodomésticos usados diariamente em residên-
cias, prédios comerciais e indústrias. O desafio é desenvolver tecnologia 
que atenda a demanda como menor consumo de energia, um exemplo 
com sucesso, são as lâmpadas e eletrodomésticos disponíveis no mercado, 
que consomem menos energia.

O uso da tecnologia disponível que consome menos nergia, está se 
difundindo rapidamente, como se confirma com o público dessa pesquisa, 
aonde a maioria (85%) usa sempre ou a maioria das vezes, primando pelo 
combate ao desperdício.

Segundo Silva e Nassar (2016, p. 3) “Ações de eficiência energética 
podem contribuir para diminuir o consumo e o desperdício de energia. 
Cada quilowatt (kW) economizado ajuda a adiar a construção de novas 
usinas e a preservar o meio ambiente”.

Geralmente os produtos ambientalmente corretos são mais caros, pois 
se trata de uma produção que demanda mais dinheiro. Os produtos são 
escolhidos para que não agridam o meio ambiente e a tecnologia para não 
poluir é mais avançada e mais cara. Ademais, o produto é sustentável em 
todos os sentidos, geralmente não há exploração dos seus empregados, 
como ocorre em muitos produtos de custo baixo, onde teve mão de obra 
barata. Os acadêmicos ao serem perguntados sobre a prática de pagar 
mais por um produto que não polui o meio ambiente, 13% disseram que 
praticam sempre, 35% praticam algumas vezes, 31% praticam pouquíssimas 
vezes e 21% nunca praticam.

Aplicando a escala de Likert para mensurar o nível de consumo ecoló-
gico dos acadêmicos, chegou-se ao resultado expresso na tabela 2.
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Tabela 2: Cálculo do grau de consumo ecológico dos acadêmicos.
(A) N.° de respostas (B) Pontuação (C) Resultado

A= 186 4 744
B= 300 3 900
C= 274 2 548
D= 200 1 200

(c) Soma dos resultados 2392
(d) N° de questões 960

(e = c/d) Resultado 2,49

Fonte: Dados da pesquisa

O resultado demonstra que os acadêmicos possuem um grau fraco 
de consumidor ecologicamente correto, porém considerando que o resul-
tado foi 2,49 e 2,5 já é tido como potencial consumidor ecologicamente 
correto entende-se que esses estudantes possuem algumas características 
que valorizam o consumo e a compra de produtos ligados a preservação 
ambiental, entretanto esse potencial ainda é baixo.

Apesar dos estudantes terem preocupações em algumas questões 
como ficou evidente na discussão, sobre as compras de eletrodoméstico 
e lâmpadas que gastam menos energia e compra de produtos orgânicos, 
essas preocupações muitas vezes não colaboram para a ação de compra 
consciente frequente no cotidiano dos acadêmicos. Acredita-se que quanto 
mais esse assunto estiver em debate mais esses hábitos serão despertados.

Segundo Beck (2010, p.14) “Comportamentos de consumo ambien-
talmente conscientes referem-se às escolhas que cada consumidor assume 
diariamente ao comprar, consumir e descartar bens, discernindo sobre 
quais necessidades devam ser satisfeitas de forma a não prejudicar o 
ambiente”.

Muitos consumidores não se responsabilizam pela degradação cau-
sada por um produto que utilizam, transferindo toda culpa ao fabricante; 
mas considerando que o consumidor tem opções disponíveis, torna-se 
responsável pelas suas escolhas e demandas diárias, porém muitos não 
relacionam o consumo ecológico a uma prática consciente.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escala Likert foi desenvolvida nesse trabalho sobretudo pela maior 
possibilidade de respostas do público de forma objetiva, onde é possível 
detectar qual é a opinião dos acadêmicos com uma variável que contem-
plam os extremos de respostas. Também oferece uma praticidade durante a 
aplicação e análise dos resultados, além de confiabilidade na comparação 
das respostas.

A partir da aplicação da escala, pode-se afirmar que os acadêmicos 
possuem um alto traço de consciência ambiental, acredita-se que esse 
resultado, deva-se aos conhecimentos que cada acadêmico vem adqui-
rindo ao longo da construção de conhecimento, o que influência na sua 
tomada de decisão cotidianamente. Entretanto, quanto ao consumo eco-
lógico verificou-se que esse potencial ainda é fraco, mas apresentam um 
nível de informação e sensibilização importante para o desenvolvimento da 
consciência ecológica, falta a prática de atitudes de compras sustentáveis 
no seu cotidiano.

O fato de ter consciência ecológica não necessariamente faz ser um 
consumidor consciente, pois são necessárias várias mudanças no modo 
de pensar e consumir. Entretanto, o primeiro passo para se tornar um 
consumidor ecologicamente correto é ter consciência ambiental, para 
gradativamente adotar um modo vida que prime pela responsabilidade 
socioambiental. E por ser um tema atual e iminente requer a realização de 
pesquisas sobre assunto além de fomentar cada vez mais ações de EA nos 
mais diversos ambientes.
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RESUMO
O estudo de caso, originado nas ciências médicas, tem como objetivo promover 
a relação entre teoria e prática, tornando-se um método de ensino das ciências 
naturais, ao permitir contatos mais realistas entre alunos e ciência. Desta maneira, 
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buscando resgatar o protagonismo dos estudantes, negligenciado pelo Ensino 
Remoto Emergencial (ERE), objetivou-se analisar os impactos do método de 
estudo de caso na disciplina de Biologia, durante o período de ensino híbrido. A 
pesquisa foi desenvolvida durante o estágio de regência em biologia, por meio 
da plataforma Google Meet, com uma amostra de 28 alunos do terceiro ano do 
ensino médio. Para aplicar o estudo de caso, foram utilizadas três aulas, na pri-
meira houve a realização de um pré-teste, a fim de analisar o conhecimento prévio 
dos alunos sobre estrutura e organização dos cromossomos, as respostas obtidas 
originaram uma nuvem de palavras. Na segunda aula, o estudo de caso foi apli-
cado, abordando alterações nos cromossomos de pessoas infectadas pelo vírus 
Sars-CoV-2. Por fim, no último encontro ocorreu a aplicação do pós-teste, para 
analisar o impacto da metodologia sobre o processo de ensino- aprendizagem. 
A partir da comparação das respostas obtidas nos dois momentos, foi possível 
concluir que o método se mostrou efetivo e, ao final, todos os alunos chegaram 
às mesmas conclusões. Além disso, as soluções apresentadas foram satisfatórias, 
o que comprova a validade das pesquisas realizadas. Assim, verifica-se que o 
estudo de caso tem desempenhado um papel catalisador no processo de inves-
tigação científica, auxiliando na construção da aprendizagem significativa para o 
aluno

Palavras-chave: Coronavírus, Cromossomos, CTS, Ensino de Biologia, Estudo 
de Caso.
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INTRODUÇÃO

Originado como uma variação do método de Problem Based 
Learning o estudo de caso surge como uma metodologia para o 
ensino em medicina a fim de expor os alunos a problemas práticos, 

dando oportunidade para os estudantes direcionarem seus aprendizados 
(SÁ; FRANCISCO; QUEIROZ, 2007).

Embora, com sua dispersão pelas outras ciências, este método tenha 
sido estereotipado como algo não rigoroso ou objetivo, o estudo de caso 
se mostra como um método de investigação científica, o qual leva o aluno 
a um direcionamento a novas experiências e visões sobre o tema proposto 
(SILVA; BENEGAS, 2010).

No ensino, o estudo de caso pode ser utilizado como um dos meios 
de fugir da proposta de uma educação bancária (FREIRE, 1987), pois ao 
trazer temáticas contextualizadas com a realidade do grupo alvo, o estudo 
de caso promove uma melhor capacidade de resolução de situações-pro-
blema. (SPRICIGO, 2014). Além de auxiliar, também, no combate de uma 
educação que é limitada à memorização de vocabulários e que não demons-
tra comprometimento com um aprendizado contextualizado e socialmente 
ativo (KRASILCHICK, 2004).

Assim, o estudo de caso surge como uma ferramenta que vai ao encontro 
de uma proposta de ensino freiriano, no sentido de o aluno exercer o papel 
principal tanto na pesquisa quanto no processo de resolução do problema, 
onde a função principal do professor é de ajudar os estudantes a lidar com 
fatos e análises e, em seguida, considerar as possíveis soluções. É possível, 
ainda, aproximações com o movimento Ciência, Tecnologia e Sociedade 
(CTS), visto que há a necessidade de uma tomada de decisão responsável, 
comunicação, pensamento lógico e, sobretudo, um estudo de caso deve ser 
incorporado com um problema contextualizado com a realidade dos estu-
dantes (SANTOS; MORTIMEIR, 2000; SÁ; FRANCISCO; QUEIROZ, 2007).

Desta maneira, destaca-se a importância da aplicação de tal ferramenta 
no ensino de disciplinas como a Biologia, por exemplo, que aborda diver-
sos vocabulários e terminologias distantes da linguagem usual dos alunos. 
Tal fato foi agravado com o Ensino Remoto Emergencial (ERE) e ensino 
híbrido, em que a comunicação entre professor e aluno foi prejudicada e 
deixou-se o protagonismo dos estudantes em segundo plano.

Portanto, este artigo objetivou analisar os impactos do método de 
estudo de caso no ensino na disciplina de Biologia, durante o período de 
ensino híbrido.
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METODOLOGIA

Realizada durante o estágio de regência de Biologia em uma turma 
do 3º do Ensino Médio, através do programa Residência Pedagógica (RP), 
a pesquisa conta com uma população amostral de 26 alunos. Entretanto, 
devido as dificuldades do ERE e do ensino híbrido, foram coletadas apenas 
15 respostas aos questionamentos. Sendo o método de estudo de caso 
adequado como um método qualitativo, seguiu-se a mesma análise para os 
resultados obtidos (CESAR, 2005).

Os residentes construíram um estudo de caso sobre Síndromes 
Cromossômicas com base no trabalho de Vazquez et al. (2021), junta-
mente com matérias de divulgação deste estudo, a exemplo uma matéria 
da revista Galileu (2021), e, ainda, com base nas recomendações de Sá, 
Francisco e Queiroz (2007) para a estruturação de um estudo de caso. A 
partir destas ideias centrais, construiu-se o estudo de caso com o seguinte 
objetivo de pesquisa: Aponte quais mudanças são estas (nos cromossomos 
de indivíduos infectados com a COVID-19), onde ocorrem e como impac-
tam em pessoas infectadas, e, se pode vir a existir algum tratamento para 
tais problemas (Figura 1).

Figura 1 – Estudo de caso aplicado aos alunos.

Fonte: Os autores (2021).
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A pesquisa foi constituída de três etapas, distribuídas em três aulas 
síncronas transmitidas pela plataforma Google Meet. A primeira aula desti-
nou-se a realização de uma análise prévia através de um pré-teste composto 
de duas questões, sendo a primeira: O que são cromossomos? e a segunda: 
Os cromossomos podem sofrer alterações? Ambas foram disponibilizadas 
através da plataforma Edupulses® a fim de contemplar os alunos participan-
tes da aula de forma remota e, ao final, houve a construção de uma nuvem 
de palavras com as respostas à primeira pergunta.

A segunda aula foi composta da aplicação do estudo de caso (Figura 
1). Nesta aula os residentes apresentaram a ideia principal do estudo de 
caso para os alunos, demonstraram o objetivo principal, e expuseram 
os materiais de apoio para facilitar a pesquisa dos mesmos. Partindo do 
princípio de participação ativa dos alunos, neste momento os residentes 
reservaram-se a apenas guiá-los pelo processo de pesquisa, demonstrando 
os achados principais do artigo e seus possíveis impactos.

Na terceira etapa, houve a aplicação do pós-teste, visando verificar se 
houve evolução no conhecimento científico dos alunos após a aplicação 
do estudo de caso, este manteve a mesma estruturação do pré-teste, com 
as mesmas questões e o mesmo método.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No pré-teste houve a coleta de 15 respostas, ao serem questionados 
sobre O que é são cromossomos? os alunos apresentaram respostas majo-
ritariamente corretas, as quais culminaram na criação de uma nuvem de 
palavras também através da plataforma EduPulses demonstrado na Figura 
2. Já quando questionados se os cromossomos poderiam sofrer alterações 
de qualquer natureza, foi notável uma certa relutância ao pensar em altera-
ções em algo tão bem estruturado como os cromossomos, entretanto, 66% 
apontou que poderia haver alterações, como demonstrado na Figura 3.
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Figura 2- Nuvem de palavras construída a partir das respostas dos alunos através da 
plataforma Edupulses.

Fonte: Os autores (2021).

Entretanto algumas respostas incongruentes foram encontradas, como 
por exemplo um dos alunos relacionou os cromossomos a fitas de RNA, 
outro relacionou que estes são responsáveis pelas alterações cromossô-
micas, o que neste caso não se aplica, pois a pergunta é estrita sobre a 
conceituação dos cromossomos e vale ressaltar que neste momento não 
houve explanação sobre possíveis síndromes.

Figura 3- Pré-teste sobre alterações cromossômicas através da plataforma Edupulses

Fonte: Os Autores (2021).

Aqui, ressalta-se também a animosidade dos alunos quanto ao uso 
desta tecnologia para coleta de respostas em tempo real, quanto ao ques-
tionamento, houve um debate produtivo entre os próprios alunos, onde 
estes expuseram suas opiniões de forma respeitosa, pois como relatado 
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por Segantini (2014) o uso de tecnologias em sala tende a motivarem os 
alunos a uma maior participação e socialização do conhecimento.

Após a aplicação do estudo de caso, notou-se um avanço do conheci-
mento, pois agora 100% dos estudantes passaram a um consenso afirmativo 
a respeito da pergunta central como mostrado na Figura 4.

Figura 4 - Resposta dos alunos no pós-teste, através da plataforma EduPulses.

Fonte: Os autores (2021).

Tal fato como apontado por Graham (2010) deve-se a forma como o 
estudo de caso auxilia na estabilização do que é aprendido, trazendo um 
conhecimento mais aprofundado para o conteúdo em questão. Orsolini 
e Oliveira (2019) ressaltam ainda que uma característica desse método 
é trazer ao enfoque não apenas uma discussão teórica, mas também um 
aprofundamento da realidade, ao investigar fenômenos contextualizados, 
facilitando uma relação significativa entre aluno e conteúdo.

Em relação à questão central do estudo de caso, na primeira parte da 
questão solicitou- se que os alunos pesquisassem a possível relação entre 
síndrome respiratória aguda causada pela COVID-19 e alterações morfoló-
gicas em alguns de seus cromossomos.

As respostas aqui explicitadas encontram-se em conformidade com os 
presentes no trabalho de Vazquez et al. (2021), o qual apontou que telô-
meros curtos podem dificultar a regeneração do tecido após a infecção, 
e, a possibilidade de que esses telômeros atrapalhem a recuperação de 
pacientes críticos pode trazer novas estratégias de tratamento, como os 
tratamentos baseados na ativação da telomerase.
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Aqui refletem-se resultados majoritariamente positivos, onde, com o 
material de apoio, os alunos apontaram de forma coesa esta relação, como 
apontados nas Figuras 5 e 6.

Figura 5 - Resposta coletada do aluno A1

Fonte: Os autores (2021).

Figura 6 - Resposta coletada do aluno A2

Fonte: Os autores (2021).

A segunda parte da questão direciona os alunos a procurarem possí-
veis tratamentos em relação a estas alterações sofridas pelos cromossomos 
dentro da mesma enfermidade. Aqui as respostas coletadas também foram 
condizentes com o problema apontando, explicitando tanto o impacto desta 
correlação quanto os tratamentos cientificamente embasados, a exemplo 
em uma das respostas coletadas, um aluno afirmou que: O encurtamento 
dos telômeros é algo ruim, por isso, pode ser feito o alongamento deles 
com o intuito de aumentar a regeneração do tecido, exposta também na 
Figura 7.
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Figura 7 - Resposta coletada do aluno A3

Fonte: Os autores (2021).

Os resultados positivos vêm ao encontro com as ideias apontadas por 
Benjamim e Souza (2021), pois em um método de ensino como o estudo 
de caso, ao trazer temas contextualizados com a realidade dos alunos, 
contribuiu para a construção do conhecimento científico articulado com 
o exercício da cidadania. Além disso, é ainda possível correlacionar esta 
metodologia com os pressupostos do movimento CTS, visto que favorece 
a tomada de decisão e contribui para que o aluno compreenda o que está 
a sua volta e, portanto, seja um indivíduo assíduo em tomadas de decisão 
conscientes e que prezam pela ciência (SANTOS; MORTIMER, 2000).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora seu uso tenha crescido nos últimos anos como método para 
um ensino de ciências naturais mais contextualizado, a adesão abrupta ao 
ERE deixou de lado métodos como este, expondo práticas de ensino ainda 
baseadas em metodologias tradicionalistas e que, sobretudo, perpetuam 
uma educação bancária.

Logo, a partir dos resultados coletados, é possível concluir que o 
estudo de caso possui um papel fundamental na construção de um ensino 
que preza pela construção de melhores relações entre alunos e métodos 
científicos, um ensino que possibilite a melhor tomada de decisões em 
possíveis problemas que reflitam o núcleo social dos alunos, e, principal-
mente, liberte o ensino dos moldes bancários que não em nada auxiliam a 
formação de alunos ativos e conscientes do que os cerca.
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RESUMO
Justificativa: O Brasil vive um contexto em que se alargou o discurso negacio-
nista, comprometendo a tomada de consciência política. Discursos de ódio 
estenderam-se a Paulo Freire, colocando em dúvida sua contribuição educacional. 
Fundamentação teórica: A educação conscientizadora – baseada na liberdade, 
esperança e transformação do mundo – é rejeitada por quem ameaça mulhe-
res, homossexuais e tenta desumanizar as populações indígena e negra. Como 
professores/as-pesquisadores/as progressistas, nosso trabalho docente não pode 
se curvar a essas falácias. A dialogicidade – como conduta de abertura ao diá-
logo e (auto)crítica – requer identificar contradições. Objetivo: Esta investigação 
busca explicitar como quatro professores/as reelaboram seus próprios saberes ao 
compartilharem a análise das suas práticas em três escolas-campo – vinculadas 
aos subprojetos interdisciplinares de educação física – no âmbito do PIBID e da 
Residência Pedagógica em Fortaleza. Metodologia: A partir de procedimentos 

1 A realização deste trabalho foi subsidiada pela CAPES.
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qualitativos de autoconfrontação, cotejamos as narrativas dos/as professores/as. 
Discussão dos resultados: Identificamos que ao explicitar a argumentação prática, 
o processo formativo é compartilhado e fomenta novas reflexões. O predomínio de 
saberes experienciais e aspectos dialógicos convergentes remetem à perspectiva 
freireana. Considerações: A argumentação prática revelou premissas e contradi-
ções sobre valores, experiências, condições e contextos de trabalho docente.

Palavras-chave: PIBID, Residência pedagógica, Formação de professores/as, 
Complexidade, Criticidade.
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INTRODUÇÃO

Com a concretização do golpe político engendrado a partir do resul-
tado das eleições democráticas de 2014, o Brasil vive um contexto 
em que se alargou o discurso conservador e negacionista desde 

2016. Uma série de informações duvidosas e notícias falsas vem circu-
lando nas redes sociais desde então, que não colaboram para a tomada de 
consciência política da população (SANCHES NETO; VENÂNCIO, 2020). 
Essas assim denominadas fake news foram o investimento predominante 
por defensores/as de um campo autoritário e alteraram o rumo político, 
econômico, social e de cordialidade humana. Sobretudo, impulsionaram 
a eleição de um político que explicitamente usou as redes sociais com 
palavras que despejaram ódio, misoginia, preconceito etc. Esse discurso 
de ódio se estendeu a Paulo Freire, colocando em dúvida sua imensa con-
tribuição à educação brasileira e mundial. Criticamente, como professores/
as progressistas, o nosso trabalho docente não pode se curvar a essas 
falácias. Os/as professores/as precisam ser reconhecidos/as – e reconhe-
cerem-se a si mesmos/as – como sujeitos de saberes porque a docência 
baseada na mera disseminação de informações não se sustenta e o/a “pro-
fessor/a de informação” já estaria morto/a historicamente, de acordo com 
Charlot (2021b).

Charlot (2021b), ao situar o porquê de Paulo Freire ser o foco de 
ataques constantes, afirma que uma educação conscientizadora, baseada 
na liberdade, esperança e transformação do mundo, como defendia a 
mais reconhecida referência educacional brasileira, é rejeitada por quem 
promove o negacionismo, o uso de medicamentos sem comprovação 
científica, ameaça mulheres e homossexuais e desumaniza as popula-
ções indígena e negra. Covardemente, as redes sociais continuam sendo 
o espaço predominante para as desqualificações falaciosas sobre Paulo 
Freire. A dialogicidade – como conduta de abertura ao diálogo sincero 
e baseada em (auto)crítica – requer identificar contradições e refutar os 
simplismos intelectuais.

A argumentação prática tem o potencial de revelar premissas que os/
as professores/as têm sobre valores, experiências, condições e contextos 
de trabalho docente. Contudo, ao confrontar essas premissas, contradi-
ções nas práticas pedagógicas podem ser evidenciadas. O objetivo desta 
investigação é explicitar como quatro professores/as-pesquisadores/as ree-
laboram seus próprios saberes docentes ao compartilharem a análise das 
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práticas que têm sido realizadas em três escolas-campo – vinculadas aos 
subprojetos interdisciplinares de educação física – no âmbito do Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) e do Programa 
Institucional de Bolsas de Residência Pedagógica (RP) em Fortaleza.

Para Freire (1987, p. 97), o diálogo do/a professor/a com seus/as 
alunos/as sobre os conteúdos programáticos na escolarização é uma 
“devolução organizada, sistematizada e acrescentada ao povo” daqueles 
elementos que foram explicitados desorganizadamente. No âmbito da edu-
cação física escolar, Ferreira et al. (2021) ancoram-se em Freire (1996) e 
explicam que as relações entre professor/a e alunos/as são importantes 
para a construção do conhecimento, com base nos saberes necessários 
à prática educativa. Para Ferreira et al. (2021) há uma vinculação desse 
pressuposto metodológico freireano à perspectiva teórica da relação com 
o saber defendida por Charlot (2021b) porque, ao aprender com essa 
devolutiva, há expectativa de que cada aluno/a estabeleça relações com os 
saberes que têm dimensões identitárias, sociais e epistêmicas.

METODOLOGIA

Cotejamos as narrativas de dois preceptores da RP e dois/as super-
visores/as do PIBID no subprojeto de educação física da Universidade 
Federal do Ceará, por meio de procedimentos metodológicos qualitativos 
de autoconfrontação. No PIBID há 10 estudantes envolvidos/as – oito bol-
sistas e dois/as voluntários/as – e na RP há oito bolsistas. As narrativas 
foram elaboradas na forma de relatos de experiência, devidamente funda-
mentados e com abertura para indicações teóricas e metodológicas. Os 
relatos tratam de registrar alguma vivência e têm relevância para o meio 
acadêmico, ao compreender fenômenos de possibilidades interventivas da 
área e auxiliar na formação tanto acadêmica como profissional (MUSSI; 
FLORES; ALMEIDA, 2021). Cada professor/a relatou sua experiência de 
modo sistemático, por escrito, e elaborou – opcionalmente – um comen-
tário autocrítico sobre o seu próprio relato, reafirmando ou reavaliando 
alguma posição explicitada. Também opcionalmente, os/as professores/as 
apontaram reflexões, críticas, sugestões e/ou questões sobre cada relato 
dos/as demais colegas. Mantivemos a preocupação de preservar a origina-
lidade da escrita autoral de cada professor/a, sem formatação prévia dos 
relatos.

A técnica utilizada nas entrevistas foi de autoconfrontação, que per-
mite estabelecer um diálogo (rapport dialogique) com os sujeitos para 
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transformar a experiência vivida em um meio de viver uma nova experiência 
(FAÏTA; MAGALHÃES, 2021; SANCHES NETO et al., 2021). Entrevistamos 
os/as quatro professores/as supervisores/as do PIBID e da RP – sendo 
dois/as de cada programa – e discutimos detalhes sobre a sua perspectiva 
de trabalho docente e a supervisão dos/as estudantes. Cada entrevista foi 
realizada remotamente pela plataforma Google Meet e teve 1h de dura-
ção. As questões buscaram explicitar a perspectiva dos/as professores/
as sobre a fundamentação teórico-metodológica do seu próprio trabalho 
e sobre a participação de cada estudante nos programas. Uma questão, 
especificamente, demandou que os/as professores/as confrontassem o seu 
próprio modo de trabalho à perspectiva freireana: “Você é um/a profes-
sor/a freireano/a?”. As respostas deveriam ser justificadas, com exemplos. 
Por extensão, foi solicitado que os/as professores/as refletissem se essa 
conduta também seria uma idiossincrasia dos/as estudantes bolsistas.

Mediante sua anuência e consentimento livre, os/as quatro professores/
as estão devidamente identificados/as no escopo do texto. Organizamos 
uma síntese dos resultados a partir das entrevistas. Mantivemos o anoni-
mato dos/as estudantes porque não foi possível estender a consulta aos/às 
bolsistas, ampliando o processo de autoconfrontação, nesta fase da inves-
tigação. Devido ao contexto pandêmico atual, retorno às ações presenciais 
nas escolas-campo e interrupção do pagamento das bolsas do PIBID e da 
RP, as condições de vida dos/as estudantes foram profundamente afetadas 
e o cronograma da pesquisa teve alterações. Esta investigação faz parte de 
dois projetos mais amplos de pesquisa, com procedimentos previamente 
aprovados e registrados institucionalmente.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Sobre as convergências dialógicas entre os/as professores/as, os 
resultados indicam o predomínio de saberes experienciais e aspectos dia-
lógicos convergentes, que remetem à perspectiva freireana nas aulas de 
educação física. Identificamos que ao explicitar a argumentação prática 
dos/as professores/as, o processo de formação é compartilhado e fomenta 
novas reflexões. Os quadros sintéticos (Fig. 1 e 2) apontam as perspectivas 
e as impressões dos/as professores/as do PIBID e da RP sobre a conduta 
dos/as estudantes bolsistas.
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Fig. 1 – Perspectiva dialógica dos/as professores/as supervisores/as do PIBID

Professores/as 
supervisores/as

Estudantes bolsistas e voluntários/as

Professor Felipe 

Conduta dialógica – 
Perspectiva de diálogo 
e criticidade; reflexões 
sobre justiça social, 
violência e preconceito

A1
Conduta dialógica – Reflexões sobre aspectos psicológicos 
e diálogo com alunos/as 

D1
Conduta dialógica – Valorização da educação pública 
e política de cotas Conduta dialógica – Fomento à 
participação dos/as alunos/as; reflexividade e ética

L1
Conduta dialógica – Valorização da política de cotas; 
questões de gênero no futebol feminino

P1
Conduta dialógica – Intervenções contundentes, mas 
pouco frequentes por timidez

Professora Lis

Conduta dialógica – 
Perspectiva de diálogo 
e criticidade; reflexões 
sobre justiça social, 
violência e preconceito

D2
Não foi possível identificar conduta dialógica; não há 
indícios de uma perspectiva freireana, aparentemente 

F2
Conduta dialógica – Postura problematizadora e freireana 

L2
Conduta dialógica – Postura problematizadora e freireana; 
encantamento pela realidade dos/as alunos/as 

L3
Conduta dialógica inconsistente – Preocupação com a 
realidade dos/as alunos/as, mas é ausente

O1
Não foi possível identificar conduta dialógica; não há 
abertura ou receptividade a críticas, aparentemente

Fonte: Entrevistas com os/as professores/as

O relato do professor Felipe corresponde à experiência de um docente 
da educação básica que leciona a disciplina de educação física há nove 
anos para estudantes do ensino fundamental II e do ensino médio. Felipe 
participou anteriormente da RP como preceptor, antes de sua vinculação 
atual ao PIBID como supervisor. A sua formação inicial foi permeada pela 
pedagogia tradicional com tendências tecnicistas, ou seja, reprodução de 
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práticas e métodos de ensino e a fragmentação da reflexão e da criticidade. 
Esse processo formativo determinou suas ações e práticas no início de sua 
carreira docente, configurando-se como uma prática pedagógica irrefletida 
durante os primeiros anos de exercício na docência. Felipe concluiu a licen-
ciatura há oito anos e, após o término, cursou especialização, participou 
de seminários, congressos e formações de professores/as da rede escolar 
em que trabalha, além de realizar cursos de aperfeiçoamento/capacitação; 
contudo, sua prática pedagógica ainda era marcada pela reprodução e 
transmissão do conhecimento científico.

Para Felipe, a perspectiva de formação continuada de professores/
as com o viés tecnicista em nada contribui efetivamente para uma reflexão 
crítica do/a docente diante da sua práxis e da sua realidade local, o que 
inviabiliza a compreensão de dilemas da sociedade contemporânea e inibe 
a transformação do contexto escolar. No sexto ano de docência, o profes-
sor Felipe percebeu a necessidade de transformar sua prática pedagógica, 
pois compreendia que sua atuação estava se reduzindo à “prática pela prá-
tica”, sem autoanálise, e não atingia os objetivos pré-determinados. Porém, 
teve a oportunidade de ingressar na RP como professor preceptor. A partir 
dessa experiência, houve a reaproximação com o meio acadêmico, que 
proporcionou novos conhecimentos, compartilhamentos de saberes e de 
experiências através da parceria colaborativa com professores/as-pesquisa-
dores/as e com professores/as em formação inicial, e isto foi fundamental 
para iniciar um processo de ressignificação de sua prática pedagógica, de 
sua profissionalização docente e, sobretudo, potencializar sua formação 
continuada.

A participação na RP potencializou suas atividades docentes mediadas 
pela análise crítica, reflexiva e dialética. Nesse sentido, Freire (1996) afirma 
que o/a professor/a precisa refletir criticamente sobre a sua prática como 
forma de aperfeiçoar o seu trabalho cotidiano. Portanto, a reflexão crítica é 
necessária e deve ser realizada de modo constante. É essencial valorizar a 
pesquisa e a práxis docente baseadas nos princípios da crítica e da refle-
xão a fim de que seja um projeto de formação inicial e continuada por meio 
da conexão entre universidade e escola. Acerca da formação de profes-
sores/as, Freire (1996) aponta que o/a docente que não tenha zelo pelos 
estudos e compromisso com sua formação não possui força moral para 
gerir suas atividades de classe. Isto é, o processo de formação continuada 
pode assegurar ao/à docente a produção de autocrítica sobre o seu ato 
de ensinar, de maneira que seu discurso seja alinhado à sua prática profis-
sional, pois os saberes estão em permanente processo de transformação. 



160

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

Sobre isso, “é fundamental diminuir a distância entre o que se diz e o que 
se faz, de tal forma que, num dado momento, a tua fala seja a tua prática” 
(FREIRE, 1996, p. 61).

Após meses de conclusão da RP, o docente ingressou no PIBID com 
a função de professor supervisor. O PIBID teve início em meio à pandemia 
de covid-19 (coronavirus disease), com a escola desenvolvendo suas ati-
vidades em ensino remoto. Os primeiros meses de distanciamento social 
seguiram marcados pelas incertezas e desafios na educação, sobretudo 
por meio da interrupção das aulas presenciais como medida de preven-
ção do novo coronavírus (SARS-CoV-2). Desse modo, houve um processo 
de transformação e readequação a realidade pandêmica diante de inúme-
ras demandas e obstáculos que dificultavam o professorar remotamente. 
Durante o período de pandemia, através da introdução do PIBID na escola, 
foi produzido um trabalho colaborativo com o intuito de refletir sobre os 
percalços, planejar ações e organizar estratégias de ensino para intensificar 
a participação objetiva, aumentar a assiduidade de discentes e aprimorar 
os processos de ensino e de aprendizagem.

As ações foram elaboradas e refletidas de forma coletiva com a parti-
cipação do docente, discentes bolsistas e alunos/as da escola. O docente 
em parceria com discentes de licenciatura em educação física adotaram a 
metodologia do planejamento participativo (PP). Dessa forma, emergiu a 
possibilidade para um novo olhar acerca de conteúdos da educação física 
escolar de modo a desenvolvê-los com um viés crítico, reflexivo e dialético, 
atrelando-se ao cotidiano e considerando a sociedade em sua totalidade e 
complexidade. Nessa perspectiva, a vivência no ensino remoto por meio 
da parceria serviu como constatação da importância de ouvir os/as alunos/
as, conhecer o contexto de cada estudante e seus interesses com a esco-
larização para poder organizar a intervenção, além de oportunizar aos/às 
discentes a realização do protagonismo ao fazer parte da construção do 
planejamento e poder escolher saberes para estudar, aprender, debater 
e ressignificar. “[...] ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as 
possibilidades para sua própria produção ou a sua construção” (FREIRE, 
1996, p. 47).

É fundamental compreender o contexto social, afetivo e cultural em 
que os/as alunos/as estão introduzidos para então se efetivar qualquer 
ação no campo da educação, e isto requer o entendimento de fatores exter-
nos e internos que influenciam o ensino e a aprendizagem de alunos/as. 
“Procurar conhecer a realidade em que vivem nossos alunos é um dever 
que a prática educativa nos impõe: sem isso não temos acesso à maneira 
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como pensam, dificilmente então podemos perceber o que sabem e como 
sabem” (FREIRE, 1997, p. 53). A proposta de um currículo escolar deve 
atender as diferenças e particularidades de cada contexto e ter com o pro-
pósito a promoção da justiça social, problematizar e fomentar resoluções 
para os reais problemas da sociedade em uma perspectiva multicultural, 
além de buscar a aproximação do conhecimento científico produzido ao 
longo da humanidade a realidade local e o contexto atual; portanto, trans-
formando os saberes abstratos em concretos para uma visão crítica.

Ambos os programas – PIBID e RP – proporcionam a articulação 
entre a universidade e a escola, e oportunizam a ampliação de espaços 
de formação teórico-práticos (práxicos), podendo contribuir significativa-
mente na formação inicial e continuada de docentes. Nesse sentido, Freire 
(1996) destaca que não existe ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. 
Logo, é fundamental que o/a docente se perceba como professor/a-pes-
quisador/a de sua própria prática. Entretanto, não pode se reduzir somente 
a essa dimensão, é indispensável obter a visão da totalidade na ação 
educativa, em uma análise emancipatória ao considerar aspectos sociais, 
culturais, éticos, políticos e financeiros da educação e do contexto que sua 
prática está inserida. Freire (1996) afirma que é indispensável a compreen-
são de que aprender antecede a ação de lecionar, e a vivência de ensinar 
e de aprender possibilita ao ser humano participar de uma experiência 
total, diretiva, política, ideológica, gnosiológica, pedagógica, estética e 
ética. Assim, ensinar exige pesquisa, estudo, preparação, reflexão e ação, 
e o/a professor/a tem a capacidade de criar, descobrir, aprender, construir, 
debater, mediar, considerando a totalidade e as contradições de modo 
crítico e dialético.

Na sociedade contemporânea, o/a professor/a necessita ser reflexi-
vo/a, cuja atribuição é associar ensino e pesquisa, e ao pesquisar deverá 
apresentar o processo e os resultados de seus estudos sobre a prática 
pedagógica, pois oportunizará o acesso de outros/as docentes a novos 
saberes. Freire (1992) aponta que ensino e pesquisa são indissociáveis, 
pois para lecionar demanda buscas e indagações e a pesquisa fornece 
constatações e possibilidades de intervenções permitindo conhecer o des-
conhecido e produzir novos saberes a serem divulgados. Professores/as 
que buscam a reflexão acerca das práticas pedagógicas enquanto ensina e 
pesquisa, se veem com habilidade para analisar, refletir, dialogar, produzir 
e transformar sua práxis, fortalecendo-se como seres humanos e como pro-
fissionais da educação. Nesse sentido, as vivências do professor Felipe por 
meio do PIBID e da RP proporcionaram otimizar o agir docente, em razão 
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das formações desenvolvidas e das práticas pedagógicas oportunizadas 
pela reflexão da práxis, pela análise de desafios cotidianos no ambiente 
escolar e a procura em transformar suas práticas, sobretudo ao ressignifi-
car saberes e a sua didática, impulsionados pela consciência crítica de seu 
papel transformador na sociedade.

Essa experiência como preceptor na RP e supervisor no PIBID mobiliza-
ram o professor para pesquisar sobre a formação de professores/as e – ao 
ingressar em um curso de mestrado – permitiu a possibilidade de ser um 
professor-pesquisador, inclusive de sua própria prática e a melhor forma 
de compreendê-la. Sendo assim, a formação docente possui seus múltiplos 
desafios, visto que professorar pesquisando e pesquisar professorando 
incentiva a habilidade de processar questionamentos em volta dos aconte-
cimentos relacionados ao ensinar e ao aprender, criticamente, aproveitando 
a pesquisa como fundamento para a construção de novos conhecimentos. 
Portanto, o/a professor/a precisa ser reflexivo/a, crítico/a e pesquisador/a, 
para ter a capacidade de exercer a docência de maneira contextualizada e 
colaborativa, sendo atento/a às demandas atuais, de modo a possibilitar a 
emancipação de alunos/as e a transformação do ambiente escolar que está 
inserido/a, como também impulsionar de forma coletiva a readequação do 
currículo e do projeto político pedagógico (PPP) orientado à comunidade 
escolar e seus interesses centrais de vida.

O relato da professora Lis aponta indícios de uma postura freireana no 
trabalho ao longo da sua vinculação ao PIBID. Durante seu trabalho no PIBID, 
Lis adotou o diálogo como ferramenta principal nas relações estabelecidas 
com os/as estudantes bolsistas. Os/as pibidiano/as interagem e dialogam 
entre si e com ela, como professora supervisora, participando das toma-
das de decisões, bem como argumentam e articulam estratégias para um 
melhor andamento das ações. A professora Lis acredita na ampliação da 
aprendizagem por meio das discussões e questionamentos coletivos, onde 
todos/as têm oportunidade, opinam e expõem suas ideias e experiências, 
o que torna o momento rico para o diálogo e o aprendizado através da 
escuta coletiva apresenta resultados mais significativos. Como afirma Freire 
(1987, p. 41), o diálogo entre professor/a e aluno/a não deve ser como 
uma concepção “bancária” em que “ao educador não cabe nenhum outro 
papel que não o de disciplinar a entrada do mundo nos educandos.”

Ao final dos encontros virtuais, as situações são apresentadas, discu-
tidas e são feitos levantamentos das situações em que todos/as obtiveram 
êxito e as fragilidades diante dos momentos com os/as alunos/as no ensino 
remoto. Há o momento de reflexão relacionado ao contexto e as ações 
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diante dele e, a partir disso, uma tomada de decisões coletiva, onde todos/
as participam e opinam efetivamente. A construção é coletiva, bem como 
o pensamento crítico, e procuramos problematizar e utilizar a empatia a fim 
de ter uma postura respeitosa e acolhedora diante do contexto.

Fig. 2 – Perspectiva dialógica dos professores preceptores da RP

Professores preceptores Estudantes bolsistas
Professor Deyve

Conduta dialógica – Olhar 
mais para a realidade dos/as 
alunos/as e buscar o diálogo

A2 
Conduta dialógica – Manifestação da necessidade 
de conhecer os/as alunos/as 

A3
Conduta dialógica – Postura questionadora 

R1 
Conduta dialógica – Preocupação com questões 
sociais 

R2 
Não foi possível identificar conduta dialógica; não 
há indícios de uma perspectiva freireana; timidez e 
pouquíssimas falas

Professor Aldemir 

Conduta dialógica emergente 
– Há abertura ao diálogo, 
mas a fundamentação teórico-
metodológica para aprofundar 
as reflexões não tem sido 
fomentada desde a formação 
inicial

B1 
Conduta dialógica aparente – Postura de 
resistência às demandas e imposições institucionais; 
despreocupação com as implicações dos processos 
avaliativos 

L4 
Conduta dialógica – Resolução de conflitos com 
postura freireana 

R3
Não foi possível identificar conduta dialógica; há 
uma postura de neutralidade sem indícios de uma 
perspectiva freireana 

V1
Conduta dialógica inconsistente – Postura 
contundente, mas não é satisfatória devido à 
ausência constante

Fonte: Entrevistas com os/as professores/as

O relato de experiência do professor Deyve valoriza a vivência docente 
numa perspectiva freireana, aparentemente preocupada em como estimular 
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a criticidade do/a aluno/a por meio de atividades cooperativas. Ao analisar 
o contexto educacional, na lógica metafórica de Deyve, percebemos que 
a trajetória escolar dos/as discentes é como uma “montanha russa”, onde 
o/a aluno/a é passageiro desse brinquedo – experimentando sensações 
como: medo, angústia, alegria, frustração, entre outras – e o/a profes-
sor/a, como condutor/a desse segmento, é responsável por guiá-lo/a e 
orientá-lo/a para que o trajeto seja o mais prazeroso possível. Com base 
nos anos de experiência no magistério, é notório que cada turma, cada 
aluno/a precisa de uma atenção e de estratégias próprias para que o seu 
desempenho seja bom. Como educadores/as, nós nos questionamos se 
o nosso trabalho tem atingido significativamente nossos/as alunos/as, bus-
camos cotidianamente estratégias que nos auxiliem nesse processo, pois, 
segundo Freire (1996, p. 14), “percebe-se, assim, a importância do papel 
do educador, o mérito da paz com que viva a certeza de que faz parte de 
sua tarefa docente não apenas ensinar os conteúdos mas também ensinar 
a pensar certo”. A expectativa é que, assim, cada aluno/a passa de mero/a 
espectador/a a protagonista da sua própria aprendizagem.

Para fundamentar suas premissas, as observações compartilhadas por 
Deyve foram realizadas na própria escola-campo em trabalha com alunos/
as de 8º e 9º anos, entre os anos de 2018 e 2021, em parceria com o 
programa da RP. É a segunda vez que assume a função de professor pre-
ceptor. Para o professor Deyve, é perceptível que os/as alunos/as, desde 
cedo, simplesmente amam a disciplina de educação física, por ser dife-
rente das outras e pela oportunidade de exercer uma prática, que não está 
tão presente em outras disciplinas. O movimento, a ludicidade, a interação 
entre alunos/as e professores/as acaba atraindo a atenção dos/as estudan-
tes, estimulando a cooperação e o “espírito esportivo” manifestado nos 
temas abordados. Contudo, mesmo sendo uma disciplina “atrativa”, a meto-
dologia utilizada pelo/a professor/a faz toda a diferença na aprendizagem 
do/a aluno/a. Para que a aprendizagem seja significativa, é necessário que 
o/a educando/a faça parte desse processo, que ele/a ajude a construir o 
que será direcionado a ele/a, enfatizando sua importância na concretiza-
ção dessa etapa.

Como proposta para esse desafio, Deyve também sugeriu à turma 
a construção do PP, que – na sua perspectiva – é a seleção coletiva de 
assuntos a serem trabalhados durante o ano naquela determinada disciplina. 
A escolha foi realizada com apresentação de diferentes tópicos, sugeridos 
por professores/as e alunos/as, seguida da aplicação de um questioná-
rio em que o grupo escolheu os conteúdos e os temas transversais que 
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gostariam de aprender. Após a análise dos documentos preenchidos, os 
seguintes temas foram adicionados aos conteúdos a serem estudados pelos/
as alunos/as: desigualdade e justiça social, gênero e sexualidade, estética 
e padrão de beleza, racismo, entre outros. Durante a realização das aulas, 
Deyve e os/as estudantes bolsistas da RP abordaram os temas escolhidos 
pelos/as alunos/as, percebendo maior interação e envolvimento subjetivo 
por parte deles/as, visto que se sentiam importantes e motivados/as por 
discutirem temas de interesse comum, discorrendo sobre assuntos do seu 
cotidiano, manifestando sua opinião e desenvolvendo o senso crítico sobre 
as questões apresentadas. De acordo com Freire (1987, p.71),

Impõe-se, pelo contrário, a dialogicidade entre a liderança 
revolucionária e as massas oprimidas, para que, em todo o 
processo de busca de sua libertação, reconheçam na revolu-
ção o caminho da superação verdadeira da contradição em 
que se encontram, como um dos pólos da situação concreta 
de opressão. Vale dizer que devem se engajar no processo 
com a consciência cada vez mais crítica de seu papel de sujei-
tos da transformação.

Nos anos de 2018 e 2019, os/as alunos/as tinham um contato direto 
com os/as professores/as e colegas por meio de aulas presenciais, mas 
devido à pandemia de covid-19, que se espalhou pelo mundo nos anos 
seguintes, as perspectivas sobre os processos de ensino e de aprendi-
zagem precisaram ser repensadas e refeitas, numa dinâmica de tentativa 
e erro, até que os ânimos se acalmassem e a vida pudesse seguir, num 
formato diferente de tudo que já se havia vivido antes. Em um novo con-
texto educacional, encontramos barreiras físicas, estruturais, emocionais e 
pedagógicas para a realização do nosso trabalho, e diante das dificulda-
des encontradas precisamos ouvir cada aluno/a na sua particularidade e 
propor soluções não só coletivas, mas também específicas, respeitando a 
individualidade de cada aluno/a, ouvindo o/a educando/a e constatando 
como as dificuldades sociais surgidas afetaram sua vida pessoal, social e 
educacional. Foi necessário adaptar conteúdos programáticos para atender 
a demanda e a necessidades de cada estudante.

O professor Deyve precisou ter um olhar sensível diante das diferentes 
situações e circunstâncias apresentadas por seus/as alunos, precisou incen-
tivar e estimular o pensamento crítico, para além muros das salas de aula. 
O/a aluno/a precisou ter uma visão de mundo, e uma noção de resolução 
de problemas, ser estrategista, aprendendo a lidar com situações adver-
sas, e adaptar-se à nova rotina proposta, semelhantemente às demandas 
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enfrentadas pelos/as professores/as, pois, de acordo com Freire (1981, 
p. 66), “sua capacidade de dialogar, de comunicar-se, de submeter sua 
prática diária a uma constante reflexão crítica levaram-no a ter, no seu acam-
pamento guerrilheiro, um “contexto teórico”, no qual analisava, com seus 
companheiros, os acontecimentos que estavam vivendo e planejava, com 
eles, a ação de todos.”

Um “novo normal” foi proposto, mas apesar das superações, a vida 
nunca mais será a mesma. Vidas ceifadas não retornarão, experiências vivi-
das não desaparecerão, e mesmo diante de toda a bagagem que nosso/a 
aluno/a agora carrega, somos responsáveis por tentar amenizar as sequelas 
adquiridas por esse período pandêmico. Para o professor Deyve, nós não 
poderemos curar as feridas do corpo, mas podemos ser um ombro amigo 
e solícito para ajudar nas feridas da alma. Somos referência e seremos 
apoio diante daqueles/as que confiam em nós. Sabemos que esses/as 
construtores/as do novo mundo também serão nosso alicerce para conti-
nuarmos a luta diária de resistência, sem desanimar diante das perdas que 
nós também sofremos. “O que não é possível é simplesmente fazer o dis-
curso democrático, antidiscriminatório e ter uma prática colonial” (FREIRE, 
1992, p. 36).

O relato do professor Aldemir corresponde à experiência dentro da 
sua prática docente ao longo dos anos. Aldemir sempre procurou adotar 
posturas que lhe possibilitassem entender e ajudar os/as alunos/as nas 
mais diversas situações, desde sua aprendizagem até suas particularidades 
e questões pessoais. Com essas ações, o professor Aldemir tem ensinado 
e também buscado formas de contribuir para a sua própria formação pes-
soal e intelectual. Uma ação importe para Aldemir é apresentar conteúdos 
significativos, instigando os/as alunos/as a pensar de forma crítica e se 
posicionar sobre as demandas da vida cotidiana. A RP fez com que isso 
acontecesse de forma mais massiva, com a contribuição efetiva dos/as estu-
dantes residentes, trazendo várias temáticas, relativas às questões sociais.

Ainda sobre a importância da RP, o professor Aldemir percebe e 
reconhece a importância do programa para todos/as envolvidos/as, sendo 
que os/as maiores/as beneficiados/as, certamente, são os/as alunos/as 
da escola. Vê-los/as interagindo, trazendo experiências, posicionando-se 
e questionando é muito satisfatório. Aldemir compartilha a crença de que, 
como professores/as, estamos contribuindo para a formação de pessoas 
melhores. Aldemir acredita sinceramente na mudança das pessoas, a partir 
de uma “educação de qualidade” que possibilite aos/às educandos/as o 
contato e a experiência com o máximo de conteúdos que os/as levem a 
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pensar e se posicionar, tomando e assumindo atitudes benéficas à socie-
dade. Nesse âmbito, compreendemos que o discurso sobre a “qualidade 
da educação” tem sido investigado e a sua gênese é apontada como a 
de um conceito ambíguo por Charlot (2021a). Para o professor Aldemir, 
enfrentamos tempos difíceis e o conhecimento é a principal ferramenta para 
a mudança. Infelizmente, prossegue Aldemir, uma parte considerável de 
nossos/as governantes não demonstra interesse em investir na educação da 
população, pois, com isso, teríamos um país mais justo para caminharmos 
juntos/as, com respeito às diferenças, com distribuição de renda de forma 
igualitária, sem grandes disparidades. Educação é um direito de todos/as 
e vamos continuar na luta por esse direito.

Assim, há necessidade de (auto)crítica nos processos formativos. 
Entendemos que o processo de formação compartilhado fomentou, de 
fato, novas reflexões e que a explicitação da argumentação prática dos/as 
professores/as indicou que os seus saberes experienciais convergem com 
sentido dialógico, remetendo à perspectiva freireana também na super-
visão dos/as estudantes bolsistas do PIBID e da RP. De acordo com as 
reflexões da professora Lis, o entendimento é que, enquanto grupo, todos 
somos divergentes em algumas opiniões e posturas e essa diferença é de 
grande valia para o nosso crescimento intelectual e o amadurecimento das 
ideias. Existem conflitos e, brevemente, procuramos resolvê-los por meio 
do diálogo, pois acreditamos na importância do pensamento crítico, das 
reflexões e do diálogo em grupo. Especificamente sobre a supervisão dos/
as estudantes no PIBID, para a professora Lis, a convivência coletiva e a 
socialização de pensamentos e ideias geram no grupo um vínculo forte de 
união.

Mesmo sendo necessárias intervenções e rodas de conversa, todos/as 
apontam suas opiniões, metodologias e experiências e é possível chegar a 
algum consenso mediante os temas geradores que emergem. Os/as alunos/
as, em sua maioria, participam e interagem durante a aula online, corres-
pondendo às expectativas dos/as professores/as de discussão engajada e 
relacionada ao tema proposto. Os/as alunos/as expõem suas ideias através 
da fala, das escritas no chat e/ou por meio de desenhos. Percebemos, a 
partir da visão da professora Lis, que os/as alunos/as ficam confortáveis 
em expor suas colocações e pensamentos, também fazendo analogias ao 
seu cotidiano e à realidade de vida. Essa segurança que passamos aos alu-
nos/as, como professores/as, acreditamos que se dá pela escuta coletiva 
sensível e pela empatia durante as aulas, pois eles/as ficam seguros/as em 
colocar suas ideias e experiências cotidianas, dialogando e interagindo, 
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tornando essa troca de opiniões dinâmica e profícua. Também ressaltamos 
com os/as alunos/as a importância da reflexão coletiva e da criticidade, 
mediante uma postura (inter)pessoal crítica e construtiva.

A releitura dos relatos pelos/as professores/as apontou novas facetas 
sobre a própria formação permanente. Ao ler os relatos dos/as colegas 
preceptores da RP e supervisores/as do PIBID, por exemplo, foi possível 
para os/as próprios/as professores/as perceber que há coesão, há uma 
linha de pensamento que segue afinada e próxima. Os/as quatro docentes 
preocupam-se com a formação intelectual dos/as alunos/as e procuram 
desenvolver e aprimorar suas ideias e percepções através da reflexão, da 
crítica construtiva e do diálogo. Há uma premissa consistente, baseada na 
crença de que o conhecimento é uma ferramenta crucial para a evolução 
da educação. Através da autorreflexão e da autocrítica, os/as professores/
as procuram ampliar e aprimorar a prática pedagógica, na tentativa de afe-
tar positivamente e adequadamente os/as alunos/as e aproximando cada 
vez mais o discurso à prática educativa de cada um/a. Despertar a cons-
ciência crítica dos/as alunos/as por meio de discussões e de diálogos, a 
fim de gerar saberes novos, implica na necessidade de nos aproximarmos 
da sua realidade e percebê-los/as como aprendizes vivos/as.

Para o professor Deyve, a sua autocrítica está baseada na crença sobre 
a ação transformadora da educação. Deyve reafirma a importância da cons-
trução coletiva do conhecimento. Para que a aprendizagem seja significativa, 
faz-se necessária a participação de todos/as no processo educativo; não 
basta que somente alguns/as aprendam. Considerar as opiniões e suges-
tões dos/as alunos/as estimula a criatividade e o interesse para a interação 
das temáticas propostas por cada um/a deles/as. Assim, é importante valori-
zar o conhecimento de mundo que cada um/a traz e sua experiência vivida 
para auxiliar na construção de conhecimento do/a outro/a. Para ouvir as 
experiências relatadas, propomos que seja feita uma análise das situações 
para gerar novas estratégias de resolução das problemáticas apresentadas, 
como também nos baseamos nos relatos para identificar possíveis erros e, 
consequentemente, evitar cometê-los novamente.

Enfatizamos que durante toda a trajetória de construção, precisamos 
analisar a importância da função social do trabalho do/a educador/a, 
que realiza cotidianamente reflexões e autocríticas acerca de sua prática, 
buscando estratégias de tornar o ensino pertinente, prazeroso e eficaz. 
Cada um/a dos/as quatro professores/as, como Deyve, analisa os temas 
propostos e como explorá-lo melhor. Embora a temática originada a par-
tir do PP seja de interesse da turma, se não for apresentada de forma 
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atrativa, não manterá o foco de atenção dos/as alunos/as e não atingirá 
o objetivo proposto. O/a educador/a trabalha com a problematização de 
todas as situações discutidas, por isso não é um/a mero/a transmissor/a 
de informações, tampouco a sua função social se esgota com a mediação 
dos processos de ensinar e de aprender. No processo de elaboração do 
conhecimento, o/a professor/a ultrapassa a condição de mediador/a por-
que o que é ensinado, também é reaprendido por ele/a de uma maneira 
mais profunda. É uma relação recíproca de conhecimento, mas desigual, 
então cabe ao/à professor/a incitar reflexões críticas sobre o tema apre-
sentado, que – pedagogicamente – é de seu domínio. Para Deyve, o/a 
aluno/a vê o/a seu/a mestre/a como referência e confia nele/a para eluci-
dar suas dúvidas, tendo-o/a como “modelo de conduta”. Nesse sentido, a 
educação é um caminho compartilhado por meio de trocas de experiên-
cias, de conhecimentos e de afetos.

Ao revisitarmos os relatos, identificamos que há ênfase na relação 
dialógica com os/as alunos/as na parceria entre os/as pibidianos/as e a 
professora Lis, como supervisora do programa. Aparentemente, essa rela-
ção apresenta sintonia e êxito no desenvolvimento das aulas remotas, com a 
proposta da construção coletiva e a troca de experiências. Todo o processo 
de construção dessas aulas foi problematizado, com análise particular de 
cada aula, avaliando os aspectos positivos e negativos. Essa postura refle-
xiva demonstra o comprometimento da professora Lis e dos estudantes 
bolsistas do PIBID para fomentar a aprendizagem dos/as alunos/as. Um 
aspecto predominante para Lis é considerar as questões sociais, sobretudo 
no contexto atual, e promover uma atitude de empatia que demonstra ainda 
mais o respeito por cada aluno/a diante da realidade vivenciada por eles/
as.

O relato apresentado pelo professor Aldemir propõe uma didática 
voltada ao diálogo, mas não especifica as ações trabalhadas para o desen-
volvimento dessas práticas. Por isso, elaboramos um questionamento: Que 
estratégias foram utilizadas para atingir os objetivos propostos de desenvol-
ver o potencial do/a aluno/a em suas diversas áreas de interesse de vida? A 
contribuição dos/as estudantes residentes trouxe a possibilidade de discutir 
novas estratégias de ensino para melhorar a qualidade das aulas, pois o 
ânimo e o vigor de início de carreira trazem novas ideias para as práticas 
docentes. Essa é uma característica importante, considerando que os/as 
estudantes da licenciatura são futuros/as professores/as, mas ainda não 
iniciaram efetivamente o seu trabalho como professores/as, ou seja, há 
uma antecipação das condições de início da carreira docente por meio da 
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RP e do PIBID. Ambos os programas enfatizam a importância da formação 
de novos/as professores/as como profissionais reflexivos e intelectuais críti-
cos/as, que pesquisam dilemas da sua própria prática educativa no campo 
de trabalho docente e que são, portanto, professores/as-pesquisadores/
as. Ressaltamos que a quantidade de conteúdos e temas problematizados 
não remete à qualidade do ensino e da aprendizagem. No processo de 
autoconfrontação e de argumentação prática é importante assumir a res-
ponsabilidade pelas ações e, se algo deu errado no processo, rever as 
estratégias de ensino e situar eventuais falhas. Não se trata de culpabilizar 
os sujeitos, mas da responsabilização pelo trabalho docente – do/a profes-
sor/a – e pelo trabalho escolar – do/a aluno/a.

Não obstante, o relato do professor Felipe foi compreendido pelos/
as colegas como um “texto muito bem redigido, estabelecendo reflexões 
sobre a relação entre a prática educativa e a pesquisa”. Aparentemente, 
Felipe caracterizou de modo pertinente como acontece essa parceria for-
mativa entre os/as professores/as e os/as futuros/as professores/as no 
âmbito do PIBID e da RP. A dependência de uma ação com a outra (docên-
cia e pesquisa), impossibilitando a dissociação entre elas, visto que para 
a realização cada vez mais situada do ensino são necessárias as observa-
ções da pesquisa. A análise reflexiva sobre o investimento de tempo e de 
recursos na formação continuada do/a professor/a nos fez refletir sobre o 
tipo de formação acadêmica que temos como professores/as e que outros 
cursos buscamos fazer ao longo da carreira docente. Há opções tidas 
como relevantes, como investir na participação em eventos que expõem 
novas vivências de ensino e partilha de experiências para a construção de 
uma nova prática educativa, progressista e cada vez mais engajada com 
questões da promoção da justiça social. As reflexões do professor Felipe 
sobre a sua docência explicitam ações baseadas nos saberes necessários à 
prática educativa, apontados por Freire (1996), como os projetos em que já 
trabalhou e a importância de compartilhar saberes entre os/as preceptores/
as, supervisores/as, residentes e pibidianos/as.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Consideramos que por um lado, com sentido convergente, os/as 
quatro professores/as têm condutas dialógicas que foram explicitadas 
no processo de autoconfrontação, sendo possível identificar aspectos de 
uma postura freireana comum a todos/as. Por outro lado, com sentido 
divergente, três professores/as (Deyve, Felipe e Lis) reconhecem em si 
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mesmos/as uma preocupação constante com a docência e a pesquisa, 
compartilhando características (auto)críticas e assumindo-se como profes-
sores/as-pesquisadores/as. Um professor (Aldemir) – mediante reflexão 
e autocrítica – questionou-se quanto a ser “estudioso” de fato, embora 
os indícios compartilhados por ele apontem para o seu engajamento com 
estudos sistemáticos e criteriosos. Quanto à relação com os/as estudantes 
bolsistas, os/as três professores/as-pesquisadores/as mencionaram que se 
sentem confortáveis para expor e discutir as suas premissas com os/as 
estudantes do PIBID e da RP, sendo que um professor mantém encon-
tros semanais para essa finalidade. Além disso, manifestaram que preferem 
encontros coletivos para discutir com todos/as estudantes juntos/as. A justi-
ficativa do professor que não se sente confortável para fazê-lo – e que está 
incerto sobre ser um professor-pesquisador – remete ao período letivo 
em andamento, pois há ações difusas na retomada presencial das aulas na 
escola-campo que poderiam enviesar o seu diálogo com os/as estudantes 
bolsistas, que permanecem com ações remotas na universidade.

O PIBID e a RP têm contextos formativos diferentes, mas que convergem 
em um processo crítico de colaboração entre professores/as-pesquisado-
res/as que trabalham na educação básica, no ensino superior e futuros/as 
professores/as. Consideramos que esse processo formativo se torna perma-
nente, sendo incorporado à perspectiva dialógica dos/as professores/as, 
embora os seus vínculos com os programas institucionais sejam transitórios 
e temporários. Concluímos que esse é um avanço qualitativo decorrente 
da colaboração na análise das práticas nos dois programas. Sendo assim, 
ressaltamos que a formação docente possui múltiplos desafios, visto que 
“professorar pesquisando e pesquisar professorando” – como relatado 
pelo professor Felipe – incentiva a habilidade de refletir e de proces-
sar questionamentos em volta dos acontecimentos relacionados ao ensinar 
e ao aprender, criticamente, aproveitando a pesquisa como fundamento 
para a construção de novos saberes. Portanto, o/a professor/a precisa ser 
reflexivo/a, crítico/a e pesquisador/a, para ter a capacidade de ensinar de 
maneira contextualizada e colaborativa, sendo atento/a às demandas atuais, 
de modo a possibilitar a emancipação dos/as alunos/as e a transformação 
das demandas do ambiente escolar que está inserido/a, como também 
impulsionar de forma coletiva a readequação do currículo e do PPP orien-
tado aos interesses centrais de vida da comunidade escolar.
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RESUMO
As TDIC estão cada vez mais presentes em diversos âmbitos de nossa sociedade. 
Na Educação, sua inclusão passa de uma necessidade para uma urgência, fazendo 
com que, seja necessária uma adequação nos processos de ensino e aprendiza-
gem. Considerando as mudanças que vem ocorrendo no ambiente escolar na 
contemporaneidade, podemos afirmar que, o uso dos celulares está cada vez 
mais presente em sala de aula. Negar sua existência ou coibir o uso deste dispo-
sitivo em sala de aula, não é mais uma opção viável. Dentro destes dispositivos, 
encontramos um leque de aplicativos, que são visitados pelos estudantes durante 
boas horas de seus dias. Um dos aplicativos que mais vem fazendo sucesso é o 
Tiktok, que está disponível para sistemas operacionais Android e iOS e permite 
a criação de vídeo entre 15 a 60 segunda, ou seja, vídeos curtos. O tiktok pode 
ainda, ser utilizado como um instrumento de avaliação de aprendizagem, sendo 
assim, buscando alcançar e motivar os estudantes, trazemos em este trabalho, uma 

file:///Users/jffricardo/Documents/REALIZE_2022/ENALIC/drive-download-20220531T143634Z-001/elin@gmail.com 
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proposta de oficina que teve como objetivo a criação de vídeos dentro do aplica-
tivo Tiktok. Fazendo a necessária ponte com os componentes curriculares, aliamos 
o o conteúdo curricular de sobre o continente asiático, propondo aos mesmos 
que criassem vídeos curtos trazendo curiosidades sobre alguns dos países que 
compõe o continente asiático. Na era digital e tecnológica, que vemos emergir 
na contemporaneidade, é necessário superar as aulas de Geografia a partir da 
memorização de informações soltas sobre os aspectos físicos e humanos dos 
conteúdos abordados, mas sim considerando a ciência e o espaço geográfico 
de uma forma mais complexa, recheado de relações sociais, políticas, culturais e 
econômicas.

Palavras-chave: Ensino de Geografia, TDCI, Práticas Escolares, Tiktok.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

As TDIC estão cada vez mais presentes em diversos âmbitos de nossa 
sociedade. Na Educação, sua inclusão passa de uma necessidade 
para uma urgência, fazendo com que, seja necessária uma adequa-

ção nos processos de ensino e aprendizagem. De acordo Junior, Martins 
e Voigt (2021) cabe a nós, educandos, refletir sobre a inserção das TDIC 
nem nossas práticas educativas.

Considerando as mudanças que vem ocorrendo no ambiente escolar 
na contemporaneidade, podemos afirmar que, o uso dos celulares está 
cada vez mais presente em sala de aula. Negar sua existência ou coibir o 
uso deste dispositivo em sala de aula, não é mais uma opção viável. De 
acordo com Macedo (2019), os celulares smartphones podem ser com-
preendidos no contexto educacional como uma das diferentes linguagens 
a serem trabalhadas e exploradas em sala de aula, tendo em vista que, é 
um dispositivo que faz parte da linguagem e do cotidiano das crianças 
e adolescentes. A partir da problemática levantada nesta parte inicial da 
pesquisa, compreende-se que o objetivo geral deste estudo é discutir a 
importância do uso de dispositivos tecnológicos no Ensino de Geografia, 
considerando práticas escolares que potencializam e a ciência geográfica.

Dentro destes dispositivos, encontramos um leque de aplicativos, que 
são visitados pelos estudantes durante boas horas de seus dias. Um dos 
aplicativos que mais vem fazendo sucesso é o Tiktok, que está disponível 
para sistemas operacionais Android e iOS e permite a criação de vídeo 
entre 15 a 60 segunda, ou seja, vídeos curtos. De acordo com Monteiro 
(2021a) o Tiktok se tornou, atualmente, o aplicado mais baixado no mundo, 
superando o Facebook e o Instagram, e conta com mais de 800 milhões 
de usuários ativos, que são conhecidos como tiktoker’s.

O aplicativo TikTok é uma mídia social que integra o cotidiano 
de bilhões de alunos que agora, devido à pandemia do novo 
coronavírus (COVID-19), estão longe da sala de aula, em casa, 
rodeados de conteúdos de fácil acesso, gratuito e com lingua-
gem atrativa aos olhos da geração conectada. “À medida que 
as pessoas continuam se abrigando em casa, as comunidades 
do TikTok se reúnem para oferecer leveza, positividade e cone-
xão humana básica” (TIKTOK, 2020). A utilização estratégica 
do TikTok na aprendizagem permite que os alunos experimen-
tem de perto a transdisciplinaridade, ou seja, a apresentação 
do conhecimento de uma forma plural e criativa (MONTEIRO, 
2021A, p. 49).
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O aplicativo, que chegou ao Brasil em 2019, tem como usuários, em sua 
maioria (cerca de 70%), jovens entre 13 e 25 anos, que gravam e assistem 
a vídeos de humor, dublagem, músicas, filmes, séries e curiosidades. De 
acordo com Monteiro (2021b), com a pandemia causada pela corona vírus, a 
necessidade do isolamento social potencializou o uso de TDIC’S, assim como 
os ambientes escolares precisaram se adaptar repentinamente para ambientes 
virtuais, o consumo de aplicativos de fotos e vídeos se intensificou, pois o, o 
ambiente virtual se tornou a única maneira possível de socialização.

De acordo com Lima (2020), diante deste cenário, se tornou neces-
sário e ainda mais urgente ressignificar o fazer pedagógico. Através do 
uso de aplicativos como o Tiktok, aliados aos componentes curriculares, é 
possível trazer o protagonismo e a autonomia para o ensino de geografia, 
oportunizando diálogos com a linguagem tecnológica que faz parte do 
cotidiano dos estudantes.

Ensinar Geografia com as TDIC nesse novo contexto é reco-
nhecer as diversidades e compreender como os sujeitos 
aprendem no diálogo orgânico entre os principais conceitos 
geográficos. Nesse âmbito, a proposta das TDIC está, de 
fato, consubstanciada na ideia de enriquecer o ensino de 
Geografia, promover o uso dos ambientes de aprendizagem, 
das mídias, das plataformas digitais voltadas para a educação 
escolar (JUNIOR; MARTINS; VOIGT, 2021, p. 17).

Entende-se então que o uso de dispositivos tecnológicos no Ensino de 
Geografia proporciona e potencializa a busca e a compreensão de novos 
conhecimentos, visto que promove um ambiente interativo que oportuniza 
o processo de ensino-aprendizagem e novas formas de construir o conhe-
cimento geográfico em sala de aula. Tonini (2014), afirma que o uso de 
aplicativos através dos smartphones resultaram em uma nova maneira de 
viver e processar informações, subjetividades e pensamentos, não só no 
ambiente familiar, mas também na maneira em que se aprende na escola.

METODOLOGIA

A metodologia que proporcionou a construção deste trabalho é 
baseada em uma perspectiva de cunho qualitativa centrada em aspectos 
que não podem ser quantificados, no entanto, necessitam da compreensão 
e explicação da dinâmica das relações sociais, visto aqui estamos reali-
zando pesquisas que levam em consideração estudantes, sujeitos e foco 
de nosso trabalho. Os procedimentos metodológicos que possibilitaram 
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a compreensão da pesquisa se desenvolvem de forma bibliográfica, ao 
mesmo tempo em que foram realizadas pesquisas de campo, a partir de 
práticas escolares, direcionadas para as aulas e o Ensino de Geografia. 
A prática em questão foi desenvolvida em um nono ano de uma escola 
pública de Blumenau/SC no ano de 2021.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Aplicativos e tecnologias digitais, como o Tiktok, podem ser utilizadas 
em sala de aula e no ambiente escolar de modo que corroborem para 
o desenvolvimento da aprendizagem, não apenas para complementar ati-
vidades e propostas escolares. As tecnologias digitais de informação e 
comunicação (TDCI) favorecem as possibilidades e novas formas de apren-
der Geografia, estabelecem e constroem novas linguagens que completam 
e ampliam as diversidades presentes dentro e fora da sala de aula, com-
preende-se então que, segundo Junior, Martins e Voigt (2021, p. 17) “a 
interlocução das TDIC com o ensino de Geografia se impõe como um 
caminho possível para ir além do que se tem visto no contexto escolar da 
Educação Básica, com o uso de metodologias analógicas que muitas vezes 
estão distanciadas do contexto dos/das estudantes”.

Sendo assim, este trabalho expõe uma prática realizada no nono ano, 
durante o ano de 2021, em uma escola pública do município de Blumenau. 
Segundo Monteiro (2020), o Tiktok pode ser utilizado muito além de apenas 
para a diversão, lá, podemos encontramos conteúdos criativos que podem 
proporcionar aos seus usuários integração e desenvolvimento criativo.

Com os vídeos produzidos pelos alunos no TikTok, os profes-
sores podem arquitetar um acervo multimídia potencialmente 
favorável para uma aprendizagem mais motivacional, interativa 
e significativa. Dessa forma, o conteúdo pode se tornar um 
material de referência para toda a comunidade escolar, servir 
de complemento da aula e ser utilizado na revisão dos assun-
tos vistos em sala de aula (MONTEIRO, 2021A, p. 53).

O Tiktok pode ainda, ser utilizado como um instrumento de avaliação 
de aprendizagem, sendo assim, buscando alcançar e motivar os estudan-
tes, trazemos em este trabalho, uma proposta de oficina que teve como 
objetivo a criação de vídeos dentro do aplicativo Tiktok (Figura 01 e 02). 
Fazendo a necessária ponte com os componentes curriculares, aliamos o 
conteúdo curricular de sobre o continente asiático, propondo aos mesmos 
que criassem vídeos curtos trazendo curiosidades sobre alguns dos países 
que compõe o continente asiático.
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Figura 01: Capturas de tela dos vídeos elaborados pelos estudantes.

Fonte: Gabrielle Rosisnki, 2021.

Figura 02: Capturas de tela dos vídeos elaborados pelos estudantes.

Fonte: Gabrielle Rosisnki, 2021.

Os estudantes se separaram em grupo de no máximo 4 participan-
tes, sortearam um dos países asiáticos e começaram suas criações. Em 
um primeiro momento, utilizaram seus celulares smatphones para fazer 
uma busca na internet de curiosidades e características dos países que 
haviam sorteado. Com suas pesquisas, discutimos acerca da importância 
de se montar um roteiro quando abordamos a produção de materiais áudio 
visuais, então, iniciamos o momento em que os grupos socializavam as 
curiosidades encontradas sobre seus países e decidiam o que entraria no 
vídeo (Figura 03), bem como, quais seriam os elementos do vídeo (cená-
rio, luz, participantes, ordem das falas).
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Figura 03 Capturas de tela dos vídeos elaborados pelos estudantes.

Fonte: Gabrielle Rosisnki, 2021.

Em seguida, dentro do ambiente escolar, e não só na sala de aula, 
tivemos a gravação dos vídeos conforme planejamento nos roteiros, os 
estudantes ficaram livres para explorar todo o ambiente escolar e decidir 
qual seria mais adequado para suas produções. Seguindo o trabalho, os 
estudantes tiveram uma semana para fazerem ajustes de edição, tendo em 
vista que o tempo final dos vídeos são curtos, a grande maioria usa truques 
de edição em seu andamento (Figura 04).

Figura 04: Capturas de tela dos vídeos elaborados pelos estudantes.

Fonte: Gabrielle Rosisnki, 2021.
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Ao retornarem com o vídeo, na semana seguinte ao ambiente esco-
lar, fizeram o envio do mesmo. Com esses vídeos, montamos uma sessão 
de exposição, na qual os estudantes visualizaram os trabalhos de toda a 
turma. Como resultado final da prática, compreendeu-se que as tecnolo-
gias digitais de informação e comunicação (TDIC), como os celulares, são 
ferramentas e instrumentos que fazem parte, cotidianamente, da vida de 
diversos estudantes e proporcionam diferentes formas de comunicação, 
interação e até mesmo resolução de problemas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na era digital e tecnológica, que vemos emergir na contemporanei-
dade, é necessário superar as aulas de Geografia a partir da memorização 
de informações soltas sobre os aspectos físicos e humanos dos conteúdos 
abordados, mas sim considerando a ciência e o espaço geográfico de uma 
forma mais complexa, recheado de relações sociais, políticas, culturais e 
econômicas. É preciso então, proporcionar aos estudantes condições e 
instrumentos para que possam construir conhecimentos a partir dos con-
textos reais e das dinâmicas socioespaciais que eles próprios vivenciam no 
espaço.

A motivação de construir e compor um artigo que socialize práticas 
pedagógicas que envolvam diferentes linguagens, como as TDIC, no ensino 
de Geografia é o de proporcionar a movimentação entre as pesquisas e o 
contexto universitário e a comunidade escolar, promovendo aos estudantes 
de licenciatura e aos professores e professoras da Educação Básica a pos-
sibilidade de novas abordagens para trabalhar os conteúdos programáticos 
da ciência geográfica aliados as novas tecnologias digitais em sala de aula.

Considerando nosso contexto acadêmico e profissional, como edu-
cadoras da área da geografia principalmente, temos o dever de formar 
cidadãos que sejam capazes compreender a ciência geográfica e todos 
os seus entornos a partir de ferramentas e recursos que dialoguem com 
a realidade dos estudantes. Proporcionado assim um espaço que atue e 
produza a possibilidade de problematização, além do diálogo e até mesmo 
a produção do conhecimento.

Dessa forma é preciso propor diferentes contextos e abordagens que 
aliem a teoria a prática, evidenciando a práxis no ambiente escolar, uma 
vez que os distintos meios de representação, como as tecnologias digitais 
no ensino de Geografia complementam e potencializam a explicação das 
aulas, além de despertar o interesse dos estudantes acerca de assuntos 
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que não são muito bem recepcionados em algumas turmas e/ou faixa etá-
ria. O uso das TDIC possibilita uma nova maneira de se pensar Geografia, 
proporcionando discussões acerca da realidade atual e globalizada dos 
estudantes, demonstrando que esta ferramenta se torna essencial para 
mediar o processo de ensino-aprendizagem na formação do estudante na 
contemporaneidade.
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RESUMO
Este capítulo apresenta os resultados e suas análises frutos de uma intervenção 
sobre a questão de gênero em disciplina do curso de Pedagogia, que tem como 
especificidade o estágio curricular em Educação Especial. A temática justifica-se 
pela demanda social do enfrentamento ao preconceito, discriminação e violên-
cia das mais diferentes ordens, em função das questões de gênero, o que não 
difere nos espaços escolares. O problema da pesquisa: Como a discussão de 
gênero está presente nos planos de aula propostos por licenciandos do Curso 
Pedagogia? O recorte deste capítulo são as produções dos discentes na ela-
boração de planos de ensino que tivessem como eixo de análise a questão de 
gênero, esses planos foram apresentados pelos licenciandos como conclusão à 
sequência de oficinas de sensibilização e aprofundamento realizadas ao decorrer 
da disciplina. A metodologia consiste em uma pesquisa intervenção realizada em 
três etapas: 1) o desenvolvimento de oficinas, 2) a elaboração de planos de aula 
pelos licenciandos a partir das oficinas, e 3) a análise dos produtos. Nos planos 
de aula apareceram variadas formas de como tematizar a questão de “gênero” na 
escola sem necessariamente ser uma aula sobre o tema. Foi destacado como a 
temática de gênero faz parte do cotidiano e não pode ser dissociada do ambiente 
escolar. Ficou evidente a importância dos estudos de gênero na formação inicial 
de professores, uma vez que tal discussão se apresenta como um instrumento 
essencial na busca de justiça, direitos e equidade.

Palavras-chave: Pedagogia, Gênero, Estágio, Formação Inicial, Prática 
Pedagógica.
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INTRODUÇÃO

A questão de gênero se faz presente em todos os âmbitos da vida 
social, e, portanto, permeia o cotidiano de todos os indivíduos, seja 
de forma direta ou indireta. Entendendo que a temática gênero se 

faz presente na realidade escolar e ainda não é recorrentemente abordada 
neste ambiente, considera-se necessária a discussão da temática na for-
mação inicial de professores, oferecendo-lhes formação para que tenham 
condições de desnaturalizar práticas arraigadas culturalmente na socie-
dade, buscando justiça, direito e equidade.

A partir disso, foi desenvolvido ao longo do ano de 2021 um projeto1 
cuja proposta se filia ao Consórcio Acadêmico para a Excelência no Ensino 
de Graduação – CAEG da Pró- reitoria de Graduação da Universidade de 
São Paulo. Este projeto é de cunho interdisciplinar, articulando os cursos 
de Educação Física, Matemática e Pedagogia, buscando consolidar um 
olhar transdisciplinar para a temática proposta.

Neste trabalho, propõe-se a discussão e análise das ações realizadas 
somente no curso de Pedagogia durante o primeiro semestre de 2021. 
O projeto-intervenção foi desenvolvido em três etapas: reconhecimento 
dos conhecimentos prévios dos alunos, a partir do desenvolvimento de 
oficinas, a solicitação da elaboração de planos de aula sobre a temática 
e finalmente a análise dos produtos das duas fases anteriores com abor-
dagem qualitativa. Tais ações ocorreram durante as aulas de estágio do 
curso, e foram realizadas de maneira completamente remota, em função da 
Pandemia de Covid-19.

Para a realização das oficinas, foi elaborado um questionário com-
posto por perguntas abertas e fechadas, com a intenção de verificar as 
demandas dos estudantes com relação à temática de gênero, especifica-
mente no ambiente escolar, bem como suas percepções e experiências 
prévias acerca do tema. As oficinas e os planos de ensino despertaram 
reflexões nos alunos, desnaturalizando questões de gênero para as quais 
nunca haviam voltado seu olhar de forma acurada e cuidadosa.

A fundamentação teórica tem como eixo norteador o trabalho de três 
autoras: Joan Scott (1989), autora de “Gênero: uma categoria útil de análise 

1 O projeto de pesquisa foi aprovado pelo CEP da Escola de Educação Física sob o Parecer 
Número: 5.070.587
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histórica”, e Rachel Soihet e Joana Maria Pedro (2007), autoras de “A emer-
gência da pesquisa histórica das mulheres e das relações de gênero”. 
Diante do exposto, a partir desse embasamento teórico, as oficinas foram 
conduzidas pelos integrantes do grupo no sentido de propiciar momentos 
de elucidação de conceitos e discussões no que se refere ao tema, com o 
olhar direcionado às demandas e necessidades específicas da turma.

O conceito de gênero foi construído ao decorrer dos anos, sempre 
em constante mudança e envolto em diversas polêmicas. Não é possível 
estabelecer qualquer conceito, inclusive o de gênero, sem se ater à sua 
historicidade. “Os que se propõem a codificar o sentido das palavras lutam 
por uma causa perdida, porque as palavras, como as ideias e as coisas 
que elas significam, têm uma história” (SCOTT, 1989, p. 71). Os conceitos 
são voláteis e mudam ao longo da história, e também são distintos em 
diferentes sociedades e diferentes contextos. O conceito de gênero, assim 
como qualquer conceito, não pode, portanto, ser dissociado da sociedade 
em que está inserido, uma vez que possui nela sua base e reflete seu 
pensamento.

Ainda segundo Scott (1995), os/as historiadores/as, em sua maioria, 
mantiveram suas teorias em relação ao “gênero” atreladas principalmente 
às referências vindas das ciências sociais e consideradas tradicionais. Isso 
acarretou em teorias limitadas, segundo a autora, uma vez que tendiam a 
englobar generalizações e simplificar aspectos complexos dentro da histó-
ria e do processo social. A partir disso, mostrou-se necessário encontrar 
e propor alternativas para melhor abordar a questão do gênero. O termo 
“gênero”, então, foi construído de modo a acompanhar a mudança histó-
rica e conciliá-la com os conceitos e teorias já existentes universalmente.

Além disso, para Scott (1989), o gênero também é considerado como 
um elemento provindo das relações sociais, baseando-se na distinção entre 
os sexos e sendo, portanto, uma forma que há muito é utilizada para man-
ter hierarquias dentro da sociedade. As mulheres e seu papel social são 
historicamente invisibilizados, acarretando, de acordo com Soihet e Pedro 
(2007), em sua negação como sujeito universal e constituidor histórico.

Diante deste cenário, deu-se um antagonismo entre homens e mulheres, 
o que gerou diversas mobilizações políticas e sociais, não considerando 
apenas essas categorias, mas também outras inúmeras identidades pre-
sentes dentro das mesmas (tais como raça, classe, sexualidade, etc.). Essa 
variedade de identidades passou a receber maior atenção e firmaram-se 
como “diferença dentro da diferença” (SOIHET; PEDRO, 2007).
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Neste contexto, o conceito de gênero foi se modificando e se adap-
tando às diversas mudanças pelas quais passava a sociedade. Nos dias 
atuais, está atrelado a outros conceitos que se fazem essenciais na discus-
são da temática: sexo biológico, sexualidade e orientação sexual. Durante 
as oficinas, as sensibilizações abordaram todos eles e geraram trocas de 
ideias e reflexões acerca de opiniões, pré-concepções e experiências pes-
soais e profissionais. Além de propiciar uma conversa mais ampla e livre, 
também foram compartilhadas as definições comumente utilizadas e apre-
sentada a questão histórica envolvendo a temática.

Na definição da pesquisa intervenção considera-se como eixo con-
dutor o que Rocha (2003, p. 71) escreve “Na pesquisa-intervenção, não 
visamos à mudança imediata da ação instituída, pois a mudança é conse-
quência da produção de uma outra relação entre teoria e prática, assim 
como entre sujeito e objeto.”

A questão norteadora deste capítulo é: Como a discussão de gênero 
está presente nos planos de aula propostos por licenciandos do curso 
Pedagogia?

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O formulário inicial aplicado aos licenciandos foi elaborado pelas inte-
grantes do grupo na intenção de operar como um instrumento de análise 
acerca das demandas desses com relação ao tema. Nesse sentido, com-
posto por questões abertas e fechadas, o questionário pretendia fazer um 
levantamento dos conhecimentos prévios dos alunos no que diz respeito à 
temática de gênero, suas experiências com situações e/ou debates do tema 
durante a formação (ensino básico e superior), além de também avaliar 
suas expectativas com relação ao projeto.

Diante do exposto, as intervenções iniciais foram pensadas a partir 
da análise das respostas dos licenciandos ao formulário, objetivando pro-
piciar debates e sensibilizações, conduzidas pelas integrantes do grupo, 
acerca da temática de gênero. Essas sensibilizações foram realizadas quin-
zenalmente durante o primeiro semestre de 2021, ocupando um espaço 
das aulas regulares da disciplina de estágio, de modo com que os alunos 
pudessem ter um contato contínuo com as discussões do tema.

A primeira intervenção feita com os licenciandos foi uma dinâmica 
conduzida pela docente da disciplina de estágio. Foi solicitado que os 
alunos respondessem em uma ou poucas palavras a pergunta “O que é 
gênero?”, através da plataforma virtual Mentimeter, que formou uma nuvem 
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de palavras com todas as respostas submetidas, evidenciando aquelas 
enviadas com maior frequência. Essa primeira atividade também se confi-
gurou como um instrumento de análise para a intervenção seguinte.

Nesse sentido, a próxima intervenção visou aprofundar a reflexão indi-
vidual e coletiva dos licenciandos acerca da mesma questão. Foi solicitado, 
inicialmente, que os estudantes refletissem e respondessem individual-
mente à pergunta “O que é gênero?”, intencionando proporcionar a eles 
um espaço seguro no qual eles pudessem se sentir à vontade para expor 
suas concepções prévias acerca do conceito. Após a reflexão individual, 
os alunos foram divididos aleatoriamente em grupos, nos quais eles deve-
riam discutir sobre a questão para, posteriormente, apresentar uma reflexão 
coletiva à turma. Essa reflexão coletiva foi compartilhada com a sala através 
do Jamboard, lousa digital disponível na plataforma de encontros on-line. 
O compartilhamento das reflexões gerou uma conversa coletiva, na qual 
a maioria dos grupos definiu gênero como uma “construção social” que 
demarca os papéis sociais de homens e mulheres. É importante ressaltar 
que as definições foram marcadas por poucas divergências conceituais, 
e também algumas dificuldades com diferenças geracionais. Com efeito, 
essa dinâmica inicial objetivou proporcionar uma troca de ideias e reflexões 
acerca do conceito de gênero. A definição de gênero como “construção 
social”, suscitada pela maior parte dos grupos, dialoga com a discussão 
que Scott (1995) traça acerca deste conceito: não é possível analisá-lo e 
compreendê-lo desassociado de sua sócio-historicidade.

Nas duas intervenções seguintes, foi trabalhada com os estudantes a 
ideia de “Ideologia de Gênero”, bem como as implicações das percep-
ções sociais desse termo para a abordagem do tema de gênero na escola. 
Para a discussão inicial do tema, foi trazida uma charge que intencionava 
funcionar como elemento disparador para o debate. Foi solicitado aos estu-
dantes que apontassem e compartilhassem com o grupo suas impressões e 
análises a partir da leitura da charge. Em seguida, foram apresentados aos 
estudantes alguns prints de comentários acerca dos conceitos de gênero 
e sexualidade, extraídos de redes sociais. A partir dessas imagens, foram 
suscitados debates que buscavam discutir o significado e a origem do 
termo “ideologia de gênero”, bem como o papel das redes sociais na 
disseminação de opiniões das mais diversas, informação e desinformação 
(fake news).

Para fechar o tópico sobre “ideologia de gênero”, foi reproduzido 
durante a intervenção um vídeo do canal do youtube Quebrando o Tabu, 
publicado em 11 de Julho de 2019, intitulado “O que é ideologia de 
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gênero? Desenhando”. De maneira rápida e linguagem acessível, o vídeo 
se propõe a desmistificar e elucidar mentiras acerca do que é entendido 
como “ideologia de gênero”, uma vez que o tema é cercado por polêmicas 
e desinformação, e é usado particularmente para associar as discussões 
de gênero na escola a uma denotação pejorativa. Ao fim do vídeo, os 
estudantes foram encorajados pelas integrantes do grupo de pesquisa a 
expressarem suas impressões e contribuições em relação ao tema.

Após as intervenções acerca da “Ideologia de Gênero”, foi solici-
tado aos estudantes que enviassem às integrantes do grupo, de maneira 
assíncrona, duas situações que envolvessem questões atreladas à gênero 
e sexualidade vivenciadas por eles durante sua vida escolar e/ou durante a 
licenciatura. Para a intervenção seguinte,alguns desses relatos foram sele-
cionados pelas integrantes do grupo de pesquisa e dispostos em arquivos, 
divididos a partir de algum tema comum que apresentavam. Os licencian-
dos foram divididos aleatoriamente em grupos e os arquivos com os relatos 
foram entregues para cada um dos grupos também de maneira aleatória. É 
importante ressaltar que a identidade dos alunos que enviaram os relatos de 
experiência foi preservada. Foi solicitado a eles que identificassem, entre 
os relatos, pautas comuns neles abordadas e, em seguida, escolhessem um 
para fazer uma análise mais aprofundada. Ademais, também foi solicitado 
para que eles propusessem uma possível intervenção para caso escolhido, 
colocando-se no lugar dos professores ou coordenação de tal relato. Para 
sistematizar as discussões feita por eles nos grupos, foi disponibilizado um 
padlet, no qual os licenciandos apresentavam brevemente as intervenções 
suscitadas por eles. A intenção dessa atividade era promover a reflexão 
e evidenciar como as questões de gênero permeiam a sociedade e, em 
especial, o âmbito escolar.

Como resultado das oficinas feitas ao longo do curso, foi solicitado 
aos alunos que elaborassem e apresentassem, em grupos definidos pelos 
mesmos, planos de aula nos quais estivesse presente a questão de gênero, 
de maneira direta ou indireta. Nos planos, os alunos deveriam descrever 
os objetivos e contextualizar suas escolhas pedagógicas. A intenção dessa 
última atividade era simular as abordagens relativas à temática de gênero 
em sala de aula para que os licenciandos pudessem colocar em prática as 
discussões feitas ao longo das sensibilizações.

Dessa maneira, durante a última aula-intervenção, os licenciandos tive-
ram a oportunidade de apresentar e partilhar com a turma ideias de práticas 
pedagógicas nas quais o tema de gênero se faz presente. A troca de 
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conhecimentos, ideias e experiências nessa etapa foi essencial e eviden-
ciou o impacto gerado pelas intervenções ao decorrer do semestre.

Dentre os planos de aula, foram escolhidos variados níveis escolares 
para a aplicação: Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e 
até mesmo EJA. Diante disso, foi possível perceber que os licenciandos 
escolheram diferentes estratégias de abordagem, mas que a preocupação 
em trazer meios de aproximar o conteúdo com a realidade dos alunos se 
fez presente em todos os planos de aula.

Ao decorrer das apresentações, muitas das falas dos alunos resulta-
ram em momentos de reflexão para muito além dos planos de aula ali 
apresentados. Foram também suscitadas algumas conversas que remetiam 
a situações pessoais pelas quais os alunos haviam passado ou ainda passa-
vam em seu cotidiano. Algumas das propostas de aulas apresentadas pelos 
licenciandos levantaram a questão de gênero a partir da leitura de livros 
que não tratavam diretamente do tema, mas ainda assim eram capazes de 
gerar uma discussão muito rica entre os alunos sobre a dualidade de esco-
lhas pessoais x imposições sociais. Após a apresentação e leitura de um 
dos livros propostos em um dos planos de aula, a discussão gerada entre 
os licenciandos presentes colocava em pauta alguns pontos e questiona-
mentos: “Você faz o que realmente gosta, ou faz aquilo que é imposto pela 
sociedade?”. Outra pergunta suscitada em meio ao debate foi: “Quando 
você era pequeno, você podia escolher seus próprios brinquedos? Ou 
ganhava carrinhos por ser menino e bonecas por ser menina?”. Ambas as 
perguntas geraram diversas reflexões acerca do tema, e um número sig-
nificativo de licenciandos expressou nunca ter parado para pensar sobre 
isso, principalmente no que se refere à suas próprias experiências durante 
a infância.

A escolha dos livros feita pelos licenciandos e a maneira como eles 
buscaram articulá-los dentro dos planos de aula através dos questionamen-
tos levantados, evidenciou a busca pelo rompimento daquilo que Scott 
chama de “símbolos culturalmente disponíveis”, que são aqueles símbolos 
presentes e expressos em doutrinas tais quais as religiosas e educativas, e 
que evocam representações múltiplas, segundo a autora. Nessas represen-
tações, “A história posterior é escrita como se essas posições normativas 
fossem o produto de um consenso social e não de um conflito.” (Scott, 
1995, p. 21). Nesse sentido, a busca pelo rompimento destes símbolos é 
notória na medida em que os licenciandos escolhem trabalhar, em seus pla-
nos de aula, com livros infantis que subvertem e/ou questionam os papéis 
sociais atribuídos ao que é considerado feminino e masculino, e que são 
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propagados culturalmente através de diversas representações simbólicas- 
como por exemplo em diversos livros infantis.

Um exemplo disso evidente em um dos planos de aula apresentados, 
foi a escolha do livro “Pode pegar” de Janaina Tokitaka. O livro conta a 
história de dois coelhos que resolvem trocar de roupa: um deles está de 
saia, batom e salto alto e o outro de botas, calça e gravata. Fica claro que, 
para aqueles coelhos, as roupas e acessórios escolhidos por eles não têm 
qualquer interferência relacionada ao gênero. A menina deseja usar botas 
para atravessar o riacho e o menino quer usar salto para ficar mais alto. Eles 
são, então, surpreendidos por um adulto que reprime essa troca de roupas 
com a justificativa de: como poderia identificar quem é o menino e quem 
é a menina?

Ao simplesmente trocarem de roupas, os personagens da história rom-
pem com o comportamento esperado deles e naturalizado na sociedade, 
ao mesmo tempo em que subvertem uma simbologia normalizada. Assim, 
a história propicia que a desigualdade de gênero seja discutida, na medida 
em que evidencia a construção social em torno do que é ser menino ou 
menina, e possibilita que seja feita uma reflexão sobre qual a real importân-
cia de tais denominações para a vida de uma criança em sociedade. Diante 
disso, as licenciandas propuseram buscar junto com as crianças situações 
em que elas se sentiriam desconfortáveis ao quererem usar roupas que 
são socialmente consideradas para o outro gênero e gerar uma discussão 
sobre o assunto, levantando questões de individualidade de gênero.

Nesse mesmo sentido, um outro exemplo de livro utilizado em uma das 
apresentações foi o do “O monstro monstruoso da caverna cavernosa”, de 
Rosana Rios. O livro narra a história do Monstro Monstruoso, que não gosta 
de devorar princesas, “como devem todos os monstros fazer”, mas sim 
sorvetes. Um dia, o Monstro recebe uma carta da Associação dos Monstros 
para cumprir seus deveres. Mesmo assim, o Monstro não devora nenhuma 
princesa, alegando não ter encontrado nenhuma. A Associação, então, 
envia uma para o Monstro. Essa é, no entanto, uma princesa diferente: não 
gosta da vida que leva no castelo, tendo que bordar e agradar príncipes. 
Um príncipe é enviado para salvá-la, porém é sem jeito e confessa que 
não gosta de lutar ou machucar as pessoas. Tanto o Monstro quanto o prín-
cipe estão com medo de confessar seus gostos, pois não querem perder 
o emprego ou o lugar na Associação. A princesa tem opiniões fortes e 
sugere que os três montem seu próprio negócio. Assim, juntos, eles são 
felizes porque fazem o que gostam: sorvetes.
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O livro conta com uma abordagem que diz respeito aos gostos dos 
indivíduos, possibilitando o levantamento de diversos questionamentos às 
crianças: Será que preciso gostar daquilo que me foi imposto? Os perso-
nagens deveriam seguir as normas ou o que eles gostam? O que fazia os 
personagens felizes? Além disso, as atividades propostas englobam uma 
reflexão acerca dos gostos particulares de cada uma das crianças, como 
qual brincadeira gosta e qual não gosta. Mais uma vez, é notável que a 
abordagem trazida pelo livro em questão vai em contrapartida com simbo-
logias - ou símbolos culturalmente disponíveis - muitas vezes presentes em 
diversos livros infantis que promovem a normalização e aceitação daquilo 
que é considerado natural na sociedade. Assim, de maneira lúdica, o livro 
gera questionamentos e discussões que levam à reflexões.

Além deste, outro plano de aula teve uma abordagem bastante seme-
lhante, desta vez através de vídeos elucidando diferentes brincadeiras da 
infância, além da leitura de dois livros. As perguntas disparadoras foram: 
“Vocês tinham liberdade para escolherem suas brincadeiras ou era algo 
imposto a você?”. A partir desse questionamento, uma das licenciandas 
presentes na apresentação compartilhou uma situação que vivenciou no tra-
balho. Disse que durante um momento de brincadeira livre em sala de aula, 
uma aluna se aproximou e disse: “Os meninos estão ali brincando com os 
blocos”. Ela refletiu um momento, voltou a olhar para a licencianda e com-
pletou: “Eu também gosto de brincadeira de meninos, sabia?”. Segundo 
ela, a menina quase parecia estar pedindo permissão para brincar através 
da sua fala, como se não fosse certo ela querer brincar daquilo, já que era 
uma menina e aquela era uma “brincadeira de menino”.

As discussões levantadas evidenciam como a sociedade aderiu, ao 
decorrer dos anos, uma “visão funcionalista, fundamentada, em última 
análise, na biologia e na perpetuação da ideia de esferas separadas na 
escrita da história (sexualidade ou política, família ou nação, mulheres ou 
homens)” (SCOTT, 1995, p. 76). Neste contexto, verifica-se que o conceito 
de “gênero” estabelecido ao longo da história tem impactos que perduram 
até os dias atuais. “Coisa de menino” e “coisa de menina” são construções 
que foram produzidas e impostas socialmente, refletindo em diversas situa-
ções presentes no dia-a-dia. Os famosos “chás-revelação” são um exemplo 
bastante nítido dessa construção histórica. Ao revelar que o bebê é do 
sexo feminino, a cor que representa a descoberta é o rosa; ao revelar que 
o bebê é do sexo masculino, a cor é o azul. O mesmo vale para os tipos 
de brinquedos. Os meninos costumam ser presenteados com carrinhos, 
bolas, brinquedos de super-heróis e outros que possivelmente remetem 
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a essa “masculinidade” imposta. As meninas, por sua vez, com bonecas, 
brinquedos de cozinha e outros que fazem alusão a este estereótipo de 
delicadeza e feminilidade. São aspectos já tão profundamente enraizados 
que, assim como visto nas discussões levantadas por estes planos de aula, 
muitas pessoas não questionam essas determinações ou nem mesmo per-
cebem que durante toda a vida foram submetidas a elas.

Os planos de aula direcionados aos alunos mais velhos demonstraram 
abordagens mais próximas da realidade e interesses desses alunos. Duas 
das apresentações trouxeram a questão dos esportes dentro das Olimpíadas 
e pretendiam levar para rodas de conversa com os alunos pontuações sobre 
as modalidades e a visibilidade de cada uma delas a partir do gênero, 
visando ampliar o senso crítico dos mesmos [alunos]. Em uma dos planos 
de aula também foi destacada a representação feminina no Skate durante 
as Olimpíadas de 2021, esporte visto tipicamente como voltado ao público 
masculino. A partir desses tópicos, foram levantadas pelos licenciandos 
outras questões relativas ao gênero dentro do esporte e debates sobre 
como a desigualdade que existe ainda nos esportes é muito grande.

A abordagem dos esportes nos planos de aula é especialmente inte-
ressante uma vez que determinados esportes são socialmente concebidos 
como voltados ao público masculino, enquanto outros são atrelados ao 
público feminino. É evidente que, mais uma vez, esse tópico também tan-
gencia as relações de poder ligadas ao gênero. Nesse sentido, Soihet 
e Pedro (2007) citam Scott, que propõe o gênero como um elemento 
concebido a partir das relações sociais, baseadas exclusivamente nas 
diferenças percebidas entre os sexos e como forma de significar as rela-
ções de poder. A discussão levantada acerca dos esportes evidencia de 
forma precisa essa diferenciação atribuída aos feminino e masculino. Foi 
apontado que esportes cujas funcionalidades são voltadas à delicadeza e 
precisão de movimentos, são majoritariamente considerados femininos; já 
aqueles que exigem maior força e, de certa “agressividade”, são conside-
rados masculinos. As modalidades presentes nas Olimpíadas evidenciam 
essa diferenciação, até mesmo no que diz respeito à divulgação de infor-
mações: a modalidade que se encaixa no determinismo imposto é mais 
altamente divulgada, como a ginástica feminina, o futebol masculino, etc. 
Não apenas isso, como também existe um tom de surpresa quando uma 
atleta do sexo feminino ganha em alguma luta, por exemplo. Por tratar dire-
tamente dos corpos, conceitos da biologia são muito utilizados no esporte 
para justificar tais suposições construídas socialmente. As justificativas bio-
lógicas acerca do gênero, no entanto, não passam de mais uma forma de 
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subordinação e hierarquização das relações sociais, como explicita Scott 
(1995):

[...] O gênero é igualmente utilizado para designar as rela-
ções sociais entre os sexos. O seu uso rejeita explicitamente 
as justificativas biológicas, como aquelas que encontram um 
denominador comum para várias formas de subordinação no 
fato de que as mulheres têm filhos e que os homens têm uma 
força muscular superior. O gênero se torna, aliás, uma maneira 
de indicar as “construções sociais” – a criação inteiramente 
social das idéias sobre os papéis próprios aos homens e às 
mulheres. É uma maneira de se referir às origens exclusiva-
mente sociais das identidades subjetivas dos homens e das 
mulheres. (SCOTT, 1995, p.7)

Outro plano de aula, direcionado a alunos do Ensino Médio, propunha 
indagar aos alunos reflexões sobre o mercado de trabalho. Foram aborda-
das questões como: “Quais são as desigualdades no mercado?” e “Qual 
profissão você quer seguir?”, utilizando gráficos e dados estatísticos que 
mostrassem o cenário atual do mercado de trabalho. A discussão gerada 
pela proposta evidenciou que todos os licenciandos que se manifestaram 
perante tais perguntas já tinham passado ou percebido essas desigual-
dades. Diante dessa percepção, foram levantados diversos tópicos que 
elucidam essa desigualdade. A questão do salário foi um dos mais citados: 
diversas mulheres que exercem o exato mesmo cargo que homens rece-
bem um salário menor, ainda que tenham as mesmas funções e o mesmo 
desempenho. Outro aspecto destacado foi a preferência pela contratação 
de homens. Diversas são as vezes em que é possível encontrar anúncios 
de emprego cujas especificações exigem um candidato do sexo masculino 
para a candidatura. Além disso, ainda existe a questão do assédio que 
muitas mulheres vivenciam em seu dia-a-dia. Uma das licenciandas pontuou 
uma “situação absurda” pela qual passou sua amiga: durante uma entrevista 
de emprego, um dos entrevistadores pegou, sem permissão, seu número 
de telefone em seu currículo e passou a mandar mensagens inapropriadas 
para a mesma. A partir disso, outras situações de desigualdade e assédio 
foram abarcadas pelos licenciandos, de forma a retratar como mulheres e 
homens ainda são tratados de forma muito diferente dentro do mercado 
de trabalho.

Em diálogo com ideias de Foucault, Scott relaciona o conceito de 
gênero diretamente com as relações hierárquicas de poder:
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“Freqüentemente, a ênfase colocada sobre o gênero não é 
explícita, mas constitui, no entanto, uma dimensão decisiva 
da organização, da igualdade e desigualdade. As estruturas 
hierárquicas baseiam-se em compreensões generalizadas da 
relação pretensamente natural entre o masculino e o femi-
nino.” (SCOTT, 1995, p. 26).

As hierarquias estabelecidas e naturalizadas na sociedade e justifi-
cadas através do gênero, bem como as desigualdades criadas por elas, 
foram evidenciadas nos planos de aula através de dados estatísticos reais 
que os licenciandos propunham apresentar aos alunos, e que funcionariam 
como elementos disparadores às discussões acerca da temática de gênero 
em sala de aula. A percepção dessas relações de poder produtoras de 
desigualdades, através das discussões promovidas em sala de aula, funda-
das em vivências do cotidiano dos próprios alunos, se mostra de extrema 
importância na discussão sobre a temática, na medida em que esclarece 
que a organização social está atrelada às questões de gênero e não são 
produtos naturais na sociedade.

Ainda sobre as relações de poder atreladas ao gênero, de acordo com 
Soihet e Pedro (2007, p. 288), o “gênero”:

“dá ênfase ao caráter fundamentalmente social, cultural, das 
distinções baseadas no sexo, afastando o fantasma da natura-
lização; dá precisão à idéia de assimetria e de hierarquia nas 
relações entre homens e mulheres, incorporando a dimensão 
das relações de poder; dá relevo ao aspecto relacional entre 
as mulheres e os homens, ou seja, de que nenhuma compreen-
são de qualquer um dos dois poderia existir através de um 
estudo que os considerasse totalmente em separado, aspecto 
essencial para “descobrir a amplitude dos papéis sexuais e do 
simbolismo sexual nas várias sociedades e épocas, achar qual 
o seu sentido e como funcionavam para manter a ordem social 
e para mudá- la”. (SOIHET; PEDRO, 2007, p. 288).

Dentre as diversas questões que tangenciam a temática de gênero, 
as apresentações dos planos de aulas feitas pelos licenciandos remetiam 
principalmente à problematização das desigualdades, hierarquizações, sím-
bolos culturalmente difundidos, bem como a naturalização dos papéis de 
gênero construídos socialmente e propagados por diversos meios, inclu-
sive em instituições escolares.

Os planos de aula explicitados são apenas alguns exemplos da diversi-
dade encontrada pelos licenciandos em tratar da questão de gênero dentro 
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de sala de aula. As escolhas criativas, cuidadosas e bem fundamentadas 
deixam claro o resultado gerado pelas sensibilizações e apontam para pro-
fissionais e futuros profissionais da educação dispostos a estudar ainda 
mais sobre a temática, a fim de abordá-la da melhor maneira possível com 
seus alunos. Após todas as apresentações, foi solicitado para que os alunos 
enviassem às integrantes do grupo de pesquisa também o arquivo escrito 
dos planos de aula.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados coletados no questionário inicialmente aplicado evidencia-
ram uma insegurança dos licenciandos quanto à abordagem e ao domínio 
da temática de gênero. Por outro lado, eles manifestaram interesse pelo 
tema e expressaram considerar uma temática relevante para ser debatida 
durante a licenciatura. Também exprimiram a intenção e desejo do aprendi-
zado de estratégias para abordar com maior segurança o tema em sala de 
aula. Além disso, as respostas obtidas no formulário expuseram que grande 
parte dos alunos teve pouco ou nenhum contato com a discussão sobre 
gênero durante a educação básica.

A partir das respostas obtidas no questionário inicial, foram desenvol-
vidas as oficinas, pensadas e preparadas durante reuniões semanais pelos 
integrantes do grupo do projeto. Estas intencionavam debater a preparação 
de sensibilizações acerca da temática de gênero com os licenciandos da 
Pedagogia, em um ambiente acolhedor e propício ao debate.

A análise das respostas obtidas no questionário inicial, bem como das 
discussões suscitadas ao longo das sensibilizações, evidenciou a recor-
rência com a qual as questões de gênero aparecem em sala de aula, de 
maneira sutil ou mais explícita. Os licenciandos expressaram, em diversos 
momentos, sentimentos de despreparo e insegurança para lidar com essas 
questões, ao mesmo tempo em que consideravam importante a realização 
de uma intervenção em sala de aula acerca do tema. Nesse sentido, mani-
festaram julgar importante a discussão sobre o tópico durante a licenciatura, 
no sentido de prepará-los e torná-los mais confiantes no modo de lidar com 
essas questões e, de um modo mais amplo, no sentido de contribuir na 
desconstrução de estereótipos de gênero que se perpetuam na sociedade.

Após a realização das oficinas, como produto das sensibilizações rea-
lizadas ao longo do curso, foi solicitado aos alunos que elaborassem e 
apresentassem planos de aula que abordassem a temática de gênero, de 
maneira direta ou transversal. O intuito da atividade proposta foi promover 
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a reflexão da aplicabilidade dentro de sala de aula das questões suscitadas 
nos debates acerca da temática de gênero, uma vez que isso consiste em 
uma das finalidades do projeto. Desta maneira, os licenciandos foram capa-
zes de simular a abordagem da temática de gênero sob o ponto de vista de 
docentes da educação básica.

A dinâmica de apresentação dos planos de aula permitiu o compar-
tilhamento de diferentes propostas e a troca de ideias sobre como tratar 
o tema em sala de aula. Além disso, as apresentações dos planos de aula 
também fizeram surgir falas entre os licenciandos sobre situações vivencia-
das ou presenciadas por eles durante seu cotidiano. Dentre os planos de 
aula, apareceram variadas formas de como suscitar o tema direta ou indire-
tamente, destacando-se a presença de abordagens a partir de livros, tanto 
para Educação Infantil, quanto para Ensino Fundamental e Médio. Uma 
particularidade notada em todos os planos elaborados foi a preocupação 
em aproximar o tema da aula com a vivência e a realidade dos alunos, evi-
denciando como a temática de gênero faz parte do cotidiano e não pode 
ser dissociada, inclusive, do ambiente escolar.

Além disso, é interessante ressaltar também que alguns licenciandos 
elaboraram os planos de aula a partir de situações vivenciadas por eles 
no ambiente escolar, apresentando novas maneiras de intervenção à elas. 
Ficou evidente, nessas intervenções pensadas por eles, o embasamento 
nas teorias apresentadas durante as sensibilizações, desde a historicidade 
da questão do gênero até os conceitos trabalhados, bem como nas discus-
sões feitas ao longo das sensibilizações, indicando a importância desse 
debate na licenciatura para desmistificar questões enraizadas e naturaliza-
das socialmente.

A partir dos estudos e das análises, foi possível perceber a importância 
das discussões de gênero na formação inicial de professores, uma vez que 
o tópico perpassa o cotidiano escolar e ainda assim é pouco debatido no 
meio. Diversas são as situações em que docentes se deparam com ques-
tões de gênero, fato que ficou evidente nas discussões realizadas durante 
as oficinas e apresentações. Foram levantadas vivências dos licenciandos, 
seja como alunos ou como docentes, nas quais se depararam com desafios 
ao abordar a temática. Dentre as situações vividas, poucas são as vezes 
em que se encontram preparados ou seguros para lidar com elas, como 
destacado nas respostas dos formulários e em falas dos alunos ao longo 
das sensibilizações. Sendo assim, partindo do pressuposto inicial de que 
os professores devem ter condições de desnaturalizar práticas arraigadas 
na sociedade, fica evidente que a discussão sobre a questão de gênero 
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durante a licenciatura é uma ferramenta indispensável para a capacitação 
de docentes no combate ao preconceito, discriminação e violência das 
mais diferentes ordens atreladas às questões de gênero.
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Resumo
O trabalho expõe o resultado de um estudo do tipo exploratório realizado nas 
edições do Encontro Nacional das Licenciaturas – ENALIC, no período de 2010 
a 2018, fazendo um recorte para a discussão das Licenciaturas Interdisciplinares 
(LI). Conforme Luz (2018), “As LI são cursos de formação de professores, em nível 
superior, constituídos por áreas do conhecimento e têm como premissa a interdis-
ciplinaridade”. Nesse sentido, interessou saber qual o espaço que as Licenciaturas 
Interdisciplinares têm tido no ENALIC e que aspectos têm sido observados sobre 
esta temática nesses estudos e pesquisas. Esses mapeamentos são importantes 
para acompanhar o processo do desenvolvimento do campo de conhecimento, 
além de fornecer elementos para aperfeiçoar a pesquisa no campo do saber. O 
caminho metodológico realizou-se em duas etapas, a saber: definição dos critérios 
de seleção dos trabalhos e, num segundo momento, o levantamento documental. 
Ao analisar as edições do Encontro Nacional das Licenciaturas – ENALIC, é pos-
sível anunciar alguns consensos provisórios, tais como: é um evento relativamente 
novo no meio acadêmico, mas que tem ganhado notoriedade, pois a cada edição 
o número de trabalhos tem aumentado; os poucos estudos sobre as licenciaturas 
interdisciplinares evidenciam uma lacuna de produção de conhecimento sobre a 
temática, principalmente com relação ao estudo do próprio curso.
Palavras-chave: Licenciatura interdisciplinar, Formação inicial de professores, 
Encontro Nacional das Licenciaturas.
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INTRODUÇÃO

A investigação sobre a interdisciplinaridade na formação de pro-
fessores não é recente e apresenta, ainda na atualidade, diversas 
possibilidades de investigação. O trabalho expõe o resultado de 

uma pesquisa bibliográfica realizada nas edições do Encontro Nacional 
das Licenciaturas – ENALIC, fazendo um recorte para a discussão das 
Licenciaturas Interdisciplinares (LI). Os objetivos para a realização da pre-
sente pesquisa consistiram em sistematizar e analisar o espaço da temática, 
bem como identificar as lacunas de produção de conhecimento sobre a 
temática nas edições do evento1. Ademais, esses mapeamentos são impor-
tantes para acompanhar o processo do desenvolvimento do campo de 
conhecimento, além de fornecer elementos para aperfeiçoar a pesquisa no 
campo do saber (ANDRÉ, 2009).

Conforme Luz (2018), “As LI são cursos de formação de professores, 
em nível superior, constituídos por áreas do conhecimento e têm como pre-
missa a interdisciplinaridade”. Consideramos dois fatores para a relevância 
do referido evento: o primeiro fator deve-se ao fato de ter sido criado pelo 
Fórum de Pró-Reitores de Graduação (FORGRAD) e pelo Colégio de Pró-
reitores das IFES (COGRAD). São dois grupos de representantes de todas 
as universidades e centros universitários do país que, preocupados com a 
formação inicial e continuada, propõem a criação desse espaço de reflexão 
e discussão. Compreende-se, dessa forma, ser este um importante espaço 
de divulgação da produção de conhecimento sobre as Licenciaturas, ou 
mesmo sobre a formação de professores, seja ela inicial ou continuada.

O segundo fator da importância desse evento deve-se ao fato de con-
templar a participação de cursos de licenciatura de todo o país. Assim, ao 
analisarmos as edições do Encontro Nacional das Licenciaturas, podemos 
mapear o cenário brasileiro no que diz respeito aos cursos de licenciatura.

Num estudo tipo metanálise, Luz e Pinto (2017) traçam um olhar sobre 
os movimentos da produção científica acerca da interdisciplinaridade. Em 
seus achados apresentam que estudos e pesquisas sobre a interdisciplina-
ridade são realizados desde a década de 1970, os quais buscavam discutir 
seu conceito, bem como verificar como se dava sua materialização na 

1 Versão revisada e atualizada do artigo publicado no X Encontro Ibero-Americano de Educação – X 
EIDE (2015), intitulado “Licenciatura Interdisciplinar: um estado da arte
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prática do professor realizada na escola básica. Tal indício revela que foram 
estudos que investigaram a interdisciplinaridade no contexto posterior à 
formação do professor. A interdisciplinaridade nesse contexto é compreen-
dida como um princípio metodológico.

A partir dos anos 1980, com alguns poucos trabalhos, a interdisciplina-
ridade começa a ser investigada no processo de formação de professores e 
teve, a partir da década de 1990, um adensamento nestes estudos. Também 
nas análises de Luz e Pinto (2017) foi possível observar que a interdis-
ciplinaridade passou a ser investigada como um elemento do processo 
de formação do professor, a partir da década de 1980, mas geralmente 
relacionada a experiências isoladas entre professores e componentes curri-
culares dos cursos de formação inicial.

Sobre a interdisciplinaridade, André (2009, p. 49) faz a seguinte 
observação:

Nos anos mais recentes [...] surgem estudos sobre interdiscipli-
naridade tanto na licenciatura, quanto no magistério do ensino 
médio, nos projetos e nas práticas de formação continuada. 
São estudos que defendem a perspectiva interdisciplinar, mas 
que raramente relatam situações em que esteja sendo efetiva-
mente implantada.

Constamos que a interdisciplinaridade tem sido analisada nas práticas 
pedagógicas realizadas pelo professor da escola básica (posterior à for-
mação) e no processo de formação (como um elemento desse processo) 
em práticas e experiências isoladas nos cursos disciplinares. Entretanto, 
é preciso verificar que nos últimos anos a investigação do tema da inter-
disciplinaridade na formação de professores tem ganhado uma nova 
perspectiva devido à implementação das Licenciaturas Interdisciplinares. A 
diferença dessas investigações mais recentes sobre o tema para os outros 
estudos citados anteriormente é de que os primeiros são investigações 
sobre “novos” cursos que se denominam interdisciplinares, enquanto os 
últimos são práticas e experiências realizadas em cursos disciplinares.

Buscando mais elementos sobre as Licenciaturas Interdisciplinares, 
realizamos um estudo do tipo exploratório que ocorreu nas edições do 
Encontro Nacional das Licenciaturas – ENALIC, no período de 2010 a 
2018. É importante ressaltar que o esse tipo de estudo é importante, pois 
sistematiza as diferentes análises já realizadas sobre o tema e que estão 
dispersas e fragmentadas nas edições do evento.
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Em movimento semelhante de análise das edições do evento, encon-
tramos outros trabalhos que buscaram também sistematizar outros temas: 
Lima (2019) analisou nas edições do evento o Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) e a licenciatura em Educação Física. 
Já Santos e Gomes (2016) buscaram a temática da educação inclusiva nas 
edições do evento. E, por fim, Gonçalves (2017) buscou a temática da filo-
sofia nas edições do evento.

METODOLOGIA

O trabalho expõe o resultado de um estudo do tipo exploratório rea-
lizado nas edições do Encontro Nacional das Licenciaturas – ENALIC, 
no período de 2010 a 2018, fazendo um recorte para a discussão das 
Licenciaturas Interdisciplinares (LI). O caminho metodológico realizou-se 
em duas etapas, a saber: definição dos critérios de seleção dos trabalhos 
e, num segundo momento, o levantamento documental.

Para os critérios de seleção delimitaram-se quatro palavras-chave ou 
termos, justificadas a seguir: a) “licenciatura interdisciplinar”- a delimi-
tação desse termo respalda-se por ser a terminologia mais comum dos 
cursos investigados pelo presente trabalho; b) “licenciatura inte” – a deli-
mitação desse termo deve-se ao fato de buscar capturar outros trabalhos 
que não tenham sido apontados na primeira busca; c) “licenciatura plena” 
– a delimitação desse termo respalda-se na constatação de encontrá-lo 
citado em trabalhos do evento, por vezes referindo-se às Licenciaturas 
Interdisciplinares.

Foram analisados somente os trabalhos que se referiam às Licenciaturas 
Interdisciplinares ofertadas pelas universidades, entendidas como lócus da 
formação de professores. Também foram descartados os inúmeros traba-
lhos que apareceram nas palavras - chave “licenciatura plena” e “licenciatura 
em”, referindo-se às licenciaturas específicas, devido ao foco do trabalho 
ser sobre licenciaturas interdisciplinares.

O levantamento documental consistiu-se na seleção de todos os tra-
balhos que continham uma ou outra das palavras-chaves ou termos. Para 
empreender o levantamento documental, foi realizada uma ampla con-
sulta aos sites e anais das edições do evento. Foram pesquisados títulos e 
resumos da apresentação do evento, da programação, das oficinas e dos 
trabalhos apresentados, assumindo o paradigma qualitativo para a análise 
dos dados coletados.
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Também como critério de análise dos trabalhos apresentados, elen-
camos os que abordaram especificamente sobre o curso, ou seja, que 
discutiram aspectos do currículo, da proposta pedagógica, dos fundamen-
tos téorico-metodológicos dos referidos cursos. De maneira a compor o 
nosso objeto, a base de dados desta pesquisa foi composta pelas sete (7) 
edições do ENALIC realizadas em 2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 2016 e 
2018. Não houve a realização do evento nos anos de 2015 e 2017.

Trabalhamos com os seguintes dados de cada edição:
•	 Com relação à primeira edição (2010), tivemos acesso somente 

a informações gerais sobre data, local e tema do evento. Não 
encontramos o site do evento, tanto na atualização do artigo como 
na primeira versão. Segundo Huebra e Pereira (2019), não houve 
apresentações de comunicações orais, somente rodas de conversa 
com relatos de experiências.

•	 Na segunda edição (2011), obtivemos a programação geral na 
qual constava a relação dos trabalhos apresentados e os anais. Na 
atualização do artigo, não encontramos mais o site do evento.

•	 Na terceira edição (2012), durante a atualização do artigo, não 
encontramos mais o site do evento. Não conseguimos acesso aos 
anais do evento; contudo, tivemos acesso à relação dos trabalhos 
apresentados em cada eixo. 

•	 Na quarta edição do evento (2013), durante a atualização do artigo, 
não encontramos mais o site do evento; contudo, tivemos acesso à 
relação dos trabalhos apresentados: os anais.

•	 Na quinta edição (2014), o encontro disponibilizou cadernos de 
programação, de resumos e anais com os trabalhos completos.

•	 No VI evento, conseguimos acesso ao site com as informações, 
tais como: anais, programação completa e a relação de oficinas.

•	 No VII evento, conseguimos acesso ao site do evento com as infor-
mações tais como: anais e programação. Não estavam publicadas 
as oficinas que foram ofertadas nessa edição.

Logo, é preciso reconhecer que a dificuldade de acesso às primeiras 
edições do evento fragiliza as análises realizadas. Também cabe salientar 
que, na revisão e atualização do presente artigo, muitos dos sites visitados 
à época da primeira publicação, atualmente, encontram-se desativados; 
porém, isso não compromete o panorama da temática no evento.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com relação ao primeiro Encontro Nacional das Licenciaturas 
- ENALIC, realizado no período de 15 a 17 de setembro de 2010, na 
Universidade Federal do Amazonas - UFAM, em Manaus – AM, não há 
mais informações disponíveis além das encontradas na página do histórico 
V ENALIC (2014)2. “O I Encontro, realizado em 2010, na Universidade 
Federal do Amazonas, buscou envolver as licenciaturas de várias IES nas 
discussões e reflexões epistemológicas das estruturas curriculares, priori-
zando a interdisciplinaridade na formação do licenciando”.

O tema da interdisciplinaridade, discutido na formação inicial, como 
princípio epistemológico da organização curricular dos cursos, na primeira 
edição do ENALIC em 2010, reforça duas constatações anunciadas pelo 
presente trabalho: a primeira de que a interdisciplinaridade passa a ser 
vista também no processo de formação e não somente posterior a ele; a 
segunda constatação trata-se da mudança de investigação do tema da inter-
disciplinaridade na formação de professores devido ao surgimento, no final 
da primeira década dos anos 2000, das Licenciaturas Interdisciplinares.

O segundo ENALIC agregou o I Seminário Nacional do 
Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência - PIBID 
sob o tema “Avanços, impasses e desafios da formação de professores no 
Brasil”. Foi realizado de 28 a 30 de novembro de 2011, na Universidade 
Federal de Goiás, em Goiânia – UFG. Na análise da programação3, das 
10 mesas temáticas, consta a realização de uma mesa temática específica 
sobre as Licenciaturas Interdisciplinares. Nessa edição, aconteceram comu-
nicações orais, relatos de experiência e apresentação de pôsteres.

Na busca pelos descritores nas atividades de comunicação oral 
(apresentados 109 trabalhos), relatos de experiências (apresentados 99 
trabalhos) e nos pôsteres (220 trabalhos) encontramos: com o descritor 
“licenciatura inte”, encontramos menção à Licenciatura Intercultural, mas a 
descartamos, pois não é objeto da presente análise. Com o termo “licen-
ciatura interdisciplinar”, encontrou-se dois trabalhos intitulados: “Curso 
de Licenciatura Interdisciplinar por Competências: Análise do Projeto 

2 Cabe salientar que na atualização do artigo, não conseguimos acesso ao site do V Enalic, como da 
primeira versão.

3 
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pedagógico da Universidade Federal do Maranhão (UFMA)”, e “A con-
trarreforma da educação superior nos anos 2000 e os novos cursos de 
licenciatura da Universidade Federal do Maranhão”, o qual menciona as 
Licenciaturas Interdisciplinares no âmbito da UFMA. Do primeiro não con-
seguimos acesso ao texto, pois tratou-se de uma apresentação de pôster. Já 
o segundo falava da criação desses cursos como materialização da contrar-
reforma e a precarização do ensino superior público. Para os autores Souza 
e Coimbra (2011), a contrarreforma refere-se à instalação de políticas neoli-
berais para o ensino superior delineadas pelos Organismos Internacionais.

Com o descritor “licenciatura plena” encontramos menção a um 
curso de Licenciatura em Letras, mas a descartamos, pois não é objeto 
da presente análise. Já com o descritor “licenciatura em” encontramos 118 
menções. Contudo, a grande maioria dos trabalhos referia- se às licenciatu-
ras específicas. Desses, somente três mencionam os cursos de Licenciatura 
em Ciências da Natureza/ Universidade Federal do Vale do São Francisco 
- UNIVASF e em Ciências Naturais/UFMA e Curso de Licenciatura em 
Ciências Humanas/UFMA. Dos dois primeiros, ambos os trabalhos trazem 
relatos de atividades desenvolvidas no âmbito do curso: sendo da UFMA 
o relato da atividade de uma capacitação realizada pelos alunos do curso 
aos indígenas inscritos no Exame Nacional do Ensino Médio e da UNIVASF 
o relato de alunos do curso bolsistas PIBID. O Curso de Licenciatura em 
Ciências Humanas/UFMA apresentou o relato de um aluno bolsista do 
PIBID.

A terceira edição do ENALIC e II Seminário Nacional do 
Pibid, realizada 05 a 07 de dezembro de 2012, na Universidade Federal 
do Maranhão (UFMA), teve como tema “Desafios Contemporâneos na 
Educação: Formação de professores e o papel das Instituições de Ensino 
Superior”. Esse evento contou com a organização de um eixo específico4 
sobre as Licenciaturas Interdisciplinares, em que os participantes puderam 
inscrever seus trabalhos. Infelizmente não conseguimos acesso aos traba-
lhos, nem da primeira versão do artigo nem nessa atualização.

Uma análise dos títulos revela que, dos 24 trabalhos apresentados no 
“GT 1 Licenciaturas Interdisciplinares”5, a maioria deles é relato de práti-
cas dos alunos do PIBID. Somente um trabalho, encontrado no descritor 

4 Eixos disponíveis em https://unilab.edu.br/2012/10/22/abertas-inscricoes-de-trabalho-para-iii-en-
contro- nacional-das-licenciaturas-e-ii-seminario-nacional-do-pibid/ Acesso em: 01/12/2021

5 Na programação constava a relação de todos os trabalhos apresentados no evento. Disponível em: 
http://www.enclicenc.ufma.br/gt1.pdf. Acesso em 21/12/2021
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“licenciatura em...” e intitulado “Concepçã o do Curso Licenciatura em 
Ciências da Natureza da Universidade Federal do Pampa - Unipampa: 
uma perspectiva para a formação docente interdisciplinar”, dos autores 
Maristela Cortez Sawitzki et. al, discute o curso especificamente. Buscou-se 
nos títulos dos trabalhos do “GT 3 Currículo e Formação de Professores”6 
incidências de estudos sobre as licenciaturas

interdisciplinares, mas nada foi encontrado. Com os demais descrito-
res, também nada foi encontrado.

O IV Encontro Nacional das Licenciaturas e III Seminário 
Nacional do Pibid com o tema “A boniteza de ensinar e a Identidade do 
Professor na contemporaneidade” foi realizado nos dias 03, 04, 05 e 06 de 
dezembro de 2013, na Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM)7. 
A busca pelos descritores “licenciatura interdisciplinar” e “licenciatura 
inte” acusaram duas menções a dois trabalhos sobre cursos de licenciatura 
integrada. O trabalho intitulado “Explorando o espaço a partir de lendas 
amazônicas”, dos autores Diana Gonçalves dos Santos et. al (2013), foi uma 
atividade dos alunos do curso de Licenciatura Integrada em Educação em 
Ciências, Matemática e Linguagem da UniversidadeFederal do Pará - UFPA, 
participantes do PIBID. Já o trabalho “Uma experiência didática que excede 
as barreiras das disciplinas”, do autor Nicanor Mateus Lopes (2013), foi 
uma atividade dos alunos do curso de Licenciatura Integrada em Química e 
Física da Faculdade de Educação e do curso de Licenciatura em Biologia, 
os dois cursos da Unicamp.

Com o descritor “licenciatura em” encontramos menção aos seguin-
tes cursos: Licenciatura em Linguagens e Códigos - UFMA; Licenciatura 
em Ciências Humanas – UFMA; Licenciatura em Ciências da Universidade 
Federal do Paraná - UFPR Litoral; Curso de Licenciatura em Ciências: Biologia 
e Química - UFAM; Licenciatura em Ciências Naturais da Universidade 
Federal da Fronteira Sul - UFFS; Curso de Licenciatura em Ciências da 
Natureza – habilitação em Química; Licenciatura em Ciências da Natureza 
e Matemática d a Universidade da Integração da Lusofonia Afro-Brasileira 
(UNILAB). As grandes maiorias das apresentações trazem o relato de alu-
nos participantes do PIBID. Os cursos Ciências – UFPR, Ciências Naturais 
– UFFS e Ciências – UFAM apresentam relatos de atividades relacionadas 

6 Disponível em: http://www.enclicenc.ufma.br/gt3.pdf. Acesso em 21/12/2021
7 Disponível em: https://www.academia.edu/11263213/Caderno_de_ Resumos_do_IV_ Encontro_

Nacional_das_Licenciaturas_e_III_Semin%C3%A1rio_Nacional_do_Pibid Acesso em: 01/12/2021
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ao estágio obrigatório e aos discentes desses cursos. A Licenciatura em 
Ciências da Natureza e Matemática – UNILAB apresentou um relato de 
prática interdisciplinar por meio de uma disciplina desenvolvida no curso.

Com o descritor “licenciatura plena”, encontramos a menção ao curso 
de Licenciatura Plena em Ciências da Universidade Federal de São Paulo – 
UNIFESP, apresentando um relato de atividade dos alunos do PIBID.

O V Encontro Nacional das Licenciaturas (ENALIC) e o IV 
Seminário Nacional do Pibid foram realizados dos dias 08 a 12 de 
dezembro de 2014, na Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN), e tiveram como tema “Professores em espaços de formação: 
mediações, práxis e saberes docentes”. Na análise da programação do V 
ENALIC8, apareceram duas mesas-redondas que discutiram as Licenciaturas 
Interdisciplinares. Nessa edição, encontramos 53 trabalhos que continham 
uma ou outra das palavras-chaves ou termos.

Desses, 42 trabalhos trouxeram análises de relatos de práticas realiza-
das por alunos de cursos interdisciplinares integrantes do PIBID. Dentre eles, 
somente dois procuraram analisar os cursos de licenciatura interdisciplinar.

Com o termo “licenciatura interdisciplinar”, foi encontrado somente 
um trabalho intitulado “No ritmo das palavras: a importância da interdisci-
plinaridade na prática docente em sala de aula”, das autoras Renália Rafaela 
C. da Silva; Fernanda Ítala Messias de Sousa (2014), licenciandas do Curso 
de Licenciatura Interdisciplinar em Linguagens e Códigos da UFMA, inte-
grantes do PIBID. As autoras analisam a oficina realizada durante o evento I 
MID – Mostra de Iniciação a Docência para outros licenciandos. A oficina 
consistiu em mostrar práticas interdisciplinares que poderiam ser realizadas 
nas salas de aula das escolas de educação básica.

Num segundo momento, quando se buscou parte do termo “licencia-
tura inte”, na intenção de buscar alguma outra incidência não capturada 
na primeira pesquisa, enc ontrou-se sete trabalhos que se referiam à 
Licenciatura Integrada em Educação em Ciências, Matemática e Linguagens 
da UFPA. Todos os sete trabalhos trouxeram análises, de diferentes aspec-
tos, das práticas realizadas pelos licenciandos desse curso.

No terceiro momento, buscou-se o termo “licenciatura plena”. Nessa 
busca, encontrou- se três trabalhos. O trabalho intitulado “Oficina de 
docência sobre destilação por arraste à vapor – uma ação do PIBID UFMT/
SINOP”, dos autores Graziela Galvan et. al (2014), traz a análise de uma 

8 Não encontramos mais o site do evento, a exemplo da primeira versão nem os anais.
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prática realizada pelos integrantes do PIBID, este vinculado ao Curso de 
Licenciatura Plena em Ciências Naturais e Matemática, com habilitações 
em Química, UFMT/SINOP. Já o trabalho “Trabalhando atividade lúdica nas 
aulas de química do en sino médio”, dos autores Estela Ferreira Santana 
et. al (2014), traz um relato analítico da atividade desenvolvida pelo PIBID/
Química, vinculado à Licenciatura Plena em Ciências, da UNIFESP. O último 
trabalho “Diagnóstico sobre a implantação do curso de Li cenciatura Plena 
do Ensino Fundamental no cariri cearense”, dos autores Cícera Cecília 
Esmeraldo Alves et. al (2014), como o próprio título sugere, investiga a 
implantação do curso.

Por fim, na última busca, pesquisou-se o termo “licenciatura em”. Nisso 
encontrou-se 42 trabalhos que se referiam às seguintes licenciaturas:

1 . Tabela síntese com os cursos encontrados com a palavra-chave “licenciatura em”:
CURSO UNIVERSIDADE

Licenciatura em Ciências da Natureza e
Matemática

Universidade da Integração 
Internacional

da Lusofonia Afro-Brasileira
Licenciatura em Ciências Humanas - História
Licenciatura em Ciências Humanas - Filosofia 
Licenciatura em Ciências Naturais - Biologia 

Licenciatura em Linguagens e Códigos

Universidade Federal do Maranhão

Licenciatura em Ciências Universidade Federal de São Paulo

Licenciatura em Ciências da Natureza Universidade Federal do Vale do São
Francisco- UNIVASF

Licenciatura em Ciências: Biologia e Química
Instituto de Saúde e Biotecnologia da

UFAM

Fonte: Autora

Desses 42 trabalhos, um grande número trouxe análises de relatos de 
práticas realizadas por alunos desses cursos integrantes do PIBID. Outros 
poucos trabalhos analisaram: práticas, algumas interdisciplinares, de licen-
ciandos na escola de educação básica; outro grupo trouxe análises de 
práticas que ocorreram nos próprios cursos; outro grupo de trabalhos ana-
lisou as práticas realizadas no estágio curricular desses cursos. Também foi 
encontrado um relato da análise do projeto da escola (PP) realizado por 
um licenciando; um relato de uma oficina extracurricular ofertada aos licen-
ciandos; um relato de licenciandas integrantes do projeto Mais Educação.
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Desses 42 trabalhos, somente dois9 procuram analisar internamente 
os cursos de licenciatura interdisciplinar: “As impressões sobre as novas 
licenciaturas em Ciências Humanas no município de Codó”, dos autores 
Oseas Cunha da Silva et. al (2014), e “Licenciatura em Ciências Humanas: 
o caso da UFOPA”, da autora Maria Betanha Cardoso Barbosa (2014). O 
estudo de Silva (2014), “As impressões sobre as novas licenciaturas em 
Ciências Humanas no município de Codó”, teve como objetivo apresen-
tar uma “visão do curso”, analisando a resolução que criou a licenciatura 
na Universidade Federal do Maranhã (UFMA) e o projeto pedagógico do 
curso.

Segundo os autores, o curso é uma proposta inovadora que propor-
ciona uma formação interdisciplinar ao licenciando. O estudo de Barbosa 
(2014) analisou o currículo da Licenciatura Integrada em Ciências Humanas: 
história e geografia. Esse curso, segundo a autora, tem por objetivo traba-
lhar o conhecimento das duas áreas em um único curso. Sua intenção 
foi verificar se o curso, com o desenho curricular em questão, realiza a 
formação de professores de geografia, segundo as Diretrizes Curriculares 
Nacionais desse curso.

Nossas primeiras conclusões indicam que o modelo aligei-
rado de formação docente não consegue responder as reais 
necessidades da formação do professor de Geografia, tendo 
em vista o currículo enxuto, que traz poucas disciplinas espe-
cíficas pertencentes aos diversos campos do conhecimento 
geográfico (BARBOSA, 2014, s.p).

Na programação do V ENALIC, apareceram duas mesas-redondas que 
discutiram as Licenciaturas Interdisciplinares; contudo, não conseguimos 
acesse ao conteúdo dessas atividades. Nesse quinto ENALIC, constatou-se 
também que poucos são os relatos de atividades fora do PIBID com alguma 
incidência de relatos do estágio.

No VI ENALIC e V Seminário Nacional do Pibid foi incorporado 
o IV Seminário Nacional de Coordenadores do PIBID. O evento 
foi realizado nos dias 14, 15 e 16 de dezembro de 2016, na Pontifícia 

9 Embora o evento tenha disponibilizado os anais dos trabalhos completos, há trabalhos em que o 
arquivo não abriu. O problema aconteceu com os três arquivos dos trabalhos completos que ana-
lisam os cursos de licenciatura interdisciplinar. Desse modo a análise foi realizada pelos resumos 
publicados no Caderno de Resumos. Contudo, na atualização do artigo, não conseguimos mais 
acesso aos anais.
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Universidade Católica do Paraná - PUCPR, na cidade de Curitiba - PR, com 
o tema “Diversidade e Complexidade dos Espaços tempos da Formação de 
Professores na Contemporaneidade”.

Embora não tenhamos encontrado nenhuma menção às Licenciaturas 
Interdisciplinares, encontramos, nos títulos, menção a um curso de 
Licenciatura em Ciências Exatas. Não encontramos nada nos títulos da 
programação nem nos das oficinas que mencionassem as Licenciaturas 
Interdisciplinares. A forma de organização dos Anais dessa edição impediu 
uma análise dos resumos e trabalhos completos. Para acessar os trabalhos 
e seus resumos, teríamos que baixar um por um dos arquivos de todos 
1.810 trabalhos apresentados nessa edição. Considerando o tempo que 
dispúnhamos para a organização do artigo, realizamos apenas a análise 
dos títulos.

Na sétima edição do Enalic e do VI Seminário Nacional do Pibid 
foi agregrado ao evento o I Seminário do Residência Pedagógica. 
Nesta edição, realizada entre os dias 05 e 07 de dezembro de 2018, na 
Universidade Estadual do Ceará, em Fortaleza – CE, o tema do evento foi 
“Educação e resistência: a formação de professores em tempos de crise 
democrática”. A forma de organização dos Anais dessa edição impediu 
uma análise dos resumos e trabalhos completos.

Para acessar os trabalhos e seus resumos teríamos que baixar um por 
um dos arquivos de todos os 500 trabalhos apresentados nessa edição. 
Considerando o tempo que dispúnhamos para organização do artigo, 
realizamos apenas a análise dos títulos. Dessa forma, embora não tenha-
mos encontrado nenhuma menção às Licenciaturas Interdisciplinares na 
programação, cabe destacar que um trabalho tratava sobre o curso de 
Licenciatura Integrada em Educação em Ciências, Matemática e Linguagens 
da Universidade Federal do Pará, investigando o desenvolvimento da cons-
trução de conhecimentos/saberes pelos licenciandos desses cursos.

De modo geral, observamos também nas edições do evento um 
grande número de trabalhos apresentando relatos do Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID). No quinto ENALIC, constatou-se 
que a grande maioria dos trabalhos são análises de vivências de licencian-
dos, participantes do PIBID, principalmente da área de ciências da natureza 
e matemática.

Sobre esse fato é preciso considerar duas questões: a primeira de 
que ao longo dos anos o número de trabalhos sobre o PIBID tem aumen-
tado no evento, com destaque para a quinta edição, em função de ter-se 
agregado, a partir do segundo evento do ENALIC, o Seminário Nacional 
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do PIBID. Outra questão a considerar-se sobre a área de conhecimento 
dos trabalhos apresentados e o PIBID, pode ter relação direta com o I e II 
edital do PIBID10, em nível nacional, que incentivou essas áreas. Em menor 
quantidade aparecem trabalhos de pibidianos de outras áreas, tais como: 
Letras, Pedagogia, Ed. Física. Em número reduzido, aparecem os cursos 
de Historia, Geografia, Artes, Música. Os trabalhos, de um modo geral, 
que trazem participantes do PIBID, concentram-se em atividades realizadas 
na escola com alunos. Poucos trazem experiências de dentro do curso.

Nesse mesmo sentido de evidenciar o número de trabalhos nas edi-
ções do evento que relatam sobre o PIBID, encontramos a pesquisa de 
Lima (2018), a qual analisou os eventos de 2013 e 2016. A escolha desses 
dois anos deu-se pela disponibilidade eletrônica dos documentos, e tam-
bém pelos momentos representados no desenvolvimento do Programa: o 
ano de 2013 representa o auge no número de bolsas, com mais de 90.000 
bolsistas. Já o ano de 2016 o período de encolhimento do PIBID.

Segundo o autor, na edição de 2013:
O total de publicações no evento foi de 2.158 trabalhos 
apresentados nas modalidades painel, comunicação oral e 
oficinas. Desse número, 424 produções foram sobre o PIBID, 
representando 19,6%. O restante dos trabalhos foi referente a 
outros temas das licenciaturas (...)

Os temas com as maiores recorrências foram: 14 (45,1%) dos 
trabalhos tiveram como temática as questões concernentes à 
prática pedagógica no contexto do PIBID, como o trato com 
os diferentes conteúdos, planejamento e gênero; 12 (38,7%) 
das publicações versa ram sobre a formação docente no con-
texto do PIBID, inicial e continuada; 03 (9,8%) trouxeram como 
tema a interdisciplinaridade; e por fim, 01 (3,4)% publicação 
tratou a temática da saúde na EF escolar, e 01 (3,4%) acerca 
da cultura corporal e sua influência nas ações do PIBID. (LIMA, 
2019, p.128 - 129)

10 Os dois primeiros editais, EDITAL MEC/CAPES/FNDE (2007) e EDITAL CAPES/DEB Nº 02/2009 
– PIBID anunciaram como área prioritária de atendimento, as licenciaturas em física, química, biolo-
gia e matemática. O terceiro edital, de Nº 018/2010/CAPES – PIBID, foi somente para atendimento 
das Universidades Municipais e Comunitárias. Nesse edital já estava contemplado as diversas licen-
ciaturas. A partir do quarto edital e os seguintes: EDITAL Nº001/2011/CAPES -PIBID, EDITAL CAPES 
Nº 011 /2012 - PIBID, EDITAL Nº61/2013/CAPES – PIBID, não houve mais indicação de área 
prioritária.
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Na edição de 2016, Lima (2019) encontrou os seguintes resultados:
No caso do evento no ano de 2016, o total de publicações 
foi de 1.810 trabalhos apresentados também nas modalidades 
painel, comunicação oral e oficinas. Podemos perceber a 
diminuição no número de trabalhos em relação ao evento de 
2013. Desse número, 334 produções foram sobre o PIBID, 
representando 18,4%, ou seja, uma leve diminuição de 1,2%.

(...)Acerca das temáticas, temos assim como no ENALIC 
(2013), como os temas mais recorrentes, as categorias “prática 
pedagógica”, com 10 (45,4%) dos trabalhos e a “formação 
docente”, com 08 (36,4%) das publicações. Assim, ao com-
pararmos com o evento anterior, os percentuais se mantiveram 
praticamente os mesmos. Por fim, temos 02 (9,1%) trabalhos 
sobre a Cultura Corporal e 02 (9,1%) sobre projetos interdis-
ciplinares. Apenas a temática saúde não se repetiu como no 
evento de 2013. (LIMA, 2019, p.130-131)

É possível perceber nos dados apresentados que em ambas as edi-
ções há um percentual considerável dos trabalhos que tratam sobre o PIBID.

Conforme informamos na metodologia, buscamos evidenciar, ao 
longo das edições, os trabalhos que abordaram especificamente sobre o 
curso, ou seja, que discutiram aspectos do currículo, da proposta pedagó-
gica, dos fundamentos téorico-metodológicos dos referidos cursos. Dessa 
forma, não aprofundamos as análises nos trabalhos que trouxeram rela-
tos do PIBID, tendo em vista que nem todos os alunos participam desse 
programa.

O quadro abaixo foi adaptado do estudo de Huebra e Pereira (2019), 
o qual também buscou analisar as edições do Encontro Nacional das 
Licenciaturas, mas nestas procurando sobre o tema da Educação Ambiental. 
No quadro adaptado, apresentamos um resumo das edições do evento a 
partir das informações conseguidas nas páginas do evento ou outros.
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1 – Quadro informativo das edições do Encontro Nacional das Licenciaturas.

Ano Edição Tema geral do 
evento Local de realização Total de trabalhos 

apresentados

2010 1ª Não localizamos o 
tema

Universidade Federal 
do Amazonas - UFAM

 Não houve 
apresentações

2011 2ª

Avanços, impasses e 
desafios da formação 

de professores no 
Brasil

 Universidade Federal 
de Goiás - UFGO  428

2012 3ª

Desafios 
Contemporâneos na 
Educação: Formação 
de professores e o 

papel das Instituições 
de Ensino Superior

 Universidade Federal 
do Maranhão - UFMA  816

2013 4ª

A boniteza de ensinar 
e a Identidade 

do Professor na 
contemporaneidade

Universidade Federal 
do Triângulo Mineiro - 

UFMT
 1064*

2014 5ª

Professores em 
espaços de formação: 
mediações, práxis e 
saberes docentes

Universidade Federal 
do Rio Grande do 

Norte - UFRN
 133

2016 6ª

Diversidade e 
Complexidade dos 
Espaços tempos 
da Formação de 
Professores na 

Contemporaneidade

 Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná - 

PUCPR
 1810

2018 7ª

Educação e resistência: 
a formação de 

professores em tempos 
de crise democrática

 Universidade Federal 
do Ceará -UFCE  500**

*O número apresentado pelas autoras diverge do número levantado por Lima (2019). 
Conforme dados do autor nessa edição foram 2.158 trabalhos apresentados nas modali-
dades painel, comunicação oral e oficinas.
**O número apresentado pelas autoras diverge do número apresentado na página dos 
anais dessa edição do evento, o qual indica 1.482 artigos publicados. 
Fonte: Adaptado de Huebra e Pereira (2019)
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A análise do quadro também nos fornece o amplo cenário no qual a 
formação de professores tem sido discutida nas edições do ENALIC.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao analisar as edições do Encontro Nacional das Licenciaturas – 
ENALIC, buscou-se encontrar, nos trabalhos apresentados, evidências de 
como tem sido discutidas as Licenciaturas Interdisciplinares nesse espaço. 
Sem esgotar a análise, é possível anunciar alguns consensos provisórios, 
tais como:

•	 É um evento relativamente novo no meio acadêmico, mas que tem 
ganhado notoriedade, pois a cada edição o número de trabalhos 
tem aumentado; São poucos os estudos que discutem o próprio 
curso, ou seja, os aspectos do currículo, da proposta pedagógica, 
dos fundamentos téorico-metodológicos dos referidos cursos. 
Com isso, evidenciamos uma lacuna de produção de conheci-
mento sobre a temática.

•	 Muitos trabalhos trazem relatos analíticos de licenciandos dos cur-
sos de Licenciaturas Interdisciplinares sobre práticas realizadas 
com alunos da educação básica. São relatos principalmente dos 
projetos PIBID.

O reconhecimento de um arcabouço teórico-metodológico sobre a 
formação de professores não impossibilita a continuidade da reflexão teó-
rica sobre o campo, sustentada por investigação produzida a partir da 
realidade brasileira;

A existência de discussões teóricas nega a superficialidade com que 
a profissão é por vezes concebida, nega o consenso de que formar pro-
fessores é simples, de que não necessita de muitos conhecimentos e que 
qualquer um pode fazê-lo;
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Resumo
Este trabalho resultou da observação da aula de leitura, durante estágio supervisio-
nado para o curso de Licenciatura em Letras, na Escola de Aplicação, vinculada 
à Faculdade de Educação da USP. O objetivo foi refletir sobre as possibilidades 
de utilizar o rpg como ferramenta pedagógica em sala de aula, a partir da cons-
tatação do evidente interesse dos alunos ao desenvolver essa atividade. Como 
objeto de estudo, foram analisados aspectos constitutivos do texto do livro-jogo, 
O resgate de Retirantes: uma aventura de role playing game pela vida de Cândido 
Portinari, escrito por Carlos Eduardo Lourenço, com a colaboração de Maria do 
Carmo Zanini. Metodologicamente, foi feito um recorte dentre as trajetórias possí-
veis do roteiro da aventura e selecionado um percurso de leitura através de cenas 
do livro-jogo, o que conduziu a um resultado específico, em termos ficcionais e 
informacionais. O quadro teórico centrou-se, principalmente, em aportes da teoria 
ergódica da literatura, de Aarseth (1997), aliados a contribuições de Huizinga 
(2005), Koch (2002; 2005) e Maingueneau (1997; 2002). Dentre os resultados, 
a explicitação de alguns traços ergódicos do texto do roteiro da aventura leva a 
rediscutir seu componente pedagógico, para muito além de seu conteúdo infor-
macional ou ludicidade; suas maiores contribuições são proporcionar ao aluno 
um amplo trabalho com textos e uma aprendizagem significativa de habilidades 
de leitura.
Palavras-chave: role playing game, habilidades de leitura, interação social, teo-
ria ergódica.
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INTRODUÇÃO

O interesse em pesquisar o role playing game surgiu durante o está-
gio exigido para conclusão da Licenciatura em Letras. No decorrer 
das atividades, entre regência e observação, a “aula de leitura”, 

realizada na Biblioteca, tornou-se especialmente significativa, pois, em 
determinado momento, um grupo de alunos pediu permissão à professora 
para jogar role playing game (ou jogo de encenação ou representação de 
papéis); neste texto adotaremos, deste momento em diante, somente a sigla 
“rpg” para nos referirmos a ele. Eles mostraram à docente alguns livros e 
alegaram que essa era, também, uma forma de leitura. Mesmo receosa por 
desconhecer a dinâmica da atividade, ela os autorizou, desde que manti-
vessem uma postura discreta, sem perturbar os demais.

Desde então, esse grupo foi eleito como nosso principal ponto de 
interesse, em razão da nítida mudança de postura dos alunos envolvidos na 
interação: de tímidos ou dispersos, passaram a se concentrar na atividade, 
notadamente ao assumirem a função de narradores, comandando as ações 
dos amigos, valendo-se de uma argumentação fundada em conhecimentos 
prévios sobre o universo do jogo, a fim de direcionar o melhor desenvol-
vimento possível da partida.

Simultaneamente ao desenvolvimento do estágio, ocorria um verda-
deiro “movimento” de difusão do jogo a educadores, visando não só 
aumentar o seu número de praticantes, mas também conferir-lhe uma fina-
lidade ‘pedagógica’, especificamente voltada à possível produtividade do 
trabalho do conteúdo informacional desse tipo de publicação em classe.

A partir dessas duas constatações empíricas, uma inquietação surgiu: 
refletir sobre as possibilidades concretas de utilização do texto de rpg 
como instrumento pedagógico em sala de aula1. Assim, como objeto de 
estudo, foi escolhido um dos textos divulgados nos eventos ‘pedagógicos’ 
relacionados ao rpg, o livro-jogo, O resgate de “Retirantes”: uma aventura 
de role playing game pela vida de Cândido Portinari, escrito por Carlos 
Eduardo Lourenço, com a colaboração de Maria do Carmo Zanini. O 

1 Este artigo resulta de parte de nossa dissertação de mestrado Um estudo do perfil textual de 
role playing games ‘pedagógicos’ apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Filologia e 
Língua Portuguesa, do Departamento de Letras Clássicas e Vernáculas da Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, para a obtenção do título de Mestre em 
Letras, 2007.
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livro-jogo constitui-se do texto ficcional, acompanhado de diversos textos 
complementares. O primeiro é divido em 12 cenas e os demais encontram-
se dispersos ao longo de toda a publicação, para consulta prévia e durante 
o andamento da partida. Selecionado o objeto, optamos por analisar os 
aspectos constitutivos dos textos que compõem a citada publicação.

Metodologicamente, foi feito um recorte dentre as trajetórias possí-
veis da roteiro ficcional e selecionado um percurso de leitura através de 
cenas do livro-jogo, o que conduziu a um resultado específico, em ter-
mos ficcionais e informacionais. O quadro teórico que orientou a pesquisa 
centrou-se, essencialmente, em aportes da teoria ergódica da literatura, 
de Aarseth (1997) bem como, quando necessário, em contribuições de 
Huizinga (2005), Koch (2002; 2005) e Maingueneau (1997; 2002). Dentre 
os resultados, a explicitação de algumas das características ergódicas do 
texto do jogo de aventura leva a rediscutir seu componente pedagógico, 
para muito além de seu conteúdo informacional ou sua ludicidade. As con-
clusões apontam que suas maiores contribuições estão em proporcionar 
aos alunos um amplo trabalho com textos, o que conduz a uma aprendiza-
gem significativa de habilidades de leitura.

METODOLOGIA

Preliminarmente, buscamos definir e caracterizar o jogo. Para fazê-lo, 
fundamentamos as considerações aqui apresentadas na obra de Johan 
Huizinga, Homo Ludens (2001), que estuda o jogo e suas relações com 
a cultura ao longo dos tempos.

O autor o define como sendo uma atividade voluntária, delimitada no 
tempo e no espaço, na qual alternam-se sentimentos de tensão (na tenta-
tiva de suplantar os obstáculos existentes no jogo) e alegria (quando isso 
ocorre); suas regras são livremente consentidas pelo grupo de jogadores 
e devem ser integralmente seguidas e respeitadas. Ainda de acordo com o 
autor, o jogo é uma atividade que apresenta um fim em si mesmo, o diverti-
mento, e, em primeira instância, não serve a outro objetivo. Pode-se julgá-lo 
até mesmo supérfluo, estando apto a ser adiado ou suspenso em qualquer 
instante. Trata-se de uma fuga da vida real para uma outra esfera (imagi-
nária), mas igualmente governada por regras e convenções. Segundo o 
autor, no interior desse limite, há um emaranhado de ações simultâneas que 
aparentam o caos; no entanto, sob esse ilusório desarranjo há a ordem, 
garantida pelo total respeito às regras. Mas, se é assim, para quê se joga?
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Historicamente, a função precípua do jogo é o entretenimento. No 
entanto, uma outra finalidade, além da estrita diversão, também tem sido 
atribuída a ele ao longo dos tempos: a pedagógica. Huizinga chegou a 
abordar, na mesma obra, a relação entre jogo e conhecimento, especial-
mente por meio dos conceitos de enigma e aporia. No entanto, essas 
considerações do autor não encontram relação direta com o tipo de 
jogo que estamos estudando, posto que se aproximam de reflexões mais 
abstratas e não pragmáticas e, por isso, não serão aqui detalhadas. Ao 
considerarmos o conteúdo do role playing game de caráter ‘pedagógico’, 
o conhecimento não se torna, em nenhum momento, a finalidade primeira 
e se constitui, por excelência, como consequência prática da atividade 
lúdica, o que se coaduna com a principal definição de Huizinga.

Em segundo lugar, pudemos compreender que a construção da intera-
ção no role playing game implica duas etapas consecutivas: a primeira, de 
leitura e compreensão do conjunto de textos que o estruturam, e a segunda, 
a da própria partida, que permite a atualização do roteiro da aventura pelos 
jogadores, orientados por um narrador (em rpg, mais conhecido como o 
Mestre do jogo).

Situados nesse contexto, selecionamos um roteiro de aventura vei-
culado em um livro- jogo utilizado como divulgação a educadores, nos 
eventos que buscam relacioná-lo à utilização ‘pedagógica’ e adotamos o 
ponto de vista de um leitor que irá aprender o jogo de aventura e se tornar 
seu Mestre – o narrador e orientador da partida.

É salutar frisar a diferença entre o papel do Mestre (ou narrador do 
jogo) e dos demais jogadores. Enquanto estes tem a função de representar 
personagens presentes no roteiro da aventura, o Mestre não o faz, salvo 
se o enredo assim exigir para a boa fluidez do jogo. Caso isso ocorra, o 
Mestre lançará mão de um recurso providencial, a interpretação de um 
NPC ou non player character, isto é, o personagem de nenhum jogador. 
No intuito de deixar esse conceito bem esclarecido a nosso leitor, o npc 
assemelha-se a um ator coadjuvante, que surge em dado momento da histó-
ria para ajustá-la e devolvê-la aos trilhos, ou melhor, reconduzi-la a uma das 
trajetórias pré-programadas pelo autor da aventura; cumprida sua função 
pontual, ele é descartado.

Em uma primeira etapa de análise, realizamos uma leitura sequencial 
de todo o conjunto de textos do livro-jogo, pois é imprescindível que todo 
leitor que vise se tornar Mestre conheça o roteiro da aventura, as regras 
básicas e todos materiais necessários para desenvolvê-la.
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Depois do estudo abrangente que fizemos da publicação, elegemos as 
páginas que trazem as “Cenas” como os lugares privilegiados para estudar 
o roteiro de aventura, pois é nos textos das “Cenas” e nos textos comple-
mentares que estas pontualmente evocam, que o leitor encontrará as pistas 
necessárias para se deslocar adequadamente através do “labirinto” consti-
tuído pelo conjunto de textos do livro-jogo – o ficcional e o complementar.

Em seguida, realizamos uma nova leitura do roteiro e, nessa ocasião, 
efetuamos alguns recortes. Dessa forma, não apresentamos aqui a análise 
detalhada das cenas do livro-jogo e sim um estudo de algumas caracterís-
ticas textuais, escolhidas em função de determinados aspectos que, como 
analista, gostaríamos de explicitar no processo de leitura de um texto ergó-
dico como o do jogo de aventura.

A teoria ergódica da literatura considera o gasto de energia do leitor 
no processo de leitura do texto do jogo de aventura. Para tal, ele deve 
executar tarefas que lhe exigirão velocidade de raciocínio, cálculo e pers-
picácia perante esse tipo de texto. Ele não pode contar apenas com a 
imaginação ou experiência prévia, mas deve ser capaz de estabelecer rela-
ções entre os acontecimentos a ponto de criar estratégias para “atravessar” 
o texto do jogo de aventura.

Contudo, a energia gasta não se limita a esse processo cognitivo. Ler 
um texto dessa natureza requer também um esforço físico que excede o 
simples movimento dos olhos ou o contínuo virar de páginas típicos do 
texto impresso canônico. Manipular os fragmentos textuais torna-se impres-
cindível no processo de leitura do texto. Para caracterizar este trabalho 
físico de leitura, Aarseth lança mão do neologismo, ergódico. O termo, 
pertencente ao domínio da Física, possui etimologia grega: ergon (traba-
lho) e hodos (trajetória). Para o autor, a literatura ergódica caracteriza-se 
por um novo gesto de leitura: o esforço incomum que demanda um gasto 
de energia mental e física do leitor – fenômeno este ainda não conside-
rado pelos diversos conceitos de leitura.

De acordo com Aarseth, uma outra diferença entre o texto de ficção 
canônico e o texto de ficção ergódico é que este comporta uma dimen-
são empírica (inexistente naquele). O texto ergódico precisa primeiramente 
ser testado pelo autor antes de ser experienciado pelo leitor. O autor do 
jogo necessita avaliar todos os detalhes do roteiro da aventura, a fim de 
assegurar a inexistência de incoerências, antes de divulgá-lo a seu público. 
Ainda, segundo o autor, a presença desses traços peculiares (os elementos 
envolvidos no trabalho ergódico e a dimensão empírica) torna bastante 
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singular a compreensão de como se organizam e se “comportam” os textos 
ergódicos para quem ainda não possui a experiência de lê-los.

Esclarecido o ponto de partida da trajetória metodológica, prossegui-
mos e, de um total de doze cenas do livro-jogo, optamos por duas, nas 
quais os elementos textuais e informacionais serão analisados. Para a esco-
lha dessas cenas, nos baseamos em alguns critérios: a primeira cena foi 
selecionada por constituir-se no ponto de partida do roteiro, apresentando 
todo o contexto ficcional da aventura (personagens e suas motivações, 
ambientação etc) e por já demonstrar de que modo o texto é experien-
ciado pelos jogadores; a segunda cena, por sua vez, tem dupla função: 
oferecer indicações (pistas) que possibilitam desencadear alguns percur-
sos de leitura possíveis para o roteiro da aventura e também por conter 
indicações dos conteúdos informacionais sobre a vida e obra do pintor 
Cândido Portinari. Neste texto, a atenção estará centrada nos elementos 
dessas cenas, cujas imagens seguem destacadas na seção “Resultados e 
Discussão”.

Considerando a relevância da leitura em “sistema” hipertextual no rpg, 
dentre outros destaques possíveis, optamos por focalizar a não-linearidade, 
a espacialidade topográfica, a fragmentaridade, a iteratividade e a inte-
ratividade como elementos essenciais do texto do jogo, que contribuem 
para que o leitor possa desenvolver o roteiro da aventura, garantindo-lhe a 
coerência textual.

Em seguida, procuramos identificar no livro-jogo outros elementos que 
permitissem estabelecer uma estrutura inerente ao texto do jogo de aventura. 
Para isso, buscamos apoio em sete variáveis propostas por Aarseth para 
classificar o texto de natureza ergódica: dinâmica, transiência, determinabi-
lidade, acesso, ligações, perspectiva e nas quatro funções desempenhadas 
por seu leitor – a interpretativa, a explorativa, a configurativa e a textônica.

Ao final dessa etapa de leitura, nos detivemos também no exame do 
conteúdo informacional apresentado tanto nas cenas, quanto nos textos 
complementares da publicação, com o objetivo de avaliar o tratamento das 
informações e das sugestões feitas ao leitor, tendo em vista a proposta de 
articulação entre jogo e aprendizagem.

Dessa forma, em relação ao livro-jogo, as pistas da segunda cena 
tornaram-se também ponto de partida para a análise do conteúdo infor-
macional, pois permitem o acesso do leitor a determinados percursos, 
cujo tema varia entre informações da vida e obra de Portinari. Para exami-
nar o tratamento da informação, nos baseamos nas sugestões dos textos 
complementares e em um dos livros indicados na bibliografia do próprio 
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livro-jogo. Para tal, estabelecemos um cruzamento entre os textos de refe-
rência e o livro-jogo para mostrar como as informações são transmitidas ao 
leitor, no intuito de avaliar a qualidade desses dados – se estes apresentam 
distorções em relação aos fatos históricos ou não. Acreditamos que essa 
trajetória nos permita discutir o componente ‘pedagógico’ que se vem atri-
buindo role playing game com a cautela necessária.

REFERENCIAL TEÓRICO

Ao iniciar a pesquisa, deparamo-nos com a necessidade de compreen-
der melhor o tipo de texto do role playing game para, posteriormente, 
estarmos munidos de ferramentas adequadas para refletir sobre suas possí-
veis propriedades ‘pedagógicas’, e foi nessa direção que orientamos nosso 
estudo sobre o jogo.

Primeiramente, pensando o rpg como atividade lúdica, exatamente 
como a experienciamos, por ocasião do estágio supervisionado na FE-USP, 
consideramos as reflexões do filósofo J. Huizinga.

Em seguida, para que pudéssemos explicitar as características cons-
titutivas mais relevantes de um texto típico de rpg, buscamos apoio em 
nosso principal referencial – a teoria ergódica da literatura – desenvol-
vida por Aarseth (1997), que permite descrever, por meio de conceitos e 
de variáveis específicas, a estrutura textual e os procedimentos de leitura 
necessários para que o leitor possa construir o sentido de textos dessa 
natureza.

Por último, convocamos aportes das Teorias do Texto e do Discurso, 
particularmente, as noções de hipertexto em Koch (2002; 2005), bem 
como a função do paratexto, dos elementos que constituem a competência 
enciclopédica, do intratexto e do intertexto, em Maingueneau (1997; 2002).

Essa abordagem teórica conjunta possibilitou que a estrutura textual do 
jogo de aventura fosse deslindada e examinada à luz de suas semelhanças 
e diferenças em relação aos textos costumeiramente oferecidos ao aluno 
em sala, em particular, quando consideradas as implicações para o desen-
volvimento de habilidades de leitura.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A fim de familiarizar o leitor ao nosso objeto, abaixo apresentamos o 
início do texto ficcional no livro-jogo (LOURENÇO, 2004, p.13):
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Fig.1 – Cena 1: Galeria Stockhorsky

A primeira cena do texto ficcional localiza-se somente à página 13 do 
livro-jogo, pois as páginas iniciais e finais são ocupadas pelos textos com-
plementares. Observamos que o layout da página apresenta fundo branco; 
na margem direita a cor de preenchimento altera-se para o cinza médio; 
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sobreposto a esse fundo está o título da seção que traz o texto ficcional “A 
aventura”.

Na margem superior, ao centro, há alguns paratextos: o título, acom-
panhado de um subtítulo e o título da primeira cena. Na página, a imagem 
visual da primeira sequência da Cena é sinuosa e emoldura a ilustração 
que a acompanha. Ela mostra o interior do salão principal da galeria e, em 
primeiro plano, dois dos personagens que serão interpretados pelos jogado-
res: João Gustavo e Maria Paula, além de outros “figurantes”. Observamos, 
na primeira cena, a presença da multissemiose e da interatividade entre 
textos, evidenciada pela sincronia entre texto verbal e não-verbal. Ao seu 
final, já há o primeiro corte: o texto ficcional é suspenso, dando lugar ao 
texto complementar que traz o gênero instrucional – claramente dirigido 
ao Mestre do jogo – marcado pelos verbos no imperativo e com a função 
de orientá-lo na interação.

O desdobramento da aventura é introduzido por um intertítulo – O 
blecaute. Essa segunda sequência descreve a súbita falta de energia que 
surpreende os convidados do vernissage. Importante destacar mais um 
corte textual, realizado pelo autor, entre essa sequência e a próxima – 
Luzes na escuridão. Nesse espaço, são introduzidas novas instruções ao 
Mestre para o desenvolvimento da interação e do jogo. É possível observar 
uma mudança no padrão da fonte do texto e a presença de dois elementos 
icônicos (os dados). Aqui, o texto sugere ao Mestre o uso das regras na 
partida. Essa sugestão é feita para “controlar” o fluxo de informação para 
os jogadores, procedimento típico do texto ergódico, e remete a um dos 
intratextos do livro-jogo, a seção “Regras Básicas” e também tem a fun-
ção de lhes tolher ações que pretendam fazer, mas cujas habilidades não 
estejam presentes nos atributos de seu personagem, evitando possíveis 
incoerências no enredo.

Desde o início da análise, percebemos que o texto não é fluido; sua 
natureza prediz ao leitor que ele está diante de um texto diferente, o que 
aumenta a necessidade de um comprometimento adequado em seu pro-
cesso de leitura. Aqui, já se exige dos jogadores os movimentos físicos – o 
rolar dos dados – para que o fluxo de informações seja liberado (ver ou 
não a silhueta de um homem; perceber ou não a corda solta no teto do 
local) para ter acesso a pistas sobre o ladrão do quadro. Aqui, a habilidade 
de recuperar o que foi lido em outro momento e aplicá-lo corretamente tam-
bém já é exigida do Mestre – ele precisa resgatar as informações trazidas 
da seção na qual lhe foram ensinadas as regras básicas para a condução 
da partida.
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Durante o processo de leitura do livro-jogo, pudemos perceber a 
importância da leitura hipertextual para apreensão do sentido de um texto 
ergódico. Em razão de sua não-linearidade estrutural, decorrem múltiplas 
características, dentre as quais, como pontuamos anteriormente, daremos 
destaque à fragmentaridade, à iteratividade, à interatividade e à espaciali-
dade topográfica, como vemos a seguir (LOURENÇO, 2004, p. 15):

Fig.2 – Cena 2: Casa do Tigrão

Apenas uma leitura atenta permite compreendermos as particularidades 
do texto do jogo e vivenciar ludicamente a aventura. Para a teoria ergódica, 
um texto verdadeiramente não-linear exibe um princípio de cálculo, isto é, 
deve apresentar uma necessidade intrínseca de transição – exatamente o 
que ocorre na Cena 2, a partir da qual podemos optar por nos deslocar-
mos para as cenas 7, 9, 8 ou 3, mas não a outras Cenas.

Ao tratar da não-linearidade textual, Aarseth discute a dificuldade dos 
próprios teóricos em chegar a um consenso sobre o uso desse termo. 
Quando aplicada a textos tradicionais, a ideia da não-linearidade indica 
certa subversão ou ausência de algum elemento característico da estrutura 
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literária canônica. No entanto, bastante diferente é sua interpretação no 
âmbito da teoria ergódica da literatura.

Um texto não-linear, conforme argumenta Aarseth, deve ter a habilidade 
de suscitar diferentes rumos, e essa variação deve refletir uma necessidade 
do próprio texto. Ainda sim, ele destaca “dois tipos” de não-linearidade: a 
multilinearidade, quando há uma única trajetória a ser seguida no texto e a 
não-linearidade propriamente dita, quando os caminhos se bifurcam dentro 
do texto e cada um deles torna-se apenas potencial – é o caso do jogo de 
aventura, onde pode haver várias trajetórias que se originam em um mesmo 
ponto do texto, mas só serão realizadas mediante a intervenção e, portanto, 
a progressão do leitor no texto do jogo.

Ainda, para o autor, o cálculo é a verdadeira essência da não-linearidade 
textual; todas as trajetórias, bem como possíveis desvios ou interrupções, 
devem ser precisamente calculadas, pois um caminho potencial, quando 
tomado, precisa continuar a compor o sentido do texto.

Se, por um lado, o conceito da não-linearidade sofre com a falta de 
concordância entre os estudiosos, por outro, o autor também questiona o 
próprio paradigma da linearidade textual, comumente associada ao texto 
impresso. Aarseth afirma que um livro pode ser aberto em qualquer ponto 
pelo leitor, sendo, portanto, de acesso “aleatório”. O pesquisador conclui 
que o próprio conceito de linearidade é bastante problemático, como bem 
ilustra a tmese barthesiana, que associa o interesse do leitor ao ritmo que 
este emprega à leitura, muitas vezes resultando na descontinuidade do 
texto.

Para que isso não ocorra, o “sistema” em hipertexto, ou simplesmente 
hipertexto, é bastante coercitivo e assegura-nos um deslocamento correto, 
uma vez que o autor determinou previamente os percursos de leitura que 
poderiam ser seguidos e garantiu a coerência narrativa da aventura, minimi-
zando cortes que possam vir a prejudicar o andamento da aventura.

Ao tratar do hipertexto, estudos realizados por Kock (2005) trazem 
mais luz às análises feitas pelo idealizador da teoria ergódica. A autora 
considera a não-linearidade como o traço principal do hipertexto. Assim 
como Aarseth, ela ressalta as dificuldades do leitor frente a esse tipo de 
texto e, portanto, a importância de um processo de leitura orientado, sendo 
destacadas por ela, nesse aspecto, a importância das funções dêitica e 
coesiva. A função dêitica presta-se a sugerir caminhos ao leitor para que 
ele aprofunde informações sobre determinado tópico do texto; mas não 
basta que o leitor as reúna aleatoriamente. Para auxiliá-lo nessa tarefa, o 
hipertexto dispõe também de uma função coesiva que permite ao leitor 
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associar as informações de forma segura quanto ao “processo de constru-
ção do sentido” do texto, fornecendo-lhe encadeamento adequado para 
o(s) próximo(s) percurso(s). Ainda, segundo a autora, executar uma leitura 
hipertextual produtiva pressupõe senso crítico do leitor no descarte de links 
perdulários. Aarseth também enfatiza a responsabilidade e o comprome-
timento do leitor com a seleção das informações mais apropriadas para o 
preenchimento das lacunas textuais.

Na análise das Cenas, vale destacar também a presença da fragmenta-
ridade, da espacialidade topográfica e da iteratividade. A fragmentaridade 
(ou dispersão textual controlada) surge em decorrência da construção 
não-linear do texto. Os fragmentos inserem-se uns nos outros e interagem 
permanentemente entre si para construir a leitura (veja os diálogos com o 
Mestre permeando o próprio texto ficcional, como na Cena 1). Eles também 
se distribuem dentro de um espaço (ocupam uma espacialidade topográ-
fica) que revela uma área de leitura muito maior do que a da própria página, 
estendendo-se a todo livro-jogo e sem evidências de hierarquização, como 
quando há a evocação dos textos complementares. Como Mestre, temos 
acesso a todos os textos do livro-jogo e podemos repetir percursos sempre 
que necessário, destacando-se aqui o traço iterativo – os percursos de 
repetição – desse tipo de texto.

Cabe ressaltar que, nesse deslocamento, o próprio texto assume o 
papel de “orientador”. Para isso, além das propriedades do hipertexto (já 
comentadas acima), identificamos as variáveis textuais que compõem a tipo-
logia ergódica. Elas nos auxiliaram a “enxergar” o texto como um gerador 
de várias possibilidades de leitura. No papel de leitor, cabe-nos indivi-
dualizá- las. Para isso, o texto nos impõe um esforço: precisamos executar 
um trabalho físico e mental de leitura (o trabalho ergódico) para buscar as 
informações: selecioná-las, inseri-las ou descartá- las. Nada nos é oferecido 
gratuitamente. Queremos ir à outra cena, talvez um outro percurso (mais 
fácil, mais rápido), mas o texto nos impede; estamos sujeitos também à 
vontade dos dados, como nos excertos da Cena 1, logo abaixo do texto 
ficcional propriamente dito.

Aqui, temos a oportunidade de contrapor dois modelos textuais. Em 
um texto de ficção tradicional, o leitor preenche possíveis lacunas com infe-
rências, antecipações etc, visando, sobretudo, sua própria compreensão do 
texto e sem qualquer obrigação de desenvolvê-lo. No entanto, no jogo de 
aventura, o trabalho ergódico do leitor exige maior responsabilidade, uma 
vez que cada jogador tem acesso, por meio da ficha do personagem que 
interpreta, a informações pessoais que podem ser utilizadas em momentos 
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específicos da partida, com objetivo de colaborar para o desenvolvimento 
e compreensão coletiva do texto pelo grupo e, ao final de um trabalho 
árduo, a recompensa: um dos percursos possíveis do roteiro finalizado e 
uma experiência muito particular de leitura.

Em nível textual, não podemos nos esquecer que essa experiência de 
leitura constrói-se fundamentalmente pela vinculação contínua entre o texto 
ficcional e os textos complementares. Definem-se por textos complementa-
res aqueles que se articulam em função do texto “ficcional” ergódico, como 
o paratexto, intratexto e intertexto. Aarseth estabelece o paratexto ergódico 
como um texto complementar que se refere de alguma maneira ao texto 
do jogo. Há dois tipos de paratextos ergódicos: o paratexto oficial – as 
instruções para o jogador e os materiais necessários ao desenvolvimento 
do jogo – e o paratexto oficioso, no qual é oferecido um passo- a-passo 
ao leitor, a fim de lhe assegurar a passagem por um trecho difícil do jogo, 
fornecendo- lhe fôlego adicional para prosseguir na aventura.

Maingueneau (1997; 2002) já havia salientado a importância do para-
texto, qualidade texutal a cuja opinião de Aarseth se coaduna. O paratexto, 
aparentemente prescindível, presta- se a orientar, instruir e agir sobre o 
leitor, sem o qual o interessado em aprender o jogo de aventura não teria 
elementos suficientes para desenvolvê-lo. No rpg, o paratexto situa-se no 
entorno textual (como texto complementar) e assume com o texto ficcional 
uma relação falsamente hierarquizada, cuja maior importância seria confe-
rida àquele. Mas, na medida em que o texto ficcional só é desenvolvido a 
partir da interação com o paratexto, não se pode (precipitadamente) consi-
derar o paratexto como um texto ingenuamente secundário, mas essencial 
para o desenvolvimento de todo o roteiro da aventura, como verificamos 
nas “Dicas para o Mestre 06”, box complementar no entorno da Cena 2.

Além do paratexto, o texto ficcional conta com outros aliados para 
progredir de modo previsto. Um deles é o intratexto: todos os textos das 
demais seções que integram o livro- jogo, servindo de apoio ou orienta-
ção ao leitor, para avançar no roteiro da aventura. O outro é o intertexto, 
que presume uma série de vínculos entre o roteiro da aventura e outros 
textos diversos (jornais, documentários etc) que com ele guardam relação, 
inclusive, o próprio conjunto virtual de conhecimentos prévios do leitor, 
por meio de seu saber enciclopédico. Como vimos, ao adotarmos o ponto 
de vista de Mestre do jogo, fomos obrigados a associar os fragmentos 
do texto “ficcional” à orientação presente nos textos complementares para 
desenvolver a aventura e transformá-la em um todo de sentido.
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Além dessa intertextualidade, a teoria ergódica da literatura procurar 
dar relevo às propriedades textuais que permitem a interação leitor / texto. 
O roteiro do jogo de aventura carrega-nos para uma outra dimensão, de 
onde, recorrentemente, é preciso ir e vir. Nesse sentido, podemos afirmar 
que a ficção intrínseca ao gênero jogo de aventura é permanentemente 
realimentada por “doses” de realidade. Cada vez que colocamos o texto 
ficcional “em espera” é porque dele “saímos”, em busca de informações 
adicionais, exteriores ao “mundo-jogo”.

Cabe ressaltar que a própria estrutura do roteiro favorece esse movi-
mento de egressão e retorno. As aberturas textuais são projetadas pelo 
autor para que possamos contribuir com o texto, desde que nossas esco-
lhas sejam adequadas aos objetivos do jogo. Elas permitem interagir com 
ele, realizando inferências e antecipações sobre ele, em um movimento 
controlado e sempre dependente do desenvolvimento do próprio texto 
ficcional. Cabe salientar que as funções desempenhadas pelo leitor ergó-
dico estão diretamente relacionadas à própria estrutura do rpg, por meio 
de variáveis textuais; a seguir as caracterizaremos brevemente, com uma 
focalização um tanto mais detida nas funções desempenhadas pelo leitor.

Aarseth dedica uma parte do terceiro capítulo de seu livro para descre-
ver o conjunto de sete variáveis que compõem a tipologia textual ergódica: 
(1) dinâmica, (2) determinabilidade, (3) transiência, (4) perspectiva, (5) 
acesso, (6) ligação e (7) funções do leitor (ou usuário, se considerarmos os 
textos eletrônicos). Embora o modelo tenha sido desenvolvido inicialmente 
para descrever textos computadorizados, Aarseth empregou-o produtiva-
mente também para descrever textos impressos.

A dinâmica diz respeito à variação de textons, aqui entendidos sim-
plesmente como informações que podem ser produzidas (e inseridas) pelo 
leitor do texto. Em um texto estático, o número de textons é fixo, pois todas 
as combinações possíveis dessas informações já foram planejadas pelo 
autor; não há como o leitor produzir nenhum dado inédito. Em um texto 
dinâmico, o número de textons é variável, pois há várias possibilidades 
de combinação ou coleta de informações, condicionadas ao progresso e 
atuação do leitor no jogo. No box 5, situado no entorno da Cena 1, por 
exemplo, o texto sugere, caso necessário, que o Mestre também atue como 
um npc, Dr. Romão Chagas, investigador-chefe da Polícia Federal, que só 
surge se os personagens apresentarem muita resistência a revelar o que 
sabem à polícia.

A determinabilidade refere-se ao resultado das ações dos jogadores 
/ leitores. Em um texto determinado, uma dada situação produzirá sempre 



230

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

o mesmo resultado. Em um texto indeterminado, como o do jogo de aven-
tura, entra em ação algum elemento aleatório (por exemplo, o dado) que 
torna os resultados das ações imprevisíveis, colaborando para o progresso 
ou estagnação do leitor, em momentos específicos da partida. Na p. 15, 
antes da Cena 2, vemos a proposta de um teste de Intimidação ao persona-
gem Juca Cabeção, com objetivo de obter o endereço da casa do ladrão 
do quadro de Portinari, Leonardo “Tigrão” Batista.

A transiência refere-se ao ritmo textual. Em um jogo, se apenas a pas-
sagem do tempo for suficiente para o texto “liberar” novas informações 
para o leitor, o texto é transiente, apresentando um ritmo informativo pré-
determinado. Mas, se o leitor precisar agir para obter essas informações, 
independentemente do tempo que ele esteja em contato com o texto, este 
é intransiente. Na partida, os jogadores precisam atuar para descobri-las a 
todo momento.

A perspectiva considera o ponto de vista do leitor em relação ao texto. 
A perspectiva é pessoal se ele atua como um personagem da aventura, 
como é o caso dos jogadores; ela é impessoal se o leitor permancer como 
um mero espectador do texto ou, ao contrário, conhecer em detalhes seus 
bastidores – como é o caso do nosso Mestre (ou narrador) da partida.

O acesso trata do modo de entrada e progresso do leitor no texto. Há 
duas formas de acesso: o aleatório ou o controlado. O acesso ao texto de 
um romance canônico é “aleatório”, pois o leitor (em tese) pode iniciar a 
leitura em qualquer ponto do livro. No entanto, se ele precisar percorrer 
certas passagens do texto antes de chegar a algum ponto específico, seu 
acesso se torna controlado. Em nosso caso, os personagens seguem uma 
rota pré-determinada pelo autor do livro-jogo.

A ligação diz respeito à organização textual. As ligações entre os frag-
mentos de um texto podem ser de três tipos: explícitas, condicionais ou 
independentes. A primeira é aquela que aponta um único caminho para a 
próxima ação do leitor; a segunda é a mais trabalhosa para o leitor, pois 
só pode ser seguida quando se cumprem certas condições (por exemplo, 
descobrir uma chave para poder abrir uma porta e avançar a um recinto 
secreto). A terceira permite o livre acesso do seu leitor a qualquer trecho, 
sem o cumprimento de premissas. No caso da partida que analisamos, os 
personagens estão sujeitos a um percuso pré-determinado, idealizado por 
seu autor. Partindo desses pressupostos, como Mestre, pudemos classificar 
o texto do roteiro da aventura como dinâmico, indeterminado, intransiente, 
impessoal e controlado, cujas ligações são explícitas ou condicionais.
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Ainda, de acordo com Aarseth, o texto ergódico oferece ao seu leitor 
quatro possibilidades de intervenção: a interpretativa, a explorativa, a con-
figurativa e a textônica. Podemos reconhecer três dessas funções no role 
playing game analisado. A função interpretativa está presente em todos os 
tipos de textos. Através dela, construímos um dos percursos de leitura pos-
síveis para o texto. Essa ação exigiu um trabalho de reflexão para explorar 
adequadamente os fragmentos que constituem a aventura, a fim de lhes 
construir o(s) sentido(s). Na análise, não tivemos alternativa, a não ser ler 
o texto optando entre as trajetórias já previstas (conforme as orientações 
dos textos complementares) o que nos levou a executar a função explora-
tiva e realizar um “mapeamento” da leitura, em busca de reunir pistas para 
resolver o mistério sobre o desaparecimento da tela de Portinari. Quanto 
à função configurativa, somos convidados a acrescentar o resultado de 
nossas pesquisas ou de nosso saber enciclopédico ao texto, sempre que 
autorizado pelo autor, contribuindo para a atualização e desenvolvimento 
da aventura. No entanto, uma das funções do leitor, a textônica, não pode 
ser constatada em nossa trajetória.

Segundo Aarseth, o desempenho dessa função ocorre em um nível 
de autoria e pressupõe conhecimentos mais aprofundados. Se o texto nos 
permitisse, poderíamos, por exemplo, escrever e acrescentar novas Cenas 
à aventura. No entanto, isso não ocorre, não há aberturas para isso, uma 
vez que as opções do roteiro da aventura já estão todas traçadas – doze 
cenas. Aliás, a impossibilidade de desempenharmos a função textônica é 
bastante coerente com a natureza da publicação, destinada à divulgação 
para iniciantes no universo do jogo.

Passemos agora ao nosso segundo foco de análise: o conteúdo infor-
macional do livro- jogo. Na leitura, pudemos identificar o que nos parecem 
ser negligências ou contradições; informações importantes não foram apre-
sentadas e não identificamos uma justificativa relevante para isso, uma vez 
que elas poderiam ter sido incluídas ou apresentadas sem alterações no 
roteiro da aventura.

Iniciaremos pelo exame da Cena 4 – Paris, localizada na página 17 do 
livro-jogo. Uma das informações da cena é transmitida da seguinte forma: 
“Foi aqui, na Galerie Charpentier, que o pintor brasileiro Portinari fez sua 
primeira exposição em solo europeu, em 1946”. No entanto, ao consul-
tarmos um dos principais textos que serviram de base para a elaboração 
do livro-jogo, conforme a bibliografia deste, encontramos uma informa-
ção algo diferente: Portinari já havia exposto em Paris em 1930, quando 
apresentou duas obras: uma natureza morta e um retrato, ao participar da 
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Exposition d Árt Brésilien. Portanto, a Cena do livro-jogo veicula uma infor-
mação incorreta que, infelizmente, ainda é repetida ao educador na seção 
“O resgate de Retirantes na escola”, apontando uma diferença de 16 anos 
para um mesmo acontecimento:

“Cena 4 – Paris. Esta cena envolveu muita pesquisa bibliográfica, pois 
é na Galeria Charpentier, em Paris, que Portinari expôs seus quadros pela 
primeira vez em solo europeu, em 1946, com a presença de várias telas 
da série Retirantes, realizadas entre 1944 e 1945.” (LOURENÇO, 2004, p. 
37).

Uma outra cena, cujo tratamento da informação é bastante questio-
nável, é a Cena 7 – São Paulo / Sede do PCB, encontrada à p. 20 do 
livro-jogo. Nesta cena, o texto pretende tratar da identidade política do 
pintor. Os dados apresentados são: a filiação de Portinari ao PCB em 1945; 
sua candidatura à Câmara dos Deputados, no mesmo ano; sua candidatura 
ao Senado em 1947, ambas sem êxito; seu exílio no Uruguai durante o 
governo Dutra, para se proteger da intolerância comunista. Notamos que 
as informações são divulgadas sem preocupação em contextualizá-las. Para 
tentar construir o sentido dessas informações, nos movemos pelo livro-
jogo e buscamos auxílio no “Apêndice 2”, situado às pp. 31-2, nomeada 
“Portinari – Vida e Obra”. No entanto, nesta seção, o único acréscimo do 
texto às informações da cena 7 é que o engajamento social do pintor o 
levou a filiar-se ao PCB. Como vemos, nem mesmo o texto complementar 
foi capaz de suprir as falhas existentes e as informações tornaram-se gratui-
tas e, portanto, fadadas ao descarte por parte do leitor.

Por último, ao optarmos por passar da Cena 2 à Cena 8 – Rio de 
Janeiro – Escola Nacional de Belas Artes, localizada à p.20 do livro-jogo 
(um dos caminhos possíveis em busca de pistas sobre o ladrão da tela 
“Retirantes”) deparamo-nos com igual situação. Apesar de melhor elabo-
rada do ponto de vista informacional, ela não resiste ao cotejo com um 
dos intratextos do próprio livro-jogo, a seção “O resgate de Retirantes na 
escola”. Vamos comparar as duas informações. Na oitava cena, o texto 
afirma que Cândido Portinari foi ao Rio de Janeiro em 1919, aos 15 anos 
de idade, mas só foi aprovado para estudar na Escola Nacional de Belas 
Artes dois anos depois, com 17 anos. No entanto, o intratexto supracitado 
destaca a informação para o educador de outra forma: Portinari ganhou 
a bolsa para estudar na referida escola aos 15 anos. Desse modo, ao 
comparar as duas informações, verificamos que o dado apresentado está 
incorreto. A informação da cena explicita que Portinari foi ao Rio de Janeiro 
a fim de se tornar bolsista da ENBA, objetivo esse que só alcançou dois 
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anos depois, isto é, em 1921 (com 17 anos). Já a informação do intratexto 
(página 37) mostra o contrário: que Portinari foi ao Rio de Janeiro porque 
ganhou a bolsa, em 1919 (com 15 anos). Como vemos, os textos não man-
tiveram nem mesmo a coerência interna das informações difundidas entre 
si. Sem dúvida, não podemos negar que os textos das cenas ofereçam a 
oportunidade de acesso a algum dado sobre o artista, mas este se mostra 
distorcido e o material, entendido como está pelo leitor / jogador, produz 
deturpações na compreensão biográfica do artista. No decorrer da leitura, 
detectamos essas lacunas também em outras passagens ao longo do livro-
jogo, das quais não trataremos aqui.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao analisarmos o livro-jogo, fomos descobrindo diferenças importan-
tes dos textos de aventura tanto na leitura quanto na partida. Na leitura, as 
características hipertextuais do texto de aventura requerem do leitor habili-
dades diversas das que comumente ele utiliza com os textos oferecidos a 
ele em sala de aula. Na partida, a análise continua a desvelar as caracterís-
ticas muito particulares do roteiro de aventura dos jogos, em relação aos 
textos narrativos ficcionais canônicos que são preponderantemente ofereci-
dos em ambiente escolar.

Quando fizemos o percurso de leitura do livro-jogo, pudemos dar 
destaque a algumas características dos textos ergódicos (como a presença 
do “sistema” em hipertexto) que demandam estratégias de leitura próprias. 
Uma das táticas importantes é aquela que decorre da característica não-li-
near desse tipo de texto. O leitor precisa realizar uma leitura proficiente que 
lhe permita prosseguir, desenvolvendo plenamente um dos percursos de 
leitura disponibilizados pelo texto, entre outras trajetórias possíveis.

Em função dessa análise, pudemos verificar que estamos diante de um 
texto com um perfil diferenciado. Os textos de aventura que analisamos se 
conformam à natureza ergódica definida por Aarseth (1997) em sua teoria. 
São textos que requerem do leitor / jogador tanto o esforço físico (lançar 
dados; representar personagens), quanto habilidades linguísticas e cog-
nitivas para serem lidos. O texto ergódico é visto por Aarseth como uma 
“máquina” geradora de possibilidades de leitura. Em nosso caso, o jogo 
da aventura comporta-se como um texto ergódico. Nele, um mesmo roteiro 
pode ser variadamente aproveitado por diferentes leitores. Entretanto, trata-
se de uma variação controlada, pois ela é constitutiva desse tipo de texto, 
que possui aberturas específicas (e condicionadas) para a intervenção do 
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leitor / jogador e, dessa forma, funciona como um sistema coercitivo – 
toda possibilidade de variação já está prevista na própria concepção / 
produção do texto do jogo.

É importante considerar que essas diferenças de perfil e de habili-
dades necessárias para se ler / aprender e atualizar o texto do jogo da 
aventura numa partida não vêm merecendo atenção dos que produzem e 
divulgam esses jogos com objetivo pedagógico. Os divulgadores parecem 
ignorar quão complexo e produtivo pode ser o processo de leitura envol-
vido no jogo. Na leitura do conjunto dos textos, observa-se que a ênfase no 
valor pedagógico do jogo parece circunscrever-se, preferencialmente, no 
tratamento das informações que são veiculadas nos textos complementares 
que acompanham o texto ficcional. Nesse sentido, as sugestões de ativida-
des de pesquisa, dados biográficos de autores e de obras, ou outros textos 
que evocam a mesma temática do jogo de aventura, por exemplo, entram 
mais como pretexto pedagógico, com o consequente apagamento das 
reais qualidades constitutivas do texto do jogo de aventura. As informações 
veiculadas, tanto parecem pretexto, que podem ser facilmente descartadas 
em versões do roteiro da aventura feitas por leitores que não sejam educa-
dores, sem que a trama seja em nada afetada.

A esse respeito, vale ainda ressaltar: mesmo que essas informações 
fossem aproveitadas, elas parecem artificiais no contexto da partida e 
demandam um esforço que poderia ser despendido em uma pesquisa 
escolar comum, sem qualquer necessidade do jogo.

Face a essas constatações pensamos ser necessário uma rediscussão 
de como se vem concebendo a função pedagógica atribuída ao jogo de 
aventura. A presente pesquisa, que procura se sustentar particularmente 
nos aportes da teoria ergódica da literatura, revelou que subjaz ao role 
playing game uma estrutura textual “surpreendente”, não só em termos 
do perfil do texto, mas também no tocante às suas características discursi-
vas. No entanto, pudemos constatar que essa característica ergódica, tão 
presente nos textos do jogo de aventura que analisamos, está bastante mini-
mizada na divulgação do jogo. Nesta, o que transparece com maior ênfase 
é esse caráter pretensamente pedagógico que a ele se atribui.

Assim, em lugar da transmissão de conteúdos ‘pedagógicos’, a aná-
lise evidenciou que o aprendizado (leitura) e a prática do role playing 
game proporcionam ao leitor / jogador um amplo trabalho com textos. 
Ele aperfeiçoa as habilidades de leitura em razão de diversos fatores. Ele 
aprende a processar adequadamente textos com características hipertex-
tuais, e mesmo no decorrer da partida, essa leitura continua presente, pois 
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ele necessita recuperar informações que procedem de seções diversas do 
livro-jogo e do próprio texto que é criado no espaço de interação oral, seja 
o construído entre o Mestre e os jogadores ou somente entre os próprios 
jogadores. Essa postura de leitura também propicia ao jogador participar 
ativamente da construção – no sentido pragmático – do texto, pois requer 
perspicácia, sagacidade e capacidade decisória para resolver obstáculos 
que venham a surgir nesse percurso. Além dessas habilidades, a atividade 
proporciona também ao jogador a possibilidade de ampliar sua competên-
cia genérica, pelo contato com elementos típicos de um “novo” gênero de 
discurso – o jogo de aventura.

Em suma, o desenvolvimento desta pesquisa aponta que a qualidade 
pedagógica do role playing game não está centrada no conteúdo eru-
dito ou escolar que tenha por intenção transmitir (sendo esse um aspecto 
apenas secundário), mas na possibilidade de oferecer ao aluno um traba-
lho com um tipo de texto diferente das narrativas canônicas habitualmente 
oferecidas na escola. Se for por esse aspecto, o da diferença genérica, é 
bastante válido rediscutir a função pedagógica do jogo sob outros termos, 
inclusive em sua contribuição para o desenvolvimento de habilidades de 
leitura, sendo essa uma rediscussão que vai demandar como aproveitar 
esse tipo de texto na sala de aula, o que implica também conscientizar o 
educador dessas diferenças e possibilidades concretas e sistematizadas de 
utilização.
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RESUMO
O presente texto refere-se a um recorte de uma dissertação, e que tem como 
objetivo investigar, a partir da Teoria Ator-Rede (TAR), os impactos do Programa 
Residência Pedagógica (PRP) na identidade profissional docente dos residentes 
do subprojeto Ciências Biológicas de uma universidade pública mineira. Por tra-
tar-se de uma política recente e um tanto controversa, o presente recorte busca 
responder a seguinte questão de pesquisa: Que translações de interesse podem 
ser identificadas nos documentos do PRP e como elas impactam a construção da 
identidade profissional docente? Para nos auxiliar na discussão deste trabalho, 
apoiamos em trabalhos que apontam pontos positivos em relação ao programa, 
bem como trabalhos que apontam o contrário. Abordamos também o marco teó-
rico da nossa pesquisa: a TAR, onde utilizamos o conceito de translação como 
ponto chave na nossa pesquisa. No que concerne à metodologia, a pesquisa 
é qualitativa, descritiva e exploratória, caracterizada como análise documental, 
suportada por revisão bibliográfica. Nossos resultados apontam que a implanta-
ção do PRP trouxe alguns impactos para as unidades curriculares, em especial, 
para o curso presente na universidade analisada, atingindo principalmente o está-
gio supervisionado. Do ponto de vista da TAR, o PRP figura, portanto, como um 
ponto de passagem obrigatório que facilita a implementação de políticas do MEC 
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nas IES, permitindo que estas tenham uma maior penetração e aceitação nas 
universidades.
Palavras-chave: Formação de professores, Residência Pedagógica, Políticas 
Públicas, Translação de interesse, Teoria Ator-Rede.
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INTRODUÇÃO

Este artigo refere-se a um recorte de uma dissertação, intitulada: A per-
cepção dos residentes do Programa Residência Pedagógica (PRP) 
sobre a construção da identidade docente: Um estudo de caso apoiado 

na Teoria Ator-Rede. A pesquisa em geral busca descrever os movimentos 
de translação promovidos pelo PRP do curso de Licenciatura em Ciências 
Biológicas de uma universidade pública de Minas Gerais, no que tange à 
construção de uma rede identitária docente.

O referido programa encontra-se na pauta da atual Política Nacional de 
Formação de Professores da Educação Básica, na qual ambos os editais, 
nº 06/2018 e nº 01/2020, lançados pela CAPES, objetivam “selecionar, 
no âmbito do programa, Instituições de Ensino Superior (IES) para imple-
mentação de projetos inovadores que estimulem articulação entre teoria e 
prática nos cursos de licenciatura, conduzidos em parceria com as redes 
públicas de educação básica” (CAPES, 2018, p.1), permitindo, assim como 
o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) e o está-
gio supervisionado, a inserção dos licenciandos no ambiente escolar, para 
que estes possam vivenciar as experiências da carreira docente. Ademais, 
o PRP focaliza, dentre os seus objetivos, “promover a adequação dos cur-
rículos e propostas pedagógicas dos cursos de licenciatura às orientações 
da Base Nacional Comum Curricular (BNCC)” (CAPES, 2020, p. 1).

Cabe mencionar, que mesmo diante destas vivências formativas exis-
tentes, o debate sobre a formação inicial do professor é central. Após a 
apresentação da Nova Política Nacional de Formação de Professores, por 
exemplo, Guedes (2019) nos aponta algumas fragilidades que caracterizam 
o cenário educacional, que foram apontadas por algumas entidades no 
Manifesto/2017, quais sejam:

“falta de articulação entre a formação, valorização e desen-
volvimento profissional; não valorização do status profissional 
que permita atrair jovens para a docência, o que concorre 
para a baixa demanda pelas licenciaturas e o número de vagas 
ociosas; desconsidera problemas históricos vividos pelos 
professores no país, precárias condições de trabalho; infraes-
trutura das escolas, muitas em situação de abandono; jornada 
de trabalho entre dois e três turnos e em mais de duas insti-
tuições; violência nas escolas; e luta pelo pagamento do Piso 
Salarial Profissional Nacional, que vários municípios ainda não 
cumpriram” (GUEDES, 2019, p. 96).
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Para mais, as entidades educacionais (ANPEd, ANFOPE, ANPAE) 
complementam, conforme apontado por Costa e Gonçalves (2020, p. 308) 
que o PRP “se constitui a partir de uma formação docente pragmática, dis-
tanciada da proposta de residência da área da saúde e que busca substituir 
o estágio supervisionado”. Em um de seus trabalhos, Pimenta (2019) até 
menciona que, embora os espaços institucionais (escola e universidade) 
utilizados sejam os mesmos, os programas educacionais não se definem 
como estágio, e nem o substituem.

Por outro lado, alguns estudos (GOMES; SANTOS, 2021; LIRA; 
MEDRADO; COSTA, 2020; RIBEIRO, 2021) nos revelam que o Residência 
Pedagógica oferece benefícios não somente aos residentes, mas também 
aos preceptores (professores supervisores), à escola e à universidade, pro-
porcionando uma aproximação entre as instituições de ensino e mostrando 
avanços no atual quadro de formação de professores (inicial e continuada) 
para a educação básica. Silva et. al. (2021), complementam que o PRP se 
caracteriza como importante, pois, auxilia o licenciando no processo de 
construção de sua identidade docente.

No entanto, compreender de que modo o licenciando constrói sua 
identidade profissional demanda compreender também como ele esta-
belece suas relações com a profissão, pois, o professor, “enquanto ator 
e autor, confere à atividade docente no seu cotidiano a partir de seus 
valores, de seu modo de situar-se no mundo, de sua história de vida, de 
seus saberes, de suas angústias e anseios” (PIMENTA, 1999, p.19). Mas, 
além de ouvirmos os sujeitos a respeito de suas experiências vivenciadas 
durante o processo de formação, os documentos onde consta o processo 
de implementação das políticas públicas educacionais também precisam 
ser analisados e “ouvidos”, pois, eles também tem muito a “dizer” sobre o 
processo de construção identitária dos licenciandos, futuros professores.

Sendo assim, por se tratar de uma política um tanto controversa, julga-
se necessário investigar como o PRP encontra-se organizado nas IES, tendo 
em vista que os profissionais docentes recebem sua formação no âmbito 
destas instituições, articulada com as escolas de educação básica. Por 
isso, o presente recorte busca responder a seguinte questão de pesquisa: 
Que translações de interesse (LATOUR, 2000) podem ser identificadas nos 
documentos do PRP e como elas impactam a construção da identidade 
profissional docente?

Posto isto, o nosso objetivo neste recorte foi descrever as translações 
identificadas nos documentos do PRP do curso de Licenciatura em Ciências 
Biológicas da universidade estudada, que implantou o programa desde a 
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primeira chamada pública da CAPES, em 2018. Para tanto, baseamo-nos 
em alguns conceitos da Teoria Ator-Rede (LATOUR, 2000).

TEORIA ATOR-REDE E O CONCEITO DE TRANSLAÇÃO

Para entendermos o marco teórico que nos inspirou a realizar esta 
pesquisa, se faz necessário refletirmos sobre o significado das palavras: 
teoria, ator e rede. Em relação à palavra teoria, Latour (2000) coloca que 
esta não pode ser classificada como uma teoria do social, do sujeito ou da 
natureza. Segundo o autor, a teoria é um método, um caminho para seguir 
a construção e fabricação dos fatos, o que significa, que a TAR é uma teo-
ria e ao mesmo tempo uma metodologia.

Quanto ao conceito de ator, este não tem o mesmo significado de 
“ator social”, utilizado nas perspectivas sociológicas clássicas, pois, na 
perspectiva latouriana, ator é tudo aquilo que age, que deixa traço, que 
produz efeito no mundo, podendo ser ele humano ou não. Ou seja, pes-
soas, instituições, coisas, animais, programas, leis, objetos, máquinas, 
eventos, entre outras, são considerados atores, ou actantes, como retrata 
Latour (2000). Já a palavra rede, na perspectiva latouriana, não se remete 
às redes informáticas, mas sim, a “fluxos, circulações e alianças, nas quais 
os atores envolvidos interferem e sofrem interferências constantes” (FREIRE, 
2006, p.10). Nesse sentido, Allain (2015) coloca que à necessidade de 
acompanharmos cada movimento, cada rastro deixado por eles, para que 
assim, possamos identificar quais os atores produzirão efeitos na rede que 
se pretende construir. A maneira como tais atores agem ou se associam 
entre si, formando as redes, é denominada “translação”, conceito chave 
que utilizamos neste trabalho.

Segundo Latour (2010), “transladar interesses significa, ao mesmo 
tempo, oferecer novas interpretações desses interesses e canalizar as pes-
soas para direções diferentes” (LATOUR, 2010, p.194). Isso significa que 
para fazer parte de uma rede, os atores “devem ser reunidos de modo a tra-
balhar juntos, o que pode significar mudanças nas formas em que atuam” 
(SISMONDO, 2010, p. 82 apud NEVES; ALLAIN, 2017, p.2).

Latour identifica cinco movimentos de translação possíveis: O primeiro 
movimento os atores caminham na mesma direção e tem os mesmos inte-
resses. É como se quisessem dizer: “eu quero o que você quer, por que 
não vamos juntos?” (ALLAIN, 2015). No segundo movimento de translação 
os atores podem convergir nas direções tomadas através de um processo 
de cooptação. É como se dissessem: “por que você não quer? Vem 
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comigo”. No terceiro movimento de translação, os atores tomam um atalho, 
ou são sequestrados por outros atores, como se esses dissessem: “você 
quer isto? Eu me ofereço pra te levar lá/te dar isto, mas te levo por outro 
caminho”. No quarto movimento há uma abertura a muitas outras negocia-
ções e ao recrutamento de aliados, gerando novos interesses que podem 
ser comuns, novas articulações de interesses mais locais com outros mais 
amplos. A quinta translação, que é a mais poderosa de todas, consiste em 
tornar o interesse de um dado ator um ponto de passagem obrigatório, 
isto é, um interesse em que os demais atores estão obrigados a convergir 
seus próprios interesses em um interesse central (ALLAIN, 2015). Portanto, 
conforme mencionado por Neves e Allain (2017, p.3), “o conceito de trans-
lação remete a deslocamentos de interesses, a novas alianças, a desvios de 
rotas e associações com novos atores, constituindo novas redes.”

METODOLOGIA

O estudo que se encontra em adandamento possui duas etapas meto-
dológicas, sendo uma delas composta por grupo focal com os licenciandos 
bolsistas do Programa de Residência Pedagógica subprojeto Biologia – 
aqui chamados de residentes - e outra, que apresentamos neste trabalho, 
composta pela análise de documentos referente à implementação do PRP 
na instituição pesquisada, quais sejam: Projetos Pedagógicos de Curso 
(PPC) do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas (2007; 2018); 
Projetos Institucionais do Residência Pedagógica (2018; 2020) da universi-
dade em tela; Planos de Trabalho PRP Subprojetos Biologia; Resolução de 
Estágio Supervisionado Curricular da universidade pesquisada; normativas 
e regulamentações institucionais do PRP e sua relação com o ensino supe-
rior; Edital CAPES, nº 06/2018 e Edital CAPES nº 01/2020.

Posto isto, o presente estudo caracteriza-se como análise documental, 
com abordagem qualitativa, tendo em vista que está nos fornece dados 
predominantemente descritivos, permitindo dar ênfase aos detalhes, as 
situações, e/ou acontecimentos, levando em consideração todos os dados 
da realidade (LUDKE; ANDRÉ, 2013), e, a escolha pela análise documental 
caracteriza-se por se “constituir numa técnica valiosa de abordagem de 
dados qualitativos”, as quais permite a complementação das “informações 
obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema 
ou problema” (LUDKE; ANDRÉ, 1986, p.38),

Destarte, a pesquisa classifica-se como descritiva e exploratória, 
pois, a pesquisa descritiva permite a descrição de fatos e fenômenos 
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de determinada realidade, além de exigir do investigador uma série de 
informações sobre o que deseja pesquisar (TRIVIÑOS, 1987), e a pes-
quisa exploratória objetiva proporcionar familiaridade com o campo de 
estudo, validar instrumentos e aprimorar hipóteses (GIL, 2002). Além disso, 
a grande maioria dessas pesquisas envolve: levantamento bibliográfico, 
entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o problema 
pesquisado e análise de exemplos que estimulem a compreensão (GIL, 
2007).

Uma vez estando em posse dos documentos, foram feitas diversas 
leituras para posteriormente realizarmos a análise dos mesmos, cujas 
informações obtidas foram submetidas à Análise Textual Discursiva (ATD), 
de Moraes e Galiazzi (2007), e após a categorização por meio da ATD, 
dialogamos com o marco teórico proposto na pesquisa, o qual nos per-
mitiu identificar nos documentos analisados, as translações que provocam 
impacto no processo de construção da identidade profissional docente.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Este tópico contempla discussões sobre a análise textual discursiva 
realizada nos documentos, que nos permitiu identificarmos as seguin-
tes categorias: 1) Mudanças curriculares no curso de Licenciatura em 
Ciências Biológicas; 2) Organização dos Projetos Institucionais do PRP; 3) 
Adequação dos currículos à BNCC. Tais categorias serão exploradas nos 
tópicos seguintes.

MUDANÇAS CURRICULARES NO CURSO DE LICENCIATURA 
EM CIÊNCIAS BIOLÓGICAS

O curso de Licenciatura Plena em Ciências Biológicas da universidade 
estudada teve início no ano de 2006, com o intuito de formar profissionais 
habilitados que pudessem atender a demanda regional por professores 
qualificados para lecionar no ensino fundamental e médio (PPC, 2018). 
Desde sua implantação na universidade até o ano de 2017 a carga horária 
do curso era de, no mínimo, 2.800 (duas mil e oitocentas horas), distribuí-
das da seguinte forma:

I – 400 (quatrocentas) horas de prática como componente 
curricular, vivenciadas aos longo do curso; II – 400 (qua-
trocentas) horas de estágio curricular supervisionado a partir 
do início da segunda metade do curso; III – 1.800 (mil e 
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oitocentas) horas de aulas para os conteúdos curriculares de 
natureza científico- cultural; IV – 200 (duzentas) horas para 
outras formas de atividades acadêmico- científico-culturais 
(PPC, 2007, grifo nosso).

Em 2016, ao completar 10 anos de existência, foi desenvolvido um 
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), no sentido de se buscar conheci-
mento sobre a inserção profissional dos egressos. Os sujeitos da pesquisa, 
na época, foram os egressos que haviam concluído o curso entre os anos 
de 2009 a 2015 na universidade em tela, e o objetivo geral da pesquisa 
era identificar o perfil, a trajetória e ocupação profissional dos egressos do 
curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da mesma instituição.

De modo geral, as autoras Neves e Allain (2017), destacaram que por 
meio das respostas dos egressos foi possível identificar que havia vários 
elementos que desestimulam uma identidade dos licenciandos com a pro-
fissão de professor, dentre os quais foram citados: o caráter bacharelesco 
do curso; a facilidade com que o estudante pode transferir-se para outros 
cursos; a falta de definição clara do perfil profissional no projeto pedagó-
gico; a desarticulação entre as disciplinas pedagógicas e específicas; as 
poucas oportunidades de encontros com experiências de docência, dentre 
outros fatores, inibindo assim o fortalecimento da identidade docente e 
agravando os índices de evasão.

Uma das considerações que as autoras mencionaram no estudo foi que, 
com a nova Resolução de 2/2015, do Conselho Nacional de Educação, que 
institui as novas Diretrizes para a formação inicial e continuada de professo-
res, o curso poderia vir a apresentar uma nova e adequada configuração, 
apresentando características próprias de um curso de licenciatura, pois 
busca garantir nos projetos pedagógicos dos cursos o espaço necessário 
para os conteúdos pedagógicos e específicos que são caros à formação 
de qualidade dos futuros professores.

Em 2018 foi implementado outro PPC, em construção desde 2015, 
cuja carga horária, atualmente, é de 3.230 (três mil, duzentas e trinta horas), 
distribuídas da seguinte maneira:

1575 horas (mil quinhentos e setenta e cinco horas) em 
unidades curriculares obrigatórias referentes ao campo téc-
nico – científico e interdisciplinar das Ciências Naturais; 
645 horas (seiscentos e quarenta e cinco horas) em unida-
des curriculares obrigatórias referentes à área educacional (o 
que perfaz um quinto da carga horária total do curso, con-
forme determinam as DCNs); 405 horas (quatrocentos e 
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cinco horas) de práticas como componente curricular (PCC), 
distribuídas ao longo do curso; 405 horas (quatrocentas e 
cinco horas) de Estágios supervisionados; 200 horas (duzen-
tas horas) de Atividades Acadêmico – Científico – Culturais 
(AACC) (PPC, 2018, p. 27 - 28).

Além da carga horária, as disciplinas também foram alteradas, pois, 
no currículo antigo, o número de disciplinas ofertadas voltada para área 
biológica era maior comparado ao número de disciplinas voltadas para a 
educação. Com a mudança para o novo currículo, a carga horária de disci-
plinas voltadas para a educação passou a ser mais valorizada. Além dos dois 
estágios que eram ofertados no currículo antigo (Estágio Supervisionado 
em Ciências e Estágio Supervisionado em Biologia), agora, o currículo 
novo passou a oferecer três estágios (Estágio Supervisionado em Gestão 
Educacional, Estágio Supervisionado no Ensino de Ciências e Estágio 
Supervisionado no Ensino de Biologia). Foram acrescentadas disciplinas 
articuladoras, todas referentes às práticas como componentes curriculares, 
chamadas de práticas de ensino, que são ministradas por professores da 
área da biologia, em conexão com o ensino. Disciplinas que discutem as 
relações étnico raciais, a educação inclusiva e especial, e os aspectos 
psicossociais dos processos educativos também incorporaram o currículo 
novo. Outra disciplina que faz parte da nova grade curricular refere-se às 
políticas educacionais, que sem dúvida, traz discussões relevantes e de 
suma importância para a área de formação de professores, além, é claro, 
da Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) no ensino em Ciências, 
disciplina também ofertada na grade nova, que veio muito a agregar para 
uma melhor formação dos licenciandos.

O documento não faz menção direta ao PRP, mas deixa claras as mudan-
ças realizadas para aprimorar os estágios supervisionados obrigatórios. 
Com essas mudanças, em especial o aumento das disciplinas pedagógicas 
e a reformulação dos estágios, uma das defasagens apontadas por Gatti 
(2014), que se refere às estruturas curriculares dos cursos de licenciatura 
fragmentadas, sem disciplinas articuladoras, que formam profissionais não 
devidamente habilitados para a docência, foi, de certa forma, reparada, 
especificamente no curso em questão.

Neste caso, do ponto de vista da TAR, as disciplinas pedagógicas, 
os estágios, a carga horária, os docentes, e a legislação são actantes que 
favoreceram no fortalecimento da rede referente às mudanças no currículo 
do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da instituição estudada. A 
figura 1 demonstra as associações entre os atores.
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Figura 1: Atores que agem na rede de fortalecimento do currículo do curso de 
Licenciatura em Ciências Biológicas

Todos os atores que agem na rede acima são aliados que o curso 
de licenciatura em Ciências Biológicas da instituição em tela angariou no 
processo de negociação identitária que se instalou no curso desde o ano 
de 2018.

Contudo, com a implementação do PRP na universidade, o curso vem 
sofrendo com alguns impactos, principalmente nas unidades curriculares, 
em especial, com os estágios supervisionados, tendo em vista que um dos 
objetivos descritos em ambos os editais se refere

à reformulação do estágio curricular. Outro grande impacto que trouxe 
para o referido curso refere-se à adequação do currículo dos cursos de 
licenciatura a BNCC, o que acaba desvalorizando todo o processo que 
havia sido realizado no currículo nos últimos anos. As próximas categorias 
de análise retratam bem este cenário.

ORGANIZAÇÃO DOS PROJETOS INSTITUCIONAIS DO 
PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA

A organização do primeiro Projeto Institucional (2018) inicia-se com 
a apresentação dos objetivos (geral e específicos) do programa, segui-
dos de informações sobre a articulação dos subprojetos com o projeto 
institucional, e sobre como o projeto de residência auxilia no aperfeiçoa-
mento do estágio curricular supervisionado dos cursos de licenciatura da 
IES. Posteriormente, são apresentados os indicadores, a forma de avalia-
ção do PI e os resultados esperados. Depois, diversas ações que podem 
ser planejadas para atender a contrapartida da UFVJM que o PI entende 
como necessária, são elencadas no documento. Em seguida, abordam a 
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importância de demonstrar alinhamento com as expectativas das redes de 
ensino; com a avaliação que os professores das escolas-campo fazem de 
sua própria formação inicial e de suas expectativas e sugestões para a forma-
ção prática de professores; bem como aderência às orientações formativas 
e pedagógicas. Posteriormente são apresentados os subprojetos que com-
põem o PI, e o cronograma dos mesmos (PROJETO INSTITUCIONAL, 2018).

Quanto a organização do PI (2020), este se inicia com um breve resumo 
sobre o documento, depois são descritos os objetivos do programa, tanto 
o geral quanto os específicos, seguidos da descrição das ações para a 
institucionalização e valorização da formação de professores na IES. Em 
seguida, descreve a forma como o PI articulará teoria e prática, bem como 
as contribuições do mesmo para o aperfeiçoamento da formação prática 
nos cursos de licenciatura. Logo depois, aborda sobre a relevância do 
projeto para a formação inicial de professores na IES; as expectativas de 
como o projeto contribuirá com as escolas-campo; e as estratégias de arti-
culação com as secretarias de Educação do Estado ou Município. Depois, 
descrevem como as ações do projeto podem ser ampliadas para as demais 
licenciaturas, e mencionam as estratégias de acompanhamento e avaliação 
dos subprojetos. Por fim, são apresentados os subprojetos de acordo com 
suas respectivas áreas (PROJETO INSTITUCIONAL, 2020).

Ao compararmos a organização dos PI com o item 9.5 descrito no 
Edital 06/2018, e o item 9.7 descrito no Edital 01/2020, percebe-se que 
as normas estabelecidas foram obedecidas, seguindo os tópicos conforme 
havia sido solicitado nos editais. Porém, a escrita dos mesmos deixa transpa-
recer que foram escritos de forma aligeirada, tendo em vista que ela deixa 
margens para possíveis questões as quais julgamos serem controversas.

No PI (2018, p. 6), por exemplo, é destacado que os subprojetos e 
a proposta institucional “propõem a superação da dicotomia teoria-prática 
materializada nos tradicionais estágios curriculares, e que agora, a partir 
do Programa de Residência Pedagógica podem ser ressignificados à luz 
de uma nova experiência formativa de docentes”, pois, como colocado por 
Carvalho et. al. (2020), os alunos recebem a teoria na sala de aula, porém, 
ocorre um distanciamento entre os licenciandos e os professores na hora 
de realizarem a prática. Em suma, “o PRP resolveria o problema histórico 
do estágio curricular, acabando com o incômodo” (VELOSO; PIVOVAR, 
2021, p. 190).

Entretanto, ao analisarmos o tópico “indicar como o projeto de resi-
dência auxilia no aperfeiçoamento do estágio curricular supervisionado 
dos cursos de licenciatura da IES”, sentimos falta de uma melhor explicação 
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de como que os estagiários, alunos que não participam do programa serão 
beneficiados com a implantação do mesmo. Outro ponto que não identifi-
camos neste tópico, refere-se ao problema dos estágios, que é apontado 
como algo que acontece de forma fragmentada, mas não é explicado de 
forma clara quais problemas são esses.

Para mais, “os indicadores e a forma de avaliação do projeto institu-
cional e os resultados esperados” descritos no PI (2018) demonstram o 
interesse em aproximar os licenciandos, neste caso, os residentes, à reali-
dade de sua profissão, oferecendo a estes sujeitos algumas ações que não 
são ofertadas no estágio supervisionado, como por exemplo: produção 
acadêmico científica (participação em eventos externos havendo possibili-
dade de custeio pela CAPES, para que residentes e preceptores possam ter 
a experiência de participação em eventos em outras instituições); número 
de trabalhos publicados na Revista periódica da PROGRAD; acompanhar o 
perfil do egresso na docência após o Residência Pedagógica; entre outros.

Diante do exposto, o PI(2018) é considerado, então, do ponto de vista 
da TAR, como um actante, pois, ele translada ao oferecer novas ações 
que favoreçam o grupo dos residentes. Nesse sentido, o movimento de 
translação refere-se ao tipo 4, pois, o actante PI deixa abertura a muitas 
outras negociações e ao recrutamento de aliados, como por exemplo, a 
PROGRAD, a CAPES, e a UFVJM. Uma possível representação gráfica que 
ilustra os atores envolvidos na rede de atores que agem em benefício do 
grupo dos residentes, presente em ambos os projetos é a que segue na 
figura 2.

Figura 2: Atores que agem na rede do grupo dos beneficiados pelo PRP (residentes)
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Por fim, um ponto crucial deixado explícito nos objetivos descritos em 
ambos os projetos institucionais tem ligação com a adequação a BNCC, 
que para as universidades públicas, em especial para os cursos de licen-
ciatura, são considerados uma afronta. Esta questão será discutida na 
categoria a seguir.

ADEQUAÇÃO DOS CURRÍCULOS ÀS ORIENTAÇÕES 
DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC)

Em ambos os editais, nº 06/2018 e nº 01/2020, lançados pela CAPES, 
o Ministério da Educação deixa claro que o PRP visa a adequação dos cur-
rículos e propostas pedagógicas dos cursos de formação inicial de 
professores da educação básica às orientações da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). Para mais, o edital do PRP, exige que o pro-
jeto institucional desenvolvido pelas IES estejam alinhados à BNCC, o que 
demonstra, conforme colocado por Costa e Gonçalves (2020, p. 317), que 
o “MEC busca, de certa forma determinar o currículo das licenciaturas”, e 
isso é muito bem explicitado nos editais, levando em consideração as ações 
descritas em tais documentos, o que acaba sendo uma afronta a autonomia 
universitária. Obedecendo o que foi solicitado, o projeto institucional da 
universidade estudada focaliza, em um dos seus objetivos específicos:

Contribuir para a construção de conhecimentos acerca da 
ampliação e aprofundamento dos referenciais teórico-metodo-
lógicos da educação, envolvendo as áreas que compõem o 
currículo da Educação Básica em articulação à Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) e ao Currículo Referência de Minas 
Gerais (CRMG), para melhor atuação nessa etapa de escolari-
dade (PROJETO INSTITUCIONAL, 2020, p.2)

Outro ponto que fere a autonomia universitária, que tem relação tam-
bém com a adequação do currículo à BNCC, refere-se ao item 4.3, descrito 
no edital 06/2018, onde o MEC deixa explicitado que um dos “requisitos 
para a participação da IES” remete a III – Comprometer-se em reco-
nhecer a residência pedagógica para efeito de cumprimento do 
estágio curricular supervisionado. Inclusive, na universidade estudada, 
a Resolução nº 12, de 14 de Junho de 2021, dispõe sobre o aproveita-
mento do PRP como carga horária de estágio supervisionado, e coloca que 
“os discentes participantes do Programa de Residência Pedagógica (PRP) 
poderão se valer de sua atuação no programa para o reconhecimento/
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aproveitamento da carga horária nas disciplinas de Estágio Supervisionado 
como componente curricular” (UFVJM, 2021, p. 1).

O cenário descrito demonstra mais uma vez que o MEC visa a cons-
trução dos Projetos Políticos Pedagógicos de curso (PPC) dos cursos de 
licenciatura vinculados à BNCC, o que nos leva a identificar que, do ponto 
de vista da TAR, o MEC, a BNCC, a IES e o PRP são considerados nesse 
caso como actantes. O MEC, na verdade, age de maneira a arregimentar 
esses outros atores, no sentido de estender um determinado projeto edu-
cacional, fazendo do PRP um ponto de passagem obrigatório que amarra 
juntos outros atores (as IES, os docentes, os licenciandos e professores 
atuantes, as escolas de educação básica e assim por diante) que contri-
buem para a extensão desta rede. A figura 3 representa o cenário descrito 
acima.

Figura 3: Atores que agem na rede de fortalecimento do PRP

O MEC cria o PRP, que por sua vez busca como uma das ações ade-
quar o currículo das licenciaturas à BNCC, e para isso, convida as IES para 
implantarem o programa nestes cursos, visando “aprimorar” os estágios, o 
que acaba ferindo a autonomia dos docentes orientadores de estágio, pois 
estes não têm domínio mais sobre o seu próprio trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo propôs analisar documentos referentes à imple-
mentação do Programa Residência Pedagógica na universidade estudada 
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e buscar identificar as translações que os mesmos provocam na instituição, 
impactando assim a identidade dos licenciandos. Conclui-se, portanto, que 
os dados até aqui coletados, permitem afirmar a existência de algumas 
controversas em relação às vivências formativas, em especial, aos estágios 
supervisionados e o Programa Residência Pedagógica, tendo em vista que 
o contexto presente nos documentos nos permite identificar pontos cruciais 
em relação as vivências formativas, como por exemplo, o esvaziamento 
que o referido programa pode vir a realizar nos estágios supervisionados, 
como uma tentativa de até eliminá-lo. Na universidade estudada, por exem-
plo, os residentes acabam sendo vistos como uma elite privilegiada, e os 
estagiários sendo cada vez mais “esquecidos”, muitas vezes são mal acolhi-
dos pelas escolas, o que acaba fortalecendo uma dada identidade de uns, 
e desestimulando outros, pois, como sabemos, o PRP não é um programa 
ofertado para todos os licenciandos.

Do ponto de vista da TAR identificamos nos documentos vários atores 
que se associam formando uma extensa rede fortalecendo o programa 
residência pedagógica, figurando-o como um ponto de passagem obri-
gatório. Além disso, os atores que identificamos agem também, buscando 
controlar os currículos das licenciaturas, retirando da universidade sua total 
autonomia.
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AUTONOMIA NA FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES DE MÚSICA DURANTE 
O ENSINO NÃO PRESENCIAL 
EMERGENCIAL

Natália Búrigo Severino
Mestre. Departamento de Artes e Comunicação – UFSCar, nataliabs@ufscar.br;

RESUMO
Atuar junto a um curso de formação de professores exige pesquisa. Ensino e 
pesquisa não se dissociam, já defendia Paulo Freire. Com a implementação do 
Ensino Não Presencial Emergencial (ENPE) instituído em uma universidade federal 
do interior de São Paulo, como forma de dar continuidade às atividades de ensino 
durante o período de isolamento social, medida de contenção do vírus causa-
dor do COVID-19, a pesquisa foi essencial para que o ensino junto ao curso de 
Licenciatura em Música, no qual atuo, fosse possível dentro deste contexto. Uma 
vez que as atividades de ensino passaram a ser oferecidas, em caráter emergen-
cial, mediatizadas por Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC), 
a estrutura que era utilizada nos encontros presenciais das disciplinas na qual atuo, 
precisou ser ressignificada, repensada e até mesmo abandonada, principalmente 
por conta de seu caráter prático e essencialmente vivencial. Muitos questionamen-
tos sobre a maneira com que as ementas das disciplinas poderiam ser trabalhadas 
neste novo formato, sobre como possibilitar escolhas que gerassem autonomia e 
auto responsabilidade das e dos estudantes (processos indispensáveis na forma-
ção de professores), bem como sobre como criar motivação para os estudos e 
realização das atividades propostas durante este momento social tão devastador, 
sem perder o cuidado com o ser humano por trás da telas, me mobilizaram ao 
estudo e à pesquisa de diferentes metodologias que, até então, não haviam des-
pertado o meu interesse no ensino presencial. Este artigo, portanto, apresenta o 
estudo e os caminhos metodológicos escolhidos para responder a seguinte ques-
tão: como promover o ensino na formação de professores de música, durante o 
ENPE, de modo a acolher os estudantes como seres humanos no mundo, criar 
uma dinâmica flexível que pudesse ser adaptada às diferentes realidades, que 
gerasse motivação para os estudos e a realização de atividades práticas, e ao 
mesmo tempo promover autonomia e auto responsabilidade? Para a escolha das 
metodologias que foram utilizadas considerou-se o pensamento de Hans-Joachim 
Koellreutter que defendia que o ser humano deve ser o objetivo da educação 
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musical, e que a educação musical deve acompanhar todas as transformações 
sociais. Para este músico, compositor e educador, a organização dos planeja-
mentos deve ser feita em planos abertos. Isso significa que é preciso estar aberto 
aos acontecimentos, às ideias, às dúvidas e interesses emergentes, que surgem 
na convivência entre educador e educandos, entre educandos e conteúdo, e na 
relação de ambos com o mundo. Ele defendia também que a organização do 
currículo é como uma pizza: não importa qual fatia comemos primeiro. Outro 
educador de grande relevância nas escolhas metodológicas efetuadas foi Paulo 
Freire, principalmente no que se refere à discussão que ele faz sobre a autono-
mia como um saber necessário à prática docente. Ele defendia que o respeito à 
autonomia dos educandos é um imperativo ético, e não um mero favor que o edu-
cador oferece. Também defendia que ninguém é autônomo primeiro para depois 
decidir, uma vez que a autonomia vai se construindo na experiência, por meio de 
inúmeras decisões que vão sendo feitas. Paulo Freire também dizia que ninguém 
é sujeito da autonomia de ninguém, ninguém pode “dar” autonomia ao outro, mas 
que é possível tolher essa autonomia, impedir que os sujeitos possam fazer esco-
lhas. Nesse sentido, vale a reflexão sobre o quanto de escolha permitimos que 
nossas e nossos estudantes façam durante as aulas que oferecemos, ou o quanto 
de imposições são feitas, sem que eles possam  experienciar de forma ativa o seu 
processo de construção do conhecimento sobre a docência. As disciplinas foram 
estruturadas em um Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), onde os materiais 
de estudo e as atividades práticas foram disponibilizadas. Além disso, foram ofe-
recidos encontros síncronos mensais, para que pudéssemos ter um momento de 
convivência, partilha, diálogo e aprofundamento dos temas que estavam sendo 
estudados. A partir da leitura da ementa e objetivo das disciplinas, pude organizar 
os conteúdos, competências, habilidades e atitudes em temas amplos, temas gera-
dores, ou, como escolhi chamar, trilhas. Trata-se da primeira escolha metodologia 
utilizada: As Trilhas de Aprendizagem são “caminhos” a serem percorridos para 
desenvolver competências, habilidades, atitudes, conhecimentos e autonomia. É 
como um mapa onde cada trilha representa um caminho possível que o estu-
dante elege para interagir com os recursos e atividades disponibilizados no AVA. 
Cada trilha convergia uma temática mais ampla, que era ramificada no material 
de estudo e nas propostas de vivências práticas. Pela forma como os materiais 
de estudo e as propostas de atividade foram escolhidos, organizados e disponi-
bilizados no AVA, não havia hierarquização dos conteúdos, ou seja, não havia 
conteúdo “mais importante” do que o outro, e nem “pré-requisito” para outro. 
As temáticas, os estudos e as propostas dialogavam e se complementavam. Isso 
permitia que os estudantes pudessem escolher a ordenação dos estudos, gerando 
mais flexibilidade e autonomia. Com os materiais disponíveis no AVA, não me 
parecia necessário ensinar, nos encontros síncronos, aquilo que o aluno poderia 
descobrir sozinho, ideia amplamente difundida por Koellreutter. Para isso fez-se 
a segunda escolha metodológica: Ao inverso do que é comumente realizado no 
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formato tradicional, onde o conteúdo é oferecido em sala de aula, e os exercício, 
pesquisas e aplicações são feitos em casa, em um momento posterior, no flipped 
classroom (sala de aula invertida) o aluno estuda antes da aula e o encontro se 
torna um lugar de aprendizagem ativa, por meio de perguntas, discussões e ativi-
dades práticas. Esse formato permitiu que os estudantes pudessem trabalhar com 
o material de estudo no seu ritmo e acessasse quantas vezes quisessem, o que 
muitas vezes não acontece quando o conteúdo é transmitido de forma expositiva 
em sala de aula. Com isso, os encontros tiveram como objetivo trabalhar os con-
ceitos e conteúdos disponibilizados nas Trilhas no AVA por meio de atividades 
práticas, discussões, e promover a convivência e a troca entre estudantes e pro-
fessora. Por meio dos feedbacks (terceira metodologia utilizada) que eram dados 
semanalmente, foi possível acompanhar os estudantes e auxiliar no refinamento da 
compreensão da atividade que foi realizada, a partir de um outro ponto de vista. 
Os estudantes também faziam feedbacks, e por meio deles eu pude compreender 
as dificuldades nas atividades, as ausências, as conquistas, e isso me abria um 
espaço de diálogo, onde eu pude indicar outros materiais de estudo, compartilhar 
as minhas impressões, e criar um vínculo com eles. Estes diálogos me mostra-
vam também caminhos para o planejamento dos encontros síncronos. Ao final 
da oferta destas disciplinas, junto a diferentes turmas, avalio que as metodologias 
utilizadas permitiram o acolhimento desses estudantes, considerando as múltiplas 
realidades nas quais eles estão inseridos, e a criação do vínculo com os mesmos. 
Da mesma forma, foi possível garantir a flexibilidade necessária para que os estu-
dantes pudessem organizar os seus estudos de acordo com suas possibilidades 
e demandas pessoais, familiares, ou de saúde, contribuindo com a baixa evasão. 
Essa flexibilização contribuiu para que os estudantes se sentissem motivados, pois 
poderiam escolher as atividades que seriam realizadas, de acordo com o seu 
interesse e/ou disponibilidade. E por fim, ao poderem gerir seus estudos a partir 
de suas próprias motivações, os estudantes tiveram liberdade para fazer escolhas, 
e gerir com mais autonomia a construção do seu conhecimento.
Palavras-chave: Ensino superior, Educação humanizadora, Formação de profes-
sores, Trilha de aprendizagem, Sala de aula invertida.
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INTRODUÇÃO

Atuar junto a um curso de formação de professores exige pesquisa. 
Ensino e pesquisa não se dissociam, já defendia Paulo Freire (1996). 
Com a implementação do Ensino Não Presencial Emergencial 

(ENPE) instituído em uma universidade federal do interior do estado de 
São Paulo como forma de dar continuidade às atividades de ensino durante 
o período de isolamento social, medida de contenção do vírus causador 
do COVID-19, a pesquisa foi essencial para que o ensino junto ao curso de 
Licenciatura em Música, no qual atuo, fosse possível dentro deste contexto.

Uma vez que as atividades de ensino passaram a ser oferecidas, em 
caráter emergencial, mediatizadas por Tecnologias Digitais de Informação 
e Comunicação (TDIC), a estrutura que era utilizada nos encontros presen-
ciais das disciplinas na qual atuo precisou ser ressignificada, repensada e 
até mesmo abandonada, principalmente por conta de seu caráter prático e 
essencialmente vivencial.

Muitos questionamentos sobre a maneira com que as ementas das 
disciplinas poderiam ser trabalhadas neste novo formato, sobre como pos-
sibilitar escolhas que gerassem autonomia e auto responsabilidade das e 
dos estudantes (processos indispensáveis na formação de professores), 
bem como sobre como criar motivação para os estudos e realização das 
atividades propostas durante este momento social tão devastador, sem 
perder o caráter prático das disciplinas que ministro e o cuidado com o 
ser humano por trás da telas, me mobilizaram ao estudo e à pesquisa de 
diferentes metodologias que, até então, não haviam despertado o meu inte-
resse no ensino presencial.

Este artigo, portanto, apresenta o estudo e os caminhos metodológicos 
escolhidos para responder a seguinte questão: como promover o ensino 
de qualidade na formação de professores de música, durante o ENPE, 
de modo a acolher os estudantes como seres humanos no mundo, criar 
uma dinâmica flexível que possa ser adaptada às diferentes realidades, que 
gere motivação para os estudos e a realização de atividades práticas, e ao 
mesmo tempo promova autonomia e auto responsabilidade?

REFERENCIAL TEÓRICO

Em levantamento realizado pela universidade e aprofundado pela 
coordenação do curso, a maioria dos estudantes do curso de música não 
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possuía “condições ideais” para realizar as atividades de ensino de forma 
remota, seja por dividirem os equipamentos eletrônicos com outros mem-
bros da família, por não terem um espaço privativo para assistirem às aulas, 
seja por estarem vivenciando enfrentamentos emocionais e/ou familiares 
ou por precisarem trabalhar. No entanto, havia também um quantitativo de 
alunos com condições bastante favoráveis para a realização das atividades 
de ensino e tempo livre. Como, então, gerenciar estas diferentes condições 
dos estudantes, sem que aqueles que estivessem com mais disponibilidade 
se sentissem desmotivados e aqueles com menos disponibilidade se sen-
tissem sobrecarregados?

O planejamento das disciplinas oferecidas entre 2020 e 2021 exigiu 
a pesquisa de novas metodologias de ensino, onde flexibilidade, acolhi-
mento, motivação e autonomia pudessem estar presentes. Para a escolha 
destas metodologias considerou- se, primeiramente, o pensamento de 
Hans-Joachim Koellreutter, músico, compositor e educador, que defendia 
que o ser humano deve ser o objetivo da educação musical. Para ele, a 
educação musical não é apenas um meio para a aquisição de técnicas e 
procedimentos necessários à realização musical, mas também um meio 
pelo qual o ser humano pode ser compreendido em sua totalidade, com 
suas diferentes formas de resolver problemas e estilos de aprendizagem, 
levando em consideração as diversas dimensões do fenômeno educativo: 
o físico, o biológico, o mental, o psicológico, o cultural e o social (BRITO, 
2011, p. 40).

Sobre os cursos de formação de professores, o músico-educador 
sempre propôs a superação do currículo fechado, defendendo que “o 
caminho se faz ao caminhar”, e que ao educador cabe “facilitar situações 
para uma aprendizagem autodirigida, com ênfase na criatividade, em lugar 
da padronização, da planificação e dos currículos rígidos presentes na 
educação tradicional” (BRITO, 2011, p. 33). A formação de professores de 
música deveria ser, portanto, voltada para o reconhecimento que a constru-
ção da aprendizagem é desenvolvida num contexto dinâmico do vir a ser.

Outro educador de grande influência nas escolhas metodológicas efe-
tuadas, e que dialoga com o pensamento de Koellreutter, foi Paulo Freire, 
principalmente no que se refere à discussão que ele faz sobre a autonomia 
como um saber necessário à prática docente. Freire defendia que o res-
peito à autonomia dos educandos é um imperativo ético, e não um mero 
favor que o educador oferece. Também defendia que ninguém é autônomo 
primeiro para depois decidir, uma vez que a autonomia vai se construindo 
na experiência, por meio de inúmeras decisões que vão sendo feitas. Paulo 
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Freire também dizia que ninguém é sujeito da autonomia de ninguém, 
ninguém pode “dar” autonomia ao outro, mas que é possível tolher esta 
autonomia, impedindo que os sujeitos possam fazer escolhas. Nesse sen-
tido, vale a reflexão sobre o quanto de escolha permitimos que nossas e 
nossos estudantes façam durante as aulas que oferecemos, ou o quanto de 
imposições são feitas, sem que eles possam experienciar de forma ativa o 
seu processo de construção do conhecimento sobre a docência.

Assim como a construção do conhecimento, o amadurecimento da 
autonomia é um processo, é vir a ser. Por isso, de acordo com Paulo Freire 
“uma pedagogia da autonomia tem de estar centrada em experiências esti-
muladoras da decisão e da responsabilidade” (FREIRE, 1996, p. 107), uma 
vez que ensinar exige tomada consciente de decisões, e que a educação 
é um ato de intervenção no mundo (idem, p. 109).

Para Black Boles, autor do livro A arte da aprendizagem autodirigida, 
é preciso aprender a aprender, isso porque a ideia de aprender ainda está 
muito condicionada à ideia de ser ensinado. Aprender a aprender, ou seja, 
tornar-se sujeito ativo da sua própria aprendizagem, é assumir a responsa-
bilidade por suas educações, e isso não se dá fora da autonomia. Buscar 
autonomia é buscar ter liberdade para tomar as próprias decisões, saber 
quando se está apto para progredir, não necessitar de um agente externo 
que faça cobranças, ou que mostre o caminho a ser percorrido, como se a 
aprendizagem fosse uma trajetória linear e bem ordenada (BRETAS, 2021).

É com base no pensamento destes educadores, que apresento as 
escolhas metodológicas elegidas para a elaboração das disciplinas sob 
minha responsabilidade junto ao curso de Licenciatura em Música.

METODOLOGIA

As disciplinas foram estruturadas em um Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA), onde os materiais de estudo e as atividades práticas 
ficavam disponibilizadas. Além disso, foram oferecidos encontros síncronos 
mensais, para que pudéssemos ter um momento de convivência, partilha, 
diálogo, práticas musicais e aprofundamento dos temas que estavam sendo 
estudados.

A partir da leitura da ementa e objetivo das disciplinas, pude categorizar 
os conteúdos, competências, habilidades e atitudes de cada disciplina em 
temas amplos, temas geradores, ou, como escolhi chamar, trilhas. Trata-se 
da primeira escolha metodológica utilizada: As Trilhas de Aprendizagem 
são “caminhos” a serem percorridos para desenvolver competências, 
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habilidades, atitudes, conhecimentos e autonomia. Podem tanto se referir 
“a sequência de conteúdo e atividades definida pelo professor, ao planejar 
sua disciplina” como “aquela percorrida pelo aluno, durante a sua interação 
com recursos disponibilizados no ambiente virtual” (RAMOS et al, 2015, 
p. 339). No caso das disciplinas que ministrei, as Trilhas foram conside-
radas do ponto de vista dos estudantes, ou seja, o percurso que cada 
estudante fez para interagir com os recursos e atividades disponibilizados 
no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA).

De acordo com Elisabeth Tafner et al:
As Trilhas de Aprendizagem podem ser comparadas como 
uma rota de navegação. Isso porque os navegadores têm 
em suas mãos as cartas geográficas, bússola e informações 
meteorológicas, que indicam o caminho a ser trilhado. Os 
navegadores têm um mapa de oportunidades disponíveis para 
que se escolha qual caminho seguir e onde chegar (TAFNER 
ET AL, 2012, p.5).

Cada trilha era composta por dois ou três materiais de estudo (que 
poderiam ser de fontes de diferentes mídias), duas ou três vivências práti-
cas (proposta de atividade para ser dialogada com o material de estudo), 
materiais complementares ao tema (que davam suporte para a realização da 
atividade), e uma autorreflexão onde o estudante descrevia as dificuldades 
encontradas e aprendizagens alcançadas daquela trilha, bem como a rela-
ção que se estabelecia com os conteúdos das demais trilhas e a relevância 
que se via entre o que foi estudado, vivenciado e a sua atuação futura 
como educador musical. A realização das vivências e da autorreflexão com-
putavam a frequência do aluno e a nota das atividades eram somadas. Não 
havia atividade com peso maior do que a outra, o conceito escolhido foi de 
que todas as vivências tinham igual importância no processo de formação, 
independente da complexidade ou do tempo de dedicação que exigiam.



263

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

Fig. 1: Representação gráfica da estrutura das disciplinas

Sendo “saída” o início da disciplina e “chegada” o final. Cada trilha convergia uma 
temática mais ampla, ramificada em 2 ou 3 estudos e sua respectiva atividade prática. As 

linhas representam as infinitas possibilidades de rotas a serem traçadas.

As trilhas convergiam uma temática mais ampla que era ramificada nos 
materiais de estudo e suas respectivas vivências (atividades práticas avalia-
tivas). No caso da disciplina Jogos e brincadeiras musicais, por exemplo, 
a Trilha 1 abordava o tema amplo “Ludicidade”, o estudo 1.1 aprofundava 
o subtema “brincar é uma forma de educar”, e o estudo 1.2: “fazer música 
é brincar”. Na Trilha 2 o tema “Jogo” foi dividido em 2.1: “jogo musical” 
e 2.2: “música como jogo”. E por fim, na Trilha 3, o tema “Cultura” foi 
estudado sob a ótica da 3.1: “cultura popular” e 3.2: “cultura da infância”. 
Importante frisar que da forma como os materiais de estudo e as propostas 
de atividade foram escolhidos, organizados e disponibilizados no AVA, 
não havia hierarquizaçãodos conteúdos, ou seja, não havia conteúdo “mais 
importante” do que o outro, e nem “pré- requisito” para outro. As temáticas, 
os estudos e as propostas dialogavam e se complementavam.

Hugo Brandão (2009) traz a compreensão de que um sistema educacio-
nal baseado em trilhas de aprendizagem procura conciliar as necessidades 
da organização (em nosso caso, a universidade, representada pela figura 
do educador), com as aspirações de crescimento pessoal e profissional 
de seus integrantes (os estudantes), onde cada um assume uma parcela 
de responsabilidade sobre o processo de formação. Ou seja, não se trata 
nem do ensino centrado no professor e nem do ensino centrado no aluno, 
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mas sim um caminho do meio onde educador e estudante atuam juntos. 
Nesta perspectiva, cabe ao educador “dar um direcionamento, criar um 
ambiente estimulador e facilitador da aprendizagem, disponibilizar e divul-
gar soluções educacionais e orientar a utilização delas, respeitando ritmos, 
preferências e limitações”, e ao estudante “manifestar interesse, inteirar-se 
das necessidades e das oportunidades de aprendizagem disponíveis, iden-
tificar aquelas mais adequadas às suas necessidades e buscar apoio para 
traçar seu caminho” (BRANDÃO, 2009, p. 68).

Na prática, os alunos deveriam realizar dois estudos por Trilha e suas 
respectivas vivências. Se houvesse mais de dois estudos propostos, o aluno 
deveria escolher duas entre as três propostas. Assim como a escolha das 
propostas, os estudantes escolhiam a ordenação dos estudos. Isso signi-
fica que eles poderiam realizar as propostas da Trilha 1, seguir para as 
propostas da 2, e finalizar com as da 3; da mesma forma como poderiam 
iniciar com uma proposta da Trilha 2, seguir para a Trilha 3, retornar à outra 
proposta da Trilha 2, e finalizar com a Trilha 1 (observar setas na Figura 1).

Hans-Joaquim Koellreutter defendia o desenvolvimento do planeja-
mento dos conteúdos e atividades musicais em planos abertos, “sujeitos 
a mudanças e adaptações que, em todas as instâncias, deveriam respeitar 
os interesses e as necessidades de cada aluno ou grupo” (BRITO, 2015, 
p. 19). Para ele, a organização de um currículo é como uma pizza: não 
importa qual fatia comemos primeiro. No entanto, alertava para a necessi-
dade de uma unidade no trabalho, o que ele chamava de “fio vermelho”.

Ainda que a organização dos conteúdos devesse acontecer 
em planos abertos, sujeitos a mudanças, reorganizações e 
revisões contínuas, o “fio vermelho” deveria sinalizar a trajetó-
ria do trabalho. Aberto aos acontecimentos, às ideias, dúvidas 
e interesses emergentes, ele deveria se reorganizar de modo 
reflexivo, sem meramente abandonar projetos, mesmo que 
essa possibilidade também fosse considerada. Importante 
mesmo era estar sempre atento, procurando transformar o 
espaço da educação musical em espaço agenciador de expe-
riências, questionamentos, provocações, criações, enfim, de 
multiplicidades, visando transformações de natureza musical e 
humana (BRITO, 2015, p. 19).

Enquanto a criação do ambiente virtual seguia de forma mais está-
tica, ou seja, com materiais pré-estabelecidos que orientavam a trajetória 
do trabalho, os encontros síncronos eram planejados considerando as 
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experiências, criações e questionamentos trazidos na realização das vivên-
cias e autorreflexões dos estudantes.

Com os materiais disponíveis no AVA, não me parecia necessário ensi-
nar, nos encontros síncronos, aquilo que o aluno poderia descobrir sozinho, 
ideia amplamente difundida por Koellreutter. Compreendi, à luz das ideias 
deste educador, que o mais adequado seria de que “o tempo fosse apro-
veitado para fazer música, para improvisar, para experimentar, para discutir 
e para debater” (BRITO, 2015, p. 19). Para isso fez-se a segunda escolha 
metodológica: a sala de aula invertida.

Ao inverso do que é comumente realizado no formato tradicional, 
onde o conteúdo é oferecido em sala de aula, e os exercícios, pesquisas e 
aplicações são feitos em casa, em um momento posterior, no flipped class-
room (sala de aula invertida) “o aluno estuda antes da aula e a aula se torna 
o lugar de aprendizagem ativa, onde há perguntas, discussões e atividades 
práticas. O professor trabalha as dificuldades dos alunos, ao invés de apre-
sentações sobre o conteúdo da disciplina” (VALENTE, 2014, p. 86).

Neste modelo, o estudante tem a oportunidade de entrar em contato 
com o material de estudo antes do encontro síncrono, o que possibilita que 
ele trabalhe com este material no seu ritmo e acesse quantas vezes quiser. 
Este é um ponto positivo, pois permite que o aluno possa se dedicar com 
mais atenção aos conteúdos que têm mais dificuldade, buscando desenvol-
ver o máximo de compreensão, o que muitas vezes não acontece quando 
o conteúdo é transmitido de forma expositiva em sala de aula. Além disso, 
o estudante é incentivado a se preparar para a aula a partir dos estudos, 
atividades e da autorreflexão. De acordo com J osé Armando Valente “com 
isso, o aluno pode entender o que precisa ser mais bem assimilado, captar 
as dúvidas que podem ser esclarecidas em sala de aula e planejar como 
aproveitar o momento presencial, com os colegas e com o professor” 
(VALENTE, 2014, p. 92). Da mesma forma, o acompanhamento, pela pro-
fessora, das atividades e autorreflexões realizadas pelas e pelos estudantes, 
sinaliza os temas que devem ser trabalhados em sala de aula.

Nesse sentido, o acompanhamento, que era feito semanalmente, a par-
tir da leitura das atividades realizadas pelos estudantes e da autorreflexão 
feita por eles, me orientava na escolha mais criteriosa de quais conteúdos 
eram importantes de serem trabalhados e aprofundados nos encontros sín-
cronos, a partir do desenvolvimento de cada aluno e do grupo como um 
todo. Essa dinâmica favoreceu a ideia amplamente difundida por Koellreutter 
de que “é preciso aprender a apreender do aluno o que ensinar” (BRITO, 
2011, p. 33).
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Embora a proposta do flipped classroom compreenda a sala de aula 
como um espaço físico, onde o encontro e a vivência se dão presencial-
mente, foi possível fazer uso desta metodologia e aplicá-la nos encontros 
síncronos das disciplinas. Com isso, os encontros tiveram como objetivo 
trabalhar os conceitos e conteúdos disponibilizados nas Trilhas no AVA, rea-
lizando atividades práticas, músicas coletivas, discussões, e promovendo a 
convivência e a troca entre estudantes e professora.

Após a finalização de cada trilha, os estudantes também faziam uma 
autorreflexão sobre os processos vividos durante aquela Trilha: como foi o 
engajamento? Quais foram as aprendizagens? Quais os desafios? Como 
esta Trilha se relaciona com as outras? Além das perguntas direcionadas, 
havia espaço para reflexões e partilhas livres. Foi por meio delas que eu 
pude compreender as dificuldades nas atividades, as ausências, as con-
quistas, e isso me abriu um espaço de diálogo, onde eu pude indicar 
outros materiais de estudo, compartilhar as minhas impressões e criar um 
vínculo com eles. Estes diálogos me mostravam também caminhos para o 
planejamento dos encontros síncronos.

Cada atividade realizada pelos estudantes recebia uma avaliação 
numérica entre 0 e 1, sendo 0 a nota para uma atividade que fugiu completa-
mente dos objetivos colocados no enunciado, e 1 a nota para uma atividade 
que alcançou todos os objetivos do enunciado. Toda atividade, além do 
enunciado descritivo que orientava o que deveria ser realizado, era acom-
panhada também dos objetivos educacionais por trás daquela proposta. 
Assim, foi possível que, mesmo quando o estudante não realizou o que era 
esperado no enunciado da atividade a atividade, a atividade pudesse ser 
considerada para avaliação quando os objetivos eram alcançados.

Além da avaliação numerica, era enviado também um feedback. O 
feedback, ou retorno da aprendizagem, é uma importante ferramenta para 
o despertar da confiança entre aluno e professor, e foi a terceira metodo-
logia utilizada. É uma das maneiras de o professor se mostrar presente, 
deixar evidente o seu acompanhamento e auxiliar no refinamento da com-
preensão da atividade que foi realizada a partir de um outro ponto de vista. 
Apontando o que pode ser melhorado e reconhecendo os esforços, o fee-
dback tem como objetivo encorajar e motivar os estudantes. Mais do que 
apenas uma correção, ele é também um processo formativo (GANDRA, 
2015).

O ensino remoto emergencial impôs que novos processos na forma-
ção de professores fossem analisados e que se buscasse novas alternativas, 
como, por exemplo, com relação à interação e a criação de vínculos entre 



267

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

educador e estudantes. Nesse sentido, embora os feedbacks tenham o obje-
tivo de apontar aspectos técnicos da atividade, também tiveram a função de 
ser um espaço de troca, onde o aluno poderia se abrir para compartilhar 
suas dificuldades ao ter a oportunidade de rever ou até mesmo refazer a 
atividade realizada, e assim, empoderar-se da construção do seu conheci-
mento, em diálogo com os materiais de estudo e com a professora.

Em uma pesquisa sobre Paulo Freire e o ensino à distância, Isabel 
Ribas relembra que:

“Os ideais de Paulo Freire possibilitam ao educador buscar 
o desenvolvimento de atitudes como o entendimento de que 
ensinar não é transferir conhecimento apenas, mas criar as 
possibilidades para a sua produção ou a sua construção. O 
ensino é um processo que não pode ser desvinculado da 
aprendizagem. Os homens só ensinam porque aprenderam, 
foi aprendendo pela experiência empírica que estes descobri-
ram que poderiam ensinar e aprender. Desta forma, ensinar 
é um processo conjunto de constante curiosidade e busca 
epistemológica” (RIBAS, 2010, p. 8)

Nessa relação dialógica criou-se “um clima que possibilita um processo 
de avaliação e auto-avaliação da aprendizagem dos alunos sem traumas e 
bloqueios, permitindo assim a livre comunicação” sem perder a “disciplina 
que, como uma virtude deve ser ensinada aos educandos de forma de 
levá-los à responsabilidade política, social, pedagógica, intelectual, ética, 
científica” (RIBAS, 2010, p. 6 - 7).

Ao final do programa, foi solicitado que os estudantes fizessem algu-
mas reflexões a partir de temas que me possibilitariam realizar uma avaliação 
da disciplina e saber como eles avaliaram o processo de aprendizagem 
deles e a estrutura proposta por mim. Foi, portanto, um momento onde eles 
enviaram um feedback para mim, e eu pude, com isso, aprender e refinar 
a minha prática educativa durante esta experiência com o ensino remoto 
durante o ENPE em 2020 e 2021.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Como já apresentado, a flexibilidade para que os estudantes pudes-
sem ajustar as demandas de estudo com as demandas pessoais, familiares 
e de trabalho, foi um dos pontos a ser considerado na construção das dis-
ciplinas. Essa flexibilidade permitiu que alunos com menos tempo e menos 
acesso à internet tivessem experiências tão ricas e significativas quanto 
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aqueles que tinham mais tempo e mais acesso à internet, diminuindo assim 
as desigualdades digitais tão presentes neste momento de ensino remoto.

A flexibilidade também permitiu espaço para as motivações e interes-
ses pessoais dos estudantes se manifestassem. No feedback dado por eles 
fica evidente as vantagens de uma proposta de ensino mais flexível. Com 
relação à não linearidade das propostas, destaco a fala de G:

“A possibilidade de realizar as atividades da forma que com-
preendesse ser melhor foi muito agradável. Pude olhar todas 
as atividades e compreender de acordo com as minhas tare-
fas da semana quais atividades eu poderia realizar de forma 
completa e bem-feita. Além disso, me possibilitou ter tempo 
para poder pensar, como no caso do jogo, que fiquei algu-
mas semanas pensando em como poderia construí-lo. Ter essa 
liberdade foi fundamental para que eu pudesse me compro-
meter com a disciplina” (G.)

Já com relação aos materiais de diferente natureza, as diferentes pro-
postas de atividades, e a possibilidade de escolha autônoma, destaco a 
partilha feita por C.:

“O que mais me chamou atenção foram as diferentes formas e 
propostas de atividades. Acho que isso é muito rico pois nos 
permite pensar que podemos criar atividades assim também 
nos espaços de educação que sejam variadas. Ter as tarefas 
disponíveis e poder desenvolve-las conforme as necessidades 
que elas trazem para cada um, podendo deixar uma com mais 
tempo de realização foi muito bom. Sério” (C.).

O exercício da autonomia, tão importante na profissão docente, pôde 
ser experimentada desde o início da formação. F., que está em seu pri-
meiro ano na graduação partilha:

“Achei a estrutura da disciplina bastante interessante, no sen-
tido que tivemos liberdade de escolha para qual ordem das 
tarefas a serem executadas. Não me recordo de ter realizado 
nenhuma disciplina que foi estruturada dessa maneira, com 
total autonomia da parte do estudante para escolher qual ativi-
dade abordar primeiro” (F.).

Criar espaços onde o estudante tenha liberdade, não significa, neces-
sariamente, que ele não irá realizar as atividades propostas, mas sim de 
que ele poderá fazer da forma que compreende ser melhor. No caso de 
B., em seu feedback fica evidente que justamente por ter tido a liberdade 
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de escolher qual atividade poderia fazer, se sentiu confortável e com moti-
vação para fazer todas:

“Eu gostei das três trilhas e de não ter exatamente uma ordem 
cronológica pré-estabelecida, porque em cada semana eu 
podia escolher o que mais tinha vontade de fazer e como 
essas coisas podiam se relacionar com situações que estavam 
sendo vividas no momento também. Igualmente em relação 
a possibilidade de escolher 2 entre 3 opções, me senti bem 
confortável para realizar todas as atividades justamente por 
isso” (B.).

A motivação, portanto, se mostrou fundamental para que a aprendiza-
gem alcançada fosse significativa:

“As tarefas nem sempre eram tranquilas de serem feitas, mas 
eram desafiadoras e prazerosas (...) Algumas tarefas foram 
complexas de seres feitas, mas no sentido de serem desafiado-
ras e permitirem o desenvolvimento da nossa criatividade (...) 
Considero que esta foi a disciplina que eu mais me dediquei 
em todo o semestre. Eu me envolvi bastante com ela e me 
adaptei bem com a liberdade para escolher e realizar as ativi-
dades de estudo e vivência. Eu realmente consegui ter novas 
percepções do processo educativo e me abrir para novas pos-
sibilidades” (E.)

O acolhimento dos estudantes também foi uma grande preocupação. 
Considerando o isolamento social, os enfrentamentos emocionais e o dis-
tanciamento das relações humanas físicas, criar um espaço seguro e afetivo 
por meio das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) é 
um desafio, mas ainda assim, possível:

“2020 foi um ano muito importante para mim, e essa disciplina 
fez parte dele com muito carinho [...] Apesar de todos os 
problemas no mundo acontecendo, nossa vontade de viver, 
crescer, ajudar, progredir e vencer não pode parar e não 
parou. [...] Essa experiência com A disciplina marcou esse ano 
e marcará os próximos anos a partir de agora seja no quesito 
profissional ou cotidiano” (H.).

Nos encontros síncronos, o protagonismo exigido dos estudantes 
gerou presença, atenção e engajamento, uma vez que eles foram plane-
jados para serem vivências práticas das demandas e necessidades dos 
próprios estudantes:
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“Sobre os encontros, achei todos muito legais. Todas as aulas 
me tiraram da zona de conforto e me obrigaram a prestar 
atenção constante em tudo que estava sendo dito e feito em 
aula, algo que não acontece em outras disciplinas, onde me 
pego divagando ou simplesmente não prestando atenção. A 
maneira como você estruturou as aulas faz com que todos 
precisem participar ativamente e, a meu ver, isso é uma coisa 
muito positiva” (F.)

Com o feedback dos alunos, as impressões que eu tive sobre a oferta 
de quatro disciplinas durante o ENPE em 2020 e 2021 foram confirmadas: 
de que é possível adequar os currículos pensados para serem ofertados de 
forma presencial, para serem oferecidos de formaremota, neste momento 
excepcional de isolamento social, mas, mais do que isso, confirma para 
mim a importância de o educador, principalmente o educador formador, 
seguir em constante estudo, refletindo, repensando e re-significando a sua 
prática docente. V. confirma este meu pensamento:

“O ENPE me mostrou que é possível sim ter um ensino a 
distância de qualidade desde que os professores se compro-
metam” (V.)

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

A busca por uma uma formação musical e humanizadora de profes-
sores de música encontrou desafios durante o período de distanciamento 
social no ENPE. Isso porque as práticas musicais e pedagogico-musicais 
se dão na coletividade, na convivência, na experimentação que passa pelo 
corpo. Como adaptar estas práticas para o ensino remoto?, como possi-
bilitar o fazer musical coletivo?, como trazer o corpo para a presença? As 
pesquisas realizadas para a oferta de disciplinas na modalidade remota em 
um curso de glicenciatura em música procurou ver no ensino remoto não 
apenas uma alternativa indesejada para que o ensino de graduação na uni-
versidade não parasse, mas uma nova e diferente experiência de formação 
técnica, humana e musical, onde fosse possível se aproveitar desses outros 
recursos (os tecnológicos) e espaços (os virtuais) para promover uma for-
mação de professores de qualidade, sem deixar os aspectos humanos e 
sociais de lado.

Este artigo não busca apresentar uma metodologia de ensino remoto, 
muito menos universalizar as ofertas das disciplinas de diferentes nature-
zas nos cursos de graduação em música ou de formação de professores 
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durante este período excepcional de isolamento e distanciamento social, 
ou até mesmo propor diretrizes para o ensino à distância. Mas o retorno 
das e dos estudantes me confirmou a ideia de que os enfrentamentos que o 
campo da educação vem sofrendo durante este período de pandemia são 
um ótimo convite para que nós, educadores, formadores, repensemos as 
nossas práticas, repensemos o nosso lugar na sala de aula, e busquemos, 
constantemente, aprender e a (re)aprender a ensinar.

Ao final da oferta destas disciplinas, junto a diferentes turmas, em dois 
anos de ensino remoto emergencial, avalio que as metodologias utilizadas 
permitiram o acolhimento desses estudantes, considerando as múltiplas 
realidades nas quais eles estão inseridos, e a criação do vínculo com os 
mesmos. Da mesma forma, foi possível garantir a flexibilidade necessária 
para que os estudantes pudessem organizar os seus estudos de acordo 
com suas possibilidades e demandas pessoais, familiares, ou de saúde, 
contribuindo com a baixa evasão. Essa flexibilização contribuiu para que 
os estudantes se sentissem motivados pois poderiam escolher as atividades 
que seriam realizadas, de acordo com o seu interesse e/ou disponibili-
dade. E por fim, ao poderem gerir seus estudos a partir de suas próprias 
motivações, os estudantes tiveram liberdade para fazer escolhas, e condu-
zir com mais autonomia a construção do seu conhecimento.
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RESUMO
As questões de gênero têm ganhado cada vez mais espaço na sociedade, e 
na escola não é diferente, professores e professoras têm se deparado em sala 
de aula cada vez mais com questões relacionadas ao assunto. Este trabalho é 
um recorte de um projeto em desenvolvimento, com aprovação no Comitê de 
Ética CAAE 51517421.0.0000.5391, e que integra os Consórcios Acadêmicos 
para a Excelência do Ensino de Graduação, da Universidade de São Paulo. O 
projeto tem a finalidade de discutir e problematizar a temática de gênero, de 
maneira transdisciplinar, em três cursos de licenciatura da universidade: Educação 
Física, Matemática e Pedagogia. Neste trabalho, apresentamos as ações desenvol-
vidas, ao longo do ano de 2021, com um grupo de licenciandos e licenciandas, 
matriculados em uma disciplina anual obrigatória do curso de Licenciatura em 
Matemática, com estágio curricular supervisionado obrigatório, e alguns dos resul-
tados obtidos a partir das produções, individuais e coletivas, realizadas. Após às 
atividades desenvolvidas com o grupo, que culminaram na elaboração e aplicação 
de um plano de aula que envolvesse a temática de gênero, percebemos com as 
reflexões geradas que é fundamental, ainda durante a formação inicial, propiciar 
um trabalho sistematizado articulando questões de gênero e o ensino de mate-
mática, pois apesar dos conhecimentos do grupo sobre o tema gênero, pouco 
sabiam como trabalhar com a temática na educação básica.
Palavras-chave: Gênero, Matemática, Formação inicial, Estágio curricular.

1 Apresenta resultados parciais de um projeto que integra os Consórcios Acadêmicos para a 
Excelência do Ensino de Graduação (CAEG), fomentado pela Pró-Reitoria de Graduação da 
Universidade de São Paulo.
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INTRODUÇÃO

As questões de gênero vem ganhando espaço e visibilidade na nossa 
sociedade, e a cada ano novos estudos sobre a temática tem con-
tribuído para revisitar e repensar esse conceito. No entanto, essa 

construção social, enxergada pelo viés teórico crítico, ainda é marcada 
pelo preconceito ou tem seu sentido deturpado pela falta de debates e dis-
cussões. Já nas escolas, é possível ver um reflexo dessa desinformação na 
própria formação de professores e professoras, pois essa temática muitas 
vezes não é contemplada durante a formação inicial, visibilizando assim 
lacunas no processo formativo inicial e continuado. O silenciamento da 
temática favorece ações e pensamentos que envolvem violências impostas 
a pessoas em função do seu gênero e que vem adoecendo cada vez mais 
a nossa sociedade. Trata-se de uma temática complexa que é atravessada 
por outros fatores como por exemplo, raça e cultura e cuja demanda de 
reflexão vem crescendo dentro das escolas.

O projeto “A questão de gênero na formação de professores para a 
Educação Básica: um olhar transdisciplinar”, que integra os Consórcios 
Acadêmicos para a Excelência do Ensino de Graduação (CAEG) da 
Pró-Reitoria de Graduação da Universidade de São Paulo, no qual esse 
trabalho está inserido, busca discutir e problematizar a temática de gênero, 
de forma pioneira e transdisciplinar, em três cursos de licenciatura da 
USP: Educação Física, Matemática e Pedagogia, além de difundir, produ-
zir e divulgar produções acadêmicas sobre este assunto, trazendo a tona 
uma problemática que foi silenciada, tanto nos ambientes educacionais 
quanto sociais. A equipe responsável por esse projeto, que conta com três 
docentes da Universidade, uma bolsista do curso de pós-graduação e três 
bolsistas do curso de graduação, desenvolveu ao longo do ano de 2021, 
atividades remotas em quatro disciplinas obrigatórias, sendo duas para o 
curso de licenciatura em Educação Física, uma para o curso de licenciatura 
em Matemática e a outra para o curso de licenciatura em Pedagogia. Nas 
disciplinas foram propostas atividades cujo objetivo principal foi suscitar 
discussões e ações acerca da temática de gênero e sexualidade, com foco 
para o ambiente escolar, respeitando as especificidades de cada área e 
demandas coletivas e individuais de cada turma.

Neste trabalho, apresentamos um recorte da pesquisa desenvolvida, 
descrevendo e analisando parte das atividades realizadas em uma disci-
plina do curso de licenciatura em Matemática. Neste curso, o projeto foi 
desenvolvido em uma das turmas da disciplina de MAT1500 - Projetos de 
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Estágio, disciplina anual que prevê a realização de estágio curricular obri-
gatório, e que tinha 25 licenciandos e licenciandas matriculados.

Em 2009, começou a ser oferecida aos alunos do curso de 
Licenciatura em Matemática do IME-USP uma disciplina obri-
gatória anual na qual são cumpridas 100 horas de estágio 
supervisionado e, em conjunto, é oferecido um curso de exten-
são para os professores regentes de classe em escola parceira. 
As aulas do curso de graduação ocorrem junto das aulas do 
curso de extensão, e diversas atividades são desenvolvidas 
por grupos formados por alunos do curso de Licenciatura 
(estagiários) e professores da rede (seus supervisores na 
escola) sob a orientação de um docente do Departamento de 
Matemática e apoio de educadores vinculados ao Programa 
de Formação de Professores. A realização dessas atividades 
conjuntas promove uma articulação entre a teoria e a prática, 
além de contemplar uma forte interação com a formação con-
tinuada de professores, propiciando, assim, um diálogo maior 
entre o curso de Licenciatura em Matemática do IME-USP e a 
escola de educação básica. (VALÉRIO E VIEIRA, 2018, p.10)

Ainda segundo Valério e Vieira (2018), as reflexões proporcionadas 
aos licenciandos e licenciandas, no desenvolvimento das atividades da dis-
ciplina Projetos de Estágio, tem contribuído para uma formação inicial mais 
significativa, ou seja, uma formação onde teoria e prática caminham jun-
tas. Dentro deste contexto, o ambiente proporcionado por esta disciplina, 
mostrou-se apropriado para que a temática de gênero fosse trabalhada no 
curso de licenciatura em Matemática.

Trabalhar tais questões dentro da Universidade, sobretudo em disci-
plinas da licenciatura, contribuem no processo de formação dos futuros 
professores e professoras, visto que estarão em contato com uma diversi-
dade de alunos e alunas, com realidades diferentes, e que são tocados por 
essa temática cada vez mais cedo. Trazer essas discussões, em particular, 
no curso de licenciatura em matemática, rompe com os estereótipos de 
que esta disciplina não tem conexão com a realidade social, dando espaço 
para diálogos, consolidando conhecimentos e saberes na formação dos 
licenciandos e licenciandas de matemática, possibilitando assim ações de 
entendimento e construção social do sujeito a partir de uma perspectiva 
histórico-cultural.

Os licenciandos e licenciandas perceberam, ao longo da realização 
do projeto, que a temática de gênero está mais presente na sala de aula 
do que imaginavam, aparecendo principalmente de forma transversal e 
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podendo ser trabalhada através da análise de enunciados de problemas, 
em exercícios e atividades, bem como na própria postura dos professores 
e professoras frente aos alunos e alunas, por exemplo.

Após análise de todo material produzido ao longo das intervenções, 
ficou evidente a importância dessas discussões nos processos de formação 
inicial dos licenciandos e licenciandas, pois foi possível identificar algu-
mas particularidades que envolvem as participações das minorias sociais, 
argumentos socialmente construídos para favorecer ou desfavorecer um 
indivíduo com base no sexo biológico, orientação sexual, entre outros, e 
como a falta desse tipo de discussão, dentro e fora de ambientes escolares, 
acaba por reforçar esteriótipos e naturalizações que buscamos combater. 
Ao longo deste trabalho serão citados alguns trechos dos materiais produ-
zidos pelos licenciandos e licenciandas, e para isso foram numerados de 
LIC01 a LIC25 e os grupos de trabalho foram numerados de G01 a G07. 
O questionário, respondidos de forma anônima em sua maioria, foram 
numerados de Q01 a Q16.

METODOLOGIA

Devido ao isolamento social imposto pela pandemia do COVID-19, 
os encontros da disciplina Projetos de Estágio, ocorreram de forma sín-
crona através do Google Meet, plataforma de videoconferências. Quando 
comparados aos encontros presenciais realizados na disciplina em anos 
anteriores, a participação do grupo nas discussões e reflexões sobre os 
textos lidos e trabalhos realizados, mantiveram a qualidade ao longo dos 
encontros síncronos. Em relação às atividades de estágio, ainda foi neces-
sário superar muitos desafios.

As atividades do projeto, aprovado pelo Comitê de Ética CAAE 
51517421.0.0000.5391, iniciaram-se na turma a partir da aplicação de um 
questionário, elaborado pela equipe, composto de perguntas abertas e 
fechadas de forma a apurar as percepções e expectativas dos licenciandos 
e licenciandas sobre a temática de gênero, além de saber como se deu 
suas experiências (ou a falta delas) com a temática. Dos 25 licenciandos e 
licenciandas matriculados na disciplina, 16 responderam ao questionário 
inicial. O questionário, disponibilizado através de um Google Forms, teve a 
opção de salvar o e-mail desabilitado e na questão “Nome/Apelido”, quem 
estava respondendo ao questionário poderia usar um apelido, caso não se 
sentisse confortável em se identificar.

Com as duas primeiras seções do questionário, tentamos traçar um 
perfil do grupo. A primeira seção trazia informações sobre dados pessoais: 
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idade, que variou de 19 a 29 anos; qual a identidade de gênero auto-
declarada; e qual a orientação sexual autodeclarada. Na segunda seção, 
sobre escolarização, foi questionado se o Ensino Fundamental I, Ensino 
Fundamental II e Ensino Médio foram cursados em escolas públicas da 
rede municipal, estadual ou na rede particular de ensino.

Na seção seguinte do questionário, buscamos saber como se deu 
as experiências (ou a falta delas) com a temática de gênero, durante a 
Educação Básica e Ensino Superior. No Ensino Básico, 12 das respostas 
obtidas relatam não terem tido contato com a temática, e os(as) que rela-
taram que tiveram contato, 4, foram em aulas de sociologia, filosofia, ou 
que houveram discussões sobre gênero, mas não sobre sexualidade. No 
Ensino Superior, houve um crescimento no número de licenciandos e licen-
ciandas que tiveram contato com a temática, das 16 respostas obtidas, 9 
responderam que essas discussões aconteceram em aulas de disciplinas 
ministrada na Faculdade de Educação e durante rodas de conversas infor-
mais com amigos e amigas da universidade. É interessante notar que em 
nenhuma das 9 respostas obtidas foram mencionadas disciplinas específi-
cas da licenciatura em matemática, ministradas no Instituto de Matemática e 
Estatística (IME). Em relação às discussões no IME tivemos apenas o relato 
“...há discussões promovidas no Instituto.” (Q06).

Identificado se a turma vivenciou ou não discussões sobre a temá-
tica durante a Educação Básica e o Ensino Superior, foi questionado se: 
“Você considera que a temática de gênero e/ou sexualidade fazem parte 
do escopo de atuação de um professor da sua área de formação?”. Nesta 
questão as opções de resposta eram “sim” ou “não”. Das 16 respostas, 
houveram 14 sim e 2 não. Dependendo da resposta dada, os licenciandos 
eram direcionados a uma questão diferente.

Os que marcaram sim na questão foram convidados a responder: 
“Comente como a temática poderia ser abordada na sua disciplina na 
Educação Básica.” As respostas obtidas refletem uma relação de respeito e 
igualdade para com todos e todas, e podem ser separadas em três grupos:

a) Respostas dentro da disciplina, por meio da estatística, vídeos e 
debates. (11 respostas)

b) Respostas fora da disciplina. Apesar de marcarem sim, nos 
comentários aparecem justificativas sem menções a matemática 
ou aparecem outras disciplinas como orientação e educação emo-
cional. (2 respostas)

c) Apesar de responder sim, não soube exemplificar como o tema 
poderia ser abordado (1 resposta)
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Os que assinalaram não na questão foram convidados a responder: 
“Em quais disciplinas considera que essa temática deveria ser abordada.”. 
As disciplinas listadas foram: sociologia, história, biologia, redação. As 
justificativas dadas nesta questão foram:

Em Sociologia, pois é um tema muito social e que deve ser 
visto dessa forma, como na formação de um indivíduo em 
sociedade; em redação, para auxiliar os alunos a saberem 
discutir o tema e defender seus pontos de vista (saber argu-
mentar); em biologia, apenas para comparar indicando que 
gênero não tem a ver com o sexo biológico, ie, mostrar suas 
distinções. (Q06)

e
Acredito que caso surja o assunto dentro da sala de aula trago 
pelos alunos, qualquer professor de qualquer disciplina tem 
que ter conhecimento básico para comentar o assunto. Mas 
acho, que este assunto deveria ser levado para a sala de aula 
apenas pelos professores das disciplinas citadas anterior-
mente, pois o conteúdo de suas matérias tem relação com o 
assunto tratado. (Q07)

Na seguinte seção os licenciandos e licenciandas tinham que respon-
der e justificar, numa escala de 1 a 5, onde o número 1 indicava “pouco 
importante” e 5 indicava “muito importante”, as seguintes questões: i) qual 
a importância das discussões sobre diversidade de gênero e sexual na for-
mação de professores?; ii) qual a relevância da discussão de gênero para a 
sua formação profissional? No gráfico a seguir apresentamos a distribuição 
das respostas da questão (i):

Gráfico 1 – Distribuição de respostas dos licenciandos e licenciandas, questão i)

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Os licenciandos e licenciandas que marcaram 5, justificam a sua res-
posta dando destaque à complexidade e unicidade das pessoas, citando 
a diversidade da sociedade e das realidades dos alunos e alunas, bem 
como a necessidade desse conhecimento por parte dos professores e 
professoras, a fim de “diminuir o preconceito e aumentar o respeito entre 
professores e alunos”(Q09).

Os(as) que responderam 4, justificam que o tema é relevante, mas que 
existem temas mais relevantes, e que a responsabilidade de se abordar o 
tema não deve só se restringir aos docentes e sim a sociedade como um 
todo. Já a justificativa dos(das) que responderam 3, de modo geral, conver-
gem para que não é o principal papel do professor, mas sim que é papel 
da sociedade como um todo, da família e amigos, abordar e de discutir 
essas questões de diversidade de gênero e sexual, e que “...até mesmo as 
próprias pessoas deveriam ir atrás, principalmente nesta “sociedade digi-
tal”.” (Q16)

No gráfico a seguir apresentamos a distribuição das respostas da 
questão (ii):

Gráfico 2 – Distribuição de respostas dos licenciandos e licenciandas, questão ii)

Fonte: Elaborado pelas autoras.

A justificativa dos licenciandos e licenciandas que marcaram 5, asse-
melham-se às justificativas dadas na questão anterior aos que também 
marcaram 5.

As justificativas apresentadas pelos(as) que marcaram 4, podem ser 
separadas em dois grupos, os(as) que destacam a existência de temas mais 
relevantes ou que a temática de gênero não precisa ser discutida tão a 



280

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

fundo, e os(as) que apresentaram uma falta de domínio para com o tema, e 
que essas discussões se fazem cada vez mais importantes, mas que não só 
para a formação dos professores mas para a “formação como ser humano”. 
A justificativa dada por quem marcou 2, não difere muito das justificativas 
anteriores, uma apresentou que é importante saber como abordar o tema 
no ensino básico e a outra que não é o papel principal do professor, ape-
sar de estar entrelaçado com sua profissão.

Continuo com a mesma justificativa da questão anterior, não 
acho que deveria caber aos profs, mas à sociedade de maneira 
geral. É óbvio que a escola faz parte dessa sociedade, mas 
acho que deveria ser algo feito à parte, talvez, definitivamente 
não em uma aula de matemática, como é o meu caso. Acho 
que há momentos e momentos. (Q06)

Na última seção do questionário os alunos foram convidados a respon-
derem sobre suas expectativas com o projeto e o que esperam aprender e 
como isso poderia mudá-los. Durante a análise das respostas obtidas, verifi-
cou-se um grande interesse no debate a respeito da temática em aula, bem 
como a insegurança e falta de domínio dos licenciandos e licenciandas em 
trabalhar com esse assunto na educação básica. Quanto

às expectativas ao projeto, de modo geral houveram muitos comentá-
rios positivos, em relação a importância da temática e o aprendizado de 
termos e conceitos, além de estratégias para abordar o tema no ambiente 
escolar, de modo a torná-lo mais respeitoso, acolhedor, inclusivo para 
todos e todas.

Os momentos iniciais do projeto, na disciplina de MAT1500, foram 
conduzidos pela docente da mesma. Em um encontro síncrono, foi pro-
posto que os alunos escrevessem três palavras sobre gênero utilizando o 
Mentimeter, que é uma plataforma online para criação e compartilhamento 
de apresentações com interatividade. As respostas dos licenciandos e licen-
ciandas foram compartilhadas em uma nuvem de palavras e uma discussão 
foi realizada para propiciar uma introdução na temática. A nuvem formada 
pode ser vista na figura a seguir
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Figura 1 - Nuvem de Palavras

Fonte: As autoras

Após esta atividade os licenciandos e licenciandas foram convidados a 
responderem de forma individual a questão: Para você o que é gênero? e 
a gravarem um pequeno vídeo, contando quais eram as expectativas com a 
discussão sobre o tema gênero na formação de professores e professoras 
na educação básica.

A análise de todo o material produzido norteou o desenvolvimento 
das intervenções, de modo a suscitar, em primeiro momento, discussões 
e debates a respeito da temática de gênero e sexualidade, bem como 
definir algumas temáticas específicas com base no perfil da turma. Os 
demais momentos de sensibilização foram conduzidos pelas bolsistas, 
que estiveram presentes em todo processo de elaboração das atividades 
e intervenções realizadas, trazendo consigo experiências e olhares dife-
renciados, seja na própria elaboração de intervenção ou nos debates que 
aconteceram.

A primeira intervenção, realizada pelas bolsistas, teve como objetivo 
criar um espaço coletivo no qual os licenciandos e licenciandas se sentis-
sem à vontade para compartilharem noções prévias do assunto, para isso 
houve uma divisão da turma em 7 grupos, dispostos em 7 salas do Google 
Meet, para que em conjunto elaborassem uma definição para “O que é 
gênero?”. Nesse processo, além da elaboração do conceito, visamos a 
troca de ideias, reflexões e experiências dos membros do grupo, sem a 
presença da professora e das bolsistas, em um tempo limitado, de 15 a 20 
minutos, antes da leitura coletiva das definições construídas, apresentando 
também um pequeno recorte dessas discussões, para toda a turma.
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A segunda intervenção teve um caráter mais conceitual, onde utilizamos 
principalmente o referencial de Joan Scott (1989), em seu artigo “Gênero: 
uma categoria útil de análise histórica”, Rachel Soihet e Joana Maria Pedro, 
em “A emergência da pesquisa da história das mulheres e das relações de 
gênero” e “Diferentes, não desiguais: a questão de gênero na escola”, livro 
de Beatriz Accioly Lins, Bernardo Machado e Michele Escoura. Realizamos 
a conceituação de termos como gênero, orientação sexual, sexo biológico, 
visando esclarecer e diferenciar os termos que muitas vezes são usados 
de forma equivocada ou geram dúvidas quanto aos seus significados. Para 
conceituar os termos utilizamos diferentes fontes, como dicionários de lín-
gua portuguesa, dicionários jurídicos, Organização Mundial da Saúde e 
os termos citados ou formulados pela própria Joan Scott. Trouxemos um 
breve histórico da discussão sobre gênero e sua ligação com a história 
das mulheres, debates sobre a apropriação de datas e do termo e da luta 
LGBTQIA+ e de igualdade de gênero por parte das empresas, por meio 
de campanhas publicitárias e charges. Trabalhamos questões como: o que 
é a “ideologia” de gênero e discursos anti-gênero?; o discurso de ódio 
presente dentro e fora das redes sociais; a influência destes discursos e a 
dificuldade de lidar com a pauta de gênero no ambiente escolar.

Após estas intervenções, foi solicitado aos licenciandos e licencian-
das que enviassem relatos de experiências que envolvessem situações de 
gênero e/ou sexualidade na escola. Esta atividade culminou numa inter-
venção onde trabalhamos a sensibilização e meios de ação para duas 
temáticas contempladas nos relatos: o assédio e estereótipo das mulheres 
na matemática.

A atividade final proposta para a turma foi a elaboração de um plano 
de aula que envolvesse a temática de gênero e sexualidade como conteúdo 
de aula ou conteúdo transversal ao plano elaborado. Esta atividade surgiu 
como uma demanda natural dos próprios licenciandos e licenciandas que 
expressavam o desejo de aprender como abordar a temática em sala de 
aula e como inserir essas discussões dentro da disciplina de matemática. 
Os planos produzidos foram compartilhados durante um encontro síncrono, 
e os licenciandos e licenciandas deveriam trazer um recorte do processo 
de construção, pontuando as estratégias, justificativas das escolhas e difi-
culdades encontradas.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

As definições de gênero elaboradas pela turma caminharam para o 
gênero sendo uma construção social, que varia conforme o tempo e cul-
tura, e que institui as relações de homens e mulheres, ou seja, não há uma 
única definição, “Aquelas pessoas que se propõem a codificar os sentidos 
das palavras lutam por uma causa perdida, porque as palavras, como as 
idéias e as coisas que elas pretendem significar, têm uma história.” (SCOTT, 
1995, p. 71). A ideia atribuída ao gênero foi fundamentada principalmente 
nas diferenças biológicas entre os sexos, que somadas de acordo com 
nossa idade, classe, etnia, cultura, dentre outros fatores, nos moldam para 
diversos ambientes sociais e a construção desses papéis é esperada, incen-
tivada, naturalizada.

As discussões posteriores foram marcadas por relatos de dificuldades 
que envolvem a prática docente, divergências entre escolas e pais, e como 
cada vez mais os profissionais da educação vem perdendo a liberdade de 
cátedra nos seus ambientes de trabalho, e como a construção social atual 
dos papéis das mulheres e dos homens, junto com as relações econômicas 
e culturais vem contribuindo para aumentar esse abismo de preconceito, 
injustiça e violência “justificada” que as pessoas que não se encaixam nos 
padrões sofrem. Thomas C. Laqueur, em seu livro Inventando o sexo: corpo 
e gênero dos gregos a Freud (2001), compartilha ideias que nos ajudam 
a compreender a passagem do modelo do sexo único para o modelo dos 
dois sexos, com base em evidências históricas, e como essas mudanças 
nos levam a considerar o sexo biológico, como uma construção social.

“...desejo mostrar, com base em evidência histórica, que quase 
tudo que se queira dizer sobre sexo - de qualquer forma que o 
sexo seja compreendido - já contém em si uma reivindicação 
sobre o gênero. O sexo, tanto no mundo de sexo único como 
no de dois sexos, é situacional; é explicável apenas dentro do 
contexto da luta sobre gênero e poder.” (LAQUEUR, 2001, 
p.23)

O sexo, sob essa nova perspectiva, rompe com a “concretude” atri-
buída as características biológicas que “definem” os papeis sociais de 
homens e mulheres e que somadas à demais características vem para tornar 
mais forte essa diferenciação. Dentro das categorias “homens” e “mulhe-
res” já existe uma diferenciação, não há um padrão fixo, seja pela altura, 
peso, níveis de hormônios, comum a todos os homens dentro da categoria 
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e o mesmo vale para as mulheres dentro da categoria “mulheres”. Esse inte-
resse na busca da diferenciação concreta entre homens e mulheres se deu 
principalmente por conta da política e da necessidade de atribuir papéis 
com base nessas diferenças, estabelecendo uma dominação “justificada”, 
que passou a ser naturalizada e aceita até os dias de hoje.

É possível ver reflexos dessas justificativas dentro dos casos que os 
licenciandos e licenciandas compartilharam durante uma das produções 
pedidas que culminaram em uma atividade de intervenção. Os casos foram 
basicamente de dois tipos: casos na matemática e casos transversais. Na 
matemática, de modo geral, se centraram em estereótipos de gênero, da 
menina/mulher dominada e “ruim” em matemática, por não ser seu espaço, 
visto que há uma maioria masculina na área de exatas. Os casos transversais 
variaram desde xingamentos e palavras ofensivas feitas por professores, 
alunos e alunas até assédios, esse último tema esteve presente no relato 
de vários licenciandos e licenciandas, em todas as turmas acompanhadas 
pelo projeto.

Na intervenção, buscamos estimular os licenciandos e licenciandas, 
os colocando no papel de professor ou professora dentro de uma situação 
fictícia baseada nos dois temas mais recorrentes dos casos compartilhados, 
que foram: assédio; e o estereótipo da mulher “ruim” na matemática. Os 
alunos e alunas sugeriram ações de intervenções que foram compartilhadas 
de forma anônima, onde debatemos quais são as possíveis intervenções 
que poderiam ser feitas diante dessas situações e a quem recorrer e como. 
Não há um método que seja capaz de resolver todas as situações e ter 
garantia de sucesso, por isso é muito importante existir espaços de dis-
cussões e fala, na Universidade e nas escolas, a fim de tornar o ambiente 
acolhedor e inclusivo, garantindo condições para saber como proceder da 
melhor forma possível, frente a essas situações, ouvindo e sendo ouvido, 
seja a pessoa professor, professora, aluno ou aluna, e garantindo um 
ambiente harmonioso e de respeito mútuo.

Após a elaboração dos planos de aula, cada licenciando e licencianda 
respondeu individualmente a duas questões: Como foi, para você, pensar 
na elaboração deste plano? e Que reflexões esta atividade trouxe? Com 
estas questões queríamos propiciar um momento de reflexão sobre todo o 
processo de discussão e produção realizado até aquele momento.

Em dez das dezesseis devolutivas individuais que tivemos da primeira 
questão, os licenciandos e licenciandas usaram as palavras medo, compli-
cada, difícil, receio e “não foi uma tarefa simples para mim”. Estas palavras 
expressam desde preocupação em abordar o tema na sala de aula, pois 



285

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

querem evitar “desconforto e polêmica com as famílias” além do tema estar 
atualmente “politizado” até em como olhar para o papel do professor de 
matemática de uma forma diferente, pois “como normalmente pensamos a 
disciplina (matemática) como exata, muitas vezes é fácil que desconside-
remos os fatores humanos/sociais, ainda mais quando muitas coisas estão 
engendradas na sociedade” (LIC03) refletindo a visão que a discussão 
de alguns temas não devem ser de responsabilidade dos professores de 
matemática.

Os sete planos de aula desenvolvidos, trouxeram de forma mais explí-
cita ou sutil, a temática de gênero e cinco deles conseguiram trabalhar os 
conceitos matemáticos que estavam sendo desenvolvidos nas turmas onde 
foram aplicados sem alterar a programação da professora ou professor da 
turma. A proposta dos planos podem ser divididos em três grupos: os que 
focaram em propor atividades onde os enunciados das mesmas tentavam 
questionar estereótipos presentes nos materiais didáticos, ou seja, proble-
mas onde a mulher aparece fazendo compras na feira, o homem sendo 
o executivo da empresa, o menino andando de skate, dentre outros; os 
que envolveram problemas de análise de gráficos e cálculo de porcenta-
gens onde a temática versava sobre a questão de diferenças salariais entre 
mulheres e homens, questões do número de mulheres em algumas áreas 
do conhecimento e até mesmo dados sobre a violência homofóbica; e os 
que focaram no papel das mulheres na história das ciências. A elaboração 
de cada um destes planos gerou reflexões diferentes nos grupos, que 
puderam ser compartilhadas durante a apresentação dos mesmos e tam-
bém expressas na redação da segunda questão proposta.

Os licenciandos e licenciandas que desenvolveram planos que foca-
ram em enunciados, perceberam como o material didático muitas vezes 
reforça estereótipos

“Nunca tinha parado para pensar que até nos exercícios de 
matemática trazemos questões presas ao passado, isto era 
algo que passava despercebido por mim. Mas através dos 
questionamentos vistos em aula, percebi que é algo que está 
em todo lugar. Através disso, consegui mudar o meu pensa-
mento e procuro reelaborar as questões de modo que atenda 
à todes. Abriu os meus olhos para coisas que eu via como 
“detalhes”.”(LIC10)

É interessante chamar atenção, na citação anterior, para a palavra 
“detalhes”, pois representa muito bem, como naturalizamos vários estereó-
tipos, “Ao realizar essa distinção de papéis e separação das atribuições de 
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meninas e dos meninos, acaba-se dando uma espécie de consentimento 
às práticas discriminatórias” (G01). Os licenciandos e licenciandas, passam 
a perceber também que o ensino da matemática pode exercer um papel 
social muito importante através dos enunciados dos problemas propostos

“Um exercício sobre uma mãe fazendo compras no supermer-
cado é meramente visto como um exercício de cálculo, mas 
poderia ser utilizado para questionar os papéis tradicionais 
e gênero impostos na sociedade e também trazer reflexões 
políticas como inflação de um país, poder de compra da 
população “média”, local onde a escola e aquele micronúcleo 
social onde a escola fica está inserido (como por exemplo, se 
a questão é válida para tal contexto), entre outras prováveis 
discussões que poderiam surgir, mas que normalmente são 
ignoradas, uma vez que a matemática é vista como uma disci-
plina puramente utilitarista e de cálculos.” (LIC03)

Os grupos que trabalharam com análise de gráficos e cálculo de 
porcentagens, propuseram atividades que partiam de informações reais 
(retiradas de jornais) e fictícias (criadas pelo grupo) e que ao propor a aná-
lise dos dados, propiciaram momentos de reflexão com os alunos e alunas 
da escola. Perceberam que a análise de dados, é uma forma de trabalhar 
em sala de aula, temas importantes para a formação dos estudantes

“A ideia desta proposta é mostrar que é possível abordar esse 
tipo de temática em aulas de disciplinas mais “tradicionais”, a 
partir de uma certa correlação com algum tema mais comum 
a ela. Apesar de este plano de aula não estar inserido em 
nenhum projeto da escola, ele poderia funcionar como um dis-
parador para a inserção deste tipo de ação dentro dela. Dessa 
forma, pode-se abordar com os alunos diversas temáticas mais 
sociais e que têm a ver com sua postura como cidadãos, ao 
mesmo tempo em que se mantém o estudo de assuntos mais 
“tradicionais” e também necessários, construindo alunos- cida-
dãos mais conscientes e responsáveis”. (LIC12)

Os grupos que abordaram o papel das mulheres na história da ciên-
cia, trazem reflexões sobre a questão da representatividade, pois muitas 
mulheres tiveram papéis de destaque na história, mas seus nomes não são 
citados. Em um dos trabalhos, a temática de gênero e racismo foram discu-
tidas juntas, e o debate proporcionado pelo grupo foi muito interessante, 
podemos ler em um dos relatos:
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“A principal reflexão trazida no desenvolvimento dessa ati-
vidade é do quanto é necessário trazer conscientização 
social aos jovens e adolescentes o quanto antes em sua for-
mação, para que haja a possibilidade das gerações futuras 
não sofrerem/reproduzirem os mesmos erros do passado. 
Considerando que, mesmo falando do período de 1947 a 
1989, ainda é possível relacionar trechos do filme a situações 
ocorridas em 2021” (LIC20)

fazendo menção ao filme Estrelas Além do Tempo, utilizado no plano 
de aula proposto.

A elaboração e aplicação dos planos desenvolvidos e a socialização 
das reflexões durante todo o projeto mostrou-se uma intervenção fundamen-
tal. Todos os envolvidos no projeto aprenderam muito com as discussões, 
na avaliação final da disciplina, quando os licenciandos e licenciados 
foram questionados sobre qual atividade realizada durante o ano eles mais 
tinham gostado obtivemos como relato que “As atividades do CAEG foram 
muito valiosas, por trazerem temas que merecem tanta atenção em nossa 
formação como profissionais e indivíduos”, reforçando nossa percepção 
da importância da discussão do tema ainda durante a formação inicial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entendendo a escola como um espaço social e democrático no qual 
um dos seus papéis é contribuir na construção moral e ética dos estu-
dantes, desconstruindo e desnaturalizando estruturas hegemônicas que 
naturalizam e incentivam as desigualdades, é fundamental que seus profes-
sores e professoras estejam preparados para lidar com a diversidade de 
valores, crenças, costumes e expectativas de seus alunos e alunas.

Em uma perspectiva de uma matemática crítica e inclusiva, ficou evi-
dente com o desenvolvimentos das atividades do projeto, que trabalhar a 
temática de gênero é uma das formas de promover esta reflexão entre os 
futuros professores e professoras. Um licenciando declara após a realiza-
ção das atividades

“Como professores não podemos ser omissos, não podemos 
ignorar a verdade e, por mais que nosso plano de aula se 
limite apenas a ponta do enorme iceberg que é a questão de 
gênero, elaborá-lo e imaginá-lo sendo posto em prática de 
certa forma me trouxe uma ponta de esperança, me fez acre-
ditar nas próximas gerações”. (LIC07)
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Discutir e trabalhar a temática de gênero na educação básica é não 
permitir seu silenciamento, seja ele escolar ou social, quebrando estereó-
tipos presentes até os dias de hoje. Esse projeto além de contribuir na 
formação profissional de licenciandos e licenciandas, enriquece nosso 
próprio processo de formação como cidadãos e cidadãs críticas, como 
seres humanos. Esperamos que esse trabalho possibilite e incentive novas 
pesquisas e projetos com essa temática, dentro e fora de ambientes esco-
lares, em quaisquer áreas de conhecimento, construindo experiências de 
aprendizagens contextualizadas às realidades, construindo de uma socie-
dade mais acolhedora, empática, de liberdade, respeito à diversidade e 
inclusiva a todos e todas.
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RESUMO
Uma bíblia e um dicionário são as obras que a maior parte dos lares, mesmo os 
mais simples e até mesmo os mais letrados, possuem. O primeiro, símbolo de fé. 
O segundo, do reconhecimento da língua ensinada na escola, a língua nacional. 
A presença dos dicionários sinaliza a crença de que há uma fonte de conheci-
mento que pode ser consultada quando dúvidas a respeito das palavras forem 
encontradas. Contudo, esta fonte nem sempre está acessível, em sua forma, para 
quem não foi ensinado a trabalhar com ela – na contemporaneidade, papel este 
da escola. Desse modo, os dicionários escolares são fundamentais para o pro-
cesso de ensino e de aprendizagem dos a lunos. À medida que se aprende os 
diferentes usos e possibilidades de consulta oferecidos pelos dicionários, o con-
sulente pode, neste aspecto, compreender e se beneficiar do conhecimento que 
eles podem oferecer, tornando-se um importante instrumento de aprendizagem 
presente nos componentes curriculares, transformando o contexto e fazendo com 
que o estudante seja capaz de utilizar esse conhecimento adquirido ao longo de 
sua vida. As informações fornecidas pelo dicionário contribuem para o conheci-
mento da língua (e.g., primeira ou segunda língua, língua estrangeira), bem como 
para o desenvolvimento da competência lexical e, consequentemente, e da com-
preensão em leitura. A leitura permite enriquecer o vocabulário de uma língua. 
Afinal, não é possível compreender um texto sem conhecer o seu vocabulário. 
Nesse sentido, o conhecimento do vocabulário é fundamental para compreensão 
da leitura, do mesmo modo que a leitura também tem papel de destaque na aqui-
sição de vocabulário. O uso do dicionário, neste contexto, torna-se um recurso 
importante tanto para auxiliar na compreensão, quanto na produção linguística. 
Apesar do uso do dicionário, durante a le itura, ser considerado por alguns 
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pesquisadores como um fator de interrupções indesejadas, provocando não só a 
diminuição do ritmo, como também quebrando a cadeia de ideias que possibilitam 
a compreensão geral do texto em questão. Para que o tempo da interrupção do 
fluxo da leitura diminua, precisamos, a partir de estratégias didáticas, desenvolver 
as habilidades de uso do dicionário escolar. Estudos realizados em nosso país têm 
demonstrado que o dicionário escolar pode contribuir de forma significativa no 
processo de aquisição lexical do aluno, por isso as propostas lexicográficas dos 
dicionários escolares devem ser destinadas ao perfil do público específico. Diante 
disso, esta pesquisa tem por objetivo discutir e propor um trabalho de intervenção 
para o processo de ensino e aprendizagem da estratégia de ampliação do conhe-
cimento de vocabulário e seu uso, por exemplo, em sala de aula, considerando o 
trabalho já realizado de elaboração de atividades para este fim. As atividades 
desenvolvidas para a aplicação desta pesquisa envolvem as habilidades de 
macroestrutura e de microestrutura, baseadas nos estudos de Nesi (2003) e foram 
elaboradas com o propósito de serem aplicadas nas aulas de Língua Portuguesa, 
bem como servirem como material didático para que os professores possam utili-
zá-lo nas escolas. Nesse viés, a obra lexicográfica se organiza através da 
macroestrutura e da microestrutura. Cada dicionário precisa definir sua estrutura 
geral, a macroestrutura, e a estruturação de cada verbete ou microestrutura. A 
macroestrutura compreende introdução, nomenclatura, entradas, apêndices, ane-
xos, tabelas. A microestrutura apresenta a transcrição fonética de cada entrada, sua 
classificação morfológica, sua definição ou apenas equivalência, informações adi-
cionais, contextos para ilustrar o uso da palavra-entrada . Dentro das atividades que 
fazem parte da macroestrutura, buscamos desenvolver as habilidades de ordem 
alfabética e agilidade durante a consulta. Em relação à microestrutura, buscamos 
desenvolver atividades que contribuam para a ampliação do conhecimento das 
convenções tipográficas, ao identificar o uso do negrito, do itálico, das abrevia-
ções, das definições, do número de definições, dos exemplos e das abonações. 
Dentro de cada atividade, conforme surgia a necessidade, elaboramos explicações 
para orientar o professor durante a sequência da atividade. Procuramos explicar, o 
passo a passo de cada atividade, sugerindo o tempo e o material necessários para 
a realização de cada proposta, bem como pontuando como o professor pode 
conduzir a atividade em sala de aula. Além disso, elaboramos atividades que envol-
vem a leitura, buscando realizar atividades de pré-leitura, interpretação textual e 
compreensão de verbetes. Diante disso, buscamos promover uma leitura estraté-
gica, com o objetivo dos alunos serem autônomos e capazes de lerem de forma 
estratégica, pois alunos que aprendem estratégias de leitura podem usar o seu 
conhecimento para tornarem-se mais fluentes e qualificados, para monitorar e fazer 
a sua própria leitura eficiente, para ensinar habilidades e estratégias para os outros. 
Assim, a partir da seleção de um conjunto de textos e habilidades a serem desen-
volvidas, se buscará testar em dois grupos do ensino fundamental, segundo ciclo 
– grupo de controle e experimental –, a efetividade desta estratégia e como ela 
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contribui para a ampliação do conhecimento do uso do dicionário e seu papel na 
compreensão em leitura. Para a elaboração das atividades realizamos a seleção 
dos textos através da análise de densidade lexical e complexidade sintática. Este 
trabalho está baseado na pesquisa-ação e compreende uma intervenção de cunho 
experimental, pois a pesquisa ação envolve quatro processos, sendo eles: pes-
quisa-diagnóstico, pesquisa participante, pesquisa empírica e pesquisa experimental. 
Destacamos que os dicionários possuem grande potencial pedagógico porque 
contribuem para (a compreensão em) leitura, escrita e expressão dos estudantes, 
proporcionando informações sobre o léxico, seus usos, significados e sentidos. 
Sendo assim, contribuem para a alfabetização e para o desenvolvimento (da com-
preensão em) leitura. Mudanças no uso, nas formas, propósitos de uso e avaliação 
das atividades propostas para o uso do dicionário de forma mais efetiva, ampliando 
as possibilidades de aprendizagem por meio de sua consulta, são resultados que 
se espera verificar na análise de dados a partir da elaboração de estratégias (didá-
ticas) das habilidades de uso do dicionário para a ampliação do léxico, visando à 
compreensão leitora. É importante ressaltar que os dicionários passaram a contem-
plar as políticas públicas brasileiras somente a partir de 2001, através do Programa 
Nacional do Livro Didático. Em 2012, o MEC selecionou e distribuiu para as esco-
las públicas dicionários adequados às faixas etárias específicas para cada ano 
escolar. Para esta pesquisa serão utilizados, como suporte e apoio, os dicionários 
do Tipo 3, que foram selecionados e distribuídos pelo Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD) – Dicionários. Esses dicionários são destinados para estudantes 
do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental e possuem uma proposta lexicográfica 
adequada aos níveis de ensino. Percebemos que, mesmo o MEC distribuindo os 
dicionários para as escolas de todo o país, eles ainda são pouco utilizados no 
ambiente escolar. Por ausência de conhecimento ou formação na área, os dicioná-
rios são não explorados de forma adequada em sala de aula. Diante dos fatos 
mencionados, é preciso que as políticas públicas governamentais preocupem-se 
em fornecer aos professores mais formação e capacitação específica em relação 
às questões sobre léxico, lexicografia e dicionário. No Brasil, ainda há poucas 
pesquisas práticas realizadas em sala de aula que verifiquem o uso efetivo do 
dicionário no espaço escolar. Nesse sentido, esta pesquisa abre caminhos para 
novos trabalhos que busquem discutir questões relacionadas à leitura e ao uso do 
dicionário escolar, ao permitirem que o dicionário seja utilizado de forma cons-
tante em sala de aula, para que se torne um instrumento presente de apoio e 
suporte em todo o contexto escolar, a fim de contribuir com o processo de desen-
volvimento linguístico e psicolinguístico dos estudantes, ampliando suas 
oportunidades de aprendizagem dentro e fora da escola, ou seja, no mundo do 
trabalho, na sua comunidade e oferecer ao professor suporte para o desenvolvi-
mento de suas atividades docentes.

Palavras-chave: Léxico, vocabulário. Dicionários escolares. Estratégias didáticas 
(de compreensão em) leitura.
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1 INTRODUÇÃO

O dicionário é uma obra lexicográfica, sendo um instrumento respei-
tado pela sociedade que pode ser elaborado de diferentes formas 
e para variados fins. Eles estão presentes em bibliotecas, escolas e 

universidades. Assim, é possível acreditar que todos os usuários da língua 
são capazes de explorar e consultar seus recursos linguísticos. Porém, infe-
lizmente, não é este cenário que encontramos nas escolas de nosso país. 
Mesmo sabendo da sua importância, muitas vezes, os dicionários conti-
nuam a ser desprezados ou ignorados (WELKER, 2006). Em sala de aula, 
ao serem utilizados de forma mais frequente e com objetivos propostos, os 
dicionários podem contribuir para o enriquecimento vocabular dos alunos, 
pois, muitas vezes, o dicionário ainda é uma obra distante, sendo utilizado 
somente quando não é possível obter o significado de uma palavra a partir 
dos processos de inferência.

Em nosso país, a pesquisa lexicográfica em torno dos dicionários esco-
lares ainda ocorre de forma embrionária. Porém, com a criação do PNLD 
(Programa Nacional do Livro Didático) Dicionários, houve um interesse 
maior em busca de materiais pedagógicos nesta  área, nos últimos anos. 
O PNLD consiste em um programa do governo brasileiro voltado para 
avaliar e distribuir livros didáticos para a rede pública de educação. O pro-
grama entrou em vigor no ano de 1985, mas somente em 2001 incluiu no 
seu material de distribuição os dicionários escolares de língua portuguesa, 
formando assim, o PNLD Dicionários. O programa preocupa-se com a 
necessidade de utilizar o dicionário como instrumento de aperfeiçoamento 
do ensino e aprendizagem da língua, com enfoque na aquisição e desen-
volvimento do léxico para uma melhor compreensão em leitura.

Diante disso, assim como é necessário possuir livros didáticos ade-
quados aos diferentes níveis de ensino, é preciso escolher dicionários que 
sejam adequados à necessidade de aprendizagem dos alunos. Assim, per-
cebemos a importância de pesquisas relacionadas a essa temática. Afinal, 
para que os alunos obtenham sucesso escolar a partir da leitura e da 
escrita é necessário buscarmos estratégias de ensino e de aprendizagem 
que desenvolvam e ampliem o léxico. Diante do exposto, este trabalho se 
propõe a realizar uma proposta pedagógica, a partir da aplicação de um 
conjunto de atividades, destinadas ao sexto ano do Ensino Fundamental, 
que tenham como suporte os dicionários escolares selecionados e envia-
dos pelo Programa Nacional do Livro Didático Dicionários.
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2 DICIONÁRIOS ESCOLARES E ESTRATÉGIAS DE 
(COMPREENSÃO EM) LEITURA: UMA PROPOSTA 
PEDAGÓGICA

O objetivo em pesquisar a aquisição e o desenvolvimento do léxico 
surgiu em função do dicionário ser um instrumento de ensino explorado 
apenas em partes pelos professores em sala de aula (KRIEGER, 2011), 
considerando todas as possibilidades, as habilidades e o instrumento 
importante que é.

Diante disso, buscamos abordar sobre a importância do desen-
volvimento do vocabulário para os aprendizes de línguas, bem como a 
importância dos dicionários para a compreensão em leitura. Assim pre-
tende-se com a realização deste trabalho, aplicar um conjunto de atividades 
que desenvolvam as habilidades de uso do dicionário escolar com o obje-
tivo de ampliar a compreensão em leitura dos alunos.

2.1 O PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDÁTICO E OS 
DICIONÁRIOS

O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) foi criado em 1985, 
pelo Ministério da Educação do Brasil e tem por objetivo a escolha, a 
aquisição e a distribuição gratuita de livros didáticos para escolas públicas 
do Ensino Fundamental. Os livros contemplam os componentes curricu-
lares de Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia e Ciências. 
Desde 2001, o Programa passou a contemplar a lexicografia, selecionando 
e adquirindo dicionários para os alunos (KRIEGER, 2006, p.236).

Em relação às obras selecionadas em 2001, Welker (2008) baseia-se 
nos dados de Damim e Peruzzo (2006), e na avaliação das obras, dos 23 
dicionários oferecidos, 11 foram considerados impróprios por especialis-
tas, por serem incompletos ou por apresentarem verbetes inadequados.

Em 2004, foi divulgada uma nova avaliação dos dicionários escola-
res. Na introdução do Guia de Livros Didáticos. 1ª a 4ª séries. Volume 4: 
Dicionários, lê-se:

Para o Programa Nacional do Livro Didático – PNLD 2004, 
os dicionários foram minuciosamente analisados para verificar 
sua adequação como recurso didático e auxílio aos alunos no 
processo de leitura e produção de textos, aquisição e domínio 
das regras gramaticais e ortográficas. O objetivo do MEC com 
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essa ação é iniciar os alunos da rede pública no contato com 
obras de referência de qualidade. (p. 5).

Após essas avaliações, as políticas do MEC mudaram. No PNLD-
2006, faz parte um manual elaborado por Rangel e Bagno (2006) que 
foi destinado aos professores do Ensino Fundamental com o objetivo de 
transferir informações a respeito dos dicionários que foram enviados para 
as escolas.

Ao contrário das edições anteriores do Programa Nacional 
do Livro Didático - PNLD, que visavam doar a cada aluno dos 
anos iniciais do Ensino Fundamental um dicionário escolhido 
por seus professores com base nas resenhas do Guia de livros 
didáticos - Dicionários, no PNLD 2006 o objetivo foi equipar 
as escolas com um número significativo de diferentes títulos 
de dicionários. [...]
Todos esses dicionários são compatíveis com o uso escolar 
no Ensino Fundamental, seja nos quatro ou cinco anos do pri-
meiro segmento, seja nas quatro séries do segundo segmento; 
e privilegiam o português brasileiro, tanto no conjunto de pala-
vras que reúnem quanto na linguagem usada nas definições 
e explicações. Além disso, todos eles foram selecionados por 
seu bom desempenho, num rigoroso processo de avaliação. 
(RANGEL e BAGNO, 2006, p. 32)

Em 2006, a grande mudança que ocorreu no Programa se deu 
em função de uma diferenciação de tipos de dicionários por níveis de 
escolaridade:

[...] os dicionários vêm organizados em três acervos 
diferentes, dirigidos a alunos de níveis distintos de ensino
-aprendizagem. Por isso mesmo, sem esquecer o que é comum 
a todo e qualquer dicionário escolar de Língua Portuguesa, 
perseguem obje- tivos específicos, ou seja: obedecem a 
propostas pedagógicas elexicográficas parti - culares, volta-
das para o aluno de um ou outro desses níveis. Assim, têm 
característi - cas próprias: diferem na quantidade e no tipo de 
palavras que registram, bem como na forma de explicar os 
seus sentidos e de montar o dicionário com vistas a facilitar o 
manejo pelo aluno [...]. (RANGEL e BAGNO, ibid.: 32)

Após isto, a versão do PNLD/2012 propõe a inscrição de quatro tipos 
distintos de dicionários, incluindo um para o Ensino Médio, de acordo com 
o Edital correspondente. Assim, “um dicionário escolar deve caracterizar-se, 
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antes de tudo, pela etapa de ensino a que se destine e pelo seu porte, 
ou seja, pela quantidade de verbetes e de informações a respeito que 
reúna” (RANGEL, 2012, p. 19). Deve ainda, configurar-se nos quatro tipos 
selecionados:

Dicionários de Tipo 1
Etapa de ensino: 1º ano do Ensino Fundamental
Número de verbetes: Mínimo de 500 e máximo de 1.000 verbetes;
Proposta lexicográfica adequada às demandas do processo de alfabe-
tização inicial.

Dicionários de Tipo 2
Etapa de ensino: 2º ao 5º ano do Ensino Fundamental
Número de verbetes: Mínimo de 3.000 e máximo de 15.000 verbetes;
Proposta lexicográfica adequada a alunos em fase de consolidação do 
domínio tanto da escrita quanto da organização e da linguagem típicas 
do gênero dicionário.

Dicionários de Tipo 3
Etapa de ensino: 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental
Número de verbetes: Mínimo de 19.000 e máximo de 35.000 verbetes;
Proposta lexicográfica orientada pelas características de um dicionário 
padrão de uso escolar, porém adequada a alunos dos últimos anos do 
ensino fundamental.

Dicionários de Tipo 4
Etapa de ensino: 1º ao 3º ano do Ensino Médio
Número de verbetes: Mínimo de 40.000 e máximo de 100.000 
verbetes;
Proposta lexicográfica própria de um dicionário padrão, porém 
adequada às demandas escolares do ensino médio, inclusive o 
profissionalizante.

A partir desses dados, percebeu-se que a categorização proposta 
levou em consideração o número de verbetes e a organização estrutural da 
obra, refletindo em propostas lexico- gráficas diferenciadas e conformes às 
necessidades dos alunos (KRIEGER, 2006, p. 238).

Ao investigar os tipos estabelecidos pelo PNLD é possível classificar as 
obras em dois grupos, o primeiro englobando os tipos 1 e 2, e o segundo 
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com os tipos 3 e 4. Os tipos 1 e 2 têm como público-alvo os alunos em 
processo de alfabetização e aquisição da escrita. Nesse sentido, eles não 
se constituem com o mesmo rigor dos dicionários. São repertórios com 
o objetivo de introduzir (tipo 1) e familiarizar (tipo 2) com esse gênero. 
Limitam-se as classes de palavras em substantivos, adjetivos e verbos.

Segundo o programa, os títulos selecionados precisam ter as seguintes 
características:

- recolhem, em sua nomenclatura, um número limitado de ver-
betes, incapaz de refletir a variedade dos tipos de palavras 
e expressões que o léxico de uma língua como o português 
brasileiro abriga;
- têm como foco o vocabulário que seus autores consideram 
básico;
- propiciam ao trabalho de sala de aula um primeiro acesso ao 
universo das palavras e dos dicionários;
- recorrem a ilustrações como estratégia tanto de motivação da 
leitura (ilustrações ficcionais) quanto de explicitação de senti-
dos das palavras (funcionais);
- trazem verbetes de estrutura simples, com um pequeno 
número de acepções e informações linguístico-gramaticais 
reduzidas ao indispensável — quase sempre em linguagem 
informal e acessível, acompanhada de exemplos de uso. 
Distinguem-se, no entanto, não só pelo porte de suas respecti-
vas nomenclaturas, mas ainda pela forma como se organizam 
para atingir seu principal objetivo, de familiarizar o aluno com 
o gênero e oferecer ao trabalho de sala de aula subsídios 
para as primeiras explorações do vocabulário e do léxico. 
(RANGEL, 2012, p. 22)

Já os dicionários de tipos 3 e 4 são destinados aos pré-adolescentes, 
inserindo questões relacionadas à nomenclatura. Aproximam-se dos mode-
los como os minidicionários (tipo 3) e dos dicionários padrões (tipo 4).

Os dicionários de tipo 3, segundo o PNLD, precisam conter:
- registram entre 19.000 e 30.000 palavras;
- só se valem — quando é o caso — de ilustrações funcionais, 
jamais recorrendo, portanto, a universos ficcionais ou perse-
guindo objetivos puramente motivacionais;
- configuram-se como representativos do léxico do português 
brasileiro, incluindo palavras de todas as classes e tipos; e, 
algumas vezes, siglas, símbolos, afixos etc.;
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- têm uma estrutura de verbete mais complexa que os dicioná-
rios dos dois tipos anteriores;
- trazem um maior número de informações linguísticas sobre 
as palavras registradas;
- usam, nas definições e explicações, uma linguagem mais 
impessoal, às vezes mais especializada ou técnica, nem sem-
pre diretamente acessível para o aluno. (RANGEL, 2012, p. 
32)

O PNLD (2012), ao final do processo avaliativo, selecionou 19 obras. 
O acervo Tipo 1 é integrado por 3 títulos; o acervo Tipo 2 possui 9 títulos; 
o Tipo 3 selecionou 5 títulos e o Tipo 4 apresentou 4 títulos selecionados. 
Assim, segue a relação dos dicionários selecionados do Tipo 3 que serão 
utilizados para esta pesquisa:

TIPO 3

Cinco títulos foram selecionados:
1. Bechara, Evanildo (org.). Dicionário escolar da Academia 

Brasileira de Letras. 3 ed. São Paulo: Cia. Ed. Nacional, 2011. 
[28.805 verbetes]

2. Ferreira, Aurélio Buarque de Holanda. Aurélio Júnior: dicioná-
rio escolar da língua portuguesa. 2 ed. Curitiba: Positivo, 2011. 
[30.373 verbetes]

3. Geiger, Paulo (org.). Caldas Aulete – minidicionário contempo-
râneo da língua portuguesa. 3 ed. Rio de Janeiro: Lexikon, 2011. 
[29.431 verbetes]

4. Ramos, Rogério de Araújo (ed. resp.). Dicionário didático de lín-
gua portuguesa. 2 ed. São Paulo: SM, 2011. [26.117 verbetes]

5. Saraiva, Kandy S. de Almeida & Oliveira, Rogério Carlos G. de. 
Saraiva jovem; dicionário da língua portuguesa ilustrado. São 
Paulo: Saraiva, 2010. [19.214 verbetes]

Para o PNLD (2012) o dicionário é um instrumento valioso para a aquisi-
ção do vocabulário e para o ensino e aprendizagem da leitura. Além disso, 
um dicionário pode dar subsídios importantes para o estudo do léxico em 
diferentes aspectos, com o objetivo de desenvolver no aluno a capacidade 
de utilizar a expressão adequada em diferentes linguagens, comunicando-
se com eficácia em diferentes situações sociais. Nesse sentido,
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a análise e a reflexão sobre a língua e a linguagem — e, por-
tanto, também sobre o léxico — são parte do ensino de língua 
materna. E o conhecimento sistematizado sobre o léxico que 
o dicionário proporciona tem um papel relevante a desem-
penhar na (re)construção escolar do conhecimento sobre a 
língua e a linguagem. (RANGEL, 2012, p. 18)

Por este motivo, o dicionário é considerado um gênero didático impor-
tante para o cotidiano escolar. Desta forma, os dicionários mais indicados 
para o uso escolar serão aqueles que possuem propostas lexicográficas 
que permitam o desenvolvimento dos alunos.

O Programa ao selecionar os dicionários em tipos preocupa-se em 
oferecer um material adequado ao nível de ensino/aprendizagem dos alu-
nos. Nesse sentido, o professor deverá compreender que os dicionários 
não são iguais. Mas para que isso ocorra, será necessário que o pro-
fessor conheça as obras e saiba explorá-las nas atividades desenvolvidas 
em sala de aula. Assim, é importante propiciar aos docentes formações 
pedagógicas e fornecer materiais didáticos com propostas metodológicas 
adequadas para cada etapa escolar.

Os dicionários escolares possuem grande potencial pedagógico por-
que contribuem na leitura, escrita e expressão dos alunos, proporcionando 
informações sobre o léxico, seus usos e sentidos. Sendo assim, contribuem 
para a alfabetização e para o desenvolvimento da leitura.

2.2 O USO DO DICIONÁRIO E A COMPREENSÃO EM 
LEITURA

Segundo Vilson J. Leffa (1996) a leitura é um processo de represen-
tação, olha-se para uma coisa para ver outra. “Ler é portanto reconhecer 
o mundo através de espelhos. Como esses espelhos oferecem imagens 
fragmentadas do mundo, a verdadeira leitura só é possível quando se tem 
conhecimento prévio desse mundo.” (LEFFA, 1996, p. 10).

O autor acredita que o processo de leitura se dá a partir de duas 
definições antagônicas: a primeira que ler é extrair significado do texto 
e a segunda que ler é atribuir significado ao texto. “O texto é uma mina, 
possivelmente com inúmeros corredores subterrâneos, cheia de riquezas, 
mas que precisa ser persistentemente explorado pelo leitor.” (LEFFA, 1996, 
p. 12). O leitor ao se deparar com o texto precisa compreender que este 
tem um sentido completo e que para conseguir uma melhor compreensão 
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pode realizar uma leitura com cautela e caso não compreenda alguma pala-
vra possa buscar auxílio no dicionário.

A leitura é um processo constante. A compreensão ocorre à medida 
que o leitor avança no texto. Afinal, “o texto não possui um conteúdo mas 
reflete-o, como um espelho.

Um mesmo texto pode refletir vários conteúdos, como vários textos 
podem também refletir um só conteúdo.” (LEFFA, 1996, p. 13). O que 
realmente importa é a experiência que o leitor possui ao compreender o 
texto. O sentido não está no texto, mas no que ele proporciona na mente 
do leitor.

Quando leitor e texto se encontram é preciso considerar: o papel 
do leitor, o papel do texto e o processo de interação entre o leitor e o 
texto. Para que a compreensão ocorra é preciso que ambos tenham afini-
dade, mas isso só será possível se o leitor tiver a intenção de ler, esta que 
é característica exclusiva do ser humano. “Leitor e texto são como duas 
engrenagens correndo uma dentro da outra; onde faltar encaixe nas engre-
nagens leitor e texto se separam e ficam rodando soltos.” (LEFFA, 1996, 
p. 22). A leitura, portanto, é considerada como um processo interativo 
(KLEIMAN, 2009; SOLÉ, 1998; LEFFA, 1996; STERNBERG, 2010).

No processo de leitura é fundamental que o leitor consiga avaliar a 
sua compreensão, se está entendendo o texto parcialmente ou na sua tota-
lidade. O leitor eficiente é capaz de detectar falhas no texto e na sua 
compreensão. Nessa perspectiva, “a metacognição na leitura trata do pro-
blema do monitoramento da leitura feito pelo próprio leitor durante o ato 
da leitura” (LEFFA, 1996, p. 46).

As estratégias cognitivas em leitura determinam o comportamento 
inconsciente e automático do leitor, enquanto as estratégias metacogniti-
vas em leitura envolvem a consciência do leitor nas estratégias cognitivas 
(KATO, 2007). A metacognição é um processo que envolve o leitor a ava-
liar sua compreensão (quando percebe se está entendendo o texto ou se 
algumas partes estão mais difíceis). Mas também que ele seja capaz de 
diagnosticar a falta de compreensão na leitura (verifica que terá que reler 
novamente algumas partes ou se deverá buscar auxílio no dicionário).

Segundo Brown (apud, LEFFA, 1996, p. 46) a metacognição é um 
conjunto de estratégias de leitura que levam a compreensão. Para isso é 
preciso: definir o objetivo de leitura, identificar os segmentos mais e menos 
importantes, avaliar a qualidade da compreensão, verificar se os objetivos 
da leitura estão sendo alcançados, tomar atitudes quando forem detectadas 
dificuldades e corrigir o rumo da leitura nos momentos de distração.



301

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

A pesquisa metacognitiva revela o conceito que os leitores têm 
do processo da leitura. Enquanto que os leitores fluentes des-
crevem a leitura como um meio de obtenção de significado 
através do uso de estratégias adequadas, os leitores fracos 
não têm noção do uso de estratégias e veem a leitura como 
um processo linear de decodificação. (LEFFA, 1996, p. 53)

Nesse sentido, percebe-se que leitores proficientes são capazes de 
analisar sua compreensão e avaliar quando estão com dificuldades. Ao 
enfrentarem problemas na leitura possuem estratégias metodológicas e 
pedagógicas para sanarem suas dúvidas.

A metacognição é quando o leitor consegue estabelecer objetivos na 
leitura capazes de elaborar estratégias sobre o próprio conhecimento. O 
conhecimento metacognitivo é desenvolvido ao longo dos anos, pois crian-
ças menores possuem dificuldades de diagnosticar seu conhecimento, 
somente com o passar do tempo é que se tornam capazes de refletir e ana-
lisar sobre ele. “A leitura é um processo só, pois as diferentes maneiras de 
ler (para ter uma ideia geral, para procurar um detalhe) são apenas diversos 
caminhos para alcançar o objetivo pretendido.” (KLEIMAN, 2009, p. 35). 
Contudo, a metacognição é um processo que se desenvolve com a idade, 
melhora com a instrução (quando a criança é exposta a métodos sistemáti-
cos) e só será eficaz se houver um objetivo na leitura e este seja alcançado.

3 METODOLOGIA

Este trabalho está baseado na pesquisa-ação e compreende uma 
intervenção de cunho experimental. De acordo com Tripp (2005) a pes-
quisa-ação envolve quatro processos, sendo eles: pesquisa-diagnóstico, 
pesquisa participante, pesquisa empírica e pesquisa experimental. No 
campo educacional, segundo o autor, a pesquisa-ação é uma estratégia 
para que professores e pesquisadores possam utilizar suas pesquisas para 
desenvolverem e aprimorarem sua prática de ensino.

O público-alvo desta pesquisa engloba os alunos do sexto ano escolar 
do Ensino Fundamental. As atividades elaboradas envolvem as habilidades 
de uso do dicionário escolar para serem aplicadas nas aulas de Língua 
Portuguesa. Esta seleção acontece com o objetivo de utilizar os dicionários 
de língua materna, enviados e selecionados pelo Programa Nacional do 
Livro Didático Dicionários 2012.

Para a elaboração das atividades realizamos a seleção dos textos 
através da análise de densidade lexical e complexidade sintática. Foram 
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selecionados, como suporte para a realização das atividades, os dicioná-
rios selecionados pelo Programa Nacional do Livro Didático Dicionários 
do Tipo 3.

Durante o planejamento das atividades, elaboramos um conjunto de 
vinte atividades que será aplicado com o objetivo de analisarmos o desen-
volvimento das habilidades de uso do dicionário, em sala de aula. Para 
isso, organizamos as atividades em habilidades, envolvendo dois elemen-
tos fundamentais dos dicionários escolares, sendo eles: a macroestrutura e 
a microestrutura.

Considerando as necessidades e os desafios da leitura no contexto 
escolar e a importância do léxico para a compreensão leitora, entende-se 
que o ensino sistemático de estratégias de aquisição do vocabulário pre-
cisa ter lugar na escola, por essas razões o objetivo deste trabalho é aplicar 
um conjunto de atividades que visam a desenvolver habilidades do uso do 
dicionário para alunos do sexto ano do Ensino Fundamental.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A partir da seleção de um conjunto de textos e habilidades a serem 
desenvolvidas, se buscará testar em dois grupos do Ensino Fundamental, 
segundo ciclo – grupo de controle e experimental –, a efetividade desta 
estratégia e como ela contribui para a ampliação do conhecimento do uso 
do dicionário e seu papel na compreensão em leitura.

Mudanças no uso, nas formas, propósitos de uso e avaliação das ativi-
dades propostas para o uso do dicionário de forma mais efetiva, ampliando 
as possibilidades de aprendizagem por meio de sua consulta, são resulta-
dos que se espera verificar na análise de dados a partir da elaboração de 
estratégias (didáticas) das habilidades de uso do dicionário para a amplia-
ção do léxico, visando à compreensão leitora.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para o Programa Nacional do Livro Didático (2012), o dicionário é 
um instrumento valioso para a aquisição do vocabulário e para o ensino e 
a aprendizagem da leitura. Além disso, um dicionário pode dar subsídios 
importantes para o estudo do léxico em diferentes aspectos, com o objetivo 
de desenvolver no aluno a capacidade de utilizar a expressão adequada 
em diferentes linguagens, comunicando-se com eficácia em diferentes 
situações sociais. Por estes motivos, o dicionário é considerado um gênero 
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didático importante para o cotidiano escolar. Desta forma, os dicionários 
mais indicados para o uso escolar serão aqueles que possuem propostas 
lexicográficas que permitam o desenvolvimento dos alunos.

Assim, o Programa ao selecionar os dicionários em tipos preocupa-se 
em oferecer um material adequado ao nível de ensino e aprendizagem dos 
alunos. Nesse sentido, o professor deverá compreender que os dicionários 
não são iguais. Mas para que isso ocorra, será necessário que o professor 
conheça as obras e saiba explorá-las nas atividades desenvolvidas em sala 
de aula, sendo de fundamental importância apoiar os docentes, pois muitos 
não possuem formação em lexicografia.

Diante do exposto, a partir do estudo de pesquisas sobre léxico, uso 
do dicionário e leitura, o objetivo desta pesquisa é aplicar um conjunto de 
atividades destinadas aos alunos do sexto ano do Ensino Fundamental, que 
contribuam para que os professores em sala de aula estimulem o desenvol-
vimento das habilidades de uso do dicionário, com a finalidade de ampliar 
o léxico e, por conseguinte, contribuir para a compreensão leitora.
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RESUMO
Em decorrência da pandemia causada pela covid-19, todas as áreas da sociedade 
foram atingidas, incluindo a educação e, nesse contexto, as escolas tiveram que 
suspender as aulas presenciais e migrar para o campo de aulas remotas, onde o 
professor teve que se desdobrar para aprender manusear as ferramentas digitais, 
além remoldar a sua forma de transmitir o ensino aos alunos. Este estudo objetivou 
fazer uma análise sobre as percepções de professoresque ensinam matemática, 
tendo como base as suas práticas de ensino no formato remoto em turmas do 
3º ano do ensino médio em algumas escolas públicas da educação básica de 
municípios do Pará. Para realizar esta investigação, a abordagem metodológica 
utilizada foi qualitativa, e a entrevista foi semiestruturada. Para análise dos resulta-
dos, usaram-se autores que têm se dedicado ao estudo desta temática, tais como: 
Cazal (2021), Corrêa e Brandemberg (2021), Dias (2021), Vieira e Silva (2020). 
Constatou-se, a partir dos resultados, que o trabalhodurante o período remoto 
foi a “válvula de escape” para amenizar o prejuízo devido ao tempo que os 
alunos estavam sem aulas. Assim, os professores também não tiveram chance de 
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se preparar para utilizar as ferramentas tecnológicas. Vale ressaltar o esforço de 
todos para saíremdeste momento com o máximo de aprendizado, considerando 
ser este um momento tido como divisor de águas para os alunos que se encon-
tram próximos de realizar provas de vestibulares e/ou de ingressar no mercado 
de trabalho.

Palavras-chave: Matemática; Ensino Remoto; Ensino Médio; Ensino; 
Aprendizagem.
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INTRODUÇÃO

Diante da pandemia causada pela covid-19 e suas implicações no sis-
tema educacional, o processo de ensino e aprendizagem tem sido 
permeado por constantes reflexões. No contexto de ensino da mate-

mática, por exemplo, os professores têm sido expostos a inúmeros desafios, 
principalmente no que tange ao manuseio de ferramentas tecnológicas que 
tendem a viabilizaro ensino de matemática no formato remoto.

As aulas nesse formato foram pensadas diante de uma situação emer-
gencial, mediante a necessidade do isolamento social ocasionada pelo 
contexto pandêmico que assolou o mundo. Os professores se viram em 
uma difícil situação, principalmente para aqueles que trabalham integral-
mente de forma presencial. Nesse sentido, Cazal (2021, p. 33) afirma que:

O ensino remoto envolve o uso de soluções de ensino total-
mente a distância para as aulas previamente pensadas no 
formato presencial, o que o torna complexo, se considerarmos 
que para muitos professores e alunos é algo novo e totalmente 
desconhecido. Por outro lado, essa necessidade de se per-
correr um caminho desconhecido, mas necessário, faz com 
que muitos professores saiam de uma zona de conforto, ou de 
previsibilidade, avançando por descobertas e aprendizagens, 
mobilizando ações em busca de uma prática que seja minima-
mente adequada à nova realidade colocada.

No entanto, vale ressaltar que apenas a transição do formato presen-
cial para o formato remoto não seria suficiente para preencher a lacuna 
deixada pelo ensino presencial. Sobre isso, Corrêa e Brandemberg (2021, 
p. 6) apontam que

[...] essa transição para o ensino remoto de uma forma não 
planejada traz grandes desafios, uma vez que boa parte dos 
professores brasileiros não se encontra, efetivamente, capaci-
tada para desenvolver atividades que integram as tecnologias 
digitais ao processo de ensino e aprendizagem, seja por não 
estar inclusa no currículo das disciplinas estudadas na gradua-
ção, seja por falta de investimentos ou mesmo incentivos na 
formação continuada nas políticas educacionais.

Além disso, as escolas se depararam com muitas dificuldades, prin-
cipalmente com a falta recursos tecnológicos e financeiros, tanto para os 
professores quanto para os alunos se alinharem às alternativas e participarem 
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das aulas. Em estudos sobre esta temática, Dias (2021, p. 85) afirma que 
existem

[...] dificuldades que inviabilizam a participação dos estudantes 
durante o ensino remoto, pois alguns não possuem internet e 
recursos tecnológicos suficientes para proceder aos estudos, 
o que confirma a inferência feita anteriormente, pois apesar 
de todos possuírem o smartphone, não podemos afirmar que 
o tenha sempre à disposição ou que seja um aparelho de 
qualidade que dê suporte às necessidades do ensino remoto.

A partir dessas considerações, fica o alerta da necessidade do inves-
timento em recursos tecnológicos nas escolas para professores e alunos, 
bem como nas ações de formação continuada, principalmente dos profes-
sores que ensinam matemática, que desde muito tempo precisam buscar 
outras estratégias para ensinar, por essa ser considera uma disciplina de 
difícil compreensão por parte da maioria dos alunos, desde a educação 
básica ao ensino superior.

Isso pode ser justificado a partir do momento que, em decorrência 
dessa experiência com as aulas no formato remoto, diante do contexto 
pandêmico, tudo parece indicar que as tecnologias digitais serão cada 
vez mais inseridas, também, nas aulas presenciais, pois percebeu-se, com 
as aulas nesse formato, que além de possibilitarem melhor interação dos 
alunos na sala de aula, também facilitam aos professores a transmissão de 
mensagens aos aprendizes, podendo tornar as aulas mais envolventes e 
dinâmicas, inclusive nas aulas de matemática, independentemente da etapa 
ou nível em que o aluno está.

Nesse contexto, Frizon et al. (2015 apud VIEIRA; SILVA, 2020, p. 177) 
afirmam que “[...] investir na formação inicial e continuada do professor, 
representa o fortalecimento para a educação, permitindo ao professor 
maior autonomia no uso das tecnologias digitais, implementando, dessa 
forma, suas práticas pedagógicas”. Isso pode possibilitar mais chances de 
os alunos aprenderem os conteúdos e a melhoria no processo de ensino 
em diferentes disciplinas.

Dessa forma, focalizando os professores que ensinam matemática, 
ressalta-se que eles precisam tornar-se pesquisadores e mediadores do 
conhecimento matemático, possibilitando que os alunos sejam os protago-
nistas nesse processo, levando em consideração as realidades familiares e 
socioeconômicas de cada um. Por este viés, esta pesquisa teve como obje-
tivo geral analisar as percepções dos professores que ensinam matemática 
quanto a suas práticas de ensino no formato remoto em turmas do 3° ano 
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do ensino médio, em escolas públicas da educação básica em municípios 
do estado do Pará (Brasil). Os resultados, após sistematizados e analisados, 
serão apresentações na sequência deste texto.

METODOLOGIA

Para realização desta pesquisa, a abordagem metodológica utilizada 
é qualitativa, em que se buscou realizar um estudo amplo sobre as per-
cepções dos professores a partir das análises que eles tiveram e têm do 
período remoto sobre as suas ações e as dos alunos. De modogeral, e 
nesse sentido, Minayo (2007, p. 21) afirma que a abordagem qualitativa,

[...] trabalha com o universo dos significados dos motivos, das 
aspirações, das crenças dos valores e das atitudes. Esse con-
junto de fenômenos humanos é entendido aqui como parte da 
realidade social, pois o ser humano se distingue não só por 
agir, mas por pensar sobre o que fez e por interpretar suas 
ações dentro e a partir da realidade vivida e partilhada com 
seus semelhantes.

Para coleta de dados foi realizada uma entrevista semiestruturada, que, 
como afirma Minayo (2007, p. 64), combina “[...] perguntas fechadas e 
abertas, em que o entrevistado tem apossibilidade de discorrer sobre o 
tema em questão sem se prender a indagação formulada”.

Participaram da pesquisa quatro professores licenciados em matemá-
tica de escolas da zona urbana da rede pública dos municípios de Marabá, 
Nova Ipixuna e Goianésia, localizadosno estado do Pará.

Os dados foram coletados no mês de junho de 2021, por meio dos 
aplicativos WhatsApp e Google Meet. Além disso, foi realizada uma entre-
vista presencialmente, respeitando todos osprotocolos de prevenção da 
covid-19, que não foram gravadas em áudio, mas feitas asanotações/regis-
tros no decorrer da entrevista. Todos os participantes assinaram o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido e são identificados neste texto por 
números (Professor 1, Professor 2, Professor 3 e Professor 4).

A entrevista foi composta por dois eixos, sendo o primeiro composto 
por oito perguntas que tratavam sobre informações pessoais, como nome, 
idade e nível de escolaridade e também sobre a atuação no ensino, além 
da participação em formação continuada. O segundo eixo composto por 
dez perguntas que tratavam sobre a compreensão em geral das aulas de 
matemáticano formato remoto, que iam da aprendizagem dos alunos até a 
estratégia de ensino para ministrar as aulas nesse formato.
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Após as entrevistas, realizaram-se as transcrições e análises dos dize-
res dos professores,fundamentando-se teoricamente em autores que têm 
se dedicado ao estudo desta temática, tais como: Cazal (2021), Corrêa e 
Brandemberg (2021), Dias (2021), Vieira e Silva (2020).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Inicialmente foram usadas questões que propiciaram fazer um breve 
perfil dos participantes desta pesquisa. Os resultados mostraram que três 
dos professores entrevistados possuem graduação em licenciatura em 
matemática e um graduado em educação do campo comhabilitação em 
ciências da natureza e matemática. Quanto a suas idades, estão numa faixa 
etária de 32 a 44 anos. Na ocasião, todos os entrevistados declararam que 
participam de formação continuada quando oferecida pela Secretaria de 
Educação de seus municípios ou pela Secretariade Estado de Educação e 
Cultura (SEDUC).

Para que fosse possível fazer uma análise das percepções dos profes-
sores que ensinam matemática quanto a suas práticas de ensino no formato 
remoto em turmas do 3° ano do ensino médio, em escolas públicas da 
Educação Básica em municípios do estado do Pará (Brasil), a entrevista 
semiestruturada foi composta por indagações, cujos resultados serão orga-
nizados em blocos (identificados pelas letras a, b, c ...) originados das 
questões que os professores responderam.

a) Compreensão acerca do ensino de matemática no 3° ano 
do ensino médio

O ensino da matemática permeia a vida do ser humano desde criança. 
Elas são ensinadas a contar um cavalinho, dois dadinhos, cinco dedos e, 
por conseguinte, começam a aprender as mais variadas formas de usar 
e enxergar a matemática nas diversas situações da vida. No decorrer da 
formação escolar, o aluno passa a entender a importância da matemática 
para sua formação acadêmica, visando, também, os mais diversos vestibu-
lares que o possibilitará ingressar em uma faculdade para cursar o ensino 
superior.

Nesse sentido, ressalta-se a importância do ensino da matemática para 
os alunos do ensino médio e, principalmente, para os concluintes. Com 
base nisso, na pesquisa realizada, os professores foram questionados 
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acerca da sua compreensão sobre o ensino da matemática para os alunos 
do 3º ano do ensino médio e sua importância para a vida.

Dentre as respostas encontradas, o Professor 1 (2021) afirma que esse 
“[...] é um momento decisivo para os alunos, pois eles estão prestes a 
entrar no ensino superior ou no mercado de trabalho”. Isso pode indicar 
que nessa série o professor deve ficar atento a profundidade e a aplicabili-
dade dos conteúdos que são trabalhados, pois “os professores ainda estão 
muito limitados aos conteúdos, como se estivessem apenas treinando os 
alunos para passarem em uma prova de vestibular” (PROFESSOR 2, 2021).

Quando isso ocorre, o professor pode estar contribuindo para que os 
alunos se limitem a resolver questões e não para desenvolver a capacidade 
de usar esses ensinos de uma forma crítica. Com base nisso, os professo-
res precisam conscientizar-se a respeito da forma em que são ensinados 
os conteúdos, pois

a maneira de ensinar de forma engessada também acaba 
atrapalhando no crescimento dos estudantes nesse aspecto. 
Isso vai além de fórmulas e números. Existe um motivo para 
aprender isso. Portanto, falta aos educadores essa explicação, 
para facilitar a visualização do conteúdo. É importante tentar 
sempre trazer os exercícios para situações costumeiramente 
vividas por todos. (BARRETO, 2020, não paginado)

Assim, é fundamental que o professor trabalhe em prol do bom desen-
volvimento dos alunos, considerando que nessa fase eles já “[...], estão 
bem inteirados com o assunto da matemática, sendo prática a aplicação 
dos conteúdos [...] (PROFESSOR 3, 2021)”. Isso pode ser justificado pelo 
fato de que eles já tiveram acesso a vários conteúdos que vão se somando 
e, ao longo da trajetória acadêmica, vão se fortalecendo, o que possibilita 
maior facilidade em aprendê-los e aplicá-los em diferentes situações do 
cotidiano, no âmbito pessoal e profissional.

Entretanto, é provável que as dificuldades de aprendizagem dos con-
teúdos matemáticos permaneçam para alguns alunos no decorrer dos 
estudos. Essa situação se torna ainda mais agravante quando o ensino 
passou a ser realizado de forma remota, onde a escola e os alunos tiveram 
que adaptar-se de forma rápida. Então, o Professor 4 (2021), afirma acredi-
tar que “poderia ter um resultado melhor, caso os alunos e os professores 
estivessem familiarizados com este modo de ensinar [...]”.

Nesse contexto, pode-se dizer que todos foram pegos de surpresa 
com a necessidade desse do formato remoto. Se no formato presencial já 
havia certa pressão sobre a matemática, pois é uma área de conhecimento, 
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cujos conteúdos são, também, necessários em vestibulares e em situações 
cotidianas.

b) Reuniões pedagógicas para decidir como deveriam ser 
ministradas as aulas remotas

Os Professores 1, 2, 3 e 4 (2021) foram unânimes ao afirmar que acon-
teceram reuniões prévias envolvendo docentes, direção e coordenações 
da escola para receberem informações erecomendações, via Google Meet, 
vindas da Secretaria de Estado de Educação do Pará (SEDUC-PA), sobre o 
funcionamento das aulas no formato remoto, visto que seria uma novidade 
quando comparadas às práticas nas quais os professores estavam habi-
tuados. O Professor 1 acrescentou que, além da ferramenta anterior, eles 
também usaram o Zoom para fazer as reuniões. Por outro lado, o Professor 
4 (2021) afirmou que, além da primeira ferramenta, “[...] houve reuniões 
tanto on-line quanto presencial no início e depois com agravamento pas-
samos a ter reuniões on-line [...] e através da Coordenação de Tecnologia 
Aplicada à Educação – CTAE da SEDUC-PA houve curso de formação para 
que pudessem estar atendendo da melhor maneira possível”. Sobre isso, 
Dias (2021, p. 21) enfatiza que

[...] as unidades de ensino, bem como os profissionais de 
educação, tiveram que realizar uma série de adaptações para 
se adequarem a uma nova modalidade de ensino, o ensino 
remoto, com a perspectiva de promover a aprendizagem de 
forma flexível e virtual, com o apoio de tecnologias, [...].

Vale ressaltar que, nessa nova realidade, os professores e alunos tive-
ram que transformar suas casas em sala de aula e adaptar até os recursos 
necessários para as aulas remotas.

c) Recursos tecnológicos e estratégias utilizadas para as 
aulas remotas foram:

Vale reforçar que, com esta realidade imposta pela pandemia, as aulas 
presenciais deixaram de ser uma alternativa. Mediante isto, os professores 
tiveram que buscar as mais diversas Tecnologias Digitais de Informação 
(TDIC) para mediar o conhecimento e posteriormente avaliar os alunos 
(MARQUES; ESQUINCALHA, 2020). Em algumas escolas, com uma estru-
tura básica melhor, tanto dos professores quanto dos alunos, foi possível 
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implementar uma metodologia onde houvesse uma interação por meio de 
aplicativos de videoconferência. Porém, em outras houve apenas a possibi-
lidade de serem entregues atividades impressas aos alunos, pois a maioria 
dos alunos não possuem acesso à internet ou mesmo um telefone que 
tenha suporte para esses aplicativos.

De acordo com os Professores 1, 2, 3 e 4 (2021) foram: WhatsApp, 
Google Classroom, Google Meet, YouTube, Google Forms, mesa digitaliza-
dora, Kahoot, e-mail institucional e Microsoft PowerPoint; e o compêndio 
de atividades que foi utilizado para escolas em que os alunos não pos-
suíam os materiais necessários para participarem das reuniões on-line e/ou 
quando não era possível fazê-las por problemas de acesso à internet.

d) Uso de aplicativo de videoconferência para ministrar aulas 
de matemática

Segundo os Professores 2, 3 e 4 (2021), foi utilizada a ferramenta edu-
cativa Google Meet para realização das videoconferências para ministrarem 
aulas de matemática. Porém, observou-se uma dificuldade por parte dos 
alunos para o manuseio dessa ferramenta e/ou na falta deles para as aulas. 
O Professor 4 (2021) relata que os alunos “não conseguiram assimilar essa 
situação e a maioria ainda sentem muita dificuldade e preferem que o haja 
o retorno da aula presencial”.

Nesse sentido, é importante frisar que os alunos deveriam ter recebido 
o suporte mínimo,da escola ou dos órgãos governamentais, para poderem 
alinhar-se a essas aulas, tendo o mínimo de recurso e conhecimento de 
como utilizá-los. Em casos mais extremos, houve escolas que nem che-
garam a realizar nenhum tipo de videoconferência on-line, pois nem o 
professor possuía os equipamentos básicos para isso.

Sobre isso, de acordo com o Professor 1 (2021), “a escola não dis-
ponibilizava internet e nem materiais tecnológicos para ministrar as aulas e 
os alunos, na sua maioria, não possuíamrecursos tecnológicos necessários 
para assistirem essas aulas ou residiam em locais rurais, nãosendo possível 
o acesso à internet”.

Baseado nisso, pode-se observar a importância das ferramentas digi-
tais de ensino, em um momento em que o professor se viu sem o quadro 
e o papel, apenas com o suporte de mídias digitais. Nesse viés, Dias 
(2021) ressalta que “[...] o ensino remoto emergencial pressupõe a utili-
zação de ferramentas síncronas e assíncronas para promover a mediação 
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dos conteúdos e interação entre os participantes desse processo de forma 
dinâmica e produtiva”.

Logo, eles buscaram as mais diversas formas para poderem trabalhar 
com os conteúdos, mediante aquilo que lhes foram oferecidos, tendo 
em vista que eles tiveram que buscar individualmente a melhor forma de 
ensinar.

e) Forma de entrega das atividades remotas aos alunos

Os Professores 2, 3 e 4 (2021) responderam que os alunos rece-
bem as atividades através do Google Classroom e, em caso excepcional, 
eram enviadas pelo WhatsApp nos grupos das classes. Porém, de acordo 
com o Professor 1 (2021), foram entregues apenas atividades impressas, 
elaboradas pelos professores, aos alunos que iam à escola, em horário 
pré-agendado,para buscá-las e devolvê-las respondidas.

Mediante isso, constata-se que “[...] o novo papel do professor nesses 
novos tempos de ensino é de gerenciar, de facilitar o processo de aprendi-
zagem [...]” (SANTOS, 2020, p. 56). E foi perceptível que os professores 
entrevistados buscaram todas as formas possíveis para que as atividades 
chegassem até os alunos. Até mesmo nas escolas em que não houve o 
envio por meio digital, eles resolveram levando os compêndios de ativida-
des impressos.

f) Retorno das atividades avaliativas remotas por parte dos 
alunos

Os Professores 1, 2, 3 e 4 (2021) foram coincidentes em afirmar que 
a devolução das atividades acontecia de forma significativa, pois a maioria 
dos alunos estava respondendo-as e devolvendo-as. Porém, uma minoria 
dos alunos não estava conseguindo se desenvolver de forma satisfatória 
e demostrando certa dificuldade na resolução das atividades e aprendiza-
dodos conteúdos. Acerca desse aspecto o Professor 4 (2021) afirma que 
“tem turmas que não estãoconseguindo acompanhar como a gente gostaria 
de desenvolver”. No geral, segundo o esseprofessor, as turmas de 3º ano 
foram as que mais se desenvolveram nesse formato remoto, pois tiveram 
mais aulas dessa forma. Uma minoria não pôde acompanhar, por questões 
como acesso à internet e localização de difícil acesso, como os que resi-
dem em localidade rural, por exemplo.
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A partir dos resultados dessa questão, pode-se inferir que a “[...] a 
mediação do processo ensino-aprendizagem durante o ensino remoto 
ainda é um desafio a se enfrentar, sobretudo paraas disciplinas da área de 
exatas e especificamente a matemática” (DIAS, 2021, p. 26). No entanto, 
é inegável o esforço dos alunos para devolver as atividades propostas, e 
de acordo com a fala dos professores, a maioria dos alunos devolvia as 
atividades com as respostas corretas.

g) Dificuldades que prejudicam a aprendizagem em matemá-
tica nas aulas remotas

De acordo com os dizeres dos Professores 1, 2, 3 e 4 (2021), a maioria 
dos alunos nunca teve nenhum tipo de participação em videoconferência 
com essas finalidades de aprendizagem de conteúdos e, principalmente, 
nesse formato. Eles relataram, ainda, que uma das maiores dificuldades 
encontradas pelos alunos na aprendizagem foi a falta de acesso à internet, 
internet de má qualidade e, também, a falta de recursos tecnológicos e a 
ausência de habilidade no manuseio das ferramentas tecnológicas.

A falta de interação entre professor e aluno durante as aulas também 
ocasionou dificuldade na aprendizagem dos conteúdos matemáticos, pois 
se antes o desafio de ensinar matemática e aprender esses conteúdos já 
era grande, agora, sem o contato direto do professore aluno, essa dificul-
dade aumentou consideravelmente. Ressalta-se que

[...] esse contato físico e poder questionar para tirar suas dúvi-
das está fazendo falta eesse ensino de forma virtual fica muito 
mecânico, ainda mais por que os alunos não estão acostuma-
dos a essa modalidade do ensino à distância, com isso os 
alunos eles acabaram entendendo que isso era muito mecâ-
nico e se tornando cansativo para eles (PROFESSOR 4, 2021).

Nesse formato de ensino, de acordo com os professores entrevista-
dos, os alunos muitas vezes ficam envergonhados de expor suas dúvidas 
durante as aulas de matemática. Além disso, tem o cansaço que horas à 
frente de um computador pode causar. Nesse cenário, segundo Oliveira 
e Júnior (2020), “a ausência de recursos tecnológicos, a falta de ambiente 
reservado para estudo, além da disponibilidade de computador e conexão 
de internet pode comprometer cabalmente a participação dos estudantes, 
mesmo os mais interessados”. Além disso, o Professor 3 (2021) afirma 
que nesse formato de ensino “os alunos têm a sensação de que estão 
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estudando sozinho e isso dificulta na aprendizagem”. Isso é extremamente 
desafiador tanto para o aluno quanto para o professor.

h) Impressão sobre a participação dos alunos nas aulas 
remotas.

Voltando-se para a rotina escolar, onde os alunos, desde a educação 
infantil até a alfabetização, estavam acostumados ao ensino presencial, com 
um professor acompanhando e monitorando cada passo de seu desen-
volvimento dentro da sala de aula. Ressalta-se que, mesmo assim, muitos 
professores já encontravam dificuldades para conduzir suas aulas quando 
alguns alunos possuíam dificuldades no aprendizado, isso aumenta com 
as aulas no formato remoto. Isso pode ser confirmado quando o Professor 
2 (2021) disse que “[...] eles não participam ativamente como nas aulas 
presenciais”. Nesse mesmo sentido, o Professor 3 (2021) afirmou que “a 
grande maioria dos alunos não colocam 100% de atenção”.

Pode-se perceber, que alguns alunos não internalizaram a importância 
da participação nas aulas do ensino remoto, e por este motivo não estão 
dando a devida atenção necessária a essas aulas e geralmente não chegam 
a participar de nenhuma videoconferência. Isso pode ser um fator que des-
motiva aos professores, pois eles podem chegar a pensar que não estão 
sendo eficazes ao ensinar de forma remota.

De acordo com o Professor 1 (2021) “os alunos tentam buscar um 
aprendizado, por mais difícil que seja o momento atual, e boa parte estão 
comprometidos com o ensino- aprendizagem”. Percebe-se, ainda, que com 
a frequência com que as aulas no formato remoto passaram a serem utiliza-
das, algumas turmas começaram a adequar-se a essa nova forma de ensinar 
e começaram a ser bem mais participativos. Isso pode ser confirmado pela 
fala do Professor 4, que destaca que “hoje temos turmas do 3º ano bem 
participativas, tanto nas aulas pelo Google Meet quanto na resposta da 
devolução das atividades no Classroom e no WhatsApp [...]”.

No entanto, Souza (2020, p. 19) questiona: “[...] qual o grau de dificul-
dade das atividades matemáticas? [...]”. Responder esse questionamento é 
um pouco mais complicado, pois o professor não consegue acompanhar 
o processo de resolução das atividades feita pelos alunos, devido o distan-
ciamento ocasionado pelas aulas remotas.

Pode-se inferir, a partir das falas e análises contidas nessa questão, 
que a impressão sobre a participação dos alunos nas aulas remotas é que, 
de certa forma, a maioria dos alunos estão tentando participar das aulas 



318

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

e aprender os conteúdos que são ensinados, porém nem todos têm essa 
iniciativa. E, mesmo com as metodologias e estratégias que o professor 
utiliza para chamar atenção, existem alguns alunos que não se interessam 
em colaborar com a aula.

i) Assistência aos estudantes em casa pela família

Quanto à participação das famílias na vida escolar do aluno, foi 
percebida, de acordo com os professores entrevistados, diferentes com-
portamentos. Segundo o Professor 2 (2021), “[...] muitos pais começaram 
a colocar internet em casa, comprar um celular para os filhos e buscam 
acompanhar o desenvolvimento do aluno”. O Professor 3 (2021) trouxe um 
exemplo bem semelhante, o que reforçou essa situação. Ou seja, para que 
os filhos pudessem ter uma melhor experiência nas aulas remotas, os pais 
e/ou responsáveis que tinham condições financeiras começaram a fazer 
investimento em recursos tecnológicos e de infraestrutura, mínima.

O Professor 1 (2021) disse que “tem pais ribeirinhos que utilizam auto-
móveis ou outros meios para buscar atividades do aluno na escola”. Porém, 
ele registra que, também, foi percebido falta de comprometimento quando 
“[...] no momento das entregas das atividades, quando o nome do aluno 
não está escrito nas provas e os pais nem perceberam” (PROFESSOR 1, 
2021).

O Professor 4 (2021) disse que na escola em que trabalha “a assistên-
cia dos pais não foi notada, pois não havia necessidade de isso acontecer 
devido à maioria dos alunos terem mais de 18 anos de idade e não deman-
davam de acompanhamento dos pais”.

A assistência aos alunos em casa pela família e/ou seus responsáveis 
é um fator de grande importância, pois é nesse ambiente que a criança se 
prepara física e mentalmente para desenvolver-se no ambiente escolar. E, a 
partir de uma educação familiar bem-sucedida, pode ser possível alcançar 
maiores e melhores resultados de aprendizagem.

Com tudo isso, pode-se inferir que a educação foi um compromisso 
assumido pela escola e, consequentemente, pelos professores, mesmo 
em um momento de tantas incertezas causados pelo contexto pandêmico. 
Neste viés, Santana e Sales (2020, p. 88) afirmam que

[...] os desafios, que já eram grandes antes do novo corona-
vírus, ganham proporções imensuráveis durante a pandemia. 
Certamente, tudo que se está refletindo no campo da educação 
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hoje precisa ser entendido como esforço imprescindível para 
a educaçãode amanhã.

Nesse contexto, percebeu-se que o professor assumiu o protagonismo, 
pois buscou acolher os alunos, mesmo nesses momentos que não se podia 
ter o contato físico. Além disso, muitos investiram em recursos necessários 
às aulas remotas ou não presenciais e, assim, dar continuidade às aulas.

Por outro lado, os alunos também tiveram um grande papel, pois 
mesmo em uma situação em que todos estavam abalados com as conse-
quências da pandemia, a maioria não deixou de participar das atividades 
realizadas de forma síncrona e/ou assíncrona.

j) Sugestões para que as aulas remotas possam ser de melhor 
qualidade

Com o decorrer do ensino remoto, as escolas buscaram sempre 
melhorar as formas de ensino, porém, de acordo com os professores entre-
vistados, o governo não investiu o suficiente para que houvesse uma boa 
base para que os alunos tivessem um ensino de qualidade. Apesar disso, 
os professores acreditam que há maneiras de melhorar o ensino remoto.

Os Professores 1, 2, 3 e 4 (2021) foram unânimes ao afirmarem que 
para que houvesse melhor experiência tanto para alunos quanto para os 
professores “o governo deveria disponibilizar internet de qualidade nas 
escolas e aos alunos e um espaço adequado para aqueles que não pos-
suem acesso à internet [...]” (PROFESSOR 1, 2021). O Professor 2 (2021) 
afirmou que aqueles professores que quiseram ministrar aulas de forma 
remota “estão tendo que pagar do próprio bolso para comprar os materiais 
tecnológicos necessários”.

Nesse contexto, é importante ressaltar que “[... a desigualdade social 
nunca ficou tão exposta como atualmente, já que o mundo enfrenta as mes-
mas dificuldades” (TENENTE, 2020 apud SILVA, SALDANHA, 2020, p. 4).

Vale ressaltar, que a pandemia chegou de forma inesperada e os pro-
fessores tiveram que adaptar-se a equipamentos tecnológicos e uma nova 
maneira de ensinar. Com isso, os Professores 2 e 4 (2021) relataram que 
“os professores devem buscar novos conhecimentos por si próprios”.

Nesse sentido, o professor 4 (2021) disse que é preciso que “o 
Estado continue ofertando os cursos de capacitação e que, também, haja 
no município esses cursos, pois percebemos que eles estão mais atrasa-
dos nesse quesito [...]. Isso é fundamental para melhoria do desempenho 
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dos professores no decorrer das aulas ao utilizar as ferramentas digitais de 
ensino, não somente para o formato remoto, mas, também, para o formato 
presencial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constatou-se, a partir desses resultados, que o trabalho durante o 
período remoto não foi algo bem planejado. Foi, de certa forma, a “válvula 
de escape” para que os alunos não ficassem tão prejudicados devido ao 
longo período que já estavam sem aulas.

Com isso, os professores também não tiveram oportunidade de se 
preparar para as aulas usando as ferramentas tecnológicas. O que fica de 
alerta, neste momento pandêmico, é a necessidade de uma preparação 
formativa para os professores e, consequentemente, para os alunos, no 
que diz respeito ao manuseio de recursos tecnológicos utilizados nas aulas 
remotas e a cessão de materiais básicos, tais como notebook, tablet ou 
chromebook. Assim, caso seja necessário retornar a este formato de aulas 
em algum momento, ambos não teriam tantas dificuldades.

Contudo, é válido ressaltar que todos estão se esforçando para sair 
deste momento com o máximo de aprendizado possível, considerando que 
este é um momento que pode ser visto como um “divisor de águas” para 
os alunos que se encontram próximos de realizar o Exame Nacional de 
Ensino de Médio (Enem) e/ou de ingressar no mercado de trabalho. Nesse 
sentido, todos os esforços são considerados válidos.
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RESUMO
O presente trabalho foi desenvolvido no âmbito do Programa Institucional de 
Bolsa de Iniciação à Docência – PIBID, intitulado “Produção do Espaço e Grupos 
Sociais precariamente incluídos aos serviços de saneamento básico: Por um ensino 
e aprendizagem significativa de geografia na educação básica”, da Universidade 
do Estado do Pará. A pesquisa trata do processo de inclusão dos alunos da Escola 
Estadual Panorama XXI ao sistema remoto de ensino, considerando como foco 
de análise os alunos com necessidades educacionais especiais. Busca-se analisar 
como foi feita a inclusão desses alunos ao sistema remoto de ensino e como a 
pandemia afetou a educação dos mesmos.
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1 - INTRODUÇÃO

A pandemia de covid-19 teve início no Brasil, oficialmente em fevereiro 
de 2020 e impôs uma série de restrições e adaptações à sociedade. 
Uma das adaptações impostas pela pandemia, está relacionada ao 

modo como as aulas passaram a ser ministradas. Cabe ressaltar que as 
ações referentes a este assunto se deram de forma diferenciada em alguns 
países. No Brasil, as escolas particulares e parte das públicas passaram a 
adotar o modelo de ensino remoto. Indica-se que a modalidade remota 
não deve ser confundida com educação a distância, já que, “na educação 
remota predomina uma adaptação temporária das metodologias utilizadas 
no regime presencial, com as au- las sendo realizadas nos mesmos horários 
e com os professores responsáveis pelas disciplinas dos cursos presenciais 
(...)” (ALVES, 2020. p. 358).

Com essa modalidade de ensino adotada em muitas escolas, os pro-
fessores foram desafiados a desenvolver atividades através de ferramentas 
como Google meet, Google Classroom, Zoom e outras plataformas, com 
as quais muitos não tinham afinidade. O fechamento das escolas e a ado-
ção dessas atividades, além de exigir dos professores novas habilidades, 
também deixou claro o cenário de desigualdade ao acesso à educação, já 
que parte dos estudantes não tem acesso a internet e equipamentos que 
possibilitem acompanhar as aulas.

Segundo dados do relatório do Unicef de abril de 2021, ao final do 
ano letivo de 2020, cerca de 5.075.294 crianças e adolescentes de 6 a 
17 anos estavam fora da escola ou sem atividades escolares, o que corres-
ponde a 13,9 % dessa parcela da população em todo o Brasil. Segundo 
também dados do Relatório do Banco Mundial de março de 2021, indicam 
que 71% dos alunos da América Latina e Caribe, não aprenderão a ler e 
compreender textos médios, devido ao tempo de fechamento das escolas.

Como se observa, o período de pandemia foi excludente para grande 
parte dos estudantes da rede pública e trouxe sérios prejuízos à apren-
dizagem, mas o que falar dos alunos com algum tipo de necessidade 
educacional especial, que antes mesmo da pandemia já eram bastante 
excluídos e invisibilizados? Acrescente-se que Cerca de 15% da popula-
ção mundial possui algum tipo de necessidade especial, mas tal fato não é 
perceptível, devido a pouca importância que se atribui ao assunto.

A educação especial é uma modalidade de ensino que se caracteriza 
por ser transversal a todas as outras modalidades, etapas e níveis de ensino. 
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Isso significa que aos estudantes com necessidades especiais devem ser 
garantidos e disponibilizados recursos e serviços educacionais que garan-
tam acesso e permanência dos mesmos na rede regular de ensino, da 
educação infantil ao ensino superior. No entanto, em muitos casos não 
é isso que acontece. Considerando que a educação para pessoas com 
necessidades educacionais especiais é um direito assegurado em lei, bus-
cou-se verificar como foi feita a inclusão desses alunos ao sistema remoto 
de ensinos na Escola Panorama XXI e como a pandemia afetou a quali-
dade da educação dos mesmos. Para isso, verificou-se se a Secretária de 
Educação do Estado adotou alguma medida considerando esses alunos; 
se a escola desenvolveu atividades adaptadas para esse público e como o 
Atendimento Educacional Especializado operou durante esse período.

A motivação para o presente trabalho, surgiu das observações do 
estágio do projeto PIBID “Produção do espaço e grupos precariamente 
incluídos aos serviços de saneamento básico: por um ensino e aprendi-
zagem significativa de geografia na educação básica”, realizado de forma 
remota com as turmas da escola Panorama XXI, na qual se observou a 
grande dificuldade de participação dos alunos nas aulas devido a proble-
mas como a falta de acesso a internet. Sabendo-se que a escola tem um 
considerável número de alunos com algum tipo de necessidade, consi-
derou-se de grande importância verificar as dificuldades que os mesmos 
vinham enfrentando.

Os resultados encontrados mostraram que não houve nenhuma pro-
posta direcionada a esse público por parte do Governo do Estado e da 
escola e que os alunos tiveram que resolver as mesmas atividades dos 
demais alunos. Tal fato demonstra a despreocupação dos órgãos oficiais 
com estes alunos e como a pandemia prejudicou a educação dos mesmos.

2 - METODOLOGIA

A metodologia para a presente pesquisa se caracteriza como qualita-
tiva, baseada em estudo de caso. A abordagem qualitativa se da pelo fato 
dela preocupar-se com aspectos que não podem ser quantificados, cen-
trando-se na compreensão e explicação da dinâmica das relações sociais 
(SILVEIRA e CÓRDOVA, 2009). O lócus da pesquisa é a Escola Panorama 
XXI e o objeto de estudo é o grupo de alunos com necessidades educa-
cionais especiais. Para se chegar aos resultados seguiram-se os seguintes 
passos metodológicos:
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•	 Revisão bibliográfica: a revisão bibliográfica baseou-se em autores 
que tratam da educação especial no Brasil e Inclusão, Mazzota e 
Souza (2000) e Mantoan (2003);

•	 Análise Documental: foram analisados documentos mais gerais 
como as portarias baixadas pelo ministério da educação no 
período de pandemia e documentos de abrangência estadual 
como o Documento orientador do ano letivo de 2021, elaborado 
pela Secretaria de Educação do Estado do Pará - SEDUC, visando 
saber se havia alguma proposta de atividades para os estudantes 
com necessidades educacionais especiais;

•	 Entrevista: foi entrevistada uma professora do Atendimento 
Educacional Especializado da Escola Panorama XXI, visando saber 
como se deu a inclusão desses alunos e como foi o Atendimento 
Educacional Especializado neste período.

3 - RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados obtidos no presente estudo estão apresentados da 
seguinte forma: em primeiro lugar foi feita uma abordagem do contexto 
da pandemia e suas consequências para a educação como um todo; em 
seguida é apresentado um histórico sobre a Educação Especial e os desa-
fios que ela encontra e; por último a caracterização e contextualização do 
lócus de estudo e a sistematização dos dados obtidos através da entrevista 
e análise dos documentos consultados.

3.1 - CONTEXTO DE PANDEMIA E IMPACTOS NA 
EDUCAÇÃO

O vírus da SARS-COV-2, mais conhecido como coronavírus foi identifi-
cado pela primeira vez na cidade de Whan, província de Hubey na China. 
Em 11 de março de 2020, a OMS declarou que a disseminação comunitá-
ria da covid-19 em todos os continentes a caracterizava como pandemia. 
Para sua contenção a OMS recomendou ações como isolamento e trata-
mento dos casos identificados, testes massi vos e distanciamento social. 
Na China, o vírus ficou confinado a cidade de Whan, tal fato foi possível 
graças a uma série de medidas extremas que jamais poderiam ser adotadas 
em outros países (ZIBECHI, 2020).

A disseminação do novo coronavírus ocorreu de forma mais acelerada 
do que o surto de H1N1 em 2009, porque segundo Castilho (2020 a), o 
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novo coronavírus é um vírus da globalização, revelando a expressividade 
das redes, as conexões mundiais e os fluxos econômicos globais. O vírus 
também carrega o espectro da perversidade da globalização, pois embora 
se afirme que todos estão no mesmo barco, as condições para o enfrenta-
mento da crise são diferenciadas (CASTILHO, 2020 b).

Os aspectos perversos da globalização trazidos pelo vírus se revelam 
em vários fatores como a paralisação da economia dependente da China, 
dificuldade ou impossibilidade de obtenção de renda pelo setor informal 
no período mais grave de pandemia e desigualdade no acesso à saúde 
e educação entre as classes de maior poder aquisitivo e menor poder 
aquisitivo.

No que concerne a educação, a pandemia de covid-19 acentuou o 
processo de desigualdade educacional entre estudantes da rede pública 
e da rede de ensino privada. O Relatório do Banco Mundial de março de 
2021 indicava que a região da América Latina e Caribe, com o fechamento 
prolongado das escolas pode ter um aumento de 51% para 62,5% de 
crianças que não conseguem ler e compreender um texto simples, o que 
representa um quantitativo de mais de 7,6 milhões de crianças pobres de 
aprendizagem. O relatório indicava também que a região poderia ter um 
aumento significativo de estudantes que ficarão abaixo dos níveis mínimos 
de proficiência medidos pelos resultados do PISA.

Além da perda de aprendizagem e aumento das desigualdades edu-
cacionais entre as classes de maior e menor renda, o fechamento das 
escolas trouxe outros problemas tal como o aumento do abandono e exclu-
são escolar, vulnerabilidade alimentar em decorrência da falta da merenda 
escolar, aumento do trabalho infantil, stress familiar e aumento da violência 
doméstica.

Em relação ao aumento da exclusão escolar, o relatório do Unicef de 
abril de 2021, apontava que ao final do ano de 2020, cerca de 5.075.294 
crianças e adolescentes de 6 a 17 anos estavam fora da escola ou sem 
atividades escolares, o que representa 13,9% dessa parcela da população 
no Brasil.

Já em relação a vulnerabilidade alimentar, conforme os resultados da 
terceira etapa da pesquisa “Impactos primários e secundários da covid-
19 em crianças e adolescentes” do Unicef, uma proporção relevante da 
população com 18 anos ou mais deixou de comer por falta de dinheiro. 
Os domicílios mais afetados são de classes mais baixas e da região norte 
principalmente. Segundo a pesquisa, desde o início da pandemia, cerca 
de 27 milhões brasileiros deixaram de comer em algum momento por falta 
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de dinheiro. Essa vulnerabilidade alimentar está diretamente associada a 
falta da merenda escolar e a queda de renda da família, já que, a mesma 
pesquisa indica que cerca de 56% das famílias entrevistadas, o que equi-
vale a 89 milhões de brasileiros, mencionaram redução da renda desde o 
início da pandemia.

Além desses problemas, surgiram aqueles diretamente relacionados 
ao processo educacional, tais como: a dificuldade de reposição de forma 
presencial das aulas; dificuldade de garantir a carga horária mínima; dificul-
dade de garantir o atendimento dos objetivos de aprendizagem previstos 
nos currículos escolares e na Base Nacional Comum Curricular - BNCC e; 
dificuldade de garantir padrões de qualidade essenciais a estudantes sub-
metidos a regimes especiais de ensino que compreendam atividades não 
presenciais mediadas ou não por tecnologias da informação.

Em relação a garantia da carga horária mínima, as escolas tiveram que 
optar por atividades alternativas que pudessem computar carga horária, já 
que, a reposição de forma presencial se tornou um problema difícil de ser 
solucionado. Mesmo que se pensassem em alternativas como a reposição 
em contraturno, em finais de semana ou feriados, essas alternativas encon-
tram barreiras como insuficiência de espaço físico na escola para oferecer 
aulas no contraturno e também tais medidas demandariam despesas como 
a contratação de mais professores e outros profissionais.

Garantir os objetivos de aprendizagem da Base Nacional Comum 
Curricular e padrões mínimos de qualidade, foi sem dúvida, o mais difícil 
dos objetivos a ser cumprido, pois do mesmo modo que os alunos tive-
ram dificuldades de adaptação ao modelo remoto, os professores também 
tiveram dificuldades de transpor esses objetivos e habilidades da BNCC 
para o modelo remoto. Ademais, o processo de avaliação da aprendiza-
gem foi muito comprometido, pois ficou muito difícil precisar se os alunos 
realmente absorveram os conteúdos repassados e desenvolveram as com-
petências e habilidades presentes na BNCC.

Em relação ao desafio de garantir padrões de qualidade à alunos sub-
metidos a regimes especiais de ensino, este se constituiu em um grande 
desafio na medida em que boa parte dos professores não têm aperfeiçoa-
mento na área da educação inclusiva. A elaboração de atividades remotas 
mediadas ou não por tecnologias da informação e comunicação, deveria 
levar em conta uma série de fatores como as condições socioeconômicas, 
emocionais e cognitivas dos estudantes e das famílias. Alé m disso, estraté-
gias para manter o vínculo dos estudantes e da família com os professores 
deveriam ser formuladas. Também deveria haver uma maior integração entre 
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os professores do Atendimento Educacional Especializado, os professores 
da sala comum e a equipe gestora da escola. Em muitos casos, isso não 
aconteceu e essa parcela de estudantes submetidos ao regime especial de 
ensino que historicamente enfrenta muitos desafios, acabou sendo ainda 
mais prejudicada no período de pandemia como veremos.

3.2 EDUCAÇÃO ESPECIAL, INCLUSÃO E ATUAIS DESAFIOS

A educação especial é um conjunto de recursos e serviços educa-
cionais especiais destinados a suplementação ou mesmo substituição do 
ensino ministrado na educação regular. Apesar do seu real sentido, o termo 
é muitas vezes tomado de forma preconceituosa, sendo entendido como 
problemas de aprendizagem e consequente segregação do meio escolar 
regular (MAZZOTA e SOUZA, 2000).

No que tange a educação para pessoas com deficiência, estas foram 
durante muito tempo, excluídas dos processos educacionais. Durante muito 
tempo prevaleceu a lógica do capacitismo. O capacitismo é uma forma de 
discriminação com base na ideia de um corpo dito “normal”, em contra-
pardita, os corpos que fogem a essa concepção são considerados como 
incapazes. Sendo incapazes, estavam excluídas do processo de educação.

Cabe considerar que quando se fala em deficiência, deve-se con-
siderar o sentido de deficiência na perspectiva social. As pessoas com 
deficiência têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental ou 
sensorial os quais, em interação com as barreiras, podem impedir sua parti-
cipação na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

As primeiras ações em relação à educação especial no Brasil remon-
tam ao período imperial com a criação do Imperial Instituto dos Meninos 
Cegos em 1854, o atual instituto Benjamin Constat – IBC e o Instituto dos 
Surdos Mudos em 1857, hoje o Instituto Nacional da Educação dos Surdos - 
INES, ambos no Rio de Janeiro. Em 1926, foi fundado o Instituto Pestalozzi, 
instituição referência no atendimento às pessoas com deficiência mental. 
Já em 1945, foi fundada por Helena Antipoff, o primeiro atendimento 
educacional especializado para pessoas com superdotação na sociedade 
Pestalozzi. Em 1954, foi criada a primeira Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais - APAE (BRASIL, 2010).

Essas primeiras iniciativas foram todas pontuais e atendiam apenas uma 
parte da demanda, ainda em modelo segregador. Esse modelo segregador 
de ensino ocorria em escolas especiais, classes especiais e hospitais, evi-
tando o contato com os demais alunos (SOUZA, 2020).
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As primeiras iniciativas a favor da integração de alunos especiais 
em classes regulares, ocorreram por volta de 1969, nos países nórdicos, 
quando começaram a se questionar práticas sociais e escolares de segre-
gação (MANTOAN, 2003).

O processo de integração prevê a inserção de alunos especiais em 
turmas normais de forma parcial. Segundo Mantoan (2003), o processo de 
integração ocorre em uma estrutura educacional que oferece aos educan-
dos a oportunidade de transitar no sistema escolar - da classe regular ao 
ensino especial - em todos os seus tipos de atendimento, desde escolas 
especiais a ensino domiciliar. A inserção é parcial porque em muitos casos 
prevê serviços educacionais segregados.

Hoje se tem um movimento a favor de uma educação inclusiva, uma 
escola que possa atender a todos independentemente de classe social, 
etnia, gênero, religião e deficiência física. O movimento pela inclusão 
começou a ganhar força com a Declaração Mundial sobre Educação para 
Todos: satisfação das necessidades básicas de aprendizagem, aprovada 
pela Conferência de Jomtien, Tailândia, realizada de 5 a 9 de março de 
1990, que aprovou o Plano de Ação para satisfazer as necessidades bási-
cas de aprendizagem.

Um outro evento importante foi a Conferência Mundial sobre 
Necessidades Educacionais especiais, realizada entre 7 e 10 de junho de 
1994, na cidade de Salamanca, na Espanha. Tal evento gerou a Declaração 
de Salamanca que trata de princípios, políticas e práticas na área das neces-
sidades educativas especiais. A inclusão de crianças, jovens e adultos com 
necessidades especiais dentro da rede regular de ensino é o foco sobre 
o qual a Declaração de Salamanca discorre. Hoje, os debates em torno da 
educação inclusiva têm sido pautados por esse documento (MAZZOTA e 
SOUZA, 2000).

A inclusão prevê a inserção total dos alunos ao sistema regular de 
ensino, independente de suas condições físicas, sociais, culturais e outras. 
É uma inovação que implica a reestruturação não somente das condições 
da maioria de nossas escolas, mas também o ensino nelas ministrado, con-
siderando que a dificuldade de alguns alunos não são somente deles, 
mas do modo como o ensino é repassado e avaliado (MANTOAN, 2003). 
“o fundamental é que a escola se firme como espaço privilegiado das 
relações sociais para todos não ignorando, portanto, aqueles que apresen-
tem necessidades educacionais especiais” (MAZZOTA e SOUZA, 2000, p. 
100).
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A inclusão é incompatível com a integração, pois prevê a inserção 
escolar radical, completa e sistemática, devendo todos frequentar as salas 
de aula regular. Ademais, nessa perspectiva não se admite a fragmenta-
ção em modalidades de ensino especial e de ensino regular. As escolas 
devem atender a diversidade, sem trabalhar a parte com alguns alunos 
(MANTOAN, 2003).

Apesar das muitas conquistas em favor da educação especial na pers-
pectiva inclusiva, há muitos desafios para se efetivar de fato uma educação 
para todos. No Brasil, apesar de a lei 13.146 de 2015 (lei da inclusão) 
determinar que é obrigação do Estado, da família, da comunidade escolar 
e da sociedade proporcionar educação de qualidade à pessoa com defi-
ciência, protegendo-a de toda forma de violência, violência, negligência 
e determinação, as políticas educacionais voltadas às pessoas com algum 
tipo de necessidade educacional especial ainda seguem uma perspectiva 
de integração. Fato facilmente perceptível em documentos oficiais como a 
LDB (BRASIL, 2017), a exemplo do artigo 58:

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos 
desta lei, a modalidade de educação escolar oferecida prefe-
rencialmente na rede regular de ensino, para educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação.

Como se pode notar, o artigo 58 da LDB deixa claro que a modalidade 
da educação especial será oferecida “preferencialmente” e não obrigato-
riamente na rede regular de ensino, significando que esses alunos podem 
ou não ser inseridos em escolas ou turmas especiais, como bem demonstra 
o	parágrafo	segundo	do	artigo	58:	“	§	2⁰	O	atendimento	educacional	será	
feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em fun-
ção das condições específicas dos alunos, não for possível sua integração 
nas classes comuns de ensino regular”.

Desse modo, o grande desafio que se põe é fazer com que a Educação 
especial, enquanto modalidade de ensino transversal, deixe a condição de 
ensino paralelo, tornando-se mais um suplemento para orientar a inclusão 
no ensino regular.

Apesar dos intensos debates em prol de uma educação inclusiva, há 
um grande retrocesso no processo de inclusão nas escolas regulares de 
ensino. Mazzota e Souza (2000) apontam dois fatores determinantes nesse 
contexto: um estaria ligado às atuais políticas públicas educacionais pauta-
das em avaliações, que cada vez mais excluem alunos que não se encaixam 
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no padrão de produtividade e qualidade capitalista; um segundo fator seria 
a desativação dos serviços de Atendimento Educacional Especializado, 
correndo-se o risco de transformar qualquer escola regular sem estrutura 
em escola inclusiva. O atendimento educacional especializado é a garantia 
que o aluno com deficiência tem, de frequentar uma escola regular, caso 
precise de um acompanhamento mais específico, não podendo ser desa-
tivado, ele é destinado a suplementar ou substituir o ensino regular em 
alguns casos.

Mantoan (2003) aponta que não estamos caminhando na direção da 
inclusão porque além da falta de políticas públicas de educação apontadas 
para a inclusão, há motivos menos abrangentes, mas relevantes, como falta 
de pressão corporativa, acomodação dos professores e até mesmo movi-
mento de pais contra a inclusão de alunos com necessidades educacionais 
especiais em escolas regulares.

No atual governo do presidente Jair Bolsonaro, vem se presenciando 
uma série de ações que caminham contra a educação inclusiva, uma des-
sas ações diz respeito à tentativa de instituir uma nova Política Nacional 
de	Educação	Especial	através	do	decreto	n⁰	10.502,	de	30	de	setembro	
de 2020. Esse decreto propõe a criação de escolas especializadas para 
atender pessoas com deficiência, sob a justificativa de inclusão de pessoas 
especiais em ambientes especializados. Esse decreto possibilita a segrega-
ção de pessoas com necessidades especiais.

Outra atitude a ser ponderada no atual governo, são as falas do atual 
ministro da educação Milton Ribeiro, afirmando que há crianças com grau 
de deficiência que é “impossível a convivência” e que elas atrapalhariam o 
aprendizado dos demais estudantes em sala de aula. Tal atitude reforça pre-
conceitos e estigmas contra alunos que apresentam necessidades especiais.

Vale ressaltar também que durante o período de pandemia, o Ministério 
da Educação não interveio diretamente na questão de assegurar meca-
nismos que proporcionassem a inclusão e aprendizagem desses alunos, 
deixando a responsabilidade a cargo dos Estados, do Distrito Federal e 
dos municípios.

Essas ações demonstram que muito precisa ser feito para se chegar 
de fato a uma educação para todos. A real inclusão segundo Mantoan 
(2003), requer uma mudança na escola e na estrutura de ensino, pois a 
inclusão está diretamente associada a qualidade desse ensino. Mudar a 
escola perpassa por várias frentes de trabalho que vai desde a recriação 
do modelo educativo à valorização e aperfeiçoamento do professor. Além 
do aperfeiçoamento do professor é necessária uma maior integração deste 
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com o profissional do Atendimento Especializado. A expectativa é que a 
educação inclusiva se concretize numa escola para todos, não só na teoria, 
mas contando com uma clarificação de diretrizes e provisão dos meios 
para a ação escolar abrangente, inclusiva, em todos os níveis da administra-
ção educacional e particularmente na escola (MAZZOTA e SOUZA, 2000).

3.3 – A INCLUSÃO DOS ALUNOS COM NECESSIDADES 
ESPECIAIS AO SISTEMA REMOTO DE ENSINO NA ESCOLA 
PANORAMA XXI

A escola Panorama XXI é uma escola de ensino fundamental da rede 
estadual, da cidade de Belém do Pará. Belém possui uma população de 
aproximadamente 1.506.420 habitantes e é uma das metrópoles brasilei-
ras. Sua região metropolitana é composta além de Belém, pelos municípios 
de Ananindeua, Benevides, Castanhal, Marituba, Santa Isabel do Pará e o 
município de Santa Bárbara do Pará.

A	escola	Panorama	XXI	 se	 localiza	na	Rua	São	Raimundo,	n⁰	30	A,	
no Conjunto residencial Panorama XXI, bairro da Cabanagem. O bairro 
da Cabanagem é um bairro considerado popular periférico, surgido em 
meados dos anos 1988, período em que ocorria a ocupação e expansão 
desordenada de Belém. A escola atende a um quantitativo de aproximada-
mente de 600 alunos, a maioria oriunda deste bairro, apresentando assim 
diversas situações de vulnerabilidade social.

Figura 01 - Localização da escola Panorama XXI

Fonte: Google Earth
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A escola surgiu da necessidade de se aumentar o número de vagas 
para as séries finais do ensino fundamental da escola Santana Marques. 
Para isso, as séries iniciais deveriam ser remanejadas para outro estabele-
cimento. Desse modo, em fevereiro de 2002, a escola passou a funcionar 
em um prédio alugado, atendendo alunos nos turnos matutino, intermediá-
rio, vespertino e noturno. Atualmente, a escola ainda funciona no mesmo 
prédio alugado, funcionando nos turnos matutino, vespertino e noturno, 
atendendo alunos do ensino fundamental e da Educação de Jovens e 
Adultos.

A escola possui muitas limitações, pois o prédio em que funciona tem 
estrutura física bastante precarizada com apenas oito salas de aulas peque-
nas para comportar turmas com trinta alunos ou mais, além de não possuir 
área coberta para a prática de atividades físicas. O principal problema 
enfrentado pela escola, são os alagamentos que ocorrem no período chu-
voso, decorrente da falta de obras de infraestrutura e saneamento básico 
nas áreas próximas.

Figura 02 - Escola Panorama XX

Fonte: Natividade, 2021
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Figura 03 - Escola Panorama XXI

Fonte: Natividade, 2021

Apesar de todas as deficiências que a escola apresenta, ela atende 
a um quantitativo de mais de quarenta alunos com algum tipo de necessi-
dade especial, como Transtorno do Espectro Autista (TEA), síndrome de 
Down, Transtorno do Déficit de atenção, deficiência auditiva, dentre outras. 
A escola possui sala de Atendimento Educacional Especializado e recursos 
onde atendem duas professoras do AEE. A escola possui um grupo de 
acolhimento voltado a estes alunos denominado Girassol. No entanto, as 
salas e banheiros não possuem nem um tipo de adaptação.

Em relação ao período de pandemia, a escola seguiu as orientações 
presentes no Documento Orientador do ano letivo de 2021, elaborado 
pela Secretaria de Educação do Estado do Pará - SEDUC. Uma das orienta-
ções presentes nesse documento propõe um currículo contínuo dos anos 
letivos de 2020 e 2021. Em relação as atividades, o documento propõem 
avaliações bimestrais, com cadernos de atividades impressas a cada a 15 
dias e aulas remotas através de plataformas digitais como o Google meet e 
Google sala de aula.

Através da análise minuciosa desse documento, foi constatada que 
não há nenhuma proposta de atividade adaptada ou alternativa para esse 
público. Não há se quer menção referente a esse público, o que corrobora 
com as palavras de Mazzota e Souza (2000) que afirmam que as atuais 
políticas educacionais têm excluído esse público.

Quando interrogada sobre como estavam se dando as atividades e 
avaliações para esses alunos, a professora entrevistada afirmou que ambos 
estavam recebendo as mesmas atividades dos demais alunos entregues a 
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cada 15 dias. No entanto, a resolução das atividades estava sendo feita 
pelos pais, pois muitos destes alunos para realizarem suas atividades esta-
vam necessitando de suplementação como a sala de recursos, o que não 
estava sendo possível devido ao distanciamento social.

Em relação as ações do Atendimento Educacional Especializado, este 
serviço continuou sendo ofertado, conforme recomendação do Ministério 
da Educação. No entanto, em virtude do distanciamento imposto pela pan-
demia, os atendimentos se deram se deram através de ligações, vídeo 
chamada e através do whatsapp, o que não foi muito eficiente, pois o maior 
contato foi feito entre as professoras do AEE e as mães dos alunos. Cabe 
ressaltar também que muitas dessas famílias ficaram impossibilitadas de 
ter acesso a esse serviço, já que, que 40% dos alunos da escola não tem 
acesso a internet ou equipamentos como computador ou celular.

Um outro fator importante a ser considerado, é que mesmo que o 
Documento orientador da SEDUC não proponha nenhuma atividade adap-
tada para os estudantes com necessidades especiais, não houve por parte 
da escola uma tentativa de articulação entre as professoras do Atendimento 
Educacional Especializado com os demais professores para contemplar 
estratégias que considerassem todos os estudantes da escola. Isso pode 
não ter ocorrido por diversos motivos, mesmo o distanciamento social, mas 
cabe aqui ponderar que o principal motivo é a falta de aperfeiçoamento na 
formação dos professores (MANTOAN, 2003).

Conforme os resultados obtidos na escola Panorama XXI, verifica-se 
que a pandemia trouxe sérios prejuízos para o processo de ensino-apren-
dizagem e acentuou o processo de exclusão dos alunos com necessidades 
educacionais especiais da escola. Mesmo que os alunos com necessida-
des especiais tenham tido acesso às mesmas atividades dos demais, não 
pode ser considerado como inclusão, já que, a inclusão diz respeito à uma 
série de condições que devem proporcionar aos alunos sucesso no pro-
cesso educativo do ensino fundamental ao ensino superior.

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação especial no Brasil passou por diversas fases como o 
período de exclusão do sistema de ensino, o período de segregação, o 
período de integração e atualmente o período da educação especial na 
perspectiva inclusiva. Apesar de muito se debater ações a respeito de 
uma educação inclusiva, essas ações não têm sido implantadas de fato 
no sistema educacional brasileiro, algo que ficou evidente no período de 



337

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

pandemia. Durante o período mais grave de pandemia, um dos assuntos 
mais debatidos nos meios de comunicação, foi a respeito dos prejuízos 
que a pandemia traria para a aprendizagem, mas pouco se falou especi-
ficamente desse público devido a invisibilidade que sofrem. Também é 
importante considerar o baixo número de estudos e pesquisas acadêmi-
cas voltados as dificuldades que esses alunos encontram no contexto da 
pandemia. Os resultados obtidos na escola Panorama XXI durante a fase 
mais crítica da pandemia, ilustram a realidade das dificuldades enfrentadas 
em muitas escolas do país. Essas dificuldades não surgiram especifica-
mente com a pandemia, mas são os reflexos da falta de ações direcionadas 
ao melhoramento de uma educação para todos. Algumas ações como o 
planejamento conjunto entre os professores do Atendimento Educacional 
Especializado, os professores da sala comum e a equipe gestora da escola 
na elaboração das atividades, bem como a consideração das condições 
socioeconômicas, emocionais e cognitivas dos estudantes e seus familiares 
seriam de grande importância nesse momento. No entanto, isso não acon-
teceu na escola Panorama XXI. Essas dificuldades e deficiências expostas 
no período de pandemia, apontam para caminhos que possam realmente 
fazer uma educação inclusiva. Fazer uma educação para todos perpassa 
por várias frentes de trabalho como a criação de políticas públicas oficiais 
voltadas a educação inclusiva, aperfeiçoamento do professor e um maior 
envolvimento dos alunos de início de licenciatura com práticas de educa-
ção inclusiva, independentemente de seus cursos.
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RESUMO
No âmbito educacional, as escolas necessitaram adotar medidas paliativas para o 
cumprimento dos currículos e das demandas pedagógicas durante a fase crítica 
da pandemia de COVID-19. O ambiente virtual passou a ser o espaço de apren-
dizagem possível para o processo formativo, inclusive, para futuros professores, 
estudantes vinculados aos programas de iniciação e incentivo à docência, ao está-
gio e aos projetos de ensino, pesquisa e extensão das universidades. Objetivamos, 
nesse sentido, apresentar e discutir as atividades planejadas e realizadas pelo 
Programa Residência Pedagógica – Subprojeto Biologia de uma universidade em 
parceria com escolas da rede pública de Educação Básica no noroeste do estado 
do Paraná. Considerando o Ensino de Ciências e Biologia na Educação Básica, a 
discussão contextualizada dos conteúdos alinhou-se à importância da apropriação 
dos conhecimentos e do entendimento dos fenômenos naturais, à intervenção crí-
tica para superar os negacionismos e as concepções alternativas que incorrem em 
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distorções sobre a doença, bem como à compreensão das questões socioambien-
tais, das relações humanas e interespecíficas. As discussões contribuíram para o 
reconhecimento da história e da filosofia da Ciência no contexto profilático, vaci-
nal, político e econômico, para a compreensão das biotecnologias e da produção 
de fármacos, além de evidenciar a importância da Residência Pedagógica junto à 
responsabilidade social e educacional da docência.

Palavras-chave: Formação Inicial Docente, Pandemia, Ensino Remoto 
Emergencial, Ensino de Biologia.
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INTRODUÇÃO

O papel do professor, devido às mudanças propostas para a 
Educação Básica nos últimos anos, vem sendo interpelado e redefi-
nido de diversas formas. Em 2015, foram aprovadas as “Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior” (BRASIL, 
2015). Essa resolução propunha a não fragmentação do processo forma-
tivo ao destacar a importância da formação teórico-prática.

Em 2018, a Secretária Executiva do Ministério da Educação (MEC), 
Maria Helena Guimarães Castro, alvitrou a modernização do Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), por meio do 
Programa Residência Pedagógica, semelhante ao modelo adotado no 
Estado de São Paulo. Por meio da Portaria MEC Nº 38/2018, a Residência 
foi criada em um cenário histórico de disputas nas políticas de formação 
docente. Desde então, o Programa integra a Política Nacional de Formação 
de Professores (com o 1.º Edital lançado no mesmo ano), tendo como 
premissa a aproximação da formação acadêmica, ofertada nos cursos de 
licenciaturas, às reais demandas do ensino presentes nas diferentes moda-
lidades da educação básica.

Em dezembro de 2019, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (CAPES) publicou a Portaria nº 259/2019 dispondo 
sobre os regulamentos dos programas PIBID e Residência Pedagógica. E, 
em janeiro de 2020, publicou o 2.º Edital da Residência, com início pre-
visto entre os dias 14 de abril e 14 de maio do mesmo ano. Contudo, em 
março de 2020, universidades e escolas foram notificadas que a COVID-
19, doença originada pelo vírus Sars-Cov-2, conhecido como Coronavírus, 
havia se disseminado em proporções pandêmicas em todos os territórios, 
o que exigiu dos governos e de toda a sociedade estratégias integrais e 
combinadas com vistas a prevenir a disseminação do vírus e as infecções.

Medidas contingenciais, profiláticas e restritivas foram adotadas pelos 
mais diferentes setores da sociedade, ocasionando impactos na saúde 
pública e individual, na economia, na cultura e nas subjetividades. As medi-
das higiênicas para barrar a proliferação do vírus modificaram algumas 
relações sociais, entre elas, as dinâmicas de trabalho e de estudo. No 
âmbito educacional, as escolas necessitaram adotar medidas paliativas para 
o cumprimento dos currículos e das demandas pedagógicas; houve um 
grande esforço para minimizar os impactos do distanciamento social e da 
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suspensão das atividades presencias nas instituições durante os períodos 
críticos de contaminação pela doença.

Para Gomes et al (2021), a COVID-19 introduziu uma nova faceta na 
educação, expondo as fraturas e desigualdades educacionais, a baixa aces-
sibilidade tecnológica de professores e famílias quanto às dinâmicas de 
teletrabalho/estudo, a ausência ou deficiência de computadores, celulares 
e pontos de internet, problemas na conciliação entre trabalho e estudo, 
problemas com o domínio das novas tecnologias. Em diversos Estados da 
federação , houve a imposição do Ensino Remoto Emergencial (ERE) e de 
modalidades de ensino a distância sem que se considerasse a formação 
docente para tal, entre outras situações que estenderam ainda mais as lacu-
nas no ensino e na aprendizagem. Apesar dos obstáculos, a prioridade 
foi, de alguma maneira, continuar as dinâmicas escolares com o uso da 
informática, da internet, do rádio e da televisão.

No Paraná, a Secretaria da Educação e do Esporte (SEED/PR) insti-
tuiu o acompanhamento das atividades escolares por meio de Plataformas 
Educacionais e de uma série de ferramentas online auxiliadoras da apren-
dizagem, a saber: o Aula Paraná, solução adotada pelo governo, composta 
por 5 ferramentas (canais digitais e gratuitos de TV aberta, canal no 
YouTube, Salas do Google Classroom, Aplicativo para Celular Aula Paraná, 
e Trilhas da Aprendizagem com atividades e materiais impressos, visando 
ao auxílio de professores no planejamento e de alunos sem acesso às tec-
nologias digitais para acompanhar as aulas) (PARANÁ, 2020). O ambiente 
virtual passou a ser o espaço de aprendizagem possível para o processo 
formativo, inclusive, para futuros professores, estudantes vinculados aos 
programas de iniciação e incentivo à docência, ao estágio supervisionado 
e aos projetos de ensino, pesquisa e extensão das universidades.

No Ensino Superior, o ERE passou a ser o espaço possível para a 
continuidade do ensino e da aprendizagem, bem como para a consecução 
dos projetos e contatos (diretos e indiretos) com as escolas parceiras na 
formação docente (GATTI, 2020). Esse contexto não obliterou as dificul-
dades e os desafios como a urgência em desenvolver novas práticas e 
conduções pedagógicas, alternativas para a formação dos licenciandos 
e outras relações com o trabalho de educação escolar em modo remoto, 
bem como a necessidade de aquisição, às pressas, de competências e 
habilidades com as tecnologias digitais de comunicação.

Todas as disciplinas/áreas do conhecimento escolar foram afetadas 
em suas linguagens e especificidades quanto à necessidade de adoção do 
ERE e manutenção de aulas síncronas (em tempo real) e aulas/atividades 
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assíncronas (acessadas em casa ou por meio de material impresso com 
exercícios, guias para acessar vídeos explicativos gravados, podcasts, inte-
rações em sites, etc.). Em um primeiro momento, conforme aponta Máximo 
(2021), houve um entusiasmo com a experiência e com as adaptações 
iniciais às aulas online com produção de narrativas positivas, compartilha-
mentos de prints das aulas, mensagens e até uma publicidade espontânea 
para as instituições de ensino e para as Secretarias de Educação. Com 
o avanço da quarentena, contudo, as previsões de retomada das aulas 
presenciais e da “normalidade” escolar tornaram-se incertas, incorrendo 
também em um mínimo de interação com os estudantes por conta do can-
saço, do esgotamento e das dificuldades em manter as interações virtuais 
que afetaram substancialmente a relação professor-aluno.

Apesar das limitações envolvendo as experimentações e atividades 
práticas em modo online e de outros atravessamentos em relação à dia-
logicidade construída em sala de aula, as disciplinas de Ciências (Ensino 
Fundamental) e Biologia (Ensino Médio) ganharam importância no atual 
contexto de pandemia, sobretudo para se construir o pensamento crítico 
em relação aos negacionismos científicos e às correntes antivacina e desco-
nhecedoras da saúde pública, assim como para contextualizar os conceitos 
científicos sobre a fisiologia/mecanismo viral e suas interações celulares, 
sobre os processos de mutação, resistência e adaptação do Coronavírus, 
sobre as questões socioambientais, sobre a fisiologia dos sistemas bioló-
gicos humanos e a relação saúde/doença, além de problematizar outras 
preocupações como o atraso das campanhas de imunização, o descaso 
do Governo Federal na gestão da pandemia, o extermínio de populações 
desfavorecidas socialmente, entre outras.

No âmbito da formação inicial docente, para se compreender o 
complexo enredamento das condições de produção do ensino e da apren-
dizagem durante a pandemia, é necessária a organização do trabalho 
pedagógico por meio de diálogos, planejamentos, debates interdisci-
plinares, análises, críticas e pela remodelação dos modelos de ensino e 
encaminhamentos metodológicos, a fim de que os futuros professores 
ponderem o momento e vivenciem práticas docentes condizentes com a 
prática social do momento e com as necessidades das escolas e dos estu-
dantes do Ensino Fundamental e Médio.

Dada a importância do assunto, e considerando que há muitas incer-
tezas e resistências em relação à forma como a proposta do programa 
vem se delineando, acreditamos que promover e divulgar estudos dessa 
natureza, nos quais o processo formativo inicial também é refletido sobre o 
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ponto de vista dos professores das IES, da Educação básica e dos residen-
tes, ocasionará melhor compreensão e atribuição de sentidos sobre a atual 
política de formação docente.

Na tentativa de situar os desafios que, a cada dia, acentuam-se na 
educação e na articulação teórico-prática, este relato de experiência tem 
por objetivo apresentar e discutir as atividades planejadas e realizadas pelo 
Programa Residência Pedagógica – Subprojeto Biologia de uma univer-
sidade em parceria com escolas da rede pública de Educação Básica no 
noroeste do estado do Paraná.

Considerando o Ensino de Ciências e Biologia na Educação Básica, a 
discussão contextualizada dos conteúdos no período pandêmico alinha-se 
à importância da apropriação dos conhecimentos e do entendimento dos 
fenômenos naturais, à intervenção crítica para superar os negacionismos e 
as concepções prévias ou alternativas que incorrem em distorções sobre a 
doença, além de relacionar-se à compreensão das questões socioambien-
tais, das relações humanas e interespecíficas no mecanismo da doença. 
Além disso, as discussões em Ciências e Biologia contribuem para o reco-
nhecimento da história e da filosofia da Ciência no contexto profilático, 
vacinal, político e econômico, para a compreensão das biotecnologias e 
da produção de fármacos.

Segundo Soares et al (2021), os professores de Ciências e Biologia, 
na fase crítica da COVID-19, foram essenciais para a divulgação de 
informação à comunidade escolar; ficou evidente que os docentes são 
indispensáveis na instrução dos alunos e na socialização destes para a 
vida cidadã. Embora a distância, a qualidade nos acessos tecnológicos, a 
evasão escolar, as limitações quanto ao uso das plataformas virtuais tenham 
afetado substancialmente as interações escolares e, no âmbito da forma-
ção docente inicial, modificado a prática pedagógica dos licenciandos, 
esses futuros professores se depararam com condições inéditas, como a 
necessidade de se adaptarem às novas interações, de construírem um olhar 
crítico sobre o ERE e sobre as dinâmicas online, de encontrarem outras 
maneiras de recontextualizar o conhecimento biológico e novas formas de 
organização do planejamento, da aula e da dialogicidade professor-aluno, 
aluno-aluno, bem como o uso de recursos didáticos diferenciados.

Atentos a tais questões e fugindo de uma perspectiva de treina-
mento docente focada apenas na aplicabilidade das tecnologias digitais, 
o Programa Residência Pedagógica – Subprojeto Biologia permitiu a 
inserção teórico-prática dos licenciandos nas Plataformas Virtuais coor-
denadas por escolas-campo da Residência Pedagógica, direcionando o 
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planejamento da formação para a vivência/crítica das condições de pro-
dução do conhecimento no período remoto, para contextualizações da 
Ciência e da Biologia em discussões relacionadas às questões pandêmicas 
e questões sócio científicas em turmas de Ensino Fundamental e Médio e 
para mediações com novos recursos tecnológicos atravessados pelas difi-
culdades estruturais e contingenciais ocasionadas pela pandemia.

A RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E O CAMPO TEÓRICO-
PRÁTICO: ORIGENS, PERSPECTIVAS E O ENSINO DE 
BIOLOGIA DURANTE A PANDEMIA

No início do século XXI, foram criados vários programas com vistas 
a subsidiar a formação de professores no Brasil, tais como: o Programa 
de Formação Inicial para Professores do Ensino Fundamental e Médio 
(Pró-Licenciatura), o Programa de Formação Inicial para Professores em 
Exercício na Educação Infantil (Pró-Infantil) e o Pró-Letramento, no ano de 
2005, o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência, em 
2007, o Programa Nacional de Formação de Professores da Educação 
Básica (Parfor), em 2009, e o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa (PNAIC), no ano de 2012. Diversos foram os pretextos para que 
programas como esses fossem implementados, especialmente a baixa 
performance acadêmica dos alunos, principalmente, nas séries iniciais do 
Ensino Fundamental.

Nesse interstício e simultaneamente às avaliações de nível nacional 
alusivas à apropriação da língua escrita1, aventou-se uma reformulação dos 
programas de formação inicial de professores, com maior ênfase nas técni-
cas de ensino em detrimento da ampla discussão sobre os fundamentos e 
fins da educação. O conjunto desses elementos associados às exigências 
educativas do século XXI, no que diz respeito à formação docente, foram 
imperativos para a elaboração das Diretrizes Nacionais para a Formação 
Inicial em Nível Superior, por meio da Resolução MEC Nº 02/201, a qual 

1 Tais como: Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), que avalia a aprendizagem dos alunos 
matriculados no terceiro ano do Ensino Fundamental; a Provinha Brasil, que avalia a proficiência 
dos alunos do segundo ano; e finalmente, a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (também 
conhecida como Prova Brasil), voltada para os alunos concluintes da primeira etapa do Ensino 
Fundamental, ou seja, o quinto ano. Os resultados da Prova Brasil, somados aos dados do Censo 
Escolar são fundamentais, pois são elementos que irão ranquear a qualidade da educação de um 
município e instituição pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).
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expõe com veemência, em seu capitulo IV, que versa sobre a “formação ini-
cial do magistério da educação básica em nível superior” (BRASIL, 2015, p. 
3), a articulação entre estudos teórico-práticos bem como a interação entre 
as instituições de ensino superior e as instituições de educação básica.

Em seguida, no ano de 2016, os dados do Censo da Educação cor-
roboraram a concretização de alterações na formação de professores. 
Os dados demonstraram que dos quase 2,2 milhões de professores da 
Educação Básica, apenas 1,6 milhão possuía formação em Ensino Superior 
(licenciatura); aproximadamente 95 mil detinham formação superior em 
nível bacharelado; 480 mil atuavam no Ensino Médio e 6 mil docentes 
apenas nas etapas do Ensino Fundamental (BRASIL, 2017). Além da neces-
sidade de articulação teórico-prática, no que diz respeito à formação inicial 
do professor, outro aspecto salutar considerado pelo MEC foram os dados 
do Censo da Educação.

A leitura e compreensão desses dados denotaram que a formação e 
o papel do professor estão sendo questionados e redefinidos de diversas 
maneiras. Em âmbito de formação inicial, o PIBID já delineava como pre-
missa a antecipação do vínculo entre os futuros professores e as salas de 
aula da rede pública, vislumbrando a articulação entre a educação superior 
(por meio das licenciaturas), a escola e os sistemas estaduais e municipais 
de ensino.

A reiteração dessa proposição é constatada com a Resolução do 
Conselho Nacional de Educação nº 2/2017, que orienta a implementa-
ção da Base Nacional Docente, antevendo ajustamentos quanto às normas 
dos currículos dos cursos de graduação e outros programas de formação 
docente inicial e continuada, a fim de garantir, dentre outros aspectos, as 
aprendizagens efetivas dos estudantes prenunciadas pela Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). Vale ressaltar que essa Resolução, de acordo 
com o MEC, não substituirá as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais de 
Formação Inicial e Continuada da Educação Básica, mas orienta a atualiza-
ção das mesmas. Além de frisar as matrizes de competências profissionais, 
a Resolução nº 2/2017 contempla uma mudança na relação universidade
-escola ao revisar os estágios.

É nesse cenário que o programa Residência Pedagógica é criado, 
por entenderem, dentre outros aspectos, que a configuração dos estágios 
das licenciaturas, da maneira como são concebidos e vivenciados, estão 
desvinculados dos conteúdos curriculares e da prática profissional. É exata-
mente a configuração e objetivação do referido programa que nos chama 
a atenção e nos faz refletir sobre sua origem.
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A ideia de um Programa de Residência Pedagógica, de acordo com 
Silva e Silva (2018) e Maurício (2012), decorre há mais de uma década e 
diversas foram as nomenclaturas utilizadas, perpassando por residência 
educacional, residência pedagógica, residência docente e, mais recente-
mente, residência pedagógica. As proposições basilares que tramitaram 
no Senado para a criação dessa residência, desde o ano de 2007, estão 
dispostas no quadro a seguir:

Quadro 1: Projetos de Lei sobre o programa Residência Pedagógica
PROJETO DE LEI NOMENCLATURA ALGUMAS PROPOSIÇÕES

2007
PL 227/2007 – 

Autoria de Marco 
Maciel (PFL/PE)

Residência 
Educacional

•	 Desenvolvimento ulterior à 
formação inicial;

•	 Duração: 800 horas;
•	 Articulação teoria-prática;
•	 Alteração no Art. 65 da LDBEN/96
•	 Pré-requisito para atuação na 

educação básica.

2012
PL 284/2012 – 
Autoria de Blairo 
Maggi (PL/MT)

Residência 
Pedagógica

•	 Desenvolvimento ulterior à 
formação inicial;

•	 Duração: 800 horas;
•	 Articulação teoria-prática;

2014

PL 06/2014 – 
Autoria de Ricardo 

Ferraço
(MDB/ES)

Residência Docente

•	 Desenvolvimento ulterior à 
formação inicial;

•	 Duração: 2000 horas;
•	 Articulação teoria-prática;
•	 Alteração no Art. 65 da LDBEN/96.

2018

Portaria CAPES 
GAB Nº

38, de 28 de 
fevereiro de 2018

Residência 
Pedagógica

•	 Desenvolvimento concomitante à 
formação inicial;

•	 Duração: 440 horas;
•	 Articulação teoria-prática;
•	 Reformulação do Estágio 

Supervisionado
•	 Articulação com a BNCC.

2020

Portaria CAPES 
GAB Nº

259, de 17 
dezembro de 2019

Residência 
Pedagógica

•	 Desenvolvimento concomitante à 
formação inicial;

•	 Duração: 414 dividias em 3 
módulos de 138 horas

•	 cada;
•	 Articulação teoria-prática;
•	 Articulação com a BNCC.

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de compilação de documentos referentes à 
Residência Pedagógica
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O PL nº 227/2007, de autoria do Senador Marco Maciel (PFL/PE), 
no ano de 2007, foi a primeira proposição de mudança na formação ini-
cial docente, denominada Residência Educacional, inspirada na residência 
médica. Embora elogiado, o projeto só foi analisado no ano de 2009 e, 
devido às questões orçamentárias para custear as bolsas e à negociação 
de uma política nacional de formação entre União/Federação, Estados e 
Municípios, o projeto não prosseguiu na pauta do Congresso Nacional.

Uma reformulação foi proposta, no ano de 2012, pelo então 
Senador Blairo Maggi (PL/MT), alterando a denominação para Residência 
Pedagógica e retirando a formação como pré-requisito para atuação profis-
sional. Passados dois anos, o Senador Ricardo Ferraço (MDB/ES) propôs 
que a residência fosse incluída na formação docente para educação básica, 
oferecida até 3 anos após a conclusão da licenciatura, conforme disposi-
ções do PL nº 06/2014. A proposta antevia 2 períodos de formação com 
duração mínima de 1000 horas cada, logo, 2000 horas no total.

Após tramitação, o projeto foi aprovado pela comissão de Educação, 
Cultura e Esporte do Senado, porém a terminologia foi alterada para resi-
dência docente e a carga horária foi alterada de 2000 horas para 1600 
horas; ademais, o projeto indicava a alteração da redação do Art. 65 da 
LDBEN/1996, conforme descrito no quadro 2:

Quadro 2: Alterações na LDBEN sobre a carga horária da formação docente

LDBEN/1996 Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá 
prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas.

LDBEN/1996
PL Nº 

227/2007

Art. 65. Parágrafo único. Aos professores habilitados para a docência 
na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental será 
oferecida a residência educacional, etapa ulterior de formação, com o 
mínimo de oitocentas horas de duração, e bolsa de estudo, na forma da 
lei. (NR) (grifos das autoras)

PL Nº 
284/2012

Art. 65. Parágrafo único. Aos professores habilitados para a docência 
na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental será 
oferecida a residência pedagógica, etapa ulterior de formação inicial, 
com o mínimo de oitocentas horas de duração, e bolsa de estudo, na 
forma da lei” (NR) (grifos das autoras)

LDBEN/1996
PL Nº 06/2014

Art. 65. A formação docente para a educação básica incluirá a 
residência docente como etapa ulterior à formação inicial, de 2.000 
(duas mil) horas, divididas em dois períodos com duração mínima de 
1.000 (mil) horas. (grifos das autoras)

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de compilação de documentos
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As alterações dos artigos não se efetivaram, tão pouco os projetos 
foram implementados. Muitas fragilidades quanto ao conceito, bem como 
a ausência de perceptibilidade em relação às especificidades da formação 
docente puderam ser verificadas nas proposições.

Foi somente no ano de 2018, por intermédio da Portaria CAPES GAB 
Nº 38, de 28 de fevereiro de 2018, que o programa foi instituído. No Art. 
1.º está exposta a finalidade da Residência Pedagógica: “apoiar Instituições 
de Ensino Superior (IES) na implementação de projetos inovadores que 
estimulem a articulação entre teoria e prática nos cursos de licenciatura, con-
duzidos em parceria com as redes públicas de educação básica” (CAPES, 
2018a, p. 1). Em seguida, houve a chamada pública para apresentação 
de propostas para o Programa por meio do Edital CAPES Nº 06/2018, 
definindo um regime de colaboração formalizado por meio de Acordo de 
Cooperação Técnica (ACT) entre Governo Federal, Estadual e Municipal.

Dentre os objetivos, destacam-se o exercício da relação teórico-prática 
profissional, indução da reformulação do estágio supervisionado, rela-
ção entre IES e escola, a fim de estimular o protagonismo das redes de 
ensino na formação docente, e adequação dos currículos às orientações 
da BNCC. Constam dos requisitos, critérios e encaminhamentos estabele-
cidos pelo edital o cumprimento de 440 horas de atividades distribuídas 
da seguinte forma:

60 horas destinadas à ambientação na escola; 320 horas de 
imersão, sendo 100 de regência, que incluirá o planejamento 
e execução de pelo menos uma intervenção pedagógica; e 
60 horas destinadas à elaboração de relatório final, avaliação 
e socialização de atividades (CAPES, 2018b, p. 01-02).

No final de 2019, a CAPES lançou a Portaria nº 259/2019, que 
“Dispõe sobre o regulamento do Programa de Residência Pedagógica e do 
Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID)”, seguida 
do Edital nº 01/2020. Em linhas gerais, destacamos que o referido edital 
apresentou alterações quanto às áreas de conhecimento, dividindo-as entre 
áreas prioritárias e áreas gerais2, carga horária de 414 horas divididas em 

2 Áreas prioritárias da Residência Pedagógica: Alfabetização, Biologia, Ciências, Física, Língua 
Portuguesa, Matemática e Química. Áreas Gerais: Arte, Educação Física, Filosofia, Geografia, 
História, Informática, Língua Inglesa, Língua Espanhola, Sociologia, Intercultural Indígena, Educação 
do Campo e Pedagogia.
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3 módulos e formação de núcleos com números distintos de bolsistas (con-
figurações diferentes).

No que diz respeito aos atores3 elegíveis para participação, ao 
Coordenador Institucional – docente da IES – ficou delegada a responsabi-
lidade pelo projeto institucional; ao docente orientador coube a orientação 
aos residentes, com vistas a articular as relações entre teoria e prática; os 
preceptores – professor da escola de educação básica – ficaram respon-
sáveis pelo acompanhamento dos residentes na escola-campo, ao passo 
que aos residentes – licenciandos que tivessem cursado no mínimo 50% 
da carga horária do curso – cabia a função de imersão na escola-campo e 
o cumprimento/desenvolvimento dos planos de atividades.

Constata-se, assim, que, junto às propostas de reforma do ensino e 
da Educação Básica, o MEC alinhou-se à proposição de Programas de 
Residência Pedagógica para que alunos matriculados nas licenciaturas 
vivenciassem habilidades docentes em situações diretame nte relacionadas 
com o conhecimento escolar e com a prática pedagógica. A Residência 
é uma atividade de formação inicial orientada por professores de universi-
dades e das escolas públicas (preceptores) que possibilita a autonomia na 
relação teoria-prática, na constituição do planejamento, escolha de recur-
sos e metodologias, na compreensão da gestão escolar, dos regimentos 
internos e da identidade docente performada por diferentes profissionais 
(CAPES, 2018; 2020a).

É inegável que a Residência Pedagógica nasceu num cenário histórico 
de disputas nas políticas de formação e proposição de formação mais alar-
gada, plural e flexível, porém permeado por contradições que demarcam 
limitações e amarras quanto à responsabilização de docentes no processo 
formativo. Esse cenário acentua-se ainda mais com a instituição da Base 
Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação 
Básica (BNC-Formação) no ano de 2019.

É nesse cenário de disputas que alguns autores criticam e apontam 
que a Residência Pedagógica tem uma concepção centrada numa simpli-
ficação do modelo de residência médica, na efetivação de competências 
e habilidades docentes, especialmente as advindas de concepções for-
mativas engendradas pelas ideologias do neoliberalismo e pelos exames 
de avaliação e classificação da educação básica, dentre eles o Programa 

3 No segundo Edital, a configuração dos núcleos (subprojetos) poderia ser: 1 docente orientador, 1 
preceptor e 8 residentes; 1 docente orientador, 2 preceptores e 16 residentes ou 1 docente orien-
tador, 3 preceptores e 24 residentes.
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Internacional de Avaliação de Alunos (PISA). Nesse contexto, é perigosa a 
ênfase técnica e instrumental na formação dos futuros professores, caso as 
atividades da Residência se direcionem para a padronização pedagógica 
e um “laissez-faire” ou “como fazer” repetidor de modelos tradicionais ou 
de metodologias de treinamento que esvaziam a compreensão dos con-
ceitos científicos e da realidade sociocultural das escolas (SILVA; RANDO; 
CARVALHO, 2020; ANPED, 2018).

Por outro lado, a imersão dentro da escola campo da Residência 
Pedagógica contribui para a identificação das especificidades escolares, 
da sala de aula, do processo de ensino e aprendizagem, para a contextua-
lização dos saberes da experiência, dos saberes e linguagens específicos 
das áreas do conhecimento, para o reconhecimento dos limites e possi-
bilidades da atuação pedagógica, para a interação com outros colegas 
professores por meio das orientações, partilhas de conhecimentos e para o 
amadurecimento dos futuros professores que vivenciam diretamente o chão 
das escolas (SILVA; RANDO; CARVALHO, 2020; CASTRO; RODRIGUES; 
SANTOS, 2020). Essas questões confluem para o que Pimenta (2012) 
aponta sobre o papel das licenciaturas e das escolas na construção das 
identidades docentes, tendo em vista que a formação, os conhecimen-
tos teórico-práticos e a atuação escolar não se consolidam do dia para a 
noite e apenas por aquisição de habilidades e competências mecânicas. 
Essa relação teoria-prática se faz mediante reflexões, com a compreensão 
do cotidiano escolar, das políticas públicas educacionais, dos currículos, 
dos conhecimentos teóricos e didáticos, com o domínio específico das 
linguagens e das áreas do conhecimento, com a recontextualização do 
conhecimento científico na escola, na construção da dialogicidade com os 
alunos, na pesquisa/problematização da ação docente, da epistemologia 
prática, entre outras questões.

Logo, no âmbito da Residência, não faz sentido a separação teoria-prá-
tica e nem a supervalorização de apenas um polo dessa relação importante 
para a construção da identidade profissional docente. Lembrando Mizukami 
(2005), a formação docente deve abarcar: a) o conhecimento específico 
base dos pensamentos e ações pedagógicas; b) o conhecimento dos con-
textos escolares e sua organização administrativa, de trabalho e de ensino; 
c) o conhecimento historicamente localizado na base das políticas edu-
cacionais; d) o conhecimento pedagógico e os conteúdos do currículo. 
Então, apesar das contradições de concepção desse projeto de formação 
docente, as universidades, escolas públicas e licenciandos abraçaram a 
Residência Pedagógica com subprojetos ou núcleos organizados por áreas 



354

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

que visam a atender os diversos aspectos da instrumentalização e da for-
mação docente.

O Subprojeto/núcleo de Biologia, um dos subprojetos que compreen-
dem o projeto institucional da Universidade Estadual de Maringá, articula os 
conteúdos estruturantes da área (zoologia, botânica, fisiologia e anatomia, 
parasitologia, ecologia, biologia celu lar, educação ambiental, educação 
para os corpos, gêneros e sexualidades, microbiologia, imunologia, etc.) 
aos saberes docentes e ao conhecimento.

Em nossa universidade, o Subprojeto Biologia (tanto na primeira 
formação, lançada no Edital CAPES 006/2018, quanto na segunda forma-
ção, fundamentada pelo Edital CAPES 001/2020a), segue articulando os 
conteúdos estruturantes de Ciências e Biologia junto às proposições dos 
Projetos Políticos Pedagógicos das escolas campo da Residência e às eta-
pas do Ensino Fundamental e Médio nas mesmas instituições.

Nesse sentido, foram proporcionadas atividades de formação teórica, 
de regência e desenvolvimento de projetos extra classe, a saber: encontros 
de estudos semanais, ambientação escolar, projetos/oficinas de alfabeti-
zação científica, produção de artigos e relatos de experiência, estudos de 
caso, planejamento e apresentação de cronogramas, produção de material 
didático, mostras culturais, reuniões de estudos e debates, reuniões de 
orientação e remodelamento do plano de trabalho, debates acerca da lin-
guagem biológica, uso de tecnologias de comunicação e a participação 
dos residentes em diversos eventos científicos.

No entanto, frisamos que as dinâmicas do Subprojeto Biologia, como 
as ações dos demais núcleos vinculados à Universidade, sofreram subs-
tancialmente como o cenário da pandemia de COVID-19. Em função das 
restrições quanto à presença nos espaços escolares e remodelação da 
regência e das participações em intervenções pedagógicas para o formato 
ERE, houve a necessidade de criar possibilidades interativas e práticas de 
ensino adaptadas às interações remotas. Certamente, as dúvidas em rela-
ção à qualidade da imersão escolar e da confluência teoria-prática em um 
ensino praticado a distância e mediado por tecnologias de comunicação 
virtuais, muitas das quais não dominadas pelos residentes, surgiram nos 
intervalos de organização e planejamento das atividades escolares, da inte-
ração entre os futuros professores e seus preceptores, da comunicação 
entre a orientadora do Subprojeto com os participantes e da adaptação às 
novas condições de ensino e aprendizagem dos conhecimentos científicos, 
dos conceitos biológicos, das temáticas socioculturais e da compreensão 
da ciência na vida cotidiana.
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Nesse contexto, a Residência Pedagógica, particularmente o Subprojeto 
Biologia, vivenciou o dilema de garantir a continuidade das atividades 
com a articulação dos conhecimentos científicos e biológicos nas aulas e 
atividades remotas, além da responsabilidade por uma formação didático
-pedagógica capaz de subsidiar a prática docente dos futuros professores 
e de superar as limitações decorrentes da pandemia e das novas condições 
de produção para o ensino.

ASPECTOS METODOLÓGICOS: A REORGANIZAÇÃO 
DO SUBPROJETO BIOLOGIA DURANTE A PANDEMIA

Para a organização deste trabalho, as autoras ancoram-se em aportes 
bibliográficos e no próprio relato reflexivo/contextualizado. Segundo Lima 
e Gomes (2002), tanto na formação inicial como na continuada, a prática 
reflexiva tem sido considerada como um processo fundamental na aprendi-
zagem e construção das identidades docentes. A reflexão oferece subsídios 
para que outros profissionais reconheçam as facilidades, os percalços, as 
problematizações e as interações percorridas em um processo de ensino 
e aprendizagem, no planejamento ou na organização dos conhecimentos. 
A reflexão prescinde de descrição das questões enfrentadas, tais como: o 
relato das informações que subjazem à organização do trabalho docente, o 
questionamento das ações com cotejamentos teóricos e a organização das 
ideias com o intuito de replanejamento e rearticulação.

Além de tais considerações teórico-metodológicas, o ato de publicizar, 
relatar e disseminar as atividades, reflexões e ordenamentos praticados na 
Residência Pedagógica permite atribuir sentido e significado às atividades 
de formação vivenciadas nesse espaço, especialmente ao apontar as dife-
rentes condições de produção que atravessam a docência e a constituição 
da relação teoria e prática.

O desenvolvimento das atividades residentes contou com a participa-
ção de 24 licenciandos e 3 preceptores/professores das escolas campo 
da Residência ligados ao Subprojeto Biologia. Conforme já disposto neste 
trabalho, as condições pandêmicas alteraram significativamente as condi-
ções escolares e os intervalos formativos – todos necessitaram, de alguma 
maneira, interagir com plataformas virtuais e tecnologias de comunicação 
para garantirem a continuidade das atividades da Residência.

Sensível ao contexto, a CAPES, amparada pela Portaria nº 06/2020 
(CAPES, 2020b), autorizou o início dos trabalhos, a partir do mês de outu-
bro de 2020, e os ordenamentos dos módulos constituintes do Programa 
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Residência Pedagógica de maneira remota, desde que as atividades 
alternativas garantissem as orientações aos estudantes, a consecução do 
planejamento, a produção de materiais didáticos ou ferramentas de auxílio 
para o uso durante o ERE e o desenvolvimento da regência seguindo as 
regras escolares de distanciamento, interação a distância, uso das tecno-
logias online até que o ensino presencial fosse assegurado a todas as 
pessoas da escola e aos residentes participantes.

Dessa forma, os dois primeiros módulos4 da Residência Pedagógica 
– Subprojeto Biologia, a fim de garantir a formação docente, a observação 
das condições derivadas do ensino remoto, a interação com as escolas 
e com os estudantes do Ensino Fundamental e Médio, o percurso forma-
tivo teórico-metodológico dos residentes, entre outras habilidades, foram 
organizados para a realização de estudos de caso (ambientação escolar 
documental e remota), desenvolvimento de sequências didáticas investi-
gativas (com aplicação virtual), debates sobre a História das Pandemias, 
debates sobre a Base Nacional Comum Curricular, diálogos com professo-
res preceptores e acompanhamento crítico reflexivo das interações no Aula 
Paraná.

Destacamos, neste trabalho, o Estudo de Caso sobre a Plataforma Aula 
Paraná e a Sequência Didática Investigativa sobre a História das Pandemias, 
Vacinas e os perigos das fakenews e do negacionismo científico, os quais 
foram todos realizados pelos residentes do Subprojeto Biologia de uma 
universidade pública. Esse enfoque adensou o 1.º Módulo das atividades 
da Residência.

Os temas foram estabelecidos pela orientadora e os preceptores em 
discussão conjunta, em que estes enfatizaram a importância de se conhe-
cer o ERE e de que os licenciandos se ambientassem com os documentos 
curriculares, pedagógicos e organizacionais das escolas. Além disso, seria 
impossível negar o papel do conhecimento biológico e os impactos da 
COVID-19 em termos de saúde pública, ecologia e das subjetividades dos 
alunos da escola básica. Assim sendo, também foi agregada a História das 

4 O Programa Residência Pedagógica tem duração de 18 meses organizados em 3 módulos de 6 
meses. De acordo com o Edital CAPES N. 001/2020, que rege o período do segundo Programa 
desenvolvido no Brasil, a Residência iniciou-se em outubro de 2020 e será finalizada em março 
de 2022. Cada módulo tem duração de 138 horas subdividadas em atividades de preparação da 
equipe, elaboração de planos de aula, regência acompanhada do professor preceptor. Os dois 
primeiros módulos foram realizados no período de outubro de 2020 ao final de setembro de 2021.
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Pandemias em atividades residentes de discussão, interação com o alunato 
e ou regência remota.

RESULTADOS: AS (RE)MEDIAÇÕES POSSÍVEIS

O Ensino de Ciências e Biologia possui um espectro multi-pedagógico 
e uma linguagem conceitual atrelada às vivencias sociais, aos entendimen-
tos de saúde pública, às questões ecológicas, à fisiologia do corpo, aos 
ambientes, à educação for mal, informal e não formal, à nossa compreensão 
como seres vivos, à própria História e Filosofia da Ciência (MARANDINO; 
SELLES; FERREIRA, 2009), agregando encaminhamentos metodológicos 
com outras disciplinas e diferentes áreas do conhecimento. Desprezar essa 
realidade viva do Ensino de Ciências e Biologia na formação docente e nas 
interações escolares é desprezar a própria vida em seus sentidos biológi-
cos, sociais e subjetivos.

A Residência Pedagógica – Subprojeto Biologia não poderia deixar 
de estar sensível a esse papel do conhecimento biológico e de articular 
suas atividades formativas com a compreensão do contexto atual que afetou 
a todas as escolas.

Durante as atividades do 1.º Módulo, foi apresentado o planejamento 
das atividades aos residentes pedagógicos com discussões e debates 
sobre o ERE em termos políticos e educacionais, além de serem levantadas 
críticas a esse modelo, principalmente, em função da redução da dialogi-
cidade nas aulas virtuais e em função de sua adequação às concepções 
neoliberais de educação (MELIM; MORAES, 2021); essas discussões ocor-
reram a partir da leitura e debate de textos acadêmicos e observações de 
regências remotas.

Os residentes foram capazes de registrar os pontos positivos do ERE, 
dentre os quais: o uso de novas tecnologias, interações online, sala de 
aula invertida, simuladores de experimentos, laboratórios virtuais, síntese 
de informações e uso de esquemas auxiliares. Todavia, o diagnóstico das 
tentativas aligeiradas de implantação dos modelos remotos sem levar em 
consideração a preparação docente e dos estudantes residentes, a baixa 
acessibilidade à internet, os atravessamentos contingenciais da pandemia e 
as questões de trabalho que afetaram a assiduidade escolar, ou a adoção 
de uma perspectiva salvacionista “ro mantizando” o ERE cada vez mais 
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atrelado à “youtuberização5” da docência” foram pontos negativos criti-
cados. Outro contraste negativo foi o fato de que as escolas campo da 
residência já haviam se habituado ao ERE, no início do ano letivo de 2020, 
ao passo que a Residência Pedagógica, em respeito ao Edital nº 001/2020 
e à Portaria Capes nº 006/2020, iniciou suas atividades já no transcorrer 
do último trimestre letivo das escolas. Essa questão contribuiu para que 
os residentes também diagnosticassem a baixa participação dos alunos 
do Ensino Fundamental e Médio nas atividades escolares regidas pelos 
preceptores.

Como parte das atividades de aproximação das escolas, ainda que 
a distância, os preceptores apresentaram o Projeto Político Pedagógico 
(PPP) de cada instituição como atividade de ambientação online. O PPP é 
um importante documento do fazer educativo (RESENDE, 1995) e é indis-
sociável da compreensão de ensino para cada área do conhecimento que 
compõe o currículo escolar. Os residentes registraram o alinhamento das 3 
escolas campo da Residência com a Pedagogia Histórico-Crítica (SAVIANI, 
2012) influenciada pelo materialismo histórico dialético e atrelada à com-
preensão da realidade sociocultural e democrática das instituições e suas 
comunidades. Os residentes também compararam as divergências dessa 
perspectiva com a ideia de saber-fazer presente no modelo de compe-
tências e habilidades da BNCC. Embora haja divergências em termos das 
concepções do PPP das instituições e da BNCC, houve a discussão sobre 
a importância da autonomia docente e escolar, contemplando a história 
dos currículos de Ciências e Biologia e as limitações de possibilidades das 
perspectivas pedagógicas.

Seguindo a ambientação, os residentes acessaram a Plataforma Aula 
Paraná, acompanhando as atividades semanais e a programação prévia 
enviada pela SEED/PR às escolas – aulas gravadas de Ciências e Biologia 
com conteúdos específicos para as séries do Ensino Fundamental e Médio; 
síntese dos conteúdos apresentados em aulas, questões de fixação da 
aprendizagem, sugestões de vídeos e textos, objetivos do planejamento 
presentes no material impresso “Trilhas da Aprendizagem”, juntamente ao 
acompanhamento das mediações realizadas pelos preceptores no Google 
Classroom, durante a última semana de outubro e o mês de novembro de 

5 Neologismo criado para se referir ao processo de precarização do trabalho docente e de transfor-
mação do ensino presencial em ensino online mediado por plataformas virtuais.
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2020 . Essa atividade foi denominada de “Estudo de Caso” das platafor-
mas remotas.

Nos “Estudos de Caso” foram destacadas questões como: ambiente vir-
tual, identidade visual docente, uso de exemplificações e contextualizações 
do conhecimento biológico, relações com aulas e conteúdos anteriores, 
relações como contexto pandêmico, dialogicidade professor-aluno e alu-
no-aluno, problematização e desenvolvimento das aulas, uso de recursos, 
indicações de complementação extracurricular, presença/evasão de alunos 
nas aulas, limitações e possibilidades do ERE, entre outros.

Decorrente dessa investigação, resultaram trabalhos críticos6, apon-
tando o desdobramento dos professores e a precarização do ensino na 
pandemia. Embora a Plataforma Aula Paraná tenha seguido o planejamento 
específico para os conhecimentos científicos de cada série, ao roteirizar as 
aulas de Ciências e Biologia, os residentes constataram a ênfase técnica e 
conteudística das gravações e a baixa dialogicidade nas tentativas de exem-
plicação ofertadas aos alunos nas aulas gravadas.

Em relação ao Google Classroom, considerada a ferramenta mais 
facilitadora das interações pedagógicas e burocráticas entre professores, 
alunos do Ensino Fundamental e Médio e residentes, justamente porque 
essa plataforma busca remediar as limitações decorrentes da não presença 
em sala de aula real, o Estado do Paraná cadastrou todos os alunos, pro-
fessores, gestores, residentes e estagiários das comunidades escolares, 
disponibilizando acesso com senha para todas as turmas alocadas.

Os residentes observaram e interagiram com as turmas, contribuindo 
nas atividades postadas pelos professores preceptores, nas correções de 
exercícios e indicações de textos e vídeos de apoio aos conteúdos traba-
lhados durante as regências.

Apesar dessa plataforma ser bem organizada e facilitar a organização 
da agenda e do trabalho pedagógico, com mais autonomia para a regência 
dos preceptores e para a interação dos futuros professores, os residentes 
constataram da baixa participação dos estudantes, a dificuldade em manter 
câmeras ligadas e de manter a interação com os professores, além das 
limitações na compreensão dos conhecimentos biológicos mais abstratos. 
As vídeo -chamadas ou meets agendados nem sempre contaram com a pre-
sença substancial dos alunos, o que dificultou a aprendizagem colaborativa 

6 Apresentados no 3.º Encontro Anual de Ensino de Graduação (EAEG) da Universidade Estadual de 
Maringá.



360

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

online e o levantamento de dúvida, pois as dificuldades de acesso ou falta 
de habilidade em usar os recursos desmotivavam as interações, mesmo 
com o planejamento das atividades e preparo dos preceptores e residentes 
para tal.

Apesar da falta de motivação e engajamento dos escolares para a 
realização das atividades na consecução do trabalho pedagógico pen-
sado para o 1.º Módulo, os residentes foram convidados a desenvolverem 
Sequências de Ensino Investigativas (SEI) sobre pandemias, adequando a 
discussão a cada série e turma, com ênfase nos usos sociais do conhe-
cimento científico, na importância das vacinas ao longo da história, 
pontuando o atravessamento de gênero e classe (descoberta das vacinas, 
uso de cobaias humanas, relação vacina e (des)favorecimento social nos 
programas de saúde pública), além de abordarem a fisiologia viral e de 
relações ecológicas desequilibradas que promovem impactos ambientais e 
a disseminação de agentes biológicos.

Segundo Carvalho (2013), a SEI é uma modalidade de ensino que 
corresponde a uma sequência de atividades desenvolvidas a partir de 
conteúdos do currículo escolar, porém de maneira problematizada e con-
templativa dos conhecimentos prévios e da realid ade sociocultural dos 
alunos. Dessa maneira, uma SEI prescinde de proposição de problemas 
acerca do conhecimento científico em questão, da realização de questio-
namentos em grupos, da discussão de hipóteses ou correlações à questão 
proposta, da sistematização do conhecimento, de inter-relações com recur-
sos didáticos (textos, filmes, ilustrações, experimentos, etc) e de atividades 
avaliativas na mediação conjunta dos conhecimentos.

Foi no âmbito do desenvolvimento das SEI, realizadas ao final do 1.º 
Módulo da Residência e início do ano letivo escolar de 2021, que os resi-
dentes compreenderam a importância do Ensino de Ciências e Biologia 
mediado por atividades significativas e relacionadas ao contexto dos estu-
dantes da escola básica. Nesse sentido, embora o contexto biológico dos 
vírus e as informações sobre as interações ecológicas, da fisiologia celu-
lar e interação dos organismos, da evolução e adaptação aos ambientes 
tenham sido importantes como ponto de partida para a compreensão dos 
conceitos, foi na urgência social que as SEI e os acontecimentos de ensino 
propostos abriram precedentes para a participação mais integrada dos 
alunos.

Em cada SEI trabalhada nas 3 escolas, foram problematizadas questões 
como o negacionismo científico e o uso de tratamentos ineficazes, espe-
cialmente os divulgados por notícias falaciosas e falsas sobre a COVID-19. 
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Os residentes registraram interações positivas, uma maior dialogicidade, a 
problematização e a abordagem de dúvidas a partir das vivências subjetivas 
dos escolares com a doença e a partir da compreensão das dinâmicas de 
saúde pública ao longo do tempo e nos dias atuais.

O desenvolvimento das SEI é um exemplo de contextualização da bio-
logia em temas significativos, corroborando os trabalhos na área de Ensino 
de Ciências e Biologia (DURÉ; ANDRADE; ABÍLIO, 2018) que atestaram 
que os temas de saúde humana, corpo e interações sociais estão muito 
próximos das vivências diárias dos estudantes e são mais factíveis de com-
preensão, interação, diálogo, proposição de dúvidas ou questionamentos, 
mobilização de relações, empatias e aplicabilidade no dia a dia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pandemia de COVID-19 afetou as dinâmicas escolares e mobili-
zou os Programas de Residência Pedagógica de todo o Brasil a adotarem 
medidas alternativas para a viabilização da formação dos futuros professo-
res, a consolidação do trabalho pedagógico em modo remoto, a adoção 
de diferentes encaminhamentos metodológicos intermediados por novas 
tecnologias e plataformas virtuais de comunicação. Nesse contexto, o tra-
balho pedagógico e as atividades da Residência Pedagógica – Subprojeto 
Biologia de uma universidade pública necessitaram de readequação para a 
garantia da formação dos futuros professores e análise das condições de 
ensino e aprendizagem no período de ERE.

Sensíveis a esse fato, orientadora, preceptores e residentes articula-
ram-se para garantir a ambientação das escolas e das plataformas virtuais 
utilizadas, o estudo dos PPP, a crítica às limitações do ERE e das aulas 
online, analisando os efeitos do período no Ensino de Ciências e Biologia. 
Além disso, as intervenções pedagógicas e as regências possíveis, rea-
lizadas a distância, articularam-se ao desenvolvimento de SEI com temas 
significativos para os estudantes do Ensino Fundamental e Médio.

Apesar do desdobramento no planejamento e da aplicação das SEI 
e temas condizentes com o processo biológico-pandêmico, é importante 
destacar as condições de produção incidentes no ensino e na aprendiza-
gem dos conteúdos durante a pandemia. A transposição do conhecimento 
para as plataformas virtuais nem sempre é instigante e atraente, pois imobi-
liza a dialogicidade entre professores e alunos, interfere significativamente 
na frequência das aulas, satura a atenção dos estudantes e sobrecarrega 
docentes com mais afazeres e interações midiáticas que nem sempre 
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dominam. É importante destacar que a compreensão do conhecimento 
biológico não se resume ao quantitativo de informações, mas expande-se 
quando a Ciência e a Biologia se tornam ferramentas de compreensão 
social e de compromisso com as questões de nossos tempos.

Em tempo, é válido também ressaltar que somos conhecedoras e 
defensoras de articulações teórico-práticas pautadas nas vivências do chão 
da escola, do olho no olho, com possibilidades de discussões e reflexões 
pautadas em estudos e atividades pedagógicas realizadas de forma pre-
sencial. Contudo, para além de vislumbrar uma reestruturação do campo 
de estágio, como anunciado nas Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e na BNC-
Formação, é imperioso que seja pensada uma formação continuada de 
forma a contemplar os profissionais que tiveram uma formação aligeirada 
e genérica, pois a Residência Pedagógica contempla e reconhece a for-
mação inicial – para o residente – mas, onde se enquadra o professor 
preceptor? Por que a formação continuada não é convalidada e aceita 
pelas secretarias de educação estadual e municipal? Tais

reflexões sugerem pesquisas e implementações de políticas educa-
cionais de Estado que contemplem a formação docente, adotem como 
referência os saberes e práticas já existentes, coloquem no “centro do 
palco” os atores principais: os professores regentes (das IES e da educação 
básica), suas demandas, necessidades, dificuldades, angústias e desafios.
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RESUMO
Com o fechamento das instituições de ensino devido à pandemia da covid-19, e 
no intuito de dar continuidade às atividades escolares, uma alternativa utilizada 
foi a adaptação das aulas presenciais para o formato remoto. Neste estudo bus-
cou-se analisar os dizeres dos professores que atuam em turmas do 7º ano do 
Ensino Fundamental, com a disciplina de matemática no formato remoto, em esco-
las públicas de municípios do Pará. Empregou-se a abordagem metodológica 
qualitativa. Para fundamentar teoricamente nossas análises, utilizaram-se alguns 
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autores, tais como: Dias (2021), Santos Júnior e Monteiro (2021), Ferreira et al. 
(2020), Vieira e Silva (2020) entre outros. E, para a coleta de dados foi utilizada 
a entrevista semiestruturada com os professores que atuam na educação básica. 
Os resultados evidenciaram que o ensino de matemática para com o 7° ano do 
Ensino Fundamental pode ser desafiador, ainda mais no formato de aulas remotas, 
em que foi necessário um período de adaptação e um comprometimento dos pro-
fessores para organizar e preparar as aulas e recursos que poderiam ser usados 
nesse período. Essa tentativa pode auxiliar os estudantes a obterem um melhor 
desempenho e familiaridade com as aulas em meio remoto.

Palavras-chave: Matemática, Professores, Ensino remoto.
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INTRODUÇÃO

Em 2020, o Brasil foi acometido pela covid-19, cuja alta taxa de trans-
missibilidade requereu medidas para evitar a disseminação do vírus. 
Dentre as várias medidas adotadas, uma foi o fechamento de todas as 

instituições de ensino. Assim, de acordo com Santana e Sales (2020), os 
desafios relacionados com o campo da educação, que já eram grandes, 
tornaram-se ainda maiores com a pandemia, pois diante das medidas restri-
tivas, muitas instituições ficaram com as suas atividades paradas, tendo de 
buscar estratégias para dar seguimento às atividades em um formato não 
presencial.

Uma alternativa utilizada para isso foi a adaptação das aulas presen-
ciais para o formato remoto, usando ferramentas tecnológicas. Assim, esse 
formato, que era desconhecido, passou a fazer parte da vida de muitos 
estudantes e professores. Ou seja, “[...] com a pandemia, a ‘sala de aula’ 
passou a ser a casa de cada professor ou de cada aluno” (CAZAL, 2021, 
p. 39). Era uma alternativa difícil, mas diante da situação, muitos alunos 
puderam voltar para as aulas.

Ao analisar o retorno para as aulas em meio remoto, é importante des-
tacar, também, o período que os alunos ficaram parados, considerando 
que cada região do Brasil adotou critérios e tempos distintos para que 
esse processo pudesse acontecer. O impacto causado pelo tempo que o 
aluno ficou sem estudar pode ter proporcionado a diminuição do ritmo de 
estudos. Além disso, “[...] mudanças significativas podem ser constatadas 
também nos aspectos social e emocional, podendo afetar diretamente a 
vida dos estudantes e consequentemente na sua motivação para o aprendi-
zado” (DIAS, 2021, p. 34). Essas dificuldades dos alunos foram refletidas 
com o passar das aulas e dos conteúdos trabalhados, exigindo a adapta-
ção para as aulas remotas, pois a metodologia dos professores precisou 
ser alterada, e essa relação entre professor e aluno adaptada para o meio 
virtual.

Mas, e quando a atenção se volta para a disciplina de matemática, 
que sempre foi tão temida por muitos alunos de diferentes etapas e níveis 
escolares, e os conteúdos tidos como de difícil compreensão? Essa a 
situação pode se acentuar ainda mais. E nesse cenário, “[...] para manter 
a qualidade de ensino e aprendizagem, exige-se do professor ser ainda 
mais criativo, engenhoso e habilidoso com os aplicativos ou softwares que 
dinamizam a aula” (SANTOS, ROSA e SOUZA, 2020, p. 172). Isso requer, 
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também, o uso de ferramentas tecnológicas que possibilitem a mediação, 
ainda que virtual, entre professores e alunos. Isso pode trazer para o ensino 
de matemática novos elementos que, no presencial, não estavam presentes.

A partir do exposto, e com o olhar investigativo voltado para profes-
sores que ensinam matemática, essa pesquisa tem como objetivo geral 
analisar os dizeres dos professores que atuam em turmas do 7º ano do 
Ensino Fundamental, com a disciplina de matemática no formato remoto, 
em escolas públicas de municípios do Pará.

Os resultados do estudo podem ser usados pelos professores partici-
pantes desta pesquisa, ou por aqueles que tiverem interesse pela temática, 
a reverberar sobre o processo de ensino e aprendizagem de conteúdos 
matemáticos desenvolvido no formato remoto, buscando alternativas de 
melhorias para as lacunas que, porventura, tenham ficado e que possam 
influenciar na continuidade dos estudos, no momento em que as escolas 
estão retomando as atividades no formato presencial.

METODOLOGIA

Esta pesquisa está fundamentada em uma abordagem metodológica 
qualitativa, pois ela abrange “[...] o universo dos significados, dos motivos, 
das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes” (MINAYO, 2007, 
p. 21). Para a coleta de dados, foi utilizada a entrevista semiestruturada 
“[...] que combina perguntas fechadas e abertas, em que o entrevistado 
tem a possibilidade de discorrer sobre o tema em questão sem se prender 
à indagação formulada” (MINAYO, 2007, p. 64).

O roteiro da entrevista foi dividido em dois eixos. No primeiro eixo, 
foi trabalhada a identificação e caracterização dos professores. O segundo 
eixo tratou de questões que focalizam o ensino de matemática no formato 
remoto no 7º ano do ensino fundamental.

O período da coleta dos dados se deu entre junho e julho de 2021, 
via WhatsApp e Google Meet, pois o encontro presencial com os profes-
sores não seria possível em razão do cenário pandêmico.

Ao todo foram entrevistados cinco professores que atuam no ensino 
básico. Esses professores trabalham em escolas públicas de municípios 
do Pará: Marabá (nas zonas urbana e rural), Conceição do Araguaia e 
Nova Ipixuna. Com as entrevistas realizadas, foram feitas a sistematização e 
análise dos dados. Em respeito à ética, todos os professores assinaram o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e são identificados nesse texto 
por algarismos arábicos (PROFESSOR 1, 2, 3, 4 e 5).
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Para fundamentar as análises, usaram-se vários autores, tais como: Dias 
(2021), Santos Júnior e Monteiro (2021), Ferreira et al. (2020), Vieira e 
Silva (2020), entre outros.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Como as entrevistas tiveram início com questões que propiciaram 
fazer um breve perfil dos participantes desta pesquisa, constatou-se, a par-
tir dos resultados, que todos os professores entrevistados são formados em 
Licenciatura em Matemática, sendo um especialista e um mestre. Eles tra-
balham apenas em escolas públicas (municipais e/ou estaduais) do estado 
do Pará. O tempo de atuação na educação básica variou entre um ano a 
trinta e oito anos, e no 7° ano do Ensino Fundamental esse tempo foi de 
um ano a vinte e quatro anos. Três dos professores entrevistados possuem 
formação continuada pela Secretaria Municipal de Educação de Marabá 
(SEMED).

Para que fosse possível fazer uma análise dos dizeres dos professores 
que atuam em turmas do 7º ano do Ensino Fundamental, com a disciplina 
de matemática no formato remoto, em escolas públicas de municípios do 
Pará, a entrevista semiestruturada foi composta por indagações, cujos resul-
tados serão organizados em blocos (identificados pelas letras a, b, c, d, e, 
f) originados das questões que os professores responderam.

a) Compreensão acerca do ensino de matemática no 7º ano 
do Ensino Fundamental nas modalidades presencial e/ou 
remota

Dentre os cinco professores participantes da pesquisa, quatro têm 
compreensões semelhantes acerca do processo de ensino e aprendizagem 
no 7º ano do Ensino Fundamental. Eles dizem que:

O 7º ano é a série que eles descobrem que os números não 
são apenas positivos, que não tem só um tipo de número. É 
uma série primordial, a principal para qualquer outro ano que 
venha depois. É onde eles descobrem os números racionais, 
os números inteiros e as variáveis. Se torna difícil porque às 
vezes eles não entendem que há necessidade de incluir outros 
tipos de números (PROFESSOR 5, 2021).
O 7° ano tem uma muita importância porque você trabalha do 
início ao fim todas as operações da matemática, envolvendo 
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os números inteiros, os naturais e todos os conteúdos básicos 
(PROFESSOR 1, 2021)
[...] no 7º ano os alunos estão começando a ver os números 
inteiros, onde aparecem os números negativos. [...] o negativo 
para eles é como se nunca tivesse existido, então, usamos 
exemplos concretos e um pouco do lúdico, associamos as 
temperaturas, as medidas, e é bem trabalhoso (PROFESSOR 
4, 2021)
[...] os estudantes não estão mais no ensino fundamental ano 
iniciais o 6º ano é uma transição e passa do 5º ano e o 7ª 
ano é onde nós professores de matemática, começamos aí 
com os assuntos mais complexos álgebra, geometria e outros 
(PROFESSOR 2, 2021)

Pode-se perceber, pelos dizeres dos entrevistados, que esses alunos 
estão em uma fase de descoberta de que a matemática é composta por 
construções abstratas oriundas de situações cotidianas. Nessa transição, os 
alunos estarão se deparando com situações que não serão tão palpáveis 
para eles, como acontecia até o 6° ano, quando o lúdico se fazia muito 
presente no cotidiano dos alunos. Enfatiza-se, que “[...] nessa fase, precisa 
ser destacada a importância da comunicação em linguagem matemática 
com o uso da linguagem simbólica, da representação e da argumentação” 
(BRASIL, 2018, p. 298).

No entanto, o Professor 3 (2021) e o Professor 4(2021) associaram a 
compreensão dessa fase que os alunos vivenciam ao contexto atual, que é a 
pandemia da covid-19, que se iniciou em 2019, impactando todo o sistema 
educacional. Segundo eles, essa situação impossibilitou que os alunos que 
ingressaram no 6º ano em 2020 perdessem todas as vivências que dariam 
para eles o preparo para as séries seguintes, pois “[...] o aluno foi obri-
gado a avançar de ano/série e ele não possui capacidade para conseguir 
desenvolver as atividades porque está dependendo do que ele aprendeu 
do ano anterior [...]” (PROFESSOR 3, 2021). Como o aluno perdeu essa 
fase, ele seguirá nas aulas do 7° ano prejudicado, pois “[...] poucos alunos 
conseguem responder tudo o que é proposto nas atividades” (PROFESSOR 
3, 2021). Isso se justifica pelo fato de os alunos não terem estudado os 
conteúdos do 6° ano, não desenvolvendo as competências e habilidades 
necessárias para a compreensão dos conteúdos das séries seguintes, que 
são mais complexos.

Frisa-se que o Professor 4 (2021), complementando o pensamento do 
Professor 3(2021), que já havia deixado claro a compreensão acerca do 
ensino de matemática nessa série, acrescentou que “[...] são poucos os 
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alunos que realmente estão aprendendo, uns 10%. E esses provavelmente 
têm os pais dando apoio, ou os irmãos que já estudaram o conteúdo e 
ajudam” (PROFESSOR 4, 2021).

A partir das respostas dos professores, pode-se inferir que eles pos-
suem visões do 7º ano voltadas para os conteúdos trabalhados e a fase de 
transição pela qual os alunos passam. De fato, a transição que esses alunos 
deixaram de experienciar pode ser sintetizada da seguinte forma: i) no 5º 
ano existe uma organização curricular em que há apenas um professor para 
a maioria das disciplinas, onde este pode delimitar, quando necessário, o 
tempo para cada uma delas, visando desenvolver os conteúdos de maneira 
que os alunos tenham melhor compreensão; e ii) no 6º ano, há uma nova 
organização curricular em que os alunos irão lidar com um professor para 
cada disciplina, com a carga horária dividida entre elas, com o tempo 
das aulas cronometradas. Além disso, vale ressaltar que, quando o aluno 
avança do 5º para o 6º ano sem vivenciar essa fase de transição, deixa de 
aprender conteúdos que são base para as séries posteriores.

Acrescenta-se, ainda, que “[...] há de se considerar também o pro-
cesso de transição da modalidade presencial para a remota. É inegável que 
a transição ocorreu, ainda que súbita” (MARQUES; ESQUINCALHA, 2020, 
p. 6). Esse processo aconteceu em tempos diferentes, devido à necessi-
dade de uma nova organização em todos os níveis e esferas educacionais, 
ocasionando a perda de aulas pela maioria dos alunos das escolas públicas 
durante aproximadamente seis meses. Esse ocorrido gerou uma situação 
que pode ser denominada como “efeito cascata”, pois os alunos que sofre-
ram com essa não transição do 5º para o 6º ano também sofrem com uma 
não transição do 6º para o 7º ano, acumulando perdas de conteúdos, habi-
lidades e competências requeridas pela Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), além das não vivências cotidianas no ambiente escolar.

b) Reuniões pedagógicas on-line realizadas para decidir 
como deveriam ser ministradas as aulas remotas

Constata-se, a partir da fala unânime dos professores 1, 2, 3, 4 e 5 
(2021), que as reuniões pedagógicas ocorreram e houve diálogo acerca 
da forma como seriam realizadas as aulas remotas. No entanto, três pro-
fessores (2, 4 e 5) destacaram pontos a serem considerados sobre as suas 
reuniões pedagógicas.

De acordo com a Professor 5 (2021), apesar de “[...] não ser uma 
formação profunda, foram indicadas as plataformas que a gente poderia 
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usar, os recursos tecnológicos e as habilidades a serem trabalhadas”. E 
ainda conforme a Professora 4 (2021), “[...] eles nos orientaram em relação 
à elaboração das aulas, as estratégias, o modo para se tratar os pais e os 
alunos”. Nesse mesmo sentido, a Professora 2 (2021) afirmou que “[...] 
através da plataforma Zoom tivemos quatro palestras [...] com ideias mais 
avançadas, ligadas à questão do trabalho remoto, e nos dois últimos dias 
aconteceram as reuniões focadas na didática e na prática dentro da sala de 
aula, seja ela virtual ou física [...]”.

Percebe-se que os três professores trouxeram dois pontos que con-
firmam a oportunidade que tiveram de adquirir conhecimento sobre o 
ambiente virtual. Porém, muitos são os desafios e novidades que os profes-
sores enfrentam nesse período de aulas remotas, em que essas formações 
se tornam essenciais, pois “[...] a chegada do coronavírus acelerou um pro-
cesso de apropriação de tecnologias no e para o ensino [...]” (MARQUES; 
ESQUINCALHA, 2020, p. 9).

Diante dessas afirmações, tem-se que as reuniões pedagógicas podem 
contribuir para que os professores adquiram novos conhecimentos neces-
sários para o enfrentamento desse período pandêmico.

c) Os recursos tecnológicos e/ou estratégias utilizados nas 
aulas remotas/não presenciais

Os Professores 1, 2, 3, 4 e 5 (2021) foram unânimes em afirmar que 
os recursos tecnológicos e/ou estratégias mais utilizados nas aulas remotas, 
síncronas (comunicação em tempo real) e/ou assíncronas (não há necessi-
dade de comunicação em tempo real), foram: Google Meet, WhatsApp e 
o Google Classroom.

Vale ressaltar que essas plataformas digitais têm sido consideradas 
de suma importância para os professores na hora de ministrar e explicar 
os conteúdos matemáticos, pois as Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação (TDICs), nesse período de aulas ministradas em meio remoto, 
“[...] ganharam um papel importante nesse processo, sendo essenciais para 
mediação dos conteúdos e comunicação, capazes de viabilizar esse pro-
cesso a milhões de alunos, oportunizando o aprendizado por meios dos 
recursos oferecidos pela internet” (SANTOS JUNIOR; MONTEIRO, 2020). 
Com isso, nota-se o quão essencial se tornou a junção do mundo encolar 
e tecnológico nos tempos de pandemia.

Porém, nem todos os alunos possuem acesso a esses recursos tecno-
lógicos, e para estes foram elaboradas e impressas apostilas/caderno de 
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atividades, sendo recebidos pelos responsáveis na escola. E, nesse sen-
tindo, concorda-se com DIAS (2021, p. 31) que

[...] no atual cenário que vivemos, onde a educação está 
sendo mediada remotamente, devemos procurar alternativas 
para facilitar o processo ensino aprendizagem desses con-
teúdos. Neste contexto, várias ferramentas têm sido sugeridas 
para promover a interação entre os envolvidos nesse processo, 
bem como a mediação e transmissão dos conteúdos de modo 
que o aluno possa ser estimulado a participar ativamente.

Por conseguinte, o uso de tecnologias de comunicação para a 
sequência das atividades escolares se tornou essencial nesses tempos de 
pandemia, pois a conexão entre professores e alunos pode ser estabele-
cida com o distanciamento e proteção de todas as partes. Nota-se também 
que, por meio de assistências e a disponibilização de materiais e apostilas, 
a tentativa de inclusão é válida para os alunos que não possuem acesso aos 
recursos tecnológicos.

d) Principais dificuldades encontradas pelo aluno e que pre-
judicam a aprendizagem em matemática nas aulas remotas

Agrupando as principais dificuldades encontradas pelo aluno e que 
prejudicam a aprendizagem de conteúdos matemáticos nas aulas remotas, 
os Professores 1, 2, 3, 4 e 5 disseram que são: falta de internet; falta de um 
recurso de comunicação (celular, tablet, computador ou notebook); falta de 
leitura e embasamento teórico; falta de recurso financeiro; questão cultural 
e familiar; falta de livros; timidez dos alunos quanto a ligar as câmeras; falta 
de diálogo para o esclarecimento de dúvidas relacionadas aos conteúdos.

Considerando que essas são dificuldades de aprendizagem e precisam 
ser analisadas e compreendidas, no intuito de vislumbrar possibilidades de 
soluções, cada uma delas será relacionada aos respectivos professores.

A falta da leitura dos alunos pode estar causando danos na hora de 
interpretar e resolver diversos conteúdos matemáticos, prejudicando todo 
uma área educacional. As Professoras 2 (2021) e 4 (2021) informam que 
a falta de leitura e interpretação tem sido uns dos problemas desafiadores 
na hora de resolver as atividades propostas para os alunos neste período 
remoto. Quanto a isso, Professora 2 (2021) frisou que “[...] o aluno não 
sabe ler, não sabe interpretar o enunciado das questões de matemática [...]”. 
Corrobora esse entendimento a Professora 4 (2021), porém ela acrescenta 
que há também “[...] o desconhecimento da linguagem matemática [...]”.
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Vale ressaltar que a leitura e a interpretação são fundamentais para o 
avanço do aluno para as séries posteriores e para sua formação acadê-
mica e profissional. Então, quando esses problemas são relatados pelas 
professoras, geram preocupação, pois a leitura e interpretação tem início 
no primeiro ano do Ensino Fundamental e são a base para toda e qual-
quer disciplina, pois “[...] os anos iniciais de vida escolar são primordiais 
para a consolidação dos conteúdos básicos [...] Esse processo requer 
uma maior responsabilidade do docente enquanto mediador da aprendi-
zagem” (NOGUEIRA; PAVANELLO; OLIVEIRA, 2016 apud DIAS, 2021, p. 
17). Portanto, não deveria ser mais um problema no 7º ano do Ensino 
Fundamental, onde, quando isso acontece, pode comprometer seriamente 
a aprendizagem, principalmente quanto à linguagem.

A falta de um recurso para comunicação também é um dos maio-
res problemas nesse período de aulas remotas. E como a necessidade 
da oferta de aulas nesse formato ocorreu de forma repentina, não houve 
nenhum levantamento quanto à instrumentalização minimamente necessária 
para esse processo.

Como também não houve um levantamento para saber se os alunos 
ou os responsáveis por eles possuíam condições financeiras para adquirir 
plano de internet e um recurso de comunicação para que as aulas ocorres-
sem pelas plataformas digitais.

Nesse sentido, os Professores 1, 2 e 5 (2021) informaram que esse 
despreparo dificulta a comunicação com alguns alunos. Ressaltaram, ainda, 
que os alunos não possuem internet em casa e que, na maioria das vezes, 
para que eles consigam se comunicar, precisam esperar um dos seus res-
ponsáveis chegar do trabalho para que, através do único aparelho e com a 
internet por meio de dados móveis, possam se comunicar com os profes-
sores no grupo de WhatsApp.

Nota-se que esta é uma situação bem difícil para os alunos que neces-
sitam de internet ou de um recurso de comunicação para participar das 
aulas on-line, onde

Diante deste cenário, apesar dos avanços tecnológicos tra-
zerem novas possibilidades, existem muitas contradições 
e dificuldades de acesso, além de outros fatores (sociais e 
emocionais) que influenciam diretamente na adaptação e con-
tinuidade do ensino remoto emergencial. Assim, a educação 
em época de pandemia se torna um desafio, pois ao mesmo 
tempo em que passamos por inúmeras transformações vemos 
também as desigualdades existentes (FREITAS; TROTTA, 2020, 
apud DIAS, 2021, p. 36).
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Nesse momento, a não participação na aula on-line e a falta de explica-
ção do professor dos conteúdos matemáticos, que estão sendo trabalhados 
com os alunos do 7º ano do Ensino Fundamental, pode prejudicar o seu 
avanço para o próximo ano escolar, bem como em toda a sua formação 
acadêmica e profissional.

O suporte familiar também entra no quesito das dificuldades. A 
Professora 2 (2021) informou que “[...] 75% das famílias são analfabetas, e 
20% a 21% são analfabetos funcionais”. Isso pode prejudicar o reforço que 
precisa ser dado pelos pais a seus filhos nesse período de aulas remotas, 
por falta de conhecimento, podendo gerar uma recusa para o auxílio ao 
aluno, em razão de a matemática ser vista como uma disciplina difícil. Por 
isso, eles também têm dificuldades quanto aos conteúdos que estão inseri-
dos nas atividades propostas aos alunos.

É preciso considerar, também, que muitos responsáveis não conse-
guem dar esse suporte

às atividades escolares dos alunos, que estão sendo realizadas em 
casa, por causa do trabalho. O tempo é curto e muitos responsáveis não 
conseguem acompanhar as atividades de matemática propostas. E ainda 
há, por parte de alguns responsáveis, a difícil realidade de não conseguir 
dar aos estudantes os recursos tecnológicos e materiais necessários para o 
acompanhamento das aulas em meio remoto. Nesse cenário, Dias (2021, 
p.35) diz que “[...] famílias que possuem limitações econômicas, espe-
cialmente nesse período de pandemia, podem apresentar dificuldades na 
aquisição de meios necessários ao aprendizado podendo refletir no apren-
dizado dos filhos”.

A questão cultural também entra no rol das dificuldades. A Professora 
2 (2021) disse que a negação à matemática no ambiente escolar e profis-
sional está se tornando uma questão cultural, pois se tornou corriqueiro 
uma pessoa dizer que não gosta de matemática por causa da dificuldade 
que possuem. A referida professora exemplificou: “[...] quando eu estava 
na sala de aula presencial uma aluna disse: eu odeio matemática, então vou 
odiar a senhora” (PROFESSORA 2, 2021). Essa aversão à matemática, de 
fato, tem gerado consequências sérias quanto à aprendizagem dos conteú-
dos. É possível verificar, então, que ocorre evasão no ensino superior no 
curso de matemática, pois a recusa passou a ser vista como algo normal ou 
até mesmo simples, isto é, se não conseguir compreender os conteúdos 
que estão sendo ensinados, a desistência ocorre, confirmando que a mate-
mática é difícil de ser compreendida.
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Outro agravante, reforçado pelos professores, é quanto à falta de con-
teúdo matemático que não foi totalmente desenvolvido no ano de 2020. 
Dessa forma, automaticamente, o ano letivo de 2021 ficou comprometido, 
pois os alunos não conseguem acompanhar e nem desenvolver ativida-
des da disciplina de matemática do 7º ano. Isso se confirma quando a 
Professora 3 (2021) afirmou que “[...] os alunos não têm o embasamento 
teórico suficiente para poder avançar no estudo da série que ele pertence 
em 2021 [...]”. Faltam as competências e as habilidades requeridas pela 
BNCC para essa série.

A timidez e a falta de compromisso têm prejudicado tanto o aluno 
quanto o professor. Nesse enfoque, a Professora 5 (2021) disse que a 
timidez também é um dos problemas no ambiente escolar, pois os alu-
nos não conseguem se comunicar com o professor para tirar dúvidas em 
algumas questões ou para perguntar algo relacionado à aula. Isso ocorre 
nos ambientes virtual e presencial. A professora reforça, ainda, que isso 
pode ocasionar a falta de compromisso do aluno, gerando um problema 
no ambiente escolar. Fica a dúvida se o aluno tem vergonha de perguntar 
ou não possui interesse no assunto que está sendo estudado na sala de 
aula. Nesse viés, o professor deve atentar-se que “[...] é preciso que exista 
vínculo com os objetivos imediatos da aula, relacionada com o processo 
de conhecimento e de atividades práticas, por meio de interação entre os 
sujeitos envolvidos no processo de aprendizagem” (SANTOS, 2020, p. 
46-47).

Podemos inferir, a partir dos resultados dessa questão, que as princi-
pais dificuldades encontradas pelo aluno, e que prejudicam a aprendizagem 
em matemática nas aulas remotas, ultrapassam as questões estruturais e 
tecnológicas. Dentre as mais agravantes, é possível destacar a falta de emba-
samento teórico e de conhecimento da linguagem matemática, que acabam 
ocasionando a dificuldade de interpretação. Essas dificuldades podem pre-
judicar o desenvolvimento das competências e habilidades requeridas pela 
BNCC, que são ampliadas a cada ano escolar.

e) A assistência familiar durante o período de aulas remotas

O acompanhamento familiar é primordial, dado que “[...] a família 
possui papel decisivo na educação formal e informal, pois, além de refletir 
os problemas da sociedade, absorve valores éticos e humanitários e apro-
funda os laços de solidariedade” (SOUZA, 2009, p. 14-15).
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Nesse período que a humanidade enfrenta a pandemia da covid-19, a 
relação entre os pais com as escolas ficou mais restrita, visto que as limita-
ções impostas pela pandemia impedem os pais e alunos de frequentarem 
o ambiente escolar.

Dada essa consideração, tem-se que a relação entre pais e professores 
também está ocorrendo, em sua grande parte, de forma remota. Alguns 
dos professores entrevistados apresentaram visões distintas sobre a partici-
pação familiar nesse período de aulas remotas. Assim, a partir dos dizeres 
da Professora 2 (2021), percebe-se que as famílias

[...] mal ou bem estão sendo as educadoras no momento, elas 
que estão sendo a ponte entre o professor e o estudante, 
[...] é ela que vai junto com estudante para tentar assimilar 
aquela explicação e traduzir para o linguajar, tanto do familiar 
como dos estudantes. Para mim, nesse momento, a família está 
sendo a educadora principal dos estudantes.

Essas famílias podem proporcionar para os estudantes o suporte e 
incentivo necessários para a aprendizagem, “[...] pois crianças que perce-
bem que seus pais e/ou responsáveis estão acompanhando de perto tudo 
o que está acontecendo, tendem a se sentir mais seguras e, em consequên-
cia dessas atitudes por parte da família, apresentam melhor desempenho 
nas atividades escolares” (SOUZA, 2009, p. 15).

Os pais também desempenham funções que em outros períodos 
seriam normais para que os alunos fizessem, mas que nesse período de 
pandemia podem não ser ideais para eles, como a busca das apostilas 
nas escolas. De acordo com Professora 1 (2021), “[...] quando as ativida-
des são buscadas na escola, são os pais que buscam, assinam que estão 
recebendo e assinam a devolutiva”. Essa forma de participação que a pro-
fessora apresentou parece indicar uma forma de os pais ajudarem os filhos 
e cumprirem suas obrigações para com a educação junto com a escola.

Uma outra forma de auxílio, por parte dos pais, é providenciando os 
recursos necessários para que os seus filhos acompanhem as aulas, quando 
possível. No entanto, essa disponibilização de recursos pode ser compli-
cada para muitas famílias que têm suas dificuldades financeiras agravadas 
pela pandemia. Um recurso básico para um estudante, por exemplo, seria 
o celular. Porém, a Professora 3 (2021) afirma que, no contexto escolar em 
que está inserida, acredita que “[...] a maioria desses celulares que estão 
nos grupos como contato dos alunos são dos pais. Então, talvez, os alunos 
não estejam participando porque os pais podem estar no seu horário de 
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trabalho [...]”. Com isso, pode-se perceber que “[...] a renda familiar é a 
primeira característica que deve ser considerada em estudos da influência 
da família no desempenho do aluno, principalmente em países como o 
Brasil, onde prevalecem altos graus de desigualdade de renda” (SOARES; 
COLLARES, 2006 apud DIAS, 2021, p. 34). Logo, pode existir, por falta 
de recursos, a falta do suporte tecnológico suficiente para os alunos nesse 
formato remoto que é mediado pela tecnologia.

A Professora 4 (2021) afirma que “[...] não dá para a gente perceber 
muita coisa, percebemos que a maioria dos pais não tem conhecimento 
o suficiente para ensinar. Mas é até difícil medir isso [...]”. Nesse mesmo 
sentido, a Professora 5 (2021), diz que “[...] é muito difícil ver um pai, 
uma mãe do lado. No entanto, são poucos, mas eles existem. Tem aquela 
que cobra, aquela que te manda mensagem perguntando se vai ter aula, 
aquelas que entram em contato para falar sobre alguma dificuldade do seu 
filho”.

Nesse período em que é necessário que os pais estejam presentes na 
vida dos filhos atuando como os professores, nota-se, pelos dizeres dos 
professores que, a maiorias deles estão parcialmente ausentes.

f) Funcionamento do retorno e devolutiva das atividades 
avaliativas dos alunos no período remoto

De acordo com os resultados desta pesquisa, nesse período pandê-
mico o contato entre os alunos e a escola foi bem reduzido. As aulas se 
deram em um formato remoto, em que muitos dos professores passaram a 
acompanhar os seus alunos com o uso de aplicativos de vídeo conferência 
e de mensagens, a exemplos o Google Meet e o WhatsApp.

Nesse prisma, um ponto a ser analisado são as atividades enviadas para 
os alunos. Sobre isso, os professores entrevistados deram algumas informa-
ções acerca da entrega das atividades, por parte dos alunos/responsáveis.

[...] envio formulários, PDFs e fotos das atividades. Eu recebo 
de volta através de fotos que eles copiam no caderno e man-
dam as fotos do caderno da atividade pronta. O formulário 
enviado tem um retorno imediato e os PDFs eles enviam para 
o meu e-mail (PROFESSORA 5, 2021).
[...] a entrega das atividades e o recebimento é presencial. 
Geralmente são os pais que vão na escola e a gente atende 
(PROFESSORA 4, 2021).
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[...] única opção são esses cadernos impressos e o abuso 
do WhatsApp, não tenho como comparar com outras estraté-
gias, porque não tenho opção. De certa forma, nós estamos 
conseguindo alcançar a maioria dos alunos na conversa do 
WhatsApp (PROFESSORA 3, 2021).
[...] o retorno das atividades é quinzenal. Na hora que fecha a 
quinzena, os pais dos alunos vêm devolver, assinar e pegar as 
novas com o coordenador (PROFESSORA 1, 2021).
[...] tem uma turma que leva a sério, que eu converso com 
eles no grupo do WhatsApp, eu falo que mesmo que eles 
não saibam qual a alternativa correta, seria importante que se 
expressassem, seja através de cálculos, seja através da escrita, 
como ele encontrou aquela resposta. Então estou vendo um 
retorno bom (PROFESSORA 2 2021).

A partir dos dizeres dos professores, pode-se inferir que “[...] o profes-
sor precisou mobilizar novos conhecimentos, estratégias didáticas [...] para 
ensinar matemática [...]” (FERREIRA et al., 2020, p. 4). Assim, as formas 
mais utilizadas para que as atividades cheguem aos alunos, conectando-os 
assim com os professores, é por meio do uso de materiais impressos e o 
aplicativo de mensagens WhatsApp.

Notou-se, a partir dos resultados, que a forma mais prática que foi 
adotada para desenvolver os conteúdos de matemática para os alunos, no 
formato remoto, foi através das plataformas digitais para aqueles alunos que 
possuem internet e um aparelho de comunicação disponível em casa. No 
entanto, para os alunos que não possuem recurso tecnológico e acesso 
à internet, foi adotada uma metodologia em que a escola disponibiliza o 
material impresso e os responsáveis iam buscar. Após resolvê-las, os alunos 
faziam a devolutiva para a escola. Percebeu-se, a partir dos dizeres dos 
professores, que essa foi a melhor forma adotada para que os alunos não 
ficassem tão prejudicados nesse período em que aulas presenciais foram 
suspensas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo, buscou-se ouvir e fazer uma análise dos dizeres dos 
professores que atuam em turmas do 7º ano do Ensino Fundamental, com 
a disciplina de matemática no formato remoto, em escolas públicas de 
municípios do Pará, os resultados evidenciaram que o ensino de matemá-
tica para com o 7° ano do Ensino Fundamental pode ser desafiador, ainda 
mais no formato de aulas remotas, quando foi necessário um período de 
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adaptação e um comprometimento dos professores para organizar e prepa-
rar as aulas e recursos que poderiam ser usados nesse período.

Através dos dizeres dos professores, pode-se perceber uma preocu-
pação para com os alunos. A relação entre professores e alunos, nesses 
tempos de pandemia, está relacionada aos meios de tecnologia e comuni-
cação, saindo de um meio familiar e adentrando as casas dos envolvidos 
nesse processo. Para isso, grandes foram as adaptações realizadas, seja 
em relação às aulas, a utilização de recursos, a relação com as atividades 
escolares, a devolutiva dessas atividades, dentre vários outros processos.
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RESUMO
Devido à pandemia de covid-19, foi decretado o fechamento de escolas no Brasil, 
fazendo muitas delas optarem pelo formato de aulas remotas visando evitar a dis-
seminação do coronavírus. Porém, vários questionamentos surgiram, e um deles 
relacionado ao preparo dos professores para trabalharem nesse formato. Este tra-
balho objetivou analisar os dizeres dos professores acerca de suas percepções do 
ensino de matemática no formato remoto em turmas do 9° ano do ensino funda-
mental em escolas públicas de educação básica de municípios do estado do Pará. 
Para isso, usou-se a abordagem qualitativa e os dados foram coletados por meio 
da entrevista semiestruturada. Dentre os autores que fundamentam teoricamente 
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este estudo, temos: Cazal (2021), Dias (2021), Santana e Sales (2021), Souza 
Júnior (2020), Santos, Rosa e Souza (2020) e outros. Como principais resultados, 
é possível inferir que, de acordo com os professores entrevistados, o ensino 
remoto, apesar de ter sido uma alter nativa válida diante do contexto pandêmico 
para que os alunos não ficassem sem aulas, teve problemas, sendo os maiores 
deles: a escassez de ferramentas tecnológicas e a falta de acesso à internet. Sem 
esses recursos, muitos alunos não conseguiram acompanhar as aulas e seguiram 
para o ano e/ou etapa posterior sem ter obtido os conhecimentos mínimos dos 
conteúdos necessários para prosseguir.

Palavras-chave: Ensino remoto, Matemática, Professores.
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INTRODUÇÃO

Aprender matemática na escola tem se mostrado um grande desafio 
para os alunos de todos os níveis da educação. Uma das maiores 
dificuldades é a associação da matemática aprendida na escola com 

a matemática utilizada no cotidiano. Nesse sentido, “[...] é natural que o 
professor de matemática tenha o interesse em conhecer outras ferramentas 
dentro do ensino da matematica que o auxilie no ensino-aprendizado de 
seus alunos” (SOUZA JÚNIOR, 2020, p. 19). Assim, há possibilidade que, 
aos poucos, o aluno consiga desmistificar a ideia de que a matemática é 
uma disciplina de difícil compreensão.

Porém, em março de 2020, por causa da pandemia de covid-19, 
foi decretado o fechamento de escolas no Brasil, levando muitas delas 
a optarem pelo formato de aulas remotas, para evitar a disseminação do 
coronavírus. Para as aulas nesse formato, tornou-se indispensável o uso de 
ferramentas tecnológicas pelo aluno e pelo professor. Nesse viés, Santana 
e Sales (2020, p. 82) afirmam que:

[...] o ensino remoto é uma alternativa emergencial e pontual 
adotada, ainda que não nominalmente muitas vezes, por insti-
tuições de ensino para tentar que o vínculo pedagógico não 
seja rompido totalmente. Tem sido desenvolvido no Brasil das 
mais diversas formas, com a mediação de tecnologias digitais 
ou não digitais.

Dessa forma, “[...] o planejamento torna-se ainda mais indispensável. 
O pensamento linear não deve existir sem e nem muito menos com a pan-
demia. É preciso reconhecer a diversidade e a adversidade existentes nos 
diferentes âmbitos educacionais [...]” (SANTOS; ROSA; SOUZA, 2020, p. 
171).

Para o planejamento de aula no formato remoto, faz-se necessário o 
uso de recursos tecnológicos tais como computadores, notebooks, celula-
res, internet, além de plataformas digitais que possibilitem a realização das 
aulas. Essas tecnologias estão muito presentes no contexto atual, pois

Hoje, muitas pessoas utilizam a tecnologia, a quase todo o 
tempo e nas mais diversas situações cotidianas, nos mais varia-
dos lugares. Estudam, jogam, navegam na internet, acessam 
as redes sociais, buscam e compartilham informações, consul-
tam bibliotecasvirtuais, interagem, simulam e investigam. Elas 
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estão presentes nas ações cotidianas mais comuns das pes-
soas (MOURA, 2010 apud CAZAL, 2021, p. 29).

Assim, o número de pessoas com facilidade para manusear esses tipos 
de ferramentas é grande, principalmente entre a população mais jovem, 
por estar bastante presente no cotidiano. Mas será que essas ferramentas 
estão disponíveis na mesma intensidade para todos os alunos, sem exce-
ções? Martins, Mendonça e Barros (2020, p. 11) afirmam que:

Apesar de toda evolução ao longo dos anos é perceptível que 
os problemas ocasionados pela desigualdade social ainda são 
grandes e bastante prejudiciais para aevolução da sociedade. 
A pandemia do novo coronavírus trouxe à tona questões que 
estavam passando despercebidas aos olhos da sociedade [...].

Então, dar aulas de matemática no formato remoto passou a ser con-
siderado um desafio para o professor, porque o ensino nesse formato 
requer outras aprendizagens além do conteúdo, ou seja, tornou-se necessá-
rio aprender a selecionar e utilizar ferramentas tecnológicas que propiciem 
aprendizagem.

Nesse sentido, fomos ouvir os professores para entender como eles 
estão enfrentando esse período. Nesse contexto, esta pesquisa objetivou 
analisar os dizeres dos professores acerca de suas percepções do ensino 
de matemática no formato remoto em turmas do 9° ano do ensino funda-
mental em escolas públicas de educação básica de municípios do estado 
do Pará.

METODOLOGIA

Como metodologia para realizar esta pesquisa, optamos pela aborda-
gem qualitativa, que “[...] responde a questões muito particulares. Ela se 
ocupa, nas Ciências Sociais, com um nível de realidade que não pode ou 
não deveria ser quantificado” (MINAYO, 2007, p. 21).

Para coletar os dados, elaboramos uma entrevista semiestruturada, 
que combina perguntas fechadas e abertas, permitindo que o entrevistado 
tenha liberdade para respondê-las sem ficar preso à pergunta formulada 
(MINAYO, 2007).

O roteiro da entrevista foi organizado em dois eixos: i) perfil e atua-
ção dos docentes: idade, informações profissionais, tempo de atuação 
como professor de matemática, se era concursado ou não; ii) percepções 



388

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

e práticas referentes ao ensino de matemática no formato remoto no 9º ano 
do ensino fundamental: compreensão acerca do ensino de matemática no 
9º ano do ensino fundamental, realização de reuniões pedagógicas para 
decidir como deveriam ser ministradas as aulas remotas, recursos tecno-
lógicos mais utilizados nos momentos síncronos e assíncronos, apoio da 
família dos alunos no tempo de pandemia e sugestões para o município. 
Os participantes desta pesquisa foram cinco professores do 9° ano do 
ensino fundamental, de cinco escolas públicas do município de Marabá, 
no Pará. Todos assinaram oTermo de Consentimento Livre e Esclarecido, 
e neste trabalho, em respeito à ética, receberam nomes fictícios (Letícia, 
Raimunda, José, Vanessa e Luis).

As entrevistas foram realizadas através da plataforma Google Meet com 
cada professor individualmente, em horários previamente agendados. Para 
o tratamento dos dados, usa mos os três procedimentos determinados por 
Minayo (2007), que são: ordenação de dados, classificação de dados e 
análise propriamente dita.

Dentre os autores que fundamentam teoricamente nosso estudo, 
temos: Cazal (2021), Dias (2021), Santana e Sales (2021), Souza Júnior 
(2020), Santos, Rosa e Souza (2020) e outros. Os resultados e discussão 
da pesquisa serão apresentados na sequência deste texto.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Iniciamos a pesquisa com questões que nos permitiram traçar um breve 
perfil dos participantes. Todos os professores entrevistados ministram aulas 
de matemática em turmas do 9º ano do ensino fundamental, são gradua-
dos em licenciatura em matemática, concursados em matemática na rede 
pública municipal de Marabá, no Pará, trabalham pela Secretaria Municipal 
de Educação (SEMED), com idade variando entre 28 e 44 anos.

Para obter dados que nos permitissem analisar os dizeres dos pro-
fessores acerca de suas percepções do ensino de matemática no formato 
remoto em turmas do 9° ano do ensino fundamental, em escolas públicas 
de educação básica de municípios do estado do Pará, inserimos na entre-
vista semiestruturada indagações cujos resultados serão apresentados em 
blocos (identificados pelas letras a, b, c ...) oriundos diretamente das ques-
tões respondidas pelos professores ao serem entrevistados.
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A) COMPREENSÃO ACERCA DO ENSINO DE MATEMÁTICA 
NO 9º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL

Em respostas a esse questionamento, os professores respon-
deram de forma semelhante, conforme segue:
[...] nenhuma das turmas está tendo uma boa preparação [...] 
no 9° ano essa situação está muito mais crítica porque está 
dois anos parados praticamente fazendo apenas ashabilidades 
prioritárias, e essas habilidades vão exigir muito mais quando 
eles chegarem lá no médio. A turma anterior que a gente 
trabalhou no 9° ano, agora eles tão precisando muito dos con-
teúdos que eles deveriam ter visto, eles pegam os conteúdos 
do médio e não conseguem resolver porque eles não têm a 
base, eles não tiveram aquelas aulas e não viram aquelas habi-
lidades [...] (LETÍCIA, 2021).
[...] eu creio que o ensino remoto deixa muito a desejar, por-
que já ficamos com defasagem do 8° e agora no 9° ano. Ainda 
estamos com os cadernos de questões queestamos colocando 
habilidades para os que são do 8° ano. Então, no 9° ano creio 
queestá com essa lacuna (RAIMUNDA, 2021).
A princípio, é para ter uma boa base, pois todo o ensino 
fundamental é uma preparaçãopara adentrar no ensino médio. 
[...] porque na verdade o ensino médio é só um aprofun-
damento do conteúdo que você vê no ensino fundamental, 
principalmente aplicando situações-problema. Nessa situação 
remota que estão sendo aplicadas as aulas, com certeza vai ter 
uma certa deficiência dos alunos do 9º ano que chegarem no 
ensino médio [...] (JOSÉ, 2021).
Temos duas leituras de mundo: a primeira é quando você tinha 
a sala de aula, com um controle maior sobre o que os alunos 
aprendiam ou deixavam de aprender; agora, comesse mundo 
do trabalho remoto, acredito que não tem base no momento 
para eles iremcom toda força para o ensino médio (VANESSA, 
2021).
Realmente a base deles não é muito boa, mas procuramos 
fazer de tudo para que eles sintam minimamente as dificul-
dades do ensino médio. Porque sabemos que como temessa 
transição, esse salto grande, porque é uma nova modalidade 
de ensino com a qualeles estão habituados, então eles têm 
que ter o mínimo possível de entendimento para quando 
chegar lá. Infelizmente eles não têm esses 100% de enten-
dimento, logo o quevai acontecer é nós pegarmos os alunos 
não bem estruturados e fazer de tudo para que eles cheguem 
no ensino médio tendo um mínimo de conhecimento possível 
(LUIS, 2021).
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Percebemos, a partir das falas dos professores entrevistados, que o 9º 
ano do ensino fundamental é uma fase de transição para o 1º ano do ensino 
médio. Porém, eles já cursaram o 8° ano, em 2020, de forma remota, 
quando foi dada prioridade apenas a alguns conteúdos, ou seja, foram 
trabalhados apenas aqueles conteúdos considerados essenciais para o 8º 
ano. Assim, eles ingressaram no 9° ano sem ter o conhecimento necessário 
que deveriam adquirir no 8º ano. Com isso, não houve desenvolvimento 
das habilidades previstas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

Ressaltamos, ainda, que alguns professores registraram outra preocu-
pação. Eles afirmaram que os alunos que estão no 9º ano irão para o 
ensino médio em 2022 com carências de conteúdos e habilidades neces-
sárias para ingressar no ensino médio, ou seja, eles não terão desenvolvido 
as habilidades referentes ao 8° e nem ao 9° ano, agravando ainda mais a 
situação. Dessa forma, pode ser que os alunos encontrem muitas dificulda-
des para compreender e acompanhar os conteúdos quando ingressarem 
no ensino médio.

Analisando as falas dos professores, foi possível constatar que eles 
compreendem que o ensino de conteúdos matemáticos no 9º ano do 
ensino fundamental de forma remota pode gerar muitas dificuldades para 
os alunos nas séries posteriores. Nesse sentido, Oliveira e Pereira Junior 
(2020, p. 731) afirmam que:

O desenvolvimento de atividades de ensino remotas acarretou 
formas diferentes de trabalho e demandou novas habilidades 
dos professores. O que se espera é que o novo contexto de 
ensino consiga fazer com que os estudantes participem das 
atividades e, consequentemente, aprendam os conteúdos 
repassados.

No entanto, o que percebemos é que o ensino remoto tem deixado 
lacunas na aprendizagem que podem comprometer seriamente o sucesso 
dos alunos no ensino médio.

B) REUNIÕES PEDAGÓGICAS PARA DECIDIREM COMO 
DEVERIAM SER MINISTRADAS AS AULAS REMOTAS

No que tange a esse aspecto, os docentes foram unânimes em afirmar 
que houve reuniões antes de as aulas remotas acontecerem e, também, no 
decorrer do processo. Eles disseram que:
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A minha escola, na maioria das vezes, tem realizado reuniões 
frequentes [...] através da plataforma do Google Meet. Mas 
também está realizando algumas reuniões presenciais, porque 
têm assuntos que nós precisamos discutir presencialmente. 
Então, eles marcam com antecedência e convidam os profes-
sores [...] (LETÍCIA, 2021).
Essas reuniões sempre acontecem pelo Google Meet[...]. Mas 
somos mais de 150 trabalhadores da educação, e o Google 
Meet suporta no máximo 100 pessoas [...] (VANESSA, 2021).

Ressaltamos que as professoras Letícia e Vanessa afirmaram que essas 
reuniões aconteceram através do Google Meet. Registramos que essa é 
uma das principais plataformas utilizadas não só na educação, mas em 
outros setores que optaram pela continuidade do trabalho de forma remota. 
O uso dessa plataforma tem se mostrado vantajoso, pois

Uma das vantagens de se trabalhar nessa plataforma é a 
demanda de um espaço virtualseguro e eficaz para o rendi-
mento desejado pelas escolas. Ela é uma ferramenta simples, 
de fácil acesso e sem complexidades na sua utilização. Um 
exemplo disso éo compartilhamento de telas do Power Point, 
Word, PDF ou outras janelas do computador com os parti-
cipantes da sala para apresentar as atividades, documentos, 
tarefas, vídeos ou interagir via chat com mensagens para os 
integrantes (SILVA; ANDRADE; SANTOS, 2020, p. 7).

Com o fechamento das escolas, tornou-se quase impossível promover 
reuniões de forma presencial. Assim, o aplicativo Google Meet tem conse-
guido satisfazer grande parte das necessidades dos professores em sala de 
aula, uma vez que dispõe de muitas funções para realização desde as aulas 
remotas até as reuniões pedagógicas. É uma ferramenta digital que permite 
a interação entre todos envolvidos, já que possui microfone, câmera e chat.

Os professores José, Luis e Raimunda não esclareceram qual plata-
forma foi utilizada, porém afirmaram que também fizeram essas reuniões. 
Eles disseram que:

Fazemos reuniões de vez em quando, pelo menos uma vez 
por mês (RAIMUNDA, 2021).
Realizou e ainda está realizando, pois todo mês nós temos 
reunião para trabalhar tantocom a parte pedagógica da escola 
como também com os nossos formadores de matemática 
(LUIS, 2021).
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[...] Na verdade, a questão da metodologia fica mais a cargo 
nosso, de postarmos um vídeo ou uma aula explicando o 
caderno de atividades [...]. Tivemos sim essa reuniãoinicial, 
que é mais para ensinar como manusear essa ferramenta [...] 
(JOSÉ, 2021).

De acordo com esses professores, nas reuniões são discutidas estraté-
gias e ferramentas a serem utilizadas para o ensino remoto, pois agora ele 
tem várias atribuições, isto é,

[...] além de planejar a aula que já seria planejada normal-
mente, agora ele precisa também gravar, editar e postar. Então, 
cabe ao professor buscar recursos que o permitam exercer o 
papel não só de professor, como de produtor, roteirista, ator e 
editor da melhor forma possível (MARQUES, ESQUINCALHA, 
2020, p. 5).

Sabemos que sem as ferramentas digitais fica praticamente inviável a 
realização das aulas atualmente, então, o professor deve se adaptar a elas. 
Seja como for, ele precisa aprender a utilizá-las, para assim evitar “surpre-
sas” durante suas aulas. Nesse sentido, é importantíssimo que ocorram 
essas reuniões (principalmente de forma on-line: para que se preserve a 
saúde dos participantes) para que o professor se sinta mais seguro diante 
das ferramentas disponíveis.

A professora Vanessa acrescentou que, quando havia necessidade, 
os professores se encontravam presencialmente na escola, tomando todos 
os cuidados sanitários necessários. Essas reuniões servem, também, para 
avaliar “[...] o que deu certo, o que não deu e o que se pode fazer para 
melhorar [...]” (VANESSA, 2021). Esses cuidados são importantes, pois 
sabemos que:

[...] a adoção das medidas de prevenção da COVID-19 são 
a melhor opção para o controle da propagação do vírus. Isto 
posto, com o intuito de conter a transmissão do SARS-CoV-2, 
fronteiras foram fechadas e diversas recomendações foram 
estabelecidas, como o isolamento social, orientações para 
a frequente lavagem das mãos, a limpeza e desinfecção de 
superfícies com mais rigor e o uso obrigatório de máscaras 
em ambientes públicos (SOARES et al., 2020, p. 2).

Nesse sentido, ao que tudo indica, parece que grande parte dos docen-
tes já estão acostumados a ter reuniões, quando a discussão presencial 
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pode ser de certa forma mais aproveitável do que a on-line. No entanto, 
com a pandemia, as precauções devem ser mantidas e respeitadas.

C) RECURSOS TECNOLÓGICOS MAIS UTILIZADOS NOS 
MOMENTOS SÍNCRONOS E ASSÍNCRONOS

É possível afirmar que a maioria dos professores entrevistados estão 
utilizando o Google Meet para as aulas remotas. Mas todos afirmaram que 
usam o WhatsApp para repassar orientações sobre os conteúdos e as ativi-
dades aos alunos. Vejamos o que eles disseram a respeito disso:

Atualmente nós estamos utilizando a plataforma do Google 
Meet para fazer algumasaulas on-line com as turmas. E, também, 
estamos usando o WhatsApp para poder passar orientações 
sobre os conteúdos e as atividades (LETÍCIA, 2021).
Então, usamos o Google Meet, WhatsApp, Zoom e tudo de 
plataforma [...] (RAIMUNDA, 2021).
Estamos utilizando o WhatsApp [...] (JOSÉ, 2021).
Estou usando a participação no grupo do WhatsApp [...] 
(VANESSA, 2021). Usamos o Meet e, de vez em quando, o 
Zoom. Mas eu prefiro o Meet e o WhatsApp [...] (LUIS, 2021).

Notamos que nas aulas síncronas os professores utilizam o Google 
Meet, uma ferramenta que possibilita interação em tempo real entre os 
participantes. E quando os alunos sentem alguma dúvida, eles recorrem ao 
WhatsApp, que, de acordo com Mattar (2014 apud SILVA, 2020, p. 2), 
“[...] é uma ferramenta de comunicação rápida e promissora a ser utilizada 
como uma plataforma de apoio à educação, visto que possibilita o envio de 
textos, imagens, sons e vídeos e a criação de grupos de usuários”. Nesse 
sentido, podemos perceber que, diante desse formato remoto, essa ferra-
menta tem sido muito utilizada, porque a maioria dos professores e alunos 
já estão acostumados com ela no seu dia a dia. Assim, essa ferramenta 
acaba se tornando de fácil manuseio para todos.

Além disso, dois professores disseram que entregam um caderno de 
atividades, que é uma lista de exercícios relacionados aos conteúdos do 
bimestre. Quando o caderno fica pronto, o aluno é avisado pelo grupo do 
WhatsApp, agendando o dia e horário para irem receber e devolver. O 
WhatsApp, de acordo com os professores, é utilizado, nesse caso, para 
esclarecer as dúvidas dos alunos quando necessário.
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D) AVALIAÇÃO DA ESTRATÉGIA DE ENSINO PARA 
MINISTRAR AULAS REMOTAS

Diante desse cenário atual, as práticas de ensino adotadas pelos pro-
fessores tendem a ser mais desafiadoras. Nesse sentido, buscamos saber 
deles que avaliação eles fazem a respeito de suas metodologias. Dessa 
forma, os professores consideraram como boa a maneira de como ensinar 
seus alunos nessas aulas remotas, tanto na parte síncrona quanto na assín-
crona. Eles justificaram a avaliação feita através dos seguintes relatos:

Por enquanto, eu avalio como sendo boa, não chega a ser 
excelente e, também, não chega a ser regular. Por que não me 
coloco na situação de regular? É porque estamos fazendo de 
acordo com as possibilidades que temos, que no caso seria 
a questão da tecnologia em si, das possibilidades tecnológi-
cas que temos. Na escola temos um notebook disponível para 
todos os professores, então isso pesa um pouco na qualidade 
da aula. [...] E não vou colocar excelente, porque nós estamos 
sempre buscando melhorar e sempre estar se auto avaliando 
de uma forma mais crítica (LETÍCIA, 2021).
A estratégia de ensino não é um problema, mediante a quan-
tidade de estratégia, porque se não der para fazermos de 
um jeito, nós tentamos de outro. Por exemplo, se o aluno 
não conseguir entrar no Youtube, por causa da internet, nós 
mandamos um vídeo bem levinho no Whatsapp, de poucos 
minutos. Então, eu avalio como boa. Daria para ser melhor 
se meus alunos pudessem acompanhar, mas eles não podem 
devido a situação da internet, que é muito ruim aqui em nosso 
municipio (RAIMUNDA, 2021).
Avalio como sendo boa, porque é o que dá para ser utilizado. 
Poderia ser utilizado outras metodologias? Poderia. A plata-
forma da rede municipal seria uma ferramenta interessante 
para aplicarmos novas metodologias, por exemplo, fazer-
mos videoaulas. Mas, como é inviável, vamos trabalhando na 
medida do possível pelo Whatsapp (JOSÉ, 2021).
Bem ousadas, porque hoje você precisa está se aperfei-
çoando na questão das mídias sociais. Então, muitas coisas 
estamos aprendendo ainda, não tem todas as ferramentas tec-
nológicas possíveis, mas o que está ao nosso alcance estamos 
adaptando e tentando melhorar o máximo possível (VANESSA, 
2021).
É mediana, nós não conseguimos atingir os 100%, principal-
mente, por causa da internet, que não é de boa qualidade 
dentro do nosso município e também devido ao poder 
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aquisitivo de boa parte de nossos alunos, que nem todos eles 
têm acesso a internet e também aos instrumentos de estudo 
que seriam celular, tablet ou computador, então, acaba que as 
aulas remotas/não presenciais não conseguem surtir um efeito 
satisfatório no meu entendimento [...] (LUIS, 2021).

Para termos um ensino remoto talvez com uma melhor qualidade, pode-
mos notar que, de acordo com esses professores, todos os alunos têm que 
ter acesso às tecnologias digitais, pois, não adianta transmitir conteúdo 
para apenas parte dos alunos, caso isso aconteça irá acabar prejudicando 
partes dos alunos. Mas,

apesar de todo esse cenário de inserção das TIC e do uso 
das metodologias ativas, ressalta-se que existem dificuldades 
inerentes a interação online, visto que uma parte da população 
ainda não tem acesso à internet e equipamentos tecnológicos 
(notebook, laptop, computador desktop), o que dificulta a rea-
lização das atividades e os encontros virtuais entre alunos e 
professores em tempo real (ARRUDA; SIQUEIRA, 2021, p. 3).

Assim, será muito difícil que o professor atinja seu objetivo, com 
alguma metodologia empregada, pois ela vai ter que ser voltada a utiliza-
ção de tecnologias. No entanto, haverá aquele aluno que poderá não ter 
acesso a essas ferramentas, e ainda, apesar de todas essas dificuldades 
os professores terão o problema da possível falta de interação nas aulas 
online. Então, concordamos que, realmente, será muito difícil classificar 
como excelente qualquer prática utilizada pelo professor, por conta do 
contexto em que vivemos, econômicos, que se agravaram ainda mais com 
a pandemia.

E) APRENDIZAGEM DOS ALUNOS

As maiorias dos professores entrevistados atribuíram conceito regu-
lar em relação à aprendizagem de conteúdos matemáticos pelos alunos. 
Segundo eles:

O conceito é regular por causa da distorção do conteúdo. Por 
exemplo, o conteúdo do 8º está no 9º, do 7º está no 8º e assim 
sucessivamente. Isso por causa das habilidades que não foram 
trabalhadas no ano anterior e que estão sendo trabalhadas 
agora (RAIMUNDA, 2021).
Avalio de regular para menos, porque é muito limitada essa 
questão da aula remota, por “n” fatores. Às vezes, na hora 
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da correção, verificamos que as provas não estão bem resol-
vidas ou os alunos deixam de responder. Então, eu consigo 
identificar que está tendo uma certa dificuldade dos alunos na 
hora de responder as atividades. E ficacomplicado na hora de 
avaliar, porque o único parâmetro que temos seria o caderno 
de atividades (JOSÉ, 2021).
Avalio como regular, porque sou um pouco exigente, e mesmo 
que as questões sejamde múltipla escolha, exijo deles que 
façam pelo menos um esboço, um cálculo seja com números 
ou palavras. Mas quem aceita essa situação são poucos [...], 
então, de regular a bom seria o conceito que a maioria está 
recebendo (VANESSA, 2021).
Não chega a ser satisfatório, está regular. Podemos falar que 
a maioria dos alunos já tem aquela dificuldade de perguntar 
na aula presencial, e no on-line é a mesma coisa.[...] quando 
chega o caderno de questões, os alunos deixam para vir tirar 
as dúvidas quando falta um dia para expirar aquele prazo que 
foi dado [...] (LUIS, 2021).

Cada um dos professores justifica os possíveis problemas para o 
aprendizado dos alunos. É importante destacar que os conteúdos minis-
trados estão reduzidos em relação ao que é esperado para a série que os 
alunos estão cursando. Além disso, muitos alunos, assim como ocorre no 
presencial, não se interessam em desenvolver as atividades propostas pelos 
professores. Nesse sentido, Hodges et al. (2020 apud DIAS, p. 34, 2021) 
ressaltam que

[...] o interesse, a motivação e o engajamento estão direta-
mente ligados ao êxito dos estudantes durante o ensino remoto 
emergencial. Esses atributos podem ser afetados diretamente 
por diversas limitações envolvendo aspectos sociais, econô-
micos e emocionais dos discentes, dificultando o processo 
ensino aprendizagem durante este período.

Essas limitações podem justificar o motivo de o aprendizado desses 
alunos estar nesta situação. No entanto, uma professora disse que:

Dos alunos que estão participando das aulas remotas, que 
estão falando com a gente pelo WhatsApp, nós temos uma 
avaliação muito boa. Os conteúdos estão reduzidos, porque 
estamos trabalhando apenas habilidades prioritárias, dá uma 
facilitada nesse sentido, porque eles têm menos coisas para 
estudar.
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Então, não está tão ruim assim, éverdade que eles vão sentir 
falta de conteúdos lá na frente, mas os conteúdos que estão 
sendo ministrados não estão ruins (LETÍCIA, 2021).

É possível perceber que, mesmo diante de situações tão desafiadoras 
como essas listadas pelos professores, ainda é possível encontrar resulta-
dos satisfatórios, considerando os limites e realidades em que os alunos 
estão inseridos.

F) APOIO DA FAMÍLIA DOS ALUNOS NO TEMPO DE 
PANDEMIA

Em relação ao apoio da família, em casa, grande parte dos professores 
afirmam que está muito escasso, pois a maioria dos pais não estão dando 
suporte necessário para que os alunos possam desenvolver as atividades 
propostas pelos professores. E isso ocorre por algunsmotivos: seja por 
causa da disponibilidade dos pais, seja por falta de conhecimento deles ou 
por desinteresse de alguns deles em ajudar os filhos. Mas também existem 
pais que, sempre quando podem, tentam acompanhar os filhos nas aulas, 
como apontam os professores:

Fica meio dividido, pois tem sempre aqueles pais que ficam 
realmente preocupados de como estão sendo os estudos dos 
filhos, e os próprios pais pedem para que nós façamos o 
acompanhamento deles. Mas tem também aqueles pais que, 
devido ao trabalho, não podem fazer esse acompanhamento. 
Mas sabemos que eles se preocupam, porque quando eles 
têm um tempinho, sempre acabam mandando uma mensagem 
para saber a situação dos meninos (LETÍCIA, 2021).
É baixo, tem pouquíssimos pais que realmente acompanham, 
que veem se seus filhos estão participando das aulas. Então, 
não vejo muito esse acompanhamento, até mesmo porque a 
maioria dos pais trabalham (RAIMUNDA, 2021).
Muita deficiência, porque às vezes o pai vem com o filho 
entregar a prova e, quando chega na escola, a diretora se 
depara com a atividade sem responder. Quando perguntapara 
o pai, que está ao lado do filho, obtém como resposta que o 
filho disse que tinha respondido todas (JOSÉ, 2021).
Infelizmente aproximadamente 75% dos pais são analfabetos. 
Então, há uma dificuldade muito grande, por parte da famí-
lia, para acompanhar o aluno que está do 6° ao 9° ano. E 
na questão do 9°, podemos dizer que, talvez, de 8% a 10% 
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das famíliasdão aquele apoio que o aluno precisa (VANESSA, 
2021).
Infelizmente se pegar um quantitativo de 100%, somente 10% 
dos pais é que dão apoio aos seus filhos, que sentam com o 
filho para ajudar no momento da aula, isso por causa de dois 
fatores: primeiramente, a respeito do trabalho, que a maioria 
dos pais trabalham, e a segunda parte é a respeito dos pais 
que trabalham dentro de casa, mas que não têm paciência 
para ajudar seu filho. Mas vemos que os alunos que recebem 
ajuda dos pais, por mais que eles não tenham conhecimento 
prévio daquela matéria, são os que mais estão conseguindo 
entender alguma coisa dos conteúdos (LUIS, 2021).

De acordo com as falas dos professores, notamos que o apoio dos 
pais é fundamental para ajudar os alunos a produzirem o que é proposto 
nas aulas. Mas alguns fatores podem dificultar esse processo, tais como: 
a indisponibilidade dos pais devido ao trabalho e a falta do conhecimento 
matemático escolar para ajudar os filhos. Nesse prisma, Souza Júnior (p. 
19, 2020) afirma que:

[...] os pais e familiares são outros parâmetros com relação ao 
auxílio da aprendizagem da matemática, pois são eles os mais 
próximos onde o aluno poderia encontrar ajuda para tirarem as 
dúvidas, mas nem sempre essas pessoas têm o conhecimento 
para ajudá-los, criar o gráfico de uma função, dar as suas 
coordenadas, mostrar seus quadrantes, construir um triângulo 
retângulo, são coisas que nem todosfamiliares conhecem ou 
lembram, e assim fazendo com que a dúvida continue a existir.

Logo, se os pais não tiverem conhecimento da matemática escolar 
para tirarem as dúvidas de seus filhos sobre determinado conteúdo, essa 
falha no aprendizado vai permanecer. Isso acaba dificultando o processo 
de aprendizagem.

G) SUGESTÕES PARA O MUNICÍPIO, CASO UMA SITUAÇÃO 
SEMELHANTE VOLTE A ACONTECER.

Nessa questão, cada professor deu uma diferente sugestão, sendo 
algumas voltadas à implementação e disponibilização de tecnologias como 
internet e ferramentas digitais para a sociedade (principalmente alunos e 
profissionais da educação). Sintetizando-as, temos:
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i. Ter um laboratório de informática que funcione em todas as esco-
las e com aula de informática incluída no currículo dos alunos 
(LETÍCIA, 2021).

ii. Ter um tablet em cada sala, compartilhado pela turma, que propi-
cie a inclusão digital e às vezes até a substituição do caderno pelo 
tablet (LETÍCIA, 2021).

iii. Disponibilizar internet de qualidade nas escolas, porque muitas 
escolas têm internet, mas não funciona (RAIMUNDA, 2021).

iv. O município deveria primeiramente ir para a mídia, a televisão, 
porque é a mais acessada por todas as classes sociais, e assim lan-
çar informativos e vídeos chamando a atenção dos alunos, falando 
da importância de fazer as atividades, embora seja remota (JOSÉ, 
2021).

v. Fazer debates dentro dos grupos através do Google Meet ou do 
Zoom, através de seminário de conferência de reuniões para que 
melhorem cada dia mais essa interação entre o professor e as 
secretarias de educação (VANESSA, 2021).

vi. Disponibilizar à população uma internet de qualidade, com chips 
com internet, paraque os alunos venham a ter acesso às aulas 
remotas (LUIS, 2021).

vii. Melhorar a cobertura da internet principalmente para a população 
periférica (LUIS,2021).

As respostas revelam a diversidade de sugestões para que ocorra essa 
melhoria, e um aspecto muito questionado é o instrumental, ou seja, sem 
internet, sem celular ou computador, fica inviável que o processo de ensi-
no-aprendizagem ocorra com sucesso no formato remoto.

Como vimos, os professores Luis e Raimunda questionam o fato de 
não haver uma internet de qualidade onde atuam. E isso não é só um pro-
blema individual, mas também presente no próprio ambiente escolar. Isso 
é um agravante, pois

A desigualdade social é um processo que existe na socie-
dade e está presente no mundointeiro. Ela faz parte das 
relações sociais, e limita o status e o processo de crescimento 
de uma determinada parte da sociedade, seja por questões 
econômicas, de gênero, cor,crença ou de grupo social. A 
desigualdade retira da sociedade mais afetada os direitos bási-
cos, como: acesso à educação, saúde, direitos à propriedade, 
entre outros (MARTINS; MENDONÇA; BARROS, 2020, p. 3).
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É importante também ressaltar a estratégia sugerida pelo professor 
José: utilizar a televisão como um canal para motivar os estudantes. Com as 
pessoas em casa, pode ficar melhor para elas receberem as informações, 
verificando o quanto é importante a dedicação dos alunos nestes tempos, 
nãosó para eles, mas também para todos os envolvidos na educação.

Assim, para que no futuro não tenhamos tanta dificuldade como agora 
com a pandemia, a parteinstrumental deve ser a principal questão a ser 
resolvida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Podemos notar que, de acordo com os professores, o ensino remoto, 
apesar de ter sido uma alternativa válida diante do contexto pandêmico para 
que os alunos não ficassem sem aulas, teve problemas, sendo os maiores: 
a escassez de ferramentas tecnológicas e falta de acesso à internet.

Sem esses recursos, muitos alunos não conseguiram acompanhar as 
aulas e seguiram para o ano e/ou etapa posterior sem ter obtido os conhe-
cimentos mínimos dos conteúdos necessários para rosseguir. Esse pode 
ser um fator a contribuir para que o aluno enfrente dificuldades ainda maio-
res emtodas as disciplinas e, principalmente, na matemática, que requer o 
desenvolvimento de competências ehabilidades, definidas na BNCC, que 
são ampliadas a cada ano e/ou etapa escolar que os alunos avançam.
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RESUMO
O surgimento da Covid-19 afetou diversas áreas, dentre elas a educação. Isso fez 
com que os docentes utilizassem múltiplos suportes tecnológicos para proporcio-
nar aos alunos continuidade aos estudos. Neste trabalho, buscou-se observar e 
descrever atividades com conteúdos matemáticos destinados aos alunos do 1º e 
2º anos do ensino médio de escolas da rede pública do município de Marabá, no 
estado do Pará, no formato remoto, por estagiários do sétimo período do curso 
de Licenciatura em Matemática da Universidade Federal do Sul e Sudeste do 
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Pará (Unifesspa). Utilizou-se o enfoque metodológico qualitativo e a observação 
participante. Dentre os autores utilizados para fundamentá-lo,destacam-se: Pontes 
(2018), Vieira e Silva (2020), Santos et al. (2020), Cazal (2021), Dias (2021) e 
Santana e Sales (2021). Os resultados mostraram que as oficinas foram realizadas 
de forma síncrona e assíncrona, tendo como principais ferramentas tecnológi-
cas o Google Meet e o aplicativo WhatsApp. Abrangeram as unidades temáticas 
Números, Álgebra, Probabilidade e Estatística, e Grandezas e Medidas, segundo 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Pode-se inferir que as tecnologias se 
converteram como meio fundamental ao desenvolvimento da aprendizagem dos 
estudantes. E as experiências tornaram-se possíveis, porque houve o acolhimento 
por parte das escolas, alunos, professores e demais profissionais, em um trabalho 
conjunto, com planejamentos, ordenação, acompanhamentos e outros.
Palavras-chave: Aprendizagem, Conteúdos Matemáticos, Ensino Remoto, 
Recursos Tecnológicos.
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INTRODUÇÃO

Dentre os acontecimentos que ocorreram mundialmente, devido à 
pandemia da Covid-19, encontram-se setores sociais, financeiros, 
políticos, educacionais e outros, que precisaram buscar soluções 

para que o trabalho continuasse sendo desenvolvido e apresentando, de 
algum modo, resultados positivos.

Assim, dentre os setores mencionados, dado o enfoque desta pes-
quisa, destaca-se o setor educacional, cujas atividades, sobretudo as aulas, 
sempre ocorreram presencialmente, mas teve necessidade de sofrer mudan-
ças para se adaptar às exigências ocasionadas pela pandemia, passando a 
ocorrer de maneira remota, por meio de momentos síncronos (que possibi-
lita a comunicação simultânea em tempo real) e assíncronos (que possibilita 
acesso a informações disponíveis em aplicativos e/ou plataformas digitais, 
sem a necessidade de comunicação simultânea).

Nesse cenário, um dos desafios que os educadores precisaram enfren-
tar foi quebrar os paradigmas do ensino presencial. Assim, os professores 
precisaram colocar-se em ação para aprender ou aperfeiçoar conhecimen-
tos de caráter tecnológico, com o intuito de estarem aptos para ensinar os 
alunos. Desse modo, “[...] é de suma importância que o próprio professor 
veja os recursos tecnológicos como aliados e possa utilizá-los para melho-
rar seu trabalho [...]” (VIEIRA; SILVA, 2020, p. 87). Isso foi extremamente 
desafiador, tanto para os professores como para os alunos, que estavam 
habituados a um ensino clássico.

Mas como ensinar conteúdos matemáticos, considerados por alguns 
como difíceis de serem compreendidos e contextualizados com o coti-
diano, no formato remoto?

Visando encontrar respostas para essa pergunta, este estudo teve 
como objetivo geral: observar e descrever atividades com conteúdos mate-
máticos realizadas com alunos do 1º e 2º anos do ensino médio de escolas 
da rede pública do município de Marabá, no estado do Pará, no formato 
remoto, por estagiários do sétimo período do curso de Licenciatura em 
Matemática da Faculdade de Matemática (Famat)/Unifesspa.

Entende-se que a importância deste estudo está no enfrentamento do 
desafio que o ensino de conteúdos matemáticos no formato remoto trouxe 
para professores e alunos envolvidos. Além disso, requereu que os familia-
res e/ou responsáveis pelos alunos se envolvessem de forma mais efetiva 
nesse processo, pois precisaram compartilhar com os professores a tarefa 
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de mediação para que as aulas e as atividades síncronas e assíncronas tives-
sem resultados satisfatórios. Nesse sentido, as observações participantes, 
realizadas no decorrer da coleta de dados, englobaram aspectos desde a 
seleção de conteúdos até a avaliação dos alunos e estagiários envolvidos. 
Assim, entende-se que os resultados encontrados, que serão apresentados 
na sequência deste texto, podem ser utilizados pelos interessados para 
reverberar o processo de ensino e de aprendizagem nesse formato.

METODOLOGIA

Para a realização deste estudo, utilizou-se a abordagem metodológica 
qualitativa, que, de acordo com Minayo (2007, p. 22), “[...] se aprofunda 
no mundo dos significados. Esse nível de realidade não é visível, precisa 
ser exposta e interpretada, em primeira instância, pelos próprios pesqui-
sados”. Exigindo dos pesquisadores disposição, atenção e observações 
minuciosas.

Para isso, foi necessária e suficiente uma coleta de dados, que se deu 
por meio da observação participante, que, segundo Minayo (2007), pode 
ser compreendida como um procedimento no qual determinado pesquisa-
dor coloca-se como observador de uma condição social, com o intuito de 
efetuar uma perscrutação científica. Dentre as plataformas e os aplicativos 
on-line utilizados, destacam-se o Google Meet, que era acessado por meio 
de um link enviado com antecedência no grupo do aplicativo WhatsApp 
intitulado “Aulas de Matemática (EM 2)”, criado pelos próprios estagiários.

O instrumento utilizado para registro da coleta de dados foram os 
diários de bordo, em que eram feitas anotações mediante percepções, 
“[...] que nada mais é que um caderninho, uma caderneta, ou um arquivo 
eletrônico no qual escrevemos todas as informações que não fazem parte 
do material formal de entrevistas em suas várias modalidades” (MINAYO, 
2007, p. 71).

Assim, tem-se que o indivíduo, ao estar presente, seja posicionando-se 
no lugar do próximo, seja fazendo-se observador do dado momento, tende 
a perceber o que se passa no cotidiano ou em determinada situação, por 
meio de interações que envolvam os sujeitos pesquisados, possibilitando 
retratar o mundo externo e interno, este com um olhar atento, em meio ao 
cenário estipulado.

Ademais, foram acompanhadas doze oficinas entre os dias 1º de outubro 
a 26 de novembro de 2020, pela parte da manhã às quintas e sextas-feiras, 
com conteúdos matemáticos destinados aos alunos da educação básica, 
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sendo realizadas por estagiários da turma ingressante em 2017, no decor-
rer das disciplinas de Estágio Curricular Supervisionado e Fundamentos da 
Educação, esta destinada a turma ingressante em 2020. Ambas as discipli-
nas fazem parte do Curso e da Universidade supracitados.

As oficinas observadas abrangeram as unidades temáticas Números, 
Álgebra, Probabilidade e Estatística, e Grandezas e Medidas de acordo 
com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que “[...] é um docu-
mento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo 
de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao 
longo das etapas e modalidades da Educação Básica” (BRASIL, 2018, p. 7).

Ao todo, vinte alunos do 1º e 2º anos do ensino médio de duas escolas 
da rede pública, tendo como acompanhamento a professora da disciplina 
de Estágio e o professor de uma das escolas campo de estágio, participa-
ram das oficinas.

Dentre os autores que estudam a temática e que foram utilizados para 
fundamentar este estudo, destacam-se: Pontes (2018), que aborda ações 
de ensinar, por docentes de matemática na educação básica; Vieira e Silva 
(2020), com foco no futuro educador de matemática; Santos e Sant’Anna 
(2020) voltam-se para o estudo a respeito dos desafios para a aprendiza-
gem matemática na educação básica, ao longo da pandemia; Cazal (2021) 
alude o ensino matemático remotamente no ensino médio em uma escola 
mineira a respeito dos percursos e percalços; Dias (2021), que explana 
sobre uma experiência com o ensino aprendizagem de estatística durante 
a pandemia, no que concerne a percepções e desafios; e Santana e Sales 
(2021), que voltam seus estudos à aula em domicílio, falando sobre: edu-
cação, tecnologias digitais e pandemia Covid-19. Cada qual com fatores 
relevantes ao nosso estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir dos resultados, percebeu-se que para os formatos síncronos 
e assíncronos, das doze oficinas, foram utilizadas diversas plataformas e/
ou aplicativos on-line, como: WhatsApp, Google Meet, Google Classroom, 
Adobe Reader, e o pacote Office (Word e OneNote da Microsoft), entre 
outros. Isso confirma que “[...] em tempos de pandemia, o dinamismo 
ressignificou a escola, na atualidade ela está localizada no computador, no 
celular ou tablet, está inserida nesses recursos tecnológicos [...]” (SANTOS, 
2020, p. 49).
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Nesse enfoque, vale ressaltar que uma das competências gerais previs-
tas na BNCC para alunos da educação básica, quanto ao uso da tecnologia, 
é:

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informa-
ção e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e 
ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para 
se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 
conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e 
autoria na vida pessoal e coletiva (BRASIL, 2018, p. 9).

Assim, voltando para o desenvolvimento dos conteúdos matemáticos 
previstos para o ensino médio, tem-se que as TDICs (Tecnologias Digitais de 
Informação e Comunicação) podem ser inseridas durante todo o processo 
de ensino e aprendizagem, auxiliando na ampliação do acervo investiga-
tivo, abrangendo outras formas metodológicas. Então, “[...] é importante 
que os saberes matemáticos, do ponto de vista pedagógico e didático, 
sejam fundamentados em diferentes bases, de modo a assegurar a com-
preensão de fenômenos do próprio contexto cultural do indivíduo e das 
relações interculturais” (BRASIL, 2018, p. 542).

Com isso, pôde-se observar que as três primeiras oficinas envolveram 
“saberes matemáticos” pertencentes à unidade temática Números, com os 
conteúdos: A Noção de Conjunto; Propriedades, Condições e Conjuntos; 
Igualdade de Conjuntos; Conjunto Vazio, Unitário e Universo; Subconjuntos 
e a Relação de Inclusão; Conjunto das Partes e Complementar de um 
Conjunto.

Em relação aos conteúdos Conjuntos, Subconjuntos e a Relação de 
Inclusão, uma das metodologias utilizadas foi a exemplificação da loca-
lidade em que estão inseridos os alunos, ou seja, a cidade de Marabá, 
no estado do Pará (Brasil), como forma de situá-los e estabelecer uma 
localidade comum aos envolvidos. Percebeu-se que ao desenvolver os con-
teúdos supracitados, os estagiários demonstravam estar atentos a uma das 
competências específicas de matemática e suas tecnologias para o ensino 
médio, inseridas na BNCC. Dentre elas, destaca-se que é necessário que 
os alunos saibam:

Utilizar estratégias, conceitos e procedimentos matemáticos 
para interpretar situações em diversos contextos, sejam ati-
vidades cotidianas, sejam fatos das Ciências da Natureza e 
Humanas, das questões socioeconômicas ou tecnológicas, 
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divulgados por diferentes meios, de modo a contribuir para 
uma formação geral (BRASIL, 2018, p. 531).

Além disso, como dinâmica de interação, os estagiários solicitaram a 
participação dos alunos, por meio da leitura de determinadas atividades 
referentes aos conteúdos propostos. Dado que “[...] o professor deve ser 
o elo de aproximação entre o aluno e o conhecimento” (PONTES, 2018, p. 
110). Notou-se que essa era uma das preocupações constantes dos estagiá-
rios, mesmo estando em situação de aprendizes.

Seguidamente, os assuntos que fizeram parte da unidade temática 
Álgebra foram: Princípio da Multiplicação ou Princípio Fundamental da 
Contagem, Permutações Simples e Fatorial de um Número, Arranjo Simples 
e Permutação com Repetição. Dentre os assuntos supramencionados, 
alguns elementos: uma caneta, um lápis e uma régua foram utilizados como 
exemplos para as explicações sobre Arranjo Simples, Combinação Simples 
e Permutação com Repetição. Dessa forma, os estagiários demonstravam 
que estavam buscando formas para superar os desafios advindos com o 
formato remoto,

Pois escrever e se fazer entender uma expressão algébrica de 
maneira virtual não é tão simples como na forma presencial, é 
desafiador para o professor explicar uma expressão algébrica 
sem ter a certeza de que o aluno está prestando atenção ou 
fazendo algum tipo de anotação com relação ao conteúdo 
(SOUZA JÚNIOR, 2021, p. 16).

Assim, pôde-se notar que, para expor determinado assunto, um dos 
estagiários – denominado, em respeito à ética, de “Estágiario (G)” – usou 
um exemplo que pode ser considerado bastante interessante sobre Arranjo 
Simples. Ele demonstrou a seguinte situação:

Estagiário (G): Vamos supor que eu tire uma foto e que esse 
objeto (o estagiário estava com um frasco de perfume) é uma 
pessoa. Está todo mundo conseguindo ver?
Respostas dos alunos: Sim.
Resposta do Estagiário (G): Ótimo! Imaginem que esse 
objeto (frasco de
perfume) é uma pessoa. Tirei a foto. Agora imaginem o 
seguinte: que eu troque de lugar com essa pessoa e a gente 
tire outra foto. Pessoal, a primeira foto é igual a segunda foto?
Resposta do aluno (D): Não.
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Resposta do Estagiário (G): Por que não?
Resposta do aluno (D): Porque mudou a ordem.
Resposta do Estagiário (G): Mudou a ordem. Nesse caso, 
temos duas pessoas, dois elementos. Está bem? E eles troca-
ram de lugar. Como a ordem é importante, nesse caso, nós 
estamos falando de quê? De arranjo simples. Fica clara a ideia 
de ordem? Então, a ordem no arranjo importa.

Assim, por meio desse exemplo, tem-se que “[...] para manter a qua-
lidade de ensino e aprendizagem, exige-se do professor ser ainda mais 
criativo, engenhoso e habilidoso [...].” (SANTOS; ROSA; SOUZA, 2020, p. 
172). Essa interação constante entre estagiários e alunos, ou entre estes e 
aqueles, tornou-se essencial para a aprendizagem de ambos, pois foramcom-
partilhados diversos conhecimentos. Como aparece na quarta competência 
geral da educação básica da BNCC, em que torna-se necessário:

Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, 
como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, 
bem como conhecimentos das linguagens artística, matemá-
tica e científica, para se expressar e partilhar informações, 
experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e 
produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo (BRASIL, 
2018, p. 9).

Ressalta-se que a criatividade presente em todo o processo de ensino 
e aprendizagem das oficinas, como forma de suprir as exigências do 
ensino remoto, contribuiu para amenizar as dificuldades de aprendizagem. 
Porém, a falta de equipamentos tecnológicos, seja por parte dos estagiá-
rios, que estavam se adaptando à nova forma de ensino, ou dos alunos, 
que nunca haviam tido oficinas no formato remoto, e a instabilidade de 
conexão, impactaram a todos em algum momento. É importante frisar que 
Santos e Sant’anna (2020, p. 6) afirmam que no ensino remoto:

O celular, temido e proibido em muitas escolas antes da 
pandemia, se tornou uma ferramenta didática com a aplicabili-
dade de multiplicar conhecimentos e trazer solução para que 
o ensino dos alunos se tornasse possível nesse momento. O 
acesso a esta tecnologia ou outras, como tablet e computador, 
não é realidade de uma parte expressiva da população.

Com isso, as tecnologias converteram-se como meio essencial ao 
desenvolvimento de aprendizagem dos estudantes, pois possibilitou o 
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acesso às aulas remotas e aos assuntos matemáticos que foram ofertados 
por meio das oficinas.

Outrossim, em relação ao assunto Permutação e Arranjo Simples, teve-
se o seguinte diálogo:

O aluno (M.E.): Tenho outra pergunta. No caso, se eu 
pudesse pegar e fazer como fizemos na permutação e multi-
plicar o número de fatores pelo número [eu esqueci o nome].
Resposta do estagiário (G): De agrupamentos.
O aluno (M.E.): Isso. Dá pra fazer dessa mesma forma? Ou 
só pode ser dessa forma que você está falando?
Resposta do estagiário (G): Boa pergunta, (M.E.). Isso é 
uma pergunta inteligente. Agora, por que não? Porque se 
você tivesse fazendo isso, você estaria fazendo o quê? A pró-
pria permutação. E qual a diferença da permutação para o 
arranjo? Vamos com calma, (M.E.). Não só para o (M.E.), mas 
para todo mundo. A diferença da permutação para o arranjo. 
Lembram-se da foto? Têm duas pessoas, quando elas mudam 
de lugar [...]. Vocês lembram-se disso? Na permutação, a 
ordem não é relevante. Eu não me preocupo com a ordem. 
Então, eu contabilizo todos os casos. No arranjo, a ordem 
importa. Então, quando eu faço essa subtração, embaixo do 
(n - p), eu estou fazendo o quê? Eu estou tirando os casos 
de repetições. De novo, quando eu faço essa subtração lá 
em baixo, eu estou tirando os casos de repetição. Está bem? 
Então, eu estou deixando lá, casos que são diferentes. Que 
são distintos. Eu vou parar e perguntar: até aqui algum pro-
blema? (M.E.) me responde, deu para tirar tua dúvida?
Resposta do aluno (M.E.): Sim.

O diálogo entre estagiário e aluno, exemplifica que “[...] as aulas 
expositivas, estão correlacionadas à exposição verbal, à demonstração, à 
ilustração e à exemplificação, pelo qual se constitui como um procedimento 
didático valioso para assimilação de conhecimento [...]” (SANTOS, 2020, 
p. 47).

Para isso, as hesitações dos discentes são necessárias para informar 
ao estagiário/professor o modo como compreendem e atribuem sentido e 
significado àquilo que lhe é proposto.

Em outro momento, pôde-se observar o seguinte acontecimento, 
quando o estagiário (G) perguntou se alguém estava com dúvidas, obtendo 
a resposta do aluno (M.E.), como se pode ver a seguir:

Aluno (M.E.): Eu estou boiando. Tem como voltar?
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Resposta do estagiário (G): Posso, (M.E.). Vamos supor: 
Quantas pessoas têm em uma equipe de vôlei?
Resposta do aluno (M.E.): Não sei.
Resposta do estagiário (G): Na equipe de vôlei têm seis 
jogadores. Três ficam próximos à rede e três ficam atrás para 
receber a bola. Fica claro? Então, esses jogadores farão uma 
coletiva de imprensa. Os seis precisam ir? Não. Mas alguns 
terão que ir. Então, desses seis jogadores, eu quero que ape-
nas dois falem com a imprensa. Eu posso definir quem são 
esses dois? Posso. Mas, eu posso fazer de uma ordem mais 
aleatória. Está bem? Vamos supor que nessa equipe de vôlei 
estejam você e eu. Então, tem o (M.E.) e o (G) na equipe de 
vôlei. A ordem aqui não importa. Eu quero que todos perce-
bam que o (G) e o (M.E.) formam a mesma dupla que se eu 
fizesse (M.E.) e (G). A ordem mudou, mas mudou a equipe? 
Não. Então, não faz diferença se for o (M.E.) na frente ou o 
(G). Nesse caso, a ordem não importa, porque eu estou traba-
lhando com a dupla e não com a ordem da dupla.

Desse modo, percebeu-se que o estagiário (G) pôde esclarecer a 
dúvida do aluno (M.E.). O modo como o estagiário (G) associou o con-
teúdo a situações do cotidiano, como o vôlei, um esporte praticado por 
algumas pessoas, parece ter facilitado o processo de aprendizagem dos 
alunos. Nesse viés Pontes (2018, p. 112) afirma que “[...] o professor de 
matemática deve criar situações em sala de aula que aproximem seus alu-
nos de modelos reais”.

Essa concepção tornou-se evidente, também, na unidade temática 
Probabilidade e Estatística, por meio dos temas: Espaço Amostral e Evento; 
Eventos Certos, Impossível e Mutuamente Exclusivos; União de Eventos, 
Interseção de Eventos e Complementar de um Evento. Logo, tem-se que 
a explicação do conteúdo de “probabilidade”, sendo esta uma área da 
Matemática que analisa as chances de alguma coisa ou fenômeno trans-
correr ou se repetir, foi desenvolvida de acordo com a BNCC, que sugere 
abordar:

[...] conceitos, fatos e procedimentos presentes em muitas 
situações- problema da vida cotidiana, das ciências e da 
tecnologia. Assim, todos os cidadãos precisam desenvolver 
habilidades para coletar, organizar, representar, interpretar e 
analisar dados em uma variedade de contextos, de maneira 
a fazer julgamentos bem fundamentados e tomar as decisões 
adequadas. Isso inclui raciocinar e utilizar conceitos, represen-
tações e índices estatísticos para descrever, explicar e predizer 
fenômenos (BRASIL, 2018, p. 274).
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Assim, os estagiários utilizaram alguns exemplos do cotidiano, como a 
probabilidade de sair as faces cara ou coroa de uma moeda, quando esta é 
jogada para o alto e aparada. Além de usufruirem de cartas e dados (mate-
riais concretos) para explicar possíveis probabilidades e combinações, 
visto que a unidade temática estuda a incerteza e o tratamento de dados.

O exemplo a seguir, trata-se da explanação do estagiário (G) sobre a 
possibilidade que uma moeda tem para sair cara ou coroa, após diversos 
lançamentos, e se existe a chance de ocorrer mais cara ao invés de coroa 
ou vice-versa:

Estagiário (G): Existe um matemático, mas eu não lembro o 
nome dele corretamente. Ele fez esse experimento. Ele reali-
zou, por exemplo, dez mil lançamentos. Então, ele jogou a 
primeira vez e deu cara. Ele jogou a segunda vez e deu coroa. 
Jogou a terceira vez, deu cara de novo. Só que ele viu, que 
de mil jogadas saiu mais cara, do que coroa. E então, ele 
pensou: poxa! Será que dá sempre mais cara do que coroa? 
Vamos ver. Vou continuar jogando aqui. Ele pegou a moeda e 
jogou mais mil, ou seja, duas mil vezes. E ele viu que nessas 
duas mil vezes que ele jogou a mais, o resultado deu a com-
pensar. Como assim? Deu a entrar em um equilíbrio. Como 
assim, equilíbrio? Se na primeira vez que ele jogou mil vezes, 
tendeu a dar mais cara, nas outras mil vezes que ele jogou, 
tendeu a dar mais coroa. Logo, quando ele jogou dez mil 
vezes, ele percebeu que existe uma tendência a equilibrar as 
coisas. Como assim, equilibrar as coisas? E como se, em dez 
mil jogadas para cima, tendesse a dar cinco mil resultados 
de coroa e cinco mil resultados de cara. Ou seja, podemos 
entender que isso significa possibilidades. Isso é uma tendên-
cia. E que uma tendência tem um erro, e que todo erro, vai 
ser minucioso. Como assim? Em dez mil jogadas, ele pode ter 
tido mais cara do que coroa. Fica claro? Não quer dizer que 
deu 50% certinho, existe uma tendência a dar 50%, mas, não 
necessariamente, vai dar 50% sempre.

Vale evidenciar, que o matemático a quem o estagiário (G) referiu-se e 
que diz não se recordar, trata-se de John Edmund Kerrich, cujo experimento 
é descrito por Mello (2005, não paginado), como mostra a seguir:

[...] em certa ocasião, o matemático inglês John Kerrich teve a 
paciência de lançar uma moeda dez mil vezes e anotar todas 
as ocorrências. Ao final do experimento, ele registrou um total 
de 5.067 caras e 4.933 coroas, ou seja, uma probabilidade 
de ocorrência de cara igual a 50,67%. Como a probabilidade 



414

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

era calculada a cada novo lançamento, Kerrich observou ainda 
que os registros indicaram exatamente 50% de caras apenas 
três vezes ao longo dos dez mil lançamentos.

Ao final do relato do experimento do matemático John Kerrich, Mello 
(2005, não paginado) lançou o seguinte questionamento: “Será que os 
resultados de Kerrich contrariam nossa expectativa inicial de 50%”? Isso foi 
exatamente o que o estagiário (G) buscou retratar para os alunos, ao trazer 
o exemplo para ilustrar a sua aula.

Prosseguindo, os estagiários apresentaram outro exemplo, conforme 
segue:

Estagiário (G): Nesse mesmo exemplo das moedas, é possí-
vel perceber que em dez mil jogadas, eu posso não ter 50% 
de resultados para ambas as faces. Por exemplo, posso obter 
os seguintes resultados: 51% coroa e 49% cara. Podemos per-
ceber que embora os resultados para a face cara seja menor, 
seu resultado está mais próximo de 50%. Ou seja, há uma ten-
dência de ambas as faces de a moeda ficarem equilibradas. 
Agora, nesse espaço de dez mil jogadas, eu posso definir um 
ponto. Que ponto? De mil, da milésima jogada, até três mil. 
Nesse período, de mil até três mil, ele poderia obter 70% de 
cara e 30% coroa. Mas, de fato, existe uma tendência a equi-
librar? Sim, existe essa tendência a equilibrar todo o espaço 
amostral. Porém, quando se isola uma parte, esta pode ter uma 
variação maior.

A partir desses exemplos, pôde-se perceber que os estagiários bus-
caram demonstrar aos alunos, situações que facilitassem a aprendizagem. 
Desse modo, a matemática deve exercer função útil e suficiente em diferen-
tes contextos sociais. Segundo a BNCC, torna-se necessário:

[...] promover a compreensão de que nem todos os fenôme-
nos são determinísticos. Para isso, o início da proposta de 
trabalho com probabilidade está centrado no desenvolvimento 
da noção de aleatoriedade, de modo que os alunos compreen-
dam que há eventos certos, eventos impossíveis e eventos 
prováveis. É muito comum que pessoas julguem impossíveis 
eventos que nunca viram acontecer. Nessa fase, é importante 
que os alunos verbalizem, em eventos que envolvem o acaso, 
os resultados que poderiam ter acontecido em oposição ao 
que realmente aconteceu, iniciando a construção do espaço 
amostral. [...] o estudo deve ser ampliado e aprofundado, por 
meio de atividades nas quais os alunos façam experimentos 
aleatórios e simulações para confrontar os resultados obtidos 
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com a probabilidade teórica – probabilidade frequentista. A 
progressão dos conhecimentos se faz pelo aprimoramento da 
capacidade de enumeração dos elementos do espaço amos-
tral, que está associada, também, aos problemas de contagem 
(BRASIL, 2018, p. 274).

Dessa maneira, o professor da disciplina de matemática, não exerce a 
função, apenas, de pesquisador, mas, também, de mediador dos saberes, 
responsável por estudar e transladar aos estudantes nupérrimos horizontes 
para o entendimento desta ciência de standards (PONTES, 2018).

Percebeu-se que o estagiário realizou a função de “mediador dos 
saberes” ao propor determinadas questões aos alunos, e junto com estes, 
as resolveu (Fig.1). Porém, “[...] está implícito que se pretende não apenas 
a resolução do problema, mas também que os alunos reflitam e questionem 
o que ocorreria se algum dado do problema fosse alterado ou se alguma 
condição fosse acrescida ou retirada” (BRASIL, 2018, p. 277). Desse modo, 
os estudantes poderão utilizar essa perspectiva, para elaborar situações
-problema em determinados contextos.

Figura 1 – Print de uma das questões propostas.

Fonte: Acervo dos autores, 2020.

Ademais, observou-se que ao trabalhar com a unidade de Estatística, 
presente na BNCC, os estagiários, também, utilizaram exemplos associados 
a situações do dia a dia, visto que possibilitam melhores assimilações, pois, 
a:

file:///Users/jffricardo/Documents/REALIZE_2022/ENALIC/drive-download-20220531T143634Z-001/com.br/transladar/ 
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[...] leitura, a interpretação e a construção de tabelas e gráfi-
cos têm papel fundamental, bem como a forma de produção 
de texto escrito para a comunicação de dados, pois é pre-
ciso compreender que o texto deve sintetizar ou justificar as 
conclusões. [...] a expectativa é que os alunos saibam plane-
jar e construir relatórios de pesquisas estatísticas descritivas, 
incluindo medidas de tendência central e construção de tabe-
las e diversos tipos de gráfico. Esse planejamento inclui a 
definição de questões relevantes e da população a ser pesqui-
sada, a decisão sobre a necessidade ou não de usar amostra 
e, quando for o caso, a seleção de seus elementos por meio 
de uma adequada técnica de amostragem (BRASIL, 2018, p. 
275).

Assim, tem-se que o planejamento feito pelos estagiários, apresen-
tou um modelo de esquema organizado, qualificado e criativo, e no qual 
propiciou aos estudantes a ampliação de conhecimento, atendendo, desta 
forma, o estilo individual de cada um.

Seguidamente, os conteúdos selecionados para serem desenvolvidos 
nas unidades temáticas Grandezas e Medidas, são: Relações Métricas no 
Triângulo Retângulo: Triângulo Retângulo, Elementos do Triângulo Retângulo, 
Relações Métricas, Triângulos Semelhantes; Relações Trigonométricas no 
Triângulo Retângulo: Definição de Seno, Cosseno e Tangente por meio 
da Semelhança de Triângulos; Relações entre Seno, Cosseno e Tangente; 
Seno, Cosseno e Tangente dos Ângulos Notáveis; Seno e Cosseno de 
Ângulos Obtusos, e Lei dos Senos. E que segundo a BNCC, deve haver:

[...] o estudo das medidas e das relações entre elas – ou seja, 
das relações métricas –, favorece a integração da Matemática 
a outras áreas de conhecimento, como Ciências (densidade, 
grandezas e escalas do Sistema Solar, energia elétrica etc.) 
ou Geografia (coordenadas geográficas, densidade demográ-
fica, escalas de mapas e guias etc.). Essa unidade temática 
contribui ainda para a consolidação e ampliação da noção de 
número, a aplicação de noções geométricas e a construção 
do pensamento algébrico (BRASIL, 2018, p. 273).

Além das explicações dos conteúdos previstos, os estagiários 
desenvolveram uma nova dinâmica com os alunos, sendo alguns destes 
recompensados com determinadas premiações, para quem obtivesse a 
maior pontuação. Para isso, os estagiários sugeriram a resolução de 5 ques-
tões, aonde em cada uma, os educandos teriam de 5 a 7 minutos para 
encerrarem. E em seguida, deveriam enviar as fotos das respostas.



417

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

Ao que tudo indica, os objetivos dos estagiários eram: se os estudantes 
haviam compreendido todos os conteúdos, e como estava o desenvolvi-
mento do raciocínio de cada um ao resolver as questões propostas. E caso 
o aluno não conseguisse resolver, poderia pedir ajuda aos estagiários. 
Sobre isso, encontramos em Pontes (2018, p. 113) que:

a opção das estratégias a seguir pelo professor deve obri-
gatoriamente levar em consideração toda a dinâmica pessoal 
do aluno, ou seja, o professor deve ter conhecimento de seu 
aluno, desde sua forma de agir a seu estado de espírito para 
adquirir novos conhecimentos matemáticos.

Percebeu-se que os estagiários procuraram estipular e respeitar o limite 
de tempo necessário às resoluções das questões. Esgotado o tempo, os 
alunos tiravam uma foto das soluções e enviavam para um dos estagiários 
por meio do aplicativo WhatsApp.

No intuito de deixar os alunos mais descontraídos, os estagiários 
colocavam uma música de fundo no decorrer do tempo estimado para as 
resoluções dos exercícios. Além disso, os estagiários mantiveram-se preo-
cupados, perguntando constantemente, se os alunos tinham dúvidas.

Em determinado momento, os estagiários perguntaram se os discentes 
recordavam a fórmula da área do trapézio. Estes responderam que “não”, 
assim, os estagiários ilustraram a fórmula e explicaram o que os elementos 
da mesma significavam.

Construir estratégias ao ensinar os conceitos matemáticos, por meio 
do compartilhamento de informações diversificadas, pode elevar o conhe-
cimento e lapidar os caminhos da aprendizagem, com momentos síncronos 
mais participativos e sem monotonias. Visto que alguns fatores, como o 
desinteresse para assistir às aulas remotas, falta de recursos financeiros para 
comprar equipamentos eletrônicos, adaptação e manuseio, dentre outros, 
influenciaram para a variabilidade de permanência por parte dos alunos na 
sala virtual, apesar das reinvenções feitas pelos estagiários quanto ao uso 
das ferramentas tecnológicas utilizadas.

Ademais, no andamento de cada oficina, os estagiários realizaram 
algumas atividades, avaliações referentes às temáticas apresentadas, utili-
zando o Google Classroom, para que os estudantes demonstrassem seu 
rendimento. Além disso, os estagiários também disponibilizaram alguns 
feedbacks em relação às oficinas propostas, a forma de ensino e a meto-
dologia aplicada, com o intuito de proporcionar ao discente liberdade e 
segurança ao expressarem opiniões e questionamentos.



418

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

Diante do exposto, pode-se concluir que, para ensinar e obter resulta-
dos asseverativos quanto à aprendizagem dos conteúdos matemáticos, foi 
necessário percorrer um caminho de grandes desafios e obstáculos, tendo 
como adjutório as TDICs. Estas abrindo espaço para dois olhares: esperan-
çoso e crítico. Esperançoso no sentido de alcançar um número elevado de 
alunos em lugares distintos. Porém, crítico, visto que o seu uso predispôs 
de uma gama de exigências, dentre elas a questão financeira, pois nem 
todos podem obtê-las e em relação a alguns equipamentos, por exemplo, o 
celular, proibido no caso do ensino presencial. No entanto, deve-se admitir 
que sem a sua utilização não seria possível prosseguir. Logo, tem-se que as 
TDICs, quando manuseadas corretamente, tendem a abrir um universo de 
possibilidades plausíveis.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que no decorrer das oficinas pôde-se constatar que, aos 
poucos, alguns discentes sentiram-se confortáveis para ativar a câmera ou 
ligar o microfone, o que facilitou a visualização de alguns rostos atencio-
sos ou curiosos em relação aos conteúdos. Além do mais, as tecnologias 
foram utilizadas com o propósito de explorar e usufruir dos recursos edu-
cacionais, convertendo-se em um meio indispensável para o progresso da 
aprendizagem dos estudantes.

Essas experiências tornaram-se possíveis porque houve o acolhimento 
por parte das escolas, alunos, professores e demais profissionais, em um 
trabalho coletivo, com planejamentos, ordenamentos, acompanhamentos 
e outros. Presumivelmente, os estagiários utilizaram sua criatividade, incor-
poraram novas dinâmicas e sempre estavam perguntando aos discentes se 
tinham dúvidas ou questionamentos, com o objetivo de melhorar cada vez 
mais a aprendizagem dos conteúdos e as explicações.

Outrossim, as oficinas ministradas pelos estagiários apresentaram 
aspectos essenciais para aquisição de conhecimento, uma vez que incor-
poraram exemplos do cotidiano, com experiências do mundo exterior 
e a disponibilização de materiais didáticos. Também, é de referir que o 
ambiente virtual, por intermédio de oficinas simultâneas, possibilitou aos 
alunos de localidades diferentes estudarem conteúdos que seriam trabalha-
dos presencialmente.
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RESUMO
Este trabalho tem por objetivo apresentar os movimentos institucionais realiza-
dos na Universidade Federal do Paraná (UFPR) para a formação e capacitação 
docente para o ensino remoto emergencia l (ERE), a partir de abril/20, bem 
como para a implementação do ensino híbrido como estratégia para possibilitar a 
integralização curricular, durante o período de enfrentamento à pandemia COVID-
19. Por meio do Programa Institucional “Vivência Formativas”, da Pró-Reitoria de 
Graduação e Educação Profissional (PROGRAD), dois cursos de formação con-
tinuada – “Práticas-docente com recursos tecnológicos” e “Do ensino remoto 
ao ensino híbrido: percursos de aprendizagem” – foram ofertados no formato a 
distância à comunidade docente, pela Coordenadoria de Integração de Políticas 
de Educação a Distância (CIPEAD) a fim de dar subsídios teórico e prático para as 
ações de ensino em tempos pandêmicos. Com as ofertas dos cursos, foi possível 
capacitar cerca de 19 turmas de docentes e notou-se uma abertura para a criação 
de novas práticas pedagógicas em ambiente virtual de aprendizagem (AVA) e 
mediadas pelos recursos tecnológicos, impactando diretamente nas ofertas de 
disciplinas feitas durante os Períodos Especiais I e II e retomada do calendário 
acadêmico.
Palavras-chave: UFPR, ensino remoto emergencial, capacitação docente conti-
nuada, ensino híbrido.
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INTRODUÇÃO

Com o advento da pandemia de COVID-19, no início do mês de 
março de 2020, todas as atividades realizadas no âmbito uni-
versitário – administrativas e didáticas – foram paralisadas, com 

proibição imediata de circulação nos espaços físicos das Universidades. Em 
maio/2020, o Ministério da Educação (MEC), por meio de consecutivas 
portarias, autorizou que as atividades de ensino ofertadas presencialmente 
fossem realizadas valendo-se do uso de tecnologias digitais de informação 
e comunicação (TDIC). Diante da nova realidade de distanciamento social, 
os docentes viram-se impelidos a novas práticas pedagógicas, migrando da 
presencialidade para a virtualidade (Pierre Levy)

Na Universidade Federal do Paraná (UFPR), instituiu-se o ambiente vir-
tual de aprendizagem (AVA) – UFPR Virtual1 – como um dos espaços 
institucionais para a criação de salas de aulas virtuais bem como a pla-
taforma Microsoft Teams para realização de encontros síncronos. Estes 
converteram-se nos novos ambientes de aprendizagem da comunidade 
acadêmica da UFPR.

Diante desse novo cenário na Educação Superior, tornou-se imperativo 
criar meios para a formação continuada a fim de oferecer aos docentes 
aporte teórico e prático para que pudessem, conforme a realidade e a 
especificidade de cada curso e disciplina, seguir com suas atividades de 
ensino.

Foi, portanto, por meio do Programa “Vivências Formativas” que dois 
cursos de capacitação foram elaborados e ofertados, em momentos distin-
tos durante a pandemia, trazendo para o debate acadêmico temas centrais 
para o novo momento, tais como: conceitos de ensino remoto emergencial 
(ERE), ensino híbrido (EH), educação a distância (EaD), linguagem e comu-
nicação em AVA, recursos tecnológicos, planejamento didático, percursos 
de aprendizagem e avaliação.

Ambos os cursos foram preparados e ofertados pela Coordenadoria de 
Integração de Políticas de Educação a Distância (CIPEAD), da Pró-Reitoria 
de Graduação e Educação Profissional (PROGRAD), em parceria com a 
Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas (CDP), da Pró-Reitoria 
de Gestão de Pessoas (PROGEPE), na modalidade Educação a Distância 

1 https://ufprvirtual.ufpr.br/

https://ufprvirtual.ufpr.br/ 
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(EaD), contando com uma estrutura de tutoria – coordenador e tutores – e 
de supervisão da professora conteudista ao longo de todas as ofertas.

Em maio de 2020, o curso “Práticas-docente com recursos tecno-
lógicos”, formou 4 turmas de 45 vagas, contou com uma organização 
didática em 4 módulos, com duração de 2 semanas cada, totalizando 45h. 
Para cada módulo, propunha-se duas atividades contextualizadas e, para a 
abordagem teórica, elaborou-se objetos digitais de aprendizagem, como: 
e-book, vídeos tutoriais, infográficos, boletim do curso, podcast. Em agosto 
de 2020, em sua segunda oferta, contou com 10 turmas.

Já em outubro de 2021, o curso “Do ensino remoto ao ensino híbrido: 
percursos de aprendizagem”, formou 5 turmas, contou com uma organiza-
ção didática em 6 módulos, com duração de 1 semanas cada, totalizando 
45h. Para os 5 primeiros módulos, organizou-se videoaulas com slides de 
apoio e propôs-se duas atividades duas atividades contextualizadas.

Toda a experiência vivida em tempos de pandemia, gerou um movi-
mento de abertura a novas práticas pedagógicas com o uso dos recursos 
tecnológicos que, sem dúvida, se converteu em um marco no exercício 
docente e não só para o momento atual de impossibilidade do ensino 
presencial como, certamente, reverberará não só na metodologia das disci-
plinas como na própria estrutura de muitos Projetos Pedagógicos de Cursos 
(PPC) com adoção das abordagens do ensino híbrido e porcentagem de 
carga horária em EaD.

METODOLOGIA

Para possibilitar a formação continuada dos docentes na UFPR, tem 
sido essencial a parceria estabelecida entre a PROGRAD e a PROGEPE 
por meio de suas coordenadorias CIPEAD, responsável pela formação e 
capacitação para a EaD e ensino híbrido, e CDP, responsável pelo desen-
volvimento de pessoas, pois, com essa articulação institucional a partir do 
Programa “Vivências Formativas”, criou-se meios financeiros e de recur-
sos humanos para a produção, oferta, acompanhamento e certificação nos 
cursos.

Ainda que o cenário em relação à duração da pandemia fosse incerto, 
a emissão das Portarias nº 343, de 17 de março de 2020, e nº 345, de 
19 de março de 2020 pelo Ministério da Educação (MEC), autorizando 
“em caráter excepcional, a substituição das disciplinas presenciais, em 
andamento, por aulas que utilizem meios e tecnologias de informação e 
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comunicação, por instituição de educação superior integrante do sistema 
federal de ensino”, foi desenhando um novo cenário educacional.

Considerando a incipiência das discussões em relação ao que se 
experimentava no campo educacional e a excepcionalidade da situação, 
considerou-se importante no processo de formação continuada docente 
trazer para o centro das reflexões o nome que se estava dando ao modelo 
de ensino autorizado pelo MEC. No Curso “Práticas-docente com recursos 
tecnológicos”, a primeira discussão formulada no Módulo “Os recursos 
tecnológicos em sala de aula” buscou conceituar o ensino remoto emer-
gencial (ERE) e pontuar sua distinção em relação à modalidade Educação 
a Distância (EaD). Essa distinção foi necessária a fim de dissipar as falas 
confusas que insinuavam a conversão dos cursos presenciais para a EaD 
de forma compulsória.

Para esse delinear, em especial sobre o ensino remoto emergencial, 
recuperou-se as colocações de Charles Hodges, em especial aquelas con-
tidas no artigo “The Difference Between Emergency Remote Teaching and 
Online Learning”:

Ao contrário das experiências planejadas desde o início e pro-
jetadas para serem on-line [educação a distância], o ensino 
remoto emergencial (ERE) é uma mudança curricular tempo-
rária e alternativa devido a circunstâncias de crise. Envolve 
o uso de soluções de ensino totalmente remotas para instru-
ção ou educação que, de outra forma, seriam ministradas 
pessoalmente ou em cursos híbridos e que retornarão a esse 
formato assim que a crise ou emergência arrefecer. O objetivo 
principal nessas circunstâncias não é recriar um ecossistema 
educacional robusto, mas fornecer acesso temporário a instru-
ções e apoios instrucionais de uma maneira que seja rápida 
de configurar e esteja disponível de maneira confiável durante 
uma emergência ou crise. (HODGES; MOORE; LOCKEE, 
TRUST; BOND, 2020) (tradução livre nossa).

Destacar esse caráter temporário bem como alguns cuidados a serem 
adotados foi uma discussão profícua para arrefecer discursos distorci-
dos que pregoavam ser este um movimento político de implementação 
compulsória da EaD nas universidades. Discurso este que, além do des-
conhecimento do ERE também assinalava o preconceito com a EaD e o 
desconhecimento das legislações que regem e regulam essa modalidade 
de ensino no Brasil.

Outro tema considerado básico e fundamental para a formação em 
tempo pandêmico foi o do uso da linguagem no ambiente virtual de 
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aprendizagem (AVA), abordado no Módulo “Mediação, linguagem e recur-
sos tecnológicos”. Nessa reflexão, a língua deixa de ser entendida apenas 
como um código e avança para a compreensão do processo de escolha 
pessoal realizado por cada sujeito nos eixos do sintagma e do paradigma 
(Saussure, 1969) a cada elaboração discursiva. Essas escolhas, além do 
assunto enunciado, revelam sobre nós na relação com o Outro e gera res-
ponsividade (Bakhtin, 2011 e 2018). Compreender o caráter dialógico da 
língua, nesse contexto formativo, conduziu a um pensar sobre o cuidado 
com a escrita de mensagens em AVA para o estabelecimento das relações 
e interações entre os sujeitos.

Todo o cuidado com o outro deve manifestar-se nas construções discur-
sivas, pois, não cuidado com a forma de dizer - ainda que gramaticalmente 
o texto esteja impecável - pode incitar uma responsividade negativa para 
a vivência formativa: raiva, indignação, desmotivação, humilhação, hostili-
dade, desprezo, inferioridade etc. Portanto, o pensar o uso da linguagem 
e as formulações discursivas em AVA é responsabilidade docente para 
assegurar um ambiente de aprendizagem saudável.

Uma estratégia possível para as devolutivas ou respostas aos estudan-
tes apresentadas no Curso foi estruturar o texto com:

1) acolhimento: Acolher o Outro não é sinônimo de aceitar tudo 
e agradecer por um ataque, uma falta de respeito, de educação 
etc., veja que se considera positivo o contato e não o teor/tom da 
mensagem recebida (caso tivesse sido grosseira).

2) esclarecimento: Procura-se esclarecer a dúvida exposta ou o 
questionamento feito. Para tanto, explica-se ou fundamenta-se a 
ação realizada com o cuidado de elucidar e não de assinalar um 
típico: “você não sabe de nada” ou, pior, de “ostentar saber ou 
superioridade”.

3) motivação/reconhecimento: Reforça-se o que há de posi-
tivo, conduzindo a uma mudança de foco da reclamação para 
a importância da vivência formativa, o cumprimento da atividade 
independente do atraso.

4) saudações (inicial e final) / individualização: Os sujeitos 
envolvidos na comunicação são devidamente nomeados. A per-
sonalização – o emprego dos nomes próprios –, nesse tipo de 
resposta, ressalta a atenção dada para a mensagem recebida, o 
atendimento particular oferecido ao estudante (= acolhimento).
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Por último, no Módulo “Avaliação da aprendizagem via recursos tecno-
lógicos”, ao abordar sobre a avaliação, focou-se na imprescindibilidade de 
o instrumento de avaliação ser bem elaborado a fim de dar evidências mais 
efetivas a respeito do processo de ensino e aprendizagem. Com isso, dois 
temas foram ressaltados: a importância dos critérios de avaliação, como a 
rubrica, e a elaboração de diferentes tipos de questões (itens).

As reflexões propostas no Curso “Práticas-docente com recursos tecno-
lógicos” serviram de base para os dois Períodos Especiais (PE) instituídos 
na UFPR e, posteriormente, para a retomada do calendário acadêmico no 
primeiro semestre de 2021. Com os avanços no enfrentamento à pande-
mia, novos caminhos foram sendo delineados na universidade e o ensino 
híbrido passou a ser entendido como uma estratégia para possibilitar a 
oferta de disciplinas especificamente práticas – laboratório, campo e 
estágio (Resolução CEPE nº22/2021). Por essa compreensão, a formação 
continuada dos servidores docentes bem como dos servidores técnico-ad-
ministrativos em cargos de pedagogo e de técnico em assuntos estudantis 
(TAE) foi viabilizada pelo Curso “Do ensino remoto ao ensino híbrido: per-
cursos de aprendizagem”, na modalidade EaD, fechando a primeira oferta 
com 5 turmas.

Considerando toda a experiência adquirida pelos docentes em um 
ano de ERE, nesta formação continuada, focou-se na importância do plane-
jamento didático, no estabelecimento dos objetivos de aprendizagem em 
cada disciplina para, a partir deles, pensar nos modelos de ensino remoto 
ou híbrido bem como as estratégias para o uso dos recursos digitais.

Pela ainda constante mescla e confusão de conceitos, no primeiro 
Módulo “Ensino em tempos de Pandemia na UFPR”, sedimentar as diferenças 
entre as modalidades de ensino no sistema educacional brasileiro; definir 
ensino híbrido e seus modelos; compreender os modelos sustentados de 
ensino híbrido; decidir o melhor modelo de ensino para sua disciplina foi 
basilar para as reflexões pretendidas nos módulos subsequentes.
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Imagem 1: Modalidades de ensino no Brasil e pandemia – Geovana Gentili Santos

No Módulo “Planejando minha Disciplina”, a partir da citação de 
Menegolla e Sant’Anna (2020, p.19) – “Planejar, portanto, é pensar sobre 
aquilo que existe, sobre o que se quer alcançar, com que meios se pre-
tende agir e como avaliar o que se pretende atingir” –, delineou-se as 
etapas que envolvem o planejamento didático, a fim de convidar os docen-
tes, por meio das atividades propostas, a analisar o próprio plano de aula 
(Ficha 2) vigente e a reescrevê-lo à luz das reflexões propostas no Curso.

Entendendo, assim, que são os fins pedagógicos que definem a 
escolha dos recursos tecnológicos, para o planejamento didático da aula, 
demonstrou-se a relevância da elaboração de objetivos de aprendizagem 
bem definidos. Para tanto, abordou-se o conteúdo, a forma, a função e a 
classificação (Bloom) dos objetivos de aprendizagem que devem orientar 
em conjunto com a ementa da disciplina, as unidades de estudo, seu con-
teúdo programático, a metodologia e os recursos tecnológicos a serem 
empregados a fim de atingir os resultados de aprendizagem estabelecidos.

Imagem 2: Etapas do Planejamento – Geovana Gentili Santos
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Com base na organização didática, é possível, então, avançar para o 
desenho do percurso de aprendizagem. No Módulo “Desenhando percur-
sos de aprendizagem”, debateu-se as diferentes metodologias de ensino e 
os diferentes recursos digitais a serem mobilizados para alcançar os obje-
tivos de aprendizagem em cada unidade estabelecida no plano de aula.

Imagem 3: Exemplo de Desenho de Percurso On-line – Geovana Gentili Santos

Imagem 4: Exemplo de Desenho de Percurso Híbrido – Rotação por Estações – 
Geovana Gentili Santos

Por último, no Módulo “Produção de Materiais de Apoio e Avaliação da 
Aprendizagem” novamente focou-se em três pontos-chave: a) a importância 
da produção de materiais de apoio condizentes para os novos espaços 
de aprendizagem, retomando os diferentes recursos tecnológicos abertos 
e gratuitos que possibilitam a construção de produtos educacionais com 
qualidade no conteúdo e na estética; b) a organização do ambiente virtual 
de aprendizagem (AVA) no processo de ensino e aprendizagem; e c) a 
avaliação com uso de rubricas.
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Imagem 5: Planejamento de Atividades – Geovana Gentili Santos

Para a integração entre os docentes que participavam do curso, estra-
tégias de comunicação e atividades colaborativas foram empregadas ao 
longo dos módulos. Todas as atividades propostas dialogavam com a 
realidade docente, de modo que ao término do curso havia um produto 
produzido que lhe seria útil em suas disciplinas. Ou seja, tanto o conteúdo 
dos cursos quantos suas atividades eram contextualizados, autênticos na 
medida em que se valia da realidade docente para a sua execução.

Em ambos os cursos, instituímos uma avaliação ao final de cada 
módulo sobre como o cursista se sentiu ao realizá-lo e estabelecemos no 
calendário do curso, uma semana para recuperação como uma ampliação 
de prazo para que realizassem ou refizessem atividades pendentes ou com 
média não satisfatória.

Imagem 6: Sobre o sentimento ao realizar o módulo – Geovana Gentili Santos
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Essas duas estratégias mostraram-se eficazes como escuta dos parti-
cipantes sobre o processo de aprendizagem em que estavam envolvidos 
bem como demonstrar na vivência um ensino centrado no humano, nas 
suas necessidades e capaz de gerar flexibilidades para se atingir o princi-
pal: a formação!

REFERENCIAL TEÓRICO

Para as reflexões e discussões realizadas nos dois cursos, o referencial 
teórico básico empregado foi:

DEFINIÇÃO E DIFERENÇA ENTRE ENSINO REMOTO, 
HÍBRIDO E EAD.

BACICH, Lilian; TANZI NETO, Adolfo; TREVISANI, Fernando de Mello. Ensino 
Híbrido: personalização e tecnologia na educação. 2. reimp. Porto Alegre: 
Penso, 2017.

BERGAMANN, Jonathan; SAMS, Aaron. Sala de aula invertida: uma meto-
dologia ativa de aprendizagem. Trad Afonso Celso da Cunha Serra. Rio de 
Janeiro: LTC, 2020.

HORN, Michael B.; STAKER, Heather. Blended: usando a inovação disrup-
tiva para aprimorar a educação. Trad. Maria Cristina Gularte Monteiro. 1ª 
reimp. Porto Alegre: Penso, 2017.

HODGES, Charles B. The Difference Between Emergency Remote 
Teaching and Online Learning. Disponível em: <https://er.educause.edu/
articles/2020/3/the-difference-between- emergency-remote-teaching-and-onli-
ne-learning#fn2> Acesso em: 06/12/2021.

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO EM AVA

BAKHTIN, Mikail M. Estética da criação verbal. Tradução e Introdução: 
Paulo Bezerra, 6. ed. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2011.

MEDVIÉDEV, Pável N. O método formal nos estudos literários: introdu-
ção crítica a uma poética sociológica. Tradução: Sheila Grillo e Ekaterina V. 
Américo. São Paulo: Contexto, 2012.

https://er.educause.edu/articles/2020/3/the-difference-between-emergency-remote-teaching-and-online-learning#fn2 
https://er.educause.edu/articles/2020/3/the-difference-between-emergency-remote-teaching-and-online-learning#fn2 
https://er.educause.edu/articles/2020/3/the-difference-between-emergency-remote-teaching-and-online-learning#fn2 
https://er.educause.edu/articles/2020/3/the-difference-between-emergency-remote-teaching-and-online-learning#fn2 
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VOLÓCHINOV, Valentin (Círculo de Bakhtin). Marxismo e filosofia da lin-
guagem. Tradução: Sheila Grillo e Ekaterina V. Américo. 2. ed. São Paulo: 
Editora 34, 2018.

PLANEJAMENTO DIDÁTICO

CHING, Hong Yuh; GROSS, Amanda; VASCONCELLOS, Lígia (coords.). 
Gestão da Aprendizagem: casos práticos. São Paulo: Atlas, 2020.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia. 57.ed. São Paulo: Paz e Terra, 
2018.

GIL, Antonio Carlos. Metodologia do Ensino Superior. 5.ed. São Paulo: 
Atlas, 2020. MENEGOLLA, Maximiliano; SANT’ANNA, Ilza Martins. Por que 
planejar? Como planejar? Currículo - Área - Aula. 22. ed. Petrópolis: 
Vozes, 2014.

WIGGINS, Grant; McTIGHE, Jay. Planejamento para a compreensão: ali-
nhando currículo, avaliação e ensino por meio do planejamento reverso. Trad. 
Sandra Maria Mallmann. 2. ed. ampl. Porto Alegre: Penso, 2019.

PRODUÇÃO DE MATERIAL DE APOIO

FILATRO, Andrea. Como preparar conteúdos para EaD. São Paulo: 
Saraiva, 2018. FILATRO, Andrea. Produção de conteúdos educacionais. 
São Paulo: Saraiva, 2015. FILATRO, Andrea; CAVALCANTI, Carolina Costa. 
Design Thinking na educação presencial, à distância e corporativa: 
na educação presencial, a distância e corporativa. São Paulo: Saraiva, 2017.

GARCIA, Marilene Santana dos Santos; CZESZAK, Wanderlucy. Curadoria 
educacional: práticas pedagógicas para tratar (o excesso de) informação e 
fake news em sala de aula. São Paulo: SENAC, 2019.

MORAN, José Manuel; MASETTO, Marcos T; BEHRENS, Marilda Aparecida. 
Novas tecnologias e mediação pedagógica. 21. ed. rev. e atual. Campinas: 
Papirus, 2013.
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AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

CONRAD, Dianne; OPENO, Jason. Estratégias de avaliação para a apren-
dizagem online. São Paulo: Artesanato Educacional, 2019.

HADJI, Charles. Avaliação Desmitificada. Trad. Patrícia C. Ramos. 1ª reimp. 
São Paulo: Artmed, 2008.

PERRENOUD, Philippe et al. As competências para ensinar no século 
XXI: a formação dos professores e o desafio da avaliação. Tradução Cláudia 
Schilling e Fátima Murad. 1. reimp. Porto Alegre: Artmed, 2008.

SANT’ANNA, Ilza Martins. Por que avaliar? Como avaliar? Critérios e 
Instrumentos. 17.ed. 5. reimp. Petrópolis: Vozes, 2020.

VILAÇA, Dolores Maria Sereno Galvão. A avaliação na gestão da aprendiza-
gem: coleta, análise e feedback. In: CHING, Hong Yuh; GROSS, Amanda; 
VASCONCELLOS, Lígia (coords.). Gestão da Aprendizagem: casos práti-
cos. São Paulo: Atlas, 2020, pp.35-45.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao término de cada curso, há uma avaliação em que os participan-
tes são convidados a refletir, avaliar e contribuir para melhorias no curso. 
Nesses questionários, três pontos se destacam:

1. relevância da oferta no contexto da pandemia.
2. aporte ao fazer docente para aulas em AVA.
3. a descoberta de recursos tecnológicos.

A maioria dos participantes, ainda que pontuem suas dificuldades e 
discordâncias com pontos específicos abordados nos cursos, dada suas 
especificidades de formação, são enfáticos sobre a importância de contar 
com a formação continuada no âmbito institucional, demonstrando que, 
por meio dessas capacitações conseguem aprimorar seu fazer docente e 
suas práticas pedagógicas.

Abertos a novas reflexões e debates, os docentes enunciam mudanças 
futuras na condução de suas disciplinas, com a incorporação de conheci-
mentos e recursos tecnológicos aprendidos ou aprimorados nas atividades 
propostas no Curso. Muitas dessas inovações pedagógicas incorpotadas 
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pelos docentes da UFPR estão registradas em duas ações intitucionais que 
deram voz e lugar para que houvesse um compartilhar de experiências e 
vivências em tempo de pandemia.

A primeira ação, realizada no primeiro semestre de 2021, dentro do 
Programa “Vivências Formativas” organizou ciclos de lives com os Núcleos 
de Tecnologias (NTE) da UFPR em que os docentes apresentaram caminhos 
e construções didáticas para as aulas remotas. Todas esses relatos estão 
disponíveis na UFPR Aberta <https://ufpraberta.ufpr.br/course/index.
php?categoryid=17>. A segunda ação, coordenada pela PROGRAD, deno-
minada Compartilha, reuniu artigos e relatos de experiências do ensino em 
pandemia, criando uma memória da UFPR nesses tempos: <https://com-
partilhaufpr.ufpr.br/>.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a oferta dos cursos, constatou-se um movimento de repensar as 
práticas para o ensino superior que, por meio das proposições teóricas 
sobre o processo de ensino- aprendizagem mediados pelas tecnologias 
digitais de informação e comunicação (TDIC) e metodologias do ensino 
superior, esgarçou os modelos de aulas engessados e pautados, principal-
mente, na figura central do docente como detentor do conhecimento a ser 
transmitido ao estudante, percebido apenas como um receptor. Concluiu-se 
que os papéis dos docentes e dos discentes nesses espaços de aprendi-
zagem virtuais tornaram-se ativos, ambos precisaram adquirir e desenvolver 
capacidades digitais, tanto técnicas quanto comportamentais, para que as 
atividades de ensino e acadêmicas fossem retomadas. Sem dúvida, toda a 
vivência docente e aprendizado com o uso dos recursos tecnológicos em 
ambiente virtual de aprendizagem em tempo de enfrentamento à pandemia 
COVID-19 permanecerão nas práticas pedagógicas mesmo com o retorno 
à normalidade e à presencialidade, pois, tornou-se evidente ser um dos 
quesitos na formação profissional para o século XXI o desenvolvimento de 
capacidades digitais.
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de Marília, elieuza.lima@unesp.br

RESUMO
Este artigo foi baseado em vivências junto ao Programa Núcleo de Ensino da 
Unesp. As ações extensionistas realizadas têm a parceria de professores, educa-
dores e equipe gestora de uma escola pública municipal dedicada à educação 
de bebês de até dois anos. O objetivo das ações foi constituir tempos e condi-
ções para a apropriação teórica-científica dos envolvidos, com a participação de 
bolsistas atuantes no projeto: Ambientes aconchegantes e estimulantes como pos-
sibilidades de desenvolvimento cultural de crianças de até dois anos na escola de 
Educação Infantil. Como objetivos específicos destacam-se: compreender o valor 
da educação intencionalmente voltada à formação humana na infância e revisitar 
ações vividas em situações de relações com bebês à luz do conhecimento cien-
tífico. Este trabalho traz aspectos do percurso vivido, explicitando o exercício de 
discussões baseado nas vivências de encontros formativos com a equipe escolar 
para apropriação de fundamentação científica advinda de princípios da Teoria 
Histórico-Cultural. Os encaminhamentos metodológicos foram fundamentados em 
leituras e reflexões individuais de textos focados nas especificidades da docência, 
aprendizagem e desenvolvimento nos três primeiros anos de vida. Os resulta-
dos apontam para um trajeto de formação inicial e continuada de professores 
orientador de apropriações e objetivações de conhecimentos científicos capazes 
de elevar as condições de autoria docente, traduzida em situações educativas 
humanizadoras.

Palavras-chave: Educação Infantil, formação humana de professores e bebês, 
apropriação teórico-científica, Teoria Histórico-Cultural, Ações de Extensão.
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INTRODUÇÃO
“Nossas crianças têm direito à atenção individual. [...] 
Observamos as crianças com atenção para conhecermos 
melhor cada uma delas” (CAMPOS; ROSEMBERG, 2009, p. 
15).

O excerto acima, extraído do documento “Critérios para um aten-
dimento em creche que respeite os direitos fundamentais das 
crianças” (CAMPOS; ROSEMBERG, 2009), nos convida a discutir 

a essencialidade da educação escolar, como espaço, tempo e momento 
para a garantia dos direitos fundamentais e inegociáveis da infância bra-
sileira. Trata-se de composição de contextos para que a criança se sinta 
pertencente, envolvida em relações humanas em que é agente das situa-
ções vivenciadas e capaz de ser e viver com plenitude os anos iniciais da 
vida para a formação harmônica de sua inteligência e personalidade.

Amparadas nessas ideias de uma escola desenvolvente – porque vol-
tada intencionalmente à formação humana de adultos e crianças e como 
lócus da garantia de direitos sociais infantis, nosso desafio neste texto é 
retratar aspectos de um rico percurso de vivências trilhado com a nossa 
participação junto ao Programa Núcleo de Ensino da Unesp, especialmente 
nas ações realizadas no projeto de extensão “Ambientes aconchegantes e 
estimulantes como possibilidades de desenvolvimento cultural de crianças 
de até dois anos na escola de Educação Infantil”. Além das bolsistas atuan-
tes no projeto, envolveram-se nas ações quatro residentes do Programa de 
Residência Pedagógica.

Nossas reflexões originam-se das ações extensionistas que estão em 
andamento com a parceria de professores, educadores e equipe gestora de 
uma escola pública municipal dedicada à educação de bebês de até dois 
anos localizada na zona sul da cidade de Marília, SP e dirigem-se a focar 
os direitos infantis tornando-se objeto de estudos e práticas educacionais.

Socializamos, nesta oportunidade, aspectos desse caminho vivido 
referentes à nossa atuação de março a outubro de 2021. Como objetivo 
principal dos trabalhos dirigimo-nos a constituir tempos e condições para 
a apropriação teórica-científica dos envolvidos, considerando a participa-
ção ativa de bolsistas atuantes no projeto. Os objetivos específicos foram 
os seguintes: compreender o valor da educação intencionalmente voltada 
à formação humana na infância e revisitar ações vividas em situações de 
relações com bebês à luz do conhecimento científico.
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A presente exposição contempla, assim, o exercício de reflexões sobre 
mais de vinte (20) encontros formativos realizados com a equipe da escola 
parceira, compondo condições para a apropriação de fundamentação cien-
tífica advinda de princípios da Teoria Histórico- Cultural e reflexões sobre 
ações desenvolvidas com as crianças em situações presenciais anteriores e 
também baseadas em proposições pedagógicas enviadas às famílias.

Ao longo desse processo formativo, vivenciado em encontros sema-
nais, foi possível compor tempos em ambientes virtuais para diálogos 
dirigidos à reflexão sobre o papel e o lugar do professor e demais educa-
dores atuantes na escola de bebês, considerando a atividade profissional 
de estudos como essencial para qualificação da atividade docente.

Sobre esse caminhar, apresentamos, nas páginas seguintes nossas 
escolhas teóricas – que ajuízam as demais opções – e também aquelas 
metodológicas constituintes das nossas ações de extensão, envolvendo a 
parceria fecunda entre agentes da Universidade e da Escola Básica, parti-
cularmente daqueles atuantes na educação de bebês de até dois anos de 
idade.

Pontuamos, também, como as apropriações teóricas puderam orientar 
a relação potente entre a escola parceira e as famílias. Por fim, destacamos 
algumas considerações finais do processo ainda em andamento, explici-
tando, na sequência, as referências bibliográficas.

METODOLOGIA: CAMINHOS VIVENCIADOS

Os encaminhamentos metodológicos desse percurso de vivências no 
projeto extensionista traduziram-se em ações periódicas fundamentadas em 
leituras individuais de um acervo de textos, dentre os quais artigos e capítu-
los de livro, coadunadas com diálogos e reflexões desse material científico 
focado em questões relativas às especificidades da aprendizagem e do 
desenvolvimento nos três primeiros anos de vida e também naquelas rela-
cionadas às particularidades da docência nesse momento da infância.

Essas ações foram potencializadas em mais de vinte (20) encontros 
formativos organizados em sessões remotas semanais com o grupo de pro-
fissionais da comunidade escolar, professora orientadora da universidade 
e por duas bolsistas do Programa Núcleo de Ensino e quatro residentes 
do Programa de Residência Pedagógica. Esses momentos foram conduzi-
dos pela aproximação e aprofundamentos acerca de princípios da Teoria 
Histórico- Cultural e também de direitos fundamentais da infância brasileira.
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Essas vivências se desenvolveram pautadas em poemas, imagens e 
vídeos de práticas educativas com as crianças, dentre outras metáforas 
substanciais para reflexões de conceitos essenciais para os diálogos teci-
dos, com a perspectiva de desconfiar das obviedades e de ir além das 
aparências dos fenômenos. Dentre os conceitos articuladamente refletidos 
estão os de desenvolvimento humano, funções psíquicas superiores, ações 
mediadoras, acolhimento, escuta, docência, atividade humana, relações 
sociais e direitos infantis.

Com a duração de uma hora e trinta minutos, cada encontro foi 
permeado por uma polifonia de vozes aproximadas e ampliadas pelo 
conhecimento científico e pelas vivências com as crianças e suas famílias.

As experiências formativas ora relatadas aconteceram em momento his-
tórico mundial: uma pandemia com marcas sociais e sanitárias no Brasil e 
em outras localidades do mundo: em quase dois anos, milhares de mortos 
retratam números de uma tragédia de contornos sombrios e potencializam 
a ampliação de diferenças econômicas, considerando o aumento do índice 
de desemprego em nosso país.

Em relação ao cenário educacional, o distanciamento social essencial 
à preservação da vida e ao bloqueio do avanços das contaminações pelo 
Coronavírus levou a práticas educativas por meio plataformas digitais. O 
ensino remoto envolveu as famílias na condução de propostas pedagógi-
cas encaminhadas pelas escolas. Particularmente, referente à educação de 
bebês, a escola parceira dos trabalhos de extensão organizou planos de 
ações para pais e responsáveis pelas crianças desenvolverem com seus 
filhos, sendo convidados a retornar aos professores aspectos do percurso 
vivido nessas propostas, por meio de fotos, vídeos ou mensagens escritas 
ou de voz. Algumas dessas ações foram foco das discussões e estudos nos 
momentos formativos, considerando o teor das propostas e as possibilida-
des de atividade dos bebês, familiares e professores envolvidos.

REFERENCIAL TEÓRICO: PRINCÍPIOS HISTÓRICO-
CULTURAIS E A EDUCAÇÃO DE BEBÊS

Para que o trabalho educativo docente tenha êxito, é preciso, 
antes de mais nada, conhecer as leis do desenvolvimento 
psíquico da criança, suas particularidades emocionais e inte-
lectuais, suas preferências e interesses. O conhecimento da 
psicologia infantil facilita para o educador o contato com a 
criança, ajuda-o a dirigir seu desenvolvimento e a evitar muitos 
erros na educação. (MUKHINA, 1996, p. 12).
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As palavras de Mukhina (1996) nos convidam a refletir sobre como a 
apropriação do conhecimento científico relativo às regularidades do desen-
volvimento cultural na infância pode orientar a composição de práticas 
educativas voltadas à ativação e ao movimento de aprendizagens capazes 
de fomentar o desenvolvimento infantil. Dentre outros fundamentos, essa 
compreensão nos impulsionou a estudar e a discutir aspectos do trabalho 
docente dirigidos a contemplar o êxito da atividade de crianças de até dois 
anos, considerando a potência e o valor da docência nesse começo da 
vida.

Esse modo de conceber o papel do conhecimento científico como 
instrumento mediador das ações didático-pedagógicas na Escola de 
Educação Infantil foi sustentado pela eleição de uma teoria capaz de guiar 
nossos pensamentos, sentimentos e atitudes ao longo das ações vividas no 
projeto de extensão ora apresentado e discutido. Assim como Akuri, Kohle 
e Pereira (2020, p. 174), entendemos que:

Ao elegermos o estudo na perspectiva Histórico-Cultural, que 
se concretiza como um projeto de vida de base vigotskiana, 
concebemos a formação da inteligência e da personalidade 
como fatores que acontecem em encontros de pessoas e nas 
relações entre elas e consideramos a aprendizagem da criança 
como um processo em percurso desde o seu nascimento, 
visto que, desde o primeiro ato humano em relação a um bebê 
recém-nascido – o ato de alimentá-lo ao colo – criamos nele 
uma necessidade nova, uma necessidade não biológica, mas 
social e histórica: a necessidade da relação com o outro, por 
meio do prazer do aconchego [...]

Na direção oposta de vivências pedagógicas repletas de afeto e 
motivadoras de novas necessidades infantis, não é raro encontrar cre-
ches materializando práticas pautadas centralmente nas necessidades dos 
adultos, com a perspectiva de atendimento e cumprimento de tarefas con-
sideradas essenciais no dia a dia escolar que envolvam o maior número de 
crianças no menor tempo possível para efetivação da ordem e da lógica 
institucionais. Exemplos dessas práticas são as de alimentação de dois, três 
ou mais bebês juntos, horários fixos para todas as crianças da turma dor-
mirem ao mesmo tempo, ausência ou redução de tempos para os bebês 
brincarem no parque para não sujarem suas roupas, dentre outras situa-
ções. Ações como essas demonstram que os educadores consideram os 
bebês como sujeitos passivos nas situações diárias, se adaptando aos tem-
pos e espaços organizados pelos adultos do seu entorno.
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Vale enfatizar que o cultivo de uma concepção de criança pouco capaz 
prejudica e até mesmo obstaculiza a percepção e o tratamento dela como 
um sujeito ativo (MELLO; MARCOLINO, 2021), mediante a criação de con-
textos educativos favoráveis à aprendizagem e à humanização de bebês e 
crianças pequeninas. Ações de controle em diversas situações vividas no 
interior da escola de crianças menores de três anos constituem-se formas 
de cumprimento, seja na escola ou em casa, de afazeres do dia de forma 
mais rápida e eficaz.

Especificamente no âmbito escolar, ao conhecer e vivenciar as rotinas 
desses lugares, os educadores argumentam sobre a necessidade de a insti-
tuição cultivar a ordem favorecendo normalmente apenas o funcionamento 
institucional. Na contramão desses argumentos, a superação de situações, 
tempos e espaços organizados para e pelos adultos exige atitudes e ações 
de escuta e do acolhimento da criança por parte do educador (MELLO, 
2020).

No cumprimento dessa exigência, o planejamento curricu-
lar deve assegurar condições para a organização do tempo 
cotidiano das instituições de Educação Infantil de modo a 
equilibrar continuidade e inovação nas atividades, movimenta-
ção e concentração das crianças, momentos de segurança e 
momentos de desafio na participação das mesmas, e articular 
seus ritmos individuais, vivências pessoais e experiências cole-
tivas com crianças e adultos (BRASIL, 2009, p. 12)

De acordo com Mello e Marcolino (2021), quando não temos elemen-
tos mediadores que concretizem uma teoria sob a forma de prática, o que 
se tem, de fato, não é uma teoria, mas um discurso sobre a teoria. Sem uma 
teoria que oriente a prática, ações educativas são baseadas em ideias do 
senso comum. A habitual fala: “a teoria, na prática, é outra”, tão comum nas 
escolas de Educação Infantil, exige a compreensão de que a teoria pode 
orientar nossas ações de modo consciente e intencional para a efetividade 
dos modos de ensinar e aprender no começo da vida.

Na perspectiva de orientação científica de práticas educativas dirigi-
das à humanização de bebês e crianças pequeninas, amparamo-nos em 
pressupostos da Teoria Histórico-Cultural , como já anunciado. O conjunto 
dos estudos componentes dessa teoria não é uma metodologia nova ou um 
conjunto de técnicas para auxiliar a prática pedagógica, mas é uma forma 
de entender o homem naquilo que ele é e no que pode vir a ser (ASBAHR; 
NASCIMENTO, 2013). Ao encontro dessa compreensão, um dos funda-
mentos advindos dessa teoria considera o bebê como um sujeito ativo e 
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histórico. Essa ideia fortalece o argumento de que os cuidados de caráter 
biológico e fisiológico são essenciais, no entanto, não são suficientes para 
que o bebê se desenvolva em sua plenitude e inteireza.

De acordo com os autores da teoria histórico-cultural, os 
homens e os animais apresentam, em suas bases biológicas, 
funções psicológicas denominadas de elementares ou pri-
mitivas, ou seja, que não possuem ainda um funcionamento 
específico entre elas, pois são involuntárias, tais como: aten-
ção, memória, sensação e percepção. O bebê, ao nascer, 
apresenta funções psíquicas elementares e, a cada momento, 
podem se desenvolverem quando requisitadas nas relações 
estabelecidas. Neste sentido, a atenção vai se desenvolver 
quando houver algo ou alguém que chame e mantenha em 
exercício a atenção do bebê (SILVA, 2018, p. 31).

Em consonância com essas afirmativas, ressaltamos que não há apren-
dizagem sem afeto: quanto mais positivo for esse afeto, mais harmônico 
será o desenvolvimento dos bebês e crianças pequeninas – focos dos 
estudos e reflexões realizadas no projeto de extensão. Dos pressupostos 
histórico-culturais, apropriamo-nos que, no primeiro ano de vida do bebê, 
a relação dele com o mundo é estabelecida mediante a atividade de comu-
nicação emocional.

Para que a comunicação emocional ocorra, é necessário que professo-
res e demais educadores promovam momentos de atenção individualizada 
e de escuta com os bebês, como: falar diretamente com a criança em vez 
de se dirigir de forma genérica para o grupo, chamar cada uma delas 
pelo nome, dar o tempo e a atenção necessários às suas iniciativas de 
comunicação e expressão. Atitudes e ações como essas proporcionam o 
desenvolvimento da memória e da atenção, além de promover a formação 
e o desenvolvimento da percepção e da fala. O objetivo desses momentos 
de atenção individualizada é a comunicação entre o adulto e o bebê, sem 
distrair a atenção da criança com outros objetos (MONTEAGUDO, 2018).

Por isso, se fala hoje do binômio cuidar/educar como um par 
inseparável. Uma vez que as crianças pequenininhas apren-
dem por meio da comunicação emocional, os momentos 
privilegiados da educação são os momentos de cuidado em 
que a relação com o adulto pode ser intensa. Deve haver um 
esforço inicial do adulto para estabelecer essa comunicação 
com os bebês: isso é acolhimento e escuta. E esses devem ser 
atitudes permanentes, diárias do trabalho do profissional de 
educação. (MELLO, 2020, p. 27).
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Em acréscimo, essa perspectiva sobre o cuidar e o educar é afirmada 
no Parecer que trata da Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Infantil (BRASIL, 2009, p. 10), evidenciando a importância que 
o cuidar tem na Educação Infantil em situações indissocialmente articuladas 
com o educar:

a dimensão do cuidado, no seu caráter ético, é assim orientada 
pela perspectiva de promoção da qualidade e sustentabilidade 
da vida e pelo princípio do direito e da proteção integral da 
criança. O cuidado, compreendido na sua dimensão neces-
sariamente humana de lidar com questões de intimidade e 
afetividade, é característica não apenas da Educação Infantil, 
mas de todos os níveis de ensino. Na Educação Infantil, toda-
via, a especificidade da criança bem pequena, que necessita 
do professor até adquirir autonomia para cuidar de si, expõe 
de forma mais evidente a relação indissociável do educar e 
cuidar nesse contexto. A definição e o aperfeiçoamento dos 
modos como a instituição organiza essas atividades são parte 
integrante de sua proposta curricular e devem ser realizadas 
sem fragmentar ações.

Ao encontro dessa assertiva, para a Teoria Histórico-Cultural, o ser 
humano não nasce humano, mas aprende a ser humano com outras pes-
soas, com as gerações adultas e com as crianças mais velhas de seu entorno 
(MONTEAGUDO, 2018). Em outras palavras, é a partir das vivências entre 
os bebês e o meio (de pessoas e objetos culturais), que ele se torne cada 
vez mais humano. Durante o seu desenvolvimento humano, a criança com-
preende o meio cada vez mais de forma elaborada e complexa, mudando 
qualitativamente a sua relação com o meio. Este corresponde ao local 
físico, aos objetos, às relações sociais entre o bebê e o meio composto de 
diferentes elementos que se modificam sob o olhar da criança durante seu 
desenvolvimento (SILVA, 2018).

Desde o nascimento, o bebê se relaciona com o meio social, o que 
inclui os objetos da cultura. Nessa relação, toda ação exercida pelo bebê 
está relacionada diretamente ou indiretamente com os objetos da cultura 
que acumulam o conhecimento e trajetória das gerações passadas (MELLO, 
2021). Nesta perspectiva, é válido mencionar que esse processo de se 
tornar cada vez mais humano se efetiva a partir da relação da criança com 
o meio de pessoas e objetos sociais, na busca diária de garantia do seu 
direito de viver plenamente a infância, sem aceleração ou abreviamento 
desse tempo valioso da vida.

Conforme Asbahr e Nascimento (2013, p. 420):
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O primeiro aspecto a ser realçado da concepção de desenvol-
vimento da teoria histórico-cultural é a compreensão de que 
a criança não é um adulto em miniatura. Há uma constituição 
infantil específica, tanto física como psicológica, que dife-
rencia adultos e crianças não apenas quantitativamente, mas 
principalmente qualitativamente.

Mello (2020, p. 20) também discute sobre a questão da abreviação ou 
apressamento da infância:

A antecipação é um equívoco também do ponto de vista dos 
cientistas que estudam o desenvolvimento do sistema nervoso 
humano. Esses pesquisadores descobriram que quanto mais a 
vida se torna complexa e quanto mais informações precisamos 
dominar para viver, mais lento se torna o desenvolvimento do 
cérebro, justamente porque terá de ser mais sofisticado para 
absorver a quantidade e a qualidade das informações. […] Se 
o desenvolvimento do cérebro se torna mais lento, estamos 
na contramão da história humana quando queremos apressar 
ou abreviar a infância. Estamos duplamente na contramão das 
possibilidades de formação da personalidade e da inteligência 
da criança quando desconsideramos que a atividade lúdica, 
a atividade prática e a atividade plástica são as atividades que 
podem potencializar essa formação e desenvolvimento.

Em harmonia com esses argumentos, é essencial considerar que, de 1 
a 3 anos, atividade de manipulação de objetos caracteriza-se como aquela 
que guia os saltos qualitativos no desenvolvimento infantil (MONTEAGUDO, 
2018). Sucessivamente, esse interesse dos bebês pela manipulação dos 
objetos vai dando espaço para o interesse de sua funcionalidade social. 
(MELLO, 2021).

A realização dessa atividade requer planejamento e organização do 
tempo, espaços e os objetos usados para manipulação como fundamen-
tais para as necessárias aprendizagens mobilizadoras do desenvolvimento 
infantil. Quanto mais envolvente, organizado e convidativo for o espaço, 
mais condições favoráveis à atividade e ao desenvolvimento das crianças 
nos anos iniciais da vida podem ser compostas e vivenciadas.

Com esse entendimento, a organização do espaço é uma das formas 
de professores e demais educadores se comunicarem com as crianças, 
potencializando suas explorações e as considerando bem-vindas e convi-
dadas a viverem ativamente as situações propostas (MELLO; MARCOLINO, 
2021). São ações planejadas de modo que os bebês possam se envol-
ver com calma e tempo para manusearem, manipularem e explorarem os 
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objetos, considerando e ampliando suas possibilidades (SILVA, 2018). É 
importante destacar que, de acordo com Monteagudo (2018), estar em 
atividade significa realizar aquilo que faz sentido para a criança, algo que 
a envolve, algo que a motive a agir por iniciativa própria, com vontade, 
tal como no caso dos objetos, que ela explora pela necessidade de obter 
impressões.

Essencialmente, trata-se de viver o que Monteagudo (2018, p. 55) sin-
tetiza como triplo protagonismo:

Existe [...] um triplo protagonismo: criança que olha e ouve e 
toca, professor e professora que organizam o trabalho peda-
gógico e os objetos que vamos apresentando às crianças 
de forma direta ou indireta. No caso específico dos bebês, 
podemos falar em criança curiosa, professor ou professora 
que organiza as condições adequadas de acesso dos bebês à 
cultura que os rodeia.

Posto isso, a organização do espaço na escola deve ser pensada de 
acordo com as especificidades do desenvolvimento da criança, sendo fun-
damentada nos conhecimentos científicos produzidos na área para que 
seja possível proporcionar experiências nas quais os bebês e as crianças 
sejam protagonistas e ativas nesse processo. Assim como o lugar assumido 
pela criança na escola, a organização do espaço revela muito sobre a con-
cepção de criança que o professor tem.

As intervenções do professor/a são orientadas pelas concep-
ções que ele vai aprendendo no meio social, portanto, não 
são naturais. Os ambientes em que a criança passa o dia na 
Instituição, como está vestida, os objetos a que tem acesso, 
as relações com o professor/a, suas possibilidades de movi-
mento, que são aspectos importantes que condicionam a vida 
e a aprendizagens dos bebês, são fundamentadas pelas con-
cepções do professor/a. (MONTEAGUDO, 2018, p. 61).

Desse modo, a observação se torna instrumento didático imprescindível 
na Educação Infantil, porque ampara, fortalecendo os fundamentos da teo-
ria, a efetivação de planejamento de situações favoráveis à atividade infantil 
e, consequentemente, às aprendizagem e ao desenvolvimento na infância. 
Essa compreensão contribui para superação de equívocos tais como: é 
possível ensinar qualquer coisa em qualquer idade, ou que os bebês não 
são capazes de estabelecer relações com o meio (MONTEAGUDO, 2018).

Cabe ao professor observar o comportamento das crianças de forma 
individual e coletiva, respeitando, acolhendo e respondendo às perguntas 



445

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

elaboradas por elas no dia a dia, de modo que o trabalho pedagógico 
seja construído a partir de elementos significativos da cultura. É impor-
tante que a documentação dessas observações sejam feitas intencional e 
conscientemente, para acompanhar o desenvolvimento da criança durante 
a sua trajetória na escola de Educação Infantil. Isso envolve compreensão 
das especificidades dos processos de aprendizagem e desenvolvimento 
da criança e a forma como ela age durante o tempo em que permanece 
na escola, contribuindo para a organização e reorganização da prática 
pedagógica, e configurando elementos essenciais para o planejamento de 
situações educativas voltadas às atividades potencializadoras do desenvol-
vimento na infância (BRASIL, 2009).

Essas reflexões nos levam a afirmar que professores e demais 
educadores são parceiros mais experientes na relação adulto-bebê, cons-
tituindo-se mediadores na relação na criança e objeto/meio, para que os 
objetos culturais sejam apropriados a partir de uma atividade que repro-
duza as características essenciais da atividade humana com eles (ASBAHR; 
NASCIMENTO, 2013).

Cada objeto da cultura guarda em si qualidades humanas, 
cada objeto possui sua função social, e estas qualidades estão 
postas, não dadas nos objetos. Para que as crianças conhe-
çam e utilizem os objetos em sua função, vão observar seu uso 
pelos adultos e passarão a imitá-los a medida que crescem, a 
ajuda dos adultos se fará necessária em diferentes situações 
para que a criança se aproprie dos objetos da cultura, cultura 
esta que é fonte das qualidades humanas. (SILVA, 2018, p. 
42).

Além da relação entre o bebê e o adulto, se tornam essenciais diversos 
momentos para vivências das crianças com outras crianças da mesma idade 
ou com aquelas mais novas ou mais velhas. Em harmonia com essas ideias, 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009, 
p. 7) destacam:

Na história cotidiana das interações com diferentes parceiros, 
vão sendo construídas significações compartilhadas, a partir 
das quais a criança aprende como agir ou resistir aos valores 
e normas da cultura de seu ambiente. Nesse processo é pre-
ciso considerar que as crianças aprendem coisas que lhes são 
muito significativas quando interagem com companheiros da 
infância, e que são diversas das coisas que elas se apropriam 
no contato com os adultos ou com crianças já mais velhas. 
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Além disso, à medida que o grupo de crianças interage, são 
construídas as culturas infantis.

Propostas de atividades como essas são pensadas com o objetivo de 
favorecer as aprendizagens necessárias para a criança aprender a cuidar 
de si, sem desconsiderar o cuidar e educar em conjunto. Isto é, educar 
incluindo e garantindo a segurança dos bebês, e, para além disso, fortale-
cendo e ampliando a curiosidade, ludicidade e as expressividades infantis, 
dando condições para explorarem o ambiente e os objetos, de modo que 
possam tecer sentidos pessoais por meio de significados coletivos (BRASIL, 
2009).

Outro aspecto importante, ao considerar e tratar o bebê como um 
sujeito ativo, é a necessária tarefa da escola de ampliação do conhecimento 
que ele já conhece, apresentando a ele as diversas produções humanas no 
seu resultado final. Isso exige refletir sobre apresentar às crianças apenas 
o que mais apreciam ou elementos simples e simplistas pensando que 
elas não são capazes de se apropriarem algo mais elaborado (MELLO; 
MARCOLINO, 2021).

Cabe à escola apresentar o mais elaborado da cultura e per-
mitir que as crianças estabeleçam com ela as relações que 
seu momento do desenvolvimento – sua situação social de 
desenvolvimento – possibilite estabelecer. E sem cobrança de 
produto ou avaliação da apropriação feita, mas considerando 
que, quanto mais sofisticado for o que apresentamos, mais ela-
boradas são as funções psíquicas que a criança exercita para 
ir se apropriando do objeto (MELLO; MARCOLINO, 2021, p. 
189).

Com o propósito de ampliar as potencialidades do trabalho edagó-
gico para além do ambiente escolar, o envolvimento da família com os 
educadores é essencial, de modo que pais e responsáveis sejam acolhi-
dos e respeitados independentemente das formas de organização familiar. 
Esse envolvimento entre a escola e a família é compreendido como uma 
parceria, na qual as duas partes exercem funções diferentes mas com um 
objetivo em comum que é o de enriquecer e qualificar o tempo e as possi-
bilidades de aprendizagem e de desenvolvimento dos bebês e das crianças 
(BRASIL,2009). De acordo com a Revisão das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009), um momento propício 
para inicializar a aproximação da escola com a família é no início do ano 
letivo, ocasião em que os familiares ainda estão se inserindo e conhecendo 
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o novo local junto com os bebês e as crianças. Nesse processo, é essen-
cial que a escola estabeleça um diálogo frequente com os familiares para 
conhecer as especificidades étnicas, linguísticas, culturais e religiosas de 
cada família e da comunidade.

Um ponto inicial de trabalho integrado da instituição de 
Educação Infantil com as famílias pode ocorrer no período de 
adaptação e acolhimento dos novatos. Isso se fará de modo 
mais produtivo se, nesse período, as professoras e profes-
sores derem oportunidade para os pais falarem sobre seus 
filhos e as expectativas que têm em relação ao atendimento na 
Educação Infantil, enquanto eles informam e conversam com os 
pais os objetivos propostos pelo Projeto Político-Pedagógico 
da instituição e os meios organizados para atingi-los. (BRASIL, 
2009. p. 13).

Uma das alternativas para cultivar a relação entre escola, família e o 
bebê durante o isolamento social na pandemia decorrente do Covid 19 foi 
o encaminhamento de propostas de situações educativas às famílias junto 
com orientações para realização das ações e explicitando as implicações 
pedagógicas delas decorrentes com linguagem clara e acessível aos pais e 
responsáveis pelas crianças. A partir dessa aproximação, a escola foi envol-
vendo a família nas propostas pedagógicas, orientando e compartilhando 
também aspectos dos conhecimentos científicos sobre a Educação Infantil.

Penso que é um momento ótimo para compartilhar com as 
famílias nossas concepções de educação e desenvolvimento 
de bebês e crianças pequenas: compartilhar a ideia de que 
bebês e crianças pequenas aprendem o tempo todo, onde 
estiverem e com quem estiverem; que aprendem com a vida 
que vivem; que estão o tempo todo atribuindo sentido ao que 
vivem, a partir do modo como se sentem e de como são tra-
tados. Por isso, precisamos cuidar da qualidade das relações 
em casa. Podemos compartilhar com as famílias os novos 
conhecimentos, que levam a uma concepção de criança 
capaz, que precisa de tempo e espaço para explorar, expe-
rimentar, brincar. Este é um tempo importante para enfrentar 
carinhosamente a ideia de muitas famílias de que é possível 
apressar o desenvolvimento da criança abreviando a infância. 
(MELLO; MARCOLINO, 2020. p. 195).

Em acréscimo e como breve síntese dos estudos realizados, os prin-
cípios da teoria eleita nos motivam a compor creches e pré-escolas como 
locais constituídos e organizados como lugares acolhedores, convidativos e 
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de pertencimento para as crianças, expressando a organização do trabalho 
pedagógico e buscando a garantia de diversas experiências envolvendo 
a formação da autonomia, o acesso às diferentes culturas, a valorização 
da criatividade (BRASIL, 2009) e dos direitos fundamentais da infância 
(CAMPOS; ROSEMBERG, 2009). Esses lugares educativos forjados para a 
atividade infantil e para a autoria profissional de professores e educadores 
são pensados e concretizados com base em conhecimentos científicos para 
composição de contextos cada vez mais intencionais e conscientes para 
humanização de bebês, crianças pequeninas, professores e educadores.

RESULTADOS E DISCUSSÕES: APROPRIAÇÕES E 
OBJETIVAÇÕES POR MEIO DE ESTUDOS E DIÁLOGOS

Nos momentos de estudos, as ações de leitura, discussões, reflexões 
e avaliação dos processos vividos fomentaram novos níveis de consciên-
cia em relação ao lugar autoral e ativo de professores, bebês e crianças 
pequeninas e se revelaram como essenciais para planejamentos e organi-
zações sistemáticas e intencionais de espaços e tempos para a garantia de 
direitos fundamentais da infância brasileira.

Como acenam e explicitam Campos e Rosemberg (2009), esses direi-
tos se expressam em brincar, ter atenção individual, conviver em ambientes 
aconchegantes, seguros e estimulantes, ter contato com a natureza, 
desenvolver curiosidade, imaginação e formas de expressão, expressar 
sentimentos, vivenciar especial atenção durante o período de retorno 
presencial às escolas pós-pandemia, participar de situações propícias à 
proteção, ao afeto e à amizade, por exemplo.

Conforme os autores que amparam nossas reflexões, um dos argu-
mentos teóricos orientadores dos trabalhos realizados é que a relação ativa 
de bebês e crianças pequeninas com as pessoas do entorno e com mate-
riais diversos para manipulação torna-se possibilidade de aprendizagem 
de modos de exploração objetal e relações entre as crianças e delas com 
os adultos de seu entorno, contribuindo, decisiva e eficazmente, para o 
processo de formação humana no início da vida. Isso significou revisitar 
conceitos, ações e condutas educativas atentando-se para o valor único e 
especial da educação da pessoa nos três primeirs anos da vida.

Nesta lógica, conhecer de que forma as crianças menores de três 
anos aprendem e se desenvolvem pode orientar as escolhas didático
-pedagógicas para criar condições para a promoção de uma educação 
humanizadora, capaz de tornar cada uma delas um sujeito ativo nas relações 
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estabelecidas e vividas na escola da infância. Esse processo educativo diri-
gido à humanização nesse momento da vida, volta-se ao desenvolvimento 
de funções psíquicas superiores tais como a fala, formas cada vez mais 
sofisticadas de atenção, percepção e memória, a concentração, as emo-
ções, formando, assim, a inteligência e personalidade dos bebês e das 
crianças pequenininhas.

Como breve síntese dos encontros formativos realizados, os resultados 
conquistados na travessia já vivida acenam o rico exercício de apropriação 
e objetivação de conhecimentos científicos como princípios motivadores 
do planejamento, organização, desenvolvimento e avaliação de contextos 
educativos em creches e pré-escolas para serem lugares acolhedores, 
convidativos e de pertencimento para as crianças e profissionais atuantes 
nesses ambientes. Neles, expressa-se a organização do trabalho pedagó-
gico e busca da garantia de diversas experiências envolvendo a formação 
da autonomia, o acesso às diferentes culturas, a valorização da criativi-
dade (BRASIL, 2009) e dos direitos fundamentais da infância (CAMPOS; 
ROSEMBERG, 2009).

Os textos e documentos legais fomentaram exercícios de reflexão 
sobre lugares educativos forjados para a atividade infantil e para a autoria 
profissional de professores e educadores. São lugares a serem pensados 
e concretizados com base em conhecimentos científicos para composição 
de práticas cada vez mais intencionais e conscientes para humanização de 
bebês, crianças pequeninas, professores e educadores.

Os encontros formativos conjugaram estudos, diálogos e relações 
potentes para apropriações que se expressem em planejamentos de 
situações pedagógicas em que cuidar e educar são ações indissociáveis 
permeadas pelo afeto, pelo acolhimento da criança como agente prota-
gonista de relações humanas na escola, por escutas sensíveis aos modos 
de pensar, sentir e agir na infância, pela promoção de lugares e tempos 
motivadores de autonomia, exploração e expressão infantis.

O exercício intelectual de estudar e refletir sobre esse complexo pro-
cesso orientou nossas ações de leituras, diálogos e discussões, criando 
cenários propícios para a nossa formação inicial e continuada como movi-
mento essencial e potencializador da atividade docente e da das crianças 
nos três primeiros anos de suas vidas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: PARA CONTINUAR O 
DIÁLOGO

Todo o percurso revelou-se como potente possibilidade para tomada 
de consciência em relação ao papel vital da educação na formação de 
marcas do humano em cada pessoa, considerando a atividade de quem 
educa e quem aprende e a dialeticidade desse complexo processo diri-
gido à formação da inteligência e personalidade infantil em suas máximas 
possibilidades e a composição de contextos para relações humanas com as 
crianças e delas com os objetos da cultura.

Em acréscimo, os resultados apontam para um trajeto de formação ini-
cial e continuada de professores orientador de apropriações e objetivações 
de conhecimentos científicos capazes de elevar as condições de autoria 
docente, traduzida em situações educativas mobilizadoras de processos de 
humanização nos primeiros anos da infância. Firma-se, portanto, por meio 
dessas ações, o efetivo valor da relação entre Universidade e Escola de 
Educação Básica mediante projetos de extensão e de ensino possíveis pelo 
Núcleo de Ensino e pelo Programa de Residência Pedagógica.
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RESUMO
O trabalho teve por finalidade analisar o impacto de um programa de interven-
ção a respeito da temática de gênero na formação de professores de Educação 
Física. É um recorte de um projeto em desenvolvimento com a finalidade de dis-
cutir e entender como a temática se articula na formação inicial de professores, 
e pretende relatar e analisar parte das ações realizadas durante o ano de 2021. 
O projeto faz parte dos Consórcios Acadêmicos para a Excelência do Ensino 
de Graduação (CAEG), da Universidade de São Paulo (USP), Brasil, e busca arti-
cular os conhecimentos de maneira transdisciplinar, envolvendo os cursos de 
licenciatura em Educação Física, Matemática e Pedagogia da universidade. As 
intervenções nas três disciplinas seguiram um percurso em comum de: a) sonda-
gem das dificuldades e expectativas dos alunos; b) identificação da percepção 
dos alunos sobre o tema e suas definições; c) conceituações, histórico e discus-
sões sobre a suposta “ideologia de gênero”; d) estudos de caso (levantamento de 
vivências e experiências, e análises situacionais); e e) planejamento de interven-
ção (organização de um plano de aula). Os resultados do projeto demonstraram 
a importância da discussão sobre gênero e sexualidade nos espaços de formação 
de professores, uma vez que ela perpassa o cotidiano escolar, algo que ficou 
bastante evidente durante as intervenções realizadas e a partir das demandas dos 
estudantes e das diversas experiências compartilhadas.
Palavras-chave: Gênero; Formação de professores; Intervenção; Estágio.
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INTRODUÇÃO

O trabalho intitulado Gênero na Formação de Professores de Educação 
Física teve por finalidade analisar o impacto de um programa de 
intervenção a respeito da temática de gênero na formação inicial 

de professores de Educação Física. As questões de gênero e sexualidade 
dentro da Educação representam discussões que têm ganhado cada vez 
mais espaço na sociedade justificando a relevância de trazer a temática para 
o interior dos cursos de licenciatura. Reforça essa necessidade, também, o 
fato de que são ainda marcadas pelo preconceito e pela desinformação e 
configuram-se como discussões enfraquecidas na organização da prática 
docente, bem como na implementação de políticas públicas.

Este trabalho é um recorte de um projeto em desenvolvimento com a 
finalidade de discutir e entender como a temática se articula na formação 
inicial de professores, e pretende relatar e analisar o impacto das ações 
realizadas durante o ano de 2021 em um programa das disciplinas de 
Educação Física Escolar Adaptada I e II junto aos discentes do curso de 
licenciatura em Educação Física. As disciplinas referidas acima são desen-
volvidas ao longo de dois semestres e têm como foco a formação de 
professores para atuarem na educação física inclusiva, pautada por princí-
pios de equidade, identidade e justiça social. Busca-se o diálogo constante 
com os programas de ensino que alicerçam a educação especial, a ques-
tão étnico- racial, a questão de gênero e diversidade cultural.

O projeto faz parte dos Consórcios Acadêmicos para a Excelência do 
Ensino de Graduação (CAEG), da Universidade de São Paulo (USP), Brasil. 
Configura-se como uma ação inovadora dentro da Universidade de São 
Paulo, que busca articular os conhecimentos de maneira interdisciplinar, 
a partir de um olhar transdisciplinar, envolvendo os cursos de licenciatura 
em Educação Física, Matemática e Pedagogia, todos do campi Butantã, da 
Universidade.

Concomitantemente, por se configurar numa ação inovadora, com 
temática de relevância acadêmica e carente de investigação no campo da 
formação de professores, o projeto foi transformado, também, em uma 
pesquisa em busca da produção de conhecimento junto à temática, tendo a 
aprovação pelo Comitê de Ética para a realização de pesquisas com seres 
humanos sob o CAAE 51517421.0.0000.5391. Esclarece-se que todos 
os sujeitos participantes autorizaram a análise dos dados coletados com 
anuência em Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.
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O referencial teórico adotado como base para elaboração do projeto, 
seu desenvolvimento e realização das intervenções ancora-se princi-
palmente nas obras de Joan Scott (1989), em seu artigo “Gênero: uma 
categoria útil de análise histórica”, e de Rachel Soihet e Joana Maria Pedro, 
em ` À emergência da pesquisa da história das mulheres e das relações de 
gênero” (2007). Nesse aspecto, o ponto de partida do trabalho se apoia 
no entendimento de Scott (1989) sobre o gênero ser um elemento consti-
tutivo e estabelecido nas interações e relações sociais, tendo como pano 
de fundo as diferenças notadas entre os sexos e, que ao mesmo tempo 
expressa as relações de poder numa sociedade. Para a autora

Minha definição de gênero tem duas partes e várias sub-par-
tes. Elas são ligadas entre si, mas deveriam ser analiticamente 
distintas. O núcleo essencial da definição baseia-se na cone-
xão integral entre duas proposições: o gênero é um elemento 
constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças per-
cebidas entre os sexos, e o gênero é uma forma primeira de 
significar as relações de poder. As mudanças na organização 
das relações sociais correspondem sempre à mudança nas 
representações de poder, mas a direção da mudança não 
segue necessariamente um sentido único. Como elemento 
constitutivo das relações sociais fundadas sobre diferenças 
percebidas entre os sexos, o gênero implica quatro elemen-
tos relacionados entre si: primeiro – símbolos culturalmente 
disponíveis que evocam representações múltiplas (freqüente-
mente contraditórias) [...] Segundo – conceitos normativos 
que colocam em evidência interpretações do sentido dos 
símbolos que tentam limitar e conter as suas possibilidades 
metafóricas. Esses conceitos são expressos nas doutrinas 
religiosas, educativas, científicas, políticas ou jurídicas e tipi-
camente tomam a forma de uma oposição binária que afirma 
de forma categórica e sem equívoco o sentido do masculino 
e do feminino. (SCOTT, 1989, p.21-22)

Soihet e Pedro (2007) destacam as tensões existentes na constituição e 
reconstituição do conceito de gênero. Para tanto apontam que

Chegamos assim à atualidade, na qual a divergência de posi-
ções, os debates e controvérsias marcam o cenário; quadro 
que se nos afigura dos mais promissores, e que coincide com 
a diversidade de correntes presentes na historiografia atual. 
Diversidade que se manifesta na existência de vertentes que 
enxergam a teoria como ferramenta indispensável à cons-
trução do conhecimento histórico sobre as mulheres, até as 
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que relativizam a sua presença, em nome do caráter fluido, 
ambíguo, do tema em foco: as mulheres como seres sociais. 
Ênfase na utilização da categoria ‘gênero’ na análise da esfera 
da política formal, em termos do exercício do voto e manejo 
do poder nas instituições do governo; preferência pela abor-
dagem do cotidiano, “re-descoberta de papéis informais, de 
situações inéditas e atípicas” que possibilitem o desvenda-
mento de processos sociais invisíveis, ante uma perspectiva 
normativa. (SOIHET & PEDRO, 2007, p.296)

Sob essa perspectiva, desenvolveu-se uma pesquisa qualitativa e com 
suporte quantitativo, através de uma pesquisa participante (LE BORTEF, 
1984), buscando acompanhar as intervenções realizadas nas disciplinas 
do curso de licenciatura em Educação Física, ao longo do ano de 2021, 
de modo a analisar o impacto destas no processo de formação inicial de 
professores/as. Como método de análise dos dados coletados com as 
intervenções utilizou-se a análise de conteúdo (FRANCO, 2005).

O projeto se constituiu através de intervenções em disciplinas da licen-
ciatura dos três cursos, que visaram abordar as questões de gênero e 
sexualidade, de maneira a sensibilizar os estudantes a respeito da temática 
e compreender a importância dada por eles para essas discussões.

Os resultados demonstraram as dificuldades dos estudantes de gra-
duação de lidar com a temática, bem como o interesse em aprofundar 
essas discussões, considerando a sua importância e o objetivo de construir 
um ambiente inclusivo para todos os alunos. Desse modo, o projeto deixa 
como legado para a Universidade a necessidade de se repensar a orga-
nização curricular dos cursos de licenciatura, contemplando a temática e 
outras discussões e processos formativos interdisciplinares e transdiscipli-
nares que fomentem as reflexões e a aproximação teoria e prática junto ao 
campo educacional da educação básica.

METODOLOGIA

Ao longo do projeto foram realizadas diversas intervenções, realizadas 
ora pelos docentes das respectivas disciplinas, ora pelas bolsistas partici-
pantes do programa. Estas intervenções compuseram parte do programa 
regular das disciplinas ao longo do ano de 2021, sendo marcadas por 
ações contínuas acompanhadas progressivamente. Nesse aspecto, desen-
volveu-se uma pesquisa qualitativa e com suporte quantitativo, através de 
uma pesquisa participante (LE BORTEF, 1984), tendo como pano de fundo 
a análise das intervenções, buscando entender a articulação da temática 
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no processo de formação de professores/as. Como método de análise 
dos dados coletados com as intervenções utilizou-se a análise de conteúdo 
(FRANCO, 2005).

As intervenções foram elaboradas no decorrer do processo, sofrendo 
as alterações e adaptações necessárias para cada contexto, mas seguindo 
um certo percurso em comum, sendo ele: a) sondagem das dificuldades 
e expectativas dos alunos; b) identificação da percepção dos alunos sobre 
o tema e suas definições; c) conceituações, histórico e discussões sobre 
a suposta “ideologia de gênero”; d) estudos de caso (levantamento de 
vivências e experiências, e análises situacionais); e e) planejamento de 
intervenção (organização de plano de aula).

Como uma primeira atividade de mapeamento, foi aplicado um ques-
tionário online, que foi respondido por 15 participantes, composto por 
perguntas abertas e fechadas, visando identificar a percepção dos discen-
tes sobre as discussões de gênero na formação superior e na educação 
básica.

A partir deste questionário, as intervenções tiveram o objetivo de pro-
piciar e gerar debates e discussões acerca do assunto. Contou-se com 
momentos iniciais, conduzidos pelo docente das disciplinas, com sen-
sibilizações a respeito do tema com a utilização e análise de charges, 
músicas, filmes, poesias, textos acadêmicos e outros materiais disponíveis 
em mídias, promovendo discussões sobre as intervenções a serem reali-
zadas. A primeira atividade solicitada foi que os alunos respondessem em 
poucas palavras à pergunta “O que é gênero?”, formando um mapa de 
palavras. Foram realizadas, em diferentes aulas, discussões motivadas por 
situações observadas no cotidiano.

Na primeira intervenção realizada pelas bolsistas, foi solicitado que os 
discentes respondessem individualmente à pergunta “O que é gênero?”, 
tendo como objetivo criar um espaço no qual se sentissem à vontade para 
trazerem suas noções prévias acerca do conceito. Depois foi solicitado que 
construíssem uma resposta coletiva, em grupos, visando a troca de ideias 
e reflexões com os demais alunos, montados de modo aleatório, para que, 
então, compartilhassem com a turma as ideias discorridas.

Como continuação da construção coletiva sobre o que é gênero, rea-
lizou-se: a) a conceituação de termos como gênero, orientação sexual, 
sexo biológico e sexualidade; b) um breve histórico da discussão sobre 
gênero e história das mulheres; e c) discussão sobre o tema da “ideologia 
de gênero” e sua relação com as redes sociais. Foram suscitadas questões 
como: a) o que é a ideologia de gênero e discursos anti-gênero; b) o 
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discurso de ódio presente dentro e fora das redes sociais; c) a importância 
da representatividade e a utilização das pautas LGBTQIA+ pelas empresas; 
e d) a influência destes discursos e a dificuldade de lidar com a pauta de 
gênero no ambiente escolar.

Ao fim dessa discussão, foi solicitado aos estudantes que refletis-
sem e enviassem situações vivenciadas na vida escolar que envolvessem 
as questões de gênero e sexualidade, com situações diretamente rela-
cionadas com as aulas de Educação Física. Na intervenção seguinte, os 
licenciandos realizaram, em grupos, a análise de alguns dos casos (dispo-
nibilizados de maneira anônima) para que elaborassem quais seriam seus 
meios de ação e intervenções perante as situações apresentadas. A conti-
nuação dessa atividade foi feita por meio da apresentação de dois casos, 
um de assédio e outro com a temática mulheres, futebol e preconceito, 
envolvendo a leitura e análise de ambos e sugerindo, de forma individual, 
intervenções possíveis e meios de ação estando no papel de professor 
dos casos apresentados.

Os objetivos principais das atividades do projeto e, em especial dos 
estudos de caso, são identificar a maneira como as questões de gênero 
se apresentam na sociedade e no contexto escolar e pensar em possibili-
dades de atuação perante essas situações. Dessa maneira, na perspectiva 
de aproximar os conteúdos discutidos com situações de intervenção e 
considerando o contexto de isolamento social, a próxima etapa do traba-
lho consistirá na elaboração de planos de aula nos quais as situações de 
gênero se façam presentes. Dentro da compreensão de que essas ques-
tões aparecem como conteúdo de aula, mas principalmente de maneira 
transversal em dinâmicas escolares, pensar em estratégias para abordar o 
tema dentro de aula são ações urgentes. Junto à elaboração do plano, os 
alunos deverão gravar, também, um vídeo explicando esse processo de 
construção (estratégias, justificativa das escolhas, dificuldades encontradas) 
e outro com um pequeno recorte do que foi planejado, simulando uma 
situação de aula.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados coletados no questionário inicial trouxeram, em um primeiro 
momento, informações a respeito do perfil da turma de alunos (gráficos 1, 
2 e 3).
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Gráfico 1. Representação da idade dos participantes do questionário.

Gráfico 2. Representação da identidade de gênero declarada dos participantes do 
questionário

Gráfico 3. Representação da orientação sexual dos participantes do questionário

Como observado no gráfico 1, os alunos participantes da disciplina 
estavam, em sua grande maioria, dentro da faixa etária de 19 -30 anos, 
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representando 93,3% do total. Esse dado é interessante ao pensarmos 
sobre as possíveis diferenças e questões geracionais que surgiram ao 
longo das intervenções e que cercam a temática.

Nos gráficos 2 e 3, pode-se observar a identidade de gênero decla-
rada e a orientação sexual dos alunos participantes do questionário. Vale 
ressaltar que, para elaboração de ambas as perguntas, bem como as 
opções disponibilizadas, foi utilizado como referencial o critério adotado 
pelo IBGE. Quanto à identidade de gênero, nota-se uma predominância 
de homens cisgêneros, sem que houvesse nenhum participante se identifi-
cando como transgênero ou não- binário. Observando o gráfico 2, nota-se 
uma grande maioria (60%) de alunos que se identificam como heterosse-
xuais, para 20% como bissexuais e 19,9% como homossexuais. Um aluno 
preferiu não declarar.

Esses dados podem levantar diversas discussões sobre o perfil de 
gênero da área de Educação Física como um todo (normalmente caracte-
rizada como “masculina”) e da Licenciatura (normalmente relacionada ao 
“mundo feminino”). Outro ponto de interesse é a apropriação das discus-
sões sobre essa temática através da autoidentificação, partindo da hipótese 
de que pessoas que vivenciam mais situações relacionadas a esse tópico 
se envolvem mais com a discussão, e que foi confirmado ao longo das 
intervenções.

Outras duas perguntas do questionário referiam-se ao contato que os 
participantes tiveram, durante a Educação Básica e a graduação, com as 
discussões de gênero. Para a Educação Básica, seis alunos (40%) disseram 
que não vivenciaram nenhuma discussão sobre o assunto; dois (13,3%) 
relataram que tiveram discussões sobre diversos temas relativos a gênero; 
e sete (46,7%) colocaram que tiveram discussões esporádicas e/ou rasas, 
tematizando, em geral, educação sexual e prevenção de doenças sexual-
mente transmissíveis, e palestras e conversas promovidas pelos próprios 
alunos.

Quanto às informações sobre as discussões de gênero na formação 
superior, três alunos (20%) relataram pouco contato com o curso, não 
possibilitando sua resposta (o questionário foi aplicado no início do semes-
tre); dois participantes (13,3%) disseram que ainda não haviam vivenciado 
nenhuma discussão sobre gênero; e dez (66,7%) afirmaram que tiveram 
discussões sobre diferentes tópicos dentro da temática, em mais de uma 
disciplina.

Quando perguntados se consideravam que a temática de gênero e/
ou sexualidade fazem parte do escopo de atuação de um professor da sua 
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área de formação, os 15 participantes do questionário responderam afir-
mativamente; e quando questionados sobre a importância das discussões 
sobre diversidade de gênero e sexual na formação de professores (gráfico 
4), uma grande maioria (73,3%) respondeu com a nota máxima (5). As justi-
ficativas fornecidas para essa pergunta se relacionaram, principalmente, ao 
aprendizado de termos e conceitos, de como abordar o assunto em aula, 
e na criação de ambientes acolhedores para os alunos dentro da escola.

Gráfico 4. Representação das respostas dos participantes do questionário para a per-
gunta: “Em uma escala de 1 a 5, qual a importância das discussões sobre a diversidade 

de gênero e sexual na formação de professores?”

Ainda nesse sentido, quando questionados a respeito das expectativas 
para o projeto, as respostas obtidas se relacionaram a “(...) aprender mais 
sobre gêneros e como auxiliar alunos que venham com dúvidas sobre o 
assunto” (participante 1) e “compreender, talvez de outro ponto de vista, o 
que é gênero e quais são suas consequências dentro da escola” (partici-
pante 2).

Com base nos dados coletados no questionário inicial, evidenciou-se a 
forte insegurança dos alunos quanto à abordagem e ao domínio das ques-
tões de gênero e sexualidade, ao mesmo tempo em que eles demonstraram 
interesse pelo assunto e consideraram como um tópico importante de ser 
debatido na formação superior, especialmente, pois grande parte dos par-
ticipantes tiveram pouca ou nenhuma discussão sobre o assunto durante 
a educação básica. As expectativas quanto ao projeto foram direcionadas 
principalmente ao aprendizado de termos e conceitos e de estratégias para 
abordar o tema no ambiente escolar, a fim de torná-lo mais acolhedor e 
inclusivo para todos os alunos.



461

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

Esses dados nortearam a realização das intervenções realizadas no 
decorrer do projeto. Inicialmente, então, buscou-se identificar qual que era 
a percepção já existente dos alunos sobre o significado de gênero.

As primeiras sensibilizações, realizadas pelos docentes das discipli-
nas, se dividiram em dois momentos, e geraram resultados interessantes. O 
primeiro propunha que os alunos respondessem à pergunta “o que você 
acredita ser gênero?”, e foi realizado de maneira individual, sem limite de 
palavras, e realizado de maneira assíncrona. Para essa atividade, algumas 
das respostas obtidas foram:

A pergunta me parece muito abrangente, mas em sua totali-
dade, gênero é um método de classificação, seja ele musical, 
feminino, masculino e outros. Por gênero, eu entendo uma 
maneira de classificar um conjunto. (Participante 1)

Acredito que seja um grupo de pessoas ou coisas que pos-
suam algumas características e sentimentos em comum. 
(Participante 2)

O gênero guarda relação com o sexo biológico. (Participante 
3)

São características, sejam biológicas ou não, que definem o 
masculino e o feminino. (Participante 4)

Eu acredito que gênero é característica físicas determinadas 
pelos genes que os seres humanos separam entre feminino 
e masculino ou fêmea e macho Pensando apenas no gênero, 
acho que é o estado de ser homem ou mulher. (Participante 5)

Uma característica atribuída a alguém e que pode definir seu 
papel na sociedade. (Participante 6)

Entendo como gênero uma possibilidade de estruturação 
da sociedade, que leva em consideração os aspectos bio-
lógicos, psicológicos, sociais e culturais de cada indivíduo. 
Comumente e, de maneira errônea, certa parcela da socie-
dade busca impor dentro do entendimento de gênero, apenas 
os aspectos biológicos, classificando os indivíduos como mas-
culinos e femininos, levando em consideração apenas o órgão 
genital que lhe acompanha no nascimento. Entretanto, acredito 
que ao se considerar os aspectos psicológicos, sociais e cul-
turais podemos encontrar uma diversidade de possibilidades, 
às quais, cada indivíduo deva particularmente sentir um maior 
pertencimento. (Participante 7)

Acredito que gênero é uma construção social que separa os 
indivíduos por suas características atribuindo a eles posições, 
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expectativas e estereótipos. E também, em algumas comunida-
des, deveres. (Participante 8)

Gênero é uma construção da sociedade para definir sua 
orientação sexual. É como você se identifica e se constrói 
na sociedade. Não te define e não é uma caixa fechada. 
(Participante 9)

Nas respostas obtidas, podemos observar uma grande variedade de 
percepções sobre o significado de gênero. Algumas delas o colocam 
como uma maneira de classificação e agrupamento, por exemplo, enquanto 
outras já o relacionam diretamente com os sexos biológicos ou caracterís-
ticas físicas. Nota-se, entretanto, algumas confusões entre os conceitos de 
gênero com sexo biológico e orientação sexual (participantes 5 e 9). Outro 
ponto interessante é a relação que se estabelece de gênero com o “estado” 
de ser homem ou mulher (participante 5), e a junção de sentimentos (par-
ticipante 2) também, o que leva a pensar a questão da importância da 
identidade, quando falamos sobre essa temática.

No segundo momento de intervenção, os participantes deveriam escre-
ver, agora com poucas palavras o significado de “gênero”. Nessa parte, os 
alunos trouxeram principalmente respostas relativas à “construção social”, 
“características determinadas pelo sexo biológico”, “papéis sociais”, “iden-
tidade” e “definição do ser”, como ilustrado na imagem 1.

Imagem 1: mapa de palavras inicial realizado pelos alunos da Educação Física

Nas discussões realizadas na intervenção inicial, já realizada pelas 
bolsistas do projeto, que visavam propor uma reflexão sobre “o que é 
gênero” – individual e coletiva -, os relatos trouxeram algumas divergências 
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e dificuldades com diferenças geracionais, entretanto a maioria das respos-
tas convergiram para a ideia de gênero como uma “construção social”, com 
definições e papéis sociais de homens e mulheres, assemelhando-se aos 
resultados obtidos na primeira sensibilização.

O objetivo dessa parte da atividade era, para além da análise da pró-
pria definição construída, o relato de experiência do processo, de maneira 
que vários estudantes contaram como foi para eles a definição em grupo. 
Houve situações e discussões semelhantes nas três turmas, sendo elas: a) 
grupos em que a definição foi feita com tranquilidade, pois as ideias eram 
parecidas. Ressaltou-se, nesse caso, por parte dos alunos, a importância da 
junção de diferentes ideias para complementação e elaboração de uma defi-
nição mais completa. Ainda assim, mesmo nos casos em que as ideias eram 
semelhantes, surgiram relatos da dificuldade da organização em grupo, prin-
cipalmente no contexto remoto, na hora de efetivamente escrever uma nova 
definição que contemplasse a todos; b) grupos em que a definição foi um 
pouco mais complicada, por haver opiniões bem diferentes. Em um grupo 
mais especificamente, foi relatada a diferença geracional como um fator de 
dificuldade, visto que um(a) dos(as) integrantes do grupo não concordava e 
não compreendia a importância das discussões sobre gênero na educação 
básica e superior. No caso de alguns desses grupos, eles produziram painéis 
nos quais colocaram as diferentes opiniões, sem construir uma ideia única.

Como o objetivo dessa atividade era, em parte, proporcionar reflexões 
sobre o processo de construção coletiva e da união de ideias diferen-
tes, os relatos ocorridos trouxeram discussões interessantes nesse sentido. 
Algumas das respostas obtidas pelos grupos se encontram na imagem 2.

Imagem 2: construções coletivas para o significado de gênero realizada pelos alunos da 
Educação Física
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Assim, em ambas as intervenções que visavam que os estudantes pas-
sassem pelo processo de definição sobre “o que é gênero”, parte das 
respostas já se encaminharam, com algumas exceções, para resultados que 
vão de acordo com o referencial teórico adotado, principalmente da autora 
Joan Scott, que define o gênero como uma construção social associada às 
relações de poder entre os sexos, e que determina papéis sociais.

Durante a realização das intervenções seguintes, relacionadas princi-
palmente à conceituação dos termos relacionados a gênero e sexualidade, 
bem como discussões sobre “ideologia de gênero” e estudos de casos, 
houve diversos relatos pessoais sobre situações de opressão, exclusão e 
preconceito vivenciadas ao longo da vida (escolar ou não), e da dificuldade 
de abordar a temática nas escolas por conta do “medo” da “ideologia de 
gênero”. A participação feminina nas intervenções do projeto foi, durante 
todo o percurso, maioria. Ambas as observações ressaltam o papel e a 
importância da vivência e do contato pessoal, bem como da própria discus-
são e desnaturalização, para a reflexão mais aprofundada.

As atividades realizadas no primeiro semestre, envolvendo a disci-
plina Educação Física Escolar Adaptada I, foram voltadas para um aspecto 
mais teórico, de conceituação e reflexão sobre a temática de gênero na 
Educação e na sociedade como um todo. A continuação do projeto, na 
disciplina Educação Física Escolar Adaptada II, realizada no segundo 
semestre, teve como objetivo, então, pensar em aplicações mais práticas 
das discussões realizadas anteriormente. Inicialmente, a ideia era propor 
intervenções práticas, em ambientes escolares. Com a pandemia, entre-
tanto, essa possibilidade tornou-se inviável, e foram propostas intervenções 
a partir de estudos de casos e simulações com recortes de intervenções, a 
partir da elaboração de planos de aula.

A demanda por atividades que propusessem e discutissem mais a apli-
cação prática veio, também, por parte dos próprios participantes, através 
de avaliações processuais realizadas ao longo do projeto, através da gra-
vação de vídeos.

Nas atividades que propunham a elaboração de uma intervenção 
(estudos de caso), o objetivo foi, então, que os próprios participantes 
refletissem sobre situações de suas vivências escolares, as percebendo, 
desnaturalizando e problematizando, para a partir disso pensar em possí-
veis intervenções.

Os casos trazidos pelos alunos da disciplina abordaram diversos tópi-
cos dentro da temática de gênero, envolvendo, por exemplo, a ocupação 
de espaços e atividades na escola e nas aulas de Educação Física (como 
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que meninos sempre usam a quadra e jogam futebol, e as meninas ficam 
em outros espaços e realizam outras atividades, como dança e vôlei), casos 
de homofobia e transfobia (bullying, exclusão e comentários pejorativos e 
desrespeitosos) e situações de assédio.

Para tematizar as questões levantadas, os casos foram transformados 
e adaptados e, sempre de forma anônima, compartilhados com a turma, a 
fim de também pensar em possíveis intervenções.

Algumas das dinâmicas foram realizadas oralmente e outras através de 
plataformas virtuais, como o Mentimeter e o Padlet. Muitas das propostas 
e intervenções trazidas pelos discentes para os casos propostos relaciona-
ram-se, principalmente, com as atitudes dos professores nas escolas para 
a organização de dinâmicas de aula e atividades inclusivas, rodas de con-
versas (com alunos, familiares e comunidade), abertura de espaços de 
formação de professores, ações pontuais e a longo prazo, além de conver-
sas com outros professores, coordenação, direção e até meios legais para 
denunciar tais atitudes, sobretudo em casos de assédio (imagens 3 e 4).

Imagem 3: elaboração de intervenções, pelos alunos de Educação Física, a partir dos 
casos disponibilizados envolvendo questões de gênero e sexualidade
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Imagem 4. Elaboração de possíveis intervenções imaginando uma situação de assédio 
relatado por uma aluna, colocando-se na posição de professor

Como atividade final do projeto, foi proposto, também, que os par-
ticipantes elaborassem planos de aula envolvendo a temática de gênero, 
como assunto transversal ou como conteúdo principal da aula. As prin-
cipais estratégias adotadas pelos alunos, na elaboração, foram: 1) trazer 
uma perspectiva histórica (explicando processos históricos que pudes-
sem explicar possíveis desigualdades e trazendo referências masculinas 
e femininas dos esportes/práticas corporais); 2) proposição de atividades 
que envolvessem diversas capacidades e habilidades, a fim de discutir as 
diferenças individuais e o respeito a todos os corpos, sem focar necessa-
riamente – ou somente – na questão de gênero; 3) organização de grupos 
e times mistos, visando o trabalho em equipe e o respeito; 4) proposição 
de atividades consideradas “de menino” ou “de menina”, a fim de gerar 
discussões sobre o tema.

Por fim, nos depoimentos coletados dos/as futuros/as professores/as 
que vivenciaram o projeto foi possível notar que o ele teve um impacto na 
sensibilização para o olhar a temática enquanto algo que está presente no 
cotidiano da prática docente. As dúvidas a respeito da importância da temá-
tica no início do ano de 2021 tornaram-se em preocupações relativas em 
cuidados necessários no planejamento e atuação pedagógica na escola.

Os/as futuros/as professores/as declararam ainda a necessidade da 
Universidade oportunizar o estágio supervisionado e/ou a residência peda-
gógica em situações de ensino presencial nas escolas da educação básica, 
de modo a favorecer o desenvolvimento do planejamento de ensino, com 
o respaldo e articulação do docente da Universidade e o/a professor/a da 
escola para a avaliação e reflexão da prática docente.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Discutir as questões de gênero e sexualidade na formação docente é 
um assunto delicado e, por vezes, polêmico. Nota-se que este é um longo 
processo de construção e desconstrução de ideias e (pre)conceitos, visto 
que os estudos sobre o assunto têm se desenvolvido muito rapidamente. 
Com as dinâmicas e intervenções realizadas ao longo do processo em 
2021, em disciplinas do curso de licenciatura em Educação Física, pode-se 
observar a importância e a necessidade das discussões sobre a temática no 
espaço de formação de professores, uma vez que ela perpassa o cotidiano 
escolar e está presente em várias esferas das vidas pessoais e profissio-
nais dos docentes e discentes, o que ficou evidenciado pelas experiências 
compartilhadas.

Ter a oportunidade de espaços para discussões seja na formação 
inicial, seja na formação continuada, configura-se como uma premissa 
essencial ao se pensar em formação docente. Os depoimentos dos/as futu-
ros/as professores/as reforçam essa necessidade, bem como deixam como 
ponto a ser considerado na organização dos cursos de licenciaturas o 
estabelecimento de momentos permanentes e, ao longo de todo processo 
de formação de professores/as a respeito da temática, como de outras 
relativas aos direitos humanos. Temáticas que devem ser pensadas, refle-
tidas e operacionalizadas nas situações de discussões acadêmicas e de 
aproximação com o campo educacional, favorecendo a conjunção entre a 
teoria e a prática.
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RESUMO
Este trabalho foca na leitura e reflexão crítica do texto da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) referente ao ensino da língua portuguesa, anos finais do fun-
damental, com o objetivo de analisar a abordagem de trabalho com gêneros 
textuais/discursivos, especificamente com as práticas de produção escrita. Para 
tanto, realizamos uma pesquisa qualitativa de caráter interpretativista, valendo-nos 
da teoria da Análise Dialógica do Discurso (ADD) como referência para a análise 
dos enunciados que selecionamos para dialogar e responder ao objetivo pro-
posto. Identificamos que a concepção de linguagem assumida pela BNCC é de 
base enunciativo-discursiva, confirmando as orientações para o trabalho com a 
língua na atualidade. Sobre a abordagem apresentada para o ensino da produção 
escrita observamos uma certa inconsistência no direcionamento das atividades, 
ou melhor, compreendemos que o texto da Base apresenta uma certa dispersão 
nas orientações referentes ao trabalho com o texto escrito, tendo em vista as 
estratégias consideradas essências para essa atividade, as quais contemplam pla-
nejamento, escrita, revisão, reescrita. E concluímos que essa inconsistência pode 
gerar incompreensões por parte dos professores que passaram a ter o texto da 
BNCC como referência obrigatória para desenvolver o ensino/aprendizagem.
Palavras-chave: Língua portuguesa, Gêneros, Escrita, BNCC.
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INTRODUÇÃO

No Brasil, a proposta de trabalho com os gêneros na escola tem 
como marco inicial os PCN (1998) da Língua Portuguesa (LP). Esse 
documento apresentou a partir de pesquisas, de encontros acadê-

mico-científicos e de publicações de estudiosos da área da linguagem os 
parâmetros para o ensino e aprendizagem da língua com enfoque na ver-
tente interacionista e na concepção enunciativo-discursiva da linguagem, 
cujo objeto de trabalho são os gêneros discursivos/textuais. Ao defender a 
importância de desenvolver a competência discursiva dos alunos, os PCN 
tomam o texto como unidade básica do processo de ensino e o gênero 
como objeto de trabalho.

Com base nesse entendimento, encontramos na Base Nacional Comum 
Curricular (2018), (doravante BNCC), a confirmação da relevância do traba-
lho com os gêneros para desenvolver as práticas de linguagem de leitura/
escuta/produção oral e escrita, e a reflexão sobre a língua. Contudo, ao 
realizar uma leitura crítica do texto da BNCC de LP percebemos algumas 
incoerências entre a perspectiva de linguagem assumida – enunciativo-
discursiva e as abordagens apresentadas para as práticas de ensino da 
produção escrita. Partindo da premissa de que aquilo que a Base anuncia 
como concepção de linguagem destoa, por vezes, das orientações para 
as práticas de linguagem, essa pesquisa foca na leitura e reflexão crítica 
do texto da BNCC referente ao ensino da língua portuguesa, anos finais 
do fundamental, com o objetivo de analisar a abordagem de trabalho com 
gêneros discursivos/textuais, fazendo um recorte nas práticas de produção 
escrita.

Essa é uma pesquisa qualitativa de caráter interpretativista, que toma 
como base teórica a análise dialógica do discurso (ADD), cujo expoente é 
o filósofo da linguagem Mikhail Bakhtin. Nessa teoria, todo discurso é ocu-
pado de muitos outros enunciados, passados, presentes e futuros, pois, ao 
enunciar, o falante/escritor responde a discursos/enunciados anteriores e 
presume, como respostas futuras, uma compreensão responsiva ativa do 
seu interlocutor, adequando seu discurso (já impregnado de outros) tendo 
em vista uma intenção e finalidade específicas na sua interlocução. Se “(...) 
toda compreensão é prenhe de resposta (...)” (BAKHTIN, 1992 [2011], p. 
271), essa resposta pode se dar imediatamente ao discurso ou ter efeito 
retardado, ou seja, o ouvinte/leitor responde em outros momentos, em 
discursos subsequentes.
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Para desenvolver a pesquisa selecionamos alguns enunciados da BNCC 
para com eles dialogar num “(...) continuum cujo acabamento, mesmo que 
visível, é sempre inconcluso (...)” (BRAIT, 2002, p. 41). Como conclusões 
parciais, notamos que há uma dispersão nas orientações referentes à pro-
dução de textos, tendo em vista as estratégias consideradas essências para 
essa atividade, as quais contemplam planejamento, escrita, revisão, rees-
crita. Desse modo, o texto falha em uma consistência necessária para levar 
a cabo seu propósito de formar leitores e escritores competentes, possi-
bilitando compreensões de seus interlocutores (professores) de que essas 
estratégias nem sempre precisam ser desenvolvidas para a aprendizagem 
da escrita.

Na sequência dessa introdução, apresentamos os caminhos traçados 
para o desenvolvimento da pesquisa. Depois, quais bases teóricas utiliza-
mos para fundamentar o processo de análise. Na seção seguinte, trazemos 
as análises e discussões, para finalmente tecer as considerações finais.

CAMINHOS DA PESQUISA

Essa é uma pesquisa qualitativa de caráter interpretativista que toma 
como referência a teoria da Análise Dialógica do Discurso (ADD). Como 
objeto de estudo temos a BNCC de Língua Portuguesa (2018) dirigida aos 
anos finais do fundamental (6º ao 9º anos) e recortamos na parte que trata 
do ensino da produção escrita. Nosso objetivo é o de analisar a aborda-
gem de trabalho apresentada pelo documento no tocante às práticas da 
escrita.

Iniciamos a pesquisa realizando uma leitura atenta do documento da 
BNCC, prática que foi retomada várias vezes para que pudéssemos com-
preender as concepções subjacentes e intencionalidades inscritas no texto. 
Após várias leituras, selecionamos enunciados que compreendemos pos-
síveis de responder ao nosso objetivo. Como mencionamos na introdução 
desse artigo, a ADD é uma teoria que sustenta suas análises a partir do 
diálogo, considerando as relações dialógicas presentes em todo e qual-
quer enunciado. A análise e interpretação exige do pesquisador uma leitura 
crítica e fundamentada da sua área de conhecimento e de outras áreas com 
as quais possa dialogar, no sentido de melhor compreender o seu objeto 
de estudo.

Como veremos na seção das análises, trazemos um quadro adaptado 
do texto da BNCC em que buscamos compreender a abordagem defen-
dida para o trabalho com as práticas de produção escrita. Os critérios de 
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escolha para montagem do quadro partem de indagações: a) Qual concep-
ção de linguagem está subjacente na BNCC de LP? b) Qual é a abordagem 
de trabalho com os gêneros? c) As orientações para o trabalho com a pro-
dução escrita são coerentes com a concepção de linguagem defendida?

Buscamos respostas a essas questões, compreendendo que o diálogo 
é sempre inconcluso, mas reconhecendo que em um determinado espaço 
e tempo exista a necessidade de um certo acabamento.

AS BASES TEÓRICAS DO ESTUDO

Para analisarmos a abordagem de trabalho com os gêneros, proposta 
pela BNCC para o ensino de língua, é importante compreendermos qual 
concepção de língua(gem) está subjacente ao documento. O estudo dos 
gêneros ancora-se nos fundamentos da teoria bakhtiniana, a qual con-
cebe a língua(gem) como um fenômeno que “vive e evolui historicamente 
na comunicação verbal concreta, não no sistema linguístico abstrato das 
formas da língua nem no psiquismo individual dos falantes” (BAKHTIN/
VOLOCHÍNOV, 1929 [2012], p. 128). Nessa concepção, que entrou no 
Brasil, via estudos na área da Linguística Aplicada, no início da década de 
80, a língua passou a ser concebida como processo de interação entre 
sujeitos sócio e historicamente situados.

Nesse novo cenário teórico, o texto passa a ser compreendido como 
enunciado – aquilo que vai além da materialidade textual, e carrega em 
si um projeto de dizer com uma intenção e finalidade específicas. Para 
melhor compreender a natureza do enunciado, Sobral (2009) postula que 
eles (enunciados) são um produto das interações e para entendê-los é 
necessário considerar todo o processo de sua construção, circulação e de 
sua recepção por outros sujeitos; levar em conta as circunstâncias sociais e 
históricas, os interlocutores e as ideologias implicadas no seu processo de 
produção. Disso decorre a natureza viva, inacabada e relativamente estável 
do enunciado.

Sobral, em referência ao Círculo de Bakhtin, comenta que todo enun-
ciado tem um autor, o qual elabora seu projeto enunciativo (intenção) e a 
sua execução. E acrescenta:

Ora, se é preciso um autor, um projeto enunciativo desse autor 
e a execução desse projeto, com suas modulações, e se o 
lugar do exercício da língua é a inter-ação, que é sempre con-
creta, mesmo num texto escrito, o enunciado para o Círculo 
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de Bakhtin não equivale à frase nem a sequências de frases e 
não se reduz à materialidade do texto (SOBRAL, 2009, p. 91).

Temos, assim, que o enunciado transcende a frase e o texto; con-
tudo, o autor/locutor vale-se desse material (frase e texto), que é da ordem 
da significação para elaborar seu projeto enunciativo, que é da ordem 
do sentido. Quando um autor/locutor elabora seu projeto enunciativo, 
ele adapta-o às condições de um certo gênero, que é determinado pelas 
esferas de atividade. No ato de falar e escrever aprendemos a produzir 
enunciados em gêneros, e não a produzir frases e orações isoladas de um 
contexto, portanto, toda a abordagem de ensino que concebe língua(gem) 
como enunciação/discurso precisa assegurar que seu objeto de trabalho 
seja o enunciado (os gêneros).

Diante dessa exposição analisamos como a BNCC, na parte da LP, 
aborda o trabalho com os gêneros tendo em vista assumir, em texto intro-
dutório à área, a perspectiva enunciativo- discursiva da linguagem, como 
evidenciamos no fragmento abaixo:

Assume-se aqui a perspectiva enunciativo-discursiva de lingua-
gem, já assumida em outros documentos, como os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN), para os quais a linguagem é 
‘uma forma de ação interindividual orientada para uma finali-
dade específica; um processo de interlocução que se realiza 
nas práticas sociais existentes numa sociedade, nos distintos 
momentos de sua história (BRASIL, 1998, p. 20)’ (BRASIL, 
2018, p. 67).

Na sequência, apresenta o texto como unidade central de trabalho 
com a língua, o qual deverá ser tratado, na abordagem de ensino, a partir 
da perspectiva enunciativo-discursiva.

Tal proposta assume a centralidade do texto como unidade de 
trabalho e as perspectivas enunciativo-discursivas na aborda-
gem, de forma a sempre relacionar os textos a seus contextos 
de produção e o desenvolvimento de habilidades ao uso 
significativo da linguagem em atividades de leitura, escuta 
e produção de textos em várias mídias e semioses (BRASIL, 
2018, p. 67).

Notamos que a Base propõe para o ensino da LP o texto, e não men-
ciona os gêneros como objeto de trabalho, tendo em vista assumir os 
pressupostos da teoria da enunciação. Contudo, é certo que a Base con-
sidera a relevância dos gêneros discursivos para o desenvolvimento das 
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práticas de linguagem, à medida que afirma que o trabalho com o texto 
deve ser “considerado a partir de seu pertencimento a um gênero dis-
cursivo que circula em diferentes esferas/campos sociais de atividade/
comunicação/uso da linguagem” (BRASIL, 2018, p. 67). O fato, também, 
de atentar aos campos sociais de circulação dos gêneros, revela aproxi-
mação com a teoria enunciativo-discursiva de Bahktin, a qual afirma que 
o estabelecimento dos gêneros, suas formas de produção, circulação e 
recepção são dependentes das condições específicas de cada campo de 
atividade humana, incluindo o contexto sócio- histórico.

Ao organizar, portanto, o desenvolvimento das práticas de linguagem 
por campos de atuação, a BNCC reconhece a importância da contextualiza-
ção do ensino da língua - uma prática de comunicação/uso que acontece 
na vida real, via gênero discursivo que “configura-se em função das orien-
tações de um ou mais campos da comunicação humana em que se situa. 
Isso significa ancorá-los em um contexto social, histórico e ideológico (...)” 
( BROCARDO, ORTEGA; LIMA, 2019, p. 106).

Os campos das práticas de estudo e pesquisa, de atuação na vida 
pública, campo jornalístico-midiático e o campo artístico-literário são as 
escolhas feitas pela Base por compreendê-los contemplarem “dimensões 
formativas importantes de uso da linguagem na escola e fora dela e criam 
condições para uma formação para a atuação em atividades do dia a dia, 
no espaço familiar e escolar (...) (BRASIL, 2018, p. 84). Dessas escolhas 
decorre a orientação dos gêneros a serem abordados na escola, nos anos 
finais do fundamental, contemplando gêneros da cultura escrita, oral e 
digital, tais como: notícias, carta de leitor, reportagem, artigo de opinião, 
resenha crítica, crônica, infográfico, entrevista, debate, vlog, posdcast, 
fanfiction etc. Ou seja, a BNCC propõe um trabalho com uma extensa varie-
dade de gêneros, os quais abarcam as várias manifestações da linguagem 
em suas semioses e mídias.

Além desses gêneros, sugere que outros possam e devam ser intro-
duzidos nos currículos, em cada ano escolar, com observância ao nível de 
complexidade que cada gênero exige para o seu estudo. “Outros gêneros, 
além daqueles cuja abordagem é sugerida na BNCC, podem e devem 
ser incorporados aos currículos das escolas e, assim como já salientado, 
os gêneros podem ser contemplados em anos diferentes dos indicados” 
(BRASIL, 2018, p. 139).

Relativamente a essa gama de gêneros, os indicados em cada ano 
escolar e outros possíveis, problematizamos as condições de produtivi-
dade no seu tratamento na sala de aula, visto exigirem o desenvolvimento 
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de um conjunto de habilidades de natureza verbal e extraverbal. Sobre a 
questão da grande variedade de gêneros propostos pela Base, para cada 
ano escolar, e em defesa de um trabalho pedagógico com projetos de 
ensino, Geraldi afirma:

(...) o excesso de carga exigido ano a ano na proposta da 
BNCC impede que professores elaborem projetos de conti-
nuidade e de profundidade num mesmo gênero, por exemplo, 
as experiências tão conhecidas de produção de livros (novelas 
de aventura, coletânea de narrativas, coletâneas de descrições 
de brincadeiras etc.). Esses projetos demandam tempo na 
escola, mas esse tempo estará ocupado pela passagem pelos 
inúmeros gêneros ainda que de forma mais ou menos super-
ficial para dar conta do currículo previsto pela base comum 
(GERALDI, 2015, p. 389).

Ainda sobre esse tema, o mesmo autor acrescenta que a quantidade 
de categorias exigidas para o trabalho com a Língua Portuguesa, como: 
campo de atuação, eixos, gêneros, pode significar um excesso de obje-
tos de estudo em detrimento de projetos de ensino variados. Nas suas 
palavras:

Pelos eixos previstos, pelas práticas previstas, pelos campos 
de atuação previstos, pelos gêneros listados, todo o mundo 
da escrita passa a ser obrigatoriamente ensinado e deve ser 
aprendido na escola (a BNCC tem caráter obrigatório e será 
usada como matriz do sistema de avaliação: não esqueçamos, 
esta é que define a necessidade daquela) (GERALDI, 2015, p. 
387-388).

Com a quantidade de gêneros listados, a Base parece ter a pretensão 
de que todas as práticas de linguagem e gêneros são possíveis de serem 
ensinados na escola – algo bastante improvável até pela natureza dos 
gêneros: relativamente estáveis, dinâmicos, processuais e heterogêneos, 
que vão adaptando-se e se transformando conforme o desenvolvimento 
dos campos de atividades na sociedade.

A PROPOSTA DE TRABALHO COM A ESCRITA

Relativamente à proposta de trabalho com a escrita, apresentamos um 
quadro que exemplifica as orientações da BNCC.



476

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

Quadro 1: Gêneros e a proposta de produção textual escrita
Práticas de linguagem – Produção de textos

Campos de 
atividade Habilidades

Campo 
jornalístico- 
midiático

(EF69LP06) Produzir e publicar notícias, fotodenúncias, 
fotorreportagens, reportagens, reportagens multimidiáticas, 
infográficos, podcasts noticiosos, entrevistas, cartas de leitor, 
comentários, artigos de opinião de interesse local ou global, textos 
de apresentação e apreciação de produção cultural – resenhas 
e outros próprios das formas de expressão das culturas juvenis, 
tais como vlogs e podcasts culturais, gameplay, detonado etc.– 
e cartazes, anúncios, propagandas, spots, jingles de campanhas 
sociais, dentre outros em várias mídias, vivenciando de forma 
significativa o papel de repórter, de comentador, de analista, 
de crítico, de editor ou articulista, de booktuber, de vlogger 
(vlogueiro) etc., como forma de compreender as condições 
de produção que envolvem a circulação desses textos e poder 
participar e vislumbrar possibilidades de participação nas práticas 
de linguagem do campo jornalístico e do campo midiático (...) 
(BRASIL, 2018, p. 143).

Campo de atuação 
na vida pública

(EF69LP22) Produzir, revisar e editar textos reivindicatórios 
ou propositivos sobre problemas que afetam a vida escolar ou 
da comunidade, justificando pontos de vista, reivindicações e 
detalhando propostas (justificativa, objetivos, ações previstas etc.), 
levando em conta seu contexto de produção e as características 
dos gêneros em questão (BRASIL, 2018, p. 147).

Campo das 
práticas de estudo 

e pesquisa

(EF69LP36) Produzir, revisar e editar textos voltados para a 
divulgação do conhecimento e de dados e resultados de 
pesquisas, tais como artigos de divulgação científica, verbete de 
enciclopédia, infográfico, infográfico animado, podcast ou vlog 
científico, relato de experimento, relatório, relatório multimidiático 
de campo, dentre outros, considerando o contexto de produção 
e as regularidades dos gêneros em termos de suas construções 
composicionais e estilos (BRASIL, 2018, p. 153).

Campo artístico-
literário

(EF69LP50) Elaborar texto teatral, a partir da adaptação de 
romances, contos, mitos, narrativas de enigma e de aventura, 
novelas, biografias romanceadas, crônicas, dentre outros, 
indicando as rubricas para caracterização do cenário, do espaço, 
do tempo; explicitando a caracterização física e psicológica 
dos personagens e dos seus modos de ação; reconfigurando a 
inserção do discurso direto e dos tipos de narrador; explicitando 
as marcas de variação linguística (dialetos, registros e jargões) e 
retextualizando o tratamento da temática (BRASIL, 2018, p. 159).

Fonte: Quadro adaptado da BNCC (2018).
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Observamos, no quadro 1, a natureza complexa dos gêneros apresen-
tados. Essa complexidade dá-se pela estrutura dos textos, seus suportes e 
pelas linguagens que neles exorbitam (imagens, sons). Indicar o trabalho 
com podcasts, vlogs, os quais necessitam das mídias para serem levados 
para a sala de aula é não ter a compreensão do estado de precarização 
pelo qual passa a escola brasileira, além de ignorar que boa parte dos 
profissionais do ensino não sabe lidar, por várias razões que aqui não cabe 
discuti-las, com muitas ferramentas tecnológicas.

Sobre a proposta de trabalho com os gêneros na modalidade escrita, 
a Base orienta que os estudantes desenvolvam a “autonomia para plane-
jar, produzir e revisar/editar as produções realizadas” (BRASIL, 2018, p. 
78). Com base nessa orientação, presumimos que toda a produção escrita 
deverá seguir esse processo de planejamento, produção, revisão/edição. 
Contudo, quando analisamos o quadro 1, temos, no campo jornalístico-
midiático, as habilidades de produzir e publicar; no campo de atuação na 
vida pública e no de estudo e pesquisa, as de produzir, revisar e editar e 
no campo artístico-literário, a habilidade de elaborar. Ou seja, em nenhuma 
das habilidades trazidas encontramos o ato de planejar. Com isso, percebe-
mos uma falta de paralelismo nas orientações, não afinadas com propósitos 
anunciados de que a produção de textos deve considerar as práticas de 
planejar, produzir e revisar/editar as produções realizadas. Concluímos que 
essas flutuações podem gerar incompreensões e direcionamentos bem dis-
tintos no tratamento do trabalho com a produção de textos.

No tocante ao processo de produção escrita, Koch e Elias (2015) 
apostam em uma concepção de ensino com foco na interação produtor/
leitor, o que exige do produtor a ativação de conhecimentos e a mobili-
zação de estratégias. Isso significa “que o produtor, de forma não linear, 
“pensa” [planeja] no que vai escrever e em seu leitor, depois escreve, lê o 
que escreveu, revê ou reescreve o que julga necessário, em um movimento 
constante e on-line guiado pelo princípio interacional” (KOCH e ELIAS, 
2015, p. 34). As autoras acrescentam que em tal abordagem de trabalho 
com a produção de textos escritos, os sujeitos envolvidos (interlocutores) 
“são vistos como atores/construtores sociais, sujeitos ativos que dialogi-
camente se constroem e são construídos no texto, este considerado um 
evento comunicativo para o qual concorrem aspectos linguísticos, cogniti-
vos sociais e interacionais” (p. 34).

Essa abordagem dialoga com a teoria de Bakhtin, relativamente à con-
cepção de língua(gem) compreendida como enunciação, algo que exige 
a interação de sujeitos situados em um contexto social. Para toda fala ou 
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escrita “há sempre um interlocutor, ao menos potencial. O locutor pensa e se 
exprime para um auditório social bem definido” (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV 
1992 [2012], p 16). Nesse sentido, não podemos pensar em práticas de 
produção de textos sem ter em vista um interlocutor com quem dialogar 
e nas condições de produção do dizer. Tais condições implicam interlo-
cutores (interactantes), quem escreve e a quem, seus papéis sociais, a 
intencionalidade discursiva, época, local e suportes de circulação.

Diante do exposto, compreendemos que o texto da BNCC tenta deixar 
claras as formas de abordagem para o trabalho com a escrita, aliadas a 
uma concepção de linguagem como enunciação. Contudo, avaliamos uma 
certa dispersão nas orientações, o que pode gerar confusões de ordem 
teórico-metodológica e comprometer a qualidade do trabalho na sala de 
aula. Muitos professores precisam de formação para compreender con-
ceitos e também para lidar com as tecnologias midiáticas. Do contrário, 
vamos permanecer na ilusão de que um documento oficial possa garantir 
melhores aprendizagens.

CONSIDERAÇÔES FINAIS

Buscamos, nesse texto, realizar um diálogo com alguns enunciados 
da BNCC, com o objetivo de refletir sobre como o documento direciona 
o trabalho com a produção de gêneros escritos no ensino fundamental, 
anos finais, da escola básica. Percebemos que a concepção de língua(-
gem) anunciada, como enunciativo-discursiva, condiz com as orientações 
inscritas em várias partes do documento, no tocante ao trabalho com os 
gêneros, os quais são apresentados como compreendendo/encobrindo os 
textos, e que o seu ensino e aprendizagem implicam a inter-relação com os 
contextos de produção.

No tocante à proposta de trabalho com a escrita, notamos que há 
uma dispersão nas orientações referentes à produção de textos, tendo em 
vista as estratégias consideradas essências para essa atividade, as quais 
contemplam planejamento, escrita, revisão, reescrita. Desse modo, o texto 
falha, em nosso entendimento, em uma consistência necessária para levar 
a cabo seu propósito de formar leitores e escritores competentes, possi-
bilitando compreensões de seus interlocutores (professores) de que essas 
estratégias nem sempre precisam ser desenvolvidas para a aprendizagem 
da escrita.

O texto da BNCC de LP tem sido objeto de discussão em vários espa-
ços institucionais: escolas, eventos de variada natureza, salas de aula, etc. 
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Tem gerado críticas sobre o modo como foi elaborado – as suas con-
dições de produção, considerando ser um documento oficial de caráter 
prescritivo. O que trazemos nesse texto é um pequeno recorte das tantas 
questões que podem ser problematizadas em torno do documento. Apesar 
das tantas discussões já realizadas, acreditamos que o trabalho de análise 
continua, principalmente para seguir dialogando com os professores da 
escola básica, grandes interessados e responsáveis pelas mediações das 
aprendizagens colocadas pelo documento como essenciais.
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RESUMO
No âmbito da situação imposta pela pandemia da covid-19, as escolas e os pro-
fessores precisaram se adaptar a um contexto online para o ensino. Num cenário 
em que o modelo habitualmente utilizado para o ensino no Brasil mostrava-se 
frágil e necessitado de outras maneiras de se fazer educação, surgiram diversas 
alternativas metodológicas e pedagógicas, sustentadas nos recursos tecnológicos 
desenvolvidos para o ensino da Matemática. A partir de atividades vinculadas 
ao GeoGebra Classroom, foi desenvolvido um estudo que envolvia alunos da 
Licenciatura Matemática, na condição de estagiários, em que eles dinamizaram 
tarefas exploratórias e investigativas com estudantes de um colégio público, que 
propiciaram, dentre outras coisas, a configuração de um cenário de investigação 
como meio de ensino e aprendizagem. O objetivo deste trabalho é apresentar 
a experiência dos estagiários ao elaborarem e aplicarem, em conjunto com a 
professora-orientadora, uma atividade investigativa sobre a Relação Fundamental 
da Trigonometria, na plataforma GeoGebra Classroom, com alunos da 1.a série 
do Ensino Médio de um colégio federal da cidade do Rio de Janeiro. Para atingir 
esse objetivo, descrevemos a forma como se deu a elaboração e a aplicação da 
atividade, destacando a intervenção dos estagiários e as respostas dos alunos. 
Dos principais resultados, ressaltamos a possibilidade do acompanhamento dos 
estudantes na atividade de forma síncrona, propiciado pela plataforma utilizada, à 
guisa de um cenário de investigação que motivou o envolvimento dos alunos. A 
elaboração de uma atividade em colaboração e, ao mesmo tempo, colaborativa, 
gera benefícios para a (re)construção da identidade dos futuros professores.

Palavras-chave: GeoGebra Classroom; Educação Matemática; Trigonometria
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INTRODUÇÃO

No âmbito da situação gerada pela grande propagação do Corona 
vírus SARS-COV-2, em que o contágio passou a tomar proporções 
globais a partir de março de 2020, o mundo vem lidando com as 

consequências de uma pandemia que ocasionou a tomada de diversas 
medidas sanitárias, dentre elas, a adoção do isolamento social como forma 
de conter a contaminação em massa. Por conta disso, as escolas do mundo 
inteiro fecharam as suas portas e tiveram que se reinventar ao adotar um for-
mato de ensino ‘remoto’ para manter a relação do educando com o saber 
e com a instituição de ensino.

Entendemos que ensinar requer a compreensão de que a mudança é 
possível. Somos seres inacabados, mas prontos a mergulhar profundamente 
em nossas inconclusões para que nos tornemos cada vez mais conscientes 
e vivamos as nossas experiências vitais (FREIRE,

2002). Num cenário em que o modelo tradicional e habitualmente 
utilizado para o ensino no Brasil mostrava-se frágil e necessitado de outras 
maneiras de se fazer educação, surgiram alternativas metodológicas e peda-
gógicas, sustentadas nos recursos tecnológicos desenvolvidos para o ensino 
da Matemática. No que tange a formação inicial do professor, destacamos 
a importância da (re)construção da identidade profissional docente, uma 
vez que ela vai-se modificando – ela molda-se, transforma-se – (SACHS, 
2001), conforme as experiências e as especificidades, que também pode-
rão ser alteradas ao longo da sua profissão. Consideramos a identidade 
diante de um cenário em que são alinhavadas as situações profissionais 
e de vida do (futuro) professor, de modo que conduzam e favoreçam o 
desenvolvimento da sua autonomia docente (LOPES; D’AMBROSIO, 2016).

No período da pandemia, as escolas e os professores precisaram 
se adaptar a um contexto exclusivamente online para o ensino, em que 
emergiram as salas de aula virtuais como ferramentas acessíveis e gratui-
tas como formas de manutenção do exercício da Educação. Estas salas se 
configuram em ambientes digitais, nos quais os alunos e os professores 
podem se comunicar por escrito ou por videochamadas, partilhar materiais 
e debater assuntos em fóruns temáticos, o que colabora para a construção 
do conhecimento do estudante.

Especificamente na Educação Matemática, os professores foram con-
duzidos a pensar em formas/métodos alternativas/os de trabalho a partir do 
contexto on-line que se apresentava. Alunos e docentes encontravam-se em 
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suas residências e tinham como recurso de comunicação o computador, o 
celular ou o tablet, além da necessidade de utilizar a internet como meio 
de comunicação. Todo esse contexto contribuiu para que os professores 
recorressem ao uso das tecnologias de informação e de comunicação (TIC), 
como o uso de softwares, de applets, de jogos e de plataformas digitais, 
na qualidade de ferramentas pedagógicas para o ensino da Matemática.

Segundo Borba (2013), o professor de Matemática que procura estraté-
gias pedagógicas para ensinar por meio das TICs, precisa ter sensibilidade 
para encontrar os procedimentos adequados que permitirão explorar o 
potencial que os recursos oferecem. Somado a isso, junta- se a necessidade 
de adequação ao ensino remoto emergencial e o entendimento dos benefí-
cios acerca do uso dos softwares no ensino da Matemática (FERNANDES, 
2019; VENTURA; GOMES, 2021). Estes motivos conduziram os profes-
sores de Matemática a elencar algumas plataformas de ensino, como o 
GeoGebra Classroom (LIMA; SIPLE, 2021).

Este estudo tem como objetivo descrever uma intervenção didática, 
realizada por um grupo de sete estudantes da Licenciatura em Matemática 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), com alunos da 1.ª série 
do Ensino Médio de um colégio federal da cidade do Rio de Janeiro. 
Os estudantes da Licenciatura encontravam-se na condição de estagiários 
e sob a orientação da professora responsável pelos alunos do referido 
colégio. Para a intervenção didática, foi escolhido como ambiente virtual 
a plataforma GeoGebra Classroom, em que foi elaborada uma atividade 
exploratória (PONTE, 2005) sobre trigonometria, nomeadamente, acerca 
da relação fundamental da trigonometria, desenvolvida com os estudantes 
a partir do uso de applets.

REFERENCIAL TEÓRICO

A criação da plataforma GeoGebra Classroom aumentou ainda mais as 
possibilidades de uso dos softwares de geometria dinâmica para o ensino 
de Matemática, em especial do software GeoGebraTM. Isso foi causado 
por diversos fatores, os quais destacamos: i) a versatilidade da plataforma, 
que agrega as funções do software GeoGebraTM a um formato de sala 
de aula, em que é possível utilizar atividades a partir da exploração de 
applets, responder questionários sobre a tarefa proposta e garantir acesso 
aos materiais didáticos – em forma de texto, vídeo ou imagem – disponi-
bilizados publicamente no ambiente virtual; e ii) a possibilidade de gerar 
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cenários para investigação, que estimulam o protagonismo e participação 
dos estudantes.

O GeoGebraTM é um software educativo e gratuito, que foi criado com 
objetivo de auxiliar o processo de ensino e aprendizagem de Matemática 
(NASCIMENTO, 2012). Ele é muito utilizado no ensino de assuntos como 
geometria, álgebra, cálculo e estatística (GRAVINA; CONTIERO, 2011; 
NASCIMENTO, 2012). Além disso, e de acordo com Borba (2011), soft-
wares educacionais como o GeoGebraTM são capazes de realçar o 
componente visual que a Matemática possui, de forma que propicie o 
entendimento dos alunos.

Este software sustenta-se nos princípios da geometria dinâmica, defini-
dos por Brandão e Isotani (2003) como sendo a geometria implementada 
no computador que possibilita a movimentação de objetos matemáticos, e 
mantém os vínculos estabelecidos no início da construção. Para os autores, 
a geometria dinâmica difere da geometria “estática”, caracterizada pelo uso 
de recursos táteis, tais como a régua e o compasso. Assim, o GeoGebraTM 
permite que o usuário tenha maior flexibilidade ao desenvolver applets e 
experimente diferentes possibilidades de construções.

Além de possibilitar que o professor desenvolva variados applets e 
atividades exploratórias ou investigativas (PONTE, 2005; SKOVSMOSE, 
2000), o software GeoGebraTM permite o salvamento de atividades e o 
acesso aos materiais didáticos produzidos por profissionais de diversos paí-
ses, viabilizando o seu uso da forma em que foi apresentado ou adaptando 
conforme os objetivos pedagógicos do professor (LIMA; SIPLE, 2021). 
Assim, além de ser usado como software educacional, o GeoGebraTM se 
configura como um grande repositório de atividades e materiais didáticos, 
prontos para serem utilizados.

No que tange ao método de ensino da trigonometria, o recurso ao 
software GeoGebraTM tem sido recorrente pelos professores de matemá-
tica. Pedroso (2012) e Pereira e Guerra (2016) indicam que, devido às 
questões intrínsecas do estudo da trigonometria, a geometria dinâmica 
presente no software atrai a atenção dos alunos, assim como auxilia no 
processo de construção do conhecimento pelo benefício obtido com o 
dinamismo (MEDEIROS et al., 2017).

Com o surgimento do GeoGebra Classroom – a sala de aula virtual 
vinculada à base do GeoGebraTM –, tornou-se possível acompanhar o 
desenvolvimento dos alunos em tempo real. Para isso, os estudantes pre-
cisam de um código, gerado pela plataforma, para acessarem a atividade 
proposta. Assim, os professores conseguem visualizar literalmente o que 
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os estudantes estão executando acerca da atividade, sem a necessidade do 
compartilhamento de tela através de videochamada (LIMA; SIPLE, 2021).

SOBRE AS TAREFAS EXPLORATÓRIAS E INVESTIGATIVAS

As atividades investigativas são descritas por Ponte (2005) como aque-
las que exigem a elaboração de estratégias de resolução e de perguntas 
próprias a resolver. Além disso, o autor categoriza a investigação como uma 
tarefa aberta que possui um alto grau de dificuldade: “(…) _uma tarefa_ 
que comporta um grau de indeterminação significativo no que é dado, 
no que é pedido, ou em ambas as coisas” (IBIDEM, p. 8). Nesse sentido, 
Ponte (2005) destaca a existência de dois tipos de tarefas, a exploratória 
e a investigativa, entre as quais a única diferença é o nível de dificuldade.

Nessa linha de pensamento, Skovsmose (2000), apresenta o conceito 
de ‘cenários de investigação’, como um ambiente (cenário) que convida o 
estudante a formular questões e procurar explicações. O autor ressalta que, 
a partir de um cenário de investigação, o aluno se torna responsável pelo 
seu próprio processo de aprendizagem, sendo um protagonista da sua 
construção do conhecimento. Todavia, a atividade só se torna um ‘cenário 
de investigação’ se os alunos aceitarem o convite proposto pelo professor, 
ou seja, se os estudantes, de fato, investigarem.

De modo geral, tanto as atividades investigativas, quanto os cenários de 
investigação, propiciam ao estudante uma oportunidade de construção do 
conhecimento, pois quando os alunos elaboram diferentes tipos de abor-
dagens com estratégias adequadas e momentos de exploração, reflexão 
e discussão, em paralelo, os professores criam oportunidades benéficas 
ao processo de aprendizagem dos alunos (PONTE, 2005). Além disso, 
Skovsmose (2000) aponta que, a partir da participação e do envolvimento 
dos estudantes no processo de exploração e de investigação, o cenário de 
investigação se transforma em um novo ambiente de aprendizagem.

No âmbito da utilização de tarefas exploratórias e investigativas com 
recurso à plataforma GeoGebra Classroom, os estudantes têm a oportu-
nidade de visualizar os objetos matemáticos e construir o conhecimento 
a partir das interações facilitadas e possibilitadas pela metodologia funda-
mentada nas atividades exploratórias e investigativas. Isso significa que, por 
meio do dinamismo proporcionado pelo uso dos applets e pelas perguntas 
norteadoras da atividade, os alunos podem se tornar responsáveis pelo 
próprio aprendizado. Como afirmam Lopes, Oliveira e Amorim (2013):
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Uma das principais características de um software de Geometria 
Dinâmica é a possibilidade de movimentar os objetos na tela 
do computador sem alterar as suas características, com isso, 
tem-se a possibilidade de, numa atividade desenvolvida com 
os recursos de um software de Geometria Dinâmica, fazer 
investigações, descobertas, confirmar resultados e fazer simu-
lações, permitindo, inclusive, levantar questões relacionadas 
com a sua aplicação prática. (LOPES, OLIVEIRA, AMORIM, 
2013, p.7020)

O uso do Geogebra Classroom como recurso didático no ensino de 
Matemática é capaz de proporcionar que a sala de aula, presencial ou 
virtual, torne-se em uma experiência diferente da geometria ‘estática’, resul-
tando no desenvolvimento acerca do próprio conhecimento por meio da 
visualização, da manipulação e da exploração das atividades propostas.

METODOLOGIA DE PESQUISA

Para descrever uma intervenção didática com alunos da 1.ª série do 
Ensino Médio de um colégio federal do Rio de Janeiro, feita por estudantes 
da Licenciatura em Matemática da UFRJ, realizamos uma pesquisa qualita-
tiva de índole exploratória (AIRES, 2011).

Os participantes da pesquisa configuraram-se em sete estudantes da 
Licenciatura em Matemática da UFRJ, que acompanharam as aulas das 
três turmas da 1.ª série/E.M. no período de quatro meses, no regime de 
estágio supervisionado curricular obrigatório. Conforme a lei federal n.º 
11.788/2008, o estágio supervisionado consiste em uma ação educativa, 
sendo “desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para 
o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino 
regular (…), objetivando o desenvolvimento do educando para a vida 
cidadã e para o trabalho” (BRASIL, 2008, art. 1.º).

CONTEXTUALIZAÇÃO DA PESQUISA

No período de estágio supervisionado, pressupõe-se que os esta-
giários sejam convocados a refletir sobre as aulas que assistem, debatam 
acerca dos pontos levantados em grupo, sugiram propostas e intervenções 
didáticas, além de apropriarem-se de um determinado conteúdo para pla-
nificar uma aula, com posterior lecionação sob a supervisão do professor 
responsável.
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Após quatro meses de estágio supervisionado, um grupo de sete estu-
dantes da Licenciatura em Matemática reuniu-se e elaborou uma atividade 
exploratória (PONTE, 2005) com o recurso do software GeoGebraTM e 
da plataforma GeoGebra Classroom. O intuito da atividade era introduzir a 
noção da relação fundamental da trigonometria por meio dos procedimen-
tos exploratórios que o applet propiciava, para ser aplicada com os alunos 
das três turmas da 1.ª série do Ensino Médio.

A atividade elaborada e aplicada pelos estagiários continha duas par-
tes: i) o applet para exploração dos alunos, de modo a propiciar reflexões 
e descobertas; ii) um conjunto de sete perguntas norteadoras para serem 
respondidas após exploração, investigação e análise. A Figura 1 mostra 
uma representação do applet usado na atividade, em que ressaltamos o 
“controle deslizante”, que é um recurso a ser explorado pelos estudantes 
com o objetivo de que eles modifiquem a medida do ângulo de 0º a 360º. 
Também observamos no applet o círculo trigonométrico, um botão escrito 
“Expressão” e o segmento OP. O ponto P foi construído como sendo a 
extremidade de um segmento que produziu uma rotação em torno de O, 
sob um ângulo 0º. Conforme o ângulo (definido pelo controle deslizante) 
vai se modificando – de maneira manual pelo estudante –, o ponto P sofre 
uma consequente rotação segundo este ângulo, com centro em O, e isso 
faz com que o ponto P percorra toda a circunferência trigonométrica.

Figura 1 - Applet desenvolvido pelos estagiários para a atividade exploratória

Fonte: Acervo pessoal
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Além do applet (Figura 1), a atividade continha sete perguntas norteado-
ras para a exploração e análise dos estudantes, apresentadas no Quadro 1.

Quadro 1: Perguntas da atividade exploratória

Fonte: Autoras (Adaptado da Atividade Relação Fundamental elaborada pelo grupo de 
estagiários)

No horário destinado às aulas, em modo de ‘reunião’ na plataforma de 
videoconferência Google Meet, os estagiários disponibilizaram o código 
da sala virtual do GeoGebra Classroom, que continha a atividade elabo-
rada para os alunos da 1.ª série explorarem. Importa dizer que, tão logo os 
estudantes inseriam o código na plataforma, um link com os seus nomes e 
a resolução da atividade de cada um ficava aparente para os estagiários e 
para a professora, que estavam na posição de “professores” no âmbito da 
atividade desenvolvida. Isso permitia a observação do desenvolvimento de 
cada aluno com apenas um clique sobre o nome, e a intervenção oportuna 
e específica.

RESULTADOS

Após os alunos da 1.ª série iniciarem a atividade na plataforma 
GeoGebra Classroom, a professora responsável solicitou que eles explo-
rassem o applet apresentado, movendo o controle deslizante para a direita 
e para a esquerda, analisando as alterações provocadas pela mudança de 
localização do ponto P.

A Figura 2 mostra uma representação do applet, em que o controle 
deslizante se encontra sobre o ângulo de 50º, constituindo um triângulo 
retângulo com a hipotenusa OP medindo 1 (raio do círculo trigonométrico), 
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em que os valores do seno e do cosseno de 50º aparecem em destaque 
pelos valores 0,766 e 0,6428, respectivamente.

Figura 2 – Utilização do applet da atividade exploratória (controle deslizante)

Fonte: Acervo pessoal

Inicialmente, os estagiários ressaltaram aos estudantes que a projeção 
ortogonal do ponto P sobre os eixos horizontal (eixo x) e vertical (eixo y) 
representava, respectivamente, o cosseno e o seno do ângulo formado. Os 
estudantes efetuaram os cálculos relativos às razões do seno e do cosseno 
e perceberam que a projeção ortogonal de P sobre o eixo x, no caso da 
Figura 2, se refere ao cosseno de 50º, ou seja, 0,6428. Da mesma forma, 
a projeção ortogonal de P sobre o eixo y, conforme a Figura 2, é 0,766 e 
se refere ao seno de 50º.

Em seguida, como a primeira pergunta se mencionava o seno de um 
ângulo escrito em radiano, os estagiários relembraram aos estudantes que 
a conversão de radianos para graus passava pela substituição de π radia-
nos por 180º, uma vez que em momentos anteriores essa equivalência já 
havia sido estudada. Dessa forma, os alunos notaram que o seno de π/3 
equivalia ao seno de 60º. Para responder à primeira pergunta, os alunos 
utilizaram o applet, escolhendo o ângulo de 60º no controle deslizante. 
Uma estagiária partilhou a tela para que todos os estudantes pudessem 
acompanhar a explicação e mostrou, seguindo a imagem determinada pela 
escolha do ângulo de 60º, o segmento que representava o valor do seno de 
60º. Simultaneamente, alguns alunos demonstraram perceber que o valor 
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apresentado como resposta (0,866) representava a medida da projeção do 
ponto P sobre o eixo vertical (OY).

De igual modo, no item b, os alunos perceberam com facilidade a 
localização no gráfico e a medida do segmento que representava o cos-
seno de 60º. Em seguida, no item c, percebemos que alguns estudantes 
hesitaram em responder o valor da soma dos quadrados dos resultados 
encontrados nos tópicos anteriores. Determinadas falas da ordem “(…) 
não entendi o que tem que fazer.” e “É para somar e depois elevar ao 
quadrado?” foram recorrentes e serviram como empecilho para o desen-
volvimento deste tópico.

Nesse sentido, um dos estagiários fez uma intervenção, em que 
explicou, de maneira a buscar a rememoração dos alunos, a mudança de 
representação de uma situação exposta em linguagem materna para uma 
representação por meio de expressões numéricas para a mesma situação. 
Ou seja, ao ser solicitado o “valor da soma dos quadrados dos resultados 
anteriormente”, primeiramente, os estudantes deveriam transformar esta lin-
guagem na expressão numérica (0,866)² + (0,5)², e, posteriormente, fazer 
o cálculo. Em seguida, uma estagiária partilhou novamente a tela, digi-
tando a expressão (0,866)² + (0,5)² na caixa de resposta do tópico c do 
GeoGebra Classroom e a resolveu com a colaboração dos estudantes, que 
foram incentivados a utilizar a calculadora: (0,866)² + (0,5)² = 0,749956 
+ 0,25 = 0,999956.

Nos dois próximos itens, os alunos mostravam-se mais à vontade para 
explorar o applet e resolver de maneira autônoma, uma vez que lhes era 
pedido os valores do seno e do cosseno de 3π/4 e de 3π/2. Contudo, no que 
tange a encontrar o valor da soma dos quadrados do seno e do cosseno 
de cada ângulo, em que era necessário que os estudantes mudassem de 
representação e depois calculassem o resultado da expressão numérica, 
eles mostraram-se inseguros, afirmando que o resultado era “muito grande 
e feio”, e por isso, dava-lhes a impressão de não ter sido desenvolvido de 
maneira correta.

No tópico f, os alunos deveriam utilizar os resultados anteriores para 
fazer reflexões, buscando uma análise que apresentasse possibilidades para 
o número inteiro mais próximo do valor encontrado para os quadrados das 
somas dos três ângulos trabalhados. Um dos estagiários se encarregou de 
fazer uma intervenção, destacando os valores encontrados anteriormente: 
0,999956 (para o ângulo de 60º); 0,99998082 (para o ângulo de 135º) e 
1 (para o ângulo de 270º). A resposta da maioria dos estudantes conduzia 
para o número inteiro 1, apresentadas com as seguintes justificativas: “(…) 
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arredondei os números com vírgula pra cima e ficou igual a 1.”, “(…) como 
um deles deu 1 e os outros estão muito próximos a ele, acho que é 1.” e 
“Só pode ser 1 porque não tem nenhum outro número inteiro perto desses 
valores.”. Após as reflexões e análises feitas pelos alunos, a professora soli-
citou que eles selecionassem o botão “Expressão”, que mostra a relação 
fundamental da trigonometria. A Figura 3 mostra um exemplo que embasou 
as discussões sobre esta relação.

Figura 3 - Utilização do applet da atividade exploratória (Relação fundamental da 
trigonometria)

Fonte: Acervo pessoal

Mediante o uso das expressões algébrica e numérica que se mostraram 
pelo botão “Expressão”, os alunos foram convocados pela professora a refle-
tirem sobre os motivos de todos os resultados anteriores ficarem próximos 
do número 1 (tópico g). Nesse momento, os estudantes foram motivados a 
movimentar o controle deslizante e observar o triângulo retângulo que se 
formava, levando em consideração a expressão que se apresentava. Nesse 
processo, um aluno afirmou: “A expressão tem os mesmos números que 
os lados do triângulo”. Esta fala propiciou que a professora conduzisse os 
alunos para a reflexão acerca das medidas dos três lados do triângulo, uma 
vez que a expressão contém o seno e o cosseno do ângulo, sem denotar 
explicitamente que a hipotenusa do triângulo é 1. Nesse momento, apare-
ceram dois tipos de resposta: “(…) é por causa do Teorema de Pitágoras” e 
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“Dá igual a 1 porque o raio da circunferência é 1.”, entretanto, quando per-
guntamos mais profundamente o porquê destas respostas, eles se calaram. 
Depois de alguns minutos que os estudantes buscavam respostas sobre a 
questão posta, um estagiário utilizou uma mesa digitalizadora para mostrar, 
por meio do Teorema de Pitágoras, que a soma dos quadrados do seno 
e do cosseno de qualquer ângulo na circunferência é sempre igual a 1. O 
Quadro 2 mostra o desenvolvimento apresentado aos alunos, pelo estagiá-
rio, para a formalização da relação fundamental da trigonometria.

Quadro 2: Perguntas da atividade exploratória

Fonte: Autoras (Adaptado da sistematização do conteúdo, realizada por um estagiário.)

DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS DADOS

Os estagiários planejaram uma tarefa de índole exploratória e que per-
mitia que os alunos fizessem inferências e realizassem conjecturas acerca 
do conteúdo a ser ensinado. Para isso, foi necessário que eles refletissem 
sobre as suas experiências quanto à forma de abordar a relação fundamental 
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da trigonometria, (re)construindo a sua identidade docente (SACHS, 2001) 
e tornando-se coautores de um planejamento didático-metodológico que 
incrementa e potencializa os modos de ensinar Matemática (FREIRE, 2002).

O futuro professor de Matemática, ao experienciar (LARROSA, 2002) 
a docência por meio da prática profissional reflexiva, seja no campo do 
estágio supervisionado ou em outros ambientes, desempenha o exercício 
da sua autonomia, gerando benefícios para a sua formação inicial (LOPES; 
D’AMBROSIO, 2016). Desse modo, consideramos que os estagiários – 
alunos da Licenciatura Matemática –, foram envolvidos num processo 
de auto(trans)formação docente (ASSEMANY, 2020), sobre o qual foram 
desenvolvidas reflexões sobre a prática pedagógica.

No desenvolvimento da atividade, observamos algumas situações em 
que os estudantes da 1.ª série do Ensino Médio se mostraram envolvidos 
e curiosos, interagindo e questionando as observações que eram feitas 
(PONTE, 2005). Como exemplos, destacamos o momento em que, após a 
explicação dada por um estagiário, um dos alunos questionou o motivo do 
resultado da soma dos quadrados do seno e do cosseno de alguns ângulos 
não resultar exatamente em 1, mas ser igual a um número muito próximo. 
Nesse instante, outros estudantes responderam, afirmando que isso ocorreu 
devido à aproximação dos valores do seno e do cosseno desses ângulos, 
o que denota a participação ativa dos alunos desde o início da atividade 
exploratória e corrobora o protagonismo do educando no seu processo de 
construção de conhecimento, ressaltado por Skovsmose (2000).

A motivação com a tarefa e o engajamento dos estudantes do Ensino 
Médio foi um ponto importante a ressaltar. Eles foram instigados a anotar 
os valores do seno e do cosseno de ângulos diferentes, com o intuito de 
que eles percebessem a relação fundamental da trigonometria. De fato, ao 
verificarmos as respostas dos alunos, notamos que eles rapidamente obser-
varam que as somas eram muito próximas a 1, quando não eram exatamente 
iguais a 1. Um fator que colaborou com essas narrativas se relaciona aos 
aspectos dinâmicos (applet, controle deslizante etc.) inseridos na atividade 
exploratória, conforme apontam Lopes, Oliveira e Amorim (2013).

No âmbito de relacionar o número 1 (encontrado na letra f) com a 
relação fundamental da trigonometria (pergunta da letra g), as respostas 
provenientes da reflexão dos estudantes, que se deram pelas justificativas 
do número 1 ser o raio da circunferência e da utilização do teorema de 
pitágoras, nos deram indícios de que eles não perceberam a relação do 
cálculo do quadrado da hipotenusa (que mede 1) com o resultado 1 a que 
haviam chegado. Esse é um exemplo que denota a ausência de conexões 
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matemáticas (ASSEMANY, 2020) que conduziriam à percepção da rela-
ção fundamental da trigonometria (GARCÍA-GARCÍA; DOLORES-FLORES, 
2017).

A fim de aproveitar a participação dos alunos, foi perguntado a eles, 
no momento da discussão, o motivo da relação fundamental da trigono-
metria também funcionar com ângulos cujo seno e/ou cosseno tem valor 
negativo. Após alguns momentos de reflexão, os alunos notaram que, por 
esses valores serem elevados à segunda potência, o resultado ficaria posi-
tivo, fazendo com que o sinal negativo não influenciasse. Nessa situação, 
apontamos a aceitação e o aproveitamento dos alunos ao cenário investiga-
tivo proposto pelos estagiários (SKOVSMOSE, 2000), tendo em vista que 
eles participaram ativamente no processo de exploração da tarefa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da necessidade de se adaptar a um ensino remoto emergen-
cial, o uso do GeoGebra Classroom na aula não presencial de Matemática, 
de um colégio público federal, permitiu uma maior conexão entre a profes-
sora e os estagiários, entre a professora e os alunos, e entre os estagiários 
e os alunos. Foi possível acompanhar as dificuldades apresentadas pelos 
alunos, bem como os percursos apresentados no decorrer da atividade, 
pela possibilidade de acompanhar o desenvolvimento dos estudantes via 
plataforma.

Tendo em vista a participação dos alunos na aula e as suas respostas 
durante a atividade, percebemos a capacidade da atividade em auxiliar os 
estudantes na construção do seu próprio conhecimento. Entendemos que 
isso foi devido à possibilidade de manipulação do applet e à visualização 
da representação geométrica para um conceito algébrico.

Para os estagiários, a experiência com o desenvolvimento e a aplicação 
da tarefa foi engrandecedora para a construção das suas identidades docen-
tes, contribuindo com alicerces sólidos para a sua formação profissional.
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RESUMO
Neste projeto, buscaremos trabalhar o autor João do Rio em especial sua obra As 
religiões do Rio em sala de aula, com o intuito de apresentar um pouco sobre 
as religiões como por exemplo, a execução dos cultos e seus frequentadores, 
no ensino de História. As religiões no Rio é a fonte de uma iniciação cientifica 
e o fruto dessa pesquisa incentivou essa apresentação sobre o João do Rio com 
objetivo de incentivar a discussão em sala de aula das religiões, visto que através 
das diversidades religiosas podemos alcançar a inclusão. É de muita relevância 
utilizar essa obra em sala de aula pois, ela traz muitas religiões as vezes des-
conhecidas ou mesmo satirizadas pelos alunos, como por exemplo as religiões 
afro-brasileiras. O método dessa apresentação é um estudo aprofundado da obra 
em questão e este estudo foi fruto de um projeto de iniciação cientifica que para 
um maior entendimento da obra e também para poder ser realizada a pesquisa, 
foi necessário fazer um fichamento da obra As religiões do Rio. Tentando frisar o 
problema, a tese e o raciocínio do autor em cada capítulo. Tenho intuito de conta 
a experiencia da pesquisa e incentivar os professores a levar esse conteúdo para a 
sala de aula, mas para levar para a sala de aula é necessário fazer uma abordagem 
didático-pedagógica apropriada para a fase/idade/série ou ano a que se destina.
Palavras-chave: João do Rio, Religiões, inclusão, ensino de história.
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INTRODUÇÃO

Este artigo é fruto de um projeto de iniciação cientifica, orientado 
pela professora Vanda Fortuna Serafim, coordenadora do grupo de 
pesquisa HCIR da UEM. Este PIC em quetão tem como título “As repre-

sentações das religiões afro-brasileiras em As religiões do Rio” (RIO DE 
JANEIRO,1904). Este trabalho, fruto do PIC com o título “João do Rio na sala 
de aula” tem o intuito de apresentar os resultados do PIC e as outras reli-
giões presente na obra “ As religiões do Rio”, considerando a sala de aula. 
Ou seja: O PIC, servirá de base para práticas na Residência Pedagógica 
de História, orientados pelas professoras Isabel Cristina Rodrigues e Márcia 
Elisa Teté Ramos. Em sala de aula, o objetivo é desconstruir a intolerância 
religiosa e promover a inclusão. Sabemos que a exclusão de pessoas com 
a religião diferente da nossa existe no Brasil e no mundo, por isso a neces-
sidade dos alunos do ensino fundamental e médio de conhecerem outras 
religiões, pois o conhecimento, no caso, de História, é capaz de acabar ou 
pelo menos reduzir os preconceitos religiosos.

No projeto de iniciação científica, que impulsionou este trabalho, bus-
camos entender as representações das religiões afro-brasileiras no Brasil, no 
início do século XX. As religiões afro-brasileiras são vistas pela sociedade, 
ainda hoje, com grande preconceito, visto que seus ritos são satirizados e, 
muitas vezes denunciados e combatidos. Mas como essas religiões foram 
enxergadas no início do século XX? É isso que vamos procurar entender 
na pesquisa, através da obra As religiões no Rio do autor João do Rio. A 
obra é um compilado de entrevistas e foi publicada na Gazeta de Notícias 
em 1904. O motivo da escolha desse documento deve-se ao fato de que 
a obra é uma das primeiras no Brasil a retratar as religiões afro-brasileiras, 
além de ter sido um sucesso de vendas na época. Considerando a alguns 
autores que trazem importantes contribuições para a realização da discus-
são proposta, atentaremos inicialmente ao capítulo “História das religiões e 
das religiosidades” de Jacqueline Hermann (1997). A autora escreve sobre 
a importância e surgimento da história das religiões e destaca que a história 
das religiões, como disciplina, é fruto de um longo processo que envolveu 
a configuração de disciplina especifica, dotada de objeto e metodologia 
próprios.

Segundo Hermann (1997), diversos autores foram responsáveis para a 
formação da história das religiões, como por exemplo, Tylor, Frazer, Durkeim 
que ofereceram o primeiro esboço metodológico para a análise de sistemas 
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religiosos. Mas não resta dúvida de que seria Max Weber quem levaria às 
últimas consequências a noção de uma “sociedade ideal” e consolidaria 
a relação entre sociologia do conhecimento e sociologia da religião, ao 
transpor para a análise das comunidades religiosas seu método de cons-
trução de “tipos ideais”. No Brasil, de acordo com Jacqueline Hermann, 
os cientistas sociais, no máximo, dedicaram-se ao estudo da cultura negra 
e do processo de miscigenação que esteve na base de nossa formação 
cultural e religiosa. Vê-se, portanto, que negativa ou positivamente, os estu-
dos sobre o caráter nacional ou sobre a especificidade de nossa formação 
sociocultural, revelaram desde cedo uma história, no mínimo, ambígua e 
dicotômica, mas caminhando francamente para uma abordagem mais rica 
e complexa.

Para Hermann diferentemente dos objetivos da “sociologia religiosa”, 
que inseriu suas preocupações com o fenômeno religioso na busca de 
leis gerais do funcionamento da sociedade, a “ciência das religiões”, ou 
a “história das religiões”, passou a ter um objeto específico: a origem das 
religiões, de um lado, e a essência da vida e do homem religioso, do 
outro. Para a autora alguns trabalhos caracterizaram-se por tentarem contar 
a história das chamadas “grandes religiões”, inventariando suas crenças, 
rituais etc., numa abordagem que privilegia a busca das origens da evo-
lução histórica observada, via de regra, por seu desdobramento linear e 
cronológico. Há ainda os que procuram relacionar o surgimento de certas 
religiões a transformações históricas globais.

Mircea Eliade (1992), com o trabalho O sagrado e o profano: a essên-
cia das religiões representa bem a opção dos que entenderam ser mais 
importante a análise das estruturas do fenômeno religioso para a com-
preensão da essência da religião, do que decifrar a sua história. Eliade 
procura desvendar o sentido da experiência, partindo da premissa de que 
o sagrado se constitui em oposição ao profano. Nesse sentido, é pre-
ciso ter cuidado com as generalizações geralmente a-históricas, e mesmo 
irracionalistas, para algumas de suas conclusões, sem perder de vista a 
importância das questões levantadas pelo autor e que muito têm auxiliado 
na formulação de um roteiro importante para uma abordagem histórica 
das religiões e da vivência religiosa, a exemplo do sentido da experiência 
sagrada, da função dos mitos, da estrutura dos símbolos e da percepção 
da religião como uma cosmogonia. Apesar de ancorada num conjunto 
de questões razoavelmente definido, a história das religiões levaria ainda 
algum tempo para construir seus próprios conceitos e adaptar-se a análises 
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que levassem em conta as diferenças espaciais e temporais das mais varia-
das manifestações religiosas.

Sendo assim, pode-se perceber a relevância do tema, ou seja, a impor-
tância da história das religiões e a necessidade de levar para os alunos em 
sala de aula, a obra As religiões no Rio que permite servir ao propósito de 
ensinar um pouco sobre as religiões, descontruindo a intolerância religiosa. 
Entendemos, assim como Isabel Barca (2004), que devemos superar a aula 
expositiva e impositiva em prol de uma aula que possibilite a construção 
do conhecimento histórico. Esta autora, considera que a aula de história 
desejável, que denomina “aula-oficina”, deve ser pautada na concepção 
de que os mesmos procedimentos metodológicos do conhecimento histó-
rico especializado devem ser transpostos para a sala de aula da Educação 
Básica. A metodologia própria da ciência histórica envolve primeiramente o 
uso de fontes históricas. Desta forma, a obra As religiões no Rio, pode ser 
uma fonte histórica a ser interpretada junto aos alunos, considerando que 
alguns conceitos históricos podem ser mobilizados para tal.

OBJETIVOS

Analisar a fonte histórica As religiões no Rio, com o objetivo de promo-
ver a tolerância, o respeito e a compreensão sobre a diversidade religiosa.

Assim, se transpõe para a sala de aula, pesquisa já desenvolvida sobre 
o tema no âmbito da Iniciação Científica, realizando uma relação entre 
pesquisa e ensino.

METODOLOGIA

Para um maior entendimento da obra e também para poder ser reali-
zada a pesquisa, foi necessário fazer um fichamento da obra As religiões 
do Rio. buscando problematizá-la, considerando a tese e o raciocínio do 
autor em cada capítulo. Esse fichamento será fundamental para o ensino 
das religiões na sala de aula, lembrando que BARCA (2004) entende que 
o professor deve sempre ser investigador, pois investiga: 1) a temática; 2) 
o que seus alunos pensam sobre a temática e 3) ensina como investigar a 
temática.

Aqui expomos brevemente nossa interpretação, considerando primei-
ramente uma DESCRIÇÃO:

No primeiro capítulo, No mundo dos feitiços, o principal problema do 
autor é entender as religiões afro- brasileiras, quando a tese se concentra 
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em expressar que todos os que vivem no Rio de Janeiro dependem dos fei-
tiços e os utilizam muito, não importa a classe social ou a raça. O raciocínio 
do autor nesse capítulo é dividido em subcapítulos, sendo o primeiro intitu-
lado Os feiticeiros, onde João do Rio apresenta o Antônio, seu informante, 
que logo vai dando informações das religiões afro-brasileiras e quem as 
realiza.

O autor inicia outro subcapítulo, chamado de As iaôs, quando fala 
sobre essa crença de que para ele está na base do culto africano. E tam-
bém comenta sobre se “fazer santo”, que, para o autor, “Fazer-santo é a 
renda direta dos babaloxás, mas ser filha-de-santo é sacrificar a liberdade, 
escravizar-se, sofrer, delirar” (RIO, 1904, p.32). João do Rio vai até um 
grande feiticeiro e relata tudo o que vê:

Olhei o célebre pai-de-santo, cujas filhas são sem conta. Estava 
sentado à porta da camarinha, mas levantou-se logo, e a negra 
iniciada entrou, de camisola branca, com um leque de metal 
chocalhante. Fula, com uma extraordinária fadiga nos mem-
bros lassos, os seus olhos brilhavam satânicos sob o capacete 
de pinturas bizarras com que lhe tinham brochado o crânio. 
Diante do pai estirou-se a fio comprido, bateu com as faces no 
assoalho, ajoelhou e beijou-lhe a mão. Babaloxá fez um gesto 
de bênção, e ela foi, rojou-se de novo diante de outras pes-
soas. O som do agogó arrastou no ar os primeiros batuques e 
os arranhados do xequeré. A negra ergueu-se e, estendendo 
as mãos para um e para outro lado, começou a traçar passos, 
sorrindo idiotamente. Só entã notei que tinha na cabeça uma 
esquisita espécie de cone (RIO,1904, p. 41).

O próximo subcapítulo é denominado O feitiço, e é aqui que se 
encontra a tese do autor: que nós dependemos do feitiço. Há no Rio 
“magos estranhos” que conhecem a alquimia e os filtros encantados, 
como nas mágicas de teatro, há espíritos que incomodam as almas para 
fazer os maridos incorrigíveis voltarem ao tálamo conjugal, há bruxas que 
abalam o invisível só pelo prazer de ligar dois corpos apaixonados, mas 
nenhum desses homens, nenhuma dessas horrendas mulheres tem para 
este povo o indiscutível valor do Feitiço, do misterioso preparado dos 
negros (RIO,1904, p.45). O Feitiço trata de “nosso vício”, o nosso gozo, 
a degeneração. Exige, damos-lhes; explora, deixamo-nos explorar, e, seja 
ele maitre-chanteur, assassino, larápio, fica sempre impune e forte pela vida 
que lhe empresta o nosso dinheiro. Os feiticeiros formigam no Rio, espa-
lhados por toda a cidade (RIO, 1904, p. 46). O autor na conversa com o 
feiticeiro fica sabendo de vários feitiços e como são feitos. E também fica 
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sabendo o que sustentam os feiticeiros: “O fundo de toda a sua ciência é o 
Livro de S. Cipriano. Os maiores alufás, os mais complicados pais-de-santo, 
têm escondida entre os tiras e a bicharada uma edição nada fantástica do 
S. Cipriano. Enquanto criaturas chorosas esperam os quebrantos e as mis-
turadas fatais os negros soletram o S. Cipriano, à luz dos candeeiro” (RIO, 
1904. p.54).

O próximo subcapítulo deste capítulo tem como nome A casa das 
almas, onde, assim como nos demais capítulos, o autor busca conhecer 
um pouco mais sobre a cerimônia. Sobre o culto, João do Rio expõe sua 
opinião:

O culto precisa de mentiras e de dinheiro. Todos os cultos 
mentem e absorvem dinheiro. Os que nos desvendaram os 
segredos e a maquinação morreram. Os africanos também 
matam. E eu, perdoando o crime desse sacerdócio mina, que 
se impõe e vive regaladamente, tive vontade de ir entregar 
Antônio negro e a dormir à casa de Ojô, para que nunca mais 
desvendasse a ninguém o sinistro segredo da casa das almas 
(RIO, 1904,p. 68-69).

O último subcapítulo é denominado Os novos feitiços de Sanin, em 
que o autor vai até a casa de Sanin e pergunta se ele tem feitiços novos, 
pergunta do qual obtém uma resposta negativa. Em seguida, o autor abre 
a carteira e entrega um papel que estaria o nome de uma moça e o autor 
pedia por um trabalho. Sanin faz o autor vagarosamente dar a volta ao 
armazém do feitiço.

O capítulo seguinte da obra é intitulado A igreja positivista, e visa 
entender a história do positivismo no Brasil. A tese do João do Rio é que o 
positivismo é uma “religião” muito boa que contém muito respeito. João do 
Rio conta que estava acompanhado de Teixeira Mendes para ir conversar 
com um velho positivista, que apresentava inicialmente um desprezo pela 
imprensa, mas depois permitiu levar o autor até a igreja, o que rendeu uma 
boa conversa, sobre a história do positivismo.

O capítulo posterior tem como título Os maronitas, que tem como 
problema entender como esse povo sofrido historicamente fez sua história 
no Brasil, seguidos de preceitos religiosos. Para o autor foi só com a união 
entre eles que conseguiram crescer economicamente, fortalecendo esse 
grupo que quer fazer parte do Brasil mesmo não se dando tão bem com os 
portugueses. João do Rio inicia narrando a história do São Marron, e deixa 
claro que ele pregava a doutrina pura conservadora sua verdadeira fé. João 
do Rio comenta que, com a chegada desse povo no Brasil, há 20 anos 
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da época do autor, eram chamados muitas vezes de turcos e encontraram 
muita dificuldade com a socialização, o que fez eles se juntarem entre eles 
e se tornarem comerciantes sem o amparo de ninguém. O autor finaliza o 
capítulo escrevendo:

E não sei porque, vendo-os tão simples diante das paredes 
carcomidas, esses sacerdotes de um povo religiosamente 
bom, eu recordei a frase profética dos papas. O povo maro-
nita é como uma flor entre espinhos, mas uma flor cujo viço 
é eterno. Os espinhos continuam persistentes mas a velha flor 
espalha-se pelo mundo, recendendo a mais doce ternura e a 
mais profunda crença... (RIO, 1904, p.99).

Para a sala de aula, desenvolveremos os passos para a problematização 
da fonte histórica, superando a centralização na interpretação da “profes-
sora”. Seguiremos então a tabela de problematização de fontes proposta 
por Francisco César Ferraz (1999), que serve tanto à pesquisa acadêmica 
como à pesquisa escolar. PROCEDÊNCIA: Quem fez? Onde? Quando? 
Para quem? Onde ficou? Houve alguma forma de exposição pública? 
Como foi sua recepção? Qual era a posição do(s) autor(es) na socie-
dade? E do(s) seu(s) destinatário(s)? É assinada? É dedicada a alguém? 
FINALIDADE: Por quem foi feita? Para quem? Sua finalidade foi bem- suce-
dida? Seguiu um padrão anterior ou foi original? Qual sua importância 
para a sociedade em que se originou? Houve alteração posterior em sua 
forma e/ou conteúdo? TEMA OU ASSUNTO (DESCRIÇÃO): Qual o título? 
É um tema original ou seguiu modelo anterior? Existem temáticas secun-
dárias? Como se articula(m) com a principal? Existem pessoas retratadas? 
Quem é/são? Quais são seus atributos? Que estão fazendo? Como se ves-
tem? Existe alguma hierarquização no(s) tema(s)? Existe indício de tempo 
histórico retratado? ESTRUTURA TÉCNICO-FORMAL: Qual é o suporte? 
(no caso, livro); SIMBOLISMO: seria a interpretação em si, sobre religião, 
sobre tolerância religiosa, sobre diversidade. Aqui se investiga vocabulário 
(alufás, por exemplo) e conceitos (positivismo, por exemplo).

Algumas respostas podem ser buscadas junto aos alunos e alunas, 
como bem diz BARCA (2004), pois todo tema, toda aula se inicia com 
breve indagação sobre o que tais sujeitos pensam, sobre o que já sabem. 
Provavelmente, os(as) estudantes já trazem ideias sobre religião, sobre 
tolerância religiosa, e estas devem ser reconhecidas. Com o levantamento 
deste conhecimento prévio sobre o assunto, facilita a direção da aula, já 
que o professor ou professora se inteirará das lacunas apresentadas, dos 
consensos e dissensos.
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Devido à complexidade da fonte histórica em questão, recomenda-se o 
trabalho didático-pedagógico levando em conta, alunos e alunas do Ensino 
Médio. Não que o tema não seja pertinente a outros níveis de ensino, mas 
para estes, outras fontes podem ser buscadas para tratar da diversidade 
religiosa, inclusive história em quadrinhos, filmes, música, reportagens, 
desenhos animados, literatura infantil, etc.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao definir o que é entendido, teoricamente, sobre a obra As religiões 
do Rio do autor João do Rio ao longo da introdução, como também daquilo 
que foi apresentado no desenvolvimento, uma síntese da análise das diver-
sas produções historiográficas brasileiras que debruçam sobre a mesma 
temática, cabe agora conceber uma discussão, no sentido de alcançar os 
objetivos e resultados da pesquisa.

Primeiramente é importante fazer uma breve apresentação da obra As 
Religiões no Rio é um livro de autoria de João Paulo Barreto, que usava o 
pseudônimo de João do Rio. Publicado inicialmente como uma série de 
reportagens no Gazeta de Notícias do Rio de Janeiro, de janeiro a março 
de 1904, ganhou volume único no mesmo ano, publicado pela Editora 
da Gazeta de Notícias. Nos anos que se seguiram, recebeu a várias edi-
ções pela Livraria Garnier, e logo foi considerado um best-seller. A obra 
é dividida em capítulos :No mundo dos feitiços, A igreja positivista, Os 
maronitas, Os fisólatras, O movimento evangélico, A ACM, O satanismo, 
Os exorcismos, As sacerdotisas do futuro, A Nova Jerusalém, O culto do 
mar, O espiritismo e As sinagogas.

No decorrer da pesquisa conseguimos encontrar uma relação muito 
grande da obra As religiões do Rio com o catolicismo embora o autor João 
do Rio não apresenta nenhum capítulo específico sobre o catolicismo em 
todo o momento o autor compara as demais religiões com ela como pode-
mos ver nos excertos abaixo:

Os negros guardam a idéia de um Deus absoluto como o 
Deus católico: Orixa- alúm. (RIO,1904. p.19)
Fazer-santo é colocar-se sobre o patrocínio de um fetiche qual-
quer, é ser batizado por ele, e por espontânea vontade dele. 
(RIO,1904,32)
Sabem que Satã é o proscrito, o infame, o mal, o conspurca-
dor, fazem apenas o catolicismo inverso, e são supersticiosos, 
depravados mentais, ou ignorantes apavorados das forças 
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ocultas. O número de crentes convictos é curto; o número de 
crentes inconscientes é infinito. (RIO,1904.p.173)
Curvou-se, juntou as mãos, e a paródia da missa católica 
começou, em latim, mudando apenas Deus pelo Diabo. Era 
tal qual, curvaturas, gestos, toques de campainha, resposta de 
sacristãos, tudo.(RIO,1904p.73)
Na Trindade Divina, o Pai é a alma, o Filho o corpo, o Espírito 
Santo a operação condensado numa só pessoa: - Jesus. É esta 
a divergência capital do Catolicismo. A Nova Jerusalém é o 
cristianismo primitivop.(RIO,1904.p.225)
- Que diferença há entre Nossa Senhora e a Mãe-dÁgua? - 
indago interessado.
- Nossa Senhora está no céu. Mãe-dÁgua é diferente; é a 
devoção, é como um santo do Mar... E sopra-me na cara uma 
baforada de fumo mau. (RIO, 1904. P.231).

Também ficou evidente na pesquisa uma diferença de tratamento entre 
as religiões afro- brasileiras e as outras religiões como por exemplo no 
primeiro capítulo No mundo dos feitiços, o autor descreve uma dança ritua-
lística como “É simples, contínua e insistente, horrendamente insistente” 
(RIO, 1904, p. 42) “Fomos pela rua estreita com a visão sinistra da pobre 
mártir aos pulos, dessa cabeça pintada, entre os chocalhos e os atabaques, 
que dançava e gritava horrendamente” (RIO,1904, p.44) e continuou:

Aos poucos, outros negros, não podendo mais, saltaram tam-
bém na dança, e foi então entre as vozes, as palmas e os 
instrumentos que repetiam no mesmo compasso o mesmo 
som, uma teoria de cara bêbedas cabriolando precedidas de 
uma cabeça colorida que esgareiava lugubremente. A loucura 
propagou-se. No meio do pandemônio vejo surgir o babaloxá 
com um desses vasos furados em que se assam castanhas, 
cheio de brasas. (RIO, 1904. p.42)
Criaturas rojavam-se aos pés do pai, beijando-lhes os dedos, 
negras uivavam, com as mãos empoladas de bater palmas; 
dois ou três pretos aos sons dos xequerês sacudiam-se em 
danças com o santo, e a iauô revirava os olhos, idiota, como 
se acordasse de uma grande e estranha moléstia. (RIO, 1904, 
p.43).

Para mostrar a diferença de tratamento mostramos como o João do Rio 
descreve os positivistas, que o autor tem uma relação mais intima já que seu 
pai Coelho Barreto participava dessa religião.
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Tínhamos ido a conversar com um velho positivista. A prin-
cípio ele anunciara um profundo desprezo pela frivolidade 
jornalística e a imprensa. Mas depois, como eu risse sem ran-
cor, permitiu-se levar-me até a Igreja e foi tão bondoso que 
ali estávamos, tagarelando de coisas superiores, enquanto ao 
templo continuava a afluir a onda de fardas, de senhoras e de 
cavalheiros solenes. (RIO,1904. p.79).
Fiquei enlevado a ouvi-lo. Esse mesmo homem, puro como 
um cristal, que teu o saber nas mãos, eu já o vira uma vez, de 
manhã, carregando com dignidade um embrulho de carvão. 
(RIO,1904.p.89).

Algo muito relevante de se notar é que por mais que João do Rio 
apresenta algumas diferenças no tratamento e preconceito com as religiões 
afro-brasileiras, ele considera essas crenças como religião, é isso não era 
um consenso para a época. É nesse sentido que nos propomos a per-
ceber João do Rio enquanto um intelectual que merece atenção por seu 
esforço ao denominar as práticas afro-brasileiras enquanto religião. Só tem 
um momento na obra que o autor diz que não considera o que vê como 
religião no capítulo Os satanismos, sobre a missa negra, ele diz “Não era 
uma religião; era um começo de saturnal” (RIO, 1904. p.181). Segundo 
nosso propósito de levar esta fonte histórica para as aulas de História, 
seguramente precisamos dizer que as religiões devem ser respeitadas, 
compreendidas, mas que no caso de algumas seitas, como esta que João 
do Rio menciona, podem até ser compreendidas, mas não aceitas. Mesmo 
algumas religiões, se é o caso de serem intolerantes e preconceituosas, 
devem também ser compreendidas, mas não corroboradas.

Podemos perceber a grande importância do informante do João do 
informante do João do Rio no primeiro capítulo No mundo dos feitiços, o 
autor é praticamente conduzido por esse informante, que além de apre-
sentar vários lugares tira várias dúvidas do autor. João do Rio define seu 
informante como:

Antônio é como aqueles adolescentes africanos de que fala o 
escritor inglês. Os adolescentes sabiam dos deuses católicos 
e dos seus próprios deuses, mas só veneravam o uísque e 
o schilling. Antônio conhece muito bem N. S.ª das Dores, 
está familiarizado com os orixálas da África, mas só respeita o 
papel- moeda e o vinho do Porto. Graças a esses dois podero-
sos agentes, gozei da intimidade de Antônio, negro inteligente 
e vivaz; graças a Antônio, conheci as casas das ruas de São 
Diogo, Barão de S. Felix, Hospício, Núncio e da América, 
onde se realizam os candomblés e vivem os pais-de-santo. 



507

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

E rendi graças a Deus, porque não há decerto, em toda a 
cidade, meio tão interessante. (RIO, 1904. p.17).

Pode-se perceber também que Antônio exercia uma pequena influencia 
no João do Rio, pois ele escreve “Naturalmente Antônio fez-me conhecer 
os alufás.” (RIO, 1904. p. 25). Antônio também tirava as dúvidas do autor 
“Eu olhava a réstia estreita do quintal onde dormiam jabotis. - O jaboti é um 
animal sagrado? - Não, diz-nos o sábio Antônio. Cada santo gosta do seu 
animal.” (RIO, 1904. p. 29). Antônio em alguns momentos orientava o João 
do Rio de como se comportar, como por exemplo:

Pois seja! disse Antônio, tomando coragem. V. S. pode ir, 
mas não cuspa, não fume e não coma nessa casa. Eu não 
vou. - Acompanhas-me até a porta? - Até à esquina. Ficarei de 
alcatéia. Sanin e Ojô são capazes de me acabar com a vida. 
A vida de Antônio é uma vida, sob todos os títulos, preciosa, 
e naquele momento ainda o era mais, porque a sustentava eu. 
Refleti e concordei. (RIO, 1904. p.69).

Esta questão de termos na obra de João do Rio um personagem que 
direciona, que orienta, pode ser tratada como fundamental no processo de 
ensino e aprendizagem histórica, já que o professor ou professora seria 
aquele ou aquela que, posteriormente à sua própria pesquisa, fornece con-
dições para que os(as) estudantes busquem repostas para as problemáticas 
(as perguntas da tabela de interpretação de fontes).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Discutir o tema diversidade religiosa, a necessidade de compreendê-la 
e reduzir preconceitos é extrema importância, visto que as religiões estão 
presentes, provavelmente, em quase 100% dos alunos, mas muitas vezes 
esse assunto não entra em sala de aula. Além disso para trabalhar esta 
temática em sala de aula abarcando a aprendizagem histórica, pensamos 
na obra “ As religiões do Rio” do autor João do Rio que é uma literatura, 
como fonte histórica. A literatura em sala de aula tem como objetivo, além 
de cativar o aluno ao prazer à leitura, formar indivíduos mais humanos, 
assim, capacitando-os a enxergar as questões da sociedade com maior 
clareza para que possam desenvolver um senso crítico e ampliar os seus 
horizontes a respeito da vida.
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LETRAMENTO LITERÁRIO:  
PIBID EM SALA DE AULA REMOTA

Ulysses Rocha Filho 
Universidade Federal de Catalão (UFCAT) ulyses.rochafilho@gmail.com

RESUMO
A prática da escrita decorre de textos literários desenvolvidos por metodologias 
eficazes no que diz respeito ao letramento literário em sala de aula de ensino 
fundamental e/ou médio (em escola e colégios públicos) bem como a respectiva 
ressignificação no período pandêmico (2020- 2021) que estamos vivenciando. A 
comunicação tem por objetivo apresentar as práticas do projeto PIBID (programa 
institucional de bolsa de iniciação à docência) Letras Português da Universidade 
Federal de Catalão (UFCAT) tendo como foco as práticas pedagógicas conduzi-
das para os ambientes virtuais vivenciados (e não previsto, originalmente). Dessa 
forma, seguimos os princípios norteadores de prática de leitura formadora de 
leitores e a conscientização em sua formação escolar e social (CANDIDO, 1995) 
além de SOARES (2006) no que tange ao letramento possível. Todas as atividades 
(desenvolvidas, a serem apresentadas ou a desenvolver), reportaram às premissas 
preconizadas por Rildo Cosson (2009), através de sua sequência básica e expan-
dida (motivação, introdução, leitura e interpretação). Ressalta-se que em tempos 
de pandemia - COVID 19, o projeto vê-se privado de contato diário bem como 
do acompanhamento das atividades propostas e da grande evasão nas três esco-
las em que o projeto é desenvolvido. Entretanto, os princípios norteadores do 
projeto foram suscitados em conformidade do trabalhar o letramento literário em 
sala de aula atentando-se para as especificidades do contexto pandêmico e do 
cotidiano escolar (vez que todas as especificidades locais foram respeitadas e/ou 
ressignificadas).

Palavras-chaves: letramento literário, leitura, escrita, memória, humanização.
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INTRODUÇÃO

Seguindo a linha teórica dos estudos de Cosson (2009), entende-se 
que a leitura é um ato cognitivo e social que não precisa ser solitário, 
que a obra não fala por si só, que o leitor tem a força de intervenção e 

que há um diálogo constante e íntimo desse leitor com o texto na produção 
de sentidos. Apreende-se que o leitor é tão importante quanto o texto e que 
a interação de ambos resulta em uma leitura plurissignificativa, dialógica 
e intertextual, as experiências realizadas levaram os alunos a refletir sobre 
os textos, internalizar sua compreensão, compartilhá-las com os grupos de 
trabalho, e por fim, explicitá-las para toda a comunidade escolar por meio 
de eventos com recriação de músicas e cantos parafrásticos e parodísticos, 
dramatizações de textos em prosa e verso, recitais, exposição de varais 
poéticos com confecção artística de peças de vestuário e lançamento de 
dois jornais com temas diversificados.

Sendo Professor da Graduação em Letras do atual Instituto dos Estudos 
da Linguagem, da Universidade Federal de Catalão e atuando na área de 
Estágios, há mais de dez (10) anos, implantamos o Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID, sempre com o apoio financeiro 
da CAPES) nos dois cursos da UFCAT, a partir das vagas remanescentes 
do edital PIBID/CAPES 2012 e sucessivos. A despeito de ser um projeto 
de pesquisa aprovado em Edital CAPES/Universidade; ter profícua a con-
vergência de saberes e práticas pedagógicas suscitados em cada projeto 
(em suas respectivas licenciaturas ou aspectos multidisciplinares) ; apre-
sentar envolvimento de Professoras/os Universitárias/os, Supervisoras/es 
da Escola Pública e discentes universitárias/os com alunas/os das Escola, 
transformando a dinâmica professor-praxis sala de aula; enfim, o projeto 
PIBID tornou-se nos últimos anos (principalmente em período da pandemia 
de COVID-19) uma atividade social de grande relevância tanto pelos moti-
vos expostos quanto Às recepções advindas das bolsas distribuídas aos 
envolvidos. Tornou-se uma ferramenta indispensável política, econômica e 
profissional, em períodos de forte recessão e de “tempos difíceis” a licen-
ciandos e aos Professores da educação básica e/ou ensino médio como 
pode-se apreender nos registros que compõem essa obra.

Essas três turmas contempladas com o projeto “leitura, escrita e rees-
crita do texto literário”, participam das aulas por meio remoto devido a 
pandemia pela qual o planeta está enfrentando desde o início do ano de 
2020, e que por decisões tomadas para o combate e enfrentamento ao 
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vírus da Covid19 as instituições foram fechadas e os estudantes assistiam 
as aulas por meio remoto através de aplicativos de celulares, notebooks e 
computadores.

METODOLOGIA

De início, o projeto trabalhou com o gênero carta, foram expostos 
alguns textos literários, e indicados a realização das leituras, um momento 
realizado em grupo com o intuito de incentivar a participação de todos, 
ao mesmo tempo ajudar a melhorar as leituras e trem uma visão crítica. 
Posteriormente era proposto como atividade a reescrita dos textos na visão 
desses estudantes. Seguindo o ano de 2021, trabalhamos com variados 
temas para a reescrita, no entanto mais precisamente no mês de abril deu-
se início ao gênero crônicas, com o intuito de selecionar as melhores 
escritas entre as três turmas de 9° ano participantes do projeto do PIBID, 
já que eles estavam inscritos na Olímpiada de Língua Portuguesa (OLP) no 
gênero crônicas, o qual tinha intitulado “O lugar onde vivo”. Apresentamos 
que o título pode ser sugestivo como na crônica O Novo Normal, de 
Antônio Prata onde o próprio título antecipa o conteúdo a ser exposto. Um 
fato do cotidiano pode-se tornar uma crônica, para evidenciar utilizamos 
“história de pescador” de Gean Fabricio de Araújo Motta, que foi uma das 
crônicas semifinalistas, todas essas estão disponíveis no caderno de crôni-
cas que foi utilizado com aporte teórico.

A cada semana era pedido para que uma escrita fosse realizada, a 
cada semana os estudantes participantes nos surpreendiam mais na com-
plexidade do desenvolvimento da escrita e da criatividade. Em um certo 
momento, foi apresentado o texto metanarrativo1, A escova, de Manoel de 
Barros. Após realizar a leitura do texto literário, foi solicitado aos alunos que 
realizassem a reescrita alterando a profissão. Realmente, eles gostaram de 
colocar, na prática e contextualizar o simbolismo “escova” do texto literário 
_ o que foi transmitido é possível notar pelas reescritas que apresento a 
seguir. Finalizando, ratificamos a importância do PIBID não apenas para os 
discentes quanto os alunos que fazem parte do projeto.

1 1 É um texto narrativo no qual o escritor escreve a história e comenta sobre ela; faz críticas, observa-
ções, fala dos personagens, do enredo e do processo da escrita. Enfim, faz se direciona ao leitor 
dentro da narrativa.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Aguçar a escrita crítica da crônica O lugar onde vivo foi o tema pro-
posto para participarem da seleção das produções e por fim da OLP 
– Olímpiada da Língua Portuguesa 2021. O material utilizado para ser tra-
balhado em sala com todos os estudantes foi retirado/adaptado do caderno 
de oficinas disponibilizado pelos organizadores do evento (descrito nas 
Referências desse artigo).

Imagem: reprodução de slide apresentado em junho de 2021.

O material para a dinâmica das aulas remotas foi, cuidadosamente, ela-
borado e adaptado pelos pibidianos, seja em slides ou PDF ou em outros 
formatos (podcast, vídeos de youtube, power point etc – como se pode 
observar nos exemplos abaixo por ocasião de leituras de crônicas literárias 
a fim de um dos colégios do Projeto Pibid participar das Olimpíadas da 
Língua Portuguesa (OLP) 2021.
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Imagem: print de aula temática abordando a OLP.

O projeto seguiu sua trilha, composto de imagens e palavras, estudo 
e conhecimento de gêneros diversos como a carta, o conto, a crônica, 
as lendas brasileiras, todas com produção escrita como complemento às 
teorias aplicadas. No ano de 2021, mesmo diante de mais assombrosa e 
letal pandemia, dividimos o espaço das telas das ferramentas digitais com 
um bom número de alunos, em três turmas de três colégios da cidade de 
Catalão - Goiás. Em alguns momentos o desabafo sobre o isolamento, as 
angústias, as perdas familiares foram dando concessão de espaço e tempo 
para ouvir os alunos dos colégios. Mas o grupo Pibid Letras Português 
conseguiu bom diálogo contornar situações emblemáticas por meio da 
proposta de atividades de muitas leituras em slides e participação dos dis-
centes no google Meet, construindo suas teses e análises sobre o que liam 
e ouviam.

Por outro viés, em outro subprojeto do Pibid Letras Português, o texto 
literário foi apresentado a turmas que ressignificavam, de forma remota e 
sem acompanhamento presencial dos pibidianos e da professora supervi-
sora da sala de aula, em forma de paródia ou paráfrase, textos clássicos da 
literatura brasileira. Posteriormente, foi criado um blog para comportar as 
produções.
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Imagem 01: Print da aula no Colégio Joaquim de Araújo. 30/08/2021. Tema: paródia e 
paráfrase.

Fonte: Ulysses Rocha Filho (coordenador do Projeto Pibid)

Baseando-se no conceito do Letramento Literário, preconizado por 
Rildo Cosson, “Ao ler, estou abrindo uma porta entre o meu mundo e o 
mundo do outro” (COSSON, 2012, P.27), apreende-se, que a partir da 
leitura, consegue-se s ter uma noção melhor de mundo entre o tempo pas-
sado, presente e futuro, pois, cada leitura apresenta sentidos diferenciados, 
visto que a relação da vivência daquele que lê e o que é escrito pelo autor 
ocasiona interpretações diferentes, variando de pessoa para pessoa.

Devido a essa deficiência na utilização da literatura nas escolas, atra-
vés do PIBID (Programa Institucional de Bolsas de Iniciação a Docência) 
encontramos a possibilidade de trabalhar a literatura com os alunos do 1° 
ano do Ensino Médio e, para isso, foi selecionado, em consonância com 
a supervisora da sala de aula, o subgênero literário epopeia2, com obras 
que se referem a um contexto adaptável aos dias de 2021 e que possuem, 
obviamente, uma carga histórica de direitos humanos, de assuntos que 
ainda vivenciados ou reverberados em século XXI.

2 Odisseia, Ilíada, O Uraguai, Morte e Vida Severina, Navio Negreiro, Romanceiro da 
Inconfidência, Iracema ou Oração do Milho.



516

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

Obras contemporâneas são aquelas escritas e publicadas em 
meu tempo e obras atuais são aquelas que têm significado para 
mim em meu tempo, independente da época de sua escrita ou 
publicação. De modo que muitas obras contemporâneas nada 
representam para o leitor e obras vindas do passado são ple-
nas de sentido para a sua vida. (COSSON, 2009, P.35)

Após a escolha do gênero literário epopeia enquanto forma ensino de 
letramento literário possível, foi preciso criar um subprojeto para trabalhar 
este gênero com os alunos através do PIBID, que já possui, como pro-
jeto principal a prática e escrita, e por serem obras antigas, que possuem 
uma linguagem arcaica, mesmo que reverberando em assuntos atuais, foi 
preciso compilar estas obras em algo relevante na atualidade e que fosse 
bastante usual entre os jovens, por este fato e com a intenção de chamar 
a atenção do público alvo, que no caso são os alunos, resolvemos então, 
utilizar a tecnologia a nosso favor, mesclando assim o antigo ao atual, pois 
a tecnologia também faz parte da educação, e a própria educação é “[..]
um mecanismo poderoso de articulação das relações entre poder, conhe-
cimento e tecnologias.” (KENSKI, 2007, P.18).

Neste tópico do PIBID Letras Português/UFCAT, em outra escola-
campo, planejamos o trabalho de reescrita e leitura de obras por parte 
dos alunos, com propostas de atividade diversas, que visavam unir a vida 
pessoal de cada um com a interpretação histórica de cada texto na escrita.

A tecnologia utilizada na educação, em tempos de pandemia, não 
é um padrão no método de ensino aprendizagem, porém, a inovação é 
essencial vez que a necessidade em oferecer formas inovadoras e práticas 
eficazes para que eles se mantenham envolvidos ao decorrer das aulas sín-
cronas e assíncronas. Após entendermos que “[...] em relação à educação, 
as redes de comunicação trazem novas e diferenciadas possibilidades para 
que as pessoas possam se relacionar com o conhecimento e aprender.” 
(KENSKI, 2007, P.47), analisamos os tipos de tecnologias que teriam a 
capacidade de aproximar o aluno ao professor, e visando a utilização da 
internet, encontramos, como mais próximo a essa função os Blogs pois, 
“[...] tem sido amplamente utilizados como recurso ou estratégia pedagó-
gica.” (RIOS; MENDES, 2014, P. 162) e “caracterizam-se por viabilizar que 
o professor disponibilize materiais, dicas de leitura, vídeos, enfim, mate-
riais que podem ser utilizados nas aulas ou em atividades extraclasses.” 
(RIOS, MENDES, 2014, P. 162).

O blog, como forma remota de aula, permitiu uma troca de informa-
ções entre alunos e professores uma interação direta, além de colaborar 
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para que possam se atualizar e partilhar informações. Ele oportunizou a 
produção de análises, textos, publicação de vídeos e fotos, instigando a 
imaginação dos estudantes e os deixando empolgados para terem seus 
textos expostos no blog3, sendo isso um incentivo para a contribuição dos 
alunos nas aulas remotas, possibilitando que a socialização ocorra por meio 
dos comentários, possibilitando então a manifestação de ideias, além de 
permitir uma interatividade objetiva com outros discentes e docentes, enri-
quecer debates em salas de aulas e motivar os alunos a fazerem pesquisas 
sobre os assuntos tratados no weblog.

Ao seguir, o cursor para baixo, encontramos a definição do que é o 
PIBID, de forma resumida, juntamente com os objetivos desse programa, 
já que é a partir do PIBID que foi possível colocar em prática este sub-
projeto. Como proposta didática, seguimos a definição/conceituação 
autoexplicativa:

Imagem 02: reprodução do BLOG PIBIDIANO 2021

Em uma das aulas, foi apresentado o Poema do Milho, da escritora 
goiana Cora Coralina e, ao final da aula, após apresentarmos a autora, feita 
breve contextualização sobre o conceitual desta epopeia moderna, foi pro-
posta a atividade que segue:

3 3 Após definirmos o tema, a tecnologia a ser utilizada e a plataforma que se refere ao Blog, cria-
mos então o BLOG PIBIDIADO LETRAS PORTUGUÊS que pode ser acessado através do endereço 
https://pibidufcat2021.wixsite.com/website, em que a primeira citação do BLOG, em sua apresen-
tação é o nome do PIBID
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Imagem 03: reprodução do slide/aula com a proposta da atividade em google meet

A junção do gênero literário epopeia aplicada às postagens do blog, 
minimizou o número de alunos que não completara as atividades previs-
tas de início, pois, em caso de dúvidas podem nos acionar através do 
CHAT que se encontra no BLOG, e o que for enviado por lá chega até o 
nosso e-mail, criado exclusivamente para o PIBID, assim como a resposta 
que enviamos chega ao e-mail daquele que perguntou, fazendo com que 
ocorra uma proximidade, mesmo em época de distanciamento.

Imagem 05: reprodução da produção textual mencionada.

Produção de textos recriados (parafraseados) a partir do conto 
ESCOVA, de Manoel de Barros. A temática da ressignificação textual ficou 
livre. A versão (quase) final será apresentada a seguir.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A grande indagação e desafio consiste no seguinte questionamento: 
Como promover a leitura literária e motivar alunos, a fim de transformá-los 
em leitores críticos, capazes de compreender, analisar, posicionar-se e cap-
tar os diversos efeitos de sentidos constituídos nas várias situações que um 
texto apresenta?

Tomando a leitura como responsabilidade da escola, o desenvolvi-
mento do projeto apresentou como princípio norteador a socialização do 
saber e do conhecimento em prol da formação de leitores que saibam 
não apenas decodificar, mas ir além dos limites impostos pelas páginas 
literárias. Ler, expressar, reescrever, criticar e tecer relações dialógicas são 
possibilidades de incorporar outros valores e identidades de tal forma a 
representar o outro sem renunciar a si mesmo.

À luz dessas considerações, propusemos um trabalho qualitativo-ana-
lítico de caráter interpretativista. É interpretativista porque busca enfocar 
o objeto de estudo a partir de uma proposta teórico-metodológica e uma 
inscrição em um campo discursivo- literário de crítica da linguagem. É 
analítico porque faz um exame das sequências textuais, discursivas, do dia-
logismo, da intertextualidade e da interdiscursividade em busca de sentidos 
outros que pontuam a singularidade de cada obra, transforma suas tramas 
em um material didático singular e destaca o papel do leitor como sujeito 
ativo do processo.

A diversidade de gêneros, a variedade de representações temáticas, o 
grau de dificuldade dos textos, a utilização de textos clássicos e populares 
muito têm colaborado na nossa pretensão de consolidar a leitura e a escrita 
como uma competência básica na apropriação do conhecimento pelo 
aluno. Para tanto, tomamos a literatura como um processo que leva o aluno 
a fruir o texto sem cobranças e imposições a fim de institui-la enquanto um 
processo educativo que alcance ou ultrapasse os limites impostos por uma 
sociedade cada vez mais tecnológica em que tudo se apresenta de forma 
mais fluida, rápida, segura, divertida e interativa.
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RESUMO
A presente proposta de pesquisa tem como foco principal a formação pedagó-
gica do estudante de psicologia no Curso de Licenciatura em Psicologia. 
Considerando que a educação, se apoiada em um currículo e uma formação 
docente que atenda a diversidade de identidades, pode garantir a sua parcela de 
contribuição para um novo projeto social e educativo, no qual todos os sujeitos 
sejam contemplados; partindo de estudos que analisem os espaços de formação 
e dos currículos dos cursos superiores de formação de professores, almejamos 
instituir propostas e discussões que contribuam para o enfrentamento das ques-
tões que envolvem a discriminação. Este estudo ganha relevância devido à 
expansão das Licenciaturas no Brasil nos últimos anos, e principalmente pelo 
retorno das licenciaturas em psicologia no Brasil e a necessidade de avaliar a 
formação oferecida. O objetivo deste artigo é avaliar o projeto político-pedagó-
gico do curso de Licenciatura em Psicologia de uma IES privada, no que diz 
respeito à preparação específica para um professor de Psicologia e suas articula-
ções com as legislações vigentes. Esse artigo articula autores como Assunção 
(1999); Macedo (2007); Nóvoa (1992); Pimenta (1999); Tardiff (2000; 2002); 
sustentando aspectos necessários que envolvem a formação docente. A resolução 
do Ministério da Educação de número 5 em 2011 encorajou o retorno das 
Licenciaturas em Psicologia, entretanto, sem a reflexão aprofundada sobre os 
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objetivos do ensino e o currículo proposto, refletindo sobre os conhecimentos e 
práticas oferecidas pelo curso para a formação pedagógica e profissional do 
professor, especialmente o seu preparo para a sala de aula, bem como uma 
melhor definição dos campos de atuação do Licenciado em Psicologia. Dessa 
forma há uma necessidade de debate sobre o perfil da licenciatura e do egresso, 
bem como seu currículo e campos de atuação, englobando os processos forma-
tivos dos cursos de licenciatura, que conservam e se limitam a uma capacitação 
marcadamente técnica, quando deveria se aliar estrategicamente a uma formação 
humana e político-social. Esta pesquisa teve como método o estudo de caso, foi 
utilizado também o método de pesquisa documental. Foi utilizado para esta pes-
quisa o Projeto Político-Pedagógico do Curso (PPC) de psicologia da Faculdade 
de Tecnologia e Ciências (FTC), campus Paralela, em Salvador-Bahia, a primeira 
instituição de ensino superior que ofereceu licenciatura em psicologia em Salvador 
após a resolução do MEC de número 5, de 15 de março de 2011, reinstituindo as 
licenciaturas em psicologia no Brasil. Foi analisado no PPC apenas a grade curri-
cular de Licenciatura em Psicologia: sua estrutura, seu ementário, carga horária e 
estágio supervisionado. Para a análise do PPC foi utilizado os parâmetros nortea-
dores da resolução do MEC em questão. Além disto, como um outro instrumento 
de coleta de dados, foi utilizado uma entrevista semiestruturada com a professora 
titular de estágio supervisionado. Alguns resultados alcançados foram importantes 
para analisar a formação do Professor Psicólogo em um curso de Licenciatura. De 
forma geral, o PPC do curso de Psicologia desta IES, atendendo a resolução 
pedagógica do MEC, visa formar profissionais que compreendam e resolvam 
situações complexas e interdependentes em um contexto sócio-político-econô-
mico, através de dinamismo, liderança como atitudes básicas. O PPC ainda não 
concebe mais a realidade do estudante como um “depositário de saberes”, ele 
indica que o estudante de psicologia desta instituição de ensino superior vai trilhar 
seu percurso dentro do conhecimento. A visão política e pedagógica permeia 
toda a metodologia abordada na execução do curso, a saber, a ideia que descen-
traliza o professor e horizontaliza as relações. Isto faz com que o estudante possa 
desenvolver autonomia e protagonize seu processo de aprendizagem. A licencia-
tura em psicologia não é uma formação independente, é preciso que o estudante 
da formação de professor psicólogo esteja cursando o bacharelado, no mínimo, 
ou seja psicólogo formado. Na grade complementar da licenciatura e no PPC foi 
encontrado o que Pimenta (1999) salienta, que a formação docente abarca a 
mobilização de saberes diversos, são eles: saberes de uma prática reflexiva, sabe-
res de uma teoria especializada e saberes de uma militância pedagógica. Estes 
não são fechados em si mesmos, mas, envolvem uma dinâmica e movimento, 
complexidade, contradições, singularidades e incertezas. A grade da licenciatura 
é integrada no bacharelado. Ela compreende 13 disciplinas, sendo que os três 
primeiros semestre possuem 3 disciplinas, e o último, 4. O total de carga horária 
das disciplinas são de 800. Esse último dado é consonante com a proposta da 
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formação de professor, segundo a resolução de nº 5 do MEC, compreende qua-
tro núcleos: Psicologia, políticas públicas e educacionais; Psicologia e instituições 
educacionais; Filosofia, psicologia e Educação; Disciplinaridade e 
Interdisciplinaridade. Sendo esses conteúdos distribuídos em 500 horas, e os de 
estágio, em 300 horas, somando no mínimo 800 horas (BRASIL, 2011). Podemos 
ver que o curso atende às diretrizes do MEC, principalmente em carga horária 
mínima. Cada partícula dos núcleos para os componentes curriculares correspon-
dem a conteúdos atribuídos às disciplinas a partir do ementário. Uma característica 
importante a ser destacada, é que o estudante se insere no contexto escolar para 
a observação e intervenção desde o início do curso. As disciplinas permitem, 
através de trabalhos interdisciplinares e da cultura do curso de psicologia, a ida 
desses estudantes à campo. Principalmente nas disciplinas de práticas educativas, 
que se iniciam no segundo semestre (1) e vão ao quarto. Então bem antes do 
estágio supervisionado acontecer, a prática é observada e vivida desde o início 
do curso. Rosa et al (2012) nos contribui com sua visão quando postula em seus 
achados que a observação não causa docência, mas sim a imersão do estudante 
no campo de atuação, dotado de saberes técnicos, metodológicos, subjetivos e 
ideológicos na sala de aula. Inserir o estudante no campo desde os semestres 
iniciais o aproxima mais deste lugar da docência, para que quando este esteja no 
momento do estágio, como é a prática dessa IES, ele seja inserido verdadeira-
mente na experiência da docência, reduzindo o período de observação e 
direcionando seu tempo nas atividades de estágio. Os estágios nas licenciaturas, 
isto é, em docência, ocorre com a inserção do estudante de determinada forma-
ção na sala de aula. Segundo Carvalho (1985) o estágio de regência consiste na 
participação dos supervisores, profissionais e estudantes, estes inseridos na sala 
de aula. Para Teixeira e Cyrino (2015) os estagiários observam aulas de professo-
res com experiência, após este período fazem o planejamento de suas aulas 
durante a regência sob orientação de um professor formador. Zancul e Viveiro 
(2010) completam que na regência o universitário possui uma autonomia sobre 
como pode proceder no planejamento de aula e na ministração, e é neste momento 
que é possível haver uma relação entre aquilo o que os estagiários estudaram 
enquanto universitário e a realidade vivida no período de estágio. Esta pesquisa 
apontou que o PPC do curso de Licenciatura em Psicologia atende os critérios da 
resolução de número 5 de 2011 do MEC, visando formar profissionais que com-
preendam e resolvam situações complexas e interdependentes em um contexto 
sócio-político-econômico, através de dinamismo, liderança como atitudes básicas. 
Além de oferecer a formação em um modelo em que o discente pode assumir 
protagonismo em seu processo de formação. O curso atende às diretrizes do 
MEC, principalmente em carga horária mínima. Cada partícula dos núcleos para 
os componentes curriculares correspondem a conteúdos atribuídos às disciplinas 
a partir do ementário. A implantação do curso de formação de professores psicó-
logo da instituição investigada é ousada e pioneira, como um projeto lançado, 
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ainda precisa de melhorar em relação ao entendimento entre os sujeitos (coorde-
nação, professores e estudantes) sobre as concepções e práticas sobre a atuação 
e docência do psicólogo, especialmente nas disciplinas de Estágio Supervisionado 
que promove no currículo a articulação entre teoria e prática, viabilizados pelo 
PPC desse curso em questão.

Palavras-chave: Licenciatura em Psicologia, Formação do Professor Psicólogo, 
Projeto Político Pedagógico do Curso.
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INTRODUÇÃO

A presente proposta de pesquisa tem como foco principal a formação 
pedagógica do estudante de psicologia no Curso de Licenciatura 
em Psicologia. Este estudo ganha relevância devido à expansão das 

Licenciaturas no Brasil nos últimos anos, e principalmente pelo retorno das 
licenciaturas em psicologia no Brasil e a necessidade de avaliar a formação 
oferecida. O objetivo deste artigo é avaliar o projeto político-pedagógico 
do curso de Licenciatura em Psicologia de uma IES privada, no que diz 
respeito à preparação específica para um professor de Psicologia e suas 
articulações com as legislações vigentes.

A resolução do MEC de número 5 em 2011 encorajou o retorno das 
Licenciaturas em Psicologia, entretanto, sem a reflexão aprofundada sobre 
os objetivos do ensino e o currículo proposto, refletindo sobre os conhe-
cimentos e práticas oferecidas pelo curso para a formação pedagógica e 
profissional do professor, especialmente o seu preparo para a sala de aula, 
bem como uma melhor definição dos campos de atuação do Licenciado 
em Psicologia.

[...] a questão da docência (Licenciatura) não é tratada no 
decorrer do Curso, até mesmo porque as matérias relaciona-
das à Educação, além de serem em um número reduzido no 
currículo, em sua maioria são de caráter optativo. Além disso, 
essas disciplinas enfocam, de acordo com o depoimento dos 
(as) alunos (as), a Psicologia Escolar e não a docência em 
Psicologia, e são, ainda tratadas como disciplinas de menor 
importância (ASSUNÇÃO, 1999, p. 52).

Desta forma, cabe maior debate sobre o perfil da licenciatura e do 
egresso, bem como seu currículo e campos de atuação. O currículo, nes-
ses termos, pode ser compreendido como “[...] uma construção/produção 
sociopedagógica, cultural e política, feita pelos atores/autores dentro de 
uma dada ‘historicidade’” (MACEDO, 2007, p. 96). Através das relações 
de poder, de descobertas e aprendizagens e de tensões produzidas pelas 
relações entre os professores das escolas públicas e eu, na condição de 
formadora, os atos de currículo que envolvem as ações socioeducacionais 
formativas se construíam e reconstruíam fortalecendo a minha identidade 
profissional.

Não se pode, portanto, negligenciar que os processos formativos 
que englobam os cursos de licenciatura conservam e se limitam a uma 
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capacitação marcadamente técnica, quando deveria se aliar estrategica-
mente a uma formação humana e político-social, sobretudo pela imposição 
das transformações estruturais que tem sofrido a sociedade, em termos 
de desenvolvimentotécno-científico e de explosão de diversas políticas 
públicas, que põem a prova à própria existência do/a professor/a e, por 
conseguinte, a necessidade de se repensar sua identidade e seus campos 
de atuação, pois:

[...] a formação não se constrói por acumulação (de cursos, 
de conhecimentos ou de técnicas), mas sim através de um 
trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re) 
construção permanente de sua identidade pessoal. Por isso é 
tão importante investir a pessoa e dar um estatuto ao saber da 
experiência (NÒVOA, 1992, p. 25).

Assim, os professores são agentes formadores e mobilizadores de 
saberes profissionais que estão em processo contínuo de transformação, 
capazes de ressignificar as práticas sociais discriminatórias e sexistas instituí-
das historicamente via processos e instituições educacionais como saberes 
autorizados. Neste contexto, se insere a emergência de ações emanci-
patórias que suscitam dos docentes o reconhecimento de seu poder de 
decisão, de negociação, de intervenção e de contribuição para a formação 
das identidades culturais, ancoradas nos saberes docentes, em especial 
nos saberes da experiência, que revelam as possibilidades de construção 
de processos formativos contextualizados e humanizantes.

No cenário do ofício docente, importa não apenas o conhecer, mas, o 
fazer, o conviver e o ser, conforme sugere os pilares da Unesco. Gauthier 
(1998) explica que não basta conhecer o conteúdo, é importante ter talento, 
bom senso, intuição, experiência e certa cultura para garantir que um bom 
ensino se efetive.

As investigações recentes sobre formação docente (NÓVOA, 1992; 
PIMENTA, 1999; TARDIF, 2000; 2002) apontam para uma revisão da 
concepção da prática pedagógica colocando como centro da temática a 
construção e mobilização dos saberes e identidades docentes, enfatizando 
a subjetividade do próprio educador como elemento fundante desta cons-
trução, ao invés de focar a análise sobre os aspectos técnicos da profissão.

A formação docente abarca a mobilização de saberes diversos, são 
eles: saberes de uma prática reflexiva, saberes de uma teoria especializada 
e saberes de uma militância pedagógica. Estes não são fechados em si 
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mesmos, mas, envolvem uma dinâmica e movimento, complexidade, con-
tradições, singularidades e incertezas. (TARDIF, 2000; 2002; PIMENTA,
1999).

Por isso, consideramos que a educação, se apoiada em um currículo 
e uma formação docente que atenda a diversidade de identidades, pode 
garantir a sua parcela de contribuição para um novo projeto social e edu-
cativo, no qual todos os sujeitos sejam contemplados; partindo de estudos 
que analisem os espaços de formação e dos currículos dos cursos superio-
res de formação de professores, almejamos instituir propostas e discussões 
que contribuam para o enfrentamento das questões que envolvem a discri-
minação. Este estudo ganha relevância devido ao retorno da e expansão 
das Licenciaturas no Brasil nos últimos anos, bem como a necessidade de 
avaliar a formação oferecida na Licenciatura em Psicologia (BRASIL, 2011; 
CIRINO, et al 2007). Nosso estudo busca fornecer pistas para repensar 
as questões ético -filosóficas da formação do psicólogo-educador, bem 
como a dimensão pedagógica do seu currículo e seu perfil profissional no 
contexto atual.

METODOLOGIA

Este artigo é parte dos dados coletados e analisados do projeto apro-
vado por comitê de ética que tem por número de registro na Plataforma 
Brasil: CAAE 62370116.0.0000.5032, salvaguardando aspectos éticos em 
pesquisa. Foram utilizadas as pesquisas bibliográfica e de campo, de natu-
reza qualitativa e exploratória.

Esta pesquisa teve como método o estudo de caso, que desta forma 
possibilitou um acompanhamento qualitativo fidedigno da estruturação do 
curso. O estudo de caso também possibilita descrever e analisar as rela-
ções e percepções acerca de determinado processo, ocasionando assim 
na compreensão do fenômeno e, de forma qualitativa, as variáveis que o 
integra. O estudo de caso pode ser estruturado a partir da análise de um a 
cinco sujeitos, ou um grupo, ou comunidade, etc., neste artigo se utilizou o 
curso de licenciatura em psicologia de uma Instituição de Ensino Superior. 
(MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 1998; MINAYO, 2010; DIONNE; 
LAVILLE, 1999).

Além do estudo de caso, foi utilizado também o método de pesquisa 
documental, que consiste em uma análise de documentos acerca do objeto 
a ser estudado. Uma pesquisa documental não descarta a utilização de 
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entrevistas com alguma população, a fim de uma compreensão mais pro-
funda do fenômeno e objeto estudados (DIONNE; LAVILLE, 1999).

Foi utilizado para esta pesquisa o Projeto Político-Pedagógico do Curso 
(PPC) de psicologia da Faculdade de Tecnologia e Ciências (FTC), campus 
Paralela, em Salvador-Bahia, a primeira instituição de ensino superior que 
ofereceu licenciatura em psicologia em Salvador após a resolução do MEC 
de número 5, de 15 de março de 2011, reinstituindo as licenciaturas em 
psicologia no Brasil. Foi analisado no PPC apenas a grade curricular de 
Licenciatura em Psicologia: sua estrutura, seu ementário, carga horária e 
estágio supervisionado.

Para a análise do PPC foi utilizado os parâmetros norteadores da reso-
lução do MEC em questão. Além disto, como um outro instrumento de 
coleta de dados, fo i utilizado uma entrevista semiestruturada com a profes-
sora titular de estágio supervisionado I e II, professora esta que estruturou 
pedagogicamente o curso de licenciatura em psicologia. Esta entrevista 
permeou questões acerca da formação do professor de psicologia, sua 
atuação, a estruturação do curso e os estágios supervisionados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Segundo a professora, este curso foi pensado dentro das resoluções 
do MEC, para atender as diretrizes básicas de um curso de licenciatura, 
envolvendo também uma postura crítica e democrática do licenciando. 
A professora em questão também auxiliou na construção do curso, por 
ser a única pedagoga do grupo de docentes que estruturou o curso de 
licenciatura:

É um curso pensado né? Na verdade no primeiro momento 
esse curso foi uma imposição do governo federal, que instituiu 
que todas as faculdades que tinha curso de psicologia abris-
sem a opção de licenciatura para os estudantes. No primeiro 
momento foi uma imposição que a [...] [Coordenadora do 
curso de psicologia] precisou dar conta. E aí eu fui convidada 
por [...] [Coordenadora do curso de psicologia], eu trabalho 
junto com ela, [...] e aí eu topei, e esse curso foi constituído, 
claro, atendendo as diretrizes, né, constantes na portaria, jus-
tamente nessa portaria, que solicitava que as instituições de 
ensino superior abrissem a licenciatura de psicologia, então 
pensando nessas diretrizes existiam lá os núcleos que deve-
riam fomentar a criação dos componentes curriculares, na 
matriz curricular do curso. (Professora)
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De forma geral, o PPC do curso de Psicologia desta IES, atendendo 
a resolução pedagógica do MEC, visa formar profissionais que compreen-
dam e resolvam situações complexas e interdependentes em um contexto 
sócio-político-econômico, através de dinamismo, liderança como atitudes 
básicas. Isto tudo utilizando pedagogias mais ativas em que o estudante 
é o centro do processo de apreender e o professor é o facilitador destas 
experiências. O PPC ainda não concebe mais a realidade do estudante 
como um “depositário de saberes”, ele indica que o estudante de psicolo-
gia desta instituição de ensino superior vai trilhar seu percurso dentro do 
conhecimento.

Então esse curso foi pensado, em primeiro momento, respei-
tando diretrizes e depois pensando, e aí foi uma reflexão mais 
filosófica, mais política, de como esse curso poderia ajudar 
a nosso estudante a se inserir, especificamente nosso estu-
dante de psicologia, que obrigatoriamente ele deveria fazer o 
bacharelado, a se inserir nesse outro espaço que é a escola, 
né, ou, de forma mais abrangente, discutir essa outra temática 
que é tão complexa que nem a psicologia, que é a educa-
ção. Então tanto os componentes curriculares, como o curso 
como todo foi concebido pensando nessa possibilidade, de 
inserir esse estudante nesse contexto de educação, fazendo 
discussões atuais, discussões críticas sobre as questões da 
educação de maneira que pudéssemos propor uma formação 
de fato efetiva, uma formação na qual os estudantes pudessem 
se inserir nesse outro mercado de trabalho, de maneira com-
petente. (Professora)

Esta visão política e pedagógica permeia toda a metodologia abor-
dada na execução do curso, a saber, a ideia que descentraliza o professor 
e horizontaliza as relações. Isto faz com que o estudante possa desenvolver 
autonomia e protagonize seu processo de aprendizagem. Uma outra fala 
da professora de estágio supervisionado pode nos dar essa dimensão:

[...] o curso foi pensado inicialmente assim, e está sendo 
pensando, não é um curso que pronto, já fizemos a matriz 
curricular, já fizemos os componentes curriculares, e pronto, 
acabou. Não, é um curso que ele, eu [a coordenadora] [...] 
que os próprios estudantes, pois os estudantes tem muita voz 
nesse curso de licenciatura, constrói esse curso juntos. As 
ideias são bem vindas, as ideias são acolhidas e esse curso 
vem crescendo, se modificando, e ele está muito diferente 
do que ele era quando ele começou, ele não é um simples 
curso, ele é um orgulho, que tenho que dizer, que me sinto 
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um pouco mãe desse projeto, ele não é um simples curso 
de licenciatura, ele traz ao estudante experiências que outros 
cursos não proporcionam. (Professora).

A ênfase do curso na formação de professores, isto é, a licenciatura, 
é composta por quatro semestres, no mínimo. A grade que compreende 
a licenciatura disponibiliza as disciplinas a partir do quarto semestre do 
bacharelado, e finaliza no sétimo semestre do mesmo. A licenciatura em 
psicologia não é uma formação independente, é preciso que o estudante 
da formação de professor psicólogo esteja cursando o bacharelado, no 
mínimo, ou seja psicólogo formado.

Pimenta (1999) salienta que a formação docente abarca a mobilização 
de saberes diversos, são eles: saberes de uma prática reflexiva, saberes 
de uma teoria especializada e saberes de uma militância pedagógica. Estes 
não são fechados em si mesmos, mas, envolvem uma dinâmica e movi-
mento, complexidade, contradições, singularidades e incertezas.

A grade da licenciatura é integrada no bacharelado. Ela compreende 
13 disciplinas, sendo que os três primeiros semestre possuem 3 disciplinas, 
e o último, 4. O total de carga horária das disciplinas são de 800. Os eixos 
dos componentes curriculares são:

Tabela 01: Componentes curriculares do curso de licenciatura em psicologia FTC-SSA

Componente Carga 
Horária Ementa

Filosofia  da
Educação 60

Sentido e finalidade da filosofia; história da filosofia; 
principais autores e pensamentos das escolas filosóficas; 

articulação com a educação; ética, ontologia e 
epistemologia e suas influências na educação.

Teorias da
Aprendizagem 40

Histórico das ideias sobre aprendizagem; teorias e eixos 
de aprendizagem; pesquisas relacionadas; implicações 

no processo de ensino-aprendizagem.

Didática (I e II) 40 
(cada)

Conceito, relação, pressupostos; processo de ensino-
aprendizagem e suas implicações para a prática 

educativa; planejamento pedagógico; relação professor-
aluno; estratégias e práticas de ensino; avaliação e 

aprendizagem; interdisciplinaridade, transversalidade e 
projetos pedagógicos; prática docente reflexiva.
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Componente Carga 
Horária Ementa

Políticas Públicas
Educacionais 80

Análise histórica das relações entre a Política, o Estado 
e a Educação; Legislação educacional e fundamentos; 
organização dos diferentes níveis e modalidades de 
ensino; parâmetros curriculares nacionais; políticas 

públicas da avaliação.

Práticas
Educativas (I, II e

III)

40 
(cada)

Processo de ensino-aprendizagem; referenciais 
metodológicos; técnicas na educação básica, no ensino 

superior e profissionalizante; experiência prática e 
vivencial; elaboração de projetos de intervenção;

Gestão Escolar 40
Conceito de gestão escolar participativa; legislação 

referente à gestão escolar, papeis do gestor; relação da 
gestão escolar, família, comunidade e escola.

Educação
Inclusiva 40

Políticas Nacionais de educação inclusiva; referenciais 
legais e normativos; aspectos históricos, políticos, 
filosóficos e metodológicos da educação inclusiva; 
diretrizes curriculares para a educação inclusiva; 

acessibilidade e educação.
Temas

Contemporâneos 
em Educação

40 Seminários temáticos sobre educação e 
contemporaneidade.

Estágio Específico
em Licenciatura I 200 Ação supervisionada no contexto da escola; discussões 

teóricas,
práticas e éticas O estágio visa atuar no âmbito da 
educação em instituições formais e informais de 

ensino, colaborando para a compreensão e mudança 
de comportamento de educadores e educandos, no 
processo de ensino e aprendizagem, nas relações 

interpessoais e nos processos intrapessoais, referindo-
se sempre as dimensões políticas, econômicas, social 

e cultural. Os alunos desenvolvem projetos de 
intervenção na rede escolar.

Estágio Específico 
em Licenciatura II 100

Fonte: Autores, a partir do PPC

A proposta da formação de professor, segundo a resolução de nº 
5 do MEC, compreende quatro núcleos: Psicologia, políticas públicas e 
educacionais; Psicologia e instituições educacionais; Filosofia, psicologia 
e Educação; Disciplinaridade e Interdisciplinar idade. Sendo esses conteú-
dos distribuídos em 500 horas, e os de estágio, em 300 horas, somando 
no mínimo 800 horas (BRASIL, 2011).
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a) Psicologia, Políticas Públicas e Educacionais, que prepara o 
formando para compreender a complexidade da realidade edu-
cacional do País e fortalecer a elaboração de políticas públicas 
que se articulem com as finalidades da educação inclusiva; b) 
Psicologia e Instituições Educacionais, que prepara o formando 
para a compreensão das dinâmicas e políticas institucionais e 
para o desenvolvimento de ações coletivas que envolvam os 
diferentes setores e protagonistas das instituições, em articula-
ção com as demais instâncias sociais, tendo como perspectiva 
a elaboração de projetos político- pedagógicos autônomos 
e emancipatórios; c) Filosofia, Psicologia e Educação, que 
proporciona ao formando o conhecimento das diferentes 
abordagens teóricas que caracterizam o saber educacional e 
pedagógico e as práticas profissionais, articulando-os com os 
pressupostos filosóficos e conceitos psicológicos subjacen-
tes; d) Disciplinaridade e interdisciplinaridade, que possibilita 
ao formando reconhecer o campo específico da Educação 
e percebê-lo nas possibilidades de interação com a área da 
Psicologia, assim como com outras áreas do saber, em uma 
perspectiva de educação continuada. (BRASIL, 2011, p. 5-6).

Os estágios nas licenciaturas, isto é, em docência, ocorre com a 
inserção do estudante de determinada formação na sala de aula. Segundo 
Carvalho (1985) o estágio de regência consiste na participação dos super-
visores, profissionais e estudantes, estes inseridos na sala de aula. Para 
Teixeira e Cyrino (2015) os estagiários observam aulas de professores com 
experiência, após este período fazem o planejamento de suas aulas durante 
a regência sob orientação de um professor formador. Zancul e Viveiro 
(2010) completam que na regência o universitário possui uma autonomia 
sobre como pode proceder no planejamento de aula e na ministração, 
e é neste momento que é possível haver uma relação entre aquilo o que 
os estagiários estudaram enquanto universitário e a realidade vivida no 
período de estágio.

Podemos ver que o curso atende às diretrizes do MEC, principalmente 
em carga horária mínima. Cada partícula dos núcleos para os componentes 
curriculares correspondem a conteúdos atribuídos às disciplinas a partir do 
ementário.
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Tabela 02: Núcleos de diretrizes MEC em relação à grade do curso de licenciatura em 
psicologia da FTC-SSA

Núcleo Disciplina
Correspondente

Conteúdo atendido 
MEC

Conteúdo 
Não

atendido

Conteúdo 
Inovador

FTC

A

Políticas Públicas
Educacionais

“para compreender a
complexidade da 
realidade educacional 
do País [...] fortalecer a 
elaboração de políticas 
públicas que se articulem 
com as finalidades da 
educação inclusiva

Não se 
aplica

“Parâmetros
curriculares 
nacionais”. 
Este conteúdo 
está dentro do 
previsto, todavia 
a disciplina 
aborda temáticas 
de movimentos 
sociais 
(movimento 
negro, 
diversidade 
sexual, gênero 
e etc) nos 
parâmetros 
curriculares

Educação
Inclusiva

“fortalecer a elaboração 
de políticas públicas 
que se articulem com as 
finalidades da educação 
inclusiva”

Não se 
aplica Não se aplica

B

Gestão Escolar
“a compreensão das 
dinâmicas e políticas 
institucionais...”

Não se 
aplica

Práticas 
Educativas III 
abarca também 
a educação em 
ensino superior

Práticas 
Educativas (I, II 

e III)

“...para o 
desenvolvimento de 
ações coletivas que 
envolvam os diferentes 
setores e protagonistas 
das instituições, em 
articulação com as 
demais instâncias 
sociais...”

Não se 
aplica

“...tendo como 
perspectiva a elaboração 
de projetos político- 
pedagógicos autônomos 
e emancipatórios...”

Não se 
aplica
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Núcleo Disciplina
Correspondente

Conteúdo atendido 
MEC

Conteúdo 
Não

atendido

Conteúdo 
Inovador

FTC

C

Filosofia da
Educação

“...conhecimento das 
diferentes
abordagens teóricas 
que caracterizam o 
saber educacional e 
pedagógico...”

Não se 
aplica

Abordagem das
principais 
escolas 
filosóficas

Práticas
Educativas (I, II e

III); Teorias da 
aprendizagem

“... e as práticas 
profissionais,
articulando-os com os 
pressupostos filosóficos 
e conceitos psicológicos 
subjacentes...”

Não se 
aplica Não se aplica

D Estágio I e II; 
Didática I e II

“Disciplinaridade e
interdisciplinaridade...

Não se 
aplica

A possibilidade 
de
atuação no 
contexto do 
ensino superior e 
suas implicações.

“...reconhecer o campo
específico da Educação 
e percebê-lo nas 
possibilidades de 
interação com a área 
da Psicologia, assim 
como com outras áreas 
do saber, em uma 
perspectiva de educação 
continuada”

Não se 
aplica

Fonte: Autores

Podemos perceber que os componentes curriculares atentem sim aos 
eixos da resolução do MEC.

Ele atende às expectativas, porque assim, tomamos o cuidado 
em no primeiro momento em não fugir muito das diretrizes, 
porque era uma exigência, era uma obrigatoriedade, ficamos 
com medo de ousar, pois receberíamos a presença do MEC 
naquele ano, então ficamos com receio, porque a gente nunca 
sabe o que é que essas avaliações externas vão dizer. Inclusive 
na resolução não prevê o ensino de libras e uma comissão do 
MEC de lá de uma outra unidade [...] criticou isto, e é uma 
coisa que a gente vai ter que pensar, vai ter que incluir. Mas 
a gente no primeiro momento não feriu a resolução, a gente 
trouxe toda a matriz curricular foi pensada com foco na resolu-
ção [...] a matriz ela tá bem dentro do que a resolução exige, 
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solicita, que na verdade a resolução não é uma camisa de 
força, é um parâmetro, mas a gente fez questão de atender ao 
que tava ali naquele momento, e o curso tá crescendo, tá se 
melhorando a cada ano, a cada turma que a gente forma[...]. 
A gente vai agregando mais coisas e o curso está ficando 
bacana. (Professora)

Neste momento houve um cuidado para não inovar demais, por conta 
da instituição receber a comissão do MEC no ano da implantação do curso 
de licenciatura. Ainda assim, a inserção do licenciado no ensino superior 
é uma ação deveras ousada que a professora teve ao pesquisar as licen-
ciaturas. O curso também não foge muito das constituições das outras 
licenciaturas:

[...] fizemos uma larga pesquisa, na verdade eu fiz, de outros 
cursos de licenciatura de psicologia pra sabermos como é 
que este curso está sendo pensados em outras instituições. 
[...] em salvador não me lembro, a UFBA oferecia, agora não 
oferece mais. Na verdade quando digo que vi os cursos de 
licenciatura não foi só em psicologia, foi em várias áreas. Mas 
eu vi um curso de licenciatura em [uma cidade do interior 
da Bahia], licenciatura em psicologia, que eu inclusive até 
ensinei [...] na verdade, esses componentes curriculares, essa 
matriz curriculares que se prevê nos cursos de licenciatura não 
mudam muito não, elas tratam de questões parecidas né, didá-
tica, que é importante [...], a filosofia da educação, as políticas 
públicas, a história da educação, uma discussão sobre práticas 
pedagógicas nos diferentes níveis de ensino, a própria prática 
de estágio supervisionado [...] então, se você for fazer uma 
pesquisa nos cursos de licenciatura que nós temos em várias 
instituições, você vai perceber que todos prevê esse grupo de 
saberes que são importantes para a formação do profissional 
da licenciatura. (Professora).

Uma inovação apresentada por este curso na licenciatura em psico-
logia foi um componente que aborde questões relacionadas ao ensino 
superior:

[...] uma outra coisa bacana nesse curso e é uma coisa que 
vem inaugurando em Salvador, e não sei se as outras unidades 
vêm pensando nisso, nós criamos um componente curricu-
lar de prática pedagógica para a educação superior, porque 
essa é uma das lacunas das licenciaturas, porque elas não 
tratam, pelo menos as licenciaturas que eu conheço, eu não 
conheço no Brasil... eu sou uma estudiosa nessa área, o meu 
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doutorado em docência em ensino superior, eu estudo for-
mação de professores pro ensino superior, e a gente sabe 
que essa é uma das lacunas, então os professores licenciados 
são preparados para a escola básica, quando ele vai para a 
universidade, quando ele vai para a faculdade, ele se impacta 
com outros desafios que são próprios do ensino superior, e 
na licenciatura em psicologia a gente criou essa disciplina de 
práticas pedagógicas falando do ensino superior, em paralelo 
a isso, ano passado a gente criou um braço do estágio super-
visionado que permitia que os estudantes estagiassem como 
monitores de estudantes do ensino superior. Então isso pra a 
gente foi uma experiência maravilhosa, e agora [...] a gente já 
está colocando em prática em transformar esse momento de 
estágio [2] no ensino superior (Professora).

Uma característica importante a ser destacada, é que o estudante se 
insere no contexto escolar para a observação e intervenção desde o início 
do curso. As disciplinas permitem, através de trabalhos interdisciplinares 
e da cultura do curso de psicologia, a ida desses estudantes à campo. 
Principalmente nas disciplinas de práticas educativas, que se iniciam no 
segundo semestre (1) e vão ao quarto. Então bem antes do estágio supervi-
sionado acontecer, a prática é observada e vivida desde o início do curso. 
Um aspecto que discutimos anteriormente e comparamos com outras 
pesquisas:

Bom, [...] o estágio é um momento de realizar a práxis, né? 
A práxis é um momento importante na qual a teoria vai dia-
logar com a prática, então esse é o momento da práxis, é o 
momento no qual o estudante vai... que na verdade no nosso 
curso de licenciatura a gente tenta fazer esse [...] desde o 
primeiro momento, nas disciplinas ditas teóricas, a gente tenta 
fazer com que o estudante vivencie a práxis. Mas é no estágio 
mesmo que o estudante vai dedicar mais horas [...], então é um 
momento de extrema importância, então eu acho que, no meu 
caso mesmo, as disciplinas de estágio [...] o diálogo, eu acho 
que os outros professores de licenciatura fazem isso também, 
acho que essa licenciatura tem essa cara diferente por isso, no 
estágio também meus estudantes são protagonistas, né, então 
a gente senta, a gente planeja esse estágio, a gente define de 
que forma vamos trabalhar, se faz um projeto de intervenção, 
e aí se leva esse projeto pra a escola, pra dialogar com os 
professores e professoras da escola, então eu acho que em 
primeiro lugar o que posso dizer da experiência do estágio 
supervisionado é o protagonismo discente. (Professora)
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Rosa et al (2012) nos contribui com sua visão quando postula em seus 
achados que a observação não causa docência, mas sim a imersão do 
estudante no campo de atuação, dotado de saberes técnicos, metodológi-
cos, subjetivos e ideológicos na sala de aula. Inserir o estudante no campo 
desde os semestres iniciais o aproxima mais deste lugar da docência, para 
que quando este esteja no momento do estágio, como é a prática dessa 
IES, ele seja inserido verdadeiramente na experiência da docência, redu-
zindo o período de observação e direcionando seu tempo nas atividades 
de estágio.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa apontou que o PPC do curso de Licenciatura em 
Psicologia atende os critérios da resolução de número 5 de 2011 do MEC, 
visando formar profissionais que compreendam e resolvam situações com-
plexas e interdependentes em um contexto sócio - político-econômico, 
através de dinamismo, liderança como atitudes básicas. Além de oferecer 
a formação em um modelo em que o discente pode assumir protagonismo 
em seu processo de formação.

A grade curricular do curso de licenciatura em Psicologia, da IES em 
questão, apresenta os requisitos mínimos necessários da carga horária 
orientada pelo MEC. Sua grade é composta por disciplinas que atendem 
os cinco eixos da resolução, como apontados anteriormente, além de apre-
sentar consonância com os quatro núcleos preconizados pelo MEC.

O curso de Licenciatura em Psicologia pesquisado apresenta ainda 
conteúdos inovadores em suas ementas, como a abordagem de temáticas 
que envolvam movimentos sociais, pensando a educação além dos muros 
da escola - ora, quem vai à escola faz parte de grupos sociais, e essa for-
mação nos movimentos sociais viabiliza o docente em psicologia a discutir 
esses temas em sala de aula ou em projetos pedagógicos. Um outro dife-
rencial do curso foi a docência em ensino superior, fator não abordado 
pelas demais licenciaturas, que fo i incluído nesse PPC no intuito de viabi-
lizar a atuação docente em ensino superior e suas implicações.

A implantação do curso de formação de professores psicólogo da ins-
tituição investigada é ousada e pioneira, como um projeto lançado, ainda 
precisa de melhorar em relação ao entendimento entre os sujeitos (coorde-
nação, professores e estudantes) sobre as concepções e práticas sobre a 
atuação e docência do psicólogo, especialmente nas disciplinas de Estágio 
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Supervisionado que promove no currículo a articulação entre teoria e prá-
tica, viabilizados pelo PPC desse curso em questão.
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RESUMO
Esta escrita tem por objetivo mostrar a possibilidade de se trabalhar a literatura 
nas aulas de Geografia como maneira interdisciplinar, a fim de destacar diversos 
conteúdos da disciplina. O livro “Torto Arado” de Itamar Vieira Júnior nos traz a 
oportunidade de trabalhar distintos temas caros para a Geografia, desde o con-
ceito de lugar até o ensino de África. Por sua formação, o autor consegue trazer 
em suas escritas muitas peculiaridades da Geografia. Cada vez mais o uso de 
diferentes linguagens é necessário para construir um processo de ensino apren-
dizagem cada vez mais interessante, especialmente no ensino de Geografia. Ao 
realizar a leitura do livro podemos observar a potencialidade de seu uso em sala 
de aula a partir dos diversos conhecimentos que o autor nos traz. Dessa forma, 
nossa proposta, para o uso desse livro em sala de aula foi pensada principalmente 
para turmas de Ensino Médio. Dentre os aspectos que podem ser trabalhados 
elencamos: o primeiro deles retratando o lugar e a paisagem descrita por Itamar, 
essas duas categorias primordiais no ensino de Geografia, as quais são bem 
exploradas por ele, nos dá a possibilidade de entender o local em que a história 
se desenvolve. Outra temática provável é o problema fundiário do Brasil, e ao 
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regime de servidão que a comunidade Quilombola é acometida pela falta do 
direito à terra, além do racismo nessa relação com os “proprietários” da terra, e 
questões de gênero.

Palavras-chave: Ensino de Geografia, Literatura, Torto Arado, Interdisciplinaridade.
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INTRODUÇÃO

Esta escrita tem por objetivo mostrar a possibilidade de se trabalhar a 
literatura nas aulas de Geografia como maneira interdisciplinar, a fim 
de destacar diversos conteúdos da disciplina. O livro “Torto Arado” 

de Itamar Vieira Júnior se insere no gênero realismo mágico e nos traz a 
oportunidade de trabalhar distintos temas caros para a Geografia, desde o 
conceito de lugar até o ensino de África.

O autor do livro, Itamar Vieira Júnior é Doutor em Estudos Étnicos 
e Africanos pela Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas/Centro de 
Estudos Afro-Orientais, Universidade Federal da Bahia, também possui gra-
duação e mestrado em Geografia1. Por sua formação, o autor consegue 
trazer em suas escritas muitas peculiaridades da Geografia, caracterizando 
tal espaço, trazendo diversas noções que enriquecem a obra e nos leva 
a imaginar o cenário em que o enredo acontece. Itamar também traz ao 
longo de Torto Arado questões acerca da cultura africana, principalmente 
no que diz respeito à uma religião dessa matriz.

Algo que chama atenção na escrita além de toda a caracterização da 
paisagem, é trazer conceitos, costumes das religiões de matriz africana, 
trajes, culinárias e mostrar toda uma cultura desses descendentes, des-
vinculando o estereótipo escravocrata. O autor consegue separar esses 
aspectos trazendo toda a diversidade de conhecimento cultural, agrícola 
desse povo sem fazer o que geralmente é feito quando trabalhada essa 
temática, sempre os vinculando a escravidão. E mesmo conseguindo fazer 
essa distinção, Itamar também nos lembra desse processo de dominação 
que foi a escravatura e que traz consequências até os dias de hoje.

METODOLOGIA (OU MATERIAIS E MÉTODOS)

Cada vez mais o uso de diferentes linguagens é necessário para o 
fazer o processo de ensino aprendizagem cada vez mais interessante, 
especialmente no ensino de Geografia. Torto Arado apesar de publicado 
recentemente no Brasil, em 2019, já alcançou diversos leitores Brasil à fora, 
de intelectuais até leitores assínduos a literatura brasileira. Como geógrafas, 
ao realizar a leitura do livro podemos observar a potencialidade de seu 

1 Informações retiradas do Currículo Lattes do autor. http://lattes.cnpq.br/1301428134219137

file:///Users/jffricardo/Documents/REALIZE_2022/ENALIC/drive-download-20220531T143634Z-001/1301428134219137 
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uso em sala de aula a partir dos diversos conhecimentos que Itamar Vieira 
Júnior nos traz.

Nossa proposta para o uso desse livro em sala de aula foi pensada 
principalmente para turmas do Ensino Médio, já que há trechos do livro 
que retratam diversos moldes de violência, pode não ser indicado para lei-
tores muito jovens. A professora ou professor, feito a leitura prévia do texto 
e analisando trechos que podem ser utilizados em aula, poderá disponobi-
lizar o livro na íntegra aos seus alunos ou trechos menores que trazem os 
aspectos a ser pontuados. A disponibilização poderá ser feita em esquema 
de rodízio quando por exemplo for um projeto em um espaço temporal 
maior, ou se houver a possibilidade de fornecer aos estudantes um exem-
plar para cada, quem sabe por meio de um projeto maior, envolvendo 
outros/as professores/as de outras disciplinas.

O enredo fornece a possibilidade de se pensar diversos aspectos 
para serem trabalhados e discutidos em sala. O primeiro deles retratanto o 
lugar e a paisagem descritas por Itamar, essas duas categorias bem explo-
radas por ele nos dá a possbilidade de entender o local em que a história 
se desenvolve, a seca, o regime irregular das chuvas, a vegetação e a 
fauna local. Outra temática provavél é o problema fundiário do Brasil, e 
ao regime de servidão que a comunidade Quilombola é acometida pela 
falta do direito à terra e o racismo nessa relação com os “proprietários” 
da terra. Partindo disso o texto traz como possibilidade um ponta pé para 
o ensino de África, essencial para entender essas relações e da riqueza 
cultural desse povo.

A história narrada por mulheres, em primeira pessoa, leva o leitor e 
a leitora a enxergar essa realidade do romance que é ainda mais violenta 
com as personagens femininas, o trabalho doméstico, a lida com a terra e 
as relações amorosas, entre outras problemáticas trazidas. Segundo relatos 
do próprio autor em entevistas feitas após o lançamento do livro no Brasil, 
revelam que inicialmente a obra foi escrita em terceira pessoa, e isso foi 
repensado para justamente levar o leitor mais adentro da escrita. A escrita 
em primeira pessoa auxilia a conexão com a escrita, criando maior vínculo 
com as personagens e por consequência, essa característica da obra é um 
dos grandes fatores para o grande sucesso que vem sendo, por justamente 
emocionar e tocar quem a lê.

Dentre essa infinitude de temas, o livro vem sendo considerado por 
leitores e críticos como uma obra que ja nasceu clássica, e que nos leva 
a esse Brasil profundo que infelizmente permanece até os dias de hoje, e 
que por vezes pode ser desconhecido até mesmo por muitos brasileiros, 
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por isso também a potencialidade e a urgência de se trabalhar com esse 
livro na sala de aula, prevendo que muito provavelmente será no próximos 
anos, uma referência.

REFERENCIAL TEÓRICO

Conforme discutido anteriormente, o livro Torto Arado de Itamar Vieira 
Júnior possibilita aos professores e professoras de Geografia o uso dessa 
obra literária para a discussão de diversos temas e conteúdos que atraves-
sam a disciplina. Além desa obra abordar questões que são importantes 
para o ensino da ciência geográfica, permite uma interdiciplinariedade, 
não apenas se limitando à Geografia e litaratura, mas trazendo questões de 
História, Biologia e até mesmo religião.

Claval (1999) nos traz a noção de que forma um livro pode ser tornar 
além de entreterimento, uma pesquisa documental, “o romance torna-se 
algumas vezes um documento: a intuição sutil dos romancistas nos ajuda 
a perceber a região pelos olhos dos personagens e através de suas emo-
ções.” (pág.55). Itamar nos permite justamente a seguir por esse caminho, 
apesar de ser um romance, uma história fictícia que nos instiga a desbravar, 
o enredo retrata situações reais, que persistem a permanecer, e o autor 
consegue nos trazer essa riqueza de detalhes por também percorrer esses 
espaços do sertão enquanto funcionário do INCRA2.

Para Almeida e Olanda (2008) por meio a leitura e sua interpreta-
ção: “[...] tornam-se, para o geógrafo humanístico objetos de investigação, 
pois revelam e informam sobre a condição humana: os estilos de vida, 
as características sócio-culturais, econômicas e históricas e os diferentes 
meios físicos de determinada área retratada.” (pág.08). Essa condição 
só pode ser destacada pelo autor pelos suas vivências como funcionário 
público percorrendo o sertão da Bahia, mais especificamente na Chapada 
Diamantina, conforme seu relato. (RODA VIVA, 2021).

Buscamos nos dias atuais, mais do que nunca, a encerrar a noção de 
que o ensino de Geografia é e deve ser fragmentado, todas as disciplinas 
escolares têm possibilidade de criar laços de transversalidade com quais-
quer tema da nossa sociedade. Como relata Itamar em sua entrevista, é 
preciso que o Brasil seja “um país que passe a olhar para o seu problema”. 

2 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária



548

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

Acerca do uso da literatura, até mesmos os vestibulares e ENEM3 utilizam 
dessa interdiciplinaridade em seus Editais, indicando leituras prévias e sem-
pre trazendo fragmentos literários em suas questões. É preciso também 
retirar essa carga negativa do uso de literatura nas escolas, como um sinô-
nimo de obrigatoriedade, mas sim de uma possiblidade de trazer um novo 
prisma para as questões sociais, sobretudo em nosso país.

Nos últimos anos dado a urgência dessas temáticas, editoras grandes 
e pequenas veem publicando acerca das temáticas raciais, não por acaso 
Torto Arado e Pequeno Manual Antirrascista de Djamila Ribeiro chegaram 
a ser os livros mais vendidos do Brasil. Esse debate e esse hábito é funda-
mental para que possamos cada vez mais superar o racismo estrutural que 
segue existindo no país. E ainda, levar essas leituras com essas temáticas 
para a sala de aula nas diversas disciplinas, mas aqui precisamente na 
Geografia, é um caminho interessante de ser seguido.

Acerca da temática do ensino de Geografia, Castellar (2020) defende 
que a ciência geográfica é poderosa e necessária, pois possui como uma de 
suas premissas a busca por justiça social, e a superação de crenças. Ainda, 
para a Professora, ao estudar Geografia, o/a estudante, estimula os proces-
sos cognitivos cerebrais e a inteligência, aprimorando a complexidade do 
seu raciocínio para dar conta da articulação das novas informações. Com 
isso podemos refletir a potencialidade do uso da literatura para afirmar o 
compromisso social do Ensino da Geografia.

Ainda sobre a importância do ensino de Geografia na escola como 
forma de desenvolver os sujeitos para o exercício da cidadania Cavalcanti, 
2012 afirma:

A referência à formação da cidadania como uma das tare-
fas da escola já é uma ideia bastante consolidada e, por isso 
mesmo, é importante delimitar os significados mais concretos 
desse conceito. Formar cidadão é um projeto que tem como 
centro a participação política e coletiva das pessoas nos des-
tinos da sociedade e da cidade. Essa participação está ligada 
à democracia participativa, ao pertencimento à sociedade. (p. 
45).

Como afirmado anteriormente, essa obra literária traz a possibilidade 
de abrir caminhos para o ensino de África. No que se diz respeito ao ensino 
de África a Lei 10.639/03, alterada pela Lei 11.645/08, torna obrigatório 

3 Exame Nacional do Ensino Médio
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o ensino da história e cultura afro-brasileira e africana, em escolas públi-
cas e particulares de toda a nação, nos ensinos fundamental e médio. A 
aprovação dessa legislação só foi possível através de lutas de movimentos 
sociais, principalmente pelo Movimento Negro Unificado (MNU). É impor-
tante refletir a relevância dessa conquista como forma de confrontar uma 
cultura escolar que por muito tempo foi pautada num viés colonizador, 
dispensando os povos escravizados e os povos originários como também 
sujeitos da formação da nação, em todas suas instâncias.

Acerca dessa temática, é importante: “(...) lembrar a longa história de 
ausências, os processos de ocultamento desses coletivos em nossa história. 
Foram ignorados, não reconhecidos, tratados como inferiores, não existen-
tes”. (ARROYO, 2011, p. 156). O livro em que trazemos como proposta traz 
a possibilidade de abrir a discussão e trazer uma problematização inicial 
para se iniciar os conteúdos de África por meio de todas as temáticas que 
perpassam a obra Torto Arado. Essas relações são possíveis também pelo 
doutorado do autor que foi focado em estudar essas temáticas.

Para Oliveira (2011), o ensino da história da África e da cultura afro
-brasileira, caso realizado com compromisso e responsabilidade pelos 
professores e professas, pode ser um caminho para auxiliar a valorização 
do povo negro, e até mesmo o nível de escolaridade de estudantes negros, 
que infelizmente possui percentual abaixo da média. Ainda para a autora, 
é necessário voltar um olhar criterioso para os recursos didáticos, para que 
os mesmos não reproduzam falas racistas, fazendo realmente um combate 
quanto a isso, e de forma alguma, reforçá-lo.

Oliveira (2011) enfatiza:
De tal modo, faz-se imprescindível o investimento na qualidade 
do professor da Educação Básica é importante, já que este 
está na ponta, vive o “chão” da sala de aula. Não é admissível 
conceber este profissional com o perfil do “reprodutor fiel” às 
determinações dos currículos, como também do livro didático. 
É indispensável que o mesmo tenha a chance de ter acesso a 
formação continuada a fim de se adequarem para enfrentar os 
desafios propostos a partir da Lei 10.639/03. (p. 99)

Ao analisar Torto arado, antes de se adentrar por inteiro na obra, no 
primeiro momento que temos contato com o manuscrito, naturalmente o 
que nos chama atenção é sua capa representando duas pessoas negras de 
mãos dadas e cada uma em suas outras mãos segurando uma espada de 
São Jorge (ou Espada de Ogum – orixá sincretizado a São Jorge), símbolo 
de proteção, planta muito importante nas religiões de matriz africana.
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Na figura abaixo (Figura 1) temos a capa do Livro de Itamar Vieira 
Júnior ilustrada por Linoca Souza, a qual foi inspirada na fotografia do 
italiano Giovanni Marrozzini na série “Nouvelle semence”4, 2010, tirada 
em Camarões5. A ilustração, que foi realizada a partir da análise dessa 
fotografia nos retrata a relação entre as duas personagens principais do 
livro, femininas e narradoras do enredo, irmãs, cúmplices, ligadas por toda 
a vida pelo o acontecimento que inicia o livro. Essa arte da capa nos revela 
a noção da ancestralidade das personagens, ligada à sua religião, cultura e 
costumes como nas vestimentas ilustradas e nos convida a iniciar a leitura.

Figura 01: À esquerda, capa do livro e à direita foto inspiração de Marrozzini

Fonte: Esquerda online.

Por fim, ressalta-se que o/a profissional de educação se mantém sem-
pre em constante formação, esse processo é fundamental quando estamos 
num contexto de formação de jovens, principalmente na atualidade, com 
tantas informações disponíveis de forma veloz. É preciso estar atento ao 
que se vem discutindo intelectualmente hoje no Brasil e sempre que for 
interessante ao ensino, trazer essas pautas/ferramentas para a sala de aula.

4 Informações retiradas da ficha catalográfica do livro.
5 Fonte: Culturadoria https://culturadoria.com.br/torto-arado/2torto-arado/
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

O uso da Interdisciplinariedade é há muito tempos discutido com 
forma de metodologias e como mostrado, esse livro que já nasce como um 
clássico segundo muitos críticos, também nos dá essa possibilidade, assim 
como outras escritas da nossa literatura. Lançado recentemente Torto Arado 
consegue trazer ao mesmo tempo aspectos históricos remotos e ao mesmo 
tempo ser atual, dialogando com temáticas muito em pauta hoje em dia.

É papel do ensino da Geografia formar cidadãos que tenham a capaci-
dade de refletir acerca do mundo em sua volta. Lutamos por essa Geografia 
que exercite o pensamento crítico, reflexão, que problematize e esteja den-
tro dos diversos contextos, nas mais diversas linguagens como no uso da 
litetatura em sala de aula.

Esta é uma proposta de plano de aula que apesar de ainda não ter 
sido aplicada, é potencializadora por meio das pesquisas levantas nos fun-
damentos teóricos dessa escrita e que não se encerra aqui. A ideia de se 
trabalhar com o livro Torto arado nos permite aprofundar diversos temas, e 
que, ao nos aprofundarmos ainda mais no livro e pesquisando as temáticas 
que ele nos traz, ampliaremos a visão de como usá-lo de forma didática em 
sala de aula de Geografia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Buscou-se ao longo dessa escrita trazer uma proposta do uso de lite-
ratura para as aulas de Geografia a partir da obra do Geógrafo Itamar 
Vieira Júnior, Torto Arado, que vem recebendo muitos elogios pelas críti-
cas, por sua potência e por abordar inúmeros assuntos pertinentes para a 
nossa sociedade. Muito se é discutido acerca da pertinência de se utilizar 
diferentes linguagens em sala de aula, e acreditamos que a disciplina de 
Geografia é muito privilegiada nesse sentido por nos permitir de tantas 
maneiras abordar os conteúdos a partir de inúmeras ferramentas.

A obra em questão é bastante rica em assuntos para serem abordados 
na Geografia, desde a discussão de alguns de seus principais conceitos 
a exemplo paisagem e lugar, aspecos culturais, saberes afrobrasileiros 
ascestrais e religiosos da comunidade quilombola do livro. Também são 
abordadas dentro desse livro, questões acerca do direito à terra, um pro-
blema fundiário persistente até os dias atuais, relações de gênero, estudo 
sobre clima e vegetação, dentre outros.
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A fim de se realizar um ensino de Geografia que estimule a análise, 
problematização e reflexão acerca das realidades, essa obra que já vem 
sendo considerada um clássico, uma referência para nos auxiliar nesse pro-
cesso. Essa proposta de aula buscou além de outras formas de abordar os 
conteúdos da disciplina, também valorizar e levar para dentro das escolas 
literatura brasileira ainda que contemporânea, nos transporta para um Brasil 
profundo e esquecido.
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RESUMO
No contexto pandêmico, o meio remoto passou a ser a alternativa mais prudente 
para as instituições, sendo desafiador tornar o ensino mais interativo e atrativo 
para os discentes. Assim, o uso de tecnologias com o auxílio de práticas edu-
cativas tornou-se indispensável para o meio acadêmico, permitindo dinamizar as 
atividades educacionais. Dentre as metodologias, destaca-se o Método Predizer, 
Observar e Explicar - POE, onde o aluno é estimulado cognitivamente por meio 
de uma série didática dividida em etapas, sendo cada uma proporcionadora de 
um aprendizado diferente. Sabendo dessas contribuições, decidiu aplicá-la ao 
conteúdo do Sistema Nervoso, uma vez que essa temática tem a sua importância 
no ensino de ciências, estando relacionada diretamente com a assimilação dos 
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estímulos captados pelos sentidos e coordenação de várias atividades do orga-
nismo. Com isso, por ser aplicada aos alunos do 6º ano do ensino fundamental 
do Centro de Educação Integrada Professor Eliseu Viana, a presente pesquisa 
possui o objetivo de auxiliar as aulas remotas de ciências utilizando o Método 
POE, visando criar uma postura crítica no aluno, tornando-o protagonista do seu 
aprendizado. Dessarte, além da participação dos estudantes não ter sucedido de 
maneira padrão, foi notável que os mesmos acataram uma postura passiva durante 
as intervenções, principalmente nos momentos de discussão. Portanto, torna-se 
visível o dever do uso das metodologias estimuladoras no papel ativo do aluno 
em seu estudo.

Palavras-chave: Metodologia ativa, Ciências, Método POE, Formação inicial, 
Ensino fundamental.
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INTRODUÇÃO

Certamente, a educação tornou-se desafiadora no quesito da trans-
posição didática, dado que todos que fazem a educação estavam 
acostumados com o espaço físico do ambiente escolar para ensi-

narem. E a situação pandêmica iniciada no final do ano de 2019, fez com 
que as instituições de ensino se adaptassem a uma nova concepção e 
forma de ensino resultando em aulas remotas, a fim de que os jovens não 
ficassem sem aula durante esse período. Em decorrência dessa situação 
de emergência foi imposto à educação o uso das tecnologias, tal qual 
decretam Silva, Alves e Fernandes (2021), como única possibilidade de 
as instituições de ensino realizarem suas atividades. Analisam ainda, que 
“esse quadro nos coloca diante de uma realidade que requer o exercício 
diário da ação-reflexão-ação” (SILVA; ALVES; FERNANDES, 2021).

Nesse sentido, um dos atores principais nesse processo de reflexão, 
está o professor, onde segundo Silva (2007), destaca-se com o papel de 
mediador do conteúdo, visto que ele é o responsável pela mediação da 
aprendizagem como ação ou prática social, pretendendo ligar, criar novos 
laços e mudar campos pretensamente separados ou em dissonância, assim, 
dando a importância do profissional licenciado em sala de aula. Ademais, 
o docente é, por natureza, um mediador, como comenta Silva (2007), 
mediador entre o conhecimento e o educando, arquiteto de pontes entre 
saberes e pessoas. Com isso, deve-se levar em consideração que, durante 
o período de graduação, é importante que os licenciandos tenham conhe-
cimento e prática suficientes para o trabalho como educador, sendo esse 
o papel do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência - PIBID. 
Para isso, é necessário o acompanhamento do professor supervisor, o qual 
auxilia na inserção em sala de aula a fim de desenvolverem seus planeja-
mentos e aplicarem as metodologias propostas nos próprios subprojetos.

Dessa forma, como assunto escolhido, o sistema nervoso educa-
tivo para alunos do ensino fundamental trata-se, de acordo com a Base 
Nacional Comum Curricular em vigor, de “justificar o papel do sistema 
nervoso na coordenação das ações motoras e sensoriais do corpo, com 
base na análise de suas estruturas básicas e respectivas funções.” (BRASIL, 
2018, p. 345), além de que o mesmo documento ainda retrata que o pro-
fessor como mediador deve “concluir, com base na análise de ilustrações 
e/ou modelos (físicos ou digitais), que os organismos são um complexo 
arranjo de sistemas com diferentes níveis de organização.” (BRASIL, 2018, 
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p. 345). Decerto, ainda vale ser dito que o educador diante da situação 
deve desenvolver essa temática de maneira socioeducativa e, certamente, 
didaticamente para fins pedagógicos, levando em consideração a necessi-
dade educacional dos jovens.

A partir disso, o trabalho foi realizado em prol das atividades do pro-
grama com o intuito de aprimorar o perfil dos licenciandos, além de que os 
alunos tenham outra perspectiva da aprendizagem, tornando-a significativa. 
Para isso, os bolsistas utilizaram plataformas digitais, experiências e discus-
sões com o intuito de promover o aluno a protagonista do próprio ensino. 
Diante do exposto, a presente pesquisa teve como objetivo auxiliar as aulas 
remotas de ciências através da aplicação do Método Previsão, Observação 
e Explicação - POE visando criar uma postura crítica e investigativa no 
aluno, tornando-o protagonista do seu processo de aprendizado.

METODOLOGIA

A seguinte pesquisa apresenta caráter descritivo, onde de acordo 
com Gil (2002), a mesma objetiva descrever característica de determinada 
população ou fenômeno, atribuindo a utilização de técnicas padronizadas 
de coleta de dados, tais como questionário e observação sistemática.

O estudo foi realizado com alunos do 6º ano do ensino fundamen-
tal do Centro de Educação Integrada Professor Eliseu Viana - CEIPEV, 
localizado no município de Mossoró/RN, em parceria com o programa 
formativo PIBID. A intervenção realizada desenvolveu-se em três momentos 
diferentes, cada um representando uma etapa da Metodologia do Predizer, 
Explicar e Observar - POE.

ETAPA DO PREDIZER - BUSCA DO CONHECIMENTO PRÉVIO 
CONTEXTUALIZADA EM GAMIFICAÇÃO

No primeiro momento, que corresponde à etapa do predizer, foi dis-
ponibilizado para a turma um link com acesso a um jogo produzido pelos 
próprios pibidianos na plataforma digital Quizizz, onde os alunos teriam 
que responder um questionário prévio constituído de 3 questões abertas 
e 2 fechadas, relativas ao sistema nervoso e suas funções no organismo. 
A sondagem desses conhecimentos é essencial pois, como aponta Pozo 
(1989), a interiorização e assimilação de conceitos, através da instrução, 
se constroem a partir de conceitos previamente formados pelo estudante. 
Além disso, tiveram como motivação inicial, acesso a um vídeo didático no 
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YouTube, com objetivo de estimular o conhecimento prévio para elabora-
ção das hipóteses na etapa seguinte.

ETAPA DO OBSERVAR - EXPERIMENTAÇÃO COMO PRÁTICA 
REMOTA

Para início dessa etapa é necessário salientar a importância da prática 
no ensino da biologia, assim como propõe Ronqui (2009) ao ressaltar que 
as práticas estimulam a curiosidade e o interesse de alunos, permitindo 
que abracem as investigações científicas possibilitando o aumento da capa-
cidade de resolver problemas, a compreensão de conceitos básicos e o 
desenvolvimento de habilidades.

Dessa forma, os discentes foram orientados pelos pibidianos para a 
realização de um experimento que visa testar os impulsos reflexos. Para a 
execução da prática proposta foi necessário régua, cartolina ou papel e 
uma segunda pessoa para auxiliar. Nesse sentido, a atividade consistiu em 
dividir uma tira de papel ou cartolina em 6 partes e enumerá-las, respecti-
vamente, pedir para um ajudante segurar essa tira de papel e soltá-la sem 
aviso prévio. O aluno deveria então, tentar impedir que essa tira caísse no 
chão pegando com os dedos, observando o tempo entre a percepção de 
um estímulo e a execução de uma ação como resposta a ele. Por fim, os 
discentes deveriam responder com base em suas hipóteses algumas per-
guntas relacionadas ao experimento.

ETAPA DO EXPLICAR - INTERATIVIDADE NO MEIO REMOTO 
EM RAZÃO DA DISCUSSÃO

O terceiro momento, correspondendo ao “explicar”, ocorreu de 
maneira síncrona através do Google Meet. Inicialmente, os pibidianos, 
após sondarem as respostas das atividades passadas, promoveram discus-
sões com os alunos da turma a respeito dos resultados, tanto da fase do 
predizer quanto do observar, apontando os principais erros e possíveis 
alternativas. Seguidamente, foi transmitida na sala uma imagem interativa na 
plataforma digital Genially com algumas questões. Cada aluno respondeu 
uma pergunta de acordo com seu número na chamada.

Os dados coletados foram analisados de modo qualitativo e organiza-
dos em quadros levando-se em consideração as respostas mais recorrentes 
dos alunos durante os diferentes momentos da metodologia aplicada.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

O questionário prévio, aplicado na primeira etapa do Método à 
PREVISÃO, teve como suporte a plataforma Quizizz. Nela, buscou iden-
tificar através das respostas, às concepções que os alunos da turma de 6º 
ano possuíam sobre o sistema nervoso e suas funções no corpo humano. 
Dentre os 25 alunos da turma, apenas 9 realizaram essa primeira atividade 
sobre a temática, contida nas situações problematizadoras (Quadro 1).

Quadro 1: Aspectos apontados pelos alunos do 6º ano do CEIPEV, no levantamento 
dos conhecimentos prévios.

SITUAÇÃO 
PROBLEMATIZADORA

ASPECTOS APONTADOS PELOS ALUNOS NOS 
RELATOS

O sistema nervoso é 
responsável por controlar 
as ações voluntárias e 
involuntárias que o nosso 
corpo realiza, ele divide-se 
em duas partes: o sistema 
nervoso central (SNC) e o 
sistema nervoso periférico 
(SNP). Quais são os órgãos 
que constituem o Sistema 
Nervoso Central e o Sistema 
Nervoso Periférico? E nas 
ações que você realiza 
durante o seu dia-a-dia 
quais são voluntárias e 
involuntárias?

•	 O do sistema nervoso central é o encéfalo e medula 
espinal o do sistema nervoso periférico é os nervos 
cranianos e os nervos espinais, as voluntárias que eu 
realizo no meu dia a dia é comer, brincar, fala etc. as 
involuntárias são respirar bater o coração mesmo se 
eu estiver dormindo eu acho que é isso;

•	 Sistema nervoso central é constituído pelo encéfalo 
e medula espinhal. O sistema nervoso periférico 
é formado pelos gânglios e os nervos; Órgãos do 
Sistema nervoso Central: cérebro e medula espinhal 
e os órgãos do Sistema nervoso periférico: nervos 
e gânglios. As que são involuntárias são: digerir o 
alimento, bombear o sangue, controlar o açúcar no 
sangue, e crescer os cabelos etc. Os voluntários são: 
andar, mastigar, pegar, estalar os dedos, brincar a se 
for contar a pessoa se perde;

•	 Órgãos do Sistema nervoso Central: cérebro e medula 
espinhal e os órgãos do Sistema nervoso periférico: 
nervos e gânglios. As que são involuntárias são: digerir 
o alimento, bombear o sangue, controlar o açúcar no 
sangue, e crescer os cabelos etc. Os voluntários são: 
andar, mastigar, pegar, estalar os dedos, brincar a se 
for contar a pessoa se perde;

•	 SNC - encéfalo e medula espinal, SNP - nervos 
cranianos e nervos espinais;

•	 Cérebro humano caixa craniana;
•	 O sistema nervoso central é formado por duas partes 

básicas: o encéfalo e a medula espinhal;
•	 O sistema Nervoso Central é constituído pelo encéfalo 

e medula espinhal. O Sistema Nervoso periférico é 
formado pelos gânglios e Nervoso; 
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•	 Pulmão; 
•	 Sistema nervoso central encéfalo, córtex cerebral, 

ponte, hipotálamo, tálamo, bulbo e cerebelo, 
medula espinhal. Sistema nervoso periférico 
nervos cranianos, nervos espinhais, plexo nervoso, 
neurônios pericárdios, dendritos e axônio. Correr, 
falar, andar são voluntários e respirar, digestão, e os 
batimentos cardíacos são involuntários;

•	 Involuntários respirações batimento cardíaco, 
voluntário se mexer e falar; 

•	 Sistema nervoso central, o cérebro e a medula. 
Sistema nervoso periférico, nervos e gânglios. 
Pensar ou movimentar um braço são atividades 
voluntárias, batimentos cardíacos e processo de 
digestão são atividades involuntárias; 

•	 O sistema nervoso também é chamado de sistema 
neural.

Após uma pessoa encostar 
a mão numa panela quente 
ocorreram os seguintes 
eventos: a rápida retração do 
braço, a sensação de dor e 
um grito. Descreva a atuação 
do sistema nervoso nesses 
eventos.

•	 Ele vai enviar uma mensagem pra nossa cabeça tipo 
falando “ei tira a mão daí está quente essa panela”;

•	 O sistema identifica que aquilo vai prejudicar o nosso 
corpo, ele dá uma sensação de dor para que a gente 
percebe que aquilo machuca e a retração do braço 
é uma ação involuntária porque é uma forma de se 
defender; 

•	 Ao tocar na panela quente os nervos sensoriais 
presentes na nossa pele, levam a informação para 
o sistema nervoso central, de lá, através dos nervos 
motores, a sensação de dor e o ato reflexo de 
retirar imediatamente a mão chegando até o local de 
contato. É importante ressaltar que tudo isso ocorre 
sem a participação do cérebro, ou seja, tudo parte do 
sistema nervoso central; 

•	 Podemos afirmar que a atuação do Sistema nervoso; 
•	 Pele e pulmão; 
•	 As células sensoriais indicam o estímulo doloroso, que 

por sua vez ativam as sinapses de comando para o 
sistema nervoso central que detecta esse estímulo e 
envia respostas de comando via células motoras para 
a sensação do estímulo com contração muscular;

•	 Tirar a mão rapidamente para não piorar; 
•	 Rápida retração do braço, a sensação de dor; 
•	 A rápida retração do braço, a sensação de dor e um 

grito.
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A medula espinal é um órgão 
tubular que parte do encéfalo 
e se estende pelo canal da 
coluna vertebral, ela passa 
por dentro de orifícios que 
existem nas vértebras, ossos 
que compõem a coluna 
vertebral, esse órgão é 
responsável por realizar duas 
importantes funções no nosso 
organismo. Pensando nisso 
assinale a alternativa que 
contém essas duas funções:

•	 Controle do ritmo cardíaco e do ritmo respiratório (3); 
•	 Controle das emoções e da imaginação (1); 
•	 Condução de impulsos nervosos e ser centro de 

reflexos (4); 
•	 Controle de hormônios e nutrientes do corpo (1).

Em toda nossa complexa 
rede interna de transmissão 
de informações que é o 
sistema nervoso periférico, 
os nervos atuam como as 
linhas de transmissão para a 
realização das nossas ações 
(voluntárias e involuntárias). 
Com base nos seus 
conhecimentos responda: 
quais são as células nervosas 
que compõem os nossos 
nervos? Para você qual a 
importância desses nervos 
na sua vida?

•	 Os neurônios, porque graças a eles nós conseguimos 
falar se movimentar pensar também e etc.; 

•	 Neurônios. A importância dos nervos para a minha 
vida é para várias coisas tipo: sentir fome, sede e 
vários outros…; 

•	 As células são os neurônios e a célula da glia; 
•	 Os Neurônios, são as células que conduz impulso 

nervoso e as células da glia. A importância e que elas 
nos ajudam a nos dá o controle dos nervos; 

•	 Não sei; 
•	 Os neurônios são importantes por transmitir impulsos 

nervosos. Capaz de receber, interpretar e responder 
aos estímulos; 

•	 Impulso nervoso que levam as informações ao encéfalo 
através dos nervos; 

•	 Os neurônios, os nervos são importantes para que 
possamos realizar nossas atividades diárias e planejar 
atividades futuras; 

•	 Células mais conhecidas do tecido nervoso.
Quando sentimos o aroma 
de um alimento ou de um 
perfume, por exemplo, envolve 
a percepção de estímulos 
na cavidade nasal, onde se 
localizam os sensores do 
olfato. Isso é possível graças 
às vias de comunicação que 
possuímos no nosso corpo. 
Com base nisso assinale a 
alternativa que contém essas 
vias de comunicação.

•	 Encéfalo (1);
•	 Medula espinhal (0);
•	 Cérebro (5);
•	 Nervos (4).

Fonte: Autoria própria
Nota: Os números entre parênteses “()” são indicativos da quantidade de respostas 
iguais.
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Analisando o quadro foi possível constatar que os discentes responde-
ram as questões de forma correta, conseguindo ainda destacar movimentos 
cotidianos que são resultantes das ações desse sistema. Essa situação mos-
tra a importância do conhecimento prévio no ensino, sendo ele necessário 
para a consolidação das informações, transformando-as em aprendizado. 
Isso é evidenciado por Ausubel (2003), citado por Tavares (2004), onde 
retrata que no primeiro processo, tanto a estrutura cognitiva já existente como 
o novo conhecimento incorporado, são modificados, já que se influenciam 
mutuamente durante a experiência de aprender significativamente.

Nesse mesmo sentido, Alegro (2008) ainda contextualiza o processo 
de ensino e aprendizagem escolar de Ausubel (1980), onde a mesma 
afirma:

“Em função desse processo é que considera necessária a 
identificação e o estudo dos conceitos iniciais relevantes – 
conceitos âncoras, subsunções, articuladores, integradores 
– presentes na estrutura cognitiva do estudante para que 
funcionem como estruturas integradoras de novos conteúdos 
ensinados na escola” (ALEGRO, 2008, p. 39).

Assim, o conhecimento prévio está relacionado com a mudança e 
coordenação do decorrer da aula, associando a ideia já existente com 
um novo conhecimento, como Alegro (2008) ainda relatou. Ademais, 
seguindo o mesmo raciocínio da autora, o conhecimento prévio trata-se de 
uma questão mais positiva como uma questão interna, embora provisória. 
Neste sentido, é importante destacar ainda que, se tratando da maneira 
pedagógica de ensinar o sistema nervoso, “acredita-se que a aplicação do 
jogo didático, bem como a utilização dos roteiros de estudo tenha estimu-
lado, ainda que parcialmente, a prática da leitura por parte dos discentes” 
(SEIXAS et al., 2019).

Todavia, a realização da segunda etapa da metodologia, o OBSERVAR, 
obteve pouca participação dos alunos, uma vez que apenas dois execu-
taram o experimento e responderam às questões solicitadas. Contudo, 
aqueles que fizeram, apresentaram hipóteses coerentes como é demons-
trado no Quadro 2.
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Quadro 2: Desenvolvimento de teorias, de como trabalhar o método científico.

SITUAÇÃO PROBLEMATIZADORA HIPÓTESES CRIADAS PELOS 
ALUNOS

Em qual dos trechos da tira você 
conseguiu agarrá-la? Alguém 
consegue pegar a tira no trecho 
marcado com o número 1?

•	Na tira 4. Provavelmente, sim;
•	Na 3. Mais ou menos.

Explique por que é extremamente 
difícil pegar a tira de cartolina no 
trecho marcado com o número 1.

•	É difícil porque quando a pessoa 
vai pegar, tem que ser muito rápido 
porque se não ela cai no chão;

•	Porque é a mais rápida a descer;

O reflexo que você fez no experimento 
é voluntário ou involuntário? Porque 
esses reflexos são importantes para a 
proteção do nosso corpo?

•	Involuntário, porque por exemplo cai 
uma caneta e bem rápido o nosso 
braço tenta alcançar a caneta para ela 
não cair no chão, então isso acontece 
sem a gente saber, nós não sabemos o 
que irá acontecer;

•	Agora nessa foi voluntário. Sim.

Fonte: Autoria própria

Foi constatado nessa etapa a dificuldade dos alunos em pegar a tira 
de papel no número 1, devido exigir uma resposta muito rápida àquele 
estímulo, porém foi notado um contraste entre a percepção dos discentes a 
respeito do movimento ter sido voluntário ou involuntário. Nesse contexto, 
foi perceptível que esse desentendimento é comum no ensino do sistema 
nervoso, dado que “essas dificuldades podem ser marcadas pela comple-
xidade que esse sistema apresenta, já que o mesmo é responsável pelo 
funcionamento de todos os outros.” (SEIXAS et al., 2019). Ademais, vale 
ressaltar que isso foi visto também em Silva et al. (2018), quando retrata 
que, em relação ao sistema nervoso, em uma determinada turma, foi o que 
se apresentou com maior queda de entendimento, especialmente no que 
se refere ao desempenho dos neurônios e aos órgãos que completam 
esse sistema, sendo essas situações também visualizadas com os alunos do 
CEIPEV, tornando-se um evento desse assunto em específico.

Outrossim, no momento síncrono, correspondendo à fase do 
EXPLICAR, além das discussões sobre as respostas das etapas anteriores, 
foi apresentada uma imagem interativa no Genially, onde os alunos respon-
deram às perguntas de acordo com seus conhecimentos, como pode ser 
constatado no quadro 3.
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Quadro 3: Síntese das respostas dos alunos do 6º ano do CEIPEV, durante a discussão 
no momento síncrono

SITUAÇÃO PROBLEMATIZADORA RESPOSTAS DOS DISCENTES 
NO MOMENTO SÍNCRONO

Você vai tomar uma injeção e fica com o braço 
distendido, recebendo a picada da agulha sem 
nenhuma reação. Qual o órgão que controlava 
essa reação?

•	 Encéfalo.

Qual o nome da célula principal do sistema 
nervoso? Cite uma função dessa célula.

•	 Não sei;
•	 Neurônio. Responsáveis pelos 

impulsos nervosos.
Um motorista infrator, ao dirigir, na Via Costeira, 
em alta velocidade, perdeu o controle do carro 
em uma curva, sofrendo um acidente. Ao chegar 
ao pronto-socorro, diagnosticou-se uma isquemia 
cerebral (bloqueio da circulação nas artérias que 
fornecem sangue ao encéfalo) no lobo frontal 
do cérebro. Como consequência poderá 
haver comprometimento da capacidade do 
motorista para:

•	 Preencher uma ficha de 
identificação.

Os anestésicos, largamente usados pela 
Medicina, tornam regiões ou todo o 
organismo insensível à dor porque atuam:

•	 Nos axônios, aumentando a 
polarização das células.

•	 Nas sinapses, impedindo a 
transmissão do impulso nervoso.

Para que os impulsos nervosos cheguem até 
o cérebro, os neurônios passam por outro 
órgão do sistema nervoso. Qual o nome 
desse órgão?

•	 Neurônio.

Qual dos comportamentos apresentados 
envolve maior número de órgãos do sistema 
nervoso?

•	 Retirar bruscamente a mão ao 
tocar um objeto muito quente.

Fonte: Autoria própria

Foi notável, destarte, uma certa dificuldade por parte dos discentes 
para responderem algumas das perguntas de forma correta, contudo, a 
turma apresentou participação e colaboração conveniente, de forma que, 
quando um dos alunos não sabia responder uma das questões, outro se 
disponibilizava para responder a mesma. Essa situação foi mostrada por 
situação observada e analisada, uma vez que não exclui a participação do 
outro aluno, mesmo não sendo a sua vez de resposta, fazendo-se neces-
sário e instigador para a aplicação de metodologias ativas, podendo ser 
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analisada como um desempenho satisfatório do aluno participativo e de 
seu proveito.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, é evidente que a utilização de metodologias ativas 
que promovem uma autonomia no processo de aprendizagem dos alunos 
é de grande importância para a educação, sendo assim consideradas estra-
tégias facilitadoras para o ensino e aprendizagem desses discentes.

O conteúdo que envolve o sistema nervoso no ensino fundamental é, 
normalmente, trabalhado de forma tradicional o que, de certa forma, torna 
o assunto desinteressante para os alunos. Assim, metodologias como o 
Método POE são de suma importância para o ensino de ciências, pois em 
suas fases, o aluno tem a oportunidade de aprender o conteúdo de forma 
dinâmica e prática.

Infelizmente, o contexto pandêmico onde foi desenvolvida a atividade 
mostrou-se desafiador, visto que nessa situação de precariedade a desi-
gualdade social e educacional tornou-se evidente, trazendo uma grande 
evasão escolar promovida pela falta de recursos eletrônicos e acesso à 
internet.

Portanto, torna-se claro que a metodologia é uma importante ferra-
menta para o ensino de ciências no nível fundamental, porém é necessário 
novas aplicações da técnica em diferentes conteúdos para que os alunos 
possam ter referências e assim, apropriarem-se de um conhecimento rele-
vante na área de ciências.
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RESUMO
O presente estudo tem como objetivo apresentar as principais metodologias ativas 
utilizadas no Ensino Remoto Emergencial (ERE) adotado durante a pandemia do 
novo coronavírus (COVID-19), pelos bolsistas do PIBID Química-CCT (Programa 
Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência) na escola de ensino médio 
Governador Adalto Bezerra, localizada em Fortaleza- Ceará. O presente trabalho 
foi realizado através de um levantamento bibliográfico com a finalidade de infor-
mar a massa sobre o que está sendo feito durante o período de suspensão das 
aulas. A análise é feita sobre a transição do ensino remoto emergencial para uma 
educação online de qualidade, tornando-se necessária o uso de metodologias 
ativas. Diante dos argumentos supracitados, pretende-se discutir as adversidades 
enfrentadas pelos docentes frente a suspensão imediata das aulas e tradiciona-
lismo no ensino presencial.

Palavras-chave: Metodologias Ativas, Pandemia, Ensino Remoto, Química.
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INTRODUÇÃO

No início do primeiro trimestre de 2020, surgiram os primeiros casos 
de SARS-COV2 no Brasil, conhecido como coronavírus e que 
mudou totalmente a rotina de pessoas em todo mundo. O vírus 

SARS-CoV-2 é o causador da COVID-19, que iniciou na província de Hubei, 
na República Popular da China (VELAVAN & MEYER, 2020). Diante desse 
cenário epidemiológico, medidas de segurança foram adotadas para conter 
a disseminação da COVID-19, haja vista que a enfermidade possui elevado 
índice de contaminação das vias aéreas superiores. Dentre essas, o iso-
lamento social foi a que mais interferiu na rotina da população mundial, 
sendo necessária a adaptação de diversas atividades a essa nova realidade.

Os métodos tradicionais, que privilegiam a transmissão de informações 
pelos professores, faziam sentido quando o acesso à informação era difícil. 
Com a Internet e a divulgação aberta de muitos cursos e materiais, pode-
mos aprender em qualquer lugar, a qualquer hora e com muitas pessoas 
diferentes. Isso é complexo, necessário e um pouco assustador, porque 
não temos modelos prévios bem-sucedidos para aprender de forma flexí-
vel numa sociedade altamente conectada. (ALMEIDA & VALENTE, 2012). 
Porém, a repentina mudança do ensino presencial tradicional instaurados 
nas instituições pré-pandemia para o ensino remoto, causado pela COVID-
19, não se deu de maneira fácil, mas sim, um momento de dificuldades 
vindas de ambas as partes. Tanto os alunos, quanto os professores sofre-
ram nessa fase de transição. Com tudo, foi necessária a adequação para o 
ensino remoto, buscando sempre melhores metodologias para um melhor 
aproveitamento da aula e uma melhor absorção do conteúdo.

A tecnologia traz a aproximação em todos os espaços, podemos atra-
vés da mesma nos comunicar com pessoas de outros países. De modo 
análogo, a educação e as formas de ensino também se renovaram, hoje 
não é somente o professor que deve ficar à frente da sala falando, e sim 
deve haver uma troca mútua entre professor e aluno. As metodologias ati-
vas vêm para auxiliar e nortear como o docente deve proceder fazendo o 
aluno pensar e desenvolver seu lado crítico, hoje a educação não ocorre 
somente em sala de aula, mas também por meio digital e utilizando as 
tecnologias.

Desse modo, no ensino presencial ou remoto os docentes utilizam 
em grande maioria conteúdos escritos, orais e visuais, a melhor forma de 
assimilar rapidamente os conteúdos é fazendo uma mistura entre desafios, 
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jogos, quizzes e materiais orais. Atualmente, os discentes ainda perma-
necem com a cultura do docente ser o agente principal no processo de 
ensino e aprendizagem e não o discente, as metodologias ativas colocam 
o aluno como responsável pela sua aprendizagem.

Frente ao exposto, será abordado as adequações enfrentadas pelo 
sistema educacional brasileiro em tempos de pandemia, com relação a sua 
estrutura e preparo para utilização de metodologias ativas, visando discutir 
possibilidades viáveis de estratégias metodológicas no ensino remoto, res-
saltando alguns conceitos, bem como os seus aspectos e a figura central 
do aluno neste processo.

METODOLOGIA

Para a realização do presente trabalho foi utilizado um levante de meto-
dologias da educação em todo país e comparado com a literatura. Desse 
modo foi utilizado o buscador, Scholar Google, com trabalhos em portu-
guês que discutiam o uso de metodologias ativas em tempos de isolamento 
social, o tradicionalismo na didática do professor, como os docentes se 
adaptaram a essa mudança acelerada no método de ensino, bem como o 
uso de tecnologias e a ministração aulas no ensino remoto de qualidade 
para a efetivação do aprendizado do discentes.

REFERENCIAL TEÓRICO

No contexto pandêmico pelo qual o mundo passou em 2020-2021, 
foi muito importante os meios de comunicação utilizados para contornar a 
situação, onde os avanços tecnológicos trouxeram suporte para essa fase 
de mudanças. Mitre et al 2008, afirma que a utilização de novas tecnolo-
gias no âmbito do ensino já era uma necessidade para uma melhor troca 
de conhecimentos.

As abordagens pedagógicas progressivas de ensino aprendizagem 
vêm sendo construídas e implicam formar profissionais como sujeitos sociais 
com competências éticas, políticas e técnicas e dotados de conhecimento, 
raciocínio, crítica, responsabilidade e sensibilidade para as questões da 
vida e da sociedade, capacitando-os para intervirem em contextos de incer-
tezas e complexidades. As metodologias ativas estão alicerçadas em um 
princípio teórico significativo: a autonomia (MITRE, BATISTA, et al., 2008)

Pode-se entender metodologias ativas como um meio de desenvolver 
o processo de aprendizado, em que os docentes utilizam como forma de 
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conduzir a formação crítica dos discente. A utilização dessa metodologia 
pode favorecer a independência do discente, despertando o interesse e 
a curiosidade. O aluno é instigado a participar da aula, por trabalhos em 
grupo ou discussão de problemas. Ele é assim retirado de uma posição 
cômoda, puramente receptora de informações, para um contexto em que 
poderá desenvolver novas competências, se tornando o centro do pro-
cesso de ensino aprendizagem (BORGES &ALENCAR, 2014). Mitre et al. 
(2008) destacam algumas destas: a iniciativa, a criatividade, a criticidade 
reflexiva, a capacidade de autoavaliação, cooperação para se trabalhar em 
equipe, responsabilidade, ética e a sensibilidade na assistência. O ensino 
através de projetos e da solução de problemas podem ser considerados 
exemplos de metodologias ativas (BARBOSA & MOURA, 2013). Diante dos 
assuntos supracitados podemos nos questionar qual o papel exato do pro-
fessor? Ele é corresponsável do processo de ensino, ele deverá planejar 
as atividades dinâmicas e ser o orientador e não a única fonte detentora do 
conhecimento.

As metodologias ativas também proporcionam a integração dos alunos 
com deficiência com a turma, sendo também uma forma de educação 
inclusiva. As metodologias ativas são classificadas em:

•	 Aprendizagem Baseada em Problema (Problem-Based 
Leaning - PLB)

A metodologia conhecida como Aprendizagem Baseada em Problemas 
surgiu no final dos anos 60, na McMaster University Medical School, no 
Canadá, inspirado no método de estudos de caso da escola de Direito da 
Universidade de Harvard, nos Estados Unidos (SCHMIDT, 1993). O PBL foi 
sendo reconhecido como uma abordagem que gera benefícios, e acabou 
ganhando ênfase em outras áreas, como Enfermagem, Engenharia, Serviço 
Social, Direito, Negócios e Economia (STANLEY & MARSDEN, 2012). A 
aprendizagem baseada em problemas pode se resumir da seguinte forma:

1. os alunos são expostos a uma situação problema e por meio de um 
grupo tentam solucionar e identificar o problema;

2. Posterior a discursão do assunto levantam os questionamentos das 
partes do problema que não compreenderam;

3. Planejam quem, como e onde irão examinar essa situação;
4. em um novo encontro examinam as questões anteriores e acrescen-

tam seus novos aprendizados;
5. No final do processo os alunos avaliam os processos de ensino e 

aprendizagem.
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•	 Problematização

A metodologia da problematização é comparável à Aprendizagem 
Baseada em Problemas, pois em algumas abordagens de ensino apresenta 
similaridades com o mesmo (OLIVEIRA, 2015). As duas abordagens apre-
sentam os problemas como um dos pontos comuns, mas há uma abordagem 
distinta dos problemas pelos integrantes do processo de ensino-aprendiza-
gem (BERBEL, 1998).

Na metodologia da Problematização, os alunos identificam os proble-
mas por meio da observação da realidade, na qual as questões de estudo 
estão ocorrendo. A realidade é problematizada pelos alunos e não há res-
trições quanto aos aspectos incluídos na formulação dos problemas, já que 
são extraídos da realidade social, dinâmica e complexa. Na Aprendizagem 
Baseada em Problemas, os problemas de ensino são elaborados por uma 
comissão especial, a fim de cobrir conhecimentos essenciais do currí-
culo, necessários para serem considerados aptos para exercer a profissão 
(BERBEL, 1998). Este método permite o desenvolvimento do raciocínio 
reflexivo e crítico do educando, através de uma problematização da reali-
dade, e a busca pela resolução do problema detectado (VASCONCELLOS, 
1999). Através desta problematização, o aluno inicia estudos e investiga-
ções, refletindo sobre fatos que podem dar uma maior compreensão do 
caso. Este método, baseado na pesquisa, busca formar profissionais críti-
cos e criativos, sensibilizados para a sua atuação (BERBEL, 2005).

Esse método é dividido em algumas fases, dentre elas, a observação 
da realidade onde o aluno é levado a conhecer a sua realidade e de acordo 
com uma das situações explanadas pelo mestre problematizá-las. Outra fase 
assaz importante são os pontos chave em que os alunos são levados a refle-
xão dos possíveis fatores determinantes desse problema. Posteriormente 
temos a teorização em que os discentes constroem respostas elaboradas 
para o problema, a fase de hipóteses de soluções em que eles pensaram 
formas e alternativas originais para o problema e a fase final é a aplicação 
de realidade onde será exposto as soluções do problema.

•	 A aprendizagem baseada em projetos.

A aprendizagem baseada em projetos é uma forma inovadora de 
método de aprendizagem que envolve os alunos com os conteúdos minis-
trados em sala de aula como forma de gerar interesse e empolgação diante 
do conteúdo, esse método ele fornece para o aluno uma certa autonomia 
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em que ele terá o poder de escolha sobre o tema de seu projeto e a par-
tir do momento em que eles tem essa certa liberdade os alunos acabam 
por despertar ainda mais a curiosidade e o engajamento do mesmos na 
realização do projeto. Entretanto, no geral, a aprendizagem baseada em 
problemas tem sido implementada com mais frequência no ensino de ciên-
cias e matemática, e muitos dos exemplos encontrados envolvem uma ou 
ambas dessas áreas curriculares (KOLODNER et al. ,2005; SATCHWELL 
LOEPP, 2003).

•	 Instrução por pares (Peer-instruction)

Essa metodologia colaborativa, desenvolvida pelo professor Eric 
Mazur da Universidade de Harvard, tem como objetivo o envolvimento de 
todos os alunos durante a aula, promovendo atividades em que eles são 
estimulados a aplicar os conceitos discutidos naquele momento, enquanto 
os explicam para os seus colegas. Os pares agem como mediadores do 
processo de aprendizagem, assumindo a responsabilidade pelo ensino do 
colega (CROUCH & MAZUR, 2001).

•	 Sala de aula invertida (Flipped Clasroom)

A sala de aula invertida é um método de ensino e aprendizagem 
eletrônico na qual o mestre gravará aulas e o aluno assistirá de forma assín-
crona, e na sala de aula síncrona, o professor irá aplicar os conteúdos das 
aulas teóricas assíncronas e tirar as dúvidas dos alunos sobre determinado 
assunto ministrado nas aulas. Nas aulas on-line o professor poderá utilizar, 
jogos e materiais interativos para desafiar os alunos. A combinação de 
aprendizagem por desafios, problemas reais e jogos com a aula invertida 
permite que os alunos aprendam fazendo, juntos e a seu próprio ritmo 
(MORÁN, 2015).

Diante dos assuntos supracitados, percebe-se que a finalidade das 
metodologias ativas no ensino de ciências e química é desmitificar a ideia 
dos alunos que química é uma matéria difícil e que exige elevado nível para 
ser compreendida o uso de jogos é uma forma de atrair o aluno; O que o 
método tradicionalista não demonstra aos alunos já que os docentes que 
usam esse método utilizam de materiais escritos e aulas totalmente exposi-
tivas. Dados do Programa Internacional para a Avaliação de Alunos (PISA) 
a respeito do nível de proficiência de alunos brasileiros, em uma escala de 
0 a 6, não atingem o nível 1, o que aponta a ausência de competências 
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científicas mínimas para realizar as tarefas mais simples (WAISELFISZ, 
2009).

Porém, sabemos que, para mudar tal contexto na sociedade brasileira 
é necessário que a aceitação dessas metodologias seja inicialmente por 
parte dos docente, pois muitos docentes não se permitem conhecer e 
experimentar as novas tecnologias, também se tem uma certa rejeição por 
parte dos alunos, devido aos mesmos sempre permanecerem na zona de 
conforto e nunca serem os protagonistas do processo de ensino e apren-
dizagem, a partir do momento que o aluno sai da sua situação cômoda 
muitos se opõe a exercer e praticar as metodologias.

Além das questões de aceitação temos a questão da desigualdade 
social, desigualdade social na educação? Sim nas escolas da rede pública 
é comum alunos não terem acesso as redes de internets sem fio (wi-fi) e não 
disponibilizarem de recursos básicos para assistirem as aulas, muitas vezes 
a única pessoa que tem um smartphone é a mãe e esse aluno tem mais 
três ou quatro irmão que também necessitam usar o mesmo aparelho para 
assistir as aulas. Outro fator assaz importante, é a questão do ambiente de 
estudo, muitas famílias dispõem de casas com apenas dois ou três cômo-
dos e moram diversas pessoas nesses dois ou três cômodos, com isso 
o processo de aprendizagem também fica comprometido, pois sem um 
ambiente silencioso pode-se comprometer a compreensão do aluno.

Em sequência, tem-se púberes convivem com situações de bastante 
agressividade e violência dentro de seus lares, a violência doméstica nesse 
período de isolamento social cresceu bastante devido as mulheres passa-
rem grandes quantidades de tempo em casa cuidando das crianças e do lar 
e a incerteza da retomada da economia devido ao fechamento do comércio 
e o receio em contrair o vírus estimula os agressores a agredir as mulhe-
res dentro de seus lares em que o agressor e a vítima estão convivendo 
grande quantidade de tempo e muitas vezes as crianças presenciam esse 
tipo de agressão. Devido a, o Ministério da Educação (MEC), por meio de 
da portaria nº 347, art. 1º, autorizou, em caráter excepcional, a substituição 
das disciplinas presencias, em andamento, por aulas que utilizem meios e 
tecnologias de informação e comunicação, nos limites estabelecidos pela 
legislação em vigor, por instituição de educação superior integrante do 
Sistema Federal de Ensino, de que trata o art. 2º do Decreto nº 9.235, de 
15 de dezembro de 2017 (BRASIL, 2017). Essa foi a primeira medida do 
governo com relação a utilização das metodologias ativas para o ensino.

Com a era da informação, o mundo acompanha as revoluções tecno-
lógicas e as introduzem em diversas áreas. É notória a introdução dessas 



573

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

tecnologias nas escolas, e o suporte trazidos com essas tecnologias é de 
grande importância para os discentes, por facilitar a transmissão do con-
teúdo, e para os docentes, a junção da escola com essas tecnologias traz 
uma nova gama de descobertas. A partir de aplicativos e ferramentas alu-
nos e professores podem se conectar com o mundo, conhecer lugares, 
buscar informações e conhecimento, sendo preciso somente um notebook, 
tablet ou até mesmo um celular (LOPES e RIBEIRO, 2018)

Kenski 2007, relata que ocorreram mudanças positivas na educação 
com a implantação de novas tecnologias e “quando bem utilizadas, provo-
cam a alteração dos comportamentos de professores e alunos, levando-os 
ao melhor conhecimento e maior aprofundamento do conteúdo estudado”. 
Nesses ambientes com inovações no ensino, as salas de aula estão se 
tornando cada vez mais conectadas com o que está fora de sala, transfor-
mando o aluno em um ser protagonista do ensino, tirando ele apenas do 
papel de expectador, proporcionado os discentes um leque do possibili-
dades de entendimento do conteúdo, com formas de ensino diferentes e 
personalizadas, instigando ao aluno a curiosidade de estudar. Docentes 
transformam a sala, que antes se delimitava apenas ao quadro, em um 
ambiente com maior interação e que instigam os alunos a pensar, racioci-
nar, aprender por si próprio, motivando-se a novas descobertas que não se 
limitam as salas de aula.

Nessa discussão, Lopes e Ribeiro (2018, p.5) pontuam:
“O aluno deve partir do pressuposto que a escola é apenas 
mais uma das ferramentas de ensino, mas que seu desen-
volvimento depende exclusivamente do seu desempenho. Os 
recursos para aprendizagem são diversos como, por exem-
plo, vídeos, testes online, jogos, dentre outros.” (LOPES e 
RIBEIRO, 2018)

As ferramentas tecnológicas auxiliam em metodologias de aprendiza-
gens que insiram o aluno no processo de ensino-aprendizagem mais ativo 
e mais autônomo. Ao longo dos últimos anos, as Tecnologias Digitais da 
Informação e Comunicação (TDICs) vem mudando a vários espaços aos 
quais é introduzida, desde o trabalho, ao relacionamento, passando tam-
bém pela educação.

A implementação das TDICs no ensino vem para dar suporte ao profes-
sor, promovendo um melhor espaço para a aprendizagem, implementando 
metodologias de ensino ativas, fazendo com que o processo de ensino e 
aprendizagem sejam alinhados com a realidade dos discentes, despertando 
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maior interesse e engajamento dos alunos em todas as etapas da Educação 
Básica (BNCC, 2021).

Com cada vez mais a implementação dessas tecnologias vem sendo 
encontradas dentro das escolas, e com caos instaurado pela COVID-19 
foi inevitável a utilização da mesma, fazendo com que o ensino presencial 
fosse forçado se adequar em ensino a distância. Promover a alfabetização 
e o letramento digital é essencial, para que esse espaço não crie paredes, 
mas sim, tornando acessível as tecnologias e as informações que circulam 
nos meios digitais e oportunizando a inclusão digital.

A utilização das TDICs é comtemplada na Base Nacional Comum 
Curricular, desde o desenvolvimento de habilidades e competências, até o 
entendimento e o uso responsável e crítico da tecnologia como destacado 
na Competência 5:

“Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informa-
ção e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva 
e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escola-
res) para se comunicar, acessar e disseminar informações, 
produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer prota-
gonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.” (BNCC, 2018)

Com isso, é importante destacar que essa implementação não se trata 
apenas da utilização como meio ou suporte para a promoção da aprendiza-
gem, mas sim utilizá-las com os alunos para que construam conhecimentos 
mais amplo e com maior absorção com e sobre o uso dessas TDICs.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O desenvolvimento dos assuntos, retrata a educação como papel 
libertador dos seres, sendo assaz importante para o fortalecimento da auto-
confiança, empoderamento dos púberes. Desse modo, as metodologias 
ativas são uma ferramenta de inovação no método de ensino e aprendi-
zagem, tornando o aluno como protagonista. Assim pode-se notar que o 
modelo tradicional de ensino em paralelo ao uso de metodologias ativas 
passa aos púberes uma confiança que o processo de ensino não depende 
unicamente do docente, tornando-os responsáveis pela efetivação do ensino.

Em contrapartida, mestres tem receio de aplicar essas metodologias 
por não se sentirem tão seguros e relação ao uso e por não terem um 
certo incentivo por parte das organizações escolares. Um assunto relevante 
sobre educação, no Brasil, segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de 
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Domicílio Continua (PNAD continua) 2019, a taxa de analfabetismo das 
pessoas de 15 anos ou mais foi estimada em 6,6% o que significa 11 
milhões de pessoas. No entanto, no ano de 2018 a taxa foi de 6,8% esse 
0,2 significa uma queda de aproximadamente 200 mil pessoas analfabetas 
no ano de 2019. A região Nordeste lidera o ranking com 13,9%, sucedida 
pela região norte, centro-oeste e sul.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos assuntos supracitados, sabemos que o Brasil tem diversas 
deficiências históricas e culturais, quando se fala em educação, porém, 
não significa que não podemos aprender e superar as deficiências e obter 
melhores resultados no sentido de ensino e aprendizagem. Profissionais 
qualificados e especialistas em sua área de ensino temos, é necessário 
apenas um preparo por parte das escolas em incentivar seus mestres para a 
utilização de métodos que facilitem a aprendizagem e elevem os resultados 
dos alunos, desse modo possamos trazer para sala de aula alunos que se 
sintam atraídos por essas novas metodologias de ensino, reduzindo assim a 
evasão escolar e promovendo a alfabetização na idade certa. “O interesse 
do aluno é um aspecto desafiador para o ensino remoto, pois significa 
tornar a ambiência da apresentação das aulas tão ou mais atrativas do que 
aquilo que aluno encontrar disponível na rede de comunicação aberta” 
(GARCIA et al 2020, p. 13). Sabemos que o ensino remoto é desafiador 
nos dias atuais, mas necessário pela situação de isolamento aderida como 
forma de impedir a transmissão do vírus COVID-19 à massa, os docentes 
frente ao ensino remoto emergencial utilizaram diversas plataformas como 
Google Meet, Google Classroom como tentativa de motivar os alunos a 
aprender. Porém, é sabido que não foi o suficiente pois em alguns casos 
os alunos não possuem um local adequado de estudo e com todos os fami-
liares em casa não tinham como se concentrar e assistir as aulas, ou não 
possuíam redes de internet via Wi-fi e dependiam dos dados de celulares 
que não é suficiente em alguns casos os púberes dependiam dos celulares 
dos pais ou responsáveis para assistir as aulas, ou até dividir com irmãos 
que estudavam no mesmo turno.
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RESUMO
As diferenças sexuais entre mulheres e homens de fato existem, mas o gênero 
que falamos aqui está para além do significado biológico, mas sim imerso em um 
cenário político e identitário. A partir disso, é necessário olharmos para a impor-
tância das questões de gênero no currículo da educação básica, para quebrar 
com padrões impostos pela sociedade e dar espaços para os outros sujeitos, que 
são considerados invisíveis dentro desses espaços, é necessário que a formação 
docente prepare as futuras e os futuros profissionais para uma prática crítica que 
esteja apta a discutir e questionar o papel dos estudos de gênero na sociedade. 
E artigo tem como objetivo destacar a importância da inserção das questões de 
gênero e da história do movimento feminista na educação básica. Esse trabalho 
se caracteriza como um estudo qualitativo, tendo como metodologia a pesquisa 
bibliográfica. A problematização e compreensão das relações de poder gera-
das a partir das relações de gênero permite que os/as estudantes reconheçam a 
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existência de diferentes identidades, combatendo-se assim, as discriminações e 
corroborando para um ambiente menos desigual. Inserir as questões de gênero 
dentro dos espaços escolares vai de encontro com alcançar a equidade e o res-
peito aos direitos humanos na sociedade.

Palavras-chave: Movimento feminista, Estudos de Gênero, Educação.



581

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

MOVIMENTO FEMINISTA E QUESTÕES DE GÊNERO

Atualmente temos sofrido com inúmeros retrocessos na vida política, 
vivenciando a perda de direitos que outrora foram conquistados. 
Nesse cenário, presenciamos uma parcela da sociedade que se 

coloca adversa as pautas feministas e as questões gênero, como se fosse 
preciso combate-las, como se representassem uma ameaça. De acordo 
com Garcia (2011), se percorrermos a história do feminismo no mundo, 
é possível observar que esse movimento por vezes foi foco de campa-
nhas que fizeram com que as pessoas acreditassem que ele fosse, de 
fato, um inimigo. Distorcendo a realidade de um feminismo que lutava 
pelos direitos das mulheres. As desigualdades entre homens e mulheres 
produziram discursos que possibilitassem justificar essa prática. Na Grécia 
Antiga, assim como na tradição judaico cristã, segundo Garcia (2011), Eva 
e Pandora exerceram o papel de mostrar que a curiosidade da mulher 
representava perigo e desgraças à humanidade, cenário que se reflete até 
hoje na sociedade. À vista disso, é imprescindível reconhecer a importân-
cia do feminismo frente a um mundo machista, no qual em 2018 mais de 
4 mil mulheres sofreram com o feminicídio só no Brasil, segundo o Atlas 
da Violência de 2020 do Governo Federal. Enquanto isso, o cenário da 
Educação perpassa por inquietações e indagações que nos levam a refle-
tir sobre as práticas pedagógicas instauradas no cotidiano escolar. Esses 
anseios estão relacionados à busca por uma educação que possa contri-
buir na formação dos/as estudantes, frente a uma sociedade que vive em 
constante mudança.

Considerando que a escola contribui na formação de seus sujeitos, é 
necessário reconhecer que, esse processo, muitas vezes, é vivenciado a 
partir de relações desiguais que precisam ser discutidas e questionadas. 
Nessa perspectiva, reconhecemos que os estudos de gênero necessi-
tam estar presentes, tanto na sociedade, quanto nos espaços educativos, 
porém, ainda vemos grande resistência quando falamos em tratar deste 
tema nas salas de aula. Dessa forma, esse artigo tem como objetivo geral 
destacar a importância da inserção das questões de gênero e da história 
do movimento feminista na educação básica, a partir de uma formação 
docente que prepare o futuro/a professor/a para exercer esse papel.
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QUESTÕES METODOLÓGICAS

Esse estudo se caracteriza como um trabalho qualitativo, utilizando 
como metodologia a pesquisa bibliográfica. Na pesquisa qualitativa não 
existe uma preocupação com a representatividade numérica, mas, sim, 
com a compreensão e interpretação das questões abordadas na produção 
de conhecimentos acerca de fenômenos humanos e sociais.

Na pesquisa qualitativa, o cientista é ao mesmo tempo o sujeito 
e o objeto de suas pesquisas. O desenvolvimento da pesquisa 
é imprevisível. O conhecimento do pesquisador é parcial e 
limitado. O objetivo da amostra é de produzir informações 
aprofundadas e ilustrativas: seja ela pequena ou grande, o que 
importa é que ela seja capaz de produzir novas informações 
(SILVEIRA; CÓRDOVA apud. DESLAURIERS, 2009, p.31).

Busca-se, assim, uma justificativa para os acontecimentos, sem quanti-
ficar as trocas simbólicas, visto que os dados analisados não são métricos 
(SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009). Já a escolha pelo método bibliográfico se 
dá em função de esse ser fundamentado em materiais obtidos a partir de 
documentos escritos, ou seja, fontes bibliográficas.

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de 
referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios 
escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas 
de web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma 
pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador conhe-
cer o que já se estudou sobre o assunto. Existem, porém, 
pesquisas científicas que se baseiam unicamente na pesquisa 
bibliográfica, procurando referências teóricas publicadas com 
o objetivo de recolher informações ou conhecimentos prévios 
sobre o problema a respeito do qual se procura a resposta 
(FONSECA, 2002, p. 32).

Para dar continuidade a pesquisa, foram trabalhadas, a partir do 
referencial teórico, as questões de gênero, afim de alcançar o objetivo 
elencado.

GÊNERO NO ENSINO: UMA ABORDAGEM 
NECESSÁRIA

O feminismo vem ao encontro de encerrar com discursos que mos-
tram o masculino como universal. A teoria feminista, campo de estudos 
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acadêmicos centrado na mulher, se apresentou desde o início como um 
espaço aberto às discussões de gênero oriundos de uma sociedade sexista 
(HOOKS, 2019). O movimento feminista passou por mudanças quando, 
juntas, mulheres negras e brancas passaram afrontar a ideia de que gênero 
determinava o destino da classe feminina (HOOKS, 2019). A partir do 
reconhecimento da relação entre gênero, raça e classe essa teoria conce-
deu um caráter revolucionário para o movimento feminista, em busca de 
desestruturar essa cultura patriarcal, oferecendo bases teóricas para esse 
movimento (HOOKS, 2019). Ademais, apresentou quatro conceitos que se 
tornaram indispensáveis para compreendermos a sociedade atual, dando 
amparo para que seja possível identificar os mecanismos de exclusão e 
combate-los, sendo esses conceitos: o androcentrismo, o patriarcado, o 
sexismo e, finalmente, o gênero.

Na década de 80 o feminismo toma uma grande proporção e atinge 
o status acadêmico. Esse feminismo se torna diversificado e reconhece as 
diferentes lutas das mulheres, frente a um feminismo que anteriormente era 
formado por mulheres brancas de classe média. Aqui temos o reconheci-
mento das categorias que diversificam essa luta, tal como raça, classe e 
gênero. Hoje, devemos compreender a pluralidade do feminismo e suas 
diferentes vertentes. Mesmo que essa seja uma luta por igualdade de direi-
tos, ele se divide em lutas de coletivos de mulheres a partir do seu lugar de 
fala frente as categorias de gênero, classe e raça. Compreender essa dife-
rença é importante para que possamos reconhecer a luta de cada grupo de 
mulheres. Esse reconhecimento permite que mais mulheres sejam atingidas 
a partir da democratização do acesso à informação.

O feminismo possibilitou a crítica aos modelos de domina-
ção e subordinação da mulher, demonstrou as desigualdades 
sociais entre homens e mulheres no acesso ao direito à edu-
cação, ao voto, ao patrimônio familiar, à justiça, ao trabalho, a 
bens materiais etc.; questionou as representações acerca do 
“ser mulher” e do “ser feminino” (FURLANI, 2016, p. 58).

De fato, a equidade entre os gêneros ainda não foi alcançada, a 
violência ainda é um tema presente no nosso cotidiano, assim como a dis-
criminação e o racismo. Por isso o feminismo ainda é tão presente e se faz 
cada vez mais necessário na sociedade, como um movimento que segue 
lutando para que as mulheres sejam livres e possam definir suas identida-
des e suas escolhas.
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Nos estudos que dizem respeito à categoria de gênero é indispensá-
vel descontruirmos as oposições binárias, assim como masculino/feminino. 
Para Scott (1995), é repetido o pensamento polarizado sobre os gêne-
ros, no qual a sociedade encara homens e mulheres como polos opostos, 
ocorrendo uma relação de dominação/submissão. Sendo assim, é preciso 
questionar esse caráter binário, considerando que ao exaltar as diferenças 
entre os seres, o que é reivindicado é que tais sujeitos sejam reconhecidos 
em suas singularidades. O determinismo biológico foi por vezes usado 
para que as desigualdades entre homens e mulheres fossem justificadas e 
aceitas. Dessa forma, segundo Rossini:

Gênero é um conceito que identifica o tipo de relação social 
que se estabelece entre homens e mulheres, determinada pela 
cultura em que vivemos. As relações de gênero são social-
mente construídas e, como tal, especificas de cada formação 
social que por sua vez sofre alterações econômicas e cultu-
rais. O termo sexo é diferente de gênero, pois diz respeito 
às diferenças biológicas ente homens e mulheres. Igualdade 
e equidade de gênero, quando falamos em igualdade de 
gênero, estamos aplicando essa definição às relações sociais 
entre mulheres e homens. Nesse sentido, a igualdade de 
direitos de oportunidades e acesso aos recursos bem como a 
distribuição equitativa das responsabilidades relativas a família 
são indispensáveis ao bem estar social. Equidade de gênero 
refere-se a igualdade de oportunidades, ao respeito pelas 
diferenças existentes entre homens e mulheres e as transforma-
ções das relações de poder que se dão na sociedade em nível 
econômico, social, político e cultural, assim como a mudança 
das relações de dominação na família, na comunidade e na 
sociedade em geral. Preconceito de gênero chamado também 
de sexismo, o preconceito de gênero é uma atitude social que 
diminui ou exclui as pessoas em geral as mulheres, de acordo 
com o seu sexo. Relacionado ao pensamento e aos hábitos 
individuais e sociais, envolve atitudes que afetam o comporta-
mento e, frequentemente, nem são percebidas (2006, p.18).

As diferenças sexuais entre mulheres e homens de fato existem, mas 
o gênero que falamos aqui está para além do significado biológico, mas 
sim imerso em um cenário político e identitário. A partir disso, é necessá-
rio olharmos para a importância das questões de gênero no currículo da 
educação básica, para quebrar com padrões impostos pela sociedade e 
dar espaços para os outros sujeitos, que são considerados invisíveis dentro 
desses espaços, é necessário que a formação docente prepare as futuras 
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e os futuros profissionais para uma prática crítica que esteja apta a discutir 
e questionar o papel dos estudos de gênero na sociedade. É necessário 
não apenas questionar o que é ensinado dentro das escolas, mas também 
a forma como nós, professoras e professores, ensinamos e como somos 
formadas/dos.

Destacamos ser fundamental o debate as pesquisas acerca destes 
temas e a necessidade de levar essas discussões para dentro das salas de 
aula da educação básica. De acordo com Louro:

A escola delimita espaços. Servindo-se de símbolos e códi-
gos, ela afirma o que cada um pode (ou não pode) fazer, 
ela separa e institui. Informa o “lugar” dos pequenos e dos 
grandes, dos meninos e das meninas. Através de seus qua-
dros, crucifixos, santas ou esculturas, aponta aqueles/as que 
deverão ser modelos e permite, também, que os sujeitos 
se reconheçam (ou não) nesses modelos. O prédio escolar 
informa a todos/as sua razão de existir. Suas marcas, seus 
símbolos e arranjos arquitetônicos “fazem sentido”, instituem 
múltiplos sentidos, constituem distintos sujeitos. (1997, p.58).

Ao inserir as discussões de gênero na escola e problematizar as rela-
ções de poder empregadas nesse lugar, dá-se espaço e visibilidade para 
as diferentes identidades, para que tais sujeitos possam se conhecer e se 
reconhecer. Consideramos a questão de gênero uma responsabilidade da 
escola e de seu papel social transformador. Para trabalhar a temática, pode-
mos possibilitar a compreensão das complexidades humanas utilizando o 
gênero como tema transversal. Nesses estudos é possível trazer para a 
educação escolar temas que tragam reflexões sociais.

Por serem questões sociais, os Temas Transversais têm natu-
reza diferente das áreas convencionais. Tratam de processos 
que estão sendo intensamente vividos pela sociedade, pelas 
comunidades, pelas famílias, pelos alunos e educadores em 
seu cotidiano. São debatidos em diferentes espaços sociais, 
em busca de soluções e de alternativas, confrontando posi-
cionamentos diversos tanto em relação à intervenção no 
âmbito social mais amplo quanto à atuação pessoal. São ques-
tões urgentes que interrogam sobre a vida humana, sobre a 
realidade que está sendo construída e que demandam trans-
formações macrossociais e também de atitudes pessoais, 
exigindo, portanto, ensino e aprendizagem de conteúdos rela-
tivos a essas duas dimensões (MEC/SEF, 1998, p. 26).
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Para Libâneo (2011), esse processo abarca um conjunto de proces-
sos, influências, estruturas e ações que influenciam a concepção do ser 
humano tanto individual, como coletivamente. Muitas vezes, observa-se um 
grande distanciamento entre a realidade vivida pelos/as estudantes e os 
conteúdos que são trabalhados nas diferentes áreas ou disciplinas presen-
tes no currículo da educação básica.

Nessa perspectiva, consideramos ser um desafio trabalhar a 
diversidade cultural em nossas escolas, tendo em vista sua 
cultura homogeneizadora. Historicamente a escola vem sendo 
uma instituição utilizada para influenciar os comportamentos 
sociais das classes, dos gêneros, das faixas‐etárias e dos 
grupos étnicos de acordo com as necessidades sociais de 
cada contexto. O processo de escolarização vem contribuindo 
para a naturalização de determinadas identidades forjadas no 
corpo social, que fazem parte de um espaço simbólico nos 
indivíduos e levam à imposição de determinados padrões de 
valores, comportamento, de beleza e formas de lidar com as 
sexualidades consideradas padrões nas sociedades. (MORAIS; 
VELANGA, 207, p. 307).

Ao pensar nos materiais que dão suporte para os aprendizados dentro 
da escola, percebemos que não é novidade que o livro didático é muito 
utilizado em sala de aula e que está disponível ao acesso dos/das estudan-
tes. Com isso, é importante questionar como estão sendo veiculadas, neste 
material, as questões e conteúdos que envolvem a temática do gênero. É 
necessário que o/a professor/a esteja atento/a ao problematizar estas pau-
tas que são atravessadas pelos livros didáticos. Esse material vem sendo 
examinado e questionado no que diz respeito às questões de gênero, 
questões étnicas e de classes também. Dentro deles pode-se observar dois 
mundos completamente distintos, o masculino e o feminino. Eles são repre-
sentados por linguagens e imagens, dessa maneira os livros regulam e 
modelam os sujeitos em sala.

Nesse momento, compreendemos a importancia da inserção dos estu-
dos de gênero tanto na formação docente quanto na educação básica e 
como o feminismo como movimento é capaz de abarcar tais questões. É 
importante que os/as estudantes façam a leitura da sociedade a partir de 
uma perspectiva analítica e complexa das vivências humanas. Percebam 
que vivemos em uma sociedade baseada em relações que representam 
as reproduções sociais e os preconceitos historicamente construídos. Para 
reverter esta realidade, é fundamental que, na escola, sejam problematiza-
dos temas relacionados aos diferentes marcadores sociais, para que eles/
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elas possam fazer uma leitura do mundo e construir uma consciência de 
que a sociedade é plural e diversificada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desde a conquista do voto, as mulheres vêm ganhando espaço em 
todas as esferas da sociedade, por mais que esses avanços ocorram de 
forma lenta, muitos passos já foram avançados e muitos espaços conquista-
dos por elas. Assim como os estudos referente as mulheres, os estudos de 
gênero também estão cada vez mais presentes, tanto na sociedade, quanto 
nos espaços educativos, porém, ainda vemos grande resistência quando 
falamos em levar gênero para as salas de aula. Dessa forma, assumimos 
a importância das pesquisas referentes a esses temas e a necessidade de 
levar esses estudos para as mais diferentes áreas do ensino. É importante 
que a história do movimento feminista seja difundida, assim as diferenças 
de gênero passam a ser reconhecidas e as desigualdades diminuídas.

Ao trabalhar com essas discussões na escola e problematizar as rela-
ções de poder empregadas nesse lugar, dá-se espaço e visibilidade para 
as diferentes identidades, para que tais sujeitos possam se conhecer e se 
reconhecer. Trabalhar as relações de gênero é uma prática ainda pouco 
considerada pela escola. São essas convenções que decidem quem está 
incluso e quem está excluso do ambiente escolar. Com a análise desses 
campos de estudo na educação é possível constatar que os estudos de 
gênero e as questões que envolvem as mulheres são pautas cada vez mais 
presentes na sociedade. Apesar disso, vimos que essas discussões ainda 
encontram muitas barreiras para se inserirem nos espaços educativos.

A problematização e compreensão das relações de poder geradas a 
partir das relações de gênero permite que os/as estudantes reconheçam a 
existência de diferentes identidades, combatendo-se assim, as discrimina-
ções e corroborando para um ambiente menos desigual. Inserir as questões 
de gênero dentro dos espaços escolares vai de encontro com alcançar a 
equidade e o respeito aos direitos humanos na sociedade.
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RESUMO
A disciplina de ciências possui um longo trajeto de mudanças e melhorias que 
buscam aperfeiçoamento para atender ao novo perfil do estudante. Diante disso, 
o propósito de investir em programas formativos é de se distanciar da realidade 
passada e formar professores que se preocupam em contribuir para uma apren-
dizagem mais ativa. Assim, é importante apontar a nova reestruturação do ensino 
para conseguir se adaptar à realidade pandêmica com o coronavírus, o qual o 
ensino remoto trouxe consigo uma gama de desafios à atividade docente. Logo, 
o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), tem como 
propósito a formação de professores que promovam uma aprendizagem mais 
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significativa, colocando o aluno no centro do processo. Portanto, o trabalho teve 
como objetivo analisar a relevância do PIBID, a partir da reflexão acerca dos per-
calços e particularidades que se fazem presentes no espaço educacional remoto. 
A mesma foi realizada no Campus Central da UERN com os graduandos que 
compõem o programa formativo. Destarte, o Programa tem contribuído para a 
formação inicial dos graduandos participantes, atingindo seus objetivos propostos 
ao inserir os futuros docentes no âmbito escolar, visando o desenvolver de meto-
dologias didático-pedagógicas que dinamizam o processo do ensinar. Outrossim, 
o subprojeto na modalidade remota permitiu reverberar a necessidade de pensar 
o ensino em uma perspectiva híbrida, que busca integrar atividades com meios 
tecnológicos online.

Palavras-chave: Programas formativos, ensino de ciências, conhecimento 
científico.
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INTRODUÇÃO

Em 1971 houve a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(Lei nº 5.692, depois revogada pela Lei nº 9.394/96), que tornou a 
disciplina de ciências obrigatória em todos os níveis do ensino fun-

damental. Um marco significativo na educação brasileira, mas que ocorreu 
em uma época de fortes contradições, de acordo com Krasilchik (2000). 
A autora aponta que embora a disciplina fosse valorizada, ocorreu um 
movimento profissionalizante que descaracterizou a função da disciplina 
no currículo, contribuindo para que os alunos não desenvolvessem de fato 
o pensamento científico crítico.

Houve neste período uma preocupação com a demonstração dos pro-
cessos científicos para os estudantes, mas o ensino de fato continuou a ser 
aplicado de forma tradicional e expositiva. Existe uma visão errônea sobre 
o ensino de ciências compartilhada pelos alunos até os dias atuais, de 
que é difícil e extremamente complicada, o que pode estar relacionado a 
manutenção da forma de ensinar ciências, sendo ela informativa e distante 
do aluno, desde antes da década de 1970 (NASCIMENTO; FERNANDES; 
MENDONÇA, 2012).

Por décadas, o fazer pedagógico como um todo foi centrado em uma 
relação de autoridade e verdades inquestionáveis, na qual se preocupavam 
apenas em transmitir o conteúdo teórico. Somente a partir da década de 
80, que o conhecimento escolar passou a ser encarado como um processo 
(BRASIL, 1998, apud BAPTISTA, 2003). Logo, tal postura faz refletir sobre 
o retrocesso que a educação brasileira vivencia e as deficiências na forma-
ção dos professores da educação básica.

No contexto atual, tendo em vista o histórico da educação brasileira, 
existe uma série de desafios no ensino de ciências que devem ser sanadas 
durante a formação de professores. Dentro desse escopo encontra-se a 
necessidade de formar profissionais que saibam construir o conhecimento 
a partir da realidade do aluno, que de forma acessível seja possível ligar a 
ciências e suas tecnologias com o que os estudantes sentem e observam 
em seu dia a dia, em seu meio sócio-cultural. Com este fim, deve-se bus-
car miríade de formas de estabelecer essa comunicação e conhecimento 
para além do livro didático, entendendo que o ensino de ciências deve ser 
mais sobre a construção e um senso crítico e reflexivo do que conteudista 
(DELIZOICOV; ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2018).
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A atuação do profissional docente no ensino de ciências vai muito 
além do domínio dos conceitos, modelos, teorias e procedimentos cien-
tíficos que se estabelecem no senso comum pedagógico (DELIZOICOV; 
ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2018). A formação inicial dos professores de 
ciências deve buscar compensar essa realidade antiga e atender às ino-
vações incrementadas nos planos educacionais do país, atentando-se a 
realocar a posição do aluno, concebendo um papel ativo para participar 
da construção do seu aprendizado, com autonomia, reflexões e respon-
sabilidades. Para isso, existe a inserção em programas formativos para 
licenciandos, a administração de inúmeros recursos e metodologias capa-
zes de proporcionar uma educação de qualidade e mais inclusiva, haja 
visto que o profissional da educação deve se adaptar ao perfil do aprendiz.

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência – PIBID, 
configura-se como um exemplo de Política Pública voltada para a Educação 
de nível básico. Desse modo, esse programa tem por objetivo incentivar o 
fazer pedagógico, bem como, mostrar o cotidiano docente por meio de 
vivências no espaço escolar, haja vista que os pibidianos são responsáveis 
por desenvolver inúmeras atividades de ensino. Desse modo, os alunos 
são acompanhados por professores supervisores que lecionam na escola 
de ensino básico, assim como o coordenador do subprojeto, que também 
atua como docente da Instituição de Ensino Superior - IES.

Nesse sentido, o PIBID tem papel transformador nessa etapa de forma-
ção inicial, por se preocupar em capacitar o licenciando, a fim de envolvê-lo 
com o novo perfil do estudante, além de compreender que a essência da 
prática pedagógica funciona como uma troca mútua. Além disso, possibilita 
aos bolsistas a ampliação do seu conhecimento e fornece bases para pro-
porcionar aos seus alunos a construção de saberes (SILVA; FERNANDES; 
SOARES, 2019).

Desse modo, estimula o rompimento por parte dos pibidianos, das 
técnicas tradicionais que se perpetuaram por longos anos e que ainda 
são aplicadas em sala de aula. Consonante a isso, Estácio (2015) comenta 
que na realidade escolar muitas práticas ainda não foram superadas, prin-
cipalmente aquelas que induzem a memorização de conceitos, fórmulas 
e a repetição de aulas teóricas. Logo, o uso de metodologias ativas, que 
promovam a participação e autonomia do aluno na construção do aprendi-
zado, despertando o senso crítico, reflexivo e de investigação, se tornam 
imprescindíveis.

Além disso, o prazer atribuído a estratégias de ensino que promovam 
a socialização, a criatividade e a prática de conhecimentos pautados na 
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ciência, configura-se como uma ruptura do senso comum. É assim que a 
ludicidade ganha espaço, pois aplicada a ciência incentiva a discussão, 
investigação e argumentação favorecendo a construção do conhecimento 
(FILHO E ZANOTELLO, 2018 apud ANJOS, VIEIRA, RAMOS, 2019). Logo, 
o conhecimento adquirido por meio das práticas promovidas pelo PIBID, 
incentiva ao docente uma autorreflexão sobre o tipo de profissional da edu-
cação que objetiva se tornar e reflete sobre como o programa é importante 
para formação docente na área de ciências naturais.

O ensino tradicional sempre contou com algumas divergências no seu 
acontecer e com o passar dos últimos anos, os professores atuantes foram 
percebendo aos poucos que é bastante complicado basear-se apenas 
em teoria. Nesse sentido, Franco (1991), faz críticas a dados modelos de 
ensino, relatando que por muito anos se pensou que saber algo memori-
zado era confundido com o conhecer algo. Porém, com as novas pesquisas 
psicopedagógicas da atualidade, é perceptível que o fato de decorar algo 
não necessariamente significa compreender aquilo que estamos tentando 
aprender. Ao observar as relações de aprendizagem, percebe-se que a 
verdadeira aprendizagem é aquela que consegue gerar conhecimento e 
desenvolvimento.

No entanto, devido a pandemia do novo coronavírus, a forma remota 
de lecionar acabou se tornando uma realidade em todos os níveis educacio-
nais, tendo em vista que o contato presencial poderia ajudar na propagação 
desse vírus. Consequentemente, houve uma necessidade urgente de modi-
ficações em vários setores do mundo todo. Cordeiro (2020) diz que as 
novas formas de aprendizado e de ensino são os principais desafios em 
meio ao isolamento social na educação do país. De fato, esse momento 
fez com que os profissionais tivessem que reaprender a ministrar as suas 
aulas, com isso, implicando em maneiras diferentes das que eram e podiam 
ser ministradas presencialmente. Os educadores tiveram que se reinventar 
para conseguir dar aula à distância através do ensino remoto, fazendo 
com que os alunos vivenciassem novas formas de aprender, sem o contato 
presencial e caloroso da figura do professor. Essas mudanças ocorridas, 
procuraram se adaptar aos diferentes patamares da sociedade contemporâ-
nea, a fim de vencer barreiras que a modalidade remota trouxe.

Contudo, esse cenário carrega alguns reptos incontáveis, tanto para 
os professores atuantes, quanto para os alunos, cuja manifestação mostra 
o que precisa ganhar um enfoque quando se trata de ensino remoto. É 
possível perceber que o docente deve ter uma formação de excelência, 
pois o mesmo será o condutor em um processo de aprendizagem, assim, 
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superando as dificuldades e desafios que determinadas conjunturas tra-
zem. Portanto, ele deve ser habilidoso e dominante, a fim de garantir a 
melhor estratégia pedagógica, tendo em vista que, mediante tantas formas 
transmissíveis síncronas, as suas escolhas irão implicar no processo de 
ensino-aprendizagem de seus alunos (SCHNEIDER; SCHENEIDER, 2020).

Portanto, é de extrema necessidade, o uso da criatividade e diversificar 
as estratégias de ensino. Nesse sentido, Goldbach e Macedo (2007) argu-
mentam sobre a importância dos cursos de atualização para os docentes, 
uma vez que proporcionam as mais variadas estratégias de ensino moder-
nas, fazendo o uso de equipamentos de informática e estratégias para 
aperfeiçoar as modalidades de ensino.

Nessa perspectiva, refletir acerca dos programas formativos como 
o PIBID é fundamental, tendo em vista a necessidade de formar profis-
sionais cada vez mais capacitados para os múltiplos desafios do ensino. 
Perante isso, este trabalho possui como objetivos (1) analisar a relevância 
do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência, subprojeto 
de Biologia/UERN, a partir da visão dos alunos integrantes do programa 
acerca dos percalços e particularidades que se fazem presentes no espaço 
educacional remoto; (2) refletir acerca das vivências dos pibidianos quanto 
às práticas desenvolvidas na modalidade de ensino remota e (3) verificar a 
importância do PIBID na formação inicial docente.

METODOLOGIA

A pesquisa em questão é uma análise qualitativa e descritiva, realizada 
na modalidade de ensino remota, na qual aplicou-se um questionário pré-
vio composto por 5 questões aos alunos que atuaram no PIBID, Subprojeto 
Biologia, no Campus Central da Universidade do Estado do Rio Grande do 
Norte (UERN), no ano de 2021. O questionário foi realizado no “Google 
forms” e pautou-se em extrair as percepções dos pibidianos quanto aos 
seguintes aspectos do programa: contribuição para a formação docente; 
ensino remoto; dificuldades durante as intervenções na escola; vantagens 
do programa para o aluno da escola.

A metodologia em questão foi utilizada por ser embasada em estabele-
cer uma necessidade de relatar as perspectivas dos participantes, obtendo 
os dados através do contato direto do pesquisador com a problemática 
destacada (LUDKE, 2003). Isto condiz essencialmente com os objetivos 
propostos, levantando os dados a partir das opiniões dos graduados que 
integram o programa.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

O Quadro 1 a seguir, apresenta as questões e as categorias das res-
postas, fornecidas pelos participantes do programa, organizadas com o 
propósito de sintetizar e facilitar a análise dos resultados como um todo.

Quadro 1: Perguntas e respostas mais recorrentes dadas pelos participantes do PIBID/
Biologia/UERN.

Perguntas Categorias das respostas obtidas

1. Como o programa está 
contribuindo com a sua 
formação docente? Comente

- Enfrentar dificuldade da sala de aula. Conhecer o 
âmbito educacional.

- Aprimorar as habilidades de comunicação. 
Aprendizagem de metodologias ativas. Contato 
com os alunos.

- Conhecer e aplicar os diversos recursos didáticos. 
Desenvolvimento da didática e da dinâmica em 
sala.

2. Como você avalia o ensino 
remoto para sua vivência 
dentro do programa?

- Possibilitou maior flexibilidade na aplicação de 
atividades.

- Dificuldade de acesso aos meios para assistir aula 
e realizar atividades.

- Totalmente positiva.

3. Você observou alguma 
dificuldade que atrapalhou 
em seus momentos de 
intervenções (problemas 
técnicos e da sala de aula em 
si)? Como enfrentou estas 
questões?

- Instabilidades de conexão.
- Mal funcionamentos de aparelhos.
- Grande desinteresse dos alunos.
- Tempo reduzido para trabalhar as intervenções.
- Fazer devolutivas no momento síncrono.
- Conversar com os alunos.
- Analisar o que mais despertava o interesse dos 

estudantes.
4. Esse comportamento teria 

sido diferente no ensino 
presencial? Relate com 
detalhes.

- O contato presencial possibilitaria uma maior 
interação.

- Readaptação às metodologia no ensino presencial 
(tempo, barulho e ferramentas disponíveis).

5. Qual ou quais vantagens você 
apontaria que o PIBID remoto 
trouxe para os alunos da 
escola pública?

- Contextualização dos conteúdos.
- Explorar os benefícios da tecnologia.
- Relacionar o ensino ao cotidiano.
- Aprendizagem mais ativa (teoria e prática 

indissociáveis).
- Possibilitou aprender por meio de jogos, passando 

a visualizar o ensino de maneira mais lúdica, 
divertida e dinâmica.

Fonte: Autores do estudo, 2021.
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Começando a análise da contribuição do programa, de modo geral, o 
projeto fez com que os discentes tivessem contato com o ambiente escolar 
da rede pública em seu futuro local de trabalho. Na universidade os aca-
dêmicos aprendem a parte teórica das matérias do curso, mas que muitas 
vezes, não veem a verdadeira funcionalidade, identificando somente essa 
finalidade quando adentram no ambiente escolar. Percebe-se também, a 
maior segurança que demonstraram por conta do contato com os alunos 
e o desenvolvimento de habilidades comunicativas e de ensino. Segundo 
D’Ambrósio (2009), na teoria tudo é idealizado e somente na prática pode-
mos perceber o que pode ser ou não aplicado. Por isso o PIBID é de 
suma importância para os discentes licenciandos, é nele que o acadêmico 
poderá tirar das suas aulas teóricas o contato com os alunos, para então, 
saber o que pode ser aplicado ou não.

Por conseguinte, ficou evidente como todo o acontecimento do pro-
jeto veio a contribuir para o processo formativo desses licenciados, por 
mais que tenha sido na modalidade remota, os estudantes apontaram que 
só passaram a compreender o ambiente escolar como um todo por meio 
do programa. Isto refere-se à visão do professor quanto a sala de aula, a 
gestão escolar e aos alunos.

Ainda nesse aspecto, é possível destacar a ênfase dada ao domínio de 
metodologias ativas de aprendizagem, que foi parte do foco do programa. 
O método ativo de ensino tem por base que o aluno seja o sujeito central 
e principal na formação de seus conhecimentos, nessa perspectiva buscam 
integrar os conteúdos e contextualizá-los com os saberes, opiniões e vivên-
cias dos estudantes (DIESEL; BALDEZ; MARTINS, 2017). Um dos objetivos 
do subprojeto pautou-se em conhecer e aplicar essas atividades baseadas 
no desenvolvimento do senso crítico e reflexivo dos alunos, colocando-os 
como ativo na construção de seu conhecimento, o desenvolvimento de 
competências didáticas com base em observações e intervenções propos-
tas no âmbito escolar.

Junto com o potencial de tornar o conhecimento mais palpável e pró-
ximo a realidade do aluno, as competências supracitadas apontadas pelos 
pibidianos são de extrema relevância para superar os desafios do ensino 
de ciência na atualidade. Tais desafios giram em torno da aproximação 
sociocultural, superação de um senso comum conteudista e exploração de 
metodologias diversas (DELIZOICOV; ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2018). 
O PIBID demonstrou-se como um caminho para superar estas problemáti-
cas ao passo que os pibidianos relataram aprender a relacionar o ensino 
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com o cotidiano dos estudantes e passaram a pensar em uma aprendiza-
gem que une a teoria com a prática.

Quanto ao desenrolar do projeto no ensino remoto, foco das demais 
questões, a análise das respostas mostrou pontos negativos e positivos no 
que diz respeito à formação dos docentes e contribuições para os alunos 
da instituição onde o PIBID foi desenvolvido.

No que diz respeito aos pontos negativos, as respostas mostraram que 
a modalidade remota lida com situações que fogem do controle de todos, 
como a instabilidade de conexão, o desinteresse em participar das aulas e 
devolutiva das atividades, além de potencializar o efeito da desigualdade 
social, como a falta de acesso a instrumentos tecnológicos. Assim, este 
fator em si se apresenta como negativo porque, além de prejudicial à for-
mação das crianças e adolescentes, ainda mostra o abismo que existe entre 
a realidade das escolas dos pobres e das escolas dos ricos (TREZZI, 2021).

Nesse sentido, essas diferenças já eram visualizadas no cenário da 
educação brasileira, no entanto, com a eclosão da pandemia do coronaví-
rus em 2020 e o consequente fechamento das escolas, tais mecanismos de 
criação e reprodução de desigualdades se mostraram ainda mais atuantes 
(MACEDO, 2021), que vai de encontro com as características apontadas 
pelos alunos entrevistados.

A readaptação das aulas à distância também contou com uma redução 
na carga horária de ensino, ponto mencionado pelos pibidianos como um 
desafio, pois se torna um impedimento para executar as atividades didáti-
cas planejadas. Além de interferir nas expectativas impostas pelos alunos 
do programa, que direcionam a maior parte do seu tempo para adaptar-se 
às ferramentas digitais e tecnológicas, idealizar e entregar o melhor traba-
lho possível.

Logo, essa realidade também exigiu esforço daqueles que ministravam 
as aulas, como também dos próprios alunos. “O modelo remoto pode 
ser muito exaustivo para aqueles que os acompanham”, o comentário de 
um dos entrevistados evidencia a frustração e talvez até mesmo a resposta 
para explicar a falta de interatividade e devolutiva dos alunos da educação 
básica. Por fim, se por um lado a pandemia fortaleceu a desigualdade, por 
outro lado, tornou mais latente quais são os pontos fracos da educação 
brasileira e mostrou caminhos para sair da crise (TREZZI, 2021).

Dessa forma, a ação do programa permite minimizar os aspectos 
negativos mencionados pelos pesquisados. Para tais fins, os pibidianos 
buscam aplicar atividades que se adaptam a variados acessos e situações 
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imprevisíveis, instigando o registro em fotos, desenhos, recortes, pinturas, 
jogos e acima de tudo, a participação nas atividades.

Porém, não se deve somente ater ao ensino remoto como principal 
culpado pelo déficit de aprendizagem, essa problemática já vem sendo 
enfrentada há muito tempo. Para Pezzinie Szymanski (2015) a maior dificul-
dade de todos os tempos e que a educação brasileira enfrenta é o grande 
desinteresse vindo de muitos alunos, na realização de qualquer atividade 
escolar. Ele também relata que muitos frequentam as aulas por obrigação, 
sem nem ao menos participar das atividades básicas. E acabam ficando 
desanimados diante de qualquer iniciativa dos professores, que por sua 
vez acabam se confessando frustrados por não conseguirem atingir total-
mente seus objetivos almejados (HENRIQUE JUNIOR et al, 2019).

Como pontos positivos desse processo remoto, os pibidianos desta-
caram o aprimoramento das habilidades com recursos tecnológicos. Estas 
habilidades são extremamente importantes quando percebe-se que o educa-
dor, junto com a escola como um todo, possui o papel de ajudar a construir 
cidadãos conscientes de seu papel na sociedade e atender a demanda 
desse ambiente que é pautado em tecnologias. Nesse sentido, Minussi e 
Wyse (2016) evidenciam que o constante crescimento e incremento dessas 
tecnologias na sociedade, demanda a formação de profissionais da educa-
ção qualificados para aplicar tais recursos em suas metodologias.

Dentro dessa abordagem, pontuaram que o PIBID possibilitou apren-
dizagem por meio de jogos que gerou um ensino mais lúdico, divertido 
e dinâmico. Dellos (2015), mostra que os jogos digitais são potencial-
mente relevantes como ferramentas de avaliação, fixação e ampliação dos 
conteúdos vistos em sala de aula. A importância das ciências para nossa 
sociedade demanda um qualidade em seu ensino para os alunos da rede 
básica, a fim de formar pessoas críticas, uma metodologia instigadora e 
atrativa como são os jogos digitais devem ser encarados como possibilida-
des de grande valia pelos educadores que visam efetivamente realizar seu 
papel (HENRIQUE JUNIOR et al, 2019).

É importante destacar que não deve-se comparar a atuação profissio-
nal do ensino presencial com a modalidade remota, uma vez que ambos 
apresentam particularidades específicas, exigindo dos profissionais habili-
dades e competências diferentes. Ressalta-se que a educação à distância e/
ou remota contribui com a extensão de problemáticas pré-existentes, como 
o distanciamento entre professor-aluno, aspecto considerado como funda-
mental para alcançar uma aprendizagem significativa.
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Do ponto de vista tecnológico, Macedo (2021) afirma que os usos 
são muito diversos e relacionam-se com diferenças ligadas à escolaridade, 
ao capital cultural, à idade, ao tipo de inserção profissional, entre outras 
variáveis, o que remete ao ponto mencionado anteriormente e se mostram 
como exemplos de problemas relacionados às modalidades de ensino.

Ainda, o subprojeto na modalidade remota permitiu reverberar a neces-
sidade de pensar o ensino em uma perspectiva híbrida. O ensino híbrido, 
ganha notoriedade na atualidade por conta do seu método de ensino, que 
é baseado em metodologias ativas. No que diz respeito à integração de 
sistemas entre ambientes presencial e virtual, o ensino híbrido tem demons-
trado despertar e cultivar o desenvolvimento da subjetividade e habilidades 
dos alunos (MORAN, 2015).

Esta forma de ensino se caracteriza pelo prolongamento da sala de 
aula, assim, melhorando os modelos pedagógicos base, e também apro-
priando ambos os ambientes, tanto do virtual para o remoto, quanto do 
remoto para o virtual. Com isso, o aluno passará a ter os mesmo benefícios, 
incentivos e a mesma autonomia que ambos os espaços proporcionam. 
Desta forma, fazendo a devida implementação da cultura digital nos pro-
cessos de ensino e aprendizagem. Na opinião de Ivanilda Novais (2017), 
é preciso ter a clara distinção entre os modelos mais promissores para o 
ambiente virtual e também para o presencial. Com isso fazendo que esta 
forma de ensino, dotada de metodologias ativas, seja consideravelmente 
eficaz.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ficou evidente que o ensino remoto trouxe vários desafios e novida-
des ao processo pedagógico. Mesmo nesse contexto, o PIBID demonstrou 
ser efetivo em explorar a confiança, autonomia e desenvolvimento das 
habilidades de seus integrantes. Dessa forma, o programa estabeleceu 
contribuições significativas para formação dos futuros docentes. Além 
disso, colaborou imensamente para a disciplina de ciências na escola onde 
foi desenvolvido, ao proporcionar um ensino mais ativo e contextualizado 
e menos decorativo e conteudista. Aspectos de extrema relevância para 
um ensino que deve se preocupar em preparar cidadãos para uma em 
ambiente fundamentado em ciências, tecnologias e valores éticos.

Os objetivos da pesquisa como um todo foram atingidos, ao passo 
que evidenciou as contribuições do programa para os envolvidos, tanto 
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na universidade como no ensino básico, e possibilitou apontar diversos 
aspectos positivos e negativos do ensino remoto.
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RESUMO
Em decorrência da pandemia da covid-19, a Universidade Federal do Sul e 
Sudeste do Pará (Unifesspa) ofertou nos anos letivos de 2020 e 2021 a maioria 
das atividades acadêmicas no formato remoto. Nesse cenário, está o projeto de 
extensão da Faculdade de Matemática (Famat), intitulado “O Laboratório de Ensino 
de Matemática (LEM) vai às escolas: oficinas de conteúdos matemáticos para alu-
nos da rede pública de Marabá”, que conta com o apoio do Programa Institucional 
de Bolsas de Extensão (PIBEX)/Unifesspa. Neste enfoque, este trabalho teve o 
intuito de observar e analisar as oficinas de conteúdos matemáticos realizadas, 
no formato remoto, para alunos do 6º ao 9º anos do ensino fundamental da rede 

1 Artigo oriundo do projeto de extensão intitulado “O laboratório de ensino de matemática vai às 
escolas: oficinas de conteúdos matemáticos para alunos da rede pública de Marabá”, com finan-
ciamento interno da Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Estudantis (Proex) da Universidade Federal 
do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa).
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pública de Marabá (Pará), usando recursos do LEM, no decorrer do referido 
projeto de extensão. Para isso, utilizou-se a abordagem metodológica qualitativa 
e a observação participante, baseadas em Minayo (2007). Dentre os autores 
usados para fundamentação teórica, destacam -se: Dias (2021), Santos (2020), 
Lorenzato (2006), Vieira e Silva (2020) e D’Ambrósio (2009). Entre 2020 e 2021 
foram planejadas/executadas 44 oficinas de acordo com a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). Os principais aplicativos utilizados para execução das oficinas 
foram Google Meet e WhatsApp. A avaliação das oficinas foi realizada sob duas 
concepções: sob a ótica dos discentes e sob a ótica dos bolsistas. Vale frisar, que 
um dos principais indicadores de avaliação da aprendizagem era a participação 
dos alunos nas oficinas.

Palavras-chave: Laboratório de Ensino de Matemática, Ensino remoto, 
Matemática, Oficinas, Aprendizagem.
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INTRODUÇÃO

Considerando que a matemática é uma ciência muito presente em 
nosso cotidiano, o trabalho com os números e operações possui 
grande importância, pois nos auxilia em afazeres tanto simples, 

como em uma compra de supermercado, quanto em complexos, como na 
realização de um cálculo para descobrir a capacidade de uma jarra cilín-
drica. Devido à importância e presença desses conceitos no dia a dia das 
pessoas, o estudo e compreensão dos conteúdos matemáticos no contexto 
escolar é essencial, visto que os alunos poderão construí - los, aprofundá
-los, durante as aulas, e aplicá-los em seu cotidiano.

Diante disso, os discentes poderão se deparar com uma malha de 
desafios relacionados à abstração dos conteúdos matemáticos. Isso pode 
acarretar na dificuldade, que muitos alunos apresentam, de assimilar esses 
conteúdos abstratos, visto que, em muitas das vezes, eles não conseguem 
aplicá-los em um meio concreto. Desse modo, o professor tem um papel 
fundamental na busca por alternativas que auxiliem os educandos a esta-
belecer essa relação da teoria com a prática, ou seja, ele “[...] deve estar 
preparado para enfrentar os obstáculos provenientes desta difícil passagem 
dos modelos abstratos da matemática, desenvolvidos em sala de aula, para 
uma representação concreta, desses modelos, no mundo real” (PONTES, 
2018, p. 110).

Uma das alternativas que pode ser utilizada pelo professor de matemá-
tica, afim de ajudar o aluno a fazer essa associação, é utilizar o Laboratório 
de Ensino de Matemática (LEM), que é um espaço dedicado à contempla-
ção e vivência de conteúdos matemáticos. Esse espaço, segundo Lorenzato 
(2006, p. 7), pode ser entendido como

[...] uma sala ambiente para estruturar, organizar, planejar e 
fazer acontecer o pensamento matemático, é um espaço para 
facilitar tanto ao aluno como ao professor, questionar, con-
jecturar, procurar, experimentar, analisar e concluir, enfim, 
aprender e, principalmente, aprender a aprender.

Assim, o LEM pode possibilitar que o professor e seus alunos experen-
ciem o pensamento matemático de modo vivo, dinâmico e concreto. Esse 
momento de experimentação é essencial para aplicação de conceitos estu-
dados e pode ocorrer de forma ilimitada. Nesse sentido, o planejamento 



606

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

da aula e as estratégias utilizadas pelo professor são essenciais para uma 
contundente utilização desse espaço.

O papel de mediação do professor entre os conceitos matemáticos 
trabalhados na sala de aula e os alunos, e as ilimitadas possibilidades de 
vivências proporcionadas para conceitos matemáticos com o uso dos recur-
sos do LEM, é crucial, tendo em vista que

[...] as aulas em um LEM não podem transformar-se apenas em 
um momento onde os alunos assistem aos professores demons-
trarem, na prática, as teorias da Matemática. A mediação do 
professor vai além disso. Não é ideal restringir a atividade do 
estudante à observação de verdades já conhecidas, pois um 
dos propósitos do LEM é promover a descoberta (LIMA, 2018, 
p. 78).

Reconhecendo a importância do LEM para o ensino e a aprendiza-
gem de conteúdos matemáticos, a equipe de docentes da Faculdade de 
Matemática (Famat), da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará 
(Unifesspa), tem desenvolvido diversas ações de pesquisa, ensino e exten-
são envolvendo esse rico espaço em suas atividades. No final de 2019, 
alguns docentes elaboraram e aprovaram um projeto de extensão intitulado 
“O Laboratório de Ensino de Matemática vai às escolas: oficinas de conteú-
dos matemáticos para alunos da rede pública de Marabá”, cujos objetivos 
principais eram elaborar, executar, acompanhar e avaliar oficinas de con-
teúdos matemáticos usando recursos do LEM, visando propiciar melhoria 
da aprendizagem nessa área de conhecimento aos alunos da educação 
básica da rede pública de Marabá (Pará).

O projeto iniciou-se em 2020, e nos meses de janeiro e fevereiro foram 
feitas as visitas às escolas que aderiram ao projeto e definidas as datas e 
atividades que seriam realizadas. A partir disso, a equipe responsável pelo 
projeto passou a fazer o planejamento e elaboração das oficinas. Porém, 
em fevereiro de 2020, foi confirmado o primeiro caso da Covid-19 no 
Brasil, o que ocasionou no decreto de várias medidas de proteção no país, 
a fim de conter a disseminação do novo coronavírus. Em consequência 
disso, em março do mesmo ano as atividades escolares, desde a educa-
ção básica até o nível superior, tanto nas esferas públicas quanto privadas, 
foram suspensas, o que levou as ações do projeto serem interrompidas.

Nesse enfoque, quando os impactos da pandemia são levados para a 
esfera educacional, notam-se as várias mudanças e adaptações provocadas 
pelas restrições impostas para a não exposição ao vírus. Nesse con-
texto, muitas escolas passaram a realizar suas atividades, que antes eram 
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presenciais, no formato remoto. Isso causou uma mobilização de todos os 
servidores que compõem o ambiente escolar, pois “[...] os profissionais de 
educação tiveram que realizar uma série de adaptações para se adequarem 
a uma nova modalidade de ensino, o ensino remoto, com a perspectiva 
de promover a aprendizagem de forma flexível e virtual, com o apoio de 
tecnologias [...]” (DIAS, 2021, p. 21).

Nesse cenário, pode-se inferir que os professores tiveram de sair da 
sua zona de conforto, pois as mudanças vieram e sem muita opção de 
escolha do que e como fazer para dar continuidade às aulas. Os docentes, 
então, foram expostos a esse novo formato de ensino, no qual o contato 
com os alunos seria brutalmente reduzido e a interação seria dada em uma 
sala de aula virtual ou por meio de aplicativos de mensagem, a exemplo, o 
WhatsApp.

Em vista disso, na tentativa de amenizar os impactos causados pela 
pandemia, os docentes da Famat, envolvidos no referido projeto de exten-
são, realizaram diversos estudos, visando encontrar outras alternativas que 
viabilizassem sua continuidade. Os estudos feitos pela equipe revelaram 
que a inserção dos recursos do LEM em meio às aulas remotas pode ser 
uma estratégia para os professores trabalharem os conteúdos matemáti-
cos de modo mais descontraído e envolvente, na intenção de despertar a 
atenção dos alunos e, consequentemente, melhorar a aprendizagem dos 
educandos, pois assim, como afirma Santos (2020, p. 55), “[...] a pala-
vra nesse contexto é ‘inovar’ e ‘ressignificar’, inovar seus conceitos, suas 
práticas de formular planos de aula objetivando alcançar o maior grau de 
aprendizado, em um meio que não possibilita”.

Dessa forma, a busca da utilização do Laboratório nas aulas em meio 
remoto pode possibilitar ao professor um trabalho mais significativo com 
os seus alunos, que pode desencadear a curiosidade e criatividade dos 
discentes em meio a esse conceito de um “LEM virtual”. Nesse sentido, 
Vieira e Silva (2018, p. 192) afirmam que “[...] essas potencialidades de 
conhecimentos matemáticos devem ser exploradas de forma mais ampla e 
possível”, contribuindo assim para a abertura desse espaço virtual, em que 
professores e alunos podem explorar o LEM diante dos mais diversos e 
complexos conteúdos matemáticos.

Partindo dessas premissas, a fim de dar prosseguimento ao projeto de 
extensão supracitado, a equipe responsável por ele reorganizou todas as 
atividades que seriam ofertadas presencialmente para o formato remoto. A 
proposta, então, foi oferecer oficinas de conteúdos matemáticos usando 
recursos semelhantes aos que compõem o acervo do LEM, de modo que 
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os alunos confeccionassem esses recursos com materiais disponíveis em 
suas residências e que fossem de fácil acesso, no intuito de contribuir para 
a continuidade da aprendizagem de conteúdos matemáticos. Além disso, 
oferecer a oportunidade a esses alunos de aprender conteúdos matemáti-
cos de modo descontraído e envolvente, tal como defendido por Lorenzato 
(2006). Assim, neste estudo, objetivou-se observar e analisar as oficinas 
com conteúdos matemáticos realizadas no formato remoto para alunos do 
6º ao 9º anos do ensino fundamental da rede pública de Marabá (Pará), 
usando recursos do LEM, no decorrer do referido projeto de extensão.

O estudo evidencia sua relevância quando, em um contexto pandê-
mico e sem possibilidades de realizar as oficinas de forma presencial, 
observa, registra e analisa como a equipe envolvida no projeto de extensão 
usando o LEM encontrou alternativas para viabilizá- lo, mesmo diante de 
uma situação tão atípica e inicialmente vista como impossível, considerando 
a inviabilidade de se ter acesso aos recursos do LEM que seriam neces-
sários para a realização das oficinas. Os resultados obtidos, que serão 
mostrados na sequência deste texto, poderão contribuir para que a equipe 
e todos os envolvidos, em especial os profissionais da Educação Básica, 
possam reverberar e retroalimentar as ações que realizam usando o LEM.

METODOLOGIA

Para esse estudo, utilizou-se a abordagem metodológica qualitativa, 
pois ela permite ao pesquisador trabalhar com o universo dos significados, 
dos motivos, das crenças, dos valores etc, intrínsecos de cada indivíduo, 
visto que todos esses fatores são primordiais para compreender o conjunto 
dos fenômenos humanos que é entendido como parte da realidade social, 
já que o ser humano se distingue não só por agir, mas por pensar sobre o 
que faz e por interpretar suas ações dentro e a partir da realidade vivida e 
partilhada com seus semelhantes (MINAYO, 2007).

No que se refere à coleta dos dados, fez-se uso da observação par-
ticipante, pois tal como afirma Minayo (2007, p. 70), “[...] ela permite ao 
pesquisador ficar mais livre de julgamentos, uma vez que não o torna, 
necessariamente, prisioneiro de um instrumento rígido de coleta de dados 
ou hipóteses testadas antes, e não durante o processo de pesquisa”.

A coleta de dados ocorreu ao longo do desenvolvimento do projeto 
de extensão “O Laboratório de Ensino de Matemática vai às escolas: ofi-
cinas de conteúdos matemáticos para alunos da rede pública de Marabá”, 
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que contou com o apoio do Programa Institucional de Bolsas de Extensão 
(PIBEX)/Unifesspa.

As observações foram iniciadas quando a equipe responsável pelo 
supracitado projeto de extensão, após a realização de pesquisas, plane-
jamentos e reorganização de todas as atividades previstas para serem 
presenciais, optou por iniciar os trabalhos no formato remoto, em caráter 
experimental, em apenas uma escola-parceira de ensino fundamental do 6º 
ao 9º anos. Depois disso, eles fizeram o levantamento de possíveis datas 
e atividades a serem efetuadas em meio remoto, e então foram realizadas 
10 oficinas no decorrer de agosto de 2020. Para isso, contou-se com a 
adesão voluntária dos alunos do 6º ao 9º anos.

Seguidamente, observou-se que foram avaliadas e analisadas as pos-
sibilidades de expansão para outra escola, e então realizaram-se mais 16 
oficinas nos meses de setembro a dezembro de 2020, e contou-se com 
a adesão voluntária dos alunos do 6º e 7º anos do ensino fundamental. 
Assim, em 2020 foram realizadas 26 oficinas.

Em virtude do êxito que o projeto teve no ano de 2020, os gestores 
solicitaram a continuidade das atividades em 2021. Seguindo o mesmo 
formato, foram montadas duas turmas, com os alunos do 6º ao 8º anos, 
que aderiram ao projeto voluntariamente, e a equipe responsável planejou 
e realizou 18 oficinas entre os meses de janeiro e março de 2021.

Nas observações realizadas para este trabalho, observou-se um total 
de 44 oficinas, que foram organizadas contemplando as cinco unidades 
temáticas presentes na BNCC (Números; Álgebra; Geometria; Grandezas 
e medidas e Probabilidade e estatística). Além disso, as oficinas tinham 
uma duração média de 50 minutos e aconteceram de forma remota de 
duas formas: síncrona (momento em que aluno e professor estão presen-
tes virtualmente ao mesmo tempo), realizada via aplicativo Google Meet; 
e assíncrona (momento em que aluno e professor não precisam estarem 
on-line simultaneamente), realizada através dos grupos criados pelos bolsis-
tas no aplicativo WhatsApp e no Google Classroom.

Os resultados das observações realizadas foram analisados à luz de 
autores como: Cazal (2021), Dias (2021), Santos (2020), Santos, Rosa e 
Souza (2020) e Souza Júnior (2020), que discutem sobre o ensino de con-
teúdos matemáticos, no formato remoto, mediados por tecnologias durante 
a pandemia; Lima (2018) e Lorenzato (2006), que ressaltam a importância 
do LEM, devendo ser ele mais que um mero depósito de materiais e, ao 
utilizá-lo, é importante que os professores se esforcem para tornar a mate-
mática mais compreensível para os alunos; Vieira e Silva (2020), Pontes 
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(2018) e D’Ambrósio (2009), que abordam a necessidade de contextualizar 
a matemática escolar afim de melhorar a aprendizagem, inclusive no pro-
cesso de formação de professores, e discutem sobre o papel do professor 
de matemática como mediador do conhecimento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os estudos revelaram que entre 2020 e 2021 foram planejadas, exe-
cutadas e avaliadas 44 oficinas, de forma remota, cujos resultados podem 
ser sintetizados conforme segue:

a) Quanto ao planejamento das oficinas pelos bolsistas

Em 2020, observou-se que, para realizar o planejamento das oficinas, 
a escola forneceu à equipe responsável pelo projeto os resultados dos alu-
nos nas provas aplicadas pela Secretaria Municipal de Educação (SEMED), 
no município de Marabá (Pará), no decorrer do ano letivo de 2019, referen-
tes à disciplina de Matemática. Assim, de posse dos cadernos de questões 
e gabaritos, foi feito o levantamento, a tabulação e a análise de todos os 
conteúdos que os alunos demonstraram ter mais dificuldades, quando o 
mundo foi bruscamente acometido pela disseminação da Covid-19 e, con-
sequentemente, houve a suspensão das aulas.

Diante disso, a equipe do projeto buscou selecionar os conteúdos cujo 
índice de dificuldade eram mais elevados e os materiais do Laboratório de 
Ensino de Matemática (LEM) que pudessem ser confeccionados pelos alu-
nos com recursos mais acessíveis. Com isso, ficou decidido que seriam 
trabalhadas todas as unidades temáticas da BNCC, em oficinas remotas, 
e sempre que possível fazendo o uso de recursos do LEM, conforme a 
proposta original do projeto.

Verificamos que, em 2021, após novo contato com a escola, a ges-
tora incumbiu-se de enviar os cadernos de atividades de matemática que 
os alunos estavam usando para a equipe do projeto, para que as oficinas 
pudessem ser elaboradas de acordo com os assuntos que estavam sendo 
abordados, em consonância com a BNCC, explanando também todas as 
unidades temática presentes nela.

De posse do material enviado pela escola, os bolsistas tabularam e ana-
lisaram todos os conteúdos que estavam sendo abordados nos cadernos 
de atividades do 6º ao 8º anos. Seguidamente, selecionaram os principais 
conteúdos que eram comuns a todas as turmas.
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Dessa forma, os conteúdos escolhidos para trabalhar com os alunos 
do 6º ano do ensino fundamental foram: Operações Matemáticas Básicas; 
Jogo de Sinais; Mínimo Múltiplo Comum e Máximo Divisor Comum; 
Frações; Números Decimais; Critérios de Divisibilidade; Porcentagem; 
Plano Cartesiano; Retas; Polígonos; Propriedades de Igualdade; Monômios 
e Polinômios; Ângulos; Grandezas e Medidas; Gráficos e Tabelas e 
Probabilidade.

Percebeu-se que os bolsistas tinham a atenção de sempre trabalhar 
situações-problema, juntamente com os alunos, no intuito de ajudá-los a 
colocar em prática os conhecimentos teóricos que estavam sendo expla-
nados. Isso é fundamental para favorecer o desenvolvimento de uma das 
competências específicas de matemática para o ensino fundamental, pre-
sentes na BNCC, que ressalta que os educandos devem “[...] desenvolver 
o raciocínio lógico, o espírito de investigação e a capacidade de produ-
zir argumentos convincentes, recorrendo aos conhecimentos matemáticos 
para compreender e atuar no mundo” (BRASIL, 2018, p. 267).

Para os alunos do 7º, 8º e 9º anos do ensino fundamental, os con-
teúdos abordados nas oficinas foram: Frações; Potenciação; Raiz 
Quadrada; Porcentagem; Probabilidade; Análise Combinatória; Monômios 
e Polinômios; Equação do 1° Grau; Área e Perímetro de Figuras Planas; 
Grandezas e Medidas; Conversões de Medidas; Retas Paralelas Cortadas 
por uma Transversal; Soma dos Ângulos Internos de um Triângulo; Soma e 
Medida dos Ângulos Internos e Externos de Polígonos Regulares; Medidas 
de Tendência Central e Volume de Blocos Retangulares.

Foi possível observar que os bolsistas procuravam apresentar os 
conteúdos de modo interdisciplinar, frisando na relação que há entre os 
diferentes campos da matemática, com o propósito de fazer com que os 
discentes percebessem que os conceitos matemáticos não estão isolados 
uns dos outros, mas são interligados. Isso nos remete a uma das compe-
tências específicas de matemática para o ensino fundamental, definidas na 
BNCC, na qual se espera que os alunos consigam

[...] compreender as relações entre conceitos e procedimen-
tos dos diferentes campos da Matemática (Aritmética, Álgebra, 
Geometria, Estatística e Probabilidade) e de outras áreas do 
conhecimento, sentindo segurança quanto à própria capa-
cidade de construir e aplicar conhecimentos matemáticos, 
desenvolvendo a autoestima e a perseverança na busca de 
soluções (BRASIL, 2018, p. 267).
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Vale frisar que o apoio da equipe gestora da escola, atuando como 
a ponte de comunicação entre os pais e alunos com os bolsistas e coor-
denadora do projeto, e dos professores de matemática, disponibilizando 
os cadernos de exercícios, pode ter propiciado o fortalecimento da par-
ceria entre escola e universidade, e consequentemente, o êxito das ações 
desenvolvidas.

b) No que se refere à execução

Acompanharam-se todas as oficinas que foram executadas em meio 
remoto, de forma síncrona, via aplicativo Google Meet, onde eram desen-
volvidos os conteúdos de cada unidade temática; e assíncrona, através dos 
grupos criados pelos bolsistas no aplicativo WhatsApp para as turmas, 
onde era disponibilizado o link de acesso à sala do Google Meet e infor-
mações para os discentes, e ainda, para o esclarecimento de dúvidas que 
surgissem no desenvolvimento das atividades assíncronas e/ou que não 
tivessem sido suficientemente sanadas nos momentos síncronos. Além do 
WhatsApp, foram criadas turmas no Google Classroom, para disponibilizar 
os materiais utilizados nas oficinas, videoaulas e vídeos tutoriais para ajudar 
os alunos na construção dos recursos.

Além do mais, notou-se que os bolsistas fizeram uso de recursos digi-
tais, como apresentações em slides da plataforma Microsoft Powerpoint e 
suas ferramentas para escrita on-line, como a caneta digital. Eles também 
utilizaram o aplicativo Microsoft Whiteboard, que é uma espécie de quadro 
branco digital. Sobre isso, Dias (2021, p. 21) destaca que

[...] as unidades de ensino, bem como os profissionais de 
educação, tiveram que realizar uma série de adaptações para 
se adequarem a uma nova modalidade de ensino, o ensino 
remoto, com a perspectiva de promover a aprendizagem de 
forma flexível e virtual, com o apoio de tecnologias, tentando 
minimizar os impactos causados pela suspensão das aulas não 
presenciais.

Durante as oficinas, pôde-se perceber que foram elaborados alguns 
recursos semelhantes àqueles que compõem o acervo do LEM, por exem-
plo, o Tangram de papelão (Print screen 01), utilizado para explanar os 
conteúdos de frações, porcentagem e as formas geométricas que compõem 
as peças do jogo; o Geoplano de isopor (Print screen 02), usado para 
trabalhar área e perímetro de figuras planas; o cubo feito de papel (Print 
screen 03), que foi usado para ministração dos conteúdos de potenciação 
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e volume de cubos; o objeto de formato cilíndrico (Print screen 04), para 
a explanação dos conteúdos de volume e capacidade de cilindros, entre 
outros.

Print Screen 01: Tangram de Papelão Print Screen 02: Geoplano de isopor.

Fonte: acervo dos bolsistas, 2020. Fonte: acervo dos bolsistas, 2021.

Print Screen 03: cubo de papel. Print Screen 04: objeto cilindrínco.

Fonte: acervo dos bolsistas, 2021. Fonte: acervo dos bolsistas, 2021.

Percebeu-se que os alunos eram mais participativos quando os bolsis-
tas conseguiam fazer essa relação do conteúdo com um recurso lúdico, 
pois eles permitem que o aluno aprenda matemática de uma maneira mais 
viva e dinâmica. Nesse enfoque, o LEM é tido como um espaço potencial 
a ser explorado de diversas formas para alunos e professores aprenderem 
conteúdos matemáticos de modo descontraído e envolvente (LORENZATO, 
2006).

Ademais, para auxiliar no processo de aprendizagem, os bolsistas 
fizeram uso de dinâmicas, como a dinâmica com folha de papel dobrada 
para exemplificar o conceito de retas paralelas e perpendiculares. Também 
realizaram diversos jogos, como o Quiz Matemático, que é um jogo de 
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perguntas e respostas, e o Bingo com Tabuada, que consistia em apresen-
tar diversos contas com as operações matemáticas básicas, e à medida que 
os alunos fossem respondendo, a resposta encontrada era a representa-
ção de um número na cartelinha de bingo feita pelos próprios alunos no 
caderno. O jogo terminava quando alguém completasse a cartela. Pode-se 
inferir que todas essas alternativas buscadas pelos bolsistas podem permitir 
ao professor “[...] trilhar um caminho onde a Matemática não seja ensinada 
apenas pelo método tradicional, mas através de inúmeras metodologias 
e perspectivas onde o aluno é o agente principal no processo de ensino
-aprendizagem (VIEIRA; SILVA, 2020, p. 177).

Além dos recursos mencionados, os bolsistas também exploraram o 
universo de recursos digitais, que já eram presentes no ensino presencial e 
se expandiram com o formato remoto. Cabe destacar os jogos virtuais utili-
zados por eles, como o Tangram virtual, que é um jogo on-line que pode 
possibilitar ao aluno momentos de aprendizados matemáticos jogando, ou 
seja, o aluno se diverte e aprende simultaneamente. Nesse sentido, Santos, 
Rosa e Souza (2020, p. 172) reiteram que “[...] para manter a qualidade 
de ensino e aprendizagem, exige -se do professor ser ainda mais criativo, 
engenhoso e habilidoso com os aplicativos ou softwares que dinamizam a 
aula”.

Vale frisar que os bolsistas sempre tinham o cuidado de buscar alter-
nativas para despertar o interesse dos educandos. Houve momentos em 
que eles utilizaram objetos do dia a dia, como garrafas de água no formato 
cilíndrico e vasilhas da cozinha com formato de paralelepípedo, para tra-
balharem o volume e a capacidade de cubos e paralelepípedos, pois com 
a pandemia, e a adoção do ensino remoto como meio de oferecer aos 
alunos a continuidade do ensino, a “[...] sala de aula passou a ser a casa 
de cada professor ou de cada aluno (CAZAL, 2021, p. 39).

Notou-se que conforme as oficinas iam sendo executadas, ficou evi-
dente o cuidado que os bolsistas tinham em promover uma educação 
pautada no diálogo, o que pode ter contribuído para que a interação entre 
bolsistas/alunos e entre aluno/aluno fosse crescendo, pois a todo momento 
eles buscavam estimular a participação dos discentes tanto nos momentos 
síncronos quanto assíncronos. Nesse enfoque, Santos (2020, p. 48) afirma 
que “[...] a interação encontra- se presente no processo de assimilação dos 
conteúdos matemáticos, para que a composição e compreensão dos argu-
mentos matemáticos sejam elaboradas com mais significação”.

Percebeu-se que no início das oficinas os alunos demonstraram um 
pouco de insegurança em permanecer com os áudios e câmeras ligados, o 
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que foi sendo superado no decorrer do projeto. Uma das iniciativas encon-
trada pelos bolsistas, que pode ter contribuído para a superação dessa 
dificuldade, foi a “hora do print”, como eles denominaram, que era feito ao 
final de cada oficina. Os bolsistas pediam para os alunos ligarem as câme-
ras e então era tirado um print de tela para registrar aquele momento. Isso 
gerava momentos de muita descontração entre os participantes e reforça o 
que Dias (2021, p. 24) disse, quando declarou que “[...] as aulas remotas 
necessitam de alguns preceitos que possibilitem o rendimento e aproveita-
mento escolar, o engajamento dos alunos e o dinamismo das aulas”.

Apesar de todos os resultados positivos destacados anteriormente, foi 
possível observar algumas limitações e dificuldades impostas pelo formato 
remoto, tais como: dificuldade de acesso à internet; falta de recursos tecno-
lógicos; limitações quanto à construção dos recursos do LEM, pois alguns 
recursos utilizados para explicação de conteúdos um pouco mais comple-
xos não são possíveis de serem recriados com materiais de fácil acesso, 
entre outros.

c) No que tange à avaliação

Notou-se que a avaliação das oficinas aconteceu sob duas perspectivas:
i. sob a ótica dos discentes: para a obtenção de um feedback dos 

alunos quanto à realização das oficinas, para obter elementos que 
subsidiassem a melhoria do processo, os bolsistas elaboraram for-
mulários no aplicativo Google Forms com algumas questões sobre 
como os alunos avaliavam as oficinas, se eles tinham alguma suges-
tão para melhorá-las, se os recursos do LEM os ajudavam a ter 
uma compreensão melhor dos conteúdos abordados, entre outras 
questões, e então enviavam o link para os alunos, por meio do 
aplicativo de mensagens WhatsApp.

Vale frisar que esse espaço de sugestões pode ter contribuído para 
incentivar a participação dos discentes durante os momentos síncronos 
e assíncronos, pois notou-se que com isso os alunos se sentiam mais à 
vontade para se expressarem e exporem suas dúvidas e questionamentos. 
Nesse sentido, D’Ambrósio (2009, p. 85) ressalta que “[...] é importante 
abrir espaço para que o conhecimento dos alunos se manifeste”. Assim, o 
professor deve ter a preocupação de criar um ambiente em que os alunos 
não se sintam reprimidos, mas sim encorajados para exporem aquilo que 
pensam sem medo de uma repreensão, pois “[...] o ideal é aprender com 



616

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

prazer ou o prazer de aprender e isso relaciona-se com a postura filosó-
fica do professor, sua maneira de ver o conhecimento, e do aluno [...]” 
(D’AMBRÓSIO, 2009, p. 84).

Além disso, esse espaço dado aos discentes pode possibilitar ao pro-
fessor a oportunidade de fazer uma autoanálise de sua prática docente, 
pois como frisa Santos (2020, p. 44) “[...] o profissional que reflete sobre 
sua prática é capaz de criar novas soluções, novos caminhos que extrapo-
lam a rotina, por meio de um processo de reflexão na ação”.

ii. ii) sob a ótica dos bolsistas: eles elaboravam alguns formulários, 
também no Google Forms, com questões abordando os conteúdos 
trabalhados nos momentos síncronos para os alunos responde-
rem. Esses formulários eram postados na turma criada no Google 
Classroom ou era enviado o link nos grupos das turmas criadas 
no aplicativo WhatsApp, para que os alunos acessassem. Algumas 
questões eram de múltipla escolha e outras eram abertas, para 
os alunos colocarem o resultado final. Logo depois, os discen-
tes enviavam os rascunhos de como chegaram ao resultado final 
de cada questão para o WhatsApp dos bolsistas, que faziam as 
observações. Assim, eles podiam avaliar se os estudantes estavam 
compreendendo os conteúdos.

No entanto, notou-se que o principal recurso avaliativo que os bolsis-
tas utilizavam para fazer essa avaliação era a participação dos alunos nos 
momentos síncronos, pois foi possível perceber que eles sempre procu-
ravam manter um diálogo constante com os educandos, na tentativa de 
interagir com eles e ajudá-los na compreensão e construção do conheci-
mento matemático. Desse modo, Pontes (2018, p. 112) ressalta que

O ato de ensinar do professor de matemática na educação 
básica postula um papel de mediador do conhecimento, 
capaz de quebrar paradigmas metodológicos no intuito de 
transpor um modelo de ensino tradicional e linear por um 
modelo ousado e moderno, onde possa se dar permissão ao 
aprendiz, soldado do conhecimento, de utilizar de todo seu 
raciocínio lógico e criatividade.

Além do mais, essa atitude dos bolsistas de buscar ferramentas novas, 
no intuito de apresentar uma matemática mais viva e dinâmica, pode ter 
contribuído, ainda, para despertar a atenção e o interesse dos alunos, pois 
uma das dificuldades constatadas no meio remoto é a falta de concentração 
dos educandos no momento das aulas. Desse modo, Souza Júnior (2021, 
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p. 18) declara que “[...] criar novas formas de ensino da matemática de 
modo que o aluno fique com suas atenções voltadas para o assunto expla-
nado não é algo impossível, mas requer dedicação e prática”.

Diante do exposto, pode-se inferir que os recursos do LEM, aliados 
a uma prática docente, percebida nos bolsistas, tal qual como defendida 
por D’Ambrósio (2009, p. 80), quando afirma que “[...] o novo papel do 
professor será o de gerenciar, de facilitar o processo de aprendizagem 
e, naturalmente, de interagir com o aluno na produção e crítica de novos 
conhecimentos [...]”, podem ter colaborado para que os alunos tivessem 
uma melhor compreensão dos conteúdos abordados e, consequentemente, 
para o êxito das oficinas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados revelaram que as oficinas tiveram um período de pla-
nejamento, respaldadas nas cinco unidades temáticas presentes na BNCC. 
Durante a execução das oficinas, na busca de auxílios que melhorassem o 
processo de ensino e aprendizagem, além dos recursos elaborados, notou-
se a utilização de dinâmicas, softwares de apoio e jogos matemáticos. No 
que se refere à avaliação das oficinas, observou-se que ela se deu em 
duas perspectivas: uma sob a ótica dos discentes e a outra sob a ótica dos 
bolsistas. Além disso, os bolsistas e a coordenadora realizavam reuniões 
semanais em que discutiam a elaboração e o andamento das oficinas.

Cabe frisar a interação entre os bolsistas e os alunos, que sempre 
buscavam a cooperação, de modo que existia um diálogo e companhei-
rismo de ambas as partes em prol do bom andamento das oficinas e, 
principalmente, pelo conhecimento. Percebeu-se que os alunos eram mais 
participativos quando os bolsistas conseguiam relacionar o conteúdo com 
um recurso do LEM.

Foi possível constatar, também, que as ações no formato remoto 
contribuíram para que muitos alunos tivessem acesso à aprendizagem de 
conteúdos matemáticos e a vivência de novas experiências das quais se 
distanciaram com contexto pandêmico, ainda que por meio virtual. Além 
disso, em alguns momentos, alcançaram-se alunos de escolas periféricas e 
de outros municípios, o que talvez não fosse possível de forma presencial.

No entanto, cabe frisar que o formato remoto deixou lacunas quanto 
aos objetivos observados na versão original do projeto, por impossibilitar 
a ida às escolas levando os recursos do LEM e a inserção real deles nes-
ses espaços. Isso corrobora para a concepção de que, mesmo o formato 
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remoto tendo sido um dos meios encontrados para amenizar os impactos 
causados pela suspensão das aulas, ocasionada pelo novo coronavírus, ele 
não substitui o ensino presencial.
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RESUMO
Este trabalho refere-se a um recorte de uma pesquisa de mestrado em andamento 
tendo como temática o desenvolvimento profissional docente de supervisores 
e licenciandos participantes do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à 
Docência (PIBID) em Ciências e Biologia entre 2018 e 2020 em uma universidade 
pública de Minas Gerais. Seu principal objetivo é identificar os limites e contri-
buições do PIBID na temática em questão, por meio das análises das falas dos 
pibidianos participantes de três grupos focais. Através de uma abordagem quali-
tativa, o método da pesquisa compreendeu um estudo de caso e a natureza das 
fontes foi uma pesquisa de campo, de caráter exploratório. O método de análise 
dos dados foi a Análise Textual Discursiva (ATD). Apoiados na Teoria Ator-Rede 
(TAR) trazemos conceitos importantes como translações de interesses, relativos 
aos desvios de interesses relacionados à docência. Verificamos que acontece-
ram translações favoráveis e desfavoráveis à docência entre os licenciandos, 

file:///Users/jffricardo/Documents/REALIZE_2022/ENALIC/drive-download-20220531T143634Z-001/ufvjm.edu.br 


622

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

impactados pelo PIBID. O fortalecimento na expectativa profissional docente e na 
vida estudantil/acadêmica, também foi verificado, influenciando positivamente o 
curso de licenciatura. Consideramos que o PIBID despertou os licenciandos para 
a visibilidade da importância da ação colaborativa na articulação entre a universi-
dade e a escola através da professora supervisora do PIBID. Ponderamos que o 
PIBID possui uma importância significativa no fortalecimento da formação docente. 
Ele tem despertado nos licenciandos uma visão mais aprofundada de realidades 
que necessitam de mudanças para a efetiva melhoria da qualidade educacional.

Palavras-chave: PIBID, Desenvolvimento Profissional Docente, Parceria colabora-
tiva, Integração Universidade Escola.
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INTRODUÇÃO

Considerando que o desenvolvimento profissional docente tem sido 
alvo de constantes discussões em relação à necessidade de melho-
rias em torno da profissão dos professores, é relevante levantar 

questionamentos com relação ao seu aprimoramento profissional. Dessa 
forma, apontam-se necessidades de estratégias para que ocorram pro-
gressos nesse sentido. Intencionados em fazermos parte desse debate, 
trazemos um recorte de uma pesquisa de mestrado em andamento que 
busca investigar os limites e contribuições do Programa Institucional de 
Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) de 2018 a 2020 em Ciências e 
Biologia do curso de Ciências Biológicas de uma universidade pública de 
Minas Gerais.

Sendo o PIBID um programa que objetiva incentivar a formação docente 
e a melhoria da educação básica, nossa investigação intenciona entender 
se o espaço escolar onde aconteceram as práticas em questão serviu como 
lócus do desenvolvimento profissional docente dos sujeitos participantes. A 
busca também se faz para analisar se as parcerias colaborativas e a integra-
ção entre essas instituições aconteceram nessa vivência e experiência dos 
envolvidos, e se através dessa participação o fortalecimento da profissão 
docente dos pibidianos tem acontecido.

Sendo o desenvolvimento profissional docente a temática deste 
trabalho, buscamos dialogar com Carlos Marcelo (2009), Jardilino e 
Sampaio (2019), Jardilino e Diniz (2019). Com relação à integração entre a 
Universidade e a Escola da educação básica, buscamos apoio em Pimenta 
(2005), Almeida e Pimenta (2014), Gatti et al. (2011), dentre outros para as 
discussões relacionadas à importância dessa prática para a construção da 
profissão docente, em especial, entender se a criação dessa parceria tem 
contribuído para a construção do saber profissional docente dos envolvi-
dos em questão.

As ideias de Alarcão e Roldão (2014), Saraiva e Ponte (2003), Pedras e 
Seabra (2016) nos remetem à uma reflexão sobre as parcerias colaborativas 
que podem acontecer de diversas formas, contribuindo para a construção 
do saber profissional docente.

Tendo em vista que a profissão docente tem desafios, políticas públi-
cas são criadas de forma a fortalecer o desenvolvimento profissional dos 
professores, a fim de melhorar a aprendizagem dos estudantes (GATTI et 
al, 2011). Para o decênio 2014-2024 foram definidas vinte metas pela lei 
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do Plano Nacional de Educação que traz os principais desafios para as 
políticas públicas brasileiras e oferece direções. Uma das metas a serem 
atingidas é a valorização do magistério (DOURADO, 2016). Dessa forma, o 
Estado brasileiro firma um compromisso com os cursos de licenciatura e a 
formação de profissionais para a educação básica do Brasil.

Buscando aperfeiçoar e atualizar as normas do Programa Institucional 
de Bolsa de Iniciação à Docência, a Portaria 96 da Capes (2013) prevê 
vários pontos. Dentre eles o planejamento e a prática de atividades em 
variados espaços de formação, incluindo a escola da educação básica, 
com o objetivo de formar profissionais da educação e alcançar a melhoria 
desta. Assim, se faz necessário, além dos recursos financeiros, a criação 
de um cenário que apoie os futuros profissionais docentes.

Alarcão e Roldão (2014) nos trazem uma reflexão sobre as dificulda-
des enfrentadas pelos professores no início do exercício profissional, que 
tem levado vários países a organizarem programas voltados à formação ini-
cial e continuada do docente. Massena e Siqueira (2016, p. 30) colocam, 
nos resultados de sua pesquisa, que “existem indícios de que o PIBID pode 
contribuir para a melhoria do espaço escolar bem como da formação dos 
futuros professores”.

Pensando no PIBID como uma política que envolve parceria entre o 
docente universitário, o professor da educação básica e os licenciandos, 
ensejando um clima colaborativo, buscamos analisar se o PIBID tem con-
tribuído para o fortalecimento da carreira docente e se tem ocorrido o 
fortalecimento do desenvolvimento profissional docente dos licenciandos 
envolvidos.

Para a discussão dos resultados foram analisadas as categorias pré-es-
tabelecidas referentes aos módulos de três grupos focais, sendo dois do 
subprojeto em Ciências e um do subprojeto Biologia. Estas relacionadas 
com os impactos do programa na expectativa profissional docente e no 
curso da licenciatura em questão, assim como na vida estudantil/acadêmica.

Apoiamo-nos na Teoria Ator-Rede (TAR), de Latour (2012), para trazer 
conceitos importantes como o de actantes, que segundo Latour (2000) é 
tudo o que age, deixando traços e produzindo efeitos nas realidades. Estes 
podem ser objetos, pessoas, instituições, máquinas, coisas, etc. Também 
fazemos uso do conceito de translações de interesses, desvios de rotas, 
deslocamentos de objetivos, realizados pelos actantes quando se associam 
entre si. Pretendemos seguir os rastros do PIBID, buscando visualizar ocor-
rências de translações favoráveis e desfavoráveis à docência ocorridas no 
período investigado.
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DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE

Para Marcelo (2009) a profissão docente no século XXI demanda um 
esforço ampliado devido à agilidade nas mudanças relacionadas à ciência 
e aos estudantes. Para o autor, são crescentes as pesquisas e as preocu-
pações em relação aos métodos de estudos e aprendizagem, assim como 
a formação inicial e continuada do docente. Segundo Marcelo (2009, p. 
9) “o desenvolvimento profissional docente é uma atitude permanente de 
indagação, de formulação de questões e procura de soluções”. Dessa 
forma, apontam-se necessidades de criação de estratégias para que ocor-
ram melhorias nesse sentido.

Sendo tema de discussões e pesquisa, “a formação docente não pode 
estar alicerçada em cursos que não estabelecem relação com o cotidiano, 
com as práticas profissionais e com as demandas de formação trazidas 
pelos professores” (JARDILINO; SAMPAIO, 2019, p. 185). O contexto esco-
lar, assim como o espaço para o seu desenvolvimento, vem complementar 
os saberes e a autonomia adquiridos pelo profissional para ampliar a sua 
formação como docente. Dessa forma, Jardilino e Diniz (2019) nos trazem 
considerações sobre as pesquisas desenvolvidas na escola da educação 
básica pelos profissionais da educação vinculados à universidade. Ele con-
sidera que as escolas serviam de laboratórios para as pesquisas sem um 
retorno dos dados e discussões para posteriores tomadas de decisões 
objetivando consequentes melhorias no ensino-aprendizagem. Os autores 
nos fazem refletir sobre a trajetória e contribuição de educadores brasilei-
ros, como Anísio Teixeira, dentre outros, que idealizaram a universidade 
como parceira da escola da educação básica em um projeto colaborativo 
para a construção do conhecimento.

As pesquisas e preocupações em relação aos métodos de estudos e 
aprendizagem de como ensinar são crescentes em todo o mundo, assim 
como a formação inicial e continuada do profissional da educação. Marcelo 
(2009b) nos alerta sobre a importância dos sistemas educativos criarem 
condições de atrair bons candidatos docentes para que o direito à apren-
dizagem dos alunos se torne realidade na prática, levando em conta que 
os professores têm um papel de suma importância nesse quesito. Para que 
isso se concretize, as políticas públicas de formação inicial de qualidade 
são de fundamental importância.

Tem conhecimentos que são adquiridos somente na prática e 
não adianta pensar e querer fazer mudanças relacionadas ao passado 
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(MARCELO, 2009B). Esta fala de Marcelo nos mostra que as mudanças 
na profissão devem ser constantes e pautadas na realidade do presente. 
Existe uma constante que é o desenvolvimento profissional docente viven-
ciado pelo professor, que se relaciona também com o ensinar a aprender 
e o ensinar, tarefa que os profissionais da educação, principalmente os 
principiantes devem desenvolver. As experiências profissionais dos mais 
experientes podem servir de base para a aprendizagem da profissionaliza-
ção dos docentes iniciantes (SARAIVA; PONTE, 2003). Estes são desafiados 
à busca dessa carreira como uma profissão do conhecimento e para isso 
algumas redes de situações são construídas para embasar condições reais 
e práticas do exercício profissional nas instituições escolares.

O desenvolvimento profissional docente está ligado às transformações 
que ocorrem em torno da questão profissional, assim como do professor 
como cidadão. Marcelo (2009) pondera que esse desenvolvimento se con-
cretiza de maneira formal ou informal dentro da escola, sendo um processo 
em longo prazo, de forma colaborativa. Zeichner (2008) discute sobre a 
influência da prática reflexiva no desenvolvimento profissional docente. Ele 
alerta acerca da questão do professor reflexivo que deixa de relacionar 
e dividir com seus colegas os problemas educacionais vividos por ele, 
favorecendo dessa forma a reflexão individual. Essa atitude pode gerar um 
cansaço para a docência e prejuízo no seu desenvolvimento profissional. 
Desta forma, argumentamos que o desenvolvimento profissional docente é 
potencializado quando os desafios e conquistas profissionais são compar-
tilhados entre os pares, de forma colaborativa.

Pensando na construção do desenvolvimento profissional e na constru-
ção de caminhos para o fortalecimento da profissão docente, dialogamos 
com Saraiva e Ponte (2003) que ponderam a respeito das mudanças que 
ocorreram na sociedade e na escola e que precisam ser levadas em con-
sideração interferindo no desenvolvimento profissional docente de forma 
significativa. Desta forma, ele acontece de forma permanente e depende 
de ações reflexivas por parte do profissional, mas também necessita de 
parcerias colaborativas que oportunizam aos mesmos ousar na criação de 
práticas e inovar experimentações educacionais.

PARCERIAS COLABORATIVAS

Trazemos um diálogo com pesquisadores portugueses, como Pedras 
e Seabra (2016), Saraiva e Ponte (2003), Alarcão e Canha (2013), auto-
res que descrevem relações de parcerias entre supervisores e professores 
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inexperientes no contexto português. Eles nos falam da importância do 
trabalho colaborativo nas escolas e da supervisão como instrumento de 
orientação de práticas colaborativas na profissão docente no alcance da 
melhor formação docente para todos os envolvidos.

As parcerias podem ser grandes aliadas no processo do desenvolvi-
mento profissional docente. Pedras e Seabra (2016) nos alertam sobre a 
importância do trabalho do profissional da supervisão não ter uma prática 
somente técnica, mas que seja colaborativa. As autoras relatam que essa 
ideia da colaboração ainda não se encontra enraizada na prática implan-
tada em Portugal, pelo fato de grande parte dos professores terem métodos 
reservados e que estes se sentem inseguros para partilhar saberes. Para 
que a ação colaborativa aconteça, se faz necessária uma série de fatores 
como deliberações, parcerias, propósitos. É importante a existência de diá-
logos pertinentes, mediáticos e conexos para que as partilhas de saberes 
e comprometimentos sejam efetivadas e aconteçam de fato. À medida que 
essa colaboração acontece através da prática e da interatividade busca-se 
o alcance da melhoria no ensino-aprendizagem. Os jovens professores 
necessitam dos mais experientes para que essa ação aconteça de fato 
(ALARCÃO; ROLDÃO, 2014).

Saraiva e Ponte (2003) nos advertem sobre a reflexão por parte do 
docente que funciona como uma tomada de consciência sobre a profis-
são, de forma responsável, no enfrentamento de situações alternativas 
diversas. Estas podem encaminhar a promoção desta ação de colabora-
ção e necessidade de desenvolvimento pessoal e profissional. Também se 
fazem necessários os programas que irão induzir os profissionais à desco-
bertas e práticas na carreira profissional para o fortalecimento da mesma 
(ALARCÃO; ROLDÃO, 2014).

Alarcão e Roldão (2014) nos advertem sobre a fragilidades dessa cola-
boração quando ocorre uma modelagem e uniformização na socialização, 
ocasionando limitações na singularidade do profissional docente. Algumas 
barreiras também podem ser encontradas como limites para o trabalho da 
supervisão colaborativa. Estes podem estar relacionados com programas 
que devem ser cumpridos, currículos colocados sem que os professores 
tenham autonomia, a pressão relacionada aos resultados dos alunos e ainda 
o individualismo dos professores. Antônio Nóvoa (2017) ressalta sobre a 
necessidade que temos atualmente de utilizarmos do compartilhamento, 
inovação e colaboração para a formação de professores para o alcance de 
resultados positivos nessa formação profissional.
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As ideias de colaboração por parte da supervisão escolar são aqui 
trazidas para criarmos um paralelo comparativo das ações do PIBID, uma 
política pública que congrega professores, docentes e estudantes. Dessa 
forma, buscamos analisar se através desse programa tem acontecido a inte-
gração universidade e escola através de uma ação colaborativa entre esses 
atores.

INTEGRAÇÃO UNIVERSIDADE X ESCOLA

Em sua pesquisa Canabarro (2015) relata que o PIBID oportuniza a 
articulação da teoria e da prática, assim como reduz a distância entre a 
formação e o exercício profissional docente, além de criar oportunidades 
de construção de profissionais reflexivos. Desta forma, a escola se torna um 
cenário de formação, reflexão, mobilização de saberes, quando de fato a 
integração universidade-escola acontece (MATSUOKA et al, 2013).

O PIBID pode potencializar essa integração na medida em que se 
pensa na escola como lócus de investigação e na formação de professores 
como investigadores de sua própria prática. Na discussão aqui trazida a 
intenção é verificarmos se, na perspectiva dos licenciandos bolsistas, esse 
programa tem potencial de oportunizar o conhecimento da prática docente. 
A intenção também se faz para analisar se da forma como está organizado, 
o programa tem de fato funcionado e desenvolvido a integração entre a 
universidade e a escola, ou se tem deixado algo a desejar nesse sentido.

No contexto da prática colaborativa na construção da profissão 
docente, dialogamos com Pimenta (2005), que nos traz a ideia da impor-
tância da reflexão da própria prática. No caso do docente, que vai se 
fazendo protagonista do seu próprio processo de desenvolvimento de 
maneira consciente, para que isso ocorra, se faz necessário que o espaço 
escolar possibilite essa busca e construção.

Para Matsuoka et al (2013) o PIBID é um programa que objetiva a 
formação docente e tem proporcionado articulação entre a universidade 
e a escola através da supervisora. Esta é a professora que acompanha 
os licenciandos e se a colaboração de fato acontecer pode oportunizar 
a autoformação e a obtenção de autoconfiança dos envolvidos, possibili-
tando o aprendizado da prática de ser professor. Almeida e Pimenta (2014) 
expõem que a universidade como instituição educativa deve estar em cons-
tantes atividades críticas para o fortalecimento das políticas de formação 
universitária. Dessa forma, deve buscar o alcance do enraizamento das 
políticas públicas de formação docente.
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METODOLOGIA

Em uma abordagem qualitativa o método compreendido foi um estudo 
de caso, sendo a natureza das fontes uma pesquisa de campo, de caráter 
exploratório. A análise da investigação foi construída a partir de três grupos 
focais com a participação de vinte alunos do Curso de Ciências Biológicas 
participantes do PIBID em Ciências. A coleta destes dados aconteceu em 
2019 no âmbito de um Projeto denominado “Análise das ações de inter-
venção em Ciências Naturais nas escolas vinculadas à Superintendência 
Regional e Secretaria Municipal de Ensino de Diamantina”, aprovado no 
CEP em 15/01/2019, sob nº CAAE 03347318.4.0000.5108. O instrumento 
da coleta de dados utilizado foi um roteiro constituído de um conjunto de 
perguntas semiestruturadas.

Para o alcance dos resultados, o método de análise dos dados utili-
zado foi a técnica da Análise Textual discursiva (ATD), de Morais e Galliazzi 
(2006) destacada em três momentos subsequentes: a Unitarização, a 
Categorização e a elaboração de Metatextos.

A Unitarização objetiva obter as ideias gerais organizadas previamente 
a partir da transcrição dos dados provenientes dos grupos focais, expostas 
pelos sujeitos investigados. No momento da Unitarização foi feita uma leitura 
dos dados coletados para conhecê-los de forma mais ampla. Dessa forma 
as ideias foram desagregadas. Ocorreram escolhas das mais relevantes 
criando possibilidades de descrever e identificar os sujeitos participantes 
do processo e as interpretações para serem registradas e organizadas em 
unidades mais significativas (MEDEIROS; AMORIM, 2017).

O momento de Categorização correspondeu à organização dos dados 
em unidades com significados semelhantes. Dessa forma, foi feita uma 
organização relacionando e fazendo a escolha dos grupos conforme a fala 
dos sujeitos quanto a sua percepção com relação às limitações e contribui-
ções do PIBID em seu desenvolvimento profissional docente. A partir daí 
foi analisado se a integração Universidade X Escola da educação básica 
aconteceu e se ocorreu uma parceria colaborativa entre os sujeitos envol-
vidos. As categorias formadas posteriormente originaram subcategorias e 
criou-se a possibilidade de melhor compreensão dos dados. A partir daí 
foi feita a elaboração de metatextos envolvendo a elucidação das análises 
das categorias e subcategorias encontradas na pesquisa e os resultados 
para serem descritos. Assim construímos uma exposição da explicação das 
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análises, apresentando a teoria sobre os fenômenos investigados através 
do diálogo com autores referenciados.

Os resultados apresentados relacionam-se às categorias pré-esta-
belecidas correspondentes aos módulos do grupo focal e às categorias 
emergentes e subcategorias emergentes da transcrição. As categorias 
pré-estabelecidas correspondem a “impactos do PIBID na expectativa pro-
fissional”, onde foi analisado o estímulo à docência e o desestímulo

à docência. Na categoria correspondente aos “impactos do PIBID na 
licenciatura” foi feita uma análise dos impactos positivos à docência e os 
impactos positivos como estudante e na vida pessoal dos pibidianos, aqui 
retratados por pseudônimos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após realizarmos os processos de unitarização por meio da ATD, as 
falas dos pibidianos participantes dos grupos focais foram organizadas em 
categorias pré-estabelecidas e emergentes e subcategorias emergentes. 
Aqui trazemos um recorte das análises sobre o PIBID, expresso no quadro 
seguinte:

Quadro 1 – Categorias referentes aos impactos do PIBID no desenvolvimento profissio-
nal docente de licenciandos bolsistas em Ciências e Biologia

CATEGORIAS PRÉ-ESTABELECIDAS CATEGORIAS EMERGENTES
“IMPACTOS DO PIBID NA

EXPECTATIVA PROFISSIONAL”
ESTÍMULO À DOCÊNCIA

DESESTÍMULO À DOCÊNCIA

“IMPACTOS DO PIBID NA
LICENCIATURA”

IMPACTOS POSITIVOS À DOCÊNCIA
IMPACTOS POSITIVOS COMO 

ESTUDANTE E PESSOAL

Buscamos investigar se o PIBID impactou os licenciandos na sua expec-
tativa profissional como pode ser visto no quadro abaixo:

Quadro 2 – Categorias emergentes referentes aos impactos do PIBID na expectativa 
profissional docente

“IMPACTOS DO PIBID NA EXPECTATIVA PROFISSIONAL”

ESTÍMULO À DOCÊNCIA
DESESTÍMULO OU DÚVIDA À 

DOCÊNCIA
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Através das falas das pibidianas a seguir, nos remetemos à ideia de 
que a participação das mesmas no programa criou nelas um estímulo para 
a docência:

“Mas aí eu fui conhecendo a licenciatura e tive contato com as 
escolas do PIBID e conhecendo as matérias da Licenciatura. 
Agora eu gosto muito da licenciatura e acho que vou seguir 
a Licenciatura”. (Elizabete)

“Eu vi Biologia no caso... ( ) Só que depois que estou tendo 
esse contato com o PIBID, até passa na minha cabeça dar 
aula”. (Amanda)

Na Teoria Ator-Rede (TAR) o termo translação significa canalizar as 
pessoas para diferentes direções, movimentos de interesses, oferecendo 
novas interpretações (LATOUR, 2012). As translações podem conduzir as 
pessoas para direções diferentes das que elas almejavam. Nesse caso, per-
cebemos que o PIBID é um actante que agiu de forma a causar translações 
favoráveis à docência. Alguns licenciandos que não tinham expectativa de 
se tornarem docentes, após a participação no PIBID, consideraram a possi-
bilidade, de atuar profissionalmente nessa área. Do ponto de vista da TAR 
essa também é uma translação de interesses realizada pelo PIBID na rede 
do desenvolvimento profissional dos licenciandos.

“Eu também, depois do PIBID eu tive mais vontade de ser 
professora, porque eu entrei para o curso querendo mudar, 
querendo fazer bacharelado. Mas quando formar eu quero 
dar aula, pretendo ser professora para o ensino médio e 
fundamental”. (Joana)

Podemos perceber também que alguns licenciandos ao participarem 
do PIBID se sentiram desestimulados a seguir na profissão docente. Foram 
identificados alguns fatores que agiram desestimulando os mesmos a segui-
rem essa profissão.

“E eu gosto muito de ensinar, mas eu não estou disposta a 
ficar com uma depressão ou apanhar de um aluno, não estou 
disposta” (Bianca)

Identificamos que a desvalorização profissional, a indisciplina dos alu-
nos, as condições de trabalho, turmas com muitos alunos, as tecnologias 
digitais que competem com o professor na sala de aula foram actantes 
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atuantes na produção do desestímulo à profissão docente. As falas seguin-
tes representam essa análise:

“Eu tenho um certo medo de dar aula, não sei se por causa 
dos meninos ou por ser assim em todas as escolas, mas 
naquela ali eu não quero dar aula nunca na minha vida”. 
(Leonardo)

“É porque a gente, como tem contato no PIBID, a gente vê 
como a profissão de professor é desvalorizada. Aí a gente 
vai desanimando...” (Mariana)

“As salas são muito cheias, muito carregadas, não tem só 
vinte, quatorze alunos, tem trinta, quarenta alunos”. (Kely)

“Você está lá tentando dar aula às vezes e tem aluno que está 
ali com o celular”. (Gláucia)

As translações ocorridas com os pibidianos, os obstáculos verifica-
dos com relação à prática na sala de aula da educação básica, através do 
PIBID, e a rede de actantes que atuaram como fatores limitantes ao estímulo 
à profissão docente vêm despertando nos pibidianos a necessidade de 
enfrentar os desafios e buscar soluções. Neste sentido, os mesmos actan-
tes que anteriormente agiram, desviando alguns pibidianos da docência, 
foram responsáveis pela translação de outros em direção ao enfrentamento 
desses desafios, como mostra a fala a

seguir:
“Olha, eu pensei de desistir todos os dias quando eu acordo. 
Por causa da saúde mental e das dificuldades e o PIBID 
coloca a gente lá dentro da realidade, mas eu estou aqui 
ainda porque uma vez estava pesquisando e me deparei 
com um vídeo falando que queria uma escola que não tenha 
muros. Onde todo mundo seja feliz dentro dela e não precise 
sair. Eu acredito que essa escola pode existir. Eu acho que eu 
posso ser feliz ainda e ajudar a mudar”. (Sabrina).

Muitas vezes nos deparamos com dificuldades a serem vencidas e 
estas podem gerar as chamadas situações-limites (FREIRE, 1987) que ao 
serem percebidas de forma crítica e consciente, podem despertar o iné-
dito viável (FREIRE, ibidem). Vislumbrando saídas para a superação dos 
dilemas, objetivando um clima positivo de esperança e possibilidades de 
enfrentar os desafios encontrados, o PIBID também possibilitou enfrenta-
mento a esses desafios:
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“Mas eu acho que é sempre um desafio para a gente melho-
rar o que precisa. Vale a pena ajudar, e o PIBID ajuda muito 
nisso. Tipo: uma mão lava a outra, tanto a nós Pibidianos 
quanto aos professores”. (Kely)

Conforme nos alerta Nóvoa (2017, p. 1006) “a desprofissionalização 
manifesta-se de maneiras muito distintas, incluindo níveis salariais baixos 
e difíceis condições nas escolas, bem como processos de intensificação 
do trabalho docente por via de lógicas de burocratização e de controle”. 
Dessa forma, os desafios a serem enfrentados e vencidos na profissão de 
professor se manifestam em variados aspectos.

Em análise sobre os impactos do PIBID na licenciatura verificamos a 
influência desse programa na formação para a docência e para a vida dos 
licenciandos como estudantes.

Quadro 03 – Categorias emergentes referentes aos impactos do PIBID na licenciatura
“IMPACTOS DO PIBID NA LICENCIATURA”

IMPACTOS POSITIVOS À DOCÊNCIA
IMPACTOS POSITIVOS COMO ESTUDANTE E NA VIDA PESSOAL

Com relação à docência, podemos verificar que o programa fez 
diferença, pois mudou a rota, deslocou o objetivo original que alguns licen-
ciandos possuíam em relação a sua escolha profissional, permitindo que os 
mesmos se certificassem de forma mais segura da sua escolha profissional, 
como expresso na fala da pibidiana:

“Eu acho que o PIBID ajuda a gente com a decisão. Assim, 
quando a gente entra no PIBID a gente descobre como dá 
aula. Igual, muitos de nós quando entramos não queríamos 
dar aula e muitas pessoas entraram e tiveram um bloqueio e 
depois abriram a cabeça”. (Amanda)

Verifica-se nesse caso que houve uma translação, pois o programa 
mudou a rota, deslocou o objetivo original dos pibidianos. Nas falas 
seguintes o PIBID aparece como um ator importante para o conhecimento 
da prática escolar e como um ponto de passagem obrigatório para a 
licenciatura.

“O que salva a gente 100 por cento é o PIBID. Mas se você 
não participa do PIBID e conta só com as disciplinas você tem 
muito pouco…” (Lívia)
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“Eu acho que com o PIBID, a gente consegue ver uma reali-
dade totalmente diferente, você consegue intercalar a prática 
com a teoria. O que você na sua vida como estudante e o 
que você vai ser quando se formar…”(Laura)

Consideramos o PIBID um ponto de passagem obrigatório para a licen-
ciatura, isto é, como um movimento de translação no qual, para serem 
bem sucedidos todos os atores tem que, obrigatoriamente passar (LATOUR, 
2000). Nesse caso, existe uma necessidade de se associar, passar pelo 
PIBID para fortalecer a profissão, pois segundo a licencianda, é preciso 
passar pelo PIBID para ter uma boa formação docente. Acredita-se dessa 
forma que o programa abre caminhos para descobertas. Conforme analisa 
Canabarro (2015) o PIBID, ao objetivar o estreitamento entre a formação e 
a prática, pode nos possibilitar o entendimento da realidade e busca por 
caminhos e debates que já estavam em construção no meio educacional do 
Brasil, partindo das fragilidades e buscando pelo fortalecimento da forma-
ção docente. Este fortalecimento que está associado ao desenvolvimento 
profissional docente e objetivado nessa investigação tal qual foi observado 
nos impactos do PIBID. Também verificamos que, através da experiência 
com o programa, as pibidianas se sentiram impactadas de forma positiva 
como estudantes, buscando mais foco para a licenciatura, e trazendo mais 
segurança na produção de seus estudos e trabalhos. Analisamos que essas 
atitudes impactam de forma positiva a licenciatura, fortalecendo-a.

“Acho que o PIBID te ensina a ensinar. Porque antes do PIBID, 
eu queria buscar diferentes formas de ajudar o aluno e eu 
acho que o PIBID ajuda a criar e desenvolver”.(Laura)

“Quando eu entrei para o PIBID eu estava trabalhando e aí 
eu foquei mais no curso mesmo. O PIBID ajudou muito para 
esse foco”. (Gláucia)

Marcelo (2009b, p. 128) nos fala que “o desafio é de transformar a 
profissão docente em uma profissão do conhecimento”. Esse desafio pos-
sibilita transformações em busca de respostas que venham na tentativa de 
solucionar as dificuldades encontradas. A questão desafiadora aqui seria 
o alcance do desenvolvimento profissional docente e as mudanças que 
podem ser alcançadas através dos deslocamentos de interesses, de forma 
a canalizar os licenciandos para que de fato se interessem pela profissão 
de professor. Na fala seguinte observamos que o PIBID agiu como um 
actante importante no desafio desse fortalecimento docente através das 
experiências vivenciadas e que se faz necessário apoio e colaboração do 
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professor supervisor para que de fato aconteça aprendizagem por parte 
dos licenciandos:

“Pra mim, por exemplo, eu entrei naquele pensamento que 
vai ser um desafio de ver como que é ser um professor, 
porque eu não queria realmente assim bem no início ser pro-
fessor. Eu vi que além desses desafios de ser professor em 
escola pública no Brasil não é como eu imaginei. Não é 
aquele bicho de sete cabeças... Então o PIBID mostrou que 
é possível, você organizando, tendo apoio do professor e tal 
conseguir dar uma aula diferente do que geralmente aqueles 
alunos teriam normalmente”. (Jair)

“Você é instruído a não ser um professor pacífico, a não ficar 
em uma situação tradicional. Você é instruído a trabalhar das 
diferentes formas e isso é muito, muito importante.” (Lúcio)

Percebe-se na fala seguinte uma insatisfação com relação à parceria 
com a supervisora, por parte do Pibidiano. Verificamos uma falha de cone-
xão entre os sujeitos envolvidos:

“Quando eu comecei no PIBID não estava tão apertado nas 
matérias, só estava começando o curso. Eu tinha mais tempo 
para fazer as coisas. Toda semana a gente leva uma ativi-
dade. Cada atividade mais linda que a outra. Aí no segundo 
período a gente já estava apertado. Já vai acumulando coisa 
e ela (supervisora) quer que a gente leva, toda semana, quer 
uma atividade. Isso é só lá na escola, porque a gente con-
versa com os outros de outras escolas, e não acontece isso. 
Isso fica muito sobrecarregado para a gente”. (Leonardo)

Através das falas supracitadas conferimos que o PIBID despertou nos 
licenciandos a visibilidade da importância das parcerias colaborativas e da 
articulação entre a universidade e a escola, através da professora super-
visora na orientação do trabalho e da prática docente ao acompanhar os 
licenciandos. Constatamos também certa insatisfação por parte de alguns 
pibidianos com relação à atuação da supervisora diante das parcerias 
colaborativas. Dessa forma, averiguamos que existe uma necessidade de 
fortalecimento das parcerias entre os sujeitos envolvidos. É importante res-
saltar a necessidade de se estabelecer uma parceria colaborativa e não 
uma postura hierarquizada, de cobrança, por parte da supervisora, como 
foi verificada através análise nessa última fala.

Concluímos que o PIBID é um ator potente para oportunizar a obten-
ção de autoconfiança dos licenciandos envolvidos e permitir o aprendizado 
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da prática de ser professor, mas necessita potencializar suas ações 
colaborativas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao analisar os impactos do PIBID na expectativa profissional verifica-
mos que houve estímulos e desestímulos à docência e quanto aos impactos 
do PIBID na licenciatura, estes foram visualizados de forma positiva para a 
docência e para a vida escolar acadêmica. Com relação à imagem que os 
licenciandos tinham sobre a carreira docente ao iniciarem o curso e durante 
o PIBID, percebemos que o programa estimulou alguns e desestimulou 
outros à docência, ocasionando translações favoráveis e desfavoráveis à 
docência.

Em relação aos impactos do PIBID verificamos também que esta vivên-
cia criou nos licenciandos maior segurança para desenvolverem seus 
trabalhos acadêmicos, como por exemplo, o planejamento de aulas. A vida 
estudantil/acadêmica foi impactada positivamente no curso de licenciatura. 
No entanto, devido aos deslocamentos e translações ocorridas durante o 
contato e vivência com o PIBID, também surgiram desmotivações relaciona-
das à docência. Apesar dos limites e fragilidades encontrados nas salas de 
aula frequentadas pelos licenciandos, o PIBID tem fortalecido a formação 
docente, despertando nos licenciandos uma visão mais aprofundada de 
realidades que necessitam de mudanças para a efetiva melhoria da quali-
dade educacional.
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RESUMO
A Didática, como principal área de estudo da Pedagogia caracteriza-se como a 
ciência do ensino que faz parte de um conjunto de saberes pedagógicos que é 
responsável pela investigação dos fundamentos e das formas de realizar o ensino. 
Sabendo da importância da Didática para a educação, justifica-se a escrita cole-
tiva deste artigo pela necessidade de se compreender os elementos essenciais 
que compõem o processo didático. Portanto, o presente trabalho é resultado de 
uma pesquisa de campo realizada na disciplina de Didática Geral, ofertada pelo 
curso de Pedagogia da Faculdade de Filosofia Dom Aureliano Matos (FAFIDAM) 
UECE, localizada no município de Limoeiro do Norte-CE no qual objetiva apre-
sentar os principais componentes do processo didáticos, sendo eles: conteúdos, 
objetivos e métodos no processo ensino-aprendizagem. Para tanto, realizamos 
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uma pesquisa de campo de caráter qualitativo no Colégio Clássico Reinações por 
meio de entrevista com a diretora da instituição. A pesquisa possui sua bibliogra-
fia fundamentada em Farias (2014), Haydt (2011), Libâneo (2013), Piletti (2007), 
dentre outros autores. Partimos das seguintes questões norteadoras: De que forma 
a escolha dos conteúdos influencia no processo de construção do conhecimento 
da criança? Como são definidos os objetivos de aprendizagem? Qual a impor-
tância da relação entre os conteúdos, objetivos e métodos? Quais os critérios 
necessários à aprendizagem conforme a escolha dos conteúdos, objetivos e 
métodos de ensino?

Palavras-chave: Objetivos, Conteúdos, Métodos educacionais.
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INTRODUÇÃO

Sendo a formação docente a norteadora de todas as outras profissões 
compostas nas diversas sociedades, é preciso analisar a tríade que 
fundamenta a figura do professor, sendo ela objetivos, conteúdos 

e métodos, tais conceitos são dependentes uns dos outros, ou seja, são 
complementares.

Para falar sobre os objetivos, conteúdos e métodos educacionais é 
preciso conhecer alguns filósofos que influenciaram nossa educação, a 
exemplo de Comenios e Rousseau.

João Amos Comenius, grande educador do século XVII apresenta seus 
ideais de uma educação destacando a construção do conhecimento por 
meio da experiência vivenciada, com diálogo e respeito pelo processo 
de aprendizagem do indivíduo sem condensação. Evidenciando a descen-
tralização do professor como detentor do conhecimento, tornando-o um 
facilitador no processo de aquisição do conhecimento. Já o filósofo Jean 
Jacques Rousseau, exprime uma proposta de educação baseada na autono-
mia do ser pensante, de maneira respeitosa, acreditando que a educação 
não é e não deveria ser guiada pelo divino e sim pela razão.

Diante do exposto, esse artigo objetiva compreender os elementos 
que compõem o processo didático, sendo eles: conteúdos, objetivos e 
métodos no processo ensino- aprendizagem. Para tanto, realizamos uma 
pesquisa de campo no Colégio Clássico Reinações, metodologicamente 
recorremos a pesquisa bibliografia consubstanciada em Farias (2014), 
Haydt (2011), Libâneo (2013), Piletti (2007), dentre outros. Partimos das 
seguintes questões norteadoras: De que forma a escolha dos conteúdos 
influencia no processo de construção do conhecimento da criança? Como 
são definidos os objetivos de aprendizagem? Qual a importância da relação 
entre os conteúdos, objetivos e métodos? Quais os critérios necessários 
à aprendizagem conforme a escolha dos conteúdos, objetivos e métodos 
de ensino?

METODOLOGIA

Em nosso percurso metodológico, recorremos à pesquisa bibliográfica 
narrativa, de abordagem qualitativa. Realizamos, para isso, uma pesquisa 
de campo na instituição de ensino privado Colégio Clássico Reinações, 
que está localizada no município de Limoeiro do Norte - CE. Logo, para 
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obtenção de informações, utilizamos como instrumento de coleta de dados 
uma entrevista semiestruturada com a direção escolar da referida institui-
ção, por meio da qual investigamos os métodos de ensino mais utilizados 
na escola, como são organizados os conteúdos de ensino da instituição, 
como são selecionados os materiais didáticos, como acontece a relação 
dos objetivos de aprendizagem com os demais componentes do processo 
e quais são os conteúdos e métodos ali utilizados. A escolha da supracitada 
instituição foi despertada pelo interesse de conhecer como acontece a 
articulação entre os objetivos, conteúdos e métodos de ensino no contexto 
de uma escola fundamentada na concepção construtivista, de Jean Piaget.

REFERENCIAL TEÓRICO

Durante o exercício da docência é comum a dúvida sobre o que de 
fato caracteriza a figura do bom professor, onde geralmente se encontra 
como resposta a didática sem que se conheça todo seu significado. Nesse 
contexto, para entendermos a Didática e sua importância na formação dos 
docentes e dos aspirantes a essa profissão, é necessário a compreensão 
de que a educação passou por grandes e longos processos de mudanças 
no decorrer dos séculos e que entre esses processos surgiram autores 
com João Comênio, Jean-Jacques Rousseau e Johann Friedrich Herbart que 
abordam a temática e destacam-se por suas grandes influencias no sistema 
educacional e em especial na didática.

João Amós Comênio, considerado o pai da Didática, foi um grande 
defensor da educação como direito para todos. Segundo Farias (2014, 
p.13) o mesmo formulou princípios básicos de uma educação raciona-
lista baseada nos estudos sobre a natureza e na ciência moderna, onde 
acreditava que assim como a natureza tem seu percurso livre, a educação 
também tem seu ritmo e precisa ser observada como um processo que 
é realizado de dentro para fora. Suas ideias são defendidas em seu livro 
Didática Magna.

Já o filósofo Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) inspirou-se nos ideais 
de Comênio para em seguida argumentar que o homem é bom por natureza 
mas a sociedade o corrompe, onde parte pela defesa de uma educação 
livre no qual não faz parte de seu currículo preparar a criança para fins 
sociais e futuros, ou seja, uma educação livre, espontânea e natural, sem 
precocidade. Por último temos Johann Friedrich Herbart (1776-1841) que 
foi um grande defensor da educação baseada em cinco passos: prepara-
ção, apresentação, comparação- assimilação e aplicação.
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Percebemos que a didática é a ferramenta que norteia o docente em 
sua profissão, e atribui-se a esta a mesma a função de elaborar e apresentar 
novas formas de ensino que possa ser utilizado em todas as áreas de conhe-
cimento. Leva-se em consideração que a didática não se restringe somente 
a prática educativa de ensino, mas possibilita compreender as relações 
estabelecidas entre professor, aluno e matéria. A didática objetiva ainda 
analisa e compreende as relações entre os objetivos, conteúdos e métodos 
de ensino para o processo de aprendizagem, visando sua eficácia.

Para se obter um resultado satisfatório no que se refere a aprendiza-
gem e captação de conteúdos e conhecimentos por meio dos educandos, 
há a necessidade de uma elaboração bem feita dos objetivos educacionais 
visando a compreensão e o melhor aprendizado desses indivíduos, pois os 
objetivos educacionais prenunciam os resultados propostos pelo docente 
para com seus alunos no período de compartilhamento do conteúdo em 
sala.

Nessa perspectiva, é indispensável a explanação dos artifícios que 
compõem essencialmente o processo de ensino, sendo estes a tríade: 
objetivos, conteúdos e métodos, os quais a didática engloba. Esses três 
elementos são fundamentais no processo pedagógico sistematizado. Para 
tanto, e necessário discorrer em linhas gerais quais as suas definições e a 
importância no processo educacional.

Libâneo (2013, p.132) discursa sobre a importância dos objetivos, 
citando que a prática educacional tem por finalidade alcançar os objetivos 
sistematizados propostos pelo docente e que tais objetivos educacionais 
têm por proposito desenvolver as demais qualidades que os indivíduos 
possuem. Assim, para a formulação dos objetivos educacionais há três 
referências básicas no qual Libâneo (2013, p.133) explana:

[...] os valores e ideias proclamados na legislação educacional 
e que expressam os propósitos das forças políticas dominan-
tes no sistema social [...] os conteúdos básicos das ciências, 
produzidos e elaborados no decurso da prática social da 
humanidade [...] as necessidades e expectativas de formação 
cultural exigidas pela população majoritária da sociedade, 
decorrentes das condições concretas de vida e de trabalho 
e das lutas pela democratização [...] (LIBÂNEO, 2013, p. 133)

Diante de tal afirmação concluímos que essas três referencias devem 
ser conciliadas para o melhor desenvolvimento dos objetivos, pois esta 
tríade está interligada e sujeita a contradições. Haydt (2001, p.84) nos fala 
que os objetivos educacionais dividem-se em gerais e específicos, onde 
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os objetivos gerais são aqueles elaborados para um determinado grau que 
será alcançado ao longo prazo, e os objetivos específicos são aqueles ela-
borados especificamente para determinada disciplina ou unidade escolar.

Libâneo (2013, p. 135) por sua vez explana que os objetivos educacio-
nais de dividem em três níveis de abrangência:

[...] pelo sistema escolar, que expressa as finalidades educati-
vas de acordo com ideias e valores dominantes na sociedade 
[...] pela escola, que estabelece princípios e diretrizes de 
orientação do trabalho escolar com base num plano pedagó-
gico- didático que represente o consenso do corpo docente 
em relação à filosofia da educação e à prática escolar [...] pelo 
professor, que concretiza no ensino da matéria a sua própria 
visão de educação e de sociedade. [...] (LIBÂNEO, 2013, p. 
135)

Esta afirmação permite que se faça uma assimilação e complemen-
tação das palavras de Haydt (2011, p.83) que diz que o educador deve 
desenvolver um trabalho com um objetivo definido e que esse objetivo 
deve ser especificado de forma precisa para que durante o processo de 
ensino-aprendizagem o docente possa se orientar e direcionar atividades 
que tenham um bom rendimento em sala segundo os critérios estabelecidos 
no objetivo geral. Desta forma, a formulação dos objetivos educacionais 
deve proporcionar ao docente uma segurança ao orienta-lo da maneira 
mais clara possível em sua atuação como professor. Essa orientação o 
ajudará a selecionar adequadamente os conteúdos para a transmissão de 
conhecimento.

Como se sabe, desde o princípio a humanidade possui um conheci-
mento que se renova, reafirma e repassa-se, e que desta maneira torna-se 
atemporal, visto que esse tal conhecimento se perpassa de geração para 
geração por meio de tradições, costumes e princípios. Diante desse pres-
suposto, Haydt (2011, p.94) afirma ser papel da escola transmitir esse saber 
acumulado entre as gerações de maneira sistematizada, visto que a mesma 
é uma instituição social formadora e que por meio dos conteúdos bem 
elaborados disseminados por tal instituição é que se é possível imprimir 
no cotidiano dos indivíduos, de maneira reelaborada, esses princípios e 
conhecimentos. Nessa perspectiva torna-se necessário definir o que são os 
conteúdos de ensino. Para Libâneo (2013, p.142) os conteúdos de ensino 
são:
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[...] o conjunto de conhecimentos, habilidades, hábitos, 
modos valorativos e atitudinais de atuação social organizados 
pedagogicamente e didaticamente, tendo em vista a assimi-
lação ativa e aplicação pelos alunos na sua prática de vida. 
(LIBÂNEO, 2013, p. 142)

Já para Haydt (2011, p.95) o conteúdo é: “[...] o conhecimento siste-
matizado e organizado de modo dinâmico, sob a forma de experiências 
educativas. É sobre ele que se apoia a prática das operações mentais.” O 
conteúdo possui grande importância por ser o ponto de partida para aqui-
sição de uma nova informação e para desenvolver novos hábitos e atitudes.

Ainda nesse contexto, Piletti (2007, p.90) diz que o conteúdo de ensino 
e de grande importância pois “[...] quem aprende, aprender alguma coisa.” 
e que a absorção de informação e essencial para se viver em sociedade, 
pois os conteúdos selecionam as informações de grande importância e as 
aplicam nos indivíduos em momentos específicos, ou seja, transformar o 
conhecimento adquirido por gerações em um conhecimento prático. Diante 
desta afirmação entende-se a veracidade da importância dos conteúdos.

Os conteúdos constituem a base central da instrução com objetivo que 
são traduzidos pelos conhecimentos sistematizados e habilidade que se 
refere diretamente aos objetivos propostos e viabilizados pelos métodos de 
transmissão e assimilação dos conteúdos. (LIBÂNEO, 2013, p.131)

Diante disso e possível relacionar Libâneo (2013) e Haytd (2011) no 
que se refere ao fato de conciliar tanto os conteúdos quanto os objetivos, 
que são muito importantes para o desenvolvimento das competências e 
que os mesmos não podem obter bons resultados se não forem bem defi-
nidos, conciliados e trabalhados. Ambos explanam a necessidade de se 
haver coerência, harmonização e adequação entre as fases de definição 
de objetivos, seleção de conteúdos e seleção de procedimentos adequa-
dos de ensino das formas de avaliação. Assim, para que o conteúdo tenha 
bons resultados em sua aplicação prática na sala de aula, o professor deve 
seguir os seguintes critérios: a validade, utilidade, significação, adequação 
ao nível de desenvolvimento do aluno e a flexibilidade.

Haydt (2011) nos explica detalhadamente esses critérios, afirmando 
que a validade se refere ao fato de que há a necessidade de “[...] os con-
teúdos devem estar adequados e vinculados aos objetivos estabelecidos 
para o processo de ensino e aprendizagem. [...]” (HAYDT, 2011, p.96), ou 
seja, os conteúdos possuem validade de fato quando estão ligados com 
os objetivos educacionais que o professor tem proposto. Já a utilidade 
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refere-se a utilização dos conhecimentos adquiridos para solucionar pro-
blemas comuns do cotidiano.

A significação refere-se ao fato de relacionar o conhecimento absor-
vido as experiências vividas pelos indivíduos. Já a adequação refere-se a 
“[...] respeitar o grau de maturidade intelectual do aluno e estar adequado 
ao nível de suas estruturas cognitivas [...]” (HAYDT, 2011, p.96) ou seja, 
deve contribuir e desenvolver as potencialidades dos educandos e devem 
estar de acordo com o nível intelectual de dos alunos. Por fim a flexibilidade 
refere-se ao fato de poder fazer alterações nos conteúdos selecionados, 
com o objetivo de adapta-los às reais condições, necessidades e interesses 
dos alunos.

Ao compreender os critérios necessários para o bom desempenho 
dos conteúdos, é indispensável saber como os mesmos são organizados e 
as sequências que devem apresentar para uma boa execução. Cada maté-
ria e determinada pela compreensão dos princípios básicos da própria 
disciplina que darão a estrutura da disciplina.

Nesse contexto, Piletti (2007, p.94) diz que a melhor maneira de dei-
xar um conteúdo atraente para seus alunos e torna-lo precioso e adequá-lo 
para utiliza-lo no dia a dia, ou seja, transformar aquele conteúdo em algo 
prático. Há dois planos para que a organização dos conteúdos tenha êxito 
sendo eles a ordenação dos conteúdos de acordo com o princípio lógico 
e psicológicos. O lógico irá estabelecer “[...] relações entre seus elemen-
tos, tais como são vistas por um especialista na matéria.”, já o psicológico 
“[...] indicar relações tais como podem aparecer ao aluno.” (HAYDT, 2011, 
p.98)

Podemos analisar que os princípios e critérios utilizados na organiza-
ção de conteúdos são formas de estabelecer conexões entre os conteúdos 
objetivando uma organização concreta. Algo importante ao organizar os 
conteúdos são seus elementos estruturais, que se referem ao nível de sala 
de aula. O docente responsável por seus alunos deve levar em conta sem-
pre o nível em que sua sala está, ou seja, não extrapolar na organização 
de conteúdos que seus alunos não estão aptos a compreenderem ainda. É 
dever do professor

[...] considerar também a estrutura da disciplina, para que o 
aluno possa ter uma visão global do campo de conhecimento 
estudado e para que possa ter acesso às ideias mais significati-
vas e relevantes da disciplina, sistematizando-as e aplicando-as 
em áreas correlatas. [...] (HAYDT, 2011, p.98)
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Segundo Haydt (2011) cita que o docente deve sempre considerar a:
[...] abrangência de ideias fundamentais torna a disciplina 
mais compreensível; a colocação da informação dentro de 
um referencial significativo torna o conteúdo menos sujeito ao 
esquecimento; a sistematização das ideias essenciais favorece 
a adequada transferência da aprendizagem; o relacionamento 
dos conhecimentos anteriores com as novas aquisições diminui 
a distância entre o conhecimento avançado e o conhecimento 
elementar. (HAYDT, 2011, p. 98-99)

Diante do exposto podemos afirmar que o ensino é de fato “a trans-
missão intencional e sistemática de conteúdos culturais e científicos, que 
constituem um patrimônio coletivo da sociedade.”, (HAYDT, 2011, p. 103) 
desta forma entendemos que a humanidade possui um conhecimento acu-
mulado por gerações e que apenas por meio dos conteúdos e objetivos 
sistematizados, onde a escola possui um importante papel, e que se é pos-
sível transmitir as demais gerações certas tradições e princípios culturais 
necessários para existência e convivência em sociedade , daí, observa-
mos a importância dos objetivos e conteúdos de ensino para formação 
humana-acadêmica.

A vinculação entre os métodos, objetivos e conteúdos caracteriza-se 
por sua relação de interdependência, ou seja, um depende do outro para 
seu funcionamento. Portanto é nítido sua importância devida sua influên-
cia direta no desenvolvimento do processo pedagógico dos educandos. 
Desta forma, em relação a dependência dessas ferramentas educacionais, 
Libâneo (2013, p.150) afirma que “[...] na vida cotidiana estamos sempre 
perseguindo objetivos. Mas estes não se realizam por si mesmos, sendo 
necessária a nossa atuação, ou seja, a organização de uma sequência de 
ações para atingi-los”.

Para falarmos sobre os métodos de ensino é preciso antes buscar o 
sentido etimológico da palavra metodologia que segundo Manfredi (1993, 
p. 1) provém de methodos, que significa “[...] META (objetivo, finalidade) 
e HODOS (caminho, intermediação), isto é caminho para se atingir um 
objetivo [..]”. Assim, metodologia significaria o estudo dos métodos, dos 
caminhos a percorrer, tendo em vista o alcance de uma meta, objetivo 
ou finalidade.” Desta forma, o método pode ser considerado como um 
caminho pensado racionalmente, pelo qual torna mais fácil e produtivo o 
alcance de metas.

Nesse contexto, podemos definir que os métodos seriam as articu-
lações metodológicas com o propósito de atingir um objetivo, onde este 
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necessariamente está ligado com a transmissão de conteúdo, com o fim 
de adquirir conhecimentos. Dessa forma, ambos se manifestam como um 
caráter pedagógico, pois tais podem estar sujeitos a mudanças repentinas 
decorrente da aceitação por parte dos estudantes.

No decorrer da prática docente os professores deparam-se com 
grandes desafios referentes as ações a serem realizadas no processo de 
disseminação do conhecimento sistematizado, sendo um dos grandes desa-
fios de sua prática docente a aplicação de métodos eficazes na fruição de 
aprendizagem de seus educandos.

Ainda nesse contexto, e necessário observar que é recorrente as 
situações em que os docentes se deparam com alunos que desenvolvem 
dificuldades diante dos conteúdos expostos, o que ocasiona uma diver-
gência entre a aquisição dos mesmos. Tal fato reflete na necessidade de 
uma metodologia especifica para a fragmentação das dificuldades, e assim 
surgir uma atividade pensada e elaborada de acordo com as necessidades 
e especificidades dos educandos como afirma Libâneo (2013, p.152). “[...] 
a escolha dos métodos depende dos conteúdos, da condição sociocultural 
e do desenvolvimento mental dos alunos”.

Nesse sentido, observamos que a função dos métodos não está estrita-
mente ligada apenas em alcançar objetivos, mas de manter o processo de 
aprendizagem entre professor e aluno, podendo ocorrer adequadamente 
em seu período estabelecido. Nessa realidade as estratégias metodológicas 
são fundamentais no processo educacional, pois as mesmas apresentam 
um direcionamento acerca do que se deve seguir, a fim de atingir seus 
objetivos pré-estabelecidos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A presente pesquisa de campo é de caráter qualitativa e foi desenvol-
vida na instituição privada conhecida como Colégio Clássico Reinações 
que está localizado na cidade de Limoeiro do Norte-CE. Realizamos uma 
entrevista com a diretora do colégio com o objetivo de obter informações 
sobre a metodologia de ensino adotada pela escola assim como a orga-
nização dos conteúdos e objetivos de ensino propostos pela escola. A 
escolha por esta instituição privada deu-se pela necessidade de se conhe-
cer o material didático utilizado pela escola construtivista, visto que seus 
métodos de ensino estimula a autonomia do indivíduo, inserindo o mesmo 
na construção do seu conhecimento/aprendizado.
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O Colégio Clássico, popularmente conhecido como Escolinha 
Reinações nasceu mediante a preocupação de um grupo de educadores 
e pensadores da educação baseados nos princípios das obras do pro-
fessor Lauro de Oliveira Lima, adepto das teorias de Jean Piaget, Paulo 
Freire, Henri Wallon, Lev Vygostki entre outros. Essa instituição se antecede 
às necessidades das crianças, dos pais e funcionários presentes em seu 
ambiente ao fornecer toda uma política educacional voltada para as fases 
do desenvolvimento infantil.

Diante disto, tendo por base as respostas da diretora da instituição 
observada, iniciamos o diálogo proveniente da entrevista, questionando 
sobre os métodos de ensino utilizados pela instituição, onde a mesma diz-
nos que,

Diretora: Nossos professores trabalham muito com situações
-problemas, onde a professora gera uma conversa e apresenta 
uma situação que eles vão conversando sobre aquele con-
teúdo, (...) nós trabalhamos com experiências, observações e 
pesquisa, trabalhamos com material concreto.

Na escolinha Reinações há espaços denominados recantos no qual o 
docente realiza a prática educativa, se utilizando de conteúdos e métodos 
que acarretem em uma maior interação das crianças, mantendo em pers-
pectiva a busca por resultados positivos com práticas divergentes às já 
predispostas em outras escolas sob condições semelhantes.

Os alunos da escola são submetidos as situações-problemas que visão 
questionar e estimular a criatividade da criança por meio de suas respostas. 
Sobre os métodos de ensino, Veiga (1989, p.84) cita a importância de se 
estabelecer um método de ensino eficaz para que haja desenvolvimento 
do homem e de seus conhecimentos para que o mesmo relacione-se de 
maneira adequada com o mundo da cultura. Quando perguntado a diretora 
sobre a organização do material didático da escola, a mesma disse-nos 
que,

Diretora: Eles são escolhidos de acordo com os conteúdos 
que a gente quer trabalhar. A gente procura o material didá-
tico mais adequado pra trabalhar. (...) Nós temos muitos 
materiais separados que a gente vai utilizando (...) a gente usa 
de acordo com as necessidades dos alunos.

Através da concepção teórica de Piaget, os professores da presente 
escola se organizam para uma seleção de conteúdos que seriam melhor 
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assimilados por seus alunos, de acordo com as fases do desenvolvimento 
da criança1 determinam que conteúdos poderiam ser trabalhados e como 
o seriam para que a criança esteja construindo sua autonomia e conhe-
cimentos enquanto condiciona que conteúdos está preparada a assumir, 
concepção adotada por Munari (2010), onde ressalta Piaget ao propor 
uma escola sem coerção, na qual o aluno é convidado a experimentar ati-
vamente, para reconstruir por si mesmo, aquilo que tem de aprender.

A escolha dos conteúdos se trata de uma situação delicada pois cada 
tópico ali abordado formará toda uma base de conhecimentos que influen-
ciarão a criança seja positiva ou negativamente. Assim, cabe ao corpo 
docente selecionar quais temas poderiam ser melhor abordados, que tipo 
de conhecimentos as crianças de suas respectivas turmas estão aptas a dia-
logar de forma que durante a construção desses conhecimentos sintam-se 
predispostas a trabalhar com o professor e/ou professora.

Esse conceito de autonomia de intervir no próprio processo de apren-
dizagem é um conceito defendido por Piaget e que Munari (2010) também 
advoga quando afirma que a atividade da criança deixa de consistir apenas 
na repetição ou no prolongamento, para combinar e unir. Tal situação está 
presente na realidade do Colégio Clássico quando, no recanto o docente 
inicia suas aulas apresentando temas associados repetidas vezes até que 
seus alunos se predispõem a participar das aulas e discutir entre seus gru-
pos, assim estimulando a prática dos debates acerca destes temas e outros 
mais.

Quando questionamos a diretora sobre a utilização do método de ela-
boração conjunta, mesma respondeu-nos,

Diretora: A aula dialogada é um novo termo que estão usando 
agora né. Aula ativa, aula dialogada e a mesma aula interativa 
onde a criança participa, ela diz, ela pensa. Utilizamos sim, e 
fazendo uma aula assim, com bastante dialogo a gente per-
cebe muito mais as dificuldades das crianças e fica mais fácil 
fazer uma intervenção.

1 A teoria piagetiana nos apresenta as fases do desenvolvimento humano voltadas a maturação bioló-
gica do indivíduo. A escola em questão se atenta para esses estágios do desenvolvimento infantil, 
que são: o sensório motor, o pré-operatório, o operatório concreto e o operatório formal e assim 
determinam os conteúdos que podem sem aplicados segundo a capacidade que aquele aluno tem 
de realizar tais atividades.
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A dialogicidade entre aluno e professor é uma ferramenta essencial 
para o Colégio Clássico. Nesse contexto torna-se possível complementar 
com as palavras de Freire (1987) sobre a importância do diálogo, onde 
afirma que a dialogicidade é um instrumento de imensurável importância, 
pois por meio do diálogo é que se é possível disseminar uma educação 
problematizadora, formadora de cidadãos reflexivos e críticos.

A diretora ainda complementa que,
Diretora: Nossos professores têm grande conhecimento sobre 
como trabalhar em grupo. Varais maneiras dinâmicas de se tra-
balhar com os alunos, só que, como trabalhamos apenas com 
o público do 5° ano utilizamos mais os debates, da professora 
provocando conversas entres eles.

Partindo do observado durante a visitação de 2 dias na escola e do 
diálogo estabelecido por meio da entrevista com a diretora podemos con-
cluir que a metodologia é escolhida de acordo com as necessidades e 
dificuldades dos alunos, trabalhando da melhor forma possível afim de con-
tribuir com o aprendizado de seus educandos, visto que a seleção de seus 
conteúdos está interligada ao método de ensino aplicado em aula e aos 
objetivos propostos pela escola. Esta instituição é formada por uma tríade 
de princípios básicos, o respeito, a autonomia e a afetividade, buscando 
sempre favorecer a criança, reconhecendo a mesma como um indivíduo 
que deve ser trabalhado como um todo, proporcionar a elas experiências 
para que as mesmas tenham a oportunidade de criar, transformar, descobrir 
e redescobrir, estimular a criatividade e a curiosidade desses indivíduos, 
apresentando sempre conteúdos e propostas didáticas através de ativida-
des lúdicas, por meio de discussões, problemas e pesquisas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, percebemos a importância da didática no processo 
de ensino e aprendizagem por promover recursos para que a prática educa-
cional do professor em sala de aula se concretize, seja coerente e eficiente. 
Desta forma compreendemos a relevância da relação entre os conteúdos, 
objetivos e métodos, partindo do pressuposto que cada um destes possui 
papel de grande influência na prática docente e dependem simultanea-
mente um dos outros para que ocorra uma construção de conhecimentos.

Compreendemos que a docência é um trabalho árduo, portanto o 
professor necessita de um planejamento para guiá-lo, no qual a didática 
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ocupa essa função, caso contrário não conseguiria gerir o conhecimento 
em sala de aula. Assim entende-se que esses três componentes, isto é, os 
conteúdos, objetivos e métodos, são ferramentas didáticas essenciais para 
que o professor saiba onde quer chegar e o que deve fazer para chegar 
lá, para tanto a relação entre estes precisa ser harmoniosa para se efetivar.

Assim, a partir dos resultados obtidos, percebemos que a seleção 
dos conteúdos é coerente à proposta, uma vez que os métodos e os obje-
tivos de ensino estão intrinsecamente associados. Portanto, os métodos 
possuem autonomia diante dos objetivos e dos conteúdos, assim como 
a assimilação ativa dos conteúdos depende tanto dos métodos de ensino 
como dos objetivos de aprendizagem. Em síntese, objetivos, conteúdos 
e métodos constituem a base operante do processo didático no Colégio 
Clássico Reinações.

Desta forma, através da filosofia construtivista, os professores selecio-
nam os conteúdos considerando os que seriam melhor assimilados pelos 
alunos, ou seja, à medida que as fases do desenvolvimento determinam 
que conteúdos poderiam ser trabalhados. Já na metodologia de ensino 
aplicada em relação à seleção dos conteúdos, recorre-se aos métodos de 
exposição oral, demonstração, ilustração e exemplificação, debates, tem-
pestade mental, estudo dirigido e conversação didática (aula dialogada). 
Por fim, nos objetivos de ensino, são especificados conhecimentos, habili-
dades, capacidades úteis na escola e na vida prática.
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RESUMO
O movimento ou enfoque CTS (Ciência-Tecnologia-Sociedade) surge por volta 
de 1960-70 com perspectiva de contestar o modelo linear de desenvolvimento 
científico-tecnológico-social, contestar o determinismo tecnológico, discutir a não 
neutralidade da Ciência e da Tecnologia, desmistificar a Ciência como redentora 
e salvacionista da humanidade e discutir o modelo de decisões tecnocráticas. 
Dessa forma, o movimento/enfoque CTS tem entre seus objetivos promover a alfa-
betização científica, exercer influências sobre o modo como o Ensino de Ciências 
é praticado nas escolas em geral e sobre as finalidades desse ensino e exercer 
influências sobre a elaboração de materiais didáticos. Frente a isso, este trabalho 
discorre sobre uma pesquisa de abordagens qualitativa desenvolvida em 2021, 
tendo como objetivo conhecer e analisar, à luz do enfoque CTS, como o tema 
vacinas é apresentado no livro didático do atual Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD) de Ciências dos quatro últimos anos do Ensino Fundamental, 
para daí argumentar sobre a importância da vacinação para a saúde pública, 
com base em informações sobre a maneira como a vacina atua no organismo e o 
papel histórico da vacinação para a manutenção da saúde individual e coletiva e 
para a erradicação de doenças. Frente ao exposto este a pesquisa foi concluída 
considerando que as duas obras analisadas tratam sobre o tema vacina de forma 
coerente com o enfoque CTS.
Palavras-chave: CTSA, Educação Cientifica, Livro Didático.
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INTRODUÇÃO

Até meados do século XX, acreditava-se inquestionavelmente que 
enquanto maior fossem os avanços científicos e tecnológicos, mais 
rico e desenvolvido seriam a sociedade e o país de uma forma geral 

(AULER; BAZZO, 2001). Essa ideia é entendida como modelo linear de 
progresso científico, tecnológico e social.

Contrapondo-se a essa ideia, por volta dos anos de 1960-70, surge 
o movimento Ciência- Tecnologia-Sociedade (CTS), na perspectiva de 
contestar esse modelo de desenvolvimento, contestar o determinismo 
tecnológico, discuti a não neutralidade da Ciência e da Tecnologia, des-
mistificar a Ciência como redentora e salvacionista da humanidade e 
discutir o modelo de decisões tecnocráticas. Assim como discorrem Auler 
e Delizoicov (2006), o movimento CTS também pode ser encontrado em 
algumas publicações como enfoque CTA.

Além dessa variação entre movimento e enfoque, também é possível 
ser encontrado nessas publicações a denominação Ciência-Tecnologia-
Sociedade-Ambiente (CTSA). Isso porque alguns autores consideram que, 
ao ser tratado sobre as questões inerentes as inter - relações/conexões/
interações entre a Ciência, a Tecnologia e a Sociedade, já está envolvido aí 
as questões ambientais de uma forma geral, já outros pesquisadores consi-
deram que é fundamental destacar o Ambiente, assim como são destacadas 
a Ciência, a Tecnologia e a Sociedade na denominação CTS. Diante dessas 
opções, na pesquisa relatada pelo presente artigo, optou-se então pela 
denominação CTS.

O enfoque Ciência Tecnologia e Sociedade – CTS (ou CTSA) 
promove estratégias diferenciadas no campo da Educação 
Cientifica com o intuito de melhorar a formação cidadã e 
promover uma visão mais adequada de ciência e tecnologia. 
Tendo como pilares o desenvolvimento do pensamento crítico 
e a tomada de decisão, este movimento pretende favorecer 
a construção de uma sociedade mais democrática, onde os 
cidadãos possam se posicionar frente aos avanços da ciên-
cia e da tecnologia, especialmente, aqueles que sofrem as 
consequências diretas do desenvolvimento tecnocientífico 
descontrolado (RODRÍGUES; PINTO, 2017, p. 10).

Com fundamentação em Auler e Delizoicov (2006), nesta pesquisa é 
considerado como neutralidade da Ciência todas aquelas ideias, ações, 
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projetos etc. que percebe e/ou concebe a Ciência como um trabalho neu-
tro, desenvolvido por pessoas também neutras, que não sofrem influências 
políticas e ideológicas, além disso, são livres de interesses pessoais e/ou 
de interesses oriundos dos diferentes setores sociais de poder políticos, 
religiosos, econômicos, culturais, geopolíticos etc.

A sociedade hodierna vive um grande avanço em relação ao processo 
tecnológico, que vem acontecendo pela ocasião da revolução industrial que 
surgiu a partir de meados do século XVIII, na Inglaterra (AULER; BAZZO, 
2001). Esses avanços tecnológicos trouxeram melhorias nas condições de 
vida dos indivíduos, mas também passou a ditar nossos padrões de vida e 
nossas necessidades de consumo (AULER; BAZZO, 2001).

Nessa linha de entendimento, assim como discorre Auler e Delizoicov 
(2006) o determinismo tecnológico vai exercer uma grande influência na 
sociedade em relação ao processo tecnológico, pois este vai determinar 
toda tomada de decisões dos indivíduos em relação ao convívio da socie-
dade com a tecnologia.

O movimento CTS tem como objetivo central a busca da 
democratização de processos decisórios envolvendo temas/
problemas condicionados pelo desenvolvimento da CT. 
Entretanto, tais processos, muitas vezes, tem ficado restritos à 
avaliação dos impactos, na sociedade, dos produtos científico-
tecnológicos, ou seja, busca-se uma participação que atenue 
seus efeitos negativos, indesejáveis (SANTOS; ROSA; AULER, 
2013, p. 2).

Em relação a ideia de Ciência como sendo a redentora e salvacionista 
da humanidade, esta é uma ideia que percebe e/ou concebe a Ciência 
como aquela que, com neutralidade, sempre encontra respostas para nos-
sas inquietações enquanto seres sociais e históricos, e resolve todos os 
nossos problemas, tanto aqueles de origem naturais, como aqueles origina-
dos pelo nosso modo de ser e viver em sociedade (AULER; DELIZOICOV, 
2006).

Dessa forma, um exemplo que podemos citar como ciência redentora 
e salvacionista é a questão da elaboração das vacinas pela comunidade 
cientifica internacional, na qual tem-se a ideia de que a Ciência poderia 
solucionar todos os problemas da humanidade por decorrência da pande-
mia do Covid-19, o qual faz parte da família do Coronavírus.

Como se sabe, o primeiro caso dessa doença que gerou pandemia 
foi identificado na cidade de Wuhan, China, em dezembro de 2019, em 
seguida, em março de 2020, Organização Mundial da Saúde (OMS), 
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declarou pandemia, e de lá para cá, muito se divulga que somente a Ciência 
tem poder para resolver esse problema, da melhor forma possível. Por tudo 
que a Ciência já fez no combate as doenças, pode-se considerar essa ideia 
como crível, mas não é toda a verdade, pois a Ciências também tem suas 
limitações frente as doenças e, principalmente, frente as pandemias.

Em relação a ideia de Ciência como um trabalho linear (linearidade 
científica), essa é uma ideia que concebe/percebe que a Ciência sempre 
parte do não saber algo e vai, de forma direta/linear, para o saber. Ou 
seja, acredita que a Ciência não se equivoca/erra ou que não enfrenta 
obstáculos de diferentes naturezas (AULER; DELIZOICOV, 2006).

Já em relação ao estereótipo científico, isso ocorre quando os cientistas 
são sempre apresentados engessados em um modelo padrão de pessoas, 
com um estilo/perfil de vida também padronizado, quase sempre trabalhando, 
com seus jalecos brancos, em um único modelo de laboratório e desenvol-
vendo um único procedimento científico (AULER; DELIZOICOV, 2006).

Conforme discorre Santos (2011), na perspectiva de um maior e melhor 
entendimento sobre a Ciência e a Tecnologia por parte da Sociedade, tanto 
os trabalhos/pesquisas sobre o enfoque/movimento CTS como aqueles 
que trazem a denominação CTSA buscam contribuir com a promoção de 
uma correta/adequada Educação em Ciências. Então, esse enfoque tam-
bém perspectiva influenciar tanto a elaboração dos currículos escolares 
como a produção de materiais didáticos, entre eles os livros didáticos.

Assim, o Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), em Brasil (1998), 
apregoa sobre a importância de os currículos incorporarem o enfoque CTC 
no ensino de Ciências, como uma das maneiras para tornar esse ensino
-aprendizagem escolar mais significativo para os alunos e para a função da 
escola de um modo geral.

No ensino de Ciências Naturais, a tendência conhecida desde 
os anos 80 como Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS), que 
já se esboçara anteriormente e que é importante até os dias 
de hoje, é uma resposta aquela problemática. No âmbito da 
pedagogia geral, as discussões sobre as relações entre edu-
cação e sociedade se associaram a tendências progressistas, 
que no Brasil se organizaram em corretes importantes que 
influenciaram o ensino de Ciências Naturais, em paralelo á 
CTS, enfatizando conteúdos socialmente relevante e proces-
sos de discussão coletiva de temas e problemas de significado 
e importância reais. Questionou-se tanto a abordagem quanto 
a organização dos conteúdos identificando-se a necessidade 
de um ensino que integrasse os diferentes conteúdos, com 
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um caráter também interdisciplinar, o que tem representado 
importante desafio para a didática da área”. (BRASIL, 1998, 
p. 20)

Em complemento a isto a BNCC, em Brasil (2017), vai ressaltar que:
Ao longo do Ensino Fundamental, a área de Ciencias da 
Natureza tem um compromisso com o desenvolvimento do letra-
mento cientifico, que envolve a capacidade de compreender e 
interpretar o mundo (natural, social e tecnológico), mas também 
de transformá-ló com base nos aportes teóricos e processuais 
das ciências. Em outras palavras, apreender ciência não é a 
finalidade ultima do letramento, mas, sim, o desenvolvimento 
da capacidade de atuação no e sobre o mundo, importante 
ao exercício pleno da cidadania. Nessa perspectiva, a área de 
Ciencias da Natureza, por meio de um olhar articulado de diver-
sos campos do saber, precisa assegurar aos alunos do Ensino 
Fundamental o acesso à diversidade de conhecimentos científi-
cos produzidos ao longo da história, bem como a aproximação 
gradativa aos principais processos, praticas e procedimentos da 
investigação cientifica (BRASIL, 2017 p. 321).

Frente ao exposto, esse trabalho discorre sobre uma pesquisa que 
teve como objetivo conhecer e analisar, à luz do enfoque CTS, como o 
tema vacinas é apresentado no livro didático do atual Programa Nacional 
do Livro Didático (PNLD) de Ciências dos quatro últimos anos do Ensino 
Fundamental.

METODOLOGIA

Com esse objetivo, essa pesquisa é então classificada como pesquisa 
qualitativa, no que diz respeito a sua abordagem, pesquisa bibliográfica e 
de levantamento, em relação ao seu procedimento, e pesquisa exploratória, 
em relação ao seu objetivo (LAVILLE; DIONNE, 1999; GIL, 2010).

Tendo em vista este objetivo, essa pesquisa levantou informações junto 
aos seguintes livros didáticos que foram adotados por escolas públicas da 
cidade de Altamira-PA, segundo o último edital do Programa Nacional do 
Livro e do Material Didático, PNLD 2020-2023. São eles:

obra 1.
UBESCO, João et al. Companhia das Ciências: Ciências: Ensino 
Fundamental – Anos Finais, Componente Curricular: Ciências. 5. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2018.
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obra 2.
GEWANDSZNADER, Fernando; PACCA, Helena. Teláris: Ciências: 
Ensino Fundamental - Anos Finais, Componente Curricular: Ciências. 
3. ed. São Paulo: Ática, 2018.

A análise dessas obras recaiu sobre o capítulo que trata sobre o 
tema vacinas e, além do enfoque CTS, essa análise foi guiada também 
pela seguinte habilidade indicada pela Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), para o 7° ano do Ensino Fundamental: “Argumentar sobre a impor-
tância da vacinação para a saúde pública, com base em informações sobre 
a maneira como a vacina atua no organismo e o papel histórico da vacina-
ção para a manutenção da saúde individual e coletiva e para a erradicação 
de doenças” (BRASIL, 2017 p. 347).

O trabalho de análise foi pautado pelas seguintes categorias elaboradas 
a priori: 1. Neutralidade da Ciência; 2. Ciência como redentora e salvacio-
nista; 3. Linearidade do trabalho científico; e 4. Estereótipo científico.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com este arranjo metodológico, a pesquisa obteve os seguintes resul-
tados: na obra 1, o tema vacina é tratado no Capítulo 12, em oito páginas, 
o qual tem como título: As defesas do nosso corpo. O autor diz que nesse 
capítulo será trabalhada a habilidade da BNCC (EF07CI10) Argumentar 
sobre a importância da vacinação para a saúde pública, com base em 
informações sobre a maneira como a vacina atua no organismo e o papel 
histórico da vacinação para a manutenção da saúde individual e coletiva e 
para a erradicação de doenças.

Além disso, esse capítulo diz que também serão trabalhadas as seguin-
tes habilidades complementarem são: Identificar as defesas imunitárias 
primarias e as secundarias, reconhecer as barreiras inatas, compreender a 
diferença entre soro e vacina, identificar as principais doenças que afeta 
o sistema imunitário, compreender as medidas adotadas na prevenção das 
doenças do sistema imunitário. E como objetivo de conhecimento, diz que 
será tratado sobre: Programas e indicadores de saúde pública.

Esse capítulo traz uma seção com o título: “Mecanismo de defesa”, 
na qual aborda sobre as defesas imunitárias primarias ou inatas e sobre as 
defesas imunitárias secundárias ou adquiridas. Dentro dessa seção há uma 
subseção que aborda sobre imunização natural ativa, imunização natural 
passiva, imunização artificial ativa e imunização artificial passiva.
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Na sequência a seção apresenta um quadro com o título “Um Pouco 
Mais” no qual explica como surgiu a vacina. Explica resumidamente a his-
tória da vacina desde seu percalço até os dias de hoje. Para isso, usa duas 
charges: uma da cidade de Paris-França, em 1905, vacinando-se contra a 
varíola, e a outra, uma charge de Leonidas Freire (1882-1943), na qual mos-
tra a revolta da vacina ocorrida em 1904, na cidade do Rio de Janeiro-BR, 
destacando a revolta da população contra o médico sanitarista Oswaldo 
Cruz (1872-1917). O quadro termina com uma indicação do: A revolta da 
vacina.

Ainda dentro da mesma subseção, apresenta um quadro com a 
seguinte pergunta: É possível evitar a gripe? Nesse quadro é mostrado 
com ilustrações sobre como se prevenir da gripe.

A segunda seção desse capítulo tem como título: “A saúde do sistema 
imunológico”, e nessa seção aborda sobre as doenças autoimunes, e cita 
como exemplo o diabete tipo 1, psoríase, vitiligo e artrite reumatoide.

O capítulo é encerrado com uma lista de questões para serem res-
pondidas como atividade e, por fim, apresenta um quadro com leitura 
complementar sobre alergia.

Na obra 2, o tema vacina é tratado no Capítulo 6, em 33 páginas, o 
qual tem como título: Doenças transmissíveis. E nesse capítulo é trabalha as 
seguintes habilidades da BNCC:

(EFO7CI09) Interpretar as condições de saúde da comuni-
dade, cidade ou estado, com base na análise e comparação 
de indicadores de saúde (como taxa de mortalidade infantil, 
cobertura de saneamento básico e incidência de doenças 
de veiculação hídrica, atmosférica entre outras) e dos resul-
tados de políticas públicas destinadas à saúde. (EF07CI10) 
Argumentar sobre a importância da vacinação para a saúde 
pública, com base em informações sobre a maneira como a 
vacina atua no organismo e o papel histórico da vacinação 
para a manutenção da saúde individual e coletiva e para a 
erradicação de doenças.

O capítulo é organizado em seções e subseções. A seção 1, cujo 
título: Nossas defesas, é subdividida na subseção: As vacinas, e essa sub-
seção traz um quadro com o título: A história da vacina onde conta como 
surgiu a vacina, além de explicar a revolta da vacina ocorrida no Rio de 
Janeiro, em 1904. Par isso, usa uma foto de uma múmia que morreu de 
varíola, em 1604, e a mesma charge sobre a revolta da vacina que a obra 
1 também usou.
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A seção 2, cujo título: Doenças causadas por vírus, trata sobre a gripe, 
resfriado, poliomielite, sarampo, rubéola, catapora, caxumba, dengue, 
febre amarela, chikungunya, zika, raiva (ou hidrofobia). A seção 3, cujo 
título: Doenças causadas por bactérias, trata sobre leptospirose, cólera, 
tuberculose, pneumonia, tétano, febre maculosa e hanseníase. A seção 4, 
cujo título: Doenças causadas por protozoários, trata sobre a doença de 
chagas, leishmaniose, toxoplasmose, amebíase e malária. A seção 5, cujo 
título: Doenças causadas por verminoses (helmintíases)”, trata sobre teníase 
e cisticercose, esquistossomose, ascaridíase, ancilostomose, enterobíase, 
larva migrans cutânea e filariose e a seção 6, fala sobre as doenças cau-
sadas por fungos. Ao final dessas seções, o capítulo traz sete páginas 
de questões para atividades e mais duas páginas com informações sobre 
como o combate à dengue.

Frente a análise dessas obras, não foi encontrado nenhum ponto que 
a apresenta a Ciência como neutra, a Ciência como redentora e salvacio-
nista, tão pouco, foi encontrado algum ponto que podemos interpretar 
como exemplo de estereótipo científico, e isso mostrou que essas obras já 
incorporaram parte das pesquisas sobre CTS/CTSA, produzidas tanto em 
âmbito nacional como internacional.

No que diz respeito à categoria linearidade do trabalho científico, 
percebeu-se que este é um ponto a ser melhorado em ambas as obras ana-
lisadas. Essa fragilidade, possivelmente, vem da necessidade de os autores 
dos livros didáticos, precisarem colocar uma grande quantidade de infor-
mações em um espaço bem reduzido, que são esses livros, impedindo que 
esses (os autores) apresentem uma descoberta científica, no caso aqui em 
questão a descoberta e produção das vacinas, sem incorrer em uma tra-
jetória linear e sem erros/equívocos e obstáculos para o desenvolvimento 
desse trabalho.

Em Gewandsznajder (2018, p. 147), no livro para o 7ª ano, após dizer 
que: “A varíola é uma doença causada por um vírus e transmitida por gotí-
culas de saliva no ar ou por objetos contaminados, como copos e talheres” 
e dizer que “A doença provoca febre e lesões na pele que deixam cicatri-
zes e podem até matar”, completa o parágrafo com o seguinte trecho que, 
na visão desse estudo, pode até ser percebido/interpretado como linea-
ridade do trabalho científico: “Em algumas partes do mundo, durante o 
século XVIII, percebeu-se que colocar crianças em contato com o material 
que saía das feridas de pacientes com varíola podia protegê-las contra a 
doença”. Esses três trechos foram apresentados em um único parágrafo, e 
foi tudo que foi falado sobre o processo dessas descobertas.
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Além de atender a várias exigências apresentadas pelos editais do 
PNLD, os autores e editores desses livros precisam apresentar uma obra 
completa em termos de conteúdos escolares, em uma extensão de quanti-
dade de páginas razoável para ser facilmente transportado e utilizado pelos 
alunos, e isso, obviamente, pode comprometer o modo como a produ-
ção do conhecimento científico é apresentada aos alunos por esses livros 
didáticos.

Frente a essa fragilidade dos livros didáticos, justifica-se a importân-
cia de os professores perceberem esses livros como mais um apoio e 
parte do material utilizado/consultado para o desenvolvimento das suas 
aulas, mediante as situações de ensino-aprendizagem nas quais os alunos 
são submetidos para o desenvolvimento de habilidades e competências, 
enfim, para desenvolverem uma determinada aprendizagem intencional e 
sistematizada.

Em complemento a isso, conforme discorrem Carvalho e Gil-Perez 
(2011) e Libâneo (2013), por melhor que seja um livro didático, o profes-
sor como responsável pelo plano de aprendizagem dos seus alunos, deve 
saber que seu plano de aula sempre necessitará de, pelo menos mais uma 
referência em termos de materiais didáticos consultados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Frente ao exposto este artigo a pesquisa foi concluída considerando 
que as duas obras analisadas tratam sobre o tema vacina de forma coerente 
com o enfoque CTS, porém, são obras, obviamente, não completas, e por 
isso, não podem ser os únicos materiais do plano de ensino de qualquer 
professor, trabalhando em qualquer contexto escolar.
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RESUMO
Busca-se analisar e mostrar a viabilidade de uma proposta de intervenção didá-
tico-pedagógica acerca da história das doenças, relacionando as epidemias da 
América Ibérica colonial do século XVIII, com a atual pandemia do novo coro-
navírus. Para isso, constatou-se no livro didático uma certa escassez quanto às 
epidemias e as doenças na história, e assim, foram consideradas as hipóteses e 
perspectivas de trabalho com fontes primárias, mas, adequando-as para sua utili-
zação como recursos didáticos, sendo elas o Erário Mineral (1735) e as Cartas 
Ânuas de la Província Jesuítica del Paraguay (1714-1762). Foram utilizados como 
referencial teórico a discussão trazida por Singer (1996), sobre o conceito de 
Sindemia, a fim de ser problematizado em sala de aula; para além deste, consi-
deramos a discussão de hegemonia dos saberes, trazida por Foucault (2000), 
como meio de contribuir ao estudo de história das doenças que muitas vezes fica 
obscurecido pela historiografia. Com Isabel Barca (2004) procura-se ampliar o 
debate sobre a viabilidade de uma intervenção em sala de aula visando contribuir 
para a formação cidadã e o senso crítico dos alunos para com a realidade em que 
estão inseridos.
Palavras-chave: Ensino de História, COVID-19, História das Doenças.
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INTRODUÇÃO

Como sabemos, a atual pandemia trouxe inúmeros impactos para a 
sociedade contemporânea, não sendo diferente no caso do ensino, 
sobretudo no nível básico. Já passam de mais de um milhão de 

mortos pela COVID-19, um saldo devastador alcançado desde o momento 
em que a organização mundial da saúde (OMS) declarou a pandemia em 
março de 2020.

Com as restrições impostas pelos órgãos sanitários e governamentais, 
o cotidiano e as relações foram modificados, não saindo ilesas as crianças 
e adolescentes em idade escolar. Uma nova realidade, com aulas remotas, 
se fez presente em um curto período de tempo. Para além disso, houve 
também uma acentuação da desigualdade e uma maior percepção das difi-
culdades de acesso à tecnologia, sobretudo no tocante ao ensino público.

Entendemos que a grande mortalidade trazida pela COVID-19 está 
relacionada com outras patologias e, sobretudo, evidenciando e causando 
inúmeros impactos de ordem social. Com isso, nos utilizamos como refe-
rencial teórico as discussões acerca do conceito de Sindemia, cunhado 
pelo antropólogo e médico Americano Merril Singer; em suas palavras, 
Sindemia é “um conjunto de problemas de saúde intimamente interligados 
e que aumentam mutuamente, que afetam significativamente o estado geral 
de saúde de uma população no contexto de persistência de condições 
sociais adversas” (SINGER, 1996, p.99).

Para além disso, outro norteador teórico utilizado no embasamento 
para o presente trabalho são as ideias trazidas pelo Filósofo francês Michel 
Foucault. Para Foucault (2000) é essencial estudar as formas como os 
saberes se confrontavam, de modo que algumas formas dos saberes se 
consagram historicamente e outras não. Nesse sentido, ao usar o conceito 
de “arqueologia”, como uma analogia, Foucault (2000) tem por objetivo 
mostrar que o arqueólogo no sentido literal escava, desta forma “reconstrói 
a história”. Sendo assim, segundo Foucault (2000), os saberes estão dispu-
tando hegemonia, por isso ao analisar um período da história precisamos 
“escavar” para poder reconstruir o cenário do passado que acabou sendo 
obscurecido.

A partir do contexto pandêmico é ressaltada a importância do ensino 
de história não só para a formação educacional dos estudantes, como dis-
ciplina ocupante dos currículos escolares, mas também como fundamental 
para a formação cidadã, que através de uma compreensão histórica mais 
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fundamentada, elabora-se um senso crítico, capaz de analisar a dinâmica 
social que os cercam, pois, “ensinar História não pode prescindir de pen-
sar o mundo além da sala de aula. É necessário abrir os ambientes de 
aprendizagem histórica a outros espaços, levando os alunos a refletir sobre 
seu cotidiano” (SCHMIDT; CAINELLI, 2004, p.150).

Nesse sentido, a partir do que é – comumente – apresentado nos 
materiais didáticos, percebe-se uma ausência de tratativas a respeito do 
impacto das epidemias nas sociedades, sendo raramente retratadas nos 
livros didáticos de história. Com isso, este trabalho busca elencar as possi-
bilidades de discussão docente, trazendo uma proposta de intervenção em 
sala de aula, levando fontes primárias como recursos didáticos, bem como 
a discussão acerca do conceito de Sindemia, a fim de, juntamente com os 
alunos, promover o saber histórico e crítico.

Como recorte para a intervenção, propomos discutir o século XVIII 
na América colonial, elencando epidemias e tratamentos ocorridos no 
período, nos domínios da Espanha e Portugal. Para isso, a partir das 
experiências dos autores deste trabalho através do Programa de Iniciação 
Científica (PIC) e do Programa Residência Pedagógica (RP/Maringá), a pro-
posta de intervenção terá sua discussão feita através de alguns excertos de 
fontes primárias, entendidas nesse caso como recursos didáticos, sendo 
eles as Cartas Ânuas de la Província Jesuítica del Paraguay (1714-1762), 
escrita pelos padres jesuítas na Bacia Platina e o manual de medicina Erário 
Mineral (1735) escrito pelo cirurgião português Luís Gomes Ferreira, que 
versam sobre as epidemias e tratamentos médicos na América Colonial.

O uso escolar das fontes históricas é defendido por vários autores da 
área do ensino e aprendizagem histórica. Isabel Barca (2004), por exem-
plo, propõe a superação da aula de história tradicional, com o emprego 
das fontes históricas, entendendo que o conhecimento histórico deve ser 
construído por meio de procedimentos parecidos com os dos historiado-
res, ou seja, mediante a metodologia da ciência histórica que engloba 
crítica das evidências históricas.

METODOLOGIA

A partir da Nova História, corrente historiográfica cunhada principal-
mente a partir da década de 1970 na Escola dos Annales, a história das 
doenças e outras temáticas começaram a ser objetos de estudo mais efetivo 
dos historiadores. O uso de novos documentos, para além de fontes docu-
mentais tradicionais possibilitou novas análises e perspectivas. Desta forma 
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se faz necessário considerar que as evidências da vida humana e suas rela-
ções se dão pelos mais diversos fatores, não sendo diferente no caso das 
doenças. Um dos autores dedicados a então nova possibilidade de estudo 
foi o historiador Jaques Le Goff (1985), que inscreveu que as doenças per-
tencem a História, porque elas são, antes de mais nada mortais.

Assim, em oposição a uma História tradicional, a historiografia das 
doenças se amplia com o objetivo de refletir criticamente sobre a arte 
da cura; a institucionalização da medicina; o adoecer; as concepções de 
doença e doentes; entre outras possibilidades, a partir da consideração de 
que as doenças são processos sociais e devem ser entendidas dentro de 
um contexto político, econômico, social e científico.

Partindo de tais pressupostos, ao nos indagarmos sobre o alcance da 
história das doenças na sala de aula, vemos um certo distanciamento entre 
as discussões acadêmicas acerca da temática e o ensino de história na rede 
básica. Um dos meios que nos utilizamos para tal constatação, foi a análise 
de materiais didáticos voltados para o ensino básico, como o exemplo que 
podemos ver em seguida.

Figura 1 – Excerto de livro didático, em que as epidemias são citadas

Fonte: BOULOS JÚNIOR, 2018, p.139
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Ao analisar o livro didático História: Sociedade e cidadania, 7º ano, 
de autoria de Alfredo Boulos Júnior (2018), verificou-se que da totalidade 
dos dois capítulos que abarcam sobre o período colonial na América, 
sendo eles “Conquista e colonização espanhola da América” e “América 
Portuguesa: Colonização”, apenas o excerto contido na Figura 1, mos-
trada acima, traz à tona a questão das epidemias no período colonial. Isso 
demonstra uma certa tendência, onde a questão epidêmica geralmente é 
lembrada como fator determinante para a dominação ibérica sobre os nati-
vos americanos apenas nos períodos de primeiro contato, passando ilesas 
pelo restante dos períodos que se sucederam.

A partir disso, para embasar a proposta de intervenção do presente 
trabalho, selecionamos alguns escritos produzidos período colonial que 
dissertam sobre as epidemias de sua época, que são entendidos como 
fontes primárias, mas, conforme a proposta, seriam adequadas para a utili-
zação enquanto recurso didático.

A primeira delas seriam as Cartas Ânuas de la Província Jesuítica del 
Paraguay (1714-1762), que foram produzidas no contexto das missões dos 
padres jesuítas com os nativos indígenas da América, onde são narrados 
os momentos de epidemias nas reduções jesuíticas da Bacia Platina. Além 
desta, também utilizamos do manual médico Erário Mineral (1735) de Luís 
Gomes Ferreira, onde são demonstrados tratamentos para enfermidades 
nas Minas Gerais setecentistas. O Erário Mineral (1735) é um repositório 
das concepções medicas da região de Minas Gerais no século XVIII.

Com isso, a partir da análise do livro didático e da verificação da 
escassez de tratativas quanto as epidemias e tratamentos no período colo-
nial, nos detemos a análise das fontes primárias no sentido de verificar sua 
viabilidade quanto a sua utilização como recurso didático para o ensino de 
história na sala de aula, da qual discutiremos os resultados a seguir.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) elaborados na década 
de 1990, a saúde faz parte dos temas transversais, ou seja, esta temática 
não constitui uma disciplina, mas pode ser incorporado mediante as áreas 
de conhecimento já existentes. No que se refere a Base Nacional Curricular 
Comum (BNCC), currículo em vigor, saúde e doença são abordadas nas 
áreas de ciência e/ou educação física, não estando inseridas no conteúdo 
de história (OLIVEIRA, 2021).
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No entanto, entendendo que a mesma BNCC preconiza o ensino de 
história, englobando o período colonial da América, e considerando que 
a História analisa a ação da humanidade no tempo e no espaço, e ainda, 
entendendo que esta temática está presente nas vivências humanas, se faz 
necessário o ensino de história das doenças no Ensino Básico. E, como 
visto, a partir da análise de material didático, contata-se que não se tem dis-
cussões suficientes sobre a história das doenças, o que não pode se tornar 
um impedimento para o trabalho do tema em sala de aula.

Através do contexto da Pandemia da COVID-19, vemos que ocorreram 
inúmeras mudanças nas relações cotidianas como um todo, e sobretudo, 
no processo de ensino- aprendizagem. Acerca da relação entre o cotidiano 
e a história, Heller nos apresenta que “a vida cotidiana não está fora da 
história, mas no centro do acontecer histórico: é a verdadeira essência da 
substância social” (HELLER, 1985, p.20), nesse sentido, se reforça a ideia 
de que no ensino de história, “é necessário abrir os ambientes de apren-
dizagem histórica a outros espaços, levando os alunos a refletir sobre seu 
cotidiano” (SCHMIDT; CAINELLI, 2004, p.150).

No contexto pandêmico do coronavírus, surge o debate sobre o 
método de ensino durante a quarentena, mesmo atualmente estando mais 
flexível, ainda se encontram questionamentos, como também surge a pro-
blemática sobre o que se ensina nas salas de aula, e como a disciplina de 
história pode contribuir nesse momento para o entendimento do contexto 
atual (OLIVEIRA, 2021).

Por isto consideramos para este trabalhar analisar o contexto pan-
dêmico através do conceito de Sindemia, visto que, de acordo com a 
linhagem metodológica de Singer (1996), a Covid seria mais que uma 
infecção com síndrome respiratória aguda grave causada pelo coronavírus 
2 (SARS-COV), pois está associada a uma série de doenças não trans-
missíveis, como hipertensão, obesidade, doenças cardiovasculares, entre 
outras. Além disso sob essa perspectiva para determinados grupos sociais 
a gravidade da doença pode aumentar exponencialmente.

No caso do ensino escolar, que como sabemos é marcada por desi-
gualdades, exclusões, elitismo, desta forma fica perceptível como os alunos 
da rede pública de ensino se viram mais prejudicados com o contexto pan-
dêmico atual. Além disso, tem de se levar em consideração todo o contexto 
em que os alunos em idade escolar estão envolvidos, não só no tocante ao 
ensino remoto, mas das próprias percepções e opiniões que estão inseri-
dos, no contexto de acesso à informação, redes sociais, que acabam por 
e tornar em fontes de informação. Essa dinâmica colabora com a ausência 
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de reflexões mais profundas que atribuam significado histórico, social ou 
cultural ao contexto vivido. Ainda é necessário refletir que: “las actividades 
que la juventud realiza a través de internet repercuten importantemente 
en las formas en la que obtienen información y desarrollan competencias 
y habilidades en campos como el social, el cultural y el de formación” 
(CHAVEZ, 2017, p.289)

A abordagem da História das doenças, proposta para este trabalho 
não pretende responder todas essas questões, mas sim contribuir com a 
parcela que lhe cabe na promoção de uma formação cidadã, que leve aos 
estudantes algumas formas para uma compreensão crítica da realidade a 
partir do pensamento histórico de que as doenças pertencem a história. 
Quando se diz formação cidadã, acentua-se que a realidade presente (pan-
dêmica) deve ser relacionada com outros acontecimentos do passado, para 
que seja entendida de modo que se produzam ações e ações coletivas 
capazes de dar conta problemática que se apresenta.

Partindo disso, selecionamos alguns excertos das fontes que versam 
sobre a vivência das epidemias no período colonial, onde são relatadas 
as vivências cotidianas, tratamentos e impactos. A partir dos mesmos, fica 
possível a problematização da temática, verificação de semelhanças e dife-
renças com a pandemia atual, guardadas as proporções de seus contextos 
particulares.

O excerto a seguir foi retirado das “Cartas Ânuas de la Província 
Jesuítica del Paraguay” (1714-1762), e consiste no relato de um Padre 
Jesuíta que coordenava uma missão de índios no período em que se deu 
uma epidemia:

Ya casi três meses estoy luchando com la peste... eso conseguí, 
que sólo a paso lento avanza, no postrando a todo el Pueblo a 
la vez. Em el lugar que dista 4 millas del pueblo, hice yo levan-
tar unos 50 ranchos, adonde hago trasladar a los enfermos, 
cuando se notan los primeros síntomas de la peste... y cuando 
se declara las viruelas, hago sacar al enfermo de su casa y 
quemarla y construir otra en otra parte. (JESUÍTAS, [1735-1743] 
2017, p.602).

Julgamos a narrativa como oportuna de se trabalhar em sala de aula, 
pois versa sobre uma medida de isolamento, onde os infectatos foram 
isolados fora do povoado, como medida para atenuar o contágio, seme-
lhante, relativamente, ao realizado na pandemia atual, como podemos ver 
na sequência do relato.
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también tengo otras habitaciones fuera del Pueblo para aquel-
los que están en comunicación con los apestados. Estas 
diligencias evitaron, pues, que no se haya contagiado todo el 
Pueblo. Solamente entre os aislados hay casos de enfermedad 
y rarísimas veces en el Pueblo, y parece va desapareciendo la 
peste, por cierto, muy a satisfacción mía JESUÍTAS, [1735-1743] 
2017, p.602).

Além do caráter semelhante com a pandemia atual, se faz necessária 
compreender a epidemia relatada em seu tempo, discutir com os alunos a 
a sociedade em questão, sobretudo no tocante aos tratamentos médicos e 
da noções vigentes, como na questão que a microbiología ainda não havia 
sido descoberta

Já no contexto em que está inserido a obra “Erário Mineral” (1789), 
em Minas Gerais, foi o momento em que a região chamou atenção pelas 
primeiras descobertas de jazidas de ouro no século XVIII, assim pessoas 
de diversas regiões do Brasil e da Europa se encontraram, compartilhando 
saberes e culturas, o que gerou uma medicina Multifacetada, onde a partir 
das concepções do autor e de parte dos habitantes da região o corpo era 
visto como mágico e o universo entendido como uma grande cadeia de 
seres, em que plantas, animais, amuletos e até partes do corpo humano 
eram utilizados no afã de conseguir a cura.

O trecho que segue é uma das diversas formas de tratamento presen-
tes no Erário Mineral (1735), neste ele ensina como tirar manchas da pele 
de criança:

Pôr em cima do sinal a mão de qualquer defunto e deixá-la 
estar até que a parte se esfrie bem faz desaparecer os sinais 
ou manchas dentro de poucos dias; alimpar ou esfregar as 
manchas com as páreas ainda quentes de uma mulher parida 
faz o mesmo efeito; untar os sinais com o primeiro esterco das 
crianças quando nascem, a que chamam ferrado, deixando-o 
secar na parte, também é bom remédio; mesmo faz o sangue 
menstrual das mulheres posto na nódoa (FERREIRA, 1735, p 
414).

A partir do excerto, conseguimos notar como é peculiar o tratamento 
de Ferreira, alguns dos itens utilizados por ele, atualmente jamais seriam 
vistos com bons olhos, mas trazendo tal perspectiva para a sala de aula 
conseguimos demostrar para os estudantes como o entendimento da cura 
se altera em determinado tempo e espaço e como concepções culturais, 
religiosas e sociais, podem influenciar no entendimento das doenças, 
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contribuindo para um senso crítico da realidade que estamos inseridos, 
bem como promovendo uma formação cidadã

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Visto que a história das doenças não é comumente desenvolvida nos 
livros didáticos de história, pretendeu-se propor a abordagem deste tema 
através de ecertos de fontes primárias, sendo elas, as Cartas Ânuas de la 
Província Jesuítica del Paraguay (1714-1762), e o tratado médico Erário 
Mineral (1735), onde pode-se trabalhar medidas de isolamento e as con-
cepções acerca das doenças no tempo e espaço.

O uso de tal material possibilita incorporar novos elementos para a 
aprendizagem histórica. Portanto, este artigo teve como objetivo trazer uma 
possibilidade, entre tantas outras formas de abarcar a História das doenças 
em sala de aula. Com isso, entendemos que é possivel trazer aspectos do 
passado para traçar comparativos com o presente.

A pandemia atual colocou na mesa o debate sobre como as mais diver-
sas sociedades lidaram com as doenças. Assim pesquisadores do campo 
da história e de outras áreas se concentraram na presente temática afim de 
buscar algum tipo de parâmetro para contemplar o presente. Mas o fato é 
que as doenças não se manifestam de maneira igual, já que provém de um 
determinado tempo e espaço e as concepções culturais e sociais podem 
alterar o tratamento e visão da mesma, já que a sociedade se reorganiza 
a partir da doença. Como aponta Hanna Arendt (2011) toda crise é tam-
bém uma porta aberta para a criação e a inovação, assim além do estudo 
das fontes trazer uma perspectiva sobre a História das Doenças, pode-se 
também abrir caminho para uma formação critica por parte do aluno do 
momento atual, onde os impactos da pandemia já virara m cicatrizes pro-
fundas em nossa sociedade.
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RESUMO
O presente trabalho visa apresentar um panorama de trabalhos que versem sobre o 
estágio obrigatório de graduação em licenciatura em Ciências Sociais. O compo-
nente do estágio obrigatório é comum a todas as licenciaturas e, dessa forma, há 
questões gerais e dilemas que permeiam todos aqueles que passam por essa for-
mação. No entanto, objetivamos verificar como o estágio supervisionado na área 
específica da licenciatura em Ciências Sociais e Sociologia tem sido abordado 
em artigos científicos. Nosso trabalho inicia com a contextualização da proposta 
de estágio supervisionado nas licenciaturas, e, a seguir, procedemos com uma 
análise exploratória sobre trabalhos completos que tenham sido publicados em 
periódicos ou em anais de eventos. A busca desses artigos deu-se no indexador 
Google Scholar, com o uso dos operadores boleanos “sociologia” and “estágio” 
and “licenciatura”, resultando em 34.000 resultados. Foram verificadas as primei-
ras 24 páginas de resultados, um total de 240 trabalhos, sendo considerados 
apenas aqueles que apresentavam considerações sobre o estágio obrigatório em 
cursos de licenciatura em Ciências Sociais, mesmo que este não fosse o foco 
principal do trabalho (51 trabalhos). A conclusão da busca resultou em cinco cate-
gorias de trabalhos: aqueles que trabalham o tema dentro de um debate geral das 
formações e atuações de professores de Sociologia no Ensino Básico; aqueles 
que refletem o lugar do estágio na área, mas o fazem no plano teórico, sem contar 
com dados relativos a licenciandos e professores atuantes; aqueles que refletem 
a prática de estágio integrada ao Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à 

file:///Users/jffricardo/Documents/REALIZE_2022/ENALIC/drive-download-20220531T143634Z-001/0@gmail.cm 
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Docência (Pibid) e Residência Pedagógica; aqueles que se caracterizam enquanto 
relatos de experiência; e os que buscam refletir o lugar do estágio supervisionado 
na área a partir de dados empíricos coletados com licenciandos e/ou licenciados.

Palavras-chave: Estágio Supervisionado; Sociologia; Ciências Sociais; 
Licenciatura; Docência.
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Introdução

O estágio, segundo Pimenta e Lima (2006), não se restringe à dimen-
são prática. mas, enquanto campo de conhecimento, também 
apresenta uma dimensão teórica, e, por isso, se constitui a par-

tir da indissociabilidade entre teoria e prática, e, consequentemente, da 
imprescindível relação universidade e escola, cursos de formação inicial de 
professores e campo social (a escola, seu entorno e seus sujeitos).

Historicamente, o estágio vem sendo associado à prática, e, com isso, 
a ideia de que “se aprende a ser professor na prática” assume um lugar 
comum, ainda que para outros os cursos de formação de professores se 
apresentem como “exageradamente teóricos”. Contudo, esses extremos 
acabam por distanciar teoria e prática

Ainda segundo estas autoras, essa contraposição entre teoria e prática 
pode levar a uma hierarquização da estrutura curricular, ao se definir uma 
maior ou menor carga horária para uma ou para outra, com tendência, 
nesse percurso histórico, à atribuição de uma menor carga horária para a 
prática. Fato que também pode estar presente na relação universidade e 
escola, ao conceber a primeira como o “lugar da teoria” e a segunda “da 
prática”

Na legislação que define a proposta de estágio para as licenciaturas 
também nos defrontamos com essa dicotomia. Decorrente de uma cons-
trução e debate coletivos, a Resolução n. 2, de 01 de julho de 2015, que 
institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível 
superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para gra-
duados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada, 
prevê a indissociabilidade entre teoria e prática de forma incisiva, como 
consta, por exemplo, de seu Art. 3o., parágrafo 5o., inciso V, com 2.400hs 
teóricas e 800hs práticas (Prática como Componente Pedagógico - PPC e 
Estágio).

No entanto, a atual Resolução 02 de 20 de dezembro de 2019, elabo-
rada com restrições ao debate coletivo, que Define as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e 
institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da 
Educação Básica (BNC-Formação), desarticulando formação inicial e conti-
nuada, e tendo como base competências e habilidades específicas, ainda 
que contemple a dimensão teórica desta formação dá destaque à prática, 
ainda que mantenha a mesma distribuição da carga horária.
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Sendo assim, este trabalho se propôs a mapear, no indexador Google 
Scholar, artigos científicos que tragam informações acerca dos estágios 
supervisionados de licenciatura em Ciências Sociais, em suas concepções 
e propostas.

Caracterização da pesquisa e procedimentos 
metodológicos

Ao tratar-se de uma pesquisa exploratória, que nos possibilita uma apro-
ximação e familiarização com o tema (GIL, 2002; PRODANOV; FREITAS, 
2013), o mapeamento dos artigos científicos que versam sobre os estágios 
de licenciatura em Ciências Sociais também se constitui como uma pes-
quisa bibliográfica. A partir da delimitação do tema - o estágio enquanto 
componente curricular dos cursos de formação inicial de professores de 
Ciências Sociais, partiu-se para o levantamento de trabalhos publicados em 
periódicos.

Com isso, foi realizada a busca de artigos no indexador Google 
Scholar, com o uso dos operadores boleanos “sociologia” and “estágio” 
and “licenciatura”, resultando em 34.000 resultados. Foram verificadas as 
primeiras 24 páginas de resultados, um total de 240 trabalhos, sendo consi-
derados apenas aqueles que apresentavam considerações sobre o estágio 
obrigatório em cursos de licenciatura em Ciências Sociais, mesmo que este 
não fosse o foco principal do trabalho. Como resultante, tivemos 51 traba-
lhos de interesse que foram analisados. Essas bibliografias foram então 
organizadas segundo a forma com que trabalharam o tema do estágio obri-
gatório nas licenciaturas de Ciências Sociais. Os trabalhos considerados 
foram apenas aqueles que, de alguma maneira, buscaram discutir o lugar 
do estágio nas formações em licenciatura em Ciências Sociais.

Resultados e Discussão

Após a seleção dos artigos de interesse, procedemos com a leitura 
dos mesmos para entender como o campo de estudos do estágio em 
licenciatura de Ciências Sociais pode ser organizado quanto às discussões 
desenvolvidas por autores e autoras. Os 51 artigos selecionados foram 
organizados então em 5 categorias:

•	 •	Não	centram	a	discussão	no	estágio	em	licenciaturas	de	Sociologia	
e Ciências Sociais, mas ela aparece como componente relevante;
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•	 Apesar de apresentar o foco na reflexão sobre o estágio em 
licenciatura de Ciências Sociais, o estágio é trabalhado de forma 
genérica e a área específica abordada de maneira distanciada;

•	 O estágio em licenciatura de Ciências Sociais é apresentado no inte-
rior de programas institucionais como PIBID (Programa Institucional 
de Bolsa de Iniciação à Docência) e Residência Pedagógica;

•	 Relatos de experiências;
•	 Foco na reflexão sobre o lugar do estágio na formação em licen-

ciatura de Ciências Sociais

O primeiro grupo de trabalhos não têm o estágio em licenciatura de 
Ciências Sociais como objeto central, mas o apresenta no bojo das discus-
sões de sua relevância na formação de professores da área. Esse grupo 
de trabalhos é relevante por apresentar um debate desse estágio junto à 
formação específica de professores desse campo do conhecimento, além 
de reflexões sobre o lugar da Sociologia no ensino básico ou relacionadas 
aos documentos normativos e propostas curriculares para a disciplina de 
Sociologia.

O segundo grupo propõe a reflexão acerca desse estágio, mas o faz 
de forma genérica. A diferença em relação ao primeiro grupo reside no 
fato de que ele reflete o estágio como componente obrigatório dos cursos 
de licenciatura. Dessa maneira, as reflexões sobre o estágio não partem 
da delimitação da licenciatura de Ciências Sociais, mas das licenciaturas 
em geral. A licenciatura em Ciências Sociais, quando aparece, é abor-
dada a partir do “como deve ser o estágio” ideal, sendo que, em algumas 
situações, há um tom prescritivo acerca de “como esse estágio deve”, de 
acordo com o que preconizam as Ciências Sociais enquanto campo de 
conhecimento.

O terceiro grupo aborda as experiências de licenciandos de Ciências 
Sociais no âmbito dos programas institucionais PIBID e Residências 
Pedagógica, que não se configuram como estágio, componente obrigató-
rio do currículo das licenciaturas, mas programas complementares a ele. A 
vinculação com bolsas, orientações, organização de projetos, planejamento 
e execução de aulas abre panoramas distintos, articulando o horizonte da 
pesquisa com a docência em Sociologia. Dessa forma, a realização de 
estágios no contexto de programas institucionais apresenta uma dinâmica 
específica do significado da realização desse estágio na formação em 
licenciatura, motivo pelo qual esse terceiro grupo foi constituído.
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O quarto grupo é o de relato de experiências. Antes de apresentá-lo é 
necessário separá-lo do grupo anterior. Nesse grupo colocamos as expe-
riências e reflexões pessoais que não estiveram vinculadas a programas 
institucionais, que, como já indicamos, cria uma situação específica em 
relação aos estágios. No quarto grupo são consideradas as narrativas par-
ticulares e pessoais sobre o momento de estágio, considerando tanto as 
vivências no ensino básico como também nas aulas teóricas. Alguns dos 
textos desse grupo apresentam uma reflexão sobre o lugar do estágio na 
formação de professores, enquanto outros são mais descritivos sobre as 
experiências vividas, o que não significa que não possam ser analisados 
quanto à significância dessas experiências em contextos de estágio durante 
a formação acadêmica nos cursos de licenciatura em Ciências Sociais.

O último grupo é aquele com trabalhos que têm como objetivo a 
reflexão do estágio como componente formativo integrante de cursos de 
licenciatura de Ciências Sociais, e o fazem partindo, especificamente, dessa 
área. No entanto, diferente do segundo grupo, as reflexões são restritas e 
focadas no contexto escolar da Sociologia, pois partem necessariamente 
dela, construindo a reflexão acerca do estágio no que tange a essa área.

De modo a apresentar os trabalhos mapeados, os organizamos no 
quadro a seguir, destacando cada título e seus autores segundo a categori-
zação em um dos quatro grupos acima mencionados.

Quadro I: Categorização das bibliografias (por títulos)

Debate o estágio, 
mas não é o foco

Formação e saberes docentes para o ensino de Sociologia nas 
escolas: Reflexões sobre a licenciatura em Ciências Sociais 
da Universidade de Brasília; Dispositivos de normatização do 
ensino de sociologia na escola: formação e saberes docentes de 
licenciandos em Ciências Sociais no Distrito Federal; “Eu quero ser 
professor de Sociologia”: as influências da Sociologia no ensino 
médio em Cuiabá (MT); Quem Forma O Professores De Sociologia 
Da Educação Básica? Uma Análise Sobre a Formação E Atuação Do 
Corpo Docente No Curso De Ciências Sociais/UFPEL; Efetividade 
da formação na licenciatura em Ciências Sociais da UFRN: um 
estudo junto a egressos-docentes de Sociologia no Ensino Médio 
do Rio Grande do Norte; Vocação e incerteza: experiência moral 
e formação entre estudantes da licenciatura em Ciências Sociais; 
O Lugar da Teoria e da Prática na Formação de Professores de 
Sociologia; A licenciatura em Ciências Sociais diante da reinserção 
da Sociologia no ensino médio; A formação dos licenciandos 
em Ciências Sociais os conflitos entre a Universidade e a escola 
básica; Formação de professores de ciências sociais/sociologia: 
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Subsídios para o debate; BNCC: potencialidades, desafios e o 
necessário protagonismo da Sociologia; Entre ciência e docência? 
A experiência da USP para formar professores de Sociologia; Entre 
o prescrito, o vivido e o narrado: a problemática da Formação 
Docente do Curso de Ciências Sociais na Universidade Regional 
do Cariri (URCA); O currículo da licenciatura em Ciências Sociais 
na UFF: apontamentos dos egressos que exercem a profissão 
docente; O cinema como material didático no ensino de sociologia: 
alfabetização visual e crítica da estética realista naturalista; e Perfil 
das professoras de Sociologia na região metropolitana de Goiânia-
Goiás.

Debate genérico 
do estágio nas 

Ciências Sociais e 
Sociologia

O estágio na formação do professor de Sociologia; A formação 
de professores na Escola de Aplicação da Universidade Federal do 
Pará - Brasil: Contribuições e contradições no campo de estágio; e 
Desafios e Singularidades do Estágio Supervisionado na Formação 
de Professores de Ciências Sociais

Reflexão do 
estágio no interior 

de programas 
institucionais

Formação de professores em ciências sociais: desafios e 
possibilidades a partir do estágio e do PIBID; Trabalho docente e 
os desafios do estágio nas licenciaturas de Sociologia/Ciências 
Sociais; A Contribuição do PIBID/Ciências Sociais para a Formação 
do Professor de Sociologia; O Pibid/sociologia como espaço 
aglutinador: teoria, prática e técnicas de pesquisa; Relato de 
experiência a partir do PIBID: Ensino de Sociologia e a Lei 11.645; 
Experiências de atividades e regências de aulas do Programa 
Residência Pedagógica Ensino de Sociologia; e Formação docente 
e prática pedagógica: o caso do PIBID de Sociologia da UFPI

Relatos de 
experiência

Notas acerca de experiências e desafios do estágio docente em 
sociologia; Práticas educativas na sociologia: desnaturalização 
e exercício da imaginação sociológica no interior do Ceará; O 
estágio em Sociologia: engajamento, estética negra e formação 
docente no Recôncavo da Bahia; Estágio Supervisionado em 
Ensino de Sociologia: observação da formação e prática docente; 
Ensino de Sociologia: desafios e perspectivas para a sensibilização 
sociológica: uma experiência com o Estágio curricular nas escolas 
públicas estaduais no sudoeste baiano; O Estágio supervisionado 
em Sociologia: formação de professores pesquisadores reflexivos; 
Ensino Remoto Emergencial e a disciplina de Sociologia em 
turmas da modalidade EJA: um relato sobre estágio docente em 
Ceilândia, DF; Reflexões sobre a escola, os estudantes e o ensino 
de Sociologia; O teatro do oprimido na modalidade Ensino de 
Jovens e Adultos; Relato de experiência sobre o papel dos estágios 
de sociologia na formação docente e a crise da educação no 
Brasil e no estado o Paraná; Problemas e estratégias no ensino 
de sociologia: o PIBID de sociologia nas escolas; O ensino de 
Sociologia na EJA: a percepção dos estudantes da educação de 
jovens e adultos do colégio de aplicação da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul sobre a disciplina;
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Professor Regente e Licenciandos no Estágio Supervisionado da 
Prática de Ensino: Quem Aprende com Quem?; A relação professor/
aluno a partir da prática de estágio obrigatório no ensino médio; 
Trajetória de escolarização de mulheres inseridas na modalidade 
educação de jovens e adultos-EJA em Vitória da Conquista - Bahia; 
A primeira semana da Consciência Negra do CAP-UERJ sob a 
ótica da participação de licenciandas/os em Ciências Sociais da 
UERJ; Metodologias de ensino de Sociologia: o Projeto “Oficina 
de Idéias”; Sociabilidade, estereótipos e percepções: abordando a 
‘cultura do medo’ na Sociologia da educação básica; e A Percepção 
da Sociologia em uma Escola de Classe Média

Foco no estágio 
em Ciências 

Sociais e 
Sociologia

O Uso da Etnografia no Estágio Supervisionado em Sociologia no 
Curso de Licenciatura em Ciências Sociais da UFMT; O Estágio 
Curricular Supervisionado em tempos de pandemia: um debate 
em construção; A relação do estágio supervisionado obrigatório 
e PIBID na formação dos docentes de Sociologia no Instituto 
Federal do Paraná – Paranaguá; Estágio Supervisionado: espaço 
privilegiado de formação na licenciatura em Ciências Sociais; A 
prática de ensino como rito de passagem e o ensino de Sociologia 
nas escolas de nível médio; e O ensino em Sociologia como 
prática: diferenças e clivagens nos distintos espaços

Fonte: elaboração própria

No quadro a seguir, apresentamos as categorias com os respectivos 
textos, mas estes apresentados por seus autores

Quadro II: Categorização das bibliografias (por autoria)

Debate do estágio, 
mas não é o foco

15

BITENCOURT; FREIRE RODRIGUES, 2015; BRITO, 2017; CIGALES, 
2013; COSTA, 2015; DA SILVA SOUZA; FERREIRA GOMES, 2018; 
FREITAS, 2011; GOULART, 2014; HEY; FERREIRA; MORAES, 
2018; LEAL et al, 2012; LEAL, 2017; MELO, 2012; MORAES, 
2012; MOURA, 2019; OLIVEIRA; CIGALES, 2020; SILVA, 2013; 
SILVEIRA, 2021

Debate genérico 
do estágio nas 

Ciências Sociais e 
Sociologia

03

DIAS, 2014; OLIVEIRA, 2014; ZAN, 2011

Reflexão do 
estágio no interior 

de programas 
institucionais

07

ARAÚJO; MARTINS; MENDONÇA, 2019; CARVALHO; CARNEIRO, 
2020; LIMA, 2020; LIMA; MATTAR, 2017; OLIVEIRA; BARBOSA, 
2013; SILVA, 2019; SILVA, 2020
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Relatos de 
experiência

19

AUGUSTO, 2020; ALMEIDA; SILVA; KRUCZEYESKI, 2019; 
ANDRADE; BASTO, 2016; ARAÚJO, 2017; BARROS, 2013; 
DURÃES; SILVEIRA, 2020; FERREIRA et al, 2020; FERREIRA; SILVA, 
2014; FERREIRA, 2012; GÓMEZ, 2020; GUIMARÃES; LANZA, 
2015; JESUS; MOREIRA, 2017; JESUS; MOREIRA, 2019; MANGO; 
VAZ; ALVES, 2017; NEVES; MELO; LANNES, 2012; PAULA, 2021; 
RAIOL, 2012; SCHEVISBISKI, 2008; VIEIRA et al,
2018

Foco no estágio 
em Ciências 

Sociais e 
Sociologia

06

BITENCOURT; RODRIGUES, 2016; CALADO, 2018; CIGALES; 
SOUZA, 2021; FREITAS, 2007; HANDFAS; TEIXEIRA, 2007; 
OLIVEIRA; SILVA; NASCIMENTO, 2020

Fonte: elaboração própria

Considerações Finais

O mapeamento, por meio do indexador Google Scholar, de traba-
lhos publicados sobre o estágio de licenciatura em Ciências Sociais, e sua 
organização em cinco grupos/categorias permitiu quantificar e qualificar 
diferentes concepções e propostas, elaboradas e praticadas por diversas 
instituições de ensino superior, bem como se aproximar deste campo de 
pesquisa, visando a proposição de pesquisas futuras.
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RESUMO
Frente aos impactos da pandemia, a adoção do ensino remoto emergencial 
demanda adaptações, por parte de professores e alunos, ao ambiente virtual. 
Este trabalho busca mostrar como o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
à Docência (PIBID) do curso de Geografia da Universidade Federal do Ceará 
- UFC, em suas intervenções na escola de ensino básico Escola Municipal de 
Tempo Integral Professor Álvaro Costa (EMTIPAC), utiliza a geotecnologia na prá-
tica pedagógica. Com a mediação do professor de Geografia e bolsistas do 
PIBID foi problematizado o conteúdo acerca do patrimônio, urbanização e lazer, 
com o uso do Google Earth que permitiu aulas virtuais de geografia em diversos 
pontos da cidade de Fortaleza. As possibilidades de uso desse recurso se dão 
principalmente pelo fato de ajudar na visualização da configuração espacial, sem 
a presença real nos locais em que acontecem. Esta prática se deu a partir de 
pesquisa bibliográfica e discussão de textos acerca da temática, planejamento 
das intervenções virtuais na escola, seleção de espaços da cidade de Fortaleza a 
serem mostrados com o Google Earth e realização das aulas virtuais. Conclui-se 
que as geotecnologias são recursos de ensino que auxiliam na abordagem de 
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conteúdos geográficos, aproximando estes da realidade dos alunos, valorizando 
seus conhecimentos em diferentes escalas espaciais, possibilitando maior inte-
ração durante o período de ensino remoto emergencial, que pode se tornar 
monótono e desgastante.

Palavras-chave: PIBID, Geografia, Google Earth, Patrimônio.
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INTRODUÇÃO

Com a pandemia da Covid-19, a partir de março de 2020, no Brasil, 
as atividades presenciais das universidades e escolas, seguindo 
orientações da Organização Mundial da Saúde – (OMS), precisa-

ram se adaptar ao ensino remoto emergencial.
A despeito deste contexto, os bolsistas do Programa Institucional 

de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), do curso de Geografia da 
Universidade Federal do Ceará – UFC, têm sido atuantes ao pesquisar, estu-
dar, aprender e planejar estratégias e práticas pedagógicas que venham, 
dentro da realidade das escolas nas quais o programa atua, minimizar os 
impactos da pandemia no processo de ensino e aprendizagem.

O PIBID tem como objetivos incentivar a formação docente em nível 
superior para a Educação Básica; contribuir para a valorização do magis-
tério e inserir os licenciandos no cotidiano de escolas da rede pública de 
educação.

Na busca por alternativas, as geotecnologias se tornaram grandes alia-
das do planejamento e intervenções das aulas virtuais. Especificamente, o 
subprojeto Geografia- UFC, percebeu diversas possibilidades para se tra-
balhar os conteúdos geográficos de modo dinâmico e interativo, mediante 
o uso das geotecnologias, para isso propôs ênfase aos estudos sobre 
“Patrimônio, Urbanização e Lazer”.

O PIBID Geografia UFC tem como tema do projeto atual a educa-
ção patrimonial e ambiental, com uso de ferramentas geotecnológicas. O 
projeto vigente tem como objetivos reconhecer a dinâmica do ambiente 
escolar; participar de atividades de planejamento participativo, colaborativo 
e estudo sobre educação, docência e ensino no sentido de refletir, inovar 
e recriar as práticas didático-pedagógicas; realizar práticas com uso das 
geotecnologias, entre outros. As atividades são realizadas observando as 
competências do Ensino Fundamental, anos finais, propostas pela Base 
Nacional Curricular Comum (BNCC).

Face aos desafios que o contexto impõe, este trabalho discorre sobre 
algumas práticas pedagógicas realizadas pelo (PIBID)-Geografia UFC. 
Objetiva-se evidenciar a abordagem dos conteúdos geográficos, com 
ajuda da ferramenta de geotecnologia Google Earth no ensino remoto, e 
contribuir para uma maior dinamicidade nas aulas; demonstrar as potencia-
lidades das ferramentas virtuais no processo de ensino e aprendizagem. As 
intervenções realizadas visavam problematizar os conteúdos geográficos 
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e proporcionar aos alunos um posicionamento crítico sobre os conteúdos 
abordados com o auxílio das tecnologias digitais.

Este relato é justificável, pois socializa práticas aplicadas durante o 
período de ensino remoto, no ensino básico, com apoio das tecnologias 
digitais, reforçando a importância de pensar em metodologias que prezem 
sempre pela dinâmica e didática, estimulem a reflexão, promovam maior 
apropriação do conteúdo pelo aluno e maior aprendizado. Práticas desse 
cunho, se distanciam de aulas apenas expositivas, nas quais os alunos ape-
nas escutam e se espera que absorvam o conteúdo.

METODOLOGIA

As atividades foram realizadas nas turmas de 9° ano A, B e C do Ensino 
Fundamental anos finais, turno integral, durante as aulas de geografia, na 
Escola Municipal de Tempo Integral Professor Álvaro Costa (EMTIPAC), 
instituição da rede pública municipal de educação de Fortaleza - CE, loca-
lizada no bairro do Cais do Porto.

Para análise da prática pedagógica, sucedeu uma abordagem qua-
litativa, que caracterizada pela análise, interpretação e explicação de 
comportamentos humanos, não tem a preocupação de mensurar, mas des-
crever o sentido que os sujeitos dão aos fenômenos investigados. Bogdan 
e Biklen (1994, p. 287) atribuem grande importância dessa abordagem em 
programas de formação de professores, por oferecerem aos futuros profis-
sionais docentes “[...] a oportunidade de explorarem o ambiente complexo 
das escolas e simultaneamente tornarem-se mais autoconscientes acerca 
dos seus próprios valores e da forma como estes influenciam as suas atitu-
des face aos estudantes, directores e outras pessoas”.

Esse tipo de abordagem, segundo Marconi e Lakatos (2008, p. 269), 
“[...] preocupa-se em analisar e interpretar aspectos mais profundos, des-
crevendo a complexidade do comportamento humano. Fornece análise 
mais detalhada sobre as investigações, hábitos, atitudes e tendências de 
comportamentos etc.”

O percurso metodológico para a intervenção na escola iniciou com 
estudos gerais acerca da temática patrimônio cultural, abordada pelo PIBID 
Geografia UFC. Para tanto, a equipe de bolsistas realizou pesquisas em 
periódicos, leitura e discussão em grupos de estudos virtuais. Em seguida 
foram selecionados os conteúdos de geografia atinentes ao tema a ser 
trabalhado nas turmas de 9° ano. Foram realizados novos levantamentos 
bibliográficos como consulta à BNCC e livro didático, que pudessem 
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embasar a prática e auxiliar na transformação didática, de forma a pos-
sibilitar maior compreensão e aprendizagens na sequência didática. O 
planejamento teve o professor supervisor como orientador das práticas, 
auxiliando na escolha dos textos, dos recursos didáticos e na elaboração 
da sequência didática.

Para melhor uso da ferramenta Google Earth, foram previamente sele-
cionados alguns pontos da cidade de Fortaleza, áreas de lazer na paisagem 
urbana e de patrimônio, entre eles: shoppings, praças, praias e parques 
ecológicos. A primeira parada com o Google Earth é a Praça Luiza Távora, 
espaço arborizado que sedia eventos culturais, possui equipamentos para 
exercícios físicos e brinquedos, no bairro Aldeota, uma das mais impor-
tantes de Fortaleza. Em seguida, o Shopping RioMar, um dos maiores da 
cidade, ganha destaque, representando, ao mesmo tempo, um espaço de 
lazer e atividade econômica característicos das grandes cidades. A terceira 
parada é no antigo Farol do Mucuripe, localizado no bairro Cais do Porto, 
no qual se localiza a EMTIPAC. Por fim, foi explorado o Parque Estadual do 
Cocó, um dos maiores e mais ricos parques de área urbana da América 
Latina, conhecido pela diversidade da fauna e flora, atividades esportivas e 
de lazer que podem ser realizadas na sua área.

A seleção dos pontos contribui para traçar o percurso de modo vir-
tual, como um guia de percurso urbano, mas que ainda permite mudanças 
espontâneas e apresentação de novos pontos. Nessa perspectiva, Gelpi e 
Schäffer explicam sobre a importância da elaboração de um guia de per-
curso urbano:

[...] a elaboração de um guia de percurso urbano situa-se 
como uma oportunidade ímpar para o desenvolvimento da 
observação sistemática, orientada e explorada pela interven-
ção qualificada do professor; e da descrição, vista como 
capacidade intelectual para selecionar, ordenar e organizar 
informações, para indicar o que é visível e para estabelecer 
inferências, conforme a etapa de desenvolvimento do aluno.

Esses esforços culminaram em duas aulas realizadas pela plataforma 
Google Meet, com apoio de recursos como livro didático, slides, imagens, 
divididas em momento expositivo dialogado, para exploração do tema, e 
uso do Google Earth, mostrando os pontos relacionados ao conteúdo (Fig. 
1).
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Figura 1 – Captura de tela durante o momento de exploração to tema, em aula exposi-
tiva dialogada

Fonte: Autores, 2021.

REFERENCIAL TEÓRICO

O ensino remoto permite o uso de plataformas já conhecidas, abertas 
para fins que não sejam estritamente educacionais. (GARCIA, MORAIS, 
ZAROS, RÊGO. 2020, p. 5). Ainda que essa fosse a principal alternativa, 
as adaptações foram feitas rapidamente e os professores precisaram se 
adequar com suas aulas em plataformas virtuais.

De acordo com Muniz; Sousa Junior; Sena (2019), as novas tecnolo-
gias, computador, tablet, celular, smartphone, etc. chamadas de Tecnologias 
Digitais da Informação e Comunicação (TDIC), quando inseridas na edu-
cação, perpassam docentes, discentes, questões referentes às políticas 
curriculares e refletem no processo de ensino e aprendizagem dos jovens. 
O uso dessas tecnologias contribui para problematizar e contextualizar 
os conteúdos, valorizando conhecimentos prévios dos alunos e auxiliam 
o “[...] trabalho do educador como mediador durante a ministração dos 
conteúdos, visando contribuir para o desenvolvimento da autonomia e do 
pensar crítico do discente.” (MUNIZ; SENA; SOUSA JUNIOR, 2019, p. 4)

As TDIC na geografia oferecem algumas possibilidades: além de ima-
gens, vídeos, sites e aplicativos, nesse momento da pandemia, é possível 
fazer uso efetivo das geotecnologias. De acordo com Fitz (2008, p. 11), 
as geotecnologias podem ser entendidas como “[...] as novas tecnologias 
ligadas às geociências e correlatas, as quais trazem avanços significativos 
no desenvolvimento de pesquisas, em ações de planejamento, em proces-
sos de gestão, manejo e em tantos outros aspectos relacionados à estrutura 
do espaço geográfico”.
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O uso das geotecnologias apoia o ensino de geografia ao passo que 
contribui para o estudo do espaço geográfico, colabora para maior visua-
lização e compreensão de fenômenos.

Vieira e Sá (2010, p. 103) já anunciavam a necessidade de incor-
porar os recursos da mídia nas aulas, de forma produtiva e desafiadora. 
Com o avanço das tecnologias, o desafio já estava posto à educação. Em 
2020, com o advento da pandemia, o desafio parece ainda maior, pois 
o momento exige do professor habilidade para lidar com as tecnologias 
digitais de modo emergencial e, assim, dar continuidade às práticas peda-
gógicas de modo remoto. Nesses termos, Santos explica que

Foi necessário uma inovação, uma reinvenção do fazer peda-
gógico, fazendo com que os professores fizessem uso de 
tecnologias digitais para entrar em contato e construir apren-
dizado com os estudantes de forma remota. Muitos desafios 
surgiram, mesmo que o tema “Tecnologia na Educação” seja 
recorrente em encontros, formações, congressos na área edu-
cacional. (2020, p. 21)

As possibilidades para o emprego das tecnologias são variadas. Em 
pouco tempo, alguns termos passaram a fazer do vocabulário e cotidiano 
escolar: Google Meet, Zoom, Streamyard, Jamboard, Mentimeter, Kahoot, 
Padlet, Google Forms, Podcast, Streaming, entre outros. Vale destacar tam-
bém o uso ampliado do WhatsApp, Instagram e Youtube, pois embora 
bastante conhecidos, foram evidenciadas as funções didáticas. Entre as 
diferentes ferramentas para uso nas aulas de geografia, o Google Earth 
também ganhou destaque nesse contexto. Este, permite a visualização de 
qualquer local na Terra a partir de imagens de satélite e modelos tridimen-
sionais do terreno. O seu potencial de uso se dá principalmente por ser 
gratuito, apresentar imagens de alta qualidade, em diferentes escalas e em 
uma perspectiva multitemporal (a partir de imagens de diferentes anos). 
(MARTINS; SEABRA; CARVALHO, 2013)

Os temas abordados na intervenção do PIBID na Escola Municipal de 
Tempo Integral Professor Álvaro Costa (EMTIPAC), Patrimônio, Urbanização 
e Lazer com o uso do Google Earth, foram pensados em conformidade 
com o conteúdo programático do plano de ensino e livro didático. Nessa 
organização dos conteúdos, o professor supervisor de geografia da escola 
direcionou o foco para a cidade de Fortaleza, com exemplos do cotidiano 
dos alunos, considerando suas vivências, suas práticas socioespaciais, para 
assim trabalhar as diversas transformações que ocorreram na cidade e que 
modificaram a paisagem e funções dos locais.
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Ao falar sobre urbanização, de acordo com material didático, os auto-
res definem como um processo no qual a população urbana cresce a taxas 
maiores do que a população rural (VESENTINI, VLACH, 2018). Entretanto, 
esse processo alcança novas escalas e seu impacto sobre o território acon-
tece de novas formas.

Antes o que tínhamos era a expansão de uma malha contínua a 
se espraiar e estender a partir do que conhecíamos enquanto 
cidade sobre o espaço “natural”, hoje esta disseminação dá-se 
de forma difusa e segmentada sem que haja necessariamente 
uma continuidade e contigüidade física entre os aglomerados 
e emerge em diversos pontos e manchas. (LIMONAD, 2005, 
p. 16)

Pode-se, então, observar, que esse processo provocou mudança da 
paisagem, como é o caso da Capital cearense. Logo, é possível conhecer 
a cidade a partir da análise da produção, transformação e dinâmica do 
espaço urbano e seus agentes. Na leitura sobre a análise da paisagem e do 
espaço, Cavalcanti (2008, p. 66) destaca as seguintes lições:

Antes o que tínhamos era a expansão de uma malha contínua a 
se espraiar e estender a partir do que conhecíamos enquanto 
cidade sobre o espaço “natural”, hoje esta disseminação dá-se 
de forma difusa e segmentada sem que haja necessariamente 
uma continuidade e contigüidade física entre os aglomerados 
e emerge em diversos pontos e manchas. (LIMONAD, 2005, 
p. 16) Paisagem urbana é o aspecto visível do espaço, é sua 
expressão formal, aparente. Como dimensão formal, expressa 
o conteúdo, as relações sociais que a formam. Assim, ela é 
histórica, social e concreta. O espaço é o conteúdo, são as 
relações sociais em movimento que se materializam espacial-
mente. Paisagem é o conjunto formado pelos objetos e sua 
disposição, pelos sons e odores, pelas pessoas e seus movi-
mentos. [...] É possível perceber a historicidade da sociedade 
materializada na paisagem, por meio de formas antigas que 
permanecem para além das funções que as criaram.

Frente às grandes transformações da paisagem causadas pelo processo 
de urbanização, a abordagem desse tema em conjunto com a educação 
patrimonial é de grande importância. Segundo a Constituição Federal 
de 1988, Art. 216, “Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de 
natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade brasileira [...]”. (BRASIL, 1988, Art. 216)
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O estudo do patrimônio proporciona aos jovens “[...] a um processo 
ativo de conhecimento, apropriação e valorização de sua herança cultu-
ral, capacitando-os para um melhor usufruto destes bens, e propiciando a 
geração e a produção de novos conhecimentos, num processo contínuo 
de criação cultural.” (HORTA; GRUNBERG; MONTEIRO, 1999, p. 4). Os 
referidos autores reforçam ainda a ideia de que o conhecimento crítico e 
a apropriação do patrimônio por parte das comunidades é fundamental 
para a preservação desses bens, assim como fortalecem os sentimentos de 
identidade e cidadania.

Como resultado do processo de urbanização, Fortaleza carrega em 
sua paisagem uma materialidade que expressa as vivências de tempos 
diversos. São museus, parques, praças, prédios históricos, monumentos, 
ruas, que compõem a paisagem e se enquadram na categoria de patrimô-
nio, portanto, a relação entre os temas principais e a escolha de voltar o 
olhar para a cidade se fez pertinente. O processo educativo volta-se para 
desenvolver nos alunos a sensibilidade e a consciência dos cidadãos sobre 
a importância de preservação dos bens culturais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O PIBID preza pela busca por metodologias que possam dinamizar as 
aulas e engajar os alunos na apropriação, interpretação e reflexão sobre o 
conteúdo. Para tanto, as práticas pedagógicas exigem embasamento teó-
rico e pesquisa acerca de recursos didáticos que promovam o processo de 
ensino aprendizagem, em harmonia com o conteúdo proposto.

O PIBID, em atuação conjunto com o professor da disciplina na escola, 
busca abordar temas pertinentes ao cotidiano dos alunos, uma vez que o 
ensino de geografia, de acordo com a BNCC (BRASIL, 2018, p. 259) contri-
bui para a formação do conceito de identidade, expresso na compreensão 
perceptiva da paisagem. O tema Patrimônio, Urbanização e Lazer permitiu 
discussões acerca do fenômeno da urbanização, o patrimônio da comuni-
dade e os pontos de lazer que devem ser apropriados pela população (Fig. 
1). Aspectos inerentes ao contexto que vivem, portanto, a compreensão 
permite uma leitura mais crítica da realidade por parte dos alunos.

As geotecnologias são ferramentas a serem utilizadas nas aulas de geo-
grafia, pois garantem uma nova visão acerca dos fenômenos do espaço 
geográfico. A seleção dos pontos mostrados pelo Google Earth, de acordo 
com o que foi observado durante a aula, proporcionou um momento mais 
dinâmico de apreensão dos conteúdos geográficos.
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A Praça Luiza Távora, no bairro Aldeota, foi apresentada na aula, devido 
sua história e importância que exerce na paisagem urbana de Fortaleza 
(Fig. 2). De acordo com matéria especial do jornal Diário do Nordeste de 
2017, na década de 1920, o empresário Plácido de Carvalho ergueu um 
castelo no terreno, exigência de casamento de sua amada, a italiana Pierina 
Giovanni. Na década de 1970 o empreendimento foi demolido, virando 
escombro inútil, com apenas seis pequenos castelos ao seu redor. Anos 
depois, a posse do terreno foi passada para o poder público estadual, 
até se transformar na praça atual, onde ainda se encontram os seis cas-
telinhos, usados para diferentes funções. (CONDE, 2017) A importância 
desse ponto para a trilha se dá pela sua história curiosa e pelo fato da 
praça receber uma série de eventos culturais e educativos, frequentados 
por moradores da cidade e turistas.

Figura 2 – Captura de tela da Praça Luíza Távora, apresentada durante a aula.

Fonte: Google Earth, 2021.

Na abordagem do Shopping RioMar, foi chamada atenção, principal-
mente, para como empreendimentos na cidade podem se transformar e 
ganhar novas funções, entre elas a de lazer. A área que atualmente abriga o 
shopping, era sede de uma fábrica da Cervejaria Astra, da Brahma, no bairro 
Papicu. O shopping é um lugar que abriga empregos, comércio e lazer, atra-
tivo dentro da cidade, além de ser um diferencial de valorização para a área 
na qual se instalou, “[...] O empreendimento abre novas perspectivas para o 
bairro e mexe com o mapa econômico da cidade.” (SALVI, 2012)

No bairro Cais do Porto encontra-se o antigo Farol do Mucuripe, cons-
trução inaugurada em 1846, a segunda mais antiga de Fortaleza. Além 
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de estampar o brasão do Ceará e ser um símbolo lembrado em diver-
sas expressões artísticas, o farol é um patrimônio histórico tombado pelo 
Estado. Antes da pandemia, o empreendimento era onde “[...] jovens se 
reuniam para jogar bola pela tarde. Na calçada de concreto os moradores 
se sentavam para observar o mar e as escadarias da estrutura se tornavam 
palco para dança, música e resistência.” (MORADORES, 2021)

O prédio é de grande valor para os moradores, que possuem uma 
relação de afeto e pertencimento com o símbolo e já se mobilizaram diver-
sas vezes para sua preservação. Em 2021, depois de queda de parte da 
estrutura, os moradores tentam, mais uma vez, chamar atenção das autori-
dades para sua restauração. “[...] a reforma do Farol Velho representa um 
comprometimento não só com a história de Fortaleza como com o próprio 
Mucuripe. A construção carrega a memória da cidade, sendo uma referên-
cia sobre o que se teve no passado.” (MORADORES, 2021)

Por fim, o Parque Estadual do Cocó, último ponto abordado na aula, 
“[...] foi regulamentado em junho de 2017, cerca de 40 anos após as pri-
meiras reivindicações para as demarcações oficiais (Fig. 3). Hoje, é o maior 
parque natural urbano do Norte/Nordeste e o quarto da América Latina.” 
(PAULINO, 2021) O parque abrange áreas para além do município de 
Fortaleza, alcançando Pacatuba, Itaitinga e Maracanaú, além de abrigar diver-
sos ecossistemas e mais de 130 espécies de aves, além de cavalos marinhos, 
guaiamuns, raposas, guaxinins, cassacos e saguis. Quanto às atividades, 
podem ser realizadas trilhas interligadas, arvorismo e passeio de barco.

Figura 3 – Captura de tela do Parque Estadual do Cocó, apresentada durante a aula.

Fonte: Google Earth, 2021.
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Diante do percurso feito, e também o momento expositivo, diversas 
questões foram levantadas e discutidas com os alunos, que ao longo da 
aula fizeram comentários via chat da plataforma ou pelo microfone da cha-
mada. Os lugares apresentados são muito distintos, destacam-se por serem 
espaços para a prática de lazer, patrimônios históricos e naturais, dentro da 
paisagem urbana de Fortaleza.

No decurso da navegação pelos pontos através do Google Earth, os 
discentes compartilharam experiências nos lugares apresentados, como 
frequentam e fazem uso dos espaços de lazer, deram exemplos de outros 
pontos que consideram de lazer e poderiam ser considerados patrimônios, 
chamando atenção inclusive para a preservação desses espaços (Fig. 3).

Figura 3 – Captura de tela durante a aula, fazendo uso do Google Earth.

Fonte: Autores, 2022

Este aspecto de atenção com a preservação, mostra como é benéfico 
trabalhar temas da Geografia ao mesmo tempo com que se faz paralelos 
com suas vivências ou intens com os quais estão familiarizados. A assimi-
lação de temas é facilitada e os alunos conseguem enxergar o conteúdo e 
sua aplicação no cotidiano. Sobre isso, a BNCC afirma que é esperado que 
os conteúdos trabalhados no Ensino Fundamental – Anos Finais possam 
“[...] contribuir para o delineamento do projeto de vida dos jovens alunos, 
de modo que eles compreendam a produção social do espaço e a transfor-
mação do espaço em território usado.” (BRASIL, 2018, p. 365)

De acordo com a BNCC a grande contribuição da Geografia para 
os alunos da Educação Básica é desenvolver o pensamento espacial, esti-
mulando o raciocínio geográfico. Por isso, é importante garantir que os 
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conceitos sejam apropriados para o domínio do conhecmento fatual, espe-
cialmente os acontecimentos que são observados e localizados no tempo 
e no espaço. (BRASIL, 2018)

O uso das tecnologias, neste caso, as geotecnologias, é mencionado 
na BNCC como uma das competências específicas para o ensino de geo-
grafia anos finais: “Desenvolver o pensamento espacial, fazendo uso das 
linguagens cartográficas e iconográficas, de diferentes gêneros textuais e 
das geotecnologias para a resolução de problemas que envolvam informa-
ções geográficas.” (BRASIL, 2018, p. 366)

A atividade, como um todo, não toca somente nessa competência, 
ainda é possível “Desenvolver autonomia e senso crítico para compreensão 
e aplicação do raciocínio geográfico na análise da ocupação humana e 
produção do espaço, envolvendo os princípios de analogia, conexão, dife-
renciação, distribuição, extensão, localização e ordem” (BRASIL, 2018, p. 
366); e “Agir pessoal e coletivamente com respeito, autonomia, responsabi-
lidade, flexibilidade, resiliência e determinação, propondo ações sobre as 
questões socioambientais, com base em princípios éticos, democráticos, 
sustentáveis e solidários.” (BRASIL, 2018, p. 366)

No ensino remoto emergencial, o Google Earth representou uma 
forma de visualizar os fenômenos e lugares mesmo o aluno estando em 
sua casa. As contribuições feitas pelos alunos no decorrer da aula, mostram 
como a abordagem de assuntos, fazendo paralelo com a realidade mais 
próxima, promove maior identificação e participação nas aulas. Além disso, 
a interação dos estudantes é de suma importância para avaliar as atividades 
do PIBID Geografia UFC.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante o período de ensino remoto emergencial, as práticas precisa-
ram buscar adaptações de modo a superar as dificuldades impostas pelo 
momento emergencial. O uso de tecnologia precisou ser incorporado ao 
planejamento e às práticas pedagógicas.

No caso do ensino de geografia, as geotecnologias utilizadas no 
ensino remoto, mas que também tem potencial para serem aplicadas no 
ensino presencial, podem permear as aulas permitindo a visualização de 
fenômenos virtualmente. O Google Earth, na abordagem dos temas pro-
postos, simula uma visita aos pontos apresentados, prática que fortalece a 
compreensão do conteúdo e a interpretação da realidade, do espaço à sua 
volta, o que pode aguçar a curiosidade e o olhar crítico.
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Embora o momento seja desafiador, as práticas representaram experiên-
cias positivas em contraste aos impactos negativos da pandemia no ensino. 
Foi possível constatar que as atividades realizadas pelo PIBID Geografia 
UFC durante a pandemia, agregam positivamente às aulas de geografia, 
promovendo momentos mais flexíveis e interativos. Assim, acreditamos que 
o uso das geotecnologias pode potencializar as aulas remotas e amenizar 
o distanciamento social, oferecendo uma gama de possibilidades.
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RESUMO
O PIBID no IBUSP teve o ensino por investigação e abordagem de questões 
ecológicas e ambientais como principais diretrizes em 2014. Esta pesquisa foi 
realizada nesse contexto, com 4 licenciando atuantes numa mesma escola, que 
elaboram e aplicaram uma sequência didática investigativa sobre Mata Atlântica 
e Restinga. Uma vez que os licenciandos desenvolveram uma sequência abor-
dando questões ambientais, um primeiro objetivo de pesquisa foi compreender 
aspectos da Percepção Ambiental de tais sujeitos, investigando suas concepções 
de meio ambiente e seus valores ecológicos (segundo o modelo de Wiseman 
e Bogner). Ainda, buscamos identificar se durante a participação no PIBID tais 
aspectos foram alterados. Utilizamos questionário, observação de reunião de 
planejamento e entrevista semiestruturada para a coleta dos dados. Verificamos 
que os licenciandos se enquadravam na categoria de Persepção+Utilização- do 
Modelo de Valores Ecológicos, caracterizada por forte senso de ambientalismo 
e profunda preocupação com a conservação. Ainda, notamos uma diversidade 
nas concepções de meio ambiente dos licenciandos ao iniciarem o PIBID, com 
dois deles mais próximos da concepção Globalizante, e outros dois com con-
cepções Naturalistas (Reducionista e/ou Romântica). Ao longo do processo, as 
concepções foram discutidas, chegando-se a uma definição comum para o grupo 
e consenso sobre os elementos pertencentes ao meio ambiente, aproximando-se 
da concepção Globalizante.

Palavras-chave: Concepção de Meio Ambiente, Ensino de Biologia, Percepção 
Ambiental, PIBID, Valores ecológicos.
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INTRODUÇÃO

O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) é 
considerado uma iniciativa de grande sucesso na área de formação 
inicial, o que, infelizmente, não impediu o processo de desvaloriza-

ção e desmonte por parte do governo federal nos últimos anos. No Instituto 
de Biociências da USP (PIBID-IBUSP), o subprojeto teve o ensino por inves-
tigação e a diversidade de estratégias didáticas como principais diretrizes 
no ano de 2014. Quanto à temática, às questões ecológicas e ambientais 
tiveram destaque, sendo incentivada a abordagem de ecossistemas mari-
nhos e costeiros (URSI et al., 2022).

Esta pesquisa foi realizada no contexto desse subprojeto, com quatro 
licenciando atuantes numa mesma escola, que elaboram e aplicaram uma 
sequência didática investigativa sobre “Mata Atlântica x Restinga”. A teses 
de doutorado da primeira autora visou analisar dois aspectos que tiveram 
destaque durante o período em que atuaram como bolsistas: Percepção 
Ambiental (PA) e o Ensino por Investigação. Parte do primeiro aspecto é 
apresentado neste artigo.

Adotamos a definição já aceita por outros autores, que consideram 
como PA a relação entre o indivíduo e o meio no qual está inserido, que 
ocorre por meio dos mecanismos perceptivos e cognitivos (DEL RIO e 
OLIVEIRA, 1996). Destacamos ainda a complexidade e o caráter transdis-
ciplinar do conceito (MARQUES et al., 2020). A PA dos professores é 
construída não apenas em sua prática profissional, mas também já em seu 
processo de formação inicial. Sendo assim, uma etapa importante para a 
sensibilização ambiental em nossa sociedade é conhecer como os licen-
ciandos percebem o meio ambiente e estimular o desenvolvimento de uma 
visão mais globalizante. Ressaltamos ainda que essa percepção que os 
professores possuem pode interferir na sua prática pedagógica, refletindo 
na formação de seus estudantes por dificultar ou facilitar uma visão mais 
crítica, participativa e reflexiva desses em relação ao ambiente que os cerca 
(BEZERRA, et al., 2008).

O conhecimento do indivíduo está fortemente relacionado a sua PA, 
sendo que o conhecimento funcionaria como um filtro ou como uma lente 
pela qual percebemos o mundo ao nosso redor. Quando ampliamos os 
nossos conhecimentos sobre o ambiente ao nosso redor, passamos a enxer-
gá-lo de forma diferente (CARVALHO, 2012). Tendo em vista a influência 
do conhecimento sobre a percepção, podemos assumir que a concepção 
de meio ambiente de um indivíduo é um dos importantes elementos de sua 
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PA. Pensando- se no conceito de meio ambiente, é preciso saber que ele 
pode ser definido de diversas maneiras, a exemplo do que ocorre com a 
própria PA. Segundo Trivelato e Silva (2014), o conceito de meio ambiente 
não é algo fechado e consensualmente estabelecido, mas é fonte de mui-
tas controvérsias, tendências e concepções, até mesmo para os próprios 
pesquisadores da área. Na legislação brasileira, a Lei n. 6.938, Artigo 3º, 
inciso I, define- se meio ambiente “como o conjunto de condições, leis, 
influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, 
abriga e rege a vida em todas as suas formas” (BRASIL, 1981).

Dias (2015) ressalta que uma definição tradicional de meio ambiente é 
a de que ele é formado apenas por fauna e flora, água, solo e ar. Contudo, 
Reigota (1994) amplia tal cenário ao apresenta 3 concepções de meio 
ambiente: Naturalista, no qual o meio ambiente é tido como sinônimo de 
natureza, é algo intocado, sem a presença do ser humano ou modifica-
ções antrópicas; Antropocêntrica, na qual o meio ambiente é tido como 
fonte de recurso para o Homem; e Globalizante, onde o meio ambiente 
não só envolve a natureza intocada, mas suas modificações pelo homem 
e também inclui a sociedade humana como pertencente deste meio. Dias 
(2015) ressalta ainda que o meio ambiente não é formado apenas pelos 
aspectos bióticos e abióticos, mas a cultura humana também faz parte do 
meio ambiente, pois nossos paradigmas e nossos valores filosóficos, polí-
ticos, morais, científicos, artísticos, sociais, econômicos, religiosos entre 
outros influenciam o meio ambiente, se aproximando assim da concepção 
Globalizante de Reigota (1994).

A partir de uma revisão da literatura sobre as concepções de meio 
ambiente, Towata (2018) propôs uma categorização, incluindo as concep-
ções: Naturalista Romântica, Naturalista Reducionista, Antropocêntrica, 
Problema e Globalizante (Quadro1).

Quadro 1. Categorias de meio ambiente segundo Towata (2018, pág. 21).

Categorias Definição
Naturalista 
Romântica Natureza intocada, ressaltando sua beleza.

Naturalista 
Reducionista

Conjunto de elementos naturais dos ecossistemas, excluindo o 
homem.

Antropocêntrica Como recursos naturais para satisfazer necessidades do homem.
Problema Para ser resolvido, inclui diversas formas de poluição.

Globalizante Relação entre elementos naturais e sociais dos ecossistemas, 
incluindo o homem e suas interações.
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A PA é abrangente e engloba outros aspectos, além das concepções 
de meio ambiente, como atitudes, preocupações, crenças, paradigmas, 
valores e visões de mundo (JOHNSON e MANOLI, 2008). Destacamos 
o Modelo de Valores Ecológicos de Wiseman e Bogner (2003), que foi 
baseado em uma série de pesquisas empíricas usando diferentes versões 
de um instrumento avaliativo. A partir desses instrumentos originais, Johnson 
e Manoli (2008) desenvolveram um instrumento mais enxuto e igualmente 
eficiente, “The Environment Questionnaire” (TEQ – Questionário de Meio 
ambiente), que tem sido aplicado para avaliar a influência de programas 
educacionais sobre PA de estudantes e professores.

O modelo de Valores Ecológicos de Wiseman e Bogner (2003) pos-
tula que Preservação (P) e Utilização (U) seriam dois elementos chave da 
PA, porém não necessariamente relacionados. A Preservação seria uma 
dimensão biocêntrica, que visa à valorização e proteção do meio ambiente. 
Já a Utilização seria uma dimensão antropocêntrica, que reflete o uso dos 
recursos naturais. O modelo situa os sujeitos em quatro grandes categorias, 
correspondentes aos quadrantes do plano cartesiano (Fig. 1):

•	 P+U-, é esperado que um indivíduo possua um forte senso de 
ambientalismo, alguém com profunda preocupação com a 
conservação;

•	 P-U+, é esperado que um indivíduo possua uma apatia em relação 
às questões de conservação e uma visão do meio ambiente como 
fonte de recursos naturais a ser usufruida pelo homem para o seu 
desenvolvimento;

•	 P+U+, é esperado que um indivíduo possua um forte desejo de 
proteger o meio ambiente,mas ao mesmo tempo, acredita que o 
meio ambiente é fonte de recursos para o homem;

•	 P-U-, é esperado que um indivíduo possua uma falta de interesse 
pelas questões ambientais.
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Figura 1. Modelo bidimensional de Valores Ecológicos (modificado de WISEMAN e 
BOGNER, 2003 por URSI e TOWATA, 2018).

Uma vez que os licenciandos participantes do PIBID-IBUSP desenvolve-
ram uma sequência didática abordando questões ambientais, um primeiro 
objetivo de pesquisa foi compreender aspectos da PA de tais sujeitos, 
investigando suas concepções de meio ambiente e seus valores ecológi-
cos. Ainda, buscamos identificar se durante a participação no PIBID tais 
aspectos foram alterados.

METODOLOGIA

O presente trabalho constituiu-se como um estudo de caso (LANKSHEAR 
e KNOBEL, 2008) que utilizou instrumentos qualitativos e quantitativos, 
sendo um recorte de uma pesquisa mais abrangente (TOWATA, 2018). Os 
sujeitos deste estudo de caso são licenciandos que formaram um grupo
-escola do PIBID-IBUSP no ano de 2014, com idade entre 20 e 22 anos e 
que não haviam cursado disciplinas com estágio supervisionado: (i) Cida 
ingressou no curso integral em 2012, não possuía experiência no ensino 
formal e já tinha atuado no ensino não formal, sendo sua expectativa em 
relação ao PIBID conhecer a realidade escolar e a prática em sala de aula; 
(ii) Mara ingressou no curso integral em 2011 e possuía alguma experiência 
no ensino formal e não formal, sendo sua expectativa em relação ao PIBID 
complementar sua licenciatura, bem como conhecer a dinâmica da escola 
e sala de aula; (iii) Kléber ingressou no curso noturno em 2010 e possuía 
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alguma experiência no ensino formal e não tinha atuado no ensino não for-
mal, sendo sua expectativa em relação ao PIBID adquirir mais experiência 
na elaboração de aula e regência; (iv) Ana ingressou no curso noturno em 
2012, não possuía experiência no ensino formal e já tinha atuado no ensino 
não formal, sua expectativa em relação ao PIBID era poder conhecer o coti-
diano da escola, a dinâmica da sala de aula, ver as dificuldades de elaborar 
e aplicar uma sequência didática e os resultados dessa na sala de aula.

Ao longo do ano, os pibidianos realizaram reuniões de estudo, troca de 
ideias e planejamento com as coordenadoras e supervisora do programa, 
além de reuniões entre si. Elaboraram e aplicaram a sequência didática 
intitulada “Mata Atlântica-Restinga”, que teve como principal objetivo carac-
terizar tanto a Mata Atlântica como a mata de Restinga, comparando esses 
dois, bioma e sub-bioma, quanto à diferentes aspectos (ex. vegetação, 
solo, salinidade, dentre outros). A sequência foi composta por 4 temas: (1) 
“Toda Mata é igual?”, (2) “Por que nem toda Mata é igual?”, (3) “Por que os 
sapos somem no inverno?’, e (4) “Faz diferença estar coladinho no mar?”. 
Para cada tema, foi elaborado um plano de aula e um roteiro a ser entre-
gue para os alunos da escola. A aplicação de cada tema ocorreu em duas 
aulas seguidas, esse par de aulas era do tipo dobradinha. Para aplicação 
nas quatro turmas de Sétimo Ano do Ensino Fundamental, os licenciandos 
do grupo-escola se dividiam. Assim, nem todos realizaram a aplicação nas 
mesmas turmas e ao mesmo tempo. A dinâmica das aulas normalmente 
continha uma parte geral, voltada a classe toda (na qual os licenciandos 
atuavam em conjunto) e uma parte realizada em grupos menores (na qual 
um licenciando atuava como monitor de cada grupo). A proposta aprimo-
rada da sequência está disponível em Ursi e Scarpa, (2016).

Os instrumentos analisados no presente artigo foram: (i) um questio-
nário aplicado no primeiro encontro do PIBID-IBUSP para cada licenciando 
sobre Percepção Ambiental, incluindo uma parte adaptada e traduzida 
do TEQ (JOHNSON e MANOLI, 2008) e as seguintes questões abertas: 
“O que é meio ambiente? e “Assinale as alternativas que apresentam ele-
mentos que fazem parte do meio ambiente. Você pode assinalar quantas 
quiser”, com as alternativas animais, plantas, casa, homem, plantações, rios 
e lagos, cidade, mar, lixo, represas, montanhas e outro (TOWATA, 2018), 
(ii) observação de um trecho de uma reunião de planejamento, na qual os 
licenciandos discutiram suas concepções sobre meio ambiente; (iii) parte 
de entrevista semiestruturada acompanhada de lembrança estimulada, rea-
lizada com cada licenciando ao final da participação no PIBID-IBUSP. Os 
dados da adaptação do TEQ foram analisados utilizando a metodologia 



715

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

proposta por Johnson and Manoli (2008) e os dados qualitativos foram sub-
metidos a análise de conteúdo (BARDIN, 2009), utilizando as categorias a 
priori apresentadas no Quadro 1.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

VALORES ECOLÓGICOS

Como resultado dos dados coletados com o TEQ, os quatro pibidianos 
se encontram na categoria Preservação+ e Utilização- (Fig.2). Se considerar-
mos a escolha profissional dos licenciandos (curso de Ciências Biológicas), 
podemos supor que tal resultado seria esperado, pois a escolha por tal curso 
demonstra, a princípio, interesse pelas questões relacionadas à vida e sua 
preservação. No entanto, vale destacar que essa pode ser uma visão sim-
plista, visto que somos influenciados, ao longo de toda nossa existência, por 
diferentes contextos, valores e conhecimentos. Principalmente na sociedade 
de consumo na qual estamos inseridos atualmente, somos cada vez mais 
estimulados ao uso de recurso sem reflexão e parcimônia (THØGERSEN, 
2005). Alguns autores ressaltam que podem existir pessoas possicionadas 
na categoria P+U-, mas que possuam algumas preocupações ou interesses 
utilitaristas (ex. JOHNSON e MANOLI, 2008), inclusive porque a preserva-
ção no presente pode garantir recursos para o consumo no futuro.

Figura 2. Posição dos licenciandos nos quandrantes propostos pelo Modelo de Valores 
Ecológicos. Dados obtidos a partir do TEQ (JOHNSON e MALONI, 2008).
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Munoza et al. (2009) realizaram um trabalho bastante abrangente com 
6.000 professores (em fromação inicial e já em serviço) de 16 países dife-
rentes, utilizando o instrumento 2-MEV, que é bastante similar ao TEQ, 
porém mais extenso. Seus resultados demonstraram uma discrepância refe-
rente à dimensão Utilização entre professores de países mais e menos 
desenvolvidos. Os autores hipotetizaram que em países com situação eco-
nômica menos favorável existe uma menor preocupação em relação à super 
explotação de recursos, uma vez que as pessoas focariam mais atenção em 
suas necessidades essenciais. O presente trabalho não cororbora tal hipó-
tese, uma vez que, mesmo o Brasil sendo um pais em desenvolvimento, os 
professores em formação apresentaram posicionamento P+U- ao respon-
derem o TEQ. Resultados semelhantes foram observados em outros dois 
estudos realizados por nosso grupo de pesquisa, porém utilizando o CEQ 
(“The Coastal Environment Questionnaire”, URSI e TOWATA, 2018 - uma 
adaptação do TEQ enfocando ambientes costeiros). O primeiro investigou 
o total dos 28 participantes do PIBID-IBUSP em 2014, ou seja, colegas dos 
nossos sujeitos de pesquisa (URSI et al., 2015). Já o outro trabalho focou 
70 licenciandos do curso de Ciencias Biológicas da USP (URSI e TOWATA, 
2018).

No entanto, temos que levar em consideração que nossos dados pos-
suem amosta muito menor e pouco variada se comparada a investigada por 
Munoza et al. (2009). Outro importante fator é a questão da disciplina à 
qual os licenciandos estão relacionados, pois os resultados desses autores 
demostram que esse é um fator que influencia significativamente na PA dos 
professores. O presente estudo e os demais realizados por nosso grupo 
investigaram apenas licenciandos de Biologia e, como já mencionamos, 
espera-se que tais indivíduos tenham um posicionamento mais preservacio-
nista e menos utilitarista. Assim, acreditamos que poderíamos ter resultados 
muito diferentes caso aplicássemos os TEQ com licenciandos vinculados 
a outras disciplinas. Além disso, o Brasil é um país socialmente muito desi-
gual e poucos estudantes do IB-USP possuem situação sócio-econômica 
realmente desfavorável. Acreditamos que os resultados também poderiam 
ser diferentes se os licenciandos investigados cursassem outras instituições 
(ex. licenciaturas de faculdades particulares de baixo custo). Tais aponta-
mentos indicam interessantes questões para futuras pesquisas.

A PA de outro público específico, estudantes da educação básica, 
também já foi investigada utilizando-se tanto o TEQ (JONHSON e MANOLI, 
2008; 2011), quanto o CEQ (URSI et al., 2018). Em ambos os casos, 
os resultados foram diferentes em comparação aos obtidos na presente 
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pesquisa, pois os estudantes se posicionaram principalmente nas catego-
rias P+U- (cerca de 70%) e P+U+ (cerca de 20%) e alguns poucos nas 
outras duas categorias (não ultrapassando 10%). Tais dados reforçam a 
importância de ampliar a PA dos estudantes da educação básica, incluindo 
ações como ensino mais contextualizado (BARBOSA et al., 2020), forma-
ção adequada de professores (URSI et al., 2018) e realização de projetos 
de Educação Ambiental bem estruturados e, conforme destacado por Silva 
et al. (2019), submetidos à avaliações consistentes, sempre buscando seu 
aprimoramento.

CONCEPÇÕES DE MEIO AMBIENTE

Para a pergunta “O que é meio ambiente?”, pudemos observar que as 
respostas de Cida e Ana apresentaram elementos da categoria Naturalista 
Reducionista, pois enfocaram os elementos bióticos e abióticos do meio 
ambiente: Cida escreveu: “Meio ambiente é a interação entre os compo-
nentes bióticos e abióticos naturais.”. Já Ana escreveu: “O meio ambiente 
é um todo que une vegetação, fauna e as relações entre os seres vivos 
e não vivos.”. Nas respostas de Mara e Kléber, encontramos elementos 
da categoria Globalizante, como a presença do homem e de sua cultura, 
como podemos ver nas suas respostas. Mara: “Meio ambiente é tudo que 
se encontra ao nosso redor e tudo aquilo que produzimos neste espaço.”. 
Kléber: “Na minha opinião meio-ambiente é qualquer ambiente natural, 
que tenha sofrido ações humanas ou não, mas que se preserve a possibili-
dade de existência de vida natural (nativa).”

Sobre a questão referente a assinalar os elementos que fazem parte 
do meio ambiente, Cida e Ana não assinalaram elementos que considera-
mos mais relacionados à ação antrópica (casa, plantações, cidade, lixo e 
represa). Os outros 2 licenciandos (Mara e Kléber) assinalaram todos os 
elementos (Quadro 2).
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Quadro 2. Frequência de respostas a pergunta “Cite 10 elementos que, em sua opinião, 
compõem o meio ambiente”.

Cida Mara Kléber Ana
Animais x x x x
Plantas x x x x
Casa x x

Homem x x x x
Plantações x x

Rios e lagos x x x x
Cidade x x

Mar x x x x
Lixo x x

Represas x x
Montanhas x x x x

Com base na análise da transcrição da reunião de planejamento, nota-
mos dúvidas e divergências quanto à definição de meio ambiente, bem 
como sobre o que faz parte dele. Cida destaca que meio ambiente “(...) é a 
interação entre coisas bióticas e abiótica.” e complementa destacando que 
“(...) é sem ter as coisas que o homem faz, porque o homem tá inserido no 
meio ambiente. Então, eu não sei distinguir se é natural fazer uma casa ou 
não, entendeu?”. Ana responde concordando: “É, então. Eu pensei nisso 
também. Uma coisa é meio (...). Tipo assim, o homem tá dentro do meio 
ambiente e ele faz uma casa que tá dentro do meio ambiente. E, ao mesmo 
tempo, foi ele que fez a casa, então ele fez o meio ambiente.” Notamos 
que Cida e Ana reforçam o que responderam no questionário inicial.

Mesmo licenciandos que assinalaram todos os elementos apresentadas 
na pergunta fechada do questionário inicial apresentaram questionamento 
ao definir meio ambiente, como exemplificado na fala de Mara: “Então, 
mas deixa de ser meio ambiente depois que ele [o ser humano] construiu a 
casa? Eu acho que não.” Kléber deixa claro sua postura mais globalizante: 
“Eu tenho mais essa definição de meio ambiente, ele é meio que tudo, 
assim, e a gente modifica, né? O homem modifica o meio ambiente, o 
meio ambiente que é degradado, o meio ambiente que é preservado. Pode 
ter o meio ambiente morto, que tá num estado de degradação praticamente 
irreversível.

A partir das discussões da reunião, o grupo decidiu realizar uma pes-
quisa bibliográfica sobre meio ambiente. Entretanto, não acharam uma única 
definição. A partir disso, o grupo decidiu construir uma definição comum: 



719

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

“A gente tá nele, a gente interage (com ele) e a gente é meio ambiente”. 
Desta forma, se aproximando mais da concepção inicial de Kléber e Mara.

As respostas fornecidas no questionário inicial foram retomadas na 
entrevista, bem como a discussão referente a concepção de meio ambiente 
realizada na reunião de planejamento. Na entrevista, Cida e Ana reforçam o 
que foi observado no questionário inicial, pois relataram que, no início do 
PIBID-IBUSP, achavam que o homem fazia parte do meio ambiente, porém 
os elementos antrópicos não, como observa-se na fala de Cida: “(...) Eu 
sabia que o homem fazia parte, mas eu não achava que as coisas que a 
gente construía fosse parte do meio ambiente”. Quando perguntamos se 
após um ano de PIBID elas mudaram de opinião, Cida e Ana relatam que 
mudaram, como evidenciado na resposta de Cida: “(...) realmente né? 
Tipo, o que que a gente faz atinge o resto, então isso tá tudo englobado 
no meio ambiente”.

Mara e Kléber reafirmaram que todos os elementos fazem parte do 
meio ambiente, pois acreditam que tudo está relacionado, como destacado 
na fala de Mara: “(...) Porque eu ainda acho que tudo faz parte do meio 
ambiente, o meio ambiente ainda é tudo e tá tudo ligado e um comple-
menta o outro, uma influência o outro”. Quando perguntados se após esse 
ano de PIBID eles mudaram de opinião, tanto Mara quanto Kléber disseram 
que continuam com a mesma visão de meio ambiente, como podemos ver 
na fala de Kléber: “Não, continuo com essa visão.”.

Na entrevista, foi perguntado se os licenciandos se lembravam da 
definição comum que chegaram durante a reunião. Somente Ana lembrou 
parcialmente da definição do grupo. Cida, durante a discussão do grupo 
sobre meio ambiente, pareceu não concordar com a ideia de que todos os 
elementos fariam parte do meio ambiente. Quando perguntamos por qual 
razão finalmente concordou com a definição do grupo, Cida relatou que 
concordou porque achava importante ter uma sintonia dentro do grupo e 
que isso facilitaria o trabalhar a definição para outra pessoa: “(...) Ter uma 
integridade dentro do grupo é bom, nem mesmo que eu não concorde 
com alguns pontos ou sei lá, alguém não concordasse com alguns pontos, 
você ter uma coisa clara pra todo mundo do grupo é mais fácil de passar 
pras pessoas depois”.

Resumindo, podemos inferir que as licenciandas Cida e Ana, ao início 
do PIBID, apresentavam uma visão de meio ambiente Naturalista, predomi-
nantemente Reducionista (explicita ao evidenciarem os componentes dos 
ecossistemas em suas definições), mas também com elementos da categoria 
Romântica (como evidenciado ao excluírem elementos relacionados à ação 
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antrópica da composição do meio ambiente). No entanto, na entrevista, as 
duas licenciandas apontaram uma mudança de concepção, se aproximando 
da Globalizante. Já Mara e Kléber apresentam uma visão Globalizante de 
meio ambiente desde o início de sua participação no PIBID, interpretação 
que foi reforçada durante a entrevista. Porém, Kléber também apontou indí-
cios da concepção Naturalista Romântica na definição dada no questionário 
inicial, ao destacar um caráter “natural” para o ambiente. Tal concepção foi 
discutida e superada na reunião de planejamento.

Ao pensarmos sobre o meio ambiente, as ideias de “natureza”, “vida 
biológica”, “vida selvagem”, “fauna e flora” são muito comuns, sendo 
que, frequentemente, tal meio é retratado dessa maneira na mídia, princi-
palmente quando relacionado ao extrativismo e aos desastres ambientais 
(CARVALHO, 2012). Dessa froma, a visão Naturalista de meio ambiente 
ainda se apresenta impregnada na concepção da população em geral, 
incluindo estudantes e, muitas vezes, professores. Em nosso estudo, pude-
mos observar esse naturalismo para alguns licencinados, mas não para 
outros e, aparentemente, a vivência no PIBID-IBUSP, no qual a questão foi 
discutida, influenciou positivamente as concepções iniciais. Por outro lado, 
apesar de notarmos uma mudança de visões Naturalistas para Globalizantes, 
isso não foi transposto para a sequência que os licenciandos elaboraram 
que apresentou unicamente a concepção Naturalista Reducionista, con-
forme analisado por Towata (2018).

A presença das concepções naturalista foram encontradas em outras 
investigações com licenciandos, especificamente do curso de Ciências 
Biológicas no Brasil. Silva et al. (2017), ao pesquisar licenciandos da UFRB, 
encontrou cerca de 50% de concepções Românticas e 30% de concepções 
Reducionistas. Já Rezende et al. (2014) detectaram essa última concepção 
em cerca de 75% dos licenciandos investigados em sua pesquisa, matricu-
lados em uma universidade federal de Pernanbuco. Ainda, segundo Gomes 
e Silva (2011), dos licenciandos pesquisados, cerca de 60% possuíam a 
concepção Naturalista Reducionista.

Considera-se que essas concepções Naturalistas Reducionistas e 
Românticas são dualísticas, colocando o homem como um elemento à 
parte, desconsiderando a preponderância de suas ações e de suas respon-
sabilidades sobre os outros elementos da biosfera, incluindo outros seres 
humanos. Rezende et al. (2014) destacam que um importante contraponto 
a essa reflexão é a crítica realizada por Krzysczak (2016), pois não se pode 
conceber dualisticamente uma realidade (meio ambiente) que tem concre-
tude única.
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Nesse ponto, julgamos pertinente lembrar que, segundo Schultz et al. 
(2004), a forma como o homem vê o mundo está relacionada com a maneira 
com que ele próprio acredita estar inserido no meio ambiente. Assim, apon-
tamos como ponto positivo a incorporação de uma visão mais globalizante 
ao longo do PIBIB-IBUSP por parte de alguns licenciandos. A possibilidade 
de mudanças na concepção de meio ambiente é destacada por Carvalho 
(2012). Segundo tal autora, nós lemos e relemos o ambiente que nos cerca 
constantemente, sendo esta leitura determinada em grande parte pelas condi-
ções históricas e culturais do sujeito, visando situar e disponibilizar os sentidos 
para que essa leitura se torne possível e plausível. Deste modo, a leitura varia 
de acordo com a situação do momento pessoal. Destacamos a relevância da 
discussão ocorrida durante a reunião de planejamento para esse amadure-
cimento sobre a concepção de meio ambiente do grupo- escola. Foi nessa 
ocasião que cada licenciando externalizou suas concepções individuais e os 
fundamentos iniciais que as sustentavam. Por exemplo, Cida e Ana explica-
ram que não marcaram os elementos antrópicos como pertencentes ao meio 
ambiente por acharem que algo construído, elaborado pelo homem não 
faria parte do meio em geral. No entanto, se formos pensar por essa lógica, 
o ninho do João de Barro também não faria parte do meio ambiente, assim 
como o formigueiro, a colmeia, dentre outros.

Esa (2010) destaca que os professores são os principais agentes que 
podem influenciar na educação de crianças e jovens para ocuparem, no 
futuro, posições de liderança na preservação ambiental. Assim, é dese-
jável uma concepção globalizante, pois, ao pensarmos na relação entre 
o homem, as ações antrópicas e a natureza, podemos estabelecer que 
tudo faz parte do meio ambiente e que estamos em constante contato 
com ele, influenciando e sendo influenciados. A partir dessa concepção, 
podem emergir mudanças de valores e atitudes. Um desses exemplos seria 
estender o conceito de “casa”: se considerassemos a rua que moramos, 
o bairro e a cidade como extensão de nossa própria casa (e por que 
não toda a biosfera, incluindo não só os ambientes terrestres, mas tam-
bém os marinhos e costeiros), não teríamos tantos problemas com o lixo e 
poluição global. Nessa perspectiva, assim como não queremos nossa casa 
suja, não gostaríamos de ter nossa cidade suja, nem o planeta degradado. 
No entanto, para que isso ocorra deve haver uma mudança nos valores 
pessoais e sociais, uma vez sabemos que os valores individuais podem 
influenciar a percepção de respeito para com o meio ambiente, levando o 
indivíduo a ter posicionamentos e ações positivas ou negativas para com 
este (DIETZ et al., 2005), bem como pressionar os governantes por ações 
mais efetivas na preservação do planeta.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Percepção Ambiental compreende diversos elementos e dois deles 
foram especificamente focados nesta investigação: valores ecológicos e 
concepções de meio ambiente. Outras escolhas poderiam ter sido fei-
tas, mas consideramos que nossos dados fornecem um panorama sobre 
a PA dos quatro licenciandos sujeitos da pesquisa. Pudemos determinar 
que todos se enquadravam, no momento dessa pesquisa, na categoria de 
Persepção+Utilização- do Modelo de Valores Ecológicos de Wiseman e 
Bogner (2003), caracterizada por indivíduo com forte senso de ambien-
talismo, alguém com profunda preocupação com a conservação. Ainda, 
notamos uma diversidade nas concepções de meio ambiente dos licen-
ciandos ao iniciarem sua participação no PIBID- IBUSP, com dois deles 
mais próximos da concepção Globalizante, e outros dois com concep-
ções Naturalistas, tanto Reducionista quanto Romântica, ou mesmo uma 
mistura de ambas. Ao longo do processo, as concepções foram discutidas, 
chegando-se a uma definição comum e consenso sobre os elementos per-
tencentes ao meio ambiente, aproximando-se da concepção Globalizante 
para todos os pibidianos.

Questões como perda da biodiversidade e mudanças climáticas globais 
são centrais no momento em que vivemos. A crise ambiental atinge níveis 
alarmantes, como podemos notar por estimativas como a de que 40% das 
espécies botânicas estão ameaçadas pelo risco de extinsão (ANTONELLI et 
al., 2020). Ao pensarmos que nosso país é o mais megadiverso do Planeta, 
bem como no cenário nacional atual de profundo desrespeito às ques-
tões ambientais, a formação de professores engajados e com percepção 
ambiental ampla é fundamental para o movimento de resistência e valoriza-
ção do meio ambiente, sua biodiversidade e conservação. Apontamos o 
PIBID, cuja relevância em diversos aspectos já foi amplamente reportada na 
literatura, como uma alternativa importante também para este enfrentamento.
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RESUMO
Perante a pandemia causada por meio do vírus SARS-CoV-2, a qual a população 
de indivíduos em massa fora submetida nos anos de 2020 e 2021, o vigente 
artigo busca esmiuçar as ações do educador, com enfoque em apreender as 
perspectivas no processo de ensino-aprendizagem em tempos pandêmicos e do 
Ensino Remoto Emergencial, considerando as interpretações psicopedagógicas 
existentes. A metodologia é de cunho exploratório e de natureza qualitativa, dado 
que o arcabouço desse estudo se constitui a partir das observações não participa-
tivas realizadas remotamente, via Google Meet, em duas escolas no munícipio de 
Mossoró, Rio Grande do Norte. Para tanto, serviram de aporte teórico estudiosos 
como Freire (1987), Bock (2003), Coll (2001), Rogers (1972), Luckesi (1999), 
dentre outros autores essenciais para esta discussão. Quanto à análise, faz-se per-
ceptível a presença da abordagem humanista e da concepção construtivista nas 
aulas remotas examinadas em decorrência de um ensino atento às vivências de 
cada estudante, da interação entre discentes e docentes, bem como os momentos 
em que o educador expõe os educandos ao processo de desequilibração como 
forma de encorajamento ao pensamento crítico e analítico. A combinação dessas 
abordagens utilizadas aproxima teoria e prática por se adequar às realidades vivi-
das, revelando o aluno enquanto ser pensante. Mediante isso, não há dúvidas de 
que a pandemia causou inúmeros impactos na educação, entretanto, o educador 
se reinventou, intencionando, majoritariamente, abarcar os assuntos em sala de 
aula de forma empática e inclusiva.

Palavras-chave: Pandemia, Ensino Remoto Emergencial, Aprendizagem.
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INTRODUÇÃO

O seguinte trabalho procurará elucidar, sob um olhar minucioso, 
acerca das perspectivas no processo de ensino-aprendizagem em 
tempos pandêmicos, tendo em mente o contexto pandêmico oca-

sionado pelo vírus SARS-CoV-2 nos anos de 2020 e 2021, uma vez que, em 
decorrência dessa situação, surgiram novos desafios no setor educacional. 
Diante do isolamento social, as instituições suspenderam as aulas presen-
ciais por um período indeterminado em todo o Brasil. Contudo, como 
modo de constância do processo de ensino, somado ao não detrimento 
do aprendizado dos educandos — respaldados pela Medida Provisória 
N° 934, de 1 de abril de 2020, e orientados pelo Ministério da Educação 
—, as redes de ensino de educação básica e as instituições de educação 
superior adotaram as atividades remotas, a fim de assegurar não somente a 
saúde pública, como também cumprir a carga horária do ano letivo.

Partindo desse pressuposto, o escopo da pesquisa1 é esmiuçar as ações 
das docentes observadas no Ensino Remoto Emergencial, empregando 
como suporte investigativo as abordagens psicológicas, a conduta do pro-
fissional, sua interação com o aluno, os métodos de ensino, a dinâmica 
estabelecida em sala de aula, os recursos didáticos, os padrões de comu-
nicação, além de outros apontamentos presentes nessa análise. Segundo 
Bock (2003), a educação deve ser compreendida como um esforço de uma 
sociedade para haver uma apropriação que garanta a todos (as) uma par-
ticipação na dinâmica social, como agentes de transformação permanente 
da sociedade. Portanto, essa dissertação busca explanar os mecanismos 
de ensino e aprendizagem analisados, visando uma prática escolar cujo 
discurso educativo seja empático, inclusivo e humanizado, abarcando as 
vivências dos educandos, tendo em mente uma troca de saberes eficientes.

A metodologia é de caráter exploratório, de teor qualitativo, e possui 
observação não participativa. Desta forma, foram solicitadas autorizações 
as docentes (em uma turma do terceiro ano do Ensino Fundamental I, com 
alunos entre 8 e 9 anos, e uma outra do terceiro ano do Ensino Médio, 
com alunos entre 16 e 19 anos, ambas localizadas em Mossoró, Rio Grande 

1 Tal estudo foi elaborado a partir de atividade avaliativa proposta na disciplina Psicologia da 
Educação, ministrada pela Professora Valmaria Santos, para a turma do 3° período do Curso de 
Letras, no semestre 2021.1, com habilitação em Língua Portuguesa, da Faculdade de Letras e Artes 
(FALA) da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN).
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do Norte, porém de colégios distintos) para o acontecimento da inves-
tigação acerca dos processos de ensinar e aprender no Ensino Remoto 
Emergencial. Pretendendo aprofundar a análise, foram utilizados como res-
paldo teórico os autores Freire (1987), Bock (2003), Coll (2001), Rogers 
(1972), Luckesi (1999) e outros estudiosos que corroboram levantamentos 
pertinentes para a temática em tela e que ajudam a perceber os modos de 
ensinar e aprender, como também compreender os métodos empregados 
nas aulas remotas pelos professores mediante olhar crítico reflexivo sobre 
a realidade imposta.

O presente trabalho encontra -se segmentado nas seguintes partes: 
a metodologia, a qual explanará o desenvolvimento dessa pesquisa; os 
resultados e discussão, que expõe a análise no que concerne os modos de 
ensino e aprendizagem atrelados às abordagens psicopedagógicas e, por 
fim, as considerações finai s, em que serão relatados alguns apontamentos 
relacionados ao assunto aportado em todo o artigo.

METODOLOGIA

A realização das aulas analisadas, do terceiro ano do Ensino 
Fundamental I e do terceiro ano do Ensino Médio, se deram através da 
efetuação de um termo de Autorização Institucional, elaborado pelas aca-
dêmicas deste relatório, por meio do Portable Document Format (PDF), e 
enviado de forma on-line para cada instituição, solicitando autorização para 
estudo, produção textual e socialização acerca da aula das educadoras. As 
instituições e as duas docentes, por sua vez, habilitaram a realização dessa 
pesquisa de campo, tendo em vista os objetivos principais da investigação.

As observações da primeira classe analisada baseiam-se em investiga-
ções apreciadas durante uma aula síncrona do dia 19 de outubro de 2021, 
do terceiro ano do Ensino Fundamental I, caracterizada por ser ofertada 
via aparelhos eletrônicos, tais quais computadores, tablets e celulares, em 
razão do formato remoto, resultado da ada ptação ao distanciamento social 
estabelecido decorrente da crise sanitária global que afetou os anos de 
2020 e 2021. Esta aula utilizou serviços oferecidos pelo Google Meet, 
para comunicação simultânea e exposição do conteúdo ministrado, pela 
rede social WhatsApp, por onde a professora conseguiu estabelecer con-
tato com alunos e pais para a divulgação dos horários das aulas e das 
páginas dos livros didáticos que seriam trabalhadas durante o encontro, e 
pela plataforma de compartilhamento de vídeos YouTube, buscando facilitar 
a compreensão do conteúdo recorrendo ao meio digital.
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Enquanto que a aula síncrona, assistida no dia 20 de agosto de 2021, 
do terceiro ano do Nível Médio, se desenvolveu pela ferramenta Google 
Meet e o link de acesso foi disponibilizado pela docente, com o consen-
timento dos estudantes, pelo aplicativo de conversação WhatsApp. Vale 
ressaltar, que não foi possível a gravação da aula, no entanto, a análise se 
fundamentou de maneira satisfatória e minuciosa, dado que todos os ele-
mentos perceptíveis durante o momento foram anotados, através do uso do 
diário de campo, de forma autêntica e inteligível, para que fossem passíveis 
a verificação, como, por exemplo, a troca de saberes entre alunos e pro-
fessores, a liberdade de expressão estabelecida no contexto comunicativo, 
bem como a conduta da preceptora no âmbito acadêmico e a apreensão 
do conteúdo.

Os aspectos analisados em ambas as situações se deram por método 
qualitativo, uma vez que se trata de uma observação que objetiva explorar 
os prismas presentes no ensino e aprendizagem abordados em sala de aula 
e que, de acordo com Minayo (2002), envolve a realidade que não pode 
ser quantificada, o universo dos sentidos, das representações, o modo de 
ser dos sujeitos. Nesse sentido, a metodologia de um trabalho inclui as 
concepções teóricas de abordagem, o conjunto de técnicas que possibi-
litam a construção da realidade e o sopro divino do potencial criativo do 
investigador.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Esta pesquisa é oriunda dos desafios enfrentados pela educação a 
partir do cenário pandêmico ocasionado pelo vírus SARS-CoV-2 e do con-
texto de Ensino Remoto Emergencial. Nesse sentido, é fulcral evidenciar a 
distinção entre Educação a Distância (EaD) e Ensino Remoto Emergencial 
(ERE). Na EaD, “existem concepções teóricas, fundamentos metodológicos 
e especificidades que sustentam, teórica e praticamente, essa modalidade 
de ensino” (RODRIGUES, 2020, n.p.), quanto ao ERE, se refere a um ajuste 
curricular temporário que funciona como suporte para a realização de ati-
vidades remotas, haja vista o isolamento social.

Nessa direção, os meios tecnológicos se fizeram presentes, e con-
forme Mora n (2012), servem de apoio no meio pedagógico, dado que 
a utilização deles melhora o desempenho em sala de aula e aproxima o 
docente do discente por meio de recursos didáticos como: slides, músi-
cas, narrativas digitais e semelhantes, num processo de convergência, 
integração, mobilidade e multifuncionalidade. Para corroborar com esta 
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nova exigência imposta pela pandemia, em 18 de março de 2020 foi publi-
cada a Portaria N° 343/2020, no Diário Oficial da União, que discorre 
sobre a possibilidade de substituir aulas presenciais por remotas, conforme 
disposto no seu Art. 1º:

Autorizar, em caráter excepcional, a substituição das discipli-
nas presenciais, em andamento, por aulas que utilizem meios e 
tecnologias de informação e comunicação, nos limites estabe-
lecidos pela legislação em vigor, por instituição de educação 
superior integrante do sistema federal de ensino, de que trata 
o art. 2º do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017.

Desta forma, surge a necessidade de adaptação por parte das escolas, 
seus profissionais e colaboradores à nova realidade. Visto isso, é imprescin-
dível que o ambiente escolar seja confortável e priorize uma aprendizagem 
significativa, em que “combina o lógico e o intuitivo, o intelecto e os sen-
timentos, o conceito e a experiência, a ideia e o significado” (ZIMRING, 
2010, p. 38).

Em se tratando de uma aprendizagem que favoreça a intervenção no 
mundo, a conduta da (o) docente pode ser correlacionada à Abordagem 
Humanista, cujo indivíduo é retratado sendo otimista e completo de auto-
nomia. Visando a relação de aluno- professor, segundo Carl Rogers (1972), 
esse vínculo deve ser nutrido de confiança e desassociado a uma hierarquia. 
Portanto, um educador humanista deve ser empático, inclusivo e autêntico, 
pois, de acordo com Zimring (2010), existem dois tipos de aprendizagem: 
a intelectual e a significativa. A primeira abarca, exclusivamente, a mente, 
o raciocínio, sem considerar os sentimentos ou os significados para a pes-
soa. Já a segunda, defendida por Carl Rogers, corrobora as vivências do 
pupilo no processo de aprendizagem.

Diante disso, é essencial relatar que autores como Coll (2001), Freire 
(1987), Carpigiani (2002), Rogers (1972), entre outros, serviram de 
orientação para o entendimento do processo de ensino e aprendizagem 
verificados em sala de aula no formato de ERE. Embasado nesses aspectos, 
será explorado abaixo apontamentos referentes aos desafios no modo de 
ensinar e aprender, tendo como objetivo uma aprendizagem significativa.

As observações a seguir apresentam duas perspectivas no processo 
de ensino - aprendizagem, tendo em foco as abordagens psicológicas com 
a finalidade de analisar as medidas educacionais adotadas por duas profes-
soras em diferentes fases de nível escolar de seus alunos, durante o ERE, 
em escolas públicas distintas situadas em Mossoró, Rio Grande do Norte.
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A professora do terceiro ano do ensino fundamental I teve sua aula na 
manhã de 19 de outubro de 2021; a turma observada possui 26 discentes 
matriculados. O fato das aulas não ocorrerem presencialmente implica na 
pouca participação dos alunos, pois, por serem crianças por volta dos oito 
anos de idade, estão no processo de alfabetização e letramento, sendo 
necessário um acompanhamento mais próximo de um responsável durante 
o processo de aprendizagem. Além deste fator, muitas delas não possuem 
acesso a aparelhos eletrônicos e/ou internet, o que os impede de assistir às 
aulas síncronas e acompanhar o conteúdo desenvolvido em sala.

Em face do exposto, a professora responsável pela turma elaborou 
dois modelos de aula para que todos pudessem participar do processo 
educativo, realizando a adaptação do planejamento (com metodologias 
diferentes, que incluem realidades diferentes) para aqueles que conse-
guem acompanhar as aulas síncronas, via conferência, e os que apenas 
podem acessar áudios e fotos por intermédio do WhatsApp de seus pais, 
mediante o auxílio deles em seus horários vagos, geralmente naqueles não 
comerciais (aulas assíncronas). Essas medidas adotadas podem ser com-
preendidas a partir de uma abordagem humanista, quando a professora 
compreende sua posição como educadora no processo de orientação à 
aprendizagem, conhecendo os alunos sob sua tutoria e tomando atitudes 
que possam respeitar suas individualidades, conforme Carpigiani (2002) e 
Rogers (1972).

A premissa a qual se chega expõe as variadas formas de ensino -apren-
dizagem, contemplando as trocas de saberes de maneira satisfatória, apesar 
dos inúmeros desafios de ensinar e aprender no ciberespaço, dentre eles a 
exclusão digital, que atinge diretamente o planejamento escolar.

A aula síncrona transmitida pelo Google Meet deu início às sete horas 
da manhã e participaram cinco dos vinte e seis alunos, consistindo em dois 
meninos e três meninas. Durante ela, foram trabalhadas as disciplinas de 
Língua Portuguesa, Matemática e Ciências. À medida que cada estudante 
entrava na sala de aula virtual, a professora desejava um bom dia e mos-
trava pela câmera a capa dos livros que iriam utilizar no encontro remoto, 
adotando uma postura empática como forma de facilitar a identificação dos 
materiais.

O primeiro momento da aula dedica -se à Língua Portuguesa, dando 
continuidade a uma história em quadrinhos discutida nas aulas anterio-
res, através de balões de falas e suas significações no texto. A professora 
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apresenta um vídeo curto encontrado no YouTube2 que explica os diferen-
tes tipos de balões existentes em histórias de quadrinhos para, em seguida, 
retomar o tema e explicar novamente por meio das imagens do livro didá-
tico. Feita a explicação, a docente exibiu o livro na câmera e foi apontando 
para os balões para que os estudantes dissessem o que significavam. Esse 
processo é reconhecido pela abordagem construtivista como desequilibra-
ção, pois o estímulo causado pelo desconhecido faz a criança buscar uma 
nova equilibração mediante uma resolução. Assim aponta Fontana e Cruz 
(1997, p. 47-48), quando expressam:

Toda vez que, em nossa relação com o meio, surgem conflitos, 
contradições ou outros tipos de dificuldades, nossa capaci-
dade de auto-regulação ou equilibração entra em ação, no 
sentido de superá-los. [...] Quando falamos em alcançar um 
novo estado de equilíbrio, queremos destacar que o processo 
de equilibração não consiste numa volta ao estado anterior, 
mas leva a um estado superior em relação ao inicial.

Com essas considerações, pode ser observado um inédito estado 
de equilibração alcançado quando, em resposta à pergunta da professora 
sobre qual a interpretação do balão com uma interrogação no meio, um 
aluno diz “é algo que ninguém sabe”, o que veio a ser confirmado pela 
educadora, em virtude de se tratar de um balão de dúvida, que concerne 
a curiosidade, o questionamento, o desconhecido.

A aula de português é finalizada com um ditado de vocábulos para 
praticar a concentração, atenção e a escrita. Nessa atividade, são mencio-
nadas algumas palavras e é imposto um tempo para que a turma copie e 
exercite a caligrafia. Nesta aula, foram dadas oito palavras anunciadas pela 
professora, que mostrou na câmera e contou o tempo para que escre-
vessem. Essa atividade funciona como incentivo para que as crianças 
desenvolvam o conhecimento que possuem de modo divertido: ao serem 
desafiadas, demonstraram empolgação, deixando os microfones e câmeras 
ligadas para a participação.

Para Coll (2001), aprender é construir através da representação pes-
soal que temos a respeito do conteúdo apresentado. Isto é o que ocorre 
neste instante da aula, pois os discentes, ainda em fase de letramento, 
não visualizam o termo ditado, apenas ouvem a voz da professora, e pre-
cisam utilizar de suas próprias impressões para representar aquilo que foi 

2 Material disponível no seguinte link: https://www.youtube.com/watch?v=0UamQgfKPtk.

file:///Users/jffricardo/Documents/REALIZE_2022/ENALIC/drive-download-20220531T143634Z-001/m/watch?v=0UamQgfKPtk 
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escutado em forma escrita. Ao final, cada aluno, espontaneamente, leu u 
ma palavra e soletrou para verificar se concluiu o desafio com êxito.

No segundo momento da aula, inicia a disciplina de Matemática, cujas 
crianças praticam multiplicações. As tabuadas do dois ao cinco foram lidas 
e, posteriormente, os alunos responderam as questões do livro. Em seu 
texto, Solé e Coll (2001, p. 23) apresentam o seguinte apontamento: “[...] 
a criança vai construindo aprendizagens mais ou menos significativas, não 
só porque possui determinados conhecimentos, tampouco porque os con-
teúdos sejam estes ou aqueles; e os constrói pelo que foi dito e pela 
ajuda que recebe de seu professor [...]”. Com isso, a partir deste pro-
cesso de aprendizagem, em que há o exercício da matemática por meio 
de equações numéricas, os alunos praticaram o entendimento utilizando de 
exemplos práticos estimulados pela professora.

Tais lições aconteceram na ocasião em que a educadora pediu aos 
discentes para que retirassem os lápis de seus estojos a fim de visualizar 
a atividade. Feito isso, a docente pediu que os dividissem em dois gru-
pos de cinco e somassem a quantidade total, tendo, assim, o produto de 
duas vezes cinco. Uma das alunas não possuía lápis suficientes, todavia 
conseguiu estabelecer a contagem dessa multiplicação substituindo-os por 
saquinhos plásticos.

A matéria de Ciências foi a última a ser abordada no dia, aludindo ao 
tema “a importância do solo”, caracterizada pela inserção da criança no 
meio ambiente. Nesta hora, houve um período de conversação no qual 
a professora perguntou acerca das vivências dos estudantes com o solo, 
quais tipos conhecem e quais os usos que acreditam que possa vir a ter. 
Foi trabalhada uma leitura coletiva dos textos do livro que evidencia como 
o solo é formado e sua importância. Nessa conformidade, independente-
ment e do espaço educacional vivido, deve-se existir o reconhecimento e 
a exploração, por parte dos preceptores, dos conhecimentos prévios dos 
alunos, enquanto condutores do planejamento escolar.

Ainda, a professora finaliza citando que é possível construir casas com 
o solo, como exemplo, cita as casas de taipa e seus atributos, apresen-
tando uma imagem para facilitar a compreensão e, por fim, perguntar se 
eles já viram alguma: uma aluna faz que “não” com os dedos pela câmera. 
Neste momento, foi estabelecida a conversação sobre as propriedades 
do solo e o estímulo à identificação de seus usos, nomeando aqueles os 
quais os menores desconheciam, e que são usados em casas de taipa. Tal 
procedimento adotado pela docente é tratado por Solé e Coll (2001, p. 
24) ao defenderem que “na escola os alunos aprendem e se desenvolvem 
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na medida em que podem construir significados adequados em torno de 
conteúdos que configuram o conteúdo escolar”.

Após essa atividade pedagógica, a aula do terceiro ano do Ensino 
Fundamental I é concluída, todos se despedem acenando para a câmera 
e desejando um bom dia à professora e aos colegas. Durante todo o 
momento, mesmo que de forma remota, os estudantes foram ativos em suas 
participações, ligavam os microfones e gesticulavam em frente à câmera, 
mostrando suas anotações e perguntando se estavam fazendo da maneira 
correta. A interação entre a turma e a professora se deu de forma tranquila, 
paciente e respeitosa, considerando a capacidade de aprendizagem das 
crianças e suas particularidades. Para concluir, Fontana e Cruz (1997, p. 
54), apontam:

Aquilo que a criança pode ou não aprender é determinado 
pelo nível de desenvolvimento de suas estruturas cognitivas. 
[...] o professor não deve ser aquele que transmite conheci-
mentos à criança, mas sim um agente facilitador e desafiador 
de seus processos de elaboração; a criança é quem constrói 
o seu próprio conhecimento.

Já a aula remota observada no dia 20 de agosto de 2021, de Língua 
Portuguesa do 3º ano “A” e “B”, técnico em nutrição e dietética, toma início 
às 13h20 com uma música que possibilita acolhimento ao ambiente remoto, 
pois “há músicas que contêm memórias de momentos vividos. Trazem-nos 
de volta um passado. Lembramo-nos de lugares, objetos, rostos, gestos, 
sentimentos...” (ALVES, 2003, p. 117). Após o final da canção, a docente 
saúda todos com carinho e pergunta como estão, estabelecendo um diá-
logo individual com cada um — referindo-se a eles por apelidos — e, 
em reação a isso, os estudantes a cumprimentam no chat de forma amis-
tosa, elogiando-a, evidenciando, principalmente, a linguagem coloquial e 
as sentenças abreviadas – “estou bem agr que vou assistir essa aula top” 
–, podendo-se constatar a existência de uma relação interpessoal. À vista 
disso, a afirmação se faz tangível durante o percurso inteiro da aula, pois 
tanto a docente quanto os discentes realizam a comunicação de modo 
informal, tornando, assim, o âmbito menos metódico e mais fluido.

Enquanto a professora aguarda o quórum, ela conversa com os alu-
nos, e nota a ausência de alguns, sendo perceptível um grau de intimidade 
e empatia entre os estudantes e a professora. Em seguida, ela utiliza como 
recurso didático um slide — que não é autoral e, atentando a sua ética e 
a sua moral, a ministrante dá créditos à quem o produziu —, para que o 
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encontro seja conduzido com cientificidade e dinamismo. A formadora, 
passadas as considerações iniciais, retoma o conteúdo dando continuidade 
ao movimento literário Parnasianismo. Nessa escola literária são analisados, 
na aula síncrona, as estruturas e as relevâncias sociais acerca dos poemas, 
trazendo os exemplos: o vaso chinês de Alberto de Oliveira, plena nudez 
de Raimundo Correa e a um poeta de Olavo Bilac, dentre outros poemas 
e poetas fundamentais desse estilo.

Na perspectiva de analisarem a composição de Alberto de Oliveira, os 
estudantes demonstram interesse no assunto, sendo progressista a interação 
pelo chat do Meet e por via da oratória. As marcas da oralidade, por sua 
vez, são manifestadas em ambas as partes, porém, embora a docente use 
as expressões “né boy”, “capenga”, “uma ova” e mais, não implica dizer 
que ela não possua domínio da linguagem técnica quanto ao assunto deba-
tido, mas que é feita uma imersão no universo dos discentes visando esta 
belecer relações. Após estes apontamentos observados, vale frisar que a 
aula segue de forma satisfatória durante o processo total de contemplação.

No estudo da criação de Raimundo Correa, são discutidos os resgates 
dos valores clássicos. Para a desenvoltura desta obra, a professora pede 
auxílio a um dos alunos, já que ele apresenta domínio sobre a mitologia, e 
sua reação a solicitação é imediata, discorrendo oralmente a respeito dos 
deuses e expressando no chat suas ponderações, informa que, na aula de 
Artes, o assunto referente às esculturas fora dissertado. É relatado, também, 
o caso da artista plástica Gillian Genser e, para um maior aprofundamento, 
o jovem compartilha, por escrito, a fonte da matéria. Em sequência, é arti-
culada uma análise estrutural do poema de Olavo Bilac que, de acordo com 
a docente, “é arte pela arte e seu conteúdo” e ao observarem o arcabouço 
dos versos, por meio da escansão, nota -se a ocorrência de um equívoco 
em sua separação, em conformidade às atribuições — perante o fato de o 
coletivo construir seu ensino em equilíbrio com a educadora — dos alunos 
que se sentem à vontade no decorrer da aula. Logo, a ministrante pesquisa 
a informação através da ferramenta Google, a fim de não transmitir infor-
mações incoerentes, e partilha com a turma a resposta da dúvida acerca 
da escansão.

Nesse sentido, a professora aproveita para esclarecer que não há 
estorvos quanto às indagações, bem como assume errar para aprender, 
pois os discursos não são passíveis de uma verdade absoluta. E segundo 
Orlandi (1999), o termo “discurso”, etimologicamente, tem em si a ideia 
de curso, de correr por, de movimento. O discurso é, portanto, palavra 
em movimento. Observa-se que a participação, tanto entre os estudantes 
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quanto entre esses e a docente é destacada, explicitamente, sem limitações 
ou repreensões. A colaboração é coletiva, tendo em vista as trocas de 
saberes que são incentivadas pela professora com o intuito de tecer um 
espaço de apoio, motivação e pertencimento, tornando-se um ambiente 
com as condições apropriadas/necessárias para a construção de conheci-
mentos (SOUZA; LOPES; SILVA, 2013).

Os levantamentos, no decurso da aula, são frequentes no chat, e é 
através dessa constância que se faz cognoscível a postura da professora 
mediante a timidez de alguns alunos, fazendo, então, a leitura e o acom-
panhamento das mensagens de forma atenciosa. A educadora, ademais, 
durante a análise do poema de Olavo Bilac, questiona, diante do atual 
contexto pandêmico, se os indivíduos vigentes naquela aula possuem com-
preensão da “real dimensão dessa pandemia”, pois a noção que nos é 
colocada não possibilita um panorama. Posteriormente, a professora pro-
fere uma analogia arrolando essa indagação ao “eu”, uma vez que, embora 
sejam definidos recortes de si, não têm palavras que “nos definam por 
inteiro”. Conforme Freire (1996, p. 22), “onde há vida, há inacabamento”, 
isto é, somos seres inacabados, constantes, inconstantes, imersos, submer-
sos, alheios e errantes, há sempre novos ensinamentos a serem aprendidos.

Logo, pode-se perceber a conduta da educadora que, nesse pro-
cesso de ensino - aprendizagem, também é educanda. Um exemplo disto 
é exposto na aula quando, em dada situação, a docente alega não lembrar 
de uma referência e solicita o suporte de uma discente disposta a ajudá-la, 
a aluna explana a fundamentação teórica e a professora elogia a memória 
e o conhecimento dela, expressando seu agradecimento no comentário. 
Ao longo da aula, a dinâmica é elaborada sob o olhar iminente às vivên-
cias dos estudantes, por exemplo: a docente, enquanto leciona, apoia-se 
em músicas — sem atribuir comparação de valoração —, em filmes como 
Crepúsculo e O senhor dos anéis, levando em consideração uma maior 
assimilação do ensino.

Verifica-se, ainda, a flexibilidade e empatia da docente, pois, no decor-
rer do encontro, ela cita de forma compreensiva o fato de seus estudantes 
realizarem outros afazeres enquanto assistem aula, sendo nítido, em um 
momento distinto, o entendimento sobre a inconstância da internet de deter 
minados alunos — os quais notificam pelo chat do Meet. Por fim, a edu-
cadora conclui a aula, pontualmente, às 15h e menciona que as notas da 
atividade avaliativa foram entregues, contudo, irá abrir novamente o prazo 
de entrega — proporcionando uma semana — para aqueles que não a 
efetuaram, visto não querer prejudicá-los; em simultaneidade ao aviso, os 
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alunos exprimem, no chat, o quão felizes estão pela pontuação atribuída. É 
imprescindível orientar a percepção da avaliação de aprendizagem quando 
a educadora informa que estendeu o prazo, pois, para Luckesi (1999, p. 
173),

[...] a avaliação da aprendizagem escolar pode ser compreen-
dida como um ato amoroso, na medida em que a avaliação 
tem por objetivo diagnosticar e incluir o educando pelos mais 
variados meios, no curso da aprendizagem satisfatória, que 
integre todas as suas experiências de vida.

Em suma, a docente, e em consecutivo os alunos, finalizam o encontro 
assim como iniciaram, de maneira afetuosa, pertencente e vicinal.

Desse modo, os elementos descritos e observados durante o processo 
de ensino e aprendizagem da aula convém com os aspectos da Psicologia 
Humanista. Segundo Carpigiani (2002, p. 103), se encontra de forma 
simultânea a responsabilidade do professor e do estudante, dado que:

O professor, inspirado pelas ideias humanistas, entenderá seu 
papel como orientador da aprendizagem [...]. A ele cabe se 
conhecer primeiro para que possa conhecer seu aluno ou 
grupo de alunos sob sua responsabilidade, em um sistema 
que permita autenticidade, congruência e dinamismo na troca 
de informações. O professor é responsável. O aluno também. 
E cada um, em sua individualidade desenvolverá o conteúdo 
em um processo de autoconstrução que visa à atualização e à 
regulação efetiva, social e intelectual de cada um deles.

Carpigiani (2002) reitera que o homem, no ponto de vista da Psicologia 
Humanista, é percebido como um ser livre, sendo assim, capaz de recriar 
independência dos condicionamentos. Isto é, a realidade do indivíduo é 
compreendida de forma particular, prevalecendo, primordialmente, a singu-
laridade da vida interna. Uma outra característica da abordagem humanista 
constatada no processo de ensino e aprendizagem da aula é o pensamento 
de Rogers, em que “o aluno ao entrar em contato com o conteúdo, faça 
deste algo seu, ou seja, aproprie-se dele de forma significativa e pessoal” 
(CARPIGIANI, 2002, p. 103). Além disso, segundo Rogers (1972), essa 
liberdade natural, dada ao participante, torna a educação uma busca exci-
tante e frenética, concebe- se, então, um ambiente educativo de criações 
e espaço de imaginação, ao invés de mera acumulação de conteúdos 
insignificantes.
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A observação, também, se norteia nas concepções de Paulo Freire 
acerca da educação como prática da emancipação e não de aspecto ban-
cário, uma vez que a professora atribui em seus métodos o diálogo que, 
segundo Freire (1987): “[...] o educador-educando se encontra com os edu-
candos-educadores em condição pedagógica, mas antes, quando aquele 
se pergunta em torno do que vai dialogar com estes”. Enquanto a educa-
ção bancária trata o aprendiz como um “baú” que serve para depositar 
conhecimento, não o permitindo pensar sobre esses saberes adquiridos, a 
conduta apresentada pela docente durante a aula remota analisada é exata-
mente o oposto.

Identificamos, com base no reconhecimento dos dados, a presença 
da abordagem humanista e da concepção construtivista nas aulas remotas 
examinadas em decorrência de um ensino atento às vivências de cada dis-
cente, da fluidez/dinamicidade da exposição dos conteúdos ministrados, 
da interação entre corpos estudantil e docente, além dos momentos em 
que as educadoras expuseram os educandos ao processo de desequili-
bração como forma de encorajamento ao pensamento crítico e analítico 
acerca do conteúdo explanado nas plataformas digitais de comunicação 
síncrona ou assíncrona.

A combinação das abordagens utilizadas aproxima teoria e prática 
por adequar-se às realidades vividas e revelar o discente enquanto ser 
pensante, favorecendo uma educação mais eficaz e inclusiva, na qual o 
educador pode avaliar sua didática e procurar evoluir como profissional 
e ser humano, numa busca constante por estabelecer boas relações com 
seus alunos, respeitando o espaço vivido, suas particularidades e individua-
lidades. É fulcral conduzir o processo de aprendizagem de outra pessoa 
com responsabilidade, discernimento, cautela e consciência empática, de 
forma fluída e dinâmica, considerando práticas pedagógicas criativas e 
inovadoras numa mesma aula em razão de, conforme os resultados encon-
trados, haver maior empenho e participação dos estudantes nas atividades 
propostas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante das análises feitas e de todo aporte teórico que fundamentou 
este trabalho, pode-se perceber que as aulas ministradas pelas docentes 
contemplaram, satisfatoriamente, o intuito no que concerne a troca de 
conhecimento. Os elementos observados procedem na postura das educa-
doras em relação aos alunos levando em conta a interação, a metodologia, 
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os padrões de comunicação e o dinamismo no contexto remoto. Faz-se 
imprescindível orientar que as interações — de modo geral — são pro-
gressistas, pois, conforme as professoras comunicam-se diretamente com 
seus alunos, se torna ainda mais fluída a participação deles; os métodos e 
a dinâmica são desempenhados considerando a realidade social, havendo, 
então, a partilha dos saberes de maneira gradual.

Ademais, não houve indisciplina em nenhum momento, já que os edu-
candos e a s educadoras contribuíram de modo excepcional. De acordo 
com Neri (1992), fazer com que os estudantes se sintam motivados para 
aprender é o primeiro passo para a prevenção da indisciplina, e um grande 
desafio para esses profissionais e para a escola. Entretanto, não resta dúvi-
das de que a pandemia causou inúmeros impactos negativos à educação 
brasileira, inclusive intensificou a falta de motivação para aprender, asso-
ciada à mudança de rotina nos estudos.

Pode-se perceber que o educador se reinventou ao analisar sua didá-
tica, procurando, majoritariamente, abarcar os assuntos em aula virtual de 
forma empática e inclusiva por meio dos recursos tecnológicos disponíveis 
(lousa digital, slides interativos, formulários on-line, vídeos, dentre outros). 
Isto posto, o prejuízo advindo do distanciamento social foi amenizado, 
assim como a ruptura do ensino presencial em razão da pandemia, que 
demarcou, sobremaneira, a necessidade da socialização, do diálogo, do 
respeito às diferenças e da construção de uma educação compromissada 
com a afetividade.

Mediante o exposto, tem-se em mente que as docentes conduziram o 
processo de aprendizagem dos discentes, durante a pandemia, com res-
ponsabilidade e cautela, aceitando as particularidades do outro. Conclui-se, 
portanto, que o objetivo desse estudo, intencionando relatar as observa-
ções da aula, e correlacionarem com as perspectivas dos processos de 
ensino-aprendizagem em tempos pandêmicos, foram atingidos.
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RESUMO
Qual é o tamanho do desafio do Brasil para garantir a escolarização da população 
brasileira? Quais são as características da escolarização da nossa população? 
Quem são os sujeitos que procuram a Educação de Jovens e Adultos (EJA) no 
Brasil? Qual tratamento está sendo dispensado à EJA nas reformas educacionais 
promovidas pelo Ministério da Educação (MEC), a exemplo da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) e da Reforma do Ensino Médio? Quais metas e obje-
tivos estão previstos para a EJA no planejamento da educação brasileira? Pensar 
sobre essas questões é uma tarefa necessária para refletirmos sobre os rumos das 
políticas para a Educação de Jovens e Adultos em nosso país. Com o propósito 
de buscar respostas a essas perguntas, realizou-se um estudo documental de 
caráter exploratório, em uma perspectiva teórico-metodológica crítico dialética 
da educação, com a finalidade de identificar as características da escolarização 
da educação brasileira; caracterizar o público da Educação de Jovens e Adultos; 
mapear como a EJA está inserida nas políticas públicas educacionais e identi-
ficar as metas e objetivos previstos para a EJA no planejamento da educação 
brasileira. Dentre o conjunto de fontes documentais analisadas, constam: a Lei 
9.394/1996, que estabeleceu as diretrizes e bases da educação nacional; a 
Lei n. 13.005/2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação - PNE (2014-
2024); a Lei n. 13.415/2017, que estabeleceu a reforma do Ensino Médio e 
alterou sua estrutura curricular, dentre outras providências; o documento da Base 
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Nacional Comum Curricular; a Resolução CNE/CEB n. 1/05/07/2000; o Parecer 
CNE/CEB n. 11/2000 e a Resolução n. 1/2021, que instituiu as novas Diretrizes 
Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos nos aspectos relativos ao 
seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização (PNA) e à Base Nacional 
Comum Curricular, e Educação de Jovens e Adultos a distância. Ainda, foram utili-
zadas como base de levantamento de dados, a Pesquisa Nacional por Domicílios 
Contínua, PNAD Contínua, Educação, 2019, publicada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), em 2020; os dados do Censo Escolar da Educação 
Básica, relativos a EJA, no período de 2016 a 2021 e o documento do Balanço do 
PNE (20142024), divulgado em 2021 pelo Movimento da Campanha Nacional 
pelo Direito à Educação. A análise documental está fundamentada em autores estu-
diosos do campo das políticas educacionais para a educação popular e Educação 
de Jovens e Adultos no país. De acordo com o IBGE, em 2019 havia 11 milhões de 
pessoas analfabetas com 15 anos ou mais de idade no país. As regiões Nordeste 
e Norte apresentaram as taxas de analfabetismo mais elevadas, correspondendo a 
13,9% e 7,6%, respectivamente, entre as pessoas com 15 anos ou mais de idade. 
Já a taxa de anos de escolaridade nessas regiões é de 10,9 anos de estudo. 
Moradores dos campos apresentam uma escolaridade média de 10,0 anos de 
estudo, enquanto o público urbano chega a uma média de 11,8 anos de escolari-
dade. Quanto às desigualdades de raça/cor, os dados apontam que a razão entre 
a escolaridade de negros e não negros era de 89,8%, em 2019, ou seja, 10,2 
pontos percentuais distante de uma situação de igualdade. Esses indicadores reve-
laram, também, as desigualdades na escolarização da nossa população, conforme 
sua cor e raça. Entre a população branca com 15 anos ou mais, 3,6% dos jovens 
são analfabetos. Já em relação à população preta ou parda, esse índice representa 
8,9% da população. Entre a população adulta com 60 anos ou mais de idade, o 
índice de analfabetismo da população branca representava 9,5% da população. 
Entre a população preta ou parda, na mesma faixa etária, o índice abrangia 27,1% 
da população, ou seja, três vezes mais pessoas. Esses dados comprovam que a 
taxa de analfabetismo reflete as desigualdades regionais do nosso país: quanto 
mais para o interior do país, para o sertão e para o campo, maiores são os índices 
de analfabetismo e menor é o tempo de escolaridade da população. A pesquisa 
evidenciou, ainda, o perfil plural e heterogêneo do público da EJA: homens e 
mulheres da classe trabalhadora, autodeclarados negros e pobres, pertencentes a 
uma realidade material concreta e condições socioeconômicas e étnico-raciais que 
inviabilizaram o acesso à educação. Trata-se, portanto, de um público constituído 
por sujeitos excluídos da escola que, pela condição de não criança, acumulam 
experiências de vida fora do ambiente escolar e possuem expectativas e objeti-
vos distintos quanto ao retorno à escola. Contraditoriamente à superação deste 
cenário, os resultados da pesquisa confirmam que o Brasil ainda não alcançou 
a articulação necessária para estabelecer e consolidar o regime de colaboração 
entre os entes federados e suas redes de ensino, que garantam o acesso e a 
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permanência dos estudantes da EJA na escola. No que tange às metas 8, 9 e 10 
do PNE (2014-2024), que assegurariam o aumento do tempo de escolaridade da 
população e a oferta de vagas da EJA, possivelmente, não serão cumpridas até 
o final de 2024, conforme análise feita pelo movimento da Campanha Nacional 
pelo Direito à Educação. A meta 8 consiste em elevar a escolaridade média da 
população de 18 a 29 anos, de modo a alcançar no mínimo 12 anos de estudo 
até 2024, para as populações do campo, da região de menor escolaridade e para 
25% mais pobres e, também, igualar a escolaridade média entre negros e não 
negros. Embora tenha havido avanços em relação ao aumento dos anos de esco-
laridade da população, os resultados dessa meta não serão alcançados até 2024. 
Por sua vez, a meta 9 corresponde a elevar a taxa de alfabetização da população 
com 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 e, ainda, erradicar o analfabetismo 
absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional até 2024. Quanto à 
elevação da taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais, a meta foi 
alcançada, ainda que cinco anos após o prazo definido. No entanto, no que diz 
respeito ao quadro do analfabetismo funcional, esse índice avançou ao invés de 
regredir. Por fim, em relação à meta 10 do PNE (2014-2024) que trata da oferta 
de, no mínimo, 25% das matrículas da EJA integrada à Educação Profissional e 
Tecnológica (EJA-EPT), como possibilidade de preparação, qualificação e inser-
ção do jovem e adulto no mundo do trabalho, não alcançou o público desejado, 
dado o baixo percentual de matrículas na EJA, integradas à Educação Profissional: 
apenas 0,5% das matrículas na EJA de Ensino Fundamental, correspondem à EJA-
EPT; para a EJA de Nível Médio, essa correspondência é de somente 3,6% das 
matrículas. A modalidade da EJA significa não só a entrada no circuito dos direitos 
civis pela restauração de um direito negado historicamente à população brasileira, 
como também, a busca por uma escola de qualidade que saiba reconhecer as 
diferentes situações que caracterizam o público da EJA. Em se tratando do modo 
como as políticas de EJA têm sido planejadas no conjunto das reformas educa-
cionais implementadas desde 2017, nota-se o descaso com esta modalidade de 
ensino, sobretudo, devido ao “não lugar” da EJA no debate educacional em torno 
das políticas de currículo, como no caso da BNCC. Depreende-se, assim, que a 
EJA está descaracterizada dos processos históricos e de lutas sociais que forjaram 
essa modalidade de ensino ao longo do tempo, ao ser tratada de forma periférica 
e de menor importância para essa modalidade de ensino, que representam um 
frontal ataque à uma educação popular socialmente referenciada e de qualidade.

Palavras-chave: Política Educacional, Planejamento Educacional, Analfabetismo, 
Educação de Jovens e Adultos.
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INTRODUÇÃO

Qual é o tamanho do desafio do Brasil para garantir a escolarização 
da nossa população? Quais são as características da escolariza-
ção do povo brasileiro? Quem são os sujeitos que procuram a 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil? Quais metas e objetivos 
estão previstos para a EJA no planejamento da educação brasileira? Qual 
tratamento está sendo dispensado à EJA nas reformas educacionais promo-
vidas pelo MEC, a exemplo da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
e da reforma do ensino médio? Pensar sobre essas questões é uma tarefa 
necessária para refletirmos sobre os rumos das políticas para a Educação 
de Jovens e Adultos em nosso país.

Com o propósito de buscar respostas a essas perguntas, realizou-se 
um estudo documental de caráter descritivo-exploratório, em uma perspec-
tiva teórico- metodológica crítico dialética da educação, com o objetivo de 
identificar as características da escolarização da educação brasileira; carac-
terizar o público da Educação de Jovens e Adultos; identificar as metas e 
objetivos previstos para a EJA no planejamento da educação brasileira e 
mapear como a EJA está inserida nas políticas educacionais.

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua (PNAD Contínua Educação-2019), publicada em 2020, pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o tempo médio de 
escolaridade da nossa população é de 9,4 anos, o que corresponde à 
conclusão do ensino fundamental; 51,2% das pessoas de 25 anos ou mais, 
ou seja, mais da metade da população brasileira, não completou o ensino 
médio e a soma da taxa de analfabetismo entre a população de 15 aos 60 
anos ou mais de idade, indica que 43,6 % dos brasileiros não possuem 
nenhum nível de instrução (IBGE, 2020).

Além dos altos índices de analfabetismo da população, chama aten-
ção, também, a distorção idade-série, que é a proporção de alunos com 
mais de 2 anos de atraso escolar em relação à etapa de ensino que fre-
quentam. Nos anos iniciais do ensino fundamental, 9,7% dos estudantes 
estão em distorção-idade série; nos anos finais do ensino fundamental, 
esse índice aumentou para 22,7% dos alunos e, no ensino médio, 26,2% 
dos estudantes estão nessa mesma condição (INEP, 2020).

Desse modo, considerando que a idade mínima para o ingresso nos 
cursos da EJA e para a realização de exames de conclusão da EJA do 
ensino fundamental é de 15 anos (BRASIL, 1996; BRASIL, 2021), pode-se 
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concluir que a escola (re)produz o público da EJA nas primeiras etapas de 
escolarização da população, durante o ensino fundamental.

Enquanto a ampliação da quantidade de vagas e matrículas na escola 
pública não estiver acompanhada por melhorias das condições materiais 
de acesso e permanência na escola, de condições de trabalho e de salário, 
o resultado será sempre uma escola que produz aprendizagens pouco sig-
nificativas, que acabam gerando repetência, fracasso, abandono e evasão 
escolar (MOLL, 2014).

Esse ciclo que reforça a exclusão desse sujeito na escola e na socie-
dade, é reflexo não apenas da precariedade do sistema educacional, mas 
expõe suas raízes históricas, que estão fixadas em uma base estrutural mate-
rial e concreta, que determina as diferenças socioeconômicas, raciais e 
educacionais presentes no país (HADDAD; DI PIERRO, 2000; HADDAD; 
SIQUEIRA, 2016).

Como reflexo de uma sociedade dual, excludente, elitista e desigual, 
na linha do tempo da consolidação da escola como um direito, “os degre-
dados pela pobreza no campo e nas cidades e, também, muitas vezes, por 
sua condição étnico-racial, apenas tardiamente começaram a ter acesso 
ao sistema educativo” (MOLL, 2014, p. 369). O acesso à educação por 
esse grupo só se tornou realidade quando o analfabetismo foi reconhecido 
como uma violação dos direitos humanos.

Patto (1999), ao deslindar a produção do fracasso escolar no Brasil, 
discorre que até a década de 1930 não dispúnhamos de um sistema de 
educação popular. A rede pública de ensino tornou-se realidade a par-
tir desse período, por influência dos intensos debates promovidos pelos 
Reformadores da Educação, nos anos de 1920, dentre eles: Anísio Teixeira, 
Lourenço Filho, Fernando de Azevedo, Carneiro Leão e outros.

Foi na Constituição de 1934 que o Brasil reconheceu, pela primeira 
vez em caráter nacional, a educação como direito de todos, a ser ministrada 
pela família e pelos poderes públicos, sendo o ensino primário integral, 
gratuito e de frequência obrigatória, extensivo aos adultos. Entretanto, o 
ensino fundamental obrigatório e gratuito foi assegurado para todos os 
que a ele não tiveram acesso na idade própria, não só para as crianças, na 
Constituição de 1988 (BRASIL, 2000).

A EJA cumpre, portanto, uma dívida social com o povo brasileiro, pois, 
oexercício ao direito à educação deve ser igualmente correspondente ao 
dever do Estado à sua oferta, dentro dos princípios e das responsabilida-
des que lhes são concernentes.
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A partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) - 9.394/1996, 
a EJA foi reconhecida como uma modalidade da educação básica, com 
perfil e modo de existir com características próprias, destinadas a atender 
aos jovens a partir de 15 anos no ensino fundamental e 18 anos, no ensino 
médio (BRASIL, 1996).

Na avaliação de Haddad e Di Pierro (2000), a verdadeira inovação 
introduzida pela LDB de 1996 foi o fim da distinção entre o ensino regular 
e o supletivo, o que possibilitou a orgânica integração da EJA ao ensino 
básico comum, com a finalidade de “resgatar a dívida social representada 
pelo analfabetismo, erradicando-o; treinar o imenso contingente de jovens 
e adultos para a inserção no mercado de trabalho; e criar oportunidades 
de educação permanente” (p. 122).

A modalidade da EJA significa não só a entrada no circuito dos direitos 
civis pela restauração de um direito negado historicamente à população 
brasileira, como também, a busca por uma escola de qualidade que saiba 
reconhecer as diferentes situações que caracterizam o público da EJA.

Compreendendo que “seria uma atitude ingênua esperar que as 
classes dominantes desenvolvessem uma forma de educação que propor-
cionasse às classes dominadas perceberem as injustiças sociais de maneira 
crítica” (FREIRE, 1984, p. 89), este cenário ascende a importância em com-
preendermos a educação de forma sistêmica, para assim, entendermos os 
desafios, as perspectivas e as controvérsias em torno das políticas de EJA, 
frente às atuais conjunturas e diretrizes educacionais para o atendimento 
às demandas de alfabetização e da escolarização da população brasileira.

METODOLOGIA

Este trabalho é resultado de uma pesquisa básica documental, de cará-
ter descritivo exploratório, em uma perspectiva teórico-metodológica crítico 
dialética da educação, realizada pelo Grupo de Estudos e Pesquisa em 
Educação, Educação Profissional e Formação de Professores (GEPROF), 
do Instituto Federal de Educação do Tocantins- IFTO.

A pesquisa documental é um tipo de pesquisa que está intrinseca-
mente relacionada “à natureza e aos objetivos da pesquisa, assim como 
também às condições estruturais que dispõe o pesquisador para responder 
às suas questões de investigação e apreender o seu objeto de estudo” 
(SILVA, et. al, 2009, p. 4555).

Sá-Silva; Almeida e Guindani (2009), indicam algumas categorias que 
devem ser avaliadas na seleção dos documentos a serem analisados: o 
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contexto, a autoria, a autenticidade e a confiabilidade do texto, a natureza 
do texto, os conceitos-chave e a lógica interna do texto.

Dentre o conjunto de fontes documentais consultadas constam: a 
LDB 9.394/1996; a Lei nº 13.005/2014, que aprovou o Plano Nacional 
de Educação (PNE 2014-2024); a Lei nº13.415/2017, que estabeleceu a 
reforma do ensino médio e alterou sua estrutura curricular; o documento 
da Base Nacional Comum Curricular (BNCC); a Resolução CNE/CEB nº 
1/05/07/2000; o Parecer CNE/CEB nº 11/2000; e a Resolução nº 1/2021, 
que instituiu as novas Diretrizes Operacionais para a EJA nos aspectos rela-
tivos ao seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização (PNA), à 
BNCC e à EJA a Distância.

Ainda, fizeram parte do corpus documental desta pesquisa, o levan-
tamento de dados nesta pesquisa, os resultados da Pnad-Contínua, 
Educação-2019; os dados do Censo Escolar Da Educação Básica, relativos 
à modalidade da EJA e o “Balanço PNE”, produzido pelo movimento da 
Campanha Nacional pelo Direito à Educação sobre o PNE (2014-2024).

A pesquisa documental é uma maneira indireta de compreensão da 
realidade estudada, tendo em vista que os documentos possuem riqueza 
de informações que possibilitam “ampliar o entendimento de objetos 
cuja compreensão necessita de contextualização histórica e sociocultural” 
(SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009, p. 2).

Suas técnicas possibilitam a investigação de determinada problemática 
não em sua interação imediata, mas a partir do estudo dos documentos 
produzidos pelo homem. “Estudar documentos implica fazê-lo a partir do 
ponto de vista de quem os produziu, isso requer cuidado e perícia por 
parte do pesquisador para não comprometer a validade do seu estudo” 
(SILVA; et. al, 2009, p. 4557).

Para melhor compreensão sobre as políticas de EJA, suas perspectivas 
e suas controvérsias, os dados obtidos na pesquisa documental foram ana-
lisados à luz de estudiosos do campo da Educação Popular e da Educação 
de Jovens e Adultos, tais como: Freire (1984)Oliveira (1999); Moll (2014; 
2014); Haddad e Siqueira (2016); Haddad e Di Pierro (2000).

As categorias de análise da base de dados corresponderam às finali-
dades da pesquisa quanto à caracterização da escolarização da população 
brasileira e do público da EJA; mapear como a EJA está inserida nas políticas 
públicas educacionais com a identificação das metas e objetivos previstos 
para a EJA no planejamento da educação brasileira.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para melhor apresentação dos resultados e discussões da pesquisa, 
esta seção será subdividida em dois itens: a caracterização dos sujeitos da 
Educação de Jovens e Adultos e a inserção das políticas de EJA no debate 
das políticas educacionais.

1 AS CARACTERÍSTICAS DOS SUJEITOS DA EJA

Para dar respostas aos questionamentos deste trabalho, recorreu-se 
aos resultados da Pnad-Contínua, Educação-2019, do Anuário da Educação 
Básica de 2021 e do Censo Escolar da Educação Básica, relativos à moda-
lidade da EJA no ano de 2020, que revelam o panorama da escolarização 
da educação brasileira e permitem dimensionar o tamanho do desafio do 
país para garantir a escolarização da população brasileira.

Em 2019, 6,6% das pessoas com 15 anos ou mais de idade no país 
eram analfabetas, ou seja, 6 entre cada 100 jovens brasileiros, em idade 
escolar compatível com a conclusão da educação básica, não sabiam ler 
e escrever. Esse quadro se agrava, ainda mais, com o avanço da idade da 
população adulta: 11,1% dos brasileiros adultos de 40 anos ou mais, são 
analfabetos; entre a população de 60 anos ou mais, esse índice corres-
ponde a 18% dos brasileiros (IBGE, 2020).

As desigualdades na escolarização da nossa população refletem tam-
bém as desigualdades entre as classes sociais e de cor e raça. A taxa de 
alfabetização dos 25% mais pobres da população é de 87,5% e dos 25% 
mais ricos é de 97,8%, uma diferença de 10,3% (IBGE, 2020).

Entre a população branca com 15 anos ou mais, 3,6% dos jovens são 
analfabetos. Já em relação à população preta ou parda, esse índice repre-
senta 8,9% dos jovens. Entre a população branca adulta com 60 anos ou 
mais, o índice de analfabetismo corresponde a 9,5% da população, já entre 
a população preta ou parda, nessa mesma faixa etária, o índice triplica para 
27,1% (IBGE, 2020).

Entre empecilhos apontados pelos estudantes inscritos no Exame 
Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos 
(ENCCEJA), que os fizeram deixar a escola, foram citados: a incompatibi-
lidade com o trabalho; problemas de saúde; acidentes de trabalho; falta 
de interesse; em razão dos filhos e discriminação no ambiente escolar 
(ANUÁRIO..., 2021).
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Outras variáveis que caracterizam os estudantes da EJA têm a ver com 
a territorialidade, ou seja, quanto mais para o interior, para o sertão e para 
o campo, maiores os índices de analfabetismo e menor é o tempo de esco-
laridade da população. As regiões Nordeste e Norte possuem as maiores 
taxas de analfabetismo entre as pessoas com 15 anos ou mais de idade, 
correspondendo a 13,9% e 7,6%, respectivamente, e a taxa de escolari-
dade nessas regiões é de 10,9 anos de estudo. Moradores dos campos 
apresentam uma escolaridade média de 10 anos de estudo, enquanto o 
público urbano chega a uma média de 11,8 anos de escolaridade (IBGE, 
2020).

Em síntese, esses dados que descrevem a escolarização da popu-
lação brasileira e apresentam também as características do público da 
EJA: um perfil plural e heterogêneo, constituído por homens e mulheres 
da classe trabalhadora, autodeclarados negros e pobres, marcados pre-
dominantemente pelo trabalho precarizado. Trata-se de um público com 
especificidades culturais e sociais claramente definidas. São sujeitos que se 
caracterizam, ainda, pela condição de não crianças; de sujeitos excluídos 
da escola e como sujeitos pertencentes a uma realidade material concreta 
e condições socioeconômicas e étnico-raciais que segregaram seu acesso 
à educação (IBGE, 2020; MOLL, 2014; OLIVEIRA, 1999).

Oliveira (1999), Haddad e Di Pierro (2000) e Vargas e Gomes (2013), 
concordam que o ponto nuclear do debate sobre a EJA não está na especi-
ficidade etária dos estudantes, mas centraliza-se na especificidade cultural 
que os identifica. Esse público deve ser visto como sujeitos históricos, 
sociais e culturais; em diferentes faixas etárias; com suas vivências mar-
cadas precocemente pelo mundo do trabalho; com experiências de vida 
cumuladas fora do ambiente escolar e que possuem expectativas e obje-
tivos distintos quanto ao retorno à escola. Por estas razões, esse público 
necessita de uma escola que seja capaz de desencadear o desenvolvi-
mento de suas potencialidades.

Contraditoriamente a esse cenário, que exige políticas efetivas que 
deem condições a esses sujeitos de acesso e permanência na escola, as 
taxas de matrículas na EJA estão em queda. Em 2010, o total de estudantes 
matriculados na EJA era de 4.325.587, já em 2020, esse quantitativo pas-
sou para 3.002.749 matrículas, uma redução de 30,5%. Essa tendência foi 
observada em todas as etapas da educação básica: no ensino fundamen-
tal, entre 2010 a 2020, a redução de matrículas foi de 39,6% e no ensino 
médio, a taxa de matrícula caiu para 12,2% (ANUÁRIO..., 2021).
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Silva Filho e Araújo (2017) refletem que, além dos aspectos sociais, 
culturais, políticos e econômicos que circundam a realidade concreta dos 
estudantes da EJA e que inviabilizam o prosseguimento da escolarização, 
há que se levar em conta a própria realidade escolar que, por adotar 
metodologias de ensino ultrapassadas e desconectadas da realidade dos 
estudantes, têm colaborado para agravar o problema.

A oferta de vagas na EJA significa, portanto, a restauração de um direito 
negado historicamente. Em vista disso, é necessário oferecer uma escola 
de qualidade, que reconheça as particularidades do perfil dos estudantes; 
que considere as especificidades etárias, culturais e sociais e o conheci-
mento adquirido ao longo da vida, nas práticas didáticas em sala de aula. 
Logo, as carências ultrapassam o acesso à educação e demarcam a urgên-
cia de estratégias pedagógicas que assegurem a qualidade no processo de 
ensino e de aprendizagem.

Dessa forma, a EJA precisa cumprir três funções: a reparadora, ao 
reconhecer que a Educação Básica é um direito fundamental que possibilita 
o acesso aos conhecimentos científicos e democratiza a educação formal 
à todas as pessoas; a equalizadora, que busca por meio da escolarização 
formal, garantir aos estudantes o acesso à vida em uma sociedade letrada e 
assegurar a continuidade dos estudos para que possam ter oportunidades 
em diferentes campos profissionais e pessoais e, a qualificadora, cujo foco 
é assegurar a atualização de conhecimentos não somente escolares, mas 
também relacionados às novas tecnologias e ao mundo do trabalho, para 
que novas oportunidade profissionais sejam alcançadas (BRASIL, 2000).

Para Di Pierro (2005), a educação capaz de responder os desafios 
do Brasil para garantir a escolarização da população brasileira, não será 
“aquela voltada para as carências e o passado [...], mas aquela que, reco-
nhecendo nos jovens e adultos sujeitos plenos de direito e de cultura, 
pergunta quais são suas necessidades de aprendizagem no presente, para 
que possam transformá-lo coletivamente” (p. 1.120).

2 A CONTROVERSA PRESENÇA DA EJA NA CONJUNTURA 
DAS POLÍTICAS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

Para mapear como a EJA está inserida nas políticas públicas educacio-
nais e identificar as metas e os objetivos traçados para esta modalidade de 
ensino no planejamento da educação brasileira, recorreu-se ao conjunto 
de documentos que apresentam o tratamento que está sendo dispensado 
à EJA nas reformas educacionais promovidas pelo Ministério da Educação 
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(MEC), quais sejam: a lei 13.005/2014, que aprovou o PNE (2014-2024); 
a lei 13.415/2017, que promove a reforma do “Novo” Ensino Médio; o 
documento base da BNCC e demais atos legais que estabelecem e orien-
tam quanto as novas diretrizes a serem adotadas pelas escola de educação 
básica.

O PNE (2014-2024), contemplou no rol das suas 20 metas, as metas 
8, 9 e 10 que reafirmam a urgência de alfabetizar os sujeitos que por algum 
motivo não tiveram acesso à escola ou por alguma razão, desistiram dela.

Segundo o levantamento realizado pelo movimento da Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação, a despeito do atingimento das metas do 
PNE (2014-2024), menos de 15% dos dispositivos previstos no PNE serão 
alcançados até o final do prazo, em 2024. Apenas 5 das 20 metas previs-
tas no plano foram parcialmente cumpridas desde o início da sua vigência 
(CAMPANHA..., 2021).

A meta 8 é bastante abrangente e diz respeito a elevar a escolaridade 
média da população de 18 a 29 anos, de modo a alcançar no mínimo 12 
anos de estudo até 2024, para as populações do campo, da região de 
menor escolaridade (Nordeste) e para 25% mais pobres e, também, igualar 
a escolaridade média entre negros e não negros (BRASIL, 2014).

Quanto aos resultados, observou-se que nenhum dos dispositivos 
dessa meta será alcançado até 2024, ainda que tenham tido pequenos 
avanços em relação ao aumento dos anos de estudo. Na região Nordeste, 
em 2014, a média de escolaridade da população, na faixa entre 18 a 29 
anos, era de 10,1 anos de estudo e, em 2020, a média observada foi de 
11,1 anos. Entre a população do campo, a média da escolaridade, que era 
de 9 anos de estudo em 2014, passou para 10,3 anos, em 2020. Contudo, 
em relação a escolaridade da população negra e entre os 25% mais pobre, 
são os dispositivos que menos avançaram: entre ao mais pobres, a média 
de escolaridade era de 9,4 em 2016 e atingiu 9,9 anos em 2019 e, a razão 
entre a escolaridade média de negros e não negros na faixa etária de 18 a 
29 anos passou de 87,3% em 2014, para 90,8% (CAMPANHA..., 2021).

Por sua vez, a meta 9 corresponde a elevar a taxa de alfabetização da 
população com 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 e, ainda, erradicar o 
analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional 
até 2024 (BRASIL, 2014). Quanto à elevação da taxa de alfabetização da 
população com 15 anos ou mais, a meta foi alcançada, porém, cinco anos 
após o prazo definido. Já em relação ao quadro do analfabetismo funcio-
nal, o índice avançou ao invés de regredir (CAMPANHA..., 2021).
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Os resultados das metas 8 e 9 do PNE (2014-2024) para a EJA indicam 
que o Brasil ainda não alcançou uma articulação precisa quanto ao regime 
de colaboração que assegure a oferta da modalidade, de forma que enca-
minhe esforços compartilhados que garantam o acesso e a permanência 
dos estudantes da EJA na escola.

A meta 10 trata da oferta de, no mínimo, 25% das matrículas da 
EJA integrada à Educação Profissional e Tecnológica (EJA-EPT), nos ensi-
nos Fundamental e Médio (BRASIL, 2014). A EJA integrada à Educação 
Profissional, cumpre a função qualificadora, pois possibilita a inserção de 
jovens e adultos no mercado de trabalho. Logo, existe a necessidade de 
expansão da modalidade, pois por meio dela, almeja-se a diminuição das 
desigualdades sociais enfrentadas por esses sujeitos.

Contrariamente ao planejado, os resultados da meta 10 retratam o 
abandono da EJA EPT por parte das políticas em educação, uma vez que se 
observa a tendência na queda de matrículas nesta modalidade de ensino: 
1,8% do total de matrícula na EJA são integradas à Educação Profissional; 
apenas 0,5% das matrículas na EJA de Ensino Fundamental, correspondem 
à EJA-EPT; para a EJA de Nível Médio, essa correspondência é de somente 
3,6% das matrículas (ANUÀRIO..., 2021).

De acordo com Andrighetto; Maraschin e Ferreira (2021), as políticas 
de EJA- EPT podem ser analisadas a partir de três movimentos: ascensão, 
estagnação e silenciamento. O primeiro deles, é inaugurado pelo Programa 
Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica 
na Modalidade de Educação de Jovens e

Adultos (PROEJA), que além da ampliação da escolarização, preconi-
zava a formação emancipatória, crítica e reflexiva dos sujeitos. O segundo 
movimento, o de estagnação, foi caracterizado com a implantação do 
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), 
que na contramão das políticas emancipatórias que vinham ocorrendo, 
propunha a qualificação da mão de obra de forma rápida e objetiva, que 
causou fissuras e enfraqueceu o modelo de educação integral. O terceiro 
movimento, o de silenciamento, corresponde ao atual momento histórico, 
em que as políticas de EJA estão sendo tratadas com descaso e colocadas 
à margem do debate das políticas de currículo e do financiamento da 
educação.

Outro dispositivo legal que atingiu em cheio as políticas de EJA foi 
a Lei 13.415/2017, da reforma do “Novo” Ensino Médio, que promoveu 
alterações no currículo, na carga-horária e na estrutura das disciplinas 
obrigatórias; na produção de materiais didáticos; no financiamento da 
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educação; na formação de professores; no sistema de avaliação, produ-
zindo um efeito em cascata para disciplinar as novas diretrizes (BRASIL, 
2017).

A partir dessa legislação houve a alteração das Diretrizes Gerais da 
Educação Básica, publicadas na Resolução CNE/CEB 3/2018, que, por 
sua vez, flexibilizou a oferta da EJA de Ensino Médio, em EAD em até 
80% (oitenta por cento) de sua carga horária total, tanto na formação geral 
básica quanto nos itinerários formativos do currículo (BRASIL, 2018a).

Com todas essas alterações, o Conselho Nacional de Educação 
(CNE) aprovou as novas Diretrizes Operacionais para a EJA (DOEJA), com 
a Resolução 1/2021, com a finalidade de promover o alinhamento das dire-
trizes operacionais à BNCC. Entretanto, ao consultar como a BNCC tratou 
a políticas de currículo para a EJA, observou-se que a BNCC não faz quais-
quer menções à educação de jovens e adultos. A palavra “EJA” aparece 
uma única vez em todos os documentos, na página 19, citada como uma 
das modalidades de ensino. Nada além disso (BRASIL, 2018b).

Na avaliação de Catelli Júnior (2021), a ausência de EJA na BNCC 
representa um efeito mais nocivo do que está sendo previsto como impacto 
da BNCC no currículo da Educação Básica.

Para o autor, o “não-lugar” da EJA na BNCC significa que o que foi 
previsto para crianças de 6 a 10 anos, por exemplo, será repassado e apli-
cado aos jovens e adultos com experiências pessoais e profissionais que 
fogem da proposta da BNCC.

Dessa forma, “o legislador legitima a BNCC para a EJA em todos 
os segmentos sem sugerir qualquer adaptação e sem fazer qualquer con-
sideração sobre as diferenças entre os públicos demandantes de cada 
modalidade” (CATELLI JÚNIOR, 2021, p. 6).

O alinhamento das políticas de EJA às reformas educacionais em curso, 
entre elas a BNCC, representam um frontal ataque à uma educação popu-
lar socialmente referenciada e de qualidade, que está sendo tratada de 
forma periférica e com menor importância no planejamento da educação 
brasileira. A EJA está descaracterizada dos processos históricos e de lutas 
sociais que forjaram essa modalidade de ensino, que possui identidade e 
características próprias, com um modo de existir que requer diretrizes cur-
riculares que impeçam a desconstituição do direito à educação dos jovens 
e adultos em nosso país.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados desta pesquisa tornaram transparentes os desafios a 
serem enfrentados pelo Brasil para a ampliação da escolaridade e erradica-
ção do analfabetismo entre a população jovem e adulta do país.

A pesquisa revelou que a taxa de analfabetismo reflete desigualdades 
regionais: quanto mais para o interior, para o sertão e para o campo, maio-
res os índices de analfabetismo e menor é o tempo de escolaridade da 
população. Isso demonstra que o Brasil ainda não alcançou uma articulação 
com esforços compartilhados em regime de colaboração entre a união, 
os estados e os municípios que assegure o acesso e a permanência dos 
estudantes da EJA na escola, de forma universal, integral e com condições 
adequadas para que a aprendizagem se concretize.

A partir do panorama que exibe as características da escolaridade da 
população, foi possível identificar o perfil socioeducacional desse público: 
pessoas jovens e adultas de distintas faixas etárias que os condicionam 
como “não-crianças”; sujeitos trabalhadores, homens e mulheres perten-
centes a uma classe social menos favorecida, precocemente inseridos 
no mercado de trabalho e submetidos a trabalhos precarizados; pessoas 
excluídas da escola em alguma etapa da escolarização, seja em razão de 
fatores sociais ou pedagógicos.

Contraditoriamente a esse cenário, a EJA aparece de forma contro-
versa nas políticas educacionais. Em relação às metas do PNE (2014-2024) 
relacionadas diretamente à modalidade, os resultados alertam para o não 
atingimento dos seus objetivos até o final da vigência do plano. Isso repre-
senta o total descaso e o abandono das políticas de EJA no planejamento 
das políticas de educação e reflete a posição marginal que a população 
pobre ocupa.

No que se refere às políticas de currículo, a EJA ocupa um lugar de 
“não lugar” no debate educacional em torno da BNCC, uma vez que não 
há quaisquer considerações ou análises a respeito da especificidade da 
EJA como uma modalidade de ensino.
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RESUMO
No bojo da pandemia, causada pela covid-19, o setor educacional passou por 
adaptações para dar continuidade ao processo de ensino e de aprendizagem. 
Uma delas foi quanto ao formato das aulas, que passaram a ser ofertadas, pela 
maioria das escolas, no formato remoto. Nesse enfoque, esta pesquisa objeti-
vou analisar, a partir das falas dos professores que ensinam matemática, como 
esse processo tem ocorrido no formato remoto em turmas do 6° ano do ensino 
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fundamental em escolas públicas de educação básica de municípios do estado do 
Pará. Para realizá-la, optou-se pela abordagem metodológica qualitativa e entrevista 
semiestruturada. Para fundamentação teórica, usaram-se vários autores, tais como: 
Cazal (2021), Pantoja Corrêa e Brandemberg (2021), Dias (2021), Vieira e Silva 
(2020). A partir das falas dos participantes desta pesquisa, pode-se constatar que 
as escolas não estavam preparadas para uma mudança tão repentina na forma de 
ensinar, e muitos professores tiveram que se adaptar às aulas no formato remoto. 
Além disso, a falta de ferramentas tecnológicas e acesso à internet dificultaram a 
participação dos alunos nas aulas, e mesmo com esforços dos professores, para 
fazerem com que as atividades chegassem a todos os estudantes, a falta de acom-
panhamento por familiares dificultou o processo de aprendizagem.

Palavras-chave: Ensino remoto, Matemática, Ferramentas tecnológicas, 
Professores.
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INTRODUÇÃO

Com a pandemia causada pela covid-19, o setor educacional precisou 
buscar soluções rápidas para desenvolver as ações educacionais 
formais. Assim, a sala de aula, usada para aulas presenciais, passou 

a ser as casas dos alunos e dos professores, e o formato passou a ser 
remoto, mediado pelo uso de ferramentas e recursos tecnológicos. Nesse 
sentido, Santana e Sales (2020, p. 82) afirmam que “[...] o ensino remoto 
é uma alternativa emergencial e pontual adotada, ainda que não nominal-
mente muitas vezes, por instituições de ensino para tentar que o vínculo 
pedagógico não seja rompido totalmente”. Portanto, mesmo sendo uma 
alternativa considerada provisória, o formato remoto foi a alternativa viável 
para o cenário vivido.

Percebeu-se que, devido à rapidez das adaptações necessárias para 
continuidade das aulas, a escolas não estavam preparadas para uma 
adaptação tão brusca, e “apesar de toda evolução ao longo dos anos, é 
perceptível que os problemas ocasionados pela desigualdade social ainda 
são grandes e bastante prejudiciais para a evolução da sociedade [...]” 
(MARTINS, MENDONÇA, BARROS, 2020, p. 11). Dessa forma, as aulas no 
formato remoto passaram a ser um grande desafio tanto para os professo-
res quanto para os alunos.

Inicialmente, aprendizagem, tanto para professores como para os alu-
nos, foi em relação ao manuseio dos poucos recursos tecnológicos de que 
dispunham. Diante dessa situação, foi preciso “[...] repensar a sala de aula 
como não sendo o único espaço para seaprender e ensinar, e o professor 
como um mediador e não transmissor de conteúdos” (CAZAL, 2021, p. 
37).

Assim, o celular e/ou qualquer outro recurso tecnológico passaram a 
ser usados para realização de atividades síncronas, quando, usando pla-
taformas e aplicativos disponíveis, professores e alunos se comunicavam 
virtualmente em momentos previamente agendados. E, também, para ativida-
des assíncronas, quando, usando ferramentas e/ou aplicativos disponíveis, 
os professores disponibilizavam textos, vídeos, atividades e outros mate-
riais para os alunos estudarem de acordo com o tempo de que dispunham.

Sublinha-se que “[...] o professor de matemática não ficaria de fora de 
todos esses desafios, assim, tendo que modificar toda sua maneira de ensi-
nar os conteúdos matemáticos de forma segura e clara nas aulas remotas” 
(SOUZA JÚNIOR, 2021, p. 16). Dessa forma, cabe ao professor se tornar 
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pesquisador e mediador do conhecimento, colocando os alunos como 
protagonistas desse processo e observando que as realidades socioeconô-
mica e familiar diferem de aluno para aluno.

Ante essas premissas, esta pesquisa teve como objetivo geral analisar, 
a partir das falas dos professores que ensinam matemática, como esse pro-
cesso tem acontecido no formato remoto em turmas do 6° ano do ensino 
fundamental em escolas públicas de educação básica de municípios do 
estado do Pará.

A pesquisa encontra relevância quando consideramos que seus 
resultados podem contribuir para repensar as ações desenvolvidas pelos 
professores que ensinam matemática, que é uma disciplina que sempre tem 
sido considerada difícil quando inserida no contexto escolar.

METODOLOGIA

Esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa, considerando que entre 
todas as suas potencialidades, destacou-se a possibilidade de o investiga-
dor buscar explicações aprofundadas para compreender os mais diversos 
fenômenos do objeto de pesquisa, permitindo a escolha adequada de 
métodos mais convenientes para a realização deste, mesmo com uma varie-
dade de abordagens e métodos que podem ser utilizados (FLICK, 2009).

No mesmo sentido, Minayo (2007, p. 21) afirma que a abordagem 
qualitativa “[...] responde a questões muito particulares. Ela se ocupa, nas 
Ciências Sociais, com um nível de realidade que não pode ou não deveria 
ser quantificado”.

Dessa forma, essa pesquisa foi realizada por meio de entrevista semies-
truturada, tomando por base as concepções de Minayo (2007, p 64), “[...] 
que combina perguntas fechadas e abertas, em que o entrevistado tem a 
possibilidade de discorrer sobre o tema em questã o sem se prender à 
indagação formulada”.

A roteiro de entrevista semiestruturada para coleta de dados foi com-
posto por questões voltadas para o perfil de cada docente e questões 
direcionadas às percepções dosprofessores quanto ao ensino e aprendiza-
gem de conteúdos matemáticos no formato remoto.

Participaram da pesquisa cinco professores de quatro cidades do 
estado do Pará, a saber: Marabá, Parauapebas, Nova Ipixuna e Tomé-Açu. 
Dois desses professores lecionam em escolas da zona rural e os demais na 
zona urbana. A coleta de dados ocorreu no mês de junho de 2021.
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Todos os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecidoe foram identificados, em respeito à ética, por números. As 
entrevistas foram realizadas através do aplicativo WhatsApp, após contato 
e agendamento prévios.

Após as transcrições, as respostas dos professores foram analisadas à 
luz de váriosautores: Cazal (2021), Pantoja Corrêa e Brandemberg (2021), 
Dias (2021), Vieira e Silva (2020), Santana e Sales (2020, p. 88), Oliveira 
e Pereira Junior (2020). Os resultadosencontrados seguem registrados no 
decorrer deste texto.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Visando traçar um breve perfil dos participantes, usaram-se questões 
iniciais que focalizaram desde a formação até a participação em formação 
continuada. Os resultados evidenciaram que todos os professores entre-
vistados possuem graduação em licenciatura em Matemática. Quanto às 
idades, estão numa faixa etária de 25 a 38 anos. Na ocasião, todos os 
entrevistados declararam que participavam de formação continuada quando 
oferecida pela Secretaria de Educação de seus municípios.

Para obter e analisar as falas dos professores que ensinam matemática 
e como eles têm enfrentado os inúmeros desafios advindos a partir do 
momento que tiveram que dar aulas no formato remoto para turmas do 
6° ano do ensino fundamental em escolas públicas de Educação Básica 
de municípios do estado do Pará, inserimos na entrevista semiestruturada 
indagações, cujos resultados serão apresentados em blocos, identificados 
pelas letras a, b, c e assim sucessivamente, originários das questões res-
pondidas pelos professores ao serem entrevistados.

a) Comprensão a cerca do ensino de matemática no 6º ano 
do ensino fundamental

Nessa questão os professores entrevistados acreditam que:
[...]o ensino da matemática no 6º ano é como se abrisse cami-
nho a novas descobertas, [...] os alunos terão contato a uma 
matemática diferenciada do que eles veem tendo até o 5ºano 
[...] (PROFESSORA 1, 2021).
Eu compreendo como uma parte fundamental na vida do estu-
dante, [...] porque a partir do 6º ao 9º ano o aluno começa 
a sentir mais um pouco de dificuldade, [...] entra a parte 
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burocrática da matemática. [...] uma parte que a gente tem que 
trabalhar com muito cuidado e usando uma linguagem simples 
para que haja compreensão (PROFESSOR 2, 2021).
É um ano em que ocorre uma mudança na vida escolar do 
aluno e nesse ano começa uma base mais sólida da matemá-
tica onde o aluno vai precisar usar o conhecimento adquirido 
como base para os próximos anos[...] (PROFESSORA 3, 2021).
Eu penso que é uma das transições mais difíceis para os 
alunos, [...] normalmente vem com muita dificuldade em 
matemática [...] porque eles ainda não compreenderam as 
operações básicas, a gente tem que alfabetizar matematica-
mente (PROFESSORA 4, 2021).
Eu acho o ensino de matemática no 6º ano muito desafiador, 
uma vez que a gente recebe alunos do fundamental menor 
que não tem uma noção mínima das operações fundamen-
tais da matemática e nem a compreensão de problemas [...] 
(PROFESSORA 5, 2021).

Os participantes da pesquisa concordam que a partir do 6° ano do 
ensino fundamental o conteúdo matemático é mais denso, exigindo assim 
que o aluno tenha um maior empenho durante as aulas. Com o ensino 
remoto esse empenho precisou ser maior, pois o suporte do professor 
ficou limitado a recursos tecnológicos disponíveis. Nesse sentido, reporta-
se a Oliveira e Pereira Junior (2020, p. 730) que afirmam que

o novo ambiente de ensino exige que professores e alunos 
possuam recursos tecnológicos para realizar as atividades. 
Enquanto os docentes precisam de ferramentas para pre-
parar as aulas e fazê-las chegar aos estudantes, estes 
necessitam de recursos tecnológicos para acessar os conteú-
dos disponibilizados.

Além disso, a passagem do quinto para sexto ano, na maioria das 
vezes, é considerada um período de transição, onde o aluno se depara 
com vários professores e inúmeras disciplinas. Logo, nesse período pan-
dêmico os alunos vieram de um 5º ano de aulas trabalhadas de forma 
remota, o que pode ter deixado muitas lacunas em conteúdos matemáticos 
essenciais para dar base necessária aos conteúdos matemáticos a serem 
estudados no sexto ano.
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b) Início do ensino remoto nas escolas públicas

Nas escolas públicas inseridas nesta pesquisa, de acordo com as 
respostas dos professores entrevistados, as atividades remotas variaram 
quanto à data de início. Enquanto a Professora 1 e Professora 3 afirmaram 
que começaram em março de 2020, a Professora 5 disse que iniciaram em 
abril de 2020, a Professor 2 falou que começaram em agosto de 2020 e a 
Professora 4 registrou que iniciaram somente em abril de 2021. Isso pode 
ser justificado pelo fato de cada uma dessas escolas estarem localizadas 
em diferentes regiões do estado do Pará.

Portanto, é possível perceber que cada município, devido a suas par-
ticularidades, teve que se estruturar em períodos distintos para ofertar as 
atividades de forma remota. Nesse contexto, Santana e Sales (2020, p. 88) 
afirmam que “[...] a pandemia da COVID-19 evidencia as fragilidades da 
educação e, ao mesmo tempo, expõe indicativos de transformação neces-
sária nos modos de ensinar e aprender no século XXI [...]”. 

Pode-se inferir que o fato de os municípios terem iniciado de forma 
distinta pode ter contribuído para que muitos alunos ficassem completa-
mente sem aulas por longo período. Por outro lado, os municípios, mesmo 
diante de todas dificuldades impostas pela pandemia, encontraram meios 
de seguir com o ensino e amenizar o prejuízo causado.

c) Realização de reuniões para decidir sobre o funciona-
mento neste formato

Dentro do estado percebeu-se, pelos relatos da maioria professo-
res, que as escolas “fizeram reuniões pedagógicas antes de iniciar as 
aulas remotas” (PROFESSOR 2, 2021). Que isso foi necessário, pois “na 
realidade das escolas do interior o acesso à internet é diferente. Então, 
aconteceram grandes debates e reuniões pedagógicas para decidir como 
se dariam os processos dessas aulas remotas, de modo que todos os alu-
nosfossem alcançados” (PROFESSORA 1, 2021). E, também, “antes de nós 
iniciarmos foi feita uma reunião para nos alinharmos, criarmos os grupos 
de WhatsApp para cada turma e fazermos um cronograma de horários 
para ter um norte” (PROFESSORA 5, 2021).

Entende-se que realizar reuniões pedagógicas pode ser considerada a 
alternativa mais importante para gerar discussões e tomadas decisões res-
peitando a realidade de cadaescola.  Porém, ainda houve aquelas escolas 
que iniciaram sem planejamento prévio. Isso pode ser confirmado quando 
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a Professora 3 (2021) disse que “não teve nenhuma reunião para deci-
dir.  Só fomos informados que deveríamos passar nossas aulas de maneira 
virtual, e confesso que no início foi bem difícil”. No mesmo sentido, a 
Professora 4 disse que:

Eles fizeram reunião com a gestão da escola, que passava 
para os professores, e tudo ficou muito solto, ou seja, não 
deram o encaminhamento de como isso iria funcionar. A pri-
meira coisa que fizeram foi solicitar que as escolas fizessem 
um levantamento de quais alunos tinham acesso à internet. A 
única coisa que a escola fez foi um grupo de WhatsApp que 
não tinha finalidade e nem funcionalidade, era simplesmente 
um grupo informativo.

Isso pode ser um agravante, pois a maioria dos professores mostrou 
que houve um planejamento prévio, mesmo que tardio, buscando adapta-
ções para ofertar as aulas no formato remoto. 

Nesse viés, Oliveira e Pereira Junior (2020, p. 720) afirmam que “[...] 
a imprevisibilidade da pandemia e a celeridade de implementação das 
medidas de distanciamento social demandaram dos sistemas educacionais 
alternativas para o desenvolvimento de atividades escolares remotas”. Sobre 
isso, a Professora 4 ressaltou ainda que “a pandemia se iniciou em março 
do ano 2020, porém a Secretaria Municipal de Educação demorou muito 
até compreender que as aulas presenciais não iriam voltar e que precisaria 
de alternativa de como essas aulas iriam funcionar”. No entanto, para o ano 
de 2021, considerando que a pandemia e suas consequências ainda conti-
nuaram, essa situação, de acordo com a referida professora, foi repensada 
e algumas estratégias foram elaboradas e executadas. Sobre isso, a referida 
Professora disse que:  

Esse ano a secretaria, vendo essa falha muito grande de não 
reunir e não explicar nada, já fez várias formações, quando 
percebeu que boa parte dos professores não sabia lidar 
com as mídias. Então, teve formação para lidar comcoisas 
básicas, como utilizar o Google Meet, Google Forms e pla-
taforma Zoom. A prefeitura criou uma plataforma que no ano 
passado não funcionou e esse ano tentaram melhorar [...] 
(PROFESSORA 4, 2021).

A partir das respostas, obtidas por meio das entrevistas, é possível 
inferir que as secretarias municipais e estaduais vivenciaram um período 
de transição, ou seja, precisavam sair de um ensino que sempre foi no for-
mato presencial para o ensino no formato remoto. Porém, foi um período 
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de transição brusca, onde houve várias situações desafiadoras e difíceis 
de serem resolvidas, tais como: falta de preparação de professores para 
lidar com as mídias; falta de recursos tecnológicos; falta de maturidade 
por parte dos alunos para as aulas remotas (muito tempo de tela, dificul-
dade de acesso à internet; desconhecimento do uso de e-mail institucional; 
dificuldade de obtenção de recursos tecnológicos devido à difícil situa-
ção socioeconômica do país frente à pandemia etc.).

d) Ferramentas tecnológicas utilizadas pelos professores 
para as aulas remotas

Quanto ao uso dos recursos tecnológicos, os Professores 2 e 3 afirma-
ram que fazem uso de computador/notebook e celular. Os Professores 1 
e 5 afirmam que cedem/cederam, inclusive, o meio de comunicação pes-
soal, que é o WhatsApp, para se comunicar com os alunos. A Professora 
5 afirma que usa/usou o YouTube para transmitir videoaulas.  

 Vale ressaltar que, como os professores não estão acostumados com 
o trabalho remoto, o uso do seu meio de comunicação pessoal para tra-
balhar com os alunos pode acarretar maior sobrecarga de trabalho. Nesse 
sentido, Marques e Esquincalha (2020, p. 09) afirmam que “[...] a veloci-
dade com que essa apropriação se deu pode estar causando uma série de 
problemas: a jornada de trabalho do professor aumentada, uma vez qu e 
além de as adaptações a uma nova realidade, podem levar algum tempo até 
se tornarem adequadas”. A utilização desses recursos tecnológicos foi uma 
opção que no setoreducacional os professores encontraram para continuar 
ministrando suas aulas, embora isso possa implicar uma maior jornada de 
trabalho.

e) Formas usadas pelos professores e/ou escola para as ativi-
dades das aulas remotas chegarem até os alunos

Nessa questão, os professores disseram que:
Montou-se na escola equipes para levar os cadernos de ati-
vidade as comunidades. Há uma montagem de um plantão 
pedagógico [...] em que os professores estão na comunidade 
no período de 8h30min às 11h30min para a entrega dos cader-
nos e tirar dúvidas caso algum aluno tenha[...] (PROFESSORA 
1, 2021).
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[...] nós ainda vamos 2 vezes por semana na escola fazer a 
entrega dos cadernos de atividade [...] devido a pandemia, 
somente para os pais. [...] (PROFESSOR 2, 2021).
Criamos grupo de WhatsApp e na plataforma Google sala 
de aula. Para os alunos que não tem acesso a Internet é dis-
ponibilizado um caderno de atividades impressas que ficam 
disponíveis para os pais buscarem na escola (PROFESSORA 
3, 2021).
[...] nossa maior preocupação é para fazer chegar ao aluno e 
como boa parte deles não tem internet ou tem internet só para 
WhatsApp, a gente tenta ao máximo colocar as atividades de 
forma clara (PROFESSORA 4, 2021).
[...] gravo minhas aulas e planejo os formulários com ativi-
dades no Google Forms, e no dia da aula de matemática 
estabelecido no cronograma, eu envio os link da aula que está 
gravada no Youtube ou no drive, [...] eles acessam os links, 
assistem a aulas, fazem as atividades e enviam as respostas pra 
mim (PROFESSORA 5, 2021).

A partir dos relatos dos professores entrevistados, pode-se constatar 
que eles utilizaram os meios que são mais viáveis para a entrega das ativi-
dades. Dentre eles, está o caderno de atividade, que é usado pela maioria 
dos professores (Professora 1, Professor 2 e Professora 3) e o Whatsapp 
(Professora 3, Professora 4 e Professora 5). E de forma mais individuali-
zada temos: i) a Professora 3, que afirmou usar o Google sala de aula; e 
ii) Professora 5 que usa videoaulas postadas no Youtube e Google Drive.

Pode-se notar que o caderno de atividades foi utilizado pela maioria 
dos professores, por não depender de internet banda larga. Além disso, 
utilizou-se o WhatsApp, que é uma rede social popular de fácil uso (pode 
ser acessada com pacotes de dados móveis e/ou plano de dados pré-pago, 
isto é plano que deve pagar antes de usar, e pós-pago, plano fixo que pode 
ser usado para depois fazer o pagamento). Pode-se inferir que há uma 
preocupação com o contexto social que o aluno está inserido, pois os pro-
fessores usam de meios que, independente de acesso a internet, os alunos 
conseguem receber e desenvolver as atividades escolares propostas.

Nesse contexto, Oliveira e Pereira Junior (2020, p. 729) afirmam que
Algumas alternativas possuem menor custo, como fornecer 
materiais impressos ou disponibilizar apoio pedagógico para 
professores e/ou estudantes. Outras estratégias podem custar 
bem mais, como a disponibilização de aulas por TV ou rádio 
e a utilização das plataformas ou aplicativos pedagógicos, tam-
bém denominados ambientes virtuais de aprendizagem.
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Quanto a participação dos alunos, a Professora 4 (2021) afirmou, ainda 
que “o grau de participação do aluno é pouco, devido a falta de estrutura, 
pois eles não tem internet, tem, no máximo, aquela internet para WhatsApp 
que não dá pra participar de aula síncrona”.

Com essa dificuldade, os alunos podem não ter tido a oportunidade 
de diálogo com os professores, que é algo muito importante para apren-
dizagem, principalmente os alunos do sexto ano que são, a maioria, muito 
novos. Sobre isso, ressalta-se que o diálogo, o fazer compartilhado, o res-
peito pelo outro e o olhar do professor são atitudes indispensáveis para o 
desenvolvimento da aprendizagem exitosa. Portanto, mesmo com o esforço 
dos professores em variar os meios para que os alunos tenham acesso às 
atividades e continuem os estudos, ainda poderão ser prejudicados por 
falta da vivência que somente o presencial pode oferecer.

f) Retorno pelos alunos das atividades avaliativas propostas 
aos estudantes pelos professores

De acordo com os relatos de todos os professores participantes da 
pesquisa (Professora 1, Professor 2, Professora 3, Professora 4 e Professora 
5), pode-se perceber que grande parte dos alunos não retornam às ativida-
des e os que retornam deixaram muitas questões sem respostas. Isso pode 
ser um agravante quando as aulas retornarem no presencial, pois os alunos 
estarão em diferentes níveis de acesso aos conteúdos.

Quanto a essa questão, Souza Junior (2020, p.18) quando afirma que
Outra dificuldade encontrada nas aulas remotas de matemática 
é com relação a tirar as dúvidas que surgem durante as aulas, 
pois nas aulas presenciais, o professor pode da uma atenção 
mais direcionada ao aluno, assim como ir até o mesmo caso 
não entenda o motivo da dúvida, e até mesmo incentivá-lo a 
continuar tentando resolver a questão.

Vale ressaltar que se a matemática já é considerada de difícil com-
preensão por muitos alunos, imagine-se agora que que eles acabaram de 
ingressar nos anos finais do ensino fundamental, onde vão se deparar com 
conteúdos mais complexos e com certo grau de abstração que eles não 
estavam acostumado nos anos anteriores.
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g) Avaliação da estratégia de ensino para ministrar aulas 
remotas

A maior parte dos professores avaliaram como muito difícil a estraté-
gia de ensino remoto, pois muitos destacaram a falta de estrutura para que 
as aulas aconteçam. Nesse sentido, o Professor 1 (2021) ressaltou que 
“você pode usar outros recursos para as aulas, mas quando você vem para 
montar um caderno, muitas vezes você tem um limite de folhas para um 
determinado assunto”. Isso revela um déficit nos recursos que, talvez, infe-
lizmente estejam em falta na escola.

Já a Professora 4 ressalta que “você não tem estrutura, o município não 
dá suporte nenhum. Temos que ter suporte de computador e, se não tiver-
mos, temos de comprar”. É possível perceber que esse professor reforça 
a falta suporte do município em questão dos recursos tecnológicos, o que 
dificulta muito as aulas nesse formato. Nesse sentido, Oliveira e Pereira 
Junior (2020, p. 730), afirmam que:

[...] o novo ambiente de ensino exige que professores e 
alunos possuam recursos tecnológicos para realizar as ativi-
dades. Enquanto os docentes precisam de ferramentas para 
preparar as aulas e fazê-las chegar aos estudantes, estes 
necessitam de recursos tecnológicos para acessar os conteú-
dos disponibilizados.

No entanto, três professores relataram que, apesar das dificuldades de 
lidar com um cenário todo novo, oriundo da pandemia, conseguiram se 
adaptar ao formato remoto. O Professor 2 (2021) disse que “avalio como 
bom, porque procuro passar a disciplina de matemática para os alunos de 
uma maneira bem simples”. Já a Professora 3 (2021) afirma que “considero 
regular, visto que tive que me reinventar e aprender do zero, mas busco 
melhorar a cada dia”. Nesse viés, a Professora 5 (2021) disse que:

Foi muito difícil, pois sempre me esforcei muito para fazer o 
melhor dentro do que podia fazer. Penso que busquei a estra-
tégia adequada que pudesse contribuir para aprendizagem 
dos meus alunos, sem deixar de aprender tecnologias diferen-
tes para me ajudar a ministrar as aulas. Tive um resultado bom 
em relação à aprendizagem dos meus alunos.

 As falas desses três professores parecem revelar o quanto as capacida-
des de superação e readaptação foram exigidas pelo contexto pandêmico. 
Nesse sentido, Cazal (2021 p. 42) afirma que
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Todo um planejamento de aulas presenciais precisou ser readaptado 
para a manutenção do distanciamento social, e para isso vimos novas prá-
ticas docentes emergirem. Para muitos professores, que antes não estavam 
“acostumados” a usar recursos digitais em suas aulas, as adaptações foram 
quase que impostas, e precisaram se adequar a esse novo cenário.

Apesar das dificuldades dos professores, é possível perceber que 
muitos encontraram um meio de seguir em frente, mesmo diante das 
dificuldades.

h) Assistência ou apoio aos estudantes em casa pela família

Notou-se que todos os professores disseram que alguns pais ainda 
não são ativos na vida escolar dos filhos. Eles disseram que:

Percebemos que muitos pais, em 2021, procuraram se matri-
cular na escola, pois sentiram necessidade de ajudar os seus 
filhos. Porém, existem muitos que não ajudam nas atividades 
escolares e não vão buscar as atividades na escola. Mas, assim 
como tem os que não se importam, tem aqueles que incenti-
vam. (PROFESSORA 1, 2021).
A família já não acompanhava o aluno no presencial, pois 
ela acha que a escola é responsável por tudo em relação ao 
aluno. No formato remoto está ainda mais complicado, porque 
tem muitos pais que ainda são analfabetos, o que torna ainda 
pior. Mas tem pais que se dedicam, que pedem para os alu-
nos fazerem, mas são poucos (PROFESSOR 2, 2021).
É muito abaixo do esperado o apoio dos pais.  Sei que não é 
fácil para eles também. Mas, se tivéssemos mais apoio deles, 
que estão junto com os alunos, teríamos resultados melhores 
(PROFESSORA 3, 2021).
A assistência dos pais é de pouco a nenhuma. Se fosse 
uma escala, os alunos que têm melhor desempenho são 
aqueles que têm uma melhor estrutura familiar e financeira 
(PROFESSORA 4, 2021).
Acredito que essa foi parte mais difícil, pois os pais, por sua 
vez, não cobram dos alunos porque muitos julgam que esse é 
um trabalho do professor. Então, não levam em consideração 
que é a aprendizagem do seu filho que está em jogo. Não 
vemos muita assistência da família nesse processo, então difi-
culta muito mais nosso trabalho (PROFESSORA 5, 2021).

Nota-se, a partir das falas dos professores, que é grande a carência do 
acompanhamento dos pais no desempenho escolar dos filhos. Vale ressaltar 
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que, se no formato presencial esse apoio sempre foi importante, na pande-
mia, quando os alunos precisaram fazer todas as atividades escolares em 
casa, esse acompanhamento tornou-se muito maior e indispensável. Sobre 
isso, Souza Júnior (2020, p. 19) ressalta que

Os pais e familiares são outros parâmetros com relação ao 
auxílio da aprendizagem da matemática, pois são eles os mais 
próximos onde o aluno poderia encontrar ajuda para tirarem as 
dúvidas, mas nem sempre essas pessoas têm o conhecimento 
para ajudá-los, criar o gráfico de uma função, dar as suas 
coordenadas, mostrar seus quadrantes, construir um triângulo 
retângulo, são coisas que nem todos familiares conhecem ou 
lembram, e assim fazendo com que a dúvida continue a existir.

Considerando que os professores participantes desta pesquisa são 
aqueles que trabalham com alunos do 6º ano do ensino fundamental, que é 
considerada uma fase de transição, pois os alunos passam a ter disciplinas 
e professores separados, a falta de apoio dos pais pode se tornar ainda 
mais um agravante.

Percebe-se, a partir dos resultados, quão desafiador foi para o coti-
diano escolar o período de isolamento social ocasionado pela pandemia. 
Nota-se, também, um alerta sobre a necessidade de um olhar mais atento 
para as escolas e, também, para as famílias, pois para ambas faltam estru-
turas, em todos os aspectos, que são  necessárias para o desenvolvimento 
do ensino e da aprendizagem.

i) Sugestões oferecidas pelos professores para que o 
Município, Estado e País possam melhorar as aulas remotas

Nessa questão, constatou-se que 100% dos entrevistados (Professora 
1, Professor 2, Professora 3, Professora 4 e Professora 5) sugeriram melho-
rias na parte de suporte tecnológico, mostrando ser a maior carência.

O fato de ter de contar com tecnologia como a única saída para con-
seguir dar aulas, foi um cenário totalmente novo e por isso, dentre os 
entrevistados, uma sugestão que se destacou, por ser muito pertinente, foi 
quanto a necessidade de formação para os professores quanto ao uso das 
mídias, pois os professores “estão aprendendo na prática” (Professora 3, 
2021).

E, além disso, os professores ressaltaram que muitas vezes sofrem 
por não terem internet de boa qualidade, o que é fundamental para que o 
ensino de forma remota possa acontecer. Nesse sentido, vale ressaltar que 
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essas práticas acabam por desvelar desafios e tensões que os segmentos já 
vinham enfrentando. A pandemia é amplificada dessas crises, tornando-as 
maiores e mais complexas e, ao mesmo tempo, denunciantes. Na área da 
educação, com o clamor pela apresentação de soluções imediatas para o 
desenvolvimento das ações educacionais formais em tempos de pandemia, 
estratégias alternativas foram ocupando espaço nas rotinas pedagógicas 
das escolas que precisavam acelerar para o século XXI no que diz res-
peito à infraestrutura física e tecnológica, mas, em sua grande maioria, 
permanecem nos séculos passados na dimensão pedagógica centrada na 
transmissão de conteúdos (SANTANA, SALES, 2020, p. 77).

Nota-se, portanto, que a situação de falta de recursos tecnológicos e 
de formação dos professores para lidar com eles em prol das aulas é uma 
questão antiga e que com a pandemia só se agravou ainda mais, revelando 
que é um problema que precisa ser resolvido tanto para aulas remotas 
como para aulas presenciais, pois a tecnologia faz parte da vida de todos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foi possível perceber, a partir das falas dos participantes desta pes-
quisa, que as escolas não estavam preparadas para uma mudança tão 
repentina na forma de ensinar, e muitos professores tiveram que se adaptar 
às aulas no formato remoto.

Além disso, a falta de ferramentas tecnológicas e acesso à internet 
dificultaram a participação dos alunos nas aulas e, mesmo com esforços 
dos professores para fazer com que as atividades chegassem a todos os 
estudantes, a falta de acompanhamento por familiares dificultou o processo 
de aprendizagem.

Vale ressaltar que os alunos do 6º ano vivem a fase de transição, pois 
nos anos anteriores possuíam apenas um professor responsável por todas 
as disciplinas, mas, a partir do 6º ano do ensino fundamental, essa realidade 
é alterada, passando a ser um professor para cada disciplina ofertada. Esse 
fator pode implicar um maior número de conteúdos e, consequentemente, 
atividades, o que pode tornar o ensino no formato remoto mais difícil para 
esses estudantes.

Entende-se que os resultados dessa pesquisa revelam a necessidade 
de, assim que houver o retorno das aulas no formato presencial, seja feito 
um diagnóstico visando identificar as principais dificuldades dos alunos 
em relação a aprendizagem dos conteúdos matemáticos, podendo tomar 
como referência as habilidades, as competências e as unidades temáticas 
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(Números, Álgebra, Geometria, Grandezas e medidas e Probabilidade e 
estatística) que constam na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). E, 
com base nos resultados elaborar uma proposta de ações que possibilitem 
que os alunos tenham condições de acompanhar o ano do ensino funda-
mental que estão cursando.
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RESUMO
O presente trabalho objetiva discutir os novos contornos da formação docente 
em decorrência das modificações no cenário a partir das medidas de distancia-
mento social, devido à pandemia do COVID-19, onde diversas áreas da sociedade 
tiveram que se adaptar, entre elas: a educação. A alfabetização científica, de 
cada área do conhecimento, desenvolve no aluno a capacidade de organizar os 
pensamentos de maneira lógica e auxilia na construção de uma consciência mais 
crítica em relação ao mundo que o cerca. O Programa Residência Pedagógica 
busca oportunizar esse aprendizado, bem como, promover a ajuda ao bolsista a 
exercer a cidadania e desenvolver a reflexão crítica que, são fatores necessários 

1 O presente artigo é resultado de uma pesquisa de Iniciação Científica no Centro Universitário São 
Camilo, pelo edital nº 09/2020. As integrantes foram voluntárias.
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à metodologia dinâmica nas escolas prática e contextualizada o que contribui 
para um caráter construtor de conhecimento e de práticas pedagógicas para o 
futuro profissional. O Programa Residência Pedagógica desenvolvido pelos alu-
nos bolsistas nas diferentes áreas dos subprojetos: Educação Física, História, 
Letras Inglês e Pedagogia dos cursos de Licenciaturas do Centro Universitário São 
Camilo – ES, pautar-se-á a partir do pressuposto que um dos objetivos da escola 
básica é a formação para a cidadania. Nesse sentido, proporcionar ao indivíduo 
condições de conhecer, vivenciar, interpretar e ressignificar os conhecimentos 
adquiridos. Fica evidenciado que ao utilizar-se de leituras diferenciadas de mundo 
de forma criativa e reflexiva no ambiente escolar, contribui-se para tornar esse 
espaço de vivências prazerosas. Esse contato da Universidade com o cotidiano 
escolar busca diagnosticar os possíveis equívocos no processo de aprendizagem 
quanto ao desenvolvimento da linguagem científica, nas relações inter pessoais e 
principalmente no que de fato almeja-se enquanto educadores – formar cidadãos 
comprometidos com os anseios da sociedade. A avaliação que se faz do conjunto 
de ações realizadas é bastante positiva por permitir a inserção dos bolsistas na rea-
lidade escolar e pela relevância dos trabalhos produzidos para o desenvolvimento 
e crescimento coletivo da comunidade escolar. Tem-se observado nas escolas que 
ainda é comum a prática educativa centrada na transmissão de conteúdos com 
ênfase na memorização e na repetição de fatos históricos. Essa prática docente 
exige do aluno uma aprendizagem de conteúdos como se fosse verdades abso-
lutas e com o tempo foi-se observando que essa prática atende apenas a uma 
camada da sociedade privilegiada e sendo assim, não contribui para a formação 
do homem em sua plenitude. Acredita-se que a iniciação dos licenciandos 
na escola torna-se relevante como fundamento da prática nos saberes da 
docência, os quais, em diálogo com os desafios do cotidiano, sustentam 
e possibilitam o desenvolvimento da identidade de um profissional refle-
xivo e pesquisador, ao articular contextos mais amplos, por exemplo, o 
ensino como prática social. Dessa forma, as escolas parceiras ao Programa 
Residência Pedagógica terão que revisitar suas estruturas curriculares e as 
metodologias aplicadas atualmente, tanto para a formação inicial, quanto 
para a formação continuada dos professors, principalmente no contexto 
atual de pandemia. E assim, o Programa Residência Pedagógica surge 
como importante instrumento para uma melhor formação de professores, 
uma vez que, favorece a parceria com escolas de educação básica da 
rede pública de ensino, ao inserir os estudantes de graduação dos cursos 
licenciatura no âmbito escolar, proporcionando um papel mais ativo no 
processo de ensino-aprendizagem. Foram analisados decretos, portarias e 
resoluções para compreender o panorama, sendo assim, o ensino passou 
por transformações, como a estrutura híbrida, rodízios em sala de aula, 



780

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

atividades assíncronas e aulas on-line. Sabendo disso, os agentes sociais 
que sofrem com essas mudanças incorporam além dos alunos das escolas 
regulares, como também os discentes que estão cursando a graduação, 
uma vez que se têm obrigatoriamente o estágio, ao lado disso, o Programa 
Residência Pedagógica. Em resumo, o que se pretende é identificar, carac-
terizar e analisar as diferentes estratégias metodológicas utilizadas pelos 
docentes das escolas da rede municipal e estadual de ensino do município 
de Cachoeiro de Itapemirim, bem como, analisar o desempenho dos dis-
centes dos cursos de Licenciatura do Centro Universitário São Camilo-ES 
na elaboração e aplicação atividades pedagógicas voltadas para a melhoria 
do processo de aprendizagem em tempo de pandemia. Nesse sentido, 
o Programa Residência Pedagógica contribui não só para o graduando 
como também para os professores e alunos da educação básica. Para os 
graduandos tem-se a oportunidade de elaborar e aplicar diferentes projetos 
pedagógicos, o que possibilita o desenvolvimento de um trabalho didá-
tico- pedagógico de forma a articular teoria com a prática, favorecendo 
no processo de formação, bem como, o desenvolvimento de estudos e 
discussões dos fazeres docentes, contemplando a tríade ensino, pesquisa 
e extensão. Já para os professores das escolas parceiras, estes, terão con-
tato como novas metodologias de trabalho em sala de aula. Enquanto para 
os alunos, a utilização de novas estratégias de ensino também favorece 
o processo de aprendizagem. Observa-se que são inúmeros os desafios 
enfrentados pelos acadêmicos e professores para que se consiga desen-
volver um trabalho que proporcione mudanças significativas na educação. 
Longe das salas, o momento de reinvenção mostrou-se curioso a pesquisa, 
de maneira que se buscou investigar a formação docente no cenário pan-
dêmico, a realidade dos professores atuantes e recepção dos alunos.
Palavras-chave: Residência Pedagógica, Licenciatura, Saberes, Formação 
Docente, Pandemia.
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INTRODUÇÃO

Hoje, vivemos em uma época de mudanças que exigem do homem 
rápidas adaptações. Fiel a este quadro, temos a escola e a sala de 
aula, que fazem parte desta sociedade, devendo promover avanços 

e transformações para atender a todas as camadas sociais inseridas nesse 
contexto. O ato de ensinar na sociedade atual requer um novo pensar 
das práticas docentes. Diante dessa nova realidade, tornou-se fundamental 
reconstruir as relações entre os saberes adquiridos na formação universitá-
ria e a complexidade dos saberes mobilizados no cotidiano da sala de aula.

Há que se ter, então, uma preocupação ainda maior com a formação 
dos profissionais que, inseridos no cotidiano da sala de aula, tenham a 
capacidade de lidar com as novas problemáticas e novas tecnologias à 
disposição da educação. Novas formas de aprender necessitam de novas 
formas de ensinar, posto isso, apresenta-se o referencial teórico pautado na 
análise de documento normativos.

Nesse sentido, atendendo ao Decreto Estadual nº 4593 – R, de 16 
de março de 2020, que dispõe sobre o estado de emergência em saúde 
pública no Estado do Espírito Santo; à Portaria MEC nº 343, de 17 de 
março de 2020, que dispõe sobre a substituição das aulas presenciais por 
aulas em meios digitais enquanto durar a situação de pandemia do novo 
Coronavírus (COVID-19); ao Decreto Municipal de 17 de março de 2020, 
que suspende as aulas da rede municipal de ensino; ao Decreto nº 4606, 
publicado pelo Governo Estadual, em 21 de março de 2020; a Resolução 
do Conselho Estadual de Educação-ES nº 5.447, em 20 de março de 2020; 
a Medida Provisória nº 934, de 01 de abril de 2020; a Portaria nº 048- R de 
01 de abril de 2020, da Secretaria de Estado da Educação, ao Decreto nº 
4625 – R, de 04 de abril de 2020; ao Decreto nº4659-R, de 30 de maio 
de 2020. O Programa Residência do Centro Universitário São Camilo – ES 
busca contribuir para a melhoria do processo de aprendizagem troca de 
experiência e interação no trabalho docente, promovendo a articulação 
teoria e prática e um constante re-pensar da sua práxis pedagógica.

METODOLOGIA

Devido à pandemia, o projeto de pesquisa passou por novas definições, 
tais como a adequação ao formato de discussão teórico-conceitual, o que 
acrescentou objeto de pesquisa explicativa, e procedimento bibliográfico, 
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uma vez que analisam as bibliografias nas temáticas da formação, como 
também, do Programa Residência Pedagógica, a situação professor e do 
estudante no cenário pandêmico, além das continuidades do aprendizado.

Outra adaptação, portanto, foi no sentido do procedimento meto-
dológico, o que antes caminharia para questionário com os alunos de 
escola regular sob a orientação dos graduandos do Programa Residência 
Pedagógica, em última instância, tornou-se relato de experiência. As razões, 
todavia, pautam na ausência de contato com esses alunos.

Como não houve intervenção direta nas salas de aula, o formato de 
análise de dados deixou de ser pesquisa de campo, para pesquisa biblio-
gráfica, sendo assim, por meio de seleção de trabalhos publicados, leitura, 
interpretação e dissertação dessas fontes.

A abordagem qualitativa encarregou-se da observação do recorte 
temporal, realizada na pesquisa de natureza básica, na investigação da 
formação docente no cenário pandêmico, a realidade dos professores 
atuantes e recepção dos alunos.

Por fim, no enquadramento de uma pesquisa realizada no Centro 
Universitário São Camilo a partir do edital nº 09/2020, do programa de 
Iniciação Científica, as integrantes ao declararem-se voluntárias, não houve 
a disposição de bolsas ou remuneração. Sendo assim, o levantamento de 
dados, além da ênfase aos documentos normativos acerca da pandemia, 
publicados pelas instâncias promotoras da Saúde, e a frente da Educação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

1. FORMAÇÃO DOCENTE NO CENÁRIO PANDÊMICO

Inicialmente, deve-se pontuar que, a educação difundida em métodos 
a distância promove a autonomia do estudante, uma vez que a carga de 
responsabilidade sobre a progressão do assunto está em suas mãos. De 
acordo com Oliveira et al. (2020, p. 52863) “atualmente, com o advento 
da pandemia ocasionada pela COVID-19, a educação a distância tornou-
se um veículo que possibilita o acesso à educação, quando a educação 
presencial se tornou inviável devido ao risco de contágio”, ou seja, o que 
era tido como uma ferramenta opcional, mostrou-se o caminho para conti-
nuidade do ensino-aprendizagem, de maneira que aglomerações puderam 
ser evitadas, como orientado pelo Decreto Estadual nº 4593 – R, de 16 de 
março de 2020, que anunciou Emergência na saúde pública do Espírito 
Santo.
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Nesse sentido, são perceptíveis as diversas alterações no cenário edu-
cacional, fase em que os autores começam a questionar-se sobre o que 
esperar de um futuro pós-pandemia, pois o impacto provocado por essas 
saídas emergenciais alterou completamente o ensino tradicional, conside-
rando a Resolução do Conselho Estadual de Educação - ES nº 5.447, em 
20 de março de 2020, que propõe também a suspensão de aulas presen-
ciais, e em menção a Oliveira et al. (2020, p. 52864) “no dia 18 de março 
de 2020, em decorrência da COVID-19, o Ministério da Educação - MEC 
suspendeu as aulas presenciais em todo o Brasil através da Portaria nº 343, 
de 17 de março de 2020.”

Art. 1º Autorizar, em caráter excepcional, a substituição das 
disciplinas presenciais, em andamento, por aulas que utilizem 
meios e tecnologias de informação e comunicação, nos limi-
tes estabelecidos pela legislação em vigor, por instituição de 
educação superior integrante do sistema federal de ensino, de 
que trata o art. 2º do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 
2017 (PORTARIA Nº 343, de março de 2020)

Tais mudanças não afetaram apenas a forma de aprender, a partir do 
Decreto nº 4606, publicado pelo Governo Estadual, em 21 de março de 
2020, houve mudanças no funcionamento dos serviços em respeito às 
medidas sanitárias. Como também o jeito de ensinar, os professores vis-
lumbram um cenário em que o domínio de tecnologia fez-se inegavelmente 
necessário, e com isso, novos desafios. Sem excluir, no entanto, os estu-
dantes de licenciatura, instância em que a aprendizagem nas instituições 
de Ensino Superior contornou algo completamente diferente dos anos 
anteriores.

A formação docente, em si, também sofreu com o distanciamento do 
ensino presencial na IES, mas de súbito, o quadro tornou-se também uma 
barreira para inserção na sala de aula regular. O estudante de licencia-
tura foi privado do Estágio presencial nas escolas parceira do Programa 
Residência Pedagógica, de modo que, ao seguir as medidas propostas 
pelo Ministério da Saúde, e até mesmo o Ministério da Educação, em meio 
a gestão em período de Pandemia, como afirma Rodrigues et al. (2020, 
p. 8): “a decisão imposta por tais documentos não levou em conta a hete-
rogeneidade regional, cultural e socioeconômica do país”, pois inúmeros 
alunos permanecem sem o acesso.

A experimentação do ensino remoto evidenciou a desigualdade exis-
tente no país. Enquanto que uma parcela da população conta com internet, 
smartphone, computador e local silencioso para assistir às aulas, em 
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contrapartida, a outra parcela da população brasileira não tem sequer con-
dições de fazer três refeições diárias. (OLIVEIRA et al., 2020, p. 52865)

Não obstante, as universidades “passaram-se a se adaptar à imple-
mentação dos sistemas digitais” (RODRIGUES et al., 2020, p. 9), ao lado 
da sobrecarga de trabalhos, leituras, e atividades para os acadêmicos em 
formação. A respeito disso, Lima et al. (2020, p. 4), discutem justamente 
o Estágio dos acadêmicos em licenciatura, podendo estes, fazê-lo apenas 
em modalidade digital, as autoras abordam o Parecer CNE/CP nº 5/2020, 
sobre os recursos:

A reorganização dos ambientes virtuais de aprendizagem e 
outras tecnologias disponíveis nas IES para atendimento do dis-
posto nos currículos de cada curso; realização de atividades 
on-line síncronas de acordo com a disponibilidade tecnoló-
gica; oferta de atividades on-line assíncronas de acordo com a 
disponibilidade tecnológica; estudos dirigidos; realização de 
testes on-line ou por meio de material impresso a serem entre-
gues ao final do período de suspensão das aulas; utilização 
de mídias sociais de longo alcance (WhatsApp, Facebook, 
Instagram etc.) para estimular e orientar os estudos e projetos 
(BRASIL, 2020b, p. 9).

Todavia, sabem-se as carências em relação ao que os documentos 
propõem, e a realidade enfrentada, “é primordial para problematizar os 
modelos de formação acadêmica” (LIMA et al., 2020, p. 20). Apesar disso, 
ações como o Programa Residência Pedagógica, ofereceram suporte, de 
maneira que surgiu como uma inspiração para formação discente de cur-
sos de Licenciatura, tal como na área da saúde, uma vez que promoveu 
situações reais no ambiente escolar.

Os cursos do Centro Universitário São Camilo – ES, que estão envolvi-
dos no Programa Residência Pedagógica, são: Inglês, História, Pedagogia 
e Educação Física, como parte da Política Nacional de Formação de 
Professores, em escolas de Educação Básica.

Além do incentivo na formação de experiência em sala de aula, tem-
se a concessão de bolsas, ou seja, é como um estágio com remuneração, 
todavia, a margem para diferença está presente na amplitude do que é 
desenvolvido. No Programa Residência Pedagógica é pregada maior auto-
nomia, desde ministrar aulas, até pôr em prática projetos de intervenção.

A Residência Pedagógica como projeto constituído pela 
CAPES criado em 2011 e implantado em 2012 tem na sua 
proposta que os professores residentes frequentam um centro 
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de excelência da educação básica no qual eles realizam ati-
vidades teórico- metodológicas, que equivale a um curso de 
pós-graduação lato-sensu e tem como fundamento o conceito 
de “imersão” e parceria na atividade prática entre diferentes 
instituições. (SILVA; CRUZ, 2018, p. 236)

No ensino, a perspectiva adotada, além da integração, é o amparo 
entre pesquisa e envolvimento, isso permite, a seu modo, um diálogo hori-
zontal da sala para com o meio acadêmico. Segundo Althaus (1997, p. 72) 
citado por Silva e Cruz (2018, p. 238), “o despertar pedagógico começa a 
se manifestar apenas [...] no momento em que os alunos realizam estágios 
nas escolas”, o que reforça a necessidade desse contato durante os anos 
de graduação.

2. A REALIDADE DOCENTE EM TEMPOS DE PANDEMIA

A princípio faz-se necessário a discussão sobre a realidade dos pro-
fessores em nosso país. Em primeiro plano, é verificável que as atuais 
configurações do trabalho docente são analisadas e caracterizadas a partir 
do:

Processo de precarização; sobrecarga de trabalho; falta de 
valorização do professor (econômica e socialmente); excesso 
de controle institucional; falta de apoio da gestão quando os 
professores são desrespeitados, agredidos e assediados; e a 
responsabilização individual dos docentes pelo fracasso dos 
alunos (SOUZA et al, 2021, p.8).

Ademais, existem problemas que afetam diretamente a saúde do 
profissional, como distúrbios de voz, distúrbios osteomusculares e, princi-
palmente, complicações relacionadas à saúde mental.

Esse cenário de inúmeras dificuldades e carências parece se agravar, 
com a pandemia da COVID-19, que aterrorizou o mundo todo. Essa pre-
carização da docência ocorre com ainda maior intensidade nas escolas 
públicas brasileiras, tendo em vista que antes mesmo da pandemia o pro-
fessor nesse âmbito já contava com inúmeras dificuldades. De antemão, 
ressalta-se que o cancelamento das aulas presenciais foi uma medida para 
conter a exposição ao vírus e, consequentemente, a propagação do mesmo 
entre alunos, servidores e familiares. Logo, é aprovada a Medida Provisória 
N°934, de 1 de abril de 2020, que dispensou a obrigatoriedade de obser-
vância ao mínimo de dias de efetivo trabalho escolar.Todavia, esse fato fez 
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com que um novo desafio fosse lançado e que se resumiu na indagação: 
como proporcionar o canal de ensino-aprendizagem ao aluno mediante tal 
distanciamento do ambiente escolar?

A resolução para a problemática se deu por meio do uso dos recursos 
digitais, que se fez presente em vários setores da sociedade, além de inten-
sificar e facilitar a comunicação virtual. Destarte, o Ministério da Educação 
aprovou a Portaria n°544 de 16 de julho de 2020 que autorizou as insti-
tuições de ensino a realizarem “atividades letivas que utilizassem recursos 
educacionais digitais, tecnologias de informação e comunicação ou outros 
meios convencionais” (BRASIL, 2020a, p.1) processo chamado de ensino 
remoto. Assim sendo, ressalta-se o uso de canais como o Whatsapp, uti-
lizado para repassar aos responsáveis e alunos, atividades, informações, 
orientações e esclarecimento de dúvidas, através de grupos. Além disso, 
é notório o uso de plataformas como Facebook e Instagram, e outros 
ambientes virtuais mais específicos para uso escolar como o Google sala 
de aula ou o Microsoft Teams, atendendo ao uso de videoconferências.

Inclusive, ressalta-se em âmbito estadual, a Portaria N° 048-R, de 01 de 
abril de 2020, que instituiu o Programa EscoLAR para a Rede Pública esta-
dual de Ensino do estado do Espírito Santo, cuja finalidade foi incentivar 
a oferta de Atividades Pedagógicas não presenciais (APNPs) associadas à 
adoção de metodologias inovadoras e ao uso de tecnologias. Logo, seu 
texto prevê o uso de recursos já mencionados, como o Google Sala de 
Aula eWhatsApp, além da possibilidade de mediação da aprendizagem 
com os estudantes com momentos online, e a elaboração de podcasts, 
animações e jogos pelo professor.

Todavia, ainda que essas estratégias parecem ser boas soluções, 
carregam consigo algumas deficiências, não somente relacionadas ao 
aprendizado do aluno, mas também ao desempenho e metodologia do 
docente. Urge, portanto, a primeira delas: a falta de recursos tecnológicos. 
Segundo os índices da pesquisa do Gestrado (2020), cerca de 17% dos 
docentes pesquisados não possuíam os meios necessários para o desen-
volvimento das aulas. Diante desta realidade Melo (2020, p.15) afirma que 
ocorreu o sentimento de insegurança por parte dos professores em função 
de estarem desprovidos dos meios necessários para o ensino remoto:

A crise econômica fez parte também da vida dos professores, 
que além de elaborar as atividades, considerando que os alu-
nos não terão a sua presença física para orientá-los, precisa 
de uma estrutura de tecnologias digitais para as aulas remotas, 
como computador e internet banda larga, mas não recebem 
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nenhum equipamento para uso no trabalho, tendo que se dis-
por de recursos próprios, além da readequação de sua prática 
docente, a acontecer de forma remota, sem nenhum preparo 
para isso. (MELO, 2020, p.15)

À vista de tudo isso, a responsabilidade pela transformação do espaço 
domiciliar em local de trabalho coube exclusivamente aos docentes, 
arcando com custos extras e ainda conciliando o ambiente profissional ao 
familiar mediante a um momento de inúmeras fragilidades.

Todos os custos relacionados às condições materiais do tra-
balho e infraestrutura física, como computador, câmera, 
microfone, impressora, internet, luz elétrica, mobiliário, entre 
outros, ficaram a cargo dos docentes. Além dessas despesas, 
houve a necessidade de manutenção desses equipamentos e 
do próprio manuseio de tecnologias e mídias. (SOUZA, 2021, 
p.5)

Em suma, vê-se que os professores passaram a “trabalhar em tempo 
integral na própria casa, em situação de trabalho remoto, home office ou 
teletrabalho, expostos às condições de trabalho improvisadas e às jornadas 
extenuantes” (SOUZA et al, 2020, p.3). De fato, a utilização de diversas 
plataformas digitais, demanda uma organização muito maior. E para dar 
conta de todas as tarefas, foi necessário realizar atividades fora da jornada 
formal de trabalho, montar atividades, gravar aulas, disponibilizá-las em 
plataformas digitais e atender alunos por aplicativos para tirar dúvidas. Para 
Souza, os docentes encontraram-se:

Submetidos às novas exigências e mudanças na organização 
do trabalho, tais como ritmo de trabalho, sobrecargas labo-
rais, burocracia, controle (remoto) de turma e, ainda, o tipo 
de gestão e ferramentas para controle e desenvolvimento do 
trabalho, algo que recrudesceu com o advento do trabalho 
remoto (SOUZA, 2021, p.6).

Diante deste cenário inédito, ocorre ainda a sua culpabilização pelo 
fracasso do uso das tecnologias digitais na educação. Outrossim, ainda 
em à análise sobre as consequências da pandemia que perpassam pela 
trajetória do professor. Verificou-se que o mesmo acaba por perder sua pri-
vacidade, tanto espacialmente, por ter que lecionar dentro de casa, quanto 
digitalmente, “o WhatsApp, assim como o Instagram, que antes era de uso 
particular, tornou- se também em ferramentas de contato profissional, a fim 
de possibilitar maior interação do professor com o estudante” (PALUDO, 
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2020, p.49), sendo esses os métodos mais utilizados segundo pesquisa da 
Nova Escola (2020). Ademais, diante da situação exposta anteriormente, 
é perceptível que esse confronto com o desconhecido e a sobrecarga de 
trabalho pode gerar problemas de saúde para esses profissionais como a 
sobrecarga psicológica, pode gerar angústia e se transformar em ansie-
dade e pânico (SOUZA et al, 2021, p. 8).

Em continuidade, outro grande problema que afetou o desempenho 
do professor e, consequentemente, a educação dos alunos foi à falta de 
domínio desses profissionais para lidar com os recursos tecnológicos. 
Consoante à pesquisa do Gestrado (2020), mais de 53% dos docentes 
pesquisados (cerca 15 mil professoras e professores de todas as regiões 
do país, de redes municipais, estaduais e federais), não teve nenhum tipo 
de formação para o uso de mídias digitais para a docência, bem como ape-
nas 28,8% dos docentes afirmaram ter facilidade para o uso desses meios.

Verifica-se que a maioria dos discentes não teve como foco a utiliza-
ção desses recursos tecnológicos em seus cursos de licenciatura, e, não 
houve até então uma preocupação por parte dos agentes governamentais 
com uma qualificação nesse sentido. Além disso, os fatores como a desva-
lorização e a precarização das condições de trabalho e a necessidade de 
complementar renda, impossibilita e desmotiva os professores a buscarem 
uma formação continuada nessa área. Soma-se a isso, a pouca oferta de 
cursos e treinamentos durante este período de pandemia por parte do 
governo e secretarias, tendo-se uma grande preocupação com os fins e 
não com os meios para alcançar métodos que aperfeiçoem o processo 
de ensino- aprendizagem, levando o aluno ao pleno conhecimento. Sobre 
estes aspectos, Paludo pontua:

A formação dos professores dificilmente contempla a demanda 
por EaD, não existindo uma familiarização com as plataformas 
digitais, o que implica na impossibilidade de aplicação de 
métodos usuais de avaliação e de ministrar aulas. Os méto-
dos até então usados para driblar todas as dificuldades já não 
estão disponíveis de forma integral (PALUDO, 2020, p.48).

A partir desse contexto surgiu à necessidade dos professores rein-
ventarem sua forma de lecionar - estratégias pedagógicas, saberes, 
metodologias, didática etc - indo além da maneira tradicional utilizada no 
ensino presencial, bem como todo corpo acadêmico, a fim de esquema-
tizar possíveis alternativas que equalizam o estudo e aprendizagem dos 
alunos e respectivas turmas.
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Assim sendo, “preponderam improvisos ou processos de aprendiza-
gem (inter- relacionais) entre gerações docentes, nos quais os mais novos 
ensinam aos mais velhos, como único recurso de apropriação de técnicas 
virtuais” (SOUZA et al, 2021, p.7). É inquestionável, portanto, o esforço 
incansável desses profissionais em se reinventar e em ressignificar suas 
experiências, transformando-as e adaptando-as para o ambiente virtual, 
mesmo sem uma preparação adequada, para oferecer o melhor aos seus 
estudantes (RONDINI et al, 2020, p.48).

Logo, Souza et al (2021, p.4) reforça ainda que estivemos “diante de 
um novo desafio para a produção de sociabilidades e laços coletivos no 
trabalho docente que antes eram baseados na proximidade física, mas que 
hoje já não existem e não existirão com tanta intensidade no futuro”, des-
tarte, esse contexto da pandemia exigiu dos docentes habilidades, como, 
motivar, orientar e avaliar o percurso formativo do aluno, o qual ele fará 
sozinho, visando à construção de sua autonomia.

3. ADAPTAÇÃO DOS ALUNOS

O ambiente da sala de aula é hibrido e sujeito a mudanças contex-
tuais de acordo com a interação aluno-professor provenientes de vivências 
comuns internas e experiências sociais externas, tornando assim a sala de 
aula um espaço de trocas multifacetadas.

Desse modo a rotina diária educacional está repleta de ocorrências sig-
nificativas tanto na vida do educando quando na vida do educador, dentre 
eles destaca-se a relação afetiva, essa compõe um dos muitos artifícios do 
arsenal do professor a fim de tornar o processo de ensino-aprendizagem 
mais humanizado e menos mecânico, uma vez que, como ilustra Almeida 
(1999, p. 15) o processo de educar não requer competências apenas para 
fins acadêmicos e/ou o mundo do trabalho, para, além disso, a educação 
letrada visa formar cidadãos do mundo.

A vista disso, Ana Rita Silva Almeida compõe (1999, p. 22) que o con-
texto pandêmico solapou a dinâmica: aluno, professor e sala de aula, dado 
que além dos problemas de acesso a uma educação igualitária fundamen-
tada no acesso à internet, a nova educação conta ainda com o problema 
da adaptação junto a uma educação restrita a comodidade do lar, isto é, 
em uma sociedade cujo sair na rua significa risco de morte, a própria dinâ-
mica familiar muda quando as crianças estão em casa. O olhar atento do 
professor na sala de aula é substituído pela vigília diária dos pais, na luta 
de manter seus filhos centrados nas atividades escolares.
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Mediante a isso, o Decreto n° 4.659-R, de 30 de maio de 2020, esta-
belece em seu Art.1° que o quadro de aulas espírito-santense passará por 
alterações, cuja permanência dependerá de uma revisão contextual a cada 
30 dias. Junto a esse se soma o Decreto n° 4.624- R de 04 de abril de 
2020, que determina em seu Art. 2°, inciso 3º que os ajustes necessários ao 
quadro escolar ficam a cargo da SEDU, essa podendo expedir ato infrale-
gal para regulamentar as predisposições presente nesse decreto. Levando 
em consideração essa medida, as alterações no calendário escolar devêm 
ser realizadas de maneira oportuna, ou seja, após análise da realidade de 
cada escola.

Por essa razão a adaptação dos alunos está sujeita a impactos nocivos, 
dado que sem as aulas presenciais e a equipe pedagógica a disposição do 
aluno e da família a acomodação ao sistema remoto e a proposta hibrida 
tornam-se muito mais difíceis. O resultante desse novo cenário são os novos 
obstáculos no caminho do ensino-aprendizagem decorrentes da comodi-
dade do lar.

Isto é, os pais precisam estar muito mais atentos ao tempo gasto em 
frente ao monitor, além de garantir o cumprimento das atividades de modo 
a solapar a monotonia presente na repetição cotidiana, e para que esse 
novo sistema funcione de forma eficaz é fundamental o estabelecimento 
de uma rotina que propicie a habituação em doses regradas ao novo coti-
diano, desse modo o adolescente mostra-se mais disposto ao cumprimento 
de suas atividades diárias (BACIACH; NETO; TREVISANI, 2015).

Em contrapartida, a comodidade familiar proposta pelo “estar em 
casa” dificulta no estabelecimento de uma rotina regrada, visto que em 
casa as distrações são muito mais oportunas, bem com o uso sem super-
visão do celular, da TV e do próprio computador, afora o acesso fácil a 
dispensa, fato que além de distrair durante o processo de estudo tem con-
tribuído para o aumento do índice de obesidade no país. A esse respeito à 
Revista Eletrônica Acervo Saúde, publicou um artigo que revela o impacto 
do COVID-19 em crianças:

As estratégias para conter a disseminação do COVID-19 
impactam diretamente na alimentação, já que a restrição da 
mobilidade limita a frequência de compra de gêneros alimen-
tícios. A consequência é um maior consumo de alimentos 
processados e enlatados que são mais fáceis de adquirir e 
armazenar e possuem maior prazo de validade. Esse tipo de 
alimento tem baixo valor nutricional e alto valor calórico, con-
tribuindo para o surgimento ou agravamento de sobrepeso e 
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obesidade em crianças e adolescentes. (SOUSA, G. C. et al., 
2020, p.6).

Além do aumento da obesidade infantil em decorrência de ativida-
des restritas as salas de casa, a suspensão das aulas mediante o contexto 
pandêmico também interfere na alimentação de crianças em comunidades 
carentes. Isto é, as refeições ofertas pelas escolas são muitas das vezes a 
única fonte de alimentação diária, a falta propicia desnutrição e consequen-
temente a educação fica em segundo plano.

[...] a merenda escolar é fonte segura e equilibrada de alimen-
tação, sendo, em alguns casos, a única refeição com essas 
características acessível a vários alunos. Na situação econô-
mica atual, o sustento de muitas famílias ficou comprometido 
e a disponibilidade de alimentos nutritivos ficou ainda mais 
escassa para crianças e adolescentes em situação de vulnera-
bilidade econômica. (SOUSA, G. C. et al., 2020, p.6).

Mediante a esse cenário tanto o acesso desenfreado a lanchinhos 
esporádicos, quanto à suspensão da alimentação escolar contribuem 
para o atraso no desenvolvimento educacional e social da criança e do 
adolescente.

Ambos por razões distintas têm tornado o perfil do aluno brasileiro 
mais lento e menos inclinado a prestar atenção nas aulas televisionadas, 
dessa forma o aprender fora substituído pela comodidade e/ou pela falta 
de acomodação do estar em casa, tornando por vezes esse aluno em um 
indivíduo acrítico pré-disposto a voltar aos moldes cartesianos do aprender 
a aprender, indo contra o longo processo educacional que, em menção 
a Freire (1996, p. 25) por anos lutou para que a educação fosse menos 
mecânica e mais participativa de ambos os lados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do quadro epidemiológico acarretado pelo Coronavírus 
(COVID-19), conclui- se que houve uma mudança necessária e significa-
tiva no modelo tradicional de ensino, que passou de presencial a não 
presencial, sendo assegurada por lei. Esse contexto modificou não 
somente a vida dos alunos e pais, como também, e em grande proporção, 
a rotina dos professores, que tiveram que reinventar sua prática docente 
mediante as plataformas digitais e aos ambientes virtuais, superando desa-
fios antes já existentes, mas que foi acentuada, como a desvalorização do 
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seu trabalho e a sobrecarga. Tudo isso, com o intuito de levar o conheci-
mento, motivar e orientar os alunos a fim de fomentar esse novo canal de 
ensino- aprendizagem.

Todavia, esses meios que parecem ser a solução perante a pandemia, 
também carregam consigo falhas, bem como interferências diretas nesse 
processo: ocorre a falta de recursos tecnológicos por parte de docen-
tes e discentes; muitos professores apresentam pouco domínio sobre as 
tecnologias, ao passo que não receberam em sua formação orientações 
adequadas para tal ou qualquer tipo de treinamento; ocorre a transfor-
mação de o espaço domiciliar em um espaço de trabalho, tornando-se 
professores em tempo integral; a perda de privacidade e aspectos emocio-
nais ou psicológicos afetados.

Ademais, esse cenário alterou também a formação dos graduandos 
em licenciatura das diversas áreas, já que as IES viram-se obrigadas a ado-
tar o sistema de ensino remoto. Salienta-se que essa conjuntura dificultou o 
contato desses futuros professores com a sala de aula. Contudo, o projeto 
Residência Pedagógica também se reinventa, de modo que se torna agente 
na minimização desse distanciamento, por meio do desenvolvimento de 
projetos.

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, A. R. A emoção na sala de aula. Campinas: Papirus, 1999.

BACIACH, Lilian; NETO, Adolfo Tanzi; TREVISANI, Fernando de Mello. Ensino 
híbrido: personalização e tecnologia na educação. Porto Alegre: Penso 
Editora Ltda, 2015.

BORSA, J. C. O papel da escola no processo de socialização infantil. 
Rio Grande do Sul, 2007. Disponível em: https://www.psicologia.pt/artigos/
textos/A0351.pdf . Acesso em: 29 maio 2020.

BRASIL. (2020b). Parecer CNE/CP n° 5/2020. Proposta de parecer sobre 
reorganização dos calendários escolares e realização de atividades pedagógi-
cas não presenciais durante o período de pandemia da Covid-19. Brasília, DF.

BRASIL. Decreto Estadual n° 4.625-R, de 04 de abril de 2020. Dispõe 
sobre medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente 
do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências. Palácio Anchieta, 



793

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

em Vitória, aos 04 dias do mês de abril de 2020, 199° da Independência, 132° 
da República e 486° do Início da Colonização do Solo Espírito- Santense.

BRASIL. Decreto Estadual n° 4.659-R de 30 de maio. Dispõe sobre medi-
das para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do 
novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências. Palácio Anchieta, em 
Vitória, aos 30 dias do mês de maio de 2020, 199° da Independência, 132° 
da República e 486° do Início da Colonização do Solo Espírito- Santense.

BRASIL. Decreto Estadual nº 4593 – R, de 16 de março de 2020. 
Emergência em Saúde Pública no Estado do Espírito Santo decorrente do 
surto de coronavírus (COVID-19). Palácio Anchieta, em Vitória, aos 13 dias de 
março de 2020, 199º da Independência, 132º da República e 486º do Início 
da Colonização do Solo Espírito-Santense.

BRASIL. Decreto Estadual nº 4606, de 21 de março de 2020. Redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Palácio Anchieta, 
em Vitória, aos 21 dias do mês de março de 2020, 199º da Independência, 
132º da República e 486º do Início da Colonização do Solo Espírito- Santense.

BRASIL. Medida Provisória N° 934, de 1 de abril de 2020. Estabelece 
normas excepcionais sobre o ano letivo da educação básica e do ensino supe-
rior decorrentes das medidas para enfrentamento da situação de emergência 
de saúde pública de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

BRASIL. Ministério da Educação. Portaria n. 544 de 16 de junho de 2020. 
Dispõe sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios digi-
tais, enquanto durar a situação de pandemia do novo coronavírus - Covid-19. 
2020a.

BRASIL. Portaria N° 048-R, de 01 de abril de 2020. Institui o Programa 
EscoLAR no âmbito das escolas da Rede Pública Estadual de Ensino do Estado 
do Espírito Santo e demais providências.

BRASIL. Secretaria de Estado da Educação. Conselho Estadual de Educação. 
Resolução CEE-ES Nº 5.447/2020. Publicado no Diário Oficial em 22 de 
março de 2020.



794

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educa-
tiva. 25. ed.São Paulo: Paz e Terra, 1996.

GESTRADO. Trabalho docente em tempos de pandemia – relatório téc-
nico. GESTRADO/UFMG, 2020.

LIMA, Bárbara Grace Tobaldini et al., Educação Superior em tempos de 
Pandemia Versusa (Des) orientação dos Documentos Oficiais. Research, 
Society and Development, v. 9, n.8, 2020. Disponível em: <https://rsdjour-
nal.org/index.php/rsd/article/view/5193/4546> .Acesso em: 21 jan. 2021.

MELO, Itálo Vaz. As consequências da pandemia (COVID-19) na rede 
municipal de ensino: impactos e desafios. 2020, 24f. Pós graduação (latu 
sensu) em docência no ensino superior, Instituto Federal Goiano, 2020.

NOVA ESCOLA. A situação dos professores no Brasil durante a pan-
demia. Nova escola. 2020. Disponível em: https://nova- escolaproducao.
s3.amazonaws.com/MEWKNnJz3TJ8kKd7UhRpCuVcR95vP4VAEk83JtQS e4cf 
erz85NnUvehrccET/ne-pesquisa-professor-final-1.pdf. Acesso em: 26 mar. 
2021.

OLIVEIRA, Eleilde de Sousa et al. A educação a distância (EaD) e os 
novos caminhos da educação após a pandemia ocasionada pela Covid-19. 
BrazilianJournalofDevelopment: Curitiba, v. 6, n. 7, p. 52860-52867, jul. 
2020. Disponível em: <https://www.brazilianjournals.com/index.php/BRJD/
article/view/14095/11787> .Acesso em: 20 jan. 2021.

PALUDO, Elias Festa. Os desafios da docência em tempos de pandemia. 
Em Tese, Florianópolis, v. 17, n. 2, p. 44-53, 2020.

RODRIGUES, Leôncio Gonçalves et al. Educação à Distância, ensino remoto 
e as novas tecnologias de informação e comunicação educacionais em um 
cenário de pré e pós pandemia. Research, Society and Development, v. 
9, n. 11, 2020. Disponível em: <https://www.rsdjournal.org/index.php/rsd/
article/view/10168/9049> .Acesso em: 21 jan. 2021.

RONDINI, Carina Alexandra; PEDRO, Ketilin Mayra; DUARTE; Cláudia dos 
Santos. Pandemia da Covid-19 e o ensino remoto emergencial: mudanças na 

file:///Users/jffricardo/Documents/REALIZE_2022/ENALIC/drive-download-20220531T143634Z-001/urnals.com/index.php/BRJD/article/view/14095/11787 


795

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

prática pedagógica. Interfaces Científicas, Aracaju. V.10, N.1, p. 41 - 57, 
2020.

SILVA, Katia Augusta Curado Pinheiro; CRUZ, Shirleide Pereira. A Residência 
Pedagôgica na formação de professores: história, hegemonia e resistências. 
Momento: diálogos em educação, E-ISSN 2316-3100, v. 27, n. 2, p. 227-247, 
mai./ago, 2018.

SOUSA, G. C. et al. Pandemia de COVID-19 e suas repercussões na epidemia 
da obesidade de crianças e adolescentes. Revista Eletrônica Acervo Saúde, v. 
12, N. 12, p. 1-8, 2020.

SOUZA, Kátia R. et al. Trabalho remoto, saúde docente e greve virtual em cená-
rio de pandemia. Trabalho, Educação e Saúde, v. 19, 2021, e00309141. DOI: 
10.1590/1981-7746- sol00309.



796

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

TRABALHANDO LITERATURA 
DE CORDEL NA EDUCAÇÃO 
MATEMÁTICA COM JOVENS E 
ADULTOS

Jonson Ney Dias da Silva
Doutor pelo Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática da Universidade Esta-
dual Paulista “Júlio de Mesquista Filho” – UNESP/Rio Claro, Professor Adjunto da Univer-
sidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) jonson.dias@uesb.edu.br;

RESUMO
O presente trabalho visa discutir o trabalho da Literatura de Cordel nas aulas da 
Educação Matemática com Jovens e Adultos como recurso para trabalhar concei-
tos matemáticos em diferentes contextos sociais. O Cordel é um gênero literário 
popular no contexto escolar da Educação de Jovens e Adultos apresentar possi-
bilidades de trabalho devido sua a linguagem mais acessível e por ser um texto 
próximo dos educandos dessa modalidade. Partindo de um paradigma qualitativo, 
os dados foram produzidos no desenvolvimento de uma oficina em uma turma 
de Matemática, no Ensino Médio da EJA, composta por 11 educandos, com faixa 
etária de 18 a 40 anos, de um colégio estadual, situado na cidade de Maetinga 
– Bahia. Devido a pandemia do Covid-19, a oficina foi desenvolvida no contexto 
do Ensino Remoto Emergencial, utilizando a plataforma do Google Meet. Os regis-
tros foram produzidos por meio de observações realizadas no desenvolvimento 
da oficina nos encontros síncronos, das gravações desses momentos, além das 
anotações em diário de campo. Os resultados desse estudo apresentam que o 
trabalho com a Literatura de Cordel possibilitou discutir com os educandos jovens 
e adultos, os saberes relacionado a grandezas e medidas produzidos em práticas 
matemáticas oriundos de contextos sociais distintos. Esse trabalho permitir ampliar 
a discussão sobre o trabalho com esse gênero textual nas aulas de Educação 
Matemática de Jovens e Adultos, bem como subsidiar a práticas de educadores 
que lecionam nessa modalidade.

Palavras-chave: Educação Matemática, Literatura de Cordel, Educação de Jovens 
e Adultos.
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INTRODUÇÃO

O Cordel é um gênero literário popular em formato de folhetos que 
são expostos e recitados em praças ou nas feiras livres, mas tam-
bém podem ser vendidos em algumas livrarias e bancas de jornal, 

e servem como meio de transmitir informações e conhecimento às classes 
populares. Segundo Marques e Silva (2020), os folhetos de cordel que são 
originados do período colonial, mesclam o humor e a ironia com a aborda-
gem crítica apresentando episódios históricos, temáticas religiosas, lendas, 
e fatos do cotidiano, sobretudo do povo nordestino, que são escritos em 
forma de rima e alguns são ilustrados com xilogravuras1.

Esse gênero literário se difundiu fortemente no Nordeste do Brasil, 
e foi constituindo pela influência poética dos indígenas, pelas histórias e 
tradições dos negros, pelos vaqueiros e tropeiros. No contexto escolar, 
essa literatura se apresenta como uma proposta para educandos e educa-
dores trabalharem com a poesia popular nas escolas, além de abordarem 
determinados acontecimentos históricos, políticos e sociais, que de acordo 
Marques e Silva (2020), são narrados na perspectiva das minorias, das 
classes subalternas e pouco escolarizadas.

Para Marinho e Pinheiro (2012), a Literatura de Cordel no contexto 
escolar promove atividades, as quais privilegiam a participação dos educan-
dos por meio da leitura em voz alta, da promoção de debates e discussões 
sobre um determinado folhetos, jogos dramáticos, o trabalho com as xilo-
gravuras, a organização de eventos culturais relacionados à produção 
de cordéis, entre outros. Além do que, de acordo com a Base Nacional 
Comum Curricular (2021), o trabalho com a Literatura de Cordel possibilita 
formar educandos capazes de compreender que as manifestações popula-
res constituem um importante vetor no campo de atuação artístico- literário.

Na Educação de Jovens e Adultos (EJA), o trabalho com o cordel 
pode contribuir como instrumento de leitura e letramento nas aulas de 
língua portuguesa (SANTANA, 2014). Os folhetos são trabalhados com os 
educandos, permitindo que esses leiam sobre coisas que fazem parte do 
seu cotidiano, da sua realidade. A partir de um tema gerador, esse gênero 

1 É uma técnica de impressão antiga que consiste numa imagem que se utiliza uma madeira como 
matriz, possibilitando a reprodução do desenho sobre o papel ou outro material.
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literário pode apresentar possibilidades de trabalho em outras áreas como 
Geografia, História, Biologia e outras.

No ensino de Matemática, o trabalho com a Literatura de Cordel, 
segundo Trigueiro e Santos (2019), oportuniza os educados a terem acesso 
a textos com linguagem mais acessível o que corrobora para a construção 
do conhecimento matemático de forma mais significativa. Dessa forma, 
o presente artigo, tem como objetivo discutir o trabalho da Literatura de 
Cordel nas aulas da Educação Matemática com Jovens e Adultos como 
recurso para trabalhar conceitos matemáticos em diferentes contextos 
sociais.

Por entende-se, assim como Fonseca (2012), que a Educação 
Matemática de Jovens e Adultos, como a ação educativa dirigida a um 
sujeito de escolarização básica incompleta ou jamais iniciada e que retorna 
ao contexto escolar na idade adulta ou na juventude. Neste trabalho, consi-
derando que “a educação autêntica, repitamos, não se faz de A para B ou 
de A sobre B, mas de A com B, mediatizados pelo mundo” (FREIRE, 2000, 
p. 97, grifo do autor). Dessa forma, é proposto a Educação Matemática 
com Jovens e Adultos conforme Silva (2020).

Nessa direção, por meio de uma tarefa matemática (GUSMÃO; FONT, 
2020), foi criado um ambiente dialógico que possibilitou que os educan-
dos jovens e adultos discutissem a respeito dos conteúdos matemáticos que 
apareceram nos versos de um cordel intitulado “ O ABC do Pé da Cerca”. 
Utilizando uma abordagem qualitativa, os dados desse estudo foram pro-
duzidos a partir do desenvolvimento de uma oficina em uma turma de 
Matemática, no Ensino Médio da EJA, composta por 11 educandos, com 
faixa etária de 18 a 40 anos, do Colégio Estadual Edvaldo Flores, situado na 
cidade de Maetinga acerca de 608 quilômetro da capital Salvador – Bahia.

Devido a pandemia do Covid-19, a oficina foi desenvolvida no contexto 
do Ensino Remoto Emergencial, utilizando a plataforma do Google Meet. 
Para isso, a realização da oficina teve 4 horas de carga horária total, sendo 
distribuída em dois momentos síncronos de 2 horas cada em dias alterna-
dos. Os registros foram produzidos por meio de observações realizadas 
no desenvolvimento da oficina nos encontros síncronos, das gravações 
desses momentos, além das anotações em diário de campo.

O trabalho analisou como uma tarefa com a Literatura de Cordel pode 
proporcionar a discussão sobre matemática de diversos contextos sociais. 
Acredita-se que esse trabalho pode contribuir para nortear futuras ações 
concretas, a partir de evidências científicas e, como afirmam autores como 
Flecha (2014), aplicar o que pesquisas rigorosas têm mostrado funcionar 
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e fazer sucesso. No contexto da EJA, esse estudo permite refletir sobre o 
trabalho no ensino de matemática com jovens e adultos, tendo que pensar 
sobre o ensinar e aprender, analisando múltiplos aspectos, além de trazer 
reflexões a respeito da prática pedagógicas dos educadores que lecionam 
matemática nessa modalidade de ensino.

Dessa forma, esse artigo poderá contribuir teoricamente com a área 
científica, levando em consideração que as pesquisas, as quais relacionam 
EJA e Ensino de Matemática ainda são incipientes, como já apontava Borba 
(2004) e os estudos recentes de Soares (2011), Freitas (2013), Ribeiro 
(2014) e Silva (2020). Segundo Braga e Fernandes (2015), existe um silên-
cio sobre estudos relacionados a determinadas temáticas da EJA de forma 
geral.

A LITERATURA DE CORDEL E O ENSINO DE 
MATEMÁTICA COM JOVENS E ADULTOS

A literatura de folhetos do Nordeste, foi batizada no Brasil como 
Literatura de Cordel, teve seu surgimento na Europa. De acordo com 
Marques e Silva (2020), esse gênero literário estava presente na França, 
Itália, Espanha e Portugal.

Até o final do século XIX, os italianos das províncias tomavam 
conhecimento dos acontecimentos, da vida de santos, dos 
“briganti” (bandidos) e dos romances de cavalaria, vulgariza-
dos, por meio desses folhetos não raro compostos em oitava 
rima ariostesca. Na França, por volta dos séculos XVI e XVII, 
predominaram os livrinhos da Biblioteca Azul e a literatura 
de “colportagem”, impressos em formato similar aos folhetos 
italianos. Seguindo essa mesma tradição, na Espanha, destaca-
ram-se os “pliegos sueltos” e, em Portugal, as folhas volantes 
ou literatura de cordel, arquétipos dos folhetos nordestinos 
(MARQUES; SILVA, 2020, p. 21 e 22).

No Brasil, esse tipo de literatura surge com a chegada dos coloni-
zadores portugueses, dando origem à literatura de cordel, conhecida e 
difundida no Nordeste brasileiro. Segundo Marinho e Pinheiro (2012), 
esse gênero literário ganhou as ruas e praças, sendo vendidos por homens 
que declamavam os versos, ou cantava em toadas semelhantes à dos repen-
tistas. O cordel se tornou uma poesia folclórica e popular, que consiste em 
longos poemas narrativos, chamando “romances” ou “história” que falam 
de amor, sofrimento ou aventuras, acontecimentos históricos, políticos e 
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sociais, num discurso que exibe métricas, temas e performances da tradi-
ção oral (CURRAN, 1998).

No contexto de sala de aula, a Literatura de Cordel como proposta 
pedagógica pode despertar o interesse pela leitura, possibilitando os edu-
candos a terem contato com diversas expressões regionais, sobretudo a 
cultura nordestina. Para Cosson (2006), no contexto escolar, os educado-
res devem possibilitar os educandos a contemplarem a diversidade cultural 
e os valores de suas comunidades. Além de permitir que estes a ter contato 
com acontecimentos históricos, políticos e sociais, por meio do ponto de 
vista de poetas das classes populares, que em sua maioria fazem parte de 
grupos subalternos e pouco escolarizados (MARQUES; SILVA, 2020).

Para a BNCC (2021), esse gênero literário pode ser trabalhando com 
os educandos e despertar o interesse a leitura, pois segundo Coletivo Leitor 
(2021), o cordel oferece um material acessível, com cadência marcada, 
promovendo também o contato com expressões regionais, do cotidiano 
dos educandos.

Nas aulas de Matemática, segundo Trigueiro e Santos (2019), a lite-
ratura de Cordel pode construir um ambiente interdisciplinar. Para esses 
autores,

[...]a literatura de cordel pode despertar maior interesse por 
parte dos alunos e promover a eficiência da aprendizagem da 
Matemática. Assim, aponta-se a relevância de uma prática de 
ensino dessa natureza por agregar valor pedagógico potencial 
para melhora da qualidade de ensino da Matemática. Contudo, 
depreende-se que é um exercício árduo, porém passível de 
realização. Portanto, demanda-se por parte do sujeito pro-
fessor propriedade quanto ao entendimento de uma prática 
interdisciplinar, bem como da apropriação de recursos didáti-
cos e pedagógicos para o ensino de Matemática (TRIGUEIRO; 
SANTOS, 2019, p. 7).

No contexto da EJA, a Literatura de Cordel pode possibilitar o apren-
dizado dos educandos jovens e adultos, por oportunizar o trabalho da 
leitura e da escrita, devido a utilização de uma linguagem presente na vida 
cotidiana, e da proximidade de situações vivenciadas por esses sujeitos, 
criando um espaço de construção de saberes, a partir da vivência desses 
educandos.

Nessa perspectiva, pode se propor, o que Silva (2020) denomina de 
Educação Matemática com Jovens e Adultos. Baseada na concepção de 
educação de Freire (2000), essa proposta visa construir um contexto de 



801

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

ensino de Matemática, no qual os educandos são impulsionados a troca de 
saberes matemáticos por meio do diálogo, respeitando as diferenças de 
cada indivíduo através de sua visão de mundo, e traz uma perspectiva que 
está ligada à promoção de uma aprendizagem global, não fragmentada 
(FREIRE, 2000).

Nessa proposta, a Literatura de Cordel pode ser trabalhando com a 
ideia de temas geradores que possuem valores significativos adquiridos 
pelas experiências de vida e de referência às situações reais. Com a pro-
blematização de fatos do cotidiano, esse gênero literário possibilitará os 
educandos a refletirem coletivamente sobre problemas e histórias de vida 
individuais e/ou coletivas, tendo como ponto de partida o momento em 
que o educando se encontra, seu conhecimento, suas vivências, suas inte-
rações sociais e experiências pessoais.

METODOLOGIA

O trabalho que tem como objetivo discutir a Literatura de Cordel no 
contexto das aulas da Educação Matemática com Jovens e Adultos como 
recurso para trabalhar conceitos matemáticos em diferentes contextos 
sociais. Devido ao viés interpretativo proposto no objetivo do estudo, o 
qual pretende compreender um determinado fenômeno em seu ambiente 
natural (DENZIN; LINCOLN, 2005), a pesquisa desenvolvida seguiu uma 
abordagem qualitativa.

Para Denzin e Lincoln (2005), esse tipo de pesquisa envolve uma 
abordagem interpretativa do mundo, o que propõem aos seus pesquisado-
res estudarem as coisas em seus cenários naturais, tentando entender os 
fenômenos em termos dos significados que as pessoas a eles conferem.

Para a produção dos dados foi desenvolvida observações em uma ofi-
cina com a finalidade de trabalhar o conteúdo de unidades de grandezas e 
medidas de comprimento por meio da leitura e interpretação e construção 
de texto em Literatura de Cordel. Essa oficina2 foi elaborada e desenvolvida 
por um estudante do curso de Licenciatura em Matemática da Universidade 
Estadual do Sudoeste da Bahia/Campus Vitória da Conquista. Tal proposta 
aconteceu em uma turma de Matemática, no Ensino Médio da EJA, com-
posta por 11 educandos, com faixa etária de 18 a 40 anos, do Colégio 

2 A oficina fez parte de uma ação de extensão do Programa de Educação Matemática de Jovens e 
Adultos (PEMJA) da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB). Intitulada de “Diálogos 
Matemáticos”, essa ação desenvolveu oficinas no contexto do ensino remoto em parceria com 
algumas escolas da modalidade da Educação de Jovens e Adultos.
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Estadual Edvaldo Flores, situado na cidade de Maetinga acerca de 608 
quilometro da capital Salvador – Bahia.

De acordo com Cardano (2017), a observação é o principal proce-
dimento para estudo da interação social, do agir de indivíduos. Para esse 
autor, o pesquisador tem a possibilidade de observar a interação social no 
seu fazer, nesse caso o trabalho dos educandos com o cordel nas aulas de 
Matemática.

Dando o contexto de isolamento social provocado pela Pandemia do 
Covid-19, a oficina foi realizada de forma remota utilizando a plataforma do 
Google Meet. Para isto, o planejamento desta, propôs 4 horas de carga 
horária total, sendo dividida em momentos síncronos e assíncronos, com 2 
horas cada. Para registro dessas observações, foram utilizados o diário de 
campo e as gravações dos momentos síncronos, que permitiram recolher 
impressões do contexto estudado (ADLER; ADLER, 1994), ou seja, as dinâ-
micas desenvolvidas nas interações dos sujeitos nos momentos síncronos.

As anotações realizadas no diário de campo permitiram destacar e 
detalhar aspectos e acontecimentos, que foram considerados relevantes, 
como registro de momentos da observação de fatos, acontecimentos, rela-
ções verificadas, impressões pessoais do ambiente investigado. O uso das 
gravações possibilitou registrar o momento em toda sua totalidade, oportu-
nizando, posteriormente, reexaminar o que foi gravado. Segundo Powell e 
Silva (2015), o acesso às gravações do contexto estudados podem permitir 
um novo olhar para os momentos observados.

A seguir, será apresentado o resultado das observações e uma breve 
discussão e análise dos dados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nessa seção, serão apresentados os dados produzidos, por meio das 
observações realizadas no desenvolvimento da oficina nos encontros sín-
cronos, das gravações desses momentos, além das anotações em diário de 
campo, com a finalidade de discutir o trabalho da Literatura de Cordel no 
contexto das aulas de Educação Matemática com Jovens e Adultos.

Devido a pandemia da Covid-19, a oficina foi realizada de forma 
remota, conforme figura 1. Em momento inicial, para debater e convidar 
os educandos para o desenvolvimento da atividade, o ministrante fez uma 
contextualização histórica sobre a Literatura de Cordel. Por meio de slides, 
ele questionou dos educandos jovens e adultos, o que seria esse gênero 
textual, qual sua estrutura, que informações possui, entre outras questões, 
as quais estimulassem a participação da turma.
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Figura 1: Oficina desenvolvida pelo Goolge Meet

Fonte: Do autor

Dessa forma, esses instantes iniciais foram importantes para familiari-
zar alguns educandos jovens e adultos a respeito da história e estrutura do 
cordel. Inspirado, na perspectiva dialógica de Freire (2000), o ministrante 
buscou criar um ambiente, no qual os educandos pudessem participar ati-
vamente da discussão sobre esse gênero textual.

Dando continuidade, no segundo momento da oficina, o ministrante 
propôs aos educandos a leitura do cordel “O ABC do pé da cerca” (figura 
2). Para isto, foi solicitado que alguns dos presentes se disponibilizassem 
em ler em voz alta um trecho do texto. Tal estratégia tinha como foco instigar 
os educandos a se envolverem nas atividades, tornando-os mais ativos.

Figura 2: Capa do livreto de cordel

Fonte: Do autor
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O texto “O ABC do pé da Cerca”, em anexo, narra uma história do 
encontro de dois personagens João e José Azevedo, que discutem sobre 
as diferentes dimensões de uma cerca.

Esse cordel apresenta uma prática matemática que aborda saberes 
formais e informais no âmbito de grandezas e medidas que são abordadas 
em diferentes contextos sociais.

A proposta da história do cordel foi desenvolvida baseando-se no 
ambiente cultural de alguns dos educandos jovens e adultos. O texto apre-
senta saberes produzidos em práticas matemáticas da vida cotidiana, ou 
seja, saberes desenvolvidos em experiências existenciais, na dialógica da 
prática da vida comunitária em que estes estão inseridos, no círculo dialó-
gico sujeitos-mundo (FREIRE, 2000; FISCHER; LOUSADA, 2016).

Com o término da leitura do texto, foi aberto o debate entre os educan-
dos e ministrante sobre a situação narrada. Nesse momento de interação 
com a história, foi visível a participação e interesse da turma ao debaterem 
as questões apresentadas.

Para o terceiro momento, o ministrante propôs alguns questionamentos 
para nortear as discussões em relação as unidades de medida de com-
primento trabalhadas no cordel. O trecho a seguir, apresenta a interação 
inicial entre o ministrante e educandos:

Ministrante: Primeira pergunta. Alguém poderia ler para a 
gente ou eu mesmo leio? Educando 1: Você 
que sabe!

Ministrante: Você pode ler educando 1? Ler a primeira 
pergunta e depois cada pessoa vai lendo uma 
pergunta para ficar legal.

Educando 1: Leio sim! Ministrante: Pronto!
Educando 1: “Quando João foi questionado sobre o tanto de 

cerca que já havia feito naquela empreitada, ele 
respondeu utilizando uma palavra que seu José 
não conhecia o significado. Que palavra foi 
essa? Você conhece essa unidade de medida 
comprimento? ”

Ministrante: E então? Alguém pode responder? Até o pró-
prio educando 1 pode responder!

Educanda 2: Braça, a palavra? Educando 1: Braça.
Ministrante: Braça. Exatamente. Ele falou a palavra braça. A 

braça é uma unidade de medida e seu José não 
conhecia aquela unidade de medida, né. Então 
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causou um estranhamento ali. Vocês conhecem 
essa unidade de medida?

Educando 1: É parecido como medida de palmo? Que aí 
mede com o braço.

Ministrante: É. O de palmo é a palma da mão que você fala, 
né? Educando 1: Isso.

Nesse trecho, observa-se, que o ministrante questionou aos educan-
dos a respeito de uma palavra no texto que se relacionava com unidade 
de medida de comprimento. Em suas falas, os educandos 1 e 2, remente 
a “braça”, que segundo o ministrante evidencia a unidade de medida utili-
zada pelo personagem José.

No techo apresentando, percebe-se que o ministrante utiliza de uma 
palavra geradora que advém do contexto dos educandos apresentada no 
cordel para provocar discussões sobre o conceito matemático relacionado 
a grandezas e medidas. Dando continuidade, o ministrante questiona:

Ministrante: É do palmo. Só que a braça ela é medida de 
uma outra forma. Explicou a medida da braça no 
cordel, vocês viram?

Educando 1: A sim, que mede de uma ponta até outra, né?
Ministrante: De uma ponta até outra. Que fica em pé, estica 

o braço e mede da ponta lá do alto até o dedão 
do pé. É a medida da braça. Alguma outra pes-
soa não conhecia a braça ou conhecia a braça? 
Mede assim na sua região?

Educanda 3: Eu não conhecia, não. Ministrante: Não conhe-
cia a braça.

Educanda 4: Também não, mas fui pela mesma lógica do 
educando 1, de ser a braçada, tipo braço assim 
medido com os braços.

Ministrante: Isso.

Nesse segundo trecho, o ministrante remetendo ao cordel, problema-
tiza como é realizado o cálculo da braça. Nota-se nas falas das educandas 
3 e 4, que alguns jovens e adultos da turma não conheciam a nomenclatura 
utilizada no texto. Segundo Freire (2000), a problematização é uma forma 
de conhecer e de situar-se no mundo. O autor argumenta que:

A tarefa do educador, então, é a de problematizar aos edu-
candos o conteúdo que os mediatiza, e não a de dissertar 
sobre ele, de dá-lo, de estende-se, de entrega-lo, como se 
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se tratasse de algo já feito, elaborado, acabado, terminado 
(FREIRE, 2020, p. 82- 83).

A situação apresentada possibilitou os educados a entenderem como 
era desenvolvido o cálculo da braça. Lave (2002) argumenta que as situa-
ções cotidianas tal como fazer compras no supermercado, cozinhar, e no 
caso apresentado construção de uma cerca, estruturam a matemática usada 
e, portanto, nessas situações, não ocorre o uso da matemática aprendida 
na escola. A autora compreende que os modos de pensar e as formas de 
conhecimento como fenômenos históricos, sociais e culturalmente situados.

Na sequência, o ministrante questionou aos educandos:
Ministrante: Alguém lembra qual foi a outra unidade de 

medida que José quis calcular?
Educanda 3: Não lembro! Educando 1: Eu não lembro!
Ministrante: João falou que era quinhentas braças, aí José 

falou: “eu entendi, eu até entendi, mas quanto 
vale isso, em? ” Aí ele falou assim…

Educanda 3: Metros?
Ministrante: Em metros. Muito bem educanda 3! José não 

conhecia a braça, José era um personagem que 
morava na cidade e João no meio rural. José não 
conhecia a braça, ele conhecia o metro e ele 
até entendeu a explicação de seu João como 
educando 1 entendeu agora mais cedo, né. 
Entendeu que era da palma da mão em cima 
até o dedão do pé embaixo. Até entendeu, mas 
ele queria saber quanto valia isso em metro. É… 
que exemplos vocês podem me dar de unidade 
e do que podemos medir no nosso cotidiano 
com metro? Eu por exemplo, estou aqui olhando 
para a janela, a janela... ela mede um metro e 
um pouquinho assim de altura por um metro de 
largura, a daqui de casa. Vocês podem me dar 
mais exemplos?

Educanda 1: Portas.
Ministrante: Portas. A porta, geralmente, tem dois e dez.
Educanda 3: Mesas.
Educanda 1: Geralmente, tem dois e dez. Ministrante: Isso. 

A mesa, educanda 3. Muito bem! Educanda 5: 
Cortina, para colocar tem que medir.
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Nesse trecho, o ministrante indaga aos educandos a respeito de outra 
palavra presente no cordel que indica relação com medidas e grandezas. 
Nesse momento, ao ser destacado o termo metro, o ministrante explica que 
as palavras que indicadas pelos educandos representam contextos sociais 
diferentes, no caso a zona urbana e o campo.

Na sequência, o ministrante questionou “ uma braça de seu João equi-
vale a quantos metros? ”, tal questão provocou uma discussão com os 
educandos a respeito da relação entre braças e metros, pois solicitou que 
fosse encontrando uma relação entre os valores em metros da cerca com a 
braças apresentada no texto do cordel. Percebe-se que o questionamento 
promove um debate na turma, e alguns educandos estavam desenvolvendo 
as operações matemáticas necessárias para encontrar os valores solicitados.

A presente oficina tinha como objetivo promover um debate a partir 
dessas duas palavras geradoras oriundas de saberes matemáticos advin-
dos de contextos sociais diferentes, permitindo não limitar o ato educativo, 
mas promover um diálogo entre os diferentes saberes, problematizando
-os em vista a elaboração de um saber relacional, como síntese articulada 
entre saberes aprendidos na escola da vida com os apregoados na vida da 
escola (FISCHER; LOUSADA, 2016).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo visa discutir o trabalho da Literatura de Cordel no contexto 
das aulas da Educação Matemática com Jovens e Adultos como recurso 
para abordar saberes matemáticos em diferentes contextos sociais. Para 
isto, foi desenvolvida uma oficina no ensino remoto, que trabalhou com um 
texto de cordel intitulado “O ABC do pé da Cerca”. A proposta era trabalhar 
os conceitos de grandezas e medidas por meio de leitura e interpretação 
da Literatura de Cordel junto a uma turma da Educação de Jovens e Adultos 
em um colégio estadual situado no Município de Maetinga – Bahia.

Nas observações foi possível considerar que o trabalho com a Literatura 
de Cordel possibilitou discutir com os educandos jovens e adultos, os 
saberes relacionado a grandezas e medidas oriundos de contextos sociais 
distintos. Nessa proposta, o educador pode desenvolver um diálogo com 
os educandos a respeito da razão de ser de seus saberes e sua relação 
com o ensino dos conteúdos trabalhados no contexto escolar (FISCHER; 
LOUSADA, 2016).

O estdo destaca que a Literatura de Cordel pode ser trabalhada na sala 
de aula de Matemática, entretanto no caso apresentando pode se identificar 
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que se trata de um cordel, cujo texto apresenta em sua essência uma prá-
tica matemática. O texto “O ABC do pé da Cerca” não traz um conteúdo 
explícito, e nem está em sua narrativa ensinando matemática, ele conta 
uma história que aparecem práticas matemáticas presentes em situações 
do cotidiano dos educandos, que pode ter referência na realidade ou em 
uma semirealidade.

O cordel trabalhando na turma por ter a característica de contação de 
histórias, possibilitou problematizar uma situação, que apresentam práticas 
matemáticas situadas, ou seja, no caso a construção de uma cerca. O texto 
favorecer identifica na situação apresentada uma prática matemática espe-
cífica de um determinado contexto cultural com a participação de alguns 
sujeitos.

Para Freire (2014), na educação de educandos jovens e adultos, 
os conteúdos a serem ensinados não podem ser totalmente estranhos à 
cotidianidade desses sujeitos, pois o que acontece no meio popular, nas 
periferias das cidades, nos campos, na vida dos trabalhadores urbanos e 
rurais, não pode escapar da curiosidade que permeia a sala de aula.
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RESUMO
Para tornar-se professor, um estudante de graduação de um curso de licenciatura 
no Brasil enfrenta inúmeros desafios a fim de angariar conhecimentos e sabe-
res para sua formação inicial. Desse modo, deveria contar com um contexto de 
oportunidades e de valorização docente para se sentir atraído para sua futura 
profissão. Contudo, o cenário atual da formação inicial de professores tem ficado 
a cada dia mais difícil devido à falta de reconhecimento e dos inúmeros ataques 
a profissão docente. Sendo assim, este estudo tem como objetivo compreender 
o potencial formativo do PIBID ao longo de sua trajetória. Porém, nesse resumo 
apresentaremos a análise dos 7 (sete) editais do programa, que se materializaram 
de 2008 a 2022, buscando verificar suas características gerais em relação à 
iniciação à docência. Para tanto, tomamos como referência o ciclo de políticas 
proposto por Stephen Ball e Richard Bowe, que orientam diferentes possibilidades 
para a análise crítica da trajetória de diferentes políticas educacionais. Foram veri-
ficados os objetivos do programa, n° de bolsistas por núcleo, requisitos para ser 
bolsista de iniciação à docência, tempo de execução do projeto, áreas e níveis de 
ensino privilegiadas, orçamento e financiamento do programa (verba de custeio). 
A pesquisa revelou que o trajeto desenvolvido pelo programa a partir dos textos 
de seus editais aponta para dois (2) diferentes momentos: o primeiro que vai 
de 2008 à 2018, demarcado pela crescente ampliação do programa e de suas 
possibilidades de formação inicial e um segundo, de 2018 a 2022 marcado pela 
ampliação dos requisitos para participação no programa, redução do tempo de 
execução do edital e cortes no orçamento e financiamento do programa (verba 
de custeio).

Palavras-chave: Trajetória, Potencial formativo, PIBID, Editais.
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INTRODUÇÃO

O relatório do Instituto de Estatística da Organização das Nações 
Unidas (UNECO, 2015) afirma serem necessários até 2030, 
milhões de professores para atender o ensino primário e secun-

dário. Contudo, formar professores para a educação básica no Brasil tem 
se tornado um desafio hercúleo, haja vista a falta de incentivos, valoriza-
ção e reconhecimento desses profissionais em nosso país (GATTI, 2000a; 
2000b; 2010; 2014, GATTI E BARRETO, 2009).

Sabemos que ser professor requer vivenciar inúmeras experiências. 
Tendo em vista que para tornar-se professor é necessário ter conhecimen-
tos e saberes para ensinar. Pois, como dizem Tardif, Lessard e Lahaye 
(1991, p. 215): “Parece banal dizer, mas um (a) professor (a) é, antes de 
tudo, alguém que sabe alguma coisa e cuja função consiste em transmitir 
esse saber a outros”.

Além disso, segundo Nóvoa (1999, p. 13 -14), a situação vivida pelos 
professores é cheia de ambiguidades permanentes. Uma vez que esses 
profissionais são chamados a cena principal do mundo quando: “[...] não 
se encontram outras respostas para os problemas” atuais da sociedade, 
mas ao mesmo tempo: “[...] são olhados com desconfiança, acusados de 
serem profissionais medíocres e de terem uma formação deficiente [...]”. O 
mesmo autor diz que existe sim um excesso de discursos e aponta também 
para a pobreza das práticas políticas em prol da formação e da profissão 
docente. Isso coaduna com o entendimento de Gatti (2000b, p. 1) que diz: 
“A questão da formação de professores tem sido um grande desafio para 
as políticas educacionais” e complementa:

[...] os administradores públicos, em diferentes níveis, não 
têm contemplado a educação e a carreira dos professores 
com políticas coerentes com as necessidades de um país que 
se quer socialmente avançado. Ainda é baixa a consciência 
política em relação à importância social dos professores no 
quadro de desenvolvimento do país e de seu enquadramento 
na conjuntura mundial.

Além do mais, esse quadro da formação atrelado a falta de valorização 
docente, a carência de investimento público na formação inicial e conti-
nuada e ao descompromisso com a educação de qualidade, corrobora 
com o baixo rendimento escolar (GATTI E BARRETO, 2009).
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Hodiernamente em 2007, veio a aprovação da Lei n° 11.502, de 11 de 
julho de 2007 que modificou o papel da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES) junto ao Ministério da Educação 
possibilitando a mesma a criação de políticas de formação de professores 
para a educação básica e superior e para o desenvolvimento científico e 
tecnológico do país. Desse modo, foi criado o Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) com o objetivo induzir a iniciação à 
docência nos cursos de licenciatura.

Junto a esse processo veio também a aprovação do Plano Nacional de 
Educação (PNE 2014-2022) e em 2015, depois de muitos debates tivemos 
a publicação das Diretrizes Curriculares para a Formação de Professores, 
a resolução n°2 de 2015 do CNE/MEC que entre outras questões trouxe 
uma nova perspectiva de entendimento da docência como:

[...] ação educativa e como processo pedagógico intencional 
e metódico, envolvendo conhecimentos específicos, interdis-
ciplinares e pedagógicos, conceitos, princípios e objetivos da 
formação que se desenvolvem entre conhecimentos científicos 
e culturais, nos valores éticos, políticos e estéticos inerentes 
ao ensinar e aprender, na socialização e construção de conhe-
cimentos, no diálogo constante entre diferentes visões de 
mundo. (Resolução n° 2/2015, CNE/MEC).

Todavia, o contexto atual marcado pela a aprovação da PEC n° 95 em 
2019, incorporada às práticas do governo federal do presidente da repú-
blica Jair Messias Bolsonaro, chamada popularmente de “PEC dos gastos”, 
promoveu inúmeros cortes nos investimentos da Educação, impactando na 
publicação dos editais de 2018 e 2020 do PIBID1. Posteriormente, veio a 
aprovação resolução n°2 de 2019 (CNE) e a criação de outros projetos. 
Alertamos conforme Shiroma, Moraes e Evangelista (2011, p. 73) que:

Uma política nacional de educação é mais abrangente do que 
a legislação proposta para organizar a área. Realiza-se também 
pelo planejamento educacional e pelo financiamento de pro-
gramas governamentais, em suas três esferas, bem como por 
uma série de ações não governamentais que se propagam, 
com informalidade, pelos meios de comunicação.

1 Os textos dos editais apresentam mudanças no programa entre elas o tempo previsto para a reali-
zação de suas atividades, ou seja no período de sua execução que em 2013 (edital n° 061/2013) 
era de 48 meses (4 anos) e em 2018 passou a ser de apenas 18 meses (1 ano e seis meses).
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Concordamos com a proposição acima. Um programa como o PIBID já 
demonstrou suas inúmeras possibilidades e alcance na esfera prática direta 
da formação inicial de professores haja vista os estudos já publicados sobre 
o tema, entre eles o Gatti et al (2014) que dispõe as contribuições do pro-
grama para a formação inicial de professores, para os futuros professores 
da educação básica, assim como para as escolas parceiras e os alunos da 
educação básica que participam de suas ações.

Nesse bojo, atentemos para a compreensão de Maguire e Ball (2007) 
em relação as reformas educacionais propostas em diferentes países e 
que implicam muitas vezes em mudanças que de diferentes formas levam a 
transformar o lugar do professor em uma dada sociedade. Nesse sentido 
estão em voga, o que tal atividade significa para um país e uma nação, pois 
“Políticas são construídas dentro e ao redor de discursos específicos que 
são eles mesmos conjuntos de práticas [...]” (MAGUIRE E BALL, 2007, p. 
97).

Neste interim, destacamos que de 2007 a 2021 foram publicados 
mais de 7 editais do PIBID fazendo-se necessário entendermos esse trajeto 
e suas possíveis contribuições para compreender seu potencial formativo. 
Vale ressaltarmos que nesse processo os textos dos editais sofreram altera-
ções que de um período para outro podem ter contribuído para possíveis 
alterações em suas práticas e portanto na execução e alcance dos objetivos 
do programa.

Cabe então investigarmos a trajetória do programa a partir dos seus 
elementos constitutivos indicados nos textos dos seus editais publicados 
consecutivamente, observando o que permaneceu ou ainda o que foi 
acrescido, detalhado, ampliado, retirado (excluído) e/ou modificado, prin-
cipalmente em relação a iniciação à docência.

Portanto, o artigo em tela apresenta um recorte de um estudo de âmbito 
maior sobre o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 
(PIBID) tendo em vista seus 14 anos de execução2 e as mudanças que ocor-
reram ao longo desse período em nosso país corroborando para possíveis 
impactos em sua realização.

2 O primeiro edital do PIBID foi publicado em dezembro de 2007. Em dezembro de 2021 o pro-
grama completou 14 anos de existência. Neste artigo a análise se dará a partir dos textos dos (7) 
editais do programa.
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METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa sobre o PIBID e que toma como referência 
o ciclo de políticas de Ball e Bowe (apud MAINARDES, 2006) para inves-
tigar o programa. Neste recorte, apresentaremos uma parte da análise do 
contexto de produção do programa a partir do estudo dos sete (7) Editais 
do programa publicados de 2007 a 2020, a saber: Edital n° 1/2007, Edital 
n°2/2009, Edital n°001 de 2011, Edital n° 011/2012, Edital n° 061/2013, 
Edital n° 7/2018 e Edital n° 2/2020, tomando como referência a análise 
de conteúdo de Bardin (2011) e a análise contrastiva3. Assumindo como 
objeto de estudo a formação inicial de professores e mais especificamente 
à iniciação à docência, buscamos desmiuçar as informações dos editais 
acima indicados, despojando as questões propostas para tal estudo por 
Mainardes (2006) e adaptando- as de acordo com os elementos dispostos 
nos documentos indicados conforme nosso objeto de investigação.

Foram então observados os diferentes itens constitutivos dos textos de 
cada edital e analisados conforme o enunciado, objetivos do programa, 
número de bolsistas por núcleu/valor da bolsa de estudos modalidade 
ID, requisitos para ser bolsista de ID, tempo de execução do programa, 
áreas e níveis de ensino requisitadas e orçamento e financiamento. Outras 
questões também foram analisadas, como regulamentação e/ou legislação 
vigente, os critérios de elegibilidade da IES e avaliação dos projetos institu-
cionais, que aqui seram sintetizados por conta do espaço para apresentar 
e discutir as informações encontradas.

Após a organização dos dados em quadros específicos por edital, 
fora feita também sua descrição e sua análise contrastiva. Elaboramos na 
sequência uma sinopse de nossa análise de cada período verificado as 
características gerais do programa vinculados à questão da iniciação à 
docência. Interesa nesse estudo identificar as caraccteristicas gerais do 
progrma entre eles aqueles que foram sendo fortalecidas ou ainda aquelas 
que tiveram ou sofreram mudanças. Por fim, elaboramos nossa reflexão 
sobre os dados encontrados, considerando o cenário pesquisado

3 LEIRO, Augusto Cesar Rios et al. Pesquisa contrastiva pela lente da dialética. Pesquisa matricial 
desenvolvida no âmbito dos grupos de pesquisa Mel/UFBA e Fecho/UNEB. Salvador, 2020. 
(Mimeo).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

No primeiro edital temos expresso em seu cabeçalho o seguinte obje-
tivo: “[...] fomentar a iniciação à docência de estudantes [...]” a fim de “[...] 
preparara formação de docentes em nível superior, em cursos de licencia-
tura presencial plena, para atuar na educação básica”. Específico para IES 
federais, caracterizado como uma “Ação conjunta” entre o Ministério da 
Educação e da Cultura (MEC), Secretaria de Educação Superior (SESu), 
CAPES e Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) apre-
senta também diferentes objetivos entre eles estão: incentivar a formação 
de professores para a educação básica (médio); valorizar o magistério, 
incentivando os estudantes que optam pela carreira docente; promover a 
qualidade da educação básica (EB); promover a articulação entre a edu-
cação superior do sistema federal com a Educação básica do sistema 
público; elevar a qualidade das ações acadêmicas na formação inicial de 
professores nos cursos e outros.

Publicado em 2007, com vistas a ser implementado e iniciado em março 
de 2008, com previsão de execução para 12 meses (1 ano), podendo ser 
prorrogado conforme seja aprovado pela Capes.

Para o discente ser bolsista de iniciação à docência (ID) precisa aten-
der diferentes critérios, entre eles: estar regularmente matriculado em curso 
de licenciatura nas áreas abrangidas pelo PIBID; estar em dia com as obri-
gações eleitorais; estar apto a iniciar as atividades relativas ao projeto tão 
logo ele seja aprovado; dedicar-se, no período de vigência da bolsa, exclu-
sivamente às atividades do PIBID, sem prejuízo de suas atividades discentes 
regulares, ter coeficiente de rendimento acadêmico compatível com os 
objetivos do programa e apresentar carta de motivação justificando inte-
resse em atuar na educação básica pública.

Os projetos devem que atender as escolas de nível médio (física, quí-
mica, matemática e biologia) e anos finais do ensino fundamental (ciências 
e matemática) e ainda de forma complementar licenciatura em letras (lín-
gua portuguesa); licenciatura em educação musical e artística e demais 
licenciaturas.

Em relação ao número de bolsistas o texto diz que o projeto deverá 
ter no mínimo 10 e no máximo 30 discentes bolsistas de ID, quanto aos 
valores de bolsa encontramos que a bolsa de ID deverá ser equivalente a 
bolsa de iniciação científica (IC) sendo concedido 15.000.00 (quinze mil 
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reais) por ano, por área de conhecimento no projeto, a título de verba de 
custeio para sua execução.

Já o segundo edital, tem em seu cabeçalho: “A Capes torna público que 
receberá das Instituições Públicas de Educação Superior (IPES), federais e 
estaduais, propostas contendo projetos de iniciação à docência, a serem 
apoiados no âmbito do Programa Institucional de Iniciação à Docência - 
PIBID, atendendo às atribuições legais da Capes de induzir e fomentar a 
formação inicial e continuada de profissionais do magistério [...]” Trata-se 
de um texto com 13 itens e subitens.

No item das disposições gerais, temos que o objetivo do edital é 
“orientar as instituições interessadas a apresentarem propostas para seleção 
de projetos com vistas a concessão de bolsas de estímulo à docência para 
alunos de cursos de licenciatura plena e para coordenadores e superviso-
res responsáveis institucionalmente pelo Programa [...]”.

Quanto aos objetivos vale destaque: “Incentivar a formação de pro-
fessores para a EB, principalmente para o ensino médio” que aparece no 
texto do edital anterior e neste é modificado. A informação “para o ensino 
médio” foi retirada e deixado apenas a expressão EB. Houve nesse item 
ainda, a inserção de “contribuindo para elevação da qualidade da escola 
pública”. O segundo objetivo indicado no texto do edital continua igual 
ao texto do edital anterior, ou seja, sem alteração: “b) Valorizar o magis-
tério, incentivando os estudantes que optam pela carreira docente”. Já o 
objetivo da na letra c, que no edital anterior era “Promover a melhoria da 
qualidade da educação básica” foi alterado para “Elevar a qualidade das 
ações acadêmicas voltadas à formação inicial de professores nos cursos 
de licenciatura das instituições públicas de educação superior”. Esse item 
que passou a ser a letra c é parecida com o exposto na letra e) do edital 
anterior. Os demais objetivos continuam os mesmos do texto do edital 
anterior, com exceção as letras d, e e f. Vejamos o texto dos mesmos no 
edital: d) inserir os licenciandos no cotidiano de escolas da rede pública de 
educação, promovendo a integração entre educação superior e educação 
básica; e) proporcionar aos futuros professores participação em experiên-
cias metodológicas, tecnológicas e práticas docentes de caráter inovador 
e interdisciplinar e que busquem a superação de problemas identificados 
no processo de ensino- aprendizagem, levando em consideração o IDEB e 
o desempenho da escola em avaliações nacionais, entre outras; e f) incen-
tivar escolas públicas de educação básica, tornando-as protagonistas nos 
processos formativos dos estudantes de licenciaturas, mobilizando seus 
professores como co-formadores dos futuros professores.
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Quanto ao n° de bolsistas de ID o edital informa que cada área de 
conhecimento do projeto deverá contemplar um mínimo de 10 e o máximo 
de 24 bolsistas. O valor da bolsa de ID é de R$ 350,00 (trezentos e cin-
quenta reais). Para ser bolsista de ID encontramos como requisitos todas as 
exigências do texto do edital anterior acrescidas dos itens: “[...] vi. Dedicar- 
se no período de vigência da bolsa, no mínimo 30 (trinta) horas mensais, 
às atividades do PIBID, sem prejuízo de suas atividades discentes regulares; 
vii. ser selecionado pelo coordenador de área do subprojeto; viii. executar 
plano de atividades aprovado; e ix. Apresentar formalmente os resultados 
parciais e finais de seu trabalho na escola, divulgando-os na instituição 
onde estuda, em eventos de iniciação à docência promovidos pela insti-
tuição e em ambiente virtual do PIBID organizado pela CAPES” (Item 2.5).

Em relação ao tempo de execução do programa o edital prevê 24 
meses (2 anos). Com relação as áreas de conhecimento e níveis de ensino, 
temos que: “Os projetos devem estar voltados para a EB regular, educação 
especial, educação de jovens e adultos, e a educação básica oferecida 
nas comunidades indígenas, nas comunidades quilombolas e no campo. 
E ainda diz que serão atendidos prioritariamente projetos para o ensino 
médio (física, química, matemática, filosofia, sociologia, biologia, letras
-português, pedagogia e licenciaturas com denominação especial que 
atendam a projetos interdisciplinares ou novas formas de organização do 
ensino médio. Para o ensino fundamental - Pedagogia (destaque para clas-
ses de alfabetização), ciências, matemática, educação artística e musical, 
licenciaturas com denominação especial... c) de forma complementar as 
áreas de letras - língua estrangeira, licenciaturas interculturais, educação do 
campo, quilombolas e EJA e demais licenciaturas, desde que justificada sua 
necessidade social no local ou região.

Em relação ao orçamento o texto aparece bem detalhado informando 
itens financiáveis (bolsa de estudo e verba de custeio) e itens não financiá-
veis. Em relação a verba de custeio é o expresso no edital é o mesmo do 
anterior. Contudo, no caso de projetos que envolvam atividades ou alunos 
de comunidades indígenas, dos remanescentes quilombolas e de escolas 
de educação básica, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos está 
a poderá ser de até 21.000,00 (vinte e um mil).

Em relação ao enunciado dos editais o 1° Edital diz que o mesmo 
torna público e convocam interessados a apresentar propostas de proje-
tos institucionais de iniciação à docência no âmbito do PIBID com vistas a 
“[...] fomentar a iniciação à docência [...]” em IES federais, já o 2° edital 
diz que: “A Capes torna público que receberá das Instituições Públicas de 
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Educação Superior (IPES), federais e estaduais, propostas contendo pro-
jetos de iniciação à docência, a serem apoiados no âmbito do Programa 
Institucional de Iniciação à Docência – PIBID”, ou seja ambos tem como 
objetivo fomentar projetos de iniciação à docência, sendo o segundo 
ampliado à participação das IES estaduais.

Já em relação aos objetivos, vimos que houve algumas modificações no 
texto e três questões foram inseridas, trazendo a inserção dos licenciandos 
no cotidiano de escolas da rede pública de educação, proporcionar aos 
futuros professores participação em experiências metodológicas e práticas 
docentes de caráter inovador e interdisciplinar que busquem a superação 
de problemas de ensino-aprendizagem e incentivar escolas públicas de 
educação básica, tornando-as protagonistas nos processos formativos dos 
estudantes de licenciaturas.

Com relação ao número de bolsistas de ID e o valor da bolsa, encontra-
mos também mudanças entre os editais. No primeiro diz que cada núcleo 
deverá ter no máximo 30 bolsistas de ID sendo a bolsa equivalente ao valor 
da bolsa de IC. Não traz expresso o valor a ser pago. No segundo edital 
encontramos que cada núcleo deverá ter de 10 a 24 bolsistas de ID e o 
valor da bolsa é de R$ 350,00.

De modo geral, o texto do 2° Edital é mais detalhado que o do edital 
anterior, pois incluí diferentes itens (13) ampliando as informações e tam-
bém o seu rigor. Outro ponto que traz mais requisitos são os critérios para 
ser bolsista de ID. Observamos uma ampliação destes. Há explicitamente 
uma carga horária mensal mínima a ser cumprida para realização das ativi-
dades e a ainda a responsabilidade de todos em apresentar formalmente os 
resultados parciais e finais de suas atividades no programa.

Em relação ao tempo de execução da proposta o primeiro é para 12 
meses e o segundo para 24 meses. Ambos possibilitam que haja a prorro-
gação do prazo de conclusão das atividades por um determinado período 
caso haja concordância da Capes. Observamos que há uma ampliação do 
prazo inicial previsto para a conclusão das atividades dos projetos institu-
cionais. O primeiro edital é para um ano e o segundo 2 anos, permitindo 
assim uma ampliação do tempo de formação dos bolsistas de ID pelas 
atividades do programa.

Em relação às áreas e níveis de ensino o 1° edital busca atender as 
escolas de nível médio (física, química, matemática e biologia) e anos finais 
do ensino fundamental (ciências e matemática) e ainda de forma comple-
mentar licenciatura em letras (língua portuguesa); licenciatura em educação 
musical e artística e demais licenciaturas, o 2° edital busca projetos que 
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estejam voltados para a EB regular, educação especial, educação de jovens 
e adultos, e a educação básica e etc. Nesse edital aparece também a 
possibilidade de atender à áreas complementares ou ainda as “demais 
licenciaturas”. Percebemos que houve uma ampliação do nível de ensino, 
das áreas de conhecimento e ainda a flexibilização dos projetos institucio-
nais de apresentarem projetos para atender a diferentes áreas conforme a 
necessidade de cada região.

O terceiro edital enuncia que “A Capes torna público que receberá de 
instituições de ensino Superior propostas contendo projetos de iniciação 
à docência, a serem apoiados no âmbito do programa Institucional de 
bolsas de Iniciação à Docência – PIBID, atendendo às atribuições legais 
da CAPES de induzir e fomentar a formação inicial e continuada de profis-
sionais do magistério (Lei n°. 11.502, de 11 de julho de 2007) e tem como 
objetivo a “Concessão de bolsas de iniciação à docência para os alunos 
dos cursos de licenciatura [...]”.

Os objetivos do programa, suas finalidades e requisitos são estabele-
cidos a partir do Decreto n° 7.219 de 24 de junho de 2010, indicado no 
texto de anuncio do Edital que é um documento norteador do programa e 
que a finalidade dele é: “[...] fomentar a iniciação à docência, contribuindo 
para o aperfeiçoamento da formação de docentes em nível superior e para 
a melhoria de qualidade da educação básica pública brasileira”. Entre seus 
objetivos são acrescidos em relação ao edital anterior o item VI - contri-
buir para a articulação entre teoria e prática necessárias à formação dos 
docentes, elevando a qualidade das ações acadêmicas nos cursos de licen-
ciatura. É a primeira vez que a articulação teoria e prática é indicada como 
um objetivo geral do programa.

Em relação ao número de bolsistas de ID por núcleo, o presente edital 
não expressa em número essa quantidade, apenas afirma que todo projeto/
proposta institucional deverá ter atores/bolsistas de coordenação institucio-
nal, coordenação de área, coordenação de área de gestão de processos 
educacionais, supervisão (mínimo de 5 e máximo de 10 alunos por super-
visor). Em relação ao valor da bolsa de ID, a mesma foi atualizada para R$ 
400,00 (quatrocentos reais) mensais.

Já os requisitos para ser bolsista de ID – o item I do Art. 2° item I do 
Decreto n° 7.219 de 24 de junho de 2010 diz: “considera-se I- bolsista 
estudante de licenciatura: o aluno regularmente matriculado em curso de 
licenciatura que integra o projeto institucional da instituição de educação 
superior, com dedicação de carga horária mínima de trinta horas mensais 
ao PIBID”. Aqui a exigência da carga horária de 30 horas é ratificada.



822

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

Em relação ao tempo de execução do programa, permanece o prazo 
de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de vigência do convênio ou 
instrumento congênere firmado entre a CAPES e a instituição, sendo que 
o projeto poderá ser prorrogado uma única vez por até igual período con-
forme aprovação da Capes.

Em relação aos níveis e áreas de ensino comtempladas, são também 
ditas que a partir do Decreto n° 7.219 de 24 de junho de 2010 Art. 6° 
do Decreto n° 7.219 de 24 de junho de 2010 diz: “O PIBID atenderá 
a formação em nível superior de docentes para atuar nos níveis infantil, 
fundamental e médio da educação básica, bem como na educação de 
pessoas com deficiência, jovens e adultos, comunidades quilombolas, 
indígenas e educação no campo, e ainda que: O Art. 7° do Decreto n° 
7.219 de 24 de junho de 2010 diz: “ O PIBID deverá ser executado exclu-
sivamente em escolas de educação básica das redes públicas de ensino, 
vedada a alocação de estudantes bolsistas. Parece haver um entendimento 
de que existe uma demanda pelo programa em todos os níveis de ensino 
e em todas as áreas do conhecimento, devendo para tanto o mesmo ser 
ampliado para todas as escolas públicas brasileiras de diferentes níveis de 
ensino conforme cada região do país.

Já o 4° edital, publicado em 2012 (Edital Capes n° 011/2012) tem um 
texto muito parecido com o texto do edital anterior. Porém, traz como a 
possibilidade das IES que participaram dos três editais anteriores de sub-
meterem propostas de continuidade, prorrogação para prazo de conclusão 
de sua proposta institucional, e ainda IES públicas, filantrópicas, confessio-
nais ou comunitárias de também submeterem propostas mesmo sem terem 
participado dos editais anteriores.

Esse edital tem também uma nova base orientadora que são as Normas 
Gerais do PIBID, aprovadas na Portaria Capes n°260, de 30 de dezembro 
de 2010. Nelas estão expressos os detalhes relativos ao PIBID, entre eles 
seus objetivos, critérios de elegibilidade para as IES, requisitos para ser 
bolsista de ID, que são os mesmos do texto do edital anterior.

Contudo, surge um subitem entre outros do item 8. Definição e requi-
sitos dos bolsistas, onde no subitem 8.1.1 se destacam o que cabe a um 
bolsista de ID, e no qual destacamos os seguintes itens: “II. executar plano 
de atividades aprovado; III. Manter atitudes de solidariedade e respeito a 
toda a comunidade escolar e atuar de forma responsável em relação ao 
meio ambiente; IV. assinar o Termo de Compromisso obrigando-se a cum-
prir as metas pactuadas pela IES no projeto e a devolver à CAPES eventuais 
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benefícios recebidos indevidamente;” que nos parece serem novidades 
acrescidas as responsabilidades dos bolsistas de ID.

Além disso, o item 9, que versa sobre a suspensão e cancelamento 
da concessão de bolsas quando houver situações especificas entre elas 
questões de licença médica superior a 15 (quinze) dias, para averiguação 
de acúmulo de bolsas de outros programas ou ainda para parturientes con-
forme portaria n°220/2010.

Quanto aos demais itens como tempo de execução das atividades do 
edital, o mesmo prevê 12 meses, ou seja 1 (um) ano, podendo ser reno-
vado por período igual, ou seja, por mais um (1) ano. Já em relação as 
áreas e níveis de ensino privilegiadas, pois não identifiquei.

O 5° Edital, apresenta a ampliação de seu prazo para execução, de 24 
meses para 48 meses, ou seja, quatro (4) anos, ampliando as possibilida-
des formativas dos discentes que poderão iniciar a graduação se inserindo 
no programa e finalizar seu curso como bolsista de iniciação à docência. 
Para a execução desse novo edital foi aprovada uma nova Portaria da

Capes n°96, de 18 de julho de 2013. Além de ser um edital denso de 
informações e anexos (em número de IV). Os objetivos do programa são 
os mesmos indicados no edital anterior.

Sendo assim, consideramos que ao longo desse cinco (5) editais, os 
objetivos e exigências para a participação no programa foram ampliadas, 
assim como as possibilidades formativas e o seu tempo de materialização. 
Algumas questões foram flexibilizadas como os níveis de ensino e as áreas 
a serem privilegiadas, assim como a questão do vínculo empregatício. 
Forma também ampliados os recursos embora não tenha havido grandes 
mudanças no valor da bolsa de ID. Os recursos de custeio foram garanti-
dos e o tempo para execução do programa nas IES também.

Já o 6° Edital (Edital n° 7/2018) apresenta em seu enunciado a Portaria 
Capes n° 158/2017 que dispõe sobre a participação das Instituições de 
Ensino Superior nos programas de fomento da Diretoria de formação de 
Professores da Educação Básica. No item finalidade do Edital, item 1.1 
diz que o edital se propõe a “Selecionar instituições de ensino superior 
(IES) para desenvolver projetos de iniciação à docência nos cursos de 
licenciatura em regime de colaboração com as redes de ensino, no âmbito 
do PIBID”, tendo como público alvo os discentes que estejam na primeira 
metade do curso de licencitura ofertado por IES pública ou privada sem fins 
lucrativos, na modalidade presencial ou o âmbito do Sistema Universidade 
Aberta do Brasil (UAB).
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Desse modo, entendemos ser estas as primeiras mudanças ocorridas 
entre o texto do 5°edital e este (6°): novas regras para as IES participarem 
do programa, uma nova orientação quanto aos discentes pleiteantes a bol-
sas de ID (PIBID), explicitando que os mesmos precisam estar na primeira 
metade do curso de licencitura (Ver item 2.3 subitem 2.3.1.1 que diz: 
“Considera-se discente na primeira metade do curso aquele que não tenha 
concluído mais de 60% da carga horária regimental do curso) e ainda 
abrindo o edital para IES privadas sem fins lucrativos, na modalidade pre-
sencial ou o âmbito do Ssitema Universidade Aberta do Brasil (UAB).

Nesse sentido entendemos que a priore já de saída os estudantes 
que estão na segunda metade do curso de licenciatura foram excluídos 
do processo seletivo do edital, ou seja, aqueles discentes que em edição 
anterior do programa não foram contemplados com a participação por 
algum motivo, também desse ficariam excluídos visto essa nova definição. 
Isso em certa medida deve ter sido um divisor de águas para alguns cursos 
de Licenciatura.

Quanto aos objetivos do programa, eles continuaram os mesmos do 
texto do edital anterior, contudo existem outras alterações, como novas 
exigências para ser bolsista de ID do PIBID, entre elas a ampliação da 
carga horária para as atividades do program entre outros (item 6, subitem 
III. Declarar que possui pelo menos 32 horas mensais para dedicação às 
atividades do programa, além do item 6.1.1 que afirma não ser possível ser 
bolsista de ID do PIBID aquele discente que possuir vínculo empregatício 
ou estiver realizando estágio remunerado, poderá ser bolsista do PIBID, 
desde que não possua relação de trabalho com a IES participante ou a 
escola onde desenvolverá as atividades do subprojeto).

Observamos que apesar da carga horária do programa ter sido aumen-
tada de 30 horas para 32 horas mensais, o valor da bolsa de ID não sofreu 
alteração. Outro ponto que nos chama atenção, está no número de bolsis-
tas de ID por núcleo, que agora precisa ser obrigatoriamente de no mínimo 
de 24 (vinte e quantro) podendo chegar à 30 (trinta) discentes.

Alertamos que o aumento do número mínimo de discentes bolsistas 
(obrigatório) por núcleo contribuiu para ampliar o trabalho do coordenador 
de área no acompanhamento das atividades dos discentes. Além disso, 
houve também ampliação dos requisitos para ser bolsista de ID. Cabe ainda 
frizarmos que neste edital foi excluído o coordenador de área de gestão 
de processos educacionais, ficando apenas o coordenação institucional 
responsável institucionalmente pelo projeto na IES. Em contrapartida não 
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houve reajuste nos valores das bolsas de estudo pagas para nenhum dos 
bolsistas do programa.

O edital também não destinou valor para para verba de custeio. Esse 
recurso vinha sendo garantido desde o primeiro edital do programa, sendo 
o mesmo de grande valia pois financiava a execução das diversas ativida-
des do projeto que provavelmente foram a partir desse edital reprimidas 
por falta de apoio e recurso.

Outros critério que também trouxe fortes alterações para essa reali-
dade foi a mudança no processo de seleção das IES para o PIBID. Apartir 
desse edital a capes passou a indicar o quantitativo de IES que seriam 
contempladas com o programa. Nesse o valor foi de 350 (trezentos e cin-
quenta) entre as elegíveis e pleiteantes. Nesse sentido, também foi definido 
por edital o número total de cotas a serem distribuidas na modalidade de 
ID, que foi um total de 45.000 (quarenta e cinco mil).

Entre outro ponto que nos chama atenção nesse edital é que ele arti-
cula entre seus princípios norteadores do plano de atividades dos núcleos 
de iniciação à docência a Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

O 7° Edital (n° 2/2020), traz como um de seus dispositivos legais a 
Portaria n° 259 de 2019, que dispõe sobre o PIBID. Nele são apontados os 
objetivos do programa, as características gerais dos projetos institucionais, 
os requisitos para os cursos de licenciatura integraram os subprojetos do 
PIBID, as atribuições dos participantes, as modalidades de bolsa e seus res-
pectivos valores, requisitos para ser bolsista de ID entre outras informações 
que são iguais as do edital anterior.

Contudo, o edital atual apresenta em sua descrição antes de seus obje-
tivos a seguinte definição: “O PIBID é um programa da Política Nacional 
de Formação de Professores do Ministério da Educação (MEC) que visa 
proporcionar aos discentes dos cursos de licenciatura sua inserção no coti-
diano das escolas públicas de educação básica”.

Aponta novamente entre suas definições que o bolsista de ID é aquele 
que tenha concluído até 60% da carga horária regimental do seu curso de 
licenciatura e ainda define que os subprojetos deverão ser organizados 
por núcleos ou conjunto de núcleos que deverão atender as áreas priori-
tárias (Lingua Portuguesa, Matemática, Ciências, Física, Química, Biologia 
e Alfabetização) e gerais (Arte, Educação Física, Língua Inglesa, Língua 
Espanhola, Geografia, História, Informática, Sociologia, Filosofia e as lite-
raturas intercultural indígena, em Educação do Campo e em Pedagogia).

Tanto esse edital como o anterior, condicionam o início das ativida-
des de cada núcleo ao seu quantitativo mínimo de bolsistas de ID (vinte 
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e quadro), sendo que todos deverão passar por processo seletivo que 
atenda as especificações do Edital e de sua portaria em vigor.

Nesse edital também não há informação sobre o valor a ser disponi-
bilizado para a execução do programa e condiciona a sua continuidade à 
existencia de dotação orçamentária. Além disso, reduz para 250 o número 
de IES a ser contemplada pelo programa (o edital diz que serão atendi-
das até 350 IES) e informa que serão distribuidas por todo o país apenas 
30.096 (trinta mil e noventa e seis) bolsas de ID. Existe também definido 
para esse edital uma forma de avaliação segundo um processo de ranquea-
mento das IES e de seus projetos que impactam na seleção da mesma e no 
recebimento de cotas.

Observamos que entre os dois último editais houve uma redução de 
33% (trinta e três) no númro total de IES a serem contempladas pelo pro-
grama, sendo que também houve uma redução no número de cotas na 
modalidade de iniciação a docência de 28% (vinte e oito).

Diante do exposto acima podemos afirmar que do 1° ao 5° editais 
houve uma ampliação do edital em vários aspectos, tempo de execução, 
número de coordenadores de área por núcleo e número de bolsistas de 
ID, além da garantia da verba de custeio para a execução dos editais, assim 
como a elaboração dos primeiros elementos constitutivos do programa, 
objetivos, características e outros expressando tentativa de torná-lo exequí-
vel, viável e angariando entre seus atores certa confiabilidade.

Então, arriscamos em dizer que no período dos editais de 2007 a 
2013, o trajeto do PIBID parece ter sido crescente, ganhando espaço, cre-
dibilidade e angariando bons frutos frente as possibilidades que ele trouxe 
para a formação inicial de professores para a educação básica e em espe-
cial, para a iniciação a docêcia inaugurando uma nova forma partilhada de 
construir esse processo colaborativo entre as IES, cursos de licenciatura e 
as escolas de educação básica.

O período de 2018 a 2020, parece conforme os textos dos editais 
norteadores das ações do programa, marcado por sucessivos cortes que 
parecem ter reduzido as possibilidades formativas do programa. Importa 
dizer que houve um aumento das exigências para a IES ser elegível, para 
os discentes e professores pleitearem participar do programa, assim como 
o aumento das responsabilidades dos professores/ coordenadores de área 
e coordenador (a) institucional envolvidos no processo.

Reeduziu-se a participação donúmero total de discentes e das IES que 
foram definidos por número/cotas por região (unidade) estabelecidos por 
edital. Implantado o sistema de raqueamento entre as IES, reduziu-se o 
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tempo de execução dos projetos, priorizando algumas áreas (áreas priori-
tárias) em detrimento de outras (áreas gerais)t, definindo também que só 
discentes na primeira metade do curso poderiam ser bolsistas de I. Ainda 
recortaram o tempo de execução do projeto para menos da metado do que 
o mesmo vinha sendo praticado em seus editais anteriores.

Para nós parece clara a tentativa de neste período enfraquecer as ativi-
dades do programa uma vez que se retira a verba de custeio, se implanta um 
novo sistema de avaliação por ranqueamento das IES, aumenta-se seus cri-
térios de elegibilidade e reduz-se o número de IES participantes (excluindo 
algumas instituições o processo), reduzindo também o tempo de execução 
do programa. Desse modo, trazemos para nosso debate Antunes (1986, p. 
19) que diz: “Um retrospecto da história política brasileira mostra que nos 
momentos mais agudos e críticos, os setores dominantes souberam encon-
trar alternativas conciliatórias, sempre ‘pelo alto’, superando as fissuras e 
os desentendimentos existentes entre várias frações que participavam do 
bloco do poder, excluindo, porém qualquer possibilidade efetiva de atua-
ção autônoma das massas brasileiras.

Portanto, destacamos ser importante nesses processos de mudança 
a convocação das instituições parceiras para se discutir os textos dos edi-
tais, principalmente aqueles que possam geras grandes impactos em seus 
objetivos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O PIBID é um programa de grande expressão frente a inciação à 
docência e a formação de professores para a educação básica haja vista 
seu potencial formativo. Contudo, as mudanças em seus textos apontam 
para seu enfraquecimento diante de tantas adversidades que o mesmo tem 
sofrido e portanto, conclamamaos pelo seu fortalecimento, continuidade 
e a ampliação assim como sua transformação urgente como política de 
estado com recursos orçamentários garantidos anualmente pela União.
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RESUMO
Este artigo visa abordar a pesquisa intervenção desenvolvida pela equipe do PIBID 
— Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência, Subprojeto Pedagogia 
na Linha de ação Gestão Pedagógica Ensino Médio/UESB/CAPES, em uma das 
escolas campo de atuação do Programa. A ação foi realizada tendo em vista parte 
significativa de discentes apresentarem um número expressivo de faltas às aulas, 
já na primeira unidade do ano letivo em curso. Diante desta realidade, um dos 
propósitos foi identificar os reais motivos para o problema apresentado, analisá-lo 
em conjunto com os educandos, e assim oportunizar maior percepção das possí-
veis causas da não assiduidade às aulas e sua implicação no processo formativo 
dos mesmos. Para tanto, Pichon Rivière, (1988), e os conceitos da Psicologia 
Social, Jean Piaget, (1990), Erikson (1976), Henri-Wallon (1975), e Daniel Becker 
(2003), subsidiaram as discussões na roda de conversa e análise do vivenciado ao 
longo da investigação e intervenção. Como princípio metodológico foi utilizada a 
pesquisa intervenção mediada por levantamento de dados dos discentes, organi-
zação e realização das vivências de sensibilização corporal, roda de conversa e 
atividade de desenhos. A ação desenvolvida, oportunizou ao grupo de discente 
desenvolver maior percepção quanto aos vínculos familiares, suas expectativas 
formativas em vista da profissionalização e o comprometimento com o processo 
de aprendizagem, da busca pelo saber sistematizado. Essas reflexões se traduzem 
em elevação da auto estima, auto imagem, maior consciência da integração do 
pensar, sentir e fazer e capacidade de resiliência frente aos desafios constatados 
em suas histórias pessoais e familiares.

Palavras-chave: Aprendizagem escolar; Auto percepção; Motivação; Adaptação
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INTRODUÇÃO

Este artigo é resultado de uma das ações realizadas pelos bolsistas 
do PIBID – Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência, 
Subprojeto Pedagogia na Linha de ação Gestão Pedagógica Ensino 

Médio, da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB/CAPES, 
campus de Jequié/Bahia/Brasil, o qual estive como coordenadora.

Em reunião com a equipe gestora do Colégio campo de atuação da 
linha gestão ensino médio PIBID, para discutir questões relacionadas aos 
processos de ensino-aprendizagem e a permanência dos educandos na 
sala de aula, a mesma pontuou previamente que existia um número signi-
ficativo de discentes com faltas acima da média já na primeira unidade, e 
uma necessidade de aproximar mais os pais dos discentes do processo 
pedagógico, demandando, assim, um acompanhamento das famílias. Além 
desses pontos, a escola conta com a modalidade de ensino técnico pro-
fissional na área de Saúde e alguns jovens são matriculados sem terem 
conhecimento do perfil do curso e, ao perceberem as exigências, alguns 
não se adequam e acabam evadindo.

De início, a equipe gestora pontuou três aspectos relacionados à ques-
tão da evasão e, consequentemente, ao fracasso escolar: o distanciamento 
das famílias, o não conhecimento prévio da demanda do curso e o traba-
lho de discernimento profissional. Situação essa considerada pela gestora 
escolar da instituição, como relevante para uma ação interventora, por esta 
realidade comprometer o processo de ensino-aprendizagem dos mesmos, 
pois ainda não estava claro para a gestora nem para os professores, as 
reais causas. A partir deste contexto, surge a questão-problema a ser inves-
tigada, mediante uma pesquisa intervenção.

O que fez a equipe PIBID refletir sobre as questões relacionadas a 
evasão e ao fracasso escolar, e assim pensar e analisar o contexto em que 
esses processos acontecem por entender que o processo de ensino e 
aprendizagem exige sentimento de pertença e desenvolvimento de víncu-
los significativos com o objeto de conhecimento.

Diante do exposto, considerando a realidade da maioria dos adoles-
centes e jovens alunos/alunas do ensino médio do ensino público, no caso 
específico da escola campo de estudo: oriundos de famílias trabalhadoras, 
muitos dirigem-se a pé para a escola, outros assumem tarefas em casa, 
além de lidar com os conflitos e transformações naturais geradas pelas 
ebulições hormonais e em virtude das dificuldades do próprio processo 
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de construção do conhecimento, devido à defasagem da aprendizagem, 
aspectos que podem interferir e/ou dificultar esses jovens na tarefa de 
acompanhar os conteúdos da série em curso, além das implicações no 
desenvolvimento de vínculos e o consequente sentimento de pertença ao 
grupo escolar, assim como a falta de perspectiva de vida, de constituir-se 
enquanto pessoa, cidadão e sujeito do seu conhecimento.

Historicamente, a escola mantém sua preocupação com o gerencia-
mento dos processos de ensinos e aprendizagens, sem dispensar atenção 
devida para a integração do pensar sentir e fazer. Estudo e pesquisa feita 
por Duarte Junior, (2000) já demonstra que o intelecto sempre foi priori-
zado em nosso sistema educacional, ao passo que os sentimentos e as 
ações dos educandos não são priorizados, aspectos que parecem serem 
considerados menos importantes para a construção do conhecimento. No 
entanto, o sujeito desta pesquisa são discentes do ensino médio, na sua 
maioria na fase da adolescência e em constituição do processo de indi-
viduação, além de todas as questões que envolvem o desenvolvimento 
hormonal e conflitos tantos de ordem pessoal como psicossocial.

A adolescência, e essencialmente a puberdade, é a fase em que a 
personalidade está sendo reestruturada e os processos de individuação em 
plena constituição. Segundo Erikson (1976, p.90), este é um período de 
mudanças. Concordando com esse autor, Braconnier & Marcelli e Vieira 
et. al. (2013), afirmam que estas transformações ocorrem no plano físico, 
psicológico e social. Erikson (op. cit.) aprofunda-se mais ao explicar que só 
na adolescência o indivíduo desenvolve os requisitos preliminares de cres-
cimento fisiológico, amadurecimento mental e responsabilidade social para 
experimentar e atravessar a crise de identidade. “O adolescente sente uma 
forte necessidade de romper com os desejos, ideais, modelos de identifi-
cação e os interesses que vêm da sua infância” (ERIKSON, op. cit., p.90).

Essas mudanças evidenciam muito as emoções, como afirma Henri-
Wallon (1975), ao descrever que durante todo o desenvolvimento há uma 
busca constante de equilíbrio entre a razão e a emoção e, na adolescência, 
esta busca se torna mais acirrada em função do intelecto estar em eferves-
cência, já que as estruturas formais estão sendo constituídas. Considerando 
estas características e a formação de sua identidade, é importante que o 
adolescente seja reconhecido, evidenciado, mediante atitudes de valida-
ção e elogios, contribuindo, assim, para a formação do autoconceito e da 
consciência de sua singularidade em meio a sua diversidade. Como pontua 
Suarez, (2005):
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O adolescente vivencia momentos fundamentais para a for-
mação de sua identidade. Seu principal desafio é a luta para 
formar um senso claro de sua individualidade, o que envolve a 
elaboração de um conceito estável de si mesmo como indiví-
duo único e a adoção de uma ideologia ou sistema de valores 
que lhe ofereça senso de direção (SUARÉZ, 2005, p.31).

Neste sentido, ter referências positivas e suporte afetivo - seja na famí-
lia como na escola - faz toda diferença para o desenvolvimento harmonioso 
do adolescente, incluindo os processos cognitivos. Isto é, a construção do 
conhecimento se dá meio a desestruturação do já estruturado, provocando 
assim uma desequilibração, segundo Piaget (1990). Refletindo nas palavras 
deste teórico, o processo de conhecer pode ser semelhante aos processos 
que envolvem o florescer da adolescência e constituição da identidade do 
ser. Transpor conflitos, superar desafios são etapas que vão sendo ultrapas-
sadas, mediante o acesso a novos saberes, interações, percepções que 
exercem a função ora de criar novas demandas, ora de suprir as demandas 
criadas e, assim, é mediado o processo de adaptação ativa à realidade.

Estes aspectos estão relacionados com a compreensão de aprendi-
zagem na perspectiva pichoniana. Para ele o processo requer “[...] uma 
apropriação ativa e criativa da realidade, envolve as relações psíquicas, 
tornando-se algo além do cognitivo, mas complexo e representativo” 
(LUCCHESE E BARROS, 2002, p.69).

Neste caso, o grupo escolar é um espaço de contenção, onde o sen-
timento de pertencimento é constituído e acontece o que Pichon Riviere 
(1998), pontua em sua teoria sobre a importância do grupo na formação 
humana. Para ele, quando há conflitos grupais, os integrantes do grupo 
passam a ser suporte, pois quando a fala de um deles gera mobilizações 
poderá ressoar nos outros integrantes de forma distinta, a depender do 
lugar e da perspectiva de cada um, isto, é, dos vínculos que sustentam 
o grupo. Por isso a formação dos vínculos e o desenvolvimento do senti-
mento de pertença no espaço escolar é fundamental.

Outro aspecto importante a ser destacado, que está relacionado 
com o processo de aprendizagem e cumprimento das tarefas escolares 
é a integração do pensar, sentir e fazer. As ações desempenhadas por 
esses adolescentes e jovens, de famílias em condição de baixa renda, 
com demandas familiares, alguns inclusive realizam algum tipo de tarefa 
laborial remunerada para contribuir com a renda familiar, quando não, assu-
mem tarefa doméstica com responsabilidades compatíveis com as tarefas 
remuneradas, exigem deles apenas o pensar e o fazer, pois é onde estão 
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centradas. Essa realidade faz com que eles cheguem à escola com deman-
das cognitivas e afetivas agindo em função de um pensar acrítico, além de 
torná-lo refém do cumprimento de tarefas fragmentadas, sem integração 
do sensível.

Essas são algumas das questões da vida dos discentes que a escola, 
na maioria das vezes, sequer tem conhecimento do quanto as mesmas 
interferem no desenvolvimento cognitivo e humano de seu alunado. 
Mesmo porque, esta mesma escola tem tido dificuldade em criar estraté-
gias pedagógicas compatíveis com o campo de significação e mecanismos 
cognitivos, contribuindo para que os discentes percam o desejo em perma-
necer no espaço pedagógico propostos pela escola e, em sua maioria, não 
são consideradas “[...] as necessidades, as capacidades e os sentimentos 
do aluno naquele momento” (MAHONEY, 1993, p.71).

Diante do contexto diagnosticado, a pergunta principal formulada que 
norteia todo o estudo é: o que de fato pode favorecer para transpor tantos 
impedimentos, enfrentados pelos discentes pertencentes ao ensino médio 
da escola em estudo, para que sejam capazes de cumprir com os desafios 
que o exercício discente exige quanto ao processo de construção e elabo-
ração do conhecimento sistematizado? E no caso específico dos discentes 
que vêm tendo dificuldade em ter frequência regular, que é um dos obje-
tivos deste trabalho?

Esta reflexão direcionou alguns estudos e reflexões com o grupo de 
bolsistas e equipe gestora sobre os aspectos que envolvem a permanência 
dos educandos na sala de aula, no intuito de levantarmos algumas ações 
a serem implementadas e realizarmos junto ao grupo de discentes com 
número de faltas acima da média permitida.

Entre os aspectos pontuados destacamos o contexto familiar e a rea-
lidade econômica a qual pertencem, no sentido de entender como, ou 
melhor, até que ponto a escola tem conhecimento e inclui na sua proposta 
curricular em sala de aula, a realidade e o campo de significação dos seus 
discentes? Isto envolve as abordagens dos conteúdos e como os discentes 
são enxergados e reconhecidos pelos docentes e profissionais da educa-
ção durante as aulas e no espaço escolar.

Neste sentido surgiram algumas reflexões: Como as demandas fami-
liares dos mesmos, tarefas domésticas, responsabilidades com irmãos 
menores ou com parentes idosos, ocupam espaço da vida desses estudan-
tes, espaço esse, que deveria ser dedicado aos estudos?

Como foi a vida escolar desses estudantes, antes de chegarem ao 
ensino médio? Frequentaram a educação infantil, tiveram acesso à creche, 



834

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

cursaram na mesma escola o ensino fundamental ou mudaram de escola 
frequentemente?

E suas referências na família, na escola, foram positivas, foram valida-
dos por suas capacidades ou sempre foram tratados como aqueles que não 
gostam de estudar, enxergados apenas quando apresentavam dificuldades 
e/ou erravam ao fizeram algo que ainda precisavam de apoio ou media-
ção? Como foram cuidados durante a primeira infância? A construção de 
vínculos e sua conexão materna foi desenvolvida a contento?

Estas questões fez o grupo ir em busca de algumas respostas, através 
da intervenção realizada por meio de sensibilização corporal e roda de 
conversa associada a elaboração de desenhos fundamentados nos princí-
pios dos teóricos da Psicologia Social Pichoniana (1988), no que se refere 
ao conceito de vínculo, sentimento de pertença e integração do pensar, 
sentir e fazer e os papéis que desempenhamos; nos conceitos sócio inte-
racionistas de Jean Piaget, (1990), quanto ao processo de construção do 
conhecimento e dos estágios de desenvolvimento infantil; Erikson (1976), 
ao pontuar as forças básicas que sustentam o processo de formação da 
personalidade e constituição da identidade; Henri-Wallon (1975), ao abor-
dar a relevância da emoção nos processos de desenvolvimento do ser e 
Daniel Becker (2003), em sua obra “O que é adolescência”, por abordar 
aspectos biopsico sócio culturais da adolescência e suas transformações, 
os quais sustentaram todo o trabalho de pesquisa e intervenção.

1.1 DESENVOLVIMENTO DA AÇÃO

Diante do exposto pela gestora escolar em relação ao número exces-
sivo de faltas de alguns alunos e da necessidade de realizar um trabalho de 
aproximação das famílias, optamos em iniciar com os alunos.

Sustentada no princípio da pesquisa intervenção foi feito um levanta-
mento dos discentes com faltas acima da média na Iª unidade, do ano letivo 
de 2016. Para isso, considerou-se os discentes com mais de 10 faltas, visto 
que a média permitida por unidade são 12 faltas, e distribuído em cinco 
categorias: de 10 a 20; de 20 a 30; de 30 a 40; de 40 a 50 e acima de 50 
faltas. Os dados foram buscados nos diários de classes de todas as séries, 
comparando a quantidade de discentes com faltas entre séries correspon-
dentes e a quantidade de discentes com faltas das séries, relacionando 
esses dados com as cinco categorias definidas previamente, para assim, 
obter e organizar os dados, a fim de facilitar o trabalho de intervenção por 
parte da Gestão, Coordenação e Corpo Docente.
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Com o trabalho de levantamento de dados, constatou-se que o turno 
matutino, tinha maior número de discentes com faltas. As séries: 1º, 2º e 
3º do ensino médio, pertencentes as categorias 1, 2 e 3 que corresponde 
de 10 a 40 faltas, apesar de não gerar tanta preocupação, em relação às 
demais, requer acompanhamento ao longo das unidades, com o devido 
trabalho de intervenção, para evitar que os mesmos excedam nas faltas e 
consequentemente sejam prejudicados no processo de aprendizagem.

Já nas duas últimas categorias 4 e 5, com faltas acima de 40, apesar de 
um menor número de discentes, ela é extremamente preocupante, pois os 
discentes com maior número de faltas, ficam prejudicados no processo de 
ensino-aprendizagem e mais vulneráveis, por não desenvolverem vínculos 
com a escola, nem sentimento de pertença. Propensos a terem

Um dos resultados obtidos com este levantamento estão expostos na 
tabela abaixo, onde surgiram os maiores índices de faltas, ficando fácil 
compreender quais as séries que apontam o maior número de ausência e 
em qual categoria, facilitando o trabalho de intervenção da Gestão e reali-
zação da primeira intervenção

RELAÇÃO DE ALUNOS/AS COM FALTAS ACIMA DA MÉDIA /ABRIL 2016

Ensino
médio Matriculados

Alunos com
10 à 30 
faltas

Alunos com
40 à 50 

faltas

Porcentagem
acima de 40 

faltas

Porcentagem
total

1º ano A 40 alunos/as 17 alunos/as 6 alunos/as 15 % 42,5%
1º ano B 39 alunos/as 23 alunos/as 7 alunos/as 18% 58,9%
1º ano C 40 alunos/as 20 alunos/as 6 alunos/as 15% 50%
1º ano D 40 alunos/as 16 alunos/as 2 alunos/as 5% 40%
2º ano A 34 alunos/as 15 alunos/as 1 alunos/as 3,4% 44,1%
2º ano B 37 alunos/as 17 alunos/as 0 alunos/as 00% 45,9%
2º ano C 33 alunos/as 24 alunos/as 8 alunos/as 26,4% 72,7%
2º ano D 34 alunos/as 19 alunos/as 9 alunos/as 30,6% 55,8%
3º ano A 39 alunos/as 22 alunos/as 5 alunos/as 19,5% 56,4%
3º ano B 39 alunos/as 27 alunos/as 6 alunos/as 23,4% 69,2%
3º ano C 39 alunos/as 22 alunos/as 4 alunos/as 15,6% 56,4%

Fonte: Levantamento de dados equipe Pibid Linha de Ação Gestão Ensino Médio/UESB/
Bahia/Brasil.
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O processo de intervenção foi realizado com os discentes com mais 
de 40 faltas, através das técnicas de roda de conversa e atividade de sen-
sibilização corporal, tendo como mediadora a professora/coordenadora 
do PIBID/UESB, Linha de Ação Gestão Ensino Médio e os bolsistas do 
programa.

Os discentes convidados (grupo 1-matutino e grupo 2-vespertino), 
foram acolhidos em seus respectivos turnos pela Equipe PIBID, e em 
seguida, proposto uma dinâmica de apresentação do grupo e pontuado o 
propósito do trabalho, que era de compreender os reais motivos do fato 
daquele grupo de discentes, de classes distintas terem um número signifi-
cativo de faltas na primeira unidade do ano letivo/2016. A partir do exposto 
foi deixado claro que o objetivo principal era termos uma conversa sobre 
as motivações para estar na escola.

Na sequência iniciamos uma roda de conversa com algumas questões 
norteadoras: Por que você está estudando e o que é aprendizagem para 
você? No segundo momento, após a resposta das duas questões foi per-
guntado se eles tinham conhecimento do número de faltas de cada um e a 
justificativa e ou motivo para a existência das mesmas.

No terceiro momento, com intuito de oportunizar a integração do pen-
sar, sentir e fazer foi proposta uma vivência de sensibilização corporal e 
jogos de ação, quando foi trabalhada a respiração, consciência do movi-
mento corporal, o toque e a escuta sensível, associado no final à atividade 
de desenho em formas de mandala (por propor uma visão integrativa do 
ser).

Ao concluir os três momentos, houve o compartilhamento das sen-
sações e percepções da experiência vivenciada por parte do grupo e 
finalizado com a troca de sentimentos experimentados.

1.2 ANÁLISE DO VIVIDO

O trabalho proposto oportunizou ao grupo falar sobre os seus inte-
resses e motivações enquanto estudantes, pela escola e o motivo de suas 
ausências às aulas.

O momento da roda de conversa foi oportunizado aos discentes a fala 
e escuta compartilhada, permitindo, assim, compreender as questões e os 
fatores que têm interferido para a presença efetiva na escola e nas aulas. 
A estratégia metodológica utilizada oportunizou identificar alguns de seus 
interesses e motivos pelos quais estudam e as reais causas das ausências 
às aulas. Entre as causas foram pontuadas: o fato de não dispor de um 
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adulto para acordá-los, chegando atrasado e sendo impedido de entrar 
pelo porteiro; a distância residência x escola; precisar cuidar de familiar 
doente; o não vínculo com o professor; desatenção durante a chamada; o 
não sentimento de pertença com o espaço escolar e com a turma, além da 
não perspectiva quanto à continuidade dos estudos enquanto escolha pro-
fissional. Os relatos evidenciam como a maioria dos discentes participantes 
da vivência investigativa assumiram responsabilidades precocemente e 
ainda lhes são exigidos papéis que deveriam ser dos adultos/responsáveis 
diretos.

Foi identificado que esses adolescentes, antes mesmo de reconhece-
rem as suas forças de sustentação do eu, passaram a assumir tarefas além 
de sua estrutura. Alguns deles já apresentam sintomas de ansiedade, de 
estresse e até depressão. Outro aspecto significativo foi o olhar da profes-
sora/gestora ao escutar as justificativas dos discentes quanto à ausência às 
aulas e suas reais demandas em relação aos seus anseios e expectativas 
profissionais e humanas.

Em suas falas ficaram evidentes alguns dos motivos das ausências: 
Sono, falta de empatia de alguns professores(as), dificuldade de adaptação 
à metodologia utilizada por alguns professores (as), não escutar a chamada, 
não ser escutado pelo professor ao responder a chamada, desinteresse 
pelos estudos, não gostar dos colegas de sala, (motivo que solicitou a 
mudança de turma) e alguns casos mais específicos, de problema de saúde 
pessoal e outros demandas de cuidados a familiares (pai, mãe e ou avó/
avô) em situação de doença.

Pela manhã, ficou evidente a baixa autoestima, dificuldade de inte-
gração e de desenvolvimento de vínculos saudáveis. Duas das alunas 
apresentaram histórico de depressão e problema de saúde na família. A 
turma da tarde esteve mais envolvida com a dinâmica do trabalho e trouxe 
além de algumas das questões acima, a distância geográfica residência x 
escola, uma das alunas caminha em torno de 5Km, (cinco quilômetros), 
para chegar à escola e, segundo a mesma, em alguns momentos causa 
desânimo. Contudo, os discentes foram mais ativos e integrados entre si 
durante a intervenção.

Quanto ao significado do aprender, para alguns discentes da turma do 
turno vespertino, está associado a ter uma profissão, outros a fazer vestibu-
lar. As colocações deixam evidências de que o grupo não tem referências 
em relação à carreira profissional a seguir, o que causa desmotivação e/ou 
falta de perspectiva de futuro. Não existia consciência do potencial apren-
dente. A turma da manhã respondeu de forma vaga, não se reconhecendo 
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enquanto sujeito dos processos de construção do conhecimento, já o 
grupo do turno vespertino foi mais desafiador, eles refletiram sobre o pro-
cesso, se reconheceram enquanto sujeitos aprendentes e, na sua maioria, 
já identificavam a profissão a seguir e ou tinham expectativas sobre.

Também ficou claro, por parte dos componentes desse grupo, que 
o cotidiano familiar, muitas vezes, o impedia de realizar com sucesso os 
seus papéis enquanto discentes do ensino médio, tanto no que se refere 
ao cumprimento de horário e assiduidade às aulas quanto da realização 
das tarefas escolares, já que as demandas familiares estão além de suas 
disponibilidades.

Outro aspecto pontuado foi a falta de diálogo e o envolvimento dos 
discentes nas questões da gestão escolar. Os mesmos não são ouvidos, 
assim seus anseios e ideias não são de conhecimento da equipe gestora. 
Para eles/as, a equipe não promove a participação ativa dos discentes. Esta 
realidade é evidenciada, quando relatam a falta de interesse em assistir as 
aulas por não terem desenvolvido empatia com determinados professores, 
o que deixa claro a dificuldade do desenvolvimento de vínculos e sen-
timento de pertencimento. Aspecto que nos fez lembrar das falas sobre 
situações e fatos vivenciados nas famílias relacionados ao contexto social, 
econômico, saúde, distância geográfica da escola x residência, conflitos 
familiares entre outros.

O fato dessas questões não serem consideradas pela escola e por 
sua equipe docente/gestora, é um dos aspectos que contribuem para que 
os discentes não sejam reconhecidos enquanto sujeitos dotados de uma 
subjetividades e, consequentemente, dificulta o desenvolvimento de novos 
vínculos e sentimento de pertencimento. Por exemplo, alguns deles pontua-
ram o fato de ter chegado atrasado, por morar longe e o agente de portaria 
não ter liberado a entrada na escola, entre outras situações explicitadas por 
eles/elas.

Entre os vários aspectos, a atividade de sensibilização corporal oportu-
nizou aos dois grupos o estabelecimento de pertencimento, integração, a se 
reconhecerem enquanto ser afetivo, sensível ao olhar e ao toque do outro, 
tornando possível maior confiança e abertura para novas possibilidades de 
aprendizagem e de percepção grupal. Este momento de sensibilização, 
associado ao desenho das mandalas, favoreceu para a integração e culmi-
nância da intervenção com avaliação grupal, quando um dos discentes, por 
ter gostado de participar da intervenção, em tom de brincadeira, pontuou 
que já que ele foi convidado para participar, devido ao número de faltas, 
então ele agora iria faltar para ser convidado novamente. Essa narrativa 
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evidencia a relevância da continuidade do trabalho de intervenção, visando 
proporcionar o conhecimento, o momento de fala, desenvolver o sentir, 
elucidar as questões que envolvem a falta e, principalmente, o discente 
observar o espaço onde está e para onde quer ir.

A dinâmica metodológica da atividade de intervenção permitiu, através 
das falas e das interações estabelecidas, perceber o quanto o processo de 
construção da identidade na perspectiva Eriksoniana ainda não foi apro-
priado. A maioria dos discentes não tinham clareza dos valores e direções 
a seguir. Em suas falas, ao serem perguntados por que estudavam, traziam 
respostas sem muita consistência quanto ao sentido e comprometimento 
significado do próprio aprender e de sua formação humana. Como pontua 
Erikson (1972), in Schoen-Ferreira, 2010:

Construir uma identidade, [...], implica definir quem a pessoa 
é, quais são seus valores e quais direções deseja seguir pela 
vida. Ele entende que identidade é uma concepção bem orga-
nizada do ego, composta de valores, crenças e metas com os 
quais o indivíduo está solidamente comprometido.

A pesquisa intervenção permitiu ao grupo perceber o quanto impor-
tante é ter consciência de sua história pessoal, assim como seus propósitos 
e potencialidades, contribuindo para maior comprometimento com o pro-
cesso de aprendizagem e crescimento pessoal.

Tudo isso possibilitou observar a ampliação do nível de percepção 
grupal e o reconhecimento do sentimento de pertença ao processo de 
ensino e aprendizagem, gerando no grupo maior confiança nas suas 
potencialidades e sentimentos da auto imagem. O sentir traduzido na capa-
cidade de auto escuta e escuta coletiva oportunizou o desenvolvimento da 
solidariedade, esperança/perspectiva e a certeza de que os desafios e ou 
dificuldades podem ser superadas.

Apesar do grupo desejar continuar participando dessa atividade, esta 
ação deve ter continuidade com outros grupos em situações de dificul-
dades de aprendizagem e ou frequência baixa, para que a permanência 
dos discentes seja garantida com promoção efetiva de aprendizagem, for-
mação e desenvolvimento humano. Assim como continuar acontecendo 
também com quem já o fez, para que seja reafirmado o que já foi suscitado 
em cada um.
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2 ANÁLISES CONCLUSIVAS

Esta pesquisa intervenção psicopedagógica permitiu perceber o olhar 
do discente sobre a escola, os problemas que enfrentam, dar voz a esses 
indivíduos que se constituem como sujeitos da instituição escolar e do 
conhecimento e identificar alguns fatores que têm influenciado a permanên-
cia dos mesmos de forma a garantia o efetivo processo de aprendizagem.

Foi possível também, identificar como a atividade de sensibilização 
corporal e compartilhamento dos sentimentos e percepções dos processos 
vividos oportunizou o desenvolvimento de uma maior consciência de si e 
do sentimento de pertencimento grupal.

O trabalho em si contribuiu para que a equipe PIBID, percebesse 
como os discentes se sentem dentro do espaço escolar. Através de suas 
falas compreendemos a importância da participação do aluno, de ouvir e 
ser ouvido na construção do processo de ensino-aprendizagem, criação 
de vínculos de afetividade com o espaço em que se está inserido e com 
as pessoas que fazem parte deste contexto. Os discentes sentiram-se como 
parte integrante da escola e perceberam o quanto são importantes dentro 
desse contexto.

O grupo que inicialmente demonstrou uma ausência de vínculo com 
a escola, desinteressado pelos estudos e sem vontade de frequentar o 
ambiente escolar e/ou estudar, por não perceber a relevância do estudo 
para as suas vidas, já nas primeiras interferências, percebemos o surgimento 
de uma motivação interna, pelo fato de se sentirem acolhidos e escutados 
pela escola, na busca de compreendê-los e mostrar a eles o quanto a pre-
sença de cada um é importante e significativa para a instituição. Em outras 
palavras, quando o processo de intervenção trabalhou e atingiu o aspecto 
sentir, o indivíduo foi tocado, despertado para sentir a escola, o ensino, a 
aprendizagem e a construção do conhecimento, que perpassa pelos cami-
nhos do afeto, da vontade, da motivação, da escolha, da esperança, do 
sonho, do objetivo de vida, do acolhimento, do pertencimento.

Como pontuado acima o processo vivenciado pelo grupo favoreceu o 
desenvolvimento de uma consciência maior dos vínculos familiares, ampliou 
e gerou perspectiva no sentido de trabalhar no presente para proporcionar 
ter confiança no futuro, com a certeza que cada um é sujeito de sua própria 
história e deve comprometer-se com seus propósitos formativos, indo em 
busca da auto percepção, dos processos de auto crescimento e do saber 
sistematizado. Esses sentimentos foram traduzidos em seus depoimentos e 
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posturas, ao longo da intervenção demonstrando elevação da auto estima, 
auto imagem, integração do pensar, sentir e fazer e maior capacidade de 
resiliência diante dos desafios constatados em suas vidas cotidianas, tanto 
familiar quanto pessoais.
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RESUMO
O presente trabalho tem por objetivo estudar o papel feminino na historiografia 
a partir da Revolução Francesa (1789-1799), buscando analisar a não inclusão 
da mulher como indivíduo detentor de direitos naquele contexto, tomando como 
base o contido sobre o assunto, nos livros didáticos de história da rede pública 
de Maringá/PR, utilizados no ensino médio e fundamental. A seleção dos livros 
se deu diante das Diretrizes Nacionais para Educação em Direitos Humanos 
(EDH/2012). Desta forma utiliza-se para análise quatro livros didáticos, sendo dois 
anteriores a 2012 e dois posteriores. Os livros selecionados - “História Geral e do 
Brasil” (COTRIM, 1999); “Estudar História” (BRAICK, 2015); “História: Sociedade 
e Cidadania” (BOULOS, 2015); “Toda a História” (ARRUDA, 2003), fazem parte 
de coleções avaliadas e aprovadas pelo Ministério da Educação (MEC), por meio 
do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). O interesse pelo tema se dá 
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com o objetivo de compreender as heranças históricas que marcam e perpetuam 
a desigualdade nas representações das mulheres, e compreender a forma como a 
história das mulheres, no período analisado é representada, visto que no contexto 
da Revolução Francesa (1789-1799) houve um grande fluxo cientifico e muitas 
evoluções no que diz respeito aos direitos humanos. Assim discute-se as represen-
tações femininas nos livros didáticos e quais discussões estão sendo privilegiadas 
nas salas de aula da rede pública de Maringá/PR.

Palavras-chave: Direitos Humanos; Livros didáticos; Revolução Francesa; História 
das Mulheres.



845

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

INTRODUÇÃO

A história das mulheres é marcada por constantes lutas travadas contra 
o patriarcado. Mulheres de todas as épocas se viram inferioriza-
das por ideologias que priorizavam a visão masculina dos fatos e a 

constante deslegitimação da figura feminina. O presente artigo tem como 
objetivo analisar a não inclusão da mulher como sujeito de direito durante 
a Revolução Francesa (1789- 1799), tendo em vista que foi um resultado de 
um processo marcado por um contexto histórico, político, social, econô-
mico e cultural que disseminou valores morais, éticos, culturais e religiosos 
que corroboram para dignificação dos indivíduos, onde os ideais de igual-
dade e liberdade se cristalizaram como lemas da revolução, mas que ainda 
assim insistiu em inferiorizar e invisibilizar a mulher perante os direitos 
fundamentais do cidadão. Foi uma época de debates calorosos acerca dos 
direitos humanos e em meio a ideologia que abrange e assegura todos os 
indivíduos, o papel da mulher continuou a ser relegado à ordem doméstica 
e de inferioridade em relação aos homens.

A não consolidação dos direitos femininos durante a Revolução 
Francesa é uma problemática enraizada na história da mulher, tendo em 
vista que essa exclusão reflete nos debates contemporâneos. Escolhemos 
analisar a temática a partir dos livros didáticos de história da rede pública 
de Maringá -“História Geral e do Brasil” (COTRIM, 1999), “Estudar História” 
(BRAICK, 2015), “História: Sociedade e cidadania” (BOULOS, 2015), “Toda 
a história” (ARRUDA,2003), selecionados de acordo com as Diretrizes 
Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (EDH/2012) que foram 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação em 2012, visto que 
o EDH busca, acima de tudo, incitar a formação para vida social e convi-
vência com base nas diretrizes dos direitos humanos. Os livros didáticos 
foram aprovados pelo Ministério da Educação (MEC), através do Programa 
Nacional do Livro Didático (PNLD). O presente texto utiliza como base qua-
tro exemplares, sendo dois anteriores a 2012 e dois posteriores.

Buscando problematizar a forma como a mulher aparece nesses livros 
e as heranças da invisibilidade dos seus direitos durante a Revolução 
Francesa, de 1789, este artigo se atenta a um período histórico em que a 
população como um todo lutou por novas estruturas estatais, consequente-
mente, mudando também a ordem social e a maneira como os indivíduos 
atuavam nesse espaço. Grupos minoritários, aqui incluem-se as mulheres, 
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se viram às margens das novas construções sociais, vítimas da hierarquia 
de gênero e das construções essencialmente patriarcais.

No chamado século das luzes, filósofos e cientistas discutem como 
os direitos humanos deveriam ser empregados, pensadores como John 
Locke (16321-1704) e Denis Diderot (1713-1784), críticos do pensamento 
conservador e defensores da Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão de 1789, insistiram em anular a mulher nas suas principais dis-
cussões, o segundo escreveu no texto “Sobre as Mulheres” (1990) onde 
afirmou que gênero feminino é ignorante, além de ser regido pelo útero, 
a fonte de todas as suas loucuras e inconstâncias, sendo assim propen-
sas a erros e fraquezas, não podendo ser comparadas a homens. Locke 
(1986), que defendeu as liberdades fundamentais do homem e criticou 
o poder absoluto do rei, escreveu a respeito da legitimação de direitos 
sem mencionar a igualdade entre os gêneros; o autor manteve sua dis-
cussão baseada em homens livres. De acordo com suas concepções, a 
mulher não é igualmente capacitada das mesmas qualidades masculinas, 
sua natureza é divergente da do homem e por isso não possuem os mes-
mos direitos.

Jean Jacques Rousseau (1712-1778), inspiração de peso para o ilu-
minismo, intervém a favor da igualdade social, mas comete algumas 
contradições com o ideal das luzes ao descaracterizar a figura feminina 
e não abordar temas como o patriarcalismo enquanto defende o direito 
à igualdade e liberdade. Rousseau buscou explicar os argumentos que 
justificassem a exclusão feminina dos espaços políticos. As características 
naturais das mulheres que beneficiam a sociedade são vistas principal-
mente no espaço privado, enquanto o homem domina o espaço público e 
as decisões sociais, tais medidas se justificam pela fragilidade e a virtude, 
afloradas principalmente no sexo feminino (ROUSSEAU, 1992)

Em contrapartida, durante a Revolução Francesa há escritoras que 
defendem a igualdade de gênero e lutam pela pauta, autoras como Olympe 
Gouges que escreveu “Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã” 
(1791) apresentada na Assembleia Nacional francesa, onde ela propõe que 
todas as mulheres despertem e reconheçam seus direitos. Os artigos da 
declaração viabilizam principalmente a liberdade e a igualdade, ou seja, o 
que já estava sendo garantido aos homens, e negado às mulheres.

Concomitantemente às discussões afluentes do século XVIII acerca dos 
direitos naturais dos homens, Mary Wollstonecraft (1759-1797) escreveu 
durante a Revolução Francesa e se opôs a todos os estigmas de inferio-
rização feminina, defendendo a igualdade entre os gêneros e afirmando 
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que todos os elementos que descaracterizam mulheres foram construídos 
historicamente em meio a uma sociedade dominada pela visão masculina. 
A reivindicação dos direitos femininos é sinônimo da compreensão de que 
homens se sobressaem em espaços onde as mulheres foram impedidas de 
chegar, não por falta de capacidade, mas pela sociedade em que estão 
inseridas, esta responsável por moldar a mulher na imagem de indivíduo 
inferior e inconstante (WOLLSTONECRAFT,1792, p.77).

O ato de declarar direitos está diretamente ligado a “soberania”, 
quando as sociedades demarcam uma evolução histórica, uma forma 
pública de evidenciar mudanças (HUNT, 2009, 113) sendo assim, a exclu-
são da mulher como sujeito de direito na Revolução Francesa demarca um 
período de perpetuação da desigualdade feminina.

A história da participação feminina na história está comprometida, 
pois elas travaram lutas importantes, mas foram vítimas desse processo de 
inviabilização. Como autoras, suas escritas eram restritas a eixos temáticos 
específicos; as obras eram geralmente livros de cozinha, pedagogia ou 
moral. Abordar tais fatos envolve perceber que nem todos os períodos 
históricos estavam dispostos a ver mulher como “indivíduo” de direitos, 
elas foram frequentemente esquecidas ou marginalizadas pela historiogra-
fia feita, principalmente, por homens (PERROT, 2017, p.186)

Por muito tempo mulheres foram descritas em extremos: amáveis ou 
histéricas, comparadas a fenômenos da natureza como o fogo, que devasta 
os lares, mulher de febres, ou como a água, frescor para o homem e 
inspiração para o poeta (PERROT, 2017, p. 187-188). Desta forma entende-
se que elas foram condicionadas a um falso respeito que as impediu de 
assumir suas prerrogativas naturais. Analisar as representações femininas 
nos livros didáticos de História no período da Revolução Francesa (1789-
1799), é compreender as construções que estão enraizadas na história da 
mulher e enxergar as heranças dessa historiografia patriarcal, da maneira 
como são apresentadas na contemporaneidade. O presente artigo se dis-
põe a entender como essas construções impediram o reconhecimento da 
mulher como sujeito de direitos durante um período envolto por intensos 
debates igualitários e demonstrar as marcas que tais discursos deixaram 
na sociedade atual, elucidando acerca do caminho trilhado por mulheres 
na história, estas que lutam constantemente não para conseguir autoridade 
sobre os homens, mas sobre si mesmas.
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O LIVRO DIDÁTICO COMO OBJETO DE ESTUDO

Quando se fala de livros didáticos (LD), se fala também nos seus usos 
dentro da sala de aula, seja por parte de alunos (as) ou professores (as). 
Tal material muitas vezes é o único apoio impresso que as instituições dis-
põem, por conta disso sempre foram controlados, passando por várias 
fases até chegar à atualidade, onde o controle é feito de forma nacional.

Foi complexo o processo que resultou neste quadro atual do LD. Houve 
em 1985 a criação do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e desta 
forma o programa, desde 1996, é responsável por analisar os conteúdos 
do LD e selecionar coleções que melhor se adequem as suas exigências. 
Dispõem de um corpo de avaliadores formado por professores universitá-
rios e professores da rede pública, que selecionam as coleções inscritas 
pelas editoras (MONTEIRO, 2016)

Sendo assim por ser um instrumento tão importante para o ensino, 
se faz necessário uma preocupação com a materialidade do LD e uma 
análise mais crítica de seu conteúdo. Desta forma optamos por analisar 
criticamente a representatividade e a invisibilidade de fatos e personagens 
históricos femininos nos livros didáticos.

Através de uma metodologia que consiste na análise de conteúdo do 
tipo categorial, proposta por e Bardin (2011), a qual define um método de 
categorias, com o que permite a classificação dos componentes do sig-
nificado da mensagem. Segundo a autora, uma análise de conteúdo não 
deixa de ser uma análise de significados, pois ocupa-se de uma descrição 
objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo extraído das comunicações 
e sua respectiva interpretação (BARDIN, 2011).

Assim pode-se dizer que a análise de conteúdo é uma leitura mais 
“profunda”, determinada pelas condições oferecidas pelo sistema linguís-
tico e objetiva a descoberta das relações existentes entre o conteúdo do 
discurso e os aspectos exteriores. Ou seja, a técnica permite a compreen-
são, a utilização e a aplicação de um determinado conteúdo.

Desta forma o presente trabalho tem por objetivo especifico analisar a 
não inclusão da mulher como sujeito de direito. O recorte temporal escolhido 
é a Revolução Francesa (1789), visto que teve, entre outros aspectos, seu 
lema central - “Liberdade, Igualdade, Fraternidade” - refletido nos Direitos 
Humanos, tão indispensáveis para a sociedade. Consideramos também as 
Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (EDH/2012), 
que foram estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação, em 2012.
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Assim nossa escolha se faz com dois livros anteriores ao ano de 2012 
e dois livros posteriores a esse ano, materiais do ensino médio e do funda-
mental, visto que, o objetivo central da EDH é a formação para a vida e para 
a convivência, no exercício cotidiano dos Direitos Humanos como forma 
de organização social, política, econômica e cultural. A escolha de livros 
da rede pública de Maringá é pelo fato de as autoras deste trabalho parti-
ciparem do Programa Residência Pedagógica em História (RP/Maringá), e 
deste modo estão ligadas ao uso do material didático no município.

Portanto através de uma análise qualitativa, buscamos discutir a pre-
sença ou a ausência de características de um dado fragmento, que no 
caso são as representações femininas, no contexto da Revolução Francesa 
(1789), nos livros didáticos mencionados. Questionamos como estamos 
ensinando nossos alunos e alunas. Porque afinal quando meninas não se 
veem no conteúdo dos livros didáticos, quando professores não desta-
cam ou confrontam padrões, mulheres desde crianças aprendem que ser 
mulher é ser ausente no desenvolvimento da sociedade.

ANALISE E DISCUSSÕES DOS LIVROS

Para estudar os livros didáticos de História levamos em consideração 
os textos apresentados, linhas do tempo, caixas anexas, exercícios e ima-
gens. Respeitando o recorte temporal escolhido, o processo de pesquisa 
das obras se deu por meio da leitura dos livros didáticos, fichamento do 
material, análise de cada obra feita de forma individual e, por fim, uma 
análise comparativa dos materiais.

Buscamos identificar quando as personagens foram trazidas ao texto 
para falar diretamente de sua vida, ou quando foram trazidas fazendo parte 
de um grupo, ou seja, de forma indireta. Também foram analisadas as cita-
ções que apresentam informações da realidade feminina no período da 
Revolução Francesa (1789-1799). Para analisar as imagens, foram utilizadas 
categorias como: “imagem apenas com homens”, “imagem apenas com 
mulheres” e “mistas”, no caso de imagens com multidões consideramos 
mistas, por não ser possível uma identificação exata e por fim também 
analisamos se as atividades propostas para a aprendizagem e fixação do 
conteúdo dos capítulos, proporcionam reflexões e/ou problematizações 
sobre a história das mulheres no período analisado.

Dito isto iniciamos nossa análise pela obra Estudar História: das ori-
gens do homem a era digital (BRAICK, 2015). Este material é direcionado 
ao ensino fundamental, mas, especificamente, ao 8º ano. Ao todo são 23 
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presentes na obra; sendo 7 mistas, 12 apenas com homens e 4 apenas 
com mulheres. As imagens que constam apenas mulheres dizem respeito 
a marcha das mulheres em Versalhes (1789), mulheres indianas em pro-
testo contra estupro (2013), um retrato de Maria Antonieta (arquiduquesa 
da Áustria e rainha consorte da França e Navarra) e uma representação do 
Clube Patriótico das Mulheres.

De forma direta as representações femininas na obra são de Maria 
Antonieta e Merie Gouze, conhecida como Olympe de Gouges (drama-
turga, ativista política, feminista e abolicionista francesa). De forma indireta 
temos a citação das mulheres que participaram da marcha das mulheres 
em Versalhes (1789), as integrantes de uma manifestação contra um caso 
de estupro coletivo na Índia e, por fim, são citadas as mulheres que partici-
param do Clube Patriótico das Mulheres.

No que diz respeito à realidade feminina representada na obra, a 
autora ao citar a Marcha das Mulheres em Versalhes, evidencia como as 
mulheres tiveram papel ativo nas manifestações durante a revolução, porém 
não desenvolve o acontecimento de forma completa; apenas cita um tre-
cho anexo a imagem. Durante o texto principal encontramos o subtítulo 
Cidadãs, mas nem tanto, que faz referência à participação das mulheres 
no movimento.

Nos primeiros anos da revolução, a participação feminina foi 
aceita e até mesmo incentivada. Elas participaram ativamente 
da vida política do país. Muitas fundaram clubes políticos, 
encabeçaram protestos e ações armadas e até mesmo discur-
saram no Parlamento (BRAIK, 2015, p.106).

Desta forma percebe-se que este texto abarca a participação feminina, 
como podemos confirmar no texto da autora, ao colocar o seguinte trecho:

Por muito tempo as mulheres Francesas não puderam ocu-
par funções públicas, e o direito ao voto só foi aprovado em 
1945. Os homens responsáveis pela elaboração das leis da 
França acreditavam que, se as mulheres assumissem funções 
ou cargos públicos, elas não seriam capazes de construir uma 
família e se dedicar a ela (BRAIK, 2015, p.106).

Podemos constatar que nesta obra existe a representação da realidade 
feminina em dois pontos, mostrando a participação ativa nos protestos revo-
lucionários e questionando a ausência dos direitos civis femininos, além de 
fazer uma crítica à visão tradicional patriarcal usada contra as mulheres.
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Seguimos a análise com a obra História Sociedade e Cidadania 
(BOULOS, 2016), material destinado para o Ensino Médio, mais especi-
ficamente para o 2º ano. Ao todo a obra contempla 12 imagens, sendo 
5 mistas, 6 apenas com homens e 1 apenas com mulheres. A imagem 
que contempla apenas mulheres diz respeito à Marcha das Mulheres em 
Versalhes. Essa também foi a única citação indireta feita a mulheres, já de 
forma direta não tem nenhuma citação na obra, a respeito da realidade 
feminina na obra. Notamos que a única menção feita é sobre a Marcha de 
Versalhes, no entanto, não existe outra menção a aspectos políticos, papel 
social ou direitos femininos na apresentação dos conteúdos do capítulo.

Dando continuidade, seguimos com a obra Saber e Fazer História 
(COTRIM, 1999), livro direcionado ao ensino fundamental, mais especifi-
camente, ao 7º. O capítulo sobre a Revolução Francesa, é composto por 
11 imagens, 5 mistas, 5 apenas com homens e 1 apenas com mulheres. 
A única imagem que contêm somente mulheres diz respeito à A Marcha 
das Mulheres em Versalhes, sendo essa, também, a única representação 
feminina feita de forma indireta na obra. Diretamente a única mulher que 
aparece nesta obra é Maria Antonieta, no primeiro caso o livro traz uma 
imagem representando sua execução através da guilhotina, posteriormente, 
a rainha é representada com seus filhos, afim demostrar a ostentação das 
roupas dela e de seus filhos.

Sobre a realidade feminina essa obra, assim como as anteriores, 
evidencia a participação ativa das mulheres na revolução, através da a 
Marcha das Mulheres em Versalhes, mas além de outros aspectos da rea-
lidade Feminina não serem mencionados, as duas citações diretas à Maria 
Antonieta são uma de forma violenta por representar o momento em que 
foi guilhotinada e a outra representação diz respeito ao luxo da coroa, 
colocando Antonieta, sob vestes luxuosas. Ou seja, em nenhum momento 
ela foi representada como uma figura de poder.

Por fim analisamos a obra Toda a História (ARRUDA, 2003), livro este 
que é direcionado para o ensino médio. Ao longo da obra encontramos 
2 imagens, uma mista, nenhuma somente com homens e uma apenas com 
mulheres. A imagem que contém uma mulher é referente a população 
pobre de Paris trabalhando para sobreviver, assim uma mulher é represen-
tada lavando roupa em condições precárias, ou seja, é uma representação 
no espaço doméstico e privado. Nesta obra não se tem nenhuma citação 
direta ou indireta sobre mulheres.

No que diz respeito sobre a realidade feminina, esta é a obra mais 
carente, já que não consta nenhuma citação em que seja mencionado o 
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papel social, intelectual, civil, social ou político das mulheres na Revolução 
Francesa (1789). A única representação feminina é uma camponesa lavando 
roupa.

Sobre os exercícios propostos pelas obras apresentadas, apenas na 
obra de Boulos, encontramos uma reflexão sobre a realidade feminina, 
através de um box intitulado Para refletir, que propõe a seguinte discussão:

Com base no texto é possível afirmar que as mulheres tiveram 
participação ativa na Revolução Francesa? No texto há um indi-
cio sobre o modo como as mulheres eram vistas na França do 
século XVIII. Explique (BOULOS, 2016, p.161).

Apresentadas as análises das obras didáticas, propomos algumas dis-
cussões e considerações das pesquisas. As três primeiras (BRAICK, 2015), 
(BOULOS, 2016), (COTRIM, 1999) obras trazem representações feminais, 
de forma diferente, mas em comum tem-se A marcha das mulheres em 
Versalhes (1789). A primeira obra (BRAICK, 2015) foi a que mais propor-
cionou representações da realidade feminina e a última (ARRUDA, 2003), 
a que menos proporcionou.

No entanto, é importante destacar que em todas as obras alguns 
aspectos foram deixados de lado, como o fato de que as mulheres serem 
presenças frequentes durante os movimentos populares; não participaram 
apenas de um caso isolado, como se leva a pensar de acordo com a leitura 
dos didáticos, muitas vezes, as mulheres eram maioria nas multidões.

Em nenhuma das obras as mulheres são representadas como figuras 
intelectuais, mas no período analisado, as mulheres na cena pública e literá-
ria, eram diversas, mas existiam juridicamente através de um homem. Além 
disso não existe menção ao fato de que o último século da Idade Moderna 
gerou uma percepção acerca da mulher, marcada pela misoginia e também 
um discurso filosófico produzido no século XVIII que trazia uma suposta 
desigualdade intelectual.

Desta forma conseguimos constatar que os livros analisados, adotados 
na rede pública de Maringá para a disciplina de história, do ensino funda-
mental e médio, dificultam o conhecimento que aponte para a presença e 
o papel social e político das mulheres na Revolução Francesa (1789), pois 
não possuem representações suficientes de mulheres, principalmente, no 
que diz respeito a mulher como sujeito de direito e poder, ou seja, como 
portadoras de algum protagonismo, seja social, político, ideológico ou de 
gênero no processo da revolução.
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A presença feminina e a de várias minorias sociais, foi apagada pela 
historiografia ao longo do século XIX e boa parte do século XX, repro-
duzindo e dando continuidade a um entendimento teórico metodológico 
construído a partir da ideia de uma história universal, homogênea na qual 
o protagonismo é atribuído aos homens, como os portadores de supe-
rioridade intelectual e capacidade política para a condução da chamada 
história da humanidade ou história da civilização ocidental. Essa historio-
grafia dita tradicional é a que influenciou os textos conteúdos nos manuais 
didáticos ao longo do tempo, tendo prevalecido até muito recentemente, 
como procuramos demonstrar em nossa análise. Assim os livros não são 
capazes de contribuir para a construção de uma memória histórica e demo-
crática da nossa sociedade, e tão pouco seguem as diretrizes dos direitos 
humanos (EDH, 2012).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os livros não estão abordando de forma satisfatória a história da 
mulher na construção da memória histórica e democrática da nossa socie-
dade, e tão pouco seguem as diretrizes dos direitos humanos (EDH, 2012). 
Mediante o exposto concluímos que essas construções históricas que excluí-
ram a mulher como cidadã, detentora de direitos durante a revolução de 
1789, não foram totalmente desconstruídas no decorrer do tempo e ainda, 
infelizmente, estão longe disso. As análises dos livros didáticos demons-
tram as cicatrizes deixadas pelo período estão se fechando, mas longe da 
cicatrização completa. A abordagem feminina é em sua maioria superficial, 
citando apenas os casos mais relevantes sem o devido aprofundamento.

Levando em consideração esses aspectos apresentados e partindo da 
análise dos livros didáticos, reconhecemos a necessidade de implemen-
tar no currículo escolar maiores reflexões acerca do movimento feminino, 
não apenas citações, mas um verdadeiro aprofundamento em torno das 
mulheres que se fizeram importantes em meio às lutas revolucionárias. 
Para o filósofo francês Michael Foucault (1995) é necessário trazer para 
a “superfície” todos aqueles saberes que por vezes ficaram obscurecidos 
pela historiografia e investigar os mecanismos do porquê determinados 
saberes se consolidam enquanto outros não. Desta forma cabe ao e à 
professor(a) de história propor questionamentos em sala de aula quando 
observar que tais reorientações não estão presentes; e cabe, também, às 
instituições como Ministério da Educação e Cultura (MEC), incluindo o 
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setor responsável pela organização do PNLD, uma consideração maior a 
respeito da abordagem desse conteúdo.

Por fim, avaliamos como fundamental, demonstrar historicamente que 
as mulheres ocuparam todos os espaços, seja no campo, na cidade, na 
sociedade civil e na política e é por esse motivo que elas são sim, deten-
toras de direitos, pois mesmo com o patriarcalismo tentando fechá-las em 
caixas estereotipadas, há uma resistência, há luta e essa luta precisa ser 
retratada nos livros de história para mostrar às mulheres, meninas de hoje, 
que seu espaço na sociedade é um direito, não um privilégio, conquistado 
a duras penas com muita luta e resistência durante a história da humanidade.
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RESUMO
O presente estudo visa debater a importância de estudos e diálogos referentes 
a Histórias e Culturas Afro-brasileiras em sala de aula, priorizando uma perspec-
tiva decolonial do mesmo. Tal tema se faz relevante levando em consideração a 
necessidade de criar nos alunos um respeito e compreensão em relação às diver-
sidades sociais, étnicas e culturais entre os diferentes grupos existentes, em vigor 
no Brasil, visando agregar aos demais escritos publicados em torno da temática. 
Serão utilizados autores estudados durante as reuniões de Residência Pedagógica 
da UEM, no período de agosto a outubro do presente ano (2021), como Francy 
Silva (2021) e Roseane Amorim (2007), além de outros entendidos como indispen-
sáveis para pensar a carência de uma estudo e pensamento decolonial das escolas 
de ensino fundamental e médio de escolas privadas e públicas, sendo essa a 
principal metodologia utilizada, qual seja, colocar autores da área em debate e 
elencando os pontos fundamentais, criando assim, uma linha de raciocínio que 
comprove a mencionada importância dos estudos contra coloniais. Mesmo com 
certos avanços acerca da temática, como a implementação da Lei Nº10.639 de 
2003, permanece a demanda de novos modelos, conteúdos e metodologia para 
que se possa romper com a insistente educação tradicional. Por fim, é necessário 
que cada vez mais pessoas se debrucem sobre a causa, buscando construir um 
conhecimento histórico mais afeito à uma sociedade democrática.
Palavras-chave: Educação, Decolonial, História, Pluralidade, Diferenças.

1 Estudo realizado no Projeto de Residência Pedagógica, Bolsa CAPES;
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INTRODUÇÃO

O presente estudo visa debater e analisar a relevância de estudos e 
diálogos referentes a Histórias e Culturas Afro-brasileiras em sala 
de aula, destacando-se a necessidade de uma perspectiva decolo-

nial das abordagens utilizadas sobre a temática. De forma explícita, tal tema 
se faz relevante levando em consideração a necessidade existente de criar 
nos alunos, sejam eles do ensino fundamental ou médio, um respeito e 
compreensão em relação às diversidades sociais, étnicas e culturais entres 
os diferentes grupos existentes no território nacional, além de estimular a 
consolidação de uma positivação da identidade do povo negro.

Tendo em vista essa descrita necessidade, com as informações que 
neste artigo serão apontadas, objetiva-se uma conscientização referente 
a importância da adoção de novos pressupostos para a explicação de 
diversas temáticas em sala, algo já muito feito pelas escolas que adotam a 
concepção do multiculturalismo ou interculturalidade crítica de ensino. Em 
paralelo, almeja-se também agregar aos demais escritos publicados entorno 
da temática, garantindo assim, subsídios necessários e “mais que suficien-
tes” para a compreensão de um “porque adotar vertentes decolonais para 
o ensino de história”, de uma forma que seja inteligível para pessoas de 
dentro e de fora dos setores pedagógicos e acadêmicos da sociedade.

A fim de alcançar os objetivos acima descritos, metodologicamente 
falando, serão utilizados discussões e autores estudados e debatidos 
durante as reuniões do Programa de Residência Pedagógica da UEM, no 
período de agosto a outubro do presente ano (2021), além de outros auto-
res, vistos como indispensáveis para pensar e questionar a carência de 
um estudo que adote uma perspectiva decolonial no ensino fundamental e 
médio, de escolas de caráter privado e público. Ou seja, tais intelectuais 
serão colocados em diálogo, possibilitando assim a criação de uma linha 
de raciocínio que justifique a necessidade aqui posto em pauta.

Por conta da grande relevância das temáticas raciais, sociais e culturais 
em uma sociedade ainda preconceituosa, debates a respeito da mesma 
vem ganhando cada vez mais espaço na sociedade, e como resultado, 
diferentes autores se debruçam sobre o assunto.

De forma resumida, entende-se que durantes os anos iniciais da vida 
do indivíduo, constrói-se seus gostos, valores, identidade, entre outros parâ-
metros de vida. Como mostra a obra de Roseane Maria de Amorim (2007), 
justamente nesse período de desenvolvimento humano que ocorrerão as 



858

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

reflexões sobre si e sobre o mundo. Tendo esse fato em vista, vale ressaltar 
que, o quanto antes forem adotados práticas e conteúdos que apresentem 
as diversidades culturais, de gostos, étnicas etc., mais facilmente elas serão 
internalizadas, possibilitando assim, que os alunos convivam com as dife-
renças, não as entendendo de forma negativa.

Nota-se ainda que, apesar da implementação da Lei Nº10.639 de 2003, 
que torna obrigatório o ensino e estudo da História e Cultura Africana e 
Afro-Brasileira em escolas de ensino fundamental e médio de caráter pri-
vado e público os conteúdos, são destacados, muitas vezes, apenas na 
semana de consciência negra, fazendo com que a temática não seja de fato 
explorada na sua real importância.

Além disso, neste presente trabalho, aponta-se que, novas metodolo-
gias e técnicas de ensino devem ser adotadas, para que haja uma mudança 
no atual cenário de preconceito e discriminação, visto que, em muitos 
momentos, os conteúdos são transmitidos apenas para cumprimento efe-
tivo da lei em vigor.

Por fim, conclui-se que, há tentativas de implementar um olhar deco-
lonial sobre o ensino da História e cultura Afro-brasileira, todavia, há 
empecilhos para tal processo, como o silenciamento e a folclorização des-
tas temáticas em sala de aula. Essa mencionada realidade só será mudada 
quando se adotarem novas abordagens que levem em consideração as 
distintas realidades e vivências dos alunos, e que evidenciem o papel sig-
nificativo do negro na construção da identidade nacional.

METODOLOGIA

A fim de considerar os objetivos propostos, este presente trabalho 
utiliza-se, metodologicamente, de discussões e autores estudados e debati-
dos durante as reuniões do Programa de Residência Pedagógica da UEM, 
no decorrer de agosto a outubro de 2021. Para além, autores entendidos 
como essenciais para refletir sobre a necessidade de um estudo que privile-
gie uma perspectiva decolonial nas aulas de história do ensino fundamental 
e médio, em escolas do setor público e privado. Portanto, os intelectuais 
elencados serão aproximados e dialogam entre si, possibilitando, dessa 
forma, a construção de uma justificativa para firmar a necessidade aqui 
posto em pauta.

Em paralelo, algumas ideias serão acolhidas, para melhor credibili-
dade deste escrito, como a defesa feita por Amorim (2007) de que é já nos 
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anos iniciais que as diferenças melhor serão abstraídas pelos indivíduos, 
facilitando assim a inserção do conteúdo em questão.

Primeiramente, se justificará a necessidade de instalar nos progra-
mas curriculares, o quanto antes, temáticas que incentivem e mostrem as 
diferenças étnicas, culturais e históricas presentes no território nacional, 
segundo o proposto por Amorim (2007). Para Isabel Barca (2004) é neces-
sário planejar o tema para a sala de aula, considerando estratégias prévias 
de levantamento do que os alunos pensam sobre determinado conteúdo 
histórico. Posteriormente, utilizando-se de Chimamanda Ngozi Adichie e 
sua obra “O perigo de uma história única” (2019), será possível estabele-
cer algumas críticas em relação ao procedimento de empregar apenas uma 
vertente historiográfica.

Complementando Adichie, Francy Leila Salazar da Silva, na sua obra 
“O ensino de história e as relações étnico-raciais na sala de aula” (2021), 
se faz necessária para pensar outros pontos negativos, dessa vez, levando 
em consideração o olhar colonial sobre as temáticas ensinadas.

Por último, partindo dos escritos de Silva (2021) e Amorim (2007), 
reforçará o pensamento de que, as práticas e ensinos levados para as 
salas de aula não são o suficiente para que haja uma transformação no 
cenário atual, e que para de fato ocorrer mudanças, novas formas e méto-
dos deverão ser aplicados, para que assim, o ensino da História e Cultura 
Afro- brasileira ganham um verdadeiro significado e cumpram com sua real 
importância.

No caso do ensino de história, tanto o livro de Chimamanda como 
o seu vídeo estão disponíveis em https://www.youtube.com/watch?v=E-
C-bh1YARsc servem ao propósito de reflexão tanto do professor como do 
aluno. Usar a obra ou o vídeo em sala de aula compõe o que já há muito se 
preconiza e que aqui retomamos segundo a síntese de Isabel Barca (2004). 
Para a autora, superar a aula tradicional, baseada apenas na exposição de 
conteúdos históricos, requer o uso escolar dos documentos (ou fontes) 
históricas.

REFERENCIAL TEÓRICO

Pensar educação atualmente é pensar em resistência. É resistir contra 
exclusões, generalizações e silenciamentos existentes na sociedade. Nesse 
cenário, muitos teóricos se debruçam almejando alcançar a forma mais 
abrangente e didática para o ensino.

file:///Users/jffricardo/Documents/REALIZE_2022/ENALIC/drive-download-20220531T143634Z-001/m/watch?v=EC-bh1YARsc 
file:///Users/jffricardo/Documents/REALIZE_2022/ENALIC/drive-download-20220531T143634Z-001/m/watch?v=EC-bh1YARsc 
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A sociedade está em plena mudança. E por conta disso, as áreas peda-
gógica e didática, voltadas para o ensino, devem estar em plena mudança, 
acompanhando e se coadunando às mudanças sociais.

Os pensadores relacionados ao multiculturalismo crítico ou em outros 
termos, à perspectiva decolonial, como mostra João Luiz Gasparin (2005), 
entendem que, as conquistas nesse âmbito resultam de um embate entre 
os grupos dominantes e os grupos minoritários, e estes por sua vez, vão 
discutindo e reivindicando por meio de coletivos, produzindo uma cons-
cientização sobre o tema (2005; p.113).

Em linhas gerais, nota-se uma necessidade gritante de inclusão de 
novos olhares para os conteúdos e metodologias levadas em sala de aula. 
Apesar dessa carência ser voltada para as diversas culturas e práticas exis-
tentes em territórios nacionais, existe uma em específico que está em pauta 
a muito tempo, obteve certas conquistas, mas ainda clama atenção, que 
seria ensino e estudo da História e Cultura Africana e Afro-Brasileira. E em 
complemento, Francy Leila Salazar da Silva (2021) com a seguinte afirma-
ção possibilita pensar a importância de alternâncias em salas de aulas, visto 
que, muitos problemas relacionados às temáticas estão enraizadas nas estru-
turas da sociedade: “A discussão racial torna-se cada vez mais pertinente 
em decorrência da permanência do racismo nas estruturas que sustentam a 
sociedade, bem como sua prática cotidiana, por meio de ofensas que des-
tituem a pessoa do negro de sua humanidade, um quadro preconceituoso 
que prejudica nossa formação como cidadãos”(SILVA, 2021, p.122).

Muito se sabe que as histórias e culturas dos povos africanos fizeram 
e fazem parte diretamente da construção da história e cultura nacional. 
Apesar disso, nota-se a persistência de preconceitos e discriminações na 
sociedade, além da permanência de currículos carregados de visões euro-
cêntricas e de generalizações equivocadas.

Partindo desse ponto, Amorim (2007) apresenta que, tendo como 
ponto inicial a necessidade da construção de uma sociedade mais justa 
e oportuna para todos, elabora-se em 2003 a Lei 10.639 que estabelece 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
raciais e para o ensino da História e Cultura Afro-brasileira e Africana. Ou 
seja, nesse sentido, a escola ganha um papel fundamental e até mesmo 
desafiador, o de incluir diferentes pessoas em distintas cenas, como resul-
tado, ocorre o auxílio de formação de seres humanos mais solidários e 
respeitadores de diferenças.

Baseando-se nessa dita responsabilidade atribuída à escola, Amorim 
elenca que todas as etapas do desenvolvimento humano (do infantil ao 



861

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

adulto) necessitam de discussões voltadas à temática, visto que, para rom-
per com um modelo de ensino considerando por ano/série, o processo 
deve ser constante. Contudo, se localiza nos anos iniciais de vida a raiz 
da mudança, pois é exatamente nesse momento que o indivíduo passará 
a refletir sobre si e sobre o mundo e através de métodos apropriados 
para a idade e a realidade do aluno, problematizando assim as diferenças, 
buscando uma explicação histórica para elas e assim, fornecendo condi-
ções para que sejam compreendidas e respeitadas. Um conceito que pode 
ser usado neste empreendimento, é o de empatia história, que parece 
um termo pinçado da psicologia, mas no ensino de história refere-se à 
capacidade de compreender os sentimentos, perspectivas, noções, ideias 
de outra pessoa, do passado ou do presente. Peter Lee diz que podería-
mos substituir a palavra “empatia” por “compreensão”. Mais precisamente: 
“compreensão histórica”, que não é um sentimento, “Embora envolva o 
reconhecimento de que as pessoas possuem sentimentos” (LEE, 2003, 
p. 20). A construção de identidade implica na construção da alteridade, 
e mais do que isto, uma forma de “se colocar no lugar do Outro” (empa-
tia) para entender e respeitar o que este Outro pensa, objetiva, necessita, 
vivencia, rejeita, admira, questiona, etc. Porém, mais do que se colocar 
no lugar do Outro, com a empatia “a nossa compreensão histórica vem da 
forma como sabemos como é que as pessoas viram as coisas, sabendo 
o que tentaram fazer, sabendo que sentiram os sentimentos apropriados 
aquela situação, sem nós próprios as sentirmos (LEE, 2003).

Levar em consideração as diversidades existentes no território nacional 
e levar tais debates e discussões para as salas de aula, principalmente nos 
anos iniciais, é a forma mais satisfatória de promover o respeito ao próximo. 
Todavia, quando isso não é feito, alguns “efeitos colaterais” são notados.

Tratando-se desses ditos “efeitos colaterais”, Chimamanda Ngozi 
Adichie em sua obra “O perigo de uma História única” (2019), possibilita 
pensar algumas consequências resultantes da adoção de apenas uma ver-
tente histórica.

Adichie expõe que, quando se tem contato apenas com um ponto 
de vista, ele acaba, por fim, tornando-se a única verdade existente, e esse 
cenário acaba sendo ainda mais problemático na infância, segundo as pala-
vras da própria autora “quão impressionáveis e vulneráveis somos diante 
de uma história, particularmente durante a infância” (2019, sem paginação). 
Ou seja, se nos anos iniciais, o eurocentrismo for implementado, como 
vem acontecendo por muitos anos, ele será puramente aceito, repassado 
e mantido.
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Para além, ao incorporar tais problemas da história única, se prejudica 
até mesmo a capacidade de autoidentificação, negligenciando assim, a 
pluralidade de culturas e formas de vidas existentes. Quanto apenas uma 
pertente é ensinada em salas de aula, ela acaba por ser tornar verdade, pas-
sando a ser exclusiva e excludente, tornando o outro silenciado e “exótico”, 
abrindo brechas para o preconceito e discriminação.

Ademais, através da leitura da obra em questão, é possível afirmar que, 
as singularidades presentes em muitos currículos educacionais possibilitam 
a formação de diversos estereótipos, como consequência, distancia as pes-
soas, ao dar ênfase nas diferenças existentes, como muito bem-apresentado 
na seguinte passagem: “A consequência da história única é esta: ela rouba 
a dignidade das pessoas. Torna difícil o reconhecimento da nossa huma-
nidade em comum. Enfatiza como somos diferentes, e não como somos 
parecidos.” (Adichie, 2019, sem paginação).

Continuando a reflexão sobre como é prejudicada a educação quando 
se adota uma única vertente, encontra-se a falta de debates de muitos temas 
necessários, como mostra Silva em relação ao racismo. Segundo a autora, 
quando tais temáticas são negligenciadas e não passam por reflexões, 
por se tratarem de supostos “fenômenos periféricos”, há uma sombra no 
ambiente escolar, na qual os conhecimentos produzidos e reproduzidos 
em sala e as relações nela existente são diretamente afetadas, pois como 
consequência, são mantidas em lógicas racistas, mesmo que não seja a 
real intenção.

Por conta de seu poder, o ver colonial, segundo Silva, passou a defi-
nir as pessoas, em especial o corpo negro, ou seja, as histórias, culturas, 
valores, etnias e outros do ser negro foram estabelecidas através de len-
tes ocidentais, europeias, brancos e homogénicas e foram aderidas como 
universais, lógicas e científicas. Tal fato apenas reforça a ideia já apresen-
tada de que as diversas formas de viver e ser foram deixadas de lado, e 
passaram apenas por um processo de classificação. E em salas de aula, a 
educação tradicional tende a adotar esta perspetiva, pois provavelmente 
pode chegar a uma desaprovação moral em relação ao racismo, enquanto 
que uma educação mais renovada, como propõe Isabel Barca (2004), em 
que se emprega fontes históricas em sala de aula, se mobiliza conceitos 
históricos para interpretá-los, se procura a contextualização histórica, bem 
como a noção do que muda e do que permanece na relação entre pre-
sente e passado.

Baseando-se do conhecimento já exposto, compreende-se que, tanto 
Silva quando Adichie percebem que ao aderir uma “história única”, no 
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caso, a colonial, hegemonizada, branca, europeia, ao mesmo tempo se 
ameaça e inferioriza a identidade de um grupo étnico- racial lhe entre-
gando uma identidade definida por outrem.

Sabendo das problemáticas já citadas, promovidas por uma educação 
tradicional, com tendências baseadas na égide da colonialidade, torna-se 
de fácil compreensão a necessidade de buscar uma perspectiva histórica 
que vise o decolonial.

Nas palavras de Francy Silva (SILVA, 2021, p.126):
[…] no processo de construção da identidade coletiva negra é 
preciso resgatar sua história e autenticidade de forma positiva. 
Daí a necessidade e importância de se ensinar as histórias da 
África e do Negro no Brasil, a partir de novas abordagens e 
posturas epistemológicas, que visem romper com deprecia-
ção à pessoa do negro, a fim de que se ofereça subsídios 
para a construção de uma identidade negra positiva, na qual o 
negro seja visto não apenas como objeto de história, mas sim 
como sujeito participativo de todo o processo de construção 
da cultura e do povo brasileiro.

Ou seja, os estudos decoloniais têm uma importância social inegável, 
sendo um dos caminhos para reconhecer, compreender e valorizar a iden-
tidade de pessoas que, por muitos anos, tiveram ela negada, depreciada 
e silenciada. Em linhas gerais, é possível afirmar que, ao pensar a cons-
trução identitária de qualquer grupo étnico-racial, é perceber os racismos, 
preconceitos, estereótipos e outros muitos fatores negativos, sendo assim 
necessário, como já dito, assumir abordagens e métodos nas escolas que 
rompam com essa longa tradição da educação tradicionalista, sendo assim 
somente, o caminho para restituir a “humanidade que lhe negou o colonia-
lismo” (SILVA, 2021, p.126), pois somente com a conscientização que se 
torna possível a mudança da realidade.

O fato é explicado pois, segundo Silva, é insistente o silenciamento 
e a folclorização da negritude nos currículos escolares existentes, e como 
consequência, dá-se a manutenção da reprodução de estereótipos negati-
vos, mantendo em vigência a epistemologia eurocêntrica, branca e racista.

Para além desse mencionado problema, Gasparin (2005) defende 
que, em muitos casos, os docentes não possuem uma formação necessária 
para enfrentar as realidades tão diferentes presentes em salas de aula, algo 
que Amorim concorda no momento em que afirma que esses profissionais 
de história provavelmente não têm bases suficientes devido à sua formação 
inicial e continuada para sustentar a temática.
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Caminhos sugeridos por Amorim (2007) e Silva (2021) apontam a 
necessidade de socializar e visibilizar a cultura negra-africana e seus impac-
tos na construção da história e identidade nacional, fazendo com que seja 
valorizada. Ademais, nesse momento a construção de novos materiais didá-
ticos, que rompam com a ideia tradicional colonial é imprescindível, algo 
que deve andar em conjunto com reflexões acerca de preconceitos exis-
tentes no cotidiano (e por isso a proposta de se ver antes o que os alunos 
pensam sobre o tema), facilitando o seu combate (por meio da própria 
metodologia da história ao usar fontes históricas em sala de aula).

Nesse momento, abordagens que levem em conta a realidade do aluno 
para adentrar em temas tidos como “delicados” pode ser uma estratégia 
pedagógica, como mostra Amorim (2007), algo que facilitaria o mostrado 
por Silva (2021), ao alegar que os conteúdos apresentados em sala devem 
ser aprofundados, e como consequência, geradores de críticas da atuali-
dade vivida.

Por fim, não existe uma “receita” definitiva dos métodos e currículos 
que devem ser trabalhados em salas de aulas. Ainda existem muitos entra-
ves para uma satisfatória alteração no cenário vivido, contudo, é inegável 
a urgência de se abraçar “lentes” decolonais na educação brasileira, pois, 
como já exposto, somente ela ajudará promover um incentivo ao respeito 
baseado na compreensão histórica, desconstruindo o racismo e rompendo 
vínculos com pensamentos depreciativos sobre diferentes grupos étnico
-raciais, e por fim, reconhecendo sua voz, sua dignidade, suas vivências, 
suas identidades que por muito tempo foi lhes foram negadas pelo ensino 
tradicional.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Partindo dos autores utilizados para a elaboração deste presente tra-
balho, nota-se que as bases curriculares ainda muito evidentes em escolas 
públicas e privadas, nos níveis fundamentais e médios apresentam um olhar 
colonialista sobre os conteúdos passados nas aulas de história. Dizemos 
isso, apesar de não termos aqui tratado especificamente do currículo 
vigente, ou seja, a Base Nacional Comum Curricular, implementada em 
2017. Neste documento curricular, até mesmo a organização dos chama-
dos conteúdos corresponde a uma visão eurocêntrica, pois exige do aluno 
de sexto ano do Ensino Fundamental que estude a História Antiga. Este 
período informa acontecimentos apenas europeus, assim como quando 
se estuda a Idade Média. Em outras palavras, a organização curricular 



865

ISBN 978-65-86901-58-0

CAPA | PREFÁCIO | SUMÁRIO

privilegia uma história da Europa, linear e cronológica. Ter conhecimentos 
decoloniais ajudaria o professor em sala de aula pensar junto com os alu-
nos, mediante a metodologia da história (uso escolar das fontes históricas), 
como outros lugares eram na mesma época. O que acontecia no Brasil na 
mesma época da Antiguidade? Ou ainda, por exemplo, quais os pressu-
postos da democracia grega e quais seriam os nossos, assim fazendo uma 
relação entre passado e presente.

Mesmo que a implementação da Lei Nº 10.639/2003, que torna obri-
gatório o ensino e estudo da História e Cultura Africana e Afro-brasileira 
em sala de aula auxilie cada vez mais nas incorporações de experiências 
negras na composição do conhecimento acadêmico, há uma necessidade 
de fazer com que os discentes construam conceitos decoloniais rompendo 
com visões depreciativas em relação a grupos étnico-raciais diferencia-
dos do que é considerado a identidade mestra (branca, masculina, hétero, 
cristã) visando restituir a integridade que foi negada pelo colonialismo e 
difundida pela educação tradicional.

Visto que, a promulgação da Lei não foi totalmente eficaz para o feito, 
compreende-se que o objetivo só será alcançado quando novas aborda-
gens foram efetivadas em paralelo com novas metodologias de ensino, 
que levem em consideração as realidades divergentes dos alunos, as quais 
possibilitem evidenciar o negro como um ser participativo e indispensável 
na construção da história e cultura brasileira, indo contra o silenciamento 
e folclorização da negritude, o que parece ainda existente no ambiente 
escolar. Modelo este fortalecido com a epistemologia eurocêntrica, branca 
e racista.

Concluísse que, por mais que existam dificuldades para mudar os mol-
des escolares, tal fator é irrecusável para que aja uma efetiva luta contra o 
silenciamento, preconceito, racismo entre outros pontos negativos fixados 
no território nacional, ainda muito transmitido em salas de aula nos dias 
atuais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O atual cenário brasileiro implora por mudanças em âmbitos estudan-
tis. As demandas sociais estão em constante mudança, fazendo com que a 
educação mude também, se atualizando de acordo com as necessidades.

Foi visto e comprovado através de discussões bibliográficas que, os 
parâmetros racistas, coloniais e eurocêntricos não adquirem mais espaços 
nas salas de aulas, existem diversas lutas sociais contra esse modelo fixado. 
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Mudar os conteúdos e metodologias que são levadas para as salas tornou-
se exigência e mesmo que se perceba alguns pequenos, mas significativos 
avanços, não são o bastante para transformar a realidade vivida.

Tendo isso em vista, é necessário que cada vez mais pesquisadores, 
pedagogos, professores, as comunidades acadêmicas em geral se debru-
cem sobre a causa, para que haja a elaboração de abordagens e estratégias 
satisfatórias perante a temática.

Mesmo que isso ocorra, tais discussões nunca serão dadas por acaba-
das, entendendo- se que a sociedade está em constante movimentação e 
cabe aos sujeitos, inclusive ao estudante , acompanhá-la e melhorá-la.
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RESUMO
Este trabalho tem como objetivo revisar elementos da instauração do ensino 
superior no Brasil a partir de um olhar interseccional. Por meio dos estudos pós
-estruturalistas e feministas, problematizamos como os marcadores sociais, por 
exemplo, de raça e gênero, tornam-se essenciais para analisar a segregação que 
pessoas negras enfrentam no ingresso, na permanência e no avanço de carreiras 
acadêmicas. Para começarmos a refletir sobre educação e, posteriormente, relacio-
nar com o cenário atual, situamos, por meio de acontecimentos históricos, eventos 
que podem ser compreendidos como fundamentais para as configurações con-
temporâneas. Realizamos a pesquisa através da revisão teórica de estudos sobre a 
criação do ambiente universitário no Brasil e de investigações atuais que retratam 
os constantes obstáculos que pessoas negras enfrentam para alcançar um posto 
como docentes universitárias. Com isso, seguimos nos entrelaçamentos entre a 
história e realizações de determinados países da Europa, comparando-os com os 
cenários brasileiros. Concluímos que o histórico segregatório da instalação das 
universidades no Brasil reflete-se em discriminações, na falta ou precariedade de 
políticas de ingresso e permanência para o público universitário atual.
Palavras-chave: Ensino superior, Ações afirmativas, Universidades brasileiras, 
Racismo científico.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objetivo revisar elementos da instauração do 
ensino superior no Brasil a partir de um olhar interseccional. Por meio 
dos estudos pós-estruturalistas e feministas, problematizamos como os 

marcadores sociais, por exemplo, de raça e gênero, tornam-se essenciais 
para analisar a segregação que pessoas negras enfrentam no ingresso, 
na permanência e no avanço de carreiras acadêmicas. Realizamos a pes-
quisa através da revisão teórica de estudos sobre a criação do ambiente 
universitário no Brasil e de investigações atuais que retratam os constantes 
obstáculos que pessoas negras enfrentam para alcançar um posto como 
docentes universitárias. Além disso, o ingresso, como estudantes, em cur-
sos considerados socialmente mais prestigiosos, devido à probabilidade 
de maior remuneração econômica, também são precedidos de inúmeros 
entraves para pessoas não brancas, o que pretendemos pontuar aqui.

O acesso à educação é compreendido como um direito social básico, 
que deve ser protegido pela população e pelas entidades governamentais, 
como a Constituição Federal de 1988 descreve. Os desafios atuais da área, 
sobre os quais nos interrogamos, como a evasão escolar, o racismo como 
método de expulsão de determinadas vivências do sistema de ensino e 
outras estratégias de impedimento ao acesso e permanência, nos convo-
cam a realizar uma retomada histórica de como se instauraram as estruturas 
acadêmicas contemporâneas. Sendo assim, seguimos nossas interpelações 
ao investigar as origens da educação superior, ou seja, como o conceito 
de universidade se instaurou? Por quem? Onde? A seguir, dissertaremos 
sobre o tema.

ENSINO “SUPERIOR”: ORIGENS

Nesse desenvolvimento, concentramo-nos na fundação, no continente 
Europeu, do ensino universitário. Para começarmos a refletir sobre edu-
cação e, posteriormente, relacionar com o cenário atual, situaremos, por 
meio de acontecimentos históricos, eventos que podem ser compreendi-
dos como fundamentais para as configurações contemporâneas. Com isso, 
seguimos nos entrelaçamentos entre a história e realizações de determina-
dos países da Europa, comparando-os com os cenários brasileiros.

Podemos demarcar a Revolução Francesa (1789-1799) como um 
evento histórico de grande influência na concepção de direitos humanos, 
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que refletiu, consequentemente, nos parâmetros republicanos de acesso 
universal e público à Educação. No entanto, essa enunciação de igualdade 
foi construída através de diversas restrições a distintas populações. A inte-
lectual Joan Scott elucida tais circunstâncias:

Na época da Revolução Francesa, a igualdade foi anunciada 
como um princípio geral, uma promessa de que todos os indi-
víduos seriam considerados os mesmos para os propósitos 
de participação política e representação legal. Mas a cida-
dania foi conferida inicialmente somente para aqueles que 
possuíam uma certa quantia de propriedade; foi negada para 
aqueles muito pobres ou muito dependentes para exercerem 
o pensamento autônomo que era requerido dos cidadãos. A 
cidadania também foi negada (até 1794) aos escravos, porque 
eles eram propriedade de outros, e para as mulheres porque 
seus deveres domésticos e de cuidados com as crianças eram 
vistos como impedimentos à participação política (SCOTT, 
2005, p.15)

Anterior a um dos marcos mais emblemáticos da história moderna, 
acerca do acesso a direitos políticos e sociais, ocorreu a criação das univer-
sidades. No entanto, mesmo antes do que podemos compreender como o 
estabelecimento atual dessa instituição, alguns espaços já se configuravam 
como parte estruturante do que viria a ser o ensino superior, por exem-
plo, a Biblioteca e o Museu de Alexandria, no período da Antiguidade, 
implementados por Alexandre Magno, cerca de 320 a.C. “A Biblioteca 
e o Museu funcionaram como um centro de ensino e pesquisa, de certa 
forma antecipando nossa visão moderna de uma universidade de pesquisa” 
(BARRETO; FILGUEIRAS, 2007, p.1780). Mais próximo dos arranjos atuais, 
segundo Randall Collins,

As universidades nasceram entre os anos 1100 e 1200, 
enquanto professores e alunos congregavam-se em cidades 
como Paris, Bolonha e Oxford. Logo os professores (algumas 
vezes até mesmo os estudantes) obtiveram da Igreja ou do 
Estado uma prerrogativa legal que permitia que se autogover-
nassem como uma corporação autônoma. Pela primeira vez 
a comunidade intelectual adquiriu uma cidadania própria [...] 
(COLLINS, 2009, p.17)

As origens do ensino superior têm raízes nas quatro primeiras faculda-
des criadas: Filosofia, Teologia, Medicina e Direito, em meados do século 
XI. O isolamento das organizações universitárias em relação à sociedade, 
juntamente com o crescimento expressivo das obtenções de diplomas, 
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provocou o decréscimo de sua notoriedade nos séculos seguintes. No 
século XVI, uma nova onda de elaborações intelectuais surge, sobretudo, 
na área das ciências da natureza, com as invasões no continente americano 
ou Abya Yala (denominação do povo Kuna para o que seria a América), 
como estopim. As tensões entre as entidades religiosas e os governos não 
deixaram de influenciar os andamentos dos estabelecimentos do ensino 
superior. Em alguns países, por conseguinte, seu caráter prestigiado dimi-
nuiu bastante.

Em sua constituição e desenvolvimento, esse espaço era ocupado por 
homens brancos ricos, que podiam usufruir do privilégio de dispor de 
tempo e dinheiro para investir nos materiais e produzir suas experimenta-
ções. As mulheres brancas, majoritariamente, eram banidas desses lugares. 
O século XVIII caracteriza-se, nessa seara, enquanto um alicerce para a 
separação dos estudos em disciplinas e a solidificação de uma ciência uni-
ficada por princípios comuns (FOUCAULT, 2010), ao passo que as ciências 
humanas no século XIX, fortificam-se com as mudanças políticas da época 
e a Revolução Industrial, eventos simbólicos para a vida contemporânea. 
Nessa esteira, temos como exemplo a fundação da Sociologia, cujos pre-
cursores foram Auguste Comte, Émile Durkheim, Karl Marx e Max Weber.

Nas ciências da natureza, da saúde, das humanidades, observamos 
no desenvolvimento de suas técnicas, calçadas nas justificativas biológicas 
de distinção civilizatória entre humanos, os argumentos permutadores do 
racismo científico. E foi nesse “movimento de levar a civilização para onde 
ela não existia que redundou em um processo de destruição e morte, de 
espoliação e aviltamento, feito em nome da razão e a que se denominou 
colonialismo” (ALMEIDA, 2020, p.27). É neste contexto, o do Iluminismo, 
que surge o conceito de raça. Tal nomenclatura cria-se para discriminar 
povos a partir de suas heranças de fenótipo e genótipo.

Ao dissertar sobre as implicações do processo de colonização no 
continente americano por governos europeus, Aníbal Quijano (2005) em 
“Colonialidade do poder, eurocentrismo e América Latina”, indica que a 
invenção de categoriais racializadas, como índio, negro e mestiço, foram 
criações de homens brancos/europeus para perpetuar a distinção entre 
corpos não brancos nos territórios invadidos do nosso continente e de 
África. Outra interpelação dessa relação de colonização pode ser perce-
bida através da divisão do trabalho, pois o estabelecimento da “inferioridade 
racial dos colonizados implicava que não eram dignos do pagamento de 
salário” (p.120). Uma das consequências dessa exploração está no genocí-
dio de diversos povos indígenas e também a instauração da Europa e da 
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população europeia como “centro do mundo capitalista” (p.120). A partir 
dessas distinções, no ambiente intelectual científico também seria possível 
ler as (re)produções das desigualdades sociais perpetuadas com base nas 
discriminações racializadas.

Nos centros acadêmicos de pesquisa, simultaneamente, novas norma-
tivas são desenvolvidas para a separação dos conhecimentos emergentes. 
Assim se processa outro desdobramento acerca de quais pensamentos 
terão sua entrada permitida e legitimada e quais serão objetificados, nos 
currículos universitários. Nestas regulamentações, da universidade, encon-
tramos os pressupostos de qualificação e separação dos saberes válidos.

O papel da seleção, ela o exerce com essa espécie de mono-
pólio de fato, mas também de direito, que faz que um saber 
que não nasceu, que não se formou no interior dessa espé-
cie de campo institucional, com limites aliás relativamente 
instáveis, mas que constitui em linhas gerais a universidade, 
os organismos oficiais de pesquisa, fora disso, o saber em 
estado selvagem, o saber nascido alhures, se vê automatica-
mente, logo de saída, se não totalmente excluído pelo menos 
desclassificado a priori (FOUCAULT, 2010, p.154)

Através desses quadros, práticas racistas e sexistas, que observamos 
na atualidade, encontram raízes na própria criação e estrutura inicial da(s) 
universidade(s), como importante dispositivo de enunciação de episte-
mologias hegemônicas, isto é, articuladas em um regime de saber-poder 
específico, capaz de movimentar formas de dominação (como a colonia-
lidade e o colonialismo). A desigualdade, o espírito de superioridade em 
oposição ao crescimento coletivo, a individualização dos sujeitos que nela 
circulam não são características imparciais ou imprevisíveis, elas são efeitos 
de agenciamentos que foram possibilitados e tiveram suas condições firma-
das em jogos de dominação – aos quais podemos localizar como heranças 
do colonialismo e colonialidade, fundamentalmente etno/racial-gênero-cen-
trada nas normativas da branquitude e da cisheterossexualidade1. Nesse 
cenário, a universidade ocupou, segundo Ana Waleska P. C. Mendonça, 
o “papel unificador da cultura medieval e que, posteriormente, ao longo 
do século XIX, redefinida em suas atribuições e em seu escopo, exerceu, 

1 Referência à cisgeneridade e heterossexualidade, ou seja, normas que padronizam, (re)produzem 
os corpos a partir de parâmetros universalizantes, subalternizando outras vivências.
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também, um papel significativo no processo de consolidação dos Estados 
nacionais” (MENDONÇA, 2000, p.132).

As primeiras experimentações do que seria o ensino superior chegam 
em território brasileiro por meio de criações de Academias militares na 
área da medicina, no Rio de Janeiro e na Bahia, nas primeiras décadas 
de 1800 (MENDONÇA, 2000). Anteriormente ao início das instalações, 
o vínculo formativo ocorria, principalmente, por intermédio da associa-
ção com a Universidade de Coimbra, em Portugal. Durante esse século, a 
expansão nacional das instituições de ensino superior mobilizou entidades 
que se opunham ao seu crescimento. Houve, principalmente, disputas de 
poder entre a Igreja católica e o governo pelo controle das universidades. 
O início do século XX foi marcado pelas novas configurações do Brasil 
Republicano, dessa forma, o debate sobre educação também se manifes-
tava de modo efervescente. Algumas tentativas de um sistema universitário 
federal foram realizadas, porém

tiveram uma vida efêmera e, de fato, a primeira instituição que 
assumiu, entre nós, de forma duradoura, essa denominação 
foi a Universidade do Rio de Janeiro, criada em 1920, pelo 
governo federal (embora desde 1915 essa criação já estivesse 
autorizada), através da agregação de algumas escolas profis-
sionais preexistentes [...] (MENDONÇA, 2000, p.136)

Não distante de sua base fundadora, esses espaços eram direcionados 
para as classes dominantes. Como exibição das posições de poder, as uni-
versidades servem como um novo modelo diferenciado para um pequeno 
grupo aristocrata. A Universidade de São Paulo (USP), por exemplo, foi fun-
dada em 1934, no entanto, suas estruturas preliminares já existiam enquanto 
Faculdade de Direito, desde 1827. A instituição surge também como um 
investimento para demonstrar a hegemonia paulista na política nacional.

Após as três primeiras décadas do século XX, vemos no Brasil um 
crescimento gradual das universidades, com um aumento considerável 
das instituições privadas. Na década de 1960, temos um acontecimento 
emblemático para a expansão universitária nacional: A reforma universitária 
de 1968, promulgada pela ditadura civil-militar. Um cenário em que, de 
acordo com os estudos de Helena Sampaio (1991, p.16), “amplos setores 
das universidades foram destruídos e desmoralizados, enquanto milhares 
de estudantes se engajaram na guerrilha urbana”, ao passo que
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Paradoxalmente, entretanto, a universidade recriada pela 
reforma de 68, em um período de acirramento da repressão 
política-ideológica no país, incluía medidas de efetiva demo-
cratização interna e substancial aumento da participação de 
estudantes e docentes na gestão da instituição. Incluía ainda 
medidas que promoviam o fortalecimento de valores acadêmi-
cos (a estruturação da carreira e a valorização da pesquisa). 
Devido à profunda cisão que ocorrera entre as bases desse sis-
tema (alunos e docentes) e o governo militar, a nova estrutura 
universitária, exatamente na medida de sua vocação democrá-
tica e de fortalecimento de valores acadêmicos, dificultava o 
controle ideológico e político por parte do regime autoritário 
(SAMPAIO, 1991, p.16-17)

Portanto, a partir desses escritos, podemos constatar que mesmo sob 
a repressão da ditadura, avanços, especialmente internos, aconteceram 
no caminho da democratização institucional. Nas décadas posteriores 
do século XX, a expansão continuou, contudo, ressaltamos que no setor 
privado o aumento de estabelecimentos ainda se mostrou maior do que 
na esfera pública (SAMPAIO, 1991), característica também encontrada no 
século XXI.

UNIVERSIDADES NACIONAIS: CENÁRIOS 
CONTEMPORÂNEOS

Ao falarmos sobre o acesso à educação, de qualquer nível, no 
Brasil, percebemos que é preciso realizar articulações, produzir tensio-
namentos que possam possibilitar articular diferentes marcadores sociais 
e situações/contextos/contingências, para este artigo, optamos por desta-
car as intersecções entre raça, classe e gênero. Para isso, o conceito de 
interseccionalidade, ou seja, como nos descreve Carla Akotirene (2018), 
a compreensão da “inseparabilidade estrutural do racismo, capitalismo e 
cisheteropatriarcado” (p.14) se faz presente.

O Brasil, mesmo sem uma lei racial segregatória, com a falta de uma 
política de reparação histórica e acolhimentos para os sujeitos ex-escra-
vizados, fez com que essa população permanecesse isolada do acesso 
digno aos estabelecimentos educacionais, substancialmente, no século XX. 
E quando chegam a ocupar esse lugar, nas primeiras etapas do ensino 
formal, as crianças “sofrem o estigma do pecado de serem negras, pois 
o discurso pedagógico as submete a diferentes maneiras de se envergo-
nharem de si mesmas”, como nos aponta Lélia Gonzalez (2020, p.182). O 
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ensino escolar pode ser um espaço violento, de subordinação e estreitas 
frestas de uma sonhada autonomia.

Mesmo com todos os obstáculos que constituem a educação formal 
para as classes populares, a obtenção de diplomas ainda configura-se 
como uma das possibilidades mais estáveis de ascensão social. Garantir 
uma segurança financeira, por meio da continuidade dos estudos, para a 
população negra brasileira representa uma mobilidade em uma sociedade 
arquitetada para o seu fracasso e aniquilamento. Sueli Carneiro exemplifica 
essa realidade, pois:

Assim, o traçado da mobilidade social, mediado pela aquisição 
dos níveis educacionais, projeta-nos para lugares conhecidos, 
enquanto que as outras educações que concorrem com a 
educação formal podem levar à ressignificação dessa própria 
educação e conduzir a projetos de vida que escapam ao seu 
poder de homogeneização. O saber acadêmico, transmitido 
na escola, traz em si a limitação e a força. Se normaliza – e 
isso é buscado na instituição escola –, ao mesmo tempo dá 
instrumentos de libertação para cumprir o que se propõe. Não 
é o objetivo, mas é incontrolável, faz-se alimento involuntário 
para as resistências (CARNEIRO, 2005, p.316)

Após localizarmos essas características no cenário nacional, entende-
mos que os desdobramentos das relações sociais de poder que produzem 
e operam para o estabelecimento de restrições sociais e formas de domi-
nação de determinadas sociedades arquitetam as posições, os embates 
e o ingresso nesses institutos, ou seja, a cultura incide, diretamente, nos 
arranjos que estabelecem o funcionamento dessas organizações educa-
cionais. Por conseguinte, confere legitimidade sobre o conhecimento e a 
aprendizagem de uma nação. Como Stuart Hall indica: “as culturas nacio-
nais, ao produzir sentidos sobre “a nação”, sentidos com os quais podemos 
nos identificar, constroem identidades.” (HALL, 2005, p.51). Portanto, os 
dispositivos racistas, heterocisnormativos, capacitistas e sexistas permeiam 
os cruzamentos e normas comportamentais que orientam nossas vivências 
nas universidades, visto que estas são atravessadas por temas que sofrem 
repressões em inúmeras instâncias.

Ao descrever suas vivências no ambiente escolar e destacar as narra-
tivas trans/travestis nesse espaço, Sara Wagner York, em sua dissertação 
“TIA, VOCÊ É HOMEM? Trans da/na educação: Des(a)fiando e ocupando 
os “cistemas” de Pós-Graduação”, escreve o seguinte:
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Muitas vezes, fui embora para casa sem compreender nada 
do que estava sendo explicado porque era corriqueiro que os 
meninos e algumas meninas se revezassem durante tais brinca-
deiras onde um único alvo existia: era a transfobia, disfarçada 
de bullying, que outrora era lida pela escola (e grupo respon-
sável por ela) como brincadeira. Em forma de violência física 
e verbal, a prática era, e ainda hoje é, silenciada por professo-
res e gestores (YORK, 2020, p.72-74)

Para pessoas que fazem parte da comunidade LGBTI+, especialmente, 
para os corpos que escapam das normas da cisgeneridade, avançar nos 
estudos acadêmicos representa um ato de resistência cotidiano. Em seus 
estudos, Megg Rayara Gomes de Oliveira também pontua essas intersec-
ções no meio escolar, pois “os sentidos presentes nos corpos ditam os 
espaços. A segregação adquire ares naturais quando se dirige aos corpos 
pretos e bichas” (OLIVEIRA, 2020, p.104). Entendemos como essencial 
situar os desdobramentos das disparidades desde a entrada na escola, pois 
a partir dos primeiros anos da educação básica os corpos já podem ser 
interpelados pelas governanças em relação às suas vivências. Desse modo, 
conforme os níveis progridem, as configurações se transformam, porém as 
raízes das problemáticas permanecem. Os avanços no ensino universitário 
mencionados no subtítulo anterior têm cor, classe social e gênero.

Com base nos estudos do Censo Demográfico de 1980, realizado 
pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Sueli Carneiro 
indica a imensa disparidade que a população negra vivia em relação ao 
acesso à educação, particularmente, as mulheres negras, porque “quase 
90% das mulheres negras brasileiras só chegam a atingir até 4 anos de 
instrução, comparando-se com 69,8% de mulheres brancas e 51% de 
amarelas” (CARNEIRO, 2020, p.22). A pesquisadora, ao trazer os dados 
sobre a população de São Paulo, evidencia que é possível constatar que 
os homens, independente da cor, com 12 anos de estudo, 17 ou mais, 
possuem maiores índices do que as mulheres pertencentes ao seu grupo 
baseado na cor, isto é, homens teriam o maior tempo de dedicação à 
educação formal. Dessa forma, notamos que a entrada no ensino superior 
advém de um longo histórico social de exclusão da população negra, cor-
pos tomados sempre como objetos e nunca sujeitos. Mesmo com o início 
da implementação das ações afirmativas com o marcador racial, em 2003, 
na Universidade do Estado Rio de Janeiro e, posteriormente, em todas as 
instituições de ensino federal, através da Lei de Cotas nº 12.711/2012, a 
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permanência nesse espaço ainda pode ser um desafio para as populações 
há tanto tempo segregadas.

O estudo de Rebeca Contrera Ávila e Écio Antônio Portes, intitulado 
“A tríplice jornada de mulheres pobres na universidade pública: trabalho 
doméstico, trabalho remunerado e estudos” (2012), investigou mulheres 
de classes populares que frequentavam o ensino universitário noturno e 
também trabalhavam. Ao analisarem as entrevistas concluem que, em espe-
cial, para as mulheres casadas, em um relacionamento com um homem, “o 
estresse emocional tem sobre elas um efeito pior do que aquele que advém 
do esgotamento físico, pois provoca um sentimento de culpa duradouro” 
(ÁVILA; PORTES, 2012, p.821). Essa culpabilização advém do sobrecarre-
gamento de esforços necessários para apresentar um bom desempenho 
como estudante, trabalhadora e também esposa, e, muitas vezes, mãe. 
Nesse estudo, também está presente que “a grande maioria das mulheres 
ingressou em cursos de licenciatura de baixo prestígio social (80%), com 
predominância para o curso de Pedagogia (40%)” (ÁVILA; PORTES, 2012, 
p.823).

Em relação à participação da população negra no ensino superior 
enquanto docentes, observamos, ainda, um quadro de desigualdade 
baseado na cor. A pesquisa “Professores universitários negros: uma con-
quista e um desafio a permanecer na posição conquistada”, de Tereza Josefa 
Cruz dos Santos, ocupa-se em escutar pessoas negras que são docentes 
de licenciatura em Mato Grosso. A pesquisadora conclui que

[...] mesmo galgando a posição de professores universitários, 
professores (as) não ficaram isentos de sofrerem o precon-
ceito e a discriminação racial, os quais se concretizaram em 
relação à aparência, o estranhamento do negro como pro-
fessor universitário e da constante reafirmação da identidade 
(SANTOS, 2006, p.181)

José Jorge de Carvalho (2006, p.39), ao falar sobre os cargos docen-
tes e o confinamento racial presente no meio acadêmico brasileiro, pontua 
que os fatores que “dão continuidade à prática da segregação racial são: 
a postergação da discussão, o silêncio sobre os conflitos raciais, a censura 
discursiva quando o tema irrompe e o disfarce para evitar posicionamentos 
claros”. Outras pesquisas mais recentes também (re)afirmam essas conjun-
turas (SILVA, 2010; NOGUEIRA, 2017; EUCLIDES, 2017).

As realidades escolares e acadêmicas nacionais encontram-se em 
intensa transformação, em especial, nas últimas duas décadas. As leis que 
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estabelecem as ações afirmativas raciais e sociais, as reservas de vagas 
para mulheres em cargos políticos, a exposição nas mídias de discursos 
que, anteriormente, se encontravam mais restritos em círculos acadêmicos 
e do ativismo, são possíveis interpretações de momentos históricos transfor-
madores da realidade social. Ao passo que a visibilidade reflete, também, 
na imensa onda de conservadorismo que assola o país desde o golpe de 
2016.

As vivências compartilhadas neste trabalho objetivam pontuar alguns 
dos parâmetros que expulsam determinados corpos do ambiente univer-
sitário. Apostamos na escuta e publicação dessas vivências, em vista de 
contribuir com a transformação de suas realidades. Como nos ensinou bell 
hooks: “a sala de aula continua sendo o espaço que oferece as possibilida-
des mais radicais na academia.” (2017, p.23). Por esses motivos, olhamos 
para quem as constitui.

CONSIDERAÇÕES QUE SINALIZAM NOVOS PASSOS

Concluímos que o histórico segregatório da instalação das universi-
dades no Brasil reflete-se em discriminações, na falta ou precariedade de 
políticas de ingresso e permanência para o público universitário atual, que 
se pode confirmar pela emblemática diminuição das inscrições realizadas 
pela juventude negra no ENEM de 2021 (CHAGAS, 2021). Por meio de 
muitas lutas e conquistas dos movimentos sociais, a Lei de Cotas raciais e 
sociais, nº 12.711/2012, representa, em instituições de ensino federais, um 
enfrentamento a esse cenário. Vale ressaltar que essa é uma política pública 
que ainda precisa ser defendida, especialmente quando, no governo fede-
ral de Jair Messias Bolsonaro, qualquer avanço ou conquista em prol dos 
direitos de equidade, do desenvolvimento científico e crítico está sob 
ameaça.

A Universidade é, hoje, e foi, em muitas situações, uma importante 
trincheira de desconstrução e formulação de apostas e ferramentas teórico-
conceituais em incidência política e cultural de contraposição às diferentes 
formas de dominação e objetivação da vida. Acreditamos no seu potencial 
transformador e de enfrentamento aos avanços antidemocráticos. Resulta 
dessas disputas a possibilidade de novos modos de ocupação e produ-
ção do conhecimento, expressos em giros epistemológicos e rebeliões 
cotidianas de corpos que, até então, não importavam ou ainda não impor-
tam para a racionalidade político-econômica e racial predominante. Corpos 
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que pesam, corpos que pensam. Vidas que importam, saberes que fazem 
mundos.
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RESUMO
As ramificações dos femininos contemporâneos são subdivisões que aspiram olhar 
as pautas sociais e a pluralidade das mulheres, além do objetivo universal do femi-
nismo que é a igualdade de gênero. O feminismo negro é um exemplo de declive 
que integra esse movimento social na contemporaneidade, com isso, aconteceu 
um entusiasmo na pesquisa das escolhas racionais e as tomadas de decisões rela-
cionadas a essa linha, advindo dela ou da sociedade com ela. O feminismo negro 
surgiu com o intuito de ampliar o feminismo nas primeiras ondas, que contempla-
vam o corpo de mulheres brancas e de classe alta. Ao incluir a raça como foco ao 
lado do gênero, essa vertente coloca perspectivas de um outro ângulo do corpo 
de uma mulher, aquela que não era ouvida na época. No Brasil, o conceito de raça 
parte da colocação do preto e do pardo em situação de submissão em relação aos 
brancos, levando isso ao que denominados de racismo estrutural. O fim do pro-
cesso que pegavam pessoas de África e as escravizavam em terra brasileira, não 
foi uma mudança radical na vida dos negros e negras desse país. A ausência de 
políticas públicas manteve esse paradigma com o corpo negro, gerando assim a 
manutenção até os dias atuais de um racismo com mulheres e homens nesse país. 
Por possuir o entendimento das questões de desigualdade na sociedade, pela 
vivência cruel nela, as mulheres negras buscam a defesa dessa interseccionalidade 
como caminho para maior união e defesa de políticas públicas. O entendimento 
sobre um local além da divergência de gênero e a união com questões raciais, intro-
duziram uma sensibilidade com outros movimentos que também possam necessitar 
de um olhar para além do gênero que já é debatido no feminismo. Então, no lado 
da escolha racional, foram designados os jogos cooperativos, jogos não-coopera-
tivos, nos quais resumem-se no movimento de união entre pessoas para atingir um 
objetivo em comum ou em separar grupos ou indivíduos do resto da comunidade. 
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Devido a isso, a relevância acadêmica, dessa apuração, define-se por entender 
que surge a existência de um espaço na instituição ligando o movimento feminista 
e uma investigação acerca de suas seleções. Por isso, justifica-se a relevância pro-
fissional, já que nos lugares onde a educação aparece, consistam em eles formam, 
informais e não-formais os movimentos sociais regem uma crescente nos debates. 
Além, da relevância social de um debate que diz respeito a um grupo de extensão 
global, procurando aprofundar a compreensão de suas seleções na atualidade, 
como forma de ajuda para todes que se interessam pela questão. Dessa forma, 
ligando com a lacuna universitária que ocorre na formação do docente nos dias 
de presente com a necessidade de complementar os temas postos em sala de aula 
e no meio social, aconteceu a necessidade de acentuar a compreensão sobre as 
escolhas dos feminismos contemporâneos. Logo, determinou-se, como objetivo 
geral, analisar as escolhas racionais que essa vertente do feminismo possui ou não, 
através dos jogos cooperativos e não-cooperativos, como explicação decisória 
dessa fração do movimento. A metodologia seguiu pelo viés da abordagem qua-
litativa com natureza básica, advindo os objetivos de uma pesquisa exploratória, 
entendendo que essa trata-se de um levantamento de informações. O procedi-
mento aplicado para a coleta de informações foi o de ampla consulta bibliográfica 
através de artigos, livros, revistas, sites e periódicos, entre os meses de junho e 
agosto de 2021. Foram separados, para estudo da arte, arquivos dos últimos 10 
anos, em preciso entre os anos de 2012 a 2021, que abordassem o debate sobre 
os feminismos contemporâneos e suas atuais vertentes. Para o modo de análise 
foi colocado o método indutivo, que busca ir de um olhar sob uma quota para 
abrir uma hipótese, teoria ou regras sociais. Além disso, dividiu-se na análise dos 
elementos que integram os escritos encontrados sobre a temática e sua relevância, 
originando uma análise de relevância para uso na pesquisa, com o procedimento 
analítico de interpretação e análise do conteúdo. A alternativa pela inclusão dessa 
técnica deve-se ao fato de que, classificar em análise por valores, reside na quebra 
do contexto em categorias agrupadas assim, como forma de disposição dos dados 
obtidos e uma melhoria da interpretação dos mesmos. Os resultados obtidos, 
explanaram uma ligação entre feminismo negro e os jogos cooperativos, quando 
essa vertente busca construir uma união para juntar forças e atingir objetivos que 
beneficiam o corpo da mulher negra no Brasil. Por outro lado, os jogos não coo-
perativos, expõem o descaso que a sociedade mantém com as pessoas negras, 
que nesse caso, associasse a outra ponto que é a discriminação de gênero, o ser 
mulher. Por fim, conclui-se que a o feminismo negro surgiu buscando expor suas 
demandas enquanto corpo de mulheres negras, mas a presença e manutenção do 
racismo ainda é algo que por séculos influência para que essas mulheres ainda 
tenham que lutar todos os dias para ter direitos civis como homens ou pessoas 
brancas.

Palavras-chave: Feminismos Contemporâneos, Escolha Racional, Feminismo 
Negro.
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INTRODUÇÃO

O princípio da atualidade é determinado pelo final da revolução fran-
cesa em 1799, em que foram criados inovadores olhares acerca 
de direitos civis, políticos e sociais daquela gente. Na atualidade, 

ainda surge certa luta para que quaisquer e todas as pessoas em uma cole-
tividade sejam contemplados pelo que integra na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (1948). De acordo com isso, o início dos movimentos 
sociais rege como emprego que todos os cidadãos se compreendam pro-
tegidos de modo econômica, social e política por seus administradores.

No período XIX, emergia um grupo de mulheres, principalmente inte-
grado por mulheres brancas, hétero e cisgêneros da alta elite americana. 
Esse grupo pedia igualdade econômica, política e social entre homens e 
mulheres, formando no que denominamos de feminismo. Essa organiza-
ção feminista demandou aumentar, logo que as discussões que olhavam 
em simplesmente um corpo, modificou-se. Hoje em dia, os feminismos 
contemporâneos não concordam em servir unicamente às perguntas de 
um retrato de mulher heteronormativo, que acreditavam em simplesmente 
um corpo, cobiçavam o direito ao voto, a liberdade de poder trabalhar, 
além das questões das demandas econômicas irregulares. Na época atual, 
aumentaram-se as listas e cada momento mais surge a introdução de verten-
tes que consideram a todas mulheres e suas razões.

O feminismo é um tema que parte da questão de gênero, um dos três 
focos essenciais de pesquisa, inclusive da área de ciências sociais. O ser 
mulher dentro de uma comunidade assimétrica leva a uma ansiedade e 
causa uma demanda regular de campo na escola, no trabalho, na própria 
sociedade. Junto a isso, a relevância pessoal deste ambiente do feminismo 
e a expectativa de uma coletividade igualitária, chama atenção ao passo 
que assume o talento do zelo das mulheres na constituição do integral de 
uma sociedade.

Também, a relevância profissional, como professora que se forma nas 
humanidades que carece estar informada sobre o que surge no campo, 
sobretudo com uma integração cada momento mais branda e inces-
sante, o conhecimento do outro torna-se preciso para um ensino integral. 
Movimentos sociais não é um solo novo de pesquisa, nos últimos tempo 
tem ganhado educandos do ensino básico no país.

Além do que, houve uma brecha dentro da academia pertinente a 
nexo dentro de os feminismos contemporâneos sendo apreciados pelas 
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essenciais escolhas racionais, adicionando uma compreensão sobre as 
vias que essas vertentes dos feminismos contemporâneos estão andando. 
Acontecendo assim, a relevância acadêmica dessa apuração rege o plano 
de colaborar para esse novo campo, segundo um tema prospectivo com a 
área das ciências sociais.

Sendo tal, esse texto assume quanto objetivo geral analisar as escolhas 
racionais, utilizadas na teoria dos jogos, através da vertente do feminismo 
negro. Quanto objetivos específicos: 1) Caracterizar a teoria das escolhas 
racionais, descrevendo suas funcionalidades; 2) Descrever a atuação e seg-
mento que o feminismo negro possui nos feminismos contemporâneos; 3) 
Formular possíveis hipóteses para a escolhas essa vertente.

O conhecimento enraizado de vertentes dos feminismos contemporâ-
neos, concede um leque de rendimentos para analisar a formatação dessa 
composição. Dentro disso, por serem construídos de maneira comunitária, 
antes de uma definição ocorrem mais alternativas, mas demanda de algu-
mas circunstâncias para que haja a designação da melhor escolha possível 
considerando a vertente e o feminismo como um todo. Então, será disposto 
neste artigo a temática da escolha racional, conforme modo para evidenciar 
o que de real surge dentro dessas vertentes, em vista do que diz respeito 
a um conjunto de mulheres em si.

De acordo com isso, o artigo cita um movimento social visto pela 
compreensão, do que originalmente deveria ser encontrado nas exatas e 
ciências econômicas nas descobertas. Exibindo assim, um novo destino 
com um ver mediante as melhores opções que os movimentos sociais 
podem seguir, objetivando um desempenho com esse raciocínio, que 
ainda é um livre nas ciências sociais.

METODOLOGIA

A metodologia formou-se pelo rumo da abordagem qualitativa junto à 
natureza básica, advindo os objetivos de uma pesquisa exploratória, que 
Segundo Gil (2002) “tomam-se necessários seu esclarecimento e delimita-
ção, o que exige revisão da literatura, discussão com especialistas e outros 
procedimentos”.

O procedimento aplicado para a coleta de dados foi o de grande con-
sulta bibliográfica por meio de artigos, livros, revistas, sites e periódicos, 
entre os tempos de junho e agosto de 2021. Foram eleitos, para estudo 
da arte, documentos dos últimos 10 anos, em particular entre os anos de 
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2012 a 2021 que aludem ao debate sobre os feminismos contemporâneos 
e suas jovens vertentes.

Considerando o processo de análise houve a classificação em análise 
dos elementos que integram os escritos encontrados sobre a temática e sua 
importância, originando uma análise de relevância para aplicação no artigo 
(LAKATOS; MARCONI, 2017). Além do procedimento analítico de inter-
pretação e análise do conteúdo, que Bardin (2011) utiliza como ocorrendo 
algo para uma melhor “objetividade e da fecundidade da subjetividade”. 
A designação pela compreensão dessa técnica deve-se ao fato de que, 
classificar em análise por valores, existe na quebra do argumento em cate-
gorias agrupadas igualmente, conforme forma de composição dos dados 
adquiridos e uma otimização da interpretação dos mesmos.

Posteriormente esse momento, resulta-se em uma disposição para 
descrição das distintas ordens dos feminismos contemporâneos, além da 
caracterização de umas escolhas racionais atreladas a essas perspectivas. 
Para que logo, houvesse o processo da apuração do feminismo negro jun-
tamente a jogos cooperativos e jogos não-cooperativos, visando um final 
silogismo sobre tais elementos.

Por último, consta o método indutivo, que busca partir de um olhar sob 
uma quota para apresentar uma hipótese, teoria ou regras gerais.

As conclusões obtidas por meio da indução correspondem a 
uma verdade não contida nas premissas consideradas, diferen-
temente do que ocorre com a dedução. Assim, se por meio da 
dedução chega-se a conclusões verdadeiras, já que baseadas 
em premissas igualmente verdadeiras, por meio da indução 
chega-se a que são apenas prováveis. (GIL, 1999, p. 29)

Ao analisar as opções que essas vertentes constituem ou podem ela-
borar, analisa-se perspectivas para que haja pensamentos que ajam em uma 
definição terminal. O artigo cita essas possíveis perguntas, que podem ou 
não ser regras, para uma tomada de definição pelo grupo.

REFERENCIAL TEÓRICO
Na Idade da Pedra, quando a terra era comum a todos os mem-
bros do clã, o caráter rudimentar da pá, da enxada primitiva, 
limitava as possibilidades agrícolas: as forças femininas esta-
vam na medida do trabalho exigido pelo cultivo dos jardins. 
Nessa divisão primitiva do trabalho, os dois sexos já consti-
tuem, até certo ponto, duas classes; entre elas a igualdade. 
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Enquanto o homem caça e pesca, a mulher permanece no 
lar. Mas as tarefas domésticas comportam um trabalho pro-
dutivo: fabricação dos vasilhames, tecelagem, jardinagem, e 
com isso ela desempenha um papel importante na vida econô-
mica. Com a descoberta do cobre, do estanho, do bronze, do 
ferro, com o aparecimento da charrua, a agricultura estende 
seus domínios. Um trabalho intensivo é exigido para desbra-
var florestas, tornar os campos produtivos. O homem recorre, 
então, ao serviço de outros homens que reduz à escravidão. 
(BEAUVOIR, 1970, p. 74)

Simone de Beauvoir, foi uma das principais mulheres a compor a 
segunda onda do feminismo, no qual tem como objetivo principal o olhar 
sobre a política para mulheres. Beauvoir buscou expor a trajetória que o 
movimento tomou para tamanha proporção. Fundamentou suas opiniões 
referentes à sociedade e colocou a ligação da política e econômica na vida 
social das mulheres e homens naquele momento.

Com um início marcado por um debate que não abrangia a todas as 
mulheres, o movimento feminista necessitou crescer e ecoa atualmente de 
forma ampla e significativa para a vida das mulheres, inclusive no Brasil. As 
demandas que pensavam em somente um corpo, que pediam o direito a 
voto, a liberdade de poder trabalhar, além das contestações das questões 
econômicas desiguais, aumentou e cada vez mais ocorre a inclusão de 
linhas que contemplem a todas.

FEMINISMO NEGRO

Na busca pela igualdade de gênero que o feminismo por si só pauta, 
o feminismo negro amplia e inclui a raça como também fundamental para 
uma eficaz sobrevivência em uma sociedade. Segundo Carneiro (2019) 
a situação na qual mulheres negras são colocadas na sociedade, é cruel, 
desumana, que coloca à margem esse grupo dos direitos que qualquer 
cidadão deveria obter.

A construção do conceito sobre raça do preto e do pardo no país 
surgiu os colocando na posição de submissão. Ou seja, desde o princípio 
os negros são vistos como submissos e no fim da escravatura não ocorre 
nenhuma política ou projeto que busque a modificação desse paradigma. 
Surge então o racismo, algo que alimenta ainda mais a desigualdade entre 
homens e mulheres, agora abordado diferente entre brancos e negros. 
Além disso, Antonia Quintão coloca a mídia como parceira desse racismo 
institucional:
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a exclusão simbólica, a não representação ou distorções 
da imagem da mulher negra nos meios de comunicação 
são formas de violência tão dolorosas, cruéis e prejudiciais 
que poderiam ser tratadas no âmbito dos direitos humanos 
(QUINTÃO, 1999 apud CARNEIRO, 2019, p. 343)

Essa ausência de representação nos aparelhos da mídia, são percebi-
dos por uma população que não enxerga aquela realidade no dia a dia. 
Por possuir o entendimento, pela vivência, as mulheres negras buscam a 
defesa dessa interseccionalidade como caminho para maior união e defesa 
de políticas públicas. O entendimento sobre um local além da divergência 
de gênero e a união com questões raciais, introduziram uma sensibilidade 
com outros movimentos que também possam necessitar de um olhar para 
além do gênero que já é debatido no feminismo.

JOGOS COOPERATIVOS E NÃO COOPERATIVOS

O feminismo popular busca a união de mulheres, de baixa renda e 
trabalhadores, em prol de uma melhora de políticas públicas que benefi-
ciem todas. Assim, esse é um tipo de movimento, no qual seu intuito é o 
ganho para o grupo como um todo, através de diálogos e semelhança de 
pautas, unem-se em busca de um direito que atinge a todas, como aborda 
Albuquerque (2007):

Ao longo do tempo e da repetição do jogo, um elemento 
de cooperação pode ser desenvolvido, levando alguns joga-
dores a se unirem contra outros que não costumam seguir 
as regras do jogo ou simplesmente contra aqueles jogadores 
que jogam de forma desleal, com vantagens demais sobre os 
outros. (ALBUQUERQUE, 2007 p. 57)

Deste modo, pela familiaridade de pautas e com um mesmo oponente, 
o Estado, para buscar diálogos, essas feministas populares desenvolvem 
sua cooperação. Levantam-se, de forma coletiva, que foi ocasionada pela 
afinidade de necessidades para essas mães e trabalhadoras.

Os jogos não-cooperativos, caracterizam-se pela ausência de acordo 
entre jogadores, por não ser permitido ou por não ser possível (LOURENÇO 
et al., 2015). A vertente do feminismo da diferença não possui uma possi-
bilidade de busca pela igualdade como as outras vertentes, apesar de estar 
e ser parte do nicho, seu objetivo é um olhar biológico para as deman-
das que uma mulher necessita também. Como coloca Ferreira (2015), a 
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interseccionalidade de cada mulher é colocada, ou seja, apesar de possuir 
uma mesma busca pela diferença, existe o entendimento que corpos são 
diferentes e que devem ter sua autonomia colocada para contrapor a ideia 
universalista sobre as mulheres.

Desse modo, nessas duas colocações expõe-se trajetos que não preci-
sam ser excludentes, mas complementares. Caso, em um primeiro momento, 
o Estado não forneça as políticas públicas necessárias para aquele público, 
precisam unificar para atingir a finalidade em comum. Em um segundo 
momento, coloca-se as individualidades que as mulheres possuem e que 
precisam ser colocadas também, por serem diversas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A cooperatividade é algo que é necessário, às vezes para alcançar 
o que de fato algumas querem, posteriormente destrinchar suas outras 
demandas. O feminismo negro busca isso, um agrupamento momentâneo 
em busca de semelhanças. O pensamento que unir é necessário para atin-
gir as políticas públicas de um Estado. Pedindo assim, a expansão de seus 
direitos e o cumprimento, principalmente, do que já é descrito na constitui-
ção federal do país.

Outro ponto, é o fato da não-cooperatividade que o feminismo da dife-
rença busca quando separa demandas dos corpos de mulheres e homens 
nas políticas públicas. Algo que o movimento separatista concorda, já que 
propõe este distanciamento além do formato legislativo. Ao acrescentar o 
físico, o feminismo separatista aumenta a diferença desse pensamento para 
o feminismo da diferença. Porém, ambos pensam nos quesitos biológicos 
e sociais dos corpos na esfera global, trazendo assim mais semelhança que 
divergências.

Por fim, o feminismo negro pode-se dizer que perpassa com um pouco 
de cada ponto exposto, já que sua trajetória na América Latina é marcada 
por séculos e ainda busca se construir a cada dia. No entanto, a maioria 
da população brasileira é composta por mulheres e negras, segundo o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, mas diversas demandas para 
facilitar sua existência ainda não foram atendidas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Deduz-se, logo, uma pesquisa dos aspectos dos feminismos contem-
porâneos, presa à escolha racional, a necessidade do conhecimento sobre 
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o outro que integra aquele grupo. É primordial, dado que o desfecho não é 
algo para uma linha, mas demanda ir com seus adjacentes, para que então 
seja uma conquista para todas. A partir disso, é fundamental as alternativas 
para a tomada de pareceres em um movimento social, além do consenso 
como modelo de constituição, concebendo tal uma racionalidade positiva 
completamente.

Um movimento é composto pelas suas medidas, aconteçam em 
pequenos conjuntos ou quanto um gigante grupo como é. Os feminismos 
contemporâneos não são diferentes, nesse lado, a tomada de definição 
é parte dele e de diversos mais para uma constituição que seja a melhor 
para o alcance de seus propósitos. É bem real que os resultados do 
último período para esse foram consideráveis, mas o percurso carece uma 
disciplina para que mantenha-se e para que consigam desenvolver, prova-
velmente. Acrescentando igualmente, jovens constituições para gerenciar, 
mas pondo um legado acerca de suas conquistas, batalhas e aprendizados 
anexo da experiência que faz um movimento social no brasil, mas que 
interfere o mundo, rege.

Dessa forma, a operacionalidade de um grupo qe carece pensar todos 
os lados, demanda uma composição mais real, justa, igualitária para investir 
seus elementos originários e atuais. Os direitos econômicos, políticos e 
sociais ainda são papel dessa nova quarta onda e tendem a continuar por 
mais umas décadas, até então. Dito isso, surge um entusiasmo ao notar a 
competência da tecnologia para diálogo, uma disposição dessas jovens 
componentes que são a futura geração do movimento feminista e de pos-
síveis diversos outros que estão por subir. Por fim, se o destino de uma 
nação são seus juvenis, essa gente já conhece muito o que quer pisar em 
seu caminho até o amanhã.
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Resumo
As vertentes dos femininos contemporâneos são ramificações do que buscam 
contemplar as pautas sociais e múltiplas das mulheres, além do objetivo geral 
do feminismo que é a igualdade de gênero. O mulherismo e o ciberfeminismo 
são exemplos de vertentes que são parte desse movime to social na atualidade, 
com isso, surgiu um interesse na análise das escolhas racionais e as tomadas de 
decisões referentes a essas vertentes. O mulherismo surgiu de um olhar sobre a 
vertente do movimento negro, pan-africanismo, que busca a união do povo preto, 
que são frutos do continente africano. O ciberfeminismo, vinculado às novas tec-
nologias e seu rápido desenvolvimento no século XXI , essa vertente atrela o útil 
ao agradável. Com o número de demandas e suas vertentes, a com unicação nos 
dias atuais é através de um smartphone. A facilidade da globalização ajuda em 
aspectos no trabalho, escolar e não seria diferente para o âmbito de organização 
dos movimentos sociais. Já no aspecto da escolha racional, foi selecionado a 
informação perfeita (sequencial) e imperfeita (simultânea), na qual consiste no 
conhecimento sobre o que ocorreu anteriormente, sobre a trajetória desse movi-
mento, como influência para tomada de decisão do agora. Ambos os lados, que 
estão em um mesmo plano, conhecem sua trajetória, os embates ocorridos entre 
si e com outros, para assim tomar a de cisão no momento atual. Essa linha de 
informação perfeita, por exemplo, é buscada pelo mulherismo que volta às suas 
origens para selecionar suas decisões nos dias de hoje. Transportando assim, sua 

1 Esse artigo é uma parcela referente a monografia defendida na Universidade Federal de Pernambuco, 
no ano de 2021.
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cultura, raízes e legados através das construções de seu movimento. O ciberfe-
minismo surge nesse século, por tanto sua trajetória ainda é curta, necessitando 
ainda construir registros de decisões e de embates na sua existência. Com isso, 
a relevância acadêmica, dessa pesquisa, define -se por compreender que ocorr 
e a existência de um vácuo na academia relacionando o movimento feminista e 
um a análise sobre suas escolhas. Logo, justifica-se a relevância profissional, já 
que nos espaços onde a educação ocorre, sejam eles formais, informais e não-
formais os movimentos sociais possuem uma crescente nos debates. Além, da 
relevância social de um debate que diz respeito a um movimento de amplitude 
mundial, buscando aprofundar a compreensão de suas escolhas na atualidade, 
como forma de respaldo para todes que se interessam pela temática. Dessa forma, 
associando com a lacuna acadêmica que ocorre na formação do professor nos 
dias de hoje com a necessidade de acompanhar os tópicos pos tos em sala 
de aula e no meio social, surgiu a necessidade de aprofundar a compreensão 
sobre as escolh as dos feminismos contemporâneos. Portanto, determinou-se, 
enquanto objetivo geral, analisar as escolhas racionais que essas duas vertentes 
do feminismo possuem, através da informação perfeita e imperfeita, como expli-
cação decisória dessa fração do movimento. A metodologia seguiu pelo viés d 
a abordagem qualitativa com natureza básica, seguindo-se os objetivos de uma 
pesquisa exploratória, compreendendo, que essa trata-se de um levantamento de 
informações. O procedimento utilizado para a coleta de informações foi o de 
ampla pesquisa bibliográfica através de artigos, livros, revistas, sites e periódicos, 
entre os meses de junho e agosto de 2021. Foram selecionados, para estudo da 
arte, documentos dos últimos 10 anos, em específico entre os anos de 2012 a 
2021, que abordas sem o debate sobre os feminismos contemporâneos e suas 
atuais vertentes. Para o processo de análise foi utilizado o método indutivo, que 
busca partir de um olhar sob uma parcela para desenvolver uma hipótese, teoria 
ou regras gerais. Além disso, dividiu-se em análise dos elementos que compõem 
os textos encontrados sobre a temática e sua pertinência, gerando uma análise 
de relevância para utilização na pesquisa, com o procedimento analítico de inter-
pretação e análise do conteúdo. A escolha pela inclusão dessa técnica deve-se 
ao fato de que, categorizar em análise por valores, reside na fragmentação do 
argumento em categorias agrupadas igualmente, como forma de organização dos 
dados obtidos e uma otimização da interpretação dos mesmos. Os resultados 
obtidos, explanaram uma ligação entre mulherismo e a informação perfeita, das 
escolhas racionais, quando essa vertente busca conhecer ao máximo sua origem 
e ancestralidade para tomada de decisões no presente. A infor m ação perfeita 
é caracterizada pelo conhecimento prévio da história e conhecimento da s d ec 
isõ es to m ada s por aquele grupo anteriormente. Já o ciberfeminismo, por ser 
um segmento recente predominantemente composto pela geração Z, se mostrou 
como informação imperfeita. Sua história constrói-se a cada momento, portanto, a 
escolha ideal não tem como possibilidade a consulta ao passado para o presente 
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e futuro. Algo que a informação imperfeita descreve, a ausência de informação 
sobre as histórias ou a inexistência da mesma para uma tomada de d ec isão no 
m om ento atual. Por fim, conclui-se que a globalização acaba por ser parte da 
construção do feminismo hoje, seja pela facilidade da busca por documentos e 
informações, co mo no mulherismo. Ou enqua nto fr uto d e comunicação rápida 
e fluida com mulheres de diversos locais no mundo, estruturando um fem inis mo 
em unidade nessa nova quarta onda.

Palavras-chave: Feminismos Contemporâneos, Escolha Racional, Mulherismo, 
Ciberfeminismo.
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INTRODUÇÃO

O início da contemporaneidade é marcado pelo fim da revolução 
francesa em 1799, onde foram iniciados novos pensamentos sobre 
direitos civis, políticos e sociais daquela população. Hoje, ainda 

ocorre uma luta para que todas e todos em uma sociedade sejam contem-
plados pelo que consta na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948). Com isso, o surgimento dos movimentos sociais possui enquanto 
função buscar que t odos os indivíduos se sintam amparados de forma 
econômica, social e política por seus regentes.

No século XIX, surgia um movimento de mulheres, predominantemente 
composto por mulheres brancas, hétero e cisgêneros da alta sociedade 
americana. Esse movimento buscava igualdade econômica, política e social 
entre homens e mulheres, originando o que chamamos de feminismo. Esse 
movimento feminista necessitou crescer, já que as demandas que pen-
savam em somente um corpo, modificou-se. Atualmente, os feminismos 
contemporâneos não pensam em atender apenas às questões de um perfil 
de mulher heteronormativo, que pensavam em somente um corpo, pediam 
o direito ao voto, a liberdade de poder trabalhar, além das contestações 
das questões econômicas desiguais. Hoje, aumentaram-se as pautas e cada 
vez mais ocorre a inclusão de vertentes que contemplem a todas mulheres 
e suas causas.

O feminismo é um tópico que parte da questão de gênero, um dos três 
polos principais de estudo dentro da área de ciências sociais. O ser mulher 
dentro de uma sociedade desigual carrega uma inquietação e causa uma 
busca constante de espaço na escola, no trabalho, na própria sociedade. 
Com isso, a relevância pessoal desse universo do feminismo e a esperança 
de uma sociedade igualitária, chama atenção quando reconhece o valor do 
esforço das mulheres na construção do todo de uma sociedade.

Ademais, a relevância profissional, enquanto professora que se forma 
nas humanidades que necessita estar atualizada sobre o que ocorre no 
mundo, principalmente com uma globalização cada vez mais fluida e cons-
tante, o conhecimento do outro torna-se crucial para um ensino completo. 
Movimentos sociais não é um campo novo de estudo, mas que nos últimos 
anos tem alcançado estudantes do ensino básico no país.

Além do que, ocorreu uma lacuna dentro da academia referente a 
ligação entre os feminismos contemporâneos sendo analisados pelas prin-
cipais escolhas racionais, colocando uma perspectiva sobre as trajetórias 
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que essas vertentes dos feminismos contemporâneos estão tomando. 
Sendo assim, a relevância acadêmica dessa pesquisa possui o intuito de 
contribuir para esse novo campo, como um assunto prospectivo para a área 
das ciências sociais.

Logo, esse artigo tem como objetivo geral analisar as vertentes do 
mulherismo e ciberfeminismo através das escolhas racionais. Como 
objetivos específicos: 1) Caracterizar a informação perfeita e imperfeita, 
descrevendo suas funcionalidades; 2) Descrever a atuação e segmentos 
que o mulherismo e ciberfeminismo possuem nos feminismos contempo-
râneos; 3) Formular possíveis hipóteses para as escolhas nessas vertentes.

O conhecimento aprofundado de vertentes dos feminismos contempo-
râneos, proporciona um leque de possibilidades para pensar a formatação 
dessa organização. Dentro disso, por serem construídos de forma coletiva, 
antes de uma decisão surgem outras opções, mas necessita de algumas 
condições para que ocorra a escolha da melhor opção possível para a 
vertente e o feminismo como um todo. Assim, será colocado a temática da 
escolha racional, como caminho para expor o que de fato ocorre dentro 
dessas vertentes, em vista de que diz respeito a um grupo de mulheres em 
si.

Com isso, o artigo expõe um movimento social analisado pela concep-
ção, do que originalmente deveria ser encontrado nas exat as e ciências 
econômicas nas pesquisas. Proposto assim, um novo caminho para um 
olhar sobre as melhores escolhas que os movimentos sociais podem seguir, 
visando um preenchimento com esse silogismo, que ainda é um vácuo nas 
ciências sociais.

METODOLOGIA

A metodologia seguiu pelo viés da abordagem qualitativa com natu-
reza básica, seguindo-se os objetivos de uma pesquisa exploratória, que 
Segundo Gil (2002) “tomam-se necessários seu esclarecimento e delimita-
ção, o que exige revisão da literatura, discussão com especialistas e outros 
procedimentos”.

O procedimento utilizado para a coleta de informações foi o de ampla 
pesquisa bibliográfica através de artigos, livros, revistas, sites e periódicos, 
entre os meses de junho e agosto de 2021. Foram selecionados, para 
estudo da arte, documentos dos últimos 10 anos, em específico entre os 
anos de 2012 a 2021 que abordassem o debate sobre os feminismos con-
temporâneos e suas atuais vertentes.
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Para o processo de análise ocorreu a divisão em análise dos elemen-
tos que compõem os textos encontrados sobre a temática e sua pertinência, 
gerando uma análise de relevância para utilização no artigo (LAKATOS; 
MARCONI, 2017). Além do procedimento analítico de interpretação e aná-
lise do conteúdo, que Bardin (2011) coloca como sendo algo para uma 
maior “objetividade e da fecundidade da subjetividade”. A escolha pela 
inclusão dessa técnica deve-se ao fato de que, categorizar em análise por 
valores, reside na fragmentação do argumento em categorias agrupadas 
igualmente, como forma de organização dos dados obtidos e uma otimiza-
ção da interpretação dos mesmos.

Após esse momento, resulta-se em uma organização para descrição 
das diversas diretrizes dos feminismos contemporâneos, além da carac-
terização de algumas escolhas racionais atreladas a essas direções. Para 
que assim, ocorresse o processo da escolha do mulherismo e do ciber-
feminismo juntamente a informação perfeita (sequencial) e imperfeita 
(simultânea), visand o um final silogismo sobre tais elementos.

Por último, inclui-se o método indutivo, que busca partir de um olhar 
sob uma parcela para desenvolver uma hipótese, teoria ou regras gerais.

As conclusões obtidas por meio da indução correspondem 
a um a verda de não contida nas premissas consideradas, 
diferentemente do que ocorre com a dedução. Assim, se por 
meio da dedução chega-se a conclusões verdadeiras, já que 
das em premissas igualmente verdadeiras, por meio da indu-
ção chega-se a que são apenas prováveis. (GIL, 1999, p. 29)

Ao analisar as escolhas que essas vertentes fazem ou podem fazer, 
analisa-se cenários para que ocorra percepções que influenciam em uma 
decisão final. O artigo expõe essas prováveis questões, que podem ou não 
ser regras, para uma tomada de decisão pelo grupo.

REFERENCIAL TEÓRICO

A escolha de forma racional é algo fundamental em uma organização, 
parte-se dela para cada micro e macro decisão que vise atingir os obje-
tivos do grupo. Definem-se critérios, para uma organização, mesmo que 
minimamente, para assim chegar em uma decisão comum e coletiva. Dessa 
maneira, o campo da teoria dos jogos aborda esse quesito dentro da teoria 
da escolha racional, no qual expõe quais intencionalidades e raciocínio 
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que um sujeito po de ter para tomar uma decisão de forma estratégica, 
como aponta Fiani (2008):

Consequentemente, nossa discussão da teoria da escolha 
racional tem de se iniciar por uma caracterização das prefe-
rências dos jogadores e do que entendem os exatamente por 
racionalidade. O primeiro passo para formularmos essa teoria 
é encontrar uma maneira de expressar as preferências que 
norteiam as escolhas dos jogadores. (FIANI, 2018, p. 23)

O propósito do indivíduo ou do coletivo é o que orientará sua delibe-
ração, utilizando a racionalidade e a intencionalidade para apresentar suas 
prioridades. A teoria de escolha racional pesquisa as limitações presentes 
no processo, com intuito de selecionar os componentes, físicos e sociais, 
que enxergam ser mais viável naquele momento para a tingir seu propósito, 
mesmo que acarrete em erros (GAMA NETO, 2011).

Nos feminismos contemporâneos, a busca de igualdade econômica, 
política e social é o que norteia todas essas mulheres naquele espaço, de 
uma forma geral e comum a todas. O surgimento de diversas vertentes, 
pode ser entendido, como um ponto de falha na origem desse movimento, 
quando ocorre uma ausência de perspectiva sobre outras mulheres e suas 
vivências.

MULHERISMO

Surgindo de um olhar sobre a vertente do movimento negro, pan-afri-
canismo, que busca a união do povo preto, que são frutos do continente 
africano, surge o mulherismo. Um caminho com uma demanda ampla no 
Brasil, já que é o país onde mais existem negros fora da África (PEREIRA, 
2012). Essa busca pela união de mulheres negras, devido às suas origens 
e semelhanças na vivência, por estar dentro de uma sociedade racista e 
machista, busca suas ancestralidades.

Essa empatia através do compartilhamento de vivência parte de como 
a opressão é sentida por esse perfil de mulher. Isso ocorre, ao exemplo 
da concepção prévia enraizada de que mulheres negras são mais fortes e 
devem aguentar todo e qualquer sofrimento, sem demonstração (PIEDADE, 
2017). Fatos como esses ocasionam em uma busca contínua de uma nova 
perspectiva cultural e humana desses descendentes no país.

A definição de mulherismo passa pelo ponto de uma busca da liber-
dade do povo preto, um caminho a ser seguido pelos princípios originários 
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do povo negro (NJERI et al., 2020). Os estudos e a construção sobre 
povos que desenvolveram aquele continente, é algo que é fundamental 
para essa concepção do mulherismo que amplia-se hoje no país. Logo, 
é uma vertente que não somente busca a união de mulheres negras, mas 
também a raiz de sua história.

CIBERFEMINISMO

Vinculado às novas tecnologias e seu rápido desenvolvimento no 
século XXI, essa vertente atrela o útil ao agradável. Com o número de 
demandas e suas vertentes, a comunicação nos dias atuais é através de um 
smartphone. A facilidade da globalização ajuda em aspectos no trabalho, 
escolar e não seria diferente para o âmbito de organização dos movimen-
tos sociais.

Pensando nisso, o ciberfeminismo atua para a expansão de suas atua-
ções e diálogos de forma prática sobre seu processo de construção. Além 
disso, a captação de novas mulheres, o compartilhamento de informações, 
estudos, processos políticos, datas, hora e afins é muito mais ágil. A defini-
ção do ciberfeminismo por ser entendida da seguinte forma:

O ciberfeminismo não é uniforme e está em constante cons-
trução. Sem definição fechada, trata-se de um movimento 
heterogêneo que preza pelo em poderamento feminino e rom 
pimento com as estruturas patriarcais a partir da apropriação 
tecnológica por parte de mulheres. As ciberfeministas obser-
vam o aumento das importâncias das TICs para os modos de 
organização da sociedade e a pontam a desigualdade de 
gênero nelas, mas visualizam nos recursos das tecnologias 
digitais com o possibilidades de ação que favorecem a sua 
causa (AZZELLINI; MARTINO, 2017, p. 2).

Portanto, é algo que ainda está em desenvolvimento, maturando seu 
formato nas redes sociais e como lidar com a tecnologia como formato 
de manifestação sobre suas demandas feministas. No entanto, por ser a 
geração que cresce com a tecnologia em mãos, a Geração Z, não é um 
problema o uso dessas tecnologias como forma de organização.

É notório o crescimento quando observa-se o número de perfis, notí-
cias, sites que hoje em dia são vistos e “seguidos” nas redes sociais. É 
uma característica predominante da quarta onda, que é inovadora, se 
comparada às outras ondas que o feminismo obteve até então. Assim, o 
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ciberfeminismo é um campo de atuação também para jovens mulheres que 
querem entender e ingressar nesse movimento.

INFORMAÇÃO PERFEITA E IMPERFEITA

A informação perfeita (sequencial) e imperfeita (simultânea), na qual 
consiste no conhecimento sobre o que ocorreu anteriormente, sobre a 
trajetória desse movimento, como influência para tomada de decisão do 
agora. Ambos os lados, que estão em um mesmo plano, conhecem sua 
trajetória, os embates ocorridos entre si e com outros, para assim tomar a 
decisão no momento atual. Essa linha de informação perfeita, por exemplo, 
é buscada pelo mulherismo que volta às suas origens para selecionar suas 
decisões nos dias de hoje. Transportando assim, sua cultura, raízes e lega-
dos através das construções de seu movimento.

O ciberfeminismo surge nesse século, portanto sua trajetória ainda é 
curta, necessitando ainda construir registros de decisões e de embates na 
sua existência. É importante frisar que é uma geração que nasceu com a 
existência de internet, entre os anos de 1995 e 2010 e de uma comunica-
ção muito mais rápida, que torna-se a cada dia mais eficaz (EMMANUEL, 
2020). Portanto, sua informação é imperfeita quando ao mesmo tempo que 
algumas possam buscar referências no movimento para tomar decisões, 
também são elas que criam esses registros iniciais sobre. Esse movimento 
é, inclusive, chamado de quarta onda pelo seu impacto através da internet 
e eventualmente no seu alcance de novas integrantes para o feminismo 
(HOLLANDA, 2020) .

Assim sendo, a globalização acaba por ser parte da construção do 
feminismo hoje, seja pela facilidade da busca por documentos e informa-
ções, como no mulherismo. Ou enquanto fruto de comunicação rápida e 
fluida com mulheres de diversos locais no mundo, estruturando um femi-
nismo em unidade nessa nova quarta onda.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Resulta-se, assim, as diversas perspectivas que uma escolha poderá 
acarretar para as vertentes que compõem os feminismos contemporâneos e 
seus propósitos. A informação se mostrou como algo crucial em decisões 
como no ciberfeminismo e mulherismo, que possuem suas histórias como 
parte da construção da sociedade do mundo. A primeira, como relação 
recente social e a construção de um movimento social pelo meio online 
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também. Por outro lado, o mulherismo coloca sua vasta história e a necessi-
dade de conhecimento de suas origens para defesa de suas ideias. Ambas 
são composições que devem ser debatidas como um todo da sociedade 
brasileira, por exemplo. Um novo formato para se pensar as relações de 
convívio em uma comunidade de forma harmônica com o outro, seja de 
forma física e também relações remotas.

Logo, cada vertente surge a partir de um sentimento de ausência nas 
escolhas racionais de sua representação dentro do feminismo, ocorrendo 
o crescimento significativo e maciço de vertentes no presente. De fato, 
ocorre uma multiplicidade dentro do ser mulher no mundo, ocasionando 
na inevitabilidade do desejo por representação e visibilidade do seu corpo. 
Essa perspectiva é o que o século XXI está demonstrando ser, tanto no oci-
dente e crescendo ca da vez mais no oriente igualmente.

Além disso, é importante frisar o papel do ciberfeminismo que coloca-
se enquanto ponte, que amplia a articulação, de forma globalizada, que a 
internet pede no século XXI.

Colocando-se, hoje, como a quarta onda dos feminismos contempo-
râneos, um novo caminho parte de todo o conjunto. Ambas necessitam de 
decisões cautelosas e significativas para referência para as próximas que 
ainda estão por vir.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se, portanto, quando ocorre uma análise dos rumos dos femi-
nismos contemporâneos, atrelada à escolha racional, uma necessidade 
do conhecimento sobre o outro que compõe aquele movimento. É fun-
damental, visto que o êxito não é algo para uma vertente, mas necessita 
movimentar-se com seus adjacentes, para que assim seja uma conquista 
para todas. A partir disso, é importante as escolhas para a tomada de 
decisões em um movimento social, além do diálogo como forma de cons-
trução, constituindo assim uma racionalidade benéfica integralmente.

Dessa maneira, a operacionalidade de um movimento que necessita 
alcançar todos os locais, necessita de uma organização mais efetiva, justa, 
igualitária para atingir seus fundamentos originários e atuais. Os direitos 
econômicos, políticos e sociais ainda são parte dessa nova quarta onda 
e tendem a permanecer por mais algumas décadas, até então. Dito isso, 
ocorre um entusiasmo ao notar a eficácia da tecnologia para diálogo, uma 
disposição dessas novas integrantes que são a fut ura geração do movi-
mento feminista e de prováveis tantos outros que estão por surgir. Afinal de 
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contas, se o futuro de um país são seus jovens, essa geração já entende 
bastante o que quer trilhar em seu caminho até o futuro.

Um movimento é composto pelas suas decisões, sejam elas em 
pequenos grupos ou como um grande grupo que é. Os feminismos con-
temporâneos não são diferentes, nesse aspecto, a tomada de decisão é 
parte dele e de tantos outros para uma construção que seja a melhor para 
o alcance de seus propósitos. É bem verdade que os ganhos do último 
século para esse foram significativos, mas o percurso exige uma constân-
cia para que mantenha -se e para que possam expandir, eventualmente. 
Colocando assim, novas gerações para liderar, mas deixando um legado 
sobre suas vitórias, batalhas e vivências dentro da experiência que compor 
um movimento social no brasil, mas que atinge o mundo, possui.
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